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(Continuação) 
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Reabertura  das  cortes.  =  Mortes  de  Peixoto  Correia,  TheodoroPe 
reira  da  Silva  e  Carlos  Blanchl.  -  Eleições  na  Hangria    -  Via 
gem  ao  Polo  Sul:  os  capitães  Scott  e  Amudsea  -Politica  chineza 
-  Morte  de   Palermo  de  Faria.  =  Associações  mutua  istas  de 
r,a,va  =  A  questão  de  Semache  dos  Alhos.  =  Gonvençáo  luso  bui- 
íara  '=  Morte  do  regulo  Callpalula.  =  Congresso  algodoeiro  em 
Bruxellas.-Inaugaraçâo   do   Asylo   de   Santa  Maria  =  Monu 
mento  a  Coppée.  ~  Conflicto  escolar  no  Funchal.=Tremor  de  ter- 
Ta  em  Nápoles  =  Mortes  de  Vieira  de  Mello,  viscondessa  de  S. 
Boaventura  e  Rodrigo  Babo.  =  Propostas  de  marinha  e  obras 
uublicas  =  Duello     Afifonso    Gosta  -  Alexandre    Albuquerque.  - 
A ttentado  contra  o  arcebispo  de  Braga  =Revolta  no  México.  = 
Casamento  principesco.  --  Novo  hospital  em  Lagoa 


EABRiAM  as  cortes  a  1  de  Junho  (19 lo) 

k  lucta  politica  mantinha  se  impetuosa  e  os 
boatos,  depois  confirmados,  futuravam  de  curta 
duração  a  vida  ministerial. 
'^^  Cônscio  do  que  se  passava  e  tramava  a  den- 
tro dos  partidos,  tentou  o  governo  demorar  o  mais 
possivel  a  hora  de  com  elles  se  detrontar. 
A  primeira  sessão,  onde  se  registavam  os  annuncios  de  com- 
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bate  accesso,  era  prehenchida  com  oelogio  histórico  cJe  Eduardo 
VII  c,  no  plano  que  traçara,  procurou  o  presidente  do  conselho 
fazer  olvidar  em  trabalhos  inúteis  e  morosos,  os  próprios  cuida- 
dos. 

No  gabinete  mesmo  havia  descontentes  e  Veiga  Beirão,  mal 
tinha  tempo  para  tentar  antepor  obstáculos  ao  esperado  embate 
das  opposições  e  á  attitude  pouco  satisfeita  dos  collcgas  do  mi- 
nistério  pouco  dispostos  a  arcar  com  a  annunciada  tempestade. 

Aos  fins  do  mez  cumpria  porém  o  presencear  a  derrocada 
geral  e  a  vergonhosa  situação  do  gabinete  progressista,  posto  em 
fuga  sem  assumir  a  responsabilidade  que  lhe  cumpria  ao  tomar 
conta  das  rédeas  do  governo. 

Antes,  porem  vejamos  acontecimentos  de  diversa  ordem  que 
precederam  a  íallencia  do  gabinete  Beirão,  ou  melhor,  do  gabi- 
nete José  Luciano,  verdadeiro  governante,  dictador  auctoritario, 
manejando  os  titeres  da  politica,  ao  conchego  do  seu  solar  nave- 
gantino. 

Na  sua  vaga,  entraria  Teixeira  de  Sousa,  cuja  acção,  dimi- 
nutamente legislativa,  mas  fortemente  pussilanime,  dava  o  der- 
ruir  da  dynastia  brigantina,  ao  som  da  fuzilaria  e  do  povo  em 
grita,  cantando  a  revolução  e  acclamando  a  Republica. 

Os  partidários  d'esta  não  descançavam  e  o  directório,  reu- 
nido a  2  de  Junho,  dizendo  manter  uma  attitude  intransigente 
e  querer  fazer  conr^  que  prevalecessem  os  direitos  dos  cidadãos, 
apenas  servia  os  planos  dos  extranhos  successos  de  breve  e  regis- 
tava as  adhesões  a  esse  plano,  tantas  vezes  concebido  e  falha- 
do, mas  em  véspera  de  vingar,  com  ruido  e  soberbamente. 


A  I  de  Junho  fallecia  em  Cezimbra,  o  dr.  António  Peixoto 
Correia. 

Fora  deputado,  e  presidente  da  camará  municipal  de  Cezim- 
bra, villa  onde  nascera  a  28  de  Abril  de  1867  e  á  qual  prestou 
largos  serviços,  como  melhoramento  do  cães,  canalisação  de 
aguas  abertura  de  ruas  e  jardina. 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA 
A  classe  pescatoria  leve  n*elle  um  deflensor  acérrimo. 


No  mesmo  dia,  deixava  de  existir,  no  Rio  de  Janeiro,  o 
grande  estadista  brazileiro,  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da 
Silva  que,  com  Rio  Branco,  e  sendo  ministro  da  agricultura,  re- 
terendára  a  lei  de  28  de  Setembro  de  I871,  conhecida  no  Bra- 
zil  pela  «lei  do  ventre  livre». 


No  Funchal,  tallecia  a  2  de  Junho,  o  decano  do  corpo  con- 
sular madeirense,  commendador  Carlos  de  Bianch»,  cônsul  da 
Áustria,  Bélgica  e  Hespanha.  Nascera  no  Funchal  em  1834. 


As  eleições  geraes  no  dia  i,  fizeram  convergir  para  a  Hun- 
gria as  attenç5es  do  internacionalismo.  Não  se  deram  porem  os 
motins  grandemente  annunciados  e  as  espectativas  trágicas,  gc- 
raram-se. 


Continuava  attrahindo  navegadores  aventureiros,  o  mysttrio 
dos  poios  terrestres. 

Insuccessos,  tragedias,  perigos,  cousa  alguma  demovia  os 
audaciosos  investigadores  das  regiões  ignotas. 

Demandando  os  mares  polares  do  sul  saía  de  Londres,  na 
manhã  de  i  de  Junho,  o  navio  inglez  *Terra  Nova»  comman- 
dado  pelo  capitão  de  mar  e  guerra  Scott.  O  barco  entrava  no 
Funchal    a   22,  saindo  d'ali  a  26  com  rumo  ao  antartico,  onde 
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n*essa  data,  a  yS"  de  latitude,  o  navio  japonez  «Kainon-Maru», 
resolvia  dar  por  finda  a  intrincada  missão,  retrocedendo  (*)  sem 
alcançar  o  fim  que  se  propuzera. 

Scott,  que  pela  viagem  de  i9oi,  dera  auxilio  pelas  indica- 
ções, a  Shakleton,  que  assim  ficou  apenas  em  1  908,  a  lyg  ki- 
lometros  do  polo  sul, — ao  emprehender  o  seu  novo  caminho  de 
aventuras,  tinha  em  mira  vencer  competidores  temíveis  e  para 
que  a  exploração  vingasse,  dividia-a  em  três  secções,  apoz  o  de* 
sembarque  na  terra  Victoria,  por  ellc  descoberta  em  IgoS. 

Nem  só  Scott,  tentava  a  arriscada  travessia.  A  tentação  do 
circulo  polar,  qual  pomo  cubiçavio,  trazia  em  constante  sonho 
os  geographos  aventureiros,  e  as  nações  alimentavam  essas  espe- 
ranças, embora  vissem,  conscientemente,  que  nenhum  resultado 
pratico  adviria  das  descobertas. 

O  capitão  Roald  Amudsen,  rival  de  Scott,  com  o  auxilio  da 
commissão  de  estudos  niagneiicos  terrestres  do  Instituto  Carne- 
gie,  de  Washington,  dispoz-se  a  emprehender  viagem  ás  regiões 
articas,  a  bordo  do  «Fran»,  de  35o  tonelladas,  o  barco  histórico 
construído  em  i893  e  empregado  por  Nansen  nas  suas  expedi- 
ções. Visava  a  nova  tentativa  a  exploração  geral,  sob  o  ponto  de 
vista  magnético,  do  Atlântico  Sul  e  do  Sul  do  Pacifico,  com  re- 
gresso no  verão  de  1 9 1 1,  a  S.  Francisco,  para  aprovisionamento» 
Dirigir-se-hia  depois  ao  mar  de  Behring,  que  seria  percorrido  na 
máxima  extensão. 

Para  os  trabalhos,  arranjou  Amudsen,  99  cães  de  raça  es- 
quimó, 3o  tripulantes  e  9  botes  salva-vidas.  O  «Fran»,  que  sob 
o  commando  do  capitão  Isachsen  fundeava  (**)  em  Christiania, 
vinha  até  ao  Funchal,  (••*)  d'onde  saía  depois  (•*-•)  com  destino 
a  Buenos  Ayres. 

Por  seu  lado  a  Allemanha,  não  quiz  deixar  de  contribuir 
para  as  expedições  geographicas  d'esse  anno  e  projectava  para 
outubro  seguinte,  uma  viagem  ás  paragens  austraes,  sob  a  che- 
fia do  tenente  Filchner,  o  celebre  explorador  da  Aírica  Central 


(#;  Abril  de  1911. 
f#*J  8  de  Julho  de  IblO. 
(*wy  rt  de  Setembro  de  1910. 
(****J  11  de  Setembro  de  19!  0. 
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Dividir*se-hia  a  expedição  em  grupos.  O  i.°  sairia  do  mar  de 
Weddcl,  cncaminhando-se  ao  polo  sul,  tencionando,  se  o  aitin- 
gisse,  percorrer  o  m?ir  de  Ross,  onde  installaria  um  deposito  de 
viveres.  As  despezas  orçamentavam  se  cm  i.5oo:ooo  írancos, 
empregando  um  barco  e  2.5oo:ooo  francos  usan*ío  dois. 

A  Allemanba  ainda,  representada  pela  Associação  dos 
Exploradores  Allemães,  queria  a  conquista  do  Polo  Norte  n'um 
dirigivel  Zeppellin.  Chegava  tambom  a  constituir  uma  commis- 
são  que,  sob  a  presidência  do  príncipe  Henrique  da  Prússia,  ten- 
tou obter  do  governo  o  auxilio  para  a  visita  de  territórios  inex- 
plorados de  Terra  de  Francisco  José  e  Spitzbtrg,  em  viagem 
aérea,  cuja  base  seria  Gross  Bay,  já  explorada  pelo  príncipe  de 
MonacOi 

lase  desesperando  do  regresso  dos  viajeiros  arrojados,  quan- 
do d*eiles  vieram  novas  boas.  (•) 

O  <r Terra  Nova»,  do  inglez  Scott,  inexperiente  nos  mares 
mysteriosos  dos  poios,  avançava  audaz  e  telegrafava  communi- 
cando  o  erguer  (♦•)  da  bandeira  britannica  no  antárctico,  não 
sem  que  antes  tosse  precedido  pela  experiência  de  Amudsen,  que 
primeiro  soerguera  ali,  (•*♦)  com  Helmer  Hansen,  Bjaaland, 
Wisting  e  Hassel,  o  estandarte  norueguez  O  seu  «Fram»  de  re- 
gresso á  pátria,  trouxe  os  habituaes  documentos  dos  difficeis 
trabalhos  d*esse  género,  e  novo  Peary  em  tace  de  novo  Cook,  lo- 
go se  lhe  teceram  elogios,  deprimindo-see  contestando  se  o  tacto 
de  Scott  ter  attingido  o  go°  sul.  O  que  toi  certo  é  que  emquan- 
to  este  por  lá  ficava,  em  trabalhos,  Roald  Amudsen,  expunha: 
haver  attingido  o  polo,  fixado  ali  uma  pequena  tenda  com  a 
bandeira  noruegueza,  n'um  planalto  denominado  do  Rei  Haakon 
Vil;  haver  íeito  a  fixação  da  extensão  da  «barreira*  de  Ross;  a 
descoberta  d'uma  provável  ligação  entre  a  Terra  Vicioria  e  do 
Rei  Eduardo  e  o  seu  prolongamento  em  altas  montanhas  cor- 
rendo para  o  sudoeste  até  88°  de  latitude.  Chamava-lhes  «Ca- 
deias da  Rainha   Maud».  Os  resultados  ítenerarios,  foram:  a  9 


U;  Março  de  1912. 

(**)  Janeiro  de  ]yi2. 

(*»*)  14  de  Dezembro  de  1911. 
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de  Dezembro  de  i9ii,  88M9';  1  o,  88<>  56;ii,  89°  i  5;  I2, 
89°  3o;  14,  89°  45;  14,  90°,  sul.  A  analyse  geral  dava  solo 
magnifico,  uma  vasta  planície  sem  fim,  temperatura  ás  3  horas 
da  tarde,  23  graus  centígrados  abaixo  de  zero 

No  parlamento  de  Christiania,  o  presidente  felicitava  (•) 
a  Noruega  pelo  êxito,  quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  Amudsen 
desembarcava  em  Hobart-Town.  A  Rússia,  que  primeiro  resol- 
vej  uma  viagem  ao  polo  antartico,  votava  (**)  pouco  depois 
um  credito  de  5o:ooo  rublos  para  despezasiniciaes  d*uma  expe- 
dição ao  árctico,  confiada  ao  capitão  Sydov^. 


A  anarchia  assentara  arrayaes  nas  cinco  partes  do  mundo  e 
por  isso  não  causou  surpreza  determinado  numero  de  cartas  sem 
assignatura,  recebidas  nas  legações  estrangeiras  em  Shanghae  e 
annunciando  poderoso  movimento  anti-dynastico  na  China. 

Não  despresaram  as  chancellarias  o  aviso  e  os  ministros  ple- 
nipotenciários europeus,  reunidos  em  magna  sessão,  resolviam, 
de  accordo  com  as  respectivas  potencias,  tomar  enérgicas  medidas. 

Gomtudo,  por  conhecimento  de  promettidas  repressões  ou 
porque  realmente  apenas  se  visasse  a  lazer  participar  o  impera- 
dor da  China  dos  receios  constantes  em  que  os  reis  da  Europa 
viviam,  —  certo  é  que  cousa  alguma  se  passou  de  anormal,  a 
não  ser  as  prevenções  de  que  se  fez  rodear  o  filho  do  Sol,  que 
cairia,  ante  a  força  da  Republica,  quasi  dois  annos  depois  d'esse 
attentado. 

Dava-se  isto  a  3  de  Junho  de  1 9 lo. 


N*e5sa   data  fallecia  José  Francisco  Palermo  de  Faria,  que 


(*;  8  de  Março  de  1912, 
(^##j2  de  Maio  de  1912. 
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íez  parte  da  commissão  executiva  das  festas  do  centenário  da 
descoberta  da  índia,  em  i8g8. 

Fora  director  durante  9  annos  da  Real  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa,  redactor  do  «Commercio  de  Portugal»  e  pre- 
sidente do  Club  dos  Atiradores  Civis  Portuguezes. 

Nascera  em  i85i  na  cidade  de  Faro  e  era  1.°  contador  do 
Tribunal  de  Contas. 


*  * 

Celebrava  se  a  5,  em  Villa  Nova  de  Gaya,  uma  testa  asso- 
ciativa: a  inauguração  do  edifício  onde  ficaram  installadas  as  as- 
sociações mutualistas  de  Gaya,  compondo  uma  liga  de  associações 
de  soccorros  mútuos. 


Na  véspera  resolvera  o  ministério  do  reino  certa  curiosa 
pretenção  d*uma  íreguezia  coimbrã. 

Os  habitantes,  a  1 1  kilometros  da  cidade  universitária,  co- 
meçaram a  desgostar-se  do  nome  da  sua  terra,  e  a  julgal-o  de- 
masiado ridículo:  Sernache  dos  Alhos. 

Reclamaram  e  estava  quasi  assente  a  suppressão  «dos  Alhos», 
ficando  só  Sernache,  quando  se  protestou  pelo  anathema  rigoro- 
so á  íeia  nomenclatura. 

Assim  pois  ficaria  sem  os  alhos  e  o  Sernache  sem  o  S  pas- 
sando a  Cernache. 

Ouvido  era  sobre  o  intrincado  caso  e  extranho  repudio,  o 
devido  tribunal  que  concordou  com  o  pedido,  motivo  porque 
se  lavrava  em  2  de  Junho,  o  seguinte  decreto,  publicado  em  6: 

«Nos  termos  do  artigo  3  °  §  4.°  n.°  i  do  Código  Aministra- 
tivo;  attendendo  ao  que  me  representou  a  Junta  de  Parochia  da 
treguezia  de  Sernache  dos  Alhos;  e  contormandome  com  a  con- 
sulta do  Supremo  Tribunal  Administrativo:  hei  por  bem  deter- 
•     minar  que  a  sobredita  ciscumscripção  administrativa  do  distric- 
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to  de  Coimbra,  passe  a  denominar-se  treguezia  de  Gernache.  — 
O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  assim 
o  tenha  entendido  e  taça  executar.  Paço  em  2  de  Junho  de  I9I0. 
—  Rei — Francisco  Felisberto  Dias  Costa.»  (*) 


* 


Em  Vienna  d'Austria,  eram  trocados  em  4  de  Junho,  entre 
o  conde  de  Paraty  e  o  ministro  Ivan  Guéchow  as  notas  diplomá- 
ticas pelas  quaes  os  governos  da  Bulgaiia  e  Portugal  se  conce- 
diam o  tratamento  de  nações  mais  favorecidas  —  sem  prejuizo 
dos  privilégios  hespano-brazileiros  —  para  a  importação  e  expor- 
tação de  vários  géneros,  reservando-se-nos  porém  o  direito  de 
concessão  de  exclusivos  ao  Brazil  e  Hespanha. 

Lucravam  o  novo  tratado,  ratificado  por  decreto  de  16,  pu- 
blicado em  21, — os  exportadores  de  vinho,  cortiça  e  conservas  de 
peixe  e  outros  productos  e  outra  vez  resaltava  o  benéfico  efíeito 
dà  lei  das  sobretaxas. 


Nas  regiões  financeiras  cogitava-se  entretanto  na  obtenção 
d*um  empréstimo  grandioso  que  se  dizia  seria  applicado  ao  ca- 
minho de  terro  de  Malange,  ou  tossem,  os  trabalhos  de  construc- 
ção  até  á  respectiva  tronteira- 

Er^.  esse  o  suppiimento  ina'cr  projectado  nos  modernos  tem- 
pos, 10:000  contos,  amortisavel  em  cinco  annos,  a  contar  da 
data  da  ultima  prestação,  a  receber  em   I9l5-i916. 

Os  encargos  dos  juros  e  amortisaçÕes  seriam  auxiliados  pelas 
receitas  especiaes  do  caminho  de  ferro  c  com  o  producto  liquido 
da  parte  da  linha  explorada  pelo  Estado,  além  Lucala. 

A  esse  tempo  acabava  seus  dias  no  Cuanhama,  o  regulo  Ca- 


(*)  Legislação  Portugueza  de  1910.  —  Pagina  S79. 
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lipalula,  que  tantos  serviços  prestou  ás  tropas  poriugaczas,  ser- 
vindo de  guia  nas  campanhas  do  Cuan^ato,  em   1907. 

Calipalula,  fidalgo  das  tribus  do  Cuamato,  era  um  verdadeiro 
heroe  de  romance.  De  estatura  gigantesca,  e  com  conhecimentos 
litterarios,  impuzera-se  ao  gentio  e  o  soba  Chaula,  receoso,  jul- 
gou vêr  n*elle  um  pretendente.  Um  ccnselho  secreto  resolvia  a 
sua  morte  e  nas  florestas  era  o  negro  atacado  á  zagaia,  escapan- 
do porém  e  sendo  tratado  na  missão  allemã  do  Cuanhamo,  on- 
de novos  elementos  de  instrucçao  lhe  íôram  ministrados.  De  re- 
gresso ao  território  do  Cuamato,  sem  no  coração  reter  ódios,  teve 
logo  novas  investidas  contra  a  vida  e  o  gentio,  levado  pelo  soba, 
revoltava-se,  dizendo-o  traidor,  amigo  dos  brancos  A  tuga  im- 
pozse  e  Calipaluld,  d*essa  vez  cheio  de  ameaças,  resoUe  procu- 
rar os  portuguezes  a  despeito  do  tio  lhe  predizer  má  recepção, 
visto  ter  sido  um  dos  auctores  do  desastre  de  1  904  das  lorças 
lusitanas. 

O  que  foi  esse  desastre?  N'um  acto  de  reconhecimento  aos 
negros  revoltados  do  Cuamato,  íeito  por  16  officiaes,  2  primei- 
ros sargentos,  10  segundos  sargentos  e  9*7  praças  euiopeascom 
o  appoio  de  146  indígenas,  o  inimigo,  apparecendo  ao  transpor 
do  Cunene.  trucidava  a  columna  do  commando  do  capitão  de 
artilharia  Pinto  de  Almeida,  sendo  1.^*  victimas  o  tenente  de 
marinha  João  de  Faria  xVlachado  Pinto  Roby  de  Miranda  Pe- 
reira e  o  medico  naval  dr.  iManuel  João  da  Silveira,  e  escapando 
apenas  pequeno  numero  de  praças  irregulares  que  lograram  fu- 
gir, aos  primeiros  tiros.  No  Cuamato  pereceram  254  heroes  da 
Atrica. 

Levado  pela  sua  ideia,  Calipalula,  monta  a  cavallo  e  parte. 
No  caminho,  um  troço  de  cuamatos,  assalta-o.  Dcstroça-o  e  é  fe- 
rido, conseguiu  passar  o  Cunene  c  abrigar-se  no  Calú,  d*onde 
transitou  para  o  Humbc,  apresentando-se  ao  commando  portu- 
guez. 

Era  a  vingança  de  Calipalula. 

Descrevia  a  chacina  de  i9o4:  nem  um  branco  escapara, 
visto  os  de  Cuamato  não  perdoarem  vidas;  as  armas  apprehen- 
didas  tôram  para  o  Cuamato  grande  e  dos  guerreiros  da  época, 
muitos    ambicionavam    nova    guerra,    estando    o    armamento 
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já  todo  no  matto.  Fornecia  elementos  para  a  incursão,  traçou 
itenerarios  e  a  expedição  de  1907,  fazia-se  servindo  elle  de  guia, 
levado  pelo  ódio,  pelo  espirito  de  revindicta. 

O  expatriado,  poz-se  á  frente  da  columna  que  ia  para  o  Cu- 
bango  e  guiou-a  pelos  meandros  mysteriosos  de  Aírica,  até  que 
Portugal  se  apossava  do  Guamato  grande. 

Ao  içar  a  bandeira  azul  e  branca,  o  capitão  Alves  Roçadas, 
investiao  solemnemente  no  sobado.  O  reconhecimento  pelo 
gentio,  consistiria  na  entrega  d*uma  negra,  a  mais  linda  datri- 
bu.  Os  vassallos  trcuxeram-lhe  comtudo  uma  velha  horrivel,  leia, 
entre  os  esgares  irónicos  de  uns  e  o  voltar  das  costas  de  outros. 
O  desprestigio  era  patente  e  Calipalula  tentou  suicidar-se,  desfe- 
chando um  tiro  sob  o  queixo. 

Voltava  ao  Humbe,  ferido  e  sem  esperanças.  O  regulo  ven- 
cido atormentava-o  nos  seus  sonhos  e  Calipalula,  gosando  a  sua 
vingança  ao  mesmo  tempo  que  o  intimo  lhe  censurava  a  trai- 
ção aos  seus,  recusava  continuar  a  viver  com  os  portuguezes  e 
internando-se  no  Cuanhama,  ahi  fallecia  ignorado  e  solitário,  íim 
predicto  pelos  «quimbandas»   como  recompensa  ao  seu  acto. 

A  sua  attitude  nas  campanhas  de  1907,  foi  relembrada 
n'uma  conferencia  realisada  em  31  de  Maio  de  1908,  na  Socie- 
dade de  Geographia,  pelo  tntão  já  tenentecoronel,  Alves  Roça- 
das e  exalçada,  como  a  de  um  auxiliar  precioso  dos  portuguezes 
para  a  conquista  do  Ovampo. 


Coube  a  Bruxellas,  a  reunião  do  7.°  congresso  algodoeiro, 
que  iniciara  os  trabalhos  em  IgoB,  proseguindo-os,  n'esseanno, 
na  cidade  de  Manchester;  em  1906,  na  de  Bremen;  em  1907, 
na  de  Vienna,  em  1908,  na  de  Paris  e  em  1909  na  de  Milão. 

As  sessões  do  de  1910,  efíectuaram-se  no  rico  palácio  da 
Academia  com  a  assistência  de  5oo  congressistas  e  representan- 
do Portugal,  os  delegados  da  Associação  Industrial  Portuense, 
Henrique  Taveira,  dr.  Jacintho  de  Magalhães,  Félix  Torres, 
Eduardo  de  Almeida  e  António  Joaquim  Correia,  não  chegando 
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a  tempo,  por  impedidos  no  congresso  dos  caminhos  de  íerro,  os 
delegados  Martinho  Guimarães,  José  Syder  e  Altredo  de  Brito. 

Resolvidas  tôram  varias  theses,  avultando  ss  respeitantes  a 
fseguros  contra  incêndio»,  que  tratava  da  reducção  ao  minimo 
do  risco  de  incêndio  nas  fabricas  e  consequentemente  do  premio 
a  pagar  ás  companhias  seguradoras,  pelo  aggrupamento  associa- 
tivo de  proprietários  de  fabricas  algodoeiras,  possuidoras  de  cai- 
xas com  agua  fusiveis  a  altas  temperaturas;  «organisaçao  asso- 
ciativa»; «contractos  internacionaes  de  fios  e  tecidos»;  Humi- 
dade artificial  do  algodão»;  «Conhecimentos  fraudulentos». 

Na  noite  seguinte  á  abertura  do  congresso  realisou-se  bri- 
lhante recepção  dos  congressistas  no  imponente  e  histórico  palá- 
cio municipal  de  Bruxellas;  na  segunda,  recita  de  gala  no  thea- 
tro  de  La  Monnaie,  com  a  opera  Lackmc.  Apoz  o  encerramento 
do  congresso,  effectuou-sc  um  grandioso  banquete,  tendo  como 
complemento  uma  visita  á  cidade  de  Gand  e  estabelecimentos 
fabris. 


A  6  de  de  Junho  era  inaugurado  no  prédio  bg  da  Rua  do 
Arco  Cego  o  novo  asylo  de  Santa  Maria,  para  cegos  de  ambos 
os  sexos. 

Devido  foi  esse  estabelecimento  beneficente  a  um  legado  de 
D.  Maria  José  de  Neiva  e  Couto,  que  o  mandava  collocar  sob  a 
íiscalisação  directa  do  Asylo  da  Mendicidade.  Podia  conter 
trinta  albergados  e  íoi  sua  primeira  regente,  Emilia  Barroso. 

O  governo  auxiliava  o  novo  asylo  mandando,  pelo  ministé- 
rio das  obras  publicas,  conceder  uma  dotação  diária  de  i:8oo 
litros  de  agua. 


Consagrou  então  a  França,  mais  um  dos  seus  grandes  poetas: 
Francisco  Coppée. 
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A  5  de  Junho  inaugurava  se  na  Praça  de  S  Francisco  Xa- 
vier, no  bairro  dos  Inválidos,  a  algumas  centenas  de  metros  da 
rua  de  Oudinot,  onde  Goppée  nascera,  um  monumento,  bclla 
obra  de  architectura  de  Henry  Guillaume  e  de  esculptura  de 
André  de  Chastenet. 

O  auctor  do  «Jacobiíes»,  «Passant»  e  «Intimités»  era  apre- 
sentado n'uma  altitude  familiar,  de  mãos  nas  algibeiras  do  ca- 
saco e  o  seu  cigarro  na  mão  esquerda. 

Discursavam  Paulo  Oeroulede,  Flers  e  João  Richepin,  a 
aristocracia  litteraria. 


A  6  de  Junho,  suscitavamse  no  Funchal  conflictos  graves. 

Tendo  o  padre  António  Ferreira  Botelho  reprovado  um 
alumno,  os  condiscípulos,  revoltando  se,  tentaram  impedir-lhe  a 
entrada  nas  aulas. 

Querendo  reagir,  toi  insultado,  aggredido  á  pedra  e  expulso, 
encerrando  os  alumnos  as  portas  do  lyceu,  para  que  elle  não  en- 
trasse. 

O  motim  ia  assumindo  proporções  graves,  quando  o  minis- 
tério do  reino  resolveu  ordenar  que  o  padre  tomasse  conta  das 
aulas,  avisando  as  tamilias  dos  amotinados  de  que  o  lyceu  seria 
fechado  se  a  indisciplina  proseguisse. 

Só  assim  os  motins  académicos  terminaram. 

Seguiu-se-lhe  conselho  disciplinar  para  avaliar  dos  aconteci- 
mentos que  ali  pssumiram  quasi  proporções  de  revolta. 

Para  conciliar  tudo,  o  conselho  lyceal,  que  não  quiz  casti- 
gar cabeças  de  motim,  deu  como  provada  a  expontaneidade  das 
manifestações  e  apontou  como  justa  a  absolvição  dos  indigitados 
chefes  do  ruidoso  movimento  académico.  O  reitor,  dr.  Oliveira 
Lino,  veiu  a  Lisboa  e  de  regresso  levou  o  indulto  dos  estudan- 
fís.  Isso  os  conduziu  talvez,  a  festejar  (1911)0  anniversario  dos 
successos,  vindo  para  a  rua  dar  vivas  á  data  do  inicio  dos  tu- 
oiultos,  i3  de  Maio,  e  á  Republica. 
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Na  midrugada  de  7  de  Junho,  era  a  Itália  victima  de  novo 
tremor  de  terra. 

A  cidade  de  Nápoles  era  violentamente  agitada  n*um  con- 
vulsão Sísmica,  que  attingia  muito  principalmente  Calitri,  villa 
situada  n*uma  das  margens  do  rio  Oíanto  e  que  separa  as  pro- 
vincias  de  Basilicato  e  Gapitanato;  San  Fee,  na  provincia  de  Po- 
tenza,  Vellata,  Sanazia,  Leorne,  Santandréu,  Conza  e  Avellino, 
onde  desabaram  immensas  casas.  Destruido  ficava  por  completo 
o  bairro  do  Castello,  em  Calitri,  acampando  a  população  ao  ar 
livre,  não  sem  registar  48  mortos  e  78  feridos. 

Soccorria  o  Papa  os  desventurados  habitantes  e  de  novo,  os 
reis  de  Itália,  em  peregrinação  caridosa  e  amiga,  percorriam  as 
treguezias  victimadas,  dizendo  a  rainha  Elena,  que  se  a  sua  pre- 
sença era  necessária  em  todas  as  testas,  mais  o  era  n'esses  casos, 
e  que  melhor  posto  era  ali  do  que  no  Quirinal. 

O  povo,  sempre  fanático,  julgou  ver  a  causa  da  catastrophe 
na  estada  ali  d'uns  missionários  americanos,  e  íorçou-os  a  aban- 
donar Calitri,  não  sem  injustificadas  represálias. 


A  7  de  Junho,  fallecia  o  grande  orador  sagrado,  padre  José 
António  Vieira  de  Mello,  ao  tempo  segundo  official  da  direcção 
geral  do  ultramar.  Fora  capellão  da  Magdalena  e  da  Casa  da 
Correcção,  quando  esta  teve  a  sede  nas  Monicas. 

Era  natural  de  Tondella,  onde  nascera  em  1844.  Deixou 
publicado  em  um  volume,  «Oratória  Sagrada»,  Ig  dos  seus 
principaes  sermões,  muitos  dos  quaes  constituíam  verdadeiros 
primores  oratórios. 


VOL.   II  —  FL. 
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Nd  sua  casa  da  Avenida  Duque  de  Avila,  fallecia  a  8  de  Ju~ 
nho  a  viscondessa  de  S.  Boaventura,  D.  Casimira  Montenegro 
Chaves,  casada  com  o  escriptor,  visconde  do  mesmo  titulo. 

Satisfazendo  a  sua  derradeira  vontade  íoi  sepultada  no  cemi- 
tério de  Agramente,  na  cidade  do  Porto. 


* 


No  mesmo  dia  íallecia  em  Penafiel,  o  philanthropo,  Rodri- 
go da  Costa  Barbo. 

A  pobreza  teve  n*elle  sempre  um  amigo  e  as  instituições  de 
benificencia,  annotavam  o  seu  nome  como  de  um  grande  benemé- 
rito. Dotara  o  real  sanctuario  da  Piedade  e  Santos  Passos,  com 
o  respectivo  carrilhão  e  relógio  de  torre. 

Era  natural  de  Marcos  de  Canavezes,  onde  nascera  em  i832. 


Na  sessão  de  6  de  Junho  apresentava  o  ministro  das  obras 
publicas,  Moreira  Júnior,  as  suas  propostas  de  íomento  agrícola» 

Creava  o  ministério  da  agricultura,  com  o  fundamento  de 
que  exerciam  a  profissão  agricola,  1.406:054  trabalhadores,  dis- 
seminados n*uma  área  cultivada  de  3  milhões  de  hectares  e  não 
cultivada,  de  7  milhões,  vivendo  directamente  da  agricultura, 
3.092:730  indivíduos.  Ao  novo  ministério  ficariam  pertencendo 
todos  os  serviços  da  direcção  geral  de  agricultura  e  do  commer- 
cio  e  industria,  passando  o  das  obras  publicas  a  denominarse 
das  obras  publicas,  correios  e  telegraphos. 

Creava-se  o  credito  agricola,  a  cargo  do  Banco  de  Portugal, 
e  a  realisar  com  as  caixas  de  credito  mutuo,  ficando  o  estado 
responsável    para  o  Banco  pelas  operações  eflectuadas.  As  Cai- 
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• 
xas  teriam  a  natureza  e  modelo  de  sociedades  cooperativas,  ca- 
racter local,  limitado  a  tres  treguezias  contíguas  d*um  mesmo 
concelho  e  as  suas  funcçÕes  consistiriam  no  empréstimo  e  recep- 
ção de  dinheiro  em  deposito,  sem  auctorisaçao  para  emittir  ac- 
ções ou  obrigações,  sendo  os  fundos  constituidos  pelas  quotas 
dos  sócios,  lucros  dos  empréstimos,  depósitos,  heranças,  doa- 
ções, legados  ou  subsídios  que  obtivessem.  O  juro  não  iria  além 
de  5*^10,  quanto  ás  operações  íeitas  entre  as  Caixas  e  os  associados 
e  de  4°fo  nas  celebradas  entre  o  Banco  e  ?-s  Caixas,  não  podendo 
aquelles  levantar  auxílios  superiores  a  5o^(o  do  valor  das  suas 
propriedades  offerecidas  em  hypothcca  ou  de  penhor,  ou  a  25°[q 
do  valor  de  propriedades  allodiaes  e  livres. 

Sobre  terrenos  incultos  e  desenvolvimento  florestal  versava 
a  terceira  proposta. 

Os  terrenos  assim  considerados,  desde  que  estivessem  du- 
rante 4  annos  seriam  tributados  na  razão  de  lOO  réis  por  hec- 
tare, sendo  o  rendimento  do  imposto  exclusivamente  destinado  á 
arborisação  e  a  reíorçar  o  funde  especial  dos  serviços  florestaes 
e  agrícolas.  As  madeiras  exportadas  em  bruto  pagarião  por  uni- 
dade de  peso  e  seriam  tributadas  á  razão  de  loo  réis  a  tonela- 
da Excluiam-se  as  exportadas  por  via  terrestre  e  fluvial  para 
Hespanha,  emquanto  durasse  a  convenção.  O  Estado  augmentaria 
o  seu  domínio  florestal  segundo  as  forças  das  receitas  do  fundo 
especial  dos  serviços  florestaes  e  agrícolas,  contractando-se  para 
o  seu  desenvolvimento  pessoal  technico  e  de  policia  constituído 
por  silvicultores,  regentes  silvícolas  e  guardas-florestaes.  Aos  cor- 
pos administrativos,  que  emprehendessem  trabalhos  de  arborisa- 
ção, o  Estado  concederia,  gratuitamente,  plantas,  sementes  e  o 
pessoal  technico  para  dirigir  os  trabalhos,  permittindo-se  ás  so- 
ciedades mutuas  de  seguros  e  ás  caixas  de  aposentação  adquiri- 
rem mattas  e  terrenos  a  arborisar  e  empregarem  até  um  quinto 
dos  seus  fundos  de  reserva  na  capitalisação  florestal.  O  proprie- 
tário ou  proprietários  associados  que  tiverem  terrenos  incultos 
encravados  nos  perímetros  de  restauração  com  a  área  mínima 
de  cem  hectares,  podiam  para  evitar  a  expropriação,  quando  não 
possuíssem  meios  para  a  sua  immediata  arborisação,  entregar  aos 
serviços  florestaes  esses  terrenos,  recebendo,  emquanto  se  reali- 
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sasse  a  arborisaçao,  como  renda  representativa  do  capital  equiva- 
lente do  solo,  três  por  cento  do  valor  médio  em  que  os  njesmos 
prédios  estivessem  inscriptos  nas  matrizes  prediaes. 

Nas  escolas  normaes  realisar-se  hiam  conferencias  florestaes^ 
devendo  organisar-se  quadros  maraes,  destinados  ás  escolas  pri- 
marias, onde  se  representassem  regiões  typicas,  quando  povoadas 
de  arvoredos  e  depois  de  desarborisadas  e  onde  se  vissem  as  prin- 
cipaes  arvores  florestaes,  com  as  suas  utilidades.  Estabelecer-se- 
hiam  prémios  aos  professores  primários  que  mais  trabalhassem  pela 
causa  da  arborisaçao.  As  sociedades  silvopastoris  seriam  auxilia- 
das pelo  Estado,  com  o  fornecimento  gratuito  de  sementes  e  plan- 
tas. Estabelecer-se-hiam  jardins  e  campos  de  aclimatação  e  cnsaio.s 
destinados  a  enriquecer  a  flora  alpestre. 

Outra  proposta  estabelecia  a  obrigação  de  todo  o  possuidor 
de  terrenos  pantanosos,  eflectuar  n*elles  o  cultivo  do  arroz,  na 
base  minima  da  vigessima  parte  da  respectiva  superfície.  Cessa- 
ra o  imposto  do  real  d^agua  sobre  o  arroz,  incidindo  porém  an- 
nualmente  sobre  este  cereal  produzido  no  paiz,  como  tributo, 
verba  idêntica  á  receita  cobrada  do  referido  imposto  no  anno  de 
1909,  e  rateada  entre  os  producrores  de  arroz,  isentos  porém, 
durante  vinte  annos,  de  contribuição  predial  e  municipal.  O  con- 
sumo do  arroz  sendo  calculado  em  36: Soo  toneladas,  tinha  ape- 
nas em  producção  nacional  6:5oo  toneladas,  importandose  as 
restantes.  A  nova  proposta  representava  pois  uma  medida  de  al- 
cance. 

As  classes  operarias  e  accidentes  de  trabalho  eram  o  objecto 
de  outra  proposta,  onde  se  definiam  os  desastres,  se  classificava 
a  incapacidade  para  o  trabalho  em  temporária  e  permanente,  se 
fixava  o  salario-base  para  os  aprendizes  e  operários  menores  de 
16  annos,  sendo  o  minimo  vencido  pelos  operários  adultos  e 
validos  e  a  estes,  quando  tivessem  salário  superior  a  36S§ooo 
réis  annuaes,  concedia-se-lhes,  na  incapacidade  permanente,  esta 
quantia  augmentada  da  quarta  parte  do  excedente.  Fixavam-se 
indemnisaçÕes  aos  operários,  subsídios  temporários  a  estes  ou 
herdeiros  quando  do  accidente  do  trabalho  resultasse  a  morte; 
jurisdicção  da  acclaraçao  do  accidente,  inquérito,  revisão  e  ga- 
rantias;  puniam  se    com  multas  de  10  a  200S000  réis  as  em- 
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prezas  íornecedoras  de  elementos  para  se  fixar  o  salario-base,  que 
não  participassem  os  desastres,  se  recusassem  ao  pagamento  de 
indemnisaçÕes  ou  não  elucidassem  o  operário  sobre  a  lei  e  re- 
gulamentos. 

Abrangiam  as  outras  propostas,  a  restricção  do  plantio  da 
vinha;  estabelecimento  d*um  museu  agr icola  e  d*uma  escola  pra- 
tica de  pomicultura,  horticultura  e  jardinagem  nas  quintas  an- 
nexas  ao  parque  de  Queluz,  devendo  ter  o  museu  a  sua  sede  em 
sitio  central  da  cidade  de  Lisboa  e  podendo  ser  a  direcção  e  ad- 
ministração do  museu  e  da  escola  entregues  á  Real  Associação 
de  Agricultura,  que  receberia  o  subsidio  annual  de  lo  contos, 
pela  receita  creada  pela  proposta;  colonisaçao  eflectiva  dos  ter- 
renos incultos  e  dos  latifúndios  do  paiz,  declarando-se  de  utili- 
dade publica  e  nacional  o  regimen  de  povoamento  e  colonisaçao 
interna;  utilisaçao  das  forças  hydraulicas;  complementos  da  rede 
íerro-viaria,  sendo  o  governo  auctorisado  a  levantar,  por  emissão 
de  títulos,  até  7:000  contos  de  réis  e  applical-os  successivamente 
á  construcção  de  linhas  férreas  nas  zonas  centro  e  do  sul  e  ins- 
tituindo-se  um  fundo  especial  destinado  ao  custeio  do  estudo  e 
construcção  das  linhas  íeireas  da  zona  do  centro. 

Todos  estes  projectos  eram  de  alta  valia  e  de  grande  impor- 
tância social.  Comtudo,  nãc  tiveram  seguimento,  como  succedia 
sempre,  ou  pela  pouca  estabilidade  dos  ministros^  pela  inércia 
das  commiss5es  ou  pela  pouca  constância  dos  trabalhos  parla- 
mentares. 

A  politica  começou  logo  a  procurar  nichos  para  os  seus  par- 
tidários e  ainda  em  projecto,  deu-se  logo  candidato  ao  novo  mi- 
nistério de  agricultura,  o  conselheiro  D.  Luiz  de  Castro. 

Concluídos  também  os  seus  trabalhos,  —  estéreis  pelo  sys- 
tema  posto  em  pratica  de  abstenção  da  vida  parlamentar  pelo 
obstruccionismo  dos  adversários  —  apresentavam-nos  na  sessão 
de  8,  os  ministros  do  reino  e  da  marinha. 

Os  do  primeiro  visfcvam  a  applicar  as  gratificações  de  read- 
missão de  praças  de  pret  das  guardas  municipaes  á  tabeliã  6 
annexa  á  carta  de  lei  de  24  de  Dezembro  de  i9o6;  a  modificar 
os  vencimentos  dos  professores  ajudantes  e  effectivos;  a  extinguir 
a  escola  medico-cirurgica  do    Funchal;  a  supprimir  de  três  lo- 
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gares  de  lentes  substitutos  das  faculdades  de  mathematica  e  phi- 
losophia  da  Academia  Polytechnica  do  Porto;  e  a  crear  ali  duas 
cadeiras,  uma  de  construcção  civil  e  outra  de  chimica  industrial. 

As  propostas  do  ministro  da  marinha,  João  de  Azevedo 
Coutinho,  extensas,  tinham  o  fim  uiil  de  reorganisar  os  serviços 
navaes,  defficientes  e  mal  cuidados. 

Uma  das  mais  importantes  era  a  que  creava  o  tundo  de  de- 
íeza  naval  e  constituído  por  uma  verba  a  inscrever  annualmen- 
te  nos  orçamentos:  pelo  producto  da  venda  e  arrendamentos 
dos  terrenos  e  edifícios  provenientes  da  mudança  do  arsenal,  pe- 
la venda  do  material  inútil  para  a  marinha,  pelos  juros  do  pró- 
prio fundo,  pelos  depósitos,  multas  e  indemnisaçÕes  a  receber 
pelo  estado,  peia  verba  de  700  contos  inscripta  no  orçamento 
de  i9io  I91I  e  outras  de  egual  ou  maior  importância  que  se 
lôssem  assignalando  nos  orçamentos  seguintes;  pelas  verbas  que 
a  marinha  deixasse  de  pagar  pelg  entrega,  ás  colónias,  do  mate- 
rial destinado  á  marinha  do  ultramar  e  do  respectivo  pessoal,  a 
abonar  pelos  mesmos  cofres.  Pretendia-se  adquirir,  2  couraçados, 
6  cruzadores  protegidos,  8  contra-torpcdeiros  e  6  submersíveis. 
A  Caixa  Geral  dos  Depósitos  seria  a  depositaria  do  fundo,  que 
teria  um  conselho  administrativo,  presidido  pelo  ministro  da 
marinha,  e  composto  por  três  almirantes,  um  representante  da 
camará  dos  deputados,  outro  da  dos  pares,  o  presidente  da  Jun- 
ta do  Credito  Publico,  governador  do  Banco  de  Portugal,  o  di- 
rector dos  serviços  fabris  do  arsenal,  o  chefe  da  contabilidade  de 
marinha  e  um  commissario  naval. 

As  restantes  propostas  abrangiam:  reorganisaçao  dos  servi» 
ços  da  secretaria  de  marinha;  reorganisaçao  da  brigada  de  ma- 
rinha que  devia  substituir  o  corpo  de  marinheiros,  determinan- 
dosea  estabilidade  das  guarnições,  o  que  dava  a  economia  de  3o 
contos;  organisação  da  marinha  colonial;  construcção  do  arsenal 
na  margem  sul  do  Tejo  na  Margueira,  orçamentada  em  4:000 
contos;  instituição  do  conselho  de  promoções;  creaçaodo  conselho 
superior  de  instrucçao  naval;  construcção  d*um  edifício  desti- 
nado a  escola  de  marinheiros  no  Porto:  e  ainda  determinando 
o  tirocinio  dos  officiaes;  reforma  do  quadro  dos  médicos  navaes; 
melhoria  de  situação  dos  commissarios  navaes. 
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O  material  a  adquirir  para  as  colónias  era  : 
Angola,  um  rebocador,  duas  lanchas  a  vapor,  um  escaler  a 
vapor,  uma  barca  de  agua,  uma  doca  fluctuante  e  uma  draga 
para  o  porto  de  Loanda;  uma  lancha  a  vapor  para  o  Lobito  e 
outra  para  o  Chiloango;  dois  vapores,  escaleres  e  canoas  para  o 
serviço  das  capitanias  e  delegações;  duas  canhoneiras  para  cru- 
zeiro no  centro  e  sul  da  província  e  duas  lanchas-canhoneiras 
para  o  Zaire  e  Guango;  provincia  de  Moçambique,  flotilha  de 
rebocadores  e  lanchas  em  serviço  em  Lourenço  Marques  e  Inham  - 
bane;  lanchas  a  vapor  e  escaleres  da  capitania  existentes  em 
Inhambane;  embarcações  miúdas  em  serviço  em  Quelimane;  ar- 
senal de  Quelimane;  lanchas  de  vela  e  escaleres  da  capitania  e 
delegações  de  Moçambique;  três  lanchas  a  vapor  em  Moçambi- 
que; duas  canhoneiras,  uma  destinada  á  policia  desde  Angoche 
até  ao  Cabo  Delgado  e  outra  d*ali  até  ao  extremo  sul  da  pro- 
vincia e  uma  lanchacanhoneira  no  Zambeze;  Estado  da  índia, 
uma  canhoneira  e  uma  ofiBcina  de  reparação;  Macau,  uma  offi- 
cína  com  um  plano  inclinado,  a  lancha-canhoneira  Macau  e  uma 
ou  mais  dragas;  Timor,  uma  lancha  a  vapor  no  porto  de  Dilly, 
um  vapor,  embarcações  para  o  serviço  da  capitania  e  uma  pe- 
quena officina;  Cabo  Verde,  uma  lancha  a  vapor,  officina  com 
um  plano  inclinado,  embarcações  de  vapor,  uma  canhoneira  de 
ensino  de  pilotagem  e  para  fiscalisação,  um  rebocador  para  o 
porto  da  Praia  e  um  rebocador  de  alto  mar;  S.  Thcmé,  um  va- 
por para  o  serviço  do  porto,  um  rebocador,  um  escaler  a  vapor 
para  o  porto  de  Santo  António,  uma  pequena  officina  de  repa- 
rações e  uma  canhoneira;  Guiné,  uma  officina  com  um  plano 
inclinado,  três  lanchas  canhoneiras  e  uma  pequena  canhoneira 
transporte. 

Seguiu-se-lhe  (Junho  de  19I0)  o  fechar,  pelo  ministro  da 
marinha,  João  Coutinho,  d*um  contracto  para  a  construcção,  por 
260  contos,  d*um  submersível  de  typo  sueco  Avalen^  áf^.  i3  to- 
neladas e  i3  nós  de  velocidade,  vogando  á  superfície.  Era  adju- 
dicatária, por  i85:ooo  francos,  a  casa  de  Spezzia,  Fiat  San  Geor- 
gio.  Limitada,  e  entrava  pouco  depois  (Agosto  de  1 9 10)  em 
construcção  nos  estaleiros  de  Orlando  Fratelli  em  Livorne,  cum- 
mulativamente  com  um  vapor  em  aço,  de  87  toneladas,  27°^  de 
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comprido,  4,25  de  bocca,  2  hélices,  destinado  á  íiscalisação  de 
pesca  na  costa  oeste  de  PortugaL 


*         * 

Visara  o  director  do  Liberal,  dr.  Alexandre  Correia  Telles 
de  Araújo  de  Albuquerque,  o  deputado  republicano  dr.  Aflonso 
Costa  com  algumas  phrases  violentas  em  artigo  d'aquelle  órgão 
do  partido  progressista,  publicado  em  3i  de  Maio  sob  o  tituio: 
«Biographia  de  Affonso  Costa». 

A  2  de  Junho,  era  o  director  do  «Liberai»  procurado  pelas 
testemunhas  do  deputado  republicano,  o  director  do  «Mundo», 
António  França  Borges  e  o  deputado  dissidente,  dr.  João  Pinto 
dos  Santos.  Alexandre  de  Albuquerque,  representado  pelas  tes- 
temunhas, o  dr.  António  Horta  Osório  e  o  conde  de  Águeda, 
fazia  salientar  o  lacto  de  só  ser  exigida  reparação  48  horas  de- 
pois de  publicado  o  artigo,  aliás  reproducção  de  outros  dados  á 
publicidade  em  26  e  27  de  Abril  e  1 1  de  Maio.  Evocado  era 
ainda  o  código  de  Croabbon,  que  determinava  a  suspensão  de 
pendências  de  honra,  quando  houvesse  qualquer  accusação  cri- 
minal contra  um  dos  adversários,  citando  a  existência  no  juizo 
de  instrucção  criminal  d*uma  queixa  de  António  Júlio  Machado 
contra  o  dr.  Afíonso  Costa  pelo  caso  das  cartas  de  D.  Fernando 
de  Serpa. 

Comtudo,  a  situação  difficil  do  partido  progressista  ante  os 
escândalos  da  questão  Hinton  e  do  Credito  Predial,  conduzindo 
os  políticos  monarchicos  a  desconcertos  na  sua  deteza  e  a  ata- 
ques violentos  aos  delegados  republicanos,  levaram  Albuquerque 
e  Costa  a  defrontar-se,  de  espada  em  punho,  na  manha  de  8  de 
Junho  em  recinto  vedado,  ou  íôsse  a  quinta  das  Loureiras,  anne- 
xa  á  vivenda  Grandella,  em  S.  Domingos  de  Bemfica. 

Em  dois  assaltos,  ficaram  feridos,  o  dr.  Afíonso  Costa  na 
parte  externa  do  ante  braço  esquerdo,  interessando  só  a  pelle  e 
o  tecido  cellular  subcutâneo  e  o  dr,  Alexandre  de  Albuquerque 
na  região  peitoral  direita,  interessando  a  pelle,  o  tecido  cellular 
subcutâneo  e   o  tecido   muscular.  O  director  do  «Liberal»,  ao 
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dar-se  a  voz  de  alto,  por  um  desvio  da  espada,  ainda  tocou  com 
ella  o  dr.  AÔonso  Costa,  não  o  terindo.  Protestou  este,  mas  o  dr. 
Alexandre  de  Albuquerque,  demonstrou  a  intenção  involuntária 
do  seu  gesto  de  ataque. 

Não  houve  reconciliação  e  o  dr.  Albuquerque  teria,  apoz  a 
republica,  o  castigo  de  se  ter  lançado  contra  o  caudilho  demo- 
crata. Esse  castigo  era  a  demissão  do  logar  de  contador  do 
juizo  de  direito,  sendo  substituído  pelo  irmão  do  deputado 
republicano,  Arihur  Costa. 


Na  madrugada  de  8  de  Junho,  dava-se  na  cidade  de  Braga 
um  tacto  extranho 

Quando  os  agentes  policiaes  passavam  defronte  do  paço 
episcopal,  notaram  ali  occulto  um  vulto  suspeito. 

Surprehendidos,  verificaram  ser  o  de  certo  sacerdote,  que, 
não  escondendo  a  identidade,  se  declarava  o  abbade  da  íregue- 
zia  de  Salto,  conselho  de  Montalegre  e  querer  talar  ao  arcebis- 
po para  liquidação  de  contas. 

Preso,  toi-lhe  apprehendido  aguçado  florete,  além  de  com- 
prida navalha  de  barba. 

O  allucinado  abbade,  disse-se  victima  do  prelado,  do  qual 
recebera  cinco  dias  antes  determinado  ofiBcio,  convidando-o  a 
propor  um  coadjutor  que  o  substituísse. 

O  abbade  tinha  contra  si  precedentes  de  mau  juizo  e,  annos 
antes,  adoptara  para  uso  da  parochia  um  calendário  com  avan- 
ço de  oito  dias  sobre  o  usual. 

Dado  toi  por  louco  e  o  attentado  contra  o  arcebispo,  passou 
em  julgado,  não  faltando  porém  quem  lançasse,  como  que  para 
envolver  o  caso  em  politica,  que,  embora  íôsse  mal  escolhido  o 
executor,  este  se  filiara  nas  fileiras  varatojanas  pêra  juiz  e  algoz 
na  causa  da  «Voz  de  Santo  António». 

Mal  alinhavada  invenção  toi  essa,  pois  o  abbade  só  carecia 
cuidar  do  espirito  mal  equilibrado,  não  tendo  bases  nnentaes  pa- 
ra o  trato  e  execução  de  tão  melindrosa  incumbência.  .  . 
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Cabia  a  vez  ao  México  de  se  envolver  em  assumptos  guer- 
reiros. 

Não  tolerando  os  Índios  muycs,  ali  residentes,  certas  impo- 
sições do  governo,  revoltavam-se  em  8  de  Junho,  apoderando  se 
das  cidades  de  Campello  e  Valladolid,  no  Yucatan.  Visava  a  re- 
bellião  o  piesidente  Diaz  Cabeza  e  as  tropas  fieis,  chacinaram 
grande  numero  de  rebeldes,  por  meio  de  navalha.  A  lO  havia 
em  trente  de  Merida,  8:ooo  revoltosos  contra  20:000  soldados 
do  governo,  o  que  deu  a  submissão  no  dia  seguinte,  apoz  pe- 
quena escaramuça. 

Os  tumultos  que  vinham  preceder  as  eleições  íôram  sufoca- 
dos. O  acto  eleitoral  de  26,  dava,  em  voto  primário,  a  consti- 
tuição de  collegios  para  eleger  os  deputados,  senadores  e  depois, 
por  sua 'vez,  o  presidente.  Isto  deu  a  7  a  reeleição,  de  Porphirio 
Diaz,  para  presidente  e  de  D.  Ramon  Garrai,  para  vice-presiden- 
te. Diaz  era  presidente  do  estado  mexicano  desde  I862,  e  o  3.° 
na  escala  dos  chefes  dos  vários  estados,  sendo  o  i.°,  o  impera- 
dor Francisco  José,  desde  I848  e  o  2.®,  o  príncipe  Nicolau  de 
Montenegro,  desde  1860. 


# 


A  8  de  Junho  realisava-sc  em  Potsdam,  na  Allemanha,  o 
casamento  do  príncipe  Frederico  Guilherme  da  Rússia,  primo 
de  Guilherme  II  com  a  princeza  Agatha  de  Ratibor  de  Gorvey, 
irmã  do  então  ministro  da  Allemanha  em  Lisboa,  príncipe  Max 
Ratibor  de  Gorvey. 

Não  passou  sem  peripécias  extranhas,  o  acto  nupcial,  em- 
prazado  desde  i  de  Janeiro  de  19 lo.  Assim,  Roma  entendia 
por  bem  excommungar  a  princeza,  visto  que,  sendo  catholica  se 
ligara  a  um  protestante.  Pretendeu-se  salvar  a  situação  allegan- 
do  haver  tido  dispensa  papal,  tacto  contestado  (Julho  de  i9io) 
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pelo  orgão  da  egreja  catholica  allemã,  «Salsburger  Kathozlische 
Kirchenzeitung». 

Em  bem  ficou  tudo  e  Roma  reconsiderou. 


Inaugurava-se  entretanto  o  novo  hospital  da  Villa  de  Lagoa. 
O  projecto  íoi  devido  ao  engenheiro  Mimoso  Ruiz. 


'*^^*-**  :^  ^      ^ 
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XXIV 

Quinquãgsnarlo  da  Associação  da  Agrlcultura.=Centenarlo  de  Schu 
mann  ==Melhoramentos  na  índia  —Morte  de  D.  Josepha  de  Bour- 
bon.—A  questão  de  Creta.^^Monumonto  a  Coear.=Conflicto  judi- 
cial em  Barcellos  --  Homenagem  a  Gamillo  Gastello  Branco.  = 
Monumento  a  Bleriot  =Mortes  de  Brito  Gondins  e  viscondessa  de 
Viamonte— Benção  da  egreja  de  Gampellos  =Destrulçâodo  Daily 
Herald  =  Novo  ministro  da  America.=^As  innundações.  =^ Desas- 
tre no  poligono  de  Tancos.  =  Peregrinação  religiosa  em  Guima- 
rães =Conflicto  de  pesca  em  Peniche  =Attentado  contra  o  gover- 
nador da  Bosnia.=Morte  de  Raul  Bayard.=Importaçâo  de  armas 
nas  colónias.  —  O  caso  Schabert.  =  Visita  de  Christlan  Liange.= 
Incêndio  da  Fabrica  de  Pereiros. =Morte  de  Herman  Verin.  =  0 
motu  continuo. ==Incidente  politico  em  lanceiros  2. 


iNcoENTA  annos  haviam  decorrido  apoz  í\  funda- 
''    ção  d*um  dos  mais  importantes  núcleos  associa- 
tivos de  Portugal,  a  Real  Associação  dá  Agricul- 
tura Portugueza. 

Benemérita  e  preenchendo,  por  completo,  os 
fins  a  que  se  destinava,  a  protecção  agricola,  de 
justiça  julgou  dever  comraemorar  o  seu  quinqua- 
genario. 

Brilhante  exposição  de  flores  ali  se  promoveu  pois  a  1  o  de 
Junho  e  em  sessão  solemne,  presidida  por  el-rei  D.  Manuel,  des- 
cerrava o  retrato  do  seu  fundador,  o  agricultor  Ayres  de  Sá, 
cuja  figura  grandiosa,  toi  pelo  monarcha  assim  descripta: 

«Disse  bem  o  distincto  e  dedicado  presidente  da  direcção 
d'esta  Real  Associação  Central  da   Agricultura  Portugueza  :  o 
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amor  da  agricultura  e  o  interesse  por  esta  associação  é  uma  ve- 
lha tradicção  da  minha  familia  que  me  preso  de  continuar, 
certo  de  que  esse  sentimento  me  não  aflastará  jamais  do  amor 
da  minha  querida  pátria  cuja  boa  ou  má  fortuna  está  indissolu- 
velmente ligada  ás  eventualidades  da  sua  agricultura  e  ao  me- 
lhor ou  peor  êxito  dos  sinceros  e  fecundos  propósitos  dVsta  real 
Associação.  Qualquer  que  seja  o  logar  e  o  momento  em  que  o 
trabalho  nacional,  em  todds  as  suas  expressões,  triumphe  e  brilhe, 
c  seja  applaudido^  podeis  estar  certos  que  é  de  intimo  consolo e 
de  sincero  jubilo  o  sentimento  que  enche  o  meu  coração.  O  tra- 
balho d  nas  sociedades  modernas  a  legitimação  fundamental  da 
riqueza  e  da  felicidade,  e  a  melhor  garantia  da  paz  e  de  solida- 
riedade futuras  nas  relações  das  classes  sociaes  por  vezes  ainda 
tão  desattendidas  c  tão  nocivamente  hostis.  Hoje,  aqui,  entre  os 
meus  consócios,  que  honram  e  consagram  o  trabalho  da  sua 
mais  antiga  aggremiação  e  gloriâcam  o  benemérito  iniciador  da 
nossa  associação,  eu  sinto  bem  que  aquelle  meu  sentimento  se 
afervora  na  concordância  com  o  sentir  de  todos  que  me  ouvem, 
c  na  consideração  de  que  applaudimos  um  raro  exemplo  de  co- 
ragem e  de  continuidade  de  esforços:  o  esforço  d'um  homem  que 
fez  vingar  a  ideia  útil  da  associação  n*um  meio  indiferente  e 
talvez  hostil,  e  5o  annos  de  trabalho  combinado,  ininterrupto  e 
fecundo.  Como  portuguez  e  como  rei  applaudo,  e  recommendo 
á  attenção  do  mez  paiz,  o  singular  exemplo  que  hoje  aqui  cele- 
bra uma  das  mais  antigas  associações  portuguezas.  Ayres  de  Sá 
Nogueira  invoca  logo  a  lembrança  d'uma  familia  com  logar  bem 
marcado  na  historia  pátria.  A  mesma  familia  que  possuiu  a  figu- 
ra gloriosa  e  nobremente  austera  de  militar  e  de  estadista  que 
ioi  o  marquez  de  Sá,  que  honrou  o  trabalho  emancipando-o, 
na  lei  humana  da  abolição  da  escravatura,  deve  orgulhar-se  do 
nome  illustre  do  benemérito  fundador  d'esta  sociedade  que  ao 
trabalho  honrou  também  na  coragem,  que  bem  grande  precisa 
ser,  com  que  defendeu  e  fez  vingar  a  ideia  nova,  no  seu  tempo, 
da  associação  dos  trabalhadores  dispersos  da  agricultura,  a  prin- 
cipal íórma  de  actividade  nacional,  e  uma  das  melhores  garan- 
tias da  sua  independência  económica  e  politica.  Os  serviços  que 
esta   associação   tem   prestado  disse-os  já,  singella  mas  frizante- 
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mente,  o  seu  presidente,  que  também  para  si  soube  desenhar, 
no  reconhecimento  dos  agricultores  e  dos  seus  consócios,  a  sua 
figura  insinuante  de  devotado  apostolo  da  prosperidade  agricola 
e  d*estâ  associação.  Para  o  futuro,  para  o  que  ha  a  fazer,  chamou 
elle  a  nossa  attençao.  Por  mais  difficil  que  seja  o  muito  que  te- 
mos a  realisar  e  fatigante  o  esforço  a  dispender,  não  é  motivo 
para  entibiar  o  nosso  animo  nem  razão  para  desistências  que 
seriam  funestas  como  exemplo  e  perigosas  para  a  nação.  A*  gen- 
te válida  e  moça  que  me  ouve  pertence  a  responsabilidade  do 
futuro  e  n*ella  confio.  Na  decidida  vontade  que  mostra  para  se 
aggremiar,  para  se  educar  no  trabalho  combinado,  veja  eu  o  so- 
lido fundamento  da  minha  confiança.  Pela  minha  parte  como 
chefe  de  Estado  e  como  vosso  presidente  prometto-vos  o  meu 
mais  leal  e  mais  dedicado  apoio,  o  que  é  o  meu  dever  porque  é 
patriótica  a  vossa  obra,  mas  é  também  um  grande  prazer  por- 
que é  inteiramente  concorde  com  o  vosso  o  meu  sentir,  na  ho- 
menagem prestada  ao  muito  que  fizeram  os  que  nos  antecede- 
ram, na  esperança  n*um  prospero  futuro  e  na  fé  inabalável  que 
tenho  no  grande  poder  da  raça  portugueza.  O  exemplo  que  hoje 
celebramos  será  o  estimulo  sufficiente  para  não  esmorecer  a  nos- 
sa energia  e  para  bom  êxito  do  que  todos  queremos:  uma  pátria 
forte,  prospera,  tranquilla,  feliz  e  gloriosa.» 

A  8  de  Junho,  solemnisou  Zivickan,  cidade  de  Saxe,  o  pri- 
meiro centenário  do  nascimento  ali  do  grande  compositor  mu- 
sical Roberto  Schumann. 

Schumann,  teve  logar  excellente  na  escola  librettista,  so- 
brepondo-se  pelo  nascimento  e  pelo  valor  a  muitos  outros.  Se 
não  foi  tão  celebre,  como  Chopin,  que  viu  a  luz  no  mesmo  an 
no  de  1810,  equiparou-se  a  Meldelssohn,  nascido  um  anno  an- 
tes e  a  Lizt,  nascido  em  1 8 1  l ,  ficando  porém  um  pouco  inferior  a 
Wagner,  nascido  em  18I2. 

A  arte  musical  teve  no  século  XIX,  cultores  divinos.  We- 
ber,  Beethoven,  Schubert,   Haydn,  Meyerbeer,  Beliini,  Rossini, 
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íôram  tantos  espíritos  luminosos  que  fizeram  digno  emparceira- 
mento  com  Frederico  de  Flotow,  o  auctor  da  «Martha»,  Johan- 
nes  Bahms,  Frederico  Kiel,  Joaquim  Raff,  Annon  Bruckner, 
Carlos  Reinecke,  Hans  de  Bulow  e  Salomon  Jadassohn,  mestres 
grandiosos  da  musica  allema.  Schumann  teve,  como  ellcs,  horas 
de  gloria.  Tendo  escripio  aos  20  annos  a  primeira  melodí?,  es- 
creveu junto  com  ella  a  primeira  pagina  de  amor,  vindo  a  des- 
posar Clara  Wieck,  filha  do  seu  mestre,  o  pianista  Frederico 
Wieck.  Feliz  no  amor,  feliz  nos  librettos,  lançava  para  o  mundo 
musical  «O  Fausto»,  «Manfredo»,  «Vida  d*uma  rosa»,  «Os 
Myrthos»,  «Amores  do  poeta»,  «Amores  da  mulher».  Apoz  a 
ventura  veiu  a  desventura  e  a  grande  mentalidade  apagava-se 
nos  delírios  da  loucura,  vindo  a  lançar-se  ao  Rhcno,  d*onde  toi 
retirado  para  fallecer  n'um  catre  de  hospital  a  29  de  Junho  de 
1856. 


Eram  tão  anormaes  os  melhoramentos  na  índia  que  esta 
decidiu  commcmorar  solemne  em  1 1  de  Junho  a  inauguração 
da  estrada  de  Pileme  a  Gadolim  e  das  pontes  sobre  o  rio  de  Ba- 
ga, constituída  por  um  tramo  de  aço  de  20  metros  de  vão,  typo 
Eiffel  e  da  ponte  sobre  o  rio  Bicholin,  da  ligação  dos  lanços  da 
estrada  de  Pilejão  á  fronteira  por  Sanquelin  e  Valpoy,  e  consti- 
tuída por  solido  tramo  de  aço,  de  25  metros  de  vão,  entre  en- 
contros de  alvenaria  implantados  nas  margens  e  elevados  9  me- 
tros sobre  o  leito  do  rio,  ficando  a  parte  superior  do  taboleiro 
um  metro  acima  das  maiores  cheias  conhecidas. 

A'  inauguração  assistiam  o  governador  geral  da  índia.  Horta 
e  Costa,  com  o  seu  estado  maior,  e  o  governador  de  Diu. 

Por  essa  occasião  eram  instituídos  pelo  benemérito  Epipha- 
nio  de  Sousa,  dois  prémios  de  lo  rupias  cada  um,  para  serem 
concedidos  aos  dois  melhores  alumnos  da  Escola  de  Candolim. 
Foram  denominados:  «premio  conselheiro  Horta  e  Costa»  e 
«premio  capitão  Bessone  Basto».  Era  ainda  assignado  (24  de  Ju- 
nho de  i9io)  o  decreto  approvando  o  regulamento  das  oííicinas 
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de  Obras  Publicas  do  Estado  da  índia.  Continha  este  documen- 
to, de  ha  muito  sollicitado,  garantias  de  valor  para  o  pessoal 
operário  d*aquella  colónia  portugueza  e  por  isso  toi  ali  bem  re- 
cebido. 

Regulamento  e  decreto  vinham  á  folha  official  a  3o  d'esse 
mez. 


#  # 

Em  Paris,  extinguia*se  n*essa  data,  a  infanta  D.  Josepha 
Fernanda  Luiza  de  Guadalupe  de  Bourbon,  nascida  no  real  pa- 
lácio de  Aranjuez  em  1827  e  casada  desde  4  de  Junho  de  1848 
com  D.  José  Guell  y  Rente. 

Era  filha  do  infante,  duque  de  Cadiz,  D.  Francisco  de  Paula 
Maria,  casado  com  a  filha  do  rei  da  Sicilia,  Francisco  I,  Luiza 
Carlota  de  Bourbon  y  Bourbon,  que  se  celebrisou  pela  alcunha 
de  «mano  leve». 

A  origem  era  de  molde  a  synthetisar  o  génio  violento  da 
princeza,  que  aggrediu  com  sonora  bofetada,  apoz  pequena  dis- 
cussão politica,  o  ministro  favorito,  Calodarde,  com  esquecimen- 
to de  que  a  actual  dynastia  bourbonica  lhe  devia  o  throno. 

Do  caso  se  pretendeu  tirar  illaçÕes  escandalosas  para  a  prin- 
ceza Luiza  Carlota,  mas  o  conflicto  apenas  teve  base  na  aprecia- 
ção de  assumptos  nacionaes. 

Era  ainda  a  infanta  D.  Josepha,  tia-avó  de  D.  Affonso  XIII, 
o  qual  lhe  mantivera  a  tença  de  trinta  mil  pesetas  votadas  a  seu 
favor,  pelas  cortes  constituintes. 

O  funeral  realisava-se  a  14  em  Paris,  ficando  ocorposepul- 
tado  no  pantheon  dos  duques  de  San  Ricardo  existente  na  egre- 
ja  de  Saint  Filippe  Roule. 

A  infanta  tinha  ao  tempo  da  morte,  um  representante  seu 
em  Lisboa:  o  6lho,  marquez  de  Guell  y  Bourbon,  secretario  da 
legação  hespanhola  na  corte  portugueza. 
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Jorge  da  Grecii  voltara  a  preoccupar  se  com  a  eterna  ques- 
tão de  Creta,  pela  recepção  d*uma  nota  do  g-jverno  ottomano  ás 
potencias,  protestando  contra  o  )uramento  do  governo  da  ilha, 
espécie  de  vassallagem  aos  gregos  e  contra  a  deliberação  da  ca- 
mará de  Creta,  tendente  a  implantar  ali  a  legislação  atheniense. 
(Janeiro  de  1910). 

A  Turquia  tinha  os  embaraços  da  politica  de  Eleuterio  Ve- 
nizellos,  querendo  vingar  com  a  sua  diplomacia,  a  derrota  de 
1897,  que  trouxera  como  misero  recurso  o  assignar  da  paz  de 
4  de  Dezembro.  Inimigo  poderoso  da  Turquia,  Venizellos,  nas- 
cido em  1859,  chefe  do  partido  unionista  greco-cretense,  tentou 
assim  que  toi  chamado  a  presidente  de  ministros,  derrubar  a 
lalsa  autonomia  de  Creta,  aliás  tutelada  dos  ottomanos.  Chamou 
a  si  as  potencias  e  d'ahi  as  promessas  não  cumpridas,  appare- 
cendo  até  a  Inglaterra  como  disposta  a  condescender,  mas  sem 
base  que  fixasse  indifferença  pela  tentativa. 

A  9  de  Ma'o,  na  primeira  sessão  da  Assembleia  Nacional 
Cretense,  o  presidente  do  ministério  de  Creia,  Skonloumis,  pro 
clamava  a  assembleia  a  abertura  em  nome  do  rei  Jorge,  com 
o  applauso  dos  deputados  christãos  e  protestos  dos  mussulma- 
nos  que  levaram  o  facto  ao  conhecimento  da  Turquia,  Reclama- 
va esta  para  as  potencias  protectoras  de  Creta,  que  tentaram 
fazer  ver  á  reclamante  o  intructifero  do  successo,  que  em  cousa 
alguma  alterava  o  «statu-quo».  Só  a  Rússia  enviava  para  ali  um 
cruzador,  o  que  acirrou  luctas  greco-mussulmanas.  O  juramento 
era  considerado  nullo,  mas  a  assembleia,  indignada,  recusava,  a 
20  de  Março,  a  cooperação  dos  deputados  turcos. 

Ao  acto  seguiu-se  a  prisão,  a  bordo  do  cruzador  «Amiral 
Chamier»  dos  deputados  cretenses  que  expulsaram  os  mussul- 
manos,  affirmando-selhes  seriam  soltos  apoz  o  encerramento  das 
camarás. 

A  gravidade  dos  acontecimentos,  augmentava  com  a  cam- 
panha  da  Turquia,  banindo  a  importação  de  géneros  gregos  e, 
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ainda,  não  castigando  os  assaltos  aos  armazéns  athenienses  exis- 
tentes enn  Constantinopla. 

Futurou-se  a  guerra,  ao  passo  que  Venizellos  seguia  as  ne- 
gociações junto  dos  gabinetes  estrangeiros  para  a  annexaçáo  de 
Grota.  Jorge  V,  conferenciando  com  o  ministro  de  Itália,  conde 
de  S.  Guiliano,  esquivava-se  a  actos  de  iniciativa;  e  Pichon,  em 
Frinça,  levava  as  potencias  a  declarar  firmes  o  accordo  para  o 
«i^ratu  que,  emquanto  a  Áustria,  fazia  vêr  á  Turquia  a  inconve- 
niência da  chamada  boycottage. 

A  Grécia  perdia  tempo  entretanto  nos  trabalhos  annexado- 
res  e  o  Foreig-Office  inglez,  propunha,  agradando  á  Turquia,  o 
rcíorço  naval  nas  aguas  de  Creta,  apto  para  desembarque  no  ca- 
so   dos  habitantes  quererem  consummar,  pela  violência,  os  de- 
sejos de  Venizellos.  Viu  este  o  malogro  de  todo  o  plano  e  acon- 
sei  liou   mesmo  á  obediência  os  cretenses  que  deixaram  reentrar 
n.  Assembleia,  sem  juramento,  os  deputados  mussulmanos. 
Dado  isto,  (Julho  de  19io)  as  tropas  estrangeiras  retiravam. 
A    politica  grega  fez  antever  a  queda  do  governo,  mas  elle 
não  só  se  conservou,  como  nas  eleições  (22  Agosto  de  i9lo) 
eram  eleitos   Soo  partidários  seus.  O  acto  decorria  sereno,  ven- 
cendo o  partido  popular.  De  caracter  inteiramente  conservador, 
as  eleições  ligaram-se  com  o  principio  fundamental  da  constituição 
ou  fossem  os  direitos  reunidos  da  dynastia  á  liberdade  do  povo. 
A*s  camarás    vinham    185  rallo-theotokistas,  40  mavromi- 
chalistas  e   i35  independentes. 

Cinco  naturaes  de  Creta,  eram  eleitos,  o  que  logo  fez  surgir 
as  imposições  turcas,  que  julgavam  ver  no  facto  novas  ideias  de 
juncção  greco-cretense,  pois  segundo  o  pioiocolo  eram  os  eleitos 
deputados  súbditos  ottomanos. 

Desistiram  logo  três  e  os  deputados  Venizellos  e  Poligiornis 
abdicando  das  suas  funcções  em  Creta,  traziam  o  socego  que 
parecia  querer  perturbar  se,  e  até'crear  agitações  por  parte  das 
potencias. 

Aberto  o  parlamento  (14  de  Setembro)  o  rei  Jorge  no  seu 
discurso  da  coroa  consignava  que  a  nação  grega  acceitára  a  vo- 
tacão  parlamentar  de  i  7  de  Fevereiro  que  entendia  deveria  man- 
ler-se  intacta  a  constituição  e  que  as  eleições  mostravam  o  pen- 
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sar  do  povo  e  o  convencimento  da  monarchia  grega  de  que  os 
eleitos  levariam  a  bom  terreno  a  sua  obra  para  completa  reali- 
sação  dos  ideaes  nacionaes. 

A  inauguração  dos  trabalhos  deu  tumultos  e  quando  o  ex- 
presidente  do  conselho  Rhallys  ia  tazer  o  seu  juramento,  os  de- 
putados independentes  obstavam  a  isso,  arrastando-o  para  fora  j a 
camará,  approvando  depois  uma  moção  em  que  se  dizia  querer 
uma  assembleia  revisionista  destinada  a  examinar  e  modificar  as 
clausulas  fundamentdes  constituintes 

Dragoumis,  na  Assembleia  Nacional,  commettia  o  erro  poli- 
tico de  declarar  (Outubro  de  1910)  o  perigo  imminente  da  Gré- 
cia ser  retalhada  como  a  Polónia,  afirmativa  não  provada  e  sem 
bases,  que  conduzia  á  reprovação  geral.  O  rei  Jorge,  vendo  assim 
o  reinado  agitado,  e  a  questão  de  Creta  a  tomar  gigantescas 
proporções,  originando  a  retirada  dos  ministros  greco  e  turco, 
de  Constantinopla  e  Athenas,  n^anitestou  desejos  de  abdicação, 
repudiados  pelos  realistas. 

O  parlamento  cretense,  por  seu  lado  pouco  durou  e  breve  se 
dissolvia  entre  applausos  (3  de  Janeiro  de  I912)  apoz  o  votar  do 
orçamento  c  dos  projectos  de  reorganisaçao  do  exercito  e  da  ar- 
mada. Dois  dias  depois  os  deputados  revolucionários  eram  pos- 
tos em  liberdade,  não  sem  que  tossem  admoestados  pelos  repre- 
sentantes das  potencias  protectoras. 

Seguia  se-lhe  (3- 17  de  Fevereiro  de  1922)  a  resolução  pela 
assembleia  legislativa  de  Creta,  tendente  a  transtormar  o  poder 
executivo  cretense  em  governo  provisório  revolucionário,  o  qu?l 
prestou  logo  juramento  á  constituição  hellenica.  Pouco  depois 
(i3  de  Março  de  i9i2)  a  assembleia  revolucionaria  dissolvia- 
se  de  novo,  embora  se  afirmasse  próxima  a  annexação  de  Creta 
á  Grécia,  e  no  parlamento  atheniense,  sob  a  presidência  de  Tu- 
rimokos,  se  impedisse  pouco  depois,  pela  torça,  a  entrada  dos 
deputados  cretenses  (i  de  Junho  de  1912). 

Vigiavam  esses  actos  as  potencias  protectoras,  pois  se  assim 
não  íôra,  a  Grécia,  vendo  a  Turquia  assoberbada  com  a  guerra 
com  a  Itália,  realisaria  o  seu  sonho  de  annexação. 
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Na  cidade  de  Bourges  íniciavam-se  a  1 1  as  festas  a  Jacques 
Coeur. 

Heroe  francez,  contemporâneo  de  Joanna  d'Arc  e  como  ella 
filho  do  povo,  d*esse  povo  que  glorificaram  com  seus  leitos  real- 
çantes,  Coeur,  tentou  conduzir  a  França  ao  caminho  grande  das 
glorias  Nascido  em  i83  5  no  reinado  de  Carlos  VII,  o  Victorio- 
50,  viu  desencadear-se  contra  ellc  a  cólera  do  louco  filho  d'aquel- 
íe,  Carlos  VI,  o  Bemquisto,  que,  então  de  20  annos,  imaginou 
ver  em  Jacques  Coeur  um  envenenador  de  todos  os  seus.  Tor- 
turado, perseguido,  recorria  ao  exilio,  por  íuga  astuciosa,  falle- 
viendo  longe  da  pátria  a  2b  de  Novembro  de  1456.  Morto  elle, 
os  validos  ciosos  de  Carlos  VII,  esqueceram-no,  até  que  largos 
annos  decorridos,  elle  reviveu  na  memoria  franceza,  sob  o  epi- 
theto  de  o  grande  cidadão,  ao  qual  a  cidade  de  Bourges  erigia 
uma  estatua. 


Suscitou  se  entretanto  em  Barcellos  um  conflicto  judicial, 
largamente  commentado. 

Nasceu  elle  d*uma  divergência  em  matéria  jurídica  entre  o 
juiz,  dr.  Nogueira  Souto,  o  delegado  dr.  José  Maria  de  Maga» 
Ihães  Pinto  Ribeiro  e  os  advogados  da  comarca,  que,  estabelecen- 
do a  incompatibilidade,  chegaram  a  mostrar  ao  juiz  a  conve- 
niência de  requerer  para  ser  transferido,  passando  a  vara  ao 
substituto. 

Prometteu  Nogueira  Souto  pensar  sobre  a  exigência  e  vindo 
a  Lisboa,  expoz  ao  ministro  da  justiça  a  queixa,  obtendo  como 
conselho  o  regresso  a  Barcellos,  o  que  fez. 

Acirrou-se  o  incidente  e  os  advogados,  mesmo  em  audiência, 
recusaram  fazer  serviço,  emquanto  o  juiz  ali  estivesse,  cooperan- 
do com   elles  o  delegado  que  em  todos  os  processos  fazia  expo- 
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sição  da  incompatibilidade  com  o  dr.  Souto  e  alterava  as  indi- 
cações d*este. 

A  audiência  de  7  de  Junho  deu  maior  incremento  ao  caso 
escandaloso,  em  que  o  povo  viu  o  tribunal  transformado 
em  estabelecimento  litigante  de  divergências  accintosas.  Fazendo 
por  discordar  das  opiniões  do  juiz,  o  delegado  abandonava  o  lo- 
gar,  e  como,  para  proseguir  julgamento,  se  nomeasse  o  sollici- 
tador  Domingos  Miranda,  os  advogados  sairam  também  da  au- 
diência, emquanto  os  assistentes  pateavam  o  juiz. 

Saiu  este  do  tribunal  acompanhado  do  procurador  régio  na 
Relação  do  Porto,  emquanto  nas  ruas,  o  povo,  se  manifestava 
hostil  ao  magistrado^  que  foi  perseguido  em  vários  outros  julga- 
mentos, forçando  á  requisição  d*uma  força  de  infantaria,  em- 
quanto outra,  de  cavallaria,  patrulhava  as  ruas  onde  se  davam 
motins. 

O  dr.  Nogueira  foi  alvo  dos  ódios  dos  advogados,  que  che- 
garam até  a  alliciar  os  alquiladores,  os  quaes  se  recusaram  a 
íornecef  trens  ao  juiz. 

Foi  logo  dado  o  delegado  como  principal  influente  dos  suc- 
cessos  deprimentes  da  comarca  de  Barcellos  e  elle,  para  evitar 
procedimentos,  abandonava  o  cargo,  sendo  substituído  pelo  dele- 
gado da  comarca  de  Ponte  de  Lima. 

O  conflicto  seguiu  porém  e  o  juiz,  vendo  a  vida  em  perigo, 
pois  não  só  a  10  de  Junho  tinha  de  sair  do  tribunal  em  trem 
cercado  de  policias,  emquanto  a  cavallaria  evolucionava,  ante  os 
apupos  da  multidão,  como  á  meia  noite  de  1 1  ihe  disparavam 
um  bacamarte  contra  a  residência,  —  deixou  Barcellos,  assu> 
mindo  a  presidência  provisória  do  tribunal,  o  dr.  Barroso  de 
Mattos,  não  sem  que  os  advogados  reunidos  em  comício,  appro- 
vassem  em  I2  uma  moção,  apresentada  pelo  presidente  da  As- 
sociação Commercial,  João  da  Cruz,  para  que  se  telegraphasse 
ao  ministro  da  justiça  pedindo  a  transferencia  do  dr.  Souto. 

Este  sollicitáva  depois  syndicancia  aos  seus  actos  (15  de  Ju- 
nho), a  qual  era  commettida  ao  visconde  dr.  Ferreira  Lima, 
ajudante  do  procurador  régio. 

O  conflicto  que  assumiu  proporções  graves,  deu  até  outro 
caso  censurado,  ou  fosse  a  ordem  do  ministro  Fratel  para  a  sus- 
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pensão    da    syndicancia    aos   casos,  aâm  de  se  não  crear  attri- 
cios. 

Teve  pois  que  seguir  de  novo,  vindo  o  tei  minar  dos  succcs- 
sos  de  Barcellos,  com  a  collocação  do  juiz  António  Augusto  No- 
gueira Souto  em  Braga  (despacho  de  5  de  Agosto  de  1910  — 
Posse  em  2  5  d'esse  mesmo  mez)  por  permuta  com  o  dr.  Antó- 
nio Augusto  Moniz  Arriscado  de  Lacerda,  emquanto  se  iniciava 
syndicancia  aos  actos  do  delegado  pelo  dr.  P'erreira  Lima  e  ao 
juiz,   pelo  )uiz  de  Bragança,  Ferreira  da  Motta  (i  i  de  Agosto). 

O  juiz  tinha  varias   queixas  pendentes  no  conselho  de  ma- 
gistratura judicial,  é  certo,  mas  o  incidente  de  Barcellos  não  dei 
xou  de  ser  condemnavel  e  impróprio  do  íôro  pelos  excessos  a  que 
conduziu. 


O  Porto  relembrava  em  12  de  Junho  esse  grandioso  vulto 
da  litteratura,  que  toi  Camillo  Castello  Branco,  o  notável  rc- 
mancista.  Assim,  a  Associação  dos  Empregados  do  Commercio, 
tazia  descerrar  uma  lapide  na  casa  onde  morava  Camillo,  em 
S.  Miguel  de  Seide. 

Sobre  essa  histórica  casa,  appareceria,(-)  firmada  por  António 
Cabral,  a  seguinte  emotiva  descripção: 

«De  ha  muito  me  aguilhoava  o  desejo  de  visitar  a  tão  íala- 
da  casa  de  Camillo  Castello  Branco,  em  S.  Miguel  de  Seide. 
Sempre  que  o  acaso  das  viagens  ou  a  urgência  de  tratar  assum- 
ptos politicos  me  levavam  áquellas  tão  lindas  veigas  ao  Minho, 
avelludadas  de  macios  relvêdos,  alamedadas  de  carvalheiras  ver- 
dejanies,  cortadas  de  rios  espelhados,  namorava  se-me  a  alma  da 
ideia  de  ir  vêr  a  casa  histórica  onde  o  Mestre  viveu  tantos  annos, 
onde  escreveu  tão  deliciosas  obras  primas  e  onde,  por  fim,  ago- 
nisou  com  o  craneo  espedaçado  pela  bala  d'um  rewolver.  Um 
dia,  não  resisti  mais.  Lembro-me  bem :  foi  em  Novembro,  a  5. 
Chovia.  As  cordas  d*agua  que  a  espaços  ennevoavam  a  paisagem, 


(*)  «Diário  de  Noticias»  de  12  do  Julho  de  191  . 
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encharcando  os  campos  e  engrossando  os  riachos  serpeantes, 
mais  triste  tornavam  aquella  minha  piedosa  romagem  á  casa  de 
um  grande  morto.  De  Villa  Nova  de  Famalicão  a  S.  Miguel  de 
Seide,  a  viagem  é  curta.  Três  quartos  d'hora,  em  carruagem, 
bastam  para  percorrer  a  pittoresca  estrada  que,  por  entre  prados 
reverdecidos  e  pinhaes  gementes,  leva  ao  ermo  onde  se  encerrou 
longe  do  bulicio  das  cidades  e  apartado  da  maldade  dos  homens 
o  luminoso  espirito  do  mais  vernáculo,  elegante  e  original  escri- 
ptor  portuguez.Atravessada  a  pequena  aldeia  de  S.  Miguel  ie  Seide 
dcpara-se-nos  um  pequeno  largo,  so  cimo  do  qual  negrejam  as 
paredes  vetustas  da  antiquissima  egreja  parochial  e  ao  fundo  se 
entreabre  o  portão  de  terro  que  dá  accesso  para  a  pequena  ave- 
nida que  conduz  á  velha  casa  de  Camillo.  Entra-se,  e  logo  á  es- 
querda vê  se,  escondido  entre  tolhagem  e  protegido  pela  sombra 
escura  d*um  cedro,  o  monumento  de  granito  que  D.  Anna  Plá- 
cido, esposa  do  romancista  —  que  era  a  proprietária  d'aquella 
quinta  e  d*aquclla  casa  —  mandou  alevantar  em  honra  do  vis- 
conde de  Castilho,  que  ali  foi,  de  visita,  em  1866.  Poucos  annos 
alem,  está  a  casa  de  dois  andares,  pintada  de  amarello  —  um 
amarello  sujo,  côr  de  terra  barrenta — a  cujas  paredes  se  enla- 
çam braços  de  trepadeiras  folhudas,  Sentei-me  ali,  silencioso, 
commovido,  a  observar  aquelles  togares  e  a  examinar  aquellas 
paredes,  que  abrigaram  o  mais  genial  e  o  mais  possante  de  to- 
dos quantos  escriptores  portuguezes  o  meu  espirito  se  acostumou 
a  admirar.  Ao  lado  da  escada  de  pedra  por  onde  exteriormente 
se  sobe  ao  primeiro  andar  da  romântica  morada  —  que  em  qual- 
quer outro  paiz  já  teria  sido  convertida  pelo  Estado  em  interes- 
santíssimo museu  camiliano,  á  similhança  do  que  em  França  se 
fez  ás  casas  de  Victor  Hugo  e  de  Balzac —  ergue-se  uma  acácia 
frondosa,  «a  acácia  do  Jorge»,  ali  plantada  pelo  filho  mais  ve- 
lho de  Camillo,  que,  louco  desde  creança,  tinha  excepcional  ha- 
bilidade para  o  desenho  e  grande  inclinação  "para  a  pintura. 
Quando  subi  a  escadaria  e  entrei  na  casa  do  romancista,  senti- 
me  como  que  tomado  de  religioso  respeito.  Dentro  d*aquellas  ve- 
lhas paredes  desguarnecidas,  escalavradas  pelo  tempo,  durante 
muitos  annos  haviam  palpitado  as  azas  do  génio.  Tudo  ali  me 
falava  do  mestre.  Estou  em  dizer  que  n'aquelle  ambiente  quasi 
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sagrado  pairava  ainda  —  e  sempre  —  o  seu  espirito  gentilissi- 
nio.  .  . 

«Tem  dois  andares  a  casa  histórica  de  Seide.  No  andar  no- 
bre, alargam-se  duas  salas:  aquella  em  que  Gamillo  tinha  o  bi- 
lhar, hoje  despida  de  todo  adorno,  e  a  casa  de  jantar,  fartamente 
illuminada  pela  luz  que  entra  a  jorros  pelas  janellas  que  olham 
para  o  terreiro  da  entrada.  No  segundo  andar,  tstá  o  quarto  de 
cama  que  foi  de  Gamillo,  e  o  seu  escriptorio,  d'onde  saíram 
para  a  publicidade  e  para  a  admiração  dos  que  amam  as  letras 
pátrias,  tantas  e  tantas  obras  de  altissima  valia.  No  quarto  de 
dormir,  desmobilado,  vê  se  ainda,  fixa  na  parede  e  corrida  com 
esta,  no  sentido  em  que  devia  estar  o  leito,  uma  comprida  e  es- 
treita taboa,  em  guisa  de  estante,  onde  o  insigne  escriptor,  que 
passava  longos  dias  na  cama,  curtindo  dores  de  toda  a  ordem, 
depunha  os  livros  que  necessitava  consultar,  mesmo  deitado,  á 
medida  que,  sobre  uma  pequena  escrevaninha  volante,  ir  escre- 
vendo. No  escriptorio,  desnudado  de  moveis,  nota-se  apenas,  in- 
crustado na  parede,  o  fogão,  onde,  no  inverno,  ardia  o  lume  vi- 
vo que  aquecia  os  membros  enregelados  do  auctor  fecundíssimo 
de  livros  que  são  um  inexgotavel  thesouro  de  linguagem  castiça, 
de  graça  esíusiante,  de  critica  aguda  e  de  saber  profundo.  Foi 
ali  que,  pelas  3  horas  da  tarde  do  dia  i  de  Junho  de  1890, 
Gamillo,  convencido  de  que  os  seus  olhos  escurentados  de  som- 
bras nunca  mais  enxergariam  a  luz  do  sol,  desfechou  na  fonte 
direita  o  tiro  com  que  poz  termo  á  vida,  que  elle  diz  ler-lhe  sido 
«uma  elegia  continuada  desde  o  berço  até  á  antecâmara  do  tri- 
bunal da  morte.  .  .  » 

«Próximo  da  velha  morada  onde  Gamillo  viveu  e  agonisou, 
ergue-se  uma  outia  casa,  onde  hoje  residem  os  netos  do  grande 
escriptor,  filhos  de  Nuno  Gastello  Branco,  e  onde  se  conservam 
transportados  da  casa  antiga,  todos  os  moveis  que  foram  do  Mes- 
tre, todos  os  objectos  do  seu  uso  quotidiano,  tudo  o  que  d*elle 
fala  ao  coração  dos  que  lhe  admiram  a  obra  colossal.  Essa  casa 
foi  mandada  construir  por  Silva  Pinto,  o  escriptor  tallecido  em 
Novembro  ultimo,  que,  sentindo  volver-se-lhe  em  amisade  e  ve- 
neração pelo  romancista  illustre  a  má  vontade  com  que  antes 
o  tratara  em  polémica   azedíssima,  cuja  victoria,  escusado  é  dí- 
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zel-0,  pertenceu  ao  Mestre,  quiz  possuir  uma  vivenda  perto  da 
de  Canaillo.  Os  azares  da  família  apenas  consentiram  que  Silva 
Pinto,  falho  de  recursos,  perdidos  os  seus  haveres  em  especula- 
ções que  falharam,  visse  construídas  as  paredes  do  edifício,  e  foi 
D.  Anna  Plácido  que  depois  o  concluiu.  Logo  na  sala  de  entra- 
da, vê-se,  sobre  uma  pequena  mesa,  uma  das  jarras  do  Japão 
que,  em  Africa,  enfeitaram  a  sepultura  de  Vieira  de  Castro,  que 
foi  como  que  irmão,  pela  amisade  de  Camillo  Castello  Branco. 
A  estas  jarras,  que  foram  dadas  ao  auctor  do  «Amor  de  Perdi- 
ção» por  um  amigo  que  as  comprou  no  espolio  do  morto,  refe- 
re-se  Camillo,  sentidamente,  n*aquelle  seu  estylo  inconfundível, 
na  «Correspondência  Epistolar».  Vários  retratos  de  Camillo,  de 
Vieira  de  Castro,  de  Thomaz  Ribeiro,  adornam  as  paredes  d'esta 
sala.  Em  cima,  amontoam  se  n'um  pequeno  quarto  os  moveis  e 
objectos  que  eram  de  uso  constante  do  romancista.  Lá  vi  a  se- 
cretaria sobre  a  qual  elle  próprio  dizia  que  tinha  escripto  52  ro- 
mances. Lá  está,  descançando  sobre  ella,  o  grande  candieiro  de 
latão,  de  três  bicos,  com  uma  bandeira  enorme,  para  que  a  luz 
viva  não  ferisse  demasiado  os  olhos  moribundos  de  Camillo  — 
e  dentro  do  deposito  existe  ainda  o  mesmo  azeite,  e  em  um  dos 
bicos  a  mesma  torcida,  que  este  candieiro  histórico  tinha  ha  22 
annos,  quando  o  mestre  se  suicidou!  A  cadeira  de  balanço  em 
que  o  escriptor  eminente  estava  sentado  quando  desfechou  na  ca- 
beça o  tiro  que  o  prostrou,  ali  jáz,  encostada  á  meza  de  trabalho 
na  grande  tristeza  que  ressuma  das  coisas  abandonadas  que  ou- 
tr'ora  pertenceram  a  um  homem  celebre,  de  quem  lôram  sem- 
pre companheiras  na  vida.  Ao  lado  da  secretária,  sobre  uma  pra- 
teleira em  que  se  vê  o  busto  de  Alexandre  Herculano,  o  tinteiro 
de  Camillo  escancara,  vasio  e  seco,  a  boca  enegrecida  pela  tinta 
em  que  9  mão  nervosa  do  Mestre  molhava  as  pennas,assuas  ar- 
mas possantes,  que  feriam  como  se  foram  clavas  de  titanseque 
lá  estão  ainda — quatro  ou  cinco  —  enferrujadas,  partidas,  viu- 
vas para  sempre  d*aquelle  que  as  soubera  manejar  como  ainda 
nenhum  outro  escriptor,  em  Portugal,  o  fez  com  tal  primor  e 
com  tanta  galhardia.  Peguei  n*uma  d'ellas,  de  marfim  amarel- 
lecido  pelo  tempo,  e  por  alguns  minutos  a  contemplei,  impres- 
sionado e  commovido.  Junto  do  busto  de  Herculano,  poisados  ao 
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abandono,  vi  dois  barretes  de  Camillo.  Um  d*elles  é  um  bonnet 
vulgar,  de  seda  preta,  amarrotado  e  poído  pelo  uso.  O  outro  é 
também  de  seda  preta,  mas  tem  uma  pala  enorme,  larga,  de 
quasi  um  palmo  de  extensão,  destinada  a  proteger  os  olhos  do 
desventurado  cego  das  flechas  afHictivas  da  luz.  Uma  pasta  de 
marroquim  vermelho,  tendo  escriptas  na  capa,  por  letra  dé  Ca- 
millo—  aquella  sua  tão  perfeita  caligraphia  —  as  seguintes  pa- 
lavras: «Desenhos  do  meu  querido  61ho  Jorge»,  poisa  ao  lado 
do  tinteiro.  Dentro  d*ella,  vêem-se  muitos  desenhos  do  pobre 
louco.  Varias  estantes,  a  abarrotar  de  livros,  vestem  as  paredes 
do  aposento.  Abri  uma,  escolhi  um  livro,  ao  acaso:  era  «A  Re- 
liquia»,  de  Eça  de  Queiroz.  Folheei  o  romance,  e  lego  na  pri- 
meira pagina  li,  escripta  a  lápis,  uma  interessantissima  nota  de 
Camillo,  que  copiei.  Outros  livros  lolheei.  Em  todos  segundo  o 
seu  velho  costume,  o  grande  critico  traçara  uma  nota,  fizera  um'a 
emenda,  deixara  a  sua  impressão  e  o  seu  conceito.  Dentro  d*uma 
pequena  caixa  que  tive  nas  mãos,  conservava  Camilia  piedosa- 
mente, e  lá  estão  ainda,  pequenos  novellos  feitos  de  tiras  estrei- 
tas de  papel  de  jornaes,  e  também  pequeninas  bolas  do  mesmo 
papel,  do  tamanho  de  ervilhas.  Era  obra  do  visconde  de  Casti- 
lho, que,  nos  dias  que  passou  em  Sei  de,  assim  entretinha,  n'aquelle 
monótono  passatempo,  as  suas  horas  de  horrorosa  cegueira.  Mal 
diria  então  o  romancista  pujante  que  os  seus  olhos  viriam,  mais 
tarde,  a  fechar-se  á  luz,  enoitecidos  de  trevas,  como  os  d'aquelle 
que  toi  sempre  seu  amigo,  seu  conselheiro  e  seu  mestre.  Quan- 
do parti  de  S.  Miguel  de  Seide,  depois  de  ter  visitado  toda  a  ca- 
sa onde  hoje  se  juntam  os  moveis  de  Camillo,  e  de  ter  visto  a  sua 
cama,  retratos,  bengalas  e  outros  objectos  que  lhe  pertenceram, 
era  quasi  noite  —  um  morrer  de  tarde  de  inverno,  triste,  pesa- 
do e  sombrio.  O  meu  espirito  vinha  cheio  das  impressões  que  ti- 
nha recebido  n*aquella  visita  á  casa  que  fora  de  Camillo  Castel- 
ío  Branco.  Pelo  caminho  recordei  o  drama  pungente  da  sua  vida 
desde  a  mocidade  aventurosa  e  irrequieta  até  á  cegueira,  ao  de- 
sespero e  á  morte.  Vi-o  orphão,  perseguido  pelo  destino,  preso, 
torturado,  tendo  o  filho  doido,  vendo  a  netinha  morta,  e  depois 
sentindo  os  olhos  irem-se-lhe  a  pouco  e  pouco  cerrando  á  luz, 
até  que,  vencido,  esmagado  pelo  infortúnio,  dominado  pela  dôr, 
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com  a  alma  golpeada  de  angustias,  caiu  da  escuridão  da  ceguei- 
ra no  negrume  da  sepultura,  legando  ao  seu  paiz  uma  obra  co- 
lossal e  immorredoura.  E  ao  a£fastar-me  d'aquella  casa  triste, 
cercada  de  pinhaes,  talvez  um  dia  povoada  de  lendas,  que  eu 
acabara  de  visitar  e  onde  tudo  talava  ainda  de  Camillo  Castello 
Branco,  que  ali  morreu,  eu  vinha  pensando  e  sentindo  que  este 
paiz  ingrato  nem  ao  menos  teve  ainda  —  22  annos  volvidos  so- 
bre a  morte  do  prodigioso  escriptor  —  um  pedaço  de  pedra  em 
que  esculpisse  o  nome  do  grande  romancista  e  com  o  qual  as- 
signalasse  aos  vindouros  a  casa  em  que  elle  nasceu!» 

Ainda  a  i  2  de  Junho  se  edectuava  piedosa  romagem  ao  ce- 
mitério da  Lapa,  no  Porto,  onde  o  fino  ironista  tora  sepultado, 
apoz  o  seu  tallecimento  em  i  de  Junho  de  1890. 

Isso  tez  relembrar  o  velho  projecto  de  lei  apresentado  na  ca- 
mará dos  pares  em  i3  de  Dezembro  de  1909: 

Artigo  i.°  —  Em  reconhecimentos  dos  relevantes  serviços 
prestados  ás  lettras  pátrias  pelo  tallecido  escriptor  Camillo  Cas- 
tello Branco,  Visconde  de  Correia  Botelho,  é  concedida  a  seus 
netos,  Flora,  Camillo,  Nuno,  Rachel,  Simão  e  Manuel,  filhos  do 
tallecido  Visconde  de  S.  Miguel  de  Seide,  a  pensão  annual  de 
SooSooo  réis  para  ser  distribuida  por  todos  elles.  §  único. — 
Esta  pensão  é  isenta  de  pagamento  de  qualquer  imposto,  e  só 
caducará  quando  o  mais  novo  haja  attingido  a  maioridade  legal. 
Art,  2°  —  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. — Conde  de 
Monsaraz.  —  António  Ribeiro  dos  Santos  Viegas  —  Visconde  de 
Athouguia  —  Manuel  António  Pereira  e  Cunha.» 

De  novo  se  talou  n*um  monumento,  merecido,  ao  vernácu- 
lo escriptor,  resumindose  tudo  porém,  a  mais  tarde,  em  sessão 
da  camará  municipal  de  Lisboa  (I7.  de  Abril  de  19I2)  se  ap- 
provar  a  collocação  de  uma  lapide  no  prédio  do  largo  do  Car- 
mo onde  Camillo  nascera. 

Nada  se  tez  porém,  a  despeito  de  Camillo  bem  da  Pátria 
ter  merecido. 
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A.  I  2  de  Junho,  n'utn  domingo,  era  inaugurado  em  Cam- 
brai,  o  monumento  ao  notável  aviador,  Luiz  Bieriot,  ali  nasci- 
do. Commemorava  elle  o  grandioso  êxito  da  i."  travessia  da 
Mancha:  uma  columna  sustentava  um  globo  enorme,  com  a  ia- 
ce  da  írente  fixada  por  aeroplanos.  Ao  centro,  em  medalhão, 
Bieriot.  Executaram-no,  o  estatuário,  J.  Gariier  e  o  architecto, 
Lourent  Fortier. 


"~A  12  de  Julho  tallecia  o  conselheiro  Jayme  Lobo  de  Brito 
Godins,  antigo  secretario  geral  dos  governos  de  Angola,  S.  Tho- 
mé  e  Príncipe. 

Foi  de  valor  a  sua  acção  governativa  no  ultramar  e  isso  lhe 
valeu  a  perpetuação  do  nome,  dado  a  vários  postos  militares 
das  províncias  de  além  mar. 

Tinha  62  annos. 

N'esse  mesmo  dia  tallecia  em  Guimarães,  a  viscondessa  de 
Viamonte  da  Silveira. 


Desde  1880  que  o  povo  de  Gampellos,  íreguezia  de  Santa 
Maria  do  Castello,  concelho  de  Torres,  crente  em  Santo  António, 
projectava  dedicar-lheumacapella.  Não  deixou  o  então  prior,  An- 
tónio Francisco  da  Silva,  de  auxiliar,  ou  melhor,  assumir  a  gra- 
t  aresponsabilidade  da  satisfação  do  popular  direito  e  trinta 
annos  depois,  no  dia  de  Santo  António,  erguia-se  modesta  e  lin- 
da a  desejada  egreja.  Apoz  a  benção,  o  povo  espalhou-se  em 
torno  d*ella  em  descantes  e  bailados,  emquan^o  a  rapaziada  de 
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Campellos   rejubilava    por    já  ter  logar  próprio  onde  sollicitar 
noivado  próximo. 


N*esse  dia  um  violento  incêndio  destruia  em  Montreal,  o 
mais  importante  jornal  canadense  «The  Daily  Herald».  Qua- 
renta mortes  assignalaram  ainda  o  trágico  successo. 


Substituirá  a  America  o  seu  representante  em  Lisboa,  Page 
Bryan,  e  havia  chegado  á  corte  portugueza,  desde  28  de  Maio 
de  i9io,  o  novo  ministro  Henry  Tifít  Gage. 

Convencionadas  as  praxes  diplomáticas,  dava-se  na  tarde  de 
12  de  Junho,  a  recepção  solemne  no  Real  Paço  das  Necessida- 
des, do  alto  diplomata,  que  a  D.  Manuel  fez  a  entrega  das  cre- 
denciaes  respectivas. 

Henry  Gage,  expunha  assim  a  sua  missão  junto  d*el-rei: 

«Magestade  —  O  presidente  dos  Estados  Unidos  da  Ameri- 
ca confiou-me  a  alta  e  distincta  honra  de  representar  os  Estados 
Unidos  da  America,  como  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  na  corte  de  vossa  magestade  fidelissima.  Peço 
pois  licença,  n'esta  auspiciosa  occasiao,  para  apresentar  a  vossa 
magestade  a  carta  pela  qual  o  presidente  me  acredita,  em  que 
se  expõem  os  termos  da  nomeação  e  a  natureza  dos  poderes  por 
ella  conferidos.  Julgo  a  propósito  communicar,  como  assumpto 
de  certo  modo  estreitamente  ligado  ao  da  minha  missão,  que, 
não  podendo  o  meu  distincto  predecessor,  sr.  Charles  PageBrian, 
apresentar  pessoalmente  a  sua  recredencial,  encarregou-me  o  pre- 
sidente por  communicação  especial  do  digno  e  illustre  secreta- 
rio de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  America,  P,  C  Knox,  de 
entregar  a  respectiva  carta  a  vossa  magestade.  Em  conformida- 
de com  o  desejo  do  presidente,  apresento  portanto  o  retendo  do- 
cumento. Com  a  carta  de  crença,  honrome  de  ser  portador,  pa- 
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ra  vossa  magestade  e  seus  leaes  súbditos,  das  expressões  de  bem 
querer  e  cordeal  saudação  do  presidente  e  do  povo  dos  Estados 
Unidos  da  America,  significativas  da  mais  profunda  considera- 
ção pelos  fortes  laços  de  amisade  que  sempre  teem  existido,  e 
espero  que  continuarão  sempre  a  existir,  entre  Portugal  e  os  Es- 
tados Unidos  da  America.  Também  me  é  muito  grato  saber  e 
registar  que  estas  perduráveis  ligações  nacionaes  de  mutua  esti- 
ma teem  continuado  a  estreitar-se  sob  o  grande,  sábio  e  pacifico 
reinado  de  vossa  magestade  fidelíssima.  Em  conjuncçao  com  isto 
é  para  notar  que  o  nosso  grande  e  bom  presidente,  na  commis- 
são  que  designa  o  meu  posto  official  junto  do  governo  de  vossa 
magestade,  expressamente  me  diz  esperar  que,  durante  a  minha 
residência  n*este  paiz,  zelosamente  trabalhe  pelo  augmento  dos 
interesses  e  prosperidade  dos  dois  governos.  Tenho  a  satisfação 
de  assegurar  a  vossa  magestade  que,  com  o  mais  alto  prazer, 
procurarei  realisar  aquellas  amistosíssimas  indicações  do  presi- 
dente, pois  que  todas  as  minhas  inclinações,  no  meu  presente 
cargo,  como  já  anteriormente  na  minha  vida  privada,  estão  em 
sincero  accordo  com  as  dififerentes  expressões  do  presidente  Taeft 
em  relação  ao  vosso  illustre  governo.  Possa  a  grande  nação, 
na  qual  vossa  magestade  gloriosamente  reina,  continuar  para 
sempre  a  augmentar  em  grandeza  e  poder,  c  a  resplande- 
cer com  justiça,  em  toda  a  parte,  no  seu  largo  caminho  futuro; 
e  vossa  magestade  fidelíssima  e  o  seu  povo  receberem  perpetua- 
mente as  bênçãos  de  approvação  da  omnisciente  e  divina  provi- 
dencia.» 

D.  Manuel  respondia : 

«Senhor  ministro  —  Recebo  de  vossas  mãos  a  carta  do  pre- 
sidente da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  America,  dando  por 
finda  a  missão  que  durante  alguns  annos  exerceu  n'esta  corte  o  sr. 
Charles  Page  Bryan,o  qual  no  desempenho  do  seu  cargo  se  mostrou 
sempre  credor  da  minha  benevolência;  e  com  muita  satisfação 
a  que  vos  acredita  como  seu  successor,  na  qualidade  de  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  dos  Estados  Unidos 
dl  America.  Penhoram-me  particularmente  as  affectuosas  sau- 
dações e  os  amigáveis  sentimentos  que  expressamente  vos  achaes 
incumbido  de  me  transmittir  e  affirmar,  da  parte  do  presidente 
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da  Republica  e  do  povo  dos  Estados  Unidos  da  America,  para 
com  a  minha  pessoa  e  para  com  a  nação  â  cujos  destinos  me 
utano  de  presidir.  Ligo  o  mais  alto  apreço  á  cordealidade  das 
relações  de  boa  amlsade  que  felizmente  sempre  teem  existido 
entre  Portugal  e  os  Estados  Unidos  da  America,  e  é-me  em  ex- 
tremo grato  significar-vos  o  meu  vivo  empenho  de  concorrer  pa- 
ra tornar,  se  é  possível,  mais  apertados,  os  laços  que  ha  tanto 
tempo  e  tão  estreitamente  unem  os  dois  paizes.  Folgo  muito  em 
especial  de  ouvir  que,  em  harmonia  com  as  indicações  expres- 
sas pelo  eminente  presidente  da  Republica,  e,  segundo  todas  as 
vossas  inclinações,  cuidadosamente  procurareis,  no  desempenho 
da  honrosa  missão  que  vos  foi  con6ada,  desenvolver  cada  vez 
mais  os  interesses  e  prosperidades  do  meu  governo  e  do  dos  Es- 
tados Unidos  da  America.  Um  tão  elevado  intuito  e  a  escolha 
da  vossa  pessoa,  que  pelas  qualidades  que  vos  distinguem  me 
toi  singularmente  agradável,  para  representante  da  grande  na- 
ção americana,  asseguram-vos,  no  cumprimento  da  importante 
missão  de  que  vos  achaes  investido,  a  mais  sincera  e  leal  coope- 
ração do  meu  governo.  Agradeço  os  votos  que  tormaes,  e  que 
muito  sensiveis  me  são,  pela  prosperidade  da  minha  pátria  e  do 
meu  reinado,  e  certiBcovos  que  eguaes  votos  dirijo  á  suprema  e 
divina  providencia  pelo  constante  engrandecimento  e  pela  per- 
manente felicidade  da  illustre  e  gloriosa  nação  que  representaes.» 
O  novo  ministro  prestara  juramento  n'essa  qualidade,  nas 
mãos  do  juiz  federal  Ross,  de  Las  Angeles,  em  3o  de  Março. 


Foi  então  assollado  o  estrangeiro  por  formidáveis  innunda- 
ções. 

Appareceu  como  primeira  victima  Ahr,  em  Berlim,  onde  a 
agua,  descendo  do  valle  do  mesmo  nome,  derrubava  23  pontes 
e  fazia  200  mortos. 

Em  Berne,  na  Suissa,  desabavam  varias  casas,  sepultando 
os  moradores,  e  em  Belgrado,  eram  attingidos,  Soilanech,  e  ci- 
dades  de   Zagadina,  Bagordon  e  Svilainato,  onde  os  rios  trans- 
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bordando,  além  de  matar  70  pessoas,  abatiam  dezenas  de  casas. 
Eram  desvastadas,  pela  agua,  a  cidade  turca  de  Hassankalek, 
sofirendo  a  perda  de  100  habitantes,  e  pela  cheia  de  Danúbio» 
Denkove,  na  Hungria. 

Dava-se  isto  a  14  e  no  dia  seguinte  registava -se  em  Tancos 
um  desastre  grave. 

Foi  elle  o  abater  d'uma  ponte  em  construcçao  á  altura  de  10 
metros  no  polygono  da  escola  pratica  de  engenharia. 

Tendo  a  ponte  por  sustentáculos  alguns  cordoes  de  arame, 
um  de  elles  cedeu,  ficando  ferido  perigosamente  o  capitão  dire- 
ctor dos  serviços  de  pontes  improvisadas,  João  de  Vasconcellos 
e  Sá,  o  capitão  Adriano  de  Sá;  o  tenente  Jayme  Ruas,  que  apoz 
ter  recebido  uma  violenta  pancada  no  peito  era  acommettido  de 
congestão  pulmunar,  o  alferes  Luciano  Lima,  além  de  diversos 
soldados. 


Succediam-se  as  perigrinaçÕes  religiosas,  procurando  balda- 
damente,  fanatisar-se  o  povo,  que  de  maus  olhos  via  os  proces- 
sos fradescos  anteporem-se  ás  doutrinas  evangélicas. 

Guimarães  era  dos  baluartes  jesuíticos  e,  a  pretexto  de  de* 
saggravo  a  blasfémias  á  Virgem,  uma  perigrinação  de  congre- 
ganistas  de  Nossa  Senhora,  saía  do  Campo  da  Feira  a  12 
de  Junho,  em  direcção  á  Penha.  Procedeu  se  á  benção  das  fon- 
tes, pelo  arcypreste  Manuel  Moreira  Júnior,  seguiu-se-lhe  missa 
em  altar  levantado  á  porta  da  capella  de  Nossa  Senhora  da  Pe- 
nha, resando-se  o  terço  entremeado  com  cânticos,  e  no  fim,  o 
acto  de  desagravo. 


# 


Dava-se  entretanto  (i5  de  Junho)  um  incidente  grave  entre 
pescadores  francezes  e  portuguezes,  nascido  comtudo  de  um  abu- 
so dos  primeiros. 
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O  bafco  oSanta  Maria»,  fôra  estender  nas  Berlcngas  as  suas 
redes  para  a  pesca  das  lagostas.  O  facto,  notado  pelos  tripulantes 
de  tres  barcos  portuguezes,  escarnecidos  ainda,  fez  com  queelles 
se  apossassem  das  redes,  pretendendo  levantal-as,  obstando  a 
isso  os  francezes  com  violência.  Detendendo-se,  os  nossos  lança- 
ram á  agua  um  cartuxo  de  dynamite,  cuja  explosão  o  aSanta 
Maria»  evitou,  sendo-Ihe  arremessado  outro  com  idêntico  resul- 
tado, emquanto  os  portuguezes  esperavam  a  abordagem,  de  fa- 
cas em  punho. 

O  lance  liquidou  se  fazendo  se  o  «banta  Maria»  ao  largo. 

Ao  chegar  ao  porto  francez  de  Brest,  o  capitão  Noel  Fou- 
quet  formulava  o  seu  relatório  junto  das  auctoridades  maríti- 
mas. 

De  França  veiu  nota  diplomática  reclamando  5o  contos  de 
indemnisação,  com  o  altivo  gesto  de  quem  comprehendid  a  nos- 
sa fraqueza  e  de  que  esta  obstava  a  um  formular  de  reclama- 
ções pela  íllicita  pesca  nas  aguas  territoriaes  portuguezes.  Foi 
então  incumbido  um  inquérito  á  canhoneira  «Limpopo»,  em- 
quanto a  Republica  Franceza  insistia  pelo  dinheiro  pedido.  A 
exigência  serviu  para  que  Portugal  não  formulasse  a  sua  queixa 
e  assim  o  incidente  dava-se  por  findo  (i2  de  Julho)  ante  a  res- 
posta do  agente  consular  francez  em  Peniche,  frisando  ao  seu 
governo  que  do  conflicto  apenas  se  de^^ia  culpar  a  falta  de  poli- 
cia maritima. 


Abria  a  i5  de  Junho  o  parlamento  (dieta)  da  Bósnia,  anne- 
xada  á  Áustria,  desde  1908.  ' 

O  governador  não  era  feliz  no  seu  regresso  do  acto  solemne 
parlamentar  e  um  attentado  assignalou  este.  O  socialista  Kara- 
jio,  vendo  no  governador  um  contrario  aos  progressos  da  Bós- 
nia, disparava  contra  elle  cinco  tiros  de  revolver. 

Errou  porém  o  alvo  e  a  multidão  precipitava-se  para  linchar 
o  revolucionário,  quando  este  julgou  preferivel  suicidar-se.  Dcr 
senvolveram-se  pesquizas  para  a  descoberta  de  cúmplices,  tanto 
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mais  que  se  deu  o  socialista  como  fazendo  pai  te  de  associação- 
destinada  não  só  a  assassinar  o  governador  da  Bósnia  como  a 
attentar  contra  Francisco  José,  trazendo  á  Bósnia  a  autonomia 
con  pletâ,  com  o  auxilio  de  Itália. 

Não  se  descobriram   porém  nem  cúmplices,  nem  sequer  a 
fio  da  annunciada  conspiração. 


N'essa  data  íallecia  em  Lisboa,  o  engenheiro  Irancez,  vogal 
dos  conselhos  de  administração  da  Companhia  Real  dos  Cami- 
nhes de  Ferro  Portuguezes  e  da  Companhia  dos  Caminhos  de 
Ferro  Meridionaes,  Raul  Bayart. 

Nascera  em  Montpellier  e  lôra  chancelier  do  consulado  íran- 
cez  e  cônsul  honorário. 


# 


A  i6  publicava  a  folha  official  o  protocoUo  relativo  á  pro- 
hibição  na  Africa  Occidental,  de  importação  de  armas  e  muni- 
ções, e  sua  venda  ou  entrega  durante  4  annos,  contados  de  i5  de 
Fevereiro  de  1909,  documento  firmado  entre  as  chancellarias 
allemã,  hespanhola,  americana,  congolesa,  franceza,  ingleza  e 
portugueza,  em  22  de  Julho  de  I908  na  cidade  de  Bruxelías. 

Ao  visconde  de  Santo  Thirso,  representante  de  Portugal,  foi 
concedida  a  verba  de  8oo<^ooo  réis  para  pagamento  das  despe- 
zas  feitas  na  conferencia  de  Bruxelías.  Mais  tarde  (*)  a  Turquia 
ratificava  a  acclaração  ao  convénio  apresentada  na  Bélgica. 


Registava-se  entretanto  o  apparecimento  de  novo  escândalo 


(*J  Abril  de  1911. 
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colonial,  diga-se  de  passagem,  pensado  pelo  estrangeiro,  mas 
não  concedido  pelos  nacionaes. 

A  casa  Hertz  Schabert,  de  Hamburgo,  dirigira-se  a  outra 
de  Bruxellas,  pedindolhe  para  junto  do  governo  portuguez  con- 
seguir o  recrutamento  de  3oo  indígenas  destinados  aos  traba- 
lhos de  construcção  do  caminho  de  ferro  de  Damaraland,  no  su- 
doeste germânico. 

Não  attenderam  os  belgas  a  missão  e  os  allemães  enviavam 
a  Lisboa,  como  delegado,  o  sócio  Gustavo  Acuqeneyndt,  que 
com  o  ministro  allemao,  procurou  João  Coutinho,  ministro  da 
marinha,  que  negando  licença  para  se  efíectuar  o  recrutamento 
em  Benguella,  lhe  insinuou,  para  a  operação,  a  província  de  An- 
gola, entendendose  com  o  governador.  Quiz  o  allemão  iniciar 
os  trabalhos,  quando  deu  pelo  extra nho  facto  a  imprensa  de 
Loanda  com  a  «Voz  de  Angola»  á  frente,  que  com  a  Associação 
Commercial  e  Gamara  Municipal,  protestou  energicamente  con- 
tra o  abuso,  allegando  que  se  não  devia  auctorisar  o  recrutamen- 
to, não  só  por  gente  extranha,  como  pela  absoluta  falta  de  tra- 
balhadores indígenas. 

Veiu  logo  o  immediato  desmentido  da  auctorisação  do  mi- 
nistro para  a  saída  de  serviçaesangoleses  para  o  sudoeste  allemão 
emquanto  o  delegado  da  casa  Hertz  se  ecclypsava,  e  a  «Voz  de 
Angola»  affirmava  culpado  o  ministro. 

O  caso  não  se  aclarou  sufficientemente,  mas  a  não  se  aitri- 
buir  responsabilidades,  por  distracção,  ao  governo,  deviam  exi- 
gir-se  ao  abusivo  missionário  da  escravatura,  pois  se  pretendera 
valer  do  nome  do  ministro  para  ludibrio  das  auctoridades  ul- 
tramarinas. 

Houve  ainda  um  aviso  prévio  feito  na  sessão  de  8  de  Junho 
pelo  dr.  António  José  d'Almeida  ao  ministro  da  marinha,  para 
tratar  do  assumpto.  A  nota  de  interpellação  foi  regeitada  e  como 
o  caso  estivesse  já  liquidado,  tudo  em  paz  ficou. 


Chegara  a  Lisboa,  a  12  de  Junho,  o  grande  pacifista  norue- 
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guez  e  secretario  geral  da  União  internacional  de  Paz  e  Arbi* 
tragem,  Ghristian  Lange.  Recebido  era  a  i6  no  parlamento  por- 
tuguez,  onde  lhe  íoi  lido  um  discurso  de  homenagem  e  na  sede 
da  Liga  Fortugueza  da  Paz,  onde  a  então  vice-presidente,  Ma- 
gdalena  Frondoni  Lacombe,  lhe  dava  as  boas  vindas. 


Um  violento  incêndio  reduzia  a  cinzas  no  dia  16,  a  impor- 
tante fabrica  de  Pereiros,  em  Castanheira  de  Pêra. 
Os  prejuízos  lôram  superiores  a  quinze  contos 


# 


N'essa  hora  extinguia-se  em  Londres  o  grande  e  original  ac- 
tor inglez  Harmant  Verin. 

Excêntrico,  mesmo  na  morte,  ordenou,  em  ultima  disposi- 
ção testamentária,  a  cremação  do  seu  cadáver,  sendo  as  cinzas 
dispersas  ao  vento  e  prohibindo  o  luto  aos  parentes.  Efíectua- 
va-se  esse  acto  em  Golder*s  Green,  ante  a  simples  comparência 
do  filho  do  extincto. 


Julgou-se  entretanto  resolvido  o  problema  do  motu-conti- 
nuo,  descoberto  apoz  lO  annos  de  trabalho,  pelo  industrial  das 
Caldas  da  Rainha,  Avelino  António  Soares  Bello.  Era  constituí- 
do o  apparelho  por  «umtamborcellular  dividido  na  sua  periferia 
em  alvéolos  ou  cellulas,  tendo  ao  centro  do  seu  eixo  da  rotação^ 
fixa,  uma  roda  de  engrenagem,  que  participando  do  movimento 
do  tambor,  communica,  por  seu  turno,  com  outras  engrenagens 
por  meio  de  correntes  de  galles,  ligadas  a  uma  espécie  de  eleva- 
dor de  rotação,  destinado  a  conduzir  um  dado  numero  de  esphe- 
ras  de  um  ponto  inferior  a  um  ponto  superior  do  tambor,  onde 
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são  introduzidas  automaticamente.  E*  n*este  vae  e  vem  successi- 
vo  de  espheras  que  o  apparelho  gira  perpetuamente.» 

Deuse  o  problema  como  desvendado,  mas  certo  foi  que  não 
alcançou  o  eiito   mundial   prophetisado  ao  seu  apparecimenio. 


Uma  imponente  testa  militar  se  celebrava  no  quartel  de  lan- 
ceiros  2,  em  i9  de  Junho. 

El  rei,  commandando  o  regimento^  acompaonou  o  á  missa 
solemne  no  grandioso  templo  dos  Jeronymos. 

Seguiu-se  almoço,  e  no  fim,  dava-se  um  pequeno  incidente 
que  serviu  de  repasto  á  politica. 

Apoz  o  brinde  do  tenente-coronel  Araújo  á  familia  reinante 
e  a  resposta  do  principe  real  saudando  o  exercito,  o  general  con- 
selheiro Pimentel  Pinto,  antigo  ministro  da  guerra  regenerador 
e  por  isso  descontente  com  o  governo  no  poder,  da  presidência 
de  Veiga  Beirão,  progressista,  julgou  azado  o  momento  para  em 
publico  e  ante  o  monarcha,  salientar  o  descontentamento. 

Erguendo  a  taça,  declarou  ser  o  soldado  mais  antigo  do  re- 
gimento, e  por  isso  bebia  ao  coronel  honorário,  como  official-ge- 
neral  brindava  ao  generalissimo  do  exercito;  e  como  politico  — 
phrase  que  repetiu  a  miúdo  —  saudava  o  rei. 

Fez-3e  profundo  silencio  e  quando  todos  ignoravam  o  que 
responder,  D.  Manuel  desfazia  o  embaraço  da  situação,  erguen- 
do-se  e  respondendo  com  voz  firme  e  incisiva: 

«Agradeço  commovido  as  palavras  do  antigo  soldado  e  do 
general  de  divisão,  como  commandante  e  como  chefe  do  exerci- 
to. Ao  politico  respondo  como  rei;  representante  da  monsrchia, 
estarei  á  frente  d'ella,  seja  onde  íôr  » 

A    lição  era  patente  e  entre  commentarios  se  desfez  a  festa. 

A  politica  tomou  conta  do  assumpto  e  sobre  elle  bordou 
considerações  varias  visando  em  especial  Pimentel  Pinto. 

Isso  serviu  de  grande  obstáculo  ao  ex-ministro  e  segundo  se 
disse,  de  origem  á  exclusão  do  seu  nome  no  seguinte  ministério 
do  seu  partido. 


XXV 

Congresso  mualcipalista  no  Porto. =Morte  do  bispo  de  Angra  =Inau- 
guração  do  hospital  de  S   Luiz.^Morte  da  prlnceza  Fedora,  Da- 
niel Berard  e   Bernardo  Vega —A  catastrophe  de  VlUepreux  = 
omenagem  ao  heroe  de  Passaleâo. —Naufrágio  da  aLiberal»  = 
Os  sinos  de  S.  Marcos  ^Recenseamento  da  populaçâo.=Congres 
SOS  catholicos  em  Lisboa  e  na  Baviera  —  Attentados  contra  Ni 
colau  II  =  Novas  fregnezias:  Reguengos  do  Fetal  e  Gaffanha  = 
Morte  do  dr.  Eduardo  Pimenta  e  João  Plamella- =  O  caso  Hofri 
chter.=^ Congresso  de  productos  allmenticlos  ==Novo  mlristro  de 
Slào  =  Morte  de  Zepherino  Brandão,  D.  José  Saragga,  Luiz  Es 
meriz  e  duque  de  Alençon  =i-onferencia  inter- cambial.=Campa- 
nhas  em  Africa. -- Throno  congolez=Medidas  financeiras  =Lel 
das  sobre  taxas.  ^  A  França  na  Mauritanla.=Monumento  a  Gu- 
gaot 


EALiSAVA-SK  no  PoFío,  a   i8  dc  Junho,  o  2.®  con- 
gresso municipalista. 

Não  havia  resultados  práticos  de  nenhum  dos 
congressos,  tornados  assim  simples  reunião  para 
permutas  de  pensamentos,  entremeadas  com  di- 
gressões festivas. 

A'  primeira  sessão  de  abertura  do  congresso 
presidia  o  dr.  Cândido  de  Pinho  que  saudava  el-rei  e  as  cortes, 
seguindo-se-lhe  discurso  pelo  mathematico  António  Cabreira. 
N'essp.  dia  (i8)  eflectuava-se  a  visita  á  bibliotheca  municipal, 
museu  de  archeologia,  Cemitério  do  Repouso,  Real  Collegio  dos 
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Orphâos  c  instituto  oos  Cegos  Branco  Rodrigues»  havendo  á 
noite,  discussão  das  theses  do  dr.  Xavier  Esteves,  «Viação  Pu- 
blica» e  do  dr.  Correia  Pacheco,  «Assistência  infantil,  instruc- 
ção  primaria  e  bibliothecas  populares». 

A  19,  depois  de  passeio  fluvial  a  Garrido  e  visitas  aos  ar- 
mazéns vinícolas  de  Gaya,  votavam-se  as  theses  anteriores  e  dis- 
cutiamse  as  de  «Acção  Municipal  na  questão  de  subsistência» 
e  f  assistência  infantil»,  relatadaspor  Bernardino  Vareta  e  Correia 
Pacheco;  seguindo-se  a  20,  visita  aos  cemitérios  de  Agramonte, 
—  onde  estão  sepultados  Julio  Diniz  e  as  victimas  do  incêndio 
do  theatro  Baquet  —  do  Carmo,  de  S.  Francisco  e  Trindade; 
porto  de  Leixões  e  posto  de  desinfecção,  havendo  á  noite  traba- 
lhos com  as  theses  «suppressão  dos  impostos  municipaes  de  con- 
sumo» e  «a  infância  desvalida  e  a  mendicidade»,  relatadas  pelo 
dr.  Duarte  Leite  e  Correia  Pacheco,  e  votando  se  as  conclusões 
da  primeira,  excluindo  se  da  abolição  dos  impostos  o  álcool  e  lí- 
quidos alcoólicos;  a  21,  visita  á  Associação  Commercial,  Tribu- 
nal do  Commcrcio,  Misericórdia,  Hospital  Geral  de  Santo  An- 
tónio, Palácio  de  Cristal  e  Fabrica  de  Fiação  e  Tecidos  de  Ja- 
cinto, díscutindO'Se,  á  noite,  as  theses  «o  referendum  popular 
substituindo  a  tutella  administrativa»  e  «Municipalisação  dos 
serviços»,  de  que  eram  relatores,  Miranda  do  Valle  e  dr.  Nunes 
da  Ponte. 

A  22  encerrava-se  o  congresso, comum  grandioso  banquete, 
precedido  de  visita  á  Estamparia  de  Bolhão  e  Fabrica  de  Te- 
cidos, e  discussão  das  theses  «Expropriação»,  «Remodelação  do 
Contencioso  Administrativo»  e  «Organísação  administrativa  e 
franquias  municipaes»,  relatadas  pelos  drs.  Duarte  Leite,  Germa- 
no Martins  e  Jacinto  Nunes. 

Marcado  ficava  para  Évora,  o  3.°  congresso. 


Adoecera,  gravemente,  a  2  de  Junho,  o  bispo  de  Angra,  e 
logo  a    14,  se  lhe  aggravava  o  estado,  sendo  julgado  perdido  a 

17- 
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Não  podia  durar  muitos  mais  dias  o  prelado  açoreano,  ata- 
cado de  pleurisia,  complicado  com  anemia,  bexiga  e  outros  acha- 
ques. 

A  20,  apoz  doloroso  soôrinf^ento,  tallecia  D.  José  Correia  Car- 
doso Monteiro. 

Se  a  cidade  de  Angra  o  pranteou,  como  espirito  recto  e  jus- 
to, a  villa  da  Regoa,  onde  elle  nascera  a  20  de  Janeiro  de  1844, 
não  lamentou  menos  essa  perda. 

O  extincto  bispo,  filho  de  Joaquim  Correia  Cardoso  Mon- 
teiro e  Thereza  Cândida  de  Jesus  Monteiro,  lôra,  depois  de  se 
ordenar  em  6  de  Abril  de  1867,  professor  de  sciencias  ecclesias- 
ticas  no  seminário  episcopal  do  Porto  (28  de  Junho  de  1869) 
cónego  (21  de  Outubro  de  1877)  chantre  (6  de  Fevereiro  de 
1890)  provisor  do  bispado  do  Porto  (21  de  Junho  de  1894)  e 
apresentado  por  decreto  de  3  de  Outubro  de  1904,  confirmado 
por  bulias  apostólicas  expedidas  pela  Santa  Sé  em  i  de  Março 
de  1905^  na  mitra  de  Angra,  vaga  pela  morte  do  bispo  D.José 
Ferreira  de  Carvalho. 

Nos  últimos  dias  do  mez  de  Maio  de  ioo5,  a  25,  sagrado 
era  na  Sé  do  Porto  pelo  prelado  D.  António  Barroso,  com  a  as- 
sistência do  arcebispo  de  Calcedonia,  D.  António  Ayres  de  Gou- 
veia e  do  bispo  de  Meliapor,  D  Theotonio  Vieira  de  Castro. 

Contristados  ficaram  os  habitantes  com  a  morte  do  bondoso 
prelado. 

Nos  seus  aposentos  era  entretanto  o  cadáver  vestido  de  pon- 
tifical, apoz  o  que  se  expunha  na  sala  nobre  do  paço. 

Sobraçava  um  grande  crucifixo,  e  ostentava  no  peito  a  pre- 
ciosa cruz  oflerecida  pelo  curso  de  seminaristas  que  em  1904 
compunha  o  collegio  diocesano  portuense. 

A  mão  deixava  bem  visivel  o  annel,  que  o  povo  ia  beijando 
para  o  que  se  collocara,  iunto  ao  esquite  um  escadote  de  4  de- 
graus. 

Ante  os  habitantes,  fez  o  elogio  fúnebre  do  bispo,  o  cónego 
monsenhor  Ferreira. 

D.  José  Monteiro  era  sepultado  a  2I  no  cemitério  do  Livra- 
mento. 

Emquanto  o  clero  se  agitava  em  torno  d'esse  corpo  ainda 
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quente  para  alcançar  a  successão,  reunia-se  (23)  o  cabido  que 
depois  elegia  vigário  capitular,  sob  insinuação  regia,  o  cónego 
António  Maria  Ferreira,  que  logo  fazia  publicar  a  sua  primeira 
pastoral. 

Para  bispo  se  indigitou  o  dr.  Francisco  Martins,  lente  de 
theologia,  regendo  a  cadeira  de  Historia  Sagrada  e  Historia  Es- 
colástica, bibliotecário  da  Universidade  e  reitor  do  Lyceu  do 
Porto,  natural  de  Canapo  Maior,  onde  nascera  a  i8  de  Outubro 
de  1848.  Poz  o  núncio  Tonti  certos  impedimentos,  o  que  agitou 
o  partido  dissidente  onde  militava  o  indicado  prelado. 

Já  então  era  o  governo  composto  por  regeneradcres,  mais 
ou  menos  ligados  á  dissidência,  e  d*ahi  o  golpe  vibrado  ao  clero 
alto  com  a  ordem  de  substituição,  por  pessoal  laico,  das  freiras 
de    Cluny  que  ali  prestavam  serviço  em  virtude  de  escriptura  : 

«José  Maria  de  Barcellos  Júnior,  bacharel  formado  em  di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  notário  na  comarca  de  Lis- 
boa: Certifico  que  a  folhas  sessenta  e  seis  verso  do  livro  duzen- 
tos e  oitenta  de  minhas  notas  se  acha  a  escriptura  que  é  do  teor 
seguinte:  Saibam  quantos  virem  esta  escriptura  de  prestação  de 
serviços  e  obrigação  que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  novecentos  e  doÍ5,  aos  vinte  e  um  dias 
do  mez  de  Março,  n'esta  cidade  de  Lisboa  e  no  meu  cartório,  na 
rua  Áurea,  n.°  265,  compareceram:  em  primeiro  logar  o  excel- 
lentíssimo  conselheiro  Jacintho  Cândido  da  Silva,  casado,  mi 
nistro  e  secretario  de  Estado  honorário,  par  do  reino,  proprie- 
tário, morador  na  rua  Arriaga,  numero  doze,  em  nonse  e  como 
procurador  do  excellentissimo  Frederico  Augusto  Lopes  da  Sil- 
va, casado,  reitor  do  lyceu  de  Angra  do  Heroísmo,  morador  na 
rua  do  Salinas,  freguezia  da  Sé,  da  cidade  de  Angra  do  Heroís- 
mo, na  qualidade  de  presidente  da  commissao  administrativa 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Angra  do  Heroísmo,  qualida- 
de esta  que  fez  certa  pela  respectiva  procuração  que  me  foi  apre- 
sentada, fica  archivada,  e  ha  de  ser  copiada  nos  traslados  d*esta. 
E  em  segundo  logar  a  excellentissima  D.  Joanna  de  Salles,  sol- 
teira, maior,  moradora  em  S  Patrício,  escadinhas  de  São  Chris- 
pim,  freguezia  de  São  Christovão,  d*esta  cidade,  na  qualidade 
de  superiora  principal  das  irmãs  da  missão  do  Padroado  Ultra- 
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marino,  com  sede  em  São  Patrício.  E  por  ellcs  outorgantes  íoi 
dito.  perante   mim    notário  José  Maria  de  Barcellos  Júnior  e  as 
tesiemunhas   idóneas  adeante    nomeadas  e  assignadas.  Que   a 
commissão  administrativa  da  Santa  Casa   da   Misericórdia  de 
Angra   do  Heroismo,  na  sua  sessão  de  dois  de  Março  do  anno 
corrente,  deliberou  que  se  contractasse  com  a  segunda  outorgan- 
te, D.  Joanna  de  Salles,  superiora  principal  das  irmãs  da  Missão 
do  Padroado  Ultramarino  de  Lisboa,  ou  quem  suas  vezes  fizesse, 
o  serviço  interno  do  mesmo  hospital,  a  cargo  da  mesma  mise- 
ricórdia;  Que  esta  deliberação  toi  approvada  pelo  excellentissi- 
mo  governador  civil  do  districto  cm  quatro  do  mez  de  Março,  o 
que  tudo  consta   de  dois  documentos  que  me  tôram  apresenta- 
dos, e  ficam  archivados  para  serem  copiados  nos  traslados  de 
esta:  Que  n*esta  conformidade  elle  primeiro  outorgante,  na  qua- 
lidade que  representa,  convencionou  com  a  segunda  outorgante, 
também   na  qualidade  que  representa,  a  prestação  dos  referidos 
serviços,  e  para  todos  os  efleitos  legaes  vêem  reduzir  á  presente 
escriptura  o  seu  contracto,  que  é  nos  termos  dos  seguintes  arti- 
gos: i.°  A  segunda  outorgante,  na  qualidade  que  representa,  fi- 
ca obrigada  a  dar  para  o  serviço  interno  do  hospital  a  cargo  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Angra  do  Heroismo  as  irmãs  qut 
tôrem  necessárias  ao  serviço  do  referido  hospital:  2.°  A  commis- 
são administrativa  do  hospital  pagará  á  directora  d*este  pessoal 
cento  e  vinte  mil  réis  fortes,  annuaes,  e  a  cada  uma  das  outras 
irmãs,   indistinctamente,  cento  e   dez  mil  réis  fortes,  por  anno 
tendo,  além  d*isso,  todas  as  irmãs,  direito  á  alimentação  própria, 
lavagem  de  roupa,  illuminação,  medico  e  medicamentos,  roupa 
de  cama,  de  uso,  fornecidos  gratuitamente  pela  mesma  commis- 
são. As  irmãs  terão  ainda  direito  a  passagem  de  ida  e  volta,  nos 
paquetes,   á   custa   da  commissão,   requisitada   pela  directora  e 
quando  indispensável.  As  gratificações  serão  pagas  aos  trimes- 
tres; 3.°  A  superiora  reserva-se  o  direito  de  collocar  ou  deslocar 
as   irmãs  quando  for  preciso,  sem  consulta  da  commissão,  e  de 
não   lhe  dar  satisfação  dos  seus  actos,  em  matéria  de  disciplina 
respeitante  ás  irmãs;  4°  As  irmãs  podem  seguir  em  tudo  o  seu 
modo   de   viver,   recebendo,  somente,  ordens  da  directora,  e  as 
relações  d'esta  com  a  commissão  serão  determinadas  pelos  esta- 
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tutos  e  regulamentos,  e  nas  condições  d*elles  por  uma  vez  e  por 
accordo  prc'vio.  5.°  As  irmãs  terão  aposentos  separados  e  exclu- 
sivos, onde  viverão  em  communidade,  quando  as  exigcncias  do 
serviço  o  permittirem,  não  tendo  ninguém  o  direito  de  entrar 
n*esses  aposentos  reservados;  6.°  Todo  o  pessoal  interior  estará 
sob  as  ordens  da  directora;  7.°  A  commissão  obriga-se  a  nada 
estabelecer  ou  determinar  que  possa  prejudicar  a  dignidade  das 
irmãs  ou  a  aucioridade  que  a  directora  deve  ter  sobre  ellas:  8° 
Quando  a  edade  ou  a  doença  puzerem  uma  irmã  impossibili- 
tada de  continuar  no  serviço,  poderá  ser  conservada  no  estabe^ 
lecimento,  perdendo  somente  direito  a  remuneração,  e  quando 
tenha  dez  annos  de  serviço  no  hospital  ou  estabelecimentos  con- 
géneres de  Portugal,  sendo  n*este  caso  substituída  per  outra  ir- 
mã, nas  mesmas  condições  que  as  primeiras;  9.°  Quando  falle- 
cer  no  hospital  alguma  irmã  terá  direito  a  enterro  decente,  uma 
missa  cantada  e  duas  rezadas,  pelo  descanço  de  sua  alma,  sendo 
estas  despezas  pagas  pela  commissão;  io.°  Será  conservado  pes- 
soal laico  destinado  ao  tratamento  de  doenças  secretas  em  ambos 
os  sexos,  em  harmonia  com  o  numero  dos  doentes  e  o  espirito 
do  presente  contracto.  Que  taes  são  os  termos  d'este  seu  contrac- 
to, que  mutua  e  reciprocamente  estipulam  e  acceitam  Adesnie 
será  pago  por  meio  de  uma  estampilha  o  imposto  do  sello  devi- 
do por  esta  escriptura.  Assim  outorgaram,  pediram  e  acceitaram, 
sendo  de  tudo  testemunhas  presentes  Joaquim  José  Teixeira 
Bastos,  casado,  commerciante,  morador  na  rua  Áurea,  n.°  243, 
e  António  de  Oliveira,  solteiro,  caldeireiro,  morador  na  calçada 
do  Collegio,  numero  vinte  e  dois,  maiores  e  portuguezes,  osquats 
com  elles  outorgantes,  que  conheço  e  dou  té  serem  os  próprios 
que  aqui  vão  assignar,  depois  d'esta  ser  lida  em  voz  alta  a  elles 
outorgantes,  na  presença  das  ditas  testemunhas,  por  mim  notá- 
rio José  Maria  de  Barcellos  Júnior,  que  a  subscrevi  e  assigno — 
Jacintho  Cândido  da  Silva,  Joanna  de  Salles,  Joaquim  José  Tei- 
xeira Bastos,  António  de  Oliveira.» 

Debalde  as  senhoras  de  Angra  representaram  pedindo  a  con- 
servação das  freiras,  em  telegramma  á  rainha. 

Alpoim,  manobrando  nos  bastidores  da  politica  teixeirista, 
tazia  vingar  a  decisão  e  as  irmãs  de  S.  José  de  Cluny,  ou  irirãs 
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da  Missão  do  Padroado  Ultramarino,  Joanna  do  Sagrado  Cora- 
ção, Josepha  de  S.  João  Baptista,  Emma  do  Salvador,  Josepha  da 
Boa  Vista,  Margarida  de  Chrisio,  Isabel  do  Sagrado  Coração, 
Emilia  da  Ascensão  tr  Genoveva  de  S.  João,  abandonaram  a  ci- 
dade de  Angra  em  direcção  a  Lisboa,  onde  entravam  no  antigo 
convento  de  S.  Chrispim,  (22  de  Setembro  de  1910)  e  d*ali 
para  Peniche. 

Para  afifastar  do  caso  a  politica,  aproveitaram-se  certas  de- 
sintelligencias  entre  o  medico  do  hospital  e  a  misericórdia.  As 
causas  verdadeiras  foram  porém  bem  conhecidas. 


Em  Madrid  inaugurava-se  entretanto  um  novo  hospital,  o 
asylo  de  S.  Luiz  Gonzaga,  para  velhos. 

Presidiu  á  ceremonia,  celebrada  a  2I  de  Junho,  o  rei  D.  Aí- 
tonso  XIII,  que  era  recebido  á  porta  do  estabelecimento  de  cari- 
dade, sob  um  pallio  conduzido  por  8  asilados. 

O  asylo  foi  construído  no  passeio  da  Ronda,  em  virtude  de 
disposição  testamentária  do  benemérito  conde  de  Torreanaz. 


N'esse  mesmo  dia  finava-se  em  Obersasbach,  victimada  por 
uma  doença  de  coração,  a  princeza  Fedora  Adelaide  Holstein 
Luiza  Carolina  Gustavo  Paulina  Alice  Jenny  de  Schleswig,  irmã 
mais  nova  da  imperatriz  da  Allemanha  e  filha  dos  íallecidos  du- 
que Frederico  de  Sleswig-Holstein  e  princeza  Adelaide  de 
Hohenlohe  Langenhbourg. 

Nascera  a  3  de  Julho  de  1874. 


Fallecia  entretanto  em  Maceió,  o  notável  pintor  brazileiro  e 
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professor  de  pintura  na  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  do  Rio 
de  Janeiro,  Daniel  Berard.  Chamado  á  cidade  de  Alagoas,  para 
fazer  o  retrato  do  governador  d'esse  estado,  fallecia  antes  de  o 
começar. 


# 


A  litteratura  hespanhola  sofíria  então  uma  perda  grande:  a 
do  notável  escriptor  iheatral  D.  Ricardo  de  la  Vega  e  Oreiro,  fal- 
lecido  a  22  de  Junho,  em  Madrid. 

Escrevia,  muito  especialmente,  para  as  plateias  populares  e 
lograva  crear  um  publico  muito  seu,  trazendo  ainda  o  nome  a 
toda  a  Europa,  incluindo  Portugal. 

Tendo  como  primeira  producçao  a  zarzuella  «Frasquito», 
representada  em  1868,  em  breve  se  lhe  reuniam  novas  obras 
«Providencias  judiciaes»,  aOs  banhos  no  Manzanares»,  «A  can- 
ção de  Lola»,  «Pepa  la  F'rescachona»  e,  como  sainete  mais  ap- 
plaudido  e  mais  conhecido  dos  palcos,  a  «Verbena  de  La  Palo- 
ma» (1894). 

Era  natural  de  Madrid,  onde  nascera  a  7  de  Fevereiro  de 
1839  e  filho  do  também  actor  dramático  e  poeta  D.  Ventura  de- 
la Vega. 

O  enterro,  imponente,  teve  como  caminho  obrigado  a  passa- 
gem em  frente  do  theatro  Apoílo,  onde  se  cantara  a  maioria  das 
suas  zarzuellas. 

A  Hespanha  projectou  logo  collocar  uma  lapide  na  casa  on- 
de nascera  o  notável  escriptor  e  bem  merecido  era  esse  perpe- 
tuar do  seu  nome,  ligado  já  a  obras  bem  divulgadas  pelo  seu 
mérito. 


Nova  catastrophe  feria  porém  a  França,  n*esse  mesmo  dia: 
a  de  Villepreux.  O  comboio  expresso,  caminhando  n'uma  velo- 
cidade  de    loo   kilometros  á  hora, ^entrava  assim   na    estação 
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d*aquelle  nome,  arrazando  as  carruagens  dos  comboios  ordiná- 
rios e  ateando-lhes  togo  N*um  montão  de  destroços  ficou  tudo 
e  o  numero  de  vjctimas  foi  incalculável. 


Macau,  pensava  de  ha  muito  em  rehabilitar  a  memoria  do 
heroe  da  tomada  de  Passaleão  aos  chinezes  em  I849,  coronel 
Vicente  Nicolau  de  Mesquita.  A  egreja,  nos  seus  preconceitos, 
ao  saber  que  elle  se  suicidara,  collocou  o  (ora  do  seu  grémio, 
negando-lhe  sepultura  em  sagrado. 

Os  macaistas  debalde  trabalharam  para  que  o  clero  reco- 
nhecesse o  seu  erro  e  durante  trinta  annos  a  intransigência  man- 
teve-se. 

Cumpria  ao  bispo  D.  João  Paulino  de  Azevedo  c  Castro,  esse 
acto  de  justiça  e  fazendo  reunir  o  capitulo,  com  elle  resolvia  a 
publicação  da  sentença  ecclesiastica  formulada  no  paço  episcopal 
a  27  de  Junho  de  iQio.  N'esse  documento,  que  o  prelado  acom- 
panhou com  um  discurso  sobre  as  virtudes  do  heroe  de  Passa- 
leão, era  declarada  rehabilitada  a  sua  memoria  perante  as  leis 
canónicas. 

Os  restos  mortaes  de  Nicolau  de  Mesquita  eram  trazidos 
para  a  Sé  de  Macau,  onde  se  celebraram  exéquias  solemnes, 
apoz  o  que,  a  um  domingo  (28  de  Agosto)  e  aproveitando-se  a 
commemoração  do  feito  histórico  da  tomadia,  eram  trasladados 
para  o  cemitério.  Cortejo  enorme  se  fez,  com  musicas,  notando- 
se  entre  ellas,  a  banda  regimental  dos  rojfuts^  de  Hong-Kong. 
Houve  formatura  de  tropas,  e  á  beira  da  sepultura,  exaltada  foi 
a  figura  do  heroe  de  Passaleão,  cujo  retrato  foi  inaugurado,  com 
pompa,  na  séwie  do  Grémio  Macaista. 


Diminutos  eram  os  navios  de  guerra,  e,  os  existentes,  velhos 
barcos  quasi  incapazes  de  serviço. 
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O  destino,  por  seu  lado,  cerceava  ainda  esse  minguado  re- 
curso de  defeza  mariíiuia  e  em  Ambriz,  ia  a  pique,  a  22  de  Ju- 
nho, a  canhoneira  «Liberal». 

Não  era  ella  das  mais  antigas,  pois  dos  estaleiros  de  Laird 
Brothers  em  Biskenhead,  (*)  saíra  para  o  mar  no  dia  9  d*Agosto 
de  1884,  sob  as  vistas  da  commissao  official,  ou  tossem  os  então 
tenentes,  Alfredo  Maia  Carlos  Vesta  e  Pedro  Diniz,  sendo  i.° 
commandante  o  capitão-tenente  Francisco  de  Paula  Tevês,  fal- 
lecido  no  posto  de  almirante. 

Elegante,  do  modelo  da  ((Zaire»,  navio  mixto  de  vapor  e 
vella  deslocando  558  toneladas,  tendo  46,20  metros  de  compri- 
do, 7,95  de  bocca  e  o  andamento  de  10  milhas  por  hora,  estava 
porém  condemnada  a  desapparecer,  apoz  26  annos  de  serviço, 
com  os  seus  bellos  camarotes,  as  suas  duas  peças  Armstrong,  duas 
Hotckiss  e  duas  metralhadoras. 

Na  hora  negra,  ia  a  bordo  o  governador  geral  de  Angola, 
tenente-coronel  Roçadas,  acompanhando  um  contingente  militar 
destinado  a  operações  da  occupaçao  do  sul  de  Ambriz  a  submis- 
são dos  cuamatos  e  cuanhamas. 

O  navio  iniciara  viagem  em  Loanda  á  meia  noite  e  meia 
hora  de  21. 

Fazia  luar.  Comtudo,  a  velocidade  adquirida,  e  um  pouco  de 
inexperiência  do  pratico,  fizer?m  com  que  a  «Liberal»  percorridas 
4a  5  milhas,  nas  alturas  da  «Pedra  Marianna»  se íôsse  encravar 
nos  escolhos,  de  íórma  que,  á  violência  da  pancada,  se  seguiu  ? 
entrada  da  agua  por  enorme  rombo. 

Não  conheceu  logo  todo  o  desastre,  o  commandante,  capitão 
tenente  Adriano  Pereira  Saavedra  e  julgando  o  navio  apenas 
com  avaria  grossa,  mandava  proceder  ao  seu  esvasiamenio  Mas 
a  perda  era  certa.  A  agua  subia  ao  peito  do  pessoal  da  machí- 
na,  o  incêndio  invadia  o  paiol  do  carvão,  e,  só  n*um  lance  he- 
róico, se  conseguiu  tazer  avançar  a  canhoneira  até  ao  Ambriz, 
havendo  apenas  o  tempo  para  o  salvamento  da  tripulação  e  de 
documentos  pelo  barco  t Vilhena». 


(*)   Convém    esclarecer   que  não  é  erro  a  menção  d'cste8  estaleiros,  em 
vez  do  de  Glasgow,  como  falsamente  ae  disse  n'e88a  época. 
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A  «Liberal»  atundava-se  ás  5  horas  da  madrugada  de  21. 

Os  naulragos  chegavam  ao  Zaire  a  26  de  Julho. 

O  capitãotenente  Saavedra,  era  julgado  (*)  em  conselho  de 
guerra,  que,  sob  a  presidência  do  contra-almirante  Carlos  Au- 
gusto Magalhães  e  Silva,  o  absolveu,  sendo  publicado  ainda  o 
seguinte  louvor ;  (••) 

eO  Governo  Provisório  da  Republica  Portugueza  tendo  sido 
informado  em  relatório  teito  pelo  capitãotenente  de  marinha 
Adriano  Teixeira  Sarmento  Saavedra,  ex-commandante  da  ca- 
nhoneira «Liberali,  do  porte  correcto  da  guarnição  da  mesma 
canhoneira  por  occasiao  do  encalhe  no  Ambriz  e  do  abandono 
do  navio:  manda,  pelo  Ministro  da  Marinha  e  Colónias,  louvar 
era  geral  a  guarnição  do  referido  navio  pela  lórma  disciplinada 
porque  se  houve  em  tão  difficil  conjunctura,  e  em  especial  os 
segundos  tenentes  de  marinha  Manuel  da  Cunha  Rego  Chaves 
e  Raul  Nunes  Frade,  segundo  tenente  machinista  Domingos 
Martins,  primeiro  conductor  de  machinas  n.°  190  António  Ma- 
ria Leite,  segundo  conductor  de  machinas  n.°  487,  José  Gomes 
de  Almeida,  cabo  fogueiro  n.°  I296  Manuel  António,  primeiro 
togueiro  n.^  i  184  João  Benedito,  segundos  fogueiros  n/*  2280 
José  Lourenço,  2882  Caetano  Miranda,  8192  João  dos  Santos 
Varella,  3540  Joaquim  Thomaz,  e  o  chegador  n.°  4820  José 
António  da  Cruz  Moraes,  pela  forma  activa  porque,  dentro  das 
suas  attribuições,  concorreram  para  o  salvamento  de  todo  o  pes- 
soal e  de  pane  do  material;  e  o  primeiro  contramestre  n.°  406 
Francisco  Lopes,  cabo  artilheiro  n.°  1774  Gustavo  Alves  Rosa, 
primeiro  marinheiro  n.®  3432  Alexandre  Albino,  primeiro  gru- 
mete n.°  3705  António  José  Ramos  e  o  criado  indígena  André 
Sambo,  pela  maneira  efíicaz  por  que  concorreram  para  o  salva- 
mento de  parte  do  material.  O  que  se  communica  ao  roa)or  ge- 
neral da  armada,  para  seu  conhecimento  e  devidos  efteitos.  Pa- 
ços do  Governo  da  Republica,  7  de  Dezembro  de  19I0. — 
Amaro  de  Azevedo  Gomes.» 


(#;  27  de  Outubro  de  1910. 

(*)  Legislação  Portugueza  de  1910.  =  2."  volume.  ='"Pagina  156. 
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A  22  davam-se  as  grandes  festas  venezianas  pela  collocação 
dos  sinos  da  torre  de  S.  Marcos,  datada  de  888  e  derruida  por 
um  abalo  de  terra  em  14  de  Julho  de  1902,  como  o  fora  pelo 
terremoto  de  i5io,  origem  da  sua  reconstrucção  em  1540,  com 
materiaes  mais  sólidos,  que  não  excluíram  porém  a  ruina  de 
I902  Desde  logo  se  cuidou  em  erguer  de  novo  o  «Campanile» 
celebre,  obra  íeita  sob  a  dominação  de  Domingos  Selvo. 
Aberta  subscripçao  publica,  para  a  qual  concorreu  até  o  Papa 
Leão  XIII,  e  o  depois  Pio  X,  então  patriarcha  de  Veneza,  pro- 
curou-se  reconstruir  a  Torre,  empregando  a  maioria  dos  fra- 
gmentos úteis,  como  valiosos  ladrilhos  romanos,  capiteis  roma- 
nos e  bisantinos,  etc. 

Lançadas  as  bases  de  reedificação  em  2  5  d*Abril  de  igoS, 
acabada  em  igoB  a  cimentação  do  terreno,  era  a  i  d*Abril 
de  1906,  collocadâ  a  primeira  pedra  da  torre,  que  devia  attin- 
gir  a  altura  de  48%75,  utilisandose  i565  metros  cúbicos  de 
pedra  de  Itália,  SgSSo  tubos  de  ferro  e  860  quintaes  de  cimen- 
to. Sobre  ella  avultaria  o  anjo  de  bronze  doirado,  complemento 
do  velho  campanário  e  da  altura  de  3°"^20.  Seguiu-se-lhe  a  col- 
locação em  22  de  Junho  de  191  o,  dos  cinco  sinos,  o  «MaragO' 
na»,  o  maior,  regulador  da  hora  de  trabalho,  dada  ao  nascer  do 
sol  e  o  único  salvo  da  derrocada;  o  «Nona»,  dos  repiques  do 
meio  dia;  o  «Megga-terza»,  annunciando  as  sessões  senatoriaes; 
o  ttTrottiera»,  annunciador  das  sessões  grandes  no  palácio  dos 
«dux» ;  e  o  «Malefício»,  que  soava  só  nas  ultimas  horas  dos  an- 
tigos condemnados  á  morte. 

A  collocação  dos  sinos  assignalouse  por  festas  populares  ve- 
nezianas, comtudo,  só  lo  annos  decorridos  sobre  o  desmorona- 
mento, se  tez  a  inauguração  official,  (2  5  de  Abril  de  191 2)  na 
presença  de  Victor  Manuel  III,  do  novo  «Campanile»,  que  cus- 
tou mais  de  dois  milhões  de  liras. 
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Um  decreto,  datado  de  23  de  Junho,  (*)  mandava  procederão 
recenseamento  geral  da  população  relativo  a  esse  anno,  para  cu- 
jo serviço  contribuiriam  as  camarás  municipaes  do  districto  de 
Aveiro,  com  iiySS^ôSS  réis;  as  de  Beja,  934(|i33o  réis;  as  de 
Braga,  2:073^790  réis;  as  de  Bragança,  1:049(^460  réis;  as  de 
Castello  Branco,  \:2bj^46o  réis;  as  de  Coimbra,  1:908^400 
réis;  as  de  Évora,  7535olo  réis;  as  de  Faro,  i:b66^boo  réis; 
as  da  Guarda,  i:bi/\$36b  réis,  as  de  Leiria,  i;454§g70  réis; 
a  de  Lisboa,  4:53o<^i8o  réis;  as  de  Portalegre,  jbi^oSb  réis; 
as  do  Porto,  3:bg3^'jbo  réis;  as  de  Santarém,  1:73 1^145  réis; 
as  de  Vianna  do  Castello,  1:229^080  réis;  as  de  Villa  Real, 
i:359§5i5  réis;  as  de  Vizeu,  2:276^140  réis;  as  de  Angra, 
400^940  réis;  as  de  Horta,  284ÍII920  réis;  as  de  Ponta  Delga- 
da, 719^215  réis;  as  do  Funchal,  g3o§35o  réis. 


De  mau  vento  corriam  os  negocies  para  as  doutrinas  da 
egreja. 

O  poder  temporal,  abalado,  trazia  a  derimencia  de  questões 
largas  do  Vaticano  com  a  França,  com  a  Hespanha,  Allemanha 
e  Portugal. 

Não  possuia  este  já  as  velhas  crenças,  os  assomadiços  receios- 
da  Guria,  que  trazia  com  os  seus  processos  repressores,  a  ideia 
violenta  de  rebelliao. 

O  clero,  longe  de  trazer  o  convencimento  pela  palavra  doce, 
evocando  Jesus  como  o  exemplo  de  bem,  patenteava-o  como  juiz 
supremo  sanccionando  «veredictuns»  vingadores,  e  alguns  pa- 
dres, em  vez  de  procurarem  reivindicar  a  íé,  esqueciam  a  cari- 


(*)  Legislação  Portugueza  de  1910.  =  1."  volume.  =  Pagina  323. 
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dade  santa,  apanágio  único  da  sua  missão  na  terra,  para  a  espe- 
culação no  seu  exercicio  sacerdotal. 

D'ahi  o  derruir  das  ilIusÕes  populares,  a  apostasia  que  paiecia 
nascer,  a  lucia  entre  o  clero  e  o  povo,  este  ifonisando  e  descren- 
do do  sacerdócio,  aquelle  clamando  contra  a  onda  invasora  do 
livre  pensamento,  trazido  em  parte  pelas  propagandas  avança- 
das, mas  coadjuvado,  poderosamente,  pelas  doutrinas  demoli- 
doras do  próprio  clero. 

Fora  do  espirito  do  progresso  estava  pois  o  5.°  congresso  ca- 
tholico  inaugurado  a  24  de  Junho  na  egreja  da  Graça. 

Abria-o  missa  na  Sé  Patriarchal,  seguindo-se,  no  Centro 
Catholico,  as  nomeações  dos  presidentes  das  cinco  secções,  ou 
fossem,  para  a  i.^,  «educação  religiosa»  o  arcebispo  de  Mytile- 
ne,  2.*,  «juventude»,  o  dr.  Sousa  Gomes;  3.°,  «social»,  dr.  Do- 
mingos Pinto  Coelho;  4.%  «senhoras»,  pela  marqueza  de  Rio 
Maior;  5.%  «beneficência»,  dr.  Bentes  Castello  Branco. 

Revestido  de  ceremonial  foi  o  acto  de  inauguração. 

O  patriarcha  D.  António,  com  seus  fâmulos,  António  Ber- 
nardo Cabrita  e  Joaquim  Alberto  fazia  a  sua  entrada  solemne 
no  templo  da  Graça,  e  sob  o  pallio  se  dirigiu  para  a  capella  do 
Santíssimo,  d'onde  transitou  para  a  capellamór  e  d*ali  para  o 
solio  do  lado  do  Evangelho,  onde  se  paramentou  para  a  missa, 
durante  a  qual  se  ministrou  communhão. 

Finda  ella,  e  sempre  rodeado  dos  assistentes,  cónegos  Al- 
berto Martins  do  Rego,  António  Sá  Pereira  e  Joaquim  Martins 
Pontes,  revestia-se  de  pluvial,  concedendo  também  communhão 
ao  som  do  terço  cantado  pelos  fieis. 

Traçou  então  do  púlpito  o  padre  dr.  Luiz  Gonçalves  Cabral 
as  phases  da  democracia  e  liberdade. 

A  estes  actos  iniciaes,  seguiu-se,  horas  depois,  uma  conferen- 
cia do  dr.  Bentes  Castello  Branco,  sobre  a  necessidade  da  direc- 
ção superior  na  acção  social  catholica. 

A'  noite  começavam  os  trabalhos,  fallando  o  patriarcha  de 
Lisboa,  que  iniciava  o  discurso  com  os  termos  —  Louvado  seja 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo!  —  que  a  assembleia  repetiu,  com 
uma  salva  de  palmas. 

Se  as  palavras  de  D.  António  1,  não  visaram  a  intuitos  for- 
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temente  reaccionários,  antes  insinuavam  a  virtude  e  o  trabalho, 
predicados  que  a  muitos  bispos  fez  causar  embaraços,  já  o  arce- 
bispo de  Évora,  começando  por  saudar  o  papa,  cujas  doutrinas 
anti-modernistas  eram  a  base  dos  ódios  populares,  dava  toda  a 
historia  portugueza  como  um  milagre. 

tNasceu  por  milagre  nos  campos  de  batalha;  tendo  perdido 
a  sua  independência  por  causa  do  vicio,  foi  por  milagre  que  re- 
cuperou essa  independência;  foi  por  milagre  que  Portugal  sub- 
jugou as  águias  napoleónicas  sempre  acostumadas  a  vencer.  Es- 
tará tudo  isto  extincto?  Estará  extincta  a  raça  dos  heroes  poriu- 
guezes?  Não.  Não  está.  Ainda  ha  pouco  o  provou  o  glorioso 
exercito  portuguez.  —  Mas  não  é  só  no  campo  de  batalha  que  se 
ceifam  glorias.  Qualquer  cidadão  em  qualquer  ramo  de  activi- 
dade pode  prestar  grandes  serviços  á  sua  pátria.  O  patriotismo 
não  consiste  apenas  em  gritar  contra  a  deserdem  em  que  tudo 
isto  vae.  Desde  que  pátria  e  religião  estão  ligadas  é  preciso  ter 
fé.  Sem  fé  não  pôde  haver  abnegação.  Ora  abnegação  não  se  en- 
sina nas  escolas,  não  se  decreta  em  leis.  Não  é  porque  me  mani- 
feste contra  a  escola,  por  que  sem  escola  não  pôde  haver  a  com- 
prehensão  do  amor.  Mas  a  escola  sem  a  educação  religiosa  é  como 
se  a  quem  tem  fome  se  servisse  um  talher.  E  no  entanto  ainda 
ha  coisa  peor  do  que  ter  fome;  é  morrer  envenenado.  A  um  pân- 
tano deletério  é  preferida  a  charneca  árida.  A  escola  é  como  a 
pharmacia,   onde  ha  drogas   que  curam  e  drogas  que  matam.» 

Sectário  fiel  dos  dogmas  romanos  não  podia  o  prelado  dei- 
xar de  condemnar  a  escola  e  se  bem  que  a  comparação  éra  fe- 
liz, vista  pelo  lado  litterario,  vista  pelo  lado  pratico  era  finamente 
reaccinaria. 

A  instrucção  é  a  luz  e  a  luz  rasgando  horisontes  sombrios 
com  a  sua  facha  viva,  trazir  á  causa  religiosa  os  perigos  d'uma 
analyse,  contraria  á  fé.  Combatendo  a  instrucção,  pretendia  a- 
cleresia  fortalecer  a  fé,  comtudo  errado  caminho  era  esse,  pois  a 
instrucção,  não  tinha  para  a  crença  a  força  indestructivel,  que 
tinha  a  reacção  com  os  seus  exemplos  mais  adversos  ás  suas  pre- 
dicas evangélicas. 

Três  sessões  teve  o  congresso,  discutindo  as  theses:  Acção 
social  da  Egreja  —  a  Egreja  e  os  humildes:  Necessidade  da  cor*- 
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ceniração  das  forças  vivas  da  Egreja  Lusitana  para  acudir  ao  res- 
tabelecimento da  ordem  social  e  moral  do  paiz;  Representação 
da  classe  operaria  no  parlamento  —  voto  obrigatório;  Abolição 
ou,  pelo  menos,  diminuição  do  imposto  de  consumo;  Duração  do 
trabalho  —  reivindicações  do  1.°  de  Maio;  Trabalho  das  mulhe- 
res e  dos  menores  nas  fabricas  —  sua  regulamentação  —  creches; 
Caixas  económicas  e  ruraes;  Necessidade  da  organisaçao  profis- 
sional dos  operários  da  industria;  Personalidade  civil  completa 
das  uniões  proíissionaes  e  extensão  para  ellas  do  direito  de  pro- 
priedade; Participação  nos  lucros;  Facilitação  do  credito  —  cre- 
dito agricola;  Constituição  de  camarás  regionaes  de  trabalho  de 
industria;  Conselhos  permanentes  de  arbitragem;  Pequena  pro- 
priedade—  casaes  de  íamilia  —  meios  de  evitar  a  excessiva  pul- 
verisação  da  propriedade  —  conservação  dos  baldios;  Protecção 
á  pequena  industria  e  ao  pequeno  commercio  contra  todos  os 
monopólios;  Vantagens  das  escolas  profissionaes  —  meios  para 
desenvolver  o  ensino  profissional;  Conveniência  de  organisar  o 
ensino  social  chrisião  nas  aggremiaçÕes  populares;  Urgência  no 
combate  ao  analphabetismo  —  escola  e  institutos  catholicos;  Ne- 
cessidade do  ensino  religioso  na  escola  primaria,  secundaria  e 
superior;  Patronato  escolar;  Educação  civica — culto  dos  nossos 
heroes  —  Nuno  Alvares  —  respeito  á  bandeira;  Circulos  de  es- 
tudos; Conferencias  publicas  de  propaganda  e  educação  —  pro- 
jecções luminosas  —  plano  e  distribuição;  Liga  de  conferentes 

—  fundo  para  a  propaganda;  Necessidade  inadiável  de  propor- 
cionar  ao  operário  boas  leituras,  creando  no  seu  espirito  um 
justo  horror  pelo  jornal  que  ataca  a  egreja  e  lisonjeia  as  paixões 

—  protecção  á  boa  imprensa;  Educação  physica;  Hygiene  das 
escolas,  ateliers  e  fabricas,  A  Egreja  e  a  sciencia;  Importância 
das  associações  de  caridade,  como  a  Conferencia  de  S.  Vicente 
de  Paula  e  análogas,  para  a  assistência  material  e  espiritual  dos 
desvalidos;  A  família  operaria  —  sua  dignificação  —  necessidade 
de  se  fundar  sob  uma  base  fortemente  moral  e  religiosa;  Des- 
canço  dominical;  Habitações  operarias;  O  trabalho  no  domicilio; 
A  mulher  no  lar  domestico;  Meios  de  combater  eficazmente  a 
usura,  a  agiotagem,  o  luxo  e  o  jogo;  Reformas  e  aposentações 
operarias;  Vantagens  sociaes  e  religiosas  da  Associação  do  Após- 
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tolado  da  Oração  e  Liga  do  Sagrado  Coração  de  Jesus  e  outras 
associações  de  piedade  —  meios  de  as  propagar;  Alcoolismo  e 
tabagismo  —  meios  práticos  de  impedir  o  seu  progresso;  Patro- 
nato dos  delinquentes  depois  do  cumprimento  da  pena;  Coope- 
rativas de  consumo;  O  problema  da  protecção  aos  emigrantes 
—  conveniência  do  estreitamento  sobre  esta  base,  das  relações 
entre  catholicos  e  brazileiros. 

O  congresso  encerrava-se  a  26,  não  sem  que  a  imprensa  ci- 
tasse as  sessões  com  ironias. 

E*  certa  que  resaltava  da  ideia  geral  do  congresso  uma  ob- 
secção  retrograda,  comtudo  o  clero,  o  erudito,  poderia  tirar  d'elle 
largos  benefícios  se  as  doutrinas  propagadas  correspondessem 
egualmente  á  pratica. 

Ao  congresso  dos  catholicos  portuguezes  devia  seguir-se  o 
dos  catholicos  allemães. 

Inaugurava-se  elle  (24  de  Agosto  de  19I0)  em  Augsbourg, 
na  Baviera.  Iniciou  os  trabalhos  missa  solemne  na  cathedral, 
proseguindo  sob  a  presidência  do  catholico  Marx,  as  discussões 
do  congresso,  onde  se  apresentou,  como  elemento  principal,  a 
proposta  de  completa  liberdade  para  a  egreja  e  para  todas  as 
ordens  monásticas. 

Assim  a  Allemanha,  arcando  com  as  constantes  allegaçÕes 
de  nação  anti-moderna,  acompanhava  as  naturaes  tendências  do 
imperador  Guilherme,  activo  propagandista  do  caiholicismo,  do 
qual  se  dizia  instrumento  cego. 


Mal  ia  a  Rússia  na  sua  vida  politica  e  social 

Um  aitentado  acrata,  levava  a  destruição,  por  um  incêndio 
(8  de  Junho)  de  um  bairro  da  cidade  de  Borissot,  onde  trezen- 
tas casas  eram  pasto  das  chammas. 

Seguia-st-lhe  a  descoberta  d*um  crime  de  alta  traição. 

Era  espesso  o  veu  cm  que  elle  se  enTolvia.  mas  o  interna- 
cionalismo, perscrutador  de  altos  escândalos,  não  hesitou  em 
accusar  a  Áustria  de  ter  auctorisado  o  seu  addido  militar  em  S. 
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Petersburgo,  conde  de  Stanoecke-Vise  a  contractar  com  o  barão 
russo  Urgem  Sternberg  a  compra  do  protocollo  da  sessão  secreta 
da  Duma,  onde  se  discutiram  grandes  problemas  de  deteza  na- 
cional. 

Agitou-se  a  Rússia  perseguindo  o  barão  e  tazendo  com  que 
o  addido  austriaco  abandonasse  o  cargo. 

Comtudo,  o  caso  analysado,  só  dava  responsabilidades  di- 
minutas a  ambos  os  accusados,  em  virtude  de  se  haver  quebra- 
do a  nota  conâdencial  do  prôtocoUo  com  a  impressão  d*estee  dis- 
tribuição larga  para  ser  discutido  em  parlamento, 

Apprehendidos  toram  porem  na  casa  do  representante  da 
agencia  Reuter  documentos  e  cartas  provando  que  não  iam  nos 
resultados  da  sessão  secreta  da  Duma  os  entendimentos  com  os 
agentes  viennenses  e  Sternberg  era  preso  e  julgado  (lo  de  No- 
vembro de  19 lo)  dando-lhe  o  tribunal  como  pena,  4  annos  de 
trabalhos  forçados. 

Com  esses  casos  alliavam-se  os  de  perpetua  ameaça  de  agi- 
tação, onde  os  nihilistas  assumiam  a  chefía,  com  a  sua  tenaz 
vontade  de  derrubar  o  czar,  pela  morte. 

Comtudo,  abrindo  campo  a  novas  perseguições,  Nicolau  II 
depois  de  lazer  atacar  pelo  «knout»  dos  cossacos  o  povo  russo, 
fazia  expulsar  (i3  de  Junho)  mais  de  6:ooo  judeus  que  habita- 
vam no  império.  O  judaísmo  foi  coadjuvar  o  anarchismo  e  os 
attentados  contra  o  czar  renasceram. 

A  3  de  Julho,  um  violento  incêndio,  destruía  parte  da  resi- 
dência imperial  russa,  em  Peterhof.  As  chammas,  dcvoravanT^, 
entre  outros  aposentos,  o  theatro  e  gabinete  de  photographia, 
onde  se  accumulavam  preciosidades. 

A  Áustria,  entretanto,  querendo  emendar  o  mau  passo  em 
que  o  secretario  Stanoecke  se  envolvera,  illibava-se  d'isso  captu- 
rando (*)  em  Vienna,  o  estudante  de  medicina,  búlgaro,  Petter 
Serafino,  o  qual  confessava  pertencer  a  uma  associação  terroris- 
ta moscovita  incumbida  de  assassinar  o  imperador  da  Rússia. 
A  chancellaria  agradeceu  e  sob  confissões  de  Serafino,  assaltava  (**) 


(•;  26  de  Janeiro  de  1911. 
(*•)  2o  de  Julho  de  1911. 
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um  grande  deposito  de  bombas  em  Kiew,  para  onde  devia 
partir  Nicolau  II,  e  que  não  só  addiou  a  ida  alli  como  a  viagem 
á  Dinamarca,  emquanto  se  faziam  varias  prisões. 

Ao  passo  que  se  annunciavâ  a  assignatura  d*um  tratado  en- 
tre o  Japão  e  a  Rússia,  para  a  manutenção  d*um  «statu-quo»  na 
Mandchuria,  era  descoberta  outra  conspiração  contra  Nicolau  lí. 
Dera-se  como  filiada  no  nihilismo  e  até  como  partindo  de  russos 
e  japonezcs,  unidos  na  mesma  contraria  ideia  contra  o  procla- 
mado interregno  na  questão  da  Mandchuria.  A  base  da  conspi- 
ração não  se  encontrou,  mas  simplesmente  o  fim,  o  assassinio  do 
imperador  da  Rússia 

Mais  uma  vez  escapava  o  «czar»  e  mais  uma  vez  os  cárce- 
res se  encheram  de  criminosos,  de  suspeitos  e  de  innocentes  de 
qualquer  culpp.. 

O  terrorismo,  desviando  a  vista  do  czar,  iria  craval-a,  tragi- 
camente, no  chefe  do  governo,  que  pagaria  pelo  imperador,  to 
das  as  vigilâncias  e  todas  as  precauções  de  que  se  rodeava  o  thro- 
no  moscovita. 

Mas  deixemos  o  attentado  contra  Stolopyne,  que  a  seu  lempo 
será  relatado  e  volvamos  a  casos  antecedentes. 


Havia  o  povo  do  logar  e  freguezia  de  Reguengo,  no  conce- 
lho da  Batalha,  sollicitado  o  augmento  da  palavra  Fetal  ao  res- 
pectivo nome. 

A  pretensão  era  resolvida  a  favor,  pelo  Diário  do  Governo 
(n.°  i38)  de  27  de  Junho  (•)  ao  mesmo  tempo  que  se  contentava 
outro  povo,  o  do  logar  de  Gafanha,  que  se  queria  ver  guindado 
a  freguezia. 

Assim  se  levou  a  efíeito,  publicando  n*aquella  mesma  data  o 
despacho  seguinte:  (Diário  do  Governo  n.°  i38  de  27  de  Junho 
de  19I0): 

«No  uso  da  auctorisação  concedida  pela  lei  de  4  de  Junho 


(*)  Legislação  Portugueza  de  1910=1."  volume— Pagina  307, 
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de  ibbg,  e  artigo  3.^  §  4.°,  n.°  3  do  código  administrativo, 
determino  a  creação  d'uma  freguezia  com  sede  no  logar  da  Ga- 
fanha, pertencente  á  freguezia  de  O  Salvador,  de  Ílhavo,  no 
concelho  d*esta  denominação,  districto  administrativo  de  Aveiro 
e  diocese  de  Coimbra,  6cando  a  nova  freguezia  composta  do  lo- 
gar de  Gafanha,  o  qual  será  desannexado  da  referida  freguezia 
de  O  Salvador,  de  Ílhavo. — Secretaria  de  Estado  dos»Negocios 
Ecclesiasticos  e  de  Justiça,  em  2  5  de  Junho  de  19 10. 


Fallecia  a  25,  o  conselheiro  José  dos  Santos  Duarte  Pimenta, 
juiz  da  Relação,  no  quadro  de  magistratura  sem  exercício. 

Fora  juiz  do  4.°  districto  criminal  e  da  5.^  vara  eivei  e  pre- 
sidente da  Relação  dos  Açores. 

Nascera  na  freguezia  de  Pêra,  concelho  de  Silves,  em  i836. 

N'essa  data  fallecia  em  Hespanha,  o  notável  pintor  João  Pla- 
mella. 


Liquidavase  então  um  dos  grandes  acontecimentos  do  anno 
anterior,  conhecido  pelo  caso  Hofrichter. 

Na  Áustria,  o  tenente  Adolpho  Hofrichter,  depois  de  censu- 
rar em  cartas  publicas,  as  medidas  militares  do  seu  paiz,  quan- 
do da  annexação  da  Bósnia  e  Hersegovina,  envenenou  o  capitão 
Richard  Mades  e  tentou  fazer  o  mesmo  ali  camaradas,  (*)  en- 
viando-lhe  pilulas  de  cyanureto  de  potássio. 

Desde  logo  se  annunciou  para  elle  a  pena  de  rrjorte,  o  que 
deu  motivo  a  polemica  jornalística  com  o  fundamento  de  que  a 
lei  militar  não  a  auctorisava  senão  em  casos  excepcionaes  e  em 
flagrante  ou  confissão.  Hofrichter  começava  a  ser  julgado  em 
23  de  Maio  e  ante  o  confessar  do  crime,  o  conselho  de  guerra, 


(*J  Dezembro  de  1Í'0?. 
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eia  28,  condemnava-0  á  torca.  O  tenente,  agarrado  á  vida,  re- 
tractava se  da  confissão,  e  submettido  a  novo  julgamento,  era 
condemnado  a  ser  exauctorado  e  a  sofl  er  20  annos  de  reclusão. 
Assim  Hotrichter  se  salvou  da  morte  a  25  de  Junho. 


Novo  congresso  se  reunia  então  em  Bruxellas,  a  27  de  Ju- 
nho: o  de  unificação  dos  processos  para  a  analyse  de  productos 
alimentícios. 

Portugal  fez-se  representar. 


# 


Desde  20  que  estava  em  Lisboa  o  novo  ministro  do  Sião, 
junto  da  Republica  Franceza  e  das  cortes  de  Hespanha,  Roma  e 
Portugal,  príncipe  Bovaradej,  filho  segundo  do  rei  de  Sião  e 
irmão  do  ministro  da  justiça  siamez,  príncipe  de  Charoon. 

Com  a  solemnidade  habitual  era  o  novo  diplomata  e  abali- 
sado  jurisconsulto,  ^recebido  na  tarde  de  27,  por  el-rei  D.  Ma- 
nuel. 

Introduzido  na  sala  do  throno  pelo  mestre  de  cerimonias, 
conde  de  Figueiró  e  ante  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
Eduardo  Víllaça  e  dignitários  civis  e  militares  da  casa  real,  ta- 
zia  o  príncipe  a  entrega  das  credenciaes,  fallando  assim  em  inglez: 

«Tenho  a  honra  de  apresentar  a  vossa  magestade  as  cartas 
pelas  quaes  sua  magestade  o  rei  de  Sião,  meu  augusto  soberano, 
houve  por  bem  dar  por  finda  a  missão  do  príncipe  Charoon,  seu 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  na  corte  de 
Portugal  e  acreditar-me  em  seu  logar.  Causa-me  particular  sa- 
tisfação e  orgulho  a  alta  missão  que  ao  meu  augusto  soberano 
aprouve  confiar-me,  e  aproveito  com  prazer  esta  opportunidade 
para  rogar  a  vossa  magestade  que  acceite  as  seguranças  do  sin- 
cero desejo  do  meu  governo  de  cultivar  com  Portugal  as  mais 
estreitas  e  amigáveis  relações.  Empregarei  todos  os  esforços  ao 
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meu  alcance  para  manter  e  desenvolver  as  excellentes  relações 
que,  felizmente,  existem  entre  os  dois  paizes.  Esse  é  o  próprio  teor 
das  instrucçÕes  que  me  foram  dadas  pelo  meu  augusto  sobera- 
no, cujos  sinceros  desejos,  pela  prosperidade  de  Portugal  e  feli- 
cidade do  seu  illustre  soberano,  eu  peço  a  vossa  magestade  para 
acceitar.  Espero,  senhor,  que  poderei  contar  com  o  benevolente 
auxilio  de  vossa  magestade  e  a  amável  cooperação  do  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  para  me  facilitar  o  desempenho  da  alta 
missão  na  qual  tive  a  grande  honra  de  ser  investido». 

El-rei  D.  Manuel,  respondeu  com  as  seguintes  palavras: 
«Recebo  com  muito  prazer  a  carta  que  vos  acredita  junto  da 
minha  pessoa,  na  qualidade  de  enviado  extraordinário  e  minis- 
tro plenipotenciário  de  sua  magestade  o  rei  de  Sião  Torna-se  em 
extremo  agradável  saber  que  assumis  com  satisfação  o  cargo  que 
vos  foi  confiado  e  conhecer  os  propósitos  do  vosso  governo,  per- 
feitamente eguaes  aos  que  me  animam,  de  cultivar  e  estreitar  os 
vínculos  de  boa  amisade  que,  felizmente,  de  ha  muito  unem  os 
reinos  de  Portugal  e  Sião.  Folgo  de  ouvir  que,  em  harmonia 
com  as  instrucçÕes  do  vosso  augusto  soberano,  empregareis  to- 
dos os  esforços  para  cimentar  e  tornar  mais  intimas  ainda  as  ex- 
cellentes relações  que  unem  os  dois  paizes,  e  peço-vos  signifiqueis 
ac  vosso  soberano  que  especialmente  me  penhoram  os  votos,  que 
da  sua  parte  me  transmittis,  pela  minha  pátria  e  pela  minha 
pessoa,  idênticos  aos  que  eu  próprio  formulo  pela  prosperidade 
do  seu  reino  e  pela  sua  felicidade  pessoal.  A  escolha  da  vossa 
pessoa,  as  qualidades  que  vos  distinguem  e  os  elevados  intuitos 
que  vos  propondes  asseguram  vos,  senhor  ministro,  com  toda  a 
minha  benevolência,  a  leal  cooperação  do  meu  governo  no  de- 
sempenho da  elevada  missão  de  que  vos  achaes  encarregado.» 
O  príncipe  Bovaradej,  estabelecia  a  legação  em  Paris,  onde 
fixou  residência. 


A  28  fa^lecia  o  general  de  l)rigada,  na  reserva,  inspector  dos 
monumentos  nacionaes  e  escriptor,  Zepherino  Norberto  Gonçal- 
ves Brandão. 
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Exercera  importantes  commissÕes  de  serviço,  entre  as  quaes 
se  salientavam  as  de  sub-cheíe  da  5.^  repartição  do  ministério 
da  guerra,  adjunto  e  subdirector  da  Escola  de  Torpedos  em 
Paço  d' Arcos,  commandante  do  sector  externo  do  campo  entrin- 
cheirado de  Lisboa^  membro  da  commissão  incumbida  de  ela- 
borar o  regulamento  de  administração  da  fazenda  militar,  e  go- 
vernador do  forte  de  S.  Julião  da  Barra. 

Não  loi  porem  nos  serviços  do  exercito  que  aureolou  o  nome. 
Essa  orbita  de  acção,  quasi  sempre  perdida  para  a  celebridade, 
quando  não  aífirmada  em  campanhas  gloriosas,  teve  comtudo  a 
soerguel-a  a  carreira  de  maior  signal:  a  de  jornalista  e  escriptor. 

Zepherino  Brandão,  espalhou  larga  copia  de  artigos  no  aDia» 
«Diário  de  Noticias»,  «Diário  da  Noite»,  «Popular»,  «Revista 
Militar»,  «Povo  Ultramarino»,  «Progresso»  (de  Lisboa)  «A  Ter- 
ceira», (de  Angra)  e  «Aurora  do  Tejo»,  de  Santarém. 

Em  volume  publicou  :  «Duas  promoções»,  ou  fosse  uma  ex- 
tensa memoria  sobre  successos  do  concurso  para  a  8.^  cadeira 
da  Escola  do  Exercito;  «Paginas  intimas»  (versos  da  Juventude) 
em  1884;  tO  baptisado  de  Aôonso  VI»  (i889);  «Pe-^o  da  Co- 
vilhã (episodio  romântico  do  século  XV,  edição  commemorativa 
da  descoberta  da  índia)  em  I897,  «Monumentos  e  lendas  de 
Santarém»,  dedicado  a  el-rei  D.  Luiz. 

Zepherino,  que  nascera  em  Santa  Comba  Dão  a  I7  de  Feve- 
reiro de  I842,  pertencia  á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, á  Academia  de  Sciencias  de  Madrid,  ao  Instituto  de  Coim- 
bra, á  Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e  Archeologos  Por- 
tuguezes,  a  Sociedade  Académica  de  Hespanha  e  á  Associação  dos 
Jornalistas,  sendo  vice-presidente  da  secção  de  historia  da  Real 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 


A  29  de  Junho  fallecia  D.  José  Saragga,  devotado  ao  des- 
porto, ^ 

Fora  emprezario  theatral  em  Madrid  e  Lisboa,  e  fundador 
do  jornal  académico  «A  Portugueza». 
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Essa  data  assignalouse  por  mais  duas  mortes,  a  do  maestro 
bracarense,  Luiz  Araújo  de  Esmeriz  e  em  França,  do  principe 
duque  de  Alençon,  nascido  no  castello  de  Neuilly  em  12  de  Ju- 
lho de  1844. 

O  duque  Luiz  Filippe  Maria  de  Orleans,  filho  do  duque  de 
Nemours  e  neto  de  Luiz  Filippe,  rei  dos  trancezes,  acolheu  te- 
liz  a  doença  que  em  27  de  Junho  o  attingiu. 

Ia  reunir-se  emfim  á  duqueza  Sophia  da  Baviera,  a  esposa 
querida  devorada  pelas  chammas  na  pavorosa  catastrophe  do 
Bazar  de  Caridade  em  Paris,  cidade  d'onde  o  duque  se  aflastuu 
sempre  que  poude. 

Desde  essa  hora  trágica,  jamais  teve  um  sorriso.  .  . 

Elle  só  reappareceu  um  segundo  antes  da  tuga  da  sua  al- 
ma para  a  juncção  eterna  a  essa  outra  alma,  perdida  nas  regiões 
do  mysterio. 

Alençon  era  sepultado,  sete  dias  depois,  em  Dreux,  com  a 
assistência  do  rei  da  Bulgária,  duques  de  Chartres,  duques  de 
Vendome,  duques  de  Penthievre,  princczas,  Aflonso  da  Baviera, 
Maria  Luiza  e  Luiza  de  Orleans,  duqueza  de  Magenta,  condes- 
sa de  Paris,  príncipes  Luiz,  Pedro  e  António  de  Orleans  e  Bra- 
gança, principe  Carlos  de  HohenzoUern,  príncipes  Adam  e  Wi- 
told  Czartoryski  e  conde  de  Eu. 

Mais  tarde  (Julho  de  191 2)  passados  dois  annos  sobre  a 
sua  morte,  era  inaugurado  o  seu  mausoléu  na  capella  real  de 
Dreux,  A  figura  do  duque  de  Alençon,  apparecia  reproduzida 
no  monumentotumular, estendida,  como  habito  da  Ordem  de S. 
Francisco,  tendo  á  direita  a  coroa  ducal  e  á  esquerda,  a  espada. 

A*  ceremonia  assistia  a  alta  fidalguia  tranceza,  como  supre- 
ma homenagem  ao  grande  vulto  desapparecido. 


No  dia   28,  inaugurava-se  na  Haya,  a  conferencia  interna 
cional  para  a  unificação  cambial. 
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Novos  e  brilhantes  feitos  de  armas  se  realisavam  entretanto 
nas  nossas  colónias. 

O  sul  de  Angola  tornecia  nova  e  aureolada  pagina  para  a 
historia  do  exercito  portuguez  e  se  é  certo  que  as  campanhas  de 
Africa  raro  eram  productivas,  sob  o  ponto  de  vista  commercial 
e  social,  antes  eram  fora  dos  preceitos  da  humanidade,  certo  era 
também  que  serviam  de  attestadobello  ao  valor  do  exercito  luso. 

Successivos  combates  tiveram  os  portuguezes  com  ogentiodo 
Pocolo.  Derrotado  em  i  go6  pelas  forças  de  Alves  Roçadas,  subleva- 
va-se  e  submettia-see  m  1909.  Das  ultimas  lucias  salienta-se  a  de 
Bidungullo,  na  noite  de  2 1  de  Junho,  pelo  ataque  ao  quadrado,  bem 
deflendido,  sob  o  commando  do  governador  geral  de  Angola, 
João  de  Almeida,  coadjuvado  pelos  capitães  Manuel  de  Almeida 
Villas  e  Lobo  da  Costa,  tenente  Correia  e  alferes,  Telles  Freire, 
Branco  e  Adriano  Pires,  tendo  as  forças  2  mortos  e  3  feridos.  Já 
no  centro  do  Pocolo,  no  território  Miombe,  a  24,  novas  batalhas 
se  travaram,  com  a  repressão  do  indigena,  pelo  incêndio  dos  li- 
batas  do  prestigioso  chtíe  negro Caíunga.  A  columna,  avançando 
sempre,  precipitava  se  sobre  Muene-Pocolo,  onde  o  governador 
João  de  Almeida,  tentou  convencer  o  inimigo  á  submissão,  re- 
cusada sob  o  epitheto  de  gallinhas  applicado  aos  brancos  e  a 
ameaça  de  que  fossem  conhecer  as  «fundangas»  (munições).  Res- 
pondeu a  artilharia  ás  injurias  e  em  breve  o  gentio,  varrido  pe- 
las granadas  e  pela  tusilaria  tentou  a  defeza  desesperada,  oc- 
casionando  perdas  fortes  aos  nossos,  mas  sendo  por  fim  forçado 
a  abandonar  o  campo,  onde  deixou  3o  mortos  e  5o  feridos, 
dos  seus  6:000  homens  de  combate,  que  a  cavallaria  do  com- 
mando de  João  de  Almeida  e  do  alteres  Manuel  Telles  fez  dis- 
persar até  ao  limite  occidental  do  disiiicto  de  Huilla  cem  o  de 
Mossamedes  n'uma  perseguição  de  1 1  horas. 

Não  estava  ganha  porem  ainda  a  partida. 

Logo  a  26  se  da^a  o  combate  de  MacuáChimpambo.  Dez 
mil   negros  postados  em   serra    Íngreme,   tentaram    a   chacina 
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das  tropas  portuguczas  que  lhe  deram  a  demonstração  brilhante 
da  temeridade  e  do  heroismo.  Era  um  punhado  de  homens,  mal 
alimentados,  quasi  desconhecedores  do  caminho.  Ali  batalharam 
alem  do  governador,  João  de  Almeida,  os  capitães  Manuel  de  Al- 
meida Lobo  da  Costa,  e  Ribeiro  Villas,  tenentes  João  Correia  e 
Correia  dos  Santos,  alferes  Telles  e  Joaquim  da  Cruz  Branco  e 
um  íraco  troço  de  brancos.  Desdenhavaos  o  preto,  rindo  com  o 
seu  «batuque»  e  estranhas  e  provocadoras  danças.  A  artilharia 
tez  ouvir  a  voz  potente.  A  coberto,  o  inimigo  responde.  Os  por- 
tuguezes  intemeratos  começam  a  galgar  a  serra,  a  pique.  A  me- 
tralha suspende  a  acção  mortifera,  para  ceder  o  passo  á  fuzilaria 
e  á  baioneta.  Doze  combatentes,  ou  sejam  João  de  Almeida,  Lo- 
bo da  Costa  e  Manuel  Telles  e  nove  companheiros,  se  avantajam 
a  todos.  Em  pouco,  quasi  envolvidos  pelo  gentio,  se  encontram 
na  crista  mais  alta,  a  2:200  metros.  Os  outros  sobem  também, 
seguindo  o  chefe,  alheados  da  vida  Começam  a  arder  as  libatas, 
ilíuminando  a  scena  de  epopeia,  de  tragedia.  A  negragem  des- 
fâllece.  A  audácia  perturba  os  e  isso  aproveita  aos  nossos.  O  ulti- 
mo lance.  Ha  o  combate  corpo  a  corpo  e  os  de  Pocolo,  abandona- 
ram o  seu  julgado  reducto  inexpugnável. 

A  victoría  no  Mucuá-Chimpambo  estava  ganha. 

Construia-se  a  27  de  Junho  o  forte  no  Miombe  cognomina- 
do de  posto  militar  S.  João  do  Pocolo,  commemorando  o  com- 
bate de  24,  dia  de  S.  João.  O  Pocolo  estava  percorrido,  abrindo 
ao  commercio  africano  nova  estrada,  assegurando  ao  próprio 
gentio  submettido  novas  fontes  de  riqueza,  pela  exclusão  do  es- 
tado selvagem  e  conducção  ao  tracto  com  os  brancos. 

A  5  de  Julho  dissolvia-se  a  columna,  que  ia  exercer  acção 
nos  Gambos,  Humbe,  Ediva,  Lubango  e  Chibia. 

Os  indigenas  ante  a  inevitabilidade  dos  acontecimentos,  fo- 
ram-se  apresentando,  stndo  os  primeiros  os  régulos  mais  temi- 
dos, Tchifunga,  Cacólo  e  Muene-Tapo,  principaes  cabeças  da 
revolta  contra  Portugal. 

Entretanto  iniciavara-se  os  trabalhos  de  construcção  de  es- 
teadas, uma  para  a  Chibia  e  outra  para  Chibember,  e  montagem 
de  linha  telegraphica,  tudo  auxiliado  pelos  negros  batidos  e  que, 
recebidos  já  de  braços  abertos,  contraternisavam  sem  rancores. 
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No  sul  de  Angola,  em  Humbe,  creava  (•)  João  de  Almeida  um 
hospital,  para  receber  doentes  ou  feridos  do  Cuamato,  Dongoena, 
Gaâma,  Evale,  Cafu,  Mulondo,  Gatequero,  Tchipelongo,  Chi- 
cusse,  Ediva  e  Cahama  Ao  regressar,  (**)  deixava  concluídos  os 
postos  de  isolamento  dos  cuanhamas,  ou  tossem  os  de  Cafima, 
Gatu  e  Massfiça,  alem  do  Otoken,  no  Guamato. 

A  pacificação  total  dos  territórios  gentílicos,  constituía  eterna 
utopia  e  o  Ambriz  e  Ambrizette,  dados  como  submettidos  por  com- 
pleto desde  I90»,  vinham  enfileirar-se  no  numero  dos  revolta- 
dos. Recebia  communicação  o  cheíe  do  conselho  do  Ambrizette, 
tenente  Félix,  do  próximo  sublevar  dos  negros  e  logo  organisou 
forças.  Antecedeu-lhe  o  gentio  ns  intenções,  iniciando  tropelias  e 
dificultando  o  commercio  nas  regiões  de  Quicambe  e  Mucerra. 
O  governador  de  Angola,  prohibia  logo  o  transito  e  commercio 
de  pólvora  e  armas  não  só  nos  concelhos  de  Alto  Dande  e  Barra 
do  Dande,  mas  em  toda  a  região  adjacente  ao  sul  da  zona  de 
prohibição  estabelecida  pelo  protocolo  de  Bruxellas  e  limitada:  a 
oeste  pelo  mar;  a  leste  pelo  rio  Guango  até  o  Gugho  e  fronteira 
do  districto  da  Lunda  até  o  Duque  de  Bragança  no  Lucalla;  ao 
sul,  por  este  rio  no  seu  curso  superior  e  o  Lifune  até  á  foz. 

Reunidas  as  forças,  com  o  alferes  Pires  Balaya  e  José  Au- 
gusto Monteiro,  o  tenente  Félix  iniciava  as  operações,  dirigin- 
do-se  para  Quissove  a  libertar  o  chefe  do  posto  militar.  Gercado 
pelo  gentio  tentando  rendel-o  pela  fome,  salvou^o  um  preto  de 
nome  Cabinda  que  foi  pedir  reforços  ao  Ambriz.  Enviada  a  bor- 
do da  canhoneira  «Liberal»,  nova  columna  com  o  capitão  An- 
tónio Marcelino  Baptista  Lopes,  tenentes  Alves  Vianna  e  Isidoro 
Francisco  sob  a  chefia  superior  de  Alves  Roçadas,  teve  este  logo 
no  desembarque  graves  embaraços,  no  valle  de  Quiningue,  onde 
o  inimigo  fazia  fogo  occultando-se  em  pontos  ásperos  e  encostas 
abruptas.  Serio  combate  vence  os  obstáculos,  o  gentio  abandona 
o  campo  juncado  de  mortos  e  feridos  e  Roçadas  liberta  o  tenen- 
te Félix,  dirigindo  se  em  scguinda  para  Quibumbe,  foco  da  re- 
volta, onde  a  17  de  Junho  tom.ava  a  «banza»  do  soba,  estabe- 
lecendo em  seu  logar  um  posto  guarnecido  com  60  praças. 

ri 

(•;  Setembro  de  I&IO. 
\*m)  Janeiro  de  1911. 
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Mas  negro  destino  se  reservava  ao  exercito  portuguez  e  o 
Ambrizette,  torneceria  nova  pagina  lutuosa  para  a  hiátoria  das 
nossas  incursões  em  Africa. 

O  gentio  jurou  vingança  e  cumpria-a,  pouco  depois.  (*) Cou- 
be a  sorte  ao  tenente  de  infantaria  Manuel  Maria  de  Befsa  Mon- 
teiro, natural  de  Villa  Real,  onde  nascera  em  1 869.  Ao  atraves- 
sar des:uidoso  o  Ambrizette,  os  negros  caíam  sobre  ellc  infiin- 
gindo-lheashabituaes  torturas,  de  que  vinha  a  íallecer.  Odestino 
de  Bessa  Monteiro  era  a  morte  na  Africa,  e  o  soldado  do  corpo 
disciplinar  José  Elias  Sotta  Mordido,  salvava-o,  heroicamente  de 
se  afogar  nas  aguas  do  porto,  porque  lhe  estava  destinada  mais 
triste  odysseia  :  o  acabar  nas  pontas  das  azagaias  do  gentio. 

Mais  tarde  (decreto  de  13  de  Julho  de  i9i2)  Republica  em 
Portugal,  e  como  homenagem  ao  novo  martyr  da  Africa,  seria 
concedida  á  sua  viuva,  Dulce  da  Cunha  dos  Santos  Monteiro,  a 
peniâo  annual,  vitalícia,  de  540^000  réis. 

Acompanhava  as  rebelliÕes  do  Ambrizette,  o  gentio  doMu- 
cojo,  nos  territórios  da  Companhia  do  Nyassa.  Procurando  fu- 
gir ao  pagamento  do  imposto  de  palhota,  os  vassallos  do  regulo 
Maches,  deram  em  vez  de  géneros,  balas,  matando  um  soldado 
e  ferindo  5.  A  força  do  commando  do  chefe  do  concelho,  tenen- 
te Albuquerque  de  Faria,  respondeu  á  cortczia  gentílica  com  o 
fogo  das  suas  espingardas  e  o  gentio,  tarde  se  arrependeu  do 
mau  passo:  submetteu-se  mas  não  sem  sofírer  as  consequências 
do  seu  acto  rebelde  (Julho  de  1910)- 

Se  até  1904,  difificil  foi  o  reconhecimento  e  occupaçao  das 
terras  sul  angolezas,  pela  resistência  desesperada  dos  Ovampos, 
indígenas  fortificados  na  margem  esquerda  do  Cunene,  o  trági- 
co desfecho  da  expedição  d'aquelle  anno,  mais  dificuldades  trouxe 
á  marcha  expedicionária  dos  portuguezes,  até  que  em  i9o6,  o 
Cunene  era  transposto,  deixando  no  Cuamato  a  bandeira  nacio- 
nal arvorada  no  forte  Roçadas,  edificado  no  Alto  Encombe,  e  em 
1907,  nova  columna  Roçadas,  apoz  o  combate  de  Mufio,  fez  er- 
guer os  fortes  Ancongo,  Damekero,  D.  Luiz  e  Nalueke.  Submet- 
tidos  alguns  povos,  eram  sublevados  de  novo  pela  influencia  dos 


{*J  12  de  Agosto  de  1910. 
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indígenas  dos  territórios  de  Dombondolc,  Uncuancua,  Hinga  e 
outros,  que  a  occupaçao  do  Evale,  tez  recuar,  dando  ensejo  aa 
limite  da  nossa  fronteira  do  sul  de  Angola  com  a  Dumaraland 
allemã. 

Restava  o  Otokero,  sob  a  chefia  do  regulo  Angulo  Sangolo, 
que  prohibia  a  passagem  de  soldados  portuguezes  pelas  suas  ter- 
ras, e  facultara  um  ataque  do  asecúloD  Chipopiene  a  uma  força, 
á  qua!  tiraram  o  armamento  e  fardas,  escapando  a  custo  da 
morte  O  Otokero  apresentou-se  como  base  de  futuras  e  cuidadas 
operaçõjs,  por  ser  a  parte  mais  rebelde  e  povoada  do  Cuamato 
Grande  e  onde  se  haviam  refugiado  os  indígenas  auctores  do 
massacre  de  I904  e  o  soba  Xataquella,  inimigo  dos  portugue- 
zes, desde  as  luctas  de  I907. 

Organisava-se  então  (Junho  de  1910)  para  a  campanha,  uma 
columna  que  sob  o  commando  do  governador  Joãc  de  Alm.eida 
e  chefia  immedíata  do  major  Silva  Guardado,  capitão  Manuel 
de  Almeida,  tenentes  Flausino  Torres  e  Esteves  Lobo,  alferes 
Cruz  Branco,  António  Augusto  de  Campos,  Manuel  de  Moraes 
e  tenente  medico,  dr.  Manso  Preto,  com  245  auxiliares  indíge- 
nas, saía  na  madrugada  de  26  de  Junho  em  direcção  ao  Na- 
iueke,  onde  bivacou. 

O  acto  de  arrojo  assombrava  o  gentio,  que,  ante  a  disposição 
portugueza,  seappressava  a  apresentar-se  submisso,  ennunciando 
o  medo  das  peças  de  artilharia,  para  elle  «matendas». 

A  incursão  no  matto,  íez-se  de  noite,  sem  opposição  dos  ne- 
gros, levantando  se  nas  «cacimbas»  do  século  Xataquella  e  em 
Otokero  dois  fortes,  com  o  auxilio  dos  naturaes,  e  aprisionando- 
sc,  a  2  de  Julho,  os  régulos  culpados  do  desastre  de  1904,  sem 
resistência,  apesar  de  toda  a  região  estar  em  armas,  apercebida 
dã  chegada  da  columna,  que  não  julgavam  porém,  tão  numero- 
sa nem  tão  bera  municiada. 

A  audácia  de  João  de  Almeida  fez  recuar  a  lenda  trágica  da 
impossibilidade  do  reconhecimento  de  todo  o  Cuamato  e  de  lou- 
var foram  as  operações  levadas  a  efleito  sem  violências. 

Para  a  completa  occupaçao  do  Ovampo,  faltou  apenas  per- 
correr os  territórios  cuanhamas. 

Ainda  sobre  assumptos  de  Africa,  vamos  agora  buscar  a  Bo- 
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lama,  um  julgamenio  celebre,  o  do  regulo  de  Quinerá,  Sanha 
Jassy.  Depois  de  se  revoltar  contra  o  poder  portuguez,  resolvia 
usuíruir-'he  as  luncções  valendo-se  da  sua  posição  de  temido 
dos  sobados  circumvisinhos,  e  assim  cobrou,  pela  torça,  o 
imposto  da  palhota,  sem  ordem  do  governador  da  Guiné,  que  o 
deu  por  incurso  nos  artigos  3l4  e  3i5  do  Código  Penal,  aliás 
desconhecido  do  gentio.  .  . 

Julgado  a  5  de  Julho,  defendia  o  o  advogado  provisório, 
Eurico  Mengo,  que  reivindicou  para  o  regulo  todas  as  attenuan- 
tes,  de  íórma  que  Sanha  era  absolvido. 

Sorriu  o  soba  e  conheceu  a  benevolência,  que  teve  por  ba- 
se o  conhecimento  da  ameaça  de  revolta  de  todo  o  território  dos 
Bialadas,  caso  houvesse  condemnação. 

Se  por  vezes  o  gentio  se  agitava  por  vontade  própria,  outras 
era  os  próprios  brancos  que  pela  violência  o  incitavam  á  violên- 
cia, depois  sufiíocada  com  castigos  largos,  n*algumas  situações 
reflectidos  nos  mesmos  portuguczes. 

A'  metrópole  yinham  em  lo  de  Julho,  boatos  de  aconteci- 
mentos graves  no  Ambriz,  que  uma  força  da  guarnição  colonial 
centra  outra  do  continente,  procuiára  afogar,  mas  n*um  tal  grau 
de  insufficiencia  que  apenas  conseguiu  ver  trucidados  um  alte- 
res e  um  sargento.  Tentou-se  o  desmentido,  não  só  dizendo-se  o 
caso  antigo,  mas  aid  falso 

Assim  se  pretendera  occultar  cm  i9o4,  °  niassacre  do  Cu- 
nene,  e  o  moderno  desastre  não  poude  ter  a  ssncção  secreta  que 
lhe  queriam  conceder. 

A  breve  trecho  eram  conhecidos  os  pormenores  do  levanta- 
mento do  gentio  do  Ambriz,  que  não  teve  comtudo  os  grandes 
trigicos  cfleitos  annunciados.  Dois  traidores,  brancos,  aconselha- 
ram os  negros  a  não  pagarem  o  imposto,  o  que  elles  fizeram,  á 
excepção  dos  «mutembos».  Cabe  aqui  salientar  o  papel  exal- 
tado do  chefe  do  concelho,  tenente  Joaquim  Félix,  que,  longe 
de  recorrer  á  conciliação,  pela  altitude  pacifica  do  gentio,  enten- 
deu usar  logo  das  armas,  iniciando  combate. 

Deu-se  a  revolta  em  fins  de  Maio  e  a  sua  intensidade  forçou  n 
remessa  de  Loanda,  pela  canhoneira  «Save»  de  uma  torça  soi' 
o  commando  do  alferes  de  infantaria  Pires  Balaya,  pelo  «Vilhe- 
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na»,  no  mez  seguinte,  de  novos  destacamentos  sob  o  commando 
do  alteres  José  Augusto  Motta,  ficando  tudo  sob  a  chefia  supe- 
rior do  capitão  de  infantaria  António  Marcolino  Baptista  Lopes, 
tendo  como  subalternos,  o  tenente  Alves  Vianna,  o  almoxarife 
Izidoro  Francisco  e  o  medico  de  i.^  classe.  Maia  Leitão,  collo- 
cados  todos  depois  sob  a  direcção  do  governador  Roçadas,  cha- 
mado urgentemente.  Exaltados  os  ânimos  pela  attitude  pouco 
benévola  de  Joaquim  Félix,  a  guerra  generalisára-se  e  largo  tra- 
balho tiveram  os  contingentes,  travando  se  luctas  homéricas  co- 
mo a  da  defeza  do  ataque  á  força  do  commando  de  Roçadas. 
Ao  atravessar  da  matta  da  Invua,  o  gentio  tentou  surprehender 
a  guarda  avançada*  Os  soldados  porém,  conseguiram  mettel-o  en- 
tre dois  fogos,  e  sensiveis  perdas  lhe  causavam,  não  sem  que 
Portugal  tivesse  i  morto  e  12  praças  feridas.  A  revolta  era  ex- 
tincta  em  Junho,  ao  tempo  que  o  tenente  Félix  era  demittido 
por  culpabilidade  nos  acontecimentos  que  só  serviram  para  mor- 
ticínio no  gentio,  novos  ódios  contra  a  nossa  soberania  e  a  con- 
ferencia, aliás  merecida,  de  louvores:  «ao  facultativo  de  i.^  classe 
Alberto  de  Sousa  Maia  Leitão,  pela  intelligencia  e  proficiência 
com  que  dirigiu  os  serviços  de  saúde  a  seu  cargo  e  pela  manei- 
ra carinhosa  e  dedicada  com  que  tratou  sempre  os  doentes,  de- 
terminando acertadas  medidas  prophylacticas,  cujo  effeito  bené- 
fico foi  reconhecido;  ao  tenente  almoxarife  Izidoro  Francisco,  pela 
maneira  acertada  porque  dirigiu  a  artilharia  de  que  era  coroman- 
dante,  por  Ínvios  caminhos  em  mattas  espessas,  não  se  poupan- 
do a  fadigas,  para  a  sua  marcha  regular,  revelando  por  esta  for- 
ma o  seu  zelo  e  dedicação;  ao  tenente  de  infantaria  António  Al- 
ves Vianna,  pela  maneira  brilhante  como  em  terreno  de  revol- 
tosos e  bastante  coberto,  escoltou  um  comboio  de  viveres,  de 
Quimbumbe  a  Quinzcnve  e  vice  versa,  evitando  as  ciladas  do 
inimigo  nas  mattas,  stm  comtudo  se  furtar  ao  combate;  ao  alfe^ 
res  de  infantaria  Adolpho  Varejão  Pires  Balaya,  pela  intelligen- 
cia e  actividade  que  desenvolveu  na  construcção  de  um  forte  na 
região  do  Quimbumbe  e  pela  serenidade  e  sangue  frio  com  que 
dirigiu  o  fogo  do  seu  pelotão  no  ataque  na  Quininga,  no  dia  17 
de  Junho,  inflingindo  perdas  ao  inimigo;  ao  i.°  sargento  do  de- 
posito de  degredados  de  Angola,  António  Pereira  de  Araújo, 
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pela  consciência  com  que  dirigiu  os  serviços  administrativos  da 
columna,  sendo  incançavel  para  que  elles  se  desempenhassem 
com  regularidade,  e  zelo  que  mostrou  pelos  interesses  da  fazen- 
da, evitando  que  os  carregadores  perdessem  os  géneros  que  con- 
duziam; ao  i.°  sargento  da  2.^  companhia  de  deposito,  Raul 
Correia  da  Silva  Cunha,  pela  energia  de  que  deu  provas  na  ma- 
nutenção da  ordem  entre  os  carregadores,  quando  se  deu  o  ata- 
que em  Mussulo,  repellindo,  com  vigor,  o  gentio,  quando  os 
atacou;  ao  1.°  sargento  da  bateria  mixta  de  artilharia  de  mon- 
tanha e  guarnição,  Egydio  Augusto  da  Piedade  Izidoro^  pela 
maneira  valente  como  se  portou  na  occasião  em  que  a  secção  toi 
atacada,  sustentando  o  fogo  no  ataque  em  Mussulo  em  12  de 
Junho,  perseguindo  o  inimigo;  ao  2.°  sargento  da  i.*  companhia 
disciplinar,  António  Martins,  pela  abnegação  que  evidenciou 
quando  commandante  da  guarda  avançada  da  columna,  desde  o 
Ambriz  até  Mussande,  por  Invua,  resistindo  tenazmente  ao  ini' 
migo,  ainda  mesmo  quando  na  força  teve  feridos;  ao  2P  sargen- 
to da  2.^  companhia  de  deposito,  Maximiano  Pires  Ferreira,  pe- 
la abnegação  cue  evidenciou  quando  commandante  da  guarda 
avançada  da  columna,  desde  Mussande  até  Ambriz,  por  Quinin- 
ga.  resistindo  energicamente  ao  inimigo  e  repellindo-o  mesmo 
quando  na  sua  força  teve  baixas;  ao  2  °  sargento  da  bateria  mix- 
ta de  artilharia  de  montanha  e  guarnição,  António  Rodrigues 
Cardoso,  pela  coragem  de  que  deu  provas  mantendo  o  fogo  da 
sua  guarnição  quando  esta  íoi  atacada  em  Mussulo,  no  dia  12 
de  Junho,  contribuindo  para  repellir  o  inimigo;  ao  i.°  cabo  da 
companhia  de  saúde.  Domingos  Martins,  pela  actividade,  zelo  e 
inielligencia  que  mostrou  nos  serviços  de  enfermagem  e  porque 
tanto  nas  marchas  como  no  estacionamento,  íóra  das  horas  do 
seu  serviço  especial,  se  incorporava  armado,  nas  forças  ou  escol- 
tas, tendo  tido  occasião  de  combater  o  inimigo^  ao  soldado  da 
3.*  companhia  disciplinar,  João  Pereira  de  Sousa,  porque,  fa- 
zendo parte  da  secção  de  artilharia,  sustentou-se  no  fogo  com 
coragem,  ajudando  a  repellir  o  inimigo,  quando  se  deu  o  ataque 
em  Mussulo;  ao  soldado  da  1.®  companhia  disciplinar,  José  Hen- 
riques, porque  fazendo  parte  da  secção  de  artilharia,  contribuiu 
para  se  repellir  o  inimigo,  perseguindoo  no  ata  que  em  Mussulo.» 
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Desasocegado  estava  egualmente  o  Angoche,  vasta  região 
formada  além  da  ilha  de  Angoche,  pelas  da  Primeiras,  Fogo, 
Arvores  e  Rosa,  e  que  começando  no  rio  Sangage  que  o  separa 
do  districto  de  Moçambique,  vae  até  ao  rio  Quizungo  Grande, 
limite  do  districto  de  Moçambique. 

O  regulo  Farelay  era  no  Angoche,  o  mais  terrivel  inimigo 
dos  portuguezcs.  Astuto,  temido  e  forte,  desdenhava  dos  nossos, 
logrando  sempre  escapar  á  revindicta.  A  incursão  portugueza 
de  1 902-1 9o3,  terminada  com  a  montagem  de  dois  postos  em 
Boila-Mourí),  perto  do  littoral,  concitou  mais  os  seus  ódios,  por 
lhe  terminar  os  actos  de  escravatura.  A*  occupação  pelo  então 
governador  Jayme  Forjaz  de  Serpa  Pimentel,  seguiu  se  o  quasi 
abandono  do  território  e  Farelay,  victorioso,  continuou  nas  suas 
perseguições.  Elias  deram  pordm  origem  á  expedição  de  Junho 
de  19  IO,  do  commando  do  capitão  de  artilharia  Massano  de 
Amorim,  e  que  seguiu  de  L'sboa  em  Outubro  de  I909,  apoz 
o  votar  da  verba  de  5o  contos  para  despezas  de  guerra, 

A  1 1  de  Junho  concentravam-se  as  torças  no  posto  de  Liu- 
po,  estando  o  commando  da  infantaria  confiado  ao  capitão  José 
Augusto  da  Cunha,  o  dos  auxiliares  ao  capitão-mór  de  Macua- 
na,  tenente  Neutel  de  Abreu,  o  de  mercadorias  ao  capitão-mór 
de  Fernando  Velloso,  tenente  Figueiredo  de  Carvalho,  o  dos 
serviços  de  material  de  guerra  ao  tenente  Paula  Rego,  o  dos 
carregadores,  ao  sargento  Almeida  Negreiros,  o  de  administra- 
ção militar  ao  tenente  João  Augusto  Regalia  e  os  de  saúde,  ao 
facultativo  de  2.^  classe,  António  Augusto  Ferreira.  A*  marcha 
iniciada  a  i  5,  seguiu-se  o  combate  de  16,  nas  terras  do  regulo 
Nauarame,  a  quem  Neutel  íôra  intimar  a  rendição,  recusada, 
sendo  os  portuguezes  recebidos  a  tiro.  A  columna,  avançando, 
destroçava  o  gentio,  razziando  as  terras  de  Nauarame  e  Uarica, 
não  sem  registar  alguns  feridos  e  dois  envenenados  pela  agua 
que  os  indígenas  deixaram  para  esse  fim  nas  palhotas.  A  ly.era 
tomada  a  senzala  de  Nauela,  sem  resistência  pela  fuga  dos  ne- 
gros para  o  território  de  Cobula,  que,  junto  de  Farelay,  fez  avi- 
so ás  tropas  lusitanas  de  que  havia  de  cortar  a  cabeça  a  todos  os 
brancos.  Seguiram-se,  como  resposta,  novos  assaltos  e  razzias, 
começando  Farelay  a  ver  o  seu  poder  abalado  pela  submissão  do 
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gentio  que,  ia  aic  ao  ponto  de  ajudar  os  portuguezes  na  destrui- 
ção das  plantações.  A  18  era  tomada  Boila,  a  22,  Namezeze, 
continuando  a  inaicha  para  as  terras  de  Cobula,  não  sem  rece- 
ber as  homenagens  dos  régulos  Mczeze  e  Mana,  inimigos  d'aquelle. 
A  23,  aberto  o  caminho  com  4  granadas,  avançou  Neutel,  jul- 
gando o  caminho  livre,  quando  o  inimigo,  occulto  no  matto, 
iniciou  togo  vivo,  retirando  a  força  para  o  quadrado,  atacado 
logo.  Os  combates  renhidos  trouxeram  a  rendição  dos  indígenas 
c  Neutel  tornou  a  avançar  sobre  Nampoto,  com  dois  pelotões  de 
infantaria,  100  cypaes  e  looo  auxiliares.  A  passo  se  fez  a  in- 
cursão pela  resistência  opposta,  em  que  o  gentio  empregou  a  sua 
melhor  gente,  sendo  mono  até  um  irmão  do  regulo  Cobula.  A 
27,  ganha  a  victoria,  era  construído  um  bivaque,  para  descanço, 
depois  de  repellído  Cobula  e  a  29,  eram  incendiadas  as  palho- 
tas das  terras  do  regulo  rebelde,  vindo  em  seguida  prestar  vas- 
salagem, CS  régulos  Maca,  M'tocha,  Nghira  e  Moga.  Dava-se 
a  3o  de  Junho  o  combate  gigantesco  de  Nanpont,  no  local  onde 
lôra  assassinado  em  1902  o  engenheiro  Paes  de  Almeida  e  o 
ex-sargento  Pitta  Simões  e  onde  eram  vencidos  com  perdas 
grandes,  as  gentes  dos  régulos  Cobula  e  Nampula,  além  da 
morte  do  filho  de  Cobula,  e  sendo  assim  vingado  o  massacre 
de  dois  manyres  da  Africa.  Seguiu-se-lhe  o  estabelecimento  de 
vanos  postos,  assignalando-se  assim  a  victoria  portugueza,  mas 
não  sem  33  feridos  e  2  mortos 

Emquanto  esta  columna  submettia  o  gentio  das  regiões  de 
Selega  e  parte  de  Mogovolla,  o  capitao-mór  de  Angoche,  Dâmaso 
Marques,  procurava  idênticos  resultados  na  dos  Imbamellas,  co- 
mo complemento  aos  trabalhos  de  Neutel.  A  expedição,  saindo 
do  posto  de  Maeegone,  atravessava  o  MMuli  erazziava  as  terras  de 
Ibrahimo  até  ao  Larde,  estabelecendo  um  acampamento  perto 
de  Lagoa  Maganha.  A  18  de  Julho  fazia  a  occupação,  acampan- 
do em  Guarracea,  com  i3  officiaes,  24  sargentos,  21  soldados 
eur  peus,  200  indígenas,  loo  cypaes  e  Soo  auxiliares.  A  14  de 
Julho,  fora  occupada  xMogovella,  abrindo-se  communicação  entre 
Parapato  c  Morrupula  Chinga  e  entre  Namuifil  e  Corrane. 

Farelay,  isolado,  desejou  ainda  mostrar  o  seu  poder.  Tentou 
o  supremo  golpe,  iras  Massano  de  Amorim,  que  presidira  a  to- 
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das  as  operações,  entrava  nos  territórios  de  Inhan^ella,  batia  o  te- 
mido regulo,queimava  lhe  as  povoações  e,  apoz  rude extorço,  pren- 
dia-o,  em  22  de  Agosto  de  1910,  levando«o  para  o  posto  de  Morno. 

Esse  acto,  correspondia,  com  menos  tragedias  e  menos  cruel- 
dades, á  captura  do  Gungunhana.  Farelay,  bandido  do  sertão, 
de  maus  usos  e  sanguinário,  caía  nas  mãos  dos  portuguezes, 
acto  logo  communicado  para  o  reino  em  telegramma.  Ao  íeito, 
seguia-se  o  do  capitão-mór  de  Angoche,  Dâmaso  Marques,  cap- 
turando, não  só  o  regulo  de  Mogovella,  mas  o  de  Angola,  o  ter- 
rível Ibrahimo  Bin  Selimane,  espécie  de  suUao  do  Angoche,  que, 
não  podendo  resistir  á  clausura,  nem  ao  desterro  na  Guiné,  vi- 
nha a  íallecer  em  24  de  Outubro. 

Massano,  ao  regressar  a  Moçambique,  pacificado  todo  o  An- 
goche, era  recebido  festivamente,  e  até  D.  Manuel  II  enviava  ao 
governador  geral  d*aquella  província  Freire  de  Andrade,  o  se- 
guinte telegramma  : 

«Felicitoo  vivamente  e  peço  em  meu  nome  felicite  Massano 
de  Amorim,  cfficiaes  e  praças  que  tomaram  parte  campanha 
districto  Moçambique  p^^lo  grande  serviço  prestado  ao  paiz  e  pe- 
lo brilho  que  mais  uma  vez  deram  ás  armas  portuguezas.  Muito 
afleiçoadamente — Manuel,  Rei)^, 

A  historia  das  guerras  na  Africa  tinha  m*ais  uma  pagina 
brilhante,  e  n*ella  se  deviam  registar  como  de  heroes,  além  de 
Roçadas  e  João  de  Almeida,  os  nomes  do  tenente  Neutel  Si- 
mões de  Abreu,  celebre  já  pelas  operações  de  1903-1904  e  do 
tenente  Dâmaso  Marques. 

Nova  revolta  do  gentio  em  16  de  Julho  vinha  alarmar  o 
continente. 

Não  se  havendo  submettido  o  regulo  Muguia,  das  terras  de 
Quissanga  e  Mucojo,  Companhia  do  Nyassa,  ordenou  o  tenen- 
te Froes  de  Carvalho,  para  intimidar,  a  captura  d*uma  caravana 
de  negros  muguios.  Mal  confiada  foi  a  chefia  da  expedição,  a  um 
cabo  indígena,  de  nome  Muine. 

A  força,  livre  do  director  competente,  exorbitou  das  ordens 
do  superior  e  passando  o  limite  dos  concelhos,  foi  fazer  prisões 
á  povoação  de  Mipando,  no  gentio  que  ali  fazia  o  seu  commer- 
cio  com  os  negociantes  indianos. 
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Terrível  é  o  ódio  de  negro  contra  negro. 

Complicou  se  a  acção  e  travou-se  lucta  em  que  o  gentio  per- 
dia, ficando  monos  2  e  prisioneiros  16. 

Os  vencidos,  pouco  depois,  invadiam  a  povoação  de  Mipan- 
do,  entregavam-se  ao  saque  e  matavam  vinte  naturaes,  levando 
algumas  creanças  para  o  matto.  Quando  o  tenente  Froes  ali  che- 
gou, apenas  viu  os  mortos,  feridos  e  os  destroços,  tendo  os  pre- 
tos rebeldes  que  aliás  tiveram  razão  na  represália,  regressado  ás 
suas  terras. 

A  expedição  ali  lhes  íoi  applicaro  castigo,  em  que  é  certo  in- 
correram levados  pela  pouca  capacidade  do  chefe  do  primeiro 
troço,  indevidamente  investido  n*um  cargo  de  responsabilidade. 

S:guiu-se  o  justo  louvor  official  a  todos  os  officiaes  e  praças 
que  como  heroes  se  portaram. 


Vagava  a  27  de  Junho  o  throno  do  Congo,  pela  morte  do 
rei  D.  Pedro  Bemba. 

Não  era  de  successao  hereditária,  mas  sim  electiva,  a  su- 
prema magistratura  congoleza. 

Por  isso  a  4  do  mez  seguinte,  se  reunia  enorme  assembléa, 
onde  dois  partidos,  ocatholicoe  o  protestante,  deviam  proclamar 
o  novo  rei. 

Os  protestantes  haviam  já  destinado  e  preparado  para  se 
assentar  no  throno,  um  neto  do  rei,  a  educar  em  Mossamcdes, 
os  catholicos  adoptavam  a  ideia  de  resurgir  a  dynastia  religiosa 
dos  Alvaros  e  Henriques  de  Agua  Rozada. 

Três  dias  se  degladiaram  os  partidos  sem  possível  accordo, 
aié  que  a  7  de  Julho,  para  manter  a  doutrina  de  neutralidade 
entre  os  dirimentes,  a  auctoridade  coUocava  no  throno  de  S.  Sal- 
vador, o  sobrinho  do  fallecido  D.  Pedro,  D.  Manuel  Comba,  ac- 
ccite  e  proclamado  ruidosamente. 
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A  falta  de  approvação  do  orçamento  forçou  o  governo  a  me- 
didas financeiras  de  pouco  regular  ordem.  Não  havia  porém  me- 
lhor remédio  á  escassez  de  auctorisações  parlamentares  e  por  isso 
se  publicava  a  3o  de  Junho,  o  decreto  assignado  dois  dias  antes, 
declarando  em  vigor,  para  o  anno  económico  de  i9iO'l9ii, 
provisoriamente  e  até  resolução  das  cortes,  a  lei  de  receita  e  des- 
peza  do  anno  económico  de  1 909-1910.  Fazia-se  isto,  na  mes- 
ma data  em  que  era  apresentado  nas  camarás  de  Londres,  o  or- 
çamento da  respectiva  gerência.  As  despezas  eram  computadas 
em  lyi.oSSrooo  libras  e  as  receitas  em  1 99.791:000  libras, 
devendo  contar-se  ainda  o  defficit  do  exercício  anterior,  de  libras 
26.248:000  de  augmento  das  despezas  navaes. 


N*essa  mesma  data  era  posta  em  execução  a  lei  protectora 
do  commercio  e  conhecida  pelo  nome  de  lei  das  sobre-taxas. 

Era  assim  concebido  o  decreto: 

«Tornando  se  necessário  pôr  em  execução  as  prescrições 
do  artigo  4.°  da  lei  de  2  5  de  Setembro  de  1908,  que  autorisa 
o  meu  Governo  a  elevar  até  o  dobro  as  taxas  da  pauta  aduanei- 
ra e  de  navegação  respectivamente  ás  mercadorias  e  aos  navios 
dos  paizes  que  tratam  com  manifesto  desfavor  o  commercio  e  a 
navegação  portuguezes  e  attendendo  á  conveniência  de  evitar 
transtornos  ao  commercio  internacional,  pela  immediata  appli- 
cação  das  referidas  sobre-taxas:  hei  por  bem  mandar  declarar  que 
desde  o  dia  i  de  Janeiro  de  191 1  ficarão  sujeitos,  nas  alfande- 
gas e  nos  postos  nacionaes,  aos  direitos  da  pauta  aduaneira  e  ás 
taxas  de  navegação  portuguezas,  elevados  a  dobro,  os  productos 
e  os  navios  dos  paizes  que,  tendo  pautas  aduaneiras  ou  taxas  de 
navegação  diôerenciaes,  applicarem  n'essa  data  aos  productos  e 
aos  navios  portuguezes  direitos  ou  taxas  mais  elevados  dos  que 
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applicaretn  aos  productos  e  aos  navios  da  nação  mais  favoreci- 
da. Fica  entendido  que  este  regime  cessará  de  vigorar,  em  rela- 
ção aos  paises  sem  accordos  commerciaes  com  Portugal,  á  me- 
dida que  esses  accordos  se  reaJisarem.  Até  3o  de  Novembro  de 
i9io  deverá  o  governo  fazer  publicar  a  relação  dos  paizes  cujos 
productos  e  navios  deverão  considerar-se  comprehendidos  nas 
prescrições  do  referido  artigo  4°  da  citada  lei  de  25  de  Setem- 
bro de  i9o8.  —  Os  Ministros  e  SecretaTios  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  e  da  Fazenda  assim  o  tenham  entendido  e  fa- 
çam executar.  —  Paço,  em  3o  de  Junho  de  1910.  —  Rei. — 
José  de  Azevedo  Castello  Branco — Anselmo  de  Assis  Andrade.» 


As  guerras  francezas  na  Mauritânia,  tinham  seu  fim  em 
Agosto  de  1909. 

Trágicos  episódios  assignaram  precedentemente  essas  ope- 
rações. 

De  1908  a  i9o5.  effectuava  a  occupação  sul  o  ofiBcial  Cop- 
polani,  assassinado  pelo  gentio  e  a  quem  a  França  exalçou  a 
memoria,  mais  tarde,  no  logar  onde  elle  morrera  collocando  ahi 
uma  cruz. 

Proseguiram  os  nómadas  na  guerra  contra  os  brancos,  cei- 
fando vidas,  n'uma  furiosa  investida  de  opposição  ás  manobras 
occupadoras. 

Cento  e  vinte  cinco  combates  se  travaram,  e,  na  chronologia 
dos  heroes  de  Africa  immolados,  escreviam-se  os  nomes  do  ca- 
pitão Repoux,  a  quem  a  França  ergueu  no  logar  onde  fallecera 
em  16  de  Março  de  1908,  uma  cruz  idêntica  á  de  Coppolani, 
do  capitão  Mangin,  do  tenente  Reboul  e  184  soldados.  Uni- 
dos na  lucta,  os  de  Mauritânia,  só  possuiam  guerreiros  e  mara- 
bouts.  Nova  columna  com  o  coronel  Gouraud,  capitães  Gerhardt 
e  Dupertuis,  e  tenentes  Gouspy,  Santier  e  Mugnier-Pollet,  se  or- 
ganisou  para  effectuar  a  campanha  de  pacificação  de  Adrar. 

Partindo  de  Mondjeria  no  sudoeste  da  estação  áz  manobras 
de  Coppolani,  a  6  de  Dezembro  de  1908,  apoz  combates  conse- 
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cutivos,  conseguia  o  «desideratum»  e  a  pacificação  fez-se  a  7  de 
Agosto  do  anno  seguinte. 

Dava-se  então  n'esse  tnez  de  Junho  de  igio,  a  chegada  da 
missão  guerreira,  recebida  solemnemente  na  Sorbonne. 


Concluía  se  entretanto  (fins  de  Junho)  em  França,  uma  es- 
tatua ao  inventor  dos  automóveis,  o  loreno  José  Cugnot,  nascido 
no  burgo  de  Void  em  1725. 

Cugnot,  deu  como  applicação  ao  seu  primeiro  automóvel, 
da  pequena  velocidade  de  4  a  5  kilometros  á  hora,  o  transporte 
de  canhões,  fornecendo  ensejo  a  que  Protazo,  em  1 770,  continuasse 
a  ideia,  coadjuvado  pelo  então  ministro  da  guerra,  duque  de 
Choiseul.  Void  resolvia  reivindicar  a  invenção  do  seu  conterrâ- 
neo e  consagral-o.  Uma  subscripção  aberta  em  2  de  Maio  de 
1880,  e  para  a  qual  contribuíram  Carnot,  Lagerotie  e  Horácio 
de  Choiseul,  dava  a  verba  necessária  para  a  execução  do  monu- 
mento, confiado  ao  esculptor  Desiré  Fosse. 


*  ♦ 

N'esse  mez,  tallecia  em  S.  P'2tersburgo,  o  vulto  principal  da 
escola  russa  de  musica  moderna,  o  grande  compositor  Mili  Ba- 
lakirew. 

Não  poderá  o  eminente  musico  soÔrer  a  velha  harmonia  rus- 
sa e,  reunindo  a  si  Rimstry,  Korsakow,  Moussorgsky,  Borodine 
e  Cesar  Cui,  formava  a  nova  escola,  dotando-a  com  trechos  nacio- 
nacs   baseados   no  canto  popular  e    nas  tradições  da  sua  terra. 

Tinha  então  17  annos. 

Depois  escreveu  varias  composições  notabilissimas,  dolentes, 
relembrando  o  estylo  de  Schumann,  como  que  doces  elegias  orien- 
taes.  aislamey»  foi  um  d'esses  poemas  symphonicos.  Brilhantes 
trabalhes  se  assignalaram  ainda,  os  poemas  «Rússia»  e  aTha- 
mar»,  a  musica  do  «Rei  Lear»  e  a  grandiosa  legenda  russa  aO 
Pássaro  de  Ouro».  Balakirew,  nascera  em  1837. 


XXVI 


Tumultos  nas  cortes A  i  jga  Monarchica  =0  i>ncidente  Bertfandos. 

=^  Queda  do  m^aisterlo  Veiga  Beirão.  =  Governo  de  Teixeira  de 
Sousa.  — Dissolução  das  cortes —Sáo  marcadas  novas  eleições  = 
Altitude  dos  partidos=  Comicios  republicanos— Boatos  de  re 
volta.=Di£flculdades  governamentaes  =0  incidente  Cunha  e  Cos- 
ta.=  Nova  scisâo  no  partido  regenerador  liberal. =^Partida  de  D. 
Manuel  para  Cintra— Novos  comícios  republicanos  =  A  lucta 
dos  partidos  =  A  coUigaçâo  liberal. ^--Trabalhos  eleitoraes  =0s 
goverDadcres  civis  =  Revelações  estranhas  da  politica. =Vota 
a  falar  se  do  caso  da  «Voz  de  Santo  António». =Congruas  paro- 
chiaes  e  seminários. 


vida  ministerial  Veiga  Beirão  ia  terminar. 

Arrastando  uma  existência  penosa  de  ata- 
ques e  de  dissabores,  o  governo  estava  a  deixar 
o  seu  posto. 

A  sessão  de  6  de  Junho  trouxera  logo  os 
primeiros  embaraços,  nascidos  d'uma  interpella- 
ção  do  deputado  Pereira  de  Lima  sobre  o  Cre- 
dito Predial,  accusando  o  gabinete  de  não  cumprir  o  seu  dever 
politico 

Pedida  a  demissão,  o  presidente  do  conselho  tentou  rasgar 
aos  olhes  dos  seus  partidaristas  um  horisonte  de  larga  vida,  n*uma 
phrase  altiva : 

—  Emquanto  tiver  razão  de  ficar,  fico!.  .  . 
A   pouco  caminho  estava  comtudo   da  perda  d'essa  attitude 
firme,   logo  reprovada  por  discurso  enérgico  do   dissidente  dr. 
Egas  Moniz,  terminado  assim  : 
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— «Se  o  governo  tem  o  rei  na  barriga,  se  nos  ameaça  com 
a  dissolução,  ella  que  venha.  Acolha  o  rei  de  Portugal  sob  o  seu 
manto  roçagante  este  governo  de  Credito  Predial,  occulte  sob 
elle  e  proteja  com  o  sceptro  o  sr.  José  Luciano,  o  guarda-livros 
Quintella,  o  thesoureiro  Talone,  os  outros  criminosos  do  Cre- 
dito Predial  E  então  íeito  o  manto  do  rei  de  Portugal  capa.  .  . 
de  protector,  entre  assim  o  sr.  D.  Manuel  na  historia!» 

Os  tumultos  íôram  levados  ao  seu  auge  e  o  ataque  republi- 
cano, teve  por  parte  da.  dissidência  e  dos  deputados  democratas, 
o  acompanhamento  necessário  de  gritos,  origem  do  encerramen- 
to da  sessão: 

—  Abaixo  o  governador! 

—  Peçam  á  coroa  que  defíenda  o  sr.  José  Luciano! 

—  Cubra-o  o  manto  real ! 

A'  attitude  parlamentar,  procurou  a  Liga  de  Deíeza  Monar- 
chlca  pôr  um  entrave,  indo  até  ao  governo  e  até  aos  paços  expor 
os  seus  queixumes. 

Comtudo,  para  justificar  o  provérbio  de  que  todos  querem 
justiça,  mas  ninguém  em  sua  casa, — a  Liga,  pretendendo  pôr  ter- 
mo ás  disssensÕes  das  camarás,  abandonara  as  suas,  onde  os  ag- 
gremiados  appareciam,  divergindo  em  ideias  cíazendo-asappoiar 
por  phrases  íóra  da  cortezia  e  contribuindo  para  que  um  docu- 
mento sahisse  do  seu  archivo,  afim  de  demonstrar  a  discórdia 
que  lavrava  na  própria  Deteza  Monarchica,  tão  fraca  que,  na  re- 
volução, nem  um  dos  seus  membros  accorreria  a  defíender  o  rei, 
como  lhes  cumpria  : 

«111.°^°  Ex.™°  Sr.  —  Monarchico  por  tradição  de  tamilia,  por 
educação  e  pela  convicção  de  que  não  existem  monarchias  más, 
mas  simplesmente  povos  estúpidos  e  pervertidos  que  tão  maus 
são  com  uma  monarchia  como  o  seriam  com  uma  republica,  fi- 
liei-me  na  Liga  Monarchica  por  minha  expontânea  vontade,  na 
crença  ingénua  de  que  ella  poderia  ser  uma  aggremiação  séria, 
destinada  a  defender  o  regimen,  começando  por  emendar  os 
erros  e  as  patifarias  dos  homens.  A  breve  trecho  a  minha  desil- 
lusão  toi  completa,  mas,  como  ainda  existiam  uns  vislumbres  de 
seriedade,  deixei  me  ficar.  Desde,  porém,  que  a  Liga  caiu  nos 
dominios  da  operetta.  com   revelações   pouco  edificantes  e  epi- 
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sodios  hilariantes,  julgo  do  meu  dever  de  homem,  de  cidadão  e 
de  monarchico  não  contribuir,  nera  com  o  meu  dinheiro,  nem 
com  o  meu  estorço  intellectual  e  civico  para  o  sustentamento  de 
uma  aggremiação  que  dia  a  dia  se  esfarrapa  lastimavelmenie  en^ 
tre  as  gargalhadas  irónicas  da  opinião  publica.  Não  quero  duvi- 
dar das  boas  intenções  dos  dirigentes  da  Liga,  cujo  caracter 
pessoal  muito  respeito,  mas  essas  intenções  não  correspondem  á 
realidade  dos  factos,  sendo  seu  erro  principal  o  terem  arreba- 
nhado sócios  a  eito,  dando-se  hoje  uma  contusão  de  pessoas  que 
já  ninguém  sabe  de  que  terra  é  Olhou-se  á  quantidade,  esque- 
cendo-se  a  qualidade,  e  d*ahi  a  derrocada.  Como  me  não  presto 
nem  nunca  me  prestei  a  «chuchadeiras»  (desculpe-me  V.  Ex.^  o 
termo)  rogo  lhe  a  fineza  de  me  riscar  do  numero  dos  sócios,  ac- 
ceitando  a  expressão  de  toda  a  minha  consideração  e  estima  por 
V.  Ex.^  Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  23  de  Março  de  i9io. 
Ill.™°  e  Ex.™°  Sr.  Presidente  da  Direcção  da  LigaMonarchica. — 
O  sócio  n.°  1209  —  Aiíredo  Gallis.» 

A*  lucta  accesa  breve  correspondera  porém  o  silencio,  di' 
zendo-se  até  que  ao  padre  Avelino  Simões  de  Figueiredo,  dissi* 
dente  da  Liga  Monarchica  e  fundador  da  Liga  de  Defeza  Mo- 
narchica,  tora  insinuado  silencio  pelo  patriarcha. 

A  situação  aggravavase  e  conhecedora  de  tudo  a  Liga  Mo- 
narchica  tentou   pôr   embaraços  á  marcha  dos  acontecimentos. 

Reunida  a  4  de  Maio  na  sua  sede,  Rua  da  Esperança  ao 
Cardai,  1  2,  1.°,  d'essa  sessão  saiu  um  manifesto  ao  paiz,  com 
as  conclusões:  al.°  Empregar  todos  os  meios  de  que  puder  dis 
pôr,  dentro  da  ordem,  para  conseguir  que  a  lei  se)a  respeitada 
e  igualmente  applicada  a  todos  os  cidadãos,  e  que  os  cargcs  do 
Estado  não  sejam  desempenhados  por  tunccionarios  que  tenham 
praticado  qualquer  acto  contrario  á  dignidade  e  interesses  da 
nação  ou  da  monarchia;  2.°  Protestar  contra  os  jornaes  e  pessoas 
que  calumniarem  ou  ultrajarem  a  Familia  Real,  auctopdades 
legitimas,  ou  a  Religião  do  Estado,  quando  a  auctoridade  com- 
petente não  tenha  procedido  contra  os  transgressores  da  lei  e  da 
moral:  3.°  Protestar  contra  as  associações  de  qualquer  natureza 
que  se  affastarem  dos  fins  para  que  foram  instituída^;  4.**  Em- 
pregar todos  os  esforços  tendentes  a  levar  as  auctoridades  respec- 
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tivas  a  impedir  que  nas  aulas  de  qual4uer  natureza  os  professo- 
res se  desviem  da  sua  missão;  5  °  Protestar  contra  os  ataques  á 
egreja,  quando  não  íôrem  respeitadas  as  crenças  religiosas  da 
maioria  da  nação  e  a  verdade  histórica;  6.°  Solicitar  de  El-Rei, 
do  Parlamento  ou  do  Governo,  qualquer  providencia  que  a  ge- 
nuína opinião  publica  reclame,  no  sentido  de  tornar  effectiva  a 
defeza  da  monarchia  e  de  garantir  os  interesses  moraes  e  mate- 
riaes  do  povo;  7.°  Applaudir  os  tunccionarios  públicos  que  cum- 
prirem cora  zelo  e  dedicação  os  deveres  de  seus  cargos  e  todos 
os  cidadãos  que  prestarem  á  pátria  e  á  causa  monarchica  valio- 
sos e  excepcionaes  serviços  que  nos  elevem  no  conceito  das  na- 
ções cultas;  8.°  Apreciar  todas  as  reclamações  dos  seus  associa- 
dos baseadas  na  íalta  de  cumprimento  da  lei  ou  de  qualquer 
preceito  legal,  afim  de  solicitar  das  respectivas  autoridades  a  de- 
vida justiça  para  os  reclamantes  que  a  eUa  tiverem  direito;  9.° 
Promover  sessões  de  propaganda  e  deteza  da  monarchia,  dentro 
e  fora  da  sua  séde.D 

Nova  reunião  (25  de  Maio)  onde  se  discutiam  boatos  gra- 
ves, dava  o  voto  de  se  pedir  a  D.  Manuel  que  não  concedesse 
addiamentos  ou  dissoluções  parlamentares  sem  que  ás  camarás 
íôsse  appíicado  o  regimento;  pedir  ao  governo  a  prohibiçao  de 
manifestações  politicas  contrarias  ao  regimen  por  parte  de  em- 
pregados públicos,  uma  syndicancia  aos  actos  dos  drs  Miguel 
Bombarda  e  procedimento  contra  o  dr,  António  José  d^Almeida, 
Carlos  Babo  e  commissario  naval  reformado,  Ârthur  Marinha 
de  Campos,  por  ataques  á  realeza;  a  adopção  de  providencias 
para  impedir  os  gritos  subversivos. 

Diziam  assim  essas  propostas: 

«Para  que  seja  presente  ao  sr.  m.inistro  da  marinha  uma  repre- 
sentação pedindo  para  s.  ex.^  não  consentir  que  o  commissario 
naval  reformado.  Marinha  de  Campos  continue  impunemente  a 
injuriar  na  imprensa  os  altos  poderes  do  Estado,  a  pregar  a  re- 
volução e  a  fazer  a  apologia  dos  regicidas,  lançando  o  ódio  e  o 
desprezo  sobre  o  cadáver  do  chefe  do  Estado.»  «Para  que  se  pe- 
ça uma  syndicancia  tendente  a  apurar  se  é  verdadeira  a  noticia 
publicada  no  «Portugal»,  de  i5  do  corrente,  acerca  do  julga- 
mento relativo  a  associações  secretas,  que  teve  logar  no  3.^  dis- 
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tricto  criminal  sob  a  presidência  do  sr.  dr.  Dias  Ferreira,  que, 
n'esse  julgamento,  permittiu  que  o  advogado  Carlos  Babo  atacas- 
se violentamente  as  instituições  e  os  seus  representantes»,  e Pa- 
ra se  reclamar  da  auctoridade  competente  o  necessário  procedi- 
mento contra  a  direcção  do  Centro  António  José  D*Almeida  por 
ter  enviado  uma  mensagem  ao  dr.  Afiíonso  Costa,  na  qual  se 
ataca  violentamente  o  regimen  e  se  insultam  os  representantes 
dos  altos  poderes  do  Estado».  «Para  que  se  peçam  providencias 
no  sentido  de  impedir  os  gritos  subversivos  que  individues  de  cer- 
tas classes  costumam  soltar  nos  comboios,  principalmente  nos  do 
Alemtejo  e  arredores  de  Lisboa*. 

Ia  a  mesa  da  assembléa  geral  desempenhar-se  do  encargo 
junto  de  Veiga  Beirão  e  Dias  Costa  em  2  de  Junho,  fazendo  en- 
trega das  representações  sobre  o  funccionalismo  publico  e  salien- 
tando a  necessidade  de  procedimento  contra  o  Centro  dr.  Antó- 
nio José  d*Almeida  por  ataque  ao  regimen  e  insultos  aos  altos 
poderes  do  Estado,  tendo  na  anie-vespera  sido  presente  ao  mi- 
nistro da  marinha,  João  de  Azevedo  Coutinho,  a  representação 
sobre  Marinha  de  Campos. 

A  Liga  ia  ao  Paço  cumprir  o  resto  da  sua  missão  e  D.  Ma- 
nuel âcolhendo-a,  agradeceu,  vendo  no  núcleo  monarchico  o  de- 
sejo de  dar  prestigio  á  coroa,  apontando-lhe  o  estado  revolto  do 
parlamento,  aliás  já  exposto  n'uma  representação  histórica  dos 
portuenses  onde  se  dizia  : 

oSenhor;  —  Nós,  abaixo  assignado?,  residentes  na  cidade  do 
Porto,  commerciantes,  industriaes,  agricultores,  profissionaes  li- 
vres, em  summa,  constituindo  forças  vivas  do  paiz,  que  era  ver- 
dade mais  trabalha  e  paga,  sem  recorrer  ao  Estado,  e  antes  au- 
xiliando-o,  somos  forçados,  em  presença  dos  factos  anormaes  que 
principalmente  se  estão  desenrolando  no  seio  da  chamada  repre- 
sentação nacional,  a  recorrer  por  este  meio  a  Vossa  Magestade, 
como  fiador  primário,  como  supremo  magistrado  da  Nação,  en- 
carregado de  manter  e  fazer  manter  a  constituição  do  paiz,  para 
que  emfim  usando  de  qualquer  modo  de  suas  prorogativas,  haja 
por  bem,  proficientemente,  envidar  o  seu  subido  exíorço  no  sen- 
tido de  pôr  cobro  a  este  avanço  de  descalabro  e  dissolução,  que 
não   está   certamente  nas  instituições,  mas  sim  no  desencontro 
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de  ambições  insofridas  e  desenfreadas  de  homens  que  parece  ha- 
verem perdido  toda  a  noção  de  decoro,  de  brio,  de  civismo  que 
urge  socialmente  impôr-se,  e  de  preferencia  do  alto.  Senhor.  E 
antes  mesmo  de  passar  adeante  cumpre-nos  assentar  matéria  de 
principio  irrefragavel,  qual  é  a  de  que  a  funcçao  económica  do 
paiz,  já  prevertida  necessariamente  pelo  revolto  do  parlamento» 
que  aliás  deveria  ser  como  que  o  seu  volante  regularisador,  de 
tal   arte  ha  retrahido  a  íuncção  do  negocio,  de  vida  regular  de 
transações  que  os  reditos  do  nosso  exercicio  de  profissão  teem 
descido  estes  dois  últimos  annos,  preferentemente,  a  So^jq  e  a 
menos  ainda  d'aquillo  a  que  regularmente  em  outro  tempo  nos 
era  dado  aspirar  e  adquirir,  E  claro  que,  n'estes  termos,  as  de- 
cimas e  as  taxas  que  o  Estado  fatalmente  tem  de  nos  exigir  a 
nós  todos,  não  podem  já  hoje  ser  pagas  sem  um  sacrifício  incom- 
portável, que  obriga  a  mil  contrariedades,  faltas  e  desiquilibrios, 
que,  dia  a  dia  avolumando  se,  só  podem  ter  um  termo  único : 
—  o  de  uma  «dèbâcle»  pavorosa  na  economia  e  nas  finanças  do 
paiz,  sobre  a  qual  de  resto  estão  tripudiando  os  insaciáveis  pa- 
rasitas, ameaçadores  e  truculentos,  capazes  de  todas  as  ousadias^ 
capazes  de  todos  os  crimes,  que  como  regra  inalterável  a  impu- 
nidade garante  e  estimula.  Senhor.  Não  estamos  fazendo,  como 
bem  se  vê  de  resto,  politica  monarchica  nem  republicana,  que 
mesmo  seria  como  que  um  crime  de  lesa-nação  perante  o  estada 
afiflictivo  do  paiz;  mas  claro  que  um  organismo  vivo  que  assim 
oblitera  a  sua  tuncção  devida  e  regular,  sem  um  ideal  de  traba- 
lho em  termos,  que  aliás  hoje  constitue  religião  suprema   em 
paizes  bem  orientados  e  dirigidos,  fatalmente  que  a  própria  dy- 
namica  da  sua  existência,  ou  digamos  a  sua  força  vital,  o  arras- 
tará para   um  estado  febril  de  doença  especulativa  e  minar  de 
anceio,  de  remédio  que  porventura  esteja  —  para  o  caso  —  n*uma 
mudança  macabra  de  instituições;  hoje  da  monarchia  para  a  re- 
publica;  e   amanhã  —  da  republica  para  a  monarchia.  E  afinal, 
encontrandose  sempre  o  enfermo  peior.  Pois  que  o  typo  ide£l 
politico  seja  o  de  «conservar-progredindo»,  segundo  a  formula 
de  «Comte».  Senhor.  E  nós,  é  obvio  que  não  podemos  condemnar 
a  doença  de  um  corpo  social,  como  não  podemos  condemnar  a 
de  um  individuo.  Gomo  não  ha-de  ser  com  palavras,  nem  com 
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diatribes,  nem  ainda  com  os  maiores  protestos  de  dedicados  mo- 
narchicos,  como  só  isso  se  vê,  que  havemos  de  providenciar  so- 
bre o  mal,  que  aliás  exige  remédio  íundo  e  enérgico.  E  isto  en- 
tretanto que  á  sombra  de  um  monarchismo  mais  do  que  duvi- 
doso, os  actos  de  nepotismo,  de  devassidão,  de  inépcia,  de  escândalo 
de  rematada  ignorância  e  estupidez,  ahi  se  pÕem  na  mais  crua 
desoladora  evidencia.  Quando  exactamente  o  contrario  d*isto  se 
tornava  mister,  exercita-se  sim  uma  alta  politica  de  interesses 
nacionaes  —  «dae-me  boa  politica,  que  eu  vos  darei  boas  finan- 
ças». Senhor.  S  isto  entretanto  que  a  politica,  como  os  políticos 
na  verdadeira  accepçao  da  palavra,  em  Inglaterra,  ora  se  pÕem 
no  mais  desolador  e  typico  contraste  os  «nossos»  —  ensarilhan- 
do armas  inclusive  n*um  momento  de  accesa  lucta,  emquanto 
prestam  homenagem  á  perda  do  seu  rei  e  ao  necessário  preparo 
do  herdeiro;  —  e  isto  maiormente  subalternisando-nos,  como 
melhor  se  poderá  ajuizar  pelos  documentos  (que  o  são !  pela  ho- 
ra) que  aqui  juntos,  fazem  necessário  e  precisamente  corpo  com 
este  requerimcnto-protesto». 

Na  sessão  de  8  de  Junho,  o  deputado  dissidente,  J.  An- 
tónio Moreira  de  Almeida,  tazia  aviso  prévio  ao  governo  para 
interrogações  sobre  a  entrega  a  D.  Mr.nuel  d'uma  representação 
da  Liga  de  Deteza  Monarchica,  pedindo  á  coroa  providencias 
scbre  a  attitude  da  camará  e  bem  assim  copia  d*essa  representa- 
ção. 

Discutido  era  o  assumpto  n'essa  mesma  sessão,  pelo  deputa- 
do republicano  dr.  Brito  Camacho,  que  teve  a  seguinte  phrase : 

—  Singulares  monarchicos  são  esses  homens  da  Liga,  que 
não  hesitam  em  ir  perante  o  rei  dizer-lhe  como  elle  hade  exer- 
cer as  mais  altas  prerogativas  que  lhe  coníere  a  coroa! 

Na  sessão  da  camará  alta  de  lo  de  Junho,  levantava  a  ques- 
tão, o  par  do  reino  Dantas  Baracho,  respondendolbe  Dias  Costa, 
que  efectivamente  a  Liga  tora  ao  paço  informar  el-rei  dos  seus 
fins  de  promover  o  bem  da  monarchia  e  da  pátria,  agradecendo 
D.  Manuel  as  afirmativas. 

A  Liga  entrara  no  paço  em  dia  de  recepção  e  pedira  ao  ca 
marista    para  talar  ao  rei,  o  que  se  auctorisou  na  ignorância  de 
se  tratar  d'uma  representação. 
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A  extranha  evasiva  suscitou  o  seguinte  comirentario  de  Dantas 
Baracho : 

—  Ah  I  entrou  no  paço  com  uma  gazúa  ! 

Não  agradou  a  ideia  activa  da  Liga,  mas  em  vez  de  se  lhe 
oppôr  o  desmentido  pela  serenidade  da  discussão,  o  parlamento 
mais  se  accirrou  em  agitações. 

O  governo,  ia  postergando  os  trabalhos  parlamentares  pelo 
encerramento  successivo  das  sess5es,  processo  com  que  preten- 
dia, baldadamente,  addiar  a  saída  inevitável,  suscitada  pela  im* 
prensa  em  campanhas  fortes. 

Veiga  Beirão,  quiz  manter  a  ordem  opposicionistae  a  pró- 
pria união  ministerial. 

Comtudo  no  próprio  dia  lo,  em  que  se  censurava  o  acto  da 
Liga  de  Deteza  Monarchica,  um  incidente  surgia  que  lhe  deu 
razão : 

Presidia  á  sessão  da  camará  alta  o  conde  de  Bertiandosque^ 
apesar  de  mezes  antes  (A  Liberdade — Janeiro  de  i91o)  haver 
declarado  afiastar-se  da  politica  activa  nacionalista,  mantinha 
o  seu  conselho  dentro  do  partido  e  auxiliava  os  progressistas 
como  primeiro  passo  para  o  bloco  que  com  elle  devia  formar 
em  breve. 

Bertiandos,  no  desempenho  do  triste  dever  imposto  pelo  go- 
verno, marcou  sessão  para  dias  depois  e  ante  os  protestos,  teve  a 
phrase  extra-parlamentar  e  de  arrogância. 

«  — Pois  é  assim  mesmo!» 

A  attitude  irregular  exarcebou  os  políticos  e  os  regenerado- 
res, criticaram  assim  o  acto: 

a  Decididamente,  o  sr.  conde  de  Bertiandos  enganou-se.  Ima- 
ginou que  estava  talando  aos  seus  criados  do  Minho,  quando  é 
certo  que  se  dirigia  aos  seus  pares  da  camará  alta.  Os  seus  cria- 
dos do  Minho  estão,  naturalmente,  sujeitos,  pela  servidão,  a  re- 
ceber, como  se  lôssem  de  mel,  as  suas  palavras  rudes  c  os  seus 
modos  descompostos  por  uma  arrogância  irritante ;  os  seus  pares 
da  camará  alta  estão,  sempre,  em  condições  de  Ihi  applicar  o 
correctivo  devido  quando  essas  palavras  e  esses  modos  os  attin- 
jam,  como  os  attingiram  hontem,  em  circumstancias,  de  todo  o 
ponto  intoleráveis.  Já  a  meio  da  sessão  o  sr.  conde  de  Bertiandos 
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íôra  de  uma  accentuada  impertinência  na  maneira  como  se  di- 
rigira ao  sr.  João  Arroyo,  que  lh'o  itz  sentir;  mas  no  final  re- 
quintou, assumindo  uma  attitude  de  manifesta  provocação,  quer 
prestando-se  a  ser  instrumento  da  cobardia  politica  do  governo, 
quer  pretendendo  justificar  esse  acto,  que  o  não  honra,  em  termos 
de  pimponice,  que  os  seus  caseiros  minhotos  podem,  talvez,  sup- 
portar,  mas  que  não  encontram  no  parlamento  quem  esteja  dis- 
posto a  soârel-os.»  (*) 

E  a  estas  aggressÕes,  seguia-se  a  de  outras  fracções,  onde  se 
declarava  que  os  apares  de  opposição  não  são  os  descendentes 
dos  castelhanos  que  nos  Atoleiros  levou  a  bordoada  a  seu  illus- 
tre  avô.  Um  condestavel  até  de  campainha  na  mão  é  tora  de 
tempo.»  («*) 

O  conde  de  Bertiandos,  desgostoso  ficou  e,  aproveitando  a 
queda  do  governo,  mas  antes  de  constituído  novo  gabinete,  pe- 
dia a  demissão  de  presidente  da  camará  alta,  originando  o  se- 
guinte decreto : 

«Attendendo  ao  que  me  representou  o  digno  par  do  reino 
conde  de  Bertiandos;  hei  por  bem  conceder-lhe  a  exoneração, 
que  pediu,  do  cargo  de  presidente  da  respectiva  camará,  para 
que  tora  nomeado  em  3o  de  Dezembro  ultimo.  O  vice-presiden- 
te  da  camará  dos  dignos  pares  assim  o  tenha  entendido  para  os 
effeitos  convenientes.  —  Paço,  em  23  de  Junho  de  191o.  —  Rei 
—  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. id 

Bertiandos  na  sua  despedida  teve  signaes  inequívocos  e  me- 
recidos de  consideração,  expressos  n*uma  mensagem  entregue 
pelo  conselheiro  Cabral  Metello,  director  geral  da  secretaria  da 
Camará  dos  Pares: 

«111.°^°  e  Ex  ^'^  Sr.  conde  de  Bertiandos: — Vem  Vossa  Ex- 
cellencia  demonstrar  mais  uma  vez,  n'este  momento,  os  primo- 
res do  seu  grande  caracter  e  a  grandeza  de  uma  alma  verdadei- 
ramente fidalga.  Sabendo  que  vossa  excellencia  viria  hoje  aqui, 
despedir-se  de  todos  os  empregados  da  Camará  dos  Dignos  Pares, 
aqui  estamos  também  a  fazer  as  nossas  despedidas,  afirmando  a 


{*)  As  Novidades  de  10  de  Junho  de  1910. 
(**)  O  Imparcial^  de  10  de  Junho  de  1910 
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V^ossa  Excellencia  que  da  sua  passagem  pela  presidência  da  Ga- 
mara Alta  nos  ficará  sempre  uma  inolvidável  recordação.  Todos 
ficamos  devendo  a  vossa  excellencia  um  grande  reconhecimento 
pelo  modo  como  se  dignou  tratar-nos  e  pela  maneira  tão  justa  e 
tão  nobre  como  sempre  nos  attendeu.  E*  esta,  simples  na  íórma 
mas  verdadeira  e  sincera,  a  expressão  dos  sentimentos  que  n*este 
momento  nos  cumpre  manifestar  áquelle  que  toi  nosso  digno 
Presidente.» 

Acabava  entretanto  de  toldar-se  o  horisonte  politico,  ao  sur- 
gir de  novas  violentas  palavras  de  accusação  e  forçando  o  go- 
verno a  retorquir  com  energia  ficticia.  Estava  escripto  que  a  vida 
parlamentar  havia  de  assignalar-se  improductiva. 

A  questão  do  poder,  era  auxiliada  pelos  republicanos,  vendo 
nos  successores  dos  progressistas,  os  regeneradores,  a  ponte  de 
transição  para  a  republica,  facto  aliás  relembrado  pela  antiga  at- 
firmativa  de  «O  Paiz»  de  Janeiro  d*esse  anno: 

«Pouco  nos  interessa  que  triumphe  este  ou  aquelle,  mas  a 
verdade  manda  que  se  diga  que  a  victoria  do  sr.  Teixeira  de 
Sousa  não  deixaria  de  ser  extremamente  útil  para  nós,  republi- 
canos. Se  o  sr.  Sousa  nos  não  attendesse,  nós  republicanos,  te- 
ríamos muito  á  mão  elementos  de  effeito  para  o  obrigar  a  cum- 
prir certas  promessas.  .  .  » 

Os  tumultos  da  sessão  de  Junho  da  camará  dos  deputados, 
trouxeram  novos  maus  prenúncios  para  o  governo,  atacado  por 
commentarios  cáusticos  dos  democratas,  salientandose  o  dr.  At- 
fonso  Costa  que  gritava  : 

«  —  Abaixo  os  encobridores  de  criminosos  confessos!» 

Já  não  constituirá  seguro  indicio  de  estabilidade  ministerial, 
a  attitude  do  presidente  da  camará  alta  e,  eflectivamente,  o  gol- 
pe projectado  para  a  derrocada  do  gabinete  não  tardou  a  ser  da- 
do. 

A  politica  agitou-se  e  como  cada  chefe  possuia  seu  appoio, 
a  lucta  foi  grande.  Para  as  suas  ascensões,  auxiliavam  os  gover- 
nantes as  grandes  emprezas;  Jacinto  Cândido,  tinha  por  si  a 
Liga  Naval,  mas  sem  bases  firmes:  a  dissidência,  possuia  a  Com- 
panhia do  Gaz;  Pimentel  Pinto,  o  fraco  braço  da  Liga  Monar- 
chica;  José  Luciano,  o  Credito  Predial;  Ressano  Garcia,  a  Com- 
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panhia  das  Aguas;  Arroyo  e  VasconccUos  Porto  es  Caminhos  de 
Ferro  e  Teixeira  de  Sousa,  o  Banco  Ultramarino.  Poz  se  este  em 
campo  e  acirrou  a  queda  do  ministério  Beirão. 

A  14  de  Junho  ia  ao  paço  o  presidente  do  conselho  expor  a 
situação  a  D.  Manuel. 

O  parlamento  era  a  espada  de  Damocles  pendente  sobre  a 
Cabeça  do  governo  e  este,  mantendose  em  crise,  á  espera  dos 
trabalhos  régios,  fugia  á  lucta  nas  camarás. 

Tentou  pois  o  golpe  parlamentar,  que  daria  margem  a  esse 
statu-quo  e  a  dissolução.  D.  Manuel  apoz  uma  recusa,  teve  largas 
conferencias  com  Sebastião  Telles  e  Wenceslau  de  Lima,  em- 
quanto   o    gabinete  encetava  o  dispor  das  derradeiras  vontades. 

Desde  logo  o  crgão  principal  do  partido  regenerador,  prin- 
cipiou combatendo  a  dissolução  projectada  pelo  ministério  e 
a  coroa  toi  de  novo  atacada  de  uma  forma  que  se  houvesse  o  pu- 
dor necessário,  esses  politicos  não  mais  pizariam  os  paços  ré- 
gios. 

Os  ataques  aos  progressistas  caberiam  perfeitamente  no  cam- 
po a  alvejar,  se  os  outros  partidos  se  não  medissem  por  egual 
bitola,  réus  de  todos  os  crimes,  eivados  dos  mesmos  erros. 

Falavam  assim  as  Novidades:  (*) 

«A  dissolução  da  camará  em  que  o  governo  dispõe  de  maio- 
ria, dadas  as  circumstancias  actuaes,  concedida  a  um  ministério 
por  todos  considerado  perdido,  seria  uma  falta  tão  grave,  um 
erro  de  tal  magnitude,  que  não  suppomos  haver  quem  o  prati- 
casse. Mas  ir  para  a  camará  com  o  alarde  publico  de  que  o  go- 
verno leva  comsigo  o  regimen,  o  monarcha,  o  sceptro  real,  ar- 
mado em  cacete,  para  castigar  as  opposiçÕes  —  e  outra  coisa  não 
significa  a  ameaça  de  sabbado  —  chega  a  attingir  as  raias  da 
loucura.  Se  o  governo  vae  á  camará,  attribuindo-se  á  nota  do 
eCorreio  da  Noite»  o  significado  que  transparece  da  sua  redac- 
ção, já  todos  ficamos  sabendo  que  o  sr.  presidente  do  conselho 
tem  na  algibeira  o  decreto  da  dissolução  para  expulsar  do  par- 
lamento os  deputados  que  se  atreverem  a  levantar  quaesquer 
difficuldadcs  aos  planos  do  sr.  José  Luciano  de  Castro.  Tal  é  a 


f^#)  cO  de  Maio  de  1910. 
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lógica  que  deriva  das  declarações  do  órgão  officioso  do  governo. 
No  tocante  ao  partido  regenerador  a  situação  seria  a  seguinte  : 
afastado  do  poder  quando  se  organisaram  os  governos  dos  srs. 
Ferreira  do  Amaral,  Canipos  Henriques,  Sebastião  Telles,  Wen- 
ceslau  de  Lima  e  Beirão,  convencer-se-hia  de  que  o  seu  papel  é 
de  simples  comparsa  na  peça  do  constitucionalismo  portuguez  e 
de  que  previdente  foi  o  sr.  Júlio  de  Vilhena  não  querendo  pres- 
tar-se  a  elle.  A  monarchia  pertenceria  aos  progressistas  e  reaccio- 
nários, com  exclusão  systematica  de  um  grande  partido  que  ao 
paiz  e  ás  instituições  tem  prestado  os  mais  relevantes  serviços. 
Tal  seria  a  verdadeira  significação  da  dissolução  da  camará  dos 
deputados  concedida  a  um  governo  que  dispõe  de  maioria  par- 
lamentar e  cujo  «activo»  tem  os  marcos  milliarios  da  questão 
das  luminárias  e  da  fuga  vergonhosa  de  22  de  abril!  Não  é  pos- 
sivel.  O  senhor  D.  Manuel,  rei  de  todos  os  portuguezes,  não  po- 
de, nem  quer,  por  certo,  ser  rei  de  uma  facção.» 

Se  a  situação  clara  dos  artigos  do  «Popular»  em  I907,  trou- 
xe o  regicídio,  a  «situação  clara»  do  «Século»,  em  Junho  de 
i9io,  trouxe  íinaes  symptomaticos; 

«Uma  vasilha  de  vinagre  em  uma  adega  diz-se  que  estraga 
o  vinho  bom.  Ora  o  regimen  avinagrou!.  .  .  » 

Tudo  indicava  que  se  ia  dar  a  sétima  crise  do  curto  reina- 
do de  D.  Manuel  lí. 

Debalde  o  governo,  tentando  encobrir  a  pouca  decorosa  fu- 
ga parlamentar  ás  discussões  dos  escândalos  políticos,  assegura- 
va possuir  todas  as  condições  para  bem  cumprir  o  seu  man- 
dato. 

E'  certo  que  na  sua  bagagem  legislativa  muitas  medidas  de 
valor,  «especialmente  pela  pasta  das  obras  publicas,  se  poderiam 
assignalar,  sem  a  persistência  inepta  do  obstruccionismo  parla- 
mentar. 

De  pouco  peso  era  isso  porém  para  os  partidos,  que,  apro- 
veitavam os  escândalos  para  desmanchar  gabinetes,  sem  cuidar 
depois  de  os  remediar  ou  sequer  procurar  fugir  a  erros  seme- 
lhantes. 

N*esta  con)unctura  critica,  pedia  uma  parte  dos  progressis- 
tas, representada  pelo  «Liberal»,  a  dissolução  da  «camará  dos 
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díscolos»,  aconselhando  o  menospreso  dos  protestos  opposicionis- 
tas,  perBlhando  o  concerto  os  henriquistas. 

Os  teixeiristas,  que  deviam  succeder  aos  progressistas,  iam 
de  encontro  ao  monarcha,  allegando  que  com  a  dissolução  da 
camará  o  governo  arrastaria  «a  pessoa  do  rei  para  o  atoleiro  de 
misérias  do  Credito  Predial b  (•)  e  n'uma  perteita  inconsciência, 
n'uma  cegueira  de  cubiçosos,  talavam  de  D.  Manuel,  dando-o 
como  cheíe  de  estado  inexperiente,  um  inexperiente  que  se  afir- 
mou, caindo  nos  braços  dos  regeneradores,  cujos  chefes,  longe 
de  chamar  á  rasão  esse  que  se  lhe  entregou,  o  lançaram  no  ca- 
minho do  exilio,  sem  o  appoio  dos  próprios  conhecedores  da  sua 
inexperiência  ! .  .  . 

Triste  officio  o  de  reinar,  quando  no  meio  da  ambição  «su- 
per omnia»;  quando  se  reina  n*um  tremedal  de  ganância,  afío- 
gada  em  politica  sem  brios  e  sem  orientações!    .  . 

Reunia-se  o  directório  em  dia  de  Santo  António  para  tratar 
da  situação  politica,  approvando  ali  a  nota  officiosa  : 

«Considerando  que  o  partido  republicano  tem  o  dever  de 
combater  intransigentemente  os  governos  monarchicos  e  que  o 
actual  governo  por  especiaes  motivos  de  ordem  moral  e  politica 
legitima  maior  violência  no  ataque,  o  directório  resolveu  rennir 
amanhã  com  a  junta  consultiva  para  assentar  no  processo  que 
melhor  se  coadune  com  o  actual  momento.» 

A  sessão  do  dia  seguinte  originou  a  seguinte  exposição  dos 
seus  fins: 

tPor  unanimidade  resolveu-se  combater  intransigentemente 
todos  os  governos  monarchicos  e  atacar  com  a  maior  violência 
aquelles  que,  por  motivos  de  ordem  moral  e  politica,  se  colloca- 
rem,  como  o  governo  do  sr.  Francisco  da  Veiga  Beirão,  em  an- 
tagonismo com  os  interesses  nacionacs  e  em  guerra  desleel  e 
perseguidora  ao  partido  republicano.  Decidiu-se  mais  que  se  or- 
ganise  um  vehemente  protesto  contra  qualquer  oflensa  aos  prin- 
cípios do  regimen  representativo,  e  especialmente  contra  a  dis- 
solução da  camará  electiva,  qualquer  que  seja  o  partido  ou  grupo 
que  a  solicite  ou  obtenha,  e  sejam  quaes  íôrem  as  circumstan- 


(*)  As  «NovidadesM  de  14  de  Junho  de  1910. 
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ciâs  em  que  esse  facto  se  produza,  mentendo-se  a  mais  absoluta 
independência  do  partido  republicano  em  relação  a  qualquer 
partido,  grupo  ou  individualidade  da  monarchia.» 

O  seu  protesto  porém  ia  mais  além  e,  occultamente,  accir- 
rava  os  elementos  populares  contra  o  regimen  decrépito,  mais 
decrépito  pela  íallencia  dos  políticos,  do  que  pelos  erros  da  nova 
dynastia. 

D.  Manuel,  que  queria  a  todo  o  transe  um  governo  que  vi- 
vesse com  as  camarás,  julgou  entretanto  útil  ouvir  quem  de  lar- 
go tivera  por  maus  conselhos:  Julio  de  Vilhena. 

Este  estadista,  mais  pensador  do  que  guerreiro,  e,  mais  cheio 
de  devaneios  do  que  de  maus  passos,  foi  ao  chamado  régio,  a 
pretexto  de  agradecer  a  recente  nomeação  de  presidente  do  su- 
premo  tribunal  administrativo.  Satisfeito  pelo  acto,  não  lhe  deu  a 
orientação  fatalista  do  agourador  dos  successos  de  Janeiro  e  Fe- 
vereiro de  1908,  a  percepção  da  pouca  estabilidade  do  novo 
cargo. 

Contente,  accorreu  ao  chamamento  real,  percorrendo  de 
novo  as  galerias  palacianas,  trilhadas  tempos  antes,  por  Wen- 
ceslau  de  Lima  e  Sebastião  Telles,  para  a  contradança  consulti- 
va, obrigada  em  crises  ministeriaes  e  que  a  esses  estadistas  deu 
foros  de  successores  de  Veiga  Beirão. 

Vilhena,  assim  que  recebeu  o  convite  régio  (24  de  Junho) 
saiu  de  Parede  em  automóvel  do  estado  e  enveredou  aos  paços, 
pressuroso. 

A  conversa  do  ex-chefe  regenerador  com  D.  Manuel  II  foi 
longa.  Vilhena,  ante  a  situação,  alludiu  a  possibilidades  d'um  mi- 
nistério constitucional,  com  o  appoio  das  maiorias,  citando  no- 
mes, entre  os  quaes  o  próprio,  para  a  presidência. 

D.  Manuel,  rodeando  o  assumpto,  alvitrou  outro  governo, 
reprovado  pelo  antigo  ministro,  visto  lhe  ser  concedido  apenas 
um  núcleo  não  seu,  pactuando  com  as  opposiçÕes,  ou  fosse  um 
governo  de  conciliação,  transitório,  ponte  de  passagem  para  ou- 
tro, mais  estável.  Vilnena  queria  um  gabinete  de  combate  á  op- 
posição,  dando  a  pasta  da  justiça  a  José  de  Alpoim.  Mas  o  pro- 
jecto era  contrario  ás  ideias  regias,  apresentando-se-lhe  como 
espectros  terrorifícos  as  duas  mais  altas  figuras  anti-realístas  do 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  107 

tempo  da  dictadura:  Vilhena,  o  propheta  da  revolução  ou  do 
crime  e  Alpoim,  um  dos  que  acompanhavam  o  movimento  des- 
tinado a  fazer  a  revolução,  que  degenerou  na  «janeirada». 

D.  Manuel  queria  o  conselheiro  Vasconcellos  Porto,  para  a 
pasta  da  guerra,  Wenceslau  de  Lima  para  a  dos  extrangeiros, 
conde  de  Bertiandos  para  a  das  obras  publicas  e  Almeida  d*£ça 
para  a  da  riiarinha,  cabendo  a  presidência  e  reino  a  Vilhena, 
que  escolheria  os  titulares  da  fazenda  e  da  justiça,  excluindo 
Alpoim. 

Houve  intransigência  de  parte  a  parte. 

A  solução  vilhenista  não  toi  acceite.  Os  teixeiristas,  actuan- 
do mais  fortemente  na  politica,  desmanchavam  até  conciliações 
e  Teixeira  de  Sousa,  entrevistado,  dava  a  ideia  do  seu  anteces- 
sor como  um  aggravo  pessoal,  e  clamava  que  Vilhena  nunca  se- 
ria presidente  do  conselho. 

Uma  entrevista  (*)  do  segundo,  punha  a  claro  a  situação, 
exalçando  as  uniões  vilhenistas  com  a  dissidência  que  tão  mal 
pagaria  aos  primeiros  o  seu  lealismo, 

O  monarcha,  principiando  por  recusar  a  dissolução  progres- 
sista e  o  ministério  Vilhena,  abriu  caminho  para  o  approximar 
dos  regeneradores,  que  atraz  de  si  traziam  como  elementos  ag- 
gregados,  a  dissidência,  que  cooperando  em  vários  actos  dos  re- 
publicanos trazia  estygmatisada  a  suprema  queda  da  monar- 
chia. 

Portugal  a  caminho  da  republica,  em  plena  revolução^  teve 
na  dissidência  como  que  o  sonho  de  tuturo. 

O  governo  continuava  entretanto  a  preparar  as  malas  e  en- 
chiam os  seus.  Dias  Costa,  ministro  do  reino,  recebia  a  gran- 
cruz  de  Christo  e  iria  assumir  por  decreto  de  i6  de  Junho,  o 
cargo  de  vogal  do  Tribunal  de  Contas,  deixando  o  de  director 
geral  do  ultramar,  para  o  governador  civil  de  Lisboa,  Ramada 
Curto.  O  director  do  «Liberal»,  dr.  Alexandre  Correia  Telles  de 
Araújo  de  Albuquerque,  ia  para  contador  do  Tribunal  de  Con- 
tas. O  conde  de  Penha  Garcia  e  o  conselheiro  Arthur  Montene- 
gro, iriam  por  cartas  regias  de  25  de  Junho,  exercer  legares  no 
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tribunal  permanente  de  arbitragem  estabelecido  pela  convenção 
de  Haya;  o  conselheiro  Albano  de  Mello,  era  nomeado  commis- 
sario  regio  junto  da  Companhia  dos  Tabacos;  o  deputado  Cha- 
ves Mazziotti  era  agraciado  com  a  carta  de  conselho.  Effectua- 
va-se  isto  emquanto  o  conselheiro  António  de  Azevedo,  convidado, 
se  recusava  (i8  de  Junho)  a  formar  gabinete,  e  Teixeira  de  Sousa 
esquecido  de  que  Vilhena  lhe  dera  a  che6a  do  partido,  protes- 
tava no  paço  contra  as  suas  pretensões. 

A  inimisade  dos  dois  chefes  definia-se  porém:  se  Vilhena  não 
lembrou  Teixeira  de  Sousa,  para  a  successao  ministerial,  este 
não  lembrou  também  aquelle.  Por  seu  turno  (i6  de  Junho)  in- 
sinuaram vultos  a  quem  por  mera  cortezia  promettiam  appoio  e 
o  teixeirismo  citava  a  D.  Manuel  que  queria  a  todo  o  transe  o 
funccionamento  da  camará,  os  conselheiros  António  de  Azevedo, 
Anselmo  de  Andrade  e  Wenceslau  de  Lima,  que  dizia  ap- 
poiar. 

José  Luciano  via  a  sua  estrella  desmaiar  no  horisonte  poli- 
tico, onde  elle  se  demonstrou  hábil  como  nenhum.  Tentaram 
que  elle  sanccionasse  um  gabinete  mixto.  Naoquiz,  com  um  sor- 
riso que  justificou  certa  prophecia,  adeaníe  citada  e  feita  em 
carta  a  D.  Manuel. 

Os  conselheiros  Anselmo  de  Andrade  e  António  de  Azeve- 
do queriam  um  ministério  regenerador,  presidido  por  Teixeira 
de  Sousa.  Os  wenceslausistas,  depois  de  indicarem  o  mesmo  po- 
litico, mostraram-se  reservados,  não  faltando  insinuações  de  que 
se  haviam  valido  das  previsões  fatalistas  do  chefe  navegantino, 
desmentidas  pela  indicação  segura  de  que  haviam  proposto  Tei- 
xeira de  Sousa. 

Falouse  então  n'um  governo  de  força,  presidido  por  Dias 
Costa. 

Conhecia-se  que  o  vulcão  estava  prestes  a  explodir.  Embora 
se  não  desse  publicidade,  sabiam-se  não  só  as  excitações  da  ar- 
mada, como  os  successivos  addiamentos  de  saída  dos  revoltosos 
saturados  da  politica  e  querendo  ver  governantes  novos,  envol- 
tos em  esperanças. 

Os  progressistas,  accossados  por  todos,  deram  a  primeira 
nota  de  descontentamento:  o  governo  não  foi  ao  paço  cumpri- 
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mentar  D.  Manuel  como  era  da  praxe,  peio  dia  do  s^nto  do  seu 
nome,  a  i  7  de  Junho. 

A  essa  hora,  no  Centro  Progressista,  resolvia-se  só  patrocinar 
um  gabinete  saído  das  maiorias  parlamentares,  ou  íôssem  pro- 
gressistas e  henriquistas,  sob  a  presidência  de  Campos  Henriques. 

Teixeira  de  Sousa   liquidava  porém  todos  os  concorrentes. 

Vencia  elle.  A  coroa,  impellida  pela  fatalidade,  ia  ao  encon- 
tro da  sua  ruina.  Avançando  para  os  regeneradores  caminhava 
paia  o  abysmo.  Mas  ao  destino  ninguém  resiste. 

José  de  Alpoim,  a  quem  Teixeira  de  Sousa  assegurava  uma 
possivel  successão  a  um  gabinete  seu,  chamado  ao  paço  em  1  7 
de  Junho  declarava  a  el-rei  que  seria  funesto  o  proseguir 
da  politica  de  rotativismo  e  do  engrandecimento  do  poder  real. 
A'  ofíerta,  ceremoniosa,  de  poder,  Alpoim,  declarava  que  a  dissi- 
dência só  o  acceitaria  independente,  para  fazer  politica  radical, 
de  reivindicação  social,  abolindo  leis  de  excepção  e  promovendo 
a  deíeza  do  poder  civil  e  do  clero  portuguez  contra  as  pretensões 
do  clero  estrangeiro,  exalçando  a  velha  e  tradicional  egreja  por- 
tugueza. 

Por  detraz  da  dissidência  estava  comtudo  o  ódio  naveganti- 
no,  a  preponderância  de  José  Luciano,  que  se  jactava  de  receber 
cartas  do  rei,  de  ser  este  sempre  a  dirigirselhe  primeiro  e  de 
ter  o  cuidado  de  responder  a  regias  missivas  com  a  formula  re- 
sultante d*esse  acto:  aem  resposta  á  carta  com  que  vossa  mages- 
tade  me  honrou.  .  .  » 

A  dissidência  não  logrou  convencer,  mas  a  finura  do  seu 
chefe  exemplificar-se-líia. 

Alpoim,  ao  sair  do  paço,  ia  falar  com  Teixeira  de  Sousa, 
ao  tempo  que  D.  Manuel  recebia  Jacinto  Cândido,  o  general 
Moraes  Sarmento  e  os  conselheiros  Anselmo  de  Andrade,  Cam- 
pos Henriques  e  Vasconcellos  Porto. 

O  chefe  regenerador-liberal,  negou-se  a  quaesquer  entendi- 
mentos com  os  progressistas  e  Alpoim,  como  sempre  illudido 
com  a  esperança  de  alcançar  o  poder,  iniciou  assim  os  jubi- 
l  os: 

«Se  amanhã  o  partido  dissidente  fosse  poder,  cresceria  a 
herva,  em  pouco  tempo,  á  porta  do  paço  dos  navegantes.  Fica- 


110  ARMANDO  RIBEIRO 

riam  alguns  fieis,  dos  que  iá  estão  mais  por  dedicação  pessoal  do 
que  por  devoção  politica. 

«Não  lhe  dirigimos  supplicas  ou  memoriaes  para  que  nos 
dê  o  poder.  Afirmamos  direitos,  definimos  situações  Veremos 
como  se  exerce  a  prerogativa  constitucional  do  poder  moderadcr 
na  escolha  dos  seus  ministros.  Sua  magesiade  medita  e  tenta 
acertar  ha  «doze  dias».  Deve  pois  sair  obra  limpa  e  aceada,  se 
a  Divina  Providencia  o  illuminar.  .  .»  (*) 

Não  foi  de  bom  agoiro  a  evocação  e  a  Providencia,  longe  de 
esclarecer  D.  Manuel,  encheu-lhe  de  tal  tôrma  o  caminho  de  tre- 
vas que,  ao  fazer-se  a  luz,  devia  ver  agitarse  deante  d*elle, 
trazida  pelas  fraquezas  do  ministério  Teixeira  de  Sousa,  a  ban- 
deira da  revolução. 

Seguiam  entretanto  as  accusaçÕes  dos  partidos,  formuladas 
sem  rebuço,  na  sua  imprensa. 

Os  henriquistas  falavam  assim  : 

ffO  Imparcial  entende  que  é  já  o  momento  de  evolucionar, 
a  todo  o  pano,  para  a  esquerda,  onde  está  a  desordem  e  o  ata- 
que directo  ás  instituições,  dando-se  com  a  ponta  do  pé  na  úni- 
ca formação  que  em  volta  do  throno  pÕe  um  cinto  de  segurança 
e  de  respeito.  Seria  um  grave  erro!  Isso  é  que  seria  a  revolução. 
O  evolucionar  para  a  esquerda  ha  de  ter  fatalmente  o  seu  mo- 
mento, quando  a  violência,  a  arruaça,  o  conluio  com  os  inimi- 
gos das  instituições  não  íôr  o  processo  n*esse  campo  seguido,  e, 
sobretudo,  quando  o  tempo  e  a  acção  houverem  realmente  can- 
çado  e  desfeito  a  força  incontestável,  ordeira  e  serena,  que  n*este 
momento  representa  a  confederação  das  energias  conservadoras 
do  paiz.  Esta  torça  tem  a  coroa  de  a  respeitar  e  manter  em  pro- 
veito da  sua  própria  conservação.  No  dia  em  que  a  coroa  accei- 
tar  como  boa  a  norma  da  violência  revolucionaria,  em  proveito 
principal  dcs  inimigos  das  instituições,  como  norma  de  escalar 
o  poder,  não  mais  haverá  governos  n*este  paiz,  e  por  pouco  tem- 
po haveria  monarchia !  Assim  o  entendemos,  muito  sinceramente, 
e  assim  o  proclamamos,  sem  olharmos  a  pessoas,  para  as  qtaes 


(#)  O  Dia  de  22  de  Jnnho  de  1910. 
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não  temos  a  minima  malquerença;  mas  tendo  em  vista,  unica- 
mente, interesses  superiores  das  instituições  e  do  paiz.  >  (*) 

A  dissidência,  posta  de  lado,  dizia:  (•♦) 

ttFoi  má  a  obra  politica  do  reinado  anterior:  mas,  pelo  me- 
nos, ainda  teve  certa  grandeza,  até  nos  próprios  erros  e  na  der- 
radeira lucta.  O  que  se  passa  agora  n*esta  miséria  politica  e 
n'esta  depressão  moral,  para  que  se  não  encontra  precedentes,  é 
mil  vezes  peor  do  que  tudo  a  que  assistimos  ha  alguns  annos, 
quando  amda  não  era  tão  fácil  o  triumpho  para  os  sub-medio- 
crés,  nem  tão  baixo  descera  a  dignidade  do  poder,  que  permit- 
tísse  a  escalada  aos  que  assim  levam  a  monarchia  para  um  ca- 
minho que  não  sabemos  onde  vae  dar.  .  .  Não  nos  cega  a  pai- 
xão politica;  escrevemos  iria  e  serenamente.  Resignamo-nos  á 
marcha  forçada  dos  acontecimentos,  como  se  tivéssemos  lido  os 
dizeres  sinistros  d*uma  sentença  que  houvesse  de  cumprir-se,  e 
da  qual  não  ha  recurso.» 

Por  seu  lado  os  regeneradores,  os  futuros  governarnentaes, 
para  não  tugirem  á  sua  triste  sina  de  prophetas  sinistros,  decla- 
ravam :  (*••) 

tAffirma  mais  o  órgão  officioso  do  defunto  ministério  que 
as  opposições  se  dirigem  actualmente  n*estes  termos  ao  Poder 
Moderador;  «Se  quer  tranquilidade,  se  quer  dias  alegres  e  re- 
pousados, volte-se  para  nós,  abata  o  sceptro  real  em  continência 
e  ponha  ahi  no  chão  o  régio  manto,  para  sobre  elle  passarmos 
victoriosos.»  Não  sabemos  que  haja  alguém  que  fale  assim  a  el- 
rei,  que  todos  os  opposicionistas  monarchicos  respeitem  como  elle 
tem  todo  o  direito  de  ser  respeitado  e  como  todos  nós  temos  o 
esiricto  dever  de  respeital-o.  Mas  deixe-nos  dizer-lhe  o  «Correio 
da  Noite»,  sincera  e  rudemente,  que  antes  abater  um  sceptro  em 
continência  deante  de  uns  principios  justos  e  de  umas  boas  in- 
tenções, que  mergulhal-o  na  lama  de  uma  tão  sórdida  immundi- 
cie  como  a  da  Companhia  do  Credito  Predial;  e  antes  pousar  o 
manto  real  sob  as  taboas  limpas  do  chão  que  cobrir  com  elle, 


{•)  «O  Noticias  de  Lisboa»  de  17  de  Junho  de  1910. 

(•#j  .0  Dia»  de  18  de  Junho  de  1910. 

(***)  a  O  Diário  lllustrado»  de  18  de  Junho  de  1910. 
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para  gáudio  dos  burlões  e  dos  seus  cúmplices,  as  mais  reles  tram- 
polinices  e  as  mais  baixas  e  escandalosas  concessões.» 

Perdido  no  meio  d*essa  nuvem  de  acridios  pairando  sobre  o 
throno,  D.  Manuel,  corria  de  novo  p?ra  junto  do  chete  nave- 
gantino,  expondo-lhe  em  carta,  os  resultados  de  todos  os  traba- 
lhos e  até  a  conveniência  de  escolher  n*uma  larga  lista  de  nomes 
de  individualidades  progressistas,  aquelles  que  poderiam  compor 
um  governo  mixto.  O  velho  estadista,  affirroou,  em  resposta,  o 
voto  de  conservação  do  gabinete  que  se  pretendia  substituir,  re- 
geitando  todos  os  nomes  de  indicados  para  governos  de  outros 
partidos  e  declarando  que  nenhum  dos  seus  correligionários  te- 
ria o  appoio  do  partido  em  ministério  de  varias  marcas. 

O  conselheiro  José  Luciano  ainda,  n'uma  extranha  previsão 
de  que  o  governo  regenerador  seria  o  ultimo  da  dynastia  de 
Bragança  que  arrastaria  na  queda,  escrevia  a  D.  Manuel  dizen 
do-lhe  que  achava  tudo  conveniente  menos  a  Teixeira  de  Sousa 
e  ainda  que  a  queda  dos  progressistas  equivalia  á  queda  das  ins- 
tituições. 

Wenceslau  de  Lima,  protegeu  comtudo  a  ideia  d*um  gabi- 
nete presidido  pelo  cheíe  regenerador,  acto  que  foi  auxiliado  pelos 
conselheiros  Veiga  Beirão,  Sebastião  Telles  e  Eduardo  Villaça, 
pedindo  porém  segredo  a  D.  Manuel  sobre  a  indicação  d*aquelle. 
Esses  conselhos  seriam  depois  tristemente  relembrados  n'um  se- 
rão  em  Woodnorton,  o  exilio  régio,  nascido  da  revolução  d'Ou- 
tubro.  Wenceslau  de  Lima  pagaria,  por  todos,  esse  alvitre  e  até 
com  uma  atmosphera  de  suspeição  em  todos  os  expatriados  mo- 
narchicos. 

Citouse  ainda  o  boato  de  que  o  soberano  havia  chamado  ao 
paço,  os  conselheiros  Villaça,  Dias  Costa  e  Soares  Branco,  para 
lhes  pedir  a  ida  ás  cortes,  o  que  se  não  provou. . 

Novas  conferencias  houve,  sem  que  a  crise  se  solucionasse. 

Dava-se  então  e  como  que  a  confirmar  as  apprehensÕes  de 
José  Luciano,  uma  mysteriosa  entrevista  entre  o  chefe  regenera- 
dor e  os  republicanos. 

Pouco  antes  das  1 1  horas  da  noite  de  19  de  Junho,  Teixei- 
ra  de  Sousa  ia  esperar  n*uma  casa  do  Rocio  n.°  45,  o  dr.  Antó- 
nio José   d'Almeida  que  apeando-se  d*um  eléctrico  na  rua  do 
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Amparo,  seguiu  para  a  mesma  casa,  onde  em  reunião  com  mais 
dois  politicos  se  demoraram. 

Ainda  Teixeira  de  Sousa  era  visto  de  trem  na  tarde  de  i8 
de  Janho,  no  largo  do  Corpo  Santo,  com  o  caudilho  republicano 
e  um  dos  mais  acirrados  trabalhadores  da  ruma  do  throno,  dr. 
Afiíonso  Costa. 

Posteriormente  seriam  esses  factos  desmentidos  por  Teixeira 
de  Sousa,  mas  sem  base  certa.  O  passeio  com  o  dr.  Aflonso 
Costa,  era  negado  sob  o  fundamento  de  que  para  isso  não 
tinham  relações  pessoaes;  (*)  a  entrevista  com  o  dr.  António 
José  de  Almeida,  alcunhada  de  phantasia  do  «Correio  da  Ma- 
nhã.» 

Certo  foi  que,  breves  dias  depois,  a  2!,  e  emquanto  sc  fu- 
turava a  chegada  do  ministro  de  Portugal  em  Inglaterra,  para 
um  conselho  de  estado  e  se  annunciava  outro  ministério  de  tor- 
ça, com  Wenceslau  de  Lima  e  Vasconcellos  Porto  e  que  elle  não 
poude  levar  a  efieito,  por  escassez  de  elementos,  mais  ou  menos 
previsionistas  do  que  se  tramava  nos  planos  interiores,  se  deu 
como  formado  um  governo  assim: 

«Presidência  e  reino»,  Teixeira  de  Souza; 

«Justiça»,  Manuel  Fratel; 

«Fazenda»,  Anselmo  de  Andrade  ou  Rodrigues  Monteiro; 

«Estrangeiros»,  José  de  Azevedo; 

«Guerra»,  Raposo  Botelho; 

«Marinha»,  Freire  de  Andrade,  ou  com  mais  probabilida- 
des, Marnoco  e  Sousa ; 

«Obras  Publicas»,  Pereira  dos  Santos. 

Estava  quasi  certo. 

N )  governo  de  Teixeira  de  Sousa,  sob  a  sua  chefia,  iam  ser- 
vir n*uma  irrisão  suprema,  os  conselheiros  José  de  Azevedo  e 
Pereira  dos  Santos,  que  tanto  batalharam  para  o  collocar  fora  do 
partido. 

Voltas  do  destino!.  .  . 

Junto  d'elles  estava  o  dr.  Marnoco  e  Sousa,  antigo  democra- 
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ta,  e  mais  inclinado  ainda  á  democracia,  o  que  não  evitou  que 
João  Chagas  o  atacasse,  nas  «Canas  Politicas»,  sob  o  titulo  de 
«O  caso  social  de  Marnoco  e  Sousa,  republicano  de  hontem  e 
ministro  de  hoje». 

O  sorvedouro  estava  a  cavar-se  junto  da  dynastia  brigantina 
e  do  seu  derradeiro  rei. 

Chegou  então  um  como  que  aviso,  vindo  n*um  jornal  repu- 
blicano de  Valência,  e  denominado  «El  Pueblo» :  (Junho  de 
1910). 

«A.  monarchia  portugueza  deixa  no  anim.o  a  mesma  impres' 
são  da  «Beta»,  uma  prodigiosa  obra  prima,  de  genial  inspiração 
ha  pouco  entregue  ao  teatro  pelo  italiano  Sem  Benelli.  O  espec- 
tador ri  e  ri  durante  o  desenvolvimento  da  pittoresca  farça  sce- 
nica;  mas,  misturado  com  o  riso,  ha  o  quer  que  seja  de  indefini- 
do que  se  chama  inquietação.  Parece  que  ao  lado  das  ridiculas 
situações  que  provocam  a  hilariedade,  mas  muito  mais  profundo, 
corre  um  sopro  de  tristeza  qne  escapa  á  analyse,  embora  a  intui- 
ção o   presinta.  O  espectador  sorri,  é  verdade;  mas  uma  voz  se- 
creta murmura  lhe  que  aquilio  acabará  mal.  Repentinamente,  á 
ultima  hora,  o  riso  gela-se  n'um  momento  e  o  coração  experi- 
menta a   impressão  do  horror  trágico.  A  ponta  do  punhal  faz 
um  sangrento  ponto.  Ninguém  recorda  a  mancha  de  sangue  do 
Terreiro  do  Paço?  O  rei  Carlos  de  Bragança  passou  pela  vida, 
alegre  e  descuidado;  o  povo  só  era  despresivel  para  elle.  Culti- 
var a  amisade  dos  príncipes,  gosar  a  \ida,  tumar  charutos  caros 
e  beber  Champagne,  pedir  aos  seus  ministros  complacentes  gran- 
des «adeartamentos»  sobre  a  lista  civil,  para  em  seguida  os  gas- 
tar, toi  o  objecto  das  suas  reaes  solicitações.  Aquella  alegre,  lou- 
ca orgia  de  toda  uma  existência,  terminou  bruscamente,  como 
todos  sabem.  E  como  terminará  esta  segunda  comedia  que  tem 
Portugal  como  vasto  scenario?  Os  espectadores,  os  que  de  longe 
assistimos   ao  desenrolar  da  farça,  também  rimos.  Sim,  rimos! 
Ha  tanto  de  ridiculo  em  tudo  aquilio.  .  .  Mas  o  nosso  riso  só 
pôde  ser  cortado  por  um  fatídico  presentimento.  As  figuras  são 
muito  divertidas;  mas,  no  fundo  do  quadro,  parece  levantarse 
uma  nuvem  que  pôde  ser  um  sudário.  Na  informação  telegra- 
phica  que  «El  Pueblo»   hontem  publicou,  talvez  passasse  inad- 
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vertido  o  penúltimo  telegramma,  ou  talvez  o  leitor  o  lesse  com 
indiflerença,  mas  reproduzimo-lo  agora,  pela  sua  excepcional  im- 
portância: 

aTodos  os  politicos  chamados  pelo  rei  Manuel  para  formar 
governo,  recusaram  esse  oflerecimcnio.  Falta  só  chamar  o  rege- 
nerador Teixeira  de  Sousa,  mas  os  elementos  clericaes  e  conser- 
vadores são-lhe  hostis.  O  conflicto  que  apparece  á  coroa  d  de  so- 
lução diflicil.» 

«Não  é  fácil  conceber  a  gravidade  assignalada  n*este  tele- 
gramma sem  conhecer  um  pouco  o  estado  actual  da  politica 
portugueza,  mais  perigoso  do  que  o  dos  últimos  tempos  do  rei 
D.  Carlos.  Um  grande  desfalque  na  Companhia  do  Credito  Pre- 
dial, em  que  andam  implicadas  altas  personagens,  foi  a  causa 
d*esta  crise  sem  fácil  solução.  José  Bello  entrou  na  cadeia;  mas 
Bello,  antigo  deputado  e  grande  agente  eleitoral,  é  também  gran- 
de amigo  do  chefe  do  partido  progressista  que  occupava  o  poder, 
José  Luciano  de  Castro.  A  opinião  não  considera  este,  isento  de 
responsabilidades  no  desfalque,  e  os  ministros,  por  elle  feitos, 
foram  obrigados  a  demittir  se.  O  rei,  sem  noção  da  gravidade 
do  momento,  consulta  o  mesmo  José  Luciano  de  Castro,  o  Por- 
tugal ainda  se  escandaliza  mais.  O  juiz  encarregado  de  instruir  o 
processo  do  Credito  Predial  é  pessoa  grata  a  D.  Manuel  e  amigo 
intimo  do  chefe  progressista,  e  a  opinião,  vendo  o  representante 
da  justiça  ir  a  casa  de  José  Luciano  de  Castro  para  receber  con- 
selhos e  dar  liberdade  a  José  Bello,  clama  contra  o  rei,  contra  a 
justiça  e  contra  o  politico  influente,  lançando  os  seus  olhares 
para  a  Republica.  Assim  chegou  a  formar-se  em  Portugal  uma 
atmosphera  de  tal  ordem  que  se  respira  perigo  e,  fatalmente  se 
recordam  os  últimos  tempos  de  D.  Carlos.  Nem  os  politicos  mais 
ambiciosos  se  atrevem  a  assumir  as  responsabilidades  do  poder. 
O  próprio  rei  perde  a  cabeça  e  cada  dia  acrescenta  um  novo  er- 
ro aos  muitos  anteriores,  afastando  as  sympathias  que  a  sua  ju- 
ventude e  a  sua  tragedia  de  familia  poderiam  grangear-lhe.  Pe- 
rante o  iminente  perigo  do  levantamento  do  paiz  pela  Republica, 
um  dia  commete  a  imprudência, — que  nem  os  seus  poucos  annos 
desculpam  —  de  garantir  que  c  valente  e  que  se  coilocará  á  fren- 
te do  «seu»  exercito  para  defender  a  monarchia.  Assim,  de  erro 
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em  erro,  de  inconsciência  em  inconsciência,  abrese  a  sepultura 
da  monarchia  portugueza.  Aprendei,  principes!» 

Era  tarde  para  aprender. 

A  sentença  estava  o  povo  a  lavral-a,  mas  o  destino  é  que, 
como  supremo  legislador,  lhe  devia  pôr  o  «referendum». 

A  25  de  Junho,  o  i  5.*^  dia  da  crise,  era  esta  finalmente  re- 
solvida, mas  com  mais  difficuldade  ainda  do  que  a  do  gabinete 
José  Luciano,  de  Janeiro  de  1890,  que  esteve  10  dias  sem  suc- 
cesson 

Teixeira  de  Sousa  aggrupava  todos  os  seus  amigos,  indica- 
dos alguns  pelos  republicanos  e  taltando  apenas  ao  grupo  o  mi- 
nistro da  marinha. 

O  chefe  do  governo  ia  logo  demittir-se  de  governador  do 
Banco  Ultramarino  e  administrador  geral  das  alfandegas,  não 
sem  que  no  paço  mostrasse  o  duro  aspecto  de  sua  educação  de 
montanhez. 

D.  Manuel,  a  quem,  de  entrada,  sollicitava  a  dissolução,  essa 
dissolução  tão  criticada  quando  pedida  pelos  progressistas, — 
alvitrou    a    ida   do  governo  ás  cortes  antes  d*esse  acto  de  força. 

O  rei  viu-se  logo  sob  o  peso  da  esquerda  e  decerto  presen- 
tiu  o  primeiro  abalo  do  throno,  na  resposta  secca  de  Teixeira  de 
Sousa : 

«  — Isso  é  uma  creancice  !  Quem  governa  agora  não  é  Vossa 
Magestade,  sou  eu!»  («) 

A  16,  o  Directório,  reunido  com  a  )unta  consultiva  do  par- 
tido republicano,  resolvia  tornar  publica  a  seguinte  declaração  : 

«O  Directório  do  Partido  Republicano  Portuguez:  Tendo 
ouvido  a  Junta  Consultiva  e  de  harmonia  com  o  art.°  22  n°  9 
da  lei  orgânica,  que  diz:  São  atribuições  do  directório.  .  .  9.^ 
Tomar  as  providencias  que  julgar  precisas  para  que,  do  irregu- 
lar funccionamento  de  qualquer  corporação  partidária,  da  má 
orientação  de  qualquer  jornal  republicano,  ou  do  comportamen- 
to de  qualquer  membro  do  partido  não  resulte  prejuizo  ao  bom 
nome  ou  interesses  partidários»  :  Repele,  em  nome  do  Partido 
Republicano,  toda  a  solidariedade  com  opiniões  e  actos  de  qual- 
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quer  membro  do  partido,  destinados  a  cercear  a  livre  acção  da 
imprensa  na  descoberta  e  apreciação  de  crimes  públicos,  taes 
como  os  praticados  na  Companhia  Geral  do  Credito  Predial 
Poriuguez.» 

A  27  de  Junho,  os  regeneradores  teixeiristas,  tinham  a  sanc- 
ção  official,  pela  publicação  do  decreto,  datado  de  26,  que  demis- 
sionando o  governo  de  Veiga  Beirão,  o  substituía  por  outro,  o 
6.°  e  ultimo  ministério  manuelino,  assim  composto: 

«Presidência  e  reino»,  conselheiro  Teixeira  de  Sousa. 

«Justiça»,  dr.  Manuel  Fratel. 

«Fazenda»,  conselheiro  Anselmo  d*Assis  d'Andrade. 

tGuerra»,  general  José  Nicolau  Raposo  Botelho. 

«Marinha»,  dr.  José  F^erreira  Marnoco  e  Sousa. 

«Estrangeiros»,  conselheiro  José  d*Azevedo  Castello  Branco. 

«Obras  publicas»,  conselheiro  José  Gonçalves  Pereira  dos 
Santos,  deputado  desde  1881  e  pela  primeira  vez  ministro  em 
1901. 

A  coroa  evolucionara  efíectivamente  para  a  esquerda,  atten- 
dendo  os  conselhos  dos  que  a  compunham,  affirmando  que  a  di- 
reita estava  inutilisada. 

N'esse  dia  reunia-se  o  conselho  de  estado,  presidido  por  D. 
Manuel,  tremulo  e  pallido,  não  desfitando  o  olhar  d*esses  conse- 
lheiros que  lhe  pareceram  mais  graves,  mais  tétricos,  n'uma  im- 
ponência a  que  a  visão  do  futuro  emprestou  cores  dolorosas. 

Jcão  Franco,  Soveral  e  o  infante  D.  Afíonso  não  apparece- 
ram  nem  se  representaram,  n'uma  symbolica  mudez. 

Teixeira  de  Sousa  apresentou  o  pedido  de  dissolução  da  ca- 
mará composta  por  3o  regeneradores,  8  dissidentes  e  1 17  ad- 
versários, convocando-se  as  cortes  para  fins  de  Setembro. 

Disse-se  que  sorria  n*essa  hora  e  sem  que  nada  motivasse 
esse  sorriso  que  mui:os  alcunharam  de  irónico, 

José  Luciano  escrevia  uma  carta,  lida  no  conselho  de  estado 
por  Veiga  Beirão  manifestando  opinião  contraria  á  dissolução, 
julgando  «inoportuna,  porque  o  dever  do  governo  era  ir  á  ca- 
mará e  procurar  habilitar-se,  nos  termos  da  constituição,  com  o 
orçamento,  que  ainda  não  foi  discutido;  e  se  por  ventura,  se  de- 
monstrasse que  na  camará  não  podia  caminhar,  pensasse,  então 


118  ARMANDO  RIBEIRO 

em  soUicitar  da  coroa  uma  dissolução;  inconveniente,  porque  a 
dissolução  concedida  aos  arruaceiros  da  camará,  vem  demons- 
trar, com  desluzimento  das  Instituições  e  do  regimen,  que  esse 
sysrema  é  excellente  para  derrubar  governos  e  íazer  dissolver  as 
camarás». 

José  Novaes,  íranquista,  não  comparecia,  mas  enviava  de- 
claração de  voto  contrario. 

Veiga  Beirão,  de  egual  parecer,  dizia  que  o  novo  governo 
devia  ir  ás  camarás,  onde  estava  prompto  o  orçamento  e  que  só 
ante  a  regeição  d'esie,  ou  ante  embaraços  graves,  devia  pedir 
a  dissolução.  Vilhena,  votando  contra  esse  acto,  affirmou  fazel-o 
pelo  lacto  d*elle  se  ter  prompiificado  a  organisar  um  gabinete 
que  vivesse  com  a  camará  sem  necessidade  de  a  dissolver 

Votaram  a  íavor  do  golpe  parlamentar  de  Teixeira  de  Sou- 
sa, os  conselheiros  Mello  e  Sousa,  Wenceslau  de  Lima,  António 
de  Azevedo  e  Pimentel  Pinto. 

O  decreto  marcando  as  eleições  para  28  de  Agosto  e  a  aber- 
tura dds  novas  cortes  para  23  de  Setembro,  estava  prompto:  D. 
Manuel  assignou-o  e  o  a  Diário  do  Governo»  publicou-o  no  dia 
seguinte. 

Seguia-se-lhe  no  ultimo  dia  de  Junho  a  publicação  da  syno- 
pose  dos  últimos  trabalhos  parlamentares  da  l':;gislatura  começa- 
da em  Abril  de  1  9 10. 

Era  a  seguinte  essa  resenha,  curiosa,  por  conter  os  derra- 
deiros trabalhos  camarários  da  monarchia  : 

«Projecto  de  lei  da  Gamara  dos  Deputados,  approvado  pela 
Gamara  dos  Pares  —  Auctorisando  a  cunhagem  de  SooooSooo 
réis  em  prata,  em  moedas  de  i^ooo  réis,  para  commemorar  o 
centenário  de  Alexandre  Herculano. 

«Projectos  da  Gamara  dos  Deputados,  que  hão  de  ser  devol- 
vidos á  origem  pela  Gamara  dos  Pares  do  Reino,  por  terem  ca- 
ducado; Organisando  o  plano  geral  das  estradas:  Applicando 
á  compra  de  tundo  externo  portuguez  o  producto  da  venda  de 
bens  desamortisados  a  converter  em  titulos  de  divida  publica; 
applicando  o  diôerencial  de  5o  por  cento  do  assucar  produzido 
em  Moçambique,  até  a  provincia  de  Angola  attingir  o  limite  de 
9:000   toneladas;   Reformando  a  secretaria  da  Gamara  dos  Se- 
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nhores  Deputados;  Considerando  monopólio  do  estado  a  telegra- 
phia  sem  fios;  concedendo  vantagens  ás  entidades  constructoras 
de  noteis  de  luxo;  Preferindo  na  construcçSo  de  edifícios  escola- 
res aquelles  para  que  haja  donativo,  doação  ou  legado;  Auctori- 
sando  a  camará  municipal  de  Reguengos  de  Monsarás  a  con- 
trahir  um  empréstimo  de  5oo:ooo§ooo  réis,  para  construcção 
do  primeiro  troço  do  caminho  de  ferro  do  Guadiana ;  Fixando  a 
torça  do  exercito  para  o  anno  económico  de  1910-19I 1  ;  Auc- 
torisando  a  camará  municipal  de  Castro  Marim  a  contrair  um 
empréstimo  de  2:ooo§ooo  rdis;  Fixando  o  contingente  de  recru- 
tas para  o  exercito,  armada,  guardas  municipaes  e  fiscal  para  o 
anno  de  19I0;  Fixando  a  torça  naval  para  o  anno  económico  de 
1910-1911. 

«Projectos  da  Camará  dos  Pares  do  Reino  que  na  mesma  ca- 
ducaram.—  Determinando  que  seja  de  nomeação  annual  feita 
pelos  respectivos  ministérios  qualquer  cargo  palatino  da  casa  ci- 
vil ou  militar  do  rei  ou  de  outra  pessoa  da  íamilia  real;  Annul- 
lando  as  auctorisaçÕes  parlamentares  que  não  tenham  sido  usa- 
das ate  á  abertura  das  cortes;  estabelecendo  multas  aos  eleitores 
abstencionistas;  abonando  o  subsidio  de  4^000  réis  diários  aos 
pares  e  deputados  não  domiciliados  em  Lisboa;  elevando  a  reis 
4:ooo§ooo  annuaes  o  vencimento  dos  ministros;  Organisando 
uma  companhia  de  vinhos  de  Portugal  com  sede  em  Lisboa; 
Mandando  pioceder  a  um  inquérito  geral  sobre  a  situação  das 
classes  operarias  no  continente  do  reino;  Estabelecendo  precei- 
tos para  a  execução  de  quaesquer  diplomas  do  poder  executivo, 
quando  contenham  matéria  legislativa  nova  ou  alterem  ou  revo- 
guem a  existente;  tornando  autónomas  e  independentes  do  mi- 
nistério da  fazenda  as  repartições  de  contabilidade  dos  diversos 
ministérios,  a  cujos  ministros  somente  ficam  subordinadas;  Con- 
cedendo a  pensão  de  3po§ooo  annuaes  á  viuva  do  administra- 
dor do  concelho  de  Sabrosa,  Gabriel  Narciso  Alvares  Pereira  de 
Aragão;  dispensando  do  pagamento  de  quaesquer  contribuições 
pelo  recebimento  de  condecorações  estrangeiras,  os  officiaes  do 
exercito  em  determinadas  condições ;  Estabelecendo  providencias 
para  attenuar  o^  efleitos  da  crise  agrícola;  Descentralisando  os 
serviços  industriaes  do  Estado;  Garantindo  a  independência  do 
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poder  judicial;  Auctorisando  e  regulamentando  os  jogos  de  azar; 
Modificando  o  progranima  do  curso  dos  lyceus,  relativamente  á 
organisação  do  ensino  secundário;  Remodelando  os  serviços  de 
investigação  criminal;  Reformando  os  serviços  do  poder  judicial. 
Reorganisando  a  constituição  do  jury  criminal;  Melhorando  a 
situação  dos  delegados  do  ministério  publico,  cuja  lotação  seja 
inferior  a  8oO(|iooQ  réis  annuaes.  Organisando  em  Lisboa  e  no 
Porto  tribunaes  especialmente  encarregados  da  instrucção  dos 
processos  criminaes;  Determinando  a  torma  de  substituição  dos 
juizes  de  direito  de  Lisboa  e  Porto;  Modificando  as  leis  sobre 
liberdade  de  imprensa;  Refogando  a  lei  de  i3  de  fevereiro  de 
1896,  relativa  a  attentados  anarchistas;  Creando  duas  escolas 
agricolas  de  regeneração  de  menores  do  sexo  masculino  na  ci- 
dade do  Porto;  Reduzindo  a  dois  annos  o  tempo  de  serviço  et- 
tectivo  nas  diôerentes  armas,  como  subalterno,  para  a  promoção 
ao  posto  de  capitão;  Revogando  a  lei  de  21  de  Julho  de  1899 
relativa  á  ordenação  de  portuguezcs  em  theologia,  pelas  Univer- 
sidades de  Roma;  Promovendo  da  3.*  á  2.*  classe  os  officiaes  da 
administração  naval,  quando  tenham  seis  annos  de  permanên- 
cia n'aquella;  Tributando  as  empresas  jornalisticas  que  eflectuem 
loterias  por  meio  de  coupons;  Creando  o  imposto  de  i  por  cen- 
to «ad  valorem»  iobre  as  mercadorias,  não  isentas,  que  transi- 
tarem pelas  delegações  aduaneiras  do  districto  de  Faro  com  ap- 
plicação.  a  obras  de  reconhecida  utilidade  publica  do  mesmo 
districto.» 

A  campanha  resurgira  entretanto  com  phrases  violentas,  ver- 
dadeiro symbolo  da  derrocada. 

A  âttitude  dos  mal  classificados  partidos  monarchícos,  era 
curiosa  e  symptomatica  e  ante  ella,  a  coroa,  se  depois  increpou 
pela  sua  queda  o  governo  teixeirista,  não  excluiu  decerto  as  op- 
posições,  que  n*essa  hora  de  prejuízo  para  o  throno,  envergaram 
talvez  inconscientemente,  o  manto  da  democracia  mais  pura  e 
mais  radical. 

O  «Liberal»  de  27,  exclamava  logo: 

«Triumpha  a  arruaça!  O  futuro  dirá  quem  foi  que  perdeu 
com  esse  triumpho.  .  .  » 

O  governo,  onde  o  conselheiro  Marnoco  e  Sousa,  representa- 
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va  a  dissidência,  vinha  á  publicidade  sob  o  titulo  de  o  «minis- 
tério gabiruf,  ou  o  tgabinete  dos  arruaceircs». 

Ainda  o  «Liberal»  como  representante  do  navegantismo,  di- 
zia: 

«Para  os  progressistas,  nunca  houve  a  dissolução.  Houve-a 
logo  para  os  que  os  derrubaram  com  vozearias  e  com  assuadas 
turibundas!  A  atronta  teita  ao  nosso  partido  não  pode  ser  mais 
viva!  O  ultraje  chega  a  attingir  proporções  inconcebíveis.  Pois 
bem  !  E*  necessário  laval-o — e  esse  dever  ha-de  ser  rigorosamente 
cumprido.  Um  grande  partido  —  o  único  forte,  vigoroso,  disci- 
plinado e  unido  —  foi  tratado  como  se  tivesse  andado  sempre  de 
braço  dado  com  os  republicanos,  para  implantar  a  Republica  em 
Portugal.  A  sua  dedicação,  a  sua  lealdade,  a  sua  correcção  e  o 
seu  amor  á  monarchia,  foram  espesinhados.  Quem  recebeu  o  pre- 
mio foram  aquelles  que  nunca  souberam  o  que  era  aprumo,  af- 
tecto  e  fidelidade  ás  Instituições.  Já  se  sabe  a  regra  em  que  se 
ha  de  viver.  .  .  Os  arruaceiros  cantam  victoria,  e,  com  elles,  os 
republicanos  e  os  dissidentes.  Seja!.  .  .  Mas  por  isso  mesmo, 
cm  nome  da  dignidade  da  nação  e  por  honra  do  partido  pro- 
gressista, é  necessário  varrer  em  breve  das  cadeiras  do  poder, 
esse  lixo  ministerial  que  as  está  maculando  e  polluindo.» 

O  «Correio  da  Noite»  já  consagrara  o  ministério  com  os  se- 
guintes phrases  (2  5  de  Junho): 

«Deu  nos  el-rei  uma  excellente  e  suggestiva  lição  de  direito 
constitucional  e  parlamentar.  Ha  apenas,  que  notar  a  demora. 
Podia  el-rei  ter  principiado  por  onde  acabou.  Tinha  sido  mais 
simples  e  menos  fatigante.  Tinha  se  dispensado  de  um  adiamen- 
to hábil,  mas  inconstitucional,  de  cortes,  que  ha  perto  de  quinze 
dias  deixaram  de  tunccionar,  sem  que,  legalmente,  estivessem 
adiadas  cu  dissolvidas.» 

«El-rei  consagrou  o  principio  da  arruaça  e  do  tumulto,  para 
derrubar  governos  e  conquistar  o  poder.  Acceitou-o  como  excel- 
lente, cobriu-o  com  a  sua  coroa,  tocou-o  com  o  seu  sceptro.  Ha^ 
de  el  rei  permittir,  que  recebida  a  lição  regia,  com  o  devido  aca- 
tamento, cada  um  procure  não  esquecel-o,  e  applical-a,  quando 
julgue  opportuno. » 

VOL.   II  —  »L.  16 


122  ARMANDO  RIBEIRO 

No  exaspero  ainda,  o  rei,  passou  de  D.  Manuel  de  Bragança 
a  D.  Manuel  de  Orleans.  .  . 

Os  nacionalistas,  depois  de  declarar  «no  poder  a  carabina 
de  Buissa»,  diziam,  em  trechos  vários,  a  começar  pela  «Palavra» 
do  Porto : 

a  As  conclusões  lógicas  do  procedimento  da  coroa,  são  estas 
—  só  os  desordeiros  medram  e  trepam  n'esta  maré;  não  vale  a 
pena  ser-se  monarchico  sincero,  porque  se  perde  o  tempo. 

«Foi  a  carabina  do  Buissa  que  entregou  o  poder  áquellas 
mãos  que  a  carregaram,  a  engatilharam  e  a  desfecharam.» 

O  aPortugal»,  declarava : 

«Pois  os  favoritos,  que  são  os  mais  novos  conselheiros  dos 
principes,  tiveram  artes  de  lhe  ir  arrefecendo,  «até  se  extinguir 
de  todo»,  esse  amor  pela  constituição,  que  só  em  casos  excepcio- 
nalmente graves  permitle  um  remédio  extremo.» 

O  governo,  solitário,  só  tinha  o  appoio  dos  núcleos  que  o 
compunham:  o  teixeirismo  e  a  dissidência. 

O  «Dia»  de  27  de  Junho  apresentava  assim  a  sua  opinião, 
digna  de  ser  transcripta,  para  o  contraste  futuro  entre  essas 
phrases  encomiásticas  e  o  proceder  politico  de  alguns  dos  bio- 
graphados  da  dissidência: 

«O  governo  do  sr.  Teixeira  de  Sousa  é  composto,  na  sua 
maioria,  de  homens  novos  Com  excepção  dos  srs.  conselheiros 
Anselmo  d'Andrade  e  Pereira  dos  Santos,  que  já  íoram  minis* 
tros  e  que  são,  o  primeiro  um  notabilissimo  escriptor  muito  ver- 
sado em  assumptos  económicos  e  financeiros  —  ao  qual  o  «Dia» 
que  tem  tido  por  vezes  a  sua  honrosissima  collaboração,  deve  o 
mais  grato  afifecto  —  e,  o  outro,  um  antigo  ministro  da  co- 
roa que  pela  sua  illustraçao  e  alta  situação  no  partido  tem 
direito  ao  logar  que  vae  occupar.  o  ministério  é  formado  de 
gente  nova.  O  sr.  ministro  da  justiça,  dr.  Manuel  Fratel,  é  um 
liberal  apaixonado,  grande  parlamentar,  e  um  caracter  como 
poucos,  tão  bello  talento  como  bella  figura  moral.  Não  conhece- 
mos na  moderna  geração  politica  individualidade  que  mais  do 
que  elle  mereça  as  sympathias  e  o  apreço  do  paiz  pelas  suas 
qualidades  distinctissimas.  O  sr.  ministro  da  guerra.  Raposo  Bo- 
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telho,  tem  tama  de  um  espirito  muito  illustrado  e  militar  pun- 
donoroso.  O  sr.  José  d'Azevedo  Castello  Branco,  bibliothecario- 
mór  do  reino  e  dos  mais  notáveis  ornamentos  da  camará  dos 
pares,  é,  incontestavelmente,  um  altissimo  espirito,  orador  e  jor- 
nalista de  raros  méritos,  e  tem  exercido  as  mais  elevadas  lunc- 
ções  diplomáticas.  O  sr.  dr.  Marnoco  e  Sousa,  lente  de  Direito 
na  Universidade  de  Coimbra,  é  uma  das  mais  poderosas  ence- 
rebraçÕes  de  protessor  e  conhece  muito  as  questões  coloniaes, 
tendo  um  notável  trabalho  sobre  administração  colonial;  verda- 
deiro e  ardente  democrata,  como  tem  mostrado  nas  suas  lições 
do  professorado,  defensor  dss  regalias  do  poder  civil  contra  as 
tentativas  usurpadoras  do  Vaticano,  recusou  fazer  parte  do  ga- 
binete Wenceslau  de  Lima  por  se  lhe  afigurar  que  não  seria 
conforme  ás  suas  ideias  liberaes.  Tanto  elle  como  o  sr.  dr.  Fra- 
tel  são,  permittia  se  a  velha  phrase,  dois  «novos»  com  profun- 
das creanças  liberaes,  fortalecidos  por  uma  grande  educação 
scientifica.  Eis  o  ministério.  Nada  temos  contra  os  homens  que 
fazem  parte  d*um  governo  que  se  acha  longe  do  nosso  radicalis- 
mo. Só  olhamos  aos  principies.  Vemos,  contra  elles,  uma  con- 
juncção  dos  elementos  conservadores,  A  imprensa  reaccionária 
aggride  apaixonadamente  o  novo  ministério.  Os  defensores  do 
chefe  do  Credito  Predial  vão  ao  menoscabo  e  insulto.  Progres- 
sistas, clericaes,  todos  os  reaccionários  e  conservadores,  não  gos- 
taram. E*  symptomatico!  Para  nós,  é  uma  garantia.  Os  nossos 
votos  são  para  que,  sem  violências  que  não  aconselhamos,  avan- 
ce pelo  caminho  liberal.» 

Reunia-se  a  28  de  Junho,  a  commissão  executiva  do  partido 
progressista,  sob  a  presidência  de  José  Luciano  e  assistência  de 
Veiga  Beirão,  Eduardo  Villaça,  Pereira  de  Miranda,  Dias  Costa, 
Eduardo  José  Coelho,  Sebastião  Telles.  D.  João  de  Alarcão,  Mo- 
reira Júnior,  Espregueira,  Mathias  Nunes,  Arthur  Montenegro, 
António  Cabral,  conde  de  Penha  Garcia,  Azevedo  Coutinho  e 
dr.  Vicente  Monteiro. 

D*ali  sahiu  a  resolução  de  se  organisar  uma  colligação  elei- 
toral de  todos  os  aggrupamentos  monarchicos  de  opposição  ao  go- 
verno. Encarregou-se  o  conselheiro  José  Luciano  de  nomear  uma 
commissão  para  dirigir  os  trabalhos  eleitoraes  do  partido  em  todo 
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O  paiz  e  confiar  ao  mesmo  a  escolha  de  dois  delegados  para  se 
entenderem  com  os  outros  aggrupamentos  colligados 

Idênticas  resoluções  tomava  n'esse  dia  o  grupo  henriquista. 
A  opposição  jornalistica,  ficava  constituída  pelo  «Correio  da 
Manhã»,  «Liberal»,  «Correio  da  Noite»  e  «Portugal»,  contra  os 
favoráveis  ao  governo,  «Diário  Popular»,  «Novidades»  e  «Diá- 
rio Illustrado». 

Reunia-se  também  em  28,  o  Directório  Republicano,  d*onde 
sahiu  a  seguinte  nota  officiosa: 

«Reuniram  hontem  o  directório  e  a  junta  consultiva,  resol- 
vendo organisar  immediatamente  o  protesto  do  partido  republi- 
cano contra  a  solução  da  crise  politica.  Fonderou-se  que  a  disso- 
lução da  camará  electiva  teria  por  fim  evitar  que  o  parlamento 
se  occupasse  desde  já  do  apuramento  das  responsabilidades  da 
monarchia  nas  questões  pendentes,  e  muito  especialmente  na  do 
Credito  Predial  em  que  todo  o  regimen  se  encontra  compromet- 
tido.  Deste  modo  o  acto  da  dissolução  já  illegitimo  perante  os 
princípios  do  systema  representativo,  seria  de  tacto  o  resultado 
de  um  conluio  entre  os  dirigentes  dos  partidos  monarchicos  pa- 
ra encobrir  delictos  infamantes.  Resolveu  se  ainda  tornar  bem 
publico  que  o  partido  republicano,  certo  da  ineficácia  de  qual- 
quer solução  dentro  da  monarchia  e  da  urgente  necessidade  na- 
cional do  estabelecimento  da  Republica,  considera  e  declara  sem 
valor  e  faltas  de  sinceridade  as  promessas  do  actual  governo, 
saido  de  um  partido  com  insophismaveis  responsabilidades  nos 
crimes  dos  adeantamentos  e  Credito  Predial.  Este  movimento  de 
protesto  será  iniciado  em  comicio  publico,  n*esta  cidade,  no  pró- 
ximo domingo,  seguindo-se-lhe  outros  em  todo  o  paiz.» 

Os  republicanos  juntavam-se  pois,  e  occultavam  a  troca  de 
elementos  para  o  movimento  anti-dynastico,  com  sessões  officiaes 
como  a  de  Torres  Novas,  em  29  de  Junho,  onde  a  politica  era 
violentamente  fustigada. 

Ali  era  approvada  uma  moção  assim  terminada: 

«A  assembleia  resolve  expressando  o  seu  voto  de  que  só  a 

revolução  pode  trazer,  com  a  republica,  uma  nova  era  de  justiça 

em  que  seja  possivel  dar  o  devido  castigo  a  muito  crime  com- 

mum  impune  e  a  muito  delicio  de  lesa-patria,  e  que  essa  revo- 
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lução  cumpre  que  seja  nacional  e  para  ella  c  mister  preparar, 
hora  a  hora,  o  povo  portuguez:  i.°  saudar  o  directório  do  parti- 
do republicano  pelos  seus  actos,  incitando  o  a  continuar  a  man- 
ter a  sua  attitude  de  absoluta  intransigência  com  os  homens  que 
menos  convenientemente  expressam  e  traduzem  os  principios,  os 
interesses  e  as  afirmações  de  facto  do  partido  republicano.  2.° 
affirmar  a  sua  solidariedade  com  os  republicanos  de  todo  o  paiz 
que  sabem  exemplificar  na  pratica  da  sua  vida  os  principies  da 
sua  doutrina,  nunca  contrariando  os  interesses  do  partido,  mas 
antes  contribuindo  por  vezes  em  sacrifício  próprio  para  a  reali- 
sação  d*elles.» 

E  ainda  esta : 

«Considerando  que  o  reinado  de  D.  Manuel,  apesar  de  con- 
tar apenas  dois  annos  e  meio  de  vida,  já  adiou  o  parlamento  4 
vezes  e  o  dissolveu  duas,  continuando  assim,  ininterruptamente 
a  série  de  attentados  contra  elle  commettidos  durante  o  reinado 
anterior;  considerando  que  esta  facilidade  de  adiar  e  dissolver  o 
parlamento,  se  demonstra  que  os  homens  da  monarchia  que  leem 
estado  á  frente  dos  negócios  públicos,  de  tal  modo  estão  verga- 
dos ao  peso  de  responsabilidades,  de  desleixos  e  crimes  contra 
os  interesses  nacionaes  perpetrados,  que  fogem  espavoridos  ao 
menor  protesto  d'onde  alguém  lhes  possa  tomar  contas  perante 
o  paiz,  prova,  por  outro  lado,  á  saciedade,  a  absoluta  falta  de 
respeito  da  parte  do  regimen  pelo  systema  representativo;  Esta 
assembleia,  constituída  pelos  representantes  do  partido  republi- 
cano do  districto  de  Santarém,  protesta  bem  alto  contra  o  abso- 
luto desprezo  com  que,  pela  monarchia,  é  olhada  a  soberania 
nacional,  embora  grotescamente  mascarada  para  sua  illegitima 
deteza    por  uma  lei  eleitoral  absoluta  e  geralmente  repudiada.» 

O  ministério  Beirão  cahira  pois,  dando  um  pretenso  fracas- 
so de  José  Luciano,  a  quem  a  «Depeche  Coloniale»  de  Paris, 
chamara,  em  Janeiro  d*esse  anno  de  Í910,  o  «Gladstone  portu- 
guez». 

Affirmou-se  que  o  gabinete  mais  resistiria  se  tivesse  queri- 
do. 

A  queda,  comtudo,  foi  a  tempo,  c  sábia  como  José  Luciano 
o  premeditava.  O  facto  justificou-o  Teixeira  de  Sousa,  ao  accu- 
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sar  a  recepção  do  mais  colossal  testamento  que  um  gabinete  le- 
gou a  outro:  a  par  do  convencimento  de  revolta  próxima,  a  en- 
trega a  27,  no  próprio  paço,  pelo  conselheiro  Eduardo  Villaça,  o 
demittido  ministro  dos  negócios  estrangeiros  ao  conselheiro  Tei- 
xeira de  Sousa,  cheíe  do  novo  governo,  «da  informação  circums- 
tanciada  e  auctorisada  de  que  tudo  estava  preparado  para  a  re- 
volução rebentar  d*um  momento  para  o  outro.» 

Esse  documento,  trabalho  do  ministro  de  Portugal,  em  Pa- 
ris, em  telegramma  cifrado,  dizia: 

«Paris,  26  de  Junho  de  191  o.  —  Chefe  da  policia  secreta 
avisa  ter  tido  informação  fidedigna  de  que  está  tudo  preparado 
em  Portugal  para  um  movimento  contra  as  instituições  e  que  o 
movimento  é  esperado  pelos  revolucionários  hespanhoes  para 
também  tentarem  um  golpe  em  Hespanha.  Malato  está  decidido 
a  partir  para  Barcelona  para  esse  eôeito,  mas  receia  ser  expulso 
do  paiz  pelo  governo  hespanhol.  Falei  com  o  embaixador  de  Hes- 
panha que  está  egualmente  aprehensivo  e  já  também  avisou  o  seu 
governo.  Rogo  a  v.  ex.*  que  mostre  este  telegramma  ao  sr.  mi- 
nistro do  reino.» 

Essa  nota  cahia  nas  mãos  de  quem  não  ignorava  os  projec- 
tos. Teixeira  de  Sousa,  parece  confirmal-o  no  seguinte  trecho: 

«A  onda  republicana  tinha  attingido  um  grande  volume  e 
ameaçava  subverter  a  monarchia.  Na  cidade  de  Lisboa  já  eram 
republicanas  a  camará  municipal,  a  maioria  dos  professores  das 
escolas  de  instrucção  superior,  secundaria  e  primaria,  e  nas  as- 
sociações secretas  estavam  inscriptos  milhares  de  cidadãos.  O 
districto  de  Lisboa  tinha  na  camará  dos  deputados  seis  repre- 
sentantes. Aos  jornaes  o  «Mundo»,  a  «Lucta»,  o  «Paiza  e  a 
«Vanguarda»  juntou-se  a  attitude  decididamente  republicana  do 
«Século»,  o  de  maior  tiragem  em  Portugal.  Lá  fora  uma  mis- 
são republicana,  preparara  o  meio  internacional  para  a  Revolução; 
cá  dentro  apressava-se  o  cadastro  do  pessoal  republicano  e  Cân- 
dido dos  Reis  passava  revista  no  paiz  ás  forças  revoluciononas. 
Foi  esta  a  situação  que  eu  encontrei  ao  tomar  conta  do  governo 
no  dia  27  de  Junho  de  I910.»  (•) 

f#)  Teixeira  de  Sousa. — Para  a  Historia  da  Revolução.  =  Volume  lí  = 
Pagina  147. 
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Ainda  o  novo  presidente  do  conselho,  affirmaria,  a  despeito 
de  a  esse  tempo,  os  depoimentos  dos  presos  implicados  nos  ca- 
sos das  associações  secretas  terem  desvendado  muitos  dos  seus 
segredos:  («) 

«Quando  entrei  no  governo,  o  juizo  de  instrucçao  criminal 
tinha  organisado  processos  acerca  de  alguns  implicados  no  delic* 
to  de  associações  secretas.  Conheceuse  alguma  vez  a  sua  orga- 
nisaçio?  Nunca.  Só  depois  de  5  de  Outubro  é  que  se  soube  que 
a  associação  revolucionaria  era  a  Carbonária,  tendo  como  seu 
co*ntté  dirigente  a  Alta  Venda,  de  que  a  policia  nunca  teve  co- 
nhecimento». 

Simulando  desconhecer  a  engrenagem  revolucionaria  aue  se 
agitava,  o  trabalho  aturado  dos  republicanos,  iam  tentar-se,  co- 
mo embaraço,  apenas  os  processos  simuladamente  liberaes. 

A  Revolução  avançava  comtudo  e  Teixeira  de  Sousa,  que 
decerto  sonhou  participar  dos  seus  efleitos,  por  uma  attiiude  de 
talsa  repressão,  veria  desabar  a  torre  de  Babel  dos  seus  idealis- 
mos. 

A  imprensa  progressista  ameaçou  a  coroa  de  que  cahindo  o 
ministério,  não  mais  haveria  governo  monarchico  em  Portugal 
e,  como  espelho  de  íuturo,  á  queda  de  Beirão,  correspondiam 
tumultos  ena  Figueiró  dos  Vinhos,  ficando  a  villa  entregue,  por 
algum  tempo  a  caceteiros  que  gritavam  «viva  a  Republica!» 

Por  seu  turno  e  emquanto  João  Jaurés  na  «Humanité»,  iri- 
sava o  fim  da  dynastia,  sahia  no  «Portugal»  de  3o  de  Junho  em 
artigo  assignado  pelo  padre  José  Lourenço  de  Mattos,  a  seguin- 
te previsão  dos  acontecimentos,  sob  o  titulo  de  aO  Paiz  em  pe- 
rigo» : 

«Não  é  uma  figura  de  rhetorica,  é  uma  rcalidade.O  paiz 
está  verdadeiramente  em  perigo.  E  esse  estado,  a  cada  dia,  a 
cada  hora,  se  vae  aggravando  mais.  Se  não  houver  um  prodigio 
de  dedicação  a  catastrophe  é  inevitável.  O  modo  como  se  resol- 
veu a  crise  ministerial  arieleceu  immenso  a  esperança  que  an 
dava  adstricta  ás  instituições.  Uma  grande  paite  dos  amigos  do 


{*)    Vide  depoimentos  de  paginas   76  e  seguintes  da  Bevolução  Portu- 
gal^ pelo  auctor,  1.°  volume. 
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regimen  começa  a  esquecer-se  de  que  são  monarchicos,  para  se 
lembrarem  apenas  de  que  são  poriuguezes.  A  intriga  que  se  evi- 
denciou, para  se  eflectuar  uma  transigência  vergonhosa,  a  co- 
media que  se  representou  para  fazer  triumphar  um  ambicioso, 
se  não  extinguiu  de  todo  o  aôecío  á  monarchia  secular,  sob  cuja 
bandeira  a  Historia  escreveu  as  suas  paginas  mais  formosas,  di- 
minuiu-o  consideravelmente.  Ninguém  quer  ser  mais  realista  do 
que  o  Rei.  Quando  cUe  se  guia  pelo  conselho  avesso  a  todos  os 
interesses  públicos,  pelo  conselho  dos  favoritos,  n*uma  incons- 
ciente abdicação  dos  seus  direitos  e  dos  seus  sentimentos,  o  que 
havemos  nós  de  fazer  para  o  livrar  da  queda  fatal?  Cegos  a  guia- 
rem cegos,  nunca  se  viu.  O  conselho  de  maus  nunca  produziu 
nenhum  bera, 

«A*s  vezes  chego  a  pensar,  depois  de  muito  reflectir,  que  es- 
tamos na  ultima  eiape  da  monarchia  Brigantina.  E  tenho  uma 
sincera  magua,  uma  profundíssima  pena  d*esse  joven,  cheio  de 
ambições  generosas,  de  sentimentos  de'icadissimiOs,  alma  aberta 
a  todas  as  aspirações  boas,  coração  largo  e  grande,  capaz  de  tc- 
dos  os  sacrifícios,  tornado  victima  da  cegueira,  da  inhabilidade, 
da  leviandade  e  da  ignorância  dos  que  não  sabem  lei  nos  factos 
a  orientação  a  seguir,  nem  nos  tempos  os  signaes  eloquentes  do 
que  convém  evitjr.  E,  apesar  de  todo  o  meu  aflíecto  por  esse  re- 
presentante da  gloriosa  e  valente  monarchia  de  outr*ora,  e  da 
minha  dedicação  por  este  regimen  ao  qual  andam  ligadas  as  mi- 
nhãs  esperanças  mais  patrióticas,  eu  sentiria  muito  menos  a  der- 
rocada da  dynastia,  se  não  fosse  convicção  minha,  dolorosa  con- 
vicção esta!  —  de  que  com  elle,  para  o  mesmo  abysroo,  para  a 
mesma  morte,  irá  também  a  autonomia  da  minha  pátria,  a  in- 
dependência d*este  solo  abençoado  c  querido,  que  eu  tanto  dese- 
java ver  livre,  respeitado,  considerado  no  mundo. 

a  Ha  factos  que  parecem  insignificantes  na  vida  dos  povos  e 
dos  quaes  muitas  vezes  depende  a  sua  felicidade  ou  a  sua  des- 
graça. A  queda  de  um  ministério,  a  ascensão  de  outro,  a  subs- 
tituição de  um  homem  politico  por  outro  homem  politico,  pare- 
ce dever  influir  pouco  no  futuro  de  um  povo,  principalmente 
entre  nós  em  que  a  sua  acção  é  tão  reduzida  no  tempo  e  no  es- 
paço. Mas  não  é  assim,  e  ahi  temos  um  exemplo.  Estava  no  go- 
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verno  um  ministério  de  incontestável  envergadura  moral,  com 
profundas  raizes  de  sympathia  na  alma  popular,  disposto  a  go- 
vernar e  administrar  honrada  e  honestamente,  a  promover  o  de- 
senvolvimento do  interesse  publico,  a  dar  uma  reparação  justa 
e  indispensável  ao  paiz  e  ao  mundo,  reparação  devida  pelo  bom 
nome  da  pátria  á  consciência  universal.  Pois  esse  governo,  ani- 
mado de  tão  bons  desejos  e  que  para  os  cumprir  se  sujeitara  a 
grandes  sacrifícios,  é  viciima  de  uma  comedia,  indigna  de  quem 
foi  coagido  a  represental-a,  durante  os  seus  longos  mezes  de  ge- 
rência. Combatido  com  todas  as  armas,  assediado  por  todos  os 
obstáculos,  nenhuns  encontrou  maiores  para  o  cumprimento  da 
missão  que  se  impuzera,  do  que  os  que  lhe  eram  levantados 
mysteriosamente,  que  elle  via,  sem  saber  d'onde  vinham,  vagos 
na  sua  formação,  impalpáveis  na  sua  contextura,  mas  fortes  por- 
que o  desarmavam  e  inutilisavam.  O  governo  olhava  para  si, 
via-se  forte  na  linha  homogénea  das  suas  vistas,  no  esforço  do 
seu  animo  para  luctar,  na  dedicação  sincera  para  vencer,  e  quando 
mais  decidido  era  o  seu  empenho,  quando  mais  sereno  e  reso- 
luto era  o  seu  anceio,  via-se  forçado  a  recuar,  a  cruzar  os  traços, 
a  tornear  diplomaticamente  embaraços,  na  ingenuidade  de  que 
o  estorvo  partia  dos  acontecimentos,  quando  a  verdade  é  que 
partia  dos.  .  .  favoritos.  Mais  de  uma  vez,  muitas  e  muitas  ve- 
zes, aqui  asperamente  o  censurámos  pelas  suas  tibiezas,  pelas 
suas  transigências  e  fraquezas,  na  supposiçao  de  que  elle  falsea- 
va o  seu  dever  faltando  ao  que  devia  ao  paiz,  ao  rei  e  a  si  mes- 
mo; quando  afinal  a  sua  acção  era  entorpecida,  definhada  pela 
intriga  das  antecâmaras,  que  já  preparava,  em  conferencias  noc- 
turnas com  indivíduos  que  saíam  ás  escondidas  pela  trazeira 
dos  prédios,  a  substituição  que  mais  tarde  se  eííectuou.  Aqui 
deixo  eu  a  manifestação  do  meu  arrependimento  por  tantas  e 
tamanhas  censuras  ásperas,  applicadas  com  a  sinceridade  do  cum- 
primento de  um  dever.  Aos  favoritos  não  convinha  assim  um 
governo  no  poder.  A  sua  queda  não  foi  indiferente  ao  paiz.  O 
paiz  sentiu-a,  e  se  alguma  censura  dirige  ao  gabinete  demittido 
é  pela  sua  infantilidade,  pela  sua  ingenuidade  que  mal  se  com- 
prebende  em  homens  politicos  experimentados  Ah!  não  se  er- 
guerem a  toda  a  altura  da  sua  envergadura  moral  e  da  missão 
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que  O  paiz  d*elles  exigia,  e  falarem  aos  aulicos  e  aos  favoritos  de 
um  e  outro  sexo,  que  ambos  collaboraram  na  comedia  indignis» 
sima,  que  estavam  ali,  e  ali  continuavam,  chamados  pelo  rei 
mas  por  consenso  unanime  da  nação  trabalhadora,  e  não  arre- 
dando pé,  sem  inutilisar  tudo,  intriga  e  ambição,  nas  suas  va- 
rias formas  e  feitios,  no  cumprimento  de  um  dever  que  impli* 
cava  ao  mesmo  tempo  a  salvação  da  pátria  e  do  rei.  .  . 

«Mas  venceram  elles.  Ei-rei  evolucionou,  para  a  esquerda, 
suggestionado,  ameaçado,  compromettido.  Ha  de  infelizmente 
arrepender-se,  se  é  que  não  está  arrependido  já.  Ninguém  igno- 
ra o  que  era  preciso  para  fazer  rejuvenescer  a  nação,  arrancai  a 
d*esta  vida  ficticia  por  extraordinariamente  anormal.  Em  pri- 
meiro logar,  honestidade  politica,  em  segundo,  economia  admi- 
nistrativa. Cumprir  a  lei,  íazcr  respeitar  e  amar  o  principio  da 
auctoridade,  promover  o  bem  publico  pelas  garantias  da  paz  e 
tranquilidade,  dar  satisfação  á  justiça  e  fomentar  com  medidas 
rasoaveis  o  progresso  nacional.  Tudo  isso  o  governo  transacto 
podia  sem  custo  efíectuar,  se  o  não  desamparasse  com  a  força 
moral  indispensável,  quem  por  dever  indeclinável  lh'a  devia 
prestar.  .  .  Vejam,  pois,  se  o  paiz  está  ou  não  em  perigo.  Quan- 
do quem  manda  e  governa  são  os  favoritos,  quando  são  elles  que 
demittem  e  nomeiam  os  ministérios,  quando  se  pÕe  de  banda  os 
que  querem  baldadamente  trabalhar,  para  ajudar  na  ascensão  os 
que  se  querem  arranjar;  quando  são  expulsos  os  que  se  propu- 
nham estabelecer  a  ordem,  para  dar  logar  aos  que  vivem  da  de- 
sordem. .  .  não  está  bem  evidente  que  ha  quem  queira  propo- 
sitadamente perder  o  paiz,  conservando-o  n*esta  intranquilidade 
prejudicialissima  ?  Quem  pôde  dormir  descançado  sabendo  que 
está  no  poder  um  governo  revolucionário,  amparado  e  sustenta- 
do nos  seus  efforços  para  governar,  pelo  partido  repubiicano, 
aspirante  chronico  a  todas  as  revoluções?  Quem  nos  garante  a 
conservação  do  regimen,  sabendo-se  que  o  chefe  do  ministério 
no  próprio  dia  em  que  foi  chamado  a  constituir  gabinete,  esteve 
em  demorada  conferencia  com  o  principal  caudilho  do  partido 
revolucionário?  E  el-rei,  a  victima  das  grandes  intrigas  palacia- 
nas, pode  por  ventura  dormir  tranquillo  os  seus  somnos,  tendo 
a  guiar  a  nau  do  Estado  como  timoneiro,  o  mais  ambicioso  po- 
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litico  de  todo  o  paiz,  cuja  consciência  politica  é  larga  e  ampla 
como  a  emboccadura  do  Tejo,  cuja  honestidade  politica  se  tem 
revelado  em  toda  a  sua  vida  de  eleiçoeiro.  —  El-rei  pôde  dormir 
a  somno  solto  as  suas  noites  de  rei?  Pode  confiar  a  sua  vida  e 
a  sua  coroa;  o  seu  tuturo  e  o  futuro  da  pátria,  a  um  homem  cuja 
cubica  é  tão  grande  e  tão  dominadora,  que  a  ella  deve  quanto 
é  ?  Não  pôde  elle,  mancommunado  como  anda  com  os  seus  com- 
panheiros da  véspera  nas  arruaças  parlamentares,  estender  a  vista 
da  sua  cadeira  presidencial,  para  logar  mais  alto  onde  poderá 
fixal-a?  Quem  garante  ao  chete  do  Estado  e  á  família  real  que 
amanhã,  pela  alta  madrugada,  não  será  transferida  dos  seus  apo- 
sentos reaes  para  o  beliche  de  um  cruzador?  Não  disse  elle  a 
Vossa  Magestade,  quando  lhe  falou  na  conveniência  do  governo 
se  apresentar  ás  camarás  antes  de  as  dissolver,  estas  palavras 
bruscas,  duras,  que  devem  ter  feito  tremer  o  seu  coração,  e  que 
deviam  ser  no  seu  cérebro  o  relâmpago  que  lhe  illumina  o  abys- 
mo: 

«  — Isso  é  uma  creancice!  Quem  governa  agora  não  é  Vos- 
sa Magestade,  sou  eut>. 

*Não  disse  elle  isto?  Um  homem  vorazmente  ambicioso  é  um 
homem  absolutamente  perigoso.  Um  Rei  proscripto  era  uma 
grande  desgraça,  sem  duvida,  mas  era  mais  um.  Eu  sentiria 
muito,  por  elle,  mas  sentiria  mais  ainda  pela  minha  pátria,  cuja 
liberdade  e  cuja  autonomia  iria  com  elle  também.  O  paiz  está 
em  perigo.  E*  preciso  que  acorde  e  elle  acordará!.  .  .  » 

A  visão  era  certa  e  o  tuturo  como  que  se  rasgou  á  vista  do 
padre  Lourenço  de  Mattos,  n'uma  scena  de  clarividência. 

Teixeira  de  Sousa  iniciava  a  sua  senda  governativa,  man- 
dando annullar  o  aviso  de  concurso  para  os  serviços  de  fiscali' 
sacão  dos  impostos,  onde  se  abriam  262  logares,  occasionando 
uma  despeza  de  60  contos.  O  caminho  politico  comcçou-o  pro- 
curando por  intermédio  do  dr.  João  Ulrich,  oappoio,  negado,  do 
conselheiro  Campos  Henriques,  que  em  2  de  Julho  seguia  para  o 
o  norte,  em  propaganda,  sendo  ali  porém  recebido  aos  gritos  de: 

—  Abaixo  os  traidores  do  partido  regenerador! 

O  teixeirismo  não  deixou  pois  sem  vingança  a  recusa  de 
Campos  Henriques. 
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A  tentativa  junto  de  Vilhena,  antevendo  «a  honra  do  seu  ap- 
poio,  que  com  muito  empenho  sollicitava  e  a  que  procuraria 
corresponder  com  dedicação»  não  teve  melhor  resultado. 

Teixeira  de  Sousa,  enveredou,  ainda  que  disfarçadamente, 
para  os  republicanos,  e  junto  aos  dissidentes,  lego  atacados  com 
a  citação  do   «Dia»   de  23  de  Fevereiro  de  I904,  onde  se  lia: 

—  Para  a  monarchia,  seja  a  nossa,  seja  a  estrangeirb,  é  um 
mal  a  entrada  no  parlamento  de  elementos  republicanos  e  assis- 
te  aos  governos  o  dever  de  evital-o.» 

Affonso  Costa  era  visado  com  o  fundamento  de  que  não  ata- 
cava o  governo  por  estar  feito  com  elle. 

Foi  n*esta  situação  que,  a  propósito  do  Credito  Predial,  e  da 
escolha  de  advogado  para  um  dos  réus,  José  Bello,  outro  inci- 
dente veiu  pôr  em  foco  os  republicanos. 

Escolhido  o  dr.  Cunha  e  Costa,  procurou  este,  n*um  legiti- 
mo direito  attenuar  as  responsabilidades  do  constituinte,  mas, 
n*um  passo  errado  pretende  obter  dos  próprios  correligionários  o 
silencio  sobre  elle,  em  publico  appelio. 

Não  se  conformou  o  directório  republicano  com  o  tacto  e 
reunindo  fez  publica  nota  de  todo  procedimento  de  qualquer 
membro  do  partido  sobre  actos  proteccionistas  ao  escandaloso 
caso: 

Era  visado  Cunha  e  Costa  no  repudie,  e  este,  polemista  íir* 
me,  não  desdenhou  vir  defrontar-se  com  o  directório,  trazendo  a 
publico  em  29  d'esse  mez  de  Junho  o  seguinte  curioso  e  altivo 
documento : 

«Sr. — Segundo  li  nos  jornaes  da  manha  de  hontem,  o  Di- 
rectório e  a  Junta  Consultiva  do  Partido  Republicano  votaram, 
ante-hontem,  a  seguinte  declaração:  «O  Directório  do  Partido 
Republicano  Portuguez,  tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  e  de 
harmonia  com  o  art.  22.%  n.°  g.°  da  lei  orgânica,  repelle  em  no- 
me do  partido  republicano,  toda  a  solidariedade  com  opiniões  e 
actos  de  qualquer  membro  do  partido,  destinados  a  cercear  a  li- 
vre acção  da  imprensa  na  descoberta  e  apreciação  de  crimes  pú- 
blicos, taes  como  os  praticados  na  Companhia  Geral  de  Credito 
Predial  Portuguez.»  Esta  declaração  entende  se,  evidentemente, 
commÍ2o,  e  eu  poderia  limitar-me  a  responder  que,  «em  minha 
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casa,  no  meu  escriptorio  e  na  minha  profissão,  mando  eu».  Mas 
o  Directório  é  a  representação  official  do  partido  e  este,  pela  jus- 
tiça até  e  pelo  carinho  conr»  que  sempre  me  distinguiu,  merece 
bastante  mais  do  que  essa  resposta  secca.  Ao  Directório,  pois, 
como  representante  official  do  partido,  vou  expor  algumas  con- 
siderações amenas  que  o  correr  da  penna  íôr  trazendo.  Não  é 
tudo  quanto  teria  a  dizer,  mas  é  o  suficiente  para  pôr  no  seu 
logar  varias  coisas  que,  sem  duvida  alguma,  estão  desarruma- 
das. Não  são  palavras  de  represália  ou  desforra.  O  Directório  co- 
nhece-me  bem  para  tazer-me  a  justiça  de  suppôr  que  se  eu  pre- 
tendesse enveredar  por  esse  caminho  iríamos  longe.  A  providencia, 
o  habito  do  estudo  e  o  conhecimento  dos  homens  e  dos  aconte- 
cimentos, dotaramrae  de  armas  de  deteza  e  ataque  que  não  são 
para  deitar  tora.  Acima,  porém,  das  naturaes  paixões,  estão  os 
principios  e  a  nação,  que  só  o  regimen  republicano  me  parece 
poderá  salvar.  Por  este  terei  pois,  necessariamente,  de  sacrificar^ 
me  um  pouco,  não  dizendo  senão  o  indispensável  e  deixando  o 
resto  á  consciência  de  cada  um  dos  correligionários  eminentes 
que  o  suffragio  collocou  na  direcção  do  partido.  Cumpre  me  an- 
tes de  mais  nada,  tazer  uma  ligeira  rectificação  ás  informações 
qu«i  classificam  de  «unanime»  a  resolução  acima  transcripta. 
Não  o  foi.  Do  Directório  faltaram,  que  eu  saiba,  os  srs.  Cuperti- 
no  Ribeiro,  José  Relvas  e  Bazilio  Telles.  Da  Junta  Consultiva 
votou  (Tcontra»  o  sr.  dr.  Bernardino  Machado.  O  meu  illustre 
collega  sr.  dr.  Alexandre  Braga,  não  recebeu  convite  e  t^iria  vo- 
tado «contra».  O  sr.  dr.  António  José  d'Almeida  não  compare- 
ceu. São  detalhes  que  teem  sua  importância,  principalmente  para 
mim.  Posto  isto,  e  ainda  antes  de  entrar  propriamente  no  âma- 
go da  questão,  ouso  lembrar  com  a  devida  vénia,  que  talvez  o 
papel  do  Directório,  sobretudo  n'um  periodo  em  que  a  união  de 
todos  os  republicanos  se  impõe,  fosse  o  de  procurar  uma  formu- 
la  de  conciliação  entre  as  duas  partes  —  eu  e  o  sr.  França  Bor- 
ges—  tanto  mais  fácil  de  encontrar  quanto  a  nossa  polemica  se 
manteve  sempre  nos  limites  da  maior  cortezia.  Nem  tudo  lem- 
bra, porém,  a  quem  tanto  tem  que  pensar,  e  muito  menos  a  so- 
lidariedade com  um  correligionário,  grão  de  areia  ou  gotta  de 
agua    perdidas  n*este   vasto  mundo  de  Christo.  Nem  sequer  ao 
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Directório  occorreu  que  entre  os  que  se  pionunciaram  contra 
mim  se  achava  um  illustre,  antigo  e  sympathico  advogado,  que 
não  ha  muito  tempo  ia  a  uma  cidade  do  norte,  sem  o  menor 
protesto  de  quem  quer  que  tosse,  defender  o  mais  implacável  ad- 
versário do  partido  republicano  e  dos  seus  cheíes.  Entrando,  fi- 
nalmente, em  matéria,  afigura-se-me  que  os  que  votaram  a  de- 
claração referida,  já  devem  estar  profundamente  arrependidos 
do  acto  que  praticaram,  a  menos  que  o  partido  seja  (o  que  não 
creio),  uma  tribu  de  cannibaes,  e  os  homens  qne  o  dirigem  não 
disponham  (o  que  também  não  creio),  da  reflexão  e  ponderação 
necessárias.  Com  efleito,  a  declaração  do  Directório,  que  deveria 
ter  sido  pesada  palavra  a  palavra,  baseia-se  n*um  «erro  de  tacto», 
n*uma  «affirmação  absolutamente  inexacta».  Eu  nunca  pretendi 
cercear  a  livre  acção  da  imprensa  na  «descoberta  e  apreciação» 
de  crimes  públicos.  Eu  disse,  sim,  e  repito,  com  toda  a  convic- 
ção e  energia  do  «homem  branco»,  herdeiro  de  vinte  séculos  de 
civilisação,  que  desde  que  o  pretenso  criminoso  é  entregue  ao 
poder  judicial,  encarregado  de  instruir  e  julgar  o  seu  processo, 
a  intervenção  da  imprensa  deverá  ser  o  mais  «cuidadosa  e  cir- 
cumspecta»  para  que  o  accusado,  cm  vez  de  ser  julgado  pelas 
«provas»  dos  autos,  o  não  seja  pela  «prevenção».  Eu  disse  ainda 
sem  o  menor  receio  de  impugnação  por  parte  de  escriptores  e 
chronistas  marroquinos,  que  esse  «escrúpulo»  se  impunha  tanto 
mais  imperiosamente,  quanto  o  processo  criminal  portuguez  «é 
exclusivamente  secreto  e  accusatorio  até  á  pronuncia».  Isto  foi  o 
que  eu  disse,  e  repito,  e  do  que  não  saio  e  é  bem  diííerente  (oh! 
bem  diflerente!)  do  que  se  contem  na  nota  e  pareceria  «inten- 
cionalmente transformado  e  adulterado»  se  a  virtude  dos  chefes 
republicanos  não  estivessem  acima  de  qualquer  suspeita.  Basta- 
ria este  facto  para  tirar  á  declaração  referida  todo  o  valor.  Mas 
outro  ha  para  o  qual  me  atrevo  a  chamar  a  douta  attençao  do 
Directório.  Não  andarei  talvez  muito  longe  da  verdade,  classifi- 
cando de  «clamorosa  iniquidade»  a  declaração  referida.  Um  cor- 
religionário leal,  dedicado  e  desinteressado  como  eu,  não  se  tra- 
ta como  um  esfregão  ou  um  trapo  vil.  Pratica  sempre  um 
grave  «erro  politico»  quem  o  faz.  A  politica  dos  nossos  tempos 
não   c  arte  de  inutilisar  camaradas,  nem,  sobretudo,  a  de  arre- 
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dar  ncophytos  inclinados  a  commungar  nas  nossas  ideias.  E, 
sob  este  aspecto,  a  declaração  referida  (com  magua  o  digo),  é 
de  uma  a  ingratidão  e  descorteziai  sem  nome. 

«Obriga-me  tal  procedimento  a  recordar  factos  que  deveriam 
estar  profundamente  gravados  no  espirito  e  no  coração  dos  es- 
clarecidos e  generosos  directores  do  partido.  Toda  a  gente  se 
lembra  das  condições  cm  que  voltei  á  actividade  partidária.  Re- 
voltado contra  a  crudelissima  alesao  de  direito»  soôrido  pelo 
«Mundo»,  renunciei  de  chofre  aos  meus  ordenados  na  impren- 
sa de  Portugal  e  Brazil  e  corri  «expontaneamente»  a  tomar  o 
ponto  mais  arriscado.  Custou-me  esse  «gesto»  como  se  diz  ago- 
ra, «quatro  contos  quatrocentos  e sessenta  mil  réis  annuaes)^  Bem 
sei  que  não  é  demasiado  sacrifício  para  quem,  na  qualidade  de 
republicano  arregimentado,  ia  ter  a  honra  de  ser  dirigido  peles 
homens  mais  eminentes  do  paiz,  mas  não  sei  de  muitos  casos 
idênticos  ou  parecidos  na  historia  do  partido  republicano  por- 
tuguez.  Desde  então  até  agora  não  houve  serviço  que  não  pres- 
tasse ao  meu  partido,  sem  nada  lhe  pedir  em  troca,  e,  em  compen- 
sação, emquanto  o  povo  republicano  me  tratava  com  carinho 
inexcedivel,  não  houve  desconsideração  que  não  scflresse  do  seu 
Directório.  Prestei  ao  partido  o  concurso  da  minha  palavra  na  tri- 
buna. Não  é  eloquente,  mas  è  culta  e  elevada.  Entendem-na,  por 
egual,  os  intellectuaes  e  o  povo,  e  os  que  a  ouvem  saem  sempre 
do  logar  onde  a  ouvem  com  menos  ódio  no  coração  e  uma  ideia 
mais  generosa  da  republica.  Prestei  ao  partido  o  concurso  da 
minha  palavra  nos  tribunaes.  Não  é  eloquente,  mas  é  persuasi- 
va, porque,  ferindo,  de  preferencia,  a  nota  conciliadora  e  affec- 
tiva,  ouvem-n*a  com  agrado  os  juizes  e  não  se  irritam  com  ella 
os  accusadores.  No  Congresso  Municipalista  dei-me  todo  a  essa 
obra  simultaneamente  libertadora  e  pacificadora,  com  applauso 
unanime  e  commovido  de  amigos  e  adversários.  Na  imprensa, 
emquanto  o  Directório  abandonava  completamente  a  defeza  de 
todos  os  direitos  individuaes,  eu  íazia,  «sósinbo»,  a  campanha 
contra  o  juizo  de  instrucção  criminal.  Na  imprensa,  emquanto 
o  Directório  abandonava  completamente  a  campanha  de  descré- 
dito do  estrangeiro  centra  o  regicídio,  eu  procurava  «sósinho»^ 
explicar   a  nacicnaes  e  extrangeiros  as  causas  e,  por  ventura,  as 
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razões  da  tragedia.  Na  imprensa,  emquanto  o  Directório  aban- 
donava totalmente  as  desgraçadas  victimas  das  associações  secre- 
tas, eu  fazia,  sósinho,  a  campanha  contra  a  barbara  perseguição 
a  ellas  movida.  Na  imprensa,  emquanto  o  Directório  esquecia  o 
infeliz  Diogo  Ramires  e  a  grande  vergonha  que  da  sua  dolosa  ex- 
tradição resultava  para  o  paiz,  eu  fazia,  «sósinho»,  a  campanha  em 
seu  tavor,  sem  outra  recompensa  além  das  lagrimas  de  gratidão 
da  sua  pobre  mãe.  Emquanto  tudo  isto,  em  menos  de  dois  an- 
nas,  eu  fazia,  o  Directório  não  tinha  para  mim  uma  palavra  de 
agradecimento  ou  de  afago.  Nem  sequer  a  teve  quando  impedi, 
«sósinho»,   no   Centro   António  José  d'Almeida,  a  conflagração 
de  todas  as  commissÕes  locaes  acontra   elle».  O  ultimo  aggravo 
que  entendeu  dirigir  a  quem  nunca  o  aggravára  e  antes  por  dis- 
ciplina partidária  apoiara,  foi  excluir-me  da  reunião  magna  de 
março,  para  e  qual,  aliás,  convocara  ioda  a  gente.  No  emtanto, 
foi   graças  ainda  á  minha  abnegação  que  a  Gamara  Municipal 
de  Lisboa  se  fez  representar,  porque  os  meus  collegas  (honra  lhes 
seja!)  «deixaram  essa  representação  dependente  do  meu  assenti- 
mento». Ultimamente,  essa  guerra  surda  de  que  desde  o  meu 
regresso  á  vida  partidária  activa  vinha  sendo  victima,  accentuou- 
se  com   o  boato  de  que  o  meu   nome  ia  ser  incluido  na  lista  á 
deputação  pela  minha  terra,  por  Lisboa.  Eu  era  —  bem  o  sabe 
toda  a  gente  —  completamente  extranho  a  esse  boato,  mas  se  es- 
te fosse  verdadeiro,  não  me  faziam  favor  algum.  E  assim,  á  es- 
preita do  primeiro  «pretexto»  para  justificar  um  acto  de  censura 
publica,  que  diminuísse  a  minha  auctoridade  moral  no  partido, 
vae-se  buscar  ao  escriptorio  do  profissional  o  que  algures  se  não 
pudera   descobrir.  José  Bello,  meu  cliente  nas  horas  de  prospe- 
ridade, é  preso  como  implicado  no  descalabro  do  Credito  Pre- 
dial. Trata-se  de  um  «delicto  commum».  E  aquillo  que  eu  ja- 
mais recusei  ao  correligionário  em  circumstancias  idênticas  ou 
análogas,   exigia   o  Directório  que  eu  o  recusasse  ao  adversário. 
«Durante   uma   vida  inteira,  em  homenagem  a  principies 
juridicos  que  não  são  nem  «monarchicos»  nem  «republicanos», 
«mas  humanos»,  intensa  e  penetrantemente  «humanos»,  o  advo- 
gado, o  profissional,  o  homtm  da  lei  clama  contra  a  «instruc- 
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nlcabilidaie  inJefinida)),  contra  a  «perturbação  do  jury»,  por 
via  da  «intervenção  apaixonada»  da  imprensa.  Clama  e  todos 
lhe  dão,  atinai,  razão.  De  repente,  porém,  surgem  José  Bello,  a 
esposa,  a  irmã,  os  filhinhos.  Que  sabe  o  Directório,  que  sabe  o 
publico,  que  sei  eu  da  sua  culpa,  se  a  «instrucção  apenas  come- 
ça e  a  deíeza  nem  sequer  principiou?»  Nada.  Pois  bem.  Porque 
José  Bello  defraudou  a  eleição  do  Peral,  porque  é  um  adversá- 
rio politico,  mais  ou  menos  perigoso,  renegue  o  advogado  e  o 
publicista  os  princípios  da  sua  vida  inteira,  retaça  a  sua  educa- 
ção juridica,  diga  «branco»  onde  disse  «preto»  e  diga  «preto» 
onde  disse  «branco»,  engula  as  lagrimas  de  piedade,  se  lhe  or- 
valham  os  olhos,  arranque  o  coração,  se  lhe  despedaça  o  peito, 
julgue  e  condemne  sem  provas,  por  palpite  ou  rancor,  e  diga  ao 
desgraçado,  ás  pobres  senhoras,  aos  filhos:  «Rua.  Aqui  só  ha 
justiça  para  os  republicanos.»  Mas  eu  escrevi  uma  carta  á  im- 
prensa a  propósito  do  meu  cliente?!  Sim,  escrevi  uma  tcarta  cir- 
cular», firmando  «principios  )uridicos»  sem  uma  accusação, 
sem  uma  insinuação,  sem  uma  allusão  a  quem  quer  qrie  íôssc 
E  que  essa  carta  não  era  destinada  (destinada,  que  tristeza!)  «a 
cercear  a  livre  acção  da  imprensa,  na  descoberta  e  apreciação 
de  crimes  públicos»,  prova-o  a  publicidade  prompta  e  sem  re- 
servas que  a  imprensa  lhe  concedeu,  «sem  por  íórma  alguma 
julgar  cerceada  a  sua  1  berdade».  Escrevi  essa  carta,  escreveria 
cem,  duzentas,  mil,  tantas  quantas  suppuzesse  necessárias  para 
crear  esse  ambiente  de  serenidade,  sem  a  qual  o  accusado  ache- 
ga já  condemnado  ao  tribunal  que  o  hade  julgar».  E  se  o  Direc- 
tório reputa  esse  tac.o  um  «delicto  politico»,  então  a  minha  vi- 
da está  cheia  d*elles.  Assim,  quando,  ha  menos  de  dois  annos,  o 
commerciante  Gonçalo  Heitor  Feireira  soííria  uma  grande  «lesão 
de  direito»,  eu,  que  nunca  pedi  nada  para  mim  á  politica  mo- 
narchica  e,  «aos  vinte  e  dois  annos»,  recusava  propostas  do  mais 
brilhante  futuro,  «que  raros  membros  do  partido  republicano 
teriam  recebido»,  eu  escrevi  ao  sr.  José  Luciano  uma  carta  a  fa- 
vor do  meu  cliente,  e  note  o  Directório  —  carta  «de  quem  pe- 
de», porque  «quem  pede  não  manda».  Esses  «crimes»  eu  os 
pratiquei  e  praticarei  sempre.  Para  supprimir  ou  suavisar  as  an- 
gustias de   uma  creatura   humana   confiada  ao  meu  conselho  e 
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zelo,  não  ha  diligencia  que  não  empregue  ou  não  tente,  e  se  de 
me  ajoelhar  aos  pés  dos  meus  mais  irreductiveis  adversários  de- 
pender a  liberdade  ou  a  justiça  para  alguém,  não  hesitarei  um 
instante  em  íazel-o.  Serão  estes  —  estou  certo  —  os  princípios  do 
luturo  governo  e  da  futura  justiça  da  republica.  Deus  nos  livre 
que  não  íôssem!  A  tremenda  exaltação  da  hora  presente  raia  de 
sangue  os  olhos  de  correligionários  e  adversários,  mas  o  socego 
e  a  reflexão  hão  de  vir  e,  com  elles,  necessariamente  a  noção,  o 
respeito  e  o  culto  do  tdireito».  Reflicta,  pois,  o  Directório  do 
partido  e  verá  que  andou  com  evidente  precipitação.  Não  duvi- 
do que  o  âzesse  de  «boa  fé»,  mas  a  «minha  casa,  a  minha  pro- 
fissão, o  meu  escriptorio  são  invioláveis»,  e  acima  de  todas  as 
resoluções  dos  corpos  dirigentes  do  meu  partido  estão  a  minha 
consciência  «pessoal  e  profissional»  e  princípios  de  «humanida- 
de e  sociabilidade»  que  o  berço  e  a  educação  me  deram  e  de  que 
não  prescindo.  Inútil  será  accrescentar  que,  de  futuro,  a  minha 
actividade  politica  se  resentirá  naturalmente  da  profunda  triste- 
za que  a  resolução  do  Directório  me  inspirou.  Entretanto,  se  al- 
guma vez  o  Directório  precisar  de  conhecer  os  princípios  que 
regem  a  «consciência  jurídica»  moderna,  ou  prenderem  sem 
culpa  formada  e  mantiverem  incommunicavel  algum  dos  seus 
membros,  ou  carecerem  da  auctoridade  moral  de  um  advogado 
coherenie  com  aquelles  princípios  atravez  de  uma  vida  inteira, 
fique  certo  de  que  no  meu  modesto  escriptorio  encontrará  livros 
conselho  e  patrocínio  E  como  só  pela  imprensa  tive  conheci- 
mento da  resolução  do  Directório,  pela  imprensa  lhe  dou  a  res- 
posta que  lhe  devo,  subscrevcndo-me,  com  a  expressão  da  minha 
mais  alta  consideração  pessoal  e  politica. — De  v.  ex.^.  .  .  José 
Soares  da  Cunha  e  Gosta.» 

Indo  a  todos  os  recursos,  o  governo  provocou  scisão  no  par- 
tido franquista,  indo  buscar-lhe  velhos  elementos  do  partido  re- 
generador. Evolucionando  também  para  a  esquerda,  o  «Diário 
Ulustrado»,  transformado  em  órgão  do  teixeirismo,  publicava 
em  4  de  Julho  a  declaração  oficiosa  de  que  os  grupos  Mello  e 
Sousa  e  Malheiro  Reymao  se  separavam  do  grupo  regenerador- 
liberal  por  discordância  da  alliança  com  os  progressistas. 

Na  resolução  entravam  o  par  do  reino  e  conselheiro  de  estado, 
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José  Adolpho  de  Mello  e  Sousa,  o  antigo  ministro  José  Malheiro 
Reymão,  os  pares  do  reino  José  Lobo,  Teixeira  de  Vasconcellos 
e  António  da  Gosta,  os  antigos  deputados  Adolpho  Guimarães, 
Nicolau  de  Vilhena,  Oliveira  Soares,  Fidelio  de  Freitas  Branco, 
Carlos   Pereira,    Augusto  Patricio  dos  Prazeres  e  Carlos  Lop^^s. 

Ao  tempo  que  D.  Manuel,  resolvida  a  crise,  saía  emfim 
para  a  doce  calma  do  paço  de  Cintra,  d'essa  Cintra  poética  can- 
tada por  Biron,  a  terra  tão  adorada  pela  rainha  D.  Amélia, — os 
republicanos,  talvez  para  que  lá  chegasse  o  ecco  dos  seus  ranco- 
res, de  novo  erguiam  a  voz  em  comicio  publico,  no  próprio  dia 
da  partida:  domingo  3  de  Julho. 

O  Credito  Predial  deu  enseio  á  censura  larga  á  monarchia, 
com  o  desafogo  de  quem  via  chegada  a  realisação  do  ideal:  a 
republica. 

D.  Manuel  estava  como  que,  moralmente  collocado  íóra  do 
throno.  As  injurias  começavam  a  abrir  o  caminho  para  as  balas 
que  o  haviam  de  derruir.  Teixeira  de  Souza,  manietado,  segun- 
do se  affirmou,  por  extranhas  promessas  de  liberdade  feitas  aos 
republicanos,  deixou  passar  em  claro  todas  as  allusÕes  violentas 
á  monarchia. 

No  comicio  os  governantes  sentiram  de  novo  sobre  si  o  lá- 
tego irreprimivel  da  democracia  e  ao  passo  que  o  dr-  João  de 
Menezes  dava  progressistas  e  regeneradores  como  ligados  no 
caso  do  Credito  Predial,  o  dr.  Brito  Camacho,  citava  o  caso  de 
Badajoz  em  1894,  onde  appareciam  Teixeira  de  Sousa  e  José 
de  Azevedo  fazendo-se  eco  no  parlamento  de  que  os  republica- 
nos queriam  vender  Portugal  a  Salmeron. 

A  palavra  democrática  de  novo  eccoou  aos  ouvidos  dos  seus 
adeptos,  indicando-lhes,  em  publico,  a  marcha  impectuosa  para 
a  reivindicação  republicana. 

Discursavam  os  democratas  Theophilo  Braga,  Miguel  Bom- 
barda, cognom.inado  o  «Terror  dos  Padres»  João  de  Menezes, 
Bernardino  Machado,  Brito  Camacho  e  João  Chagas  e  os  socia- 
listas Alfredo  Ladeira  e  Sá  Pereira. 

Os  partidos  monarchicos  tiveram  pois  nova  dissecção  e  Tei- 
xeira de  Sousa,  logrou  por  parte  de  João  Chagas,  o  mais  vibran- 
te ataque,  expresso  nas  seguintes  phrases  : 
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«A  situação  é  grave  porque  ha  quem  queira  frustrar  o  pen- 
samento revolucionário  portuguez.  Está  no  poder  um  bando  de 
especuladores  politicos.  Não  é  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  o  chete  do 
governo,  porque  o  governo  é  de  dissidentes.  Teixeira  de  Sousa 
é  um  anonymo.  E  os  dissidentes  andaram  d*arma  ao  hombro, 
luctando  com  os  republicanos  contra  o  franquismo,  conhecendo- 
lhe  os  segredos.  Portanto,  o  primeiro  acto  do  partido  a  que  per- 
tence, perante  o  actual  governo,  não  podia  deixar  de  ser  de  ata- 
que e  da  mais  absoluta  intransigência. 

Gomo  complemento,  o  dr.  António  José  d*Almeida  dizia: 
«E*  preciso  que  se  acabe  com  palavras  para  se  passar  á  po- 
litica intensa  dos  artos,  aue  é  a  que  é  necessária.  Já  o  arguiram 
de  haver  lido  com  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  uma  conferencia.  E' 
mentira.  Preferia  engulir  brazas  vivas.  Os  monarchicos  teem  to- 
dos para  elle  a  mesma  cor.  Por  isso,  a  todos  atira  bem  á  cabeça 
para  os  deixar  definitivamente  sem  vida.  Não  sabe  qual  dos  mo- 
narchicos deve  odiar  mais,  se  os  que  pacatamente  mandaram 
matar  no  Rocio  quatorze  homens,  se  os  que,  pela  província,  cor- 
reram á  pedra  os  democratas.  O  governo  pôde  não  fazer  nada, 
mas  nem  por  isso  deixará  de  o  combater  com  a  maior  energia. 
Odeia  mais  os  liberaes  fingidos  do  que  os  reaccionários.  A  mo- 
narchia  é  uma  velha  megera  hedionda  e  bexigosa,  que  é  preciso 
guilhotinar  quanto  antes.  Entretanto,  os  governos  procuram 
metter  mais  vinho  para  o  estômago  e  mais  tónicos  para  os  ner- 
vos. E  o  estafermo  lá  vae  continuando,  contra  a.  vontade  do  paiz 
inteiro  O  sr.  Teixeira  de  Sousa  já  podia  ter  feito  alguma  coisa. 
Podia  ter  dito  ao  rei  que  se  o  chamava  era  por  ter  medo  que  o 
movimento  revolucionário  rebentasse  e  que  deitasse  o  throno 
abaixo,  que  puzesse  na  rua  toda  a  gente  indevidamente  presa,  e 
podia  exigir  a  demissão  do  juiz  de  instrucção,  para  o  castigar  de- 
vidamente, mettendo'0  na  cadeia.  Disse  o  sr.  Teixeira  de  Sousa 
que  era  homem  do  seu  tempo.  Do  seu,  d'elle,  porque  o  tempo  dos 
homens  civilisados  é  outro.  Não  sabe  se  o  chefe  do  governo  usa 
botas  de  duas  solas  ou  sapatos  finos.  Se  usa  as  primeiras,  é  para 
fazer  um  barulho  tal  que  se  não  se  oiça  o  ruido  dos  cofres  pú- 
blicos a  abrir-se  Se  traz  os  segundos,  é  para  lançar  a  corda  li- 
berticida,  sem  ser  presentido,  ao  pescoço  do  pcvo.  O  governo  de- 
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ve  pedir  ao  papa  que  resuscíle  João  Brandão  c  José  do  Telhado 
paríi  os  pôr  á  frente  do  Credito  Predial.  Secundo  parece,  o  chete 
do  Estado  quer  dança.  Pois  ha  de  tel-a.  E  o  baile  ha  de  ser  ma- 
gnifico com  uma  orchestra  de  fuzilaria  que  não  deixará  de  cum- 
prir o  seu  deyer». 

Não  eram  hypotheses  mas  prophecias  as  palavras  do  caudi- 
lho republicano. 

A  alma  popular  se  antes  estava  a  caminho  da  republica,  vi- 
brava agora  em  plena  revolução. 

O  fogo  revolucionário  lavrava  quasi  íóra  do  sub-solo,  lam- 
bendo já  o  madeiramento  carcomido  do  throno  pcrtuguez. 

A  moção  approvada  no  comício,  não  foi  pois  um  libello  no- 
vo, foi  apenas  um  novo  estreitar  de  mãos,  uma  nova  permuta 
de  signaes,  para  a  emprazada  lucta,  um  novo  passo  para  a  gi- 
gantesca obra  de  Outubro: 

aO  povo  de  Lisboa,  reunido  em  comicio,  considerando  que 
a  dissolução  da  camará  dos  deputados  evitou  que  o  parlamento 
desde  já  se  occupasse  das  responsabilidades  da  monarchia,  nas 
questões  pendentes  e  muito  especialmente  na  do  Credito  Pre- 
dial, em  cuja  escandalosa  administração  o  regimen  se  encontra 
compromettido;  considerando  que  tal  attentado  contra  a  repre- 
sentação nacional  apenas  pode  explicar-se  por  um  conluio  entre 
os  dirigentes  dos  partidos  monarchicos  para  encobrir  delictos  in- 
famantes; considerando  que  a  monar^^hia,  além  de  incompatível 
com  a  liberdade  e  progresso,  accentuando  cada  vez  mais  o  seu 
caracter  clerical,  se  encontra  pelos  crimes  com.mettidos,  na  si- 
tuação de  um  delinquente  de  direito  commum;  considerando 
que  as  promessas  do  actual  governo,  saído  de  um  partido  com 
insophismaveis  responsabilidades  nos  crimes  dos  adcantantamen- 
tos  e  do  Credito  Predial,  são  destituídas  de  valor  e  faltas  de  sin- 
ceridade; considerando  que  será  ineffica?,  além  de  illusoria,  qual- 
quer tentativa  de  solução  dos  problemas  nacionaes  dentro  da 
monarchia,  afíirma  que  a  republica  é  a  única  solução  nacional, 
consideraa  urgente  e  repellc  toda  a  solidariedade  com  os  parti- 
dos ou  os  homens  do  regimen  vigente,  sejam  quaes  forem  os 
programmas  ou  as  promessas  com  que  elles  pretendam  illudir  a 
questão  nacional  » 
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E  ao  debandar  sereno  d*esse  povo,  apparentemente  ordeiro, 
ninguém  diria  que,  certa  madrugada,  havia  elle  de  surgir  como 
leão,  para  proceder  como  collosso. 

Assim  daria  elle  a  resposta  altiva  á  luva  que  n*esse  mesmo 
comício  lhe  lançava  João  Chagas : 

«  — Se  o  povo  não  accorda  perante  os  escândalos  governa- 
tivos é  porque  está  embrutecido  ou  por  que  perdeu  o  senso  mo- 
ral.» 

O  repto  íoi  injurioso^  mas  o  seu  erguer  toi  sublime  de  au- 
dácia. 

Na  noite  de  3,  fazia  o  dr.  Bernardino  Machadu  uma  confe- 
rencia no  Centro  António  José  d'Almeida,  sobre  o  regicidio  e  as 
associações  secretas.  Trivialmente,  passava-se  uma  esponja  di- 
plomática sobre  o  acto  do  Terreiro  do  Paço,  e,  como  conveniên- 
cia, o  relate  dos  acontecimentos  vinha  diluido  no  apaixonado 
das  apreciações. 

Coroando  as  apostrophes  violentas  dò  comício,  vieram  as  re- 
velações extranhas  e  até  certo  ponto  incorrectas  do  «Povo  de 
Aveiroi»,  (N.°  iSÕy,  de  3  de  Julho  de  igio)  que  em  artigo  in- 
titulado «Está  vaga  a  suprema  magistratura  do  paiz»,  derruía, 
mais  do  que  os  próprios  republicanos  combatentes,  a  combalida 
dynastia. 

Como  documento  das  ultimas  cartadas  democráticas,  como 
symbolo  do  perfeito  estado  anarchico  portuguez  n'esses  mezes 
que  precederam  a  revolução,  o  liquidar  da  realeza  fallida  pela 
culpa  e  ganância  dos  partidos  que  á  sua  custa  medravam  e  cres- 
ciam valendo-se  da  coroa  como  capa  acobertadora  de  seus  escân- 
dalos feitos,  —  é  elle  soberbo,  embora  desvirtuado  não  só  com  a 
phraseologia  despejada,  como  com  as  allegações,  forjadas  ou  ver- 
dadeiras, de  que  andavam  ali  as  malevolencias  saídas  do  paço 
navegantino,  contra  o  paço  real  que  levantara  a  mesa  ministe- 
rial e  contra  os  políticos  principaes  influentes  d'esse  acto  régio, 
dictado  por  toda  a  serie  de  conveniências,  desde  as  necessárias 
ao  abastecimento  pantagruelico  de  outros  partidos,  até  ás  úteis 
de  alijamento  d'um  governo  representante  dos  vultos  escandalo- 
samente envolvidos  na  questão  predial. 

Vejamos  porém  esse  testemunho  não  menos  escandaloso. 
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«Bravo,  rei  de  Portugal! 

«Bravo,  redem piores!  «Cidad5es  da  libardade!  >  Zeladores  da 
moralidade  publica! 

«Ah,  como  a  pátria  está  vingada!  Gomo  está  salva  a  honra 
nacional!  Gomo  a  moralidade  publica  está  redimida!  Eu,  que 
nunca  tenho  vontade  de  chorar  nem  de  morrer,  come  Herculano 
ou  Jeremias,  mas  de  pegar  n'um  cajado,  como  Hercules,  e  de 
deslombar  tudo  isto,  senti  Ímpetos  de  gritar,  ao  rei.  «Fora  d*ahi!» 
«Rua!»  Ao  rei,  que  não  nasceu  com  vocação  para  homem,  o 
inteliz! 

«Eu  já  disse  a  este  rei,  pelo  qual  não  sinto  ódio  nem  amor, 
mas  piedade,  piedade  pela  sua  desgraça,  pela  sua  íalta  d'altivez 
e  pela  sua  covardia,  que  não  era  elle  quem  governava  em  Por- 
tugal, mas  o  «Calcinhas».  Ultimamente,  porém,  surgiu  um  ou- 
tro rei,  rei  d*alcova,  que  eu  ouso  cognominar,  certo  de  que  pas- 
sará á  historia,  tanta  propriedade  e  jusíiça  envolve  o  cognome: 
Venceslau  I,  o  «...»*  E  eis-nos  gravemente  embaraçados,  a  todos 
nós  que  somos  dignos,  ainda,  do  nome  de  portuguezes.  A  isto 
chegaram  os  descendentes  d'aquelles,  .  .  «a  quem  Neptuno  e 
Marte  obedeceram!»  Era  muito  triste  a  época  de  Leonor  Telles, 
a  prostituta.  Gorreu  grave  risco,  então,  a  independência  do  paiz. 
Mas  a  breve  trecho  appareciam  três  homens  que  levantavam  as 
almas,  enchendo-as  de  coragem  e  de  esperança.  Não  menos  tris- 
te foi  a  época  que  se  seguiu  ao  desastre  d*Alcacer*Kibir.  Mas 
ainda  houve  um  homem,  por  mais  pequeno  que  elle  tosse  em 
talentos,  que  teve  a  coragem,  a  inaudita  coragem,  a  admirável 
resolução  de  disputar  pelas  armas  o  seu  direito  e  a  independên- 
cia d'esta  terra  ao  maior  poder  do  mundo.  Hoje  estamos  caí- 
dos na  maior  vileza,  pois  para  resistir  ás  arruaças,  á  desordem, 
á  voragem  da  anarchia,  não  temos  mais  que  as  «luzes»  e  os 
«conselhos»  dos  mais  imbecis  e  dos  mais  torpes  favoritos.  Ainda 
se,  ao  menos,  elles  tivessem  talento,  como  Mazarino.  .  .  Anna 


(*)  Supprimimos,  por  conveniência  do  leitor,  o  epitheto  assas  cscanda 
loso.=N.  d'A. 
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d*Austria  entregouse  nas  mãos  d'um  tavorito.  Mas  esise  lavorito 
chamava-se  Mazarino,  Apesar  de  se  chamar  Mazarino  e  de  ser, 
com  a  seducção  physica  da  sua  pessoa,  o  seu  talento  e  a  sua  ha- 
bilidade, quem  dirigia  a  rainha,  a  rainha  e  o  rei  menino,  e  não  a 
rainha  quem  o  dirigia  a  elle,  a  consciência  da  nação,  indignada, 
umas  poucas  de  vezes  se  revoltou  contra  a  corte  e  contra  elle.  E 
duas  vezes  o  levou  ao  exílio.  A  elle,  o  verdadeiro  vencedor  de 
Rocroi,  de  Friburgo,  de  Lens  e  Nordlingen!  E'  preciso  talar  cla- 
ro, bem  claro,  cada  vez  mais  claro,  porque  a  situação  mais  do 
que  nunca,  é  gravissima.  Esse  rei  que  ahi  está,  e  toda  a  corte, 
oííendeu  a  consciência  universal  com  os  actos  que  praticou  nos 
dias  immediatos  ao  do  regicídio.  A  consciência  dos  monarchicos, 
dos  republicanos,  dos  socialistas  e  dos  r.narchistas.  A  consciência 
dos  pães,  das  m.ães,  dos  irmãos  e  dos  filhos.  A  consciência  hu- 
mana, que  não  tem  partidos.  A  alma  universal  commoveu-se. 
Se  tudo  toi  hor^ivel,  horrível  de  crueldade  e  covardia,  n'esta 
terra  de  bandidos,  nos  dias  tunebres  que  se  succederam  ao  dia 
trágico  do  regicídio,  nenhum  acto  impressionou  tanto  o  n:;undo 
a  alma  da  humanidade  inteira,  a  consciência  dos  homens  de 
todos  os  paizes  e  de  todos  os  partidos,  que  esse  acto  espantoso 
d'um  homem  exauctorar  seu  pae,  —  com  o  cadáver  ali,  a  seus 
olhos,  na  sua  frente, — sob  a  pressão  dos  assassinos.  Não  se  diga 
que  é  hoje,  «porque  fazemos  o  jogo  da  reacção»,  que  falamos  as- 
sim. Gem  vezes  temos  estigmatisado,  como  conhecem  e  sabem 
os  leitores  do  a  Povo  de  Aveiro»,  esse  procedimento  indecoroso. 
Verdadeiramente  indigno.  Quando  tudo  tremia,  quando  ninguém 
ousava  afifrontar  os  assassinos,  com  medo  d*elles  lhe  cortarem  a 
língua,  um  só  homem  teve  coragem  para  os  fulminar,  talando, 
altivamente,  a  voz  da  verdade  e  da  justiça.  Fomos  nós.  Ao  mes- 
mo tempo  que  lançávamos  em  rosto  ao  rei  vivo  —  e  nunca  mais 
deixámos  de  o  fazer  —  a  sua  vergonhosa  covardia.  Não  se  dirá, 
pois,  não  poderá  dizel-o  a  torpe  e  acanalhada  especulação  poli- 
tica, que  é  por  amor,  ou  fazendo  o  jogo  dos  reaccionários,  que 
estamos  agora  a  dizer  isto.  Foi  espantoso.  O  que  fez  o  rei  D. 
Manuel,  o  que  fez  a  corte,  em  cima  da  morte  de  D.  Carlos,  foi 
espantoso,  foi  assombroso.  Não  só  um  acto  contrario  ao  senti- 
mento. Também  contrario  aos  interesses  do  paiz  e  aos  interesses 
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da   própria  monarchia.  Não  só  um  aitentado  moral.  Também 
uma  monstruosidade  politica,  de  que  resultou  toda  a  desordem, 
perturbação  e  imbecilidade  que  até  hoje  se  seguiram.  Allegava- 
se  porém  que  o  rei  era  uma  creança.  Allegava-se,  porém,  que  a 
rainha  era  uma   senhora.  O  rei,  uma  creança,  e  demais  a  mais 
sem  experiência  nenhuma  dos  negocies  públicos  —  nem  sequer 
com  educação  de  principe — não  sabia  o  que  fazia.  A  rainha,  uma 
mulher  apavorada.  .  .   Vá  lá,  que  passasse  a  desculpa.  Eu  com 
dezoito  annos,  era  um  homem.  Meu  pac  morreu-me  tinha  eu  dois 
annos.  Cresci,  e  vim  a  saber  que  meu  pae  tinha  grandes  inimi- 
gos. Disseram-me  os  seus  nomes.  Contaram  me  as  suas  façanhas. 
Nunca  convivi  com  elles,  nunca  lhes  apertei  a  mão,  nunca  me 
approximei,  sequer,  de  nenhum  d*esses  indivíduos.  Nunca!  Nun- 
ca! Os  inimigos  de  meu  pae  considerei-os  meus  inimigos.  Vinte, 
trinta   annos   depois  assim  os  considerava  c  vinte,  trinta  annos 
depois  como  taes  os  tratava.  E  Deus  sabe  se  eu,  pobresinho  e  hu- 
milde, quasi  só  no  mundo,  não  sacrificava  e  não  arriscava  mui- 
to mais,  aíirontando,  desde  a  infância,  o  seu  poderio,  que  o  rei 
D.  Manuel  se  tivesse  posto  a  mão  férrea  da  sua  auctoridade  so- 
bre a  «fraqueza»  d'aquelles  que  infamemente  lhe  assassinaram 
seu  pae  c  seu  irmão!  Mas  vá  que  passasse  a  allegação,  que  pas- 
sasse o  pretexto,  que  vingasse  a  desculpa.  Mas  hoje?  Ainda  está 
«coacto»,  o  rei?  Ainda  é  a  «cândida  donzella?»  O  rei  menino? 
Pois  se  elle  aos  vintes  annos  ainda  usa  calções,  não  deixará,  ja- 
mais, de  os  usar.  E  se  havemos  de  ter  rei  para  vestir  calções  to- 
da a  vida  é  melhor  despir-lh*os,  desde  já,  na  praça  publica.  Isto 
não  é  a  linguagem  d'um  revolucionário.  Note-se  bem.  D*um  re- 
volucionário d*ofi5cio.  Isto  é  a  linguagem  d'um  patriota  que  vê 
em  grave  risco  o  seu  paiz.  E  não  ha  revolucionário  mais  icrri- 
vel  que  aquelle  que  se  inspira  nos  interesses  e  no  espectáculo  da 
pátria  afflicta.  A  magistratura  suprema  da  nação  está  vaga.  De- 
senganemo-nos.  Não  haja  illusÕes  n'esta  hora  tremenda  d'agonia. 
Eu  dizia  aqui  ha  oito  dias,  ha  quinze,  ha  mez  e  meio,  desde  o 
momento  em   que  começou   a  crise:  «teremos  homem?  Vê-lo- 
hemos».  Este  era  o  problema.  O  grande  problema!  O  rei,  íutil, 
pueril,  não    viu.   Não    viu   isto.  Não  o  viu  a  corte  que  o  cerca, 
como  elle  fútil,  e  como  elle  pueril.  Não  o  viram  os  seus  mais 
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Íntimos  conselheiros,  os  favoritos,  os  «...  ».  Nenhum  d'elles 
teve  noção  das  circumstancias  e  não  sabemos  se  a  teve  alguém 
n'este  paiz.  Pois  o  grande  problema  era  só  este:  demonstrar-se^ 
emfim,  a  capacidade  ou  a  incapacidade  governativa  do  chefe  da 
nação.  Ha  dois  annos  que  vinhamos  sob  o  império  da  desordem. 
Da  mais  tremenda  desordem.  Da  mais  pavorosa  anarchia.  O  rei 
ha  dois  annos  que  abdicava  deante  da  anarchia  Ha  dois  annos 
que  o  rei,  solicito,  corria  adeante  dos  desejos  da  anarchia  Pelo 
menos  não  tinha  íorça  para  deixar  de  ser  seu  joguete,  seu  ludi- 
brio. Mas  punha-se,  emfim,  flagrante,  deante  dos  seus  olhos,  o 
problema.  O  vivo  problema.  Por  um  acto  de  resolução  e  d'ener- 
gia  o  rei  ia  dizer  ao  paiz,  ao  paiz  torte,  ao  paiz  que  pensa,  qual 
era,  emfim,  o  seu  caminho.  Como  cortaria  elle  o  nó  gordio?  E 
cortaria  de  tacto,  o  nó  gordio?  Continuava  escravo  da  desordem, 
ou  poderiam,  finalmente,  contar  com  elle  homens  d*ordem? 

aO  que  se  agitava,  então?  Que  grave  problema  trazia  divi» 
didos  os  homens  n*esta  terra?  Simples:  saber  se  o  rei  era  emfim 
o  homem  da  ordem  ou  o  homem  da  desordem.  O  agente  defi- 
nitivo e  humilde  dos  miseráveis  que  mataram  seu  pae  e  seu  ir- 
mão, e  dos  que  querem,  a  todo  o  transe,  arrastar  o  paiz  no  de- 
lírio das  suas  ambições,  ou  o  chefe  d'aquella  parte  honesta  da 
nação  que  está  prompta  a  desfraldar  bandeiras,  como  nos  cam- 
pos d'Al)ubarrota,  para  quebrar  lanças  em  deteza  da  integrida- 
de e  da  honra  do  pf.iz.  O  rei  não  saiu  João  I.  Ah,  não  saiu, 
infelizmente!  Saiu  Fernando  I,  a  desgraçada  viciima  d'intames 
prostitutas.  Está  vaga  a  magistratura  suprema  da  nação!  A  mão 
que  salpicou  de  lama,  n*um  esquife,  a  face  do  rei  D.  Carlos  e  do 
príncipe  D,  Luiz  Filippe,  caídos  sob  os  golpes  traiçoeiros,  ar- 
mados covardemente,  na  sombra  por  ladrões  e  assassinos,  a  mão 
que  se  estendeu  ha  dias,  n*um  banquete,  a  um  grilheta,  collcga 
dos  «souteneurs»  que,  n*um  pasquim  nascido  e  creado  no  lodo 
dos  prostíbulos,  vinham  cuspindo  ha  dois  annos,  talvez,  em  par- 
te, «justamente,  as  damas  da  corte  e  a  rainha»,  é  a  mão  que 
nos  esbofeteia  e  a  todo  mundo  digno,  collocando,  a  pretexto  de 
moralidade,  e  depois  de  derribar  um  ministério  cm  nome  da  ho- 
nestidade publica,  á  frente  do  ministério  dos  extrangeiros,  o  sa- 
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Ião  de  recepção  onde  Portugal  recebe  e  trata  com  o  mundo  cul- 
to, um  homem  que  os  seus  próprios  correligionários  baptisaram 
com  o  nome  de  a  ...  w  A  camará  dos  deputados  não  íoi  dissolvida 
para  que  continuassem  á  frente  dos  negócios  públicos  seis  ho- 
mens «sem  rabos  de  palha»,  mas  que  tinham  commettido  o 
«crime  horrendo»  de  serem  correligionários  do  Governador  do 
Banco  Hypotecario  Portuguez.  Mas  foi  dissolvida  para  que  íôsse 
feito  presidente  do  conselho  o  verdadeiro  heroe  dos  adeantamen- 
tos,  para  que  ficassem  impunes  os  assassinos  do  rei  D.  Carlos  e 
seu  filho,  para  que  ficassem  gozando  os  fructos  dos  seus  crimes 
os  homens  da  Companhia  dos  Assucares  e  para  que  fizesse  as 
honras  de  Portugal  junto  do  mundo  o  i  .  .  .  » 

«Basta,  que  já  fede!  Está  vaga  a  «suprema  magistratura  da 
nação  portugueza!»  Urge  reunirmo-nos  em  congresso  secreto,  to- 
dos aquelles  que  prezamos  ainda,  seja  qual  íôr  a  nossa  opinião 
religiosa  ou  politica,  a  honra  e  os  interesses  d*esta  pátria  desdi- 
tosa. E  oxalá  que  ale'm  da  voz  eloquente  de  João  das  Regras  ap- 
pareçam  lá  guerreiros  que  possam  imitar  o  gesto  e  a  decisão 
heróica  de  Nunes  Alvares  Pereira.  Decisão  e  energia.  E'  a  hora 
mais  grave  da  nossa  historia.  Decisão  e  energia,  únicos  meios  de 
salvação  em  horas  d*amargura.  Ou  —  di  lo-hemos  sem  cessar — 
Portugal  está  perdido.» 

Supprimiu  a  historia  ceitas  passagens  escabrosas,  porque  se 
lhe  assiste  o  direito  de  desnudar  erros,  imp5e  se-lhe  o  dever  de 
cobrir  trechos  que  percam  pela  forma  por  demais  realista. 

Assim  falavam  os  republicanos,  embora,  como  o  director 
do  a  Povo  de  Aveiro»,  tivessem  menos  acceitação  a  dentro  das 
hostes  mandatarias  e  a  tal  ponto  que  a  republica  o  collocaria  en- 
tre ferros,  dando-lhe  depois,  como  mercê,  uma  amnistia,  que  em 
conspirador  monarchico  o  transformou. 

Comtudo,  não  falavam  melhor  os  partidos  próximo  do  thro- 
no.    A  derrocada    era  geral  e  os  dynasticos  só  levavam  de   van- 
tagem a  phraseologia    mais  cuidada,  insinuando  em  linguagem 
sybillina,  as  máximas  peripécias  realengas  ou  os  seus  mais  re 
conditos  pensamentos. 

Estava  escripto  nos  livros  do  destino  que  a  monarchia  devia 
cair.   As   balas  que  a  derrub.iriam  seriam  republicanas,  mas  os 
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primeiros  violentos  empuchões  seriam  dados  pelos  monarchi- 
cos. 

Dissertava  assim  a  politica  de  opposiçao:  (*) 

«A  que  mãos  inhabeis  ou  criminosas  estão  entregues  os  des- 
tinos do  paiz?  Que  lixo  de  ministérios  é  esse,  que  deixa  desap- 
parecer,  roubar,  papeis  de  altíssimo  interesse  e  permitte,  de  bra- 
ços cruzados,  sorridente,  alegre,  satisfeito,  talvez  íeliz,  que  esses 
papeis,  que  não  procura  rehaver  sem  demora  d*um  instante,  se- 
jam publicados  n*um  jornal  republicano,  com  annuncio  feito 
vinte  e  quatro  horas  antes?  Ha  ladroes  nas  secretarias  do  Esta- 
do!  Roubam-se  ali  documentos!  Como  pôde  a  nação  estar  tran- 
quilla?  Gomo  pode  el  rei  dormir  socegado?  Tudo  indica  que  )á 
governam  os  republicanos!  Já  teem  auctoridades  suas,  já  podem 
publicar  á  vontade  documentos  confidenciaes,  que  mãos  crimi- 
nosas lhes  entregam!  Foi  para  isto  que  a  coroa  evolucionou  pa- 
ra a  esquerda?  Foi  para  este  resultado  desastroso  que  íôram  ma- 
guados  todos  os  monarchicos  fieis  e  leaes,  entregandose  o  poder 
a  quem  nunca  devia  exercel-o?  Foi  para  isto  que  se  guindou  ás 
cadeiras  ministeriaes  um  governo  de  traidores?  Traidores,  sim  ! 
Traidores  á  pátria  e  ao  rei.  Traidores  á  monarchia  e  á  nação. 
Pois  é  necessário,  é  urgente,  que  o  ministério  seja  expulso  dos 
bancos  do  poder,  que  está  deshonrando,  para  que  se  estabele- 
çam, sem  demora,  a  confiança  e  a  tranquilidade  publicas!» 

Era  este  o  systema  de  ataque  dos  progressistas. 

Duros  eram  os  termos  e  retumbante  seria  o  seu  ecco  se  ou- 
tros fossem  os  accusadores. 

Mal  cotadas  todas  as  consciências  partidárias,  as  aggressÕes 
iam  de  recochete  mutilar  os  próprios  aggressores,  tão  cheios  de 
erros  como  aquelles  a  quem  pretendiam  ferir. 

No  meio  da  desorientação  só  o  rei  era  o  maior  padecente. 
Desprendido  dos  assumptos  públicos,  ennovellado  na  cada  vez  mais 
intrincada  engrenagem  politica,  D.  Manuel,  a  quem  os  conselhos 
da  rainha  augmentavam  o  desprestigio  por  o  tornar  sempre 
creança,  submettia-se  ás  luctas  de  ambição  em  redor  d*elle  tra- 
vadas e  sem  forças,  não  procurava  desembaraçar  se  da  teia  per 
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niciosa,  do  circulo  vicioso  que  o  próprio  governo  desenhava, 
consciente,  em  torno  da  sua  inexperiência,  ou  melhor  talvez,  do 
seu  desprendimento. 

Entretanto  apparecia  no  Porto  um  novo  orgao  jornalistico, 
que  se  quiz  dar  como  subsidiado  da  reacção  pelo  uso  do  rotulo 
de  «catholico», — dirigido  pelo  dr.  Abundio  da  Silva,  escriptor, 
bacharel  em  direito  e  theologia  e  agraciado  pela  Santa  Sé  com 
a  cruz  Pro  Ecclesia  et  Pontífice. 

Deu-se  até  pela  primeira  vez,  o  facto  da  benção  solemne  das 
machinas  de  impressão,  a  2  de  Julho,  pelo  parocho  da  fregue- 
zia  da  Victoria,  do  Porto,  dr.  Júlio  Maia,  que  implorava  ao  Al- 
tíssimo as  graças  para  o  novo  jornal  «O  Correio  do  Norte»  (•) 

Para  maior  successo,  veiu  a  publico  no  primeiro  numero  do 
novo  periódico,  a  documentação  seguinte,  sob  o  titulo  «O  nosso 
jornal  perante  a  auctoridade  diocesana»,  e  sub  titulo,  «No  seu 
primeiro  numero  o  «Correio  do  Norte»  folga  em  dar  publici- 
dade ao  seguinte  documento,  que  mostra  o  escrúpulo  da  empre- 
sa em  observar  rigorosamente  as  determinações  da  Suprema 
Auctoridade,  e  o  vigilante  cuidado  que  ao  nosso  venerando 
Prelado  merece  a  acção  social  e  a  imprensa  catholica,  e  bem  as- 
sim a  confiança  que  lhe  inspira  o  nosso  director»: 

«Ex.°^^  e  Rev.°^°  Snr. 

«Manuel  Isaias  Abundio  da  Silva,  casado,  bacharel  em  theo- 
logia e  formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  ad- 
vogado etc,  vem  muito  respeitosa  e  humildemente  perante  V. 
Ex.^  Rev.™^  expor:  O  supplicante  é  o  director  d'um  grande  jor- 
nal catholico  que,  no  principio  do  próximo  mez  de  Julho,  deve 
começar  a  publicar-se  diariamente  n*esta  cidade,  sob  o  titulo  de 
«Correio  do  Norte».  Çem  preoccupaçÕes  ou  compromissos  par- 
tidários de  qualquer  natureza  e  espécie,  procurando  tão  somen- 
te bem  servir  a  Egreja  e  a  Pátria,  o  novo  jornal  porá  todo  o  seu 
esforço  e  empenho  em  ser,  desde  o  seu  inicio,  modelar  na  obe- 
diência e  acatamento  aos  ensinamentos  e  regras  dadas  pela  San- 
ta Sé  Apostólica  e  por  V.  Ex.^  Rev."^^  Busca  o  novo  jornal  fazer 
uma  grande  obra  de  união  de  todos  os  esforços,  dentro  do  cana- 
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po  da  Egreja,  sufiQcientemente  grande  para  abranger  todos  os 
combatentes,  e  todos  serão  poucos  se,  como  é  mister,  escolherem 
o  terreno  da  acção  social  e  popular,  onde  ha  tanto  e  tanto  que 
tazer,  na  reconquista  do  povo  para  a  íé  e  para  a  moral  de  Jesus 
Christo,  nosso  Redemptor  e  Senhor.  E*  a  conquista  do  povo,  se- 
gundo a  intenção  de  Sua  Santidade  Leão  XIII,  de  felicíssima 
memoria,  e  a  restauração  da  sociedade  em  Christo,  como  é  fer- 
voroso empenho  de  Sua  Santidade  Pio  X,  que  Deus  gjarde  e 
conserve  o  grande  ideal  que  o  novo  jornal  pretende  ajudar  a 
realisar.  O  supplicante  collocado  á  frente  d'esta  empresa,  crê  po- 
der apresentar  todo  o  seu  passado  como  garantia  de  fervorosa 
dedicação  á  Igreja  e  outra  ambição  não  tem  s^não  a  de  ser  útil 
e  prestavel  á  sagrada  causa  que  tem  sido  até  hoje  o  maior  amor 
da  sua  vida.  Atreve-se,  pois,  o  supplicante  a  pedir  a  V.  Ex.^ 
Rev."^^,  que  pela  sua  auctoridade  ordinária  e  como  Pastor  do 
mesmo  supplicante,  se  digne  conceder  a  sua  approvaçao  ao 
novo  emprehendimento,  approvaçao  que  afervorará  a  dedicação 
de  todos  os  que  dentro  do  novo  jornal  vão  congregar  todos 
os  seus  esforços  para  dar  um  grande  impulso  á  obra  catholica 
em  Portugal.  E  timbrando  o  supplicante  em  conservar  o  novo 
jornal  escrupulosamente  dentro  de  todas  as  prescripçÕes  da  su- 
prema auctoridade  ecclesiastica,  supplica  a  V.  Ex.^  Rev  ™^  que, 
em  observância  da  gloriosa  encyclica  «Pascendi»  se  digne  no- 
mear-lhe  um  assistente  ecclesiastico,  que  seja  o  delegado  de  V. 
Ex.*  Rev.™^  junto  do  novo  jornal,  e  desempenhe  n'elle  a  missão 
que  a  referida  encyclica  lhe  assigna.  Será  talvez  o  novo  jornal, 
o  primeiro  de  entre  os  periódicos  catholicos  portuguezes  que  tão 
voluntariamente  se  coiloca  na  firme  e  incondicional  observância 
d*esse  portentoso  monumento,  com  o  qual  o  zelo  apostólico  de 
um  Pontífice  amantíssimo  desmascarou  e  condemnou  a  mais  pe- 
rigosa de  todas  as  heresias  e  velou  pela  pureza  da  fé.  E  como  a 
mesma  citada  encyclica,  suscitando  a  observância,  entre  nós  tão 
descurada,  de  um  preceito  do  immortal  Leão  XIII,  exige  que  da 
redacção  dos  jornaes  não  façam  parte  sacerdotes  sem  haverem 
conseguido  licença  expressa  do  seu  prelado,  o  supplicante,  para 
todos  os  efíeitos,  declara  que  actualmente,  não  pertence  sacerdo- 
te algum  ao  quadro  redactorial  do  jornal  que  vae  dirigir,  e  que 
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nenhum  admittirá  de  íaturo  sem  que  essa  admissão  seja  expres- 
samente auctorisada  por  V.  Ex.^  Rev.°^^  N'estes  lermos  e  bei- 
)ando  o  sagrado  annel,  o  supplicante  —  Pede  a  V.  Ex.^  Rev.^-^ 
se  digne  approvar  o  novo  diário  catholico  da  manhã  aCorreio 
do  Norte»  e  nomear-lhe  o  assistente  ecclesiastico. —  E.  R.  M. — 
Porto,  i8  de  Junho  de  I9I0. — Manuel  Isaías  Abundio  da  Silva». 

«Despacho. —  Tendo  sido  nosso  constante  desejo  animar  o 
desenvolvimento  da  acção  social  catholica,  que  encontra  na  im- 
prensa o  seu  principal  elemento  de  propaganda,  louvamos  a  pu- 
blicação do  jornal  —  aCorreio  do  Norte» — que  se  propõe  ins- 
truir e  educar  o  povo  segundo  os  ensinos  da  Santa  Igreja,  bem 
como  louvamos  os  seus  propósitos  de  inteira  subordinação  aos 
ensinos  da  Santa  Sc  Apostólica  e  aos  da  aucioridade  ecclesiasti- 
ca  diocesana.  Por  muito  confiarmos  na  íé  e  sãos  principies  de 
que  G  Director  do  novo  jornal  sempre  tem  dado  provas  e  porque 
nós  mesmo  tencionamos  ler  o — «Correio  do  Norte  —  não  no- 
meamos assistente  ecclesiastico  por  o  reputarmos  dispensável. — 
Porto,  25  de  Junho  de  19 Io.  —  'f"  A.  Bispo  do  Porto.» 

A  mascara  catholica  caía,  e  em  seu  logar  surgia  um  adver- 
sário terrível  do  jornalismo  d'aquella  cathegoria,  e  defíensor  do 
governo  que  do  catholicismo  não  possuia  as  boas  graças. 

Conheceu  o  bispo  o  erro,  e  á  «Palavra»  commettou,  uma 
semana  depois,  o  encargo  de  desmentir  a  talsa  orientação  do 
tCorreio»:  (10  de  Julho  de  19I0). 

aS.  Ex.^  Rtv.°^^  o  sr;  Bispo  do  Porto  encarreganos  de  de- 
clarar que  o  f Correio  do  Norte»,  jornal  que  se  publica  nesta  ci- 
dade desde  ha  dias,  não  é  órgão  de  S.  Ex.^  nem  mesmo  do  sr. 
bispo  recebe  qualquer  inspiração.  O  sr.  Bispo  do  Porto  não  tem 
nenhum  órgão  official.  Auctorisou  a  publicação  do  «Correio  do 
Norte»  por  o  sr.  dr.  Abundio  da  Silva,  no  requerimento  dirigi- 
do a  S.  Ex.^  Rev.™^,  ter  declarado  sujeitar-se  por  completo  á 
doutrina  da  Egreja  Catholica.» 

A  artimanha  governamental  não  deu  o  resultado  em  pro- 
jecto,  assim  desmascarado  pelos  próprios  : 

«A  ideia  de  uma  politica  de  repressão,  e  até  de  uma  dicta- 
dura  militar,  surgiu  logo  depois  da  queda  do  sr.  João  Franco. 
Sabe-se  que,  infelizmente,  os  primeiros  a  apaixonar-se  por  ella 
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foram  certos  elementos  mais  ou  menos  palacianos  e  «catholicos». 
E*  notório  que  a  fizeram  alma  dos  seus  apostolados  e  combates, 
aberta  ou  distarçadamente,  vários  defensores  da  causa  religiosa. 
Depois,   foram  crescendo  cada   vez  mais,  e  em  toda  a  parte,  os 
admiradores,  os  adeptos,  os  propagandistas,  fleugmaiicos  ou  ar- 
dentes, do  mesmo  systema  de  salvação  publica.  Este  variava,  é 
certo,  conforme  as  circumstancias  intimas  ou  exteriores.  Nunca, 
porem,  perdia  a  essência  e  Índole.  E  era  elle  que  tinha  por  fim 
as  maiores  devoções  —  até  exaltados  fanatismos  —  em  todos  os 
campos  onde  se  ia  formando  a  oligarchia  artificialmente  «con- 
servadora». Os  que  assim  desejavam  a  destruição  do  pacto  ini- 
cial do  rei  com  o  paiz,  nunca  abandonaram  tal  feitio  de  pensar 
e  de  sentir.  Acceitaram,  não  ha  duvida,  o  gabinete  do  sr.  Campos 
Henriques,  o  do  sr.  Sebastião  Telles  e  o  do  sr.  Veiga  Beirão.  Al- 
guns até  quasi  apoiaram  o  do  sr.  Wenceslau  de  Lima,  quando 
este  deitou  pela  borda  fora  o  sr.  Medeiros  e  tentou  cair  nos  bra- 
ços da  direita.  Sempre  queriam  todos,  porém,  que  esses  gover- 
nos se  resolvessem  a  executar  o  plano  da  violência.  E,  no  meio 
de  tudo  isto,  alimentaram  muitos  d*elles,  constantemente,  a  es- 
perança de  uma  situação  especial  e  caracteristica  para  esse  fim. 
Acima  de  tudo  se  preconisava  e  tramava  por  ultimo  um  gover- 
no  em  que  entrasse,  com  outras  figuras  typicas,  o  sr.  Vascon- 
cellos  Porto.  Fazia-se  correr  que  havia   numerosos  ofiBciaes  do 
exercito  anciosos  por  servir  de  sustentáculo  a  um  ministério  de 
força.  Para  a  pasta  da  guerra  não  havia  outro  como  quem  a  ti- 
vera no  gabinete  do  sr.  João  Franco.  Era  um  homem.  Contava- 
se  que  o  sr.  Porto  quizera  ir  muito  longe,  até  onde  era  preciso, 
nos  tempos  agitados  de  1908.  O  sr.  João  Franco  não  deixara  no 
28  de  Janeiro  estalar  a  Revolução  cá  íóra.  Sufíocára-a  ingenua- 
mente dentro  dos  edificios  da  cidade.  O  sr.  Porto  queria  que  ella 
viesse   bem  grossa  e  rugidora  para  as  praças  e  ruas.  As  balas 
dos  seus  regimentos  dariam  cabo  dos  radicaes  e  dos  republica- 
nos. Fora   um   erro,  uma  desgraça,  não  se  ter  feito  isso  então. 
Tudo  se  teria  liquidado  por  uma  vez,  sem  regicidio,  sem  o  res- 
to que  veiu  depois.  Positivamente  o  sr.  Porto  valia  mais  do  que 
o  sr.  João  Franco  para  a  consolidação  da  ordem.  Era  necessário 
utilisalo  agora.  Estava  ahi  a  redempção  publica.  Respirar-se-hia 
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finalmente.  O  paiz,  depois  do  feito  mavortico,  teria  saúde,  paz, 
administração.  E  alguns,  para  a  obra  ser  mais  livre,  mais  fácil, 
mais  decisiva,  achavam  mesmo  que  o  sr.  Porto  devia  ser  o  pre- 
sidente do  conselho.  Teriam  alguns  meditado  e  admirado,  ao 
luar  politico,  o  expressivo  golpe  de  Estado  francez  de  i85i? 
TaUez;  o  figurino  vem  de  lá  para  tudo.  O  presidente  Luiz  Na- 
poleão havia  jurado  a  constituição  republicana.  Resolvera,  po- 
rém, depressa,  em  conciliábulo  com  Morny,  Maupas  e  Persigny, 
passar  por  cima  d*isso  e  da  Assembleia  Nacional  para  o  impé- 
rio. O  general  Magnan,  commandante  do  exercito  de  Paris,  ti- 
nha de  ser  o  executor  da  ideia,  em  face  da  democracia  convul» 
sionada.  Na  manhã  de  4  de  Dezembro,  grupos  numerosos  inva- 
diram alguns  dos  «boulevards»  e  bairros  de  Santo  António,  S. 
Martinho  e  S.  Diniz.  Magnan  deixou  os  á  vontade.  Pelo  meio 
as  barricadas  tinnam  )á  um  aspecto  bem  sério.  O  general  conti- 
nuou immovel  no  quartel.  A's  duas  horas  da  tarde  as  massas  de 
povo  eram  enormes.  Chegara  o  momento:  Magnan,  cahindo-lhes 
em  cima  com  as  tropas,  fazendo  lagos  de  sangue,  dominou  a  in- 
surreição. O  segundo  império  fez-se  realmente  n*aquella  façanha 
contada  pelo  próprio  Magnan.  Mas  ahi  também  nasceu  outra 
força  ainda  maior:  o  ódio  popular  que  havia  de  engrandecer  e 
agitar  um  partido  para  o  destruir-  Foram  precisos  dezoitos  an- 
nos;  foi  necessário  Sedan;  mas  na  onda  levantada  pelo  perjúrio 
e  pela  aflronta,  é  que  elle  tinha  de  naufragar  e  morrer» 

Formada  estava  já  a  colligaçao  eleitoral  de  opposição  ao  go- 
verno, e  os  progressistas,  delegavam  junto  d*ella,  em  Lisboa,  os 
conselheiros  Sebastião  Telles,  Pereira  de  Miranda  e  Dias  Costa; 
Bragança,  conselheiro  Eduardo  José  Coelho;  Villa  Real,  conse- 
lheiro Eduardo  Vilíaça;  Vianna  do  Castello,  conselheiro  Manuel 
Aífonso  Espregueira;  Braga,  Valério  Villaça;  Porto,  conselheiro 
Pedro  d*Araujo;  Aveiro,  conselheiro  Albano  de  Mello;  Guarda, 
José  Abel  da  Silva  Fonseca;  Vizeu,  António  Tavares  Festas; 
Coimbra,  conselheiro  D.  João  d'Alarcão;  Castello  Branco,  Dr. 
Gonçalo  d'Almeida  Garrett:  Leiria,  João  Serras  da  Conceição; 
Santarém,  conselheiro  Manuel  António  Moreira  Júnior;  Porta- 
legre,  conselheiro  João  d'Azcvedo  Coutinho;  Évora,  Joaquim 
Nunes    Mexia;    Beja,    Libanio  Fialho  Gomes;  Faro,  João   Lopes 
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Garcia  Reis;  Ponta  Delgada,  conselheiro  Luiz  Poças  Falcão; 
Angra,  conselheiro  António  Cabral;  Horta,  António  Garcia 
Guerreiro;  Funchal,  João  Gatanho  de  Menezes. 

Para  a  commissão  eleitoral  chamados  eram  outros  mare- 
chaes  progressistas. 

A  coUigação  symbolisava  apenas  um  junccionamento  ficti- 
cio  de  núcleos  divergentes  e  os  franquistas  bem  e  lealmente  o 
registavam,  frisando  no  seu  orgao  official  «O  Correio  da  Manhã» 
de  2  de  Julho,  que  a  colligação  se  limitava  aos  dois  mezes  das 
eleições  e  que  ao  deitar  da  ultima  lista,  cada  um  dos  partidos 
seria  livre  para  no  dia  seguinte  hostilisar  os  outros. 

Os  republicanos  por  seu  lado,  indicavam  sob  reserva  a  lista 
dos  futuros  candidatos,  dando  para  o  circulo  oriental,  os  nomes 
dos  drs.  Aflonso  Costa,  António  José  d'Almeida,  Bernardino  Ma- 
chado, Miguel  Bombarda  e  Augusto  de  Vasconcellos,  e  para  o 
Occidental  os  dos  drs.  Alexandre  Braga,  Eusébio  Leão,  João  de 
Menezes  e  Bettencourt  Raposo  e  João  Chagas. 

Um  escrutínio  secreto  do  Directório  dava  porém  (18  de  Ju- 
lho) a  substituição  no  circulo  oriental,  do  dr.  Augusto  de  Vas- 
concellos pelo  dr,  Alfredo  de  Magalhães  e  no  circulo  occidental 
dos  dr.  Bettencourt  Raposo,  dr.  Eusébio  Leão  e  João  Chagas,  preci- 
SOS  á  revolução,  pelos  drs.  António  Luiz  Gomes,  Magalhães  Li- 
ma  e  Theophilo  Braga. 

O  dr.  Magalhães  Lima,  dedicado  especialmente  á  propagan- 
da no  estrangeiro, — onde  levava  a  ideia  revolucionaria — e  a  obter 
d'elle  o  statu-quo  ante  o  acto  em  perspectiva,  pedia  substituição, 
indo  occupar  o  logar  na  lista,  o  vice-almirante  Carlos  Cand/do 
dos  Reis,  que  só  então  se  apresentava  a  publico  e  descoberto, 
como  republicano. 

Por  Setúbal,  sanccionava  o  directório  José  Barbosa  e  Inno- 
cencio  Camacho,  que  envolvidos  no  trama  a  executar,  da  revolu- 
ção,  ponderaram  o  facto  sendo  substituídos  por  Fernandes  Costa, 
Feio  Terenas  e  Fernão  Botto  Machado.  O  Porto,  propunha  pelo 
bairro  oriental,  Abilio  Guerra  Junqueiro,  Cerqueira  Lima,  Al- 
ves da  Veiga,  Duarte  Leite  e  Paulo  Falcão  e  pelo  bairro  occi- 
dental, Adriano  Pimenta,  Antão  de  Carvalho,  Arthur  Marinha 
de  Csmpos,   Eusébio  Leão  e  Pereira  Osório;  por  Coimbra,  dr. 
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Evaristo  de  Carvalho,  dr.  António  Leitão,  dr.  Joaquim  Cortesão, 
António  Augusto  Gonçalves  e  dr.  João  Pessoa  Júnior;  por  Avei- 
ro, Albano  Coutinho,  dr.  António  Brêda,  dr.  António  Joaquim 
de  Freitas,  dr.  Francisco  Couceiro  da  Costa  Júnior  e  dr.  Bessa 
de  Carvalho;  por  Portalegre,  dr.  Abilio  Matias  Ferreira,  dr.  Hen 
rique  José  Caldeira  Queiroz,  dr.  José  de  Andrade  Sequeira,  dr 
Manuel  António  Gonçalves  Pinheiro  e  dr.  António  Mattos  Car 
doso;  por  Santarém,  dr.  Augusto  Teixeira  de  Almeida,  dr.  Fran 
cisco  de  Sousa  Dias,  José  Luiz  dos  Santos  Moita  e  dr.  José  Mon 
tez;  pela  Guarda,  Pedro  Amaral  Botto  Machado;  por  Beja,  Ma 
nuel   de  Brito  Camacho,  António  Aresta  Branco,  António  Bene 
venuto  Ladislau  Piçarra,  Ernesto  Augusto  Campos  de  Carvalho 
Francisco  Manuel  Pereira  Coelho;  Leiria,  José  Eduardo  Raposo 
de  Magalhães,  António  de  Sousa  Neves,  José  Cupertino  Ribeiro 
Júnior,  dr.  Balthasar  de  Almeida  Teixeira  e  Gaudêncio  Pires  de 
Campos. 

Os  socialistas  propunham:  Manuel  José  da  Silva  e  César 
Henrique  Nogueira,  empregados  no  commercio;  António  Fran- 
cisco Pereira,  impressor  typographico;  Miguel  Luiz  Vieira,  ope- 
rário cortador;  José  Fernandes  Alves,  compositor  typogra- 
phico. 

A  colligação  reunida  em  8  de  Julho,  dava  o  veredictum  aos 
nomes  de  Guilherme  Ivens  Ferraz  e  dr.  Manuel  Duarte,  fran- 
quistas, José  Joaquim  da  Silva  Amado  e  José  Mathias  Nunes, 
progressistas  ?  Manuel  Francisco  de  Vargas,  henriquista,  para  o 
circulo  i5,  oriental;  Altredo  Carlos  Lecoq,  António  Maria  Dias 
Pereira  Chaves  Mazziotti,  progressistas,  Álvaro  Pinheiro  Chagas, 
e  Henrique  de  Paiva  Couceiro,  franquistas,  e  Rodrigo  Aííonso 
Pequito,  henriquista,  para  o  circulo  i  6,  occidental. 

O  conselheiro  Altredo  Carlos  Lecoq  recusava  a  entrada  na 
lista  de  concentração,  que  o  substituía  por  João  José  Sinel  de 
Cordes,  ao  tempo  que,  n*uma  extranha  afirmativa,  os  concen- 
trados se  ententliam  com  os  regeneradores  em  Paços  de  Ferrei- 
ra, emquanto  o  conde  de  Caria,  progressista  durante  20  annos, 
se  despedia  da  politica. 

Formando  cálculos,  os  monarchicos  contavam  que  viriam  ás 
cortes,  755   deputados,  sendo  gb  regeneradores,  20  progressis- 
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tas,  I2  dissidentes,  12  republicanos,  6  henriquistas,  5  franquis- 
tas, 3  nacionalistas  e  2  vilhenistas. 

O  nacionalismo,  isolando-se  nos  outros  círculos,  propunha 
por  Braga,  o  dr.  Alberto  Pinheiro  Torres;  pelo  Funchal,  o  cóne- 
go Homem  de  Gouveia;  por  Ponta  Delgada,  o  tenente-coronel 
Josc  Correia  de  Mendonça  e  por  Setúbal,  o  engenheiro  José  Fer- 
nando de  Sousa. 

Os  regeneradores,  ávidos  de  pôr  íóra  do  combate  rivaes  de 
pulso,  usavam  processos  não  vulgares,  indo  até  á  demissão  de 
tunccionarios  que  se  não  submettiam  á  coacção  de  votar  com  o 
governo. 

Isso  originou  a  nota  officiosa  de  25  de  Julho,  publicada  na 
imprensa  da  colligação : 

«A  colligação  eleitoral  julga  de  seu  dever  de  honra,  logo 
que  qualquer  dos  partidos  n*ella  representados  íôr  chamado  ao 
poder,  reentegrar  nos  seus  logares  os  tunccionarios  de  qualquer 
cathegoria  que  íôrem  transferidos  ou  demittidos  por  motivos 
eleitoraes.  i> 

O  combate  eleitoral  começou,  intenso  e  com  imprevistas  ac- 
cusaçÕes. 

Os  republicanos,  a  quem  o  governo,  querendo  fugir  ao  en- 
xame enorme  de  adversários,  procurava  agradar,  insistiam  pela 
dadiva  d*uma  amnistia,  cuja  base  era  trazer  para  o  campo  da  re- 
volução latent',  preciosos  elementos,  ausentes  por  perseguições 
politicas. 

Teixeira  de  Sousa,  conhecendo  perfeitamente  toda  a  soberba 
organisação  do  trabalho  eleitoral  republicano,  longe  de  procurar 
uniíicarse  com  os  partidos  monarchicos,  mais  d*elles  se  desli- 
gou, com  o  annuncio  de  apresentar  lista  própria. 

Atacaram  o  fâcto  os  regeneradores-liberaes  esclarecendo  o 
entendimento  extranho  dos  governamentaes  com  a  democracia 
e  citando  o  a  Correio  da  Manhã»  de  8  de  Julho,  phrases  do 
caudilho  Affonso  Costa,  affirmando  que  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  já  sabia  que  se  não  apresentasse  também  lista  pelos  cír- 
culos de  Lisboa,  quatro  dias  depois  o  governo  cahiria  estrondosa- 
mente. 

Por  seu  turno  o  dr.  António  José  d'Almeida,  aífirmava,  con- 
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victo  e   prophetico,  ji'uma  sessão  do  Centro  Republicano  Hélio- 
doro  Salgado  (6  de  Julho)" 

«Os  deputados  republicanos  tecm  no  parlamento  feito  tam- 
bém obra  revolucionaria.  Creio  que  se  os  republicanos  tiverem 
uma  minoria  de  dez  deputados,  as  camarás  nunca  mais  poderão 
lunccionar  regularmente,  o  que  obrigará  o  governo  a  pôrse  em 
dictadura,  o  que,  por  sua  vez,  provocará  inevitavelmente,  a  re- 
volução.» 

Dura  opposição  tinha  o  governo  por  parte  não  dos  republi- 
canos, mas  dos  concentrados  eleitoraes,  que  presentiam  o  plano 
c  Teixeira  de  Sousa,  procurando  aquietar  quanto  possivel  as  im- 
posições democráticas,  das  quaes  não  queria  abster-se  porém,  por 
conveniência  jurada,  ia  provendo  em  republicanos,  cargos  vagos 
na  administração   politica. 

Assim  veio  á  discussão  b  caso  de  ser  nomeado  administra- 
dor do  Taboaço,  o  padre  democrata  Álvaro  de  Azevedo  Osório, 
capellão  da  Quinta  do  Carvalho,  do  qual  se  disse  (•)  que  no  dia 
immediato  ao  regicídio,  puzera  laço  vermelho,  mostrara  conten- 
tamento no  jornal  dissidente  «Taboacense»  pelo  acto  e  celebra- 
ra e  ajudara  uma  missa  por  alma  de  Buissa.  A  camará  munici 
pai  chegou  mesmo  a  telegraphar  a  D.  Manuel  II,  que  incumbiu 
o  marquez  do  Lavradio  de  iníormar  do  successc  o  presidente  do 
conselho,  que  ouviu  o  recado  régio  e  nada  annullou.  .  . 

Gomo  ataque  aos  regeneradores,  cheios  egualmente  de  erroi 
veio  o  caso  do  mobiliário  dos  sanatórios  da  Madeira,  que  se  dis- 
seram usuiruidos,  a  bom  talante,  pelo  novo  governador  civil  do 
Funchal,  José  Ribeiro  da  Cunha. 

Ergueu  o  aLiberal»  (**)  o  extranho  succcsso,  forçando  o  go- 
verno a  nota  officiosa,  onde  se  dizia  que  o  ministro  da  fazenda, 
a  pedido  do  do  reino  e  este  sollicitado  por  José  Ribeiro  da  Cu- 
nha, auctorisára  que  de  um  dos  edifícios  pagos  a  Hohenlohe, 
sahisse  para  a  residência  do  chefe  do  districto  funchalense,  os 
objectos  de  que  necessitasse,  sob  obrigação  porém  de  es  restituir 
ao  abandonar  do  cargo. 


r*)"«Libera]»  de  9  de  Julho  de  1910. 
(**)  21  de  Julho  de  1910 
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Assim  passaram  para  o  palácio  do  governador,  bellos  lustres, 
crysiaes  preciosos  e  tapetes  de  preço. 

O  alarme  restringiu-se  com  a  nota  officiosa  e  o  silencio  que 
se  lhe  seguiu,  deu  margem  a  boatos  de  que  as  comadres  depois 
de  descobrir  o  caso,  se  haviam  apertado  as  mãos.     . 

Outro  ataque  nasceu  d*uma  tentativa  de  accusação  ao  con» 
selheiro  Teixeira  de  Sousa  de  ter  albergado  em  sua  casa  o  «in- 
tcrvencionistaB  Aquilino  Ribeiro,  facto  que  o  alvejado  esclarecia 
depois  com  a  transcripçao  de  certa  nota  judicial  recebida  pela 
presidência  do  conselho  (6  de  Agosto): 

«O  «suelto»  publicado  pelas  «Novidades»  explica  se  assim: 
Da  redacção  do  «Portugal»  procurouse  transaccionar  com  um 
dos  indivíduos  que  tomou  parte  activa  no  movimento  de  28  de 
Janeiro,  afim  de  que  escrevesse  dois  artigos  para  serem  publica- 
dos n*&quelle  jornal,  «provando  que  Teixeira  de  Sousa,  logo 
apoz  o  regicidio,  recolhera  em  sua  casa  Aquilino  Ribeiro».  Por 
este  negocio  dava  se  ao  auctor  dos  artigos  a  quantia  que  elle  exi- 
gisse. NuO  se  «estipulava  nem  se  fazia  preço».  O  sujeito,  porém, 
recusou.  Procurava  se  assim  influir  junto  do  Paço,  com  a  culpa- 
bilidade de  Teixeira  de  Sousa  a  fim  de  o  anniquillar,  perdendo 
a  confiança  regia.  O  presidente  do  conselho  foi  posto  ao  corrente 
do  que  se  passava  por  intermédio  de  Alpoim,  que  por  sua  vez 
fora  avisado  por  Azedo  Gnecco,  que  sabedor  do  caso,  quasi  em 
primeira  mão,  e  fazendo  o  jogo  politico,  correra  pressuroso  a 
avisar  o  Alpoim.  Aqui  esiá  nas  suas  linhas  geraes  e  que  causou 
certo  alvoroço  nos  centros  políticos  » 

O  facto  negava-o  Teixeira  de  Sousa  mais  tarde,  (*)  aífir- 
n  ando  porém  ter  tido  pessoalmente  a  affirmação  por  Azedo 
Gnecco,  que  ao  ministério  fora  solicitar  a  creaçao  d*uma  reparti- 
ção de  trabalho. 

O  caso  valeu  ainda  o  esclarecimento  do  «Paiz»  (*♦)  de  cer- 
tas antigas  nebulosidades  sobre  Aquilino: 

aSegundo  afíirma  o  sr.  Teixeira  de  Sousa,  houve  quem  em 
Agosto  de    191o,  quizesse  convencer  o  Paço  de  que  o  ultimo 


(*)    Para   a  Historia  da  Revolução,  por  Teixeira  de  Sousa,  1°  volume, 
paginas  111  e  1  2. 

(**)  O  «Paiz»  de  23  de  iMaio  de  1912 
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presidente  do  conselho  da  monarchia  occultára,  em  sua  casa, 
Aquilino  Ribeiro  apoz  o  regicidio.  Mais  uma  peta  do  sr.  Teixei- 
ra de  Sousa,  porque  4  mezes  antes,  já  o  juizo  de  instrucção  cri- 
minal tinha  em  seu  poder,  provas  irrefutáveis  de  que  Aquilino 
Ribeiío,  apóz  a  sua  íuga  da  esquadra  do  Caminho  Novo,  estive- 
ra occulto  n*uma  casa  escolhida  pelo.  director  d*este  jornal,  onde 
se  conservou  até  4  mezes  depois  do  regicidio.  Como  podia  pois 
o  Paço  convencer-se  da  «generosidade»  do  sr.  Teixeira  de  Sousa 
em  presença  d*essas  provas? 

«Arranje  outras  para  reclamo,  que  aquella  não  presta.» 

Por  seu  lado  effectuava  se  um  corte  de  2:000  eleitores,  ori- 
ginando recurso  para  os  tribunaes,  o  supremo  tribunal  de  justi- 
ça, que  sustentava  o  processo,  allegando  não  se  haver  provado 
que  os  inscriptos  tossem   portuguezes  e  maiores. 

O  governo  simulava-se  preoccupado  com  projectos,  annun- 
ciando  o  ministro  do  reino  medidas  de  assistência  publica,  mol- 
dadas nas  de  Hintze  Ribeiro;  o  da  guerra,  a  organis3ção  do  es- 
tado maior  central  e  uma  nova  lei  de  recrutamento;  o  da  justiça, 
creação  de  repartições  de  estaiistica  e  archivo,  inventario  de  bens 
da  mitra,  uma  retorma  judiciaria  e  remodelação  do  regimen  da 
bulia  da  cruzada;  o  das  obras  publicas,  projectos  de  fomento 
agricola  pelo  aproveitamento  dos  trabalhos  de  Moreira  Júnior; 
o  da  marinha,  o  desenvolvimento  da  cultura  do  arroz,  borracha, 
e  algodão  em  Mossamedes,  e,  enganado,  ou  para  desnortear,  pen- 
sava em  desdobrar  o  ministério  da  marinha,  creando  o  do  ul- 
tramar. 

O  chefe,  porém,  ao  passo  que  procurava  a  forma  de  obter  a 
promettida  anmistiapor  delictos  politicos,  buscava  entendimentos 
com  o  bloco,  e  com  o  próprio  José  Luciano,  o  que  se  desmentiu 
com  a  allegação  de  ter  havido  simples  troca  de  bilhetes  praxis- 
tas. 

Entretanto  e  pouco  a  pouco,  conseguira  o  governo  (8  de  Ju- 
lho) prover  os  cargos  de  governadores  civis,  tendo-se  apresenta- 
do mais  sérios  embaraços,  o  de  Castello  Branco. 

Em  Lisboa,  ficava,  o  deputado  desde  1902,  major  de  es- 
tado maior,  Alfredo  Mendes  de  Magalhães  Ramalho;  no  Porto, 
o  doutor  em    philosophia,  lente  da  Academia  Polytechnica  do 
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Porto,  sócio  do  Instituto  de  Coimbra,  e  escriptor,  José  Diogo 
Arroyo;  em  Aveiro,  o  dr.  Henrique  Vaz  Pereira;  em  Beja,  o  dr. 
José  Feria  Theotonio;  em  Braga,  o  dr.  Francisco  Botelho;  em 
Bragança,  José  António  da  Rocha  Louza;  em  Castello  Branco, 
Ernesto  da  Costa  Ornellas;  em  Coimbra,  o  dr.  José  dos  Samos 
Pereira  Jardim;  em  Évora,  Abilio  de  Lobão  Soeiro;  em  Faro, 
dr.  José  Francisco  Teixeira  de  Azevedo;  na  Guarda,  conselheiro 
Amândio  Eduardo  da  Motta  Veiga:  Leiria,  dr.  José  Eduardo 
Simões  B?ião;  em  Portalegre,  conselheiro  Jeronym.o  José  de  An- 
drade Sequeira;  Santarém,  António  Bellard  da  Fonseca;  Vianna 
do  Castello,  dr.  Arthur  Alberto  Vaz  Pereira;  Villa  Real,  dr.  Al- 
bino Maria  de  Carvalho  Moreira  ;  Vizeu,  José  Victorino  de  Sou- 
sa e  Albuquerque;  Angra,  visconde  de  Agualva;  Funchal,  José 
Ribeiro  da  Cunha;  Horta,  conselheiro  António  Emilio  Severino 
de  Avellar  e  Ponta  Delgada,  Francisco  de  Arruda. 

A  politica  deu  logo  signal  de  rebate  na  nomeação  d*essas 
auctoridades,  e,  como  revelação  extranha,  partiu  o  ataque  do 
«Liberal»  (28  de  Julho)  reproduzindo  tactos  d'uma  histórica  ma- 
nifestação em  Lamego  a  D.  Carlos  í : 

«Até  aqui  temos  copiado  da  «Palavra»,  agora  também  nos 
chega  a  vez  de  dizermos  alguma  cousa  relativamente  ás  arrua- 
ças feitas  ao  infeliz  D.  Carlos,  quando  passcu  per  Lamego.  Ahi 
vae!  Houve  planoa  e  preparativos  para  essa  manifestação.  Os  re- 
generadores combinaram-se,  antecipadamente  e  resolveram  — 
uns  dar  vivas,  á  frente  d*este  grupo  estava  o  dr.  Caldcr,  profes- 
sor do  iyceu,  que  todos  os  annos  envia  um  cesto  de  bella  cereja 
da  «Penajoia  a  uma  pessoa  altamente  collocada».  Este  grupo 
representava  a  parte  mais  accomodaticia,  mas  era  indispensável 
que  assim  fosse  para  não  comprometter  todas  as  auctoridades 
locaes.  Se  todos  dessem  morras,  o  prestigio  di  auctoridade  fica- 
ria fortemente  abalado.  N*outro  grupo  estavam  os  que  davam 
morras,  a  este  pertenciam  vários,  salientando  se  o  actual  admi- 
nistrador, dr.  Miguel  Moreira  e  o  ex  vereador  Estanislau  e  ophar- 
maceutico  Monteiro,  que  eram  os  commandantes  da  arruaça.  O 
vereador  Estanislau  linha  ao  tempo  uma  loja  de  quinquilharias, 
cuja  especialidade  consistia  na  venda  de  botões.  O  sr.  dr.  Quin- 
tella,  dissidente,  foi  encarregado  por  todos  os  conjurados,  de  ir 
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apresentar  uma  mensagem  a  El-Rei,  pedindo  lhe  a  construcção 
do  caminho  de  terro,  e  agradecendo-lhe  o  decreto  da  questão  vi- 
nicola.  E,  quando  se  fazia  este  agradecimento,  havia  individues 
combinados  para  cortar  os  automáticos  ao  automóvel  real,  ar- 
mados de  navalhas,  talvez  até  dispostos  a  outras  cousas.  No  lar- 
go do  Rocio,  ás  janellas  do  Cabido,  estava  o  sr.  major  Ramalho, 
actual  governador  civil  da  capital,  com  outras  pessoas  da  famí- 
lia, assistindo  sereno  a  estas  scenas,  que  íhe  não  repugnaram, 
por  isso  que  ha  muito  sabia  da  sua  combinação.  Isto  junto  ao  que 
disse  o  nosso  collega  a  «Palavra»,  dá  mais  umas  informações 
preciosas  para  a  historia  d'estes  dois  últimos  annos,  que  tem  an- 
dado á  mercê  dos  arruaceiros  de  todos  os  géneros  e  feitios.» 

Servindo  de  modelo  para  essas  accusaçÕes,  viera  a  tPalavra», 
(14  de  Julho)  com  elementos  ainda  mais  seguros  sobre  a  indivi- 
dualidade que  o  ultimo  governo  da  monarchia  collocava  á  frente 
do  districto  de  Lisboa: 

«Não  seja  tão  ingénuo,  collega!.  .  .  Vemos  que  não  conhece 
bera  os  fígados  do  illustre  governador  civil  de  Lisboa.  Mas  co- 
nhecemol-o  nós.  E  oiça  o  que  nos  contam  :  Nos  tempos  «torvos 
da  dictadura  franquista»,  e  na  volta  das  Pedras  Salgadas,  pas- 
sou el-rei  em  Lamego,  onde  o  illustre  major  preparou  uma  ma- 
nifestação estrondosa,  com  bandeirolas  vermelhas,  assobios  e 
morras  á  dictadura.  Por  esse  tempo  e  no  periodo  mais  agudo, 
em  vésperas  do  28  de  Janeiro,  o  mesmo  major,  e  hoje  illustre 
governador  civil  do  primeiro  districto  do  paiz,  disse  n'aquella 
cidade,  alto  e  bon^  som: — «O  que  elle  precisava  eram  2  tiros». 
<iElle^  era  o  rei  D.  Carlos,  affirmam-nos  que  ha  testemunhas. 
Já  vê  o  collega  que  o  major  Ramalho  não  é  tão  ingénuo  como 
parece.  .  .  e  o  sr.  Soeiro  de  Sousa,  que  o  poz  á  frente  do  dis- 
tricto de  Lisboa,  lá  teve  as  suas  razoes.  .  .  » 

Em  chete  de  policia,  interino,  de  Braga,  era  collocado,  um 
dos  revoltosos,  republicano,  de  3  i  de  Janeiro  de  i89i,  Manuel 
Maria  de  Oliveira  Carvalho;  como  administrador  do  concelho  de 
Regoa,  era  collocado  o  chefe  republicano  e  deputado  democrata 
pelo  Porto,  dr.  Antão  de  Carvalho. 

Ao  mesmo  tempo  era  transferido  o  escrivão  de  fazenda  de 
um  concelho  alemtejano,  em  virtude  de,  por  conveniências  elei- 
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çoeiras,  não  querer  liquidar  os  direitos  de  transmissão  d'uma 
herança  de  200  contos,  que  se  pretendia  fazer  passar  por  20!  (♦) 
Em  boas  mãos  estavam  pois,  para  a  causa  anti-dynastica, 
as  rédeas  do  governo  e  este  se  encarregou  de  paientear-se  o  ulti- 
mo gabinete  da  monarchia.  Oclericalismo,  por  seu  lado  conhe- 
cendo o  perigo,  baldadamente  insinuava  situações  miguelistas, 
em  trechos  sugestivos,  arrancados  não  só  á  historia  portugueza, 
como  ás  da  França  e  Hespanha. 

«E  não  houvera  de  1828  a  1834  um  exemplo  do  mesmo 
género  em  Portugal!  Também  D.  Miguel  jurara  a  Carta, 
obrigando-se  a  amar  a  lei  e  a  liberdade.  Também  José 
Agostinho  clamava  que  a  «Pedreirada»  liberal  fosse  exter- 
minada como  os  lobos  o  tinham  sido  em  Inglaterra:  por  uma 
caçada  geral.  Também  Fr.  Fortunato  concordava  :  aO  remé- 
dio não  está  nas  boticas,  —  está  na  honra,  na  fidelidade  e 
no  valor  para  pegar  em  armas,  quando  o  rei  o  mandar  e  julgar 
necessária  a  «montaria».  D.  Miguel,  forçado  pela  demagogia  sa- 
grada e  profana,  foi  lhes  fazendo  a  vontade,  a  elles  e  a  outros. 
Depois  de  restaurar  o  absolutismo,  deu-lhes  o  ministério  próprio 
para  a  operação  venatoria — o  do  furioso  e  inepto  conde  de  Basto. 
O  arcabuz  e  a  forca  trabalharam.  Mas  ao  mesmo  passo,  tormouse 
o  corpo  de  emigrados  e  de  revoltados  que  havia  de  levar  D. 
Miguel  a  Évora  Monte,  Era  para  ahi,  pouco  mais  ou  menos,  que 
se  arrastada  o  animo  de  senhor  D.  Manuel.  Haviam  mudado  as 
formulas  e  as  armas:  as  linguagens,  por  um  caso  de  atavismo, 
eram  em  parte  as  mesmas.  O  sr.  Porto,  sem  saber  como,  via  se 
predestinado  a  salvador  da  monarchia,  da  corte,  da  religião  e  da 
pátria  pelos  milagres  certeiros  da  metralha.  O  sr.  Jacin;o  Cân- 
dido, ignorandoo,  sem  duvida  alguma,  era  outro  nome  lançado 
para  o  mesmo  neo-messianismo  epiléptico  e  destroçador.  Ou  tal- 
vez melhor;  para  a  obra  lastimável  de  comprometter  e  arriscar 
ainda  mais  o  sr.  D.  Manuel,  a  sr.*  D.  Amélia,  a  dynastia,  a  Egre- 
ja  e  o  catholicismo  em  Portugal.  Figure-se  por  hypothese,  que 
a  politica  da  força  tinha  homens  capazes  de  a  exercer  com  tena- 

(*)  A  Lucta  de  l>i  de  Julho  de  1910. 
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cidade,  heroísmo  e  intelligencia.  Ainda  assim  ella  seria  a  per- 
dição e  ruina  do  senhor  D.  Manuel,  como  o  tora  de  D.  Miguel 
e  de  Luiz  Napoleão.  O  senhor  D.  Manuel  seguramente  o  ccm- 
prehendeu.  Viu  muito  bem  que  devia  manter-se  fiel  á  conven- 
ção inilludivelmente  feita  no  principio  do  reinado  para  um  re- 
gimen de  equilíbrio,  de  paz  e  de  liberdade  Foi  essa  a  razão  su- 
prema do  movimento  do  soberano  para  a  esquerda  constitucional. 
Os  outros,  porém,  haviam  trabalhado  com  tervor  para  o  preju- 
rio  régio  e  contavam  com  elle.  Por  isso  ficaram  excessivamente 
contrariados.  E  estas  são  as  causas  fundamentaes  de  toda  a  si- 
tuação existente.  Que  resta  tazer?  Trabalhar  para  que  o  pacto 
seja  respeitado  por  todos,  mantido  coro  imparcialidade  e  execu- 
tado com  proveito  publico.»  (•) 

Ao  incitamento  nada  correspondeu.  Apenas  a  lucta  contra 
Teixeira  de  Sousa  assumiu  maior  grau  intensidade  offensiva, 
chegando  o  «Correio  da  Noite»,  (6  de  Julho)  a  expor  n'estes  ter- 
mos a  sua  opinião  sobre  o  governo : 

«Entregasse  el-rei  o  governo  do  seu  paiz  a  um  sargento  da 
municipal  e  a  seis  soldados  da  mesma  guarda.  Entregasse*o,  se 
quizesse,  a  sete  homens  que,  ao  acaso,  visse  nas  ruas  ou  em 
qualquer  praça  publica,  Entregasse-o  a  um  regedor  e  a  seis  ca- 
bos de  segurança.  Tudo  isso  seria  preferível  á  tremenda  humi- 
lhação que  soflreu  a  coroa  e  ao  profundo  aggravo  feito  a  todos 
os  partidos  monarchicos,  entregando  as  rédeas  do  governo  —  en- 
tregando-se  e  entregandonos  —  ao  bando  de  arruaceiros,  que 
tão  nefasto  tem  sido  á  monarchia,  á  administração  publica,  ao 
prestigio  do  parlamento  e  do  paiz.» 

Gomo  outr*ora  Campos  Henriques  ao  sorrir  ante  o  aspecto 
indiferente  de  Teixeira  de  Sousa  no  caso  do  assalto  e  incêndio 
ás  repartições  de  fazenda  durienses,  assim  elle  por  sua  vez  se 
sorriu  aos  ataques  progressistas. 

O  caminho  estava  traçado.  Unido  aos  republicanos  e  aos 
dissidentes,  nada  temia.  Como  suprema  illusão  —  se  a  teve  — 
apenas  o  convencimento  de  que,  assim  amparado,  ampararia  o 
throno.  Rude  desengano!.  .  . 


(*)  O  «Correio  do  Norte»  ('Porto). 
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O  povo,  a  suprema  íorça,  se  julgou  ver  em  Teixeira  de 
Sousa  um  auxiliar,  íoi  apenas  na  escala  para  elle  deprimente, 
d*uma  ponte  de  passagem,  para  a  sua  onda  invasora,  ponte  der- 
rubada por  inútil,  apoz  o  transito  sobre  ella .  .  . 

O  ataque  dos  progressistas  era  directo  e  verdadeiro,  justas 
as  arguições:  Teixeira  de  Sousa  era  pé  derrancado  do  throno 
manuelino. 

Comtudo,  medíocre  era  a  craveira  dos  arguentes  :  todos,  com 
excepção  do  tranquismo,  haviam  picaretado  o  solo  onde  assenta- 
va a  cadeira  real. 

A  tal  e  continuo  trabalho  não  podia  resistir  a  infeliz  cente- 
nária brigantina,  deixada  pelo  seu  primeiro  possuidor,  o  pusil- 
lanime  D.  João  IV. 

Havia  de  tombar  e  tombou,  pela  invencibilidade  do  destino 
mais  do  que  pelo  esforço  dos  homens,  pois  o  fatalismo  é  que  é 
a  suprema  lei  em  toda  a  humana  legislação. 

Procurando  conciliar  as  suas  tendências  democráticas  com  o 
serviço,  de  conveniência,  á  realeza,  o  governo,  fazia  então  pu- 
blicar a  portaria  que  censurava  o  arcebispo  de  Braga  pelo  caso 
da  (íVoz  de  Santo  António».  (*) 

Dizia  esse  documento  celebre:  (*#) 

«Foram  presentes  a  sua  magestadc  el  rei,  pela  secretaria  de 
estado  dos  negócios  ccclesiasticos  e  de  justiça,  os  documentos  se- 
guintes: (A)  Um  exemplar  do  jornal  de  Lisboa  tO  Portugal», 
do  dia  IO  de  Maio  ultimo,  que  contem  uma  carta  dirigida  pelo 
Eminentíssimo  Cardeal  Secretario  de  Estado,  Merry  dcl  Vai,  em 
nome  do  Santo  Padre,  ao  Reverendo  Arcebispo  de  Braga,  acer- 
ca do  periódico  t  A  Voz  de  Santo  António»,  na  qual  se  diz  que 
chegaram  á  Santa  Sé  graves  e  repetidas  queixas  dos  catholicos 
portuguezes  contra  doutrinas  sustentadas  na  referida  revista;  que, 
por  isso,  mandara  o  Santo  Padre  examinar  os  artigos  incrimi- 
nados e  eôectivamente  se  verificara  que  muitas  das  suas  doutri- 
nas estão  em  opposição  com  o  espirito  da  egreja  e  com  as  ins- 
irucções  da  Sanra  Sé;  que  Sua  Santidade,  no  intuito  de  reme- 


(*)  Vide  o  1.°  volum»!  d'e8ta  obr.i,  pagina  í)22. 

f*#)  Legislação  Portugueza  de  191U=  1."  volume.  =  Pagina  403. 
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diar  o  mal  e  evitar  perturbações  entre  os  fieis  portuguezes,  or- 
denara ao  mesmo  Eminentissimo  Cardeal  Secretario  de  Estado 
que  transmittisse  ao  reverendo  Arcebispo  Primaz  o  seu  desejo  e 
a  sua  vontade  de  que  o  alludido  periódico  suspendesse  imme- 
diatamente  a  publicação,  devendo  o  reverendo  Arcebispo  adop- 
tar as  providencias  conducentes  a  esse  fim;  (B)  A  copia  do  texto 
italiano  da  mencionada  carta,  enviada  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  extraída  do  «Osservatore  Romanos, 
órgão  officioso  da  cúria  romana,  que  a  inserira  em  seu  numero 
de  4  de  Maio;  (C)  Um  ofiQcio,  de  14  do  mesmo  mez,  mandado 
pelo  reverendo  Arcebispo,  em  resposta  a  outro,  com  data 
de  1 1,  da  Direcção  Geral  dos  Negócios  Ecclesiasticos,  e  no 
qual  relata  que,  realmente,  o  correio  do  estrangeiro  lhe  trou- 
xera, franqueada  de  Roma,  uma  carta  assignada  pelo  Emi- 
nentissimo Cardeal  Merry  dei  Vai,  cujo  original  correspon- 
dia á  versão  que  lhe  fora  remettida  conjunctamente  com  o  dito 
officio  do  dia  i  i ;  e  assegura  não  ter  dado  á  imprensa  conhecimen- 
to d*esse  documento,  porque  havendo  sido  recebido  íóra  das  vias 
officiaes,  lhe  parecia  não  ser  destinado  á  publicidade,  o  que  jus- 
tifica a  surpreza  que  teve  ao  vel-o  divulgado  pelos  jornaes  do 
pais,  a  cujo  conhecimento  chegara  a  noticia  pela  imprensa  de 
Itália;  (D)  Uma  declaração  dos  redactores  da  a  Voz  de  Santo  An- 
tónio», exarada  no  «Portugal»,  de  i  8  de  Maio,  onde  annunciam 
que,  apenas  lhe  foi  communicada  a  carta  do  Eminentíssimo  Se- 
cretario de  Estado,  pelo  reverendo  Arcebispo  Primaz,  immedic- 
tamente  acceitaram  a  sentença  e  lhe  deram  cumprimento;  (E) 
Outro  officio  do  reverendo  Arcebispo,  de  23  de  Maio,  respon- 
dendo ao  officio  expedido  em  18,  pela  direcção  dos  negócios  ec- 
clesiasticos, em  que  explica  que,  dirigindo-se  a  carta  principal- 
mente á  consciência  dos  redactores  da  «Voz  de  Santo  António» 
apenas  communicára  o  seu  conteúdo,  sem  estrépito  de  solemni^ 
dades,  ao  director  d*este  jornal,  convencido  como  já  ponderara 
no  seu  officio  do  dia  14,  de  que  não  viria  ao  conhecimento  do 
publico;  e  em  que  affirma  que  nenhum  outro  documento  recebeu 
ou  apresentou  a  qualquer  dos  redactores  da  revista.  O  que  tudo 
visto  e  ponderado;  e  Considerando  que  a  carta,  directamente 
dirigida  ao  reverendo  Arcebispo  Primaz,  a  propósito  da  revista 
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«A  Voz  de  Santo  António»,  é,  manitestamente,  uma  determi- 
nação da  cúria  romana,  porquanto  toi  publicada  no  seu  órgão 
officioso  e  toi  escripta  em  nome  do  Summo  Pontífice,  que  depois 
de  haver  feito  examinar  os  artigos  incriminados,  )u!gou  muitos 
pontos  da  sua  doutrina  em  opposição  com  o  espirito  da  egreja  e 
com  as  instrucçÕes  da  Santa  Sé,  e,  por  isso,  ordenou  a  imme- 
diata  suspensão  d*esia  publicação;  Considerando  que,  nos  termos 
expressos  do  §  14.°  do  artigo  yS.®  da  lei  fundamental  do  pais, 
cuja  observância  se  impÕe  a  todos,  sem  excepção,  es  decretos  dos 
concílios,  letras  apostólicas  e  quaesquer  outras  constituições  cc- 
clesíastícas  não  podem  ter  validade  n'este  reino  sem  o  régio  be- 
neplácito; Considerando  que  o  citado  §  14.*^,  synthetisa  n'este 
assumpto  o  pensamento  de  toda  a  legislação,  anterior  e  poste 
rior  á  Carta  Constitucional,  e  nenhuma  duvida  deixa  subsistir 
acerca  do  seu  alcance  bem  definido  em  numerosos  diplomas,  co- 
mo a  lei  de  5  de  Julho  de  1728,  a  qual  sujeita  ao  beneplácito 
todos  os  despachos  de  Roma,  e  o  artigo  1 38.°  §  2.°  do  Código 
Penal,  que  pune  o  ministro  da  religião  que  executar  «bulias  ou 
quaesquer  determinações  da  cúria  romana,  sem  ter  precedido 
beneplácito  régio,  na  forma  das  leis  do  reino»  ;  Considerando 
que  este  antiquíssimo  direito  de  conceder  uu  negar  beneplácito 
tem  sido  em  todas  as  épocas  da  nossa  historia  sustentado  como 
um  dos  attributos  da  soberania  nacional,  e  não  pode  ser  pretendo 
sem  perigo  para  a  boa  harmonia  que  convém  que  exista  entre  a 
egreja  e  o  Estado;  Considerando  que  a  remessa  directa  da  so- 
bredita carta  oflende  as  prerogativas  da  coroa,  pois  se  não  segui- 
ram as  normas  estabelecidas  na  correspondência  de  Roma  com 
os  prelados  portuguezes,  e  representa  uma  invasão  de  attribui- 
ções,  incompatível  com  os  nossos  direitos  de  nação  independente 
e  soberana;  Considerando  ainda  que  o  referido  documento,  por- 
que mandava  cumprir  uma  deliberação  contraria  aos  direitos  ga- 
rantidos na  legislação  vigente  a  todos  os  cidadãos,  não  podia 
obter  a  regia  approvação,  pois  que  além  de  o  não  consentir  di- 
versas leis  antigas,  ainda  não  revogadas,  a  isso  se  oppÕe,  em  es- 
pecial, a  lei  de  1 1  de  Abril  de  1907,  que  a  nenhuma  auctori- 
dade  civil  ou  ecclesíastica  permiiie  a  suspensão  de  quaesquer 
impressos;  Considerando  mais  que  a  ordem  dada  ao  reverendo 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  167 

prelado  toi  por  elle  indevidamenie  cumprida  e  produziu  os  seus 
eÔeitos,  com  detrimento  das  incontestáveis  attribuições  da  Co- 
roa Portugueza;  Mas  aitendendo  a  que  das  explicações  constan- 
tes dos  officios  do  reverendo  Arcebispo  Primaz  e  da  sua  ante- 
rior conducta  se  deve  inferir  não  ter  tido  intenção  de  ofíender 
as  regalias  do  Estado  e  só  a  precipitação  ou  má  comprchensão 
da  lei  se  deve  attribuir  um  procedimento,  que,  de  outro  modo, 
demandaria  enérgicas  providencias;  Manda  sua  magestade  el-iei 
tornar  bem  patente  o  seu  desagrado  pela  irregularidade  que  o 
reverendo  Arcebispo  de  Braga  praticou,  recebendo  e  communi- 
cando  a  ordem  da  Santa  Sé,  concernente  á  suppressão  da  revis- 
ta «A  Voz  de  Santo  António»,  e  assegurar,  ao  mesmo  tempo, 
expressa  e  terminantemente,  o  firme  propósito  que  tem  de,  em 
todas  as  occasiÕes,  salvaguaidar  as  prerogativas  da  Coroa,  não 
consentindo  laltas  de  respeito  á  lei,  nem  permittindo  actos  ofíen- 
sivos  da  soberania  da  nação.  Espera  o  me^mo  Augusto  Senhor 
que  o  reverendo  Arcebispo  Primaz  jamais  esqueça  não  ser  licito 
a  nenhum  prelado  dar  execução  a  determinações  que  não  tenham 
sido  transmittidas  e  acceites  em  harmonia  com  a  legislação  e 
praxes  tradicionaes,  e  concorra,  pelo  seu  acatamento  ás  leis  do 
reino,  para  que  não  surjam  ccnflictos,  nocivcs  á  paz  do  Estado 
e  de  que  não  podem  beneficiar  os  interesses  espirituaes  da  egre- 
ja.  Paço,  em  g  de  Julho  de  1910.  —  Manuel  Joaquim  Fratel.» 

Dava-se  o  tacto  como  de  necessidade  visto  o  governo  haver 
censurado  o  partido  navegantino  pelo  seu  silencio  sobre  tão  gra- 
ve oflensa  ás  leis  do  reino. 

Fez-se  salientar  também  a  animosidade  dos  regeneradoies 
contra  o  prelado  bracarense,  idêntica  á  dos  progressistas  contra 
o  de  Bragança  e,  n'umaextranha  afirmativa,  citou-se  o  documen- 
to de  censura  como  trabalho  do  gabinete  pjrogressisia  de  Veiga 
Beirão  e  que  o  ministro  Fratel  aproveitara.  E'  certo  que  a  por- 
taria não  possuia  o  tom  cáustico  e  aggressivo  d*uma  reprimen- 
da  em  tórma,  mas,  externamente,  deuse  a  benevolência  do  acto 
ccmo  manejos  do  núncio  apostólico,  trabalhando  para  congraçar 
o  estado  com  a  egreja.  O  «Corriere  de  Itália»,  outro  órgão  offi- 
cioso  do  Vaticano,  corria  também  a  dar  torças  ao  Papa  e  ao  arce- 
bispo ( 1  6  de  Julho  de  i  9  I  o)  affirmando  constar-lhe  que  «A  Voz 
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de  Santo  António»  lôra  supprímida  não  só  por  combater  o  partido 
catholico  nacionalista,  mas  por  maniíestar  opiniões  modernistas 
e  arbitrarias,  como  já  o  fizera  sentir  Merry. 

O  arcebispo  é  que  se  não  mostrou  satisfeito,  e  percebendo 
isso,  o  clero  tratou  de  se  manifestar,  sendo  o  primeiro  o  da  se- 
de diocesana  que  escrevia  a  seguinte  men  agem  : 

«Excellentissimo  Senhor  Arcebispo — Está  aqui  ao  lado  de  v. 
ex.^  o  seu  clero.  Separam-o,  por  certo,  ideias  politicas,  mas  une  o 
a  palavra  de  obediência  e  reverencia  ao  seu  prelado;  une-o,  pa- 
ra o  amar  e  venerar,  a  admiração  pela  sua  esclarecida  e  zelosa 
acção-  pastoral  Acredite  v.  ex.*  que  não  tem  aqui  quem  venha 
adulal-o  ou  grangear  as  suas  graças.  Nada  queremos  de  v.  ex* 
e  muito  sentiríamos  que  alguns  dos  nossos  collegas  aqui  viessem 
com  tão  pequeninos  intuitos.  A  portaria  do  governo  que  o  cen- 
sura e  fere,  por  igual  nos  censura  e  fere  a  todos.  Se  a  mim,  igno- 
rado leitor  d*esta  mensagem  de  adhesão  e  respeito  por  v.  ex.^,  o 
santo  padre  se  dignasse  honrarme  com  as  suas  venerandas  or- 
dens, eu  as  cumpriria  immediatamente,  sem  receio  de  outro  qual- 
quer poder.  V.  ex.*  é  aqui  a  voz  do  Papa  e  o  seu  interprete.  Nós 
estamos  com  o  Papa  e  com  v.  ex.*.  Na  ordem  espiritual,  o  Papa 
é  o  nosso  chefe  a  quem  o  Senhor  disse  na  pessoa  do  primeiro: 
«Tu  és  Petrus».  Ao  lado  de  Pedro  e  de  v.  ex.*,  successor  dos 
apóstolos,  formamos  fileiras  cerradas.  Conte  v.  ex."  com  o  seu 
clero,  que  saberá  cumprir  a  sua  missão  contra  os  inimigos  de 
Deus  e  em  sua  igreja.  De  v.  ex.%  súbditos  e  admiradores». 

Ia  mais  longe  o  clero  de  Guimarães,  que  reunido  a  convi- 
te do  arcypreste  Manuel  Moreira  Júnior,  protestava  na  seguinte 
mensagem: 

«Ex.""°  e  rev.°^°  sr. — O  clero  do  arcyprestado  de  Guima- 
rães, reunido  em  numerosa  assembleia,  delibera  prestar  a  v.  ex.* 
rev.™*  a  respeitosa  homenagem  da  sua  solidariedade  e  dedica- 
ção. Comprehendendo  a  dôr  que  n*esta  occasiao  inunda  a  alma 
de  V  ex.^  rev.™*  por  ver  desconhecidos,  menosprezados  e  ofíen- 
didos  os  sagrados  direitos  e  justa  liberdade  da  santa  madre  egre- 
ja,  não  lhes  pcrmitte  a  consciência  nem  o  coração,  como  a  filhes 
devotissimos  d'ella  e  súbditos  dedicadíssimos  de  v.  ex.^  rev.™^, 
que  abafem  no  peito  a  sincera  expressão  dos  sentimentos  que  os 
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dominam.  Reconhecem  que  lhes  loca  grande  parte  d*essa  dor,  e 
asseguram  a  v.  ex.^  rev.™^  que  como  sua  a  querem  tomar  e  a 
tomam,  unindo-se  como  irmãos  entre  si  e  como  filhos  em  torno 
do  sólio  archiepiscopal  de  v.  ex.^  rev."'^:  união  que  professam  e 
promettem  manter  em  todas  as  conjuncturas  em  que  a  causa  da 
Egreja,  o  serviço  de  v.  ex.*  rev.™^  e  as  necessidades  da  discipli- 
na ecclesiastica  o  demandarem.  E  protestam,  do  tundo  da  sua 
alma,  a  mais  viva  e  firm.e  repulsão  de  tudo  quanto  represente 
uma  oôensa  á  liberdade  e  independência  com  que  Jesus  Christo 
quer  que  a  sua  egreja  desempenhe  a  sua  divina  missão  de  paz 
e  salvação.  Mas,  certos  de  que,  por  outro  lado,  a  alma  de  v.  ex.^ 
rev.™*,  como  a  dos  apóstolos  ao  saírem  da  synagoga,  se  sente 
teliz  em  ter  soffrido  afíronta  pelo  nome  de  Jesus  Christo,  repre- 
sentado no  seu  augusto  vigário,  congratulam-se  vivamente.» 

A  manifestação  presidida  pelo  arcypreste  Manuel  Moreira 
Júnior  e  pelo  abbade  de  Tagilde,  era  eflectuada  por  i  5o  padres, 
a  19  d  Julho  e  o  arcebispo,  recebendo  os  documentos,  declarava 
sentir  a  portaria,  não  por  si,  peia  egreja  a  que  obedecia. 

Seguia-se-lhe  a  entrega  de  novas  mensagens  do  clero  de 
Vianna  do  Gastello,  Ponte  de  Lima  e  Villa  do  Conde. 

Entretanto,  o  ministro  da  justiça  para  ver  se  debellava  a 
corrente,  fazia  publicar  uma  portaria  sobre  côngruas  parochiaes 
tendente  a  attender  as  reclamações  dos  parochos  sobre  a  defi- 
ciência da  sua  cobrança  : 

tConstando  a  sua  magestade  el-rei,  que  em  muitos  conce- 
lhos de  diversos  districtos  se  tem  mostrado  deficiente  e  morosa 
a  execução  dos  serviços  do  lançamento  e  especialmente  da  co- 
brança das  côngruas  parochiaes,  como  já  por  vezes  foi  arguido 
ao  parlamento  e  perante  as  competentes  secretarias  do  Estaao; 
e  Considerando  que  no  processo  da  arrecadação  d'aquelle  rendi- 
mento, destinado  a  decente  sustentação  dos  parochos,  como  im- 
porta BO  respeito  das  suas  funcçÕes  espiriíuaes  e  á  gravidade 
das  obrigações  a  seu  cargo  como  tunccionarios  do  Estado,  se 
dtve  empregar  a  mesma  solicitude,  que  no  lançamento  e  cobran- 
ça das  contribuições  da  fazenda  publica,  a  que  foi  equiparado 
pelo  artigo  12.°  da  carta  de  lei  de  lo  de  Julho  de  i838;  Con- 
siderando, que,  devendo  as  juntas  do  arbitramento  das  côngruas 
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proceder  no  mez  de  Julho  de  cada  anno  aos  trabalhos  da  divisão 
e  derrama  das  mesmas  côngruas,  e  sendo  estas  inalteráveis  no 
seu  quantitativo  pelo  disposto  no  artigo  4°  da  carta  de  lei  de  8 
de  Novembro  de  1841,  o  primeiro  dos  mencionados  serviços  se 
limita  a  algumas  modi6caç5es  consequentes  da  diflerente  situa- 
ção dos  contribuintes  ou  do  julgamento  de  anteriores  recursos, 
como  também  é  expresso  no  artigo  5.°  do  citado  diploma,  e  por- 
tanto não  é  de  receber  qualquer  allegação  de  mingua  de  tempo 
para  que  os  respectivos  conhecimentos  deixem  de  ser  entregues 
até  ao  dia  3o  de  Novembro  ás  competentes  recebedorias,  nos 
termos  do  artigo  17.°  do  decreto  de  3i  de  Dezembro  de  1897; 
Considerando  que  a  observância  do  citado  artigo  17.°  é  a  regra 
que  se  deve  seguir  n'este  ponto,  como  foi  recommendado  na  por- 
taria de  16  de  Setembro  de  I898  e  reconhecido,  entre  outros 
diplomas,  no  accordão  do  Supremo  Tribunal  Administrativo  de 
l3  de  Dezembro  de  i9o5,  e  por  isso  a  pratica  da  nomeação  de 
cobradores  por  treguezias  se  deve  restringir  aos  casos  em  que 
por  torça  maior  não  se  possa  fazer  dentro  do  praso  legal  a  en- 
trega dos  conhecimentos  nas  recebedorias;  Considerando  que 
ainda  n*estes  casos  excepcionaes  a  cobrança  não  fica  dependente 
do  arbitrio  dos  cobradores,  aos  quaes  se  devem  tornar  eflectivas 
as  responsabilidades  comminadas  nas  citadas  leis;  Considerando 
que  aos  administradores  de  concelho  compete  especialmente  res- 
ponder pela  regularidade  do  serviço  das  côngruas  na  sua  tríplice 
qualidade  de  presidentes  das  juntas  de  arbitramento,  fiscaes  das 
execuções  das  leis  e  juizes  na  cobrança  coerciva  do  mesmo  ren- 
dimento, que  respectivamente  lhe*  conterem  a  carta  de  lei  de 
29  de  Outubro  de  1840,  o  artigo  277.^  n.°  2.°,  do  código  ad- 
ministrativo e  o  artigo  32.°  do  decreto  com  íorça  de  lei  de  28 
de  Março  de  i8g5:  O  mesmo  augusto  senhor,  confirmando  e 
reiterando  as  anteriores  instrucçÕes  n*este  assumpto  :  Ha  por  bem 
determinar  que  os  governadores  civis  dos  diversos  districtos  te- 
nham em  especial  attenção  o  que  fica  ponderado,  e  efficazmente 
o  recommendem  aos  administradores  de  concelho  da  sua  depen- 
,  dencia,  exigindo-lhes  a  inteira  execução  das  disposições  em  vi- 
gor,  e  procedendo  nos  termos  legaes  contra  aquelles  que  a  tal 
respeito  se  mostrarem   negligentes,  quer  no  cumprimento  das 
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suas  obrigações  privativas,  quer  na  fiscalização  das  que  perien< 
cem  a  outras  entidades. — Paço,  em  5  de  Julho  de  1910. — Antó- 
nio Teixeira  de  Sousa.»  (*) 

Não  conseguiram  enganar  ninguém,  nem  mesmo  os  interes- 
sados, essas  disposições  mal  acatadas. 

Os  prelados  haviam  já  arvorado  o  pendão  de  revolta  contra 
o  governo.  As  egrejas  haviam-se  «^onvertido  em  logar  de  comi- 
cios,  onde  os  padres  vociferavam  anathemas  contra  o  ministério, 
levados  pelo  «bloco»,  que  soube  aproveitar  os  eâeitos  da  poita- 
ria  de  censura  ao  arcebispo  de  Braga,  que,  embora  merecida  e 
em  termos  excessivamente  benévolos,  até  no  próprio  paço  alcan- 
çou azedumes. 

Teixeira  de  Sousa,  que  tentara  avançar  contra  o  clero,  appoia- 
do  um  pouco  pelas  doutrinas  do  apregoado  liberalismo  dos  dis- 
sidentes progressistas,  teve  que  annunciar  eleições  próximas,  um 
passo  para  attrahir  a  si  esse  mesmo  clero. 

Tudo  havia  de  falhar  e  o  presidente  do  conselho  devia,  um 
mez  depois,  perdidas  as  esperanças,  ante  um  cheque  junto  á  ur- 
na, ante  a  lucta  gigantesca  que  contra  o  gabinete  moveu  o  cle- 
ricalismo,  lançar-se  abertamente  contra  elle,  em  louca  represá- 
lia, extranha  imitação  pombalina,  levado  amda  pelas  insinuações 
de  José  Maria  d*Alpoim,  para  que  combatesse  o  clero,  como  Ca- 
nalejas  em  Hespanha,  afim  de  rehaver  a  confiança  do  povo,  aba- 
lada, perdida. 

Outro  projecto  de  decreto  chegou  a  enviar  Teixeira  de  Scu- 
sa  para  o  conselho  superior  de  ínstrucção  publica,  o  qual  lhe 
dava  parecer  favorável,  (29  de  Setembro  de  19  lo).  Visava  a  re- 
tirar dos  seminários  os  exames  de  preparatórios  para  o  curso 
triennal  de  theologia  e  que  seria  organisadocomoo  curso  dos  ly- 
ceus  centraes,  com  5  annos  de  curso  geral  e  2  de  complementar 
de  lettras.  As  disciplinas,  methodos  de  ensino  e  livros,  seriam 
idênticos  aos  dos  lyceus  centraes,  bem  como  o  exame.  Facultado 
era  .0  curso  nos  seminários,  mas  com  exame  no  lyceu,  como 
alum.no  extranho,  accentuando-se  na  respectiva  certidau  que  o 
acto  só  produziria  efíeito  para  a  carreira  ecclesiastica,  provimen- 
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to  de  benefícios  ecclesiasticos  e  matrícula  na  íaculdac!^  de  theo- 
logia  da  Universidade. 

Era  mais  um  golpe  ao  clero,  tirando-se-lhe  certas  regalias 
dos  cursos  autónomos  mas  legaes  dos  seminários  e  para  isso  se 
disse  que  os  exames  n*aquelles  estabelecimentos  serviam  de  po- 
derosa arma  politica^ 

Essa  medida  não  chegou  a  ser  promulgada,  por  se  lhe  an- 
tepor a  revolução. 

Não  antecipemos  porém  successos  que  a  outras  paginas 
competem. 


XXVII 


As  dividas  da  rainha  D.  Maria  Pia.^Projectos  de  homenagem  a  To- 
lentlno  =  Visita  do  presidente  eleito  da  Argentina. =-Reabertura 
de  Porto-Arthur.=Boatos  de  attentados  contra  o  presidente  Fal- 
lieres  =  Novo  ministério  dinamarquez- -Congresso  dos  caminhos  de 
ferro  em  Berne. =Morte  de  Schiaparelli,  Godfrled  Galli,  general 
Henrique  Costa  e  Mendes  Franco  =^A  instrucçâo  na  Itália.  ==  In- 
cêndio da  fabrica  Vencedora  =  Monumentos  a  Ferreira  de  Al  - 
meida  e  AValdeck  Rousseau.  —  Boatos  de  attentado  contra  Meh- 
med  V  =Monnmento  a  Mussett.=Homenagem  a  Lamartine— Jul- 
gamento do  «Paizo. —  Entrada  em  Silves  do  bispo  do  Algarve.  = 
Commemoração  da  annexaçâo  de  Nice  à  França.=GoDflicto  reli- 
gioso em  Portalegre.  =  Novo  ministro  do  Japão.  =  Fundação  do 
Insítltuto  Agrário  =Obra  de  Solidariedade  Humana.  =  Incêndio 
de  Campbelltown.= Morte  de  Emilio  Monteverde  =Signal  subma- 
rino no  Cabo  da  Roca. — Projecto  de  creação  d'uma  repartição  de 
trabalho 


^  e  queda  eai  queda  a  realeza  via-se  arrastada  pa- 
ra o  sorvedouro,  sem  conseguir  reagir. 

Impellida  pelos  próprios  monarchicos,  a  dy- 
nastia  atundavase  oa  ruina  onde  a  miséria  emer- 
gia dando  o  braço  ao  esbanjamento. 

A  rainha  D.  Maria  Pia  era  de  novo  atiingi- 
da,  como  parte  íraca. 
Merencório  final  de  existência,  tinha  essa  figura  veneranda, 
avergada  ao  peào  da  fatalidade  hereditária  do  seu  destino! 


174  ARMANDO  RIBEIRO 

Nas  suas  longas  vigílias,  ou  a  invadia  o  dclirio  ou  a  massa- 
cravam os  pesadellos.  No  primeiro,  via  o  filho  D.  Carlos,  curva- 
va-se  ante  elie,  acariciava-o,  aconselhava-o  a  bem  do  reino,  a  bem 
dos  filhos  .  .  Nos  segundos,  gritava,  ante  o  espelho  hórrido  de 
tragedias  inconcebiveis,  o  espectáculo  sangrento  do  Terreiro  do 
Paço,  erguendo  as  vestes  para  não  pisar  o  sangue,  que  via  ver- 
melho, a  correr.  . 

Os  seus  gatos,  a  desviavam  ás  vezes  de  seus  pensamentos  e 
ao  aííagal-os  com  a  sua  mão  esquelética  e  fina,  esse  phantasma 
de  mulher,  e  erecta  estatua  de  rainha,  descia  do  sonho  trágico 
e  do  orgulho  alto,  para  .^  infantilidade  da  creança  ávida  de  brin- 
car. ,  . 

O  mais  era  o  declinar  lento  d*um  sol  a  vida  d*essa  rainha 
que  o  povo  só  conheceu  por  aD,  Maria  Pia». 

No  occaso  da  existência,  não  comia,  porque  a  paralysia  lh'o 
impedia.  O  intante  D.  Aflonso  lhe  chegava  á  bocca  os  precisos 
alimentos,  em  jantares  melancholicos,  abandonados  díi  fidalguia, 
onde  se  cravavam  apenas  com  amor  nas  faces  decompostas  da 
soberana  de  cabellos  tulvos,  os  olhos  sinceramente  aitentos  do 
velho  creado  Franco,  do  não  menos  velho  reposteiro  António 
Duarte  Citka,  servindo  desde  o  reinado  de  D.  Fernando  11  e  da 
serva  fiel,  e  sempre  vigilante  Helena  Duboc. 

Assim  se  passava  n*esses  aposentos  do  palácio  da  Ajuda, 
n*essas  salas  modestas,  descriptas  por  mão  de  mestre,  analysta 
fino  que  mais  parece  empunhar  cinzel  que  a  penna :  (•) 

a  Apenas  convalescente  do  accesso  febril  que  a  prostrara,  a  pri- 
meira resolução  da  mãe  de  D.  Carlos  é  abandonar  os  aposentos 
do  rez-dochão  do  paço,  onde  sempre  habitara,  e  transterir-se 
para  a  sala  vasta  do  guarda-roupa,  situada  no  primeiro  andar 
da  ala  sul  do  edificio.  Por  que  superstição  ella  assim  se  exilava 
do  conforto  luxuoso,  resignando  o  fausto  decorativo  da  realeza? 
O  motivo  exclusivo  d*aquella  mudança  dizia-se  serem  as  melho- 
res condições  de  ventilação  e  luz,  de  ares  e  panoramas,  que  a  re- 
gia enclausurada  ia  encontrar  na  nova  habitação.  Voltado  ao 
poente,  dominando  o  Tejo,  desde  Belém  ao  mar,  por  duas  am- 
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pias  janellas,  uma  das  quaes  communicava  com  uma  estuía  on- 
de vivia  encerrada  uma  grande  palmeira  solitária,  o  novo  quar- 
to da  viuva  de  D.  Luiz  era  uma  sala  vastissima,  de  consirucção 
recente,  destinada  á  arrecadação  dos  seus  vestidos  numerosíssi- 
mos. Appendice  adaptado  muito  posteriormente  ao  inacabado 
palácio,  á  grande  sala  com  as  suas  dependências,  faltava  tudo  a 
que  possa  chamar-se  apparencia  de  belleza  ou  de  coníorto.  Tan- 
to poderiam  servir  ás  aulas  de  um  lyceu  como  ás  enfermarias 
de  um  hospital.  Um  corredor  extenso,  sombrio  e  estreito,  de 
«parquet»  encerado,  em  que  é  preciso  accender  as  luzes  dos  lus- 
tres durante  o  dia,  communica  a  sala  com  a  passagem  longinqua 
do  vestibulo.  Nem  antecâmaras  de  recepção  nem  antesalas  de 
espera.  E*  para  o  corredor,  sem  a  transição  de  um  único,  por 
mais  minúsculo  que  seja,  aposento  intermédio,  que  abre  a  porta 
do  quarto  real.  Antecâmaras  para  quê?  Esse  phantasma  de  uma 
rainha  não  recebe  visitas.  Essa  magesiade  deposta  pela  dor  já 
não  tem  aulicos,  nem  cortezãos,  nem  comitivas,  nem  estados. 
E'  apenas  uma  mulher  que  soflre — que  soflre  com  altivez — e  se 
despediu  do  mundo  como  uma  severa  monja.  O  seu  paço,  den- 
tro do  immenso  paço  da  Ajuda,  reduziu-se  áquella  grande  cella 
monástica  de  onde  não  sae,  cujo  limiar  não  ultrapassa,  como  se 
lhe  impedissem  o  accesso  do  mundo  exterior  implacáveis  senti- 
nellas  armadas,  Ah!  esse  quarto,  onde  a  moribunda  se  abrigou, 
tugindo  dos  aposentos  reaes,  como  ellc  prodigiosamente  se  har- 
monisa  com  a  acção  pungente  do  drama  que  ali  se  oesenrola  ! 
Quem  o  pudera  suppôr  tal  como  é,  evocando  a  rainha  dos  bei- 
jamãos  ou  das  noites  de  gala  de  S.  Carlos,  resplandecendo  de 
jóias,  com  as  esmeraldas  da  Coroa  scintillando  no  setim  ebúrneo 
do  collo,  os  brilhantes  do  diadema  chammejando  nas  ruivas  la- 
baredas do  cabello!  Em  volta  das  paredes  brancas,  pintadas  a 
óleo,  alguns  grandes  e  banaes  armários  de  nogueira.  O  tecto  d 
de  estuque  branco.  O  soalho  tem  apenas  a  cobril  o,  n'uma  área 
restricta,  ao  centro,  um  tapete  vulgar.  Um  antigo  lustre  para 
gaz,  a  que  se  adaptaram  quatro  lâmpadas  eléctricas,  illumina 
uma  mesa  elástica,  coberta  com  um  panno  de  velludo  vermelho 
São  de  velludo  da  mesma  côr  os  reposteiros  das  portas.  As  pa- 
redes, nuas.  Nem  um  só  quadro  compromeiíe  a  alva  monotonia 
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da  celia  conventual.  Ao  íundo  entre  as  janellas,  uma  commoda. 
Sobre  a  commoda,  um  relógio.  A*  esquerda,  um  espelho  de  ves- 
tir, de  moldura  doirada:  única  nota  feminina  naquelle  severo 
desconforto  monacal.  Um  leito  de  pau  santo,  do  século  XVII, 
com  columnas  sustendo  um  baldaquino,  esconde  uma  das  ja- 
nellas. Envolvem-no  cortinas  de  velludo  verde,  desbotado  e  ve- 
lho. Parece  um  catafalco.  Raras  vezes  ella  o  occupa  nas  suas  noi- 
tes entrecortadas  de  vigilias.  Ao  lado  ha  um  grande  sophá  for- 
rado de  setim  vermelho.  E*  ali  que  dormita  a  regia  moribunda. 
Três  biombos.de  velludo  resguardam-na  das  correntes  de  ar, 
armando  uma  trincheira  movei  em  redor  daquelle  esconderijo. 
Um  calorifero  de  faiança  mantém  de  inverno  uma  temperatura 
tépida  no  aposento  real.  E  é  todo  o  mobiliário  do  quarto  da  filha 
de  Victor  Manuel  e  de  Adelaide  da  .Áustria,  da  rainha  ostentosa 
que  desbaratou  em  quarenta  annos  de  realeza  eflectiva  e  hono- 
rária o  rendimento  de  três  annos,  —  apenas  !  —  do  omnipotente 
Rockefeller.  E  por  isso  num  paiz  de  penúria,  a  cognominaram 
ta  pródiga»,  E'  deste  vasto  palco  onde  se  ensaia  para  morrer, 
que  cila  se  transfere,  no  verão  de  19io,  para  o  paço  de  Cintra, 
do  qual  só  sahiria  para  a  ratoeira  de  Mafra,  de  onde  a  levam 
para  a  lancha  dos  pescadores  da  Ericeira.  Que  melhor  local  po- 
dia escolher  a  rainha  da  elegância  para  scenario  de  theatral  ago- 
nia de  que  o  seu  immenso  deposito  de  otoileites?»  A*  esquerda 
do  quarto  real,  fica  uma  outra  sala  de  dimensões  idênticas:  o 
guarda  roupa  branco,  onde  dorme  n*uma  «chaise-longue»  a  crea- 
da  favorita.  Helena  Duboc.  Ha  ainda  um  qnarto  de  banho  com- 
municando  com  o  aposento  da  rainha.  Mas  desta  vez  nada  mais 
nos  fica  para  inventariar.» 

A  despeito  de  arrastar  nos  paços  com  a  sua  doença,  as  pró- 
prias necessidades  monetárias,  levando  o  nobre  pessoal  á  quei- 
xa popular  sobre  o  péssimo  serviço  de  jantares,  o  palácio  da 
Ajuda,  ameaçou  tornar-se  albergue  de  credores,  (*)  que,  embora 


(*)  Essas  dividas,  seriam  em  Dezembro  de  1910,  assim  descriptas  em 
um  jornal  do  Porto: 

•  Dividas  do  Paço  d' Ajuda:  A.  Innocencio  Rodrigues,  com  talho,  réis 
5:4í)3ií650;  José  Maria  Filds,  fornecedor  de  gallinhas  6:406)^000  réis;  F.  J. 
Oliveira,  carruagens,  4:07c^900  réis;  Manuel  Tavares  da  Silva,  de  Cascaes, 
mercearia,  2:636iÃ985  réis;  Jeronymo  Martins  e  tilhos,  mercearia,  6:489^073 
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curvando  SC  á  realeza,  a  aggrediam  quando  os  interesses  falavam 
mais  alto  do  que  as  convicções. 

Ao  povo  veiu  pois  o  surdo  rumor  d*um  processo  escandaloso. 

Depois  surgiu  o  facto: 

A  firma  monarchica  António  Soares  de  Castro,  com  loja  de 
modas  no  Chiado,  chamara  aos  tribunaes  a  rainha,  para  ser  com- 
pellida  a  satisfazer  1 8:279^833  réis  de  confecções  fornecidas. 
Distribuido  o  caso  em  2  5  de  Abril  de  I910  ao  escrivão  Ferrei- 
ra, transpirou  e  a  imprensa  republicana  aiirouo  logo  á  publici- 
dade, salientando  se  o  «Mundo»  com  o  espelho  de  toda  a  ques- 
tão triste,  em  artigo,  intitulado  «documento  escandaloso»  e  sob- 
titulo  «A  avó  doente  do  rei  novo  é  chamada  aos  tribunaes  para 
pagar  o  que  não  contentaria  a  actriz  Delys  Gabby»: 

«Foi  hontem  distribuída  no  tribunal  do  comercio  desta 
cidade  uma  acção  comercial  ordinária,  pela  qual  é  chamada 
directamente  a  juizo,  «por  si  mesma»,  e  não  por  intermédio  do 
administrador  da  sua  casa,  a  sr.^  D.  Maria  Pia  de  Sabóia,  rainha 
viuva  do  rei  D.  Luiz,  mãe  do  rei  D.  Carlos  c  do  actual  principe 
real  D.  Afonso,  e  avó  do  rei  reinante,  D.  Manuel  II.  A  acção  foi 
proposta  por  António  Soares  de  Castro,  comerciante  de  modas 
com  estabelecimento  na  rua  Garrett,  n.°*  17  a  23,  fornecedor 
titulado  e  exclusivo  de  todos  os  artigos  de  vestuário  de  que  ca- 
rece a  sr.^  D.  Maria  Pia  e  em  que  elle  comcrceia  (sic).  O  ad- 
vogado é  o  dr.  Almeida  Furtado.  O  pedido  é  de  i8:279$838 
réis  —  menos  de  «cem  mil  francos»  ao  cambio  do  dia.  A  pe- 
quena actriz  Delys  Gabby  não  recebe  menos  do  que  isso  n*uma 
«tourne'e»  de  8  dias.  Se  os  vestidos  fossem  para  ella,  talvez  cus- 
tassem menos  dinheiro,  e  não  faltaria,  decerto,  quem  os  pagasse. 
Como  se  trata,  porém,  da  sr.*  D.  Maria  Pia,  nem  se  terá  toma- 


reis; Cesário  Fernandes  Martins,  carne,  3:30i^670  réis;  Companhia  Panifica 
çào  Lisbonense,  padaria,  l:096i^650  réis;  Manuel  Florêncio  Cannas,  de  Cin- 
tra, carnes,  1:520^0^5  réis;  Manuel  Nunes  Correia,  alfaiate.  158íÍ240  réis;  F. 
A.  Justus,  deatista,  3^^100  réis;  A.  Bobone,  photograpbo,  414|1000  réis;  M. 
Hermann,  instrumentos  eléctricos,  '25z?i^610  réis;  Filippe  da  Silva,  confeita- 
ria, 1:657^77!)  réis;  Joaquim  Bonifácio  Soares,  de  Cascaes,  peixe;  37^450 
réis;  José  Ferreira,  estofador,  1:157^910  réis;  Martins  e  Rebello,  manteiga, 
86j5  lOO  réis;  António  José  Soares,  de  Cintra,  mercearia,  2:839iíl70  réis;  José 
Franco  Canas,  de  Cintra,  mercearia,  2:839i^l70  réis;  José  Franco  Canas,  de 
Cintra,  talho,  252^990  réis   Total,  4i;189;^065  réis». 
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do  cuidado  com  os  exageros  prováveis  da  factura,  nem  ha  quem 
a  queira  liquidar.  Coisas  da  edade,  do  sangue  ou  do  meio.  Coi- 
sas que  não  se  encontram  nas  tamilias  mais  pobres.  O  autor 
nesta  causa  tão  triste  para  a  monarchia  (ou  também  o  não  se- 
rá?) alega  que  é  por  necessidade  sua  impreterível,  proveniente 
das  imposições  dos  seus  credores,  que  se  vê  forçado  a  recorrer 
aos  tribunaes.  Bem  sabe  que  a  rainha  avó  não  tem  actualmente 
largueza  de  rendimentos,  mas  não  tem  remédio  se  não  deman- 
dá-la. O  sr.  juiz  mandou  subir  o  processo  á  sua  presença.  Parece 
que  ha  tempos  toi  ali  julgado,  numa  questão  de  géneros  ali- 
mentícios, *qu€  não  era  possivel  demandar  o  administrador  da 
casa  da  rainha,  por  não  ter  qualidade  ou  mandato  para  receber 
em  nome  d'ella  a  primeira  citação.  E  dahi  talvez,  a  citação  pes- 
soal á  velha  e  doente  avó  do  rei.  Decretal-a-ha  o  sr.  juiz?  Ou  dei- 
xará credores  sem  direito  contra  os  seus  reconhecidos  devedores?! 

A  acção  é  acompanhada  do  seguinte  pavoroso  documento  : 

aSua  Magestade  a  Rainha  Senhora  Dona  Maria  Pia 
«Deve  a  António  Soares  de  Castro: 

«Fornecimento  de  artigos  de  vestuários  por  mim 
feitos  á  mesma  augusta  senhora,  conforme  a 
factura  entregue  em  2  de  Janeiro  de  1  Bog .  .    18:558S788 

«Idem,  conforme  a  factura  entregue  em  7  de  Mar- 
ço de  19I0 82ião5o 

19:3791)838 

«Recebido  da  Administração  da  Casa  de  Sua  Ma- 
gestade : 

«Em  3i  de  Março  de  1  9o9 loo^ooo 

«Em  1 3  de  Maio      »      »     loo§0oo 

«Em  I  de  Junho       »      »      loo§ooo 

«Em  3o  de  Junho    »      »      looãooo 

«Em  3i  de  Julho     »      »      lOoâooo 

«Em  3  r  de  Agosto  »      »      •.  .       loo-^ooo 

«Recebido  de  Sua  Magestade  a  Rainha: 

a  Em   18  de  Setembro  de  1909 200^000 

«Recebido  da  Administração  da  Casa  de  Sua  Ma- 
gestade : 
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Em   1  dc  Outubro  de  i9o9 lOoSooo 

Em  3o  de  Novembro  de  1909 lOoSooo 

Em  28  de  Fevereiro  de  Í9I0 loo^ooo 

1 : 1 00|)000 
Deve T8:27  9S83  8 

«Este  documento  contem  uma  passagem  aflictiva:éadaquelle 
pagamento  de  20o§ooo  réis,  íeito  em  18  de  Setembro  ultimo, 
«directamente»  pela  senhora  D.  Maria  Pia!  E  a  somma  presta* 
se  a  reflexões  bem  amargas.  Ella  representa  uma  parte  peque- 
nissima  dos  rendimentos  do  neto  da  devedora,  calculados  em 
cerca  de  700  contos  de  réis  depois  do  aumento  escandaloso  da 
sua  lista  civil,  da  recepção  dos  seguros  de  vida  do  pae,  da  liqui- 
dação dos  tundos  depositados  no  estrangeiro,  c  da  desoneração 
das  propriedades  da  casa  de  Bragança,  feita  no  tempo  de  D. 
Carlos  com  o  dinheiro  dos  adeantamentos.  Monarchia  nova!  Mo- 
narchia  nova!  Veste-te  de  galas,  que  o  mereces  admiravelmente». 

Era  essa  uma  das  dividas  particulares.  Quanto  ás  officiaes, 
registavamse  no  Banco  de  Portugal  um  debito  de  i  lo  contos  de 
réis,  caucionado  aliás  por  jóias  valiosíssimas, — cuja  odysseia  mais 
tarde  explanaremos — e  na  Caixa  Geral  de  Depósitos,  um  debito 
de  l45:526§688  réis,  por  contracto  assignado  sob  auctorisaçao 
por  portaria  de  19  de  Dezembro  de  19o5  do  conselheiro  Ma- 
nuel Aííonso  Espregueira,  sendo  regente  o  principe  real  D.  Luiz 
Filippe: 

«Sendo  a  administração  da  casa  de  sua  majestade  a  rainha 
a  senhora  D.  Maria  Fia  devedora  á  Caixa  Geral  de  Depósitos  da 
quantia  de  l45;526§688  réis,  em  conta  dos  empréstimos  levan- 
tados nos  termos  das  escripturas  de  2  i  de  Maio  de  189I  e  de 
14  de  Julho  de  1900  e  sendo  necessário  que  aquella  ca?a  reem- 
bolse o  thesouro  da  importância  de  58:295í2)700  réis,  levantada 
do  Banco  de  Portugal  para  despezas  próprias  da  sua  adminis- 
tração, nos  termos  da  respectiva  nota  datada  dc  3  de  Novembro 
findo,  sem  que  haja  alteração  na  deducção  mensal  em  conta  da 
dotação  da  mesma  augusta  senhora,  sem  aupmento  da  respon- 
sabilidade para  a  administração  da  Caixa  Geral  de  Depósitos  em 
relação  ás  duas   mencionadas  escripturas  e  ao  compromisso  to- 
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mado  com  o  Banco  de  Portugal  pela  portaria  de  3o  de  Junho 
de  i9o3:  íôrann  ajustadas  aos  desenove  dias  do  mez  de  Dezem- 
bro de  1905  as  seguintes  condições  entre  o  governo  de  sua  ma- 
jestade fidelíssima,  representado  pelo  conselheiro  Luiz  Augusto 
Perestrello  de  Vasconcellos,  director  geral  da  thesouraria  do  mi- 
nistério da  fazenda  e  a  admistraçao  da  Caixa  Geral  de  Depósi- 
tos, representada  pelo  seu  director  dr.  Thomaz  Pisarro  de  Mello 
Sampaio:  i.^  A  Caixa  Geral  de  Depósitos  empresta  ao  governo, 
em  conta  da  administração  da  casa  de  sua  magestade  a  rainha 
D.  Maria  Pia,  a  quantia  de  60:221^275  réis,  para  despezas  da 
mesma  administração,  comprehendendo-se  n*ellas  a  quantia  de 
58:295^700  réis  levantada  do  Banco  de  Portugal,  como  caixa 
geral  do  thesouro  para  esse  fim  2.^  O  empréstimo  será  pago  com 
dois  cheques  um  de  58:295^700  réis  para  ser  reposto  no  Ba^co 
de  Portugal,  outro  pelo  saldo  que  houver  para  ser  entregue  á 
administração  da  referida  casa.  3.*  O  governo  obriga-se  a  em- 
bolsar a  caixa  do  saldo  em  divida  do  presente  empréstimo,  no 
caso  de  fallecimento  de  sua  majestade  a  rainha  e  também  paga- 
rá o  saldo  em  divida  dos  empréstimos  contrahidos  pelas  citadas 
escripturas  de  21  de  Maio  de  1895  e  de  I4  de  Julho  de  i9oo, 
se  o  fallecimento  tiver  logar  depois  de  findo  o  praso  dentro  do 
qual  deveriam  estar  amortisados,  nos  termos  das  mesmas  escii- 
pturas  e  se  fallecer  dentro  d*aquelle  praso  o  governo  pagará  á 
caixa  a  parte  dos  mesmos  empréstimos  que  á  data  do  lalieci- 
mento  estaria  amortisada  se  pelo  presente  contracto  não  houver 
sido  diminuída  a  quota  de  amortização.  Todos  estes  pagamen- 
tos são  feitos  logo  que  a  caixa  apresente  a  respectiva  conta.  4^ 
Se  até  ao  fim  do  praso  em  que  deveriam  ser  liquidados  es  em- 
préstimos feitos  em  virtude  das  mencionadas  escripturas  o  go- 
verno não  tiver  obtido  do  Banco  de  Portugal  a  desistência  ou  o 
adiamento  da  elevação  da  prestação  destinada  aos  encargos  do 
empréstimo  feito  pelo  referido  Banco  á  administração  da  Casa  de 
sua  magestade  a  rainha  e  ao  qual  se  refere  a  portaria  de  3o  de 
Junho  de  I903,  o  governo  entregará  ao  mesmo  Banco  a  impcr- 
ancia  a  que  se  obrigou.» 

A  accusação  particular  foi  a  que  maior  escândalo  ergueu  e, 
especialmente,  a  de  Soares  de  Castro. 
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Doloroso  espectáculo,  o  d'essa  rainha,  tão  abandonada  dos 
seus  que  a  deixaram  levar  aos  tribunaes  por  uma  verba  Ínfima, 
tão  abandonada  de  partidários  que  não  ousavam  com  uma  sus- 
pensão de  fornecimentos,  rasgar  as  lettrEs  que  iam  ferir  a  rea- 
leza de  que  se  diziam  vassallos  fieis!. . . 

Triste  contingência  essa,  a  da  soberana  que  depois  de  tra- 
tar o  dinheiro,  bem  mais  rei  do  que  ella  !  —  cora  todo  o  despre- 
zo de  quem  só  sabe  usar  d'elle,  se  via,  por  fim,  escrava  d'esse 
mesmo  dinheiro,  d*elle  faminta,  soflrendo  por  que  elle  a  despre- 
zara, em  revindicta! ... 

Das  próprias  jóias  se  desfez,  dando-as  para  caução  de 
I  lo  contos  ao  Banco  de  Portugal,  ellas,  que  valiam  400  con- 
tos! 

D.  Maria  Pia,  lembrou  se  do  regresso  á  pátria,  á  Itália,  on- 
de exilada,  acabaria  os  seus  dias,  sob  a  tutella  importuna 
de  parentes  que  já  não  tinham  que  desíazer-se  em  contume- 
lias  .  . . 

Foram  ainda  os  republicanos  quem  atiraram  para  o  meio 
do  povo,  com  phrases  que  simulando  dó,  constituiam  outras 
tantas  ofiensas  áquella  que  se  muito  gastou,  muito  com  os  po- 
bres repartiu  : 

«A  Rainha  Sr.®  D.  Maria  Pia  parece  deixar  Portugal  e  ir  de- 
finitivamente residir  para  a  sua  pátria.  Não  somos  dos  que  tece- 
mos elegias  saudosas  á  cauda  da  pobre  rainha.  A  sr.^  D.  Maria 
Pia  comeu  nos  bastante.  Não  nos  deu  muito  peixe  espada  nem 
nos  atulhou  de  padres,  mas  ajudou  a  limpar-nos  as  algibeiras. 
E*  sem  duvida  um  coração  excruciado  e  porque  é  o  de  uma 
mulher  o  nosso  respeito  redobra  de  intensidade.  Maria  Pia  de 
Saboya,  essa  ruivosa  princeza  do  histerismo  e  da  elegância,  ar- 
rastava na  corte  caudas  de  vestidos  que  representavam  a  miséria 
de  milhares  de  desgraçados.  O  dinheiro  para  ella  não  tinha  va- 
lor, diz-se.  Hoje,  deve  tel-o.  Depois  que  o  dinheiro  lhe  pôz  dois 
cadáveres  no  coração  e  os  credores,  como  á  porta  de  qualquer 
amanuense,  lhe  foram  tocar  nas  argolas  do  palácio.  O  povo  por- 
tuguez  no  seu  mórbido  sentimentalisnpo,  apesar  das  suas  revol- 
tas, ainda  guardou  n*um  cantinho  do  seu  coração  a  figura  d*essa 
mulher.  Ama-a,  não  sabe   bem  porquê,  mas  ama  a.  Talvez  o 


182  ARMANDO  RIBEIRO 

contraste  odioso  e  negro  de  alguém  que  a  substituiu  desse  ao 
povo  a  vontade  de  acaricial-a.»  (*) 

Entretanto  seguia  a  acção  commercial  c  no  Tribunal  do 
Commercio,  o  juiz  da  2.^  vara  dr.  João  de  Paiva  não  ordenava 
a  citação,  sob  o  fundamento  de  que  a  rainha  o  não  podia  ser 
pessoalmente,  mas  apenas  nâ  pessoa  de  um  administrador. 

Recorreu  a  firma  Soares  de  Castro,  n*um  anceio  de  escân- 
dalo, para  o  Tribunal  da  Relação,  o  qual  em  sessão  de  3o  de 
Julho,  dava  provimento  ao  aggravo,  por  unanimidade  de  votos, 
em  accordão  assim  expresso: 

«Acordam  da  Relação  de  Lisboa,  de  3o  de  Julho  de  191  o, 
em  aggravo  commercial  da  2."  vara  de  Lisboa.  Agravante  An- 
tónio Soares  de  Castro.  Acordam  em  conferencia  na  Relação: 
Que  toi  agravado  o  agravante,  António  Soares  de  Castro,  nos 
despachos  transcriptos  a  fl.  e  fl.,  de  que  recorre.  A  citação  para 
começo  de  causa  deve  ser  teita  na  pessoa  contra  quem  se  inten- 
ta a  acção,  e  só  pode  ser  teita  na  pessoa  de  procurador^  quando 
elle  tenha  poderes  especiacs  para  recebclo,  (Cod.  do  Proc.  Civ., 
art.  186  e  i92).  Dos  autos  não  consta  que  a  sr.^  D.  Maria  Pia 
tenha  procurador  com  aquelles  poderes.  A's  regras  geraessóse 
admitem  excepções  expressamente  designadas  na  lei,  e  na  hy- 
potese  dos  autos  não  as  ha.  O  art.  84.°  da  Carta  Constitucional, 
em  que  o  juiz  «á  quo»  se  funda,  apenas  se  refere  ás  pessoas  e 
aos  bens,  de  que  falam  os  artigos  anteriores,  e  até  os  bens  par- 
ticulares de  el-rei  S2  regulam  pelo  direito  commum,  conforme  o 
art.  9.°  da  L.  de  16  de  Junho  de  i855,  declarada  em  vigor  du- 
rante o  actual  reinado  pelo  art.  6°  da  lei  de  3  de  Setembro  de 
1908.  Assim,  ainda  que  a  ultima  parte  d*aquelle  art.  84.°  esteja 
em  vigor  depois  da  publicação  do  Código  Civil  e  do  Processo 
Civil,  não  tem  elle  aplicação  ao  caso  dos  autos  por  se  referir  so- 
mente á  casa  de  el-rei.  Dão,  portanto,  provimento  ao  aggravo,  e 
custas  afinal.  Lisboa,  3o  de  Julho  de  1910. — Veiga — Almeida 
Ribeiro  —  Horta  e  Costa». 

A  justiça  não  quiz  fazer  politica  e  recusou  immunidades  á 
pobre  rainha,  facultando  a  citação  no  próprio  paço! 


(*J  o  «Paiz»  de  25  de  Junho  de  1910. 
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O  ataque  da  democracia  renasceu. 

No  poJer  Teixeira  de  Sousa,  a  acção  republicana  buscou, 
com  a  sua  ajuda,  novos  elementos  de  desprestigio  para  o  paço  e 
para  solemnisar  a  victoria  alcançada,  appareciam  as  seguintes 
phrases,  encimadas  com  o  titulo  «Ruinas»;  (•) 

«A  senhora  Dona  Maria  Pia  de  Saboya,  viuva  de  D.  Luiz 
I  e  avó  de  D.  Manuel  II,  de  Portugal,  filha  de  Victor  Manuel 
IIÍ,  de  Itália,  próxima  parenta  d'outros  reis  da  Eluropa,  vae  ser 
citada  no  Real  Palácio  da  Ajuda,  como  rc,  n'uma  acção  contra 
ella  intentada  pelo  sr.  António  Soares  de  Castro,  estabelecido  no 
Chiado,  com  loja  de  modas,  por  talta  de  pagamento  voluntário 
d*uma  conta  d*alguns  contos  de  vestidos.  O  sr.  António  Soares 
de  Castro  é  franquista,  mas  é  commerciante  e  não  mantém  cer- 
tamente aberto  o  seu  estabelecimento  para  fornecer  gratuita- 
mente as  suas  fazendas.  E  mesmo  na  qualidade  de  monarchico 
da  fracção  franquista,  não  se  julga  na  obrigação  de  vestir  de 
graça  e  luxuosamente  as  rainhas  de  Portugal.  O  sr.  António 
Soares  de  Castro  tem  razão.  O  juiz  do  Tribunal  do  Commercio 
sr,  dr.  João  de  Paiva,  que  c  também  franquista,  não  ordenou  a 
citação  para  a  acção,  quando  ella  foi  requerida  áquelle  tribunal 
de  primeira  instancia,  sustentando  que  a  senhora  D.  Maria  Pia, 
como  rainha  que  é,  não  pode  ser  citada  pessoalmente.  Era  uma 
doutrina  insp/rada  nos  sentimentos  monarchicos  do  juiz  e  não 
nos  principies  de  direito.  O  juiz  do  Tribunal  do  Commercio  da- 
va assim  á  viuva  de  D.  Luiz  e  á  monarchia  uma  prova  de  dedi- 
cação, que  lhe  não  custava  nem  o  sacrifício  d*um  vintém.  Ao 
sr.  Soares  de  Castro  é  que  a  dedicação  monarchica  do  juiz  po- 
dia custar  uns  contos  de  rdis  e  então  aggravou  do  despacho  do 
sr.  dr.  João  de  Paiva,  seu  correligionário.  No  dia  3o  do  mez 
passado  o  Tribunal  da  Relação,  por  accordão  unanime,  annul- 
lou  o  despacho  do  )uiz  do  Tribunal  do  Commercio  e  considerou 
para  o  efleito  a  rainha  D.  Maria  Pia,  como  uma  pessoa  particu- 
lar, de/endo  n*esta  qualidade  ser  citada  pessoalmente  no  seu  do- 
micilio por  um  cfíicial  de  diligencias.  E'  digna  de  applauso  a  at- 
titude   imparcial   e   independente  dos  trez  juizes  da  Relação  de 


(*)  A  Capital,  de  8  de  Agosto  de  1910. 
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Lisboa,  que  são  os  mesmos  que  recentemente  annullaram  todo 
o  processo  relativo  a  uma  das  victimas  do  Juizo  de  Instrucção 
Criminal,  condemnado  a  prisão  na  primeira  instancia,  como 
supposio  membro  d*uma  associação  secreta.  A  íamilia  real  dis- 
íructa  já  de  numerosos  e  injustificados  privilégios,  para  que  se 
lhe  possa  conceder  também  o  de  não  ser  compellida  a  pagar  as 
suas  dividas,  quando  o  não  faça  de  vontade,  tanto  mais  que  é 
exactamente  para  que  viva  intangivel  a  certas  contingências, 
que  a  nação  faz  o  sacrifício  de  desembolsar  em  seu  beneficio 
umas  centenas  de  contos  de  réis  por  anno.  Custa  annualmente 
ao  paiz  a  família  real  portugueza  5o i  contos  de  réis.  Poucas  fa- 
mílias reinantes  saem  relativamente  tão  caras;  e  ainda  assim, 
onde  isso  succede,  as  receitas  e  as  despezas  andam  mais  equili- 
bradas, as  dividas  publicas  são  proporcionalmente  menores  e  os 
encargos  d*essas  dívidas  oneram  menos  cada  contribuinte.  N*es* 
tas  circumstancías  a  nação  tinha  direito  a  ser  poupada  ao  espec- 
táculo deprimente,  que  se  está  representando  nos  tribunaes  por- 
ruguezes,  D'ella  recebe  a  senhora  Dona  Maria  Pia  de  Saboya  6o 
contos  por  anno,  que  deviam  bastar  cobrir  as  despezas  da  sua 
situação  subalterna  e  apagada,  que  não  exige  grande  represen- 
tação. Se  a  rainha  avó  viver  ainda  quando  lôr  proclamada  a  Re- 
publica em  Portugal,  certamente  não  será  expulsa  d'esta  sua  pá- 
tria adoptiva  sem  recursos  de  nenhuma  espécie.  A  senhora  Dona 
Maria  Pia  foi  uma  rainha  perdulária,  esbanjadora,  que  excedeu 
sem  conta  e  sem  escrúpulo  a  sua  lista  civil.  Ella,  porém,  não  o 
teria  sido,  se  n*este  paiz  os  ministros  tossem  menos  servis  e  mais 
probos.  O  povo  reconhecendo  esta  verdade  e  fazendo  o  confronto 
entre  a  avó  e  a  mSe  do  actual  monarcha,  tomando  em  conside- 
ração que  a  viuva  de  D.  Luiz  conseguiu  ser  sempre  mais  rainha 
e  ao  mesmo  tempo  mais  popular  do  que  a  viuva  de  D.  Carlos, 
entrando  em  conta  com  os  sentimentos  anti-clericaes  da  senhora 
D.  Maria  Pia  e  com  as  tendências  jesuiticas  da  senhora  D.  Ma- 
ria Amélia,  attendendo  tambcm  a  que  o  marido  da  filha  do  li- 
beral Victor  Manuel  II  foi  um  rei  estimado  e  que  o  marido  da 
filha  do  reaccionário  conde  de  Paris  foi  um  monarcha  justamen- 
te detestado,  não  hesitaria  em  pôr  na  fronteira  ou  fora  da  barra 
a  descendente  dos  Orleans,  as  passo  que  seria  bastante  generoso 
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para  consentir  que  a  descendente  dos  Saboyas  acabasse  tranqui- 
lamente os  seus  dias  n*este  paiz,  onde  vive  ha  40  annos,  sem 
ter  nunca  merecido  outra  accusação  que  não  seja  a  de  pródiga. 
Evidentemente  uma  rainha  pródiga  não  convém  a  um  paiz  po- 
bre; mas  uma  rainha  reaccionária,  beata  e  jesuitica  ainda  con- 
vém menos  a  um  paiz,  que  aspira  á  emancipação  da  sua  cons- 
ciência. N'estas  condições  explica-se  a  péssima  impressão  produ- 
zida no  publico  pela  situação  humilhante  em  que  se  encontra  a 
senhora  D.  Maria  Pia  Os  republicanos  não  sentem  nenhum  re- 
gosijo  por  verem  envolvida  n*um  processo  por  dividas  a  avó  do 
rei.  O  que  elles  sentem  é  que  urge  substituir  um  regimen  por 
cujo  decoro  se  não  interessam  já  nem  mesmo  os  seus  mais  altos 
representantes.  A  senhora  Dona  Maria  Pia  é  uma  lainha  em 
ruinas,  desde  que  não  tem  com  que  pagar,  nem  tem  quem 
por  ella  pague,  o  que  traz  vestido.  E  em  ruinas  fica  um  tnrono 
quando  uma  rainha  tem  descer  os  seus  degraus,  para  receber 
uma   citação   por  dividas  da  mão  d'um  official  de  diligencias». 

Já  não  bastava  a  palavra  e  se  para  aggredir  el!a  íoi  empre- 
gada, para  ironias  recorreu-se  á  gravura  e  apresentouse  a  rai- 
nha como  um  anjo,  conduzido  por  dois  beleguins,  com  o  distico 
«Novo  ícaro  da  ingratidão  cortezã.  —  Os  thuribularios  de  hon- 
tem  vcltam-lhe  as  costas,  ao  passo  que  os  lueirinhos  lhe  abrem 
os  braços. — Tremenda  queda  de  Fé  Monarchista,  vencida  con- 
tra a  Fé  Penhorista».  (*) 

As  luctas  partidárias  fizeram  esquecer  um  pouco  o  processo 
extranho  e  assim  ficaria  se  outros  successos  idênticos  não  o  fizes- 
sem reviver. 

Emquanto  nas  altas  regiões  os  politicos  cavavam  com  seus 
desmandos  a  ruina  da  monarchia,  e  o  povo,  apparentemente  so- 
cegado  mas,  na  realidade  em  plena  revolução,  ia  tramando  a  que- 
da da  realeza,  esta,  alvo  constante  dos  ódios  dos  partidos  postos 
íóra  da  mesa  do  orçamento,  via-se  de  novo  trazida  a  popular 
censura,  por  meio  de  documentos,  irrefutáveis,  mas  dados  á  pu- 
blicidade por  processo  condemnavel. 

Teve  inicio  o  novo  escândalo,  n'umas  censuras  do  «Impar- 


(n)  A  aCapital  de  i)  de  Agosto  de  1910. 
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ciai»  (i  de  Julho)  acompanhando  assim  o  aCoireio  da  Manhã», 
sobre  uma  venda  publica  de  objectos  de  vestuário  pertencentes 
a  D.  Carlos  I. 

Veio  assim  descripto  o  íacto: 

«As  roupas  brancas  de  D.  Carlos. 

«Amargamente  se  queixa  o  «Correio  da  Manhã»  de  se 
terem  vendido,  e  estarem  ainda  vendendo-se,  objectos  allusi- 
vos  ao  rei  D.  Carlos,  sem  que  as  auctoridades  terminem  com  o 
abuso. 

«Acho  bem.  E*  indecoroso  bulir  com  a  memoria  de  quem 
quer  que  seja  para  a  amesquinhar  e  envilecer.  Mas  eu  tenho  de 
me  revoltar  também,  —  e  commigo  certamente  se  insurgirá  o 
«Correio  da  Manhã» — contra  a  venda,  em  publico,  dos  objec- 
tos de  vestuário  que  pertenceram  a  D.  Cari  is. 

«Eu  vi,  ainda  ha  pouco  tempo,  uma  mulher  andar  a  mos- 
trar, pelas  caixas  dos  theatros,  camisas  de  seda,  ceroulas  e  luvas 
brancas  do  tallecido  rei  —  autenticas  —  com  a  coroa  e  o  C  bor- 
dados a  branco,  quasi  novas.  As  mulheres  da  scena,  mais  curio- 
sas, desdobravam  este  estendal,  ajustavam-o  ao  corpo;  e  a  adela 
tez  um  excellente  negocio,  porque  as  camisas,  pela  sua  amplidão 
e  pela  leveza  da  sua  seda,  davam  bem  para  se  fazerem  lindissi- 
mas  blusas  de  verão.  Houve  quem  sentisse  relutância  em  usar  a 
roupa  de  um  homem  que  fora  assassinado;  mas  a  maioria  com- 
prou-a  exactamente  por  esse  picante  motivo — e  por  poder  dizer 
um  dia,  ufana,  que  aquella  blusa  já  em  tempo  servira  de  cami- 
sa —  a  um  rei !  A  casa  real  não  está  em  apuros  para  recorrer  a 
estas  minudencias  de  economia,  como  qualquer  familia  miserá- 
vel que  precise  de  vender  os  trapos  que  pertenceram  ao  seu  che- 
fe. O  que  é  certo,  porém,  é  que  esses  objectos  appareceram  á 
venda,  para  quem  os  quiz  vêr,  sem  lhes  occultar  a  origem,  que 
nem  mesmo  se  poderia  esconder — porque  o  negocio  estava  pre- 
cisamente n*esse  aperitivo  —  e  lá  estavam  a  coroa  ?  a  inicial, 
mudas,  esquecidas,  a  denunciar  a  proveniência.  Acompanho  o 
«Correio  da  Manhã»  no  seu  protesto;  mas  espero  que  elle  pro- 
teste também,  commigo,  contra  esta  indecorosa  exhibiçao  de  rou- 
pas brancas  de  D.  Carlos,  que  andam  a  esta  hora,  a  cobrir  os 
seios  aríantes  de  alguma  linda  mulher  de  theatro,  cujas  aven- 
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turas  terão  tido  um  acréscimo  de  celeridade  pela  treta  doentia 
com  que  ella  terá  acompanhado  a  historia  da  sua  blusa.»  (•) 

A  notoriedade  do  successo  de  Fevereiro,  não  deu  só  essa  no- 
ta verdadeira  da  pobreza  realenga,  e  em  Lisboa,  corriam  as  ruas 
em  venda  apregoada,  alfinetes  de  gravata  com  a  caricatura  de 
D.  Carlos,  de  chapéu  á  Mazzantini,  e  charuto,  formando  o  figu- 
rado fumo  a  palavra  «adeantamentos». 

Assim  se  procurava  sempre  trazer  o  ridículo  á  coroa,  quan- 
do não  o  ódio. 

A  alma  popular,  sempre  impressionista,  adora  o  que  se  en- 
volve n'uma  aureola  de  bondade  e  desrespeita  o  que  se  lhe  apon- 
ta como  indigno  de  seus  affectos. 

N'esses  transes,  em  que  o  espirito  do  povo  cada  vez  estava 
mais  avesso  ao  paço,  em  que  nas  ruas  e  comícios,  as  apostro- 
phes  violentas  contra  a  familia  regia  nada  futuravam  de  bom,  o 
t  Mundo»,  órgão  principal  do  partido  republicano,  reeditou,  como 
do  caso  das  cartas  do  «caso  Hinton»,  a  scena  d*uma  anonyma 
remessa  de  certo  documento  compromettedor  para  a  rainha  D. 
Maria  Pia. 

Surgiu  como  uma  surpreza,  o  primeiro  aviso  do  escândalo:  (-*) 
aUm  documento.  —  A  vida  da  monarchia  em  Portugal.  —  Um 
oflBcio  e  um  acto  judiciário  importante  que  vêem  parar  á  redac- 
ção do  «Mundo». 

«Dentro  de  um  sobrescripto,  sem  mais  indicação  alguma,  re- 
cebemos hontem,  nesta  redacção,  um  documento  acompanhado 
do  seguinte  officio: 

«Ministério  dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  da  Justiça.  —  Di- 
recção Geral  dos  Negócios  da  Justiça  —  2.^  repartição—  L.°  5l 
12.°  793.  «111.°^°  Ex.°>°  Sr. 

«Envio  a  V.  Ex.^  o  incluso  acto  judiciário,  destinado  a  sua 
magestade  a  rainha  a  senhora  D.  Maria  Pia,  que  pelo  Ministé- 
rio dos  Estrangeiros  foi  transmittido  a  esta  Direcção  Geral,  a 
fim  de  ser  entregue  nos  termos  da  convenção  da  Haya  de  27  de 
Julho  de  iQo5.  Rogo  a  V.  Ex.^  se  sirva  promover  a  entrega  do 
referido  documento  e  enviar  opportunamente  o  respectivo  reci- 

(*)  O  Imparcial  de  1  de  Julho  de  1910. 
{**)  O  Mundo  de  6  de  Julho  de  1910. 
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bo. — Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ — Direcção  Geral  dos  Negócios  da 
Justiça,  em  4  de  Julho  de  i9iO. — 111.°°°  e  Ex."^°  Sr.  Procurador 
Régio,  junto  da  Relação  de  Lisboa. — O  Director  Geral — Alba- 
no de  Mello. 

«Não  sabennos,  nem  podemos  saber,  como  estes  documentos 
enviados  por  um  funcionário  progressista  a  outro  funcionário 
da  mesma  politica  vieram  parar  ás  nossas  mãos,  sem  nós  os 
comprarmos  ou  pedirmos,  e  desconhecendo  inteiramente  quem 
nol-os  enviou.  Também  não  importa.  O  que  importa  é  o  que 
diz  o  acto  judiciário  a  que  o  officio  transcrito  faz  referencia,  e, 
portanto,  publicaremos  amanhã  o  seu  texto,  para  o  leitor  ficar 
sabendo  qual  é  um  dos  assuntos  que  hoje  dá  que  fazer  á  di- 
plomacia portuguesa.  Ao  mesmo  tempo,  queremos  socegar 
aquelles  que  podem,  e  devem,  lamentar  o  desaparecimento  des- 
se documento  que  amanha  podia  ser  reclamado  ao  governo 
português  pela  legação  da  França.  Não  será  por  nossa  culpa  que 
o  governo  português  terá  de  passar  pela  vergonha  de  responder 
que  —  o  documento  desapareceu.  O  acto  judiciário  e  o  officio 
de  remessa  serão  por  nós  enviados  ao  sr.  ministro  da  justiça, 
para  evitar  aquelle  desaire.  Mas  o  chamado  acto  judiciário  tem 
de  publicar-se,  para  que,  repetimos,  se  ve)a  qual  é  hoje  um  dos 
assuntos  que  chama  a  attenção  do  ministério  dos  negócios  es- 
trangeiros. Ver-se-ha,  uma  vez  mais,  como  liquida  tristemente  a 
monarchia  portuguesa  —  a  cara  e  dispendiosa  monarchia  dos 
«adeantamentos».  Trata-se,  em  verdade,  de  um  facto  a  todos  os 
titulos  triste.  Tristissimo!» 

Não  fez  caso  ogabinett  Teixeira  de  Sousa, — desde  os  primei- 
ros dias  de  governo  dado  como  entendido  com  os  republicanos 
— de  espécie  de  praso  concedido  pelo  jornal  possuidor  da  citação. 

N'um  auxilio  ao  escândalo,  cruzou  os  braços  e  esperou,  em- 
quanto  no  ministério  da  justiça  se  simulava  um  alarme  que  es- 
tave  longe  de  ser  verdadeiro. 

A  8  de  Julho,  appareceu  zincographado,  em  copia  textual  do 
original  francez,  o  extranho  e  triste  documento,  negra  odysseia 
d'uma  vida  de  desperdícios. 

Acompanhavao  a  respectiva  traducção  e  seguintes  commen- 
tarios  : 
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"SUA  MAJESTADE  A  RAINHA  MARIA  PIA  EM  LISBOA 


PAPEL  ESPECIAL 

Copias  de 

citações 
e 
commanlcaçâo 

de  documentos 

602 

para  os  oficiaes  de  dili- 
gencias 

Louiz  Richard 

Oficial    de    diligencias 
do  Tesouro 

COPIAS 


ta 


a  <* 
o 


i 


Original 

Copia 

Selo 

Registo 

Remessa 


Intimação 


(PORTUGAL) 


Anno  de  mil  novecentos  e  de^^  primeiro 
dê  ahril^  a  requerimento  da  sr.^  vniva 
Edgar  Morgan  [joalheiro)^  **estdcnte  em 
Paris,  rue  de  la  Patx. 

Elegendo  domicilio  na  minha  residência 
Eu,  Louis  Edouard  Richard^  official  de  dili- 
gencias junto  du  tribunal  civil  do  Sena,  com 
sede  em  Paris,  morador  no  aboulevardyy 
dos  Italianos,  27,  abaixo  assinado,  intimei 
Sua  Magestade  a  Ranha  Mana  Pia  de 
Portugal,  moradora  em  Lisboa,  e  isto  no 
gabinete  do  sr.  Procurador  da  Republica 
junto  do  tribunal  civil  do  Sena,  com  sede 
em  Paris,  no  palácio  de  Justiça,  onde  estan- 
do e  falando  a  um  dos  srs.  Substitutos  gué 
assinou  o  meu  original  para  neste  dia 
como  unico  pra^o,  pagar  ao  requerente  ou 
a  mim,  official  de  diligencias^  encarregado 
dê  receber,  a  soma  de  vinté  e  seis  mil  fran- 
cos, que  a  citada  deve  á  requerente  por  for- 
necimento de  mercadorias,  sem  prejuízo  de 
íudo  o  mais  devido,  direitos  de  acção,  cus- 
tas e  juros. 

DeclarandO'lhe  que,  no  caio  de  não  satis- 
fazer d  presente  intimação  no  dito  pra^o, 
e  passado  este,  a  requerente  usará  ae  todos 
os  meios  legais  para  a  isso  a  constranger, 
E,  á  citada,  domicilio  e  falando  como  aci- 
ma deixei  esta  copia. 

Custo  sete  francos,  3  o/",  incluindo  uma 
folha  de  papel  especial,  cujo  custo  0/60'''. 

Séis  palavras  e  duas  linhas  riscadas  nu- 
las— Amiard. 
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tTrai3-se,  como  se  vê,  de  uma  citação  á  velha  e  doente  rai- 
nha de  Portugal,  a  sr.^  D.  Maria  Pia,  para  pagar  cerca  de  cinco 
contos  de  réis.  A  citação  foi  feita  por  via  diplomática  ao  minis- 
tério dos  negócios  estrangeiros,  que  a  enviou  ao  ministério  dos 
negócios  da  justiça.  Aqui,  o  director  geral,  o  sr.  Albano  de  Mello, 
figura  importante  entre  os  prediais,  mandoua  ao  procurador 
régio,  sr.  Paulo  Gancella,  predial  autentico.  Mas  a  citação,  em 
vez  de  seguir  o  seu  destino,  veio  parar  á  redacção  do  aMundo». 
Como?  Não  sabemos.  Sabemos  apenas  que  o  documento  pôde  e 
deve  fazer  falta,  e  que  seria  uma  vergonha  para  Portugal  ter  o 
governo  que  o  representa  que  alegar  ao  governo  francês  que 
elle  desaparecera.  O  governo  da  ilepublica  diria,  certamente, 
que  o  papel  se  sumira  por  se  tratar  da  avó  do  rei  de  Portugal. 
O  documento  vai,  pois,  ser  enviado  hoje  ao  ministro  da  justiça, 
porque  não  será  por  culpa  nossa  que  será  vexado  o  nome  portu- 
guez». 

A  rainha  manifestara  intenções  de  sair  de  Portugal,  indo  re- 
sidir no  palácio  de  Moncalieri,  junto  da  irmã,  a  princeza  Maria 
Clotilde. 

Demoveram.-na,  mas  em  breve  lá  estaria,  na  Itália,  não  por 
vontade  própria,  mas  da  revolução  portugueza. 

Desenvolveu-se  a  polemica  jornalística,  muitas  vezes  fazendo 
incidir  a  luz  sobre  assumptos  mysteriosos. 

O  governo,  e  só  então,  consummado  o  facto  que  não  quiz 
evitar,  entregou  o  caso  do  documento  ao  juizo  de  instrucção 
criminal,  para  inquirições  que  nenhum  resultado  deram. 

O  «Mundo»  afíirmou  a  cârta  como  apparecida  entre  o  ex- 
pediente, vindo  até  ali  trazida  por  um  moço  desconhecido.  O 
elmparciaU,  regenerador,  dava  a  nova  de  que  a  citação  fora 
subtrahida  da  mesa  do  porteiro  do  ministério,  quando  aguaraa 
va  a  remessa  d*ali  para  as  mãos  do  procurador  régio,  dr.  Paulo 
Cancella,  que  d*elle  tomou   posse  mas  só  depois  de  publicado. 

A*s  insinuações  redarguiu  o  «Liberal»  com  accusaçÕes  po- 
sitivas, sob  o  titulo  de  «O  Governo  cúmplice  do  Mundo»  e  on- 
de se  dizia  : 

«Foi  o  governo  quem  mandou  ao  «Mundo»  o  documento 
de  caracter  diplomático  que  este  jornal  semi-republicano  publi- 
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cou  ha  dias.  Não  soffre  duvidas.  O  documento  não  foi  roubado, 
antes  foi  fornecido  ao  «Mundo»  propositadamente  para  que  o 
governo  6zesse  o  seu  jogo.  Os  argumentos  são  concludentes.  i.° 
—  Porque  o  governo  não  impediu  a  sua  publicação.  2.°  —  Por- 
que o  «Mundo»,  depois  da  publicação,  o  recambiou  ao  minis- 
tério da  justiça,  conforme  a  combinação  com  o  governo.  3.°  — 
Porque  o  «Mundo»  accentuou  que  eram  progressistas  o  sr.  Al- 
bano de  Mello,  que  enviara  o  documento,  e  o  sr.  Paulo  Cancel 
la,  que  o  devia  receber,  desviando  assim  as  culpas  do  verdadei- 
ro culpado  —  o  governo  4.°  —  Porque  o  sr.  França  Borges, 
cúmplice  do  governo,  ainda  não  foi  preso  para  averiguações. 
Apreciemos  os  quatro  argumentos  um  por  um. 

«Tratando-se  d'um  documento  subtrahido  do  ministério  da 
justiça,  cuja  publicação  foi  annunciada  com  24  horas  de  ante- 
cedência, a  obrigação  legal  e  o  dever  moral  do  governo  era  tra- 
tar de  o  rehaver  immediatamente,  íazendo-o  restituir  ao  seu 
logar,  tanto  mais  que  se  tratava  d*um  documento  diplomático 
com  o  qual  se  prendia  o  prestigio  da  Nação  e  da  Familia  Real. 
Pois  o  sr.  França  Borges  annuncia  que  possue  um  documento 
roubado  ao  governo  e  que  vae  fazer  uso  d*elle,  provocando  o  es- 
cândalo, e  o  governo  não  o  manda  apprehender  immediatamen- 
te?! Nem  se  diga  que  pela  lei  de  imprensa  não  teem  logar  as 
apprehens5es!  Não  era  da  apprehensão  do  «Mundo»  que  se  tra- 
tava, mas  da  apprehensão  d*um  objecto  roubado  que  sahira  frnu- 
dulentamente  da  posse  do  Estado.  Como  se  explica  a  indifiíeren- 
ça  do  governo,  mais,  o  seu  tácito  consentimento  ante  a  publi- 
cação d'esse  documento?  Unicamente  porque  foi  o  próprio  go- 
verno que  o  forneceu  ao  «Mundo».  Ha  agora  a  considerar  o 
segundo  ponto  que  é  o  facto  do  sr.  França  Borges  ter  enviado  o 
documento,  depois  da  sua  publicação,  outra  vez  ao  ministério  da 
jiistiça.  Ainda  não  ha  muito  tempo  que  *0  Mundo»  publicou 
umas  cartas  do  sr.  António  Júlio  Machado,  explicando  que  mão 
anonyma  as  enviara  ao  sr.  Aíionso  Gosta,  explicação  que  este  já 
primeiro  tinha  dado  no  parlamento  onde  leu  algumas  d*ellas. 
Quando  se  perguntou  ao  «Mundo»  porque  é  que  as  cartas  não 
foram  restituídas  ao  seu  dono,  respondeu  que  tendolh*as  envia- 
do mão  anonyma,  não  sabia  a  quem  entregal-as.  A  hypoihese  é 
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a  mesma.  Agora  um  desconhecido,  um  anonymo,  portanto  (sem- 
pre a  suja  explicação  do  anonymo  a  encobrir  a  própria  vilania) 
entrega  um  documento  ao  a  Mundo»  que  se  apressa  a  publical^o 
não  6cando  com  elle,  ames  enviando  o,  não  ao  desconhecido, 
mas  ao  Ministério  da  Justiça  Como  explicar  esta  differença  de 
altitudes?  Unicamente  porque  loi  essa  a  condirão  imposta  ao  sr. 
França  Borges  quando  o  governo  lhe  forneceu  o  documento. 

«Vamos  ao  terceiro  ponto.  Para  que  accentuaria  o  «Mundoj) 
que  o  sr.  Albano  de  Mello  dir-^ctor  do  Ministério  da  Justiça  que 
tinha  enviado  por  officio  o  dito  documento  e  o  sr.  Paulo  Can- 
cella,  Procurador  Régio,  que  o  devia  receber,  eram  progressis- 
tas? O  intuito  malévolo  é  manifesto.  Era  para  desviar  a  respon- 
sabilidade sobre  estes  dois  funccionarios,  insinuando  miseravel- 
mente que  toram  elles,  ou  um  d*elles,  que  lhe  fez  chegar  por 
mão  desconhecida  o  documento.  Mas  o  sr.  França  Borges  que  é 
muito  pouco  intelligente  não  reparou  que  todo  o  interesse  do  sr. 
Albano  de  Mello  e  Paulo  Cancella  era  que  os  seus  ncmes  de 
empregados  zelosos  e  honestos  que  sempre  teem  sido,  não  fossem 
envolvidos  no  lamentável  caso?  Ah!  O  sr.  França  Borges  para 
desviar  as  suspeitas  do  governo  quiz  lançal-as  idiotamente  sobre 
dois  funccionarios  honestíssimos  como  se  a  publicação  d*esse  do- 
cumento não  aproveitasse  ao  governo,  que  de  todos  es  meios  se 
serve,  ainda  os  mais  indecorosos,  para  se  assenhorear  do  animo 
timido  de  el  rei !  Não  ha  duvida,  foi  o  governo  que  forneceu  o 
documento  ao  sr.  França  Borges?  Quando  foi  das  cartas,  com- 
prehende-se  que  o  sr.  ASonso  Costa  não  fosse  preso,  porque  era 
deputado.  Mas  o  que  se  não  coraprehende  é  o  previlegio — bem 
extranho  previlegio! — do  sr.  França  Borges.  Perante  a  lei,  o  sr. 
França  Borges  é  o  ladrão  do  documento,  até  prova  em  contra- 
rio, visto  que  se  não  explica  como  elle  se  encontrou  na  sua  mão. 
E'  curioso  este  novo  direito  inventado  pelo  sr.  Afíonso  Costa  e 
servilmente  imitado  pelo  sr.  França  Borges.  Ora  vejam  na  pra- 
tica. Um  sujeito  é  accusado  de  ter  furtado  um  relógio  que  se  en- 
contra em  seu  poder.  Defende  se: — mandaram-me  anonymamen- 
le  pelo  correio,  ou  então,  um  desconhecido  chegou  a  minha  casa 
e  entregou-o,  índo-se  embora.  E  prompto — cessa  toda  a  investi- 
gação !  Não  ha  que  ver,  o  sr.  França  Borges  não  é  preso,  por- 
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que  o  governo  não  quer,  e  o  governo  não  quer  porque  toi  quem 
forneceu  o  documento!  Governo  e  «Mundo»  valores  entendidos 
— cúmplices!»  (*) 

Fez-se  um  inquérito,  escasso  em  boa  vontade,  facto  provado 
com  a  não  descoberta  dos  auctores  da  remessa,  cabendo  ao  pró- 
prio governo  a  responsabilidade  do  escândalo,  pelo  seu  consenti- 
mento, mantendo-se  inerte  ante  um  praso  de  24  horas  como  lhe 
loi  concedido. 

Não  exitou  o  «Liberal»  em  o  accusar  de  connivente  com  os 
republicanos,  que  não  cessavam  de  dar  o  governo  teixeirista  co- 
mo nas  suas  mãos,  por  concessões  a  que  se  obrigara  e  que  elle 
cumpriria,  três  mezes  depois,  entregando  a  coroa  á  força  revo- 
lucionaria. 

Por  seu  lado,  os  adversários  dos  progressistas,  defíenderam- 
se  atacando  e  dando  a  perceber,  sem  grandes  rebuços,  que  po- 
deriam ser  participantes  no  successo,  as  entidades  remettentes  e 
destinatária,  ou  fossem  o  director  geral  dos  negócios  da  justiça, 
conselheiro  Albano  de  Mello  e  o  procurador  régio  Paulo  Can- 
cella,  que,  como  amigos  e  correligionários  de  José  Luciano  não 
teriam  recuado  em  collocar  nas  mãos  republicanas  essa  arma 
contra  a  realeza  que  os  expulsara  do  poder. 

O  «Mundo»  não  se  atsteve  (6  de  Agosto)  de  insinuar  que  ao 
receber  o  documento  pensara  na  hypothcse  de  elle  lhe  ter  sido 
mais  dado  por  Paulo  Cancella  ou  Albano  de  Mello. 

Nada  havia  que  o  justificasíie  e  só  subsistia  a  hypothese  do 
roubo,  aliás  com  precedentes  no  caso  das  cartas  da  questão  Hinton. 

O  caso  ficou  em  segredo,  e  apenas  como  triste  exemplo  das 
falsas  amisades  que  os  reis  se  ligam,  emergiu  o  espectáculo  n  es- 
quinho  do  rei,  não  ter  atirado  aos  pés  dos  beleguins  e  dos  cre- 
dores postos  ao  serviço  da  causa  anti  dynastica,  a  bolsa  liberta- 
dora  da    atmosphera    de  escândalo  que  envolveu  a  rainha  avó 

Não  diz  a  phisiologia  se  a  alma  dos  reis  é  formada  como  a 
dos  chamados  vassallos.  E*  certo,  porem,  que  os  exemplos  apon- 
tam que  a  base  eâectiva  e  sentimentalista  d'estes  é  mais  solida 
€  garantida  que  a  d'aquellcs. 


(*;  O  «Liberal»  de  9  de  Julho  de  19l(». 
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Retrocedamos  aos  princípios  de  Julho,  principiando  por  as- 
signalar  o  dia  i.°,  em  que  a  Academia  das  Sciencias  de  Portu- 
gal recordou  um  vulto  notável  da  velha  litteratura:  o  poeta  Ni- 
colau Toleniíno,  íallecido  a  22  de  Junho  de  i8i  i. 

O  presidente,  dr.  Theophilo  Braga,  propunha  ali  a  celebra- 
ção do  centenário  do  celebre  trovador  satyrico.  Não  seguiu  po- 
rém a  ideia  e  a  Academia  abanilonou  o  plano  para  se  entregar 
um  pouco  á  politica. 

Toleniino  não  teve  assim  as  festas  centenaristas  ali  propos- 
tas, e  o  mesmo  succedeu  a  Bocage.  Irmãos  da  mesma  arte,  com- 
panheiros na  mesma  exturdia,  eguaes  ficaram  nas  solemnisaçÕes 
esquecidas.  A  iniciativa  era  renovada  (*)  no  anno  seguinte. 


Quasi  ao  mesmo  tempo  (6  de  Julho  de  i9lo)  era  dadc^ 
conhecimento  á  Academia,  pelo  general  Schiappa  Monteiro, 
d'uma  importante  descoberta  geométrica. 

Visava  á  obtenção  da  propriedade  geral  dos  cónicos,  ou  fos- 
se á  pratica  de  que  os  «círculos  que  teem  por  diâmetro  os  diver- 
sos raios  vectores  focaes  d*uma  cónica  são  tangentes  ao  circulo 
principal  da  mesma  cónica». 


4k 


Logo  a  2  se  dava  um  acontecimento  importante  e  que  o  ex- 
trangeiro  registou  como  de  bom  agouro  para  as  nossas  relações 
com  uma  das  mais  florescentes  republicas  americanas. 

Foi  elle,  a  chegada  a  Lisboa  do  presidente  eleito  da  Argen- 


l*;  ó  de  Maio  de  1911, 
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tina,  D  Roque  Sacnz  Pena,  a  quem  D.  Manuel  enviara  a  26  do 
mez  anterior,  um  lelegramma  para  Bordéus,  convidando  o  a  vi- 
sitar I^oriugal. 

Era  esse  chefe  de  estado,  natural  de  Bucnca  Ayres,  onde 
nascera  a  19  de  Março  de  i85í,  e  sempre  afíectuoso  pela  sua 
pátria,  affirmando  as  suas  ideias,  quando  deputado,  desde  1876, 
e  d*ahi,  ptlos  successivos  cargos  de  presidente  da  camará,  mi- 
nistro plenipotenciário  em  Montevideu  e  na  ítalia,  senador  pela 
província  de  Buenos  Ayres,  e  até,  combatendo  junto  das  tropas 
do  Ferú,  ligado  amistosamente  á  Argentina  contra  a  Bolivia  c 
Chile. 

Elemento  valioso  na  politica  argentina,  diplomata  cotado, 
era  proclamado  candidato  a  presidente  em   1891. 

Não  quiz  D.  Roque  e  indicou  para  o  espinhoso  cargo,  seu 
pae. 

Mais  tarde,  era  proposto  primeiro  candidato,  o  governador 
de  Buenos  Ayres,  Manuel  Udaondc,  que  interpretando,  na  reali- 
dade, o  desejo  dos  argentinos  de  ver  na  presidência  Saenz  Pena, 
desistiu,  tazendo  com  que  elle  íôsse  eleito  sem  opposição. 

Quiz  Pena  antes  de  entrar  cm  exercido  percorrer  os  estados 
europeus. 

Na  sua  visita  á  coroa  portugueza  foi  recebido  com  as  hon- 
ras devidas  á  jerarchia,  representando  el-rei  D.  Manuel  o  conde 
de  Sabugosa  e  indo  cumprimental-o  o  ministério  e  corpo  diplo* 
maiico. 

Saenz  Pena  tinha  com  D.  Manuel  uma  entrevista  no  paço 
das  Necessidades  no  próprio  dia  da  chegada. 

A  3  ia  de  passeio  á  villa  de  Cintra,  seguindo  se-lhe  banque- 
te e  recepção  na  legação  da  republica  a  que  presidia,  saindo  de 
Lisboa  no  dia  seguinte. 

A  21  realisavf?in  se  as  eleições  presidenciaes,  que  davam  a 
Saenz  Pena,  264  votos  contra  36,  sendo  eleito  vice  presidente  o 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  dr.  Victorino  La  Plaza,  por 
259  votos  contra  41. 

Ao  tomar  posse  e  prestar  juramento  perante  as  cortes,  (13 
de  Outubro  de  1910)  Saenz  Pena  referia-se  ás  suas  visitas  offi- 
ciies,  annunciandò  que  trazia  á  Argentina  as  saudações  dos  go 
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vemos  de  Portugal,   Itália,  Hespanha,  Suissa,  França,  13razil  e 
Uruguay. 

Expondo  o  seu  plano  dizia  ser  necessário  modificar  o  sys- 
tema  do  suflragio  eleitoral  no  sentido  de  reprimir  a  tendência 
abstencionista  do  povo,  pelo  que  reconhecia  a  necessidade  do 
voto  obrigatório;  promettia  fazer  uma  paz  duradora,  garantindo 
a  nacionaes  e  estrangeiros  que  ella  não  seria  alterada  no  seu  go- 
verno, nem  por  actos  abusivos  d*elle,  nem  por  debilidades  de 
acção;  promettia  o  exíorço  para  o  barateamento  dos  géneros  de 
primeira  necessidade  e  a  reforma  dos  impostos,  a  recair  de  pre- 
ferencia sobre  o  contribuinte  mais  rico  e  progressivamente  sobre 
heranças  e  latifúndios;  recommendava  a  votação  de  leis  sobre 
accidentes  de  trabalho  c  de  ccnstrucção  de  vivendas  para  ope- 
rários; propunha  a  manutenção  de  leis  de  residência,  a  economia 
e  moderação  nas  despezas  publicas,  exercício  moderado  de  cre- 
dito, restricção  das  pensões  e  subsidios,  o  augmento  da  instrnc- 
ção,  pretendendo  crear  4000  escolas  aíóra  as  l55l  existentes  á 
data;  promettia  a  proteção  aos  emigrantes,  pelo  facultar  da  ac- 
quisição  de  pequenas  propriedades  e  ao  fim  do  seu  longo  discur- 
so dizia-se  o  presidente  de  todos  os  argentinos,  collocando  se 
acima  da  lucta  dos  partidos,  guiado  unicamente  pela  evolução 
da  grandeza  argentina. 

N'essa  hora,  tomava  posse  o  novo  e  primeiro  ministério  do 
governo  de  Saenz  Pena,  constituído  por:  Indeclecio  Gomcz,  in- 
terior; Ernesto  Bosch,  estrangeiros;  José  Rosa,  fazenda,  Juan 
Garo,  justiça,  instrucçao  e  cultos;  Ramos  Mexia,  obras  publicas; 
Eliardo  Lobos,  agricultura;  general  Gregório  Velez,  guerta;  con- 
tra-almirantc  Saenz  Valiente,  marinha. 

A  Argentina,  occupandose,  entretanto  (i3  de  Setembro  de 
l9io)  das  suas  finanças,  apresentou  no  congresso  o  projecto  de 
lei  mandando  adoptar  como  unidade  monetária  argentina  o  pe- 
so de  ouro  equivalente  a  2,20. 

• 
#  * 

A  1  de  Julho  era  reaberto  ao  commercio  Porto  Arthur,  fe- 
chado desde  as  guerras  russo-japonezas  que  o  interceptaram  ás 
communicaçÕes  alfandegarias  e  de  mera  visita. 
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O  primeiro  navio  ali  entrado,  toi  o  cruzador  portuguez  aVas 
CO  dà  Gama»,  cuja  chegada   ao  porto  coincidiu  com  o  da  sua 
reabertura. 

Em  Porto  Arthur  erguiase  já  então  sobre  uma  columna  de 
2o3  metros  de  alto,  um  obelisco  de  60  metros,  coroado  por  uma 
granada  de  pedra  e  interiormente  cavado  n*uma  escada  de  3o5 
degraus.  Assignalava  não  só  a  guerra  enorme  onde  o  Japão 
venceu  a  Rússia,  como  a  sepultura  de  20:000  japonezcs. 

A'  oficialidade  do  «Vasco  da  Gama»  era  oôerecidoum  jan- 
tar pelo  governador  de  Porto  Arthur,  no  palácio  sumptuoso  que 
fora  a  se'de  do  governo  russo. 


Não  era  exclusivo  das  pequanas  potencias,  o  grau  de  inde- 
cisões em  matéria  social  e  a  França,  surgira  entretanto  a  dar  ca- 
bal exemplo  da  completa  anarchia  das  suas  ideias. 

De  quando  em  quando,  as  praças  oruamentavamse  com  o 
trágico  apparelho  denominado  Guilhotina,  a  «viuva»  para  os 
trancezes. 

Estes  que  ás  vezes  assistiam,  enthusiasticos,  ao  macabro  es- 
pectáculo do  córte  de  cabeças,  tendo  ido  até,  no  carnaval  de  1 909, 
dançar  can-cans  em  frente  do  ensanguentado  instrumento,  deci- 
diram, em  Julho  de  191  o,  oppor  se  á  execução  d*um  malfeitor 
chamado  Liabeuf,  o  assassino  de  policias  e  recentemente  do 
agente  Deray,  em  Janeiro  d'csse  anno. 

Unisonos  rogos  subiram  até  ao  presidente  da  republica  Fal- 
liers,  a  elles  inacessivel. 

Desde  logo  se  prophetisaram  tumultos,  chamados  por  vi- 
brante artigo  em  edição  extraordinária  da  «Guerra  Social»,  on« 
de  em  i  de  Julho,  dia  destinado  ao  terminar  da  existência  de 
Liabeuf,  se  estabelecia  o  nivelamento  de  Falliers  com  Sadi  Carnot, 
assassinado  pelo  anarchista  Caserio  por  se  haver  recusado  a  in- 
dultar Vaillant,  accusado  de  ter  lançado  uma  bomba  em  plena 
camará  dos  deputados  e  se  lhe  futurava  fim  idêntico. 

Foi   tido  o  artigo  como  ameaça  e  logo  as  chanccll&rias  es- 
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trangciras  espalhavam  boatos  de  um  attentado  contra  o  presiden- 
te da  republica  franceza. 

Excessivas  precauções  íôram  tomadas,  e  os  revolucionários 
limitaram-se  a  assobiar  o  carrasco,  a  gritar  «assassinos!  assassi- 
nos!» c  travar  lucta  a  tiro  contra  as  tropas  que  rodeavam  o  ca- 
dafalso, no  momento  em  que  elle  cortava  cerce  o  pescoço  de  Lia- 
beuf,  aôogando-lhe  o  ultimo  grito : 

—  Soccorro ! 

O  exaspero  dos  manifestantes,  embora  contidos  a  meio  kilo- 
melro  do  logar  sangrento,  attingiu  o  auge.  Novos  tiros  se  per- 
mutaram, ficando  ferido  com  uma  bala  na  garganta  um  inspec- 
tor de  policia.  Resolveu  o  conflicto  uma  carga  de  cavallaria  onde 
novas  victimas  caíram.  O  carrasco  teve  que  retirar  escoltado, 
como  viera  e  os  cárceres  receberam  bastos  hospedes  Nãoannul- 
1ou  ainda  assim  a  França  a  pena  de  morte,  nem  o  povo  que 
veio  á  rua  ofíerecer  combate  á  tropa,  para  livrar  um  malfeitor, 
se  uniu  para  reclamar  do  presidente  a  abolição  da  pena  ultima. 

Novas  execuções  se  lhe  seguiram  e  o  protesto  não  surgiu. 

A  França,  de  novo  voltava  a  admirar  aquillo  contra  o  qual 
não  desdenhara  derramar  o  seu  sangue,  nem  ofíerecer  os  pulsos 
ás  algemas. 

Extranha  incoherencia,  nascida  porém  da  airophia  moral  de 
todos  os  povos,  quer  os  governe  um  presidente,  quer  os  subju- 
gue um  rei. 

A  França  assumiu  ainda  depois  responsabilidades  históricas 
pela  satisfação  n*esse  mesmo  mez  d*uma  encommenda  chineza 
para  a  remessa  da  primeira  guilhotina,  A  raça  amarella  moder- 
nisava-se  assim,  querendo  competir  com  a  branca  nos  seus  pro 
cessos  de  extermínio.  A  França  concedeu  a  invenção  a  Guillc- 
tin,  não  sem  que  o  internacionalismo  mumurasse. 


Agitada  estava  então  a  vida  politica  na  Dinamarca,  forçan- 
do a  demissão  em  i  de  Julho  do  ministério,  nomeado  em  maio. 
Quatro  dias  depois  era  resolvida  a  crise,  sendo  incumbido 
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de  íormar  gabinete,  pelo  rei  Fiederico  VIII,  o  antigo  ministro 
Claus  Berocsten,  que  abrandou  as  dissensões  congregando  em 
volta  de  si,  poderosos  auxiliares. 


Em  Berne,  a  linda  cidade  suissa,  inaugurava-se  em  2,  o  8.° 
congresso  internacional  de  caminhos  de  ferro,  levado  a  effeito  de 
cinco  em  cinco  annos  e  destinado  ao  estudo  dos  progressos  nos 
meios  de  communicação  e  transporte  em  viação  accelerada. 

No  congresso  de  Berne   representava»se   a   Allcmanha,  por 
28  congressistas;  Áustria  Hungria,  61  ;  Bélgica,  57:  Argentina 
20;  Bolivia,    i;  Brazi!,    I6;  Bulgária,  8;  Chili,  7;  China,  9 
Dinamarca,    14;  Egypto,   2;  Equador,   2;  Estados  Unidos  da 
America,  842;  França,  i63;  Hespanha,  14;  Hollanda,  2  5;  In 
glaterra,  201;  Grécia,  I2;  Itália,  1 06;  Japão,  3;  Luxemburgo 
I  ;  México,   i  ;  Noruega,  7 ;  Paraguay,    1  ;  Perii,  i  ;  Romania, 
I2;  Rússia,  i3o;  Republica  de  S.  Salvador,  2;  Servia,  8;  Sião 
I  :  Suécia,  24;  Suissa,  55  ;  Turquia,  19  e  Uruguay,  8. 

Por  parte  de  Portugal  íôram  nomeados  delegados  do  gover 
no,  os  engenheiros,  general  Cabral  Couceiro,  Manuel  Affonso  de 
Espregueira,  Luciano  Simões  de  Carvalho,  Mendes  Guerreiro, 
Costa  Couraça,  António  de  Queiroz  e  Oliveira  Simões;  dos  ca- 
minhos  de  lerro  do  estado,  Fernando  de  Sousa,  João  Gualberto 
Povoas,  Guedes  Infante,  Duro  Sequeira,  Arthur  Boal,  Joaquim 
Pires  de  Sousa,  Arnaldo  de  Novaes  Guedes  Rebello,  Telles  de 
Vasconcellos  e  Ernesto  Navarro;  da  Companhia  Real  dos  Cami- 
nhos de  Ferro  Portuguezes,  Fourquenot,  Vasconcellos  Porto, 
Ferreira  de  Mesqu  ta,  Levialle  de  Anglars  e  António  Bossa;  da 
Companhia  dos  Caminhes  de  Ferro  da  Beira  Alta,  Emygdio  da 
Silva  e  da  Companhia  Nacional,  Gomes  de  Lima  e  ^Manuel 
Bello. 

O  congresso  encerrava-se  em  i5,  tendo  discutido  largamen- 
te questões  technicas  relativas  a  locomotivas  de  grande  veloci- 
dade, manobras  de  agulhas  e  signaes,  e  transporte  de  mercado- 
rias perigosas. 
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Foi  designado  o  congresso  seguinte   para    191  5,  na  cidade 
de  Berlim. 


A  4  de  Julho  íallecia  em  Milão,  o  celebre  astrónomo  italia- 
no, João  Schiaparelli.  Deixou  grande  numero  de  trabalhos  scien- 
ti^icos  que  lhe  haviam  dado  entrada  em  todas  as  academias  de 
sciencias. 

Antecedeu  apenas  sete  dias  na  morte,  o  astrónomo  allemão 
Gcdtreed  Galli,  universalmente  conhecido  e  tendo  ligado  o  no- 
me á  descoberta  de  numerosos  cometas,  dos  quaes  3  em  i839 
e  no  curto  espaço  de  3  raezes.  Falados  íôram  ainda  os  seus  es- 
tudos sobre  o  planeta  Neptuno,  resultados  de  observações  colhi- 
das em  23  de  Setembro  de  1846  em  que  se  obteve  a  descrip- 
ção  mais  presumivelmente  exacta  da  acção  d'essa  estrella,  atd 
então  quasi  desconhecida.  Nascera  Godíreed  em  1812  e  íallecia 
em  Potsdam. 


No  dia  5  íallecia  o  general  de  divisão  reíormado  desde  4  de 
Março  de  1897,  Carlos  Henriques  de  Gosta,  antigo  cheíe  da  re- 
partição de  chronometria  da  direcção  geral  dos  trabalhos  geo- 
désicos. (*) 

Nos  tempos  da  mocidade,  íôra  o  dictador  da  moda  mascu- 
lina. Antes  porém,  demonstrara  a  sua  torça  de  governo,  comba- 
tendo intrépido  na  Patuleia,  junto  do  marquez  de  Sá  da  Bandei- 
ra, seu  intimo  amigo,  salientando-se  como  heroe,  na  batalha  do 
Alto  do  Viso.  Nascera  em  Condeixa  em  i823. 


(#)  Substituiu  o  o  filho,  coroucl  Feruaado  Carlos  da  Costa. 
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Na  véspera  (4  de  Julho)  extinguia-se  em  Torres  Novas,  o 
notário  Luiz  Mendes  Franco. 

Deixal-o-hia  ignorado  a  carreira  judicial,  se  se  não  houvesse 
dado  á  musica,  onde  creou  nome  e  ás  lettras,  deixando  como  va- 
liosos attestados  da  sua  erudição  «Os  Annaes  do  Município  de 
Torres  Novas»  e  o  auxilio  á  reforma  do  notariado,  como  mem- 
bro da  commissão  nomeada  por  João  Franco.  Fundara  o  perió- 
dico regenerador  liberal  «O  Olmonda».  Falleceu  com  48  annos. 


Luctava  a  Itália  pela  instrucçao  e  pelo  desejo  de  espalhar  o 
seu  idioma  em  todo  o  mundo  culto. 

N*essa  ordem  de  ideias,  o  parlamento  approvava  em  5  de 
Julho  um  projecto  de  lei,  de  caracter  patriótico,  creando  escolas 
de  italiano  no  estrangeiro  e  levando  a  tolerância  ao  ponto  de 
permittir  o  ministrar  do  ensino  laico,  com  o  fundamento  de  que 
não  prohibindo  o  religioso  não  cumpria  ao  governo  illiminar  o 
livre. 

Uma  das  escolas  seria  creada  em  Portugal  e  para  isso  foram 
iniciadas  negociações. 


Na  madrugada  de  5  um  violento  incêndio  destruía,  apoz  a 
curta  existência  de  quatro  mezes,  a  importante  fabrica  de  con- 
serva de  peixe  em  Setúbal  «A  Vencedora». 

Os  prejuízos  foram  totaes. 
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Muito  devera  a  cidade  de  Faro  ao  conselheiro  José  Bento 
Ferreira  de  Almeida. 

Apoz  a  sua  morte  logo  a  capital  algarvia  projectou  elevar- 
Ihe  um  monumento  como  perdurável  lembrança  dos  melhora- 
mentos obtidos,  não  só  protegendo  a  industria  da  pesca  em  Fa- 
ro e  desenvolvendo  a  viação  publica,  como  creando  uma  esccla 
de  alumnos  marinheiros. 

Era  o  monumento  inaugurado  a  5  de  Julho. 

Descerrava-o  o  presidente  da  camará  municipal,  conde  do 
Gabo  de  Santa  Maria,  depois  de  vénia  ao  presidente  da  commis- 
são,  commendador  Ferreira  Netto. 

O  ministro  da  marinha,  Marnoco  e  Sousa,  fizera-se  repre- 
sentar pelo  então  chefe  do  departamento  maritimo  do  sul,  capi- 
tão de  mar  e  guerra  António  José  Machado. 


Relembrava  por  essa  occasião  a  França,  o  legislador  Wal- 
deck  Rousseau,  que  fornecera  em  vários  projectos  de  lei  um  guia 
completo  da  organisação  administrativa  da  democracia  do  futu- 
ro e  que,  como  presidente  do  conselho  fizera  figura  notável. 

Assistia  á  inauguração  em  6  de  Julho,  do  monumento  a  es- 
se estadista,  no  jardim  de  Tulherias,  o  presidente  da  republica 
franceza,  Armando  Fallieres  com  o  seu  antecessor  Loubet. 

Como  nem  a  todos  agradasse  Waldeck  e  este  já  não  podes- 
se   sentir   o   peso  dos  desagrados,  sofíreu-os  Fallieres,  apupado. 

Quatorze  manifestantes  eram  presos. 

O  monumento  ficou  de  pé,  porém,  como  eterno  desafio  a 
quantos  não  vissem  com  bons  olhos,  as  doutrinas  grandes d*uma 
democracia  cingida  nas  linhas  gratas  d*uma  abnegação  e  d*uma 
tolerância  adaptável  ao  bem  estar  dos  povos.  A  obra  do  esculp- 
tor  Marqueste  e  architecto  Rives,    era    um    pórtico  abrigando 
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Waldeck  e  rodeado  de  figuras  allegoricas  que  lhe  prestavam  ho- 
menagtm. 


# 


Não  quiz  a  Turquia  fugir  ás  evoluções  revolucionarias  que 
assolavam  os  chetes  de  estado  e  os  seus  governos. 

Assim,  ticultada  foi  ás  chancellarias  estrangeiras  em  7  de 
Julho,  a  nota  da  descoberta  em  Constantinopla  d'uma  vasta 
rede  de  sociedades  secretas  tendentes  a  derrubar  o  sultão  e  assas- 
sinar os  membros  do  gabinete 

Mas  em  socego  ficou  tudo,  para  não  suscitar  receios  ao  sul- 
tão, sobre  represálias  por  ter  recahido  nos  velhos  processos  do 
antecessor,  a  quem  aliás  se  aitribuiram  os  manejos. 

Não  se  limitou  a  accusaçÕes  aos  partidários  de  Abdul-Ha- 
mid.  Levou-se  o  atrentado  á  conta  de  tendências  antiliberaes, 
com  que  a  joven  Turquia  encobria  as  doutrinas  repressoras  ne- 
cessárias ao  segurar  do  throno  de  Mehmed  V.  Indo  contra  o  pa- 
triarcha  encunemico,  procurou  este  destorrar*se,  levando  aos  seus 
partidários  a  luz  do  pretenso  liberalismo  sultanesco  Por  seu  la- 
do, a  Albânia,  agitada,  dera  já  antes  os  primeiros  combates  en- 
tre turcos  e  albanezes,  jurando  os  kurdos  a  morte  de  todos  os 
chrisiãos.  Os  albanezes,  habituados  á  complacência  de  Abdul, 
forcejavam  por  sacudir  o  regimen  Tiolento  de  Mehmed,  e  man- 
tendo-se  em  franca  opposição  contra  este,  passo  a  passo  lhe  pu- 
nham entraves  ao  governo.  As  luctas  de  Abril  de  l9lo,  provo- 
cadas pelas  insurreições  da  Albânia,  se  para  esta  lôram  trágicas 
e  prejudiciaes,  não  lôram  menos  para  a  Turquia,  e  o  suflocar 
tremendo  da  rebellião,  verdadeiro  mar  de  sangue  de  que  o  novo 
sultão  se  rodeou,  motivo  pois  de  represálias  occultas,  já  de  que 
de  outras  se  illibava  por  forma  idêntica  á  de  Abdul,  dito  «o  san- 
guinário». À  revolta  estendeu-se  e  eternisou  se.  Adversários  os 
albanezes  da  moderna  realeza  ottomana  detrontaram-se  em  in- 
surreições (Fevereiro  de  191  2)  com  os  jovens  turcos,  abafadas, 
sempre,  mas  levando  a  Mehemed,  receios  justificados  de  atten- 
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tados,  engendrados  na  sombra,  ante  a  queda  das  intenções  ai- 
banezas  e  dos  partidários  de  Abdul. 

A'  Turquia  porém,  maus  passos  estavam  reservados  e  além 
de  assoberbada  por  luctas  internas,  vêl-a-hemos  (igii-i9i2) 
envolvida  em  guerra  com  a  Itália. 


Emquanto  isto  se  dava,  era  descerrado  em  Paris  um  monu- 
mento a  Alíredo  Musset,  no  angulo  do  Gours  de  la  Reine  e  da 
Avenida  Autin. 

Poeta  de  sonho,  d*essa  poesia  doce  que  conduz  á  meditação, 
Musset  captara  os  espiritos,  fazendo-os  vogar  ao  sabor  das  suas 
phantasias  primorosas,  das  suas  evocações  grandiosas. 

Já  tinha  elle  o  busto,  no  theatro  írancez,  em  obra  finamente 
cinzelada  por  António  Mercier. 

O  monumento  kzia-o  resurgir,  como  que  cheio  de  vida, 
d'essa  vida  que  elle  soube  espalhar,  d'essa  vida  que  elle  soube 
attrahir. 

Moncel,  o  esculptor,  collocouo  entre  columnas  antigas,  co- 
mo que  o  templo  da  Poesia.  No  centro,  o  genial  auctor  das 
«Noites»,  quedava-se  melancholico  e  meditativo,  qual  estivesse 
na  concepção  das  suas  brilhantes  paginas  e  perto,  dispontavam, 
— figuras  divinas,  d'ellas  evocadoras — a  Noite  de  Março,  sorri- 
dente, a  Noite  de  Dezembro,  gélida  e  triste. 

Assim  acompanhavam  o  grande  poeta  os  dois  symbolos  do 
que  elle  cantou  em  versos  magistraes:  a  noite  de  verão  e  a  noite 
de  inverno. 

Reunindo  consagrações  posthumas  aos  grandes  cultores  da 
sua  poesia,  a  França  glorificava  n*esse  mesmo  dia  7  de  Julho, 
no  amphitheatro  de  Sotbonne,  o  grande  Lamartine. 

Diversos  cnthusiastas  relembravam  o  orador,  o  estadista,  o 
romancista  e  o  historiador. 

Alphonse  de  Prat  de  Lamartine,  que  nascera  em  Macon  em 
1790,  vindo  a  lallecer  no  anno  de  i869,  fizera  jus  também  a 
homenagens  como  membro  do  governo  provisório  de  I848. 
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Exalçando  as  suas  íiguras  primaciaes,  os  irancezes,  mais  que 
outros  povos,  demonstravam,  além  do  amor  pelo  nome  pátrio,  o 
orgulno  legitimo  de  conterrâneos  de  tão  excelsos  vultos, 

Portugal,  collocado  em  nivel  interior,  embora  devesse  ufa- 
nar-se  de  alguns  ponuguezes  illustres,  esquecia  os  seus  mestres 
na  litteratura  nacional  e  com  elles,  Camillo  Castello  Branco  e 
Alexandre  Herculano. 

Em  compensação,  outros  somenos,  tinham  na  praça  publica 
sobre  pedestal  glorioso,  o  busto  brônzeo. 

Comiudo  as  obras  falavam  mais  alto  que  monumentos  e 
justo  era  erguer  estatuas,  para  espalhar  o  nome  de  quem  senão 
podia  proclamar  as  tamas  internacionaes. 

*  ♦ 


Davase  a  8  de  Julho,  apoz  addiamento  em  ly  de  Junho,  o 
julgamento  do  director  do  jornal  «O  Paiz»,  defifendido  pelo  dr. 
Afíonso  Gosta  em  cinco  processos  contra  outros  tantos  artigos 
intitulados  tD.  Manuel  começou  mal»  —  «Prova  cabal»  — 
«Grande  allivio» — tSuprema  dedicação»  e  «Pelos  domingos», 
publicados  nos  n.°^  1  207,  1  lOy  e  i  ig8  de  4  de  Maio,  22  e  23 
de  Abril  de  1910  e  julgados  oôensivos  para  el-rei  D.  Manuel; 
«Hypocrisia  Real»,  publicado  no  n.°  i  180  de  1  de  Abril  e  jul- 
gado oâensivo  para  o  rei  de  Hespanha  e  t  As  querellas  do  Paíz^, 
publicado  no  n.*^  1209,  de  7  de  Maio  e  julgado  ofifensivo  para  o 
delegado  do  ministério  publico.  Meira  c  Sousa,  era  condemnado 
em  4  mezes  de  prisão  correccional  e  20  dias  de  multa  a  5oo 
réis,  além  das  custas  e  sellos  do  processo,  pena  de  que  Meira  se 
salvou  por  uma  tiança  de  2  contos  de  réis. 

Resurgiu  também  no  tribunal,  a  celebre  questão  da  «Carta 
aberta  a  uma  dama  franquista»,  pela  condemnaçao  n*essa  data 
cm  25o^ooo  réis  de  multa,  do  jornalista  César  Frazão,  ex-di- 
rector  do  «Povo  de  Oeiras»,  que  transcreveu  esse  art'go  aggres- 
sivo  da  pessoa  da  rainha  D.  Amélia.  Frazão  respondeu  egual- 
mente  por  outros  artigos  políticos,  como  o  «Regedor  de  Carnaxi- 
de», «Regedoria  de  Carnaxide»  e  «Fora  ladroes!»  contrários  ao 
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presidente  do  conselho  e  ao  ministro  da  fazenda  e  publicados  no 
n.°  23,  de  2  I  de  Março  d'esse  anno  de  1910. 


Havia  o  bispo  do  Algarve,  D.  António  Barbosa  Leao^  toma- 
do posse,  por  procuração,  em  i9  de  Março  de  1908,  apoz  c  ha- 
ver sido  retirado  da  mitra  de  Angola  e  Congo,  para  servir  no 
Algarve,  onde  entrou  solemnente  a  3  de  Abril  de  lgo8.  A  9  de 
Julho  de  19 10,  visitava  porém  a  villa  de  Silves,  que  se  engala- 
nava para  o  receber. 

De  festa  foi  essa  data  pára  o  povo  algarvio. 

Enorme  cortejo  acompanhava  o  prelado  da  egreja  dos  Mar- 
tyres  onde  o  presidente  da  camará  leu  uma  allocução,  para  a 
Sé,  onde  D.  António  era  recebido  por  todo  o  cabido  e  auctori- 
dades. 

Um  bodo  a  13o  pobres  e  illuminaçÕes,  celebraram  a  chega- 
da do  bispo,  que  o  povo  acolheu  com  aflecto. 


Compraziam-se  de  quando  em  quando  as  grandes  potencias 
em  se  arreliar  mutuamente,  como  creanças  amuadas. 

A  lo  de  Julho  festejavam  os  trancezes  o  5o.°  anniversario 
da  annexação  de  Nice  á  França,  fazendo  o  ministro  Pichon  cer- 
to discurso,  semi-ironico,  onde  se  recordava  a  fraternidade  do 
exercito  franco-italiano  e  brindando  pela  amisade  e  accordo  en- 
tre os  dois  povos. 


Não  andava  em   periodo  jubiloso  a  cleresia,  mas  as  doutri- 
nas negras,  longe  de  buscar  no  esquecimento  a  própria  seguran 
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ça,  renasciam  para  a  lucia,  soberbos,  como  que  escudando-se  na 
influencia  realenga,  ião  mal  cotada  como  a  jesuítica. 

Assim,  padres  e  reis,  unidos  na  deíeza  das  suas  prcrogati- 
vas,  soffriam  os  duros  embates  do  protesto  popular.  Irmanados 
na  lucta,  irmanados  eram  no  combate.  O  throno  c  o  jesuita,  era 
a  palavra  de  ordem  entre  o  povo  c  seo  segundo,  rastejando,  pro- 
curou esquivar-se  nos  criticos  momentos  em  que  a  sua  capa,  a  co- 
roa, caindo,  o  punha  a  descoberto  para  o  aflogar  das  pretensões 
sumir-se  a  ponto  de  depois  se  dar  a  sotaina  negra  apenas  como 
base  de  ludibrio  a  um  povo  para  o  conduzir  á  lucta  na  rua, — 
o  primeiro,  o  throno,  não  repudiaria  essas  tendências,  pois  o 
manto  e  a  sotaina,  se  se  guerreiam  por  interesses  communs,  pa- 
ra interesses  communs  se  juntam. 

Foi  assim,  entre  o  primeiro  atear  dos  fogachos  que  deviam 
reduzir  a  cinzas  conventos  e  illuminar  os  seus  pavores  e  as  suas 
derradeiras  detezas,  que  surgiu  o  conflicto  jesuitico  de  Portale- 
gre. 

Por  vocação  ou  por  suggestão,  abandonara  a  residência  em 
Portalegre,  a  Ío  de  Julho,  Maria  Valeria  Roxo  Castello  Branco, 
que  acompanhada  de  duas  irmãs  da  caridade  e  envergando  tra- 
jo idêntico  se  fez  a  caminho  de  Lisboa,  convento  das  Trinas,  sem 
saudades  pelo  emprego  no  Asylo  da  Infância  Desvalida,  onde  a 
vida  conventual  a  foi  tentar. 

Uma  ordem  telegraphica  do  commissariado  de  Portalegre, 
foi  apanhar  as  fugitivas  em  Castello  de  Vide,  onde  a  populaça 
se  exaltou. 

As  freiras,  que  haviam  desembarcado,  abandonaram  Valeria 
e  retugiaramse  no  comboio,  ante  a  gritaria  do  povo  e  do  irmão 
da  raptada,  o  i.°  cabo  António  Virgilio  que  quiz  abrir  a  porti- 
nholíí  da  carruagem  e  que  seria  preso  se  os  assistentes  se  não 
oppozessem. 

O  mulherio  lançando-se  a  Valeria,  rasgava-lhe  furioso  as 
vestes  monásticas,  emquanto  os  homens  punham  em  debandada 
dois  jesuitas  que  ali  vagueavam. 

Os  tumultos  populares  seguiriam,  se  a  fugitiva  não  íôsse  lo- 
go entregue  á  familia,  que  aliás  linha  larga  educação  conven- 
tual, avultando  a  dos  próprios  irmãos,  o  i.°  cabo  Virgilio  e  José 
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Gastello  Branco,  educados,  respectivamente,  no  collegio  jesuitico 
de  S.  Fiel  e  no  seminário  de  Portalegre. 

Essa  tendência  levara  a  orpha  a  repudiar  a  alliança  com 
um  official  de  infantaria,  para  levar  á  vida  fanática  alguns  con- 
tos de  réib  que  lhe  competiriam  na  maioridade,  ambicionados, 
mas  perdidos  para  as  classes  religiosas,  por  desconhecedoras  da 
sua  não  existência,  pelo  péssimo  systema  administrativo  dos 
bens  de  Valeria. 

Esta,  affirma-se  depois  o  prototypo  do  fanatismo,  pela  irres- 
ponsabilidade de  convicções,  pois  que,  indo  por  prazer,  para  as 
Trinas,  ao  ver  a  derrocada  dos  planos  fanáticos,  a  que  ^e  pres- 
tou, declarava  em  carta  á  imprensa  professar  ideias  republi- 
canas. . . 

O  conselho  de  ministros  reunido  em  i6  de  Julho  para  tra- 
tar dos  successos  que  só  tiveram  de  notável  o  protesto  e  agitação 
popular  tendente  a  aííirmar  ao  jesuitismo  o  mau  terreno  que  pi- 
sava—  resolvia  o  costumado  inquérito,  que  cousa  alguma  pro- 
duziu de  novo. 

Entretanto  e  sob  o  influxo  do  povo,  o  provedor  da  miseri- 
córdia de  Portalegre,  dr.  Joaquim  Lopes  Portelheiro,  impedia  a 
todas  as  freiras  a  entrada  no  hospital,  e  prohibia  que  fosse  im- 
posta aos  doentes  a  confissão  e  outros  exercícios  espirituaes. 


Tinha  o  Japão  novo  representante  seu  na  corte  portugueza: 
o  diplomata  Minozi  Arakawe. 

Era  este  recebido,  em  audiência  solemne  na  tarde  de  i  i  de 
Julho,  por  el-rei  D.  Manuel,  a  quem  fazia  entrega  das  suas  cre- 
denciaes.  Desde  logo  se  iniciaram  negociações  para  um  novo 
tratado,  destinado  a  occupar  o  logar  do  de  1897,  terminado  já. 


No  parlamento  hespanhol  era  approvado  n*esse  dia  um  pro- 
ecto  de  lei  de  valor. 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  209 

Creava  clle  o  Instituto  Nacional  Agrário,  o  qual  teria  por 
€m  dirigir  o  funcionamento  dos  depósitos  agricolas  e  lundar 
bancos  regionaes  para  empréstimos  a  agricultores  em  circums- 
tan:ias  calamitosas. 

Nascera  a  ideia  dos  prejuizos  causados  á  lavoura  por  innun 
dações  recentes  e  a  aprendizagem  que  o  extrangeiro  lazia  dos 
resultados  de  acontecimentos  ruinosos  para  lhes  oppôr  o  cabal  re- 
medi j,  era  desconhecida  de  Portugal,  embora  assolado,  de  con- 
tinuo, por  catastrophes  grandes. 

Comtudo,  se  os  governos,  só  vivendo  para  a  intriga  politica 
descuravam  os  problemas  do  bem  estar  social,  alguns  benemé- 
ritos surgiam  tentando  aplanar  lhe  a  incúria  com  o  próprio  ex- 
torço,  nem  sempre  levado  a  bom  caminho  por  defficiencia  de 
auxilio. 

D*esse  género  toi  a  iniciativa,  em  1 1  de  Julho,  da  fundação 
d'um  grupo  altruísta  que  sob  o  titulo  «Obras  de  Solidarieda- 
de Humana»  se  propunha  soccorrer  presos  pobres,  victimas  de 
perseguições  ou  de  injustiças  sociaes,  facultar  médicos  e  medica- 
mentos a  tamilias  em  precárias  circumstancias,  abrir  credito  em 
mercearia  e  padaria  áquelles  que  não  tivessem  taes  regalias,  e 
fornecer  vestuários  a  creanças  pobres. 

Compunham  o  grupo,  que  vinha  indicar  aos  governos  o  de- 
ver humanitário  do  oWido,  por  instantes,  das  dissensões  politi- 
cas para  a  resolução  de  problemas  beneficentes,  Mário  Antunes 
Neves,  Júlio  da  Rocha  Villar,  Vasco  Augusto  de  Magalhãjs  c 
Francisco  Pereira  Lopes.  Não  foram  vistos  com  agrado  alguns 
dos  fins  da  «Obra  de  Solidariedade»  e  desde  logo  se  deu  como 
partidária  republicana,  pelas  ideias  de  soccorrer  victimas  de  per- 
seguições cu  injustiças  sociaes.  Partindo  de  democratas  ou  de 
reaccionários,  certo  era  que  as  bases  eram  dignas  de  applauso  e 
íóra  da  época,  egoista  e  pouco  aflecta  ao  cuidar  dos  pobres. 

A  politica  tomou  pore'm  conta  da  instituição  e  pouco  mais 
d^ella  se  talou. 
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A.  I2  um  incêndio  quasi  devorava  a  cidade  de  Campbell- 
town,  na  Nova  Escócia. 

Destruidos  ficaram  terreno,  os  bancos,  egrejas  e  grande  nu- 
mero de  habitações. 


* 


N'essa  data  fallecia  na  Villa  de  Santo  António,  em  Massa- 
má,  o  notável  caricaturista  Emilio  César  Brandão  Monteverde 


* 


Era  então  inaugurado  (I2)  o  novo  sino  eléctrico  submarino 
para  avisar  náuticos  dimanados  do  Cabo  da  Roca.  Trabalho  de- 
morado e  difficil  foi  a  collocaçao  do  signal,  em  que  se  empregaram 
os  rebocadores  «Berrio»  e  «Azinheira»  e  a  barcaça  «Serra  do 
Pilar»  visto  o  cabo  eléctrico  que  partia  do  pharol  da  Roca  pas- 
sar por  entre  as  innumeras  e  perigosas  penedias  estendidas  ao 
longo  do  mar  do  Cabo,  ao  norte  da  Pedra  das  Gaivotas  para  seguir 
encostado  ao  Caldeirão  Grande  e  ás  Boroeiro — Pedra  de  Arca, 
até  ao  sino,  existente  a  1  kilometro  da  terra  e  a  25  braças  de  íun- 
do.  Acommunicação,  pela  inabordabilidade  da  praia,  teve  que  ser 
feita  por  meio  d'um  foguetão  porta-cabos,  lançado  pelo  «Berrio» 
e  recebido  pela  barcaça.  O  sino,  do  peso  total  de  5:ooo  kilos, 
era  collocado  no  seu  logar  apóz  lo  horas  de  trabalho  extenuan- 
te. O  apparelho,  o  primeiro  sino  eléctrico  signal  C,  estabelecida 
nas  costas  maritimas  poriuguezas,  tocava,  em  tempo  de  nevoeiro, 
pela  electricidade,  recebendo  o  som  os  navios,  até  á  distancia  de. 
0,1  2  e  mesmo  17  milhas,  por  meio  de  uns  auscultadores  micro- 
phonicos  especiaes  adaptados  ao  costado. 
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Útil  foi  a  collocação  do  signal,  mas  apenas  para  evitar  de- 
sastres ao  estrangeiro.  Portugal,  não  possuia  á  data,  nem  nos  sees 
navios  de  guerra  nem  nos  mercantes,  os  apparelhos  micrcphoni- 
cos  receptadores  das  badaladas  submarinas. 

O  sysiema  íoi  pois  implantado,  mas  sem  que,  por  pratica 
nacional,  conhecêssemos  as  suas  vantagens.  .  . 


# 


# 


Projectou  o  ministro  das  obras  publicas,  Pereira  dos  Santos, 
crear  uma  repartição  de  trabalho,  com  attribuições  análogas  ás 
congéneres  do  estrangeiro:  fazer  codificar  a  legislação  portu- 
gueza  sobre  o  trabalho  e  o  operariado;  definir  a  situação  das 
industrias  e  ennunciar  os  projectos  necessários  para  o  comple- 
mento  da  legislação  a  esse  tempo  existente.  Para  esse  fim,  no- 
meava por  portaria  de  I2  uma  commissão  composta  por  Er- 
nesto Madeira  Pinto,  director  geral  do  commercio  e  industria, 
presidente;  José  Maria  de  Oliveira  Simões,  chefe  da  2.*  reparti- 
ção da  mesma  direcção  geral;  Christovam  Moniz,  chefe  da  i.* 
lepartição  de  agricultura,  Nuno  Bento  de  Brito  Taborda,  chefe 
da  2.^  repartição  das  obras  publicas;  Luiz  Feliciano  Marrecas 
Ferreira,  chefe  da  3.*  circumscrição;  presidente  da  Associação 
Industrial  de  Lisboa,  presidente  da  Associação  Industrial  do 
Porto,  presidente  da  Real  Associação  de  Agricultura,  e  Eudoxio 
César  Azedo  Gneco,  Manuel  José  da  Silva  e  Ladislau  Batalha, 
como  representantes  das  classes  operarias,  sendo  mais  tarde  ag- 
gregado  o  conselheiro  de  legação  Alfredo  Monieverde. 

A  commissão  installada  em  27  d*esse  mez,  dividia-se  em 
sub-commi«sÕes,  encarregadas,  uma  de  formular  o  anti-  projecto 
e  tratar  da  codificação  do  regulamento  geral  das  classes  opera- 
rias, fabril  e  agrícola;  e  outra  de  elaborar  o  projecto  da  reparti- 
ção de  trabalho,  codificar  a  legislação  sobre  serviços  operários  e 
estabelecer  as  bases  das  novas  leis. 

IJefficiente  era  a  legislação  sobre  operariado  e  precária  a  si- 
tuação d*este,  e  as  providencias,  por  envolvidas  na  mesma  escala 
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de  inutilidade,  pouco  realce  deram  á  coramissão,  que,  viu  ainda 
os  seus  trabalhos  prejudicados  por  nova  acção  governativa,  a  qual 
levaria  os  operários  a  reivindicar,  por  si,  os  seus  direitos.  Ape- 
nas dava  parecer  para  creaçao  immediata,  o  que  se  não  fez,  d*um 
Instituto  Nacional  de  Trabalho. 


XXVIII 


JalgameQto  e  fuga  do  director  do  aMundo».=^Ilha  da  Gortegada  =Mo- 
numento  a  Davlz  e  Velarde.  =  Novo  presidente  da  Golumbia.  = 
Morte  de  Aacker. -^Politica  polaca. = Colónia  agrícola  da  Giestei- 
ra =Monumentos  a  Montcalme  e  Ijobert.=:Greve  operaria  no  nor- 
te.=Novo  consulado  era  Hanoi.— Morte  do  cónego  Dias  da  Silva. 
Ricardo  Ruivo  e  princeza  Joanna  Bonaparte.— Attentado  contra 
Maura.  =  Estudo  e  fabrico  de  mostos.  =  Viação  ordinária — Con- 
gresso neo-s!avo.  =  Naufrágio  do  aTchoureimaru» — Monumento 
barcelonez  aos  heroes  de  Africa.  =  Capella  de  S.  Silvestre  em 
Pernes.  =  Centenário  da  morte  de  André  Chenler.  ^=  Descoberta 
archeologica  no  quartel  do  Carmo  =Divlsâo  concelhia  daHorta. 
=  Uma  peripécia  burlesca  na  egreja  de  S.  Julião.  =  Incêndio  do 
Castello  de  Menlough.  =  O  caso  Rochette. 


inda  sob  a  gerência  Veiga  Beirão  lôra  querel- 
lado  o  jornal  republicano  o  «Mundo»  com  o*"!- 
gem  no  constante  cognonae  de  «Tumba»  ap- 
plicado  na  secção  «Dizse»,  a  el-rei  D,  Ma- 
nuel. 

Não  acceitou  o  juiz  Horta  e  Costa  a  promo- 
ção do  processo,  applicando  ao  termo  o  sentido 
de  «infeliz»,  no  despacho  assim  expresso: 

«Segundo  o  Díccionario  de  Caldas  Aulete  e  outras  autori- 
dades, a  palavra  «Tumba»  tem  a  significação  de  —  infeliz.  Não 
pôde,  pois,  ella  ser  considerada  como  significativa  da  íalta  de 
respeito  que  é  devida  a  sua  magestade  elrei.  E,  n'estes  termos, 
não  posso  deferir  a  petição  do  ministério  publico.  —  Intime-se. 
—  Lisboa,  treze,  quatro,  dez.  —  (a)  M.  Horta.» 
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Recorreu  o  delegado,  dr.  Correia  Leal,  para  a  Relação  que  não 
manteve  o  despacho  judicial,  e  d*ali  o  novo  veredictum  do  juiz: 

«Senhor!  —  Ninguess  é  mais  profundamente  monarchico 
do  que  eu.  Mas,  se  este  é  o  meu  sentir  como  homem,  como  juiz 
os  meus  despachos  teem  que  ser  e  são  sempre  norteados  por  que 
a  minha  consciência  e  a  minha  pequena  intelligencia  me  ditam. 
Folheei  os  nossos  melhores  dicionários  e  n*elles  encontrei  que  a 
palavra  «Tumba»  tinha  unicamente  a  significação  de  «pessoa 
infeliz» — principalmente  ao  jogo.  Sendo  assim,  Senhor,  não 
pode  aquella  palavra  traduzir  ou  significar  talta  do  muito  res- 
peito que  é  devido  á  pessoa  de  Vossa  Magestade. 

«O  que  o  julgador  não  pode,  a  meu  vêr,  é  procurar  descor- 
tinar intenção  criminosa  no  uso  e  empiego  de  uma  palavra  que 
os  nosscs  mestres  dizem  não  ser  oftensiva,  injuriosa  ou  sequer 
desrespeitosa.  Parece-me,  pois,  Senhor,  não  haver  íeito  aggravo 
ao  aggravante.  O  tribunal  de  v.  m.  decidirá,  porc'm,  com  a  jus- 
tiça a  que  nunca  soube  faltar.  —  Lisboa,  20  de  Abril  de  i9iO. 
—  (d)  Miguel  M.  de  Sousa  Horta  e  Costa». 

Dava-se  isto,  emquanto  D.  Manuel,  como  que  para  des- 
mentir o  cognome  tristonho,  caçava  em  Maíra,  Jevando  o  des- 
fastio, a  internar-se  no  convento,  para  do  bello  órgão  da  capel- 
la-mór  tirar  sons  celestiaes  (11  de  Abril). 

Não  usava  d*esse  volver  para  as  cousas  mysticas  a  feição  reac- 
cionária, e  ateando  os  ódios  contra  oorgao  principal  da  democra- 
cia, obtinha  o  seguimento  do  processo.  No  tribunal  da  Boa  Hora, 
era  então  liquidado  o  processo  de  querella  contra  o  jornal  repu- 
blicano «O  Mundo»,  accusado  de  designar  a  D.  Manuel  11  com 
o  cognome  de  «Rei-Tumba». 

Era  levar  ao  poder  judicial  uma  phrase  inexpressiva  e  elle 
mesmo  claudicava  e  claudicaria  fazendo  grossa  vista  sobre  pala- 
vras graves  de  elementos  monarchicos  no  debater  acceso  das 
suas  garantias  politicas,  e  —  restringindo  o  assumpto  ao  campo 
onde  elle  se  condensava  então  —  deixando  vaguear  a  dentro  do 
próprio  jornalismo  democrático  trechos  bem  mais  graves,  arti- 
gos bem  mais  severos  e  até  de  flagrante  ousadia  e  de  descoberta 
responsabilidade. 
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Desde  logo  e  talvez  pela  pequena  importância  do  escripto 
incriminado,  teve  o  julgamento  o  aspecto  dos  casos  de  sensação. 

Realisou  se  elle  a  i3  de  Julho,  presidindo  os  juizes  Rodri- 
gues dos  Santos,  Amaral  Cyrne  e  Dias  Ferreira. 

Formulou  a  accusaçSo,  recaindo  de  novo  no  desagrado  dos 
republicanos,  o  delegado  Júlio  de  Lemos  Correia  Leal,  retrocan- 
do-lhe,  a  deteza,  pela  palavra  fluente  do  caudilho  democrata,  dr. 
Alexandre  Braga. 

Nasceu  o  primeiro  incidente  ante  a  classificação  de  «leisce- 
lerada»  dada  á  lei  de  imprensa,  e  que  ao  juiz  desagradou»  Se- 
guiu se-lhe  o  da  referencia  ao  Credito  Predial,  com  egual  desagra- 
do, e  o  terceiro,  por  allusões  ás  phrases  de  D.  Carlos,  registadas 
publicamente. 

Deu  isso  origem  á  inscripçao  na  acta  das  seguintes  peças 
jurídicas,  bases  históricas  do  julgamento: 

Quanto  ao  primeiro  incidente: 

«Pelu  juiz  foi  dito  que,  tendo  o  illustre  advogado  de  defeza 
dito,  apreciando  a  lei  de  imprensa  —  «em  nome  d'uma  lei  sce- 
lerada»  —  o  advertiu  de  que  nos  termos  do  artigo  1141.*^  da 
Novíssima  Reforma  Judiciaria,  os  srs  advogados  não  podem  fa- 
lar contra  a  sua  consciência  nem  contra  o  espirito  de  obediência 
devido  á  lei.  Na  sua  qualidade  de  presidente  do  Tribunal  lhe 
pediu,  com  toda  a  urbanidade,  que  desse  ao  seu  discurso  uma 
orientação  que  não  fosse  ofíensiva  das  ditas  disposições.» 

«Que  é  esta  a  primeira  advertência,  pois  que,  antes  de  o 
illustre  advogado  usar  da  palavra,  advertência  alguma  lhe  íe».', 
porque  esperava  a  máxima  correcção  do  mesmo  illustre  advoga- 
do, a  quem  conhece  de  ha  muito,  tendo  sempre  sido  moderado 
e  respeitador  da  lei  nos  seus  discursos.  Que  esta  falta  de  adver- 
tência é  commeitida  por  muitos  dos  seus  collegas  e  pelo  próprio 
juiz,  pela  consideraíão  que  lhe  merecem  advogados  do  estofo  do 
sr.  dr.  Alexandre  Braga». 

Quanto  ao  segundo: 

«Tendo-se  o  illustre  advogado  de  defeza  referido  á  questão 
Hinion  e  á  Companhi:^  do  Credito  Predial,  e  sendo  estes  pontos 
alheios  á  matéria  da  discussão,  pediu-lhe  o  juÍ7  que  taes  referen- 
cias não  fizesse,   não  significando  isto  advertência,  mas  única- 
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mente  a  manifestação  do  seu  desejo  de  que  o  illustre  advogado 
proceda  de  íórma  que  não  o  obrigue  a  intervir,  sendo  grande, 
para  elle,  juiz,  a  consideração  que  lhe  merece  o  grande  tribuno 
Alexandre  Braga.» 

Quanto  ao  terceiro  incidente: 

«Peio  juiz  toi  dito  que,  quando  o  illustre  advogado  se  refe- 
riu, por  íórma  que  elle  juiz  considerou  ofíensiva  «do  fallecido  el- 
rei  D.  Carlos»  lhe  tez  notar  que  não  podia  continuar  a  fazer  taes 
referencias,  quando  elle  advogado  declarou  que  o  rei  se  expres- 
sava com  desprezo  e  desdém  a  respeito  do  reino,  a  que  chamou 
«piolheira»,  oífendendo  os  artigos  409°  e  419°  do  código  pe- 
nal. 

Deu   isto  logar  ao  seguinte  protesto  de  Alexandre  Braga: 

«Pelo  advogado  foi  dito  que  as  palavras  com  que  se  referiu 
a  um  pensamento  expresso  muitas  vezes,  como  é  publico,  notó- 
rio e  nunca  contestado,  pelo  pae  do  actual  monarcha,  não  envol- 
vem, nem  podem  envolver,  a  minima  injuria  para  o  rei  D.  Car- 
los, visto  que  o  advogado  requerente  se  limitou  a  reproduzir, 
sem  uma  única  palavra  de  commentario,  a  expressão,  muitas 
vezes  pronunciada  pelo  mesmo  rei.  Se  n*ella  injuria  houvesse, 
essa  injuria  não  seria  da  auctoria  do  advogado  requerente,  pois 
não  foi  elle  que  expressou  esse  conceito,  mas  sim  o  dito  monar- 
cha, único  que  o  pronunciou,  dando-se  assim  o  crime  incompre 
hensivel  de  uma  pessoa  se  injuriar  a  si  própria.  Mas,  mesmo  no 
caso  em  que  injuria  houvesse  e  não  estando  o  monarcha  falleci- 
do comprehendido  nas  disposições  do  artigo  l8i.°  e  mais  appli- 
caveis  do  Código  Penal,  nomeadamente  no  capitulo  2.°,  no  ti- 
tulo 3.°  do  livro  2.°  do  Código  Penal,  e  no  §  único  do  artigo 
416.°  do  mesmo  código,  c  claro  que  não  podia  o  sr.  juiz  prohi- 
bir  que  o  advogado  requerente  discutisse  ou  apreciasse  os  actos 
do  monarcha  fallecido,  visto  que  as  disposições  da  lei  de  im- 
prensa apenas  prohibem  quaesquer  referencias,  que  possam  jul- 
gar-se  incrimináveis,  ao  monarcha  reinante.  N'estes  termos,  re- 
queria que,  cm  obediência  á  lei  que  a  todos  obriga,  o  juiz  pre- 
sidente d'cste  tribunal  permittisse  que  o  advogado  requerente 
continuasse  nas  suas  considerações  sem  qualquer  restrição,  como 
é  seu  indiscutivel  direito». 
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Não  se  conformou  o  juiz  Santos,  já  ame  agitação  do  tribu- 
nal e  indeteria  o  requerimento,  nos  seguintes  termos: 

iPelo  juiz  foi  dito  que  indeteiia  o  requerimento  do  illustre 
advogado  de  defesa,  não  só  porque  já  classificara  de  injuriosas 
as  expressões  para  o  monarcha,  observando-lhe  que  não  podia 
continuar  a  dirigirse  ao  «íallecido  el-rei  D.  Carlos»,  por  forma 
injuriosa  e  menos  respeitadora  para  o  augusto  monarcha,  mas 
também  porque,  nos  termos  do  art  417.°  do  Código  Penal,  não 
é  permittida  a  injuria  contra  «pessoas  já  íallecidas»  — e  o  crime 
não  é  de  natureza  particular,  como  o  quiz  significar  o  illustre 
advogado  da  defesa,  citando  o  §  único  do  art.  416°  do  Código 
Penal,  porquanto  o  referido  §  único  não  torna  dependente  o  pro- 
cedimento judicial  por  difamação  ou  injuria,  de  requerimento 
de  parte,  quando  sejam  praticados  nos  edificios  públicos.  E,  além 
d'isso,  o  §  i.°  do  artigo  5.°  da  lei  de  1 1  de  abril  de  1907  con- 
sidera crime  a  oâensa  ao  rei,  sem  dizer  se  é  ou  não  fallecido, 
nos  termos  do  art.  i59.°  e  outros  citados  no  dito  §  único.» 

Alexandre  Braga  tinha  então  um  d*esses  Ímpetos  violentos  e 
ao  tempo  que  tirava  a  beca  e  queria  esphacelala,  bradou  : 

—  O  acamo  fez  se  para  os  cães  que  o  supportam.  A  defeza  só 
é  nobre  emquanto  é  livre.  Todas  as  suas  simulações  representam 
uma  perfeita  indignidade  para  quem  as  pratica.  Convenço-me 
de  que  não  estou  em  face  da  justiça :  renuncio  por  isso  ao  meu 
direito,  por  não  estar  disposto  a  defendel-o  perante  a  liga  mo- 
narchica  —  de  beca». 

O  republicano  abandonava  a  audiência,  interrompida  logo, 
recolhendo  os  juizes  para  deliberar. 

A  sentença  surgiu,  como  espelho  da  alma  dos  julgadores  at- 
tingidos  pelo  desassombro  de  Alexandre  Braga,  que  sabia  tirar 
efíeitos  das  situações  mais  banaes. 

França  Borges  era  condemnado  a  cinco  mezes  de  prisão 
correccional,  vinte  dias  de  multa  a  Soo  réis  e  nas  custas  e  sellos 
do  processo,  motivado  pelos  artigos  de  16  e  22  de  Maio,  tidos 
como  offensivos  da  pessoa  do  rei. 

Não  teve  a  justiça  em  quem  cevar  iras,  pelo  desappareci- 
mento,  desde  20,  do  jornalista,  que  se  disse  avisado  pelo  próprio 
presidente  do  conselho,  facto  impossível  de  confirmar,  a  despeito 
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de  todos  os  patrocínios  aos  elementos  democráticos,  cada  vez 
mais  fortalecidos  pela  ideia  da  victoria  próxima. 

Quando  o  official  de  diligencias,  André  Ramos,  ia  citar 
França  Borges,  para  o  conhecimento  do  veredictum  do  tribunal, 
a  boa  distancia  elle  ia,  conduzido  para  Hespanha,  onde  chegada 
na  noite  de  22,  n*um  explendido  automóvel  Mors,  de  24  cava- 
los, de  companhia  com  os  seus  collegas  de  redacção  Carlos  Tri- 
lho e  Luiz  Derouet. 

Valente  e  denodado,  esse  órgão  jornalistico,  não  se  intimi- 
dou e,  emquanto  em  gravura  excêntrica,  applicava  ao  juiz,  en- 
tre os  exasperos  d'este,  todos  os  speciraens  da  historia  natural 
sob  ã  cabeça  dodr.  Rodrigues  dos  Santos,  o  director  do  «Mundo», 
zombando  de  inúteis  telegrammas  policiaes,  enviava  d*ali,  com 
a  nota  da  sua  residência  em  Madrid,  ou  íôsse  o  Hotel  de  los  Em- 
bajadores  na  Garrera  de  San  Jerónimo,  4,  artigos  politicos  vigo- 
rosos, sob  o  nome  geral  de  aCaldo  Requentado»  o  primeiro  dos 
quaes,  descripto  com  os  sub-titulos  «La  vida  politica  en  Portu- 
gal» —  «La  Monarquia»:  (Mundo  de  2  de  Agosto) 

Historia  de  reys.  ~  La  corte  por  dentro.  —  Dona  Amélia.,  una 
beata  desenfren:da.—El  infante  y  el  príncipe.  —  Camarillas 
palatinas.— Las  aficiones  dei  rey  Manuel.— Odios  y  ranco- 
res.—El  rey.,  tocando  la  Marsellesa.  —Influencia  de  los  je- 
suítas en  los  destinos  de  Portugal. — Situación  de  lo'?,  parti- 
dos. —  José  Luciano^  criminal  y  estafador.  —  El  gobterno 
actual.,  su  politica  y  orientacion.  —  La  Prensa  de  tcloaca^», 
—  Crisis  de  un  trono. 

«En  Espana  se  sigue  com  gran  interés,  desde  los  últimos 
acontecimientos,  el  movimiento  politico  lusitano.  Los  periódicos 
radicales,  más  que  los  otros,  unas  veces  por  estimular  á  sus  ele- 
mentos de  partido,  otras  para  comentar  el  suceso  palpitante  cum- 
pliendo  sus  deberes  informativos,  publican  sendos  articules,  ins- 
pirados casi  siempre  en  nuestros  órganos  de  combate.  Yo,  que 
por  mi  razón  de  periodista,  por  mi  temperamento  de  luchador 
y  por  mis  inclinaciones  politicas,  he  seguido  con  toda  devoción 
esas  campanas,  creo  que  no  se  ha  dicho  en  Espana  toda  la  ver- 
dad  de  lo  que  en  Portugal  suceda.  Mi  entranable  camarada  Ro- 
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drigo  Soriano  me  invita  ahora  á  hablar  sobre  estas  cuestiones 
en  las  columnas  de  aEspana  Nuevai»,  á  íuer  de  testigo  de  mayor 
excepción,  y  yo  no  he  opuesto  Ia  menor  resistência,  porque 
creia  un  debe»-  mio  decir  con  toda  sinceridad  lo  que  en  Portu- 
gal sucede.  Y  consta  á  todos  los  que  me  lean  que  en  estas  apre- 
ciaciones  no  va  el  menor  apasionamento.  Por  encima  de  mis 
rebeldías  está  mi  conciencia  de  escritor.  Para  formar  mis  juicios 
procuro  siempre  aislarme  de  toda  conveniência.  Soy  esclavo  de 
la  verdad,  y  por  ser  esclavo  suírí  persecuciones  de  la  justicia, 
paladeé  las  amarguras  dei  proscripto  y  tuve  como  aposento  lo 
celda  carcelaria.  Creo  que  esto  me  da  derecho  á  hablar.  En  Por- 
tugal, la  situación  es  clara.  De  um  lado  está  la  Monarquia,  de 
otro  el  partido  republicano,  que  es  toda  la  Nación.  Hablemos 
hoy  de  la  Monarquia.  Al  rey  Gar!os,  «El  adelantador»,  na  suc- 
cedido  en  el  trono  su  hijo  D.  Manuel,  «El  nino»,  que  no  habia 
sido  educado  ni  para  ser  hombre  ni  mucho  menos  para  ser  rey. 
Era  este  el  hijo  segundo,  el  intente.  Vivia,  pués,  por  encima  de 
los  hombres,  pêro  por  debajo  de  los  principes.  Era  entonces 
cuando  D.  Carlos,  halagado  por  sus  groseros  apetitos  de  gasta- 
dor, se  entregaba  á  las  orgias  más  escandalosas,  comprometien- 
do  en  brazos  de  viciosas  mujerzuelas  ó  en  fastuosas  cacerías,  no 
solo  el  dinero  de  la  Corona,  sino  tambie'n  el  dei  Estado.  Mien- 
trás  tanto,  su  esposa,  en  las  apartadas  habitaciones  de  Palácio  ó 
en  líis  lobregueces  de  una  sacristia,  celebraba  intimas  conferen- 
cias con  los  jesuítas,  aprendiendo  á  aborrecer  á  su  marido  y 
conspirando  contra  éí,  como  qualquier  enimigo.  Y  en  ese  am- 
biente íueron  criados  el  principe  muerto  y  el  infante  vivo.  Sin 
el  menor  contacto  con  sus  padres,  vigilados  por  preceptores  com- 
placientes  y  por  vassallos  serviles,  aprendieron  á  odiar  cuando 
aún  no  habian  aprendido  á  querer.  Cuando  fué  mayor  el  prin- 
cipe, ya  gozo  dei  beneficio  de  acompanar  algunas  veces  á  la  corte 
en  sus  excursiones  regias.  Entonces  era  el  infante  Manuel  el  que 
se  quedaba  sólo  en  Palácio.  No  gustaba  de  recreos  intantiles  y 
buscaba  entretenimiento  cultivando  la  música  Y  antes  de  apren- 
der los  himnos  reales  aprendió  los  himnos  revolucionários,  que 
el  cantaba  ai  piano,  con  gran  contrariedad  de  sus  hipócritas 
preceptores.  Apenas  los  reyes  ponían  su  planta  en  el  pórtico  de 
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Palácio  para  tomar  el  coche,  en  el  salón  central  sonaban  los  bra- 
vos acordes  de  «La  Marselleza»  ó  las  alegres  notas  dei  himno 
de  Riego.  Eran  estas  las  despedidas  que  D.  Manuel  hacia  siem- 
pre  á  sus  padres.  Cierto  dia,  sin  esperarlo,  antes  de  ser  hombre, 
íenecieron  el  rey  y  el  principe.  D.  Alíonso,  tio  de  D.  Manuel, 
que  entre  algunos  deíectos  tiene  dos  buenas  cualidades  —  le  gus- 
tan  las  mujeres  y  abomina  de  los  trailes  —  quiso  educar  el  co- 
razón  de  su  sobrino;  pêro  dona  Amélia  se  interpuso,  hizo  valer 
sus  derechos  de  madre,  y  apoyada  por  los  jesuítas  y  contando 
con  la  complicídad  de  los  partidos,  se  apodero  dei  muchacho. 
En  tiempos  de  aquel  odioso  y  criminal  Carlos,  los  jesuítas  en- 
traban  en  Palácio  por  las  puertas  secretas.  Hecho  rey  don  Ma- 
nuel, entran  ya  de  la  mano  de  dona  Amélia  por  la  puerta  prin- 
cipal. El  rey  Carlos,  que  odiaba  cordialmente  á  su  mujer,  odiaba 
mucho  más  á  los  jesuítas,  no  quizás  por  temperamento  antí-cle* 
rical,  si  por  temor  á  las  conspiraciones.  D.  Manuel  se  ha  dcjado 
dominar  por  ellos,  y  ahora  son  ellos  los  que  dominan  en  el  país. 
El  rey  de  Portugal  no  es,  pues,  un  criminal  consciente,  como  su 
padre;  es  un  autómata  de  sus  inspiradores.  Cuando  no  escribe 
cartas  politicas  muy  largas  ó  cuando  no  celebra  entrevistas  con 
los  hombres  de  Estado,  se  halla  en  la  capilla  de  Palácio  rezan- 
do. Puede  decirse  que  en  la  actualidad  la  mansión  regia  es  el 
cuartel  general  de  los  jesuítas. 

II 

aEn  derredor  dei  trono  existen  seis  pequenas  agrupacioncs 
politicas,  insignificantes  por  sus  hombres,  por  el  número  y  por 
su  arraigo  en  la  opinión.  Actualmente,  esos  seis  grupos  se  han 
dividido  en  dos  bandos.  Existe  el  partido  progressista,  regido 
entre  las  sombras  por  uno  de  los  hombres  más  odiados  en  Por- 
tugal. Este  hombre  es  José  Luciano,  viejo  astuto  y  criminal,  con 
instintos  de  usurero  y  capaz  de  todas  las  traiciones,  por  alevosas 
que  sean.  Con  tal  de  enriquecerse  no  ha  parado  en  los  procedi- 
mientos,  y  él  es  el  primer  responsable  de  sucios  y  escandalosos 
negócios,  como  los  dei  Crédito  Predial,  los  de  la  Compania  de 
Tabacos,  los  adelantamientos  y  otros.  Es  una  figura  tristemente 
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célebre  la  de  este  repugnante  viejo,  recluido  en  su  casa  desde 
hace  muchos  anos  de  sus  achaques,  inspirador  y  director  de  toda 
esa  politica  reaccionária  y  de  «chantage»,  que  ha  sido  ia  causa 
de  los  mayores  escândalos.  Existe  después  una  pequena  cuadril- 
la  llamada  «henriquista»,  la  cual  está  capitaneada  por  um  im- 
becil, que  monopoliza  la  impotência  politica.  Este  hombre  es 
Campos  Henriques.  Elegido  como  instruuiento  por  José  Luciano, 
Campos  Henriques,  en  una  ocasión  en  que  el  rey  no  tenia  de 
quien  echar  mano,  le  hizo  jefc  de  un  gobierno.  Aquel  gobierno 
cayó,  desacreditado  por  el  chanchullo.  Otra  cuadrilla  existe,  la 
«franquista 3,  que  tiene  por  negrero  un  cabecilla  odioso,  Vascon- 
cellos  Porto,  autor  de  escritos  que  no  son  suyos  y  recitador  de 
discursos  ajenos.  Por  último,  existe  el  grupo  llamado  «naciona- 
lista», partido  de  los  jesuítas,  que  tiene  por  cabeza  de  turco  una 
espécie  de  sacristán  llamado  Jacinto  Cândido.  Estos  cuatro  par* 
tidos,  que  no  reúnem  entre  todos  mil  adeptos,  han  íormado  lo 
que  ellos  llaman  el  «bloque  conservador».  Su  inspirador,  direc- 
tor y  orientador  es  ese  viejo  inválido  de  quien  más  arriba  hablo, 
jeíe  de  los  «apaches»  poliâcos  que  han  saqueado  el  Crédito  Pre- 
dial y  han  hecho  los  más  grandes  negócios  á  la  sombra  de  la 
Corona.  En  outro  «bloque*  se  encuentran  los  partidos  «Rege- 
nerador» y  «Dissidente».  El  primero  usuíructúa  en  la  actuali- 
dad  el  Poder,  y  tiene  por  jete  á  Teixeira  de  Sousa  que  ai  asu- 
mir  la  jetatura  ha  presentado  um  programa  tímido  y  vagamente 
liberal.  El  dissidente  tiene  por  jeíe  á  José  de  Alpoim,  el  hombre 
más  grueso  y  más  politico  de  Portugal,  y  su  programa  es  trati- 
camenie  democrático  y  irrealizable  dentro  de  la  monarquia  por- 
tugueza.  Los  elementos  conservadores  odian  tanto  á  los  elemen- 
tos de  Alpoim  como  á  los  republicanos,  llamando  á  aquéllos 
abuissidentes»  en  commemoración  dei  heróico  y  santo  hombre 
que  se  llamó  Buissa.  No  perdonan  ni  perdonarán  nunca  los  ele- 
mentos reaccionários  á  Alpoim,  el  gran  entusiasmo  con  que  tra- 
bajó^  durante  lá  dictadura  franquista  por  la  implantación  de  la 
República.  Yo  creo  sinceramente  —  y  esta  opinión  es  personal  y 
no  de  partido  —  que  los  elementos  de  Alpoim  nc  tendrán  otro 
recurso  que  volver  la  vista  hacia  nosotros,  ya  en  el  avance  de 
nuestra  conquista.  Algunos  de  sus  humbres  estuvieron  valiente 
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y  abnegadamente  con  nosoiros  cn  determinadas  campanas  libe- 
rales  y  de  moralidad.  En  aquellos  ruidosos  debates  parlamenta- 
rios  sobie  los  escândalos  Hinton  y  Predial,  los  papeies  prmcipa- 
les  en  las  acusaciones  corrieron  á  cargo  de  nuestro  gran  Alíonso 
Costa  y  de  Egas  Moniz,  ilustre  catedrático  de  la  Facultad  de 
Medicina,  notabilisimo  médico  y  una  de  las  primeras  figuras 
dei  partido  de  Alpoim.  El  Gobierno  Teixeira  de  Sousa  es  proba- 
ble  que  un  dia  ejerza  de  tirano  y  violento.  Ahora  no  es  más  que 
impotente  y  cobarde.  Llamado  ai  poder  con  el  disgusto  de  los 
palatinos,  ya  que  era  imposible  la  existência  de  un  Gobierno  de 
José  Luciano,  una  vez  desenmascarado  y  senalado  como  el  prin- 
cipal responsable  de  todas  las  grandes  estafas  descubiertas  en  el 
Crédito  Predial,  cl  Gobierno  de  Teixeira  de  Sousa,  por  no  irri- 
tar ai  «bloque»  y  por  aplacar  los  ódios  palatinos,  en  lugir  de 
combatir  frente  á  frente,  se  entrega  á  discreción  ai  enemigo  con 
armas  y  bagajes. 

III 

«^Quién  está  también  com  la  monarquia.  Estan  algunas 
mujeres,  que  seducidas  por  la  juventud  dei  rey,  que  conservo 
hasta  hace  poço  el  atractivo  de  la  virginidad,  militan  en  las 
huestes  monárquicas.  Es  más  un  caso  de  sexualismo  que  de  po- 
litica. Con  el  rey  está  la  policia  y  la  guardiã  municipal,  educa- 
das las  dos  por  la  monarquia  precisamente  para  su  custodia  y 
defensa.  Fero  aun  dentro  de  estos  elementos  hay  adversários  de 
la  monarquia  Hay  guardiãs  de  la  policia  que  leen  diariamente 
«O  Mundo»  como  un  evangelio,  y  algunos  hasta  van  á  la  reda- 
cion  á  comunicar  cosas  muy  pintorescas  que  ellos  saben.  La 
guardiã  municipal  es  por  excelência  la  guardiã  pretoriana  de  la 
monarquia  portugueza.  Sin  embargo  de  esto,  el  dia  i.°  de  fe- 
brero,  cuando  yo  me  halUba  incomunicado  en  el  cuartel  de  esa 
misma  guardiã,  el  soldado  que  se  encontraba  de  centinela  ai  pie 
de  mi  calabozo  llegó  hasta  las  mismas  gradas,  diciéndóme,  muy 
alborozado : 

—  jjMa.taron  ai  gran  ladron!! 

—  ^Quién??  Franco? 
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—  No,  ai  rey  Carlos. 

«Por  eso  tema  razon  ese  rey  cuando  decia  que  Ia  monarquia 
portugueza  não  tenia  monárquicos.  Verdad  es  que  no  los  hay. 
Si  en  Portugal  existiera  una  legion  monárquica  sincera  y  hon- 
rada, José  Luciano,  por  ejemplo,  non  seria  una  figura  dominante; 
estaria  en  la  penitenciaria  ó  en  la  degradacion.  Esa  legión  seria 
la  primera  empenada  en  depurar  la  monarquia.  La  depuración 
es  imposible,  porque,  si  la  monarquia  quisiera  haccr  selección, 
se  quedaba  sin  nadie.  Tiene  que  contenlarse  con  lo  que  tiene. 
El  egoismo  —  la  trampa.  No  puede  subsistir  más  que  como  vi- 
ve, por  la  corrupción,  por  la  mentira  y  por  la  violência.  El  ca- 
rácter actual  de  la  monarquia  portuguesa  se  manifesta,  entre 
otras  maneras,  por  una  prensa  á  que  nosotros  llamamos  de  «cloa- 
ca». Además,  sus  órganos,  los  partidos  conservadores,  mantie- 
nen  una  prensa  que  tiene  por  objeto  ditamar,  sea  como  sea,  á 
los  republicanos,  figurando  como  editores  responsables  verdade- 
ros  miserables,  con  los  cuales  un  hombre  digno  no  puede  batir- 
se  y  que  no  valen  siquiera  el  tiro  que  se  desperdicia.  Para  ver 
como  esos  miserables  calumniadores  hacen  la  politica,  bueno  es 
consignar  lo  que  comigo  han  hecho  recientemente,  diciendo  en 
un  periódico  jesuitíco,  escrito  por  un  mal  hombre,  que,  entre 
otras  cosas,  es  un  pillo,  y  denunciándolo  á  los  lectores  y  á  la  po- 
licia, que  yo  no  me  encontraba  en  Espana  y  si  escondido  en 
Portugal,  cuando  los  periódicos  de  Espana  han  dado  la  noticia 
de  mi  estancia  en  Madrid  y  por  todos  es  conocido  esc  detalle. 
Ese  estado  moral  é  intelectual  de  estos  miserables  que  asi  esc:i- 
ben  muestra  la  situación  por  que  atraviesa  la  monarquia.;  Cau- 
sa verdaderamenie  lástima  tanta  inmundicia  y  tanta  vcrguenza! 
^Cómo  vive  y  se  desenvuelve  lo  que  es  el  partido  republicano  de 
Portugal?  Ya  he  dicho  que  el  partido  republicano  es  la  nación. 
Y  en  el  próximo  articulo  he  de  probarlo  y  documentário,» 

Eram  rudes  os  golpes,  e  se  França  Borges  não  pagou  a  as- 
pereza dos  termos  empregados,  toi  porque  sabiamente  se  coUo- 
cara  a  distancia  respeitável,  na  Hespanha  hospitaleira,  prompia 
sempre  a  acolher  os  expatriados  portuguezes,  para  não  desme- 
re:er  da  sua  velha  e  cavalheiresca  historia,  onde  apparece  Cas- 
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tella  como  retugio  certo  e  seguro  dos  decaídos  das  graças  regias 
portucalenses  e  que  d*ali  arvoravam  o  seu  pendão  de  revolta  con- 
tra a  pátria.  Havia  também  o  refugio  na  casa  de  pasto  do  por- 
tuguez  José  Alves,  que  bastos  emigrados  protegeu. 

Não  poupou  o  «Mundo»,  o  delegado  Correia  Leal  e  para  o 
ataque  a  este,  serviram  alguns  documentos  particulares,  caídos, 
por  qualquer  arte,  em  poder  do  jornal,  querellado  sucessivamente 
por  injurias  ao  juiz  Santos,  que,  dando-se  por  suspeito,  legava  os 
fundamentos  de  accusaçao  ao  juiz  Dias  Ferreira. 

Entre  os  documentos  publicados,  apparecia  um  pedido  de 
dinheiro  necessário  para  a  liquidação  forçada  d'um  processo  que 
em  juizo  corria  contra  certo  individuo  amigo  da  pessoa  a  quem 
o  pedido  era  dirigido. 

Desculpou-se  a  cana  com  a  juventude  e  inexperiência  do  dr. 
Correia  Leal,  ao  estabelecer  a  sua  banca  de  advogado,  mas  certo 
é  que  a  queda  d'esle  foi  notória. 

Movidos  os  republicanos  contra  elle,  e  decerto  pelas  sempre 
citadas  promessas  de  Teixeira  de  Sousa  á  alta  democracia,  la- 
vrava-se  o  decreto  de  transferencia  de  Correia  Leal  para  Ponta 
Delgada  e  ale'm  d'este  do  juiz  Santos,  do  2.°  districto,  por  onde 
corriam  todos  os  processos  jornalisticos,  para  o  i.°. 

Travada  a  lucta  entre  a  reacção  e  a  republica,  aquella  insi- 
nuava junto  da  rainha  o  trama  e  um  telegramma  entrava  no 
Bussaco,  cinco  minutos  antes  do  conselheiro  Teixeira  de  Sousa 
ali  chegar  para  apresentação  á  assignatura  dos  dois  decretos  so- 
bre juizes. 

A  campanha  ganha  contra  os  republicanos,  não  devia  ser  de 
larga  esperança. 

França  Borges  em  Hespanha,  e  recebido  até  pelo  presidente 
do  conselho,  D.  José  Ganalejas,  preparava  de  lá  a  revolução, 
emquanto  de  cá  se  lhe  preparava  o  regresso,  para  concentração 
de  forças. 
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# 


A  I4  de  Julho  eram  assignadas  as  escripturas  de  cedência 
a  Aflonso  XIII,  da  ilha  de  Cortegada.  Serviram  de  testemunhas 
os  palatinos  hespanhoes,  marquezes  de  Viana  e  Riestra. 


A  divisão  ecclesiastica  das  Ireguezias  de  Paradella  e  Masca- 
renhas, no  concelho  de  Mirandella,  fez  dissensões  entre  os  habi- 
tantes, que  entenderam  derimir  prioridades,  pelo  tumulto.  De 
14  a  l5  trocaram  os  moradores,  tiros,  pauladas  e  facadas,  e  não 
só  os  feridos  lôram  em  basto  numero  como  morto  ficou  com  um 
tiro  na  cabeça,  António  Santos,  moleiro,  O  assassino,  Luiz  Chris- 
tovam  andou  a  monte  e  só  o  sangue  abrandou  a  pendência. 


Engaldnavase  a  1  5  de  Julho,  a  cidade  de  Segóvia.  N*esse 
dia,  inaugurou  D.  Aflonso  XIII,  a  convite  da  ofBcialidade  de  ar- 
tilharia, o  monumento  aos  heroes  hespanhoes,  Luiz  Daviz  e  Pe- 
dro Velarde.  O  monumento,  trabalho  magistral  do  esculptor  D. 
Aniceto  Marinas,  erguia-se  em  frente  do  histórico  alcazar  e  tinha, 
sobrepujando  o  pedestal,  as  figuras  dos  dois  grandes  capitães  de 
artilharia  a  quem  a  nação  hespanhola  consagrava.  Precedeu  o 
acto,  ao  qual  assistia  o  presidente  do  conselho,  D.  José  Canalejas 
e  o  presidente  da  commissão  executiva  do  monumento,  general 
Fernandez  Grande,  a  benção  da  capella  do  paço  de  Segóvia  e  a 
abertura  d*uma  exposição  de  industrias  militares  e  de  tapeçarias 
e  mobiliário  da  época  de  D.  João  II. 

Não  fugiu  aos  velhos  hábitos,  o  trajecto  régio  de  San  Sebas- 
lian  e  Segóvia,  por  Valladolid. 

Organisadas  foram  prevenções  excepcionaes,  com  fundamen- 
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to  em  noticias  de  projectos  trágicos  íorjados  por  espíritos  em 
anarchia,  sectaristas  de  guerra  aberta  contra  quem  quer  que 
tosse  que  sanccionasse  ou  desse  leis. 

Preso  era  em  Valladolid,  na  casa  de  hospedes  Trapero,  o 
acrata  Vicente  Moya  Pistol,  natural  de  Barcelona,  sendo-lhe  ap- 
prehendidos  documentos  importantes  e  descriptivos  do  negro 
projecto  a  pôr  em  pratica  entre  as  estações  de  Venta  de  Ranas  e 
Medina. 

Moya  estivera,  de  véspera,  recebendo  «santa  e  senha»  n*uma 
cantina  revolucionaria  da  Plaza  Santa  Cruz. 

As   buscas  em  casas  de  democratas  exaltados,   nenhum  re 
sultado  deram. 

Foi  esse  caso  do  fallido  attentado  a  nota  grande  da  inaugu- 
ração do  monumento  a  Daviz  e  Velarde. 


Realisavam-se  a  i6  as  eleições  presidenciaes  da  republica 
da  Golumbia. 

Os  columbianos  elegiam  para  chefe  de  estado,  o  antigo  es- 
tadista Carlos  Restrepo. 


# 


N'essa  data  perdia  a  Suissa  um  dos  mais  notáveis  ornamen- 
tos do  meio  artistico,  o  pintor  histórico  Alberto  Auker,  que  tal- 
lecia  em  Berne. 

Nascera  em  Yus,  na  Suissa,  em  1 83  i  e  íôra  discípulo  do  ce- 
lebre pintor  Gleyrc. 


* 


Celebrara  n  i  véspera  a  Polónia  uma  data  celebre  da  sua  his- 
toria. Era  ella  o  quinto  centenário  da  víctoria  de  Tannenberg^ 
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ganha  em  i  5  de  Julho  de  1410,  pelo  rei  Ladislâu  Jagellon  com 
os  slavos  da  Lithuania  sobre  os  cavalleiros  teutonicos,  extranha 
epopeia  essa  onde  terçaram  armas  a  Polónia,  a  Rússia,  a  Alle- 
manha  e  a  Áustria. 

Um  monumento  soberbo  ao  vencedor  de  Grunwald,  Jagel- 
lop,  se  desvendou  n'esse  dia  de  Julho,  na  praça  Matijko.  Deveu-o 
a  Polónia  unicamente  a  um  patriota  grande,  o  musico  Paderewsky 
que  o  oftcreceu  á  cidade  de  Cracóvia. 

Figurou  o  esculptor  Wowulsky,  o  heroe  Jagellon  sobre  um 
corcel  vigoroso,  n*uma  attitude  victoriosa  e  de  desafio,  assentan- 
do tudo  n*ura  pedestal  com  baixos  relevos  onde  se  figurava  um 
escravo  partindo  as  algemas  e  um  soldado  da  Lithuania  conten- 
do sobre  os  joelhos  um  c.avalleiro  teutonico. 

Ruidosas  íesias  de  i5  a  I7  synthetisaram  o  decorrer  do  5.° 
centenário  de  redempção  da  Polónia,  alvejada  com  os  boatos  de 
que  com   taes   solemnidades   só  visava  a  attingir  a  Allemanha. 

A  Polónia  era  um  punhado  de  infelizes.  Tentou  reagir  con- 
tra o  despotismo  e  toi  amordaçada.  Revoltando  se  em  i83o,  era 
vencida,  como  em  1862  Foi  depois  a  Polónia  martyr:  iam  ti- 
rar-lhe  os  filhos  para  os  levar  á  chacina  da  Mandchuria;  o  «knunt» 
feroz  despedaçava  as  carnes  dos  recalcitrantes. 

Mas  o  pensamento,  elevado  sempre,  trabalhava  na  obra  da 
emancipação. 

Todo  um  povo  tem  o  dever  de  dar  a  nota  impressiva  do  seu 
patriotismo. 

A  Polónia  assim  procedeu,  sem  intuitos  reservados.  Foi  por 
esse  tempo  que  ella  ainda  deu  um  passo  grande  na  sua  orien- 
tação: o  tundar,  pela  Liga  Internacional  PoldCa,  d*um  jornal  em 
inglez  e  polaco,  <rA  Voz  da  Polónia»,  que  procurava  o  recons- 
tituir d*esse  povo  em  uma  confederação. 

A  Liga,  que  tinha  por  presidente,  o  principe  Pawel  Zbawca 
Riedcloki,  não  esquecendo  o  seu  delegado  em  Portugal,  o  gene- 
ral portuguez  Constantino  José  de  Brito,  enviava-lhe  n'essa  data 
uma  mensagem  de  agradecimento  pela  sua  devotada  campanha 
pro-Polonia. 

A  Rússia,  querendo  mostrar  a  sua  força,  tentava,  a  despeito 
das  actas  do  congresso  internacional  de  181 5,  tirar  á  Polónia  a 
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Terra  de  Ghelm,  composta  de  6  districtos  com  8oo'ooo  habi- 
tantes. As  mulheres  polacas  dirigiram  (Dezembro  de  Í9I  i)  um 
appello  á  Áustria,  Rússia,  Inglaterra,  França,  Suécia,  Hespanha, 
Suissa  e  Portugal,  como  signatárias  da  acta  ou  assistentes  do 
congresso  de  181 5  para  a  protecção  á  Polónia.  Esta,  porém,  in- 
feliz sempre,  não  teve  resposta  e  o  autocratismo  proseguiu,  se 
bem  que  com  denodados  adversários.  N*esse  numero  se  con- 
tava o  principe  polaco  Pawel  Riedelsky,  presidente  da  Liga 
Nacional  Polaca  e  Internacional  dos  amigos  da  Polónia,  que, 
pugnando  pela  sua  terra  já  em  i9oQ  publicara  um  pamphleto 
sobre  o  restabelecimento  polaco,  visando  a  um  ponto  intermé- 
dio e  honroso  para  os  litigantes.  A  Polónia,  compondo  um  nú- 
cleo autónomo,  seria  governada  na  parte  allemã,  por  um  prin- 
cipe ou  íunccionario  allemão,  estabelecendo-se  a  sede  capital  em 
Posen;  a  russa,  por  um  principe  ou  íunccionario  russo,  com  a 
capital  cm  Varsóvia,  e  a  austríaca  por  um  archi-duque  ou  íunc- 
cionario austríaco,  e  a  capital  em  Lemberg.  Um  governador  ge- 
ral de  origem  polaca,  assumiria  a  gerência  d'esse  estado,  com 
residência  em  Cracóvia  ou  mesmo  na  Lithuania.  Os  outros  go- 
vernadores teriam  a  categoria  de  presidente  de  conselho  de 
ministros,  responsáveis  perante  um  parlamento  eleito  livremen- 
te pelos  polacos  e  o  qual  votaria  todas  as  leis. 

O  projecto  não  tinha,  apparentemente,  largos  attritos,  mas 
a  Polónia  seguia  a  sua  existência  escrava,  não  sem  que  a  voz  de 
Pawel  se  erguesse  sempre  em  sua  deíeza,  até  no  Congresso  da 
Paz  em  Londres  (19 12)  que  a  seu  tempo  será  descripto. 


Constituirase  entretanto  uma  commissão  benemérita,  para 
proteger  a  iníancia. 

Mais  tenaz  nas  intenções  altruistas  e  na  anciã  caridosa  da 
missão  santa,  adquiria  no  Alemtejo  edifício  condigno  para  a  pra- 
tica do  generoso  pensamento. 

A  16  de  Julho  era  lavrada  a  escriptura  de  arrendamento  a 
longo  praso,  com  opção  de  compra,  da  cuinta  da  Torre  da  Gies- 
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teira  na  freguezia  da  Boa  Fé,  no  concelho  de  Évora,  de  que  dis- 
tava 14  k™  e  a  5  da  íreguezia  da  Giesteira,  para  estabelecimento 
da  I.*  colónia  agricola  destinada  á  regeneração  de  menores  in- 
digentes do  sexo  masculino,  dando  preferencia  a  mendicantes 
das  ruas  e  abandonados,  das  edades  de  10  a  15  annos. 

Ali  lhes  seriam  ministradas  noções  elementares  de  carpin- 
taria, e  de  arte  de  ferreiro,  na  parte  applicada  á  agricultura. 

Era  a  quinta  da  Giesteira  adoptavel  por  inteiro  á  obra  da 
caridade. 

Renegavase  completamente  do  âm  mystico  o  que  se  desti- 
nara antes,  seminário  e  antigo  albergue  varatojano,  sob  disfarce 
de  aula  de  instrucçao  primaria  até  1902. 

Longe  do  povoado,  envolta  em  mattas  de  sobreiros  e  azi- 
nheiros, daria  na  bella  paisagem  d'esse  recanto  alemtejano,  alheio 
á  aridez  habitual,  fartos  elementos  de  vida  aos  recolhidos  da 
Giesteira. 

Ligaram  o  nome  a  essa  obra,  como  direcção  iniciadora  dos 
trabalhos,  D.  Rita  Ferrão  de  Castello  Branco  e  Mascarenhas,  D. 
Izabel  de  Ornellas  e  Vasconcellos,  Ruy  de  Albuquerque  d*Orey, 
José  de  Oliveira  Soares,  dr.  Pedro  Mousinho  de  Mascarenhas 
Gaivão,  Joaquim  Pedro  Quintella,  dr.  Francisco  Pinto  Taborda 
de  Castello  Branco,  José  Maria  de  Proença  de  Almeida  Garrett. 

Foi  i.°  director  da  escola,  o  antigo  commandante  do  depo- 
sito de  degredados  em  Loanda,  general  de  brigada  de  reserva, 
Eduardo  César  Inglez  de  Moura. 

Por  esse  tempo  era  também  fundada  na  Travessa  do  Pos- 
sollo  em  Lisboa,  pelo  conde  de  Agrolongo,  uma  escola  modelo, 
para  leccionamento  de  200  creanças^  ás  quaes  seria  fornecido 
egualmente  alimento  e  calçado. 

Assim  procurava  a  iniciativa  particular,  reinedear  a  escas- 
sez da  iniciativa  ministerial. 


Cabia  a  vez  a  Gand,  de  exalçar  a  memoria  d'um  dos  seus 
heroes,  o  marqucz  de  Montcalm,  so  qual  a  Arménia  Franceza, 
deveu,  apoz  gigantesca  lucta^  o  definir  da  sua  sorte. 


230  ARMANDO  RIBEIRO 

Um  monumento  grandioso  de  7  metros  de  altura  e  devido 
ao  esculptor  Leopoldo  Maurice,  era  inaugurado  a  esse  vuito  histó- 
rico, na  melhor  praça  de  Vertic  Coudeal,  em  17  de  Julho.  Para 
1900  estivera  o  acto  solemne,  na  passagem  do  anniversario  da 
fundação  de  Quebec,  vindo  a  realisar-se  comiudo  em  17  de 
Julho  de  19 10,  com  a  assistência  do  delegado  do  Canadá. 


N'essa   mesma   data  era  inaugurado  na  Praça  da  Universi* 
dade  em  Barcelona,  um  monumento  ao  dr.  Lobert. 


Surgiu  então  a  maior  greve  operaria  portugueza,  conhecida 
até  essa  época 

Avisinhando-se  a  Republica,  o  operário,  subjugado  sempre, 
começava  a  dar  os  primeiros  passos  para  a  sua  reivindicação. 
Não  queria  ser  senhor,  mas  também  lhe  repugnava  o  misero  pa- 
pel de  escravo.  Homem,  queria  o  seu  logar  na  sociedade,  queria 
a  liberdade  no  seu  meio  de  trabalho,  deixando  a  vilania  de,  por 
uns  cobres  rudemente  ganhos,  o  capitalismo  se  arrogar  o  di- 
reito de  lhe  atrophiar  a  alma,  lhe  desbastar  as  forças,  lhe  com- 
prar a  consciência  e,  ignobilmente,  sob  suas  vistas  lhes  cubicar 
as  mulheres  e  lhes  maltratar  os  filhos. 

Nem  sempre  nasciam  as  greves  de  simples  caprichos  opera 
rios. 

Na  greve  do  norte  não  imperou  o  socialismo,  mas  o  huma- 
nitarismo. 

As  fabricas  apresentavam  o  aspecto  de  lodaçal,  pelo  trabalho 
concedido  a  miseras  operarias  sobre  imposições  escandalosas  dos 
mestres,  forçando-as  a  trocar,  por  ligações  de  momento  as  sane- 
cionadas  pela  egreja  ou  pelo  registo  civil. 

Ou  isso  ou  a  tome! .  .  . 

Nas  fabricas  os  menores,  í.lguns  de  nove  annos,  como  escra- 
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vos,  eram  sujeitos  ao  castigo  da  palmatória,  além  d*um  trabalho 
excessivo  de  longas  horas  sob  paga  ínfima,  20  réis  ou  40  réis 
por  dia! .  .  . 

Aos  operários  coarta  vam'sclhes  direitosindividuaes  e  apoz  um 
trabalho  de  r3,  I4  e  l5  horas  diárias,  procuravase  cercear  com 
multas,  por  pequenos  atrazos  de  manufacturas  ou  de  entrada,  os 
modestos  salários  obtidos  n'uma  íaina  inconcebível  dos  aftazeres 
mais  pesados.  5  minutos  íóra  da  hora  legal  de  entrada,  equíva- 
líami  a  40  réis  de  perda;  um  descanço  não  auciorísado,  200  réis. 

E,  escandalosamente,  n*uma  fabrica,  o  mestre,  apoderava-se 
da  maioria  das  suas  operarias. 

Assim  despontou,  como  elemento  avançado  dos  gritos  dos 
opprimidos,  3  greve,  em  19  de  Julho,  de  2:800  operários  da  fa- 
brica de  Negrellos,  próximo  de  Vizella,  60  da  Ponte  Santa  An- 
na  e  l5o  da  Sociedade  Têxtil  Eléctrica  de  Caniços,  de  Santo 
Thyrso.  Além  d*estas,  os  de  Campellos,  de  largo  pessoal.  Seguí- 
ram-se-lhe  800  da  fabrica  de  Riba  de  Ave,  i5o  da  do  Bairro, 
60  da  de  Gorredoura,  700  da  de  Pevidem  e  Fiação  e  Tecidos 
Limitada,  de  Santo  Thyrso. 

Breve  outros  krgavam  o  trabalho  e  dentro  em  pouco  8:000 
manufactores  clamavam  o  seu  protesto  e  efíectuavam  suas  recla- 
mações, enérgicas,  sem  receio  á  força  armada  que  se  lhes  preten» 
deu  oppôr,  embora  por  esta  não  houvesse  desmandos. 

Pediam  os  grevistas:  uma  hora  para  jantar  em  vez  de  qua- 
renta e  cinco  minutos,  que  tinham;  doze  horas  de  trabalho  em 
vez  de  treze,  quartoze  e  até  quinze;  modificações  no  regimen 
das  multas;  retirada  de  certos  empregados  que  os  tyranisavam 
e  aos  seus;  adopção  d'uma  tabeliã  de  preços  das  fabricas  do  Por- 
to e  abolição  dos  castigos  corporaes  applicados  aos  menores. 

As  tergiversações  dos  industriaes,  deram  legar  a  enorme  co- 
mício, em  Rebordões,  na  estrada  de  Guimarães,  onde  se  formu- 
lou o  projecto  de  reclamações  justas,  ou  fosse:  trabalhar  de  ve- 
rão das  seis  da  manhã  ás  seis  da  tarde,  no  inverno  das  sete  da 
manhã  ás  sete  da  tarde,  augmento  de  salários,  abolição  de  serões, 
ao  sabbado  no  inverno  não  haver  trabalho  nocturno,  permanen- 
te C'  nscrvação  dos  logares  aos  operários  que  durante  alguns  dias 
não  compareceram  ao  trabalho,  não  ser  demittido  nenhum  ope- 
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rario  sem  justificação,  pagar  pelo  dobro  do  trabalho  diurno  qual- 
quer serviço  urgente  e  nocturno  para  concerto  do  machinisino, 
abolir  os  castigos  aos  menores,  pedir  a  expulsão  immediata  de 
alguns  empregados  da  fabrica  de  Negrellos  por  se  terem  eviden- 
ciado demasiado  severos  para  com  os  operários,  não  admittir  a 
intervenção  dos  industriaes  na  questão  de  voto  em  occasião  de 
eleições,  melhoria  de  salários. 

A  22  adheriam  as  únicas  fabricas  em  laboração:  Couça,  S 
Martinho  e  Valle.  Os  grevistas  percorriam  as  ruas  armados  de 
varapaus  e  precedidos  d'um  tambor,  emquanto  os  industiiaes 
procuravam  íugir  ás  soUicitações  buscando  novos  elementos  de 
trabalho,  ao  passo  que  torças  de  infantaria  8  e  cavallarij,  fa- 
ziam cerco  ás  fabricas. 

Na  de  Pevidem,  em  20  os  proprietários  coUocaram  ratoeiras 
de  fogo. 

A*  chegada  dos  open^rios  para  chamar  á  greve  o  pessoal  que 
aliás  se  allegava  satisfeito,  duas  d'essas  machinas,  dispararam-se 
ferindo  dois  grevistas. 

A  base  ordeira  das  reclamações,  transformou  se  em  repre- 
sália formidável 

Um  brado  enrme  saiu  do  p^ito  dos  oito  mil  homens,  mu- 
lheres e  creanças. 

As  pedras  estilhaçaram  as  vidraças. 

Conseguem  descobrir  o  gerente,  Joaquim  da  Costa  Vaz  Viei- 
ra, que  debalde  implora    .  . 

Os  operários  applicam-lhe  severo  correctivo  e  só  as  mulhe- 
res, intervindo,  lhes  abrandam  a  raiva,  o  desespero. . . 

Começara  já  então  a  fome  nos  grevistas,  retidos  pela  verda- 
deira alma  do  movimento  humanitário,  Zepherino  Moreira  Coe- 
lho. 

As  reclamações  submettidas  á  direcção  da  fabrica  de  Ne- 
grellos, como  representante  das  outras,  não  eram  inacceitaveis  : 
onze  horas  e  meia  de  trabalho  diário,  com  meia  hora  para  o  al- 
moço, 1  para  o  jantar  e  10  réis  por  cada  metro  de  tecido. 

Mas  essas  aspirações  rasoaveis  não  eram  acatadas.  A  fome  \eiu 
e  com  ella  os  deses^^eros.  A  23  houve  lucta  entre  grevistas  e  não 
grevistas.  A  25  apresentavam  os  industriais  uma  proposta,  irri- 
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soria  :  nada  de  melhoria  e  apenas  a  readmissão  dos  operários. 
A  industria  via  porém  que  d*elles  precisava  e  olhando  ao  estado 
de  sitio  em  Santo  Thirso,  em  27,  percorria  as  casas  dos  ope- 
rários convidando-os  a  retomar  o  serviço.  Annuiram  alguns  mí- 
seros, mas  outros  preteriam  a  situação  embora  horrorosa,  á  cri- 
tica queda  de  sempre.  Em  Negrellos  houve  as  represálias,  cho- 
vendo as  pedras  sobre  a  fabrica.  A'  fuga  dos  de  dentro,  seguia-se 
a  aggressão  pelos  de  fora,  affastado  tudo  por  duas  cargas  de  ca- 
vallaria,  que  deixou  o  caminho  com  alguns  feridos.  Ripostou-se 
a  tiro,  mas  a  força  vencia,  expulsando  para  longe  os  famintos,  o 
que  não  obstou  a  que  os  coníiictos  se  repetissem  no  dia  seguin- 
te, com  mais  feridos.  Reabria  então  a  fabrica  de  Santo  Thirso, 
acquiescendo  aos  desejos  dos  trabalhadores.  As  outras  mantive- 
ram-se  e  a  situação  tornou-se  insustentável. 

A  2g),  gritava-se: 

—  Viva  a  greve!  Abaixo  a  escravatura  humanai 

Já  não  era  a  lucta  do  prolectario  contra  o  argentario,  era  a 
dos  elementos  próprios,  do  pobre  contra  o  pobre,  do  faminto  que 
se  não  vendia  contra  o  esfomeado  que  cedeu. 

Trágico  foi  o  encontro  de  2g  Os  operários  submettidosá  ne- 
cessidade imperiosa  do  alimento,  eram  aggredidos  pelos  que 
mais  resistiam.  O  sangue  correu,  arrancado  pela  miséria. 

O  governador  civil  intervindo,  obtinha  dos  industriaes  mais 
algumas  concessões  :  o  augmento  de  i  real  ezn  metro  de  chita. 
E'  acceite  e  reabrem  as  fabricas  á  excepção  da  de  Pevidem,  que 
reage,  para  condescender  afinal  no  ultimo  dia  do  mez,  com  a 
ameaça  ainda  de  caso  visse  impossibilidade  de  satisfazer  o  com- 
promisso, a  encerraria,  beneficio  que  não  cumpriu,  dando  ori- 
gem ainda  (9  de  Agosto)  a  nova  greve  e  clamores  contra  o  in- 
dustrial Manuel  Ribeiro  da  Cunha.  Solucionou-se  esta  (17  de 
Agosto)  pela  interferência  do  então  administrador  do  concelho  de 
Gondomar,  dr.  Pedro  Guimarães  e  do  abbade  de  Pevidem, 
Raul  Gomes  Pereira,  mas  com  o  sacrifício  dos  operários  que 
ainda  tiveram  de  ceder  algumas  das  pretensões. 

Entretanto  lavrava  o  governo  (portaria  de  3  de  Agosto  de 
i9io  um  louvor  aos  governadores  civis  do  districto  do  Por- 
te, conselheiro  José  Diogo  Arroyo,  e  de  Braga,  bacharel  Francis- 
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CO  Botelho  de  Carvalho  e  Oliveira  Leite,  administradores  dos 
concelhos  de  Santo  Thyrso,  António  Augusto  Andrade  da  Fon- 
seca e  Castro,  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  bacharel  João  Ma- 
chado da  Silva,  e  de  Guimarães,  bacharel  Pedro  Pereira  da  Sil- 
va Guimarães  Júnior,  o  capitão  Alberto  Salgado,  inspector  do 
corpo  de  policia  civil  do  Porto,  o  capitão  de  infantaria  20,  João 
Maria  Pereira  do  Paço,  tenente  de  infantaria  8,  Francisco  Feio 
Valle,  e  alteres  de  cavallaria  9,  António  de  Freitas  Torres,  de 
infantaria  6,  João  Coelho  Teixeira,  de  infantaria  8,  Mário  Anto> 
nio  Ferreira,  sargento  Luiz  Ferreira,  e-de  infantaria  20,  José 
Vieira  de  Faria  pelos  serviços  da  manutenção  da  ordem  publica 
por  occasião  das  greves,  zelo'e  cordura  com  que  «tomaram  e  tor- 
naram eôectivas,  acertadas  e  efficazes  providencias  para  segu- 
rança das  pessoas  c  propriedades,  respeito  das  leis  e  auctorida- 
des  publicas.» 


Era  entretanto  (Julho)  creado  um  consulado  portuguez  no 
Hanoi,  China.  Foi  seu  primeiro  cônsul,  Suribaldo  Francisco 
Wenceslau  Gracias. 


# 


A  ig  dp  Julho  tallecia  o  cónego  dr.  António  Dias  da  Silva, 
decano  dos  capitulares  da  Sé  Patriarchal. 

Vciu  para  Lisboa,  em  i885,  pela  extincção  da  eonesia  de 
Leiria,  em  que  estava  desde  2  de  Maio  de  I860. 

Tinha  85  annos. 


* 


A    23   de  Julho  tallecia  em  Paris,  o  pintor  Ricardo  Ruivo 
Júnior,  pensionista  do  histórico  legado  Valmor. 
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Tinha  quasi  concluido  um  trabalho  grandioso,  destinado  á 
Academia  Real  das  Bellas  Artes:  uma  tela  de  4  metros  de  com- 
prido por  3  de  largo  onde  tratava  a  scena  clássica  dos  christãos 
fugindo  á  perseguição  de  Nero. 

No  dia  seguinte  lallecia  em  Paris,  a  princeza  Joanna  Bona- 
parte, irmã  do  principe  Roland  Bonaparte.  Fiel  ás  tradicções 
bonapartistas,  embora  em  conversas  ofiBciaes  mostrasse  o  conven- 
cimento da  perda  irrevogável  das  prerogativas  da  coroa,  na  inti- 
midade manifestava  a  vã  illusão  de  ver  sentado  no  throno,  mais 
que  os  Orleans,  os  representantes  do  seu  nome. 

Disse-se  que  nas  ultimas  horas  ainda  manifestava  esses  idea- 
lismos. 


Foi  Maura  o  estadista  mais  odiado  pelos  elementos  libertá- 
rios de  Hespanha.  Conservador,  dedicado  á  causa  dynasiica,  co- 
mo poucos,  não  tinha  elle  contra  si  só  essas  facções  avançadas, 
mas  os  próprios  que  em  transição  de  ideias,  buscando  appoio 
nos  ideaes  retrógrados  e  nos  ideaes  de  futuro,  politicos  evolucio- 
nantes,  o  encaravam  sob  o  aspecto  d'um  homem  superior,  pela 
intransigência  e  pelo  caracter. 

O  golpe  tenebroso,  mas  enérgico,  de  Barcelonada,  que  segurou 
a  coroa  na  cabeça  de  Afíonso  XÍII,  se  por  parte  d'este  teve  o  ol- 
vido, para  se  amparar  do  abalo  nos  braços  dos  liberaes,  por  par- 
te dos  revolucionários  teve  o  ódio,  o  desejo  de  represálias,  que 
por  justiça,  assiste  ao  vencido. 

Escolhido  foi  o  dia  22  de  Julho,  para  a  tentativa. 

Quando  Maura  chegava  a  Barcelona,  um  anarchista,  Ma- 
nuel Pozas,  de  18  annos, logrando  metter-se  entre  os  convidados, 
distinctos,  erguia  o  braço  e  desfechava  contra  o  antigo  presiden- 
te do  conselho,  três  tiros  de  revolver. 

Maura,  attingido,  fugia  para  a  carruagem,  gritando: 

—  Estou  ferido! 

Valera-lhe  pore'm,  a  attitude  6rme  da  própria  sobrinha,  Mar- 
garida Maura  Domengue,  que  desviara  a  pontaria  do  acrata,  su- 
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jeito  logo  ás  aggressÕes  desapiedadas  dos  assistentes,  sendo  ar- 
rastado, com  o  fato  em  farrapos,  até  ao  posto  policial. 

Maura,  era  trazido  de  trem  ao  cães,  atravessando  o  rio  n*um 
barco  cheio  de  agentes,  até  á  quinta  de  Runola,  em  Palma.  Fô 
ra  ferido  no  terço  superior  do  braço  direito,  entrando  uma  das  balas 
pela  região  toraxica  e  saindo  pelo  terço  médio  junto  ao  sovaco; 
outra  penetrou  na  região  glútea  saindo  pelo  terço  superior 
interno,  sendo  outra  bala  empregada  n'um  assistente,  oarchivis- 
ta  do  paço  episcopal  Alfonso  Oliveda. 

Proseguiram  as  investigações  sobre  o  attentado  e  Manuel 
Pozas,  declarava  a  vontade  de  ser  preso  para  occultar  á  família 
certas  enfermidades.  A  evasiva  excêntrica,  não  deu  resultado,  an- 
tes accirrou  desejos  de  esmiuçar  intenções,  demais  aguçadas  com 
as  aprehensões  de  documentos  e  jornaes  anarchistas,  e  do  parti- 
do de  Lerroux. 

Lembradas  foram  as  phrases  de  Pablo  Iglesias,  annunciando 
que  a  propaganda  contra  a  dictadura  maurista  poderia  chegar  até 
ao  attentado  pessoal,  e  para  os  republicanos  convergiram  as  atten- 
çÕes.  Estabelecia-se  a  vigilância  e  íizeram-se  buscas  intructiteras 
na  Casa  do  Povo,  ao  tempo  que  se  reconhecia  a  identidade  do 
aggressor,  o  sócio  aa  Juventude  Revolucionaria,  Manuel  Pozas 
Roca,  distribuidor  de  mercadorias,  processado  sem  fiança 

Houve  efifectivamente  conspiração,  sendo  distribuídos  mais 
cúmplices,  armados  de  revoivers,  por  todo  o  trajecto  de  Maura. 
Descoberto  o  trama,  os  anarchistas  appareceram  sem  rebuços,  e 
os  de  Sevilha,  incitaram  mesmo  os  outros  ao  exemplo  de  Pozas 
emquanto  os  radicaes  visitavam  este  no  Carctl  Modelo,  abrin- 
do ainda  na  Casa  do  Povo,  subscripções  que  attingiram  Soo  pe- 
setas. 

«El  Progresso»  de  Barcelona,  (24  de  Julho)  exaltou-o  nas  li- 
nhas seguintes : 

^Manuel  Pozas  não  fez  mais  que  executar  o  julgamento  pro- 
clamado em  todo  o  mundo  e  que  íoí  ouvido  atravez  dos  Pyri- 
neus,  na  gloriosa  Barcelona.» 

Mas  o  epilego  foi  triste.  Se  a  alma  de  Pozas  rejubilou  ao  ver 
no  leito  de  dor.  Maura,  o  dictador,  Maura,  o  da  barcclonada,  o 
destino  se  encarregou  de  lhe  abater  os  júbilos  pelo  attentado  con- 
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tra  o  semelhante,  levando  lhe  como  dobres  de  anathema,  as  gar- 
galhadas da  mãe  louca!.  .  . 

Pozas  indiÔerente  ficou,  mas  depois,  entre  as  grades  do  ma- 
nicomio  para  onde  o  arremessaram  como  irresponsável,  decerto 
chorou  o  mau  passo,  vindo  depois  ainda  oovoar-Ihe  a  existência 
o  espectro  d*um  cúmplice,  o  anarchista  José  Busca,  que  dispa- 
rava um  tiro  no  coração  (2  5  de  Agosto)  ao  saber-se  procurado. 

Mais  tarde  (l6  de  Dezembro)  era  pedida  pelo  delegado  do 
ministério  publico  hespanhol,  a  prisão  de  Lerroux  e  Pablo  ígle* 
zias,  como  envolvidos  no  attentado.  De  mero  eôeito  foi  o  acto, 
porque  logo  se  estabeleceu  a  innocencia. 

Posteriormente  realisava-se  (*)  o  julgamento  de  Pozas,  que 
em  pleno  tribunal  se  declarava  radical,  negando  porém  que  ti- 
vesse preparado  o  caso.  Pablo  Iglezias,  indo  ali  como  testemu- 
nha dizia  não  conhecer  o  accusado  e  a  deteza,  por  Emiliano  Igle- 
zias, conduziu  o  assumpto  á  afirmativa  de  que  Pozas  disparara 
mas  ignorando  ser  contra  Maura. 

Pozas,  deôendido  só  pela  democracia,  única  que  o  podia  acom- 
panhar, era  condemnado  a  3  annos  e  7  mezes  de  prisão  (**),  e 
quasi  o  mesmo  succedia  ao  jornalista  António  Herrera,  que  pu- 
blicou um  artigo  gloriricando  Pozas,  dandolhe  os  tribunaes  de 
Barcelona,  como  premio  (•♦*)  2  annos  e  4  mezes  de  prisão. 

A  democracia  portugueza  por  seu  lado  celebrisou  o  attenta- 
do a  Maura  com  um  commentario  mal  recebido: 

«Foram  três  baias  perdidas,  o  que  prova  que  a  instrucçao 
de  tiro  em  Hespanha,  deixa  muito  a  desejar.»  (♦••*) 


A  2I  de  Julho  fallecia  o  jornalista  e  poeta  Rodrigo  Solano. 
Pequena   toi   a  sua   bagagem,   litteraria,  mas  affirmou  crenças  e 


(•)  11  do  Maio  de  1011. 

(**)  12  de  Maio  de  1911. 

(*##)  6  de  Junho  de  1911. 

(****)  A  «Lucta»  de  25  de  Julho  de  1010. 
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valor,  sendo  notável  a  sua  vida  de  imprensa  conio  redactor   da 
«Tarde»,  do  Porto. 


Assignava  por  esse  tempo  el-rei  D.  Manuel,  duas  medidas  de 
valor.  («) 

Ligado  a  ellas  estava  o  nome  do  ministro  das  obras  publi- 
cas, Pereira  dos  Santos,  e  dignas  de  menção  se  tornaram. 
Uma  ia  beneficiar  a  agricultura  e  era  assim  concebida  : 
«Considerando  que  a  superproducção  dos  nossos  vinhos,  a 
que  não  tem  correspondido  um  augmento  proporcional  no  con- 
sumo interno  nem  na  exportação,  é  a  principal  causa  da  inten- 
sa crise  que,  ha  já  alguns  annos,  vem  assoberbando  a  viticultura 
nacional,  e  que  urge  dar  novas  applicaçÕes  ás  uvas  para  restrin- 
gir a  producção  do  vinho,  sem  desvalorisar  o  solo  viticola,  mas 
antes  com  beneficio  do  seu  rendimento  liquido;  Considerando 
que  os  demais  paizes  vitícolas  da  Europa  meridional,  principal- 
mente a  França,  a  Itália  e  a  Grécia,  e,  na  America  do  Norte,  o 
Estado  da  Califórnia  estão  já  produzindo  e  exportando  grandes 
quantidades  de  mostos  concentrados  de  uva,  que  em  outros  pai- 
zes não  viticolas  são  utilisados  na  vinificação,  além  de  outras  ap- 
plicaçoes,  com  a  vantagem  de  uma  grande  economia  nos  trans- 
portes e   no   vasilhame,  que  são  consideravelmente    reduzidos; 
Considerando  que  é  urgente  seguir  o  exemplo  d*essas  nações  pa- 
ra que  o  commercio  de  exportação  aos  nossos  prcductos  vitico- 
las  não  seja  cada  dia   mais  reduzido  e  mais  prejudicado,  mas 
antes  logre  desenvolver-se;  Sendo  reconhecido  que,  para  todas 
as  preparações  alimenticias  em  que  a  glucose  da  uva  pôde  ter 
applicação,  quer  seja  encontrada,  no  estado  solido,  em  pães  cu 
em  pó,  quer  no  estado  xaroposo,  é  sempre  pretcrivel,  em  quali- 
dade, á  glucose  industrial,  derivada  do  amido  ou  da  fécula  por 
meio  de  saccharificação  chimica,  obtida  com  intervenção  de  áci- 
dos mineraes,  pois  que  existe  já  completamente  formada  na  suco 


(*)  Legislação  Fortugueza  de  19I0.=1.«  volume.=Pagina  423. 
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d'aquella  tructa,  do  qual  apenas  carece  de  ser  extraída;  Tendo 
em  consideração  que  as  industrias  d'esta  natureza,  embora  ainda 
incipientes,  estão  tomando  já  muito  sensível  incremento  em  al- 
guns paizes  vinhateiros,  e  que  a  elevada  riqueza  saccharina  de 
muitas  das  nossas  castas  de  uva  faz  suppôr  que  o  nosso  paiz 
tem  accentuada  vantagem  para  o  desenvolvimento  d'ellas;  Tendo 
^^m  consideração  o  disposto  no  artigo  42.°  da  carta  de  lei  de  18 
de  setembro  de  igo8,  segundo  o  qual  é  expressamente  prohíbi- 
do,  no  fabrico,  preparo  ou  tratamento  dos  vinhos  e  das  geropi- 
gas  o  emprego  da  saccharose,  da  glucose  industrial  ou  de  qual- 
quer outra  substancia  saccharina,  que  não  provenha  da  uva; 
Considerando  que,  pelo  artigo  14.°  do  decreto  de  14  de  Julho 
de  1901,  é  permittída  a  beneficiação  dos  mostos,  durante  o  tra- 
balho da  vinificação,  pelo  addicionamento  de  mostos  concentra- 
dos, provenientes  de  uvas  de  producção  nacional  e  que,  apesar 
das  garantias  concedidas  no  capitulo  V  do  referido  decreto  ás 
novas  industrias  que  se  estabelecessem  para  concentração  de 
mostos  por  processos  aperfeiçoados,  a  producção  do  mosto  con- 
centrado não  tem  tido  no  paiz  aquelle  desenvolvimento  que  se- 
ria para  desejar  e  muito  concorreria  para  a  valorisação  das  mes- 
mas uvas  e  do  vinho;  Sendo  conveniente  conhecer  as  causas  que 
teem  obstado  á  iinplantação  das  industrias  de  concentração  do 
mosto  da  uva  e  da  extracção  da  respectiva  glucose,  e,  sob  esse 
ponto  de  vista,  fazer  o  estudo  das  condições  da  viticultura  nacio- 
nal e  das  nossas  castas  de  uvas,  afim  de  se  apreciar  o  grau  de 
protecção  necessária  para  se  promover  o  estabelecimento  e  asse- 
gurar a  prosperidade  das  referidas  industrias,  por  tal  forma  que 
venham  a  ser  verdadeiros  auxiliares,  e^cazes  e  poderosos,  aa  la- 
voura das  nossas  vinhas;  devendo  esse  estudo  habilitar  o  gover- 
no a  levar  ao  parlamento  as  medidas  mais  consentâneas  e  fun- 
damentadas, para  a  resolução  d*este  problema:  Ha  sua  mages- 
tade  el-rei  por  bem  ordenar  que  uma  commissão  composta  do 
conselheiro  Alfredo  Carlos  Le  Cocq,  director  geral  de  agricultu- 
ra;  do  conselheiro  António  Joaquim  Ferreira  da  Silva,  lente  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto  e  presidente  da  commissão  te- 
chnica  dos  methodos  chimico-analyticos,  de  Sertório  do  Monte 
Pereira,  lente  do  Instituto  de  Agronomia  e  Veterinária  e  presi- 
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dente  da  direcção  do  Mercado  Geral  de  Productcs  Agrícolas;  de 
António  Teixeira  Júdice,  engenheiro  chefe  de  2  ^  classe  e  chete 
da  repartição  da  Propriedade  Industrial;  e  de  Armando  Arthur 
de  Seabra,  agrónomo  director  do  Laboratório  Geral  de  Analyses 
Ghimico-Fiscaes,  dos  quaes  o  primeiro  será  o  presidente  e  o  ul- 
timo o  secretario,  proceda: 

«1.°  —  Ao  estudo  dos  mostos  das  castas  das  diversas  regiões 
do  paiz  mais  apreciadas  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  riqueza  sac- 
charina  e  mais  adequadas  para  o  íabrico  de  mosto  concentrado 
e  de  assucar  de  uva,  ou  de  dextrose  e  de  levulose,  de  mostos  es- 
terilisados  (grape-juice),  de  xaropes,  caldas,  arrobes  e  quaesquer 
outros  productos  apropriados  á  preparação  de  conservas  de  truc- 
tas,  confeitaria  e  outras  applicaçÕes  alimenticias,  ou  á  confecção 
de  productos  pharmaceuticos.  2.®  —  Ao  estudo  das  condições 
económicas,  em  que  estas  industrias  poderão  ser  estabelecidas 
lucrativamente  e  pela  íórma  mais  uti!  para  a  agricultura  nacio- 
nal. A  commissão  será  auxiliada  pelos  agrónomos  districtaes,  nos 
respectivos  districtos,  utilisará  de  todos  os  laboratórios  chimicos 
dependentes  da  Direcção  Geral  da  Agricultura,  e  poderá  solici- 
tar dos  nossos  agentes  consulares  e  pelo  Mercado  Central  de 
Productos  Agricolas  todas  as  informações  sobre  processos  de  in- 
dustria, installações,  apparelhos,  etc,  que  forem  necessárias  para 
o  mais  desempenho  da  sua  missão,  da  qual  apresentará  um  re- 
latório completo  e  quanto  possivel  documentado,  que  será  publi- 
cado no  «Boletim  da  Direcção  Geral  da  Agricultura i>.  As  des- 
pezas  com  os  trabalhos  da  commissão  serão  custeadas  pelo  capi- 
tulo 4^,  artigo  63°,  da  tabeliã  de  distribuição  da  despesa  or- 
dinária do  Ministério  das  Obras  Publicas,  Commcrcio  e  Indus- 
tria. O  mesmo  augusto  senhor  confia  do  provado  zelo  e  compe- 
tência dos  vogaes  da  commissão  o  mais  satisfatório  e  rápido 
desempenho  do  encargo  que  lhes  é  commeitido.  —  Paço,  em  2l 
de  Julho  de  19 10.  — José  Gonçalves  Pereira  dos  Santos». 

A*  commissão  eram  depois  aggregados  os  agrónomos  Adol- 
pho  Armando  Bordalo  e  Tavares  da  Silva. 

Pretendia  a  segunda  portaria  resolver  os  serviços  de  viação 
ordinária,  para  o  que  se  ordenavam  assim  os  competentes  estu- 
dos do  assumpto: 
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o  Considerando  que  um  plano  geral  de  viação  ordinária  em 
que  se  coniprehendam,  agrupadas  pelas  suas  categorias,  não  só 
as  estradas  reaes  e  districtaes,  ou  de  interesse  geral,  mas  ainda 
as  municipaes  e  vicinaes  ou  de  interesse  secundário  e  local,  é 
absolutamente  indispensável  para  se  poder  proceder  com  metho- 
do,  ordem  e  economia  no  importantíssimo  ramo  da  administra- 
ção publica  referente  á  construcção  e  reparação  das  estradas; 
Considerando  que  na  construcção  das  estraias  se  deve  por  egual 
atiepder  á  importância  relativa  d*estas  artérias  da  circulação  e  a 
que  o  mais  rapidamente  possivel  se  valorisem  as  sommas  já  des- 
pendidas na  construcção  das  já  começadas  e  ainda  não  conclui- 
das;  Considerando  que  o  plano  annexo  á  lei  de  I862,  no  tocan- 
te ás  estradas  reaes,  e  só  fixado  em  1867  P^^^  ^^  districtaes,  toi 
rrandado  rever  pela  lei  de  1887,  3pprovando-se  a  nova  classifi- 
cação em  1889;  Considerando  que  n'esta  revisão  não  foi  atten- 
dida  a  prescripção  legal,  que  limitava  a  extensão  das  redes,  por- 
que no  novo  plano  se  comprehendeu  um  desenvolvimento  supe- 
rior em  mais  de  2:000  kilometros  aos  das  redes  anteriores,  pelo 
que  lei  ordenada  em  1892  nova  revisão  que  não  chegou  a  ulti- 
mar-se;  Considerando  que  n'estas  condições  se  pode  dizer  que 
não  existe  hoje  plano  geral  de  viação  regularmente  approvado; 
Considerando  que,  quando  menos  o  houvesse,  a  sua  revisão,  de- 
corrido tão  largo  periodo,  se  tornaria  necessária  para  obtempe- 
rar á  variabilidade  de  relações  que,  por  diversas  causas,  se  esta- 
belecem entre  as  povoações  do  paiz;  Considerando  que  essa  revisão 
se  tornou  mesmo  indispensável  pela  circumstancia  de  terem  si- 
do estabelecidos  e  decretados,  no  decurso  dos  últimos  dez  snnos 
os  planos  de  viação  accelerada,  de  que  a  viação  ordinária  c  in- 
dispensável complemento,  nas  zonas  do  norte,  centro  e  sul  do 
paiz;  Conderando  a  conveniência  de  se  colherem  no  mais  breve 
praso,  os  necessários  elementos^ara  habilitar  o  governo  a  apre- 
sentar ao  p^-irlamento  uma  proposta  de  lei  relativa  á  construcção 
e  reparação  de  estradas,  afim  de  que  este  importantíssimo  tactor 
do  desenvolvimento  da  riqueza  publica  possa  corresponder  ao 
que  d*elle  tem  direito  a  exigir  o  paiz  pelas  quantiosas  sommas 
já  dispendidas  e  pelo  muito  que  ainda  resta  dispender;  Ha  sua 
magestade  el  rei  por  bem   determinar  que  uma  commissão  prc- 
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sidida  pelo  inspector  geral  das  obras  publicas  Francisco  da  Sil- 
va Ribeiro,  e  tendo  por  vogaes  os  engenheiros  chefes  de  i.^  clas- 
se Alberto  Aflonso  da  Silva  Monieiío  c  conselheiro  João  da 
Costa  Couraça,  o  engenheiro  chete  da  2.®  classe  Basílio  Alberto 
de  Sousa  Pinto,  e  o  engenheiro  subalterno  de  2.^  classe  Alberto 
Ferreira  Craveiro  Lopes  de  Oliveira,  que  servirá  de  secretario, 
seja  incumbida  de :  i  °  Elaborar  unri  projecto  de  plano  geral  da 
viação  ordinária  de  l.®  e  2^  classe,  no  continente  do  reino,  len- 
do especialmente  em  attençao  as  redes  de  viação  accelerada  já 
approvadas  e  as  relações  commerciaes,  industriaes  e  agrícolas 
das  principaes  povoações  do  paiz;  2.°  Propor  as  bases  em  que 
deva  assentar  um  plano  racional  de  viação  municipal,  tendo  es- 
pecialmente em  vista  a  inadiável  necessidade  de  desenvolver  e 
completar  a  deficiente  rede  de  viação  d'esta  categoria  e  as  cir- 
cumstancias  financeiras  dos  diversos  municípios  do  paiz,  e  bem 
assim  a  íórma  de  lhe  dar  mais  prompta  e  efficaz  execução.  Ou- 
trosim  hl  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  auctorisar  a  referi- 
da commissão  a  requisitar  das  estações  officiaes,  auctoridades  e 
corporações  administrativas  e  associações  commerciaes,  indus- 
triaes e  agrícolas  os  elementos  e  esclarecimentos  de  que  necessi- 
tar para  o  bom  desempenho  do  importante  serviço  que  lhe  é  com- 
mettido.  Ao  provado  zelo  e  reconhecida  competência  dos  íunc- 
cionarios  nomeados,  tem  sua  magestade  el-rci  por  desnecessário 
mandar  recommendar  que  o  assumpto,  de  tão  grande  alcance  e 
urgência,  seja  devidamente  ponderado  e  que  o  resultado  do  seu 
trabalho  seja  submettido  á  apreciação  superior  no  mais  breve 
prazo  possível. — Paço,  em  22  de  Julho  de  i9iO. — José  Gonçal- 
ves Pereira  dos  Santos.» 

# 

Inaugurava-se  entretanto  em  Sophia,  um  congresso  neo  slavo. 

se  votaram  as  seguintes  conclusões  : 

União  das  academias  e  institutos  scientificos  dos  diflerentes 
paizes  slavos:  união  dos  diô(.:rentes  artistas  e  escriptores  da  lín- 
gua slava;  união  central  das  camarás  de  commercio;  escolha  da 
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lingua  russa  para  communicação  entre  as  difíerentes  raças  sla- 
vas;  organisação  de  exposições  indusiriaes  e  artísticas;  remessa  de 
missões  commerciaes  de  uns  para  outros  paizes;  troca  de  pro- 
fessores entre  as  diversas  unidades  slavas;  formação  de  uma  so 
ciedade  para  traduzir  as  principaes  obras  de  uma  lingua  slava 
n'outras. 

Marcado  foi  o  congresso  seguinte  para  1912  na  cidade  da 
Praga. 


Dava-se  entretanto  no  Japão  uma  grande  catastrophe  marí- 
tima. 

Na  noite  de  23  pira  24  de  Julho,  naufragava  entre  Kobe  e 
Dalnim,  o  vapor  «Tchoureijaru». 

De  240  passageiros  apenas  se  salvaram  40. 


N*essa  data  era  collocada  na  praça  de  Tetuan,  em  Barcelo- 
na, a  primeira  pedra  do  monumento  aos  heroes  de  Africa  Enci- 
mal-o  hia  a  estatua  de  Florio,  sendo  collocados  junto  ao  pedes- 
tal, as  dos  generaes  Odonell  e  Marusa. 

Presidia,  o  governadjDr  barcelonez,  general  Weyler. 


Na  villa  de  Pernes  era  inaugurada  a  24  de  Julho  uma  no- 
va capella.  Tinha  a  evocação  de  S.  Silvestre  e  foi  erecta  junto  á 
quinta  do  mesmo  nome,  propriedade  da  viscondessa  de  Andaluz. 
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Gravado  estava  nas  paginas  da  historia  de  França  revolucio- 
naria, o  nome  de  André  Chenier. 

Esboçada  sob  uma  nuvem  diaphana,  essa  figura  empolgante 
ora  surgia  serena  e  meiga  em  nuvens  arrebatadoras  ora  impul- 
siva e  enérgica  na  propaganda  possante,  brilhante  e  firme  dos 
ideaes  democratas. 

Não  conhecia  então  ainda  a  França,  os  espíritos  batalhado- 
res do  seu  século  rebellionario. 

A  acção  demolidora  da  revolta  trouxe  aos  elementos  prima- 
ciaes  da  mesma  acção,  não  o  preito,  mas  a  publica  suspeita. 

A'  doutrina  de  subalternos  e  até  de  mandatários,  convinha  o 
eliminar  dos  factores  principaes  da  queda  da  dynastia  gauleza, 
e,  ao  apontalos  ao  povo,  como  figadaes  inimigos  da  liberdade, 
íorneciam  o  machado  para  o  corte  cerce  dos  seus  degraus  de 
ascensão. 

Como  Danton,  Robespierre,  Desmoulins  e  Herbert,  guilhoti- 
nados—de  Chenier,  rolava  a  cabeça  no  cadafalso  a  25  de  Julho 
de  1794. 

D*ali  teve  elle  a  sua  phrase  celebre,  apontando  a  fronte,  pas- 
sando a  mão  pelos  cabellos  bastos  a  cair-ltie  em  anneis  sobre  os 
hombros  largos: 

—  Et  pourtant  Tavais  quelque  chose  delans? 

A  França,  porém,  anarchica,  só  via*  inimigos  do  povo,  ante 
o  povo.  Sonhava  com  a  expançao  soberba  de  occultos  elemen- 
tos, no  intimo. 

Depois,  Chenier,  victima,  rehabilitou-se,  quando  a  sua  figu- 
ra já  não  podia  ostentar  se  nos  postos  da  França  nova. 

Foi  o  grande  cidadão,  o  justo,  o  revoltado!.  .  . 

Glorificou-o  a  historia. 

Cantavam  lhe  os  poetas  a  trágica  odysseia,  esse  sanguinolen- 
to fim,  aos  3  1  annos,  essa  negra  reclusão,  que  elle  previa,  de- 
certo, no  «joven  capitão». 

Esse  lúgubre  anniversario,  celebrava  Paris,  a  25  de  Julho  de 
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i9io,    1  i6  annos  depois  das  tragedias  que  macularam  a  revo- 
lução tranceza. 


Com  o  dia  25  chegavam  novos  elementos  de  estudo  e  pes- 
quizas  aos  archeologos  portuguezes. 

Na  parede,  de  cantaria,  d*uma  das  casernas  da  primeira 
companhia  da  guarda  municipal  aquartelada  no  antigo  conven- 
to do  Carmo,  era  descoberta  uma  lapide  com  a  seguinte  inscrip- 
ção: 

«Esta  capella  com  o  carneiro  de  toda  a  sanchristia  he  de 
Lvis  da  Silva  que  toi  do  conselho  de  estado  de  SVa  Mag.de  e 
Veedor  de  sva  fazenda,  e  de  sves  herdeiros,  e  descendentes,  e  a 
mandov  taser  e  ornar,  D.  Marianna  Deslencastre  sva  mulher  a 
sva  custa.  Anno  de  1641». 

Alto  cortezão  da  côrie  F^ilipina  lôra  Luiz  da  Silva,  íalleci- 
do  a  18  de  Setembro  de  i636  e  sepultado  no  local  assignalado 
pela  lapide.  Emquanto  a  archeologia  rejubilava  com  a  desco- 
berta, os  eruditos  encarregavam-se  de  restabelecer  a  identidade 
de  Luiz  da  Silva,  sob  as  seguintes  bases  históricas: 

«Luiz  dâ  Silva  a  que  se  refere  a  inscripção  íoi  Governador 
da  Relação  e  Casa  do  Porto  por  alvará  de  3  de  maio  de  I609 
(Filippe  II  Chancellaria-Livro  23-fls  102)  Alcaidemór  de  Cêa, 
como  successor  de  seu  pae,  com  os  montados  da  mesma  villa 
(Filippe  II-Livro  8  fts.  355  e  359)  e  Vedor  da  Fazenda  Real  por 
alvará  de  16  de  fevereiro  de  1614  (Filippe  lIChancellariaLivro 
29-íls.  284).  D.  António  Caetano  de  Sousa,  na  sua  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Real  Portugueza,  diz  que  Luiz  da  Silva  íoi 
Padroeiro  do  Mosteiro  das  Chagas  de  Lamego,  tendo  morrido  a 
18  de  setembro  de  i636  Diz,  ainda,  o  mesmo  auctor  que  foi 
enterrado  com  sua  mulher  na  sacristia  do  Carmo  d-^  Lisboa  com 
tste  epitaphio  «Aqui  J3z  Luiz  da  Silva  filho  de  João  Gomes  da 
Silva  e  Dona  Guiomar  Henriques,  do  conselho  de  Estado  e  Ve- 
dor da  Fazenda  d'este  Reino  de  Portugal.  Falleceu  a  18  de  se- 
tembro de  i636»  Luiz  da  Silva,  foi  casado,  como  se  sabe  coro 
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«D.  Marianna  de  Lencastre»;  era  esta  senhora  filha  de  D.  Fran- 
cisco de  Faro,  Senhor  de  Vimieiro,  por  mercê  de  el-rei  D.  João 
III  e  Védor  da  Fazenda  Real  de  D.  Sebastião;  e  D.  Guiomar  de 
Castro  filha  dos  Senhores  de  Pombeíro  D.  «Marianna  de  Len- 
castre», que  parece  sobreviveu  a  seu  marido  foi,  como  já  disse 
enterrada  junto  a  elle,  com  este  leitreiro  «Sepultura  de  D.  Ma- 
rianna de  Lencastre,  filha  de  D.  Francisco  de  Far-),  IV  neto  de 
el-rei  D.  João  I  por  baronia  e  de  D.  Guiomar  de  Castro;  mulher 
que  foi  de  D.  Luiz  da  Silva  do  Conselho  de  Estado,  Veador  da 
Fazenda  e  Mordomo-mór.  Falleccu  a  3o  de  dezembro  de  I643, 
sendo  Aia  do  Principe  D.  Theodosio».  Do  casamento  de  Luiz 
da  'Silva  com  D.  Marianna  de  Lencastre,  houve  entre  outros  fi- 
lhos; João  Gomes  da  Silva  (primogénito)  Regedor  da  Casa  da 
Supplicação  e  Fernão  Telles  de  Menezes  que  foi  o  1.°  Conde  de 
Villar-Maior  por  mercê  do  rei  D.  João  1\^  e  pae  do  i.°  marquez 
de  Alegrete». 


Decidia  o  ministro  da  fazenda,  pondo  de  parte  outros  as- 
sumptos mais  importantes  da  respectiva  pasta,  alterar  a  classifi- 
cação concelhia  do  districto  da  Horta.  Assim,  submettido  era  á 
assignatura  régia  em  25  d'çsse  mez  de  Julho,  o  decreto,  dando 
(•)  a  categoria  de  i.^  ordem,  ao  concelho  da  Horta,  2.*  ao  de 
Lages  do  Pico  e  3.^  aos  do  Corvo,  Lages  das  Flores,  Magdalena, 
Santa  Cruz  e  S.  Roque. 


Um  incidente  somenos  na  realidade,  veio  trazer  o  sobresalto 
á  população  de  Lisboa  e,  muito  em  especial  ao  clero  em  exercí- 
cio na  parochial  egreja  de  S.  Julião. 

Na  manhã  de  26  de  Julho,  perto  da  hora  da  missa,  era  des- 


(*)  Legislação  Portugueza  de  1910^1.°  volume=Pagina  446. 


A  KbLVOLUÇAO  FOKlUGUtZA  247 


coberta,  junto  ao  adro,  uma  bomba  de  aspecto  ameaçador,  em 
forma  de  pinha,  com  rastilho  acceso. 

Apagado  este,  era  conduzida  a  julgada  perigosa  machina  de 
guerra  para  o  governo  civil  e  remettida  depois  com  especiaes 
cuidados,  á  fabrica  da  pólvora  em  Barcarena,  para  analyse. 

Ali  se  verificava  que  o  envolucro  continha  apenas  varias 
caixas  de  phosphoros  vasias,  e  dentro  d'uma  certo  escripto  ano- 
nymo  onde  a  classe  ecclesiastica  era  troçada  e  insultada.  As  in- 
vestigações policiaes  nenhum  resultado  deram  sobre  a  aucioria 
do  mysterioso  caso. 


N'esse  dia,  tra  pasto  das  chammas,  o  histórico  castello  de 
Blacke,  perto  de  Banislasloe,  na  Irlanda,  e  também  chamado  de 
Menlongh. 

Era  então  propriedade  do  inglez  W.  Black,  que  junto  com 
a  celebre  vivenda,  perdia  a  filha^  depois  achada  por  completo 
carbonisada. 


A  França  liquidava  então  o  alto  escândalo  financeiro  e  poli- 
tico conhecido  pelo  nome  de  aQuestão  Rochette». 

Desde  1908  que  o  mercado  monetário  de  Paris  se  via  asse- 
diado por  extrsnha  alluvião  de  acções  de  bancos  e  companhias, 
sahidas  da  casa  Rochette. 

Este,  cotado  como  banqueiro  feliz,  attrahindo  pelos  fabulo- 
sos dividendos,  não  a  suspeita,  que  devia  nascer,  mas  o  agglo- 
merar  de  pretendentes  ávidos  do  embolso  de  bons  juros  sem 
cuidar  da  sua  integralidade,  via-se  erguido  nas  finanças  como 
supremo  arbitro. 

Florescentes  iam,  na  soberana  apparencia  do  seu  brilho,  a 
The  Universal  Gaz  Melhasse,  O  Banco  Franco  Hespanhol,  o 
Credito  Mineiro,  a  S  ciedade  Franceza  do  Bico  Hella,  a  Socie- 
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dade  Garbonitera  de  Laviana,  as  Minas  de  Nerva  e  á)  Vai  de 
Aran,  quando  surgiram  as  primeiras  desconfianças.  A  imprensa, 
com  o  «Petit  Journal»  á  treme,  iniciou  a  campanha  e  Rochet- 
te,  o  grande  financeiro  perdeu  terreno.  A's  indecisões,  ao  baque 
das  petulâncias,  seguiu  se  a  acção  judicial,  e  as  finanças  sofiíre- 
ram  o  duro  choque  do  escândalo.  Desceram  as  acções,  desappa- 
receram  os  accionistas.  A*  bolsa  em  cheque,  seguiram-se  fallen- 
cias  sem  conto.  O  mundo  financeiro  culpou  se  do  excesso  de 
confiança  em  Rochette,  quando  se  devia  accusar  de  excesso  de 
ganância.  Nas  finanças,  o  lucro  é  tudo,  a  proveniência  é  nada. 
Isso  se  provou,  quando  o  grande  banqueiro,  novo,  floreando  os 
seus  37  annos  e  a  sua  actividade,  saiu,  dois  mczes  passados, 
da  clausura,  sob  fiança  de  10  contos,  trazendo  logo  apoz  si  no- 
vos elementos  confiantes.  A  syndicancia,  dando  tréguas  á  alta 
finança,  recambiou  responsabilidades  á  alta  politica,  dando-a 
culpada  na  pedra  que  sobre  o  assumpto  pesava 

Jean  Jaurês,  em  pleno  parlamento,  (Julho  de  191  o)  inter- 
pellava  o  governo,  annunciando  que  na  véspera  da  prisão  de 
Rochette,  muitas  pessoas  venderam  a  preços  fabulosos,  acções 
do  banqueiro,  recebendo  milhares  de  contos,  acções  só  entregues 
quando,  detido  o  grande  financeiro,  a  cotação  desceu,  acompa- 
nhando-o  na  queda,  sendo  adquiridos  quasi  de  graça,  provocan- 
do as  íallencias.  .  . 

Insinuou-sc  que  a  politica  obtivera  da  policia  o  annuncio  da 
próxima  prisão  de  Rochette,  indicada  logo  a  altos  interessados 
que  provocaram  a  venda,  desfazendo-se  dos  valores  compromct- 
tidos. 

O  banqueiro  caíra  por  ter  ido  de  encontro  ao  estado  maior 
financeiro  das  grandes  companhias  que  tinham  preponderância 
sobre  os  poderes  públicos 

Eleita  toi,  (i  i  de  Julho)  uma  commissão  de  33  deputados 
e,  caso  extranho,  entre  as  testemunhas  d*esse  processo  collossal 
€  ruidoso,  eram  chamados  a  comparecer  quasi  como  accusados 
o  antigo  presidente  do  conselho  Clemenceau,  o  chefe  de  policia 
Lepine,  o  chefe  do  gabinete  policial,  Ivens  Durant  e  uma  in- 
finidade de  advogados,  syndicos,  deputados,  senadores.  Durant 
tinha  sociedade  n*uma  casa  de  fundos  que  lucrara  com  a  queda 
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Rochelte,  confessando  haver  andado  á  procura  de  íalso  accionis- 
ta que  se  pronunciasse  contra  o  financeiro,  achando  por  fim  o 
director  do  tPciit»,  Prevet.  Este  o  levara  a  casa  do  banqueiro 
Goudrion,  dito  possuidor  de  documentos  graves  sobre  Rochct- 
tc,  adqueridos  por  20  contos  ao  seu  coUega  Chapuro. 

Arranjado  um  accusador  em  Pichereau.  jogador  de  lundos 
pouco  escrupuloso,  aprestou-se  tudo  para  o  lance  e  a  policia 
coadjuvou  o.  Lepine  confessava  haver  ordenado  a  prisão  d*um 
accionista,  para  salvar  as  finanças  írancezas,  com  o  desapparecer 
de  Rochette,  assum.indo  as  responsabilidades,  para  illibar  Cie- 
menceau  da  atmosphera  suspeitosa  que  o  envolvia.  O  antigo 
presidente  do  conselho  ajudou  a  defeza,  erguendo  se  contra  as 
inlormações  jornalísticas  e  declarando  que  apenas  obstara  ao  em- 
prego de  influencias  tendentes  a  impedir  a  acção  judicial,  quan- 
do Lepine,  mal  industriado,  dizia  que  elle  não  lhe  dera  quaes- 
quer  instrucçÕes  e  apenas  julgara  proceder  bem,  procurando  o 
queixoso  e  intorm.ando  d'isso  Glemenceau 

Trazido  aos  tribunaes  o  grave  escândalo,  Rochette,  deflen- 
dia  se  do  largo  embroglio,  surgindo  ainda  a  nota  do  indeferi- 
mento, pelos  juizes,  a  Pichereaux, queixoso,  da  faculdade  de  decla- 
rar haver  sido  levado  a  fazer  a  queixa  pelo  banqueiro  Gaudrion 
que  lhe  dera  com  o  chefe  do  gabinete  de  prefeitura,  Durand,  a 
intervenção  da  parte  civil,  facto  certo,  pois  Gaudrion  confessou. 
35  audiências  levou  a  questão  a  debater  se,  até  que  a  27  de  Ju 
lho,  Rochette  era  condemnado,  benevolamente,  a  2  annos  de 
prisão  e  3.000  francos  de  multa  por  crime  de  furto  e  infracção 
das  leis  de  sociedades  anonymas  e  os  cúmplices,  Lecacheux,  a 
4  mezes  de  prisão  e  i  :ooo  trancos  de  multa,  Mayer  e  Creve- 
coeur,  a  5  000  francos  de  multa  e  Capdeville  a  2:000  francos 
de  multa. 

Posteriormente,  (2  de  Fevereiro  de  191  2)  e  mercê  de  con- 
veniências, o  tribunal  correcional  de  Paris  annullava  o  processo 
Rochette,  mandando  instruir  um  outro.  De  nada  valeu  e  o  ban- 
queiro em  mais  critica  situação  ficou,  pois  o  tribunal  da  Rela- 
ção de  Rouen  (26  de  Julho  de  191  2)  elevava  ainda  de  2  a  3 
annos  o  tempo  de  clausura  imposto  pelo  tribunal  do  Sena. 
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Projectos  minlsteriaes- O  clero  e  o  registo  civil. =A  missão  republi- 
cana DO  estrangeiro. =0  projecto  revolucionário  de  15  de  Julho. 
=A  amnistia  politica. =Luctas  politicas  =0  clero  ante  os  prepa 
rativos  eleitoraes.=Daello  Beltrão  Sol£Ano.=Inquerito  sobre  re 
lações  diplomáticas  =  Syndicancia  á  Caixa  Geral  de  Depósitos 
Morte  de  Bonifácio  Teixeira,    Walbechm  Lopes,  Leopoldo    De- 
lisle  e  conselheiro  Carvalho  Pessoa.  =  Obelisco  de  Messejana  = 
Accordo  commercial  com  a  America. =Fundaçâo  da  Academia  de 
Inglaterra.  =  O    anniversarlo    de   Monza  =  Attentado  contra  as 
rainhas  de  Itália  e  família  imperial  japoneza.  =  O  escândalo  do 
contrabando  do  arsenal  de  marinha. 


^ntremos  de   novo  na   politica   portugueza,  hábil 
fornecedora  de  históricos  e  sensacionaes  assum- 


ptos. 

Jogando  iam  os  ministros  as  diversas  cartas 
de  empenho  el  itoral.  O  da  fazenda,  annunciava 
novas  propostas  de  lei,  ou  fossem,  novo  contracto 
do  Estado  com  o  Banco  de  Portugal,  resgate  dos 
caminhos  de  ferro  do  norte  e  leste  e  da  Companhia  das  Lezirias, 
substituição  da  contribuição  de  renda  de  ca^as  e  do  imposto  do 
real  de  agua,  que  seria  abolido,  pagamento  dos  direitos  em  ou- 
ro, e  remodelação  da  contribuição  de  registo;  o  da  marinha, 
providencias  sobre  pescarias,  reorganisação  administrativa  das 
provincias  ultramarinas,  resolução  da  questão  do  álcool  de  An- 
gola, e  desdobramento  do  ministério  da  marinha  e  ultramar;  o 
dos  estrangeiros,  a  applicação  da  lei  das  sobretaxas  aos  paizes 
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com  os  quaes  não  tivéssemos  tratado  de  commercio;  o  do  reino, 
a  reforma  constitucional  e  eleitoral. 

O  da  fazenda  ainda,  com  o  appoio  geral  dos  collegas  do  mi- 
nistério, annunciava  que  o  governo  ia  perfilhar  o  levantamento 
d*um  grande  empréstimo  para  melhorias  coloniaes,  já  previstas 
comtudo  pelo  gabinete  Beirão. 

Emquanto  uns  davam  o  projecto  como  certo,  e  tendente  a 
obter  dinheiro  para  as  extraordinárias  captações  de  eleitores,  ou- 
tros davam-no  como  filiado  em  doutrinas  de  attrahir,  sob  taes  pro- 
messas, arredios  elementos  ultramarinos,  forçando  tudo  ao  des- 
mentido officioso  das  operações  financeiras. 

O  da  justiça,  a  quem  havia  sido  distribuida  a  incumbência 
de  chamar  ao  atacado  governo  as  sympathias  de  iiberaes,  fez  in- 
sinuar as  suas  intenções  favoráveis  ao  estabelecimento  em  Por- 
tugal do  registo  civil  obrigatório,  aliás  já  decretado  desde  1832, 
sem  violências,  pela  não  escolha  das  entidades  a  que  devia  ser 
confiado  o  encargo,  e  pelo  receio  do  cerceamento  das  já  min- 
guadas receitas  do  pequeno  clero.  Segundo  os  projectos,  Manuel 
Fraiel  melhoraria  esie  c  decretaria  a  lei. 

A  escabrosidade  da  ideia,  na  triste  conjunctura  do  gabinete 
Teixeira  de  Sousa,  deu  logo  signal  de  si. 

O  chefe  do  governo  que  não  conseguia  a  tão  proclamada 
aureola  de  liberal,  se  não  tinha  por  si  crentes  de  taes  pensamen- 
tos, lançava  a  semente  do  ódio  entre  os  reaccionários. 

A  contingência  era  desagradável,  e  só  servia  para  a  prova 
da  desorientação  governamental. 

Recebendo  e  dando  bom  acolhimento  á  commissão  que  foi 
conhecer  da  veracidade  das  intenções  do  conselheiro  Manuel 
Fratel,  sobre  o  registo  civil  a  decretar,  não  podia  o  ministro 
admirar-se  da  agitação  ecclesiastica. 

Lançou  o  primeiro  brado,  o  prior  da  Encarnação,  dr.  José 
Ferreira  Garcia  Diniz,  que,  aggrupando  outros  parochos,  fazia 
distribuir  a  seguinte  circular: 

«Para  apreciar  diôerentes  actos  do  governo  que  mais  ou 
menos  nos  dizem  respeito  e  em  especial  ás  declarações  feitas 
pelo  ex."^°  ministro  da  justiça,  acerca  do  Registo  Civil,  temos  a 
honra  de  convidar  v.  ex.*  para  uma  reunião  da  classe,  que  dese- 
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jamos  se  realise  na  egreja  parochial  da  Encarnação,  no  próximo 
sabbado,  3o  do  corrente,  pelas  7  e  meia  horas  da  tarde.  Esperamos 
que  se  dignará  acceder  ao  nosso  convite,  o  que  antecipadamen- 
te agradecemos.  De  v,  ex.^,  com  a  maior  consideração  e  estima, 
coUegas  e  amigos  obg."^'°* — Dr.  José  Ferreira  Garcia  Diniz,  prior 
da  Encarnação — P.  Domingos  Nogueira,  prior  da  Lapa — P.  Ma- 
nuel José  dos  Santos  Farinha,  prior  de  Santa  Izabel — Gonçalo 
Casimiro  Nogueira,  prior  de  Belcm — Joaquim  Augustão  Frazão, 
prior  de  Santo  André — P.  Benigno  Joaquim  Fernandes,  prior  do 
Sacramento.  —  Lisboa,  28  de  Julho  de  19  10». 

A  attitude  dos  padres,  aliás  enérgica,  toi  desvirtuada  ao 
ponto  de  se  dar  o  ministro  da  guerra  conferenciando  com  o 
general  commandante  de  divisão,  Manuel  Raphael  Gorjão  sobre 
uma  intentona,  aríirmando-se  (*)  que  o  prior  de  Santa  Izabel 
Santos  Farinha,  reunia  em  casa  padres  e  militares  para  uma 
revolti. 

A  reunião  de  sabbado  3o  de  Julho  teve  o  aspecto  extranho 
d'uma  tentativa  rebellionaria  do  clero,  mas  nos  limites  legisla- 
tivos. Na  casa  do  despacho  da  egreja  da  Encarnação,  e  á  luz 
das  vellas,  se  trocaram  impressões  sobre  o  registo  civil,  entre  os 
priores  de  Santa  Izabel,  Bjlem,  Alcântara,  S.  Sebastião  da  Pe- 
dreira, Martyres,  Garnide,  S.  Christovam,  Santo  Estevão,  Beato, 
S.  Nicolau,  S.  Miguel,  Graça,  Sacramento,  Lapa,  Santa  Engra- 
cia,  Bemâca  e  S.  Pedro  de  Torres  Vedras. 

Ventilaram  os  priores,  a  conveniência  de  se  manifestarem: 
adherindo  aos  collegas  da  Guarda,  aos  quaes  se  queria  nepar  o 
direito  de  cidadãos;  protestando  contra  a  portaria  relativa  ao  ar- 
cebispo  de  Braga;  sobre  o  projectado  registo  civ-il.  O  de  Santa 
Izabel,  o  orador  sagrado,  Santos  Farinha,  dava  o  registo  como 
não  indo  contra  a  religião,  como  na  Bélgica  e  Hespanha,  mas 
nocivo  a  ella  em  Portugal,  por  proposto  pelas  associações  anti- 
chrisiãs.  O  de  Santa  Engracia,  dr.  Garcia  Diniz,  dcííendia  o  mi- 
nistro da  justiça,  e  o  de  S.  Nicolau,  dava  origem  a  motins,  pela 
accusação  justa,  de  que,  se  appoiava  o  prelado  bracarense,  ten- 
do-se  abandonado  o  de  Beja,  no  seu  debater  m  questão  Ançã, 


f*)A  Capital  do  28  de  Julho  de  1910. 
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emquanto  o   prior   da   Lapa   rematava   o  assumpto  na  seguinte 
phrase: 

«  — Os  bispos  possuem  assento  na  camará  alta.  Vão  lá  e 
falem.  Não  c  estarem  silenciosos,  mettidos  nos  seus  paços,  dei- 
xando passar  todas  as  leis  vexatórias  para  o  clero.  Não  é  a  nós 
que  compete  tratar  do  que  aos  bispos  diz  respeito.  .  .  » 

Approvada  era  por  fim  uma  representação  ao  ministro,  fa- 
zendo ver  as  inconveniências  da  projectada  lei. 

O  ministro  da  justiça,  Manuel  Fratel,  no  intuito  mal  acata- 
do, de  insinuar  aos  clericaes  os  perigos  da  sua  agitação,  pro- 
clamava os  seus  estudos  sobre  seminários. 

Se  os  boatos  de  projectos  liberaes  não  levavam  contentamen- 
tos ás  hostes  reaccionárias  e  se  mesmo  não  chegavam  a  ame- 
drontalas,  convencidas  do  auxilio  palaciano  em  transe  difBcíl 
ou  pela  ideia  de  que  não  passariam  de  ameaçss  ministeriaes,  os 
republicanos  egualmente  não  acreditavam  nas  pretensas  pombali- 
nas medidas  e  os  seus  missionários  no  estrangeiro,  o  dr.  Maga- 
lhães Lima  e  Josc  Relvas,  membro  do  Directório,  desmascara- 
vam officialmente  por  exiranh.is  terras  as  affirmaçÕes  do  minis- 
tério, emquanto  particularmente  tramavam  a  desconsolidação 
da  monarchia  portugueza. 

No  congresso  republicano  do  Porto,  se  resolvera  a  ida  da 
missão  ao  estrangeiro,  confiada  aos  drs.  Magalhães  Lima  e  Ber- 
nardino Machado,  José  Relvas.  Discordara  o  segundo  d*esses  tra- 
balhos ç  em  sua  substituição,  juntou-se  de  íóra  aos  missionários 
da  revolta,  o  foragido  do  3l  de  Janeiro  de  i891,  dr.  Alves  da 
Veiga. 

Pretendera  obter  uma  espécie  de  appoio  moral  para  o  mo- 
vimento, mas,  a  despeito  das  afiBrmativas  dos  delegados  de  que 
elle  não  traria  a  anarchia  nem  a  desordem,  não  logrou  a  sym- 
pathia  dos  sollicitados  gabinetes  internacionaes,  e  apenas  o  des- 
prendimento ante  um  acto  em  que  se  não  queriam  envolver: 
«Tendo  sido  encarregados  d*essa  missão  os  srs.  drs.  Bernar- 
dino Machado,  Magalhães  Lima  e  José  Relvas,  porque  o  pri- 
meiro d'estes  delegados  se  escusou,  só  os  dois  restantes  a  leva- 
ram a  cabo.  Reconheceram  elles,  diz  ainda  o  relatório,  que  o 
movimento  revolucionário,  quando  bem  organisado  e  sem  que 
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d'elle  resultassem  a  anarchia  e  a  desordem,  se  não  tinha  a  sym- 
pathia  das  principaes  nações  estrangeiras,  ao  menos  o  não  con- 
trariavam.» (*) 

Mais  benévola  se  mostrou  a  velha  alliada  da  realeza  de  Por- 
tugal e  assim  veremos  o  escriptor  Angel  Mawraud,  a  paginas 
70  do  seu  livro  «Le  Portugal  et  ses  colonies»,  dar  noticia  da  ida 
a  Paris  e  Londres,  dos  dr.  Magalhães  Lima  e  José  Relvas,  para 
a  prevenção  e  garantia  de  statu-quo  ante  projectados  movimen- 
tos anti-dynasticas,  não  repudiando  a  ideia  de  que  íôram  rece- 
bidos, em  Inglaterra,  por  Eduardo  Grey,  ministro  dos  negócios 
estrangeiros. 

Mais  longe  se  toi  porém:  a  dar-se  o  próprio  gabinete  inglez 
como  affirmando  aos  delegados  republicanos,  inteira  indifiíerença 
que  só  seria  posta  de  parte  ante  um  novo  regicidio. 

Auxiliando  os  trabalhos  da  missão  em  Londres,  estava  o  di- 
plomata Oscar  de  Araújo,  que  a  apresentou  na  capitai  ingleza, 
conservando  porém,  para  o  governo  portuguez,  de  que  era  re- 
presentante, o  conveniente  grau  de  alheiamento  da  acção  cons- 
piradora. 

Ao  ser  ella  conhecida  mais  tarde,  tentar-se-hia  uma  censura 
ao  Directório  pela  falta  de  reconhecimento  a  esses  manejos,  mas 
Oscar  de  Araújo  fazia  retroceder  os  censurantes  com  a  seguinte 
carta  (28  de  Novembro  de  1910)  onde.  Republica  em  Portugal, 
appareciam,  já  sem  segredos,  os  serviços  á  causa: 

«111.°*^  e  ex.°^°  sr.  director  do  «Economista  Portuguez». — 
Meu  caro  amigo:  —  Acalmo  de  ler  no  seu  «Economista»  o  arti- 
go: «Qjem  apresentou  o  Directório  em  Londres»,  em  que  a  sua 
amitade  lhe  fez  dizer,  a  meu  respeito,  muitas  coisas  amáveis  que 
eu  agradeço  penhoradissimo.  Preciso,  entretanto,  protestar  contra 
a  censura  que  v.  ex.®  faz,  ou,  antes,  insinua,  por  não  ter  sido  tor- 
nada publica  a  minha  parte  de  collaboração  na  obra  diplomática 
republicana  lá  íóra.  E'  certo  que  o  meu  nome  nunca  appareceu 
nas  publicações  do  partido,  mas  foi  isso  unicamente  dictado  pe- 


(*J  Relatório  dos  corpos  dirigentes  do  partido  republicano  elaborado  pe- 
lo dr.  Eusébio  Leão  e  apresentado  na  sessão  inicial  do  Congresso  do  mesmo 
partido  em  28  de  Outubro  de  1911. 
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la  necessidade  evidente  de  não  desvendar  a  minha  acção  em 
Londres.  José  Relvas,  em  carta  que  me  dirigiu  para  Londres,  de 
volta  da  missão,  escreveu-me  : 

«Sem  as  circumstancias  especiaes  que  aconselham  uma  gran' 
de  reserva,  o  Directório  e  a  Junta  far-lhe-hiam  uma  manifesta- 
ção publica  do  seu  reconhecimento». 

«O  Directório,  aliás,  manifestou  o  apreço  em  que  tinha  a 
minha  cooperação  diplomática,  dirigindome  o  seguinte  officio, 
que  transcrevo,  para  que  não  prevaleça  a  injustiça  que  v.  ex^  lhe 
faz: 

«111.°^°  e  cx.™°  sr.  Oscar  d'Araujo,  vice-presidente  da  Socie- 
dade dos  Jornalistas  Estrangeiros.  —  Londres.  —  Iil.™°  e  ex.°^° 
sr.  —  O  Directório  do  Partido  Republicano  Portuguez  e  a  sua 
Junta  Consultiva  foram  largamente  informados,  pelo  delegado 
do  Congresso  do  Porto,  Josc  Relvas,  da  valiosíssima  coUabora- 
^ão  que  V.  ex.^  teve  na  missão  realisada  recentemente  em  Lon- 
dres pelos  representantes  do  partido  republicano.  Foi  muito  apre- 
ciada a  forma  como  V.  Ex.^  auxiliou  a  obra  da  missão  e  o  con- 
curso que  lhe  deu  para  tornar  possível  um  dos  factos  a  que  li- 
gamos a  maior  importância.  O  Directório  do  partido,  significando 
a  V.  ex.®  os  seus  sentimentos  de  sincera  gratidão,  desempenha-se 
também  da  missão  que  lhe  foi  incumbida  pela  Junta  de  a  asso- 
ciar na  presente  mensagem  de  agradecimento.  Assim  podemos 
affirmar  que  não  somos  apenas  representantes  do  sentimento  de 
alguns  republicanos,  mas  que  na  realidade  expressamos  o  leco- 
nhecimefàto  de  todo  o  partido  republicano.  Acceite  v.  ex.*  as  ho- 
menagens da  muita  consideração  com  que  somos  —  De  v.  ex.% 
att.°*  ven.  ob.°*  —  Theophilo  Braga,  Innocencio  Camacho,  Eusé- 
bio Leão,  José  Relvas,  José  Barbosa». 

cJá  vê,  pois,  o  meu  amigo  que  o  pouco  que  eu  pude  fazer 
pela  causa  republicana  em  Londres,  antes  de  proclamada  a  Re- 
publica, foi  largamente  reconhecido  pelo  Directório  em  nome  de 
todo  o  partido  republicano  portuguez.  Também  do  meu  trdba- 
Iho  diplomático,  depois  de  proclamada  a  Republica,  o  meu  ami- 
go Magalhães  Lima  informou  o  governo,  segundo  me  telegra- 
phou  para  Londres,  Foi,  pois,  v.  ex.^  injustíssimo  com  o  Directório, 
a  Junta  do  partido  republicano  e  os  membros  da  missão  ao  es- 
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trangeiro,  attribuindo-lhes  o  desconhecimento  dos  meus  humil- 
des serviços  diplomáticos  em  Londres,  e,  por  isso,  obsequiava- 
me  publicando  esta  caita  no  próximo  numero  do  «Economista». 
Agradecendo  lhe,  de  ante-mao,  mais  esse  favor,  peço-lhe  que  me 
creia   sempre  seu   amigo   sincero  e  obrigado,  Oscar  d*Araujo. b 

D.  Manuel  era  apenas  uma  existência  rodeada  de  traições. 
A  creança,  que  nascera  ao  baquear  do  throno  do  Brazil,  a  crcan- 
çâ  que  vira  o  pae  e  o  irmão  despedir-se  da  vida  por  uma  tarde 
de  sol  e  ás  balas  de  assassinos  predestinados  para  o  tablado  si- 
nistro da  tragedia,  —  estava  rodeada  de  ialsos  amigos  e  de  não 
menos  falsos  alliados  A  sua  estrella  era  má:  a  esirella  fatal  da 
desventura  que  elle  julgava  brilhante  como  «Sirius». 

De  posse  das  opiniões  dos  gabinetes  estrangeiros,  o  dr.  Ma- 
galhães Lima,  fazia  publicar  em  lO  periódicos  de  alem  frontei- 
ras, o  seguinte: (*) 

«O  sr.  Teixeira  de  Sousa  (presidente  do  conselho)  conven- 
cer-se-ha  mais  cedo  do  que  elle  próprio  imagina  que  não  ha  na- 
da de  viável  no  actual  estado  de  cousas.  Ser  liberal  é  ser  repu- 
blicano. E'  o  sr.  Teixeira  de  Sousi  republicano?  Não,  e  por  con- 
sequência baldadamentc  se  exforçará  em  querer  conciliar  o  im- 
possível. Aquelles  mesmo  que  se  dizem  monarchicos  não  o  dei- 
xarão governar.  A  inveja,  a  cumulação,  o  receio  da  concorrência 
sobrepujam  n'elles  todas  as  razÕes  politicas.  A  monarchia  sue- 
cumbirá  aos  golpes  dos  próprios  monarchicos.  Eis  porque  eu 
sempre  tenho  sustentado  no  estrangeiro  que  a  Republica  é  um 
facto  inevitável  em  Portugal,  e  que,  se  os  republicanos  a  não  fi- 
zessem, eu  estou  convencido  que  nem  por  isso  ella  deixaria  de 
se  fazer,  pela  fatalidade  das  circumstancias  e  pela  lógica  dos 
acontecimentos.  Tornar  se-hia  assim  um  tacto  automático,  se- 
gundo a  expressão  pittoresca  d'um  jornalista  francez.  E'  para  a 
Republica  que  nós  caminhamos  com  a  segurança  que  nos  dão 
os  factos,  logicamente,  inexoravelmente!.  .  .  » 

Por  seu  lado,  José  Relvas  resumia  assim  em  22  de  Julho, 
em  communicação  officiosa  ao  direcíorio,  os  seus  trabalhos: 

«Gomprehende-se  bem  o  interesse  que  o  partido  republicano 


f*)  Julho  de  1910 
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tem  em  conhecer  a  missão  que  realisámos  no  estrangeiro.  Por 
mim,  e  interpretando  os  sentimentos  de  Magalhães  Lima  e  do 
dr.  Alves  da  Veiga,  posso  assegurar  que  tenho  grande  satisfação 
em  communicar  á  nossa  imprensa  os  resultados,  ou,  talvez  com 
mais  rigor,  as  conclusões  que  devem  tirar-se  do  contacto  que  ti- 
vemos com  personalidades,  algumas  em  condições  de  nos  pode- 
rem dar  uma  noção  precisa  da  opinião  estrangeira  acerca  das 
coisas  portuguezas.  A*  affirmação  que  fizemos  n*uma  nota  cfficial 
publicada  n*uma  grande  parte  da  imprensa  europêa  e  americana 
condensando  as  nossas  opiniões  acerca  da  crise  e  das  condições 
do  povo  portuguez  para  a  resolver  n'um  regimen  de  administra- 
ção austera,  corresponde,  felizmente,  uma  espectativa  bastante 
favorável  para  o  partido  republicano.  Com  segurança  podemos 
afíirmar  que  Portugal  é  julgado  um  paiz  digno  de  toda  a  consi- 
deração e  respeito  das  outras  nações,  tendo  em  França  e  na  In- 
glaterra sympathias  que  verificámos  por  uma  forma  muito  clara. 
Nas  suas  relações  commercíaes  com  os  estrangeiros,  os  portu- 
guezes  encontram  uma  grande  confiança,  pela  fiel  execução  de 
todos  os  seus  comprimisses,  recordando-se,  com  grande  louvor, 
a  honesta  pontualidade  com  que  solveram  as  suas  obrigações 
durante  a  crise  de  1891.  A  situação  politica  do  regimen,  que 
para  muitos  é  incomprehensivel,  é  por  outros  julgada  com  uma 
palavra  que,  de  resto,  a  caracterisa  perfeitamente,  c  a  queda  au- 
tomática das  instituições  monarchicas.  Direi  que  os  esforços  dos 
republicanos  portuguezes,  a  sua  lucta  pelo  resurgimento  da  na- 
ção, tem  despertado  grandes  sympathias  a  seu  favor  e  em  certos 
meios,  que  fazem  «a  chuva  e  o  bom  tempo»  nas  correntes  da 
opinião.  A  sua  organisação,  as  suas  reivindicações,  quer  politi- 
cas, quer  moraes,  a  orientação  definida  no  organismo  que  o  par- 
tido creou  em  face  do  regimen,  procurando  despertar  as  energias 
locaes,  instituindo  escolas  e  incitando  todas  as  manifestações  de 
vida  civica,  as  suas  affirmaçÕes  insophismavcis,  relativamente  ás 
relações  externas,  crearam,  sem  a  menor  duvida,  uma  situação 
bastante  favorável  para  os  republicanos  portuguezes.  O  equivoco 
que  poderia  resultar  da  nenhuma  relação  entre  o  estado  da  opi- 
nião publica  e  a  sua  representação  politica  está  completamente 
esclarecido  pelo  conhecimento  da  lei  eleitoral.  Os  ataques  com 
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que  se  pretendeu  ferir  o  partido  republicano,  dentro  do  paiz  e 
no  estrangeiro,  ficaram  sem  os  efleitos  procurados.  Ninguém  de 
bom  senso  recusa  a  sancção  moral  a  um  partido  que  tem  dado 
provas  da  sua  orientação  e  que  tem  a  apoialo  homens  que  só  no 
bem  estar  e  na  felicidade  do  paiz  se  inspiram.  Nenhum,  entre 
os  Estados  que  mais  relações  teem  com  Portugal,  deixaria  de 
respeitar  as  soluções  internas,  que  muito  legitimamente  a  nação 
julgar  convenientes  e  necessárias  para  a  sua  politica  domestica. 
Ao  mesmo  tempo,  convém  accentuar  que  os  republicanos  portu- 
guezes  em  caso  algum  acceitariam  a  ideia  de  resolverem  a  crise 
interna  com  o  concurso  de  qualquer  elemento  estrangeiro.  Não 
deve  occultar-se  a  nossa  impressão  acerca  das  grandes  responsa- 
bilidades do  partido  perante  a  opinião  europêa,  quer  na  mudan- 
ça do  regimen,  quer  na  sua  futura  administração.  O  acolhimen 
to  que  encontrámos  foi  f^ito  ao  partido  republicano,  pertencelhe 
e  imp5e'lhe  as  respectivas  responsabilidades.  Em  todos  os  seus 
8ctos,  tem  de  se  affirmar  como  um  partido  eminentemente  na- 
cional, digno  da  confiança  interna  e  externa  e,  portanto,  como 
um  partido  de  governo.  Seria  talvez  escusado  di^er  que  em  toda 
a  nossa  missão  não  perdemos  o  ensejo  de  dar  o  maior  relevo  ás 
qualidades  do  nosso  povo  e  ás  condições  em  que  julgamos  dever 
reconstituirse  a  vida  nacional.  Sem  vaidade,  podemos  affirmar 
que  a  nossa  missão  visou  a  assegurar  o  credito  de  Portugal  no 
estrangeiro.  Magalhães  Lima  que  tem  n*alguns  paizes  da  Euro- 
pa central  uma  excellente  situação  junto  da  imprensa  e  d'alguns 
homens  políticos  muito  representativos,  não  pronuncia  jamais 
uma  palavra  que  possa  interpretar-se  em  desabono  do  seu  paiz. 
Antes  a  sua  fé  viva  no  futuro  da  nação,  o  seu  especial  tempera- 
mento e  uma  frescura  de  mocidade,  que  conserva,  a  despeito  dos 
cincoenta  annos  já  passados,  transmitte,  a  quem  o  ouve,  todo  o 
seu  enthusiasmo  e  inspira  uma  grande  confiança  nos  seus  sen- 
timentos e  aspirações  patrióticas.  Ao  dr.  Alves  da  Veiga,  que 
não  perdeu,  nos  20  annos  de  exilio,  a  menor  parcella  dos  seus 
perfeitos  sentimentos  de  portuguez,  ajustam-sc  as  mesmas  pala- 
vras com  que  me  refiro  a  Magalhães  Lima.  Verificada  a  desag- 
gregação  em  que  se  encontra  o  regimen,  e  aberto  o  pericdo  elei- 
toral, com  as  suas  possíveis  surprezas,  a  presença  de  Magalhães 
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Lima  em  Paris  é  conveniente  para  desfazer  aquelles  equívocos 
que  poderiam  resultar  das  eleições,  ainda  uma  vez  íeitas  com  a 
lei  ignóbil,  assim  classificada  poi  todos  os  partidos.  .  .  quando 
€5tão  na  opposição.  Não  será,  certamente,  pela  victoria  eleitoral 
que  o  partido  republicano  alcançará  o  seu  principal  «desidera- 
tum»;  c,  comtudo,  indispensável  lazer  comprehender  a  discor- 
dância entre  a  representação  parlamentar  e  o  estado  da  opinião 
publica.  De  resto,  para  muitos  homens  que  teem  sufficiente  co- 
nhecimento das  condições  actuaes  da  monarchia  portugueza,  não 
ha  tortes  duvidas  sobre  a  solução  final  da  crise.  Por  isso,  um  ve- 
lho politico  trancez  nos  dizia  que  se  o  rei  D.  Manuel  escolhesse 
a  França  para  sua  terra  d'exilio,  encontraria  um  acolhimento 
digno  do  paiz  que  o  festejou  nas  horas  de  prosperidade,  mas  na 
realidade  seria  preciso  considerar  esse  facto  apenas  como  um  no- 
vo capitulo  a  accrescentar  aos  «Reis  no  Exilio»,  de  Alphonse 
Daudet». 

\s  accusaçÕes,  partindo  de  adversários  accerrimos  da  monar- 
chia, seriam  suspeitas  em  outras  circumstancias. 

Comtudo  não  ousavam  retrucar  os  attingidos,  porque  viam 
claramente  o  espelho,  tão  embaciado,  das  suas  obras,  que  mais 
pareciam  de  cooperação  á  ruina  nacional  e  âté  aos  próprios  de- 
sejos dos  inimigos  do  regimen  realengo,  que  á  coroa  de  que  de- 
pendiam, á  coroa  que  os  aggrupava  em  torno  de  si,  como  se  ou- 
tros elementos  de  confiança  não  tivesse,  ou  mesmo  considerpndo 
que  do  mal  de  que  elles  eram  arguidos,  enfermavam  todos. 

Doloroso  espectáculo  este  e  não  menos  dolorosa  espectativa 
para  D.  Manuel  e  para  o  próprio  povo!.  .  . 

O  documento  significou  ainda  para  os  conhecedores  das 
suas  entrelinhas,  aliás  bem  claras,  uma  tacita  acquiescencia  do 
estrangeiro  á  obra  demolidora  dos  republicanos,  rasgando  cami» 
nho  para  a  proclamação  da  Republica. 

Aproveitava  a  França,  os  eccos  levados  para  fora  do  reino 
sobre  a  nossa  vida  interna,  e,  não  podemos  deixar  de  admirar  a 
incoherencia  de  quantos  protestando,  em  tempos  do  rei  D.  Car- 
los 1  contra  o  apresentar  á  sancção  do  estrangeiro,  por  João 
Franco  de  factos  portuguezes,  de  ordem  continental,  iam,  por 
seu   turno,  levar  a  esse  ambiente  externo  a  extranha  proclama- 
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ção  do  estado  nacional,  íorçando  o  «Matin»,  em  20  de  Julho,  a 
dar  conta  de  impressões  pessoaes,  que  boatos  correntes  não  dei- 
xaram porém  sem  a  nota  da  indicação  dos  missionários  da  re- 
publica. Veio  em  artigo  intitulado  «Um  throno  que  oscilla»  — 
E*  o  do  joven  rei  de  Portugal»* 

«Na  véspera  de  S.  João  a  população  de  Lisboa  passa  toda  a 
noite  em  testa,  accendem-se  fogueiras  nas  ruas  escarpadas  da  ca- 
pital, organisam-se  danças  populares  nas  praças  publicas,  onde 
se  levantam  lojas  ao  ar  livie.  Recordo-me  de,  ha  alguns  dias, 
ter  parado  em  írente  d'essas  lojas.  Ao  lado  do  tradicional  V£so 
de  manjerico,  que  todo  o  bom  portuguez  n*esse  dia  leva  para 
casa,  viam  se  dois  retratos  que  os  transeuntes  compravam  á  por- 
fia: esses  retratos  estavam  pintados  sobre  caixas  de  charutos  ou 
coUados  sobre  ventarolas;  os  chefes  de  familia  compravam-nos  e 
davam-nos  aos  seus  filhos,  que  os  contemplavam  com  admira- 
ção. Eu  próprio  comprei  também  esses  retratos  mysteriosos,  ob- 
jecto da  veneração  popular.  Sob  as  duas  cabeças  enérgicas,  uma 
ornada  de  uma  grande  barba  negra,  a  outra  de  bigodes  caídos 
aos  cantos  da  bocca,  de  olhar  altivo,  dois  nomes  se  acham  ins- 
criptos:  Manuel  dos  Reis  da  Silva  Buiça,  Alfredo  Luiz  da  Cos- 
ta, Eram  os  dois  regicidas,  aquelles  que  na  Praça  do  Gommer- 
cio,  á  vista  de  toda  a  gente,  fuzilaram,  ha  dois  annos  e  meio  o 
rei  Carlos  e  seu  filho,  o  herdeiro  do  throno.  E'  impossível  não 
sentir  passar  sobre  as  coisas  que  nos  rodeiam  o  sopro  trágico  do 
drama,  quando  se  pensa  na  posição  única  de  um  monarcha  de 
vinte  annos  que  governa  um  povo  e  que  não  pode  impedir  que 
os  retratos  dos  assassinos  de  seu  pae  e  de  seu  irmão  sejam,  para 
esse  povo,  um  objecto  de  respeito.  A  recordação  d'esse  dia  trágico 
paira  sobre  a  politica  portugueza  e  lança  uma  luz  sinistra  sobre 
aquillo  que,  d*outra  forma,  se  nos  afiguraria  mesquinho  e  banal 
nos  «complôts»  políticos  dos  homens  de  Estado  d'aquelle  paiz. 
E  é  a  razão  porque  a  única  coisa  que  importa,  para  comprehen- 
der  esta  situação  sem  exemplo,  é  penetrar  nas  massas  populares 
para  conhecer  os  verdadeiros  sentimentos  do  povo,  d*aquelles 
cuja  cumplicidade  tacita  assegurou  o  successo  do  attentado  de  i 
de  fevereiro  de  19o8.  O  que  pensa  hoje  essa  gente?  Vêem  su- 
periores a  si  partidos  monarchicos  que  se  agitam  e  intrigam  de- 
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sesperadamente  para  se  apropriarem  do  poder,  synonimo,  para 
elles,  de  lucro.  Na  extrema  esquerda  d'esses  partidos,  um  grupo 
pouco  numeroso  de  «dissidentes»  ou  «radicaes»,  presidido  por 
um  homem  de  raro  valor,  mr.  Alpoim,  e  que  affirmam  o  seu 
desejo  d*uma  monarchia  liberal  e  democrática.  Em  face  d*esses 
partidos,  a  gente  do  povo  vê  alguns  homens  que,  de  ha  muito, 
conhece,  e  que  prodigalizam  os  seus  esforços  e  o  seu  talento 
n'uma  propaganda  obstinada  e  fruciuosa:  são  os  republicanos. 
E*  o  venerável  chefe  do  partido  o  grande  historiador  e  philoso- 
pho  Theophilo  Braga,  é  Bernardino  Machado,  o  patriarcha,  ou- 
tr*ora  um  dos  sustentáculos  da  Universidade,  pae  de  l5  filhos  e 
avô  de  todas  as  creanças  de  Lisboa  pela  afíeição  que  ellas  lhe 
teem;  é  António  José  d*Almeida,  o  tribuno,  cuja  prisão  levantou 
uma  revolução:  é  João  Chagas,  o  pamphletario  que  pagou  a  sua 
propaganda  com  setenta  e  duas  condemnaçÕes  e  que  se  evadiu 
dos  mortaes  presidies  de  Angola,  e  é,  emfim,  Affonso  Costa,  o 
homem  de  acção,  que  jazia  no  fundo  d'uma  prisão  quando  se 
praticou  o  regicídio,  aquelle  que  á  reflexão  junta  uma  audácia 
louca,  e  cuja  palavra  vibrante  dominou  inteiramente  um  parla- 
mento. Todos  estes  homens  correram  riscos  pessoaes  e  quasi  pa- 
garam com  a  vida  a  sua  fé  politica.  Existem  centros  em  Lisboa, 
collocados  sob  o  patronato  de  cada  um  d*elles  e  onde  se  osten- 
ta o  seu  retrato;  quando  passam  são  cumprimentados;  toda  a 
«elite»  intellectual  os  acompanha.  Este  enthusiasmo  pela  repu- 
blica levou  CS  homens  do  povo  a  uniremse  n'uma  sociedade  se- 
creta, de  que  pude  conhecer  a  organisação  e  os  principaes  che- 
fes. São  os  «carbonariosj>  de  Portugal.  Esses  homens  souberam 
tomar  precauções  minuciosas  para  evitar  o  serem  perseguidos 
em  bloco.  Os  filiados  formam  grupos  de  quatro,  chamados  «cho- 
ças». Um  d'esses  quatro  (órma  uma  nova  «choçaD  de  que  só  elle 
conhece  os  três  sócios.  Três  «choças»  formam  uma  «cabana».  Um 
conselho  supremo  dirige  esta  organisação,  que  conta  em  Portu- 
gal milhares  de  membros.  Os  sócios  tratam  se  por  tu  e  tomam 
o  nome  de  «primos»;  mas,  a  não  serem  os  chefes,  só  conhecem 
três  a  seis  dos  seus  correligionários  políticos.  Os  cinco  governos 
que  succederam  desde  o  regicido  perseguiram  esta  associação; 
conseguiram   prender  membros  subalternos,  que  íôram  entre- 
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gues  ao  juiz  de  instrucção  crimiri:.!  do  reino.  Este  mantinha-os 
incommunicav^  s  durante  mezes,  promettendo-lhes  a  impunida- 
de em  caso  d^  denuncia.  Mas,  graças  á  hábil  organisaçao  da  so- 
ciedade, ape  às  poude  prender  um  cento  de  filiados  que,  de  les- 
to,  íôram  condemnados  severamente^  Dentro  d*um  mez,  a  28  de 
agosto,  realisar-se-hão  as  eleições.  Os  partidos  monarchicos  apro- 
priar-se-hão,  naturalmente,  de  mais  de  quatro  quintos  dos  Ioga- 
res  de  deputados.  A  quinta  parte  restante,  quando  muito,  será 
concedida  aos  republicanos  e  aos  dissidentes,  coisa  íacil  n'um 
paiz  onde  as  eleições  se  fazem  segundo  as  ordens  do  governo. 
Os  republicanos  que  teem  actualmente  sete  deputados,  virão  a 
ter  talvez  doze,  graças  ao  liberalismo  sincero,  mas  relativo,  do 
presidente  do  conselho,  sr.  Teixeira  de  Sousa,  e  os  dissidentes 
monarchicos  terão,  sem  duvida,  treze  ou  quatorze  em  vez  de  sete. 
O  povo  portuguez  julgará,  certamente,  que  é  uma  concessão  in- 
sufficiente  aos  seus  sentimentos  democráticos.  Se  o  governo  pro- 
ceder habilmente,  talvez  se  evitem  os  tumultos  sangrentos  que 
assignalaram  as  eleições  d*abril  de  1908.  Mas  um  facto  domina 
a  situação:  entre  os  eleitores  portuguezes  ninguém  ignora  que, 
se  as  eleições  se  fizessem  sem  fraude,  os  republicanos  e  os  radi- 
caes  teriam  metade  da  representação  parlamentar,  ou  sejam  se- 
tenta e  cinco  deputados  sobre  cento  e  cincoenta.  Ora  nenhum 
governo  monarchico,  por  mais  liberal  que  o  seu  programma  se- 
ja, pôde  permittir-lhes  esse  gigantesco  passo  em  frente.  Então? 
O  que  a  legalidade  não  pode  dar  aos  partidos  avançados,  será 
pedido  por  estes  á  revolução?  Pergunta  angustiosa  de  que  de- 
pende o  futuro  de  Portugal  e  que,  sem  duvida,  o  filho  do  rei 
assassinado  nem  mesmo  ousa  fazer  a  si  próprio». 

Não  eram  errados  os  factos. 

A  França  estava  bem  elucidada,  e  a  Hespanha,  pela  «Espa- 
na Nueva»r  aproveitou  a  citação  do  aMatini»,  para  a  reflectir 
no  seu  governo. 

Manejado  ao  sabor  de  paixões,  accudia  o  aMatin»,  á  situa- 
ção no  dia  seguinte,  e  por  penna  de  Mareei  Prevost,  quiz  dulci- 
ficar  em  trechos  sentidos,  os  períodos  da  véspera,  exaltados,  ain- 
da que  sob  o  aspecto  de  ligeira  censura. 

E  d*ahi  quem  sabe  se  vibraria,  livre  de  coacções,  o  cavalhei- 


A  REVOLUÇÃO  POKTUGUEZA  2B3 

resco  e  pairioiico  espirito  trancez,  e  quiçá  insinuar-lhc  o  aCíasta- 
mento  d*essa  agitada  politica,  sorvedouro  da  vida  d'um  rei  e  ne- 
gro corvo  pairando,  sinistro  e  agcirento,  sobre  es  régios  paços? 

Assim  pois  falava  Mareei  Pre^ost,  sob  o  titulo  de  «Uma 
heroina  franceza» : 

aQue  destino! 

«Parece  havela  creado  uma  Providencia  engenhosa  —  e  tra 
gica  —  só  para  demonstrar  que  a  alma  das  mulheres  bem  me- 
lhor ainda  que  a  dos  homens  se  nivela,  ás  necessidades  impre- 
vistas, grandiosas  ou  dolorosas  da  existência.  Socialmente  prepa- 
rada, desde  que  as  sociedades  existem,  a  desempenhar  o  papel 
de  escrava  ou  mesmo  o  de  favorita,  a  mulher,  quasi  sempre  resi- 
gna-se  a  essa  condição.  Mas  atirem  n*a  ás  circumstancias  para  o 
vivo  da  acção,  para  o  meio  dos  homens  hostis,  e  seja-lhe  dado 
defender  contra  elles  o  marido,  o  filho,  os  haveres,  —  a  mulher 
logo  ultrapassa  os  mais  enérgicos  d'entre  os  homens;  deslum- 
bra os  e  ás  vezes  o  triumpho  é  seu.  Tal  o  motivo  porque  a  his- 
toria das  rainhas,  tão  gloriosa  se  apresenta  nos  annaes  da  femi- 
nidade.  A  bem  dizer  não  hcuve  nunca  más  rainhas. 

«Esta  de  quem  escrevo  nasceu  no  exilio,  em  Twickenham, 
d*um  principe  que  podia  aspirar  um  dia  «ao  mais  bello  reino  do 
mundo».  Mas  esse  principe  fora  riscado  da  sua  pátria  e  tudo 
então  deixava  julgar  que  nunca  mais  tornaria  a  vêl-a.  Era  um 
anno  antes  de  Sadowa.  O  Império  francez  alçava  se  como  um 
solido  e  radioso  edifício,  no  qual  alguns  videntes  tidos  por  vi- 
sionários apenas  conseguiam  destrinçar  manchas  e  fendas  de 
ruina.  .  .  O  destino  de  Maria  Amélia  Luiza  Helena,  filha  do 
conde  de  Paris,  annunciava-se  egual  a  tantos  outros  destinos  de 
princezas  suas  parentes:  ou  casamento  austriaco  ou  bavaro,  a 
existência  abafadiça  e  vã  das  pequenas  cortes,  o  mundo  visto 
através  dos  rancores  legítimos  e  dos  prejuízos  de  casta,  a  come- 
dia da  auctoridade  n'um  meio  inane.  .  .  Súbito,  um  ribombo 
atroa  os  ares,  um  desmoronamento  se  produz  .  .  E'  o  império 
francez  que  desaba.  Governada  por  monarchistas,  a  joven  Repu- 
blica franceza  abre  as  portas  aos  pretendentes  exilados.  Maria 
Amélia  sempre  conhecerá  o  agrado  de  ser  educada  na  sua  pá- 
tria: aguarda-a  pois  uma  infância  e  uma  mocidade  de  franceza. 
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E  este  facto  já  de  si  basta  a  tornal-a  mais  comprehensivel :  não 
será  ade  nenhuma  parte»,  como  tantas  vagas  princezas  que  la- 
lam todas  as  línguas  da  Europa,  a  todas,  porém,  imprimindo 
um  acento  estrangeirado.  Novo  accídente  de  preço  n'aquella  vi- 
da juvenil:  enamora-a  um  príncipe  real.  A  piinceza  vae  ser  rai- 
nha. Rainha  d'um  Estado  pequeno,  mas  rico  de  magestosas  tra- 
dições e  que  uma  poderosa  alliança  parece,  quando  menos,  ga- 
rantir contra  os  perigos  de  ordem  externa.  A  22  de  maio  de 
1886,  Maria  Amélia  desposa  Carlos,  herdeiro  de  Portugal.  .  . 
Nos  enebriamentos  d'essa  união,  no  álacre  acolhimento  que  lhe 
fazia  a  nova  pnria,  podemos  a:aso  crer,  que  a  princeza  sentisse 
d*uma  forma  menos  cruel,  que  pudesse  levemente  sentir  a  in- 
cruenta amargura  d*essa  lei  de  exilio,  que  «exactamente  um  mez 
depois»  lançava  íóra  de  França  a  família  de  seu  pae? 

«Passaram-se  annos.  Maria  Amélia  é  rainha.  E*  mãe  de  dois 
filhos,  Affonso  (*)  e  Manuel.  Incarnando  á  maravilha  o  patriotism  j 
portuguez  nem  por  isso  deixou  de  ser  radicadissima  franceza: 
os  francezes  que  passam  por  Lisboa  podem  dar  d'isso  testemunho, 
mormente  os  litteratos  a  quem  ella  favorece.  E*  a  educadora  dos 
seus  filhos,  sendo  também,  do  mesmo  passo,  a  companheira  fiel 
e  desvelada  de  seu  marido.  .  .  O  horisonte  politico  foi  escuren- 
tando  pouco  a  pouco  d*envolta  aos  jovens  soberanos.  Dissiden 
tes  monarchicos,  republicanos,  anarchistas,  todos  ameaçam  a  se- 
gurança do  throno  .  .  Recorre-se  com  imprudência  para  a  dic- 
tadura  d*um  ministro.  O  ódio  que  este  accumula  entre  os  partidos 
rçsalta  sobre  a  família  reinante.  E  eis  que  surge  então  uma  das 
mais  espantosas  tragedias  que  ainda  eté  hoje  illustraram  o  trá- 
gico officío  de  rei :  a  1  de  fevereiro  de  19o8,  D.  Carlos  e  seu  fi- 
lho mais  velho  são  fuzilados  de  surpreza  pelas  armas  dos  revo- 
lucionarios.  .  .  Attingida  pelo  sangue  d*ambos,  a  mãe  admirá- 
vel fez  muralha  do  próprio  corpo,  ante  o  seu  segundo  filho, 
Manuel,  que  por  felicidade  escapou  com  um  leve  ferimento  ape- 
nas. A  partir  d*esse  instante,  tudo  o  que  resta  de  alento  e  animo 


r#)  Quer  referir  se  talvez  ao  príncipe  D.  Luiz  Filippe,  citando,  por  erro, 
D.  Affonso,  infante,  filho  de  D.  Luiz  I.=N'  d'A. 
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n'essa  mulher  que  a  dor  amorteceu,  será  consagrado  a  proteger 
a  vida  e  o  throno  do  seu  ultimo  filho.  .  .  Mas  que  fazer?  que 
fazer?  Quaes  os  conselheiros  a  quem  ouvir?  Importará  ir  contra 
os  inimigos,  ou  desarmal-os,  chamal-os  a  bem  pela  força  da  cle- 
mência?. .  .  Fazendo  calar  toda  e  qualquer  velleidade  de  vin- 
gança, a  rainha,  fiel  ás  tradições  de  sua  familia  franceza,  aco- 
Ihe-se  á  legalidade.  Applicará  as  leis,  respeitando  a  constituição. 
E,  em  troca,  pede  ao  povo  que  não  recalque  aqueila  frágil  e  en- 
cantadora cabeça,  «resto»  do  í>angue  de  Carlos,  como  Andro* 
maca  diria.  Que  houvesse  faltas  no  passado!  a  morte  d'um  ma- 
rido, a  morte  d*um  filho  primeiro,  não  seria  bastante.  Deus  do 
ceu !  para  de  todo  as  resgatar?  Esta  supplica  dorida  d*uma  mu- 
lher heróica  ante  o  seu  povo  adoptivo  —  esta  supplica  pathetica 
de  mãe  e  de  rainha,  que  se  adivinha  atravez  de  tantos  esforços 
sinceros  levados  a  eâeito,  de  ha  dois  annos  a  esta  parte,  pelo  go- 
verno do  moço  rei  —  qual  dentre  os  compatriotas  de  Maria 
Amélia,  poderia  consideral-a  sem  admiração  e  sem  enterneci- 
mento? «Quis  talia,  fando  temperet  a  lacrymis?»  O  mundo  ci- 
vilisado  em  pezo,  e  de  preferencia  os  francezes,  mais  não  podem 
do  que  prestar  homenagem  a  esta  anciada,  dolorosa  e  corajcsa 
figura  de  mulher.  Mas  ai!  que  n*esse  pequenino  reino,  ainda  as 
paixões  não  desarmaram.  Vendem-se  publicamente  em  Lisboa, 
em  dias  de  festa  popular,  ventarolas  ornamentadas  com  o  retra- 
to dos  regicidas  e  as  raparigas  do  povo  não  hesitam  em  as  uza". 
.  .  .Vêem  próximas  as  eleições,  que  (toda  a  gente  é  d'accordo), 
se  na  verdade  exprimissem  o  parecer  da  maioria,  tornariam  de 
vez  impossível  qualquer  governo  monarchico.  .  .  E  é  ao  encon- 
tro d'um  tal  futuro  que  a  martyr  caminha,  Artemisa  e  Niobe  ao 
mesmo  tempo,  sem  sequer  ter  o  direito  de  chorar  o  marido  e  o 
primeiro  filho,  sendo  que  utilmente  queira  defender  a  coroa  e  a 
cabeça  do  sobrevivente.  .  . 

«Que  destino!» 

Era  certo.  .  .  destino  triste,  e  que  era  o  phantasma  negro  a 
perturbar  não  só  a  alma  d*um  rei  inexperiente  e  sem  forças  para 
reagir  a  conselhos,  como  a  d'um  povo,  a  adivinhar  a  republica 
feita  pelos  monarchicos,  a  debater-se  e  a  accusar  o  throno,  elle, 
povo,  que  a  sonhava  feita  pelos  republicanos. 
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Indeciso  destino  esse  e  extranhas  conjecturas  a  martellar  em 
cérebros  desconhecedores  de  a  quanto  poderia  conduzir  a  tara 
ambiciosa  que  abrangia,  em  descommunal  grupo,  a  politica  do 
seu  paiz,  do  antigo  e  glorioso  reino,  pródigo  em  feitos,  sobeiano 
pelo  nome  grande.  .  . 

Mas,  a  doutrina  íradesca  era  de  flagrante  influencia.  .  . 

A  cleresia,  mais  forte  da  que  o  rei,  macommunava-se  quasi 
contra  elle,  embora  D.  Manuel,  deixasse  seguir,  mares  fora,  como 
documento  authentico  de  previlegios  sacerdotaes,  a  nota  extra- 
nha  da  nomeação  d*um  bispo,  que  a  índia  citava  no  mez  seguin» 
te  como  acto  de  exagerada  submissão : 

«Muito  Santo  em  Ghristo  Padre  e Muito Bemaventurado Se- 
nhor. O  Vosso  devoto  e  obediente  Filho  Dom  Manuel  II,  por 
graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquém  e  d*além 
mar  em  Africa,  Senhor  da  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e 
commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  et  caetera, 
com  toda  a  humildade  Envia  beijar  seus  Santos  Pés.  Muito  Santo 
em  Ghristo  Padre  e  Muito  Bemaventurado  Senhor.  Tendo  o  Re- 
verendo Arcebispo  Primaz,  Patriarcha  das  índias  Orientaes,  fei- 
to subir  á  Minha  Prezença,  em  sete  de  junho  ultimo,  o  termo 
de  proposta  para  Bispo  da  Diocese  de  Mangalore,  o  qual  lhe  ha- 
via sido  communicado  offi:ialmente  por  via  do  Arcebispo  de 
Bombaim,  Metropolita  da  referida  diocese,  para  os  efleitos  da 
apresentação  que  a  Vossa  Santidade  Me  compete  fazer  nos  ter< 
mos  do  artigo  sétimo  da  concordata  celebrada  entre  Portugal  e 
a  Santa  Sé  e  assignada  em  Roma  em  vinte  e  três  de  junho  de 
mil  oitocentos  oitenta  e  seis;  Apresento  a  Vossa  Santidade  pa- 
ra Bispo  da  sobredita  diocese  de  Mangalore  o  padre  Paulo  Pe- 
rinni,  S.  J.,  inscripto  em  primeiro  logar  na  mencionada  proposta. 
Muito  Santo  em  Chrislo  Padre  e  Muito  Bemaventurado  Senhor. 
Nosso  Senhor  por  longos  annos  conserve  a  Pessoa  de  Vossa  San- 
tidade em  seu  Santo  Serviço.  Escripta  oo  Paço  das  Necessidades 
em  onze  de  julho  de  mil  novecentos  e  dez.  «Muito  Obediente 
Filho  de  Vossa  Santidade  —  Manuel,  Rei  (com  rubrica  e  guar- 
da)—  José  Ferreira  Marnôco  e  Sousa». 

Ante  isto,  pela  base  caiu  o  protesto  do  ministro  de  Portu- 
gal em  Paris,  conde  de  Sousa  Rosa^  centra  o  artigo  do  «Matin  ». 
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A  própria  imprensa  estrangeira  deu  depois  curso  largo  á 
portaria,  com  commentarios  que  a  D.  João  III,  o  rei  inquisidor, 
não  desagradariam .  .  . 

Foi  na  conjunctura  da  discussão  dos  artigos  do  «Matin», 
que  o  presidente  do  conselho,  Teixeira  de  Sousíi,  discursando 
em  26  de  julho  no  Centro  Politico  Regenerador,  varria  as  accu- 
sacões  que  lhe  eram  feitas,  enviando-as  aos  monarchicos  do 
«bloco»,   ou    tossem,    progressistas,  nacionalistas  e  franquistas: 

«Saudava  o  regresso  ás  fileiras  do  partido  de  tantos  elemen- 
tos políticos  valiosissimos  que  d*ellas  andavam  arredados,  signi- 
ficando essa  reintegração,  além  do  que  representava  de  afíecto 
pessoal  para  com  o  orador,  a  confiança  que  a  esses  homens  no- 
táveis merecia,  em  face  da  causa  publica,  o  governo.  E*  falsa  a 
atoarda  de  que  houvesse,  como  chefe  de  governo,  ou  do  governo 
qualquer  entendimento,  de  qualquer  espécie,  com  o  partido  re- 
publicano, ou  com  a  collectividade  d*esse  partido,  ou  com  quaes- 
quer  ou  qualquer  dos  seus  membros.  E*  falsíssimo.  Dil-o  a  todo 
o  paiz,  a  todo,  e  bem  alto.  E*  monarchico  convicto,  hoje,  como 
sempre.  Ha  de  combater,  eleitoralmente,  quanto  em  si  caiba,  os 
republicanos.  O  que,  porém,  não  o  fará,  é  com  violências,  com 
fraudes  eleitoraes,  com  arbitrariedade,  com  deshonestidades  que 
conspurcando  homens  desacreditam  o  regimen.  Combate-os  e 
combatel-os-ha,  mas  legal,  honesta  e  honradamente.  E  essa  é  a 
attitude  que  toma  para  com  todos  os  outros  seus  adversários. 
Repudia  energicamente,  pois,  a  falsíssima  accusação,  de  que  te- 
nha tido  ou  tenha  entendimentos  de  qualquer  ordem  com  os  ad- 
versários do  regimen.  Se  alguém  provar  o  contrario,  que  o  con- 
sidere um  homem  deshonrado.  Vae  entregar  totalmente,  com 
todos  os  seus  segredos,  a  eleição  do  districto  de  Lisboa,  comple- 
tamente, ás  commissões  eleitoraes.  Esses  falsos  monarchicos  que 
o  accusam  a  elle,  orador,  de  deslealdade  para  com  o  regimen, 
são  os  que  formaram  o  bloco,  provocando  a  divisão  dos  eleito- 
res monarchicos  afim  de  fazerem  vingar  mais  candidaturas  re- 
publicanas nos  círculos  do  primeiro  districto  do  paiz  e  com  a 
certeza  previa  de  que  assim  não  trariam,  elles,  falsos  monarchi- 
cos, nem  um  só  deputado  por  Lisboa,  mas  calculando  —  e  n*ís- 
so  se  enganaram  —  que  fariam  victoriar  mais  candidaturas  re- 
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publicanas  pela  capital.  Esses  talsos  monarchicos,  que  o  accusam 
a  elle,  orador,  de  entendimentos  com  republicanos,  são  os  que 
atacam  nos  seus  jornaes  a  Coroa,  quando  esta  não  lhes  conceda 
o  poder,  são  os  que  pelas  suas  campanhas  mais  preparam  o  meio 
moral  em  que  se  desenvolveram  os  acontecimentos  trágicos  de 
1908;  são  os  aue  por  essa  ocasião  accusavam  a  elle,  orador,  de 
trahir  os  sentimentos  liberaes,  por,  apesar  da  dictadura,  manter 
sempre  as  mesmas  relaç5es  de  respeito  e  de  cortezia  para  com  o 
chete  do  Estado!  O  governo  não  conquistou  o  poder  por  amea- 
ças, nem  por  intrigas,  nem  por  solicitações.  Jura-o.  A  sua  leal- 
dade de  chefe  de  partido,  foi  tal  que,  não  só  indicou  dois  nomes 
a  el-rei,  quando  o  soberano  a  isso  o  convidou,  para  presidentes 
de  gabinetes  que  pudessem  dispensar  a  dissolução  das  camarás, 
como  até  a  esses  homens  públicos,  oÔereceu  incondicionalmente 
todo,  absolutamen:e  todo,  o  apoio  do  partido  regenerador.  Nunca 
ameaçou  a  coroa,  nunca  intrigou,  nunca  pediu  o  poder.  Nunca.» 

Salvar  tentou  o  conselheiro  José  de  Azeredo,  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  o  extranho  e  publico  combate  de  monar- 
chicos contra  monarchicos  e  veio  empoeirar  o  incidente  d*esta 
forma: 

«Se  com  eloquência  se  podessem  vencer  as  eleições  de  Lis- 
boa o  inimigo  tinha  de  se  retirar.  Mas  como  não  é  com  discur- 
sos que  a  eleição  se  ha  de  ganhar,  é  preciso  trabalhar  e  proceder. 
«Não  vale  para  o  seu  partido. senão  o  que  valem  vinte  e  tantos 
annos  de  dedicação.  Felizmente,  juntou  durante  esses  vinte  e 
tantos  annos  o  bastant;:  para  que  agora,  chegado  ao  poder,  saiba 
o  que  o  paiz  precisa  dos  seus  esforços.  A  monarchia  não  e^tá 
em  perigo,  mas  tem  inimigos,  e,  esses  são  justamente  os  que  se 
dizem  seus  amigos.  Quem  combate  o  governo  não  são  os  pro- 
gressistas nem  os  nacionalistas.  E*  uma  forte  reacção  de  longe 
dirigida  e  vigiada.  A  victoria  d*essa  reacção  seria  a  perda  da 
pátria,  não  haveria  mais  liberdade.  Essa  reacção  é  quasi  invisi- 
vel  e  para  o  governo  é  intangível.  Quiz  Deus  que  fizesse  parte 
do  gabinete  composto  de  homens  que,  como  elle,  sabem  quanto 
n'este  moiiento  histórico  é  delicada  a  sua  missão.  O  partido  re- 
generador é  o  anteparo  da  monarchia.  Confio  em  que  assim  o 
quer  Deus  que  representa  a  eterna  justiça». 
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De  nada  serviu  comtudo  o  desmentido  ás  palavras  de  Tei- 
xeira de  Sousa,  pois  o  futuro  a  este  daria  razão. 

A  attitude  apparente  do  governo  causava  mal-estar  nas  fi- 
leiras republicanas,  e  estas  agitavam-se,  pondo  conio  escudo  ás 
suas  próprias  intenções,  falsas  intentonas  clericacs. 

O  presidente  do  conselho,  simulando  acreditar  nas  insinua- 
ções, fazia  renascer  o  regimen  preventivo  em  terra  e  mar,  tra- 
zendo aos  navios  de  guerra  um  regimen  de  licenças  a  bordo, 
assim  ofiBciosamente  descripto: 

«Commandantes  e  immediatos  —  Os  commandantes  e  im- 
mediatos,  sendo  officiaes  superiores,  irão  a  bordo  dos  seus  na- 
vios todas  as  vezes  que  julgarem  conveniente  para  o  desempenho 
dos  deveres  dos  seus  cargos,  devendo,  porém,  cada  um  pernoi- 
tar a  bordo  duas  vezes  por  semana,  pelo  menos.  A  majoria  ge- 
neral regulará  o  serviço  dos  officiaes  superiores  de  modo  que 
haja  sempre  um  official  superior  de  serviço  ao  peno.  Quando 
houver  nu  porto  menos  de  três  navios  entram  na  escala  d*este 
serviço,  no  numero  que  íôr  necessário,  os  commandantes  ou  im- 
mediatos dos  navios  em  meio  armamento.  Officiaes  —  As  três 
divisões,  rendidas  ás  i  i  horas  dos  dias  úteis,  retirando  os  que 
sairem  de  divisão,  terminados  os  exercícios  ou  quando  pelo  com- 
mandante  sejam  dispensados;  e  devendo  comparecer  a  bordo  em 
dias  úteis  os  que  estiverem  de  folga  desde  as  i  i  horas  até  que 
terminem  os  exercícios  ou  pelo  commandante  sejam  dispensa- 
dos. Aos  domingos,  dias  santificados  ou  feriados  as  divisões  sSo 
rendidas  ao  meio  dia,  retirando  a  divisão  que  sae  logo  que  a 
outra  chegue  a  bordo.  Nos  cruzadorcs  em  que  ha  5  tenentes  ou 
menos  será  o  serviço  detalhado  de  modo  que  haja  sempre  a  bor^ 
do,  quer  de  dia  quer  de  noite,  2  officiaes  de  marinha,  incluindo 
o  commandante  ou  o  ímmediato.  Estado  menor. — A  3  divisões. 
Entra  a  bordo  ás  3  horas  e  meia  da  manha,  a  divisão  de  servi- 
ço, e  nos  dias  úteis  a  de  folga  que  retirar  meia  hora  depois  da 
saida  dos  officiaes  com  a  divisão  que  sae  de  serviço.  Aos  domin- 
gos, dias  santificados  e  feriados  é  dispensada  a  comparência  da 
divisão  de  folga  e  a  sair  de  serviço  retira  a  seguir  á  divisão  dos 
officiaes.  Praças  —  Serão  divididas  em  dois  quartos.  Do  quarto 
de  folga  as  praças  da  i.^  e  2.^  classes  de  comportamento  podem 
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ter  licença  todos  os  dias;  as  de  3.®  classe  de  4  em  4  dias  e  as  de 
4.®  classe  de  8  em  8  dias.  Esta  licença  será  desde  as  3  e  meia 
nos  mezes  de  outubro  a  março  e  desde  as  4  e  meia  de  abril  a 
setembro  até  á  meia  noite  ou  até  ás  8  horas  da  manhã  seguinte 
ás  praças  que  o  desejarem.  As  praças  da  3.^  e  4.*  classes  do  quar- 
to de  folga  podem  timbem  ter  licença  n*alguns  d'outros  dias 
que  os  commandantes  ou  immediatos  lh*as  quizerem  conceder, 
quando  o  mereçam,  mas  só  até  á  meia  noite.  As  praças  com  li- 
cença nos  domingos,  dias  santificados  e  leriados  podem  ir  para 
terra  a  seguir  ao  estado  menor.  A*s  sextas-feiras  todas  as  licenças 
recolherão  á  meia  noite.  Nos  navios  escolas  a  ordem  do  começo 
d*estas  licenças  será  dependente  do  respectivo  horário  escolar. 
Quando  haja  trabalhos  extraordinários  ou  accumulação  de  ser- 
viço excepcional  poderá  o  commandante,  sob  sua  responsabili- 
dade, dispensar  de  pernoitar  algum  pessoal  da  especialidade  a 
que  esses  trabalhos  ou  serviços  digam  respeito». 

Parecia  renascida  a  antiga  época  de  1870.  Como  então,  de 
novo  se  lalava  em  lances  militares,  e  se  não  figuravam  ali,  por 
mortos,  os  vultos  principaes  do  reinado  de  D.  Luiz,  appareciam 
os  altos  democratas  reivindicando  ideaes  novos  em  nome  d*um 
povo  ávido  de  governar. 

Novos  boatos  de  revolta  assignavam  pois  os  meados  de  Ju- 
lho. 

D.  Manuel  estava  ainda  no  Bussaco,  despreoccupado,  julgan- 
do-se  longe  d*uma  tentativa  contra  elle. 

Era  triste,  ver  essa  creança,  sem  conhecer  o  perigo,  fazer 
longas  travessias  em  automóvel  e  a  pé,  passear  até  pela  matta, 
n*uma  quasi  solidão,  desconhecendo  os  olhares  que  ás  vezes  o 
seguiam,  o  piar  do  mocho  sinistro  que  reboava  pelo  arvoredo  co- 
pado e  mysterioso  do  Bussaco. 

Quando  para  ali  foi,  o  governo  enviara  quarenta  policias, 
vários  agentes  da  secreta,  uma  força  de  infantaria,  um  destaca- 
mento de  cavallaria  e  como  vigilante  especial  junto  do  rei,  o  te- 
nente João  Feijó  Teixeira. 

Mas  o  que  seria  isso  ante  a  fatalidade  dos  acontecimentos! 

Fez  o  governo  renascer  prevenções,  embora  desmentisse  os 
receios.  Justificados  eram  elles. 
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O  Directório,  ao  conhecer  o  relatório  secreto  da  missão  ao 
estrangeiro,  incrementou  os  preparativos  para  o  movimento,  ha- 
vendo divergências  apenas  sobre  se  elle  exclusivamente  civil,  ou 
militar  com  o  auxilio  de  civis,  o  que  ficou  assente. 

Manobrando  com  actividade,  a  carbonária  preparara  tudo 
para  a  saída  da  revolução  em  i  5.  João  Chagas,  reunindo,  dia- 
riamente, militares  no  escriptorio  da  redacção  do  seu  pamphe- 
leto  tCartas  Politicas»,  na  rua  do  Arco  de  Bandeira  ou  dos  Sa- 
pateiros, dava  o  seu  trabalho  por  concluido.  O.official  da  armada 
2.°  tenente  Carlos  da  Maia,  já  participara  no  Directório  Repu- 
blicano, ao  dr.  José  Barbosa,  a  agitação  latente  da  marinha, 
anciosa  de  sair  para  a  rua. 

Pouco  antes,  em  I4  de  Julho,  por  alvitre  de  Machado  San- 
tos, reunia-se  em  sessão  magna  o  Grémio  Lusitano,  aggrupan- 
do  mais  de  mil  maçons  e  ante  os  quaes,  o  dr.  José  de  Abreu, 
esmiuçava  o  andamento  dos  trabalhos  conspiradores,  suscitan- 
do-se  aindi  as  diffi:uldades  financeiras  para  levar  a  eÔeito  a 
revolta. 

De  tudo  nasceu  a  eleição  d*um  núcleo  secreto,  a  Commissão 
de  Resistência  da  Maçonaria,  com  o  dr.  José  de  Castro  grão- 
mestre  adjunto  da  Mac.  •  .  e  dr.  Miguel  Bambarda,  iniciador 
n'essa  hora  na  C  *  P*  .  •;  almirante  Cândido  dos  Reis,  José 
Cordeiro  Júnior,  Vig.  •  .  da  loj .  •  .  Acácia;  Francisco  de  Al- 
meida Grandella;  Machado  Santos,  presidente  da  «Alta  Venda» 
da  C'  .  •  P-  .  •,  e  membro  da  loj.  *  .  Mac.  •  .  «Montanha». 
António  Maria  da  Silva,  vice-presidente  da  mesma  Alt*  .  * 
Vend  •  .  *,  Simões  Raposo,  Ven .  *  .  da  loj.  •  •  Solidariedade,  e 
Martins  Cardoso,  Ven.  *  .  da  loj.  *  .  Acácia,  que  conduziram 
o  Directório  do  Partido  Republicano  a  dar  mais  largo  incre- 
mento aos  seus  afifazeres  revolucionários  e  monetários,  visto  os 
escassos  recursos  da  Carbonária. 

Ao  passo  que  esta  manobrava  incessante,  a  Maçonaria 
com  o  Directório,  reuniamse,  em  locaes  diversos,  como  a  sede 
do  Grémio  Lusitano,  o  Club  dos  Macavenkos,  de  que  íazia  par- 
te o  almirante  Ferreira  do  Amaral,  a  casa  de  Francisco  Grandella 
e  o  escriptorio  de  João  Chagas,  na  rua  do  Arco  de  Bandeira, 
I04,  i.°   andar.  Confiada  a  direcção  dos  elementos  civis,  ao  dr. 
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António  José  de  Almeida  e  a  dos  militares,  em  grande  pane  ao 
almirante  Cândido  dos  Reis,  os  revolucionários  designaram  a 
revolução  para  i5  de  Julho. 

Na  véspera  houve  reunião  de  conjurados,  na  Cordoaria 
Nacional,  onde  tinha  residência,  o  capitão  de  fragata  Fontes 
Pereira  de  Mello,  inventor  do  submarino  do  mesmo  nome,  offi- 
cial  trazido  aos  comités  pelo  graomestre  da  Maçonaria,  dr.  Ma- 
galhães Lima,  que  egualmente  trouxera  o  coronel  de  artilharia 
Francisco  de  Salles  Ramos  da  Costa,  que  aliás  a  convite  do 
conselheiro  Pimentel  Pinto,  trabalhava  pelas  eleições  regenera- 
doras, na  villa  de  Alcochete. 

Do  concluio  d*essa  noite,  em  que  a  colónia  íranceza  celebra- 
va ruidosa  a  data  celebre  da  tomada  da  Bastilha,  taziam  parte, 
o  almirante  Carlos  Cândido  dos  Reis,  Machado  Santos  e  o  capi- 
tão de  artilharia  i  José  Affonso  Paula,  trazido  ás  conspirações 
pelo  próprio  capellão  do  regimento,  padre  Elysio  de  Campos. 

Analysaram-se  situações. 

Contando  com  regimentos,  infantaria  i6  e  artilharia  i,  o  of- 
ficial  revolucionário,  commissario  naval  Machado  Santos,  convi- 
dara antes  na  sede  da  Maçonaria,  o  antigo  capitão  de  fragata, 
Álvaro  de  Oliveira  Soares  de  Andreia,  para  assumir,  no  momen- 
to preciso,  o  commando  do  primeiro  d*aquelles  regimentos.  N'essa 
hora  porém,  esse  pacto  olvidou-se.  As  intenções  haviam  muda- 
do e  Machado  Santos,  combinava  com  José  Carlos  da  Maia,  a 
saída  da  marinhagem  sob  o  commando  d*este,  indo  elle  suble- 
var artilharia  l  com  a  qual  occuparia  as  terras  de  Eduardo  VII, 
pelo  plano  approvado  na  Alta  Venda  da  C*  .  *  P*  .  *. 

Esse  projecto  accenluou  se  e  ao  olvido  de  Julho,  seguir-se- 
hia  a  ideia  de  Machado  Santos  de  ir,  propriamente,  buscar  o  re- 
gimento de  infanteria  i6. 

Todo  esse  plano  transtornado,  sobre  infantaria  i6  a  publico 
viria  mais  tarde,  commentado,  nos  seguintes  trechos  (*)  de  Soa- 
res de  Andrea  : 

tE  voltando,  sr.  director  d*«A  Alvorada»,  ao  almirante  Reis, 


(*)  A  Alvorada^  de  30  de  Abril  de  1912  =  Supplemento  ao  n."  12  da 
anno  I. 
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porque  o  que  a  mim  diz  respeito  ahi  lh*o  envio  juntamente,  mas 
em  cana  separada,  cuja  copia  fica  em  mão  segura,  tenho  a  con- 
firmar-lhe  que  em  meiados  de  julho  de  19 lo,  quando  se  pen- 
sava pôr  a  Revolução  na  rua,  tui  eonvidado  no  Grémio  Lusita- 
no pelo  sr.  Machado  Santos  a  ir  tomar  o  commando  de  infan- 
taria 16,  «sem  mais  nenhum  ofiQcial»,  declarando-me  esse  senhor 
«que  estavam  resolvidos  a  dispensar  da  revolução  tanto  o  almi- 
rante Reis,  por  que  não  se  determinava  a  lançar  a  revolução 
com  os  elementos  que  havia,  que  se  consideravam  poucos,  como 
também  o  capitão  de  fragata  Fontes  Pereira  de  Mello,  porque 
era  todo  de  methodos  e  de  pontinhos  (sic)  e  nunca  se  resolvia  a 
actuar».  Além  de  que,  dizia-me  o  sr.  Machado  Santos  que  a  Al- 
ta Venda  da  Carbonária  se  contentava  com  um  official  superior 
para  chefe,  como  se  havia  feito  no  revolução  da  Turquia.  Eu  de- 
clarei que  acceitava  ir  tomar  o  commando  do  16  de  infantaria, 
contanto  que  me  prevenisse  com  antecedência  precisa  para  eu 
preparar  o  lance  com  probabilidades  de  êxito,  mas  que  entendia 
que  tanto  o  almirante  como  o  sr.  Fontes  não  deviam  ser  lança- 
dos á  margem  c  que  a  lealdade  mandava  prevenil-os  do  movi- 
mento embora  á  ultima  hora.  Então  tudo  o  projectado  gorou  e 
ficou  adiada  a  Revolução,  para  a  qual  se  considerava,  e  eu  tam- 
bém o  considerava,  factor  indispensável  a  reunião  dos  três  crusa- 
dores  no  Tejo,  a  qual  só  se  veia  a  realisar  outra  vez  em  fins  de 
setembro  de  i9io  como  se  sabe  e  ha  muita  coisa  que  ainda  se 
não  sabe.» 

Esse  propósito,  parecia  evidentemente  existir  e  o  próprio 
commissario  naval  Machado  Santos,  diz  no  seu  relatório,  pare- 
cendo esquecido  da  officialidade  oue  já  muito  anteriormente 
com  elle  cooperava: 

«Quando  as  perseguições  ás  associações  secretas  estavam  no 
auge,  havia  combinado  com  elles  ucn  acto  enérgico  para  liber- 
tar CS  prisioneiros,  fazendo-lhes  comtudo  ver  que  o  único  official 
que  tinham  para  os  commandar  era  eu.» 

Cumpre  porém  registar  —  embora,  embora  n*este  momento 
parcimoniosamente  —  que  o  almirante  Reis  e  até  o  capitão  de 
fragata  Fontes  foi  sempre  dado  como  assistente  ás  reuniões  pre- 
paratórias d*onde  sahiram  datas  para  as  diversas  tentativas. 
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De  pé  estava  a  adhesao  das  loj .  *  .  «Acácia»  e  aMontanhai>. 
Havia  adeptos  na  própria  artilharia  de  Queluz,  baluarte  realen- 
go; no  estado  maior,  no  campo  entrincheirado,  e  até  na  fabrica 
da  pólvora,  onde  o  coronel  Correia  Barreto,  sempre  julgado  aí- 
lecto  á  familia  real,  se  mantinha  ao  lado  da  rebelliao.  Havia 
também  os  estudantes  militares  que  reunidos  na  tarde  de  i  5,  na 
Jardim  Botânico,  resolviam  collocar-se  ás  ordens  do  almirante 
Reis,  ofíerecendo-se  até  para  procedimento  isolado,  o  que  o  offi- 
ciai  revolucionário  se  via  forcado  a  contrariar,  commovido  e 
notificando-lhe  o  addiamento: 

—  «E  assim  se  perde  este  povo!  O  que  os  senhores  me  di- 
zem agora,  já  m*o  repetiram  hoje  dezenas  de  creaturas!.  .  .  > 

Deviam  esses  estudantes,  constituir  um  batalhão,  armada 
com  carabinas  Mausers-Vergueiro  e  sobocommando  dos  tenen- 
tes Hélder  Ribeiro  e  David  Ferreira.  As  munições  ser-lhe-hiam 
fornecidas  pelo  comité,  que  as  laria  conduzir  em  automóvel  á 
Escola  do  Exercita,  servindo  a  chegada  do  vehiculo  para  o  sig- 
nal  de  levantamento,  a  assignalar  pelo  arrombamento  da  casa 
das  armas,  e  a  concluir  pela  prisão  de  officiaes  e  alumnos  desaf- 
fectos  á  causa  da  revolta. 

Contrários  só  havia  os  corpos  de  cavallaria,  que  se  desag- 
gregavam  dos  factos  a  succeder,  e  apodados  de  thalassas,  e  ainda 
infantaria  ^2,  facto  que  se  comprovou  no  dia  5  de  Outubro,  em 
que  esse  regimento  teve  de  ser  destroçado. 

Na  tentativa  de  Julho,  o  commando  de  caçadores  5,  caberia 
ao  tenente  de  caçadores  6,  Pires  Pereira,  que  na  revolta  final,  a 
de  Outubro,  seria  substituido  pelo  capitão  Carvalhal  Henriques. 
Na  armada,  o  «D.  Carlos»  estava  inhibido  de  secundar,  por  falta 
de  officiaes,  estando  a  acção  apenas  a  cargo  superior  dos  1,°* 
sargentos  João  Duarte  e  Gilberto  Fastio  Nos  civis,  o  plano  da 
distribuição  de  grupos  fora  confiado  ao  revolucionário  Simões 
Raposo. 

Avaliado  tudo,  vinham  os  desânimos,  trazidos  por  uma  car- 
ta do  coronel  Francisco  de  Salles  Ramos  da  Costa,  alvitrando  o 
addiamento  ante  indecisa  attitude  de  caçadores  2,  onde  Machada 
Santos  dava  aliás  quasi  toda  a  officialidade  por  republicana,  e 
por  opinião  do  capitão  Palia,  que  não  achava  os  elementos  liga- 
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dos  e  bem  constituídos,  estabelecendo  ainda  a  talta  de  um  regi- 
mento de  intentaria  que  appoiasse  artilharia  1,  visto  a  escassez 
de  armas  para  os  civis. 

O  almirante  Reis,  deu  a  nota  do  desespero,  querendo  pas- 
sar sem  aquelle  regimento,  e  ás  vezes  convencer-se  de  que  a  in- 
decisão não  era  verdadeira. 

Como  nos  6ns  de  1907,  em  plena  dictadura  franquista. 
Cândido  dos  Reis,  chete  militar  da  revolução,  julgada  defi- 
ciente a  adhesão  do  exercito,  queria  levar  a  eâeito  a  tentativa 
com  o  povo  e  a  marinha. 

Demoveram-no. 

Porém,  abalado  estava  o  throno  que  julgava  tudo  fiel:  o  rei, 
a  creança,  cheia  de  esperanças,  sem  maculas  e  apenas  com  a 
herança  dos  desperdícios  paternos,  tudo  estava  collocado  sobre 
alicerces  fictícios. 

A  altitude  do  regimento,  não  significava  lealismo  monarchi- 
co,  e  o  grão  mestre  adjunto  da  Maçonaria,  dr.  José  de  Castro, 
tazia  notificar  a  própria  opinião  d*aquelle  a  quem  estava  confia- 
do o  commando  d*esse  núcleo,  o  tenente  coronel  André  Joaquim 
Bastos,  o  qual  o  dava  como  republicano,  mas  não  convindo  tra- 
zel-o  )á  para  a  rua. 

Anteriormente  )á  André  Bastes,  junto  do  almirante  Reis  e 
do  revolucionário  Fernão  Botto  Machado,  promeitera  não  se  op- 
pôr  a  qualquer  movimento,  nãosahindo  comtudo  em  acção  ini- 
cial, unindo-se  aos  republicanos  logo  que  o  governo  mandasse 
sahir  o  regimento  contra  os  revoltosos. 

Machado  Santos,  da  opinião  de  Cândido  dos  Reis,  dava  tu- 
do por  bem  organisado  e  o  primeiro  justificava  o  pessimismo  do 
capitão  Palia,  com  a  ignorância  dos  trabalhos,  visto  a  sua  au- 
sência em  Malhada  Sorda,  onde  o  lôra  buscar  o  comm.erciante 
David.  (») 

Porém  o  addiamento  sahiu  da  reunião,  onde  para  mais  vi- 
nha o  aviso  da  descoberta  do  segredo,  trazendo  logo  alvoroço  e 
dispersão  de  elementos. 


(*)  «A  Revolução   Portugueza»  —  Relatório  de  Machado  Santos.  Pagi- 
na 50. 
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Nas  ruas  havia  grupos  espalhados,  anciosos  do  voto  do 
conselho  revolucionário. 

Machado  Santos,  abandonando-o,  avisava  do  contratempo  o 
revolucionário  José  Madeira,  que  esperava  na  Junqueira  a  or- 
dem tendente  á  sahida  dos  revoltosos  de  Alcântara,  do  corpo  de 
marinheiros  e  de  intaniaria  2. 

A  má  nova,  recebida  com  desesperos,  que  se  repetiam  n*essa 
madrugada  de  i  5  de  Julho,  no  largo  de  S.  Roque,  onde  Ma- 
chado Santos,  com  o  carbonário  e  redactor  da  «Lucta»  Amân- 
dio Saraiva  Junqueiro,  iam  desvanecer  as  anciedades  do  1.°  ío- 
gueiro,  Manuel  Joaquim,  ao  França»,  e  artilheiros  José  Malta, 
João  Carvalho  e  Carlos  Cadete,  da  guarnição  do  <rS.  Raphael» 
que  sublevariam  como  meio  de  pôr  termo  á  sahida  do  cruzador 
marcada  para  essa  manhã. 

Quizeram  até  suicidarem-se  os  marinheiros,  desistindo  ape- 
nas ante  a  promessa  de  movimento  breve,  o  ainda  mallogrado 
«I9  de  Agosto». 

O  governo,  por  seu  lado,  era  informado  de  todos  os  passos 
revolucionário?,  excluindo,  porém,  o  do  addiamento. 

Estava  reunido  o  conselho  de  ministros,  em  14  em  casa  do 
conselheiro  Teixeira  de  Sousn,  quando  um  amigo  lhe  participou 
o  projecto,  ou  fosse  a  revolta  em  Lisboa,  a  i5,  e  ^aproveitando 
as  primeiras  indecisões  e  o  corte  de  communicaçÕes,  o  anniqui- 
lamento  das  forças  do  Bussaco,  seguido  da  prisão  do  rei. 

A  despeito  do  aviso  legado  pelo  governo  que  substituiu, 
Teixeira  de  Sousa,  não  acreditou,  reproduzindo  as  duvidas  da 
revolta  de  28  de  Janeiro  e  a  ignorância,  ás  9  e  meia  da  noite 
—  hora  a  que  ia  ao  paço  real  —  de  i  de  Fevereiro  de  1908,  do 
local  onde  estavam  os  cadáveres  de  D.  Carlos  e  de  D.  Luiz  Filip- 
pe,  que  toda  a  gente  sabia  depositados  no  arsenal  de  marinha, 
rodeados  de  palacianos  e  políticos. 

Comtudo,  era  grande  a  responsabilidade  da  inércia  ante  a 
prevenção  cathegorica  do  informador  e,  duvidoso  ^.empre,  o  che- 
fe do  ministério,  voltava  á  sala  do  conselho  onde  communicava 
o  aviso,  fazendo  logo  participação  telephonica  para  o  juizo  de 
instrucção,  para  as  prevenções  e  vigilâncias  sem  alarme. 

O  ministro  da  guerra,  José  Nicolau  Raposo  Botelho,  telegra- 
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phava  immediatamente  para  Coimbra,  ao  commandante  da  5." 
divisão  militar,  general  de  brigada  José  Augusto  Nogueira  de  Sá, 
determinando-lhe  a  immediata  remessa  para  o  Bussaco  de  toda 
a  cavallaria  disponivel,  que  devia  acompanhar,  e  o  estabeleci- 
mento do  serviço  de  rondas  especiaes,  e  prevenções,  tudo  cum- 
prido e  ennunciaio  no  seguinte  telegramma  cifrado  remettido  á 
secretaria  de  guerra: 

«Sua  Magestade,  a  quem  tive  a  honra  de  cumprimentar,  es- 
tá excellentemente  disposto  e  satisfeito.  Ainda  hontem  deu  um 
passeio  de  mais  de  loo  kilometros,  passando  á  tarde  por  Coim- 
bra. Visitei  attentamente  as  installaçÕes  de  infantaria  e  cavalla- 
ria, onde  encontrei  o  maior  asseio,  quer  nos  aquartellamentos, 
quer  nas  próprias  praças.  Os  oíficiaes  são  todos  da  maior  con- 
fiança, caprichando  tanto  e  tão  persistentemente  nos  serviços, 
que  teem  conquistado  os  louvores  de  El-Rei  e  de  toda  a  sua  co- 
mitiva. A  alimentação  é  boa.  A  matta  é  rondada  durante  a  noi- 
te por  patrulhas  dobradas,  que  descem  do  Paço  e  seguem  os  vá- 
rios caminhes  até  onde  o  permitta  a  escuridão  das  noites,  por- 
que onde  começa  o  perigo  da  marcha  para  cavallos,  encontra-se 
sempre  a  policia  civil,  que  se  espalha  pelos  sitios  mais  escuros. 
As  rondas  a  cavallo  começam  ás  8,  as  de  infantaria  ás  lo.  A 
tranquillidade  c  absoluta.  O  Paço,  o  quartel  onde  mandei  sem- 
pre pernoitar  um  ofíicial,  estão  ligados  por  communicaçÕes  tele- 
phonicas.  O  capitão  e  o  3.°  subalterno  frequentam  successiva 
e  constantemente  os  vários  aquartelamentos.  A  cavallaria,  que 
retira  de  Leiria  para  o  Luzo,  encontrou  tanta  diflâculdade  em 
wagons  para  embarcar,  que  chegou  a  receber  ordens  de  marchar 
em  duas  etapes  pela  via  ordinária.  Tarde,  porem,  poderam  trans- 
portar i6  cavallos  que  chegam  hoje  mesmo,  devendo  chegar  os 
restantes  ás  9  horas  da  manhã.  E*  o  tenente  Calheiros  que  deve 
commandar  este  destacamento,  rapaz  um  tanto  ardido,  valente  e 
de  uma  provada  confiança.  Conheço  o». 

Na  capital,  e  em  segredo,  estava  o  commando  da  força  pu- 
blica já  entregue  ao  poder  militar,  isto  é,  ao  commandante  da 
divisão,  general  Manuel  Raphael  Gorjão. 

A  policia  judiciaria  vigilava  atienta  em  Lisboa,  e  no 
Bussaco,  tora   a  chefia  confiada  ao  agente  Branco,  que  n*um  re- 
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latorio  datado  de  17  de  Julho  dava  a  nota  das  precauções  toma- 
das ; 

«Inlormo  V.  Kx.^  que  hoje  correu  tudo  muito  bem.  Sua  Ma- 
gestade  toi  de  manhã  tomar  banho  ao  Luzo,  de  tarde  passeou 
a  pé  pela  matta,  á  noite  esteve  no  salão  do  Grande  Hotel  ouvin- 
do musica,  recolhendo  ao  chalet  ás  i  i  horas  da  noite;  em  segui- 
da foram  techadas  as  portas  No  interior  do  Chalet,  junto  aos  apo- 
sentos de  Sua  Magestade,  permanecem  dois  guardas  da  policia 
preventiva.  No  exterior,  postas  ás  portas,  3  sentinellas  de  infan- 
taria,  3  guardas  da  policia  de  segurança,  e  rondam  a  matta  2 
patrulhas  de  cavallaria  e  2  guardas  da  policia  preventiva.  Junto 
ás  sentinellas  está  sempre  um  official  do  exercito  e  a  torça  que 
descança  está  muito  próxima  do  chalet.  For  tudo  que  exponho 
creio  que  V.  Ex.^  deve  estar  tranquillo  e  convencido  de  que  são 
rigorosamente  cumpridas  as  ordens  de  V.  Ex.*». 

Em  Lisboa,  assignalava  a  judiciaria,  numerosos  grupos  es- 
palhados pela  cidade  e  que  desapareceram  pouco  depois,  sem 
que  ella  soubesse  a  causa. 

Eram  os  efleitos  da  transferencia. 

A  politica  inconsciente,  tomara  já  posse  do  caso  e  assim  ve- 
remos o  governo,  que  sabendo  perfeitamente  de  onde  partia  o 
golpe,  dos  republicanos,  fazia  constar  que  os  intentos  eram  da 
reacção. 

O  «bloco»,  conhecendo  eguaes  intenções,  fazia  dos  projectos 
questão  politica  e  condemnavel  e  tomando  o  rei  como  barreira 
ás  suas  intenções  negras  e  absoluta  inconsciência,  accusavam  o 
governo  de  querer  metter  medo  ao  soberano  para  effeitos  cleri- 
caes. 

Iam  as  culpas  á  cleresia,  attribuindo-se-lhe  desejo  de  derru- 
bar o  gabinete,  para  formar  um  outro,  de  torça  e  os  republica- 
nos, vendo  falhar  os  planos,  devolveram  aos  padres  as  insinua- 
ções da  revolta  que  estes  lhes  laziam  com  dados  certos,  citando- 
Ihe,  com  desembaraço,  o  Bussaco,  como  o  local  onde  se  operaria 
o  acto,  pela  primeira  vez  posto  em  pratica,  do  rapto  d*um  rei, 
D.  Manuel,  logo  levado  para  fora  de  Portugal,  emquanto  se  pro- 
clamava a  republica. 

Sorrindo,  á  Machiavel,  crivando  de  settas  os  clericaes  sob  a 
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accusação  de  conspiradores,  os  republicanos  forçados  íoram  a  ad- 
diar  porem  os  seus  intuitos  anti-dynasticos,  reservados  para  me- 
lhores auspícios.  A  rainha,  dissimulando  os  seus  receios,  annun- 
ciava  uma  visita  ao  sanatório  da  Guarda,  d'onde  seguiria  para 
o  Bussaco,  a  visitar  seu  filho. 

Teixeira  de  Sousa,  envolvido  nas  malhas  das  suas  promes- 
sas quando  longe  o  poder  e  da  vontade  de  bem  servir  o  rei,  an- 
tes de  optar  pela  primeira  parte,  a  que  teria  de  recorrer,  tentou 
a  segunda,  com  efíeitos  de  equilibrio  entre  aquellas  contingên- 
cias, 

Appressado  se  dirigia  ao  Bussaco  (25  de  Julho)  procurando 
ali  obter  de  D.  Manuel  longe  das  vistas  maternas,  concessão  de 
9mnistia  por  crimes  políticos  e  associações  secretas,  em  confor- 
rrjdade  com  a  doutrina  expendida  pelo  Tribunal  da  Relação. 

Contrariada  pela  r&inha-mãe,  que  declarava  a  Teixeira  de 
Sousa  o  desagrado  á  amnistia,  que  significava  a  reentrada  em 
Lisboa  dos  revolucionários  dispersos  no  estrangeiro,  contraria- 
da pelos  outros  partidos,  os  regeneradores  sentiam  falhar-lhes  o 
terreno  sob  os  pés. 

Paliavam  assim  os  regeneradores  liberaes: 

«Ao  que  parece  sempre  vae  por  diante  a  ideia  da  annuncia- 
áa  amnistia  e  nas  condições  a  que  já  se  tem  referido  os  jornaes. 
achamos  óptima  essa  repetição  do  concertante  do  cErnani». 
(achamos  óptima.  E  tão  óptima  mesmo  que,  como  monarchicos 
lonvictos  e  súbditos  fieis,  não  hesitamos  em  fazer  aqui  um  pe- 
dido. Esse  pedido  é  que  nos  seja  depois  cedida  para  um  museu 
4ue  estamos  organisando,  a  penna  com  que  ElRei  assignar  a 
amnistia  aos  que  conspiraram  contra  a  vida  e  contra  o  throno 
de  seu  pae,  o  fallecido  rei  D.  Carlos.  Temos  muito  empenho 
n'essa  penna  e  esperamos  que  o  nosso  pedido  seja  satisfeito.»  (*) 

Os  progressistas  estabeleciam  mais  directo  ataque,  com  ac- 
:usaçÕes  que  eram  apenas  boatos  certeiros,  sob  o  titulo  de  «Em 
^tz  de  sceptro,  canna  verde»: 

«Não  existe  governo  ^m  Portugal,  apenas  uma  sombra;  al- 
guma coisa  de  apagado,  de  deluido,  que  é  como  uma  miragem. 


("*)  O  Correio  rfa  Manhã  de  19  de  Julho  de  1910. 
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A  retracção  social  mostra-nos  o  poder,  mas  o  poder  realmente  é 
uma  illusão,  porque  a  realidade  é  que  em  vez  de  ministério, 
temos  um  grupo  de  servos,  accorrentados  ás  gales  da  demago- 
gia. O  governo  da  monarchia  está  nas  mãos  dos  republicanos. 
Elles  ainda  não  implantaram  a  republica  e  já  mandam;  a  mo- 
narchia ainda  não  cahiu  e  já  abdicou.  O  governo  tornou  o  sys- 
tema  constitucional  uma  ficção.  O  sr.  Teixeira  de  Sousa  que 
blasonava  de  forte,  homem  para  commandar  homens,  transmon- 
tano de  fibra  ri)a,  surge-nos  como  um  triste  boneco  de  sabugo, 
girando  ao  sabor  do  cordel  republicano,  fazendo  a  mais  grutes- 
ca  das  figuras,  sem  personalidade,  sem  vida,  sem  existência. 

«Os  republicanos  mandam.  Os  republicanos  são  senhores. 
E  humildemente,  rasteiramente,  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  e  o  seu 
nefasto  governo  se  agacham,  promptos  a  cumprir  as  ordens,  a 
satisfazer  as  exigências,  talvez,  a  adivinhar  os  caprichos.  O  sr. 
Teixeira  de  Sousa,  prometteu  a  amnistia  levianamente,  impru- 
dentemente, criminosamente.  Prometteu,  tem  de  cumprir.  O  sr. 
Affonso  Gosta  o  disse,  ameaçando  na  sua  costumada  tarrcnca, 
sempre  grossa  e  sempre  imperiosa.  aOu  o  governo  faz.  .  .  ou 
então.  .  .  ai  d*elle!i> 

«Assim  clamou  o  caudilho  bravo,  que  na  sua  bravura  não 
hesitou  em  sorrir-se  (sic)  de  cartas  roubadas,  porque  só  a  uma 
coisa  attende  —  fazer  reclame  á  sua  personalidade.  E  assim  cla- 
mou e  assim  conseguiu  o  servilismo  obediente  e  prompto  do 
governo  de  sevandijas  e  piratas  que  para  desgraça  da  pátria  e 
para  desgraça  da  monarchia,  assaltou  na  «caravella  dos  incêndios 
a  Nau  do  Estado».  E  d*esse  servilismo  resultará  nem  mais  nem 
menos,  do  que  alcançar  d'El  Rei,  pobre  meço  ludibriado  e  explo- 
rado na  sua  honesta  boa  fé,  a  amnistia  que  é  a  maior  de  todas  as 
vergonhas  politicas,  porque  é  a  transigência,  a  humilhação,  a 
covardia,  a  própria  abdicação  da  dignidade  do  poder  e  do  Esta- 
do deantc  dos  seus  inimigos.  A  ult  ma  covardia.  Tão  grande 
que  não  ha  palavras  que  possam  definir  a  indignação  que  tal 
acto  vae  causar  no  paiz.  Os  republicanos  recebem  com  a  amnis- 
tia uma  precisa  indicação.  El  Rei  está  á  mercê,  podem  enxova- 
Ihal-o  com  todas  as  injurias,  com  todas  as  calumnias.  A  huma- 
nidade, acima  de  toda  a  dignidade  do  Estado,  aconselha  bene- 
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volencia,  por  isso  de  mez  à  mez  deve  haver  uma  amnistia.  A* 
bofetada  na  tace,  ao  enxovalho,  manda  o  sr.  Teixeira  de  Sousa 
que  El-Rei  offereça  a  outra  tace,  porque  os  republicanos  amnis- 
tiados hoje,  tarão  amanha  pcor  e  teem  a  certeza  da  impuni- 
dade. O  sr.  Teixeira  de  Sousa  quer  tirar  ao  rei  o  sceDtro  e  met- 
ter-lhe  na  mão  —  a  canna  verde!» 

Por  seu  lado  a  Liga  Monarchica,  registava  n'uma  sessão  ce- 
lebre de  2I  de  Julho,  as  phrases  do  director  do  «Liberal»,  (*) 
dr.  Alexandre  de  Albuquerque: 

tQuem  devia  marcar  no  partido  republicano  é  a  «Lucta», 
onde  escrevem  homens  honestos,  mas  não  é  assim,  quem  marca 
e  dirige  d  o  «Mundo». 

«Antes  mentir  ao  rei  do  que  ao  povo;  ao  rei,  poJe  perder- 
se  um  homem;  ao  povo,  pode  perder  se  uma  pátria». 

Assim  íaliavam  progressistas,  esquecendo  velhos  ou  recentes 
maus  passos  do  seu  partido. 

O  combate  á  amnistia  proseguia,  e  mais  tarde  os  republica- 
nos, quando  eila  lhe  era  indicada,  justificavam  os  receios  ante- 
riores dos  monarchicos : 

«Temse  falado  na  imprensa  na  possibilidade  de  conveniên- 
cia ou  inconveniência  de  se  conceder  uma  amnistia  por  occasião 
do  primeiro  anniversario  da  proclamação  da  Republica.  E'  claro 
que  nós  somos  absolutamente  contrários  á  ideia,  que  parece  ter 
adeptos,  de  se  amnistiarem  os  que  teem  conspirado  e  conspiram 
contra  as  instituições  vigentes.  Só  poderiamos  admitil-a  nos  ter- 
mos em  que  ella  era  proposta  no  projecto  chamado  dos  conspi- 
radores, abrangendo  apenas  os  assalariados  inconscientes.  Mas 
não  ha  perigo  de  que  essa  amnistia  se  íaça,  porque  constitucio- 
nalmente nenhuma  se  pode  fazer  no  momento  actual,  com  as 
Gamaras  fechadas.  A  concessão  da  amnistia  é  da  competência 
privativa  do  Congresso  da  Republica,  artigo  26.®,  n.°  18.  O 
Presidente  da  Republica  só  pôde  indultar  e  comutar  penas  — 
artigo  47°,  n.°  9 — exercendo  essa  attribuição  por  intermédio 
dos  ministros  —  art.   47.°,  n.°  8.  O  que  pôde  pois  haver  é  ape- 


(#;  cO  Liberal»,  de  28  de  Julho  de  1910. 
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nas  indulto  e  comutação  de  pena;  e.d  claro  que,  se  o  Presidente 
da  Republica  exercer  essa  atribuição,  cila  só  poderá  ser  bem  re- 
cebida pela  opinião,  mas  em  nenhum  caso  aproveitará  aos  cons- 
piradores, porque  estes  esiao  ainda  por  julgar,  comquanto  se 
não  perceba  bem  a  razão  d*esta  longa  demora.»  (•) 

Qual  a  attitude  republicana?  A  de  desassombro,  quasi  a  de 
franqueza,  mostrando  o  jogo  arriscado  dos  contrários  em  conse- 
lhos claros,  onde  a  ameaça  surgia  nitida,  impressiva. 

Não  deve  a  historia  repudiar  esses  documentos,  bem  seus, 
pois  a  auxiliam  na  sua  missão  indestructivel  de  citar,  sem  te- 
mor e  com  justiça,  os  successos  que  íormam  o  seu  conjuncto. 

Vejamos  pois  a  orientação  democrática : 

aA  guerra  que  «prediaes,  thalassas»  e  clericaes  estão  mo- 
vendo contra  a  projectada  amnistia  dos  «crimes»  políticos  e  de 
imprensa,  é  a  mais  indecorosa  e  vil  maniíestação  de  rancor,  a 
que  temos  assistido  n'este  paiz.  Facç5es  politicas  que  teem  apro- 
veitado d'outras  amnistias  em  circumstancias  de  menos  as  me- 
recerem, porque  não  são  muito  dignos  de  perdão  os  espanca- 
mentos e  outras  brutalidades,  com  que  alguns  caciques  e  galo- 
pins téem  precedido  o  roubo  das  urnas  eleitoraes  que  nãoconteem 
a  sua  victoria;  jornaes  que  teem  sido  amnistiados  em  seguida  a 
campanhas  violentas  contra  os  governos  e  a  ataques  pessoaes  ao 
chefe  do  Estado,  como  tantas  vezes  succedeu  no  reinado  de  D. 
Carlos,  sem  que  taes  excessos  fossem  inspirados  por  um  civismo 
mais  exaltado  ou  por  um  patriotismo  mais  apaixonado,  mas  úni- 
ca e  exclusivamente  por  uma  ambição  mais  insoflrida  e  mais 
desmedida;  bradam,  n*este  momento,  em  coro,  contra  a  con- 
cessão da  amnistia  politica,  que  viria  beneficiar  apenas  umas 
dezenas  de  obscuros  cidadãos,  que  nenhum  acto  violento  perpe- 
traram, aos  quaes  não  foi  sequer  encontrada  qualquer  arma,  nas 
buscas  eflectuadas  nos  seus  modestíssimos  domicílios  nem  qual- 
quer documento  que  os  comprometesse,  e  contra  os  quaes  não 
chegou  ao  menos  a  obter-se  material  jurídico  indispensável  para 
justificar  e  legalisar  as  suas  condemnaçÕes,  conforme  o  eviden- 
ciou flagrantemente  o  recente  accordão  unanime  da  Relação  de 


(*)  «O  Mundo»  de  29  de  Setembro  de  1911. 
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Lisboa.  A  amnistia  viria  beneficiar  também  alguns  jornalistas 
republicanos,  que  no  uso  da  liberdade  de  imprensa  não  attingi- 
ram  ainda  as  incontinencias  a  que  chegaram  os  jornaes  das  ac- 
tuaes  opposiçÕes  monarchicas  colligadas,  tanto  na  apreciação  dos 
actos  e  das  pessoas  dos  ministros  e  dos  membros  d'altos  tribu- 
naesj  como  do  próprio  rei  e  até  da  rainha  sua  mãe,  obscenamen- 
te tratada  por  uma  folha  immunda  subsidiada  pelo  coíre  da  po- 
licia secreta,  com  grande  satisfação  e  gáudio  das  gazetas  cleri- 
caes  e  das  que  lhes  v?o  na  peugada.  Estas  vozes  que  não  chegam 
ao  ceu,  não  devem  também  chegar  lá  acima,  onde  a  clemência 
faz  de  remate  da  cúpula  elevada  do  nosso  edifício  social.  Porque 
semelhantes  vozes  não  são  as  do  Direito,  da  Razão,  da  Verdade 
e  da  Justiça,  más  as  da  intriga  mesquinha  e  reles,  as  da  inveja 
que  se  morde,  as  do  ódio  que  espuma,  as  da  vingança  que  não  se 
prende  a  escrúpulos  e  que  não  conhece  limites.  Se  D.  Pedro  IV, 
vencidos  os  «prediaes»  os  «thalassas»  e  os  clericaes  que  acom- 
panhavam D.  Miguel  I  e  d'elle  fizeram  um  rei  abominável,  ti- 
vesse procedido  com  a  deshumanidade  que  os  «prediaes»,  os 
«thalassas»  e  os  clericaes  d'hoje  aconselham  a  D.  Manuel  lí,  es- 
sas hordas  de  bandoleiros  politicos  de  maus  fígados  não  mostra- 
riam tanta  arrogância  ainda  em  nossos  dias.  Mas  os  liberaes 
víctoriosos  que  arrancavam  a  coroa  de  Portugal  da  cabeça  des- 
vairada de  D.  Miguel  para  cingirem  a  fronte  do  Rei  Soldado, 
foram  generosos  e  magnânimos.  E  esse  rei  constitucional,  libe- 
ral e  anti-clerical,  de  quem  D.  Manuel  herdou  o  régio  sceptro, 
por  via  de  D.  Maria  II,  D.  Luiz  e  D.  Carlos,  excedeu  ainda  a  mag- 
nanimidade dos  seus  companheiros  d*armas,  o  que  lhe  valeu  ah 
guns  desgostos  que  lhe  infligiram  os  mais  encarniçados  inimi- 
gos da  tyrania  miguelista.  Comprehende-se  que  o  sentimento  da 
clemência  não  pudesse  voltar  tão  cedo  ao  coração  dos  que  tinham 
ainda  ante  os  olhos  os  espectáculos  horrorosos  das  forcas,  das  in- 
fames sevicias  da  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  dos  espancamen- 
tos de  velhos,  de  mulheres  e  de  creanças,  dos  roubos,  das  viola- 
ções, de  tantas  crueldades  e  de  tantos  ultrajes. 

«E,  todavia,  D.  Pedro  IV  com  o  coração  opprimido  por 
muitas  ingratidões,  ao  abrir  o  parlamento,  no  dia  i5d'agosto 
de    i834,   incluiu  no  discurso  da  coroa  estas  nobres  palavras: 
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aExpontanea  e  generosamente  se  concederam  ao  inimigo  ai- 
gumas  condições  dictadas  pelas  circumstancias  e  approvadas  pe- 
la humanidade.  E  como  nunca  íoi  meu  animo  íazer  guerra  aos 
portuguezes,  mas  sim  e  tão  somente  á  usurpação  e  tyrania  dos 
que  estavam  opprimidos,  concedi  ainda,  em  nome  da  rainha, 
uma  segunda  amnistia,  conforme  os  meus  principiose  os  dicta^ 
mes  do  meu  coração. 

«Quarenta  dias  volvidos  sobre  estas  palavras  generosas,  o 
valoroso  rei  que  tinha  feito  «guerra  á  usurpação  e  á  tyrania  dos 
que  estavam  opprimidos»,  expirava  no  Palácio  de  Queluz.  Pôde 
em  191  o  o  herdeiro  da  coroa  de  D.  Pedro  IV  exprimir-se  por 
outra  forma?  Pôde  o  descendente  do  rei  que  guerreou  a  tyra- 
nia dos  que  estavam  opprimidos,  recusar  em  i9io  uma  amnis- 
tia aos  opprimidos,  em  attençao  aos  actuaes  depositários  d*essa 
mesma  tyrania?  D'onde  vem  D.  Manuel?  Vem  de  D.  Miguel  I, 
OQ  vem  de  D.  Pedro  IV?  Digamos  tudo.  Este  tempo  nSo  é  para 
meias  palavras.  Nós  defendemos  a  amnistia,  porque  ella  se  im- 
põe como  um  acto  de  moralidade  e  de  dignidade  por  pane  dos 
altos  poderes  do  Estado,  mais  do  que  como  um  acto  de  clemên- 
cia. E'  mais  do  que  uma  injustiça,  é  uma  indecencia  a  perse- 
guição de  que  estão  sendo  victimas,  alguns  jornalistas  e  algumas 
dezenas  de  republicanos  ignorados.  Estes  não  fizeram  nada:  são 
somente  presumíveis  revolucionários.  Mas  se  a  qualidade  de  re- 
volucionário basta  actualmente  para  justificar  qualquer  perse- 
guição, então  persigam  se  corajosamente  não  só  esses  cidadãos 
humildes  e  anonymos,  mas  também  aquelles  que  no  parlamen- 
to, na  tribuna  popular,  em  jornaes  e  em  pamphletos,  preconisam 
a  Revolução  Republicana,  como  único  recurso  que  resta  para  a 
salvação  da  Pátria  Portugueza,  infestada  pela  pirataria  politica 
e  corroida  pela  gangrena  clerical.  Então  retomemos  sem  demo- 
ra o  fio  da  contenda  interceptada  pela  tragedia  de  i  de  feverei- 
ro de  1908,  para  que  d*uma  vez  se  arrume  <ste  negocio  que  é 
um  negocio  sério.  E'  assim  que  o  governo  deve  pôr  a  questão  ao 
rei.  O  governo  deve  perguntar-lhe  se  elle  está  disposto  a  con- 
temporisar  com  a  democracia  c  a  ceder  sensata  e  honradamente 
ou  se  está  resolvido  a  hostilisa-la  e  a  atira  la  quanto  antes  para 
a  lucta  armada.  Não  tenha  ninguém^  mas  ninguém,  iUusoes  so- 
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bre  a  situação  cm  que  se  encontra  o  paiz.  A  Liberdade  pela  qual 
se  bateu  D.  Pedro  IV,  e  a  Reacção  ptla  qual  se  bateu  D.  Miguel, 
estão  de  novo  Irente  a  trente  e  o  triumpho  final  ha-de  pertencer 
natural,  lógica  e  fatalmente  á  Liberdade:  assim  foi  em  i834  e 
assim  será  em  19I0,  com  muito  mais  fortes  razoes.  Meçam  bem 
o  alcance  dos  seus  conselhos,  os  que  incitam  o  jovcn  e  inexpe- 
riente monarcha  a  actos  do  inclemência.  Esta  monarchia  reac- 
cinaria  e  clerical  não  ha-de  durar  seTprc.  Um  dia  virá  em  que 
se  voltará  o  feitiço  contra  o  feiticeiro.  E  depois  não  se  queixem 
os  rancorosos  conselheiros  de  D.  Manuel,  se  os  seus  argumentos 
de  hoje  forem  aproveitados  amanhã»  (*) 

A  amnistia,  porem,  não  veiu  logo.  Teixeira  de  Sousa,  re- 
gressou do  Bussaco,  com  dois  decretos  por  assignar  e  o  de  uma 
prorogação  de  eleições  e  espalhou  o  boato  de  que  seria  discutido 
o  primeiro  ainda  em  conselho,  afim  de  ser  publicado  depois  do 
acto  eleitoral,  que  a  todo  o  custo  se  pretendia  realisar,  no  desco- 
nhecimento da  tremenda  derrota  destinada  ás  ultimas  eleições 
monarchicas. 

O  clero,  entretanto,  deixando  a  discussão  da  amnistia,  fazia 
propaganda  eleiçoeira,  contraria  ao  governo,  alcunhado  de  «se- 
te demónios». 

No  Sabugal  um  padre  de  nome  Gonçalves  Leitão  apresen- 
tava se  a  pedir  votos,  com  um  Christo  no  peito. 

O  alto  clero,  representado  pelo  bispo  da  Guarda,  D.  Manuel 
Vieira  de  Mattos,  descia  do  sólio,  do  mysticismo,  para  o  com- 
bate, a  sério,  contra  o  ministério  teixeirista,  que  não  ignorava 
macommunado  com  os  republicanos,  avançando  para  elles,  tan- 
to quanto  era  acossado  pelos  partidos. 

Do  paço  episcopal  da  Guarda  sahia  pois  a  seguinte  histórica 
circular: 

«Ex."^°  Sr.  e  presadissimo  correligionário  :  —  Não  ignora  v. 
ex  ^  que  as  perturbações  causadas  pelos  agitadores,  na  vida  po- 
litica do  nosso  paiz,  provocaram  uma  crise,  que  teve  um  desfe- 
cho bem  inesperado,  o  qual  deixou  profundamente  aggravados 
os  partidos  que,  intemeratamente  e  com  lealdade,  teem  comba- 


(*)  A  Capital  de  28  de  Julho  de  1910. 
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tido  pelo  prestigio  das  instituições  e  pelo  engrandecimento  da 
pátria.  Foi  chamada  ao  poder  a  fracção  do  partido  regenerador, 
que  se  assignalára  pelos  tumultos  parlamentares  e  pelas  amea- 
ças, mais  ou  menos  directas,  á  coroa,  e  com  essa  íracçaotrium- 
pham  os  elementos  desordeiros,  que  ha  perto  de  três  annos  nos 
não  deixam  ter  paz.  O  nosso  partido  considera  como  uma  aôron» 
ta  o  ver  á  frente  do  paiz  uma  fracção  que  tem  sido  alliada  dos 
dissidentes   e  dos  republicanos,  os  dois  partidos  que  fizeram  a 
revolução  de  28  de  janeiro  e  cuja  influencia  na  tragedia  do  re- 
gicídio é  ainda  hoje   um  mysterio,  que  factores  vários  não  dei- 
xam desvendar.  Para  repellir  esta  aflronta  urge  que  congregue- 
mos tcdos  os  esforços  e  demos  ao  governo  batalha  franca,  junto 
ás   urnas,  onde  a  nação  é  chamada  a  ta7er-se  ouvir  E*  esta  a 
única   resposta  condigna;  a  qual  não  representa  mais  do  que  o 
uso  de  um  direito  sagrado,  de  que  nenhum  cidadão  livre  pôde 
abdicar.  Unamo-nos,  pois,  e  vamos  para  a  frente,  sem  destalle- 
cimentos.  Não  estamos  sós:  temos  a  nosso  lado,  unidos  no  mes- 
mo esforço,  os  partidos  progressista,  regenerador-liberal  (fran- 
quista) e  regenerador  conservador  (henriquista)  Com  estes  deve- 
mos  entender-nos  nos   vários  concelhos  e  combinar  com  elles 
uma  acção  commum,  enérgica  e  immediata.   Pedimos,  pois,  a 
V.  ex.^,  se  digne  tomar  as  providencias  que  julgar  necessárias  e 
prevenir  os  nossos  correligionários,  para  que  se  não  deixem  sur- 
prehender  nem  illudir  pelos  manejos  dos  amigos  do  governo. 
Para  quaesquer  instrucçÕes  pode  v.  ex.^  dirigirse  ao  primeiro 
signatário  d'esta,  que  responderá  immediatamente  a  qualquer 
pergunta  que  lhe  seja  dirigida,  e  rruito  nos  obsequiava  ao  ac- 
cusar  a  recepção  d'esta,  dandonos  as  informações  que  julgar 
convenientes  á  marcha  profícua   dos  trabalhos  eleitoraes,  para 
que  um  dever  de  honra  nos  chama.  A  hora  é  de  lucta:  não  ha- 
ja desfallecimentos.  Se  trabalharmos  unidos,  venceremos,  decer- 
to, e  a  nossa  victoria  será  gloriosa.  Deixemos  a  outros  a  triste 
gloria  de  conspirar  nas  alíurjas  e  de  urdir  tramas  para  expulsar, 
a  tiro,  a  íamilia  real;  nós  trabalhamos  á  luz  do  dia  c  por  uma 
forma  que  nos  honra.  A  nossa  lucta  não  é  contra  cl  rei,  a  quem 
protestamos  leal  dedicação,  é  contra  um  governo  que  escalou  o 
poder,  lançando   mão  da  intriga  e  da  desordem.  Luctemos  e. 
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quando  as  urnas  talarem,  mostraremos  que  em  Portugal  não  go- 
verna ainda  a  arruaça  e  a  violência,  mas  sim  a  vontade  livre 
dos  cidadãos  ordeiros  e  sinceramente  monarchicos.  —  Guarda, 
8  de  julho  de  191O.  A  commissao  nacionalista  districtal  —  Có- 
nego Manuel  Barbas  Freire,  António  Joaquim  Ribeiro,  cónego 
Manuel  António  Monteiro  Limão,  cónego  Manuel  Mendes  da 
Conceição  Santos,  dr.  José  do  Patrocinio  Dias  (padre). 

Prudentemente  guardara  o  bispo  o  anonymato,  sahindo 
mesmo  da  diocese,  emquanto  o  governador  do  bispado,  dava  o 
golpe,  e  o  vice  reitor  do  seminário,  affecto  a  D.  Manuel  Vieira 
de  Mattos,  em  carta,  insinuava  aos  parochos  «ser  necessário  a 
todos  os  deâensores  da  religião  o  ataque  a  este  governo,  inimi- 
go de  Deus». 

O  bispo,  adivinhando  em  Teixeira  de  Sousa  um  liberal,  em- 
bora forçado,  esqueceu  que  elle  era  o  chefe  do  partido  que  o 
collocára  á  frente  da  diocese  da  Guarda,  quando  era  vigário  ge- 
ral do  patriarchado  o  arcebispo  de  Mitylene,  e  preterindo-se  até, 
por  instantes  rogos  junto  do  conselheiro  Hintze  Ribeiro,  o  bispo 
de  Angola  D.  António  José  Gomes  Cardoso,  que  ali  fallecia  vic- 
tima  do  clima. 

Aprestando  se  para  o  combate,  em  que  aliás  o  clero  iria 
ás  proporções  de  victima,  dava  ainda  ensejo  a,  nova  circular, 
datada  de  3  de  Agosto,  assignada  pelos  cónegos  Manuel  Barbas 
Freire,  António  Augusto  Lopes,  João  da  Resurreiçao  Paiva,  Ma- 
nuel do  Nascimento  Simão,  Manuel  António  Monteiro  Limão, 
Manuel  Mendes  da  Conceição  Santos  e  Fernando  Paes  de  Fi- 
gueiredo; drs.  Francisco  dos  Prazeres  e  José  do  Patrocinio  Dias, 
padres,  Francisco  da  Resurreiçao  Quelho,  Carlos  da  Paixão  Bor- 
rego, Joaquim  Bernardo  de  Sousa,  Joaquim  António  de  Pina, 
João  da  Costa  Pôpo,  José  de  Oliveira,  José  Gonçalves  Leitão  e 
Joaquim  Duarte  Dias,  e  dr.  João  Gomes  de  Carvalho,  e  onde  se 
suscitava  a  união  de  todos  os  soldados  da  mil'cia  ecclesiastica 
convidados  a  protestar  contra  a  atiitude  do  ministro  da  justiça. 

O  governador  civil  enviava  ao  ministério  da  justiça  â  circu- 
lar celebre,  emquanto  fazia  notar  ao  parocho  de  Sabugal  as  suas 
responsabilidades  em  qualquer  alteração  de  ordem. 

Sabido  que  um  dos  signatários  da  circular  era  escrivão  in- 
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terino  do  juizo  apostólico  da  Guarda,  resolvia  o  governo  appli- 
car-lhe  justiça,  retirandoo  d*ali  e  abrindo  concurso  para  o  pro- 
vimento definitivo  do  cargo,  ao  que  tentou  oppor-se  o  bispo,  le- 
legraphando  ao  titular  da  justiça,  Manuel  Fratel,  que,  intran- 
sigentemente, se  negou  á  suspensão  pedida,  pelo  que  o  «Diário 
do  Governo»  (9  de  Agosto)  publicou  a  portaria  abrindo  o  con- 
curso. 

N'estas  alturas,  cl  rei  D.  Manuel,  sem  olhar  á  verdadeira 
scisão  entre  o  seu  governo  e  o  episcopado,  albergava-se  em  casa 
do  bispo  de  Coimbra  em  Carregosa,  onde  escutou  conselhos  an- 
ti-governamentaes. 

Dava-se  isso  ante  almoço  episcopal  onde  o  bispo  tentou  ag- 
grupar  elementos  politicos. 

De  convites  se  esquivava  o  deputado  Arthur  da  Costa  Sou- 
sa Pinto  Basto,  que,  solemnisando  a  estada  regia  offerecia  um 
jantar  a  23  reclusos  da  cadeia  de  Oliveira  de  Azeméis,  ao  mes- 
mo tempo  que,  escrevendo  ao  prelado  se  affirmava  descrente  do 
tuturo  rei  de  Portugal  que  considerava  o  mais  desditoso  chefe 
de  estado. 

Mais  tarde  seria  o  acto  considerado  como  o  primeiro  passo 
para  a  adhesão  á  Republica,  n'essa  epocha  prevista,  nas  tenta- 
tivajj  varias. 

A  attitude  do  deputado,  militando  nas  fileiras  regenerado- 
ras mais  acirrou  contra  estas  a  propaganda  enérgica  ou  capciosa. 

A  rede  tecida  por  Teixeira  de  Sousa  envolvera  pore'm  já  de 
tal  íórma  a  monarchia  que  o  monarcha  não  poude  fugir. 

A  Revolução  Fortugueza,  aguardava  apenas  o  momento  pro- 
picio para  o  precipitar  do  throno,  e  a  derrocada  era  inevitável. 


Questões  graves,  onde  era  principalmente  attingido  na  sua 
vida  de  familia,  o  capitão  de  engenharia  Luiz  Teixeira  Beltrão, 
suscitou  os  aprestos  de  um  declarado  duello  de  morte  entre  esse 
official  e  o  tenente  de  cavallaria  Francisco  Maria  Christiano  So- 
lano  de  Almeida. 
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Na  manhã  de  28  de  Julho  se  realisava  o  celebre  encontro, 
a  i5  passos,  na  Quinta  de  Paya,  pertencente  ao  conde  das  Gal- 
veias e  situada  entre  o  Casal  Novo  e  Carn/de.  Como  testemu- 
nhas serviram,  por  parte  do  capitão  Beltrão,  o  capitão  Alfredo 
Pedreira  Martins  de  Lima  e  Augusto  Cândido  de  Sousa  Araújo, 
e   de  Solano,  Álvaro  César  de  Mendonça  e  D.  José  Manuel  da 


AVMIBANTE    CA^D1D0  DOS  BEIS 


Cunha  Menezes.  Se  os  primeiros  quatro  tiros  foram  sem  resul- 
tado, a  terceira  phase  do  combate  dava  o  facto  de  Solano  ser  at- 
tingido  na  mão  direita  com  esmagamento  da  phalanginha  e  pha- 
langeta  do  quinto  dedo  e  da  articulação  da  phalange  com  a  pha- 
langinha. Não  poude  proseguir  o  duello.  O  ferido  agita  a  mão 
esphacellada,  e  da  qual  se  tiveram  de  amputar  dois  dedos. 
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Não  se  quiz  dar  por  liquidado  esse  escandaloso  successo  que 
levou  um  oflBcial  a  mutilar  outro,  de  quem  era  amigo,  e  a  quem 
recebia  em  sua  convivência   intima,  como  pessoa  de  confiança. 

Largamente  debatido  o  assumpto,  conhecida  a  intenção  de 
novos  duellos  até  que  um  dos  combatntees  deixasse  de  existir^ 
chegando  a  haver  tentativas  para  isso  em  1 8  de  Agosto,a  imprensa 
e  as  estações  officiaes  tiveram  de  intervir.  Vigiados  os  militares,, 
esmiuçados  os  lances  tristes,  o  então  ministro  da  guerra  Raposo 
Botelho,  longe  de  resolver  tn  secreto  o  caso,  agitava-o  com  areu 
nião  do  conselho  superior  disciplinar  do  exercito,  composto  pelos 
generaes  conde  de  Bomfim,  Pimentel  Pinto,  Moraes  Sarmento, 
Pimenta  de  Castro  e  Almeida  Pinheiro,  para  julgar  do  successo 
(2  de  Agosto)  -como  fazendo  parte  em  relação  a  Solano,  do  arti- 
go Í02  §  2.°  do  regulamento  de  Justiça  Militar. 

Dava-se  depois  (9  de  Agosto)  a  transferencia  de  Solano,  de 
cavallaria  4  para  cavallaria  7,  aquartellada  nà  praça  de  Almeida, 
indo  pouco  tempo  decorrido,  para  o  estrangeiro,  emquanto  nos 
tribunaes  civis  se  iniciava  a  liquidação  da  situação  particular  de 
Beltrão. 

O  duello  não  teve  assim  a  feição  mortifera  que  se  queria 
tentar,  mas  não  deixou  por  isso  de  ser  um  tacto  celebre. 


Assignava  D.  Manuel  a  27  uma  portaria  de  alcance,  sob  o 
ponto  de  vista  histórico. 

Era  a  seguinte: 

«Sendo  de  incontestável  valor  e  utilidade  os  estudos  histó- 
ricos, fundados  em  documentos  officiaes,  sobre  as  antigas  rela- 
ções diplomáticas  entre  Portugal  e  as  potencias  que  mais  influen- 
cia tiveram  nos  principaes  successos  da  nossa  vida  nacional,  uma 
das  quaes  foi  sem  duvida  a  Hespanha,  e  sendo  a  época  que  se 
seguiu  ao  tratado  da  paz  de  i3  de  fevereiro  de  1668,  que  reco- 
nheceu a  independência  de  Portugal,  uma  das  mais  interessan- 
tes sob  aquelle  ponto  de  vista:  manda  sua  magesiade  elrei,  pela 
secretaria  do  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  que  o  chefe  de 
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missão  de  2.^  classe,  Conde  de  Azevedo  da  Silva,  actualmente 
em  serviço  no  gabinete  do  ministro,  nos  termos  do  artigo  3°  do 
decreto  com  torça  de  lei  de  24  de  dezembro  de  i9oi,  seja  en- 
carregado de  elaborar  uma  memoria  histórica  sobre  as  relações 
diplomáticas  entre  Portugal  e  a  Hespanha,  a  partir  d*aquelle 
tratado  de  paz,  baseando  o  seu  trabalho  nos  documentos  existen- 
tes no  archivo  da  mesma  secretaria  do  Estado  ou  em  outros  ar- 
chivos  nacionaes  ou  estrangeiros.  Do  zelo  e  intelligencia  d'aquelle 
funccionario  espera  sua  magestade  el-rei  o  cabal  desempenho  do 
serviço  que  lhe  é  confiado,  durante  o  qual  continuará  perceben- 
do os  vencimentos  que  por  lei  competem  á  sua  cathegoria  e  pre- 
sente situação  na  liiesma  secretaria  de  Estado.  —  Paço,  em  27 
de  julho  de  1910.  —  José  de  Azevedo  Castello  Branco.»  (*) 

Formou  se  em  volta  da  nomeação  uma  atmosphera  suspei- 
tosa de  padrinhagem  a  esse  diplomata. 

Fosse  como  fosse,  á  ideia  alliava-se  uma  intenção  approva- 
vel  de  fazer  luz  sobre  a  obscuridade  de  documentações  elucida- 
tivas das  relações  diplomáticas;  os  archivos  pouco  retinham  acerca 
do  importante  assumpto  e,  tanto  bastava  para  a  portaria  mere- 
cer applausos. 


O  descalabro  financeiro,  a  frequência  de  imprevidencias  ad- 
ministrativas nos  principaes  estabelecimentos  de  credito,  fez 
manchar  com  suspeitas  de  egualjaez,  a  Caixa  Geral  de  Depósitos. 

Desde  logo  o  respectivo  administrador  requereu  uma  syndi- 
cancia  áquella  casa,  por  largo  tempo  regeitada  pelo  ministro  da 
fazenda,  ao  passo  que  a  imprensa  accumuUva  boatos  sobre  boa- 
tos íkêrca  da  gerência  prejudicial  aos  interesses  de  quantos  man- 
tinham contractos,  de  qualquer  espécie,  com  a  Caixa, 

Resolvida  foi  então  a  syndicancia,  vindo  á  folha  official  a 
portaria,  (•-)    datada  de  26,  nomeando  uma  commissão,  sob  a 


(*)  «Diário  do  Governo»  de  29  de  Julho  de  \9i\^. 

{**)  aDiario  do  Governo»  n.»  163  de  27  de  Julho  de  1910. 
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presidência  do  conselheiro  Eduardo  Abranches  Ferreira  da  Cu- 
nha, juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  composta  dos  vo- 
gaes,  conselheiro  Silvino  Arthur  Calheiros  da  Gamara,  inspec- 
tor geral  do  thesouro,  e  Rodrigo  da  Conceição  Oliveira  e  Sousa 
chefe  de  repartição  em  serviço  no  ministério  da  fazenda,  para 
proceder  ao  exame  e  averiguações  dos  serviços  da  Caixa,  dando 
conta  do  resultado  em  relatório  circumstanciado,  para  o  governo 
poder  tomar  a  resolução  que  julgasse  conveniente  aos  interesses 
do  Estado. 

Não  deu  logo  conta  do  mandato,  a  commissão,  e  como  pró- 
xima estava  a  epocha  da  fuga  para  as  praias,  só  mais  tarde  ini- 
ciou os  seus  trabalhos. 


Dias  antes  suicidava  se  em  Vidago, o  benemérito  capitalista, 
Bonifácio  da  Silva  Alves  Teixeira. 

A  elle  se  deveu,  mais  tarde,  a  creação  d'uma  escola  movei 
agricola  em  Chaves,  para  beneficio  das  villas  de  Montalegre, 
Boticas,  Villa  Pouca,  Valle  de  Passos  e  Vinhaes,  as  duas  escolas 
na  povoação  de  Vidago,  o  melhoramento  de  abastecimento  de 
aguas  na  mesma  povoação  e  o  progresso  das  misericórdias  de 
Chavts  e  Villa  Real,  para  o  que  deixou  em  testamento,  alem  de 
importantes  legados  ás  referidas  misericórdias,  44  contos  para  a 
futura  escola  agricola,  e  16  para  as  primarias,  determinando 
que  cada  professor  indicasse  máximas  moraes  para  serem  copia- 
das e  collocadas  em  quadros  nas  paredes  das  escolas,  assistindo 
aos  leccionantes  a  obrigação  de  formular  themas  sobre  ás  mes- 
mas máximas. 

Alves  Teixeira,  alem  de  em  tudo  ser  um  benemérito  origi- 
nal, declinava  a  dicção  de  officios,  missas  e  rezas  e  a  comparên- 
cia de  padres  e  determinava  que  o  seu  cadáver  fosse  collocado 
sobre  dois  carros  de  lenha,  untado  tudo  com  petróleo,  ao  qual 
se  pegaria  fogo.  As  suas  cinzas  seriam  depois  espalhadas  pelas 
hortas  para  beneficiar  a  terra 

Assim  foi  cumprido. 
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A  28  de  Julho  fallecia,  victimado  pela  varíola,  um  dos  re- 
volucionários de  28  de  Janeiro  de  i§o8,  o  livreiro  da  Rua  da 
Cruz  dos  Poyaes,  Carlos  Walbechm  Lopes. 

Republicano,  deliberou  cooperar  no  moviníiento  e  o  abortar 
d'este  levou-o  ao  exílio,  em  terras  de  Hespanha,  emquanto  a  po- 
licia  lhe  assaltava  a  casa,  á  procura  de  aocumentos,  regressando 
á  pátria  apoz  a  amnistia  geral. 

Fora  proprietário  e  collaborador  da  revista  litteraria  «A 
Águia*  e  collaborador  do  semanário  humorístico  aiO  Chinello». 

A  1  I  do  mez  seguinte,  prestava-lhe  a  democracia  a  home- 
nagem dolorida  a  esse  combatente  audaz  e  exaltado. 

Enorme  cortejo  escolar  e  dos  centros  republicanos  ia  em  ro- 
magem ao  cemitério  dos  Prazeres  e  ali,  depois  de  discursos  ante 
o  tumulo  do  revolucionário  de  29  annos,  pois  Lopes  nasceu  a  1 
de  Janeiro  de  188 1,  collocava  uma  coroa  de  bronze,  com  a  se- 
guinte dedicatória  : 

«A  Carlos  Walbechm  Lopes  —  Peoneiro  da  Democracia — 
E  devotado  amigo  da  instrucçao  —  Homenagem  do  Centro  Re- 
publicano—  Henri  ues  Nogueira  —  Nasceu  i-i-i88l — Falle- 
ceu  28-7-I9IO)). 

Maior  imponência  quizersm  os  republicanos  dar  ao  acto, 
preparando  cortejo  grandioso. 

Prohibiu-o  porem  a  policia,  que,  como  de  costume,  tomou 
n'esse  dia  excessivas  medidas  de  segurança. 


Fallecera  entretanto,  o  notável  escriptor  írancez  Leopoldo 
Dclisle.  Erudito,  dedicava-se  em  especial  aos  estudos  agrícolas  e 
d*ahí  uma  obra  grande  que  lhe  aureolou  o  nome  e  lhe  trouxe 
ainda  o  premio  Gobert  em  1872:  o  livro  «A  condição  da  classe 
agrícola  e  estudo  de  agricultura  na  Normandia  na  edade  me- 
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diap.  Como  os  Curie,  Delisle,  teve  como  auxiliar  precioso  dos 
seus  trabalhos,  a  própria  esposa,  filha  do  grande  orientalista,  Eu- 
génio Burnout,  tallecido  em  1852,  com  5i  annos. 

Delisle  que  era  decano  da  Academia  de  Lettras,  para  onde  en- 
trara aos  3 1  annos  e  pouco  depois  official  da  Legião  de  Honra,  fal- 
lecia  conservador  do  Museu  Conde,  em  Chantilly,  abandonando 
para  sempre  esses  manuscriptos  preciosos  que  percorria  com  a 
sua  lente,  durante  horas  intermináveis. 

Era  natural  de  Valognes,  onde  nascera  em   iSSy. 


#  * 

Fallecia  a  29  de  Julho  o  conselheiro  José  Carlos  de  Carvalho 
Pessoa,  director  do  Banco  Nacional  Ultramarino,  antigo  escri- 
vão de  direito,  e  auctor  de  varias  obras  jurídicas,  como  o  a  Có- 
digo Civil  Annotado»  e  «Execuç5es  judiciaes  e  seus  intenden- 
tes». 

No  lôro,  em  que  também  prestou  serviços,  tratou  da  impoi- 
tante  causacrime,  em  que  foi  protogonista  o  assassino  «O  Bi- 
gode», condemnado,  justamente,  apesar  da  defeza  de  Carvalho 
Pessoa,  seu  advogado. 

Como  jornalista  fundou  o  semanário  «O  Puritano  de  Al- 
mada». 

Exerceu  ainda  os  cargos  de  vereador  da  camará  municipal 
de  Lisboa,  (iQoS)  governador  civil  de  Leiria  e  Vizeu,  recebendo 
n'este  logar  a  carta  de  conselho  e  depois  a  commenda  da  ordem 
de  Christo,  director  da  Sociedade  de  Geographia,  vice-presiden- 
te da  Associação  Commercial  e  director  da  Companhia  do  As- 
sucar  de  Moçambique,  estando  envolvido  no  celebre  litigio  dos 
escândalos  da  referida  companhia. 

Na  vida  activa  da  politica  regeneradora,  foi  deputado  e  era 
elle  o  presidente  da  mesa  eleitoral  da  freguezia  de  Alcântara  por 
occasião  dos  tumultos  de  5  de  Abril  de  1908. 

C^irvalho  Pessoa,  nascera  em  Lisboa  em  i  de  Abril  de  i852. 
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Por  esse  tempo  celebrava  a  treguczia  de  Messejana,  o  erguer, 
de  novo,  restaurado,  do  obelisco  symbolico  da  sua  antiga  auto- 
nomia municipal,  datada  do  tempo  de  D.  Manuel  I. 

Destruido  na  noite  de  2  de  Junho  de  i9o7,  voltava  ao  seu 
logar,  em  curiosa  coincidência,  no  reinado  de  D.  Manuel  lí. 

Os  trabalhos  de  restauração  foram  mandados  execuidr  pelo 
benemérito  Francisco  Soares  Victor,  a  quem  o  povo  acclamou 
durante  o  acto  festivo. 


Era  publicado  em  18  de  Agosto,  (*)  o  decreto  que  confir- 
mava e  ratificava  o  novo  accerdo  commercial  e  de  navegação 
entre  Portugal  e  a  America.  Por  elle  conccdia-se  a  protecção  nos 
Estados  Unidos  aos  vinhos  do  Porto  e  Madeira;  prohibia-se  o 
emprego  de  marcas  que  podessem  significar  contrafacção;  ficava 
reconhecido  o  principio  de  concessões  especiaes,  por  Portugal,  a 
Hespanha  e  Brazil;  fixava  o  beneficio  da  pauta  minima,  mutua- 
mente applicada;  e  presumia  se  o  estabelecimento  d'uma  carrei- 
ra, subsidiada,  de  vapores  entre  os  Estados  Unidos  e  Portu- 
gal. 

As  notas  diplomáticas  eram  trocadas  (28  de  Julho  de  I910) 
segundo  aviso  de  6  de  Agosto  (**)  publicado  em  6,  entre  o  vis 
conde  do  Alte,  nosso  representante  e  o  secretario  de  estado  da 
America,  Huntington  Wilson  e  o  accordo  era  ratificado  a  1 1  de 
Agosto. 


(*)  Legislação  Portugueza  de  1910 — 1."  volume — Pagina  471. 
(**J  Legislação  Portugueza  de  1910=1.<'  volume=PagÍDa  4tí2.=Vide  a 
obra  A  Caminho  da  Republica^  pelo  auctor,  pagina  292. 
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Não  quiz  a  Inglaterra  ficar  collocada  interior  á  França,  em 
aggremiaçÕes  litterarias  e  tendo  de  ha  muito  elaborado  um  pro- 
jecto de  constituição  d*uma  Academia,  análoga  á  íranceza,  (un- 
dava-se  em  Julho  de  igio,  o  grupo  primitivo  sob  os  auspícios 
da  Real  Sociedade  de  Litteratura  e  Auctores. 

A  presidência  foi  desde  logo  confiada  a  lord  Morley,  sendo 
primeiros  sócios,  os  romancistas  Thomaz  Hardy,  Henrique  Ja- 
mes e  Maurício  Hewlett,  o  auctorda  «Historia  da  Litteratura  In- 
gleza  Moderna»,  Edmundo  Gosse,  o  auctor  da  aPoesia  e  Philo- 
sophia  de  Mevedith»,  Jorge  Prevelyam,  o  dramaturgo  Arthur 
Pinero,  o  sábio  hellenista,  Gilberto  Murnay,  o  auctor  dos  estu- 
dos sobre  os  tempos  primitivos,  Andrew  Luarg,  e  o  traductor 
das  obras  de  Schopenhauer  e  auctor  de  vários  trabalhos  de  phi- 
losophia,  e  ministro  da  guerra,  Ricardo  Burdon  Haldune. 

As  bases  da  Academia  Ingleza,  eram  as  seguintes:  adoptar 
todas  as  medidas  precisas  para  manter  castiça  a  lingua  britan- 
nica;  deftender  o  bom  gosto  no  estylo;  sollicitar  a  cooperação 
dos  interessados  pelo  progresso  da  litteratura  ingleza;  preparar 
nos  seus  discursos  de  recepção  a  historia  litteraria  de  Inglaterra; 
designar  sempre  que  tosse  necessário  as  pessoas  dignas  de  ser 
premiadas  com  a  medalha  da  Academia  e  premiar  as  melhores 
obras  litterarias. 

Assim  o  Reino-Unido  resurgia  para  a  vida  laboriosa  e  mui- 
tas vezes  ingrata  das  lettras,  indo  buscar  á  França  o  amor  que 
ella  tinha  á  sua  lingua  e  á  sua  litteratura. 


Relembrou  a  Itália  monarchica,  a  2  9,  o  lo.°  anniversario  do 
crime  de  Monza,  onde  Humberto  I,  ao  regressar  do  concurso  de 
gymnastica  de  Palestro,  cahia  aos  tiros  disparados  por  Caetano 
Bresci. 
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Apoz  cercmonial  religioso,  grande  cortejo,  composto  pelas 
escolas,  associações  e  municipalidades  ia,  percorrendo  as  ruas  de 
Roma,  depor  coroas  sobre  o  tumulo  do  assassinado,  no  régio 
pantheon  e  assistir  á  benção  por  monsenhor  Beccaria,  da  ca- 
pclla  expiatória,  erecta  no  logar  onde  o  assassinio  se  commet- 
terá. 

Pouco  antes  extinguira  se  no  hospicio-reclusao  de  Montelupo 
Florentino,  em  Roma,  o  cosinheiro  Passavante,  que  em  17  de 
Novembro  de  1878  tentara  em  Nápoles  assassinar  com  uma  pu- 
nhalada o  rei  Humberto,  no  throno  apenas  desde  g  de  Janeiro 
d'esse  anno  e  que  escapando  teve  a  phrase  celebre:  «Cosa  vole- 
te?  Sono  gli  incerti  dei  mestiere?»  (Que  quer!  São  os  ossos  do 
officio!)  Preso  Passavante,  depois  de  ferido  por  Humberto  I  que 
lhe  vibrou  á  cabeça  um  golpe  de  sabre,  soube  na  prisão  o  nial- 
logro  da  tentativa  de  1897  levada  a  eflcito  por  Aciriata  e  o 
bom  desempenho  da  missão  trágica  por  Bresci.  Mas  a  i5  de 
Fevereiro  de  19 10,  tinha  seu  fim.  entre  horrorosa  agonia  onde 
evocando  o  assassinado,  parecia  pedir-lhe  perdão,  no  intervallo 
lúcido  que  precedeu  a  sua  morte.  Com  ella  coincindiu  o  appa- 
recimento  de  umas  declarações  attribuidas  a  um  preso  deSien- 
ne,  que  punha  uma  pista,  sem  resultados,  no  anarchista  Patter- 
sen,  o  qual  confessara  haver  assistido  á  reunião  onde  se  decidira 
a  morte  de  Humberto  I  e  se  sorteara  o  executor  da  sentença.  As 
novas  pesquizas  para  a  descoberta  dos  cúmplices  de  Brcsci,  ac- 
cirrava  ódios  contra  a  íamilia  real  italiana  c  o  anarchismo  entre- 
viu modernas  victimas. 

Novo  trama  se  forjara  pois  para  a  commemoração  da  data 
celebre. 

A  victima  escolhida  era  a  viuva  do  martyr  de  Monza,  a  rai- 
nha Margarida,  a  bella  alma  de  mulher  fadada  para  o  bem,  a 
principal  figura  do  feminismo  italiano. 

O  encargo  repellente  tora  confiado  ao  moço  do  caíé,  Danzi, 
que  se  suicidou,  no  súbito  esquivar  pela  morte  á  acção  que  lhe 
era  imposta  pelos  terroristas. 

Assim  milagrosamente  encapou  a  viuva  de  Humberto  I,  des- 
tinada ao  sacrifício  no  próprio  local  onde  Bresci  enlutara  a 
Itália. 
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Por  esse  tempo,  revolucionava  o  mundo  diplomático  a  nova 
d*um  attentado  contra  a  íamilia  imperial  do  Japão. 

O  anarchismo,  para  o  qual  não  havia  distancias  nem  leis, 
ramificado  em  todo  o  universo,  destacara  para  o  Japão  alguns 
dos  seus  sectários,  ereando  ali  raizes  mais  iundas  o  partido  san- 
guinário desde  a  guerra  russo-japoneza. 

D'um  dos  bairros  de  Tokio  sahiu  a  conspiração  de  19I0, 
sob  a  chefia  do  acrata  Kotoku. 

Na  própria  casa  onde  se  projectava  o  attentado,  descobriam- 
se  indícios  de  abertura  de  larga  galeria  subterrânea  que  devia 
attingir  a  sala  imperial  do  conselho  de  ministros. 

O  trama,  conhecido,  trouxe  a  prisão  de  Sai  e  de  três  cúm- 
plices, condemnado  aos  supplicios  do  império  de  Mutsu  Hito. 

Doutrinário  sabido  das  camadas  superiores,  o  dr.  Deujiro  Ko- 
toku, erudito,  arrebanhara  em  torno  de  si,  desde  as  mais  altas 
individualidades,  levadas  pelo  seu  sonho,  embora  sangrento,  até 
ás  personalidades  trabalhadoras,  levadas  pela  sua  palavra  in- 
fluente, e  até  pelas  da  própria  esposa,  Sugano  Kotoku. 

O  socialismo  e  o  anarchismo  lançando  ao  Mikado  todas  as 
culpas  das  então  recentes  guerras  japonezas  com  a  Rússia  e  Chi- 
na, semeavam  contra  elle  a  força  impulsiva  do  ódio.  O  escrip- 
tor  Kotoku,  tomando  a  direcção  d*essa  torrente  tormidavel,  ar- 
rastando apoz  si,  grupos  e  grupos,  deu  vulto  á  ideia  revolucio- 
naria. Estudou  para  se  impor,  íezse  grande  para  ser  obedecido 
e  romancista  e  poeta,  cognominado  aO  Tolstoi»  japonez,  de- 
pois de  ali  atirar  ao  povo  o  volume,  traduzido  por  elle,  da  «Con- 
quista do  Pão»,  de  Kropotkine,  dava-lhe  a  phrase  quente  da  re- 
volução. O  partido  socialista  por  elle  íundado,  trans(ormava-o 
em  libertário.  De  romancista,  tornou  se  positivista  e  as  suas  obras 
eram  apprehendidas  mal  appareciam.  No  1.°  de  Maio  de  191  o, 
tentou  um  lance  de  drama,  com  a  grande  manifestação  socialis- 
ta e  anarchica  que  percorreu  as  ruas  de  Tokio  sem  conseguir 
metamorphosear-se  na  demolidora  do  império.  Não  vingando  o 
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plano  surgiu  outro,  attribuido  a  Kotoku  e  sua  esposa,  professora 
e  jornalista,  que  já  conhecera,  por  motivos  polifcos,  a  prisão  du- 
rante 45  dias. 

Effectuavam-se  reuniões  secretas,  com  assistência  de  operá- 
rios do  arsenal,  negociantes,  jornalistas,  artistas,  camponezes,  es- 
tudantes, médicos  e  sacerdotes  budhistas,  como  o  padre  Diski. 
Kotoku,  presidia  e  redigia  as  proclamações.  Pensou-se  pois  em 
matar  o  imperador,  sob  o  projecto  internai:  minando  com  bom- 
bas o  sub-soio  d'um  jardim  que  conduzia  á  escola  militar,  per 
onde  o  imperador  devia  lazia  transito.  Iniciaram-se  os  trabalhos, 
mas  o  apprehender  d'uma  proclamação,  salvou  a  vida  imperial. 
As  pesquizas  trouxeram  o  resto.  O  assalto  ás  casas  das  reuniões, 
descobrindose  ali  indícios  de  abertura  da  galeria  sob  o  jardim 
imperial. 

Collocados  debaixo  da  alçada  policial,  os  conspiradores  sot- 
treram  desde  logo  com  tratos*  vários,  o  castigo  inicial  do  seu 
crime. 

Kotoku  era  dado  como  novo  Ferrer,  mas  á  historia  compe- 
te salientar  que  se  tinha  o  seu  rigor  politico,  libertário,  não  des- 
cera á  escala  escandalosa  do  heroe  de  Montjuich.- 

Houve  julgamentos  secretos  (♦)  dos  culpados  no  attentado 
contra  o  imperador  Mutsu-hito  e  imperatriz  Haruko  e  que  de- 
balde se  tentou  reproduzir  (21  de  Setembro  de  191  o). 

Annunciado  o  grau  de  condemnaçao  de  Kotoku,  da  esposa 
e  dos  conspiradores,  a  Europa,  como  succedera  com  Ferrer,  er- 
gueu-se  protestando.  O  seu  clamor  não  toi  tão  intenso,  mas  hou- 
ve protestos  e  o  socialismo  portuguez,  o  operariado,  intercedeu 
pelos  26  condemnados. 

Comtudo  era-lhes  (••)  fixada  a  pena  de  morte,  irremediável. 
Umas  longas  horas,  das  8  da  manhã  ás  3  da  tarde,  de  frio  dia 
de  Janeiro  (*«•)  levou  a  consummar  o  desid^ratum  sanguinário  do 
império  do  Sol  Nascente. 

Rolavam  cabeças  sem  que  o  corpo  antes  desfallecesse. 


(•)  Fim  de  Dezembro  de  1910. 
(##j  18  de  Janeiro  1911. 
(***J2i  de  Janeiro  de  1911. 
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Almas  de  heroes,  legaram  á  pátria  que  se  queria  libertar  o 
seu  aangue  de  patriotas.  Acompanhou-os  na  morte,  o  estridulo 
protesto  dos  socialistas  americanos,  que,  ex&ltados  (•)  preten- 
deram até  assaltar  a  legação  japoneza.  A  Hespanha  prohibia  um 
comício  contrario  ao  acto  liquidador  do  Japão. 

Comtudo  nada  era  preciso  já.  Kotoku  e  os  seus  haviam  pa- 
go com  a  vida  o  arrobo  ae  querer  dissoltar  uma  nação  da  cor- 
rente íerrea  da  omnipotência  imperial  que  ella  aliás  estimava. 
Esses  soôreram  o  martyrio  da  execução.  Outros  lhe  haviam  in- 
dicado já  o  caminho,  extinguindo  se  n^a  prisões,  como  menos 
fortes  para  a  resistência  a  tormentos. 

O  destino  íez  mais  porém  do  que  Kotoku,  affirmando-se  sem- 
pre supremo  legislador:  o  imperador  extinguia-se,  pranteado 
embora,  i8  mezes  e  6  dias  decorridos  sobre  o  trágico  fim  dos 
conspiradores  japonezes. 

O  Fdlio  do  Sol  íallecia  a  29  de  Julho  de  19 12. 


Encerrava  o  mez  de  Julho  de  1910  um  acontecimento  es- 
candaloso que  tez  eco  até  no  próprio  estrangeiro. 

Foi  elle  a  apprehensão  de  grande  numero  de  valiosos  objec- 
tos descaminhados  aos  direitos  alfandegários,  por  um  official  su- 
perior da  armada,  o  director  das  construcçÕes  navaes  do  arsenal 
de  marinha,  capiíao-tenente  conselheiro  Luiz  Augusto  da  Cu- 
nha de  Mancellos  Ferraz. 

Aproveitando  o  regresso  ao  Tejo  do  novo  vapor  «Vulcano» 
que  conduzia  de  Londres  para  Lisboa,  alguns  volumes  de  ma- 
terial para  os  depósitos  navaes,  fizera-se  transportar  outros  de 
uso  particular,  desembarcados  no  arsenal,  clandestinamente,  com 
os  primeiros,  em  barcos  do  serviço  maritimo.  Arrecadados  n*um 
armazém  dependente  das  construcçÕes  navaes,  d*ali  sabiam  em 
dias  feriados,  não  sem  que  os  guardas  por  vezes  desconfiassem 
das  extranhas  sabidas  de  volumes,  desconfianças  logo  atabafadas 
com  as  superiores  ordens  de  Ferraz,  director,  para  o  livre  transito. 


(#)  29  de  Jauciro  de  1911. 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  301 

Não  era  o  official  bem  visto  pela  excessiva  applicaçao  de 
castigos,  pelo  rigorismo  e  severidade  da  disciplina,  em  oppo- 
sição  ao  seu  proceder  criminoso,  e  se  por  algum  tempo  as  sus- 
peitas se  callaram  foram  devidas  a  pensar-se  que  o  beneficio  do 
escândalo  revertia  a  favor  do  commandante  do  «Vulcano»,  o  te- 
nente José  da  Cunha  Rolla  Pereira,  envolvido  no  assumpto, 
mas  na  ignorância  absoluta  de  que  realmente  succedia,  pois  os 
volumes  até  a  bordo  toram  introduzidos  sob  a  designação  de  lastro. 

Semeando  ventos,  colheu  Mancellos  Ferraz  as  tempestades  me- 
recidas e  sabido  o  interessado,  houve  as  primeiras  denuncias  do 
contrabando. 

A  3i  de  Julho,  quando  duas  carroças  sabiam  do  arsenal, 
pela  porta  do  Cães  do  Sodré.  transportando,  sem  direitos  alfan- 
degários, os  objectos  particulares  vindos  do  estrangeiro,  a  fiscalisa- 
ção  dos  impostos  tomava  conta  do  caso,  determinando  o  seques- 
tro dos  vehiculos  e  seus  fardos,  retrocedendo  tudo  para  a  alfan- 
dega. 

Ali  se  verificou  serem  oito  caixotes  já  vasios,  e  uma  barrica 
contendo  loiças  finas,  faianças  inglezas,  artefactos  de  seda  e  col- 
chas de  valor. 

N*esse  mesmo  domingo  se  deram  logo  conferencias  officiôes 
entre  o  alto  íunccionalismo,  com  a  assistência  do  ministro  da 
fazenda,  logo  informado  do  escândalo. 

Chamado  á  responsabilidade,  Mancellos  Ferraz  assumia-as  de 
prompto,  emquanto  que  na  alfandega  e  no  ministério  da  mara- 
nha se  instauravam  os  processos  ao  official,  que  se  envolvia  em 
tão  grave  caso  apoz  41  annos  de  bellos  serviços,  e  tendo  como 
cúmplice,  o  servente  do  arsenal,  João  Ribeiro,  o  incumbido  de 
acompanhar  os  volumes,  repletos  de  mobilia  e  excellentes  rou- 
pas de  origem  ingleza  A  verificação  alfandegaria,  dava  os  di- 
reitos como  jbb^boS  réis,  que  pelo  descaminho  eram  elevados  ao 
decuplo  fazendo  7;555S58o  réis,  verba  por  sua  vez  elevada  a 
78:27oèo82  réis,  pel<s  despezas  annexas  aoprocesso, tudo  pago 
apoz  sentença  lavrada  na  alfandega,  pelo  official  de  marinha 
(5  de  Agosto)  no  mesmo  dia  em  que  lhe  era  notificada  a  sus- 
pensão de  seus  cargos,  em  que  foi  substituido  pelo  contra-almi- 
rante  Magalhães  e  Silva. 
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Novos  caixotes  que  íorçaram  ao  pagamento  de  yoo^ooo  réis 
de  direitos,  achou  a  syndicancia  no  arsenal,  onde  olevantamen- 
to  do  auto  era  commetíido  ao  capitão  de  mar  e  guerra  João 
Eduardo  da  Costa  Oliveira,  o  qual  entregava  dois  dias  depois 
(l3  de  Agosto)  o  relatório  do  succedido.  O  capitão  tenente  Man- 
cellos,  era  mandado  considerar  preso  com  homenagem  na  cida- 
de, emquanto  se  fixava  em  2:2i7|i673  réis  a  verba  a  entregar 
a  cada  um  dos  apprehensores  Carreira  e  Lopes  de  Oliveira, 
i:826§3i8  réis  para  a  fazenda;  782^709  réis  para  o  montepio 
das  alfandegas;  782(^709  réis  para  o  cofre  de  previdência  do 
pessoal  dos  impostos. 

A  imprensa,  invectivando  o  escândalo,  mais  o  salientou. 
Causava  pena  ver  o  ofiBcial,  reduzido  ás  condições  de  um  répro- 
bo e  aflsstado  de  todo  o  convivio  dos  camaradas. 

O  ministro  da  marinha  fez  appressar  o  lance  final  do  inci- 
dente, e  o  conselho  de  disciplina  da  armada,  composto  pelos  vi- 
ce-almirantes  Hermenegildo  de  Brito  Capello,  Ferreira  do  Ama- 
ral, Augusto  de  Castilho  e  Luiz  António  de  Moraes  e  Sousa, 
contra  almirante,  José  Maria  Teixeira  Guimarães  e  capitão  de 
fragata,  Jayme  de  Serpa  emittia  (6)  parecer  desfavorável  a 
Mancellos  Ferraz,  pois  devia  ser  exonerado,  a  despeito  de  lhe  ter 
enviado  uma  defeza  por  elle  escripta  n*um  folheto  de  17  pagi- 
nas, em  oitavo  grande,  intitulado  «A  minha  defeza  perante  o 
conselho  disciplinar  da  armada»,  onde  se  pretendia  demonstrar 
que  os  objectos  apprehendidos  tinham  sido  remettidos  para  a 
alfandega  antes  da  apprehensão,  para  despacho,  o  que  se  não 
dera  nem  se  podia  dar,  visto  a  sahida  haver  sido  feita  em  domingos 
ou  feriados,  fora  do  maior  movimento  ofiBcial,  e  as  carroças  se- 
questradas, pelos  fiscaes,  perto  da  Rua  da  Rosa. 

O  conselho  condemnou.  A  sua  responsabilidade  ficou  illiba- 
da,  para  realçar  mais  o  extranho  procedimento  ministfrial. 

Ferraz,  accusado  de  contrabandista,  occupando  alta  posição 
official,  era,  por  despacho  apresentado  pelo  conselheiro  Marncco 
e  Sousa,  á  assignatura  régia,  reformado  em  contra-almirante, 
com  o  soldo  de  i  :1  62^000  réis. 

Assim  se  liquidou  o  caso  do  contrabando  do  arsenal  de  ma- 
rinha. 


^ 


XXX 

o  Vaticano  e  o  Qa'rinal.^Boatos  de  viagem  de  D.  Manuel  a  Roma.= 
Embaraços  Internacionaes  ^^  Morte  do  barão  de  Nôra.=Inaugu- 
ração  da  fabrica  Villarealense.  =  Congressos  de  photographia, 
de  união  escolar,  da  paz  e  da  assistcmcia  publica.  =  A  conversão 
d'am  poeta.  =  Morte  de  Manuel  Ramalho,  padre  Folga  e  Bobbio 
Prozia.  =  Revolta  em  Veaezuella.=Prisão  do  negociante  Cunha 
=  Providencias  cerealíferas  =  Foscas  Gualterianas  =A  índia  a 
seus  prelados.  =  Administração  ultramarina  =  Novo  theatro  de 
Oliveira  do  Hospital.  ^  Mortes  de  Tavares  de  Albuquerque,  ge- 
neral Agustln  e  condessa  de  Santa  Luzia  =Comlclo3  republicanos. 
-=  O  povo  contra  a  rainha  =  Homenagem  a  Bartholomeu  de  Gua- 
mão.=Nova  missão  cathoUca  a  IjOurdes.=Homenagem  a  Trin- 
dade Coelho.— A  questão  Lingham.=Gommemoração  dos  comba- 
tes de  Travanca  e  do  côrco  de  Diu.  =  Conflicto  franco  chinez.  = 
Morte  de  Carmo  rSazareth,  Pereira  de  Mattos  e  conde  de  Spencer. 


ntremos  no  mez  de  Agosto. 

Agora  vamos  á  Itália,  para  a  citação  de  pro- 
jectos da  sua  corte. 

InoÉfensivos  são  elles  e  até  festivos. 
Comtudo,  dão  origem  a  perturbações  inter- 
nacionaes, com  base  na  eterna  lucta  de  priori- 
dade entre  o  Vaticano  e  o  Quirinal. 
Dois  chefes  se  degladiam. 

Dois  estados,  no  mesmo  estado  se  entreolham,  febris  e  in- 
quietantes: o  throno  e  a  egreja,  o  rei  e  o  Papa. 

Só  dois  argutos  espiritos  de  mulher,  a  rainha  Helena  e  mais 
do  que  cila  a  rainha  Margarida, — a  quem  Leão  XIII  (*)  consagra- 

(*)  Falleceu  em  20  de  Julho  de  1903. 
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va  admiração  e  a  quem  o  cardvíal  de  Veneza,  José  Sano,  Pio  X 
apoz  a  sua  eleição  em  4  de  Agosto  de  1  9o3  e  coroação  em  9 
d'esse  mesmo  mez,  acompanha  no  grau  estimativo, — se  antepu- 
nham a  derrocada  ruidosa,  ao  combate  titânico  do  sceptro  e  da 
mitra,  ao  renascer  das  velhas  luctas,  onde  de  gladio  em  punho- 
se  liquidassem  direitos  divinos  e  direitos  realengos. 

No  meio  da  guerra  fraticida,  o  internacionalismo  amedron- 
tava-se. 

Visitar  o  Vaticano  era  desagradar  ao  Quirinal,  entrar  nos 
salões  do  solar  de  Victor  Manuel  era  incorrer  na  excammunhão 
papal. 

Curvar  a  cabeça  ante  ambos  os  litigantes,  era  o  impossivel. 

A  Roma  sacia,  fecharia  terminantemente  as  suas  portas  aos 
que  frequentassem  o  Quirinal,  a  Roma  profana. 

Já  em  Oututro  de  19o9,  tentara,  debalde,  o  embaixador 
austriaco,  obter  a  revogação  da  ordem  que  restringia  ao  Vatica- 
no as  visitas  reí^lengas.  O  papa  recusou,  aífirmando  a  interdic- 
ção  a  cumprimento  ao  Quirinal,  visto  não  reconhecer  a  realeza 
italiana  nem  Roma  como  capital  da  monarchia. 

Em  Feveieiro  d'esse  anno  de  1910,  a  intransigência  de  Pio 
X,  leva-o  a  negar  recepção  ao  senador  americano  Fairbanks,  vi- 
ce-presidente dos  Estados  Unidos  na  chefia  Rooseveit,  por  ter 
feito  uma  visita  ao  centro  anticatholico  e  uma  conferencia  na 
egreja  methodista,  annunciando  ainda  passagem  pelo  Quirinal. 
Merry,  supremo  reaccionário,  dictador,  obstava  á  recepção  da  So- 
ciedade de  Canto  Coral  de  Colónia,  por  esta  haver  cumprimen- 
tado Victor  Manuel. 

Proseguiu,  tentando  impor  ao  ex-presidente  dos  Estados- 
Unidos,  Theodoro  Rooseveit,  a  sabida  directa  da  legação  ame- 
ricana para  o  palácio  de  S.  Pedro,  imposição  regeitada  por  Roose- 
veit, que,  se  sentava  á  mesa  de  Victor  Manuel,  pou:osdias  de- 
pois, a  5  de  Abril,  patenteando  o  esboço  da  sua  propaganda  ten- 
dente a  ser  reeleito. 

Em  28  de  Abril,  o  príncipe  de  Mónaco,  Alberto  I,  fazia 
em.  Roma  uma  conferencia  oceanographica  na  Sociedade  deCeo- 
graphia.  Victor  Manuel  recebiao  e  condecoravao  com  o  collar 
da   Ordem   da   Annunciada  e  logo  no  dia  seguinte  a  Roma  in- 
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trar.sigente  e  ciumcnia,  enviava  nota  de  origem  Merry,  aos  nún- 
cios advertindo  os  de  que  a  principesca  viagem  se  não  devia 
considerar  como  inicio  para  os  soberanos  poderem  ir  á  cidade 
santa  visitar  o  rei  sem  primeiro  se  penitenciarem  no  Vaticano,  e 
Irisando  que  o  principe  bem  poderia  ter  escolhido  outra  cidade 
para  a  sua  conferencia. 

0>rincipado  não  tinha  nunciatura  e  por  isso  a  circular  era 


CONSELHEIRO    TEIXEIRA    DE    SOUSA 

(Presidente  de  Conselho  de  Ministros) 

entregue  a  Alberto  I,  que  a  facultou  á  «Humanité»,  onde  Jean 
Jaures  a  antecedia  de  artigo  violento  que  trouxe  ao  prmcipe  as 
censuras  da  França  por  a  ir  envolver  no  coníJicto  a  que  era  ex- 

tranha.  ^        ^  i   ^ 

Debalde  a  diplomacia  de  RampoUa  tentava  antepor-se  á  luc- 
ta,  á  scisão  que  só  para  o  Vaticano  era  prejudicial  e  tanto  que, 
talvez  mercê  doesse  orgulho,  se  annunciou  que,  Frederico,  rei  de 
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Saxe,  o  catholico  filho  da  princeza  Maria  Anna  de  Bragança, 
infanta  de  Portugal  casada  com  o  principe  Guilherme  de  Saxe, 
ia  abandonar  o  calholicismo,  preterindo-lhe  o  lutheranismo,  acto 
que  se  pretendeu  evitar  com  o  conselho  do  principe  Maximilia- 
no  de  Saxe,  professor  da  Universidade   Catholica  de  Friburgo. 

Merry  altivo,  despresando  commentarios,  citando  orgulhoso 
as  suas  lições  de  francez  ao  Papa,  a  sua  pericia  como  atirador, 
visando  com  a  sua  pistola  Flaubert  as  lâmpadas  da  sacra  resi- 
dência, os  seus  prodígios  de  equitação  sobre  o  pobre  asinino  onde 
ia  até  ao  Monte  Niario  ou  a  Gastei,  as  duas  villas  pontifícias, 
mantinha  o  seu  voto  de  guerra  anti-Quirinal,  como  a  vontade 
inabalável  de  que  não  mais  cardeaes  fossem  ensombrar  lhe  a 
omnipotência,  oppondose  até  á  residência  em  Roma  do  cardeal 
Lorenzelli,  arcebispo  de  Lucca,  depois  de  deixar  a  nunciatura 
de  Paris,  a  ultima  da  França,  de  nada  lhe  valendo  o  fazer-se 
adepto  das  doutrinas  pontificaes,  evidenciindo-se  adversário  do 
modernismo,  cultor  da  philantropia  de  S  Thomaz  de  Aquino, 
enlevo  de  Pio  X  como  já  o  tora  de  Leão  XIII. 

Reis  e  Papas  levados  são  pela  lisonja  As  coroas  como  as 
mitras  rejubilam  ante  o  servilismo. 

A  supremacia  de  Merry  levava  tudo  de  vencida.  O  Pontífi- 
ce era  elle,  o  Vaticano  era  seu. 

Pio  X,  via  mais  ódios  do  Quirinal  pelas  palavras  do  seu  se- 
cretario de  estado.  Elle  lhe  fazia  reviver  as  paginas  da  historia» 
as  datas  de  i  8  de  Fevereiro  de  1860,  em  que  o  parlamento  de 
Turim  votara  o  annexar  de  Roma,  á  Itália  a  data  de  20  de  Se- 
tembro de  1870,  em  que  caía  o  poder  temporal  papista  e  se 
dava  a  unificação  da  Itália,  enviando  Victor  Manuel  I  a  carta 
a  Pio  IX  onde  o  convidava  a  deixar  a  qualidade  de  rei  de  Roma 
sob  os  benefícios  de  lhe  deixar  a  cidade  de  Leão  X,  ou  íosse  a 
parte  alem  do  Tibre;  conservar-lhe  a  dotação;  dar  o  livre  acesso 
de  todas  as  nações  á  cidade  pontifical;  única  jurisdicção  do  Va- 
ticano sobre  todos  os  estabelecimentos  religiosos;  immunidade 
de  todos  os  embaixadores  acreditados  junto  da  Santa  Se';  immu- 
nidade  para  todos  os  cardeaes;  conservação  dos  seus  soldados; 
garantia  da  divida  publica  pontifical;  liberdade  de  culto;  legisieção 
especial  para  Roma  em  matéria  de  serviço  municipal  e  militar. 
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Com  Garibaldi,  Victor  Manuel  I,  levava  Pio  IX  a  collocar  a 
bandeira  da  submissão,  a  bandeira  branca  no  castello  de  São 
Angelo,  a  declarar-se  prisioneiro  do  estado  italiano  pelo  encer- 
ramento voluntário  no  Vaticano  e  não  mais  â  Roma  clerical 
poude  ver  alguém  junto  de  si,  depois  de  ter  transposto  os  hum- 
braes  do  j  aço  maldito,  onde  residia  o  neto  do  unificador  da 
Itália. 

Vedado  estava  o  Vaticano  a  quem  fosse  ao  Quirinal. 

Vejamos  um  incidente  d'essa  natureza,  onde  Portugal  se  en- 
contrava envolvido,  como  por  vezes  succedera  já. 

Emquanto  de  conferencia  entre  representantes  da  triplice  se 
assegurava  a  perpectua  indissolublidade  do  entendimento  italo- 
aMstro-german  CO,  annunciava-se  que  Victor  Manuel  III  convida* 
ra  officialmente  os  imperadores  da  Áustria  e  Allemanha,  os  reis 
de  Inglaterra,  Hespanha  e  Portugal  a  uma  visita  a  Roma,  na 
primaveia  de  191I,  em  que  se  celebrava  o  5q°  anniversario 
da  constituição  do  reino  de  Itália  e  se  effectuaria,  a  I7  de  Março, 
a  inauguração  do  monumento  a  Victor  Manuel  I.  Annunciava- 
se  também  a  ida  do  rei  Haakon,  da  Noruega. 

D.  Manuel  II,  teria  ali  logar  primacial,  como  bisneto  do  glo- 
rioso fundador  do  reino,  e  como  assistente  de  dever  á  glorifica- 
ção da  casa  de  Saboya,  de  que  era  representante  a  rainha  D. 
Maria  Pia. 

Embaraçaram-se  as  cortes  estrangeiras. 

Calouse  a  Hespanha  mais  a  Inglaterra  e  fez  silencio  Por- 
tugal. 

Mais  franco,  deu  logo  signal  do  seu  desasocego  o  imperador 
Francisco  José,  allegando  reparos  prováveis  para  elle,  mas  certos 
para  todos,  do  Vaticano. 

Deu  boato  de  que  seria  representada  a  Áustria,  pelo  archi- 
duque  herdeiro,  mas  a  recusa  d'este,  por  melindres,  mais  ema- 
ranhou o  assumpto,  .  . 

D'esta  forma,  6cou  elle  para  mais  demorados  pensamen- 
tos. 

A  Allemanha,  por  parte  de  Guilherme  II,  fazia  novas  procla- 
mações mysiicas  e,  n'estes  transes  de  nevrosismo  fradesco,  inútil 
stria  propor  uon  passo  que  a  archaica  Roma  reprovasse. 
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Debalde,  em  Portugal,  o  «Correio  da  Noite»  (*)  como  ad- 
versário do  governo,  tentou  agitar  a  questão  nos  seguintes  tre- 
chos: 

«A  imprensa  do  governo  está  fazendo  ouvidos  de  mercador. 
Então,  houve  ou  não  convite  do  rei  de  Itália  para  sua  magesta- 
de  el-rei  D.  Manuel  ir  a  Roma,  assistir  ás  festas  da  fundação  do 
reino  de  Itália  e  á  inauguração  do  monumento  ao  seu  glorioso 
bisavô  o  rei  Victor  Manuel  I  r  Vae  ou  não  vfc  ?  Se  vae,  está  bem. 
Se  não  vae,  elle  é  o  único  principe  de  origem  da  gloriosa,  iilus- 
tre  e  patriótica  casa  de  Saboya,  que  falta  á  celebração  nacional 
ilaliana?  Quererá  el-rei,  quererá  o  governo  que  Portugal,  em 
divorcio  com  elle?  no  sentimento  de  admiração  pela  grande  obra 
italiana  da  liberdade  e  da  unificação  com  Victor  Manuel,  com 
Cavour,  Mazzini  e  Garibaldi,  proclame  que  está  em  divorcio 
com  o  rei  e  com  o  gcvernc?  Que  os  órgãos  do  governo  com  pre- 
bendam a  gravidade  da  situação  e  expliquem  o  que  é  que  elle 
pensa  a  tal  respeite.  El-iei  vae  ou  não  vae,  a  Roma,  em  i  9  i  i?» 

Já  valera  porém  aos  timoratos,  a  própria  Itália,  livrando  os 
de  indecisões  e  de  receios  pelo  desmentido  na  «Giornale»  d'Ita- 
lia,  de  que  os  reis  de  Portugal  e  Hespanha  não  tencionavam  vi- 
sitar Victor  Manuel. 

Foi  n*esse  momento  que  a  alta  cleresia  sofíria  novo  e  publi- 
co golpe,  n'uma  carta  ao  Bispo  de  Vizeu  que  o  jornalista  Cha- 
con  Siciliani,  publicava  (**)  ao  retirar  para  Hespanha,  fugido  a 
20  mezes  de  prisão  por  ter  escripto  um  artigo  contra  os  dog- 
mas: 

«Eminência!  Cheguei  a  Salamanca  e  estou  gosando  perfeita 
saúde.  Durante  a  viagem,  por  mais  que  uma  vez,  julguei  que  o 
comboio  descarrilasse  por  efíeito  das  tuas  iras  contra  mim.  Fe- 
lizmente, succedeu  o  contrrrio,  e  vejo  n*isso  que  foi  sutficiente 
eu  expatriar-me  para  que  a  religião  ficasse  desaggravada  na  tua 
diocese  e  o  teu  clero  mais  á  sua  vontade.  .  .  Ao  arrastares-me  ao 
tribunal,  «padre»,  não  julgaste  que  uma  baxbara  sentença  me 
seria  applicada?  Ao  fazeres-te  parte  contra  mim  leste  primeiro 


(*)  22  de  Agosto  de  1910. 

f#*)  «A  Voz  da  Officina»  de  Vizeu  ---  Agosto  li  10. 
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aquella  epistola  de  S.  Paulo,  onde  diz  que  «o  bispo  não  será  li- 
tigioso?» Se  não  cumpres  os  mandamentos  do  Evangelho,  com 
que  direito  te  dizes  representante  de  Jesus,  que  tão  humilde  sem- 
pre toi?  E*  por  não  possuires  um  instincto  de  mansidão  ou  é 
por  estimares  mais  o  teu  interesse  do  que  a  íé?  Sabes  períeita- 
mente  que  antes  da  condemnação  civil  devias  terme  julgado 
ecclesiasticamente.  Não  o  fizeste,  porquê?  Porque  eu  me  delen- 
deria  com  argumentos  do  próprio  Evangelho.  E  sabes  também 
que  a  excommunhão  hoje  em  dia  é  uma  coisa  ridícula,  que  nin- 
guém a  toma  a  sério,  e  que  se  tu  m'a  applicasses  isso  seria  mo- 
tivo de  risota,  porque  não  destruiria  a  sympaihia  com  que  o  po- 
vo de  Vizeu  sempre  me  tem  trjtado.  Antigamente,  padre,  no 
tempo  da  Inquisição,  gosava-se  mais  liberdades,  porque  o  tribu- 
nal civil  avocava  a  si  o  cidadão;  hoje,  que  acabou  o  tribunal  do 
Santo  Officio,  a  jurisprudência,  que  tiavia  de  proteg^^r  o  cidadão 
tuncciona,  não  com  actos  de  Direito  e  Justiça,  mas  sim  com 
ódio  inquisitorial.  Por  traz  da  toga  do  juiz  esconde  se  a  sotaina 
do  jesuita.  Ali,  no  amplo  tribunal  de  Vizeu,  sem  se  attender  ao 
Direito  sagrado  da  advocacia,  invertendo  se  o  sentido  de  um  es- 
cripto,  coartando-se  a  razão,  calcando-se  a  pés  o  dever  de  officio, 
praticandO'Se  as  maiores  baixezas  possíveis  contra  a  honra  d*um 
cidadio,  que  o  tribunal  não  poz  em  duvida,  truncando-se  a  ver- 
dade que  podia  ser  patenteada  altisonantemente,  por  tua  causa, 
bispo,  í^lseouse  a  religião,  expatriou-se  Jesus  do  templo  e  expa- 
triei me  eu  de  Portugal.  .  .  Tu,  padre,  tendo  todos  os  poderes 
contra  nós,  como  explicas  que  precises  do  poder  de  juizes  para 
saíres  da  má  situação  que  a  minha  lógica  pura  te  originava? 
Mau  foi  isso,  padre,  procedeste  irreflectidamente,  porque  puzeste 
em  duvida  a  eficácia  do  teu  poderio,  da  tua  profissão  charlata- 
nizada  por  aquelles  que  se  não  sentem  com  animo  para  serem 
mansos  como  cordeiros,  mas  sim  raivosos  como  as  hienas.  .  . 
Goza  no  ódio  que  sentes  por  mim,  emquanto  eu  te  envio  a  ex- 
communhão que  tu  não  te  atreves  a  lançar-me.  .  .» 

A  excommunhão  não  cairia  sobre  o  bispo  de  Vizeu,  mas 
sob  Chacon,  não  possuidor  de  um  báculo  e  sem  força  para  es- 
ses actos  clericaes.  O  jornalista,  n*essa  epocha  forçado  ao  exílio 
mas  alvo  de  elogios  por  parte  de  seus  correligionários,  arrasta- 
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ria  depois,  Republica  cm  Portugal,  uma  vida  precária,  indo  até 
a  trabalhador  de  campo,  na  íreguczia  de  Vslladares  e  chegando 
a  formular  o  seguinte  brado  de  desalento:  (») 

«Tenho  acompanhado  fido  quanto  o  seu  valente  jornal  «O 
Mundo»  publicou  ate'  hoje  com  referencia  á  minha  humilissima 
pessoa.  N'essas  referencias  verdadeiras,  muita  má  vontade  politi- 
ca está  occulta,  ae  que  eu  posso  provar  com  escriptos».  Se  não 
estou  já  collado  foi  «única  e  exclusivamente»  porque  não  baju- 
lei politicos  «luminosos»  na  sua  terra  e  completas  nulidades  em 
Lisboa.  Cheguei  á  capital,  passei  por  todos  esses  politicos  e,  se 
me  viram,  nem  me  saudaram  com  um  gesto  indecente.  .  .  Cor- 
ri secretarias,  subi  ministérios  e  tornei  a  desce  los  sem  esperan- 
ça de  obter  a  atenção  do  ministro  possuidor  dos  meus  documen- 
tos desde  o  dia  i5  de  novembro  de  1910.  O  guarda-portão  do 
ministério  do  interior  disseme  «que  não  me  ralasse  porque  o 
sr.  m.inistro  tinha  que  fazer  de  noite  c  não  vinha  senão  muito 
tarde  e  que  não  falava  a  ninguém».  A'  po"ta  da  redacção  da 
«Republica»  procurei  falar  ao  sr.  António  José  de  Almeida,  que, 
ao  sair,  me  não  falou.  Falei  ao  sr.  João  de  Menezes  na  redacção 
de  «A  Lucta»,  que  me  recebeu  grosseiramente.  Depois  de  ser 
escorraçado  por  outros  vários  politicos,  fiz  uma  acusação  com 
um  documento  á  vista,  n*um  comicio  anarchista,  da  falta  de  pa- 
lavra do  ex-ministro  do  interior,  foi  dahi  a  uns  dias  que  s  «sr.^ 
judiciaria»  me  incommodou,  fazendo  me  passar  por  um  vexame 
exteriorizando  uns  vislumbres  de  polidez.  .  .  Ali,  depois  de  en- 
cerrado três  ou  quatro  horas,  vi  a  minha  vida  reduzida  a  auto 
e,  pela  primeira  vez,  a  minha  assignatura  ao  lado  do  nome  de 
um  policia.  Unia  só  cousa  me  dá  satisfação  n*este  acto  indigno 
contra  a  minha  honradez: —  «a  minha  declaração  registada  de 
republicano  radical».  E*  nesta  declaração  que  os  politicos  meus 
«amigos»  não  vêem  com  bens  olhos,  porque.  .  .  são  «bloquis- 
las»,  a  minha  humilde  personalidade.  Até  breve.  A?sina-se  com 
todo  o  respeito  e  consideração.  —  Lisboa,  25- 10  911.  —  Cha- 
con  Siciliani.» 


(*)  .0  Mundo»  de  '25  de  Outubro  de  1911. 
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Quanto  a  D.  Manuel  II,  desnecessário  era  o  desmentido  pa- 
ra se  não  malquistar  corh  Roma. 

A  Revolução  o  desculparia,  a  Republica  lhe  abriria  o  cami- 
nho, amplo,  dcsasombrado,  para  ir  prostrar-se  junto  ao  sólio  pon- 
tifical ou  espalhar  maguas  junto  de  Victor  Manuel. 

Ellc  porém  preteriria  os  densos  nevoeiros  britannicos,  como 
mais  protectores  das  suas  odysseias  amorosas  com  a  loira  baila- 
rina, a  cancanista  Gabby .  .  .  figura  a  esbater-se,  comparada  com 
os  requebros  da  hespanhola  Tarragona,  cahida  n-^s  suas  graças 
desde  os  primeiros  mezes  de  1910 

D.  Manuel,  embora  conservasse  como  capricho  a  loira  Gabby 
não  tardou  a  tentar-se  pela  bailarina  hespanhola,  Tarragona, 
seu  enlevo  de  quasi  todo  o  periodo  que  decorreu  até  ao  desthro- 
namento. 

Longas  missivas  assignalaram  os  affastamentos  dos  enamo- 
rados e  D.  Manuel,  como  D.  Carlos,  n*essa  correspondência  allia- 
va  a  politica  aos  seus  protestos  apaixonados,  onde  Gabby  appa- 
recia  repudiada,  ella  que  nas  horas  negras  do  exilio,  seria  a 
companheira  do  proscripto. 

EC,  este,  mais  tarde,  veria  a  hespanhola,  acoimando-o 
de  libertino  e  a  ufanar-se  de,  pelo  seu  proceder,  ter  contribuído 
para  a  queda  do  real  amante;  a  hespanhola,  altiva,  annunciando- 
se  nos  cartazes  florentinos  do  «VariedadesD,  como  ex-amante  de 
D.  Manuel  e  a  mais  bella  victima  da  Revolução,  o  que  lhe  valeu 
apupos  e  assobios  (7  de  Maio  de  I911). 

Gabby,  reappareceria  porém,  com  a  gentileza  dos  francezes, 
a  animal«o  nas  longas  horas  do  exilio,  ella,  a  antiga  companhei- 
ra da  «Grande  Bertha»,  mundana  de  Montmarire,  a  infeliz  ca- 
hida nos  amores  de  «Le  Breton»,  o  «apache»,  e  ella  mesma,  a 
«Berthe»  a  desvairada,  esfaqueando  mulheres  por  aposta.  .  . 

A'  conta  do  jesuitismo  se  levou  o  novo  capricho  real,  dando 
a  tangedora  de  castanholas  como  da  cohorte  do  velho  Torque- 
mada,  seu  extincto  e  fatal  patricio. 

Tudo  aproveitou  a  Junta  Liberal  que,  reunida  em  2  d'Agos- 
to,  approvava  uma  representação  para  entregar  a  D.  Manuel, 
pedindo  a  execução  da  lei  de  Ponibal  sobre  jesuítas. 

Pio   X,  dava-se   por  esse  tempo  doente,  sob  os  cuidados  do 
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dr.  Petacci.  Cançado  da  titânica  e  eterna  lucta,  citaram-se  lhe 
phrases  celebres : 

«  — Estou  cançado  de  passar  toda  a  minha  velhice  n'esta 
immensa  gaiola  dourada,  e  de  permittir  que  me  visitem,  cons- 
tantemente pessoas  do  todas  as  partes  do  mundo  que  em  geral 
vêem  verme  como  se  cu  fosse  um  animal  raro.  .  .  » 

Renascia  porc'm  para  o  combate,  sem  esses  desalentos  de 
poucos  minutos  e  em  breve  se  via  combatendo  o  modernismo. 


A  I.  íallecia  em  Braga,  o  barão  da  Nora,  Frederico  Telles 
de  Menezes.  Era  natural  do  Funchal,  sendo  ali  cheíe  do  partido 
nacionalista. 


# 


N'esse  dia  inaugurava-se  em  Villa  Real  a  nova  fabrica  de 
cerâmica  Villarealense,  installada  próximo  da  estação  do  cami- 
nho de  ferro.  Presidia  ao  acto,  o  respectivo  governador  civil. 


Em  Bruxellas  estava  reunido  o  5.°  congresso  internacional 
de  photographia,  proseguindo  os  trabalhos  da  sua  primeira  reu- 
nião em  Paris,  em  i88g,  Bruxellas  em  1891,  Paris  em  I900, 
c  Liege  em  i9o5.  As  sessões  encerravam-se  em  6  de  Agosto,  es- 
tando Portugal  representado  pela  Sociedade  Portugueza  de  Pho- 
tographia. 

Na  capital  franceza  eííectuava  se  egualmente  a  abertura  (2 
de  Agosto)  sob  a  presidência  do  cardeal  Mathiew,  do  3.°  con- 
gresso internacional  de  união  e  hygiene  escolar,  um  dos  princi- 
pâes  pela  ideia  que  a  elle  se  ligava. 

Reunidos  os  pedagogos  e  os  hygienistas,  resaltou  dos  traba- 
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lhos  a  íeição  caracierisiica  da  boa  vontade  em  evitar  ás  crean- 
ças  a  atrophid  physica  que  a  sedentária  e  rigorosa  vida  das  es- 
colas, íaz  nascer  com  a  clausura  e  a  repressão  fora  das  horas  de 
estudos,  e  muitas  vezes  a  accumulação  de  alumnos  em  aulas  de 
acanhado  espaço,  e  sem  que  o  recreio  faculte  a  expansibilidade 
muscular  e  moral  dos  pequenos  estudantes. 

Celebrado  com  êxito  o  i.®  congresso  em  Nuremberg  e  o  se- 
gundo em  Londres,  efíectuava  se  o  terceiro  na  capital  franceza, 
assistindo  os  delegados  portuguezes  drs.  CiOsta  Saccadura  e  Cis- 
neiros  Ferreira. 

Comtudo,  o  grande  numero  de  Relatórios  não  compensou  a 
dificiencia  de  alvitres  e  providencias  sobre  a  matéria  dos  traba- 
lhos, e  atd  a  ausência  dos  congressistas. 

Na  l.^  sessão  discutiram-se  oicmorias  sobre  modificações  de 
methodos  do  exame  physico  dos  alumnos,  elaborados  pelos  dele- 
gados írancezes,  Mery  e  inglez  James  Kerr;  no  2.%  as  dos  profes- 
sores Chotzen,  da  cidade  prussiana  de  Breslau  e  Doleris,  de  Pa- 
ris, sobre  educação  sexual;  onde  o  írancez  declarava  timorata  a 
educação  de  familia  e  emittia  opinião  de  que  esse  leccionamento 
devia  ser  completado  por  exposição  scientifica  sob  direcção  me- 
dica; e  na  3.%  os  relatórios  sobre  a  preparação  e  ensino  do  me- 
dico escolar,  dos  professores  Lesieur,  de  Lion  e  Desquin,  de  An- 
vers. 

Versados  foram,  incidentemente,  todos  os  problemas  de  edu- 
cação physica  e  moral  dos  estudantes,  assim  compendiados :  edi- 
fícios e  mobiliário  escolar;  Hygiene  dos  internatos;  Inspecção 
medica  das  escolas  e  deveres  sanitários  individuaes;  Educação 
physica;  Prophylaxia  das  doenças  contagiosas  na  escola  e  doen- 
ças de  origem  escolar;  Hygiene  fora  da  escola;  Escolas  ao  ar  li- 
vre; Colónias  de  ferias;  Corpo  docente,  sua  hygiene,  suas  rela- 
ções com  as  familias,  aos  professores,  aos  alumnos  e  ás  familias; 
Os  programmas  e  os  methodos  de  ensino  na  relação  com  a  hy- 
giene escolar;  Escolas  especiaes  para  os  anormaes;  Hypiene  da 
vista,  do  ouvido,  da  bocca  e  dos  dentes  nas  escolas. 

O  congresso  encerrava-se  approvando  as  seguintes  conclu- 
sões:  «1.°  Que  «processos»  sanitários  individuaes,  r!e  typo 
uniforme,  sejam  estabelecidos  cm   todas  as  escolas:   fichas  de 
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saúde  mais  simples  para  os  externatos,  acadernos»  de  saúde 
mais  detalhados  para  os  internatos;  2,^  Que  a  educação  physica 
seja  ministrada  obrigatoriamente  em  todos  os  estabelecimentos 
de  ensino  (masculino  e  feminino)  sobre  principies  uniformes: 
que  os  exames  comprehendam  obrigatoriamente  uma  parte  re- 
lativa á  educação  physica.  3.°  Que  campos  de  jogos  e  espaços  li- 
vres sejam  preparados  pelas  municipalidades  e  postos  á  disposi- 
ção dos  alumnos  das  escolas:  4.°  Que  o  ensino  da  hygiene  escola 
seja  dado  como  disciplina  especial  em  todas  as  escolas  destina- 
das a  formar  professores,  que  seja  confiado  a  médicos  e  sanccio- 
nado  por  exames.  5.°  Que  a  sociedade  dos  médicos  das  escolas 
de  Paris,  no  que  diz  respeito  á  disseminação  e  á  prophylaxia 
das  doenças  contagiosas,  nomeie  uma  commissão  encarregada  de 
estudar  e  codificar  as  instrucçÕes  que  devem  ser  dadas  aos  mé- 
dicos escolares  ^  aos  professores,  insistindo  na  necessidade  de 
enunciar  regras  simples  e  fáceis  de  seguir.  6.°  Que  a  puericul- 
tura, em  todos  os  seus  capitulos,  seja  ensinada  a  todas  as  profes- 
soras e  alumnas-professoras,  e  que  este  ensino  seja  dado  por  mé- 
dicos; que  nas  escolas  de  raparigas  a  puericultura  da  primeira 
edade  faça  parte  integrante  do  ensino  obrigatório  em  todas  as 
escolas  primarias  e  que  este  ensino  seja  sanccionado  por  exames.» 

Apoz  o  finalisar  dos  trabalhos,  abria-se  a  exposição  de  hy- 
giene escolar,  que  não  possuia  o  brilhantismo  e  importância  in- 
tuitiva dos  modelos  expostos  na  de  Londres  em  iBoy. 

Salientando  a  Âllemanha  e  Suécia,  nada  de  útil  ou  moderno 
ali  surgiu. 

Comtudo  Portugal  appareceu  representado  pelo  professor 
Fontoura  da  Costa,  apresentando  o  modelo,  em  uso  no  lyceu 
Passos  Manuel  de  uma  fonte  hygene  e  pelo  Gollegio  de  Campo- 
lide, expondo  um  quadro  de  diagrammas  relativo  ás  medições 
anthropometricas  realisadas  pelo  proíessor  de  gymnastica,  Fedro 
José  Ferreira. 

O  congresso  marcava  reunião  para  1 913,  na  cidade  america- 
na de  Buílalo  e  para  i9i5  em  Bruxellas. 

Os  trabalhos  da  conferencia  internacional  de  Paris,  se  não 
foram  tão  dignos  de  registo  como  os  da  capital  ingleza,  tiveram 
porém  o  mérito  real  da  adhesão  de  outros  paizes  á  lucta  em  ta- 
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vor  da  prophylaxia  escolar,  assumpto  tanto  mais  importante 
quanto  a  escola  necessitava  de  ter  não  o  aspecto  tenebroso  d*um 
conventiculo  mas  a  graça  alegre  onde  o  estudante  obtivesse  a 
instrucção  ministrada  paternalmente,  reunida  ao  desenvolvimen- 
to physico  sob  a  ideia  d*um  tolgar  descuidoso.  .  . 

E  n*isso  possuia  a  primazia  a  Suécia  que  na  profusão  dos  li* 
vros  e  dos  appareihos  de  hygiene  escolar,  dava  boa  nota  dos  seus 
progressos,  devidos  ás  Ligas  de  Stokolmo,  Norrkohin  e  Falun. 


Reunia-se  a  i  de  Agosto  em  Stokolmo,  o  16.°  congresso  da 
Paz. 

Era  utopia  o  desejo,  mas,  por  philantropico,  contava  nas 
suas  aleiras,  almas  beneméritas,  procurando  tentar  o  impossivel. 
A  Mulher  salientava-se  na  campanha  embora  estéril,  do  pacifismo, 
e  se  a  esposa  de  Camillo  Flammarion  fundava  a  Associação 
da  Paz  e  o  Desarmamento  pelas  Mulheres;  outras  se  extremavam 
nos  trabalhos  pelo  ideal,  como  a  celebre  fundadora  em  Abril  de 
I909  do  núcleo  pacificista  das  mulheres  italianas,  a  escriptora 
Dora  Melgari,  a  poetisa  Ada  Negri,  a  baroneza  de  Suttner,  de 
Cheliga,  de  Severine,  e  outras,  ajudando  o  núcleo  masculino, 
como  Emilio  Rivoir,  Theodoro  Moneta,  Edmundo  de  Amicis, 
José  Giacosa,  Gugliemo  Ferrero,  Paschoal  Villiari,  César  Alba 
e  o  ex-presidente  dos  Estados  Unidos  da  America,  Roosevelt, 
levando  a  Christiania  a  sua  palavra  fluente  e  referindo-se  em 
5  de  Maio  de  I9I0,  n*um  discurso  notável  á  paz  universal; 
Eduardo  VII  que,  pela  morte  abriu  lacuna  sensível  nos  pugna- 
dores  das  ideias  de  arbitragem;  o  professor  austríaco,  Lammas- 
ck,  Orudhommeaux  e  em  Portugal,  o  orador  notável  dr.  Sebas- 
tião de  Magalhães  Lima,  Magdalena  Frondoni  Lacombe,  dr.  João 
de  Paiva,  César  do  Inso  e  outros  vultos  grandes. 

O  progresso  impÕe  a  soberania  da  sciencia  sobre  a  suprema- 
cia pelas  armas,  a  lucta  só  no  campo  do  saber  e  a  arbitragem 
come  supremo  juiz  das  ambições  mundiaes. 

Comtudo,  a  despeito  de  quantas  resoluções  se  tomavam  nos 
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tribunaes  arbitraes,  as  guerras  succediam-se,  e  o  conselho  inter- 
nacional da  Haya,  só  se  impunha  em  pequenos  litigios,  emit- 
tindo  voto  apoz  caudaes  de  sangue,  como  na  resolução  Peru  e 
Equador,  chegando  a  ver  regeitadas  interferências. 

Apparecia  ainda  o  archi-millionario  Andrew  Garnegie,  que 
depois  de  crear  bibliothecas  entregava  dez  milhões  de  dollars 
a  uma  commissao  para  empregar  exforços  tendentes  a  abolir  a 
guerra. 

Visavam  os  congressos  da  paz  á  federação  pacifista  europea, 
primeiro  passo,  para  uma  federação  universal,  para  a  qual  as 
nações  se  reuniam,  sem  accordo  unitário  apoz,  dezeseis  confe- 
rencias e  oppondo  ás  deliberações  pontos  de  restricção. 

600  delegados  de  24  paizes,  compareceram  ao  de  Agosto  de 
l91o.  Ali  foi  approvada  uma  moção  lamentando  que  a  Duma  e 
o  governo  russo  tivessem  modificado  a  convenção  que  unira  a 
Finlândia  á  Rússia,  sem  o  consentimento  d*esta,  c  que  motivara 
em  12  de  Maio  de  19I0  uma  representação  londrina  de  120 
membros  do  parlamento,  liberaes  e  nacionalistas,  protestando 
contra  o  projecto  que  restringia  na  Finlândia  as  liberdades  in- 
dividuaes;  resolvendo  declinar  a  intervenção  na  politica  pacifista 
pela  manifestação  de  sympathia  dos  monarchasneoegypcios;  ins- 
crever a  questão  egypcia  e  a  questão  da  Polónia  no  program- 
ma  dos  congressos,  cujos  estudos  deviam  competir  ao  gabinete 
de  Berne;  e  convidar  os  Estadcs  Unidos  á  convocação  d'uma  con- 
ferencia internacional  diplomática  afim  de  accordar  nos  meios 
de  ser  assegurada  a  inviolabilidade  das  propriedades  particula- 
res sobre  o  mar.  O  congresso  seguinte  era  fixado  para  191  i,  cm 
Roma. 

Seguia-se-lhe,  (3o  e  3i  de  Agosto  e  i  de  Setembro  de  1910) 
a  reunião,  em  Bruxellas,  da  União  Interparlamentar  da  Paz  c  Ar- 
bitragem, que  em  16.*  conferencia  annual,  alem  de  tratar  da 
reforma  dos  seus  estatutos,  resolvia  recommendar  a  ratificação 
pelas  potencias  signatárias  da  d-tclaração  londrina  de  26  de  Fe- 
vereiro de  1909  que  realisava  a  coordenação  internacional  das 
leis  e  costumes  das  guerras  marítimas  como  auxiliar  do  tribu- 
nal internacional  de  apresamentos  previsto  na  convenção  da 
Haya  de  18  de  Outubro  de  1907;  recomnpendar  a  ractificação 
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da  convenção  sobre  funccionamento  do  mesmo  tribunal;  reservar 
os  votos  para  a  abolição  no  direito  da  guerra  maritima,  do  de- 
creto de  captura,  para  a  limitação  do  direito  de  bloqueio  ao  por- 
to de  guerra  e  praças  fortes;  limitação  de  característico  do  con- 
trabando de  guerra,  ás  armas  e  munições  destinadas  ás  potencias 
belligerantes  e  para  a  prohibição  de  se  destruirem  navios  con- 
ductores  de  contrabando  de  guerra  e  mercadorias,  cahindo  ape* 
nas  n'essa  lei  destruidora  o  contrabando;  convidar  todos  os  esta- 
dos a  assistir  ás  conferencias  interparlamentares;  declarar  de  con- 
veniência  a   fixação  immediata  em  dex  cêntimos  do  porte ^das 
cartas  até  20  grammas  para  toda  a  Europa;  a  instituição  d*um 
grupo  internacional  para  estudar  a  forma  de  estender  a  todos  os 
estreitos  e  canaes  interoceanicos,  as  convenções  Chili-Argentlna 
de  23  de  Julho  de  i88l,  de  Constantinopla  de  29  de  Outubro 
de  i888  e,  angloamericana  de  i  8  de  Novembro  de  1891,  que 
subtrahiu   ao   direito   commum    de  guerra,  respectivamente,  o 
estreito  de  Magellan,  o  canal  Suez  e  o  canal  do  Panamá,  ainda 
em  construcção. 


Inaugurava-se  também  em  Copenhague  (I2  de  Agosto)  o 
5°  congresso  internacional  de  assistência  publica  e  de  benefi- 
cência privada. 

Foram  discutidas  as  theses :  soccorros  a  prestar  a  doentes 
nas  povoações  ruraes;  assistência  aos  estrangeiros;  estudo  das  ba- 
ses para  accordo  internacional  sobre  assistência  publica;  funcçÕes 
das  mulheres  nas  instituições  de  assistência;  auxilio  a  prestar  ás 
viuvas  c  seus  filhos. 

Teve  o  congresso  uma  nota  trágica. 

Na  sessão  de  i3,  ao  ser  concedida  a  palavra  ao  delegado 
francez  Dele,  a  delegada  russa  Zitzlauska,  quiz  obter  a  prima- 

zia.  ,  - 

Ao  pedido  cortez  do  presidente,  para  que  aguardasse  o  fim 
do  discurso  de  Dele,  a  russa  lançou-se  sobre  estes,  procurando 
feril-os  com  um  punhal. 
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A  exaltada  e  digna  representante  da  autocracia  da  Rússia, 
era  presa,  ante  censuras  á  pátria  de  Nicolau  II  pela  escolha  da 
delegada. 

Comtudo  os  russos  visavam  apenas  a  exportar  a  perigosa 
compatriota,  que  já  tinha  nos  registos  pessoaes  dois  altos  escân- 
dalos obtidos  pela  inconsciência  dos  seus  actos:  um  attentado 
contra  Casimiro  Perier,  quando  presidente  da  republica  írance- 
za  e  outro  contra  o  burgomestre  de  Berlim. 


Um  acontecimento  notável  se  dava  a  2  de  Agosto:  a  inau- 
guração do  novo  canal  de  Mellila,  destinado  a  estabelecer  as  com 
municações  maritimas  entre  o  Mediterrâneo  e  o  Mar  Chico. 


Para  amenisar  os  amargos  transes  provocados  por  uma 
existência  incomprehensivel,  e  tendenciosa  dos  partidários  rea- 
lengos, só  vassallos  fieis  do  throno  quando  aggrupados  sob  a 
bandeira  do  poder,  surgiu  extranho  e  sensacional  incidente. 

Agitou  elle  a  politica  e  a  litíeratura,  e  o  próprio  povo,  pela 
qualidade  do  assumpto,  se  interessou  vivamente. 

De  ha  muito  que  o  poeta  Gimes  Leal,  farto  de  fustigar  a 
realeza  e  a  cleresia  em  versos  sonorosos,  onde  o  espirito  democra- 
ta attingia  o  aspecto  vehemente  de  revolucionário  exaltado,  dei- 
xava transparecer  nas  suas  obras  uns  laivos  mysticos,  evocações 
a  Christo  e  acreançadas  exhortações  ao  rei  D.  Manuel  para  aôas- 
tamento  de  conselheiros  e  de  errados  passos. 

A  morte  da  mãe  de  Gomes  Leal  trouxe  a  transição  final, 
embora   surgida  já,   subtil,  nas  paginas  da  aMulher  de  Luto». 

O  poeta  do  «Ante  Christo»,  era  agora  o  poeta  da  «Senhora 
da  Melancholia».  O  deffensor  do  anti-realista  «Marquez  da   Ba- 
calhôa»,  o  auctor  do  «Hereje»,  desapparecia. 
O  poeta  apostatou. 
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A  apost!)sia  não  é  só  o  renegar  da  religião.  Apostasia  é  a  de 
um  padr:*  que  abjura  de  crenças  religiosas,  como  é  apostasia  o 
acto  de  quem  rasgue  de  alma  o  seu  ideal,  quer  o  alimente  a 
doutrina  do  christianismo,  que  o  synthetise  a  doutrina  d'uma 
crença  contraria  a  dogmas  da  egreja 

A  apostasia  de  Gomes  Leal,  do  auctor  do  «Ante-Cbristo»  (♦) 
abjurando  da  revolução  e  da  republica,  para  cabir  nos  braços  do 
monaticismo  e  da  monarchia,  quasi  ultrapassou  a  queda,  outr* 
ora  de  Joris  Karl  Huysmans,  que,  apoz  as  exaltações  das  ideias 
novas,  se  sumia,  lúgubre,  magestatico,  nos  corredores  d'uma  ab- 
badia  dos  írades  de  S.  Bento,  para  relatar  no  seu  «En  Route», 
as  surprezas  do  sacriôcio,  como  se  quizesse  demonstrar  assim 
não  haver  abjurado  ainda  das  misérias  da  vida,  não  haver  olvi- 
dado ainda  as  horas  gratas  da  sua  existência  de  escriptor. 

Notável  foi  pois  a  súbita  a  transformação  mental  do  poeta,  ao, 
cahindo  nas  garras  do  jesuitismo,  espalhar  n*uma  celebre  «Car- 
ta aos  sacerdotes  christãos»,  precedida  do  titulo  «O  meu  pro- 
testo», a  sua  doutrina  abjurista,  surgida  n*um  dos  órgãos  prin- 
cipaes  do  religiosismo. 

Extranho  era  esse  documento,  dictado,  segundo  uns,  pelo 
entranhado  aflecto  á  mãe,  que  lh*o  pedira  na  hora  extrema,  se- 
gundo outros,  pela  popria  miséria,  que  pela  mão  o  conduzia  a 
soccorrer-se  dos  adversários  políticos,  depois  de  cerrada  a  porta 
de  amigos,  de  correligionários,  de  desprezado  pela  democracia! 

Dizia  assim; 

O  MEU  PROTESTO 

Carta  jíos  sacerdotes  cristãos 

«Em  1 900  escrevia  eu;  —  «A  Europa  adoece  de  todos  os 
defeitos  da  nossa  civilisação  burguesa:  o  «Egoísmo»,  a  «Rapi- 
na», a  aEmbófiai).  Pelo  egoismo,  a  civilisação  deixa  morrer  de 
fome  o  pária  na  índia,  e  na  Europa  o  proletário.  Pela  rapina 
alimenta,  carinhosa  e  materna,  com  bifes  de  selvagens,  de  in- 


(*)  Foi  posta  á  venda  em  2S  de  Abril  de  1886.=N.  d'A. 
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dios,  egypcios,  e  demais  nações,  o  estômago  dos  seus  piratas. 
Pela  embofia,  prepara  as  «bancarrotas •  e  cria  entes  ridículos  e 
efeminados,  que  são  os  bonecos  do  Luxo.  A  oratória  tornou-se 
uma  declamação,  a  litteratura  una  fonógrafo,  o  theatro  uma 
carta  transparente,  a  poesia  uma  caixa  de  musica.  Ha  paixões  e 
cuias  postiças,  bons  sentimentos  c  douraduras  artificiaes.  Podeis 
dourar  a  vossa  honra  e  os  vossos  queixaes,  a  vossa  dignidade  e 
o  dente  de  sizo.  E'  o  século  do  ilusionismo,  do  reclamo,  dos  la- 
birintos de  espelhos,  dos  poetas  «decadistas»,  e  das  cabeças  fa- 
lantes Exibem-se  princezas  todas  nuas  em  caixas  de  fósforos  de 
cera.  Florescem  os  «cotillons»  nas  salas,  e  no  teatro  os  baila- 
dos do  serralho.  Aquele  cinico  bandalho  que  ali  vae,  de  penan- 
te  ameigado  e  pala  verde  n'um  olho,  vende  litografias  imoraes 
e  utensílios  secretos.  Quem  é  aquelle  aparatoso  «Nababo»,  de 
barbas  apostólicas,  que  vae  repimpado  n*um  «landaui>  puxado 
por  quatro  meklemburgueses?  E*  um  extrapaceiro,  que  deitou 
certos  pós  no  «cognac»  do  seu  sócio,  afim  de  lhe  fazer  ouvir 
mais  depressa  as  celestíaes  sinfonias.  Quereis  um  amor,  um  dis- 
curso, uma  cavatina,  uma  tragedia?.  .  .  Chegae-vos  áquelle  ca- 
valheiro pálido  e  engomado,  ou  áquella  dama  de  olhos  macios 
e  espartilhada,  e  tocae-lhe  n'uma  «certa  mola».  E'  preciso  que 
Edison  fabrique  o  «manequim  sentimental  e  pratico:» — um 
cavalheiro  de  monóculo,  que  ajoelha  e  faz  uma  declaração  de 
amor,  em  se  lhe  deitando  n*um  certo  buraco,  do  lado  do  cora- 
ção, uma  libra  de  bom  toque.  Quem  fizer  isto  ganhará  milhões 
e  fará  uma  preciosa  sátira.»  Isto  escrevera  eu  em  igoo,  no  «Fim 
de  um.  mundo».  Ora  hoje,  em^Portugal,  em  1910,  nada  ha  mu- 
dado em  quanto  á  qualidade,  mas  sim  em  quanto  á  quantida- 
de. Parece  que  não  decorreram  só  dez  annos,  mas  dez  séculos 
de  perversidades,  de  blasfémias,  de  politicas  sangueiras.  Porque 
a  verdade  c,  que  n*estes  dez  annos  não  se  cometeram  só  vulga- 
res delapidações  e  politicas  roubalheiras,  perpetraram-se  verda- 
deiros autênticos  crimes.  E  elles  foram  d*esses  hídiondos  crimes, 
d*esses  terríveis  e  espantosos  crimes,  que  enlaivam  e  maculam 
para  sempre  as  paginas  santas  da  grande  alma  de  um  povo,  e 
que  n'elle  ficam  impressas  a  letras  de  fogo,  d'esses  crimes  que 
revolvem  ossos  dos  mortos  nas  suas  campas  geladas,  que  bra* 
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dam  c  protestam  perenemente  e  clamorosamente,  para  os  céos 
justiceiros  e  implacáveis.  Diz-se  que  D.  Carlos  I  cometera  hedion- 
dos despotismos,  violências,  peculatos.  Mas  que  crime  havia  per- 
petrado, sob  os  olhos  dos  ceos  invioláveis  ou  dos  homens,  o  jo- 
ven  principe  real,  puro  de  toda  a  macula? Que  crime  havia  per- 
petrado também  então  o  imberbe  e  juvenil  infante,  que  hoje  é 
o  rei  D.  Manuel,  e  que  estava  também  para  ser  chacinado  como 
seu  irmão  e  seu  pae,  e  todos  os  demais  membros  da  familia  real, 
a  sanha  dos  sicários  conluiados?.  .  .  Acaso  não  sabiam  ou  não 
sabem  estes  homens  de  violência  e  de  exterminio,  que  o  sangue 
do  inocente,  quando  ensopa  a  terra,  clama  e  brada  mais  do  que 
o  de  nenhum  outro  mortal,  aos  ouvidos  da  inalterável  Justiça 
que  habita  nos  céos  intemeratos?.  .  .  Não  o  sabem  elles  acaso?.  .  . 
E  não  o  sabem  por  que  se  cognominam  livres  pensadores,  ou 
porque  os  seus  peitos  de  calcáreo  estão  embotados  e  impassíveis 
por  teorias  de  morte  e  de  exterminio,  ou  por  facciosismos  san- 
guinários?. .  .  Como  querem  portanto  elles,  como  quer  este  go- 
verno periclitante,  que  ahi  está  hoje  nas  cadeiras  curúes  do  po- 
der, sem  orientação  e  sem  livre  alvedrio,  conceder  a  amnistia  a 
assassinos  d^esnaturados,  quando  o  sangue  das  victimas  no  solo 
da  pátria  ainda  fumega,  porque  não  teve  ainda  tempo  de  arre- 
fecer e  de  enxugar  no  torrão  aonde  caiu,  nem  lambem  de  emu- 
decer e  de  deixar  de  bradar  pela  vindita  eterna?.  .  .  Não  A 
amnistia  dada  em  taes  casos,  tão  recentemente,  tão  extempora- 
neamente, tão  imprudentemente,  não  é  só  um  arriscado  acto 
politico  inhábil,  é  uma  afronta  ás  mais  simples  noções  da  Justi- 
ça. Concedam  essa  amnistia  muito  embora  aos  réos  de  delictos 
de  imprensa,  aos  rebeldes  da  opinião  publica,  aos  insubmissos  e 
exilados.  Nada  tenho  com  isso.  Mas  ainda  é  cedo  para  os  assas- 
sinos politicos,  para  os  homicidas  dos  Braganças,  para  os  mata- 
dores de  creanças  irresponsáveis  e  inocentes!...  Uma  outra 
cousa  me  repugna  e  me  doe,  me  repugna  como  filósofo,  e  me 
dóe  como  cristão,  é  esta  guerra  rucruente  e  desastrada  que  se 
está  imprudentemente  atiçando  contra  a  Egreja  e  os  seus  minis- 
tros. Politicamente  é  uma  atroz  inépcia,  porque  taes  politicos 
ignoram  quiçá  que  estão  brincando  com  o  fogo,  e  talvez  desco- 
nheçam  ignaramente  o  poder  que  tem   ainda  o  presbítero  cris- 
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tão  no  seu  torrão  pátrio,  e  no  animo  religioso  dos  seus  parochia- 
nos.  Filosoficamente  é  um  erro  crasso,  sobretudo  em  livres  pen- 
sadores que  pregam  a  liberdade  imaculada  e  augusta  das  cons- 
ciências. O  presbitero,  é  sobretudo  o  parocho  rural  no  seu  torrão 
alpestre,  no  seu  ninho  sertanejo  e  singelo,  na  sua  courela  quasi 
patriarcal  e  modesta,  extranha  ás  pompas  e  ás  vaidades  do  mun- 
do, é  ainda  uma  potencia  digna  de  respeito  e  veneração,  por  que 
elle  representa  um  simbolo  augusto,  e  elle  é  a  caracteristica  de 
uma  tradicção  secular  e  torte.  Não  brinquem  com  elles,  por  que 
ignoram  a  sua  força  simples!  Não  os  apupem,  nem  cubram  das 
vaias  populares,  por  que  são  humildes!  Nem  aticem  também  as 
labaredas  do  incêndio  demagógico  contra  os  seus  pobres  e  desa- 
brigados ermitérios,  por  que  esse  incêndio  pode  lavrar  atd  ás  ca- 
pitães e  aos  palácios,  e  por  que  elles  também  são  homens,  são 
cidadãos,  e  alguns  d*elles,  coitados!  são  também  proletários  da 
batina  e  a  roupeta. 

«O  pároco  rural  —  lembrem-se  bem  d'isto  —  está  tão  agar- 
rado á  sua  egreja  rústica  e  ao  seu  torrão  pátrio  e  simples,  que 
quando  amado  pelos  seus  fieis,  se  d*ahi  o  descolam  e  enxotam 
como  um  sarnento  rafeiro,  parece  que  todo  o  torrão  revoltado 
também  vem  atraz  d*elle.  Temse  visto  e  ainda  ver-se-ha!  O  ódio 
truanesco  ao  padre  é  uma  «phobia»,  tão  caricata  afinal  como 
todas  as  «phobias».  Elle  procede  ainda  d'esses  tempos  declama- 
tórios e  jacobinos  dos  discípulos  de  Diderot  e  de  Pigault-Lebrun 
que  pregavam  tão  rabiosamente,  deante  de  uma  turba  esguede- 
Ihada  e  virolenta  de  «sans-culóttes»,  aquelle  paradoxo  escarlate 
de  se  «enforcar  o  ultimo  rei  nas  tripas  do  ultimo  frade».  Mas 
n'este  século  de  analise  e  critica  fria,  quando  livre  das  paixões 
da  praça  publica  ou  da  ruela,  estas  «phobias»  jacobinas  caem  no 
mais  deplorável  ridículo,  e  não  obteem  nenhuma  cotação  peran- 
te os  humanistas  ponderados  modernos,  isto  é,  os  sábios  de  jui- 
zo  rectilineo  e  são,  os  que  teem  a  glândula  pineal  em  bom  es- 
tado.  As  guerras  de  religião  da  barbara  Edade  Media  já  não 
teem  razão  de  ser  n'um  século  que  pompeia  de  asisádo  e  culto. 
São  contrasensos  históricos,  que  se  pagam  muito  caro,  tanto  pa- 
ra vencidos,  como  para  os  vencedores  ovantes.  Ninguém  tem  o 
direito  de  cortar  a  vida  d'alguem,  senão  aquelle  que  nol-a  ou- 
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torgou,  que  loi  Deus.  Mas  esse  mesmo  nunca  ousou  nem  abusou 
d*csse  direito,  visto  que  o  espirito  é  imanente,  ea  Matéria,  segun- 
do o  que  a  Fisica  reza,  transíorma-se,  mas  jamais  se  aniquila  no 
Espaço,  no  Tempo,  no  Numero.  Eu  por  mira  lastimo,  do  mais 
entranhado  do  meu  intimo  ser,  essa  guerra  incruenta,  iniqua, 
impolitica,  qut  vejo  atiçar  se  contra  a  Egreja,  contra  o  Cristo,  c 
contra  os  seus  ministros,  desde  os  mais  graduados  e  poderosos 
até  ao  mais  humilde  e  pacifico  padre  de  serrana  aldeia.  Prevejo 
n*este  século  «anti-cristianisado»,  que  eu  já  descrevi  algures,  uma 
guerra  sanguinolenta,  anti-cristã,  anti-íílosofica,  anti  humana. 
Prevejo  uma  guerra  íratricida  e  iniqua,  em  que  os  livres  pen- 
sadores não  levarão  decerto  a  melhor,  e  contra  ella  aqui  protes- 
to solenemente  e  me  insurjo,  por  que,  tendo  sido  toda  a  minha 
vida  um  combatente  em  prol  dos  oprimidos,  bandear-me-hei  de 
animo  alegre  e  de  consciência  plácida  e  tranquila,  em  deteza  da 
Egreja  perseguida,  e  dos  ministros  dos  altares  assassinados  e  es- 
poliados. Servi  sempre  o  ideal  republicano  sinceramente,  desas- 
sombradamente, e  n'elle  mantive  e*  mantenho  amisades  preclaras 
c  sinceras,  mas  n*este  momento  solene  da  minha  vida  e  da  his- 
toria do  meu  paiz,  desligo  me  d'elle,  por  que  o  plano  do  seu 
combate  anti-christão  e  antireligioso  briga  protundamente  com 
as  minhas  convicções  espirituaes.  Crimes  laicos  e  religiosos  sem- 
pre se  perpetraram  em  todos  os  tempos,  tanto  no  Estado  como 
na  Egreja.  Mas  também  lá  nos  seus  códigos  se  conteem  as  leis 
para  os  punir.  O  que  nunca  se  viu  escripto,  porem,  em  nenhum 
código  humano,  é  que  se  extinga  c  se  vote  ao  extermínio  toda 
uma  classe  inteira,  por  alguns  «delitos  dos  seus  membros».  A 
Egreja  todavia  nunca  se  extinguirá  nem  aniquilará.  Será  sem- 
pre uma  queixotesca  demência  herética,  não  só  pensai  o,  como 
tenial-o.  A  spa  torça  não  provem  dos  homens,  por  isso  não  deve 
temer  os  homens.  E  a  provar  a  íé  n*isto,  solenemente  declaro, 
que  me  retrato,  repilo,  abjuro  de  todos  os  escriptos  e  poemas 
que  hei  tracejado,  em  que  se  contem  matéria  contraria  aos  ideaes 
que  actualmente  professo,  e  que  foram  de  escândalo  para  o  Cris- 
to e  a  sua  Egreja.  Por  que  as  obras  que  hoje  perfilho,  preso,  e 
quero  que  deponham  amigos  meus  sobre  o  meu  peito,  e  dentro 
do  humilde  caixão  que  baixar  á  minha  derradeira  jazida,  são  o 
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segundo  «Anti-Cristo»,  a  «Senhora  da  Melancolia»,  e  essa  ma- 
cia, branda  e  suave  «Historia  de  Jesus»,  que  eu  tracejei  n'un:a 
hora  feliz,  para  as  loiras  creancinhas  lerem.  De  hoje  em  deante 
o  meu  caminho  está  prescrito  e  traçado.  Combaterei  sempre 
a  favor  do  verbo  de  Cristo  ultrajado  e  dos  seus  antistes  cristãos 
perseguidos.  Pelejarei  com  a  sinceridade  de  coração  com  que 
tenho  profligado  sempre  a  favor  d*estes  augustos  ideaes,  e  se 
acaso  n*esta  refrega  ou  n*outra  iniqua  e  maldita,  os  justos  forem 
derrotados  eu  terei  o  máximo  jubilo  intimo,  em  cair  varejado 
entre  as  falanges  dos  perseguidos,  dos  martyres,  dos  vencidos. 
Uni'Vos,  pois,  ó  párocos  cristãos,  pelejae  pela  vossas  crenças  e  as 
vossas  regalias,  por  que  vós  não  tendes  culpa  dos  crimes  d'ou- 
tros,  e  a  campanha  que  se  vos  move  é  iniqua,  e  desegual!.  . 
Por  mim,  continuarei  sempre  a  protestar  convictamente  contra 
esta  onda  de  lama  e  sangue,  com  que  nos  querem  salsujar  e  lai- 
var  a  todos,  e  contra  este  projecto  de  amnistia  aos  regicidas,  ou- 
torgada talve7,  quem  sabe!  paia  purificar  também  os  incendiá- 
rios de  Alijó». 

Dizia  isto  o  poeta  no  diário  «A  Liberdade»  (N.°  526  — 
Anno  III)  de  2  de  Agosto  de  1910.  O  j mal,  por  seu  lado, 
acompanhava  essas  palavras  com  as  seguintes: — «As  columnas 
de  honra  da  «Liberdade»  são  hoje  occupadas  por  alguém,  que 
todo  o  paiz  conhece  e  admira.  Gomes  Leal,  o  admirável  poeta 
que  é  uma  das  mais  altas  encarnações  do  génio  lyrico  latino,  o 
artista  extraordinário  tão  puro  e  d*uma  inspiração  tão  larga,  sa- 
cudido  pelos  abalos  d'uma  vida  agitada,  procurou,  como  tantos 
outros,  na  phase  de  amadurecimento  do  seu  espirito  de  pensa- 
dor e  de  philosopho,  o  refugio  tranquillo  do  catholicismo,  aco- 
Ihendose  á  sombra  da  cruz,  que  é  o  lábaro  que  incessante- 
mente reúne  os  que  muito  luctaram  e  soflreram.  Esta  conver- 
são que  todos  os  catholicos  portuguezes  acolheram  com  a  mais 
viva  e  intensa  alegria,  continua  a  tradição  brilhante  dos  que, 
como  Veuillot,  Coppée,  Huysmans,  Lemaitre,  Bourgct,  Brune- 
tiere  e  tantos  outros,  regressaram  ao  Evangelho,  apoz  as  tra- 
balhosas tormentas  da  existência. 

«Gomes  Leal,  inclinado  ao  catholicismo  desde  muito  tempo, 
decidiu-se  a  transpor  os  humbraes  da  Fé  no  dia  em  que  uma 
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santa  mulher,  que  lhe  íôra  mãe  carinhosa  e  que  condensara  to- 
dos os  afifectos  da  sua  existência,  subiu  á  eternidade  dos  crentes 
levando  na  pupilla  morta  os  reflexos  da  sua  íé  profunda.  Conse- 
quente com  as  suas  ideias,  depois  d'um  periodo  da  preparação 
do  seu  espirito,  o  grande  poeta,  que  é  a  honra  das  lettras  portu- 
guezas,  abjurou  es  seus  erros  e  entregou-se,  com  todo  o  seu  en- 
thusiasmo,  ao  catholicismo  militante.  Honestamente,  está  proce- 
dendo á  revisão  de  todas  as  suas  obras;  a  segunda  edição  do 
«Anti-Christo»,  recentemente  publicado,  está  espungida  de  tudo 
quanto  pudesse  susceptibilisar  as  suas  convicções  religiosas. 

«Se  a  conversão  de  Gomes  Leil  nos  encheu  de  alegria,  como 
catholicos,  a  sua  adhesão  ao  partido  nacionalista,  feita  exponta- 
neamente  ha  poucos  dias,  produziu-nos  a  mais  viva  impressão 
de  jubilo.  O  admirável  poeta  é,  desde  agora,  um  dos  correligio- 
nários mais  illustres  que  se  contam  dentro  das  nossas  fileiras;  e 
decerto  que  o  seu  extraordinário  valor,  a  sua  grande  alma  de 
artista,  o  fogo  do  seu  sentimento  hão  de  influir  vivamente  na 
nossa  vida  partidária. 

aGomes  Leal  promette  á  «Liberdade»  uma  collaboraçao  as- 
sídua, noticia  que  produzirá  o  maior  enthusiasmo  nos  nossos 
leitores,  Inicia-a  hoje  com  um  admirável  artigo.  Queríamos 
acompanhal-o  com  outro,  em  que  tracejássemos  o  perfil  littera- 
rio,  inconfundivel,  do  grande  e  glorioso  escriptor;  mas  força- nos 
a  falta  de  espaço  a  addial-o  para  melhor  opportunidade.  Recebr. 
o  nosso  querido  poeta  a  expressão  do  nosso  reconhecimento, 
pela  honra  que  nos  concedeu.  Interpretes  do  partido  nacionalista, 
e,  mais  ainda,  dos  cithoiicos  portuguezes,  saudamos  o  grande 
artista  da  «Claridades  do  SuU  e  da  «Historia  de  Jesus». 

Surgiram  as  luctas  jornalísticas. 

Os  republicanos  vendo  escapar-se  esse  batalhador  audaz  que 
das  suas  fikiras  desertava,  depois  de  atirar  aos  inimigos  a  ironia 
morda;?  e  a  aggressao  viva,  tentavam  derrubal-o  do  pedestal, 
dandolhe  a  mentalidade  poderosa  como  obscurecida.  A  força 
dos  novos  adeptos  de  Gomes  Leal,  derruia-se  ante  o  ataque  e 
fraquejava. 

Assim,emquanto  a  imprensa  democrática,  o«PaizM,  na  «Que- 
da d*um  génio»,  citava  os  seus  risos  contra  a  Deus,  a  vehemen- 
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cia  das  campanhas  anti-religiosas,  derruindo  enérgico  como  Vol- 
taire, as  creaçÕes  catholicas;  a  «Capitali,  arrogante,  o  classifica- 
va de  doido,  em  artigo,  e  em  gravura,  o  dava  de  rosário,  ao  pé 
de  um  tbrono  de  Santo  António  arrastando  a  lyra  pelo  chão  e 
esmolando,  para  o  thaumaturgo,  (•)  e  o  «Mundo»,  correcto,  at- 
tribuia  a  conversão  a  desgostos  Íntimos  e  doença  grave,  relem- 
brando-lhe  os  versos  soberbos  da  «Traição»;  e  a  «Lucta»,  aggres- 
siva,  o  apresentava  como  imbecil  «com  chispas  de  génio»  ;  os 
monarchicos,  apenas  desvaneciam  os  seus  aspectos  de  lucta,  dan- 
do-o  como  batido  no  eampo  democrático  e  procurando  refugio 
no  realengo,  o  que  levou  o  «Mundo»,  a,  abdicando  da  primeira 
phrase  benévola,  atirar  a  publico  os  pedidos  de  auxilio  por  Go- 
mes Leal,  assumpto  que,  longe  de  cahir  sobre  o  poeta,  aponta- 
vam apenas  as  suas  necessidades  de  vida  e  as  suas  desillusÕes 
politicas. 

Mas,  em  phrases  justas,  que  não  eram  desmanchadas  pelos 
laivos  de  despeito,  o  «Paiz»  espelhava  a  boa  tórma  critica  do  acto: 

«Elle,  o  Gomes  Leal,  nacionalista!  Elle,  o  Gomes  Leal,  aos 
pés  da  cruz!  Ai!  não  é  o  soldado  republicano  que  nós  chora- 
mos, não,  ao  vel  o  partir,  armado  e  equipado,  para  o  campo  ini- 
migo. Gomes  Leal,  como  republicano,  pouco  significava,  e,  hoje 
no  campo  inimigo,  elle  não  representa  sequer  um  perigo.  O  que 
nós  choramos,  isso  sim,  é  o  homem  de  génio,  é  o  poeta,  que  de 
pois  de  nos  dar  uma  tão  grande  obra,  veio  a  renegal-a,  lançan- 
do sobre  a  sua  própria  gloria  uma  nódoa  negra!» 

Gomes  Leal,  o  anti-religioso,  o  sarcástico,  passou  a  assistir 
a  todos  as  missas  matinaes  do  Resgate  ou  da  Pena.  Elle,  que, 
fazendo  da  penna  carcaz  e  das  poesias,  settas,  atirara  sobre  as 
dynasiias  as  vaias  do  seu  humorismo  e  da  sua  democracia,  ia 
passar  os  dias  com  as  novas  crenças,  em  casa  sem  vidros,  deixan- 
do á  brisa  campo  livre  para  lhe  levar  censuras  ou  desabafos,  e 
ao  frio  mais  ampla  entrada  para  o  enregelar  sob  as  roupas  po- 
bres, acção  a  que  elle  só  poupava  as  mãos,  precisas  para  escre- 
ver, sempre  cobertas  de  luvas,  que,  guarneciam  exhuberante- 
mente  o  aposento.  .  . 


(*)  A  Cajntml  de  3  de  Agosto  de  19 lO. 
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Gomes  Leal,  annunciou  novos  trabalhos  leitos  sob  as  vistas 
d*um  Christo  collocado  na  sua  mesa.  E  elle,  que  ali  o  tinha,  es- 
crevia o  livro  «Christo  nos  Infernos»,  junto  com  as  eMemorias 
d'um  revoltado»,  continuação  da  historia  da  sua  vida;  o  «Macaco 
de  Nero»,  estudo  sobre  Roma  e  a  aCidade  do  Diabo»,  estudo 
sobre  a  decadência  do  mundo  moderno. 

O  poeta,  que  tarde  chegou  a  dar  a  publicidade  ás  novas 
obras,  e  que,  por  coincidência,  ia,  para  a  Monarchia  quando  esta 
estava  prestes  a  ruir  ao  canhoneio  republicano,  deixou  pouco  a 
pouco  resurgir  a  antiga  crença  politica.  Senão  mais  foi  atheu,  a 
Republica  lhe  sorriu  de  novo,  antes  mesmo  de  os  seus  brados 
de  victcria  estrondear  nas  ruas  acompanhando  a  Marselheza  e  a 
Portugueza,  entoadas  livremente. 

O  poeta  porém,  cahira  e  se  as  suas  obras  passadas  íôram  o 
seu  pedestal  de  gloria,  a  sua  vida  de  futuro  foi  uma  triste  e  der- 
rancada  odysseia,  distribuída  entre  o  cantochao  sacerdotal  nas 
egrejas  e  a  convivência  silenciosa  dos  livros  nos  recantos  das  bi- 
bliothecas.  .  . 

A  obra  de  Gomes  Leal  apparecia  depois  á  venda  por  20 
réis  na  Feira  da  Ladra,  em  Santa  Clara,  de  parceria  com  os  vo- 
lumes da  sua  vasta  bibliotheca,  volumes  com  dedicatórias  até 
que  o  poeta  vendeu  para  que  a  fome  recuasse.  .  .  um  dia  ao 
menos. 

Mais  tarde,  Republica  em  Portugal,  e  para  se  conduzir  o 
poeta  a  situação  deprimente,  collocando-o  sob  o  prestigio  dos  que 
tanto  e  tão  injustamente  o  deprimiram,  era  proposto  no  parla- 
mento a  retirada  da  pensão  á  viuva  e  filhos  de  Eça  de  Queiroz, 
a  pretexto  de  que  eram  adversários  da  Democracia  e  distribuin- 
do-a  á  viuva  de  Raphael  Bordallo  Pinheiro  e  a  Gomes  Leal,  ao 
qual  caberia  3oo<áiooo  réis  annuaes. 

O  auctor  da  «Senhora  da  Melancholia»,  recusava  tudo,  em 
carta   (*)   onde  fundamentava  altiva  e  nobremente  essa  recusa  : 

«Ha  dias  mandou  v.  ex.*  convidar-me  a  explanar  a  minha 
humilde  opinião  sobre  a  «famosa  pensão  Eça»,  que  o  parlamento 
entendeu  dever  transferir  da  sua  viuva  e  filhos  para  outra  viu- 


;•)  O  Dia,  de  21  de  Junho  de  1912. 
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va  também  esposa,  a  esposa  de  Ratael  Bordallo  Pinheiro.  Não  se 
limitaram  porém  até  aqui  as  transferencias.  Eu  também  estive 
para  ser  incluindo  n*essas  transmissões  orçamentaes  entrando 
n'ellas  assim  como  uma  espécie  de  Pilatos,  não  do  Credo  mas 
do  thesouro  publico.  Deu  se  o  caso  porém,  segundo  narram  vo- 
zes varias  e  gazetas  publicas,  que  antes  da  pensão  ser  transferi- 
da definitivamente  para  a  illustre  senhora,  viuva  de  Bordallo, 
um  bravo  deputado,  «bravo»  não  só  pelo  caracter,  segundo  me 
dizem,  como  pelo  appellido,  nas  melhores  intensÕes  decerto  e 
que  eu  commo^ido  agradeço,  propoz  que  parte  d*essa  pensão 
lôsse  votada  a  meu  favor,  ficando  eu  assim  d*esta  feita,  á  seme- 
lhança de  S.  Paulo,  não  um  Apostolo  dos  gentios  mas  um  pen- 
sionista «in  partibub  infidelium»  .  .  ,  Começando  pelo  principio 
pois,  eu  exporei  a  v.  ex.*  os  meus  principies:  Em  these,  eu  fui  e 
sou  o  adversário  confesso  de  todas  as  pensões  do  Estado,  excep- 
tuando a  concedida  aos  que  vão  estudar,  aos  órfãos  e  ás  viuvas 
de  todos  os  beneméritos,  ou  aos  «inválidos  do  trabalho»,  isto  é, 
aos  «verdadeiros  vencidos  da  Vida».  Em  quanto  um  trabalha- 
dor, um  heroe  pode  luctar,  cheio  do  rubro  sangue  da  Saúde,  da 
Vida,  da  Força,  na  grande  campanha  heróica  da  existência,  to- 
das as  pensões  votadas  pelo  Estado  não  são  mais  na  maioria  dos. 
casos,  senão  auxilios  indirectos  á  Vaidade,  á  Pompa  ao  Luxo  ou 
á  Dissipação,  em  vez  de  serem,  ccomo  só  devem  ser»,  subsidios 
sociaes  para  a  funcção  regular  da  sua  actividade  phisica  e  intel- 
lectiva,  isto  é,  a  dinâmica  íiagrada  do  corpo  e  do  espirito.  D*aqui 
não  ha  que  passar,  estabelecida  a  minha  these.  Eu  bem  sei  que 
muitos  poetas,  homens  de  lettras  e  generaes  gloriosos  e  pompo- 
sos, como  Lamartine  e  lord  Wellington,  tiveram  pensões  de 
milionários,  votadas  aos  seus  méritos  e  vitorias,  estando  ainda 
cheios  de  saúde,  vida  e  força;  mas  a  pompa  dos  seus  poemas  ou 
das  suas  façanhas  em  nada  abala  o  alicerce  do  meu  principio, 
antes  mais  c  como  que  o  enraiza  e  verruma  á  gleba  da  eguali- 
taria  verdade  em  que  o  plantei.  Coherente  com  estes  princí- 
pios, pois,  uma  pensão  vitalicia  votada  em  casos,  como  o  caso 
Eça,  não  pode  ser  transferida  para  ninguém  em  quanto  se  não 
provar  que  o  derradeiro  dos  contemplados  morreu  ou  já  não 
carece  de  tal   pensão.  Este  é  o  caso  genérico  da  pensão  Eça,  e 
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resta-me  só  agora  talar  do  meu  caso  particular.  «Hcc  opus  hic 
labor  est!»  Quanto  ao  meu  caso  particular,  em  que  o  meu  no- 
me toi  envolvido,  pretendendo  fazer-me  sair  da  obscuridade  e 
da  sombra  amiga  em  que  vegeto  sem  mágoa,  eu  direi  que  elle 
é  simples  de  resolver,  em  vista  dos  meus  principios.  Se  essa  pen- 
são me  fosse  concedida,  eu  recusal-a-hia  por  três  motivos  muito 
racionaes  e  ponderáveis  que  v.  ex.^  vae  apreciar.  Em  primeiro 
logar  pelo  reconhecimento  tácito  da  inferioridade  própria  em  fa- 
ce do  mérito  de  muitos  outros  artistas  da  palavra,  falada  ou  can- 
tada, que  nunca  a  receberam  em  vida,  como  são  Bulhão  Pato, 
Theophilo  Braga,  Guerra  Junqueiro,  Manuel  Duarte  de  Almei- 
da, sem  falar  de  Guilherme  Braga,  de  Herculano,  de  Garrett, 
Júlio  Diniz  ou  Soares  de  Passos,  e  outros  mais  que  omitto.  E* 
certo  que  eu  levantei  muito  alto  a  alma  do  povo  e  ha  de  ser 
muito  difficil  talvez  arrancar  lhes  das  suas  memorias  o  meu  no- 
me, se  é  certo  o  que  em  vários  momentos  da  minha  vida,  tenho 
constatado  e  reconhecido.  Mas  eu  fui  um  poeta,  que,  á  excepção 
de  algumas  lyricas  suaves  e  fáceis,  não  me  tornei  familiar  nem 
identifiquei  com  os  seus  conhecimentos  ingénuos  e  simples,  co- 
mo varies  outros,  e  porque,  aparte  a  minha  propaganda  revolu- 
cionaria, em  que  fui  animado  e  como  possesso  de  uma  vingado- 
ra aMusa  furiosa»,  na  maioria  das  outras  composições  fui  sem- 
pre um  enamorado  do  «bizarro»  ou  «da  singularidade  myste- 
riosa»,  e  portanto  o  meu  espirito  e  o  meu  ésiro  um  tanto  «si- 
bilinos»  foram  para  muitos  come  expressões  mudas,  vagas,  sem 
sentido,  e  ficaram  sem  echo  na  grande  massa  anonyma,  pouco 
instruída  e  preparada  ainda  para  meditações  de  longo  curso. 
Tanto  o  primeiro  «Anti-Christo»  como  o  segundo,  ainda  não 
foram  nem  são  comprehendidos.  Quanto  á  segunda  razão  por 
que  tal  pensão  recusaria  é  porque  já  mais  me  prestaria  a  acceí- 
tar  essas  tristíssimas  e  santas  migalhas  de  uma  pensão  relativa- 
mente pobríssima  subtrahida  á  esposa  viuva  de  Eça  de  Queiroz 
que  eu  tanto  admirei  e  amei  em  vida,  d'esse  querido  e  inegua- 
lavel  mestre  da  prosa  alada,  vaporosa,  cantante,  tal  como  um 
génio  risonho  da  Scandinavia,  ou  algum  pequeno  «elfo»  gra- 
cioso da  Germânia,  entoando  balatas  amorosas  e  sentimentaes  a 
um  raio  de  lua,  baloiçado  na  curva  airosa  de  uma  onda  verde 
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do  Rhenoí.  .  .  Não,  eu  jamais  perpetraria  tal.  Finalmente,  a  ter- 
ceira e  derradeira  rasão  por  que  a  não  acceitaria  é  porque,  de- 
pois de  não  ser  um  pensionista  ain  vérito»,  nem  um  pensionis- 
ta «in  partibus»,  menos  me  felicitaria  decerto  em  ser  beneficiado 
antes  de  tempo  e  de  attestado  medico,  como  um  oinvalido  do 
trabalhoi,  emquanto  me  sentir  pujante  como  um  velho  athleta 
da  Ideia,  disposto  a  morrer  sempre  cantando  e  luctando,  com  a 
penna  sagrada  em  punho,  tal  como  ao  claro  sol  amigo  dos  he- 
roes,  como  diria  Anthero,  os  antigos  e  indomáveis  guerreiros  da 
velha  Armórica,  a  espada  ainda  na  mão.  A  penna  das  Icaes  sen- 
tinellas  da  Ideia  é  a  sua  espada.  —  De  v.  ex.^  muito  admirador  e 
servidor.  —  Gomes  Leal». 

A  recusa  era  attendida  e  da  pensão  beneficiaram  os  descen- 
dentes de  Bordallo  Pinheiro. 


A  4  (allecia  em  Condeixa,  um  dos  representantes  da  velha 
nobreza,  Manuel  Pereira  Ramos  Santhiago  Ramalho  de  Azevedo 
Coutinho  de  Lacerda  e  Mello. 

Espirito  aliruista,  grangeara  a  amisade  dos  naturaes  de  Con* 
deixa,  em  cujo  concelho  exercia  alta  influencia  politica,  augmen- 
tada  com  a  hospedagem  dada  no  seu  palácio  a  el-rei  D.  Carlos 
em  7  de  Setembro  de  1904,  que  ali  voltara  com  o  príncipe  real 
D.  Luiz  Filippe  em  9  de  Junho  de  1907,  tendo  sido  egualmen- 
te   hospedeiro   em  26  de  Maio  de  i9o6,  do  infante  D.  Afíonso. 

Manuel  Ramalho,  que  nascera  a  3  de  Fevereiro  de  i863, 
era  filho  primogénito  de  um  dos  convencionistas  de  Evora- 
Monte,  Francisco  de  Lemos  Ramalho  de  Azevedo  Coutinho, 
commendador  e  cavalleiro  professo  da  Ordem  de  Christo,  se- 
nhor e  alcaide-mór  da  Villa  de  Pereira,  moço  fidalgo  com  exer- 
cício no  paço,  conde  de  Condeixa,  por  D.  Miguel  I  e  marquez 
de  Pereira. 

Foi  governador  civil  da  Guarda  e  de  Coimbra,  este  cargo 
exercido  de  Setembro  de  1807  a  Fevereiro  de  1908,  e  presi- 
dente da  camará  municipal  de  Condeixa. 
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O  tuneral  serviu  para  a  demonstração  do  povo  de  quanto 
queria  ao  caridoso  fidalgo.  Duas  mil  pessoas  o  acompanharam  á 
derradeira  morada,  a  pé. 


Failecia  a  5  de  Agosto,  um  missionário  e  intemerato  explo- 
rador africano,  o  padre  Joaquim  Folga,  antigo  companheiro  do 
depois  bispo  do  Porto,  D.  António  Barroso,  quando  elle,  bispo 
de  Moçambique,  percorria  as  missões  de  S.  Sebastião  do  Congo. 

N*essa   epocha   fundava,  com  encargo    seu,  a  de  Cacongo. 

Peregrino  audaz,  pregou  os  evangellios  nas  terras  de  Galan- 
da  e  Ganguellas,  territórios  de  Santo  António  do  Zaire,  sendo  a 
sua  palavra  de  paz  escutada  com  carinho  pelos  indigenas,  du- 
rante os  vinte  annos  exerceu  o  espinhoso  encargo. 

Teve  o  habito  de  Christo,  mas  melhor  que  honrarias  lhe  sa- 
beria o  financeiro  auxilio,  o  premio  dosocego  da  velhice.  Folga, 
morria  pobre,  em  Lisboa  e  nem  uma  missa  teria,  nem  n'um  caixão 
tinha  direito  a  repousar,  se  o  clero  lhe  não  valesse,  dando-lhe  se- 
pultura condigna  ao  heroe,  pois  nem  só  é  heroe  quantos  vão,  de 
espada  afiada,  cortar  cabeças  como  quem  ceita  trigo  sanzonado. 

Folga,  missionário  do  bem,  da  paz,  conquistava  pela  pala- 
vra. 

Os  indigenas  como  espirito  bom  o  tinham  e  não  erravam. 


N*essa  data  failecia  o  capellão  da  casa  Palmella  e  da  real 
collegiada  de  S.  Roque,  padre  Bobbio  Prozia.  Era  natural  de 
Roma,  onde  nascera  em  i825. 

Deixou  inédita  uma  obra  de  valor,  um  diccionario  grego- 
portuguez. 
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N'essa  data  descobria-se  na  republica  de  Venezuella,  uns 
preparativos  de  revolta  contra  o  presidente  Gomez. 

Este,  que  viu  no  tacto  o  applicar  da  pena  de  talião  e  se  re- 
cordou do  exilado  e  perseguido  Castro,  oppoz,  para  sua  conser- 
vação no  poder,  as  grandes  violências  e  encheu  os  cárceres  de 
revolucionários  e  não  revolucionário^. 

Os  cabecilhas  refugiavam-se  em  Londres  e  assim  voltou,  tem- 
porariamente, a  paz  a  Venezuella,  embora  o  horisonte  continuas- 
se ensombrado,  a  ponto  de,  a  lo  de  Outubro  seguinte,  os  presos 
da  revolta,  se  conseguirem  evadir,  vindo  ás  ruas  de  Maracaibo 
commetter  latrocinios.  Castro,  não  querendo  deixar  de  se  vingar, 
manobrava,  e  pouco  depois,  obtendo  uma  velha  canhoneira  ita- 
liana, adquirida  em  Berlim,  onde  arvorou  uma  bandeira  allemã, 
e  que  denominou  «Grostuck»  munia-se  de  armas  e  tentava  de- 
sembarcar nas  aguas  de  Cuba,  o  que  o  governo  americano  lhe 
prohibiu,  (*)  Ameaçado  de  se  lhe  apprehender  o  barco,  por  illegiti- 
mo  arvorar  de  bandeira.  Castro  debandava,  para  em  seguida  fa- 
zer constar  que  ia  adquirir  um  navio  portuguez,  originando  um 
pedido  (**)  do  ministro  de  Venezuella,  em  Lisboa,  ao  governo 
portuguez  para  vigilância  sobre  os  agentes  do  incansável  revo- 
lucionário que  pouco  depois  (••*)  adoecia  gravemente  em  Santa 
Cruz  de  Teneriôe.  O  silencio  fez-se  de  novo  e  a  republica  vene- 
zuelana proseguiu,  mas  agitada  sempre  por  continuas  convul- 
sões, a  seu  tempo  explanadas. 


A  4  dava-se  em  Braga  um  dos  muitos  incidentes  da  agitada 


r*;  14  de  Julho  de  1911. 
(**j  Março  de  1912. 
(***)  19  de  Maio  de  1912. 
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epocha,  cheia  de  revolucionários  boatos,  de  denuncias  e  de  per- 
seguições politicas. 

Espalhara  se  no  quartel  de  infanteria  8,  que  á  casa  do  ne- 
gociante da  rua  Nova  de  Sousa,  Sebastião  dos  Santos  Cunha, 
(ora  íeita  uma  encommenda  de  20o  pistolas  modernas  e  10:000 
cargas. 

Cunha  que  possuia  no  logar  de  Cerqueira,  Monte  das  Casas, 
um  deposito  de  explosivos,  teve  logo  cercada  a  residência,  sendo 
preso  no  dia  4, 

Realisavam-se  diligencias  largas,  emquanto  o  accusado  era 
submettido  a  interrogatórios  rigorosos,  d'onde  se  apurava  que 
effectivamenie  o  procurara  certo  individuo  propondo-lhe  a  im- 
portação do  armamento,  logo  recusada. 

O  relato  do  extranho  caso  dera  origem  á  denuncia. 

Salvou-se  o  negociante  Cunha  da  embaraçosa  posição,  sendo 
restituído  á  liberdade  no  dia  seguinte. 

Por  muito  tempo  toi  vigiado  não  dando  porém  margem  a 
novas  perseguições. 


A  constante  falta  de  trigo  nacional,  fizera  ver  a  conveniên- 
cia do  estabelecimento  d*um  deposito  d*esse  cereal. 

O  ministro  das  obras  publicas.  Pereira  dos  Santos,  deferin- 
do uma  representação  da  Associação  Central  de  Agricultura 
Portugueza,  fazia  publicar  (*)  então  o  seguinte  decreto: 

í  Attendendo  ao  que  me  representou  a  Real  Associação  Cen- 
tral de  Agricultura  Portugueza  ;  Tomando  em  consideração  o 
disposto  no  artigo  3.°  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  de 
27  de  fevereiro  de  iQoS,  ordenando  que  fossem  creados  dois  ar- 
mazéns geraes  agricolas,  principalmente  destinados  a  aguarden- 
te e  álcool  vi  nico; 

a  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  Artigo  i.°  Fica  auctori- 
sado  o  Armazém  Geral  de  Álcool  e  Aguardente  de  Lisboa  a  re- 


(*)  Diário  do  Governo  n.°  170,  de  4  de  Agosto  de  1910. 
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ceber  também  trigo  cie  proaucçao  nacional,  bem  como  a  passar 
os  respectivos  conhecimentos  de  deposito  e  warrante  (cautellas 
de  penhor)  nas  condições  determinadas  no  titulo  XIV  do  livro 
II  do  Código  Commercial.  Artigo  2.°  O  deposito  de  trigo  a  que 
se  refere  o  artigo  anterior,  será  teito  nos  termos  do  regulamento 
dos  Armazéns  geraes  agrícolas  de  álcool  e  aguardente,  approva- 
do  por  decreto  de  27  de  tevereiro  de  igoS,  na  parte  applicavel* 
Artigo  3.°  Só  terão  a  íaculdade  de  requisitar  o  conhecimento  do 
deposito  e  warrante  annexo,  a  que  se  refere  o  artigo  8.°  do  ci- 
tado regulamento,  os  productores  do  trigo  depositado.  Art.  4.° 
A  quantidade  de  trigo  depositado  por  cada  productor,  não  po- 
derá ser  inferior  a  10:000  kilogrammas  nem  superior  a  5o:ooo 
kilogrammas,  e  só  deverá  ser  recebido  no  armazém  de  trigo  em 
perfeito  estado  de  conservação.  —  O  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. — Paço,  cm  1  de  Agosto 
de  igio.  —  Rei. -—José  Gonçalves  Pereira  dos  Santos», 


Inauguravam-se  em  Guimarães,  no  dia  6,  as  festas  gualte- 
rianas,  ou  fossem,  as  da  cidade. 

Constituíam  números  principaes,  a  exposição  agrícola  e  mer- 
cado especial  das  industrias  vimaranenses,  a  marcha  milaneza 
pelas  ruas  da  villa,  batalha  de  flores,  e  os  arraiaes  nocturnos, 
encerrando  se  as  festividades  no  dia  8. 


Na  índia,  realisavase  então  uma  ceremonia  piedosa. 

Dos  prelados  ali  faliecidos,  só  não  tinham  lapides  sobre  as 
suas  campas  no  presbyterio  da  Sé  Patriarchal  de  Goa,  o  arce- 
bipo  D.  António  Feliciano  de  Santa  Rita  Carvalho,  fallecido  á 
1  hora  da  madrugada  de  i  Fevereiro  de  iS3g  no  palácio  de 
Penelim,  enterrado  ás  7  horas  da  noite  do  dia  seguinte;  o  arce- 
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bispo  de  Goa  e  primaz  do  Oriente,  D.  Frei  Manuel  de  Santa 
Catharina,  tallecido  nas  casas  do  Deão  José  Paulo  da  Costa  Pe- 
reira e  Almeida,  sepultado  na  tarde  de  i  2  de  Fevereiro  de  1812, 
no  prebysteno  da  capella-mór,  jazigo  de  prelados  e  que,  segun- 
do documentos  antigos,  apoz  36  horas  de  morrer  se  conservava 
«tão  flexivel  como  se  estivesse  vivo»;  e  o  arcebispo  de  Cranga- 
nor,  D.  José  Cariatti,  sagrado  no  continente  portuguez  c  que  to- 
mou posse  do  arcebispado  em  Maio  de  1776,  vindo  a  ftllecer 
em  Santaignez,  no  palácio  do  arcebispo  de  Goa  Frei  Manuel  de 
Santa  Catharina,  onde  tinha  aposentadoria  e  ficando  sepultado 
na  tarde  de  1 1  de  Setembro  de  1 786,  ipoz  três  officios  tunebres, 
cantados  respectivamente  pelos  religiosos  Iranciscanos,  agostinhos 
e  dominicanos,  e  o  celebrar  de  missas  de  pontifical  pelo  arcebis- 
po de  Goa. 

A  6  de  Agosto  de  19 10  se  cumpria  a  homenagem  posthuma 
da  collocação  de  lapides  nas  três  esquecidas  sepulturas. 

Gomo  inscripção,  haviam  sido  mandados  gravar  os  esclare- 
cimentos seguintes  : 

No  tumulo  de  D   António  Feliciano: 

SEPULTURA 

DO  L""-     DOM 

ANFONIO    FELICIANO   D2 

SANTA   RITA    CARVALHO 

O.    S.    B. 

VIGÁRIO    CAPITULAR    E 

ARCEBISPO    APRESENTADO  DE 

GOA.    FALLECfeU    A    I    DE    FEVEREIRO 

DE    1839 

No  de  Dom  Frei  Manuel: 

AQUI  JAZ 

DOM    FR.    MANUEL 

DE   SANTA   CATH AFINA 

CARMELITA    DESCALÇO 

XXlII    ARCEBISPO    DE    GOA 

PRIMAZ  DO  ORIENTE 

FALLECEU   EM   QUEPEM 

A    IO  DE   FcVEREIRO    DE 

1812 

R.    I.    P. 
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E  no  do  arcebispo  de  Cranganor: 

SEPULTURA  DE 

DOM  JOSÉ  CARIATTI 

ARCEBISPO  DE    CRANGANOR 

DONDE    ERA   NATURAL 

FALLECEU    EM   GOA 

A    IO  DE    SETEMBRO  DE 

1786 

Por  essa  epocha  determinou  também  0  patriarcha  das  ín- 
dias, que  terceira  jazida  tivessem  os  restos  mortaes  do  arcebispo 
Dom  Frei  Manuel  de  São  Guaidmo,  conduzidos  processional- 
mente  para  junto  das  sepulturas  dos  outros  bispos  no  presbyte- 
rio  da  Sé  PatriarchaL 

Ali  deviam  repousar,  para  sempre,  apoz  ter  estado,  no  pres- 
byterio,  d*onde  sahiram  para  dar  logar  ao  corpo  do  patriarcha 
Valente,  indo  para  a  capella-mór,  em  1867,  por  ordem  do  ar- 
cebispo Amorim  Pessoa. 

Revestidas  foram  de  imponência  as  quatro  ceremonias,  ás 
quacs  assistiu  todo  o  cabido  de  Goa. 

Mais  tarde  (*)  eram  collocadas  ainda  duas  novas  lapides  na 
cathedral  de  Meliapôr,  uma  em  portuguez  com  os  nomes  de  to- 
dos os  bispos  e  data  da  nomeação  e  outra  em  inglez  dizendo: 
«Lembrae-vos  d*aquelles  que  vos  íallaram  na  palavra  de  Deus 
Heb  XIII.»  «A  primeira  missa  íoi  celebrada  no  tumulo  de  S.To- 
mé, no  dia  de  Corpus  Cristi,  depois  da  chegada  dos  portuguezes 
á  índia,  pelo  padre  António  Gil,  em  152i  ;  irei  Bernardo  da 
Cruz  i540,  Gaspar  Coelho  1545,  padre  Sebastião  Gonçalves 
1 558,  padre  Estevam  Brito  l63o,  padre  António  da  Costa  1641, 
irei  João  Batista  i65o.  Irei  António  de  Sousa  i683,  padre  Gon- 
çalo Lopes  l6g5,  padre  Paulo  de  Sá  1  709,  padre  Pascoal  Pinhei- 
ro da  Costa  17 16,  frei  António  das  Chagas  I7i9,  frei  Eugénio 
Trigueiro  1723,  frei  Teodoro  de  Santa  Maria  1750,  padre  Lu- 
cas da  Costa  Ocavo  1753,  frei  Luiz  de  Santa  Ana  1772,  frei 
Tomaz  de  Noronha  1798,  padre  F.  C.  do  Rosário  1802,  S.  V. 


{*)  Novembro  de  1911. 
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Costa  1817,  padre  Z  J.  Dias  1823,  padre  M.  F.  Lobo  1834, 
padre  D.  J.  A.  Pereira  i853,  padre  J.  C.  F^ernandes  1855,  pa- 
dre D  J.  de  Almeida  1867,  padre  J  B.  Gonçalves  1876,  padre 
P.  J.  Batista  1B87,  padre  J.  D.  de  Sousa  1890,  padre  J.  Nunes 
i8g6,  padre  J.  W.  Levans  1898,  padre  J.  B.  Araújo  1900,  pa- 
dre J.  J.  Pinto  1907.» 


Offerccia  a  vida  colonial  variegados  aspectos  e  a  sua  organi- 
sacão,  rarissimas  vezes  modelar,  tandamentava  as  continuas  re- 
clamações para  o  governo  metropolitano,  que  ás  colónias  dava 
os  seus  desdenhos,  indiôerente  ás  cubicas  do  estrangeiro  e 
ao  descalabro  das  finanças,  serviço  disciplinar  e  dos  próprios  cos- 
tumes. 

Surgiu  na  Guine  (24  de  Julho)  um  conflicto  grave  entre  as 
auctoridades  superiores,  dimanado  de  arrogâncias  sem  proceden- 
tes. Estando  encarregado  do  governo  da  provincia,  o  dr.  Mar- 
ques Perdigão,  era  collocado  como  secretario  geral  e  portanto, 
governador  interino,  na  ausência  do  governador,  Francelino  Pi- 
mentel, a  caminho  para  o  logar,  o  offi:ial  Joaquim  Guimarães, 
que  sem  prévio  apresentar  de  documentos  de  identidade,  se 
apossava  do  palácio  do  governo.  Tentou  o  dr.  Perdigão  íazer-lhe 
compre ::ender  o  diminuto  grau  official  de  posse,  mas  Guimarães, 
arrogando-se  a  cathegoria,  determinava  a  prisão  do  encarregado 
do  governo,  que,  possuindo  a  torça,  pelo  reconhecimento,  orde- 
nava a  prisão  do  secretario  geral,  posto  em  liberdade,  depois  de 
interrogado  pelo  juiz  da  comarca  e  de  lavrado  auto  de  occor- 
rencia. 

Na  Guiné,  a  indisciplina  e  o  contra-senso,  e  em  Loanda  e 
Quelimane  a  crueldade,  pois  que.  acompanhando  os  commenta- 
rios  sobre   aquelles  successos,  appareciam  dois  casos  extranhos. 

Foi  um  d^elles  o  julgamento  (12  de  Agosto)  do  i .°  tenente 
António  Pedro  de  Andrade  Rodrigues,  accusado  de  administrar 
justiça  summaria  c  africana.  A  28  de  Agosto  de  l9o9,  sendo 
commandante  da  canhoneira   «Save»,  surta  em  Loanda,  teve 
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aviso  de  que  os  marinheiros  8471  José  João  e  4716,  se  haviam 
aggredido  por  desavenças  pessoaes.  Em  logar  de  lhes  applicar  o 
regulamento,  encerrava-os  na  sua  camará,  á  porta  da  qual  col- 
locava  uma  sentinella  e,  vergastava  o  primeiro,  em  virtude  do 
outro  lograr  escapar-se. 

Livre  das  aggressÕes,  o  marinheiro  patenteava  ao  então  me- 
dico de  bordo,  dr.  Jayme  de  Moraes,  ossignaes  das  vergastadas, 
tacto  que  o  tenente  resolveu  com  a  transferencia  do  aggredido 
para  o  «Africa»,  recommendando-o  como  perigoso,  não  obstan- 
do tudo  a  que  elle  se  queixasse  ao  chefe  da  divisão  naval,  no 
espaço  que  lhe  deixaram  -s  perseguições  inherentes  ás  notas  do 
commandante  da  <iSave».  O  conselho  de  guerra,  da  presidência 
do  capitão  de  mar  e  guerra  Vianna  Bastos,  fez  prevalecer  o  es- 
pirito da  classe  e  simulou  não  escutar  o  confessar  do  tenente,  de 
ter  vibrado  uns  açoites  no  marinheiro,  mas  sem  a  minima  in- 
tenção criminosa,  pois  não  queria  molestar  o  queixoso,  mas  só 
por  eííeito  moral  leval-o  ao  convencimento  da  necessidade  de  re- 
generar o  seu  procedimento. 

Não  era  banal  a  confissão,  antes  tinha  todo  o  aspecto  anti- 
civilisador  e  quiçá  deprimente  por  apresentar  um  official  supe- 
rior da  marinha,  no  cargo  elevado  de  commandante  de  navio,  a 
applicar  açoites  a  um  homem,  praça  do  seu  con:mando.  Deu-se 
esta  como  32  vezes  castigada,  o  que  ainda  não  attenuava  o  acto; 
deu-se  a  allegação  de  que  as  praças  antes  4ueriam  apanhar  bo- 
fetadas do  que  notas  nas  cadernetas,  e  o  tenente  era  absolvido, 
apontandose  a  accusação  como  improcedente  e  o  facto  de  elle 
ter  prestado  serviços  relevantes  á  sociedade. 

A  sociedade  devia  annotar  mais  aquelle  serviço,  e  o  conse- 
lho, decerto  se  inspirou  em  idêntico  serviço  prestado,  tempo  an- 
tes, na  mesma  provincia  da  Guiné,  pelo  capitão  Alfredo  Júlio 
Lima,  tenentes  Sebastião  Roby  e  Abilio  Pinto,  os  i.°*  da  14.^ 
indigena  de  Moçambique  e  o  ultim«  da  guarnição  da  provincia 
iulgados  e  egualmente  absolvidas  em  21  de  Junho  de  19I0,  do 
facto  de  ter  mandado  amarrar  a  uma  peça,  onde  foi  chicoteado, 
um  habitante  de  Bissau,  accusado  de  roubo! 

Na  Huilla,  (Maio  de  i9io)  por  uma  simples  censura,  o  com- 
mandante militar  de  Gapelongo,  mandava  amarrar  a  uma   ar- 
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vore  o  negociante  europeu  Manuel  Nóbrega,  martyrio  de  que  o 
livrou  o  então  juiz  de  Mossamedes,  Francisco  de  Mello,  origi- 
nando o  tacto  ainda  uma  syndicancia  pelo  ministério  da  mari- 
nha, e  ordem  de  castigo  rigoroso  para  os  implicados  no  caso  de 
Huilla. 

Abandonando  o  regimen  da  justiça  de  conta  própria,  e  an- 
tes de  irmos  aos  relates  escandalosos  de  S.  Thomé,  vamos  entrar 
na  analysc  de  íactos  menos  selvagens  c  apenas  da  errada  admi- 
nistração. 

Desenvolvida  a  intriga  ou  a  padrinhagem,  pois  que  os  con» 
selhos  de  guerra  nos  casos  escabrosos,  absolviam,  para  eclypsar 
escândalos,  era  accusado  o  capitão  de  infantaria  João  António 
Teixeira  de  Sousa,  de  em  1 908-1 908,  quando  commissano  da 
policia  de  Quelimane,  se  haver  ligado  com  um  agente  de  emi- 
gração, desviando  do  contigente  militar  indígenas  que  eram  con- 
tratados para  S.  Thomé.  Julgado  o  caso  em  2I  de  Maio,  o  con- 
selho dava  a  seguinte  sentença : 

«Âccordam  no  Conselho  de  Guerra  de  Moçambique:  O  sr. 
promotor  de  justiça  d*este  Conselho  accusou  o  reu  João  António 
Teixeira  de  Sousa,  capitão  de  infantaria  do  exercito  do  reino  de 
em  1  9o8  e  1909,  quando  commissario  de  policia  de  Quelima- 
ne, se  haver  ligado  com  o  agente  da  emigração,  desviando  do 
contingeníe  militar  annual,  indígenas  que  eram  contractados 
para  S.  Thomé.  O  reu  allega  que,  sendo  commissario  de  policia, 
pesmittiu  que  alguns  indígenas  presos  por  pequenos  íurtos,  fos- 
sem contractados  para  S.  Thomé  depois  de  cumpridas  as  penas 
de  prisão  ou  pagas  as  multas;  que  fez  isto  no  uso  das  suas  attri- 
buiçÕes  contribuindo  para  limpar  a  villa  de  indígenas  inconve- 
nientes á  sua  tranquillidade  e  que  os  Indígenas  foram  livremen- 
te contractados  perante  o  curador  dos  servlçaes.  Feito  o  relatório 
dtu  o  Conselho  aos  quesitos  propostos  as  respostas  n'elles  exara- 
das. O  que  visto  e  :  Considerando  que  se  provou  que  os  indíge- 
nas, a  que  se  refere  a  accusação,  não  faziam  parte  dos  contin- 
gentes militares  annuaes  a  fornecer  por  Quelimane,  pois  estes 
contingentes  tiveram  o  seu  destino  e  não  foram  só  prehenchidos 
mas  até  excedidos  dando  todos  os  recrutas  d*elles  constantes  en- 
trada  no  respectivo    deposito;     Considerando  que   o  accusado 
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permittindo  que  alguns  presos  tossem  soltos,  depois  de  alguns 
dias  de  prisão  ou  mediante  o  pagamento  de  mulia,  usou  apenas 
do  direito  que  lhe  pertencia  de  graduar  a  applicação  da  pena 
para  castigo  de  pequenas  transgressões  do  regulamento  adminis- 
trativo; Considerando  que  o  accusado  nem  mesmo  se  poderia 
oppôr  a  que  os  indígenas  se  contractassem  como  serviçaes  para 
S.  Thomé;  Considerando  que  se  provou  que  os  contractos  dos 
indigenas  toram  feitos  na  curadoria  respectiva  e  nos  termos  le- 
gaes,  sem  que  n*elles  interviesse  por  qualquer  forma  o  arguido; 
Considerando  que  se  provou  que  o  arguido  não  usou  de  coacção 
physica  ou  moral  para  levar  os  indigenas  a  contractar  se,  pois 
riem  mesmo  a  isso  os  aconselhou;  Considerando  que  assim  ca- 
recem absolutamente  de  fundamento  ás  imputações  feitas  ao  ar- 
guido; Por  estes  fundamentos  julgam  improcedente  a  accusa- 
ção  e  absolvem  o  arguido  mandando-o  em  liberdade.  Lourenço 
Marques,  2I  de  Maio  de  Iqio.  —  (assignados)  Amadeu  Gonçal- 
ves Guimarães  —  Pedro  Luiz  Bellegirde  da  Silva  —  Alfredo  Vaz 
Pinto  da  Veiga,  major.»  J;,>'- 

As  entrelinhas  tallavam  e^  mais  tarde,  não  em  relação  a  es- 
te caso,  mas  a  outro  semelhante,  apurava  se  que  de  outras  pro- 
vmcias,  sahiam  degredados  das  prisões,  deixando  de  cumprir  a 
pena  para  entrar  como  serviçaes  do  alto  íunccionalismo  ultra- 
marino! 

Na  parte  financeira,  iam-se  buscar  a  Lourenço  Marques,  tris- 
tes successos. 

O  descalabro  administrativo  corria  parelhas  com  o  menos- 
prezo dos  serviços  e  se  o  governo  de  Moçambique,  adquiria  á 
custa  de  sacrifícios,  um  palácio  condigno,  o  governo  de  S.  Tho- 
mé, dispensava  as  salvas  na  ilha  do  Principe  porque.  .  as  pe- 
ças não  davam  fogo! 

Moçambique,  despontava  como  a  menos  financeiramente  go- 
vernada província  e  uma  syndicancia,  apurava  cm  Junho  de 
I910,  que  de  1:000  contos  que  haviam  sido  applicados  á  cons- 
trucçâo  do  caminho  de  íerro  de  Swazilandia,  só  840  entravam 
em  coíre,  havendo  se  perdido  760  no  trajecto.  .  . 

Em  Lourenço  Marques,  figurava  e  governava  a  camará  mu- 
nicipal, que  tendo  de  receita  em  20  annos,  alem  de  empréstimos, 
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4:700  contos,  apenas  dispendia  700,  em  edifícios  mal  segu- 
ros e  ruas  macdamisadas,  para  «applicar»  os  4:000  restantes 
na  conservação  d'essas  ruas  e  edifícios.  .  . 

Trouxe  o  tacto  desavenças  entre  o  conselho  districtal  e  a  ca- 
mará, com  risco  de  dissolução  para  o  primeiro,  ficando  tudo 
porem  (Julho  de  19 10)  para  menos  alarme,  attenuado  só  com  a 
rigorosa  administração  que  ali  tentava  fazer  o  governador  geral 
Freire  de  Andrade. 

Dava  Lourenço  Marques  nota  má  sobre  umas  medidas  be- 
neméritas tendentes  a  ordenar  a  construcção,  por  conta  do  es- 
tado, de  prédios  de  alvenaria,  com  o  fim  especial  de  serem  ar- 
rendados uns  e  alienados  outros,  a  empregados  públicos  e  ope- 
rários. Ergueu-se  logo  a  Associação  dos  Proprietários  n'um  pro- 
testo (*)  documento  injurioso,  onde  o  operariado  descia  á  cathe- 
goria  de  simples  frequentador  de  tabernas  e  o  funccionalismo  á 
condição  de  parasita.  Um  comício  monstro  da  população  de 
Lourenço  Marques,  foi  a  resposta  ao  repte  dos  argentarios  deses- 
perados pela  protecção  que  se  ia  conceder  aos  proletários  e  aos 
empregados,  que  iam  escapar-se-lhe  das  garras  aduncas.  N'esse 
comício  resolvia-se  o  appoio  ao  governador  geral,  Freire  de  An- 
drade, para  a  construcção  de  40  casas  baratas,  de  custo  não  su- 
perior a  20  contos  para  tunccionarios  cujo  vencimento  não  tosse 
superior  a  9o§ooo  réis  e  de  um  grande  edifício  dividido  em 
100  ou  I20  quartos  inaependentes,  destinados  a  operários,  que 
pagariam  ate'  l§6oo  réis  mensaes. 

O  i^rotesto  monstro  da  população  contra  o  argentarismo  não 
deu  resultado  e  a  despeito  de  boa  vontade  do  governador,  os  se- 
nhorios vem:iam  c  o  projecto  fícou  para  novas  leituras. 

Foi  no  meio  d'este  sudário  que  se  conheceram  os  escânda- 
los de  S.  Thomé,  apurados  n*uns  simples  38  dias  de  investiga- 
ções, pelo  governador,  capitão-tenente  Leotte  do  Rego,  que,  de 
regresso  do  cargo  (8  de  Agosto  de  19 lo)  os  desdobrava  no  ga- 
binete do  então  ministro  da  marinha,  Marnoco  e  Sousa- 

Leotte,  ao  mesmo  tempo  que  iniciava  ou  activava  trabalhos 


f*)  Publicado  no  Boletim  OfiScial  da  Provincia  de  Moçambique  n.°  34 
de  20  de  Agosto  de  1910. 
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sobre  a  repatriação  de  todos  os  serviçaes  que  terminavam  o  con- 
tracto; vedação  da  alfandega;  demolição  do  velho  lazareto, 
edificando-se  outro;  construcção  do  edifício  do  caminho  de  terro; 
beneficiamento  da  toitalcza  de  S.  Sebastião;  conclusão  das  novas 
enfermarias  do  hospital;  empedramento  de  estradas  e  conclusão 
da  dos  Angulares;  estudos  de  abastecimento  de  agua  para  o 
hospital;  reparações  da  tortaleza  de  Ponte  de  Mina,  no  Principe  e 
estudos  d*uma  estrada  de  ligação  d*esta  fortaleza  com  a  cidade ; 
e  organisava  convenientemente  o  serviço  interno  do  hospital, 
mandava  proceder  aos  trabalhos  de  sondagem  na  bahia  e  elabo- 
rar um  plano  de  balisagem  e  allumiamento  do  porto;  determi- 
nava o  recenseamento  da  população,  providencias  de  importa- 
ção de  géneros  para  rancho;  melhoramentos  de  serviços  do  cor- 
reio; regimen  do  trabalho  dos  presos;  regularisação  da  situação 
dos  addidos  á  tortaleza  de  S.  Sebastião;  nomeação  d'uma  com- 
missão  para  remodelar  o  imposto  industrial  buscando  os  traba- 
lhos no  systhema  de  licenças  adoptado  em  Moçambique  e  An- 
gola e  repatriação  de  serviçaes  de  obras  publicas,  isto  em  24 
dias  de  governo  —  punha  a  descoberto  factos  únicos  nos  annaes 
das  administrações  ultramarinas. 

No  hospital  civil  não  havia  médicos,  embora  accumul lasse 
cerca  de  duzentos  doentes,  ao  abandono,  até  dos  próprios  enfer- 
meiros que  se  alimentavam,  sem  se  recordar  dos  enfermos,  que 
se  tratavam  mutuamente,  da  tysica,  da  lepra,  do  typho. 

As  portas,  sem  guarda,  sempre  abertas,  davam  livre  ingres- 
so aos  cães,  que,  famintos,  se  entretinham  a  devorar  os  cadáve- 
res, insepultos  por  largos  dias,  accumullados  nos  depósitos!  A 
documentação  dos  serviços  estava  irregular,  com  de*svio  de  do- 
cumentos importantes  de  despeza,  originando  uma  immediata 
syndicancia  pelo  tenente-coronel  Augusto  Gorjão. 

O  pessoal  contractado  para  as  obras  publicas  andava  ao  ser- 
viço  de  particulares.  .  .  Pagos  pelo  Estado,  exerciam  o  mister 
de  cosinheiros,  cocheiros,  jardineiros    .  . 

Beneficiavam  ainda  os  altos  potentados  os  cofres  do  Estado, 
participando  os  particulares  das  concessões  officiaes  que  isenta- 
vam de  direitos  os  materiaes  destinados  a  edifícios  públicos.  Os 
contractos  de  serviçaes  vigoravam  alem  dos  5  annos  estabeleci- 
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dos,   pela  opposição  dos  magnates  locaes  á  sua  sabida,  pela  ex- 
cellencia   das  condições:  pagos  e  sustentados  pelo  Estado. 

As  rusgas  apuravam  vadios,  que,  pelas  leis,  deviam  dar  en- 
trada no  exercito,  ou  ser  operários  das  obras  publicas,  trabalha- 
dores ou  contractados  para  as  roças.  Comtudo,  á  chegada  de  ca- 
da leva,  os  altos  funccionarios,  por  um  humanitarismo  de  con- 
veniência, traziam-nos  para  os  seus serviçosdomcsticos, deixando 
o  do  exercito,  onde  havia  falta  de  gente,  obrigando  os  soldados 
a  estar  sem  baixa  lO  a  12  annos,  ou  subirahindo-os  ás  obras 
publicas,  paralisadas  por  egual  motivo.  D*uma  torma  ou  d'outrs, 
o  Estado  era  o  supremo  calcado,  pois  a  tudo  alimentava.  .  . 

O  regimen  do  patrocinato  estendia-se  ás  contribuições  e  para 
compensar  o  esquecimento  do  pagamento  por  parte  de  grandes 
potentados,  ia  o  augmento  proporcional  aos  pequenos  proprie- 
tários. 

Os  soldados  dividiam-se  cm  cathegorias  moraes :  bons  e 
maus.  Osprimeiros,  eram  tomados  pelos  officiaespara  impedidos 
e  os  segundos  iam  para  a  policia,  como  mantenedores  da  or- 
dem. ,  . 

Accusado  foi  ainda  mas  nao  sem  desmentido,  o  que  trouxe 
duvidas,  outro  successo,  ou  fosse  o  do  administrador  do  conce- 
lho Vjctorino  Casimiro  Nogueira,  emprestar  dinheiro  aos  indi- 
genas  ao  juro  de  963°(o,  valendolhe  a  ordem  de  retirada  para 
o  reino  por  despacho  inserpto  a  folhas  2i5  do  Boletim  Official 
n.°  26,  de  25  de  Julho  de  1910-,  onde  se  lhe  determinava  a  exo- 
neração e  substituição  pelo  tenente  Joaquiam  Luiz  de  Carva- 
lho. 

Leote  do  Rego,  tentou  collocar  dentro  da  lei  as  anomalias 
governativas,  e  desde  logo  se  esboçou  contra  elle  a  má  vontade, 
accirrado  pelo  próprio  secretario  geral,  com  motivo  na  acção  de 
apparecer  truncado  um  despacho  do  governador  e  no  desappa- 
recimento  d'uma  ordem  da  secretaria  do  ultramar  para  que  elle 
pagasse  a  renda  da  casa  do  Estado  em  que  habitava,  occultan- 
do-se  ainda  o  despacho  do  governador  que  mandava  proceder  á 
cobrança. 

Tentando  a  remodelação  repressiva  do  abuso  das  contribui- 
ções,  nomeou  Leotte  uma  commissao  para  a  estudar,  á  qual  se 
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fez  saber  porem  a  próxima  sabida  do  governador,  originando  a 
sua  abstenção,  emquanto  do  continente  se  fa^^ia  silencio  ás  recla- 
mações sobre  medidas  sanitárias  urgentes  para  Treptown  e  ou 
tros  arredores  de  S.  Thomé,  onde  grassava  a  lebre. 

O  governador,  suscitadas  essas  más  vontades,  viu-se  de  sú- 
bito cxonorado.  O  povo,  mais  protegido,  reclamava  em  comício, 
acompanhado  pelas  Associações,  Commercial,  dos  Empregados 
do  Commercio,  da  Agricultura  e  pela  Gamara. 

Elle,  porem,  aeixando  no  ultramar  um  principio  brilhante 
de  administração  séria,  sensata  e  fiscalisadora,  seguia  para  o 
reino  a  2 1  de  Julho,  expondo  ao  ministro  o  sudário  monstruoso, 
o  que  ainda  mais  contribuiu  para  que  prevalecesse  o  afifastamento 
de  S.  Thomé. 

Pretendeu-se  ali  atacar  Leotte,  com  uma  portaria  por  elle 
publicada  no  «Boletim  Official»,  n.°  25,  de  18  de  Junho  e  a 
pretexto  de  que  elle  antes  permittira  a  escravatura  : 

aO  governador  da  provincia  de  São  Thomé  e  Principe  con- 
cede licença  á  Empreza  Nacional  de  Navegação  para  a  Africa, 
representada  n'esta  ilha  pela  pessoa  do  seu  agente  Francisco 
Mantero  Limitada,  para  que  o  vapor  «Cazengo»,  de  tonelagem 
de  3oo9  metros  cúbicos,  propriedade  da  mesma  empreza,  e  de 
que  é  commandante  Emygdio  Gomes  Rosa,  vá  á  Provincia  de 
Angola  com  o  fim  de  transportar  para  esta  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe, até  ao  numero  de  800  trabalhadores,  por  ter  satisfeito  tudo 
quanto  determina  a  lei  de  17  de  Julho  de  1909,  sendo  adver- 
tido de  que  não  mais  se  lhe  permittira  tal  licença  quando  se 
prove  por  qualquer  modo  que  os  contractos  dos  colonos  que 
transporta  nos  seus  navios  envolvem  trafico  de  escravatura  (art. 
25°  da  Garta  de  Lei  de  29  d'abril  de  1875).  E*  obrigada  a  dar 
passagem  gratuita  em  1.^  classe  aos  commissarios  do  governo  e 
de  3.*  aos  interpretes.  E  roga  a  todas  as  auctoridades  ou  mais 
pessoas  a  quem  o  cumprimento  d*esta  competir  lhe  não  ponham 
embaraço  algum,  antes  lhe  prestem  o  auxilio  de  que  carecer. — 
Palácio  do  Governo  da  Provincia,  em  S.  Thomé,  17  de  Junho 
de  19I0.  —  Jayme  Daniel  Leotte  do  Rtgo,  Governador  da 
Provincia. 19 

Fosse  como  fosse,  Leotte  não  voltou  ao  cargo,  e  só  se  con- 
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servou,  entre  commcntarios,  a  que  o  governo  não  ligou  impor- 
tância, a  monumental  serie  de  escândalos. 

Para  os  attenuar  porem,  spparccia  em  Angola,  um  docu- 
mento de  valor,  que  patenteava  os  desejos  de  exalçar  um  pouco 
o  valor  da  província.  Era  elle  uma  portaria  determinando  a  com- 
pilação dos  documentos  para  a  historia  dos  feitos  portuguezes  em 
Africa: 

«Representando  a  evocação  do  glorioso  passado  de  Portugal 
tanto  ou  mais  do  que  as  urgências  do  presente,  um  incitamen- 
to á  vida  útil,  e  á  perpetuidade  das  tredicçÕes  herdadas,  pelo 
exemplo  dos  notáveis  e  honrados  leitos  que  illustraram  em  Afri- 
ca a  historia  nacional;  e  Considerando  que  em  todo  esse  longo 
martyrologio,  que  entre  os  séculos  XVI  e  XVllI  assignalou  na 
província  de  Angola  o  domínio  portuguez,  se  salienta  a  figura 
heróica  de  Salvador  Correia  de  Sá  e  Benevides,  do  qual  e  de 
seus  predecessores  e  successores  n'aquella  época  raros  são  já  os 
documentos  escriptos  que,  a  attestarem  a  sua  pas?9gem  aqui,  se 
encontram  nos  archivos  d*esta  cidade,  em  tão  lamentável  estado 
alguns  d*elles,  que  se  impÕe  como  um  alto  dever  patriótico  a  sua 
salvação;  e  Considerando  que,  tornados  em  muita  parte  illegi- 
veis  esses  documentos,  pela  acção  deletéria  do  clima,  só  a  irnme- 
diata  reproducção  graphica  poderá  evitar  a  perda  total  e  rápida 
de  tão  preciososos  subsídios  para  a  historia  da  província,  mor- 
mente no  que  respeita  á  administração  civil  nos  seus  dois  ra- 
mos —  o  judicial  e  o  municipal  —  que  n'aquelle  tempo  andaram 
associados,  pela  própria  disposição  da  lei;  emquahto  o  governa- 
dor exercia  o  mando  supremo  em  todas  as  forças  de  terra  e  mar, 
para  a  fácil  e  prompta  utilísaçao  d*ellas;  Hei  por  conveniente 
encarregar  o  dr.  Caetano  Francisco  Cláudio  Eugénio  Gonçalves 
juiz  de  direito  da  i.^  vara  da  comarca  de  Loanda  de,  n*uma 
inspecção  feita  aos  archivos  públicos  d'esta  cidade,  proceder  a 
uma  rigorosa  selecção  dos  documentes  que  estejam  nos  casos  de 
merecer  aquella  reproducção,  que  opportunamente,  em  proveito 
exclusivo  do  Estado  e  no  especial  interesse  da  historia  da  coló- 
nia, e  designadamente  da  cidade  de  Loanda,  será  teita  na  Im- 
prensa Nacional.  As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  co- 
nhecimento d'esta   competir  assim  o  tenham  entendido  c  cum- 
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pram.  Palácio  do  governo  em  Loanda,  29  de  Julho  de  i9io. — 
José  Augusto  Alves  Roçadas,  governador  geral.» 

Angola  dava  um  bello  exemplo  e  as  suas  próprias  finanças 
melhoravam  a  ponto  de  no  orçamento  de  i91o-19i  i  se  retirar 
por  desnecessário,  o  credito  supplementar  de  1:400  contos  para 
pagamento  de  dividas. 

A  restante  acção  económica  e  administrativa  do  ultramar 
era  de  peor  classe,  sob  as  vistas  indifferentes  dos  governos,  quando 
não  era  de  simples  efifeito  como  a  portaria  de  12,  publicada  em  18 
de  Agosto  de  i9io,  (*)  onde  reordenava  aos  governadores  das 
províncias  a  nomeação  de  commissÕes  para  rever  todos  os  tra- 
balhos realisados  para  a  remodelação  pautal  das  colónias.  Esses 
trabalhos  não  chegaram  a  ser  conhecidos  suficientemente  e  de 
reíorma  em  reforma  e  de  revisão  em  revisão,  nada  se  obteve  de 
útil. 

Assim  estavam  pois  os  serviços  coloniaes,  n'esse  finalisar  do 
período  monarchico. 


A  7  de  Agosto,  era  inaugurado  em  Oliveira  do  Hospital  o 
novo  theatro. 

Deveu-o  essa  villa  á  iniciativa  de  Aguilar  Teixeira  da  Costa 
e  José  Diogo  Pereira  Gondinho. 


# 


# 


N'essa  data  tallecia  o  commendador  António  Tavares  dé 
Albuquerque,  fidalgo  cavalleiro  da  casa  real,  commendador  das 
Ordens  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  da  Coroa  de  Itália  e 
official  da  Ordem  de  S.  Thiago.  Publicou  entre  outros  trabalhos 
de  legislação,  um  «índice  Remissivo  de  Trabalhos  Parlamenta- 


(*)  «Diário  do  Goverao»  n.<»  181,  de  18  de  Agosto  de  1910. 
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res»,  dedica ndo-sc  a  esses  estudos  como  i.°  official  da  repartição 
tachygraphica  da  camará  dos  deputados. 

Nascera  em  Belem  a  21  de  Abril  de  1845. 


A  7  de  Agosto  fallecia  o  general  Agustin,  uma  das  mais 
notáveis  figuras  do  exercito  de  Hespanha,  desde  a  sua  parte  bri- 
lhante na  dcíeza  de  Melilla  durante  a  guerra  hispano-ameri- 
cana. 


No  dia  seguinte,  desapparecia  da  existência,  a  condessa  de 
Santa  Luzia,  Carolina  Cândida  de  Magalhães,  viuva  do  conde 
de  Santa  Luzia,  José  Joaquim  Ferraz,  que  íôra  ministro  da 
guerra  em   1878, 


A  propaganda  republicana,  próximas  as  eleições,  avoluma- 
va-se  e  n'esse  domingo  7,  realisou  a  democracia  comidos  em 
quasi  todas  as  terras  da  província,  onde,  a  rasgões  violentissi- 
mos,  se  desnudavam  os  escândalos  e  dissensões  dos  poderes  go- 
vernantes, que  pareciam  extorçar-se  em  fornecer  elementos  para 
essas  campanhas  ruidosas. 

Os  partidos  nas  suas  ameaças  e  accusaçÕes  mutuas  se  encar- 
regavam da  própria  ruina,  cahindo  a  semente  das  suas  recri- 
minações, em  bom  terreno,  o  republicano,  que  sempre  fértil, 
produzia  libellos  formidáveis,  combativos  das  doutrinas  dos  mo- 
narchicos  e  com  armas  irrespondiveis  por  elles  mesmo  aífincada- 
mente  fornecidas. 

D*ahi  a  violência  de  phrases,  que  os  governos  não  podiam 
ou  não  queriam  suffocar. 
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N'esse  género  se  contavam  as  reuniões  publicas  de  Coruche, 
Alhos  Vedros  e  Collares. 

Na  primeira  d'essas  villas,  era  o  próprio  clero  que  íazia  pro- 
fissão de  fé,  representado  pelo  padre  Esteves  Rodrigues  que  de- 
finia assim  o  seu  pensar; 

—  «E*  republicano,  foi  sempre  republicano,  e,  como  elle, 
muitos  sacerdotes  o  são,  por  esse  paiz  fora.  Se  não  se  manifes- 
tam, o  facto  explica-se  pelo  medo  e  pelas  conveniências  sociaes. 
As  ideias  republicanas,  diga-se  o  que  se  disser,  não  collidem 
com  as  crenças  religiosas.  Quem  affirmar  o  contrario,  mente!» 

E  do  alto  da  tribuna  popular,  o  padre,  dissertou  sobre  a  van- 
tagem da  separação  da  egreja  e  do  estado. 

O  povo,  por  seu  turno,  approvava  a  seguinte  moção: 

«O  povo  de  Coruche,  reunido  em  comício,  affirma  que  é  um 
dever  imperioso  para  todos  os  cidadãos  livres,  honestos  e  patriotas, 
oppor-se  com  todas  as  suas  forças  á  obra  nefasta  da  monarchia  e 
empenhar  o  máximo  de  esforço  para  que  a  republica  em  Portugal 
seja  muito  em  breve  um  facto  consummado.» 

Em  Alhos  Vedros,  o  mesmo  discernir  da  massa  popular : 

«Considerando  que  o  liberalismo  annunciado  pelo  actual  go- 
verno é  apenas  uma  mascara  com  que  se  pretende  illudir  o  po- 
vo; Considerando  que  dentro  á^  monarchia  é  impossivel  o  pro- 
gresso moral  e  financeiro  da  nação;  Considerando  que  hoje, 
mais  do  que  nunca,  é  necessária  a  reunião  de  todos  os  esforços 
para  salvação  da  pátria;  Considerando  que  só  a  republica  nos  pode 
libertar:  Resolve  se  continuar  firme  nos  princípios  republicanos  e 
empregar   todos  os  esforços  para  a  implantação  da  republica.» 

Mais  se  excedia  Collares. 

Phrases  soltas  do  povo,  inesperadas,  não  filhas  de  ensina- 
mento, iam  cingir  a  monarchia  n*um  amplexo  esmagador,  não 
de  amisade,  mas  de  divorcio  de  ideaes. 

Paliando  o  dr.  Alexandre  Braga,  egualou  o  regimen  de  D. 
Manuel  a  D.  Carlos  I. 

Voz  sahida  da  massa  compacta  dos  assistentes,  brada  : 

—  «Ponham  a  íranceza  d'aqui  para  fora!»  (•) 


(*J  «A  Luctan  de  8  de  Agosto  de  1910. 
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E  novo  brado,  d'ouiro  local,  íormula  novo  pensamento,  ao 
tallar-se  dos  jesuítas  : 

—  «Foi  a  franceza  quem  os  metteu  cá!» 

Ao  registar  doestas  palavras,  como  que  se  nos  pÕem  ante  a 
vista  as  paginas  da  Historia  de  França,  descrevendo  os  rumores 
da  populaça  de  animo  exaltado,  indo  louca  de  desespero  e  de  ío- 
me,  bramir  junto  a  Vcrsailles,  j.into  ao  Trianon,  o  rancor  con- 
tra a  «austriaca»,  que  demasiado  e  cruelmente  caro  havia  de 
pagar  o  seu  amor  á  pátria  onde  nascera. 

Em  Portugal  cimentavam  esse  ódio,  os  falsamente  ditos  leaes 
monarchicos. 

Não  tinha  a  republica  logar  para  o  registo  de  qualquer  retum- 
bante bom  acto  régio. 

Mas,  coherentemente,  tinha  e  excellente  para  a  propagação 
da  semente  lançada  pelo  pseudo  lealismo  monarchico,  afirman- 
do que  el-rei  Manuel  se  aprazia  em  ser  cego  executor  dos  ma- 
ternaes  conselhos. 

Vicejavam  os  governos  maus,  puliula^^am  os  factos  escanda- 
losos, a  que  o  rei  não  podia  pôr  cobro,  na  eterna  lucta  de  partidos, 
degladiando-se,  assimilando-se,  cquivalendo-se  em  processos,  não 
dando  margem  a  escolhas.  .  . 

Emmudecia  e  succumbia  D.  Manuel  n'esse  cahos  espantoso, 
ante  os  luctadores  que  remordendo  se  iam  quasi  junto  dos  de- 
graus do  throno,  accusando-se  e  accusando  o. 

O  povo,  pois,  que  não  sabia  também  que  remédio  dar,  que 
só  para  a  republica  queria  descerrar  o  riso  acolhedor,  como  es- 
perança de  melhoria,  ou  como  titulo  de  experiência,  accusava  o 
aconselhado,  e  expandia  o  azedume,  como  em  Collareá,  contra  a 
indigitada  conselheira  :  A  Franceza. 

Mas  que  se  passava  a  dentro  d'esses  paços,  na  inútil  pergunta 
de  solução  á  derrocada  partidária? 

Triste  vida  de  indecisões,  de  terrores,  de  malquerenças,  essa 
de  reinar !.  .  . 

N'esta  conjunciura,  voltava  a  imprensa  franceza,  a  apreciar 
a  nossa  situação  publica. 

Cabia  a  vez  então  ao  órgão  socialista,  dirigido  por  Jean  Jau- 
rés,  que  sob  os  titulos  «A  situação  em  Portugal»  —  «O  crepus- 
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culo  de  uma  monarchia»,  vinha  criticar  e  injuriar  os  poliiicos 
portuguezes,  nas  seguintes  linhas:  (*) 

«O  governo  portuguez  prepara  desde  já  o  seu  triumpho  em 
virtude  das  eleições  legislativas  que  se  realizarão  no  dia  28  do 
corrente.  O  que  o  povo  chama  a  «ignóbil  porcaria»,  isto  é,  a  lei 
eleitoral,  vae  permittir  ao  governo  de  Teixeira  de  Sousa  «con- 
quistar» três  quartos  de  logar,  deixando  o  outro  quarto  paia  a 
opposição.  Segundo  nos  escrevem  amigos  portuguezes  vão  ver-se 
coisas  extraordinárias  em  Portugal.  Não  se  contenta  o  governo 
com  a  vantagem  que  tem  no  íacto  das  assembleias eleitoraes  vo- 
tarem nas  egrejas.  Julga  que  não  é  de  mais  ligar-se  em  certas 
aldeias  com  a  opinião  do  padre  e  outras  auctoridades  locaes,  pa« 
ra  nomear  sem  eleição  o  deputado  que  lhe  agrada.  Pensa  em- 
fim,  que  não  é  suficiente  recorrer  aos  processos  correntes  e  para 
íalsear  a  vontade  do  povo,  vae  até  ao  inverosímil.  Um  exemplo: 
em  Mertola,  aldeia  dividida  por  um  rio,  na  provincia  do  Alem- 
tejo,  os  habitantes  de  um  dos  lados  do  rio  votaram  sempre  pelos 
republicanos.  Ora,  como  a  assembleia  eleitoral  se  encontrava  do 
lado  opposto,  imaginou-se  o  seguinte  para  os  impedir  de  ir  vo- 
tar: o  medico  de  Mertola,  um  reaccionário  conhecido,  jurou  sob 
o  seu  diploma  e  sobre  um  papel  sellado  —  segundo  o  uso  por- 
tuguez—  que  o  local  em  que  habitavam  os  eleitores  republica- 
nos, estava  infestado  pelo  cholera !  D*ahi  o  estabelecimento  de 
um  cordão  sanitário  e  a  prohibiçao  de  atravessar  o  rio.  (••)  Po- 
díamos citar  outros  expedientes  engenhosos  que  tazem  honra  á 
proverbial  alegria  portugueza,  mas  o  exemplo  citado  vale  bem 
por  todos  os  outros.  Julgamos  que  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  e  os 
seus  amigos  perdem  o  seu  tempo  eniregando-se  a  semelhantes 
processos,  porque  a  opinião  do  povo  portuguez,  sem  eleições  ou 
com  eleições,  está  íeita  e  bem  feita.  Eôectivamente,  o  povo  está 
ao  corrente  d'esse  abominável  negocio  dos  «adeantamentos»,que 
foi  seguido  da  dictadura  franquista  e  que  provocou  a  execução 
de   D.  Carlos.  O   povo  sabe  que  nas  í<escroqueries»  do  Credito 


(*J  «L*Humanité»  Agosto  1910. 

(**)  O  caso  foi  adaptado  a  1910  pela  «Humanité».  Dera -se  porem  alguns 
annos  antes,  durante  uma  gerência  progiessista. 


A  REVOLUÇÃO  PORl  UGUEZA  351 

Predial,  o  principal  culpado,  aquelle  a  quem  todos  chamam  o 
«grande  ladrão»,  José  Luciano  de  Castro,  é  o  inspirador  do  rei 
Manuel.  O  povo  conhece  perfeitamente  o  caso  Hinton,  o  conces- 
sionário dos  assucares  da  Ilha  da  Madeira,  que  roubava  a  nação 
com  a  cumplicidade  de  Fernando  Serpa,  confidente  do  tallecido 
rei  D.  CítIos  e  commandante  do  hiate  «Amélia».  O  povo,  final- 
mente, acaba  de  saber  que  Mancellos  Ferraz,  que  occupa  um 
dos  primeiros  logares  no  Arsenal  de  Marinha,  se  encontrava 
gravemente  compromettido  na  questão  de  contrabando  realizado 
nos  navios  da  marinha  de  guerra.  E  o  povo  está  completamente 
seguro  que  todos  os  concessionários  e  todos  os  ladroes  não  serão 
punidos  pela  boa  ou  péssima  raião  de  terem  como  cúmplices  os 
homens  mais  em  eviden:ia  dos  partidos  monarchicos,  isto  é,  os 
mesmos  que  nomeiam  os  juizes  e  que  exercem  a  sua  influencia 
nos  tribunaes.  Se  não  houvesse  uma  disparidade  prevista  entre 
o  estado  da  opinião  publica  e  a  sua  representação  parlamentar, 
a  maioria,  quasi  a  totalidade  dos  eleitos  seriam  republicanos. 
Porque  o  partido  republicano  é  o  único  que  pôde  inspirar  con- 
fiança a  todos  os  homens  honestos  do  paiz.  Todavia,  apesar  das 
tranquibernias  que  se  preparam  e  atrave's  todas  as  violências,  os 
republicanos  estão  decididos  a  darem-se  «rendez-vous»  no  dia 
28  de  Agosto.  Querem  mostrar  ao  povo  que  elle  nada  pôde  es- 
perar da  monarchia.  Também  não  querem  desertar  um  só  mo- 
mento do  terreno  da  legalidade.  A  monarchia  portugueza  está 
gravemente  doente.  Está  gangrenada  até  á  medula.  Por  pouco 
que  os  republicanos  íaçam,  a  sua  victoria  está  garantida.» 

Sem  reparos  acres  passaram  as  insinuações  e  accusações  pou- 
co commedidas  da  «Huinanité»,  antes  foram  sanccionadas,  com 
elogios,  pelos  próprios  que  vibravam  á  imprensa  estrangeira  os 
seus  remoques  de  ingerência  condemnavel  na  nossa  vida  social, 
quanao  de  referencias  ou  allus5js  um  pouco  mais  attenciosas 
para  a  dynastia  brigantina. 

Esses  credos  políticos  estavam  porem  mundialmente  acata- 
dos e  por  seu  lado,  o  estrangeiro  procurava  agradar  a  todos  os 
litigantes,  ora  criticando  ora  elogiando. 

Assim  vogavamtambemaosabordosacontejimentosesuggcs- 
lionados  muitas  vezes  por  próprias  influencias  das  lusitanas  plagas. 
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Na  cidade  de  Paris,  solemnisava-se  a  7  de  Agosto  de  19 10, 
sob  os  auspicies  da  Academia  Aeronáutica  Bartholomeu  de  Gus- 
mão o  201.°  anniversario  da  descoberta  da  navegação  aérea  pe- 
lo padre  Bartholomeu  de  Gusmão.  O  benedictino  inglez,  Oiiver 
de  Malmesbury,  em  1450,  João  Baptista  Dante  em  1494,  Leo- 
nardo de  Vinci,  Raglomantanus  e  Francisco  Sena  em  1670,  não 
tinham  sobre  a  aerostatação  vistas  definidas,  só  obtidas  por  Gus- 
mão, com  a  sua  «Passarela»,  em  que  voava,  perante  D.  João  V, 
em  8  de  Agosto  de  i  709.  Mais  uma  vez,  a  fradaria  appareceu 
como  contraria  ao  progresso  e  a  politica  que  viu  em  Gusmão 
rival  temido  pela  preponderância  que  ia  ganhando  junto  do  rei, 
envolveu  o  na  teia.  O  inventor,  viu  íalhar  os  projectos,  e  obriga- 
do toi  a  fugir  para  Toledo,  graças  aos  temores  do  «Magnifico», 
que  se  receava  ajudar  Bartholomeu,  com  receio  das  penas  do  in- 
ferno pela  diabólica  invenção,  não  tinha  medo  de  ir  áscellasfrei- 
raticas,  em  perigrinaçÕes  amorosas.  .  . 

Bartholomeu  de  Gusmão,  foi  assim  uma  das  victímas  do  re- 
trocesso, adversário  do  progresso. 

Nascido  em  i685  na  cidade  brazileira  de  Santos,  logo  nos 
primeiros  annos,  o  preoccupavam  a  sciencia  phisicaea  mechani- 
ca  e  d*ahi  a  educação  desvellada  que  lhe  prepararam  os  pães,  o 
cirurgião-mór  do  presidio  de  Santos,  Francisco  Lourenço  e  D. 
Maria  Alves,  com  a  ajuda  do  jesuita  frei  Alexandre  de  Gusmão, 
o  fundador  do  seminário  de  Belém  e  que  ali  o  «nternou. 

Bartholomeu,  principiou  por  dotar  o  collegio  com  um  appa- 
relho  para  a  elevação  da  agua  de  um  regato  atd  ao  edifício  que 
lhe  ricava  superior  mais  de  loo  metros,  invento  de  que  tirou 
privilegio  ao  abandonar  a  casa  educadora,  em  dezembF®  de  1  7o5. 
Portugal,  chamava  o,  attrahia-o,  como  sonho  grande,  e  á  corte 
veiu,  o  depois  auctor  do  opúsculo  «Varias  modas  de  exgotar  sem 
gente  as  naus  que  fazem  agua,  oííerecido  ao  muito  alto  e  muito 
poderoso  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  D.  João  V  Nosso  Senhor 
pelo  padre  Bartholomeu  Lourenço»  (1  7  lo);  «Sermão  da  Virgem 
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Maria  Nossa  Senhora  cm  uma  testa  que  a  devoção  de  Sua 
Magestade  lhe  dedicou  em  Salvateira»  (17I2),  «Sermão  na  ul- 
tima tarde  do  triduo  em  que  os  Académicos  Ultramarinos  tes- 
tejaram  a  Nossa  Senhora  do  Desterro  pregado  na  íesta  do  Corpo 
de  Deus  na  Ireguezia  de  S.  Nicolau»  (1721);  tConta  dos  seus 
estudos  académicos  na  Academia  Real  a  1 6  de  Setembro  de 
1723*. 

O  padre,  sábio,  quiz  saber  mais,  e  augmentar  o  vasto  ca- 
bedal scientifico  colhido  no  meio  jesuitico,  sempre  illustrado  e 
d*ahi  a  sua  matricula  na  faculdade  de  cânones  da  Universidade 
coimbrã,  em  Dezembro  de  1708.  Apoz  veiu  o  invento  que  mais 
dissabores  lhe  trouxe:  o  da  «passarola»,  de  que  lograva  previle- 
gio  a  19  de  Abril  de  1  709,  quinze  annos  antes  da  sua  derra- 
deira invenção,  o  machinismo  destinado  a  augmentar  a  pressão 
movedora  dos  moinhos  de  rodizio  e  dos  engenhos  de  assucar. 
A's  experiências  do  «Voador»,  realisadas  na  Sala  da  índia,  pe- 
rante D.  João  V,  em  8  de  Agosto  de  I709,  corresponderam  as 
intrigas  palacianas,  atiçadas  pelo  clero  e  o  auctor  da  «Passare- 
la», guindado  a  feiticeiro,  abandonava  o  reino,  indo  até  a  Hol- 
landa,  embora,  mais  tarde,  vencido  pelo  desejo  de  saber,  reingres- 
sasse na  Universidade,  para  seguir  o  curso  canónico  de  1716  a 
1  720,  entremeado  com  uns  novos  trabalhos  na  corte,  até  se  dou- 
torar em  Março  de  I720.  Fez  miss5es  diplomáticas  junto  de  Roma 
para  alcançar  duas  bulias,  serviços  que  o  Vaticano  pretendeu  e 
conseguiu  desfazer.  O  fim  do  anno  de  1720,  encontrava-o  um 
dos  cincoenta  fundadores  da  Academia  de  Historia  Portugueza 
e  no  de  172  1,  6  de  Agosto,  dava  outro  invento,  o  de  uma  ma- 
nufactura de  carvão  de  terra  artificial.  Mas  a  lucta  entre  a  Com- 
panhia de  Jesus  e  a  Inquisição,  fez  renascer  o  ódio  ao  educando 
do  jesuita  Gusmão  e  que  ainda  chegava  ^  envergar  a  roupeta 
de  Loyola  c  o  «Voador»,  com  o  irmão,  vendo  abalada  a  influen- 
cia junto  de  D.  João  V,  ameaçada  a  vida  pelos  residentes  do 
negro  palácio  dos  Estados,  abandonava  a  corte,  tão  attrahente 
em  1724,  e  ia  para  o  eterno  azylo,  a  Hespanha,  até  se  extinguir 
no   hospital   loledano   da    Misericórdia,  a    19  de  Novembro  de 

'724- 

O  logar  d'onde  a  «Passarola»  se  elevou  não  ficou  historica- 
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mente  definido  e  se  muitos  livros,  o  deram  como  sendo  a  sala 
da  índia,  outros  o  afQrmam,  o  pateo  da  mesma  casa  e  ainda  a 
Praça  de  Armas  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Luctavam  assim  a  «Invenção  dos  aerostatos  reivindicada», 
aO  Pluiarcho  Brazileiro»  e  o  «Panorama»  e  da  indecisão  nas- 
ceu a  ceremonia  inaugurativa  (8  de  Agosto  de  191  2)  na  parada 
do  Castello,  d'uma  lapide  em  mármore,  onde  se  lia  em  letras 
de  ouro : 

BARTHOLOMEU  LOURtNÇO  OK  GUSMÃO 

AO  SÁBIO  POKTUGUtíZ  ILI.USTRE 

QUE   PRIM?IkO  QUK    NENBUM    RKALISOU 

ÍM 

MDCCCIX 

A    GLNIAL    IDblA    lO 

Afc.RO  NAVhGADOR 

ELEVANDO-SE     EM    BALÀO 

NA    PRAÇA    DE    At^MAS    DO    CASTELLO 

Db.   S.   JORGE 

honra:  renome:  gloria 

desta  lapide   comm1morativa 

recok^^ando  aos  postcros  o  arrojado 

INVENTO 

GLORIA  'JA.VBKM 

DA 

NACAO  PORIUGUEZA 

> 

TEVE  A  INICIATIVA 

O    AÉREO  GLLB   PORTUGAL 

SENDO  A    SUA  INAUGl  RAÇÃO   DELlBEHADA 

PELA 

GAMARA    MUNICIPAL   DE   LISBOA 

REALISADA   EM   VIII   DE   /  GOSTO 

DS 

MDCCCXII 

O  acto,  levado  a  efíeito  pelo  Aero-Club  de  Portugal,  teve  a 
assistência  especial  do  ministro  da  guerra  do  governo  da  Repu- 
blica, coronel  Correia  Barreto,  vice-presidente  da  Camará  Muni- 
cipal de  Lisboa,  Veríssimo  de  Almeida,  fallando  ali,  o  encarrc 
gado  dos  negócios  do  Brazil,  que  dizia  o  seguinte: 
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«A  minha  presença  aqui  representa  a  justa  homenagem  ^ue 
o  Brasil  vem  também  prestar  a  um  dos  seus  maiores  filhos  Por- 
tuguez-brâsileiro  foi  a  nacionalidade  que  lhe  deu  o  illustre  sr. 
capitão  Correia  Neves,  do  Aero  Club  de  Portugal.  Serve  isso  pa- 
ra   provar  que  n'essa  época   longinqua  que  íoi  a  do  nascimento 
de  Gusmão,  Portugal  generosamente  preparara  o  desdobra2:^en- 
to  da  sua  personalidade  de  nação  predominante  no  Mundo,  não 
abrindo  as  portas  de  todas  as  carreiras  aos  5eus  filhos  de  alem- 
mar,  mas  reclamando  também  para  si  as  glorias  que  lá  tiveram 
o  seu  berço  e  que  não  foram  poucas.  N*cste  numero  está  Bartho» 
iomeu  Lourenço  de  Gusmão,  a  quem  occorreu  primeiro  a  lem- 
brança de  viajar  pelos  ares.  Um  historiador  da  época,  que  todos 
conheceis,  assim  narra  a  ascensão  que  aqui  se  eílectuou:  «Apenas 
começava  a  alvorada  do  dia  8  de  agosto,  quando  já  os  altos  do 
Castello^  da  Trindade,  de  Santa  Catharina,  do  Carmo  se  coroa- 
vam  de   immenso   povo,  que  descia  apressadamente  pelas  ruas 
tortuosas  da  cidade  em  direcção  ao  Terreiro  do  Paço,  reunindo- 
se  cora  a  gente   que  desembocava  das  travessas,  como  rios  cau- 
dalosos que  ainda  engrossavam  mais  com  o  subsidio  de  ribeiros 
confluentes.    Pelas   margens   do  Tejo,  do  oriente  ao  occidente, 
também  corriam  muitos  homens  e  mulheres  para  aquella  gran- 
de praça,  onde  se  ia  dar  um  espectáculo  novo  para  Portugal  e 
para  todo  o  Mundo.  O  fidalgo,  o  burguez,  o  operário,  as  mulhe- 
res com  creanças  ao  colo  c  pela  mão,  os  estrangeiros  residentes 
em  Lisboa,  toda  a  população  em  fim,  da  capital,  buscava  lugar 
no  extenso  largo,  no  cães  adjacente,  nas  janellas  da  Alfandega  e 
da  casa   da   índia,   e   nos   barcos  sem   numero  que  cobriam  as 
aguas  até  grande  distancia  da  praia  para  verem  a  primeira  as- 
censão aerostatica  dos  tempos  modernos.  Por  volta  das  nove  ho- 
ras princiaram  também  a  guarnecer-se  as  janellas  do  palácio  real 
com  as  damas  e  senhoras  da  corte,  os  membros  do  corpo  diplo- 
mático estrangeiro,  os  empregados  da  casa  e  diversos  convida- 
dos; e  ás  dez  horas  appareceu  no  eirado  do  formoso  Torreão  do 
Paço  de  D.  João  V,  toda  a  família  real,  os  secretários  de  estado 
e  oflBciaes  mores  do  Palácio».  São  passados  mais  de  dois  séculos 
e   aqui  ncs  reunimos  para  fazer   justiça.  O  monumento  que  se 
levantará  em  Santos,  sua  terra  natal  e  onde  começaram  as  suas 
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experiências  de  sábio,  fallará  sempre  á  alma  do  povo  brasileiro, 
como  brasileiros  illustres  teem  fallado  nos  congressos  internacio- 
naes  de  aeronáutica  para  reivindicar  lhe  perante  o  estrangeiros 
gloria  da  invenção  dos  balões,  A  lapide  que  hoje  aqui  se  colo- 
cou ficará  sendo  para  sempre  o  simbolo  da  tradicção  e  d*um  sue* 
cesso  que  os  portuguezes  poderão  mostrar  com  orgulho.  Se  a  ve- 
locidade da  imaginação  de  Bartholomeu  de  Gusmão  teve  de  pa- 
rar muitas  vezes  deante  da  frivolidade  dos  esp/ritos  e  das  satyras 
dos  poetas  folgasões,  a  justiça  da  Historia  vae-lhe  abrindo  o  ca- 
minho para  o  logar  a  que  elle  tem  direito.» 

O  elogio  histórico  de  Bartholomeu  de  Gusmão  foi  porem  et- 
fectuado  pelo  erudito  analysta  do  «Passarela»,  capitão  Gustavo 
Tedeschi  Correia  Neves  : 

«O  homem  illustrc  a  quem  a  cidade  de  Lisboa,  representa- 
da pela  sua  Gamara  Municipal,  veiu  hoje  prestar  esta  homena- 
gem publica  e  solemne,  patrocinando  assim  a  iniciativa  do  Ae- 
ro-Glub  de  Portugal,  a  que  tenho  a  honra  de  pertencer,  não  é 
apenas  conhecido  no  nosso  paiz,  e  no  Brasil,  a  sua  terra  natal ; 
o  seu  nome  glorioso,  que  já  passou  para  além  das  fronteiras,  es- 
tá n*este  momento  sendo  tamoem  festejado  em  varias  cidades  da 
Europa,  que  escolheram  para  a  sua  commemoração  annual  o 
dia  8  de  agosto,  anniversario  de  uma  das  suas  experiências  ae- 
rostaiicas.  Durante  muito  tempo,  Bartholomeu  Lourenço  de  Gus- 
mão foi,  para  nós  portuguezes,  um  nome  quasi  lendário,  como 
na  arte  nacional  o  era,  ainda  não  ha  muitos  annos,  esse  outro 
nome  afamado  de  Girão  Vasco,  o  grande  pintor  de  Vizeu,  Vasco 
Fernandes.  Poucos  portuguezes  ignoravam  que  existira  um  seu 
compatriota,  alcunhado  pelos  contemporâneos  de  «Voador»,  e 
que,  n'um  mal  definido  e  vago  apparelho,  que  tinham  denomi- 
nado desdenhosamente  «Passarola»,  elle  se  elevara  ao  ar,  em 
Lisboa,  muito  antes  que  os  Montgolfier  tivessem  realizado  em 
França  as  suas  notáveis  e  ruidosa»  experiências.  Mas  tudo  isto 
andava  um  pouco  no  domínio  do  lenda,  atravez  d*uma  nebulo- 
sa tradicção,  a  qual  no  decurso  de  dois  séculos,  tinha  sido  adul- 
terada com  as  mais  extravagantes  phantasias,  que,  pela  sua  insen- 
satez, traziam  ao  espirito  de  muitos,  uma  certa  descrença  e  um 
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certo  scepticismo.  Este  quasi  completo  desconhecimento  que  da 
invenção  havia  no  nosso  paiz,  era  até  certo  ponto,  justificado, 
pois  poucos  eram  os  estudos  que  sobre  ella  existiam  e  esses  mes- 
mos não  tinham  chegado  ao  conhecimento  da  maior  parte  do 
publico,  continuando  a  «Passarola»  a  ser  para  quasi  todos  — 
devido  principalmente  á  sua  iepreciadora  alcunha  —  uma  ave 
artificial,  ou,  como  hoje  diríamos,  um  apparelho  mais  pesado 
que  o  ar.  Foi  então  que  o  esclarecido  espirito  de  um  verdadeiro 
homem  de  sciencia,  o  dr.  Filippe  Simões,  a  quem  n*este  mo- 
mento, é  da  maior  opportunidade  prestar  uma  justa  homenagem 
—  aproveitando  trabalhos  de  alguns  dedicados  investigadores 
que  o  tinham  precedido,  como  o  académico  Freire  de  Carvalho 
e  outros,  e  fazendo  elle  próprio,  importante  e  valiosa  colheita  nos 
archivos  nacicnaes,  publicou  uma  obra,  hoje  considerada  clássi- 
ca, onde  se  tazia  inteira  luz  sobre  o  facto  primordial,  que  carac- 
terisa  as  experiências  de  Gusmão —  «  a  ascensão  de  um  aeros- 
tato,  por  meio  da  rarefacção,  obtida  pelo  aquecimento,  doar  n'elle 
contido».  Bastantes  pontos  havia  ainda  a  esclarecer,  é  certo  — 
mas  o  facto  primacial  estava  provado  á  evidencia,  n'uma  deduc- 
ção  lógica  e  scientifica,  tendo  por  base  authenticos  documentos. 
D*8hi  por  diante,  outros  devotados  investigadores  poituguezes, 
d'esses  que,  n'um  trabalho  inglório  e  desinteressado,  preparam  o 
terreno  a  outros  estudiosos  —  vão  descobrindo  novos  documen- 
tos e  reunindo  materiaes,  até  esclarecerem  mais  alguns  pontoi 
da  biographia  do  illustre  homem  de  sciencia,  que  hoje  aqui  to- 
dos commemoramos.  D'cntre  essses,  seja-me  permittidc  destacar 
o  nome  do  erudito  investigador,  general  Brito  Rebello,  que  para 
ella  conseguiu  trazer  importantes  e  valiosos  subsídios.  Não  era 
porem  isto  ainda  suficiente,  para  que  a  invenção  e  o  seu  inven- 
tor, fossem  devidamente  apreciados,  tanto  em  Portugal  como  no 
estrangeiro.  Era  indispensável  uma  propaganda  activa,  de  ver- 
dadeira vulgariseção,  que  levasse  a  todos  os  espíritos  o  conven- 
cimento de  que  Portugal  tinha  o  direito  incontestável  de  reivin- 
dicar a  gloria  da  invenção  dos  balões.  Foi  essa  propaganda  rea- 
lisada  por  duas  associações  portuguezas,  fundadas  em  1 9o9, 
uma  em  Paris  e  outra  em  Lisboa.  A  primeira  intitulada  «Aca- 
demia Aeronáutica  Bartholomeu  de  Gusmão»,  foi  devida  á  ini- 
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ciativa  do  sr.  visconde  de  Faria,  e,  por  meio  de  publicações  re 
digidas   em   francez    e    pela    realisação  de   varias    homenagens 
commemorativas,  tem  patrioticamente  promovido  no  estrangei- 
ro, a  divulgação  da  obra  de  Gusmão.  A  segunda  é  o  «AeroClub 
de  Portugal»,  que,  íandado  por  um  pequeno  grupo  de  enthusias- 
tas,  que  procuraram  desenvolver  no  nosso  paiz  o  interesse  pela 
navegação  aérea,  não  podia  deixar  de  inscrever  no  seu  program- 
ma,  a  glorificação  da  obra  do  nosso  compatriota.  Reconhecendo 
a  falta  de  uma  obra  de  vulgarisação,  que  condensasse  tudo  o  que 
sobre  o  assumpto  se  conhecia,  resolveu  promover  a  sua  publica- 
ção, sendo  este  trabalho  enviado  a  um  grande  numero  de  cen- 
tros de  estudo,  tanto  de  Portugal  como  do  estrangeiro.  Tem  isto 
porventura  a  pretensão  de  tazer  crer  que  tudo  está  desvendado 
na  historia  da  invenção  dos  balões?  Evidentemente  não  tem.  O 
que  pode  a^rmar-se  hoje,  sem  sombra  de  duvida,  sobre  doeu 
mentos  authenticos,  c  que  esse  homem,  a  quem  os  seus  contem 
poraneos  chamavam  o  «Voador»  e  que  nascera  na  ilha  de  San- 
tos, do  Brasil  (então  colónia  portugueza),  no  anno  de  i685,  era 
no  seu  tempo,  um  dos  mais  illustres  filhos  da  terra  portugueza, 
dotado  de  um  brilhante  génio  inventivo,  evidenciado  em  diflc- 
rentes  descobertas,  possuindo  grandes  conhecimentos  de  physica 
e  versado  na  mathematica  e   na  chimica,  poliglota  assombroso, 
orador  sagrado  distincto,  dedicado  aos  estudos  históricos,  juris- 
consulto e  diplomata,  — em  resumo,  um  verdadeiro  espirito  de 
eleição  e  uma  figura  de  destaque  no  seu  meio.  E'  este  homem 
que,  ainda  estudante,    frequentando  na  Universade  de  Coimbra 
a  faculdade  de  cânones  e  tendo  apenas  vinte  e  quatro  annos  de 
edade,  concebe  a  ideia  da   navegação  aérea,  por  meio  do  aeros- 
tato  ou  balão  de  ar  aquecido,  ideia  que  immediaiamente  pÕe  em 
pratica,  realisando  umas  experiências  preparatórias.  Requerido  o 
respectivo  privilegio  n'uma  «Petição»  que  é  um  documento  ca- 
bal da  sua  intelligencia   e  largueza  de  vistas,  pois  n*elle  se  pro- 
vêem  varias  applicaçÕes  da   navegação  aérea,  que  só  moderna- 
mente se  teem  realisado,  é-lhe  aquelle  concedido  em  Alvará,  com 
a  data  de  19  de  abril  de  t7o9.  Seguemse  então  as  experiências 
publicas,  nas  quaes  vários  pequenos  balões  são  lançados  ao  ar,  e 
a    uma   das  quaes,  realisada  no  Terreiro  do  Paço,  faz  hoje  pre- 
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cisamente  2o3  annos,  assistiram  o  rei  D.  João  V  e  a  corte.  Por 
ultiiiio,  o  inventor,  abalaçando-se  a  executar  uma  viagem  aérea 
no  seu   balão,   partiu  cl'esta  praça  de  Armas  do  Castello  de  S. 
Jorge,  onde  a  lapide  hoje  inaugurada  irá  perpectuar  tão  glorio- 
so tacto,  e  toi  descer  ao  Terreiro  do  Paço,  junto  ao  Torreão  da 
Casa  da  índia.   Lamentáveis  circumstancias  impediram  que  o 
padre  Bartholomeu   Lourenço   de  Gusmão  continuasse  as  suas 
experiências  e  o  obrigaram  mais  tarde  a  tugir  do  seu  paiz,  indo 
morrer  desgraçadamente  em  terra  extranha,  aos  38  annos  de 
idade,  quando  a  sua  intelligencia  estava  em  plena  exuberância. 
A  cidade  de  Toledo,  tendo  á  sua  trente  o  Presidente  da  Muni- 
cipalidade e  nosso  consócio,  sr.  D.  Félix  Ledesma,  e  como  dedi- 
cado cooperador  o  erudito  académico  dr.Juan  Moraleday  Esban, 
acolheu  intelligentemente  a  iniciativa  da  a  Academia  Aeronáutica 
Bartholomeu   de  Gusmão»,  mandando  collocar  na  egreja  de  S. 
Roman,  onde  repousam  os  restos  do  inteliz  inventor,  uma  placa 
commemorativa,  que  toi  solemnemente  inaugurada  no  dia  5  de 
junho  ultimo  e  que  constitue  a  primeira  homenagem  publica  e 
official,  prestada  no  estrangeiro  ao  nosso  compatriota.  Que  todos 
os  portuguezes  tenham  pois,  sempre  bem   presente,  que  toi  em 
1709   que  o  illusire  padre  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão 
conseguiu  pela  primeira   vez  dar  realisação  pratica  á  navegação 
ierea  —  essa  ideia    tão    acariciada   desde    longa  data  pelo  espi- 
rito inventivo  de  todos  os  povos  e  que  tão  bem  se  consubstan- 
cia  na    íormosa  lenda   de  ícaro.    Pela  primeira  vez  em  todo  o 
mundo,  uma   machina,  devida  ao  engenho  humano,  conseguia 
quebrar  as  cadeias  que  acorrentavam  o  homem  á  terra,  vencen- 
do as  torças  physicas  da   natureza  e  elevando-se  gloriosamente, 
iriumphantemente,  na  atmosphera  azul  e  radiosa  d*este  paiz,  ao 
qual,  em  remetas  eras,  cheias  de  gloria,  tinham  já  pertencido  os 
primeiros  navegadores  do  mundo!  Mas,  n*esta  homenagem  que 
hoje  estamos  prestando,  ninguém  queira  ver  o  menosprezo  dos 
nomes  gloriosos  dos  trancezes  Montgolfier,  que  em  i  783  fizeram 
nascer  a  aerostação  pratica.  A  obra  de  Bartholomeu  de  Gusmão 
cahida    no  esquecimento  pela  ingratidão  dos  seus  conterrâneos, 
pouco   écco    tinha    tido    no    estrangeiro,    e    quando,    passados 
74  annos,  elles  soltaram  em   Annonay  o  seu  primeiro  balão  de 
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ar  aquecido,  sem  decerto  terem  conhecimento  das  experiências 
do  seu  precursor,  a  humanidade  inteira  proclamouos  os  inven- 
tores d'aquelle  maravilhoso  instrumento  tão  simples,  e  que  a  to- 
dos parecia  vir  rasgar  immediatamenie  novos  horisontes!  Hoje, 
sem  lhe  negar  o  merecido  louvor,  a  que  teem  inconstavel  direi- 
to, em  toda  a  parte  se  vae  começando  a  fazer  a  justiça  á  inven- 
ção portugueza,  considerando  Bartholomeu  de  Gusmão  como  o 
verdadeiro  precuisor  da  aerostação,  embora  lamentáveis  circums- 
tancias  não  permittissem  que  esta  tomasse,  desde  logo,  a  íeiçâo 
pratica  que  a  França  lhe  conseguiu  dar.  Assentes  os  pontos  íun- 
damentaes,  futuras  excavaçÕes  nos  archivos  nacionaes  e  estran- 
geiros, para  as  quaes  não  faltam  verdadeiras  competências  en- 
tre os  nossos  illustres  investigadores  c  historiadores,  irão  com- 
pletando, não  só  o  estudo  do  meio  onde  se  passaram  os  factos 
que  mencionámos,  como  da  biographia  do  nosso  compatriota  c 
da  historia  da  sua  invenção.  Por  hoje  temos,  porém,  já  os  elemen  • 
tos  sufiBcientes  para  proclamar  bem  alto,  e  sem  receio  de  contes- 
tação, que  o  balão  de  ar  aquecido  foi  inventado  em  1709  por 
Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão,  que  n'elle  realisou  a  pri- 
meira ascensão  aerostaiica.  A  sciencia  tinha  percorrido  mais 
uma  brilhante  «étape»  e  estavam  lançadas  as  bases  para  a  con- 
quista d*essa  atmosphera  tormentosa,  até  ahi  só  riscada  pelo  voo 
ligeiro  das  aves  gigantescas  e,  onde  dois  séculos  depois,  outras 
aves  gigantescas, — os  a  aeroplanos»,  fundados  em  princípios 
fundamentalmente  oppostos  aos  dos  balões  —  haviam  de  as- 
sombrar a  humanidade  com  os  seus  voos  audaciosos  e  rá- 
pidos. Gloria,  pois,  ao  illustre  precursor  Barthomeu  Louren- 
ço de  Gusmão,  ao  homem  de  sciencia  que  primeiro  conseguiu 
soltar  da  terra  um  balão  de  ar  rarefeito,  executando  n*elle  a  pri- 
meira viagem  acrea,  que  em  todo  o  mundo  se  realisou!» 

De  toda  a  ceremonia  se  lavrou  auto  extenso,  sendo  a  lapide 
entregue  á  guarda  e  conservação  do  ministério  da  guerra. 

Extranha  discussão  surgiu  a  esse  respeito,  criticando-se  a 
falta  de  veracidade  da  inscripção.  Disse-se  falso  que  o  «Voador», 
tivesse  voado  na  ePassarolaD,  depois  que  o  padre  Gusmão  des- 
cesse do  Castello  ao  Terreiro,  a  despeito  das  obras  de  Francis- 
co Simões  e  de  certo  manuscripto  de  frei  Luiz  Pinheiro  patente 
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no  British  Museum  registar  o  successo.  Gommentado  duramente 
toi  elle  e  o  inventor,  teve  a  sua  celebridade  acanivetada  com  lar- 
gueza, descendo  até  a  condição  Ínfima  de  embusteiro,  com  o  que 
se  completou  o  trabalho  de  lyoO  pelos  jesuítas  da  epocha.  Da 
controvérsia  entre  os  scíentificos  Ricardo  Jorge  e  Tedeschi,  na- 
da ficou  e  se  o  caso  escuro  estava  pela  deficiência  de  elementos, 
escuro  ficou,  assignalando-se  apenas,  que  a  iniciativa,  segundo  de- 
clarações do  vereador  Nunes  Loureiro  (22  de  Agosto  de  i9i2) 
se  devera  á  Gamara  Municipal  de  Lisboa  pela  commissao  da 
nomenclatura  dàs  ruas  e  não  ao  Aero-Club.  Este,  apenas  solli- 
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citara  tosse  dado  o  nome  de  Gusmão  a  uma  das  ruas  de  Lisboa, 
pedido  aliás  de  iniciativa  precedente,  do  visconde  de  Faria. 

De  salientar  cumpria  que  a  ascensão  da  sala  da  índia  era 
dada  como  succedida  a  8  de  Agosto  e  a  do  Gasiello  ao  Terreiro 
como  sendo  em  Abril,  segundo  o  documento  de  British: 

«  —  Lançada  ao  ar  no  Gastello  de  S.  Jorge,  de  Lisboa,  on- 
de o  autor  desceu  d'ella  ao  Terreiro  do  Paço  em  20  de  Abril  de 
1709  » 

O  estrangeiro  não  se  prestou  ao  derrubar  da  personagem 
celebre  e,  emquanto  no  Brazil  o  commendador  Altaya  Rodri- 
gues, a  quem  se  devia  em  Santos  a  estatua  do  fundador  da  ci- 
dade, Braz  Cubar,  encaminhava  o  inaugurar  d*um  monumento  a 
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Gusmão,  e  recebia  do  governo  da  Republica  Brazileira,  (Setem- 
bro de  19 1 2)  a  incumbência  de  fazer  trasladar  de  Toledo  para 
Santos,  os  restos  mortaes  de  Btrtholomeu  Lourenço  —  em 
França,  iam-se  realisando  banquetes  annuaes,  commemorativos 

da  ascensão. 

A    campanha    não    vingou  pois  e   a  lapide  toi  conservada, 

apesar  dos  annunciados  defeitos. 

Quanto  ao  perseguido  do  reinado  de  D.  João  V,  continuou 
a  ver  o  nome  relembrado. 

Mais  tarde  (*)  r^ísolvia  a  camará  municipal  de  Lisboa,  que 
a  rua  de  S  Bartholomeu,  ao  Castello,  passasse  a  denominar-se 
Bartholomeu  de  Gusmão,  tendo  a  respectiva  placa  os  dizeres: 
«Inventor  dos  aerostatos-ióyS-i  724» ;  e  que  fosse  ccllocada 
uma  lapide  no  Terreiro  do  Paço,  no  local  onde  se  effectuou  a 
subida  do  aerostato  de  Gusmão. 

Por  seu  lado,  a  Academia  de  Sciencias  de  Portugal  approva- 
va  o  projecto  (••)  da  consirucção  d*um  monumento  ao  t  Voador» 
e  a  cunhagem  d*uma  moeda  commemorativa,  tudo  proposta  do 
académico  António  Cabreira.  A  Hespanha  não  esquecia  também 
o  inventor  da  «Passarola»,  fallecido  em  Tole^io  em  19  de  No- 
vembro de  1724  e  assim,  não  só  lhe  fez  solemnes  exéquias  na 
egreja  de  S.  Romão,  comocollocou(**«)  uma  lapide  na  casa  onde 
morrera  Bartholomeu  de  Gusmão. 


Partia  a  9  de  Agosto  para  Lourdes,  a  missão  catholica  de 
19 10,  dirigida  pelo  padre  Irancez  Charles  Jourdan. 

A  cleresia,  combatendo  pela  sua  crença,  levava  apoz  si,  mais 
de  25o  fieis,  catholico»  se  não  pelas  doutrinas  do  púlpito  —  nem 
sempre  evangélicas  e  de  paz  —  pela  religião  que  foi  e  será  apa- 
nágio, publico  ou  intimo,  da  maioria  do  povo  portuguez. 

Não  era  isenta  de  espinhos,  a  peregrinação,  vedada  a  pere- 


(*)  7  de  Dezembro  de  1911. 
(•*)  13  de  Dezembro  de  1911, 
(***}  5  de  Junho  de  1912. 
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grinos  maus  attreítos  a  difficuldades  monetárias,  e  a  cohorte  alli- 
ciadora,  expunha  em  carta  programma  espalhada  á  sahida  das 
egrejas,  o  fim  dos  missionários  e  os  seus  deveres  pecuniários; 
com  prévio  aviso  de  distincção  em  classes  de  comboios,  —  réis 
38§900  em  i.%  3o§ooo  réis  em  segunda  e  2lS3oo  réis  em 
terceira  —  como  se  perante  a  ideia  da  communidade  religiosa  se 
não  egualassem  também  nobres  e  plebeus. 

Assim  se  explicavam  os  fins,  n*um  começo  lyrico  e  n*um 
prosaico  cterminus»  : 

«Porque  vamos  a  Lourdes?  Vamos  a  Lourdes  para  agrade- 
cer á  Maria  Immaculada,  que  lá  appareceu  ha  52  annos,  o  am< 
paro  e  protecção  que  sempre  dispensou  á  nossa  querida  pátria, 
para  lhe  pedir  que  continue  a  proteger-nbs,  e  em  desaggravo 
das  blasphemias  que  alguns  filhos  ingratos  contra  ella,  incons- 
cientemente talvez,  publicaram.  Quem  não  poder  ir  a  Lourdes, 
pode  tazerse  substituir  por  um  doente  pobre  ou  por  um  pere- 
grino pobre,  ou  ajudar  para  que  se  levem  a  Lourdes  alguns 
doentes  pobres.  O  peregrino  fica  á  escolha  da  pessoa  que  mandar 
os  20§ooo  réis.» 

A  caminho  de  Lourdes  foram  os  viageiros,  precedidos  das 
seguintes  reprimendas  da  imprensa  catholica  de  Lisboa,  por  ella 
mesma  cognominada — a  «boa  imprensa»  : 

«Não  faltam,  por  certo,  amanhã,  nas  gazetas  demagógicas, 
as  costumadas  chufas  contra  esta  manifestação  de  piedade  catho- 
lica. Os  homens  da  liberdade  de  pensamento  e  da  liberdade  de 
consciência  nada  teriam  que  dizer  á  partida  de  um  grupo  de 
excursionistas  que  fossem  a  uma  tourada  em  Sevilha.  Mas  não 
podem  tolerar,  sem  protesto,  que  alguém  se  lembre  de  se  reunir 
em  grupo  e  usar  da  liberdade  de  consciência  para  ir  a  um  san- 
tuário. Mas  pouco  importam  as  chufas  dos  desvairadcs,  dosquaes 
os  peregrinos  tomarão  a  mais  christã  vingança  rogando  por  elles 
á  virgem,  padroeira  de  Portugal,  para  que  a  luz  da  fé  lhes  volte 
a  iiluminar  a  intelligencia  entenebrecida  pelos  preconceitos  e 
marasmada  pelas  paixões.» 

A  «Palavra»,  órgão  catholico,  completava  d*esta  forma  o  pen- 
samento : 

«D'esti   vez,  e  com  toda   a   verdade,  vamos  clericalmente, 
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acaudilhados  por  quatro  bispos,  Porto,  Guarda,  Be)a  e  Faro,  (♦)  um 
numero  importante  de  cónegos  e  outros  clérigos;  não  pedimos 
licença  ás  prerogativas,  e  se  não  vamos  talar  ao  Papa,  já  de  ou- 
tras vezes  temos  ido  e  lhe  talámos  directamente,  sem  ser  pelo 
interprete  régio;  agora  não  vamos  tão  longe;  ficamos  aquém,  de 
certo  vamos  machinar  alguma  intentona,  e  até  o  nosso  itenera- 
rio  é  por  Salamanca,  onde  ha  as  celebres  uvas.  Quem  sabe  se  se- 
remos detidos  em  qualquer  logar  a  reclamação  do  nosso  minis- 
tério liberal,  ou  por  precaução  do  ministério  não  menos  liberal 
que  governa  em  Hespanha.  E  nós,  clericaes  de  cá,  iremos  tazer 
causa  commum  com  os  clericaes  de  lá,  tendo  principalmente  de 
transitar  pelas  Vascongadas?  o  governo  do  sr.  Sousa  eFratel  tão 
assustadiço,  de  certo  que  pensará  no  caso,  e  não  temos  a  confian- 
ça que  nos  deixem  entrar  em  França,  onde  a  perseguição  é  in- 
tensa, mas  muito  menos  estulta  do  que  a  da  península.  Se  che- 
garmos a  Lourdes,  conseguiremos  continuar  a  restabelecer  os 
créditos  que  o  nosso  paiz  tinha  perdido.» 

A  Lourdes  chegou  a  peregrinação,  com  o  bisneto  de  Sebas- 
tião José  de  Carvalho  e  Mello,  o  marquez  de  Pombal. 

O  dia  i3  toi  o  principal  destinado  aos  exercicios  religiosos, 
começando,  de  manhã,  pela  benção  das  bandeiras,  eôectuada 
pelo  bispo  de  Beja,  D.  Sebastião  de  Vasconcellos. 

Seguiuse  procissão,  entoando  os  peregrinos  a  Ave-Maria  e 
a  Virgem  Pura,  ouvindo  depois  na  Bazilica  do  Rosário  uma  al- 
locução  do  prelado  de  Beja,  e  missa  de  pontifical  pelo  do  Algar- 
ve. Interrompidas  as  rezas  pelo  almoço,  havia  depois  recitação 
do  terço  do  Rosário  na  referida  Bazilica,  e  procissão,  que  se  en- 
controu com  outra,  austríaca. 

Seguiu-se  a  benção  dos  doentes,  registando  se  para  os  pere- 
grinos varias  scenas  de  milagre. 

Na  noite  de  i3,  eflectuava-se  ainda  a  procissão  dos  cirios, 
entoando  os  peregrinos  o  tCredo»  e  o  cântico  «Era  de  Harmo- 
nia». 

A  missão,  que  levou  trcs  dias  cm  praticas  religiosas,  regres- 
sava a  Lisboa  a  18  de  Agosto,  com  te-deum  na  Sé  Pairiarchal, 


{*)  Não  existia.  Queria  referir  se  ao  do  Algarve. =N.  d'A. 
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pelo  arcebispo  de  Mitylene,  sermão  pelo  bispo  do  Algarve  e  cân- 
ticos á  Virgem  pelos  peregrinos. 

Fez  o  Porto  uma  contra -manifestação  aos  caminheiros,  em- 
bora  visse  regressar,  a  pé,  curada  pelas  aguas  de  Lourdes,  uma 
velha,  paraiytica  havia  i3  annos,  de  nome  Delfina  Rodrigues, 
residente  na  Foz. 


Entretanto  a  democracia  commemorava  aos  9  de  Agosto 
n'uma  piedosa  romagem  ao  tumulo  do  dr.  Trindade  Coelho,  o 
anniversario  da  morte  do  auctor  do  «Manual  Politico  do  Cida- 
dão Portuguez». 

Ali  iam  os  centros  escolares  republicanos,  a  maçonaria,  a 
junta  liberal  e  largo  concurso  de  povo,  juncar  de  flores  a  ultima 
jazida  da  victima  da  politica,  da  politica  que  bondosamente  o 
levéra  a  occultar  no  bolso,  até  que  mediante  aviso  os  accu- 
sados  se  puzessem  a  salvo,  as  ordens  de  prisão  para  os  impli- 
cados no  processo  de  I907,  denominado  dos  421». 

Nova  homenagem  se  prestou  a  Trindade  Coelho,  e  uma  la- 
pide, mandada  executar  em  Lisboa  pelo  visconde  de  Nova  Java, 
era  collocada  na  casa  do  largo  de  S.  Sebastião,  no  Mogadouro 
onde  nascera  o  auctor  do  «Manuel  Politico».  Da  cercmonia  re 
lavrou  auto,  remcttido  á  viuva  com  a  seguinte  carta  dos  promo- 
tores da  commemoração: 

«Minha  senhora.  —  A  Commissão  Municipal  Republicana 
tem  a  subida  honra  de  enviar-vos  a  acta  do  descerramento  da 
lapide  commemorativa  do  dr.  José  Francisco  Trindade  Coelho. 
O  piedoso  acto  foi  revestido  com  a  solemnidade  devida  ao  que 
foi  vosso  querido  esposo,  ao  cidadão  illustrc,  que  legou  ao  filho 
um  grande  nome  pelo  talento,  pelo  trabalho  e  pela  honestidade; 
ao  que  se  impoz  ao  seu  paiz  como  magistrado  integro,  cidadão 
amante  da  sua  pátria,  escriptor  disiincto  e  trabalhador  infatigá- 
vel pelo  bem  do  povo  a  quem  tanto  quiz.  Esta  terra  honrou-se 
em  perpectuar  o  nome  do  illustre  cidadão  que  n'ella  na^^ceu,  e 
esta  commissão  jubilosamente  vos  envia  a  mencionada  acta,  on- 
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de  melhor  se  vê  a  grande  manitestaçao  em  memoria  de  Trinda- 
dade  Coelho.  Saúde  e  fraternidade.  —  Mogadouro,  3i  de  Maio 
de  191 1.  —  Pela  commissao,  o  presidente,  (a)  António  Pereira 
Taveira. 

«Acta  do  descerramento  da  lapide  commemorativa  de  José 
Francisco  Trindade  Coelho. —  Aos  i3  dias  do  mez  de  maio  de 
191  I,  pelas  12  horas  da  manha,  n'esta  villa  do  Mogadouro  e 
largo  Trindade  Coelho,  aonde  se  achavam  reunidos  grande  nu- 
mero de  cidadãos  d'este  concelho,  sob  a  presidência  do  cidadão 
João  José  de  Freitas,  primeiro  governador  civil,  no  districto  de 
Bragança,  do  regimen  republicano,  por  elle  foi  f»berta  a  sessão 
commemorativa  das  virtudes  civicas  do  cidadão  José  Francisco 
Trindade  Coelho,  natural  d'esta  villa  do  Mogadouro,  feitas  por 
iniciativa  da  Commissão  Municipal  Republicana,  enaltecendo 
com  palavras  de  louvor  o  litterato,  o  magistrado  e  o  pedagogo. 
Em  seguida  foi  concedida  a  palavra  ao  cidadão  António  Pereira 
Taveira,  que  cm  nome  da  Commissão  Municipal  Republicana 
egualmente  enalteceu  as  qualidades  do  illustrc  extincto,  justifi 
cando  a  justiça  de  perpetuar-se  na  terra  onde  nasceu  a  sua  sau- 
dosa memoria.  A  seguir  íoi  roncedida  a  palavra  ao  cidadão 
Eduardo  Ernesto  Faria,  o  qual  também  se  referiu  ao  extincto 
como  artista  do  povo,  formula  nova  na  arte,  que  só  a  Allemanha 
e  a  Suissa  tinham  antes  d*elle  cultivado,  encarecendo  ainda  o  ci- 
dadão e  o  homem  sobre  os  diversos  aspectos  da  sua  vida  publi- 
ca e  privada.  Em  seguida,  e  nomeio  dos  mais  enthusiasticos  ap- 
plausos  como  commemoração  do  illustre  extincto,  foi  descoberta  a 
lapide  coilocada  no  frontespicio  da  casa  onde  nasceu  aquelle  il- 
lustre cidadão  e  que  contem  os  dizeres  seguintes  :  —  «Casa  on- 
de nasceu,  a  1 8  de  Junho  de  1 86 1 ,  o  grande  escriptor  e  magis- 
trado José  Francisco  Trindade  Coelho,  tallecido  em  Lisboa  em 
9-8  908».  —  De  que  tudo,  para  constar,  se  lavrou  a  presente  ac- 
ta, que  vae  ser  assignada  pelo  cidadão  governador  civil  e  por 
Henrique  Trindade  Coelho,  ^Iho  do  illustre  extincto,  pelos  vo- 
gaes  da  Commissão  Municipal  Republicana  e  de  todos  os  demais 
cidadãos  presentes,  depois  de  lida  por  mim  Abilio  Bernardino 
do  Nascimento  Pinto  Salgado,  secretario  da  camará,  que  esta  es- 
crevi  N'cste  momento  o  cidadão  presidente  da  commissão  mu- 
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nicipal  d*este  conselho  communica  que  acaba  de  receber  para  os 
apresentar,  um  telegramma  do  illustre  ministro  do  interior  do 
governo  provisório,  outro  do  grande  democrata  dr.  Magalhães 
Lima,  de  Francisco  Luiz  da  Silva  Calejo,  Moura  Coutinho,  Júlio 
Rocha,  visconde  de  Nova  Java,  nosso  conterrâneo,  que  gentil- 
mente tez  ofíerta  da  lapide  commemorativa,  Augusto  Moreno, 
Juho  Lemos,  de  Vianna  do  Castello,  Paulino  da  Nactividade, 
natural  d'esta  villa,  residente  em  Sacavém,  e  do  Club  Trans- 
montano, de  Lisboa,  os  quaes  ficara  archivados». 

Posteriormente  realisavase  (i  i  de  Agosto  de  1912)  nova 
manitestação  a  Trindade  Coelho.  Em  cortejo  toi  o  povo  visitar- 
ihe  a  derradeira  jazida,  e  ante  a  loja  maçónica  Solidariedade  e 
as  creanças  das  escolas,  fallavam  o  dr.  Magalhães  Lima,  Adeli- 
no Furtado,  Arthur  Gonçalves,  Simões  Raposo,  que  no  próprio 
cemitério  dos  Prazeres,  lançou  as  bases  para  a  construcçSo  d*um 
monumento  mausoléu,  e  o  filho  de  Trindade,  Henrique  Trinda- 
de Coelho. 


Por  esse  tempo  (Agosto  de  i91o)  prentendia  se  facultar  en- 
sejo á  Inglaterra  para  uma  negociata  proveitosa,  conhecida  pelo 
nome  de  «questão  Lingham». 

Era  ella  a  seguinte: 

Fizera  Mousinho  de  Albuquerque  em  iSoy,  concessão  á  ca- 
sa Lingham  d'um  terreno  na  Matolla,  Catembe,  onde  elle  instal- 
lou  o  chamado  posto  de  Matolla. 

Mais  tarde  tentou  o  governo,  n*uma  medida  útil  mas 
que  logo  se  disse  baseada  em  fins  tendenciosos,  obter  a  rescisão 
do  contracto,  parece  que  para  estabelecer  no  tal  terreno  uma 
ponte  destinada  a  descarga  de  mercadorias,  ligandoa  ás  linhas 
do  caminho  de  lerro  de  Lourenço  Marques  por  meio  d*um  ra- 
mal. Lingham,  destacou  logo  para  Lisboa,  o  deputado  transva- 
liano  Goldmann,  que  apresentou  o  pedido,  de  indemnisação,  de 
i:ooo  libras.  Vindo  o  caso  a  publico,  mallogravam-se  as  com- 
binações. 
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Logo  aos  primeiros  commentarios,  Goidmann  regressava  a 
Londres  (I2  de  Agosto)  com  a  resposta  do  então  ministro  da 
marinha,  Marnoco  e  Sousa  de  que  só  o  parlamento  podia  resol- 
ver o  intrincado  assumpto. 

Mais  tarde,  (*)  republica  em  Portugal,  Linghan  voltaria  á 
carga  pedindo   270  contos  de  indemnisaçÕes,  mas  nada  logrou 


também. 


Havia  a  camará  municipal  do  concelho  de  Paredes  de  Cou- 
ra em  sessão  de  28  de  Outubro  de  1909,  resolvido  relembrar 
uma  das  phases  brilhantes  das  campanhas  da  restauração.  Sob 
alvitre  patriótico  e  micio  de  subscripção,  por  um  portuguez  re- 
sidente em  Zahu,  Estado  de  S.  Paulo,  Brazil,  Albert )  Gomes 
Barbosa,  nomeava  um  núcleo  composto  pelo  dr.  Narciso  Cândi- 
do Alves  da  Cunha,  presidente,  dr.  Júlio  César  Gomes  Barbosa, 
Júlio  de  Lemos,  dr.  Manuel  Ribas,  tenente-coronel,  Manuel  José 
da  Cunha  Brandão  e  Manuel  Gonçalve?»  Brandão  para  tratar  da 
collocação  na  histórica  capella  de  S.  Lourenço  da  Cerdeira,  erec- 
ta na  íreguezia  da  Cunha,  d*uma  lapide  commemorativa  do 
combate  de  Travanca  travado  das  2  horas  da  tarde  ao  anoitecer 
de  lo  de  Agosto  de  1662  entre  as  torças  do  conde  do  Prado, 
D.  Francisco  de  Sousa,  governador  das  armas  da  provincia  do 
Minho  e  as  tropas  do  commando  de  D.  Balthazar  de  Roxas  y 
Pantoja  e  cuja  victoria  D.  Aôonso  VI  6zera  assignalar  com  a  ca- 
pella erguida  em  167 1  e  reconstruída  em  1855,  reinando  D. 
Luiz  ].  Conâado  o  executar  da  lapide  ao  esculptor  Moreira  Rato, 
n*ella  se  tez  uma  inscripção,  trabalho  do  archeologo  tenente-co- 
ronel Brandão,  que,  ao  mesmo  tempo  escrevia  uma  memoria  so- 
bre a  celebre  batalha.  (*•) 

Grandiosas  toram  as  testas  do  descerramento,  a  10  d* Agosto 


(*)  Dezembro  de  1910. 

(*»)   «Memoria   sobre  os  combates  de  Travanca»,  por  M.   J.  da  Cunha 
Brandão,  tenente-coronel  reformado  —  1910  —  Vianna  =  2 1  paginas, 
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e  em  que  falavam  o  presidente  da  camará  de  Coura,  dr.  Narciso 
da  Cunha,  e  o  notável  orador  sacro,  Bernardo  Chouzal,  cónego 
da  Sé  de  Évora.  IlluminaçÕes  e  musica  assignalavam  a  comme- 
moração,  que  teve  ainda  a  ideia  altruísta  do  instituir  d'um  pre- 
mio, denominado   «de  Travanca»,  a  conferir  annualmente  ao 


CONSELHEIRO  MANUEL  FRATEL 

(Ministro  da  Justiça) 

alumno  mais  distincto  das  escolas  de  Paredes  c  devido  ao  verea- 
dor da  camará  Domingos  da  Cunha. 


Rcalisava-se  em  Diu,  a  lo  de  Agosto,  a  4.^  commcmoração 
annual  histórica  dos  portuguczcs  mortos  nos  celebres  cercos  da 
ciiade  indica. 

O  povo  ia  em  romaria  ao  Castello  de  S.  Thiago,  visitar  os 
túmulos  dos  heroes. 
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Dava-se  entretanto  um  conflicto  entre  a  França  e  a  China, 
com  origem  n*um  assalto  das  tropas  chinezas  á  missão  catholica 
franceza  estabelecida  em  Sheacheng,  próximo  de  Quantung. 

O  inicio  da  questão,  toi  a  venda  clandestina  por  um  guarda 
chinez  da  missão,  de  algumas  das  sessenta  espingardas  ali  ar- 
mazenadas, preventivamente,  desde  a  revolta  dos  «boxers»  em 
1900,  tacto  que  conhecido  pelo  almirante  Li-Chun  motivou  a 
ordem  de  assalto,  apprehensão  de  espingardas  e  prisão  de  todos 
os  súbditos  chinezes  ali  encontrados,  evocandose  para  isso  o  im- 
perial «ukase»  que  prohibia  a  importação  de  armamento  e  con- 
servação sem  previa  licença. 

Ausente  estava  o  chefe  missionário,  padre  Jasseau,  quando 
da  investida  chineza  e  quizeram  culpalo  de  connivencia. 

Justificou  elle  tudo,  ao  passo  que  communicava  o  caso  ao 
ministro  da  França  em  Pekim,  o  qual  confiava  o  encargo  de 
uma  syndicanciâ  ao  cônsul  em  Cantão,  Reau. 

Dadas  íôram  porém  satisfações  aos  francezes  e  o  incidente 
não  teve  mais  consequências. 


Fallecia  entretanto  em  Pangim  o  grande  numismata  e  ar- 
cheologo  Carmo  Nazareth. 

Deixou  innumeros  documentos  asseguradores  da  sua  compe- 
tência nos  assumptos  que  o  notabilisaram. 


Fallecia  então  uma  victima  da  sciencia  e  da  incúria  dos  po- 
doires  públicos. 

Grassando  na  villa  de  Manteigas  uma  epidemia  de  febre  ty- 
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phoide,  sollicitaram  por  varias  vezes  providencias  as  auctorida- 
des  governativas  e  medicas,  com  completo  menosprezo  superior. 

Augmentou  a  moléstia  e  o  sub-delegado  de  saúde  dr.  An- 
tónio Augusto  Pereira  de  Mattos,  caridoso  e  6rme  no  seu  arris- 
cado posto,  sem  instrumentos  cirúrgicos,  sem  hospitalisaçao  re- 
gular, sem  meios  preventivos,  tratou  os  doentes  até  que  uma 
infecção,  trazendo-lhe  os  primeiros  symptomas  da  epidemia,  o 
victimava,  dando-lhe  a  morte  em  i  i  de  Agosto  por  completa 
deficiência  de  elemento  combativo  do  mal. 

Enérgicos  clamores  se  levantaram  em  Manteigas  e  em  todo 
o  continente  e  ao  passo  que  se  lamentava  a  perda  do  justamen- 
te cognominado  «O  Pae  dos  Pobres»,  era  attingido  com  violên- 
cia o  governo  teixeirista. 

Merecido  foi  o  ataque,  depois  com  a  nota  trazida  á  publici- 
dade, na  forma  d'um  telegramma  escandaloso,  onde  o  governa- 
dor civil,  em  resposta  ao  pedido  de  providencias  contra  o  alar- 
mante estado  sanitário  da  villa,  respondia  que  tudo  seria  concedido 
ante  a  ennumeraçao  de  votos  prováveis!.  .  . 

A  politica  sempre  ridicula  e  impudica,  foi  pois  a  causa 
directa  da  morte  do  medico  Pereira  de  Mattos,  que  teve  um  fu- 
neral imponente,  lançando-se  as  primeiras  bases  para  um  mo- 
numento á  infeliz  victima  da  sciencia,  e  collocando-se-lhe  entre- 
tanto (i  I  de  Setembro  de  I9I0)  uma  lapide  na  sepultura,  com 
a  seguinte  inscripçao: 

«A  camará  municipal  de  Manteigas,  por  si  e  âel  interprete 
dos  seus  munícipes,  á  memoria  do  infatigável  clinico,  o  dr.  An- 
tónio Augusto  Pereira  de  Mattos,  em  reconhecimento  dos  seus 
serviços  n'este  concelho —  igoS-igiO.i» 

Falou-se  depois  que  o  chefe  do  governo,  conselheiro  Teixeira 
de  Sousa,  procurando  attenuar  o  mal,  ia  apresentar  uma  proposta 
de  lei  estabelecendo  pensões  ás  tamilias  de  médicos,  desinfectado- 
res,  preparadores  e  enfermeiros  que  fallecesemvictimas  do  conta- 
gio, Ainda  d'essa  vez  a  politica  interveio  e  a  mudança  das  ins- 
tituições obstaria  á  ideia  justa. 
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Fallecera  a  i3  de  Agosto,  o  antigo  ministro  liberal  inglez, 
conde  de  Spencer,  que  por  vezes  fora  presidente  do  conselho.  Se 
os  velhos  partidários  de  Glôdstoae,  perderam  um  elemento  de 
valor,  a  Irlanda  viu  baquear,  vencido  pela  morte,  um  dos  seus 
mais  denodados  defensores. 

Spencer  extinguia  se  aos  yS  annos  de  edade. 


1!S^  Wê^^ií^^í^  9' 
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XXXI 

o  caso  Tontl  Alpoim.  ■=  Congressos  de  geologia  e  esperantista  =A  ca- 
tastrophe  de  Saujon  =Desastre  ferro  víarlo  em  Abrantes.=Ser- 
viço  de  execuções  liscae«=  Projectos  de  fazenda  e  de  marinha^= 
O  governo  ante  os  recursos  administrativos  =Centenario  da  res- 
tauração de  Angola  =Abertura  da  Gapella  do  Coração  de  Jesus. 
=  Cyclone  em  Aljezur  =Monumentos  a  Jacquard,  Proudhon,  Vi- 
cente Moreno  e  Washington  =Morte  de  Carlos  Lenepven,  conse- 
lheiro Correia  Leal  e  Francisco  Peres  =Tratado  arbitrai  hispa- 
no russo  =^Morte  do  presidentedoGhile.=Desannexaçâodefregue- 
zlas  =  Politica  sul  africana  =  Limite  do  padartas  em  Portale- 
gre.=Morte  de  Pedro  de  Almeida,  Deão  Boavida  e  Cauda  Costa. 
=  Serviços  da  Morgue.  ^~  Inauguração  da  ponte  da  Ericeira.  — 
Festas  de  Ischl  =  Mort*»  do  visconde  de  Rio  Xevora,  Marcos  da 
Assumpção  e  Florença  Nightlngale  -  Homenagem  a  Balzac,  Car- 
ros Enrlquez  e  Emillo  Mauchamps  =Llnha  férrea  Pombal  Alber- 
garia=Exposlção  das  Caldas  da  Rainha.=Incendio  dacathedral 
da  Narbonne  =  Congresso  de  educação  familiar. 


mbora  o  alto  clero  presentisse  a  derrocada  real  e 
com  ella  a  das  suas  prerogativas,  intemerato, 
como  sempre  o  lôram  os  membros  da  egreja, 
quer  nas  luctas  contra  o  ihrono,  quer  nas  rivali- 
dades contra  os  povos,  não  deixava  de  se  mostrar 
altivo,  enérgico,  e  ironista,  trazendo  ao  campo 
da  discussão,  sem  rodeios,  os  seus  pensamentos 
políticos. 

Nova  questão  religiosa  surgia  pois. 

Como  se  se  quizesse  agitar  esse  sempre  latente  assumpto, 
aproveitou  se  para  isso  uma  entrevista  jornalística,  íornecida  ao 
jornal  «O  Porto»,  pelo  núncio  apostólico  Júlio  Tonti. 
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O  representante  de  Roma,  consultado  sobre  a  politica  portu- 
gucza,  esquecia  se,  por  conveniência,  d'essa  qualidade,  e  não  se 
esquivou  á  consulta,  antes  parecendo  folgar  com  as  tintas,  para 
o  colorido  que  as  suas  palavras  podessem  dar  ao  quadro  das  dis- 
sensões de  Portugal  com  o  Vaticano,  apreciava  larga  e  desem- 
buçadamente  todos  os  acontecimentos  nacionaeseinternacionaes, 
não  tugindo  á  critica  mordaz  e  até  és  providencias  sobre  a  poli- 
tica portugueza. 

São  do  núncio  estes  trechos  analyticos,  contidos  na  entrevista: 

«  — Em  primeiro  logar,  desejava  saber  a  opinião  de  V.  Ex.^ 
j^gy  ma  sobre  a  carta  do  Cardeal  Merry  dei  Vai,  a  propósito  da 
a  Voz  de  Santo  António». 

«  — O  caso  da  «Voz  de  Santo  António»  é,  reduzido  ás  suas 
verdadeiras  proporções,  a  seguinte  e  muito  simples  coisa :  catho- 
licos  portuguezes  apontavam  a  Roma  as  doutrinas  que  a  «Voz 
de  Santo  António»  vinha  expendendo.  A  «Voz  de  Santo  Antó- 
nio» era  uma  publicação  caiholica  e  se  espalhava  essas  doutri- 
nas é  porque  as  presumia  sãs.  Tratava-se,  pois,  de  saber  de  que 
lado  estava  a  boa  doutrina  E  a  intervenção  do  Santo  Padre  ahi 
era  um  caso  de  consciência,  porquanto  Sua  Santidade  não  podia 
recusarse  a  orientar  os  fieis  e  a  dizer-lhes.  esta  é  a  boa  doutri- 
na, aquella  a  errada.  Eis  o  que  o  Santo  Padre  fez:  indicou  o  bom 
caminho.  E  directamente,  sem  que  a  Nunciatura  soubesse  sequer 
do  facto,  Roma  encarregou  a  auctoridade  ecclesiastica  da  Diocese 
de  Braga  de  transmittir  aos  fieis  a  opinião  do  Santo  Padre  sobre 
as  doutrinas  da  «Voz  de  Santo  António».  Mas  isto  não  é  uma 
ordem.  E*  claro  que  Sua  Santidade  esperava  que  as  suas  palavras 
fossem  acatadas  pelos  catholicos,  mas  porque  lh'o  ordenava  a  fé, 
não  porque  o  Santo  Padre  fizesse  a  menor  imposição.  A  aVoz 
de  Santo  António»  obedeceu,  signal  de  que  se  conformava  e  pe- 
nitenciava do  seu  erro.  E'  porque  a  sua  consciência  se  compra- 
zia em  se  alliviar  de  um  erro.  Mas  se  não  obedecesse?  o  que  é 
que  succedia,  se  não  obedecesse?  Nada!  é  um  caso  de  consciên- 
cia, e  não  uma  ordem.  A  carta  do  cardeal  Merry  dei  Vai  de- 
via ser  publicada  pelo  arcebispo  primaz,  para  que  os  bons  catho- 
licos soubessem  que  não  eram  de  seguir  as  doutrinas  da  «Vez 
de  Santo  António».  Roma  esperou  um  mez  e  como  a  carta  não 
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viesse  a  lume  em  Portugal,  mandou-a  publicar  no  tOsservatore 
Romano».  Um  caso  de  consciência,  nada  mais!  Se  se  tratasse 
do  livro  de  um  escriptor  profano,  Roma  não  se  lhe  dirigiria; 
apontal-o-hia,  no  alndex»,  aos  catholicos  como  obra  contendo 
doutrinas  reprovadas  pela  Kgreja.  Mas,  tratando-se  de  filhos  espí- 
rituaes,  Roma  não  podia  seguir  directamente  a  essa  violência 
antes  de  ter  exgottado  os  meios  brandos.  Eis  tudo,  na  sua  sim- 
plicidade e  na  sua  verdade.  A  imprensa  é  que,  na  sua  boa  fé, 
vê  ás  vezes  as  coisas  de  uma  forma  muito  diversa  do  que  ellas 
são.  Então,  eu  não  li  n*um  órgão  catholico  um  telegramma  que 
dava  a  infundamentada  demissão  do  cardeal  Merry  dei  Vai,  do 
cargo  de  secretario  do  Vaticano? 

«  — Não  tem  então  fundamento  essa  noticia? 

«  —  Nenhum. 

c  —  Mcrry  dei  Vai  não  deixa,  então,  de  ser  o  secretario  de 
Sua  Santidade? 

« — Ha  de  deixar  de  ser.  .  .  quando  morrer  Antes,  não! 

«  — Excellencia!  reputa  possivel  uma  opposição  dos  catho- 
licos á  propaganda  anti-religiosa,  opposição  arregimentada,  tra- 
duzida em  uma  acção  politica? 

«  —  Não  me  parece  que  o  clero  portuguez  esteja  em  con- 
dições de  se  organisar  em  partido  seu,  como  o  partido  catholico 
belga.  As  condições  económicas  enfeudam-n*o  a  um  ou  outro 
partido  e  o  clero  não  se  pode  mexer.  O  alto  clero  por  seu  turno 
abandona  a  sua  cadeira  na  Gamara  dos  Pares  e  o  campo  fica 
assim  aberto.  Não  ha  duvida  que  sopra  um  vento  de  irreliçiosidade, 
n'alguns  paizes  do  velho  mundo  christão.  Mas,  em  compensação 
outras  conquistas  a  Fé  vae  fazendo.  A  Inglaterra,  por  exemplo, 
escá  cada  dia  mais  catholica.  A  modificação  do  juramento  do 
Rei  é  um  triumpho. 

—  E  a  Hespanha?  —  perguntámos  nós.  —  Para  onde  vae 
Canalejas  ? 

«  —  Ah!  a  Hespanha,  quem  sabe?!.  .  . 

a  —  Mas  caminhará  Canalejas  para  a  separação  da  Egreja  e 
do  Estado? 

« — Ha  dias  n*uma  casa  onde  eu  estava,  alguém  dizia  para 
uma  alta  individualidade  hespanhola:  —  «Canalejas  está  a  dar 
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cabo  da  Egreja  cm  Hespanha!»  E  essa  individualidade  hespa- 
nhola  corrigiu:  «Não  está  a  dar  cabo  da  Egreja,  não,  senhor; 
está  tratando  de  dar  cabo  cl'ella,  o  que  íazdifferença !»  E,  como 
eu,  ninguém  pode  dizer  onde  os  lictos  levarão  Canalejas.  Oque 
sei  é  que  a  haver  um  rompimento  não  é  Roma  que  o  ha  de  la- 
zer. Mas,  em  todo  o  caso,  eu  creio  que  Canalejas  não  terá  o  pro- 
pósito de  crear  uma  situação  insolúvel.  Canalejas  comprometteu- 
se  muito  na  opposição  e  alguma  coisa  ha  de  lazer.  E'  como  se 
o  conselheiro  José  d'Alpoim  lôsse  agora  ao  poder:  o  conselheiro 
Alpoim  tem  tomado  tantos  compromissos,  que  chegando  ao  go- 
verno não  digo  que,  executasse  tudo  quanto  tem  promettido  acs 
radicaes,  mas  pelo  menos  havia  de  lhes  dar  dez  por  cento  doque 
lhes  tem  promettido  e  estes  dez  por  cento  já  eram  uma  fatalida- 
de. A  separação  da  Egreja  e  do  Estado  em  França  toi  retardada 
pelo  tacto  dos  Núncios,  vinte  annos,  pelo  menos.  Em  1878  pas- 
sei eu  por  Paris  e  já  a  separação  se  entremostrava  inevitável.  E 
os  Núncios  conseguiram  protelal-a  até  I905.  Não  sei  as  conse- 
quências que  a  acção  de  Canalejas  terá  em  Hespanha.  Mas  mesmo 
que  ellas  levem  á  separação,  não  é  para  já. 

—  Monsenhor  Macchi,  atalhámos  nós,  disse  me  nas  véspe- 
ras do  rompimento  da  França  com  a  Egreja:  «A  França  ha-de 
arrcpender-sc.  Não  lhe  dou  dez  annos!.  .  .  »  Irá  a  caminho  do 
arrependimento  a  França?  —  perguntámos  nós  a  Monsenhor 
Tonii. 

í( — Se  não  se  arrependeu  já,  deve  pelo  menos  ter  reconheci- 
do o  seu  erro.  A  Egreja  nada  perde  com  a  separaf  ão.  Tem  amo- 
res a  laços  seculares,  mas  a  separação  só  lhe  dá  independência 
e  vigor.  O  conselheiro  Júlio  de  Vilhena,  que  é  um  homem  de 
alto  valor,  o  disse  aqui  ha  tempos  n'um  discurso  proferido  na 
Cam.ara  dos  Pares:  «Eu  não  sou  pela  separação  da  Egreja  e  do 
Estado,  porque  emquanto  cila,  a  Egreja,  estiver  ligada  ao  Estado, 
cu  tenho  a  Egreja  na  mão!»  E  disse  uma  profunda  verdade  o 
conselheiro  Júlio  de  Vilhena!» 

O  núncio  desmentiase  propriamente  e  assim,  declarando 
primeiro  que  á  «Voz  de  Santo  António»,  nada  succedcceria  ca* 
so  desobedecesse,  logo  insinuav^a  que  o  Vaticano  não  seguiria  a 
qualquer  violência  sem  esgotar  os  meios  benévolos. 
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Movimeniou-se  a  imprensa  e  de  facto,  o  núncio,  abdicando 
da  situação  official  que  occupava,  assumira  attitude  inconveniente. 

Como  paladino  mais  auctorisado  das  suas  opiniões,  surgia 
na  defesa  o  principal  alvejado  nas  beliscudellas  cardinalicias,  o 
estadista  José  de  Alpoim,  que,  n*uma  entrevista  não  menos  cu- 
riosa e  em  opposiçao  á  de  Júlio  Tonti,  formulava  assim  as  suas 
accusaçÕes: 

« — Nunca  houve  entre  nós  o  menor  incidente.  Tive  sempre 
pelo  sr.  Núncio,  como  chefe  do  corpo  diplomático,  toda  a  consi- 
deração devida  e  não  me  recordo  de  jamais  o  ter  aggra^ado.  Não 
frequentei  nunca  a  nunciatura.  .  . 

«Como  fôssemos  a  interromper  o  antigo  ministro  da  justiça, 
para  lhe  lembrar  que  o  seu  nome  figurou  muitas  vezes  entre  os 
das  visitas  do  representante  do  papa,  o  sr.  José  de  Alpoim  ata- 
lhou: 

a — Fui  á  nunciatura,  é  certo,  mas  no  tempo  de  monsenhor 
André  Ajuti,  o  successor  do  cardeal  Jacobini.  Contei  o  entre  os 
meus  grandes  amigos  e  conservo  as  suas  cartas,  algumas  escrip- 
tas  de  Roma,  quando  esse  saudoso  prelado  já  pertencia  ao  sacro 
collegio.  Fui  muito  á  nunciatura.  .  .  mas  n^o  voltei  ali  a  não 
ser  no  tempo  do  núncio  Macchi,  uma  ou  duas  vezes.  .  . 

« — Já  então  agraciado  pelo  summo  pontífice.  .  . 

« — Que  me  surprehendeu  com  essa  distincção  honorifica. 
Monsenhor  Ajuti  veiu  gentilmente  a  minha  casa  trazerme  as  in- 
signias  da  gran-cruz  de  Pio  IX,  comquanto  já  me  houvesse  es- 
cripto  a  communicar  me  que  sua  santidade  me  conferira  essa 
elevada  mercê,  a  maior  do  Vaticano  depois  da  ordem  de  Christo. . . 

« — E  a  que  titulo  o  condecoraram?  Não  era,  então,  um  re- 
galista,  um  defensor  dos  direitos  do  poder  civil,  como  hoje? 

« —  Exactamente  a  mesma  cousa.  Logo  no  começo  do  meu 
ministério  houve  um  coníiicto,  que  não  chegou  a  explodir,  com 
o  cabido  do  Porto,  o  qual,  por  occasião  da  morte  do  sr.  D.  Amé- 
rico, não  queria  reconhecer  á  coroa  o  direito  de  insinuação.  De 
cccordo  com  o  sr.  José  Luciano  de  Castro,  procurei  o  chefe  do 
Estado,  que  não  só  me  pediu  que  defendesse  as  tradicionaes  re- 
galias da  coroa,  mas  até  exigiu  que  o  fizesse.  .  .  Contos  largos! 
Tive   gravissimos   incidentes  politicos  com  o  sr.  D.  Carlos,  mas 
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seria  injustiça  se  não  dissesse  que  era  um  anticlerical.  Ao  sr. 
Ajuti,  que  muito  se  afíligiu  com  esse  caso,  não  occultei  as  mi- 
nhas ideias  de  absoluta  intransigência  nas  velhas  tradicçÕes  re- 
galistas,  de  absoluta  defeza  dos  direitos  do  poder  civil,  e  expuz 
atd  quaes  as  medidas  que  o  governo  tomaria  contra  o  cabido,  se 
não  quizesse  acceitar,  para  governar  o  bispado  do  Porto  até  á 
pcsse  do  novo  prelado,  a  pessoa  indicada  na  carta  régia.  .  . 

« — E  foi  depois  d'isso  que  recebeu  a  grã-cruz  de  Pio  IX? 

« —  Depois  d'isso  e  depois  de  outros  factos  taes,  como  mon- 
senhor Ajuti  não  querer  para  bispo  e  arcebispo  do  Porto  e  Bra- 
ga os  actuaes  prelados.  .  .  Uma  comprida  historia!  Nem  o  sr. 
Barroso  nem  o  sr.  Baptista  da  Cunha,  prelados  actuaes,  tinham 
as  sympathias  da  Guria.  .  O  próprio  rei  desejava  outros,  mas 
abandonou  a  sua  pretensão  depois  que  percebeu  que  eram  can- 
didatos dos  elementos  reaccionários  que  elle  detestava.  .  . 

«O  sr.  José  de  Alpoim,  accentuando  a  differença  que  existe 
entre  a  actual  politica  da  Egreja  e  a  que  assignalou  o  pontifica- 
do de  Leão  Xnie  ©secretariado  do  cardeal  Rampolla,  proseguiu: 

«  —  Hoje  tudo  está  mudado.  .  .  Mas  eu  não  quero  censurar. 
O  núncio  Ajuti  entregou-me,  elle  próprio,  as  insígnias  enten- 
dendo que  varias  portarias  por  mim  publicadas,  a  respeito  de 
assumptos  ecclesiasticos,  o  provimento  de  logares  das  Sés  que 
estavam  vagos  e  cuja  vacatura  era  prejudicial  até  ás  cerimonias 
do  culto,  representavam  verdadeiros  benefícios  á  Egreja,  apesar 
de  eu  me  affirmar  sempre  como  acérrimo  defensor  do  regalismo 
e  adversário  implacável  das  ideias  ultramontanas.  .  . 

«E,  como  perguntássemos  quaes  as  origens  da  guerra  que  os 
neo-catholicos  lhe  reem  feito,  o  sr.  José  de  Alpoim  exclamou: 

«  —  Ora  ahi  está  o  que  eu  não  sei  explicar-lhe  !  De  repente, 
principiou  uma  campanha  formidável  contra  mim.  Affirmo-lhe 
que  não  conheço  as  razões.  .  . 

« — Talvez  a  portaria  do  sr.  bispo  de  Bragança.  .  . 

« —  Não.  .  .  Talvez  o  eu  ter  atacado  o  governo  de  Hintze 
Ribeiro  quando  foi  da  morte  do  bispo  de  Lamego  D.  António 
Leitão  da  Silva  e  Castro,  não  defendendo  bem  então  o  sr.  Cam- 
pos Henriques  a  prerogativa  secular  do  direito  de  insinuação..  . 
Na  questão  de  Bragança,  foi  o  governo  progressista  solidário,  e 
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até  o  Er.  José  Luciano  íoi  quem,  como  os  prelados  sabem,  redi- 
giu a  portaria,  a  qual,  aliás,  sob  pena  de  eu  sair  do  governo  lo- 
go, tinha  de  exarar  a  doutrina  que  expoz.  Porque  é  que  as  lu-. 
rias  dos  clericaes  hão  de  ser  contra  mim,  por  \tal  portaria,  e  não 
contra  o  sr.  José  Luciano,  que  tem,  no  seu  passado,  tantos  do- 
cumentos de  hostilidade  ao  clericalismo  e  ás  congregações?  Mui- 
tissimo  antes  da  morte  do  rei  D.  Carlos  —  continuou  o  chefe 
dissidente  —  iniciaram  as  gazetas  chamadas  catholicas,  as  prin- 
cipalmente ligadas  aos  jesuitas,  uma  guerra  de  ódios  e  calum- 
nias  contra  mim,  a  tal  ponto  que,  sem  o  mais  pequeno  aggravo 
pessoal,  e  evidentemente  para  intervir  em  meu  desíavor  no  acto 
eleitoral,  monsenhor  Tonti  fez  declarações  publicas,  que  signifi- 
cam um  incitamento  ao  clero  a  combater-me  eleitoralmente  e 
aos  meus  amigos.  .  . 

aTendo  concordado  em  que  o  núncio  praticou  inconvenincias 
grandíssimas,   o  sr.  José  de  Alpoim  manifestou  o  seu  espanto: 

a — Chega  a  ser  assombroso  como  um  diplomata  ousou  fazer 
taes  afirmações  no  paiz  em  que  representa  como  que  uma  nação 
ou  potencia  estrangeira,  pois  assim  é  considerado  o  Vaticano... 

«Como  exprimíssemos  o  desejo  de  que  o  sr.  José  de  Alpoim 
se  manifestasse  sobre  as  inconveniencas  da  entrevista,  o  chefe 
dos  dissidentes  não  hesitou  em  dizer: 

f — Elias  saltam  aos  olhos!.  .  .  Passoem  claro  o  facto  extraor- 
dinário de  um  representante  diplomático,  no  paiz  onde  está  acre- 
ditado, dizer  mal  d'um  chefe  politico,  dando-se  ares  de  aconse- 
lhar a  coroa  e  de  aconselhar  o  paiz.  Não  ponho  em  relevo  que 
esse  acto  inaudito  de  ingerência  na  vida  politica  se  praticou 
quinze  dias  antes  das  eleições.  .  .  Em  paiz  nenhum  do  mundo, 
que  eu  me  recorde,  se  commetteu  facto  egual.  .  .  E  não  se  diga 
que,  por  ser  príncipe  da  egreja,  o  núncio  tenha  tal  direito,  pois 
elle  não  é  um  vulgar  prelado,  um  simples  príncipe  da  egreja : 
está  aqui  como  embaixador,  como  representante  estrangeiro,  de- 
vendo ter  a  maior  cautella  em  se  conservar  fora  da  vida  politica 
d*este  paiz.  .  Mas  não  digo  mais  para  se  não  suppor  que  me 
move  a  paixão  pessoal  ou  para  não  parecer  que  quero  influir  no 
governo  que  appoio.  .  .  Ha  coisas  gravíssimas  e  inconcebiveis 
nos  dizeres  d'esse  diplomata.  .  . 
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dPaieceu-nos  que  o  sr.  José  de  Alpoim  tinha  duvidas  em  ex- 
pol-as.  Observamos-lh*o.  Retorquiu : 

« — Nenhumas,  porque,  apezar  do  sr.  núncio  pouco  christa- 
mente  aggredir  quem  o  não  oflendeu,  falarei  com  iodo  o  reca- 
to. .  .  O  sr.  núncio  toi  infelicissimo  nos  ataques  que  fez  á  França 
e  ao  governo  da  nação  vizinha,  chegando  a  ser  indiscreto  quan- 
do se  referiu  a  uma  alta  individualidade  hespanhola  que  é,  evi- 
dentemente, o  ministro  de  Hespanha.  .  .  Comprehende-se  lá  que 
o  embaixador  do  Vaticano  em  Portugal  publique,  por  meio  da 
imprensa,  como  o  fez  monsenhor  Tonti,  palavras  de  censura  á 
politica  da  França  e  ao  presidente  do  conselho  em  Hespanha, 
aos  actos  de  dois  governos  de  nações  amigas?.  .  .  Não  ha  maior 
«gaôe!» 

«Passando  a  referir-se,  mais  uma  vez,  á  intervenção  do  nún- 
cio nas  coisas  de  Portugal,  o  sr.  José  de  Alpoim,  fogosamente, 
vibrante  de  indignação,  accrescentou : 

« —  E  as  censuras  ao  sr,  arcebispo  de  Braga,  por  não  haver 
publicado  a  carta  do  cardeal  secretario?  Que  é  isto  senão  a  con- 
demnação  do  funccionario  do  Estado  que  procedeu  conforme- 
mente ás  leis  do  reino,  não  publicando  essa  carta  pontifícia?  No 
antigo  regimen  seria  severamente  castigado  o  prelado  que  tal 
fizesse  e  o  núncio  que  o  aconselhasse.  .  .  Basta  dizer  que,  pela 
ordenação,  nenhum  estrangeiro  podia  mostrar,  n'este  reino,  do- 
cumento qualquer  do  santo  padre  para  pedir  esmolas  ou  publi- 
car indi^lgencias,  sem  ser  enviado  ao  rei  para  que  o  mandasse 
examinar.  .  .  E  agora  o  núncio  censura  um  bispo  porque  este 
não  publicou  uma  carta,  emanada  do  papa,  ordenando  a  sus- 
pensão de  um  jornal  portuguez!  Mas  o  núncio  apostólico  censu- 
rou também  os  outros  bispos  e  todos  os  padres  portuguezes.  Elle, 
um  diplomata  estrangeiro,  reprehendeu  os  bispos  portuguezes 
por  não  virem  á  camará  alta,  signiâcando-lhes  que  não  cumprem 
os  seus  deveres ! .  .  .  E  não  censurou  todo  o  clero  portuguez,  com 
palavras  de  amesquinhamento,  por  não  se  constituir  em  partido 
politico,  como  na  Bélgica?  O  que  ha  de  mais  claro,  como  inge- 
rência de  um  estrangeiro  nas  nossas  coisas  publicas?  O  dever  do 
núncio  era  acceitar  as  relações  de  Portugal  com  Roma  no  pé  em 
que  se  encontram,  no  regimen  concordatario  em  que  vivemos, 
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não  erguer  o  menor  conflicto,  não  praticar  nenhum  acto  de  in- 
citamento politico,  reservar  para  o  governo,  com  todo  o  sigillo, 
quaesquer  reclamações  que  entendesse  fazer,  não  se  sujeitar  á 
discussão  publica,  ás  represálias  legitimas,  porque  são  de  de- 
feza.  .  . 

«Inquirimos  do  sr.  José  de  Alpoim  se  estava  resolvido  aoc- 
cupar-se  do  núncio  na  camará  dos  pares.  Respondeu-nos: 

a — Permitta-me  toda  a  reserva  n*esse  ponto.  Creia  só  que 
não  heide  esquecer  o  que  devo  a  mim  próprio,  ao  meu  passado 
e  ás  ideias  radicaes  que  eu  professo.  .  .  Não  me  deixarei  também 
levar  pela  paixão  ou  por  vingança,  pois  não  tenho  uma  alma 
clerical,  ennegrecida  na  sombra  das  cellas  ou  sacristias,  ao  con- 
tacto das  vestes  jesuíticas.  .  .  O  que  lhe  affirmo  é  que  manterei 
as  minhas  reivindicações,  que,  aliás  não  oôendem  o  catholicis- 
mo.  .  . 

«E  o  eloquente  orador,  como  lhe  pedíssemos  um  resumo  d*es- 
sas  reivindicações,  não  se  demorou  em  fazel-o: 

a — Quero  o  absoluto  cumprimento,  honesto  e  austero,  das 
leis  relativas  a  Companhia  de  Jesus  e  ás  congregações  religiosas, 
ç,  portanto,  encerramento  das  casas  que  a  ellas  pertencerem... 
Isto,  deniro  das  leis,  porque  não  seria  senão  cumprir  prescrip- 
çÕes  legaes  existentes.  .  .  Revogação  do  decreto  de  i8  de  abril 
de  1901,  porque  exorbitou  dos  poderes  conferidos  ao  executivo, 
permittindo  o  ensino  a  congregações  condemnadas  e  porque  con- 
sagra princípios  em  desharmonia  com  o  espirito  das  leis  de 
1834  e  das  ideias  modernas.  .  . 

cE,  recordando  também  a  necessidade  da  revogação  da  lei 
relativa  aos  doutorados  em  Roma  —  revogação  que  deve  ser  fei- 
ta pelo  parlamento  —  o  sr.  José  de  Alpoim  continuou: 

«  —  Faria  também  um  inquérito  aos  seminários,  para  vêr  co- 
mo ahi  se  ministra  o  ensino,  e  exigiria  o  cumprimento  da  lei  de 
Costa  Cabral,  relativa  aos  livros  de  ensino  e  aos  logares  de  pro- 
fessor  e  cargos  administrativos  dos  seminários.  .  .  Também  to- 
maria providencias  ácêrca  dos  abusos  episcopaes  relativos  a  in- 
formações, a  provimentos  de  benefícios.  Mas  diga-me:  o  que  tem 
isto  tudo  com  o  dogma,  com  a  unidade  da  fé,  com  o  respeito 
devido  á  egreja?.  .  . 
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«O  sr.  Josc  de  Alpcim  considera  o  seu  programma  compaii- 
vel  com  a  existência  e  a  pratica  da  religião: 

« —  Em  que  não  são  os  meus  projectos  compatíveis  com  o 
catholicismo?  Muitos  sábios  bispos,  grandes  e  virtuosos  sacerdo' 
tes  teem  defendido  estas  ideias.  Pois  não  foi  a  Egreja  lusitana 
defendida,  com  os  seus  direitos,  regalias,  immunidades,  por  al- 
tos principes  da  Egreja?  Ha  uma  egreja  catholíca,  apostólica,  ro- 
mana de  Portugal,  como  houve  a  de  França,  como  ha  a  de  Hes- 
panha,  etc.  Temos  um  direito  ecclesiastico  nosso.  .  .  Ha  dispo- 
sições relativas  á  Egreja  lusitana  que  vêem  de  séculos  publicadas, 
como  diz  o  dr.  Bernardino  Carneiro,  sem  opposivão,  na  presen- 
ça de  muitos  núncios  e  internuncios,  delegados  da  Santa  Sé  e 
observadas  por  prelados  eminentes  em  sciencias  e  virtudes.  .  . 
Foram  catholicos  os  reis  que  defenderam  os  privilégios  e  rega- 
lias da  coroa  e  as  immunidades  da  nossa  Egreja ;  não  tôram  ca- 
tholicos os  reis  de  Portugal  que  expulsaram  os  jesuitas  e  des- 
truíram os  trades?  O  próprio  Vaticano  não  sanccionou  esses 
factos?  Não  datam  de  eras  muito  antigas,  sendo  expressas  nas 
ordenações  do  reino,  em  tempos  que  a  religião  exercia  um  for- 
tíssimo domínio,  os  privilégios  ou  regalias  da  coroa  portugueza, 
isto  é,  direito  do  poder  civil?  Emfim:  as  minhas  ideias  são  estas. 
Sem  a  menor  perseguição,  c dentro  das  leis  existentes  ou  com 
auctorisação  do  parlamento»,  eu  defenderia,  se  íôsse  governo  os 
direitos  do  poder  civil,  não  consentindo  a  menor  supremacia  da 
Egreja  sobre  o  Estado,  como  um  radical  que  sou,  cada  vez  mais 
apaixonado  e  ardente,  entendendo  que  a  monarchia  tem  de  se 
identificar,  como  se  faz  na  Hespanha  e  na  Itália,  com  as  ideias 
democráticas,  no  campo  civil,  militar,  religioso.  .  .  Defenderia  os 
nossos  padres,  os  nossos  parochos,  a  nossa  Egreja,  combatendo 
toda  a  intervenção,  das  congregações  e  do  jesuitismo  e  toda  a 
influencia  estrangeira. 

«Para  concluir,  perguntámos  ao  sr.  José  de  Alpoim  : 

« —  Mas  que  faria  v.  ex."  ao  núncio,  se  tôssc  governo? 

«O   chefe    do  partido  progressista-dissidente,  alliado  do  sr. 
Teixeira  de  Sousa,  limitou  se  a  dizer: 

« —  Comprehcnde  o  melindre  da  resposta.  Pareceria  qualquer 
palavra  minha  um  conselho,  incitamento  ou  imposição  ao  actual 
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governo,  que,  não  sendo  radical  como  os  dissidentes,  não  po- 
dendo, portanto,  e  não  querendo  ir  mais  longe,  é,  comtudo,  li- 
beral— e  a  prova  mais  completa  está  em  que  soffre  o  assalto  de 
todos  os  elementos  reaccionários  e  conservadores,  incluindo  o 
miguelismo.  .  .  Não  quero  também  proferir  palavra  que  se  pos- 
sa interpretar  como  exprimindo  desejos  de  vingança  contra  o  sr. 
núncio,  que  aggrediu  quem  o  não  ofíendeu,  nem  nunca  ofíendeu 
a  Egreja,  de  que  cllc  é  uma  alta  personagem.  Só  posso  asseve- 
rar que  o  meu  procedimento  seiia  plenamente  conforme  ás  mi- 
nhas doutrinas  de  deteza  do  Estado,  que  não  consentiria  que 
lôsse  atacado  por  nenhum  estrangeiro  e  muito  menos  por  um 
representante  da  Egreja,» 

Se  por  um  lado  havia  a  demasiada  franqueza  do  núncio,  do 
outro  havia  a  sempre  dubla  figura  politica  de  José  de  Alpoim, 
que,  na  sua  carreira  vasta  só  teve  indecisões  partidárias. 

Júlio  Tonti,  entromettendo-se  na  politica  portugueza,  como 
já  em  1907  levara  D.  Carlos  a  assignar  a  carta  régia  que  tirava 
a  mitra  patriarchal  ao  cardeal  D.  José  Ne:to,  commetteu  um 
erro  diplomático,  que  aliás  Roma  sanccionou,  deixando  o  conti- 
nuar á  frente  da  nunciatura. 

De  resto,  no  caso,  apenas  a  dissidência  se  fez  relembrar  pela 
affirmativa  de  que,  se  a  governo  fosse,  faria  o  seguinte: 

«Alem  d*outras  providencias  de  caracter  liberal,  eis  o  que 
laria  um  governo  dissidente,  desde  logo,  como  já  n'este  jornal  se 
enunciou  ha  poucos  dias:  fechar  se-hiam  os  collegios  e  os  con- 
ventos que  consta  oííicialmente  serem  da  Companhia  de  Jesus  ou 
d'outras  ordens  regulares,  para  as  quaes  Portugal  é,  pelas  leis  vi- 
gentes, um  paiz  interdicto;  proceder-se-hia  a  um  rigoroso  inqué- 
rito a  todas  as  cas8s  de  ensino  religioso,  deitando  a  l^aixo  todas 
as  clausuras,  prohibidas  n*um  paiz  onde  se  acabou  a  profissão; 
obrigar-se  hiam,  dentro  da  lei,  os  bispos  a  libertarem  o  clero  por- 
tuguez  das  dependências  humilhantes  em  que  o  teem  com  os 
seus  arbitrios  e  com  os  seus  caprichos,  e  a  esse  clero,  que  no  con- 
gresso da  Graça  foi  desclassificado,  sendo  considerado  como  offi- 
cial  de  missas,  incapaz  de  comprehender  os  ideaes  e  de  exercer 
a  sua  missão,  dar-lhe-hiamos  aquella  situação  que  na  sociedade 
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portugueza  deve  ter  para  que  decorosamente  exerça  o  seu  mis« 
ter  sagrado.» 


A  17  inaugurava-se  em  Stockolmo,  o  congresso  internacio- 
nal de  geologia. 

Teve  esta  reunião  uma  nota  pouco  trivial:  a  pratica  de  tra- 
balhos. Os  congressistas,  ao  encerrar  as  discussões  nove  dias  de- 
pois, partiam,  em  numero  de  67,  para  Spitzberg,  com  destino  a 
visitar  a  Laponia  sueca  e  estudar  toda  essa  região. 

Era  chefe  dos  missionários  da  sciencia,  o  professor  da  Uni- 
versidade de  Siockolmo,  barão  de  Geer,  conhecido  como  apaixo- 
nado pelas  viagens  árcticas  e  suas  aventuras  perigosas  nos  gelos 
polares. 


Três  dias  antes  inaugurara-se  o  6.°  congresso  da  lingua 
esperanto. 

Ao  tempo  que  os  congressistas  dissertavam  sobre  as  excellen- 
cias  da  innovação  linguistica,  horrorisava-se  a  França  com  a 
grande  catastrophe  de  Saujon.  Um  comboio  ordinário,  enfiando 
pela  linha  dos  de  mercadorias,  da  estação  d*aquelle  nome,  ia 
chocar  com  os  vagons  ali  existentes.  Destruídas  ficaram  todas  as 
carruagens  de  3.^  classe  e  reduzidas  a  um  montão  informe  de 
madeira  e  ferros,  emquanto  o  incêndio  se  ateava  nas  restan- 
tes, envolvendo  em  chammas  os  passageiros  que  haviam  escapa- 
do ao  rude  embate.  A  linha  ficou  torcida  n'uma  extensão  de  5o 
metros  e  aos  trabalhos  de  soccorro,  viu-se  que  a  catastrophe  fora 
grande,  e  não  só  material.  Além  de  97  feridos  graves,  regista- 
ram-se  38  mortes. 

Ao  presidente  da  republica,  então  a  caminho  da  Suissa,  on- 
de o  esperava  (i5)  o  presidente  da  confederação,  Comtessc,  era 
telegraphado  o  pavoroso  incidente  ferro-viario. 
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Na  véspera  tivera  Portugal  egual  caso,  mas  com  menores 
consequências:  um  choque  do  comboio  mixto  1  24,  vindo  de  Ba- 
dajoz, com  o  de  mercadorias  2498,  junto  á  estação  de  Abrantes 
Houve  12  teridos,  alem  de  3o  contos  de  prejuizo. 

Novas  medidas  promulgavam  entretanto  o  ministro  do  rei^ 
no  e  o  da  íazcnda,  emquanto  o  dos  negócios  estrangeiros  ulti- 
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GEKERÂL    RAPOSO    BOTELHO 

Ministro  da  Guerra 


mava  as  negociações  para  uma  nova  convenção  commercial  cora 
a  Bulgária. 

Assim  a  13  de  Agosto  fazia  o  conselheiro  Anselmo  de  An- 
drade publicar  a  portaria,  (•)  datada  de  i  2,  desobrigando  das  des- 
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pezas  de  preparo  o  executado  nos  processos  de  execuções  fiscaes. 
Aquelle,  sem  prejuízo  do  decreto  de  28  de  Março  de  iSgS,  es- 
clarecida a  reorganisação,  por  decreto  de  3 1  de  Dezembro  de 
1897,  dos  serviços  de  lançamento  e  cobrança  dos  impostos  di- 
rectos, ficava  assim  apenas  obrigado  a  pagar  as  custas  e  sellos  e 
no  caso  de  prestação  de  fiança,  a  fornecer,  única  e  excusivamen- 
te,  o  papel  e  sello  do  termo. 

A  medida  era  sensata,  por  obstar  a  constantes  exageros  pos- 
tos em  pratica  na  execução  dos  serviços  fiscaes. 

Acompanhando  esse  decreto  e  o  que  abolia  desde  i  de 
Agosto,  a  contribuição  industrial  dos  operários  das  officinas  do 
Estado,  Anselmo  de  Andrade,  fazia  espalhar  os  seus  projectos 
fazendarlos,  entre  os  quaes  se  salientava  o  da  reforma  de  con- 
tracto com  o  Banco  de  E^ortugal,  que  já  preoccupára  os  antigos 
ministros  Ressano  Garcia,  Teixeira  de  Sousa,  Ernesto  Driesel 
Schroeter,  Francisco  de  Paula  Azeredo  e  Soares  Branco,  e  a  que 
como  a  esses  succedera,  não  lograria  dar  bases  firmes,  ficando 
em  intenções  ministeriaes. 

As  relações  do  thesouro  para  com  o  Banco,  onerosas  para  o 
primeiro  pelo  juro  excessivo  cobrado  pelo  estabelecimento  ban- 
cário, haviam  sido  modificadas,  a  favor  do  estado,  perante  uma 
uma  administração  zelosa  confiada  ao  conselheiro  Mello  e  Sousa, 
governador. 

A  conta  do  estado  era  a  esse  tempo  de  27:000  contos  de 
réis,  accrescida  de  8:000  contos  de  empréstimo  bancário  de  14 
de  Janeiro  de  i893,  e  pequenas  dividas  de  empréstimos  de 
classes  inactivas.  Banco  Lusitano  e  do  Povo,  prefazendo  uiiz  to- 
tal de  3 6:000  contos  sob  o  qual  se  efíectuaria  o  novo  projectado 
contracto,  verba  equivalente  á  metade  da  circulação  fiduciária, 
e  que  ficaria  representando  a  divida  estadual  ao  banco,  e  portan- 
to a  cargo  do  thesouro,  que  deixaria  ao  outro  contractante  a  res- 
ponsabilidade dos  restantes  36:ooo  contos.  Para  garantia  da  di- 
vida entregaria  o  governo  o  necessário  numero  de  titulos.  A* 
abolição  de  dois  typos  de  notas,  corresponderiam  duas  espécies  de 
responsabilidade  garantindo  a  circulação  fiduciária,  sendo  a  pri- 
meira do  Banco,  pela  metade  das  notas  em  circulação  e  a  se- 
gunda, ao  estado  pela  de  3 6.000  contos,  ou  tosse  a  sua  divida. 
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Estabelecer-se-hia,  a  começar  de  19 16,  pois  só  n'essa  data  ter- 
minar a  liquidação  ás  classes  inactivas  o  amortisar  do  emprésti- 
mo de  i8g3,  e  o  banco,  possuiria  a  taculdade  de  exceder  o  li- 
mite de  72:000  contos  fixado  pêra  a  emissão  de  notas,  mediante 
entendimento  com  o  governo  e  quando  esse  augmento  corres- 
pondesse a  novas  garantias  em  di?ponibilidades'Ouro. 

Seguia  esse  projecto  outro  tendente  a  ordenar  o  pagamento 
em  ouro  dos  direitos  alíandegarios.  Se  em  I904,  o  conselheiro 
Teixeira  de  Sousa,  teve  por  elle  embaraços  levantados  pelo  com- 
mercio  de  Lisboa  e  Porto,  originando  a  sua  sabida  do  ministé- 
rio, Anselmo  de  Andrade,  tinha  para  acompanhar  o  seu  projec- 
to o  incidente  curioso  de  o  governo  inglez  se  «dignar»  dar  opi- 
niões sobre  essas  ideias  («The  Financial  News»  de  10  de  Agosto 
de  1910), 

Nada  d'isso  era  necessário  e  aos  planos  financeiros,  se  ante- 
poria um  escolho  formidável:  a  revolução. 

A  derrocada  dos  projectos  era  porem  precedida  de  con- 
demnaveis  aggravos  pessoaes  por  parte  dos  progressistas,  que 
atiravam  sobre  Anselmo  de  Andrade  os  mais  sórdidos  doestos, 
des:abidos  e  immerecidos:  (*) 

«Perdeu  completamente  a  noção  do  brio  e  da  dignidade  de 
homem  de  Estado,  esse  outro  farrapo  de  ministro  que  o  sr.  Tei- 
xeira de  Sousa  collocou  ás  suas  ordens  na  pasta  da  fazenda  — 
lá  sabe  porque  motivos.  O  sr.  Anselmo  de  Andrade,  homem  de 
valor  com  direito  a  ser  mais  alguma  coisa  do  que  um  simples 
creado  grave  do  chefe  dos  incendiários,  ainda  está  abaixo  d*isso. 
Chegou  á  ultima  degradação:  é  menos  que  um  humilde  serven- 
tuário e  não  é  mais  que  um  misero  escravo!  Eis  o  ponto  a  que 
resvalou  o  famoso  auctor  da  tTerra!»  Pois  já  é  descer!  E  não 
se  passa  um  dia  sem  que  as  chronicas  dos  crimes  governamen- 
taes  não  figurem  umas  paginas  negras  escriptas  por  esse  teixei- 
rista,  que  tem  já  a  farda  de  ministro  coberta  com  as  ennodoa- 
das  condecorações  da  sua  politica :  desde  a  commenda  das  tran- 
quibernias  eleitoraes  até  á  gra-cruz  das  grandes  poucas  vergonhas 
politicas.» 


(•)  O  Liberal  de  6  de  Agosto  de  1910. 
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Esboçava  o  governo,  officialmente,  os  seus  projectos  de  tutu- 
ro,  para  divulgar  trabalhos  legislativos,  quando  só,  na  realidade, 
os  havia  eleiçoeiros. 

Assim  pois,  o  ministro  da  marinha,  Marnoco  e  Sousa,  no- 
tiÉcava  ideias  de  crear  duas  feitorias  agricolas  nas  terras  dos 
commandos  militares  de  Sanguem  e  Satary,  no  Estado  da  Índia, 
annexando-lhe  bases  para  as  creaçÕes  de  gado  bovino  a  alimen- 
tar com  silagem  de  capim,  em  virtude  do  êxito  alcançado  pelo 
capitão  Faure  da  Rosa  na  experiência  de  conservação  das  forra- 
gens por  meio  de  sillos;  desenvolver  a  cultura  de  borracha,  ini- 
ciada por  D.  iMiguel  de  Alarcão  em  1 906- 1907,  e  os  regula- 
mentos de  marinha  mercante,  pilotagem  e  reorganisação  dos 
serviços  agricolas  do  ultramar. 

O  ministro  da  justiça,  Manuel  Fratel,  dava  como  tenções 
suas  o  apresentar  d*um  projecto  de  utilidade  social:  a  creação 
de  escolas  protectoras  de  menores  delinquentes,  onde  lhes  seriam 
ministrados  conhecimentos  náuticos,  industriaes  e  agricolas, 
sendo  collocados  os  de  este  curso  em  feitorias  dos  planaltos  de 
Mossamedes  e  Benguella.  Alem  d*isso  seria  instituído  um  tribu- 
nal especial  para  os  pequenos  criminosos,  ali  julgados  com  fir- 
meza mas  sem  terrorismos. 

Existiam  já  na  America,  Inglaterra,  Allemanha  e  Canadá 
tribunaes  para  creanças  e  a  França  como  que  acompanhando  as 
ideias  portuguezas,  realisava  mais  tarde  um  congresso  interna- 
cional para  tratar  do  assumpto,  ao  tempo  que  na  camará  dos 
deputados  e  no  congresso  francez,  eram  votadis  (*)  propostas  de 
lei  estabelecendoos. 

Outra  medida,  visava  a  pôr  os  governos  a  coberto  dos  re- 
cursos contra  elles  levados  aos  respectivos  tribunaes. 

Não  era   medida  de  utilidade  nacional,  mas  simplesmente 
ministerial,   pois  submettia  as  deliberações  dos  tribunaes  supe- 
riores ao  arbítrio  dos  gabinetes  que  bem  podiam  ser  os  próprios 
ministros  contra  os  quaes  se  erguera  recurso. 
A  pratica  medida  era  a  seguinte  :  (**) 


(*)  29  de  Junho  e  2  de  Julho  de  1911. 

f##)  Legislação  Portugueza  de  1910 — 1°  voIume=Pagina  468. 
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«Sendo  conveniente  regular  a  execução  do  artigo  Sg.^íties) 
ia  carta  de  lei  de  9  de  Setembro  de  I908,  na  pane  relativa  aos 
ifleitos  dos  recursos,  em  que  seja  interessado  o  governo;  e  Con- 
siderando, que,  se  o  Código  Administrativo  em  vigor,  auctori- 
50U  os  auditores  administrativos  a  dar  effeito  suspensivo  ás  rc- 
:lamaçÕes  perante  elles  interpostas,  não  ha  no  mesmo  diploma 
igual  disposição  para   as  apresentadas  directamente  nas  secreta- 
ria do  Supremo  Tribunal  Administrativo;  Considerando,  que 
semelhante   faculdade  exercida   pela  instancia  superior  do  Con- 
tencioso Administrativo  deriva  somente  do  artigo  20.°  do  regu- 
lamento de  25   de  novembro  de  1886,  cuja  moditicação  é  auc- 
torisada   no  artigo  462.^  do  citado  código;  Considerando,  que 
na   primeira   instancia  os  despachos  do  auditor  estão  sujeitos, 
também  n*esie  ponto,  o  recurso  para  a  instancia  superior,  nos 
termos  do  artigo  l2.°  do  regulamento  de  27  de  Julho  de  1901; 
Considerando,  que,  salvas  as  excepções  expressas  na  lei,  as  de- 
cisões em  ultima  instancia  do  Contencioso  Administrativo  com- 
petem ao  Governo,  como  supremo  cheíe  e  arbitro  da  adminis- 
tração publica  e  das  suas  conveniências,  não  podendo,  portanto, 
ser  prejudicada  ou  sustada  a  sua  iniciativa  por  um  tribunal  con- 
sultivc;  Hei   por  bem   determinar  que  nos  recursos  interpostos 
pelo  governo,  a  bem  da  observância  da  lei  ou  do  interesse  geral 
e   publico  do  estado,   ou  contra  elle  deduzidos  directamente,  e 
cuja  decisão  final  depende  da  sua  homologação,  fiquem  sujeitos 
a  confirmação  superior  os  accordãosque  lhes  concederem  ou  ne- 
garem effeito  suspensivo,  subindo  o  processo,  no  dia  immediato 
á  sessão  em  que  torem  proferidos,  ao  competente  ministério,  pa- 
ra os  apreciar  e  resolver  na  sua  matéria  dentro  de  dez  dias,  a 
contar  do  recebimento  do  processo.  —  O  presidente  do  conselho 
de  ministros,   ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do 
reino,  assim  o  tenha  entendido  e  taça  executar.  Paço,  em  i  i  de 
agosto  de  19I0 — Rei — António  Teixeira  de  Sousa.» 

O  Supremo  Tribunal  Administrativo  era  o  primeiro  a  acatar  o 
decreto,  enviando  logo  ao  governo  os  recursos  ali  existentes,  espe- 
cialmente contra  o  ministério  anterior,  da  chefia  de  Veiga  Beirão. 
Disse-se  que  se   visava    também  a  arrebanhar  assim  armas 
contra  o  bloco. 
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Certo  é  porem  que  ellas  se  não  apontaram  aos  insinuados  e 
que  tudo  caminhou  normalmente,  como  era  de  esperar. 


Angola  celebrava  a  l5  as  festas  commemorativas  da  sua  res- 
tauração, em  1648,  pelo  heróico  general  Salvador  Correia  de  Sá 
e  Benevides,  que  com  9oo  soldados  portuguezes  tazia  extinguir 
ali  o  predominio  da  HolUnda.  Esta  desempenhava  ali  papel  ty- 
rannico  desde  i6o5,  pela  tomada  com  a  ajuda  dos  reis  do  Congo 
o  rei  Dongo  e  rainha  Matamba,  quando  Correia  de  Sá,  organi- 
sadas  as  suas  torças  no  Rio,  se  apresentou  em  írente  de  Loanda, 
a  cidade  fundada  em  \5jb  por  Paulo  Dias  de  Novaes,  a  impôr- 
Ihe  a  entrega.  Os  contrários,  procurando  revoltar  os  régulos,  pe- 
diram a  trégua  de  8  dias,  recusados,  seguindo-se  logo  o  desem- 
barque de  900  portuguezes,  dos  quaes  233  soôriam  as  penas  de 
se  arremessarem  contra  os  i  200  hoUandezcs  aggrupados  no  forte 
da  Guia  e  na  Fortaleza  do  Morro  de  S.  Miguel.  O  arrojo  assom- 
brou os  sitiados  e  quando  os  pouco  mais  de  600  homens  de  Por- 
tugal se  dispunham  a  nova  investida,  os  da  Hollanda,  capitula-* 
vam,  a  16  de  Agosto  de  1648,  de  nada  valendo  para  elles  o 
retorço  dos  negros  da  rainha  Ginga,  que  apenas  assistiram  ca- 
bisbaixos, ao  embarque  dos  vencidos,  que  abandonaram  as  pró- 
prias armas  e  munições. 

As  festas  do  centenário  solemnes  foram.  Grandioso  cortejo 
civico  com  carros  allegoricos,  como  o  da  nau  em  que  Benevides 
ali  chegou  e  o  da  fortaleza  de  S.  Miguel,  tomada  pelos  portugue- 
zes, percorria  as  ruas  da  cidade  de  Loanda,  até  ao  Largo  D.  Pe- 
dro V,  onde  se  erguia  o  monumento  ao  restaurador  de  Angola, 
relembrado  em  discursos  e  nas  coroas  depostas  na  base  da  esta- 
latua.  Seguidamente  era  inaugurada  a  placa  que  dava  o  nome 
de  Alexandre  Herculano  a  um  dos  largos  de  Angola. 
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N*esse  dia  era  aberto  ao  culto,  com  largo  ceremonial  religio 
so,  a  nova  capella  que  tendo  por  oragoo  Sagrado  Coração  de 
Jesus,  íôra  mandada  edificar  em  IgoS,  na  rua  Renato  Baptista, 
pela  confraria  da  Senhora  do  Monte  do  Carmo.  O  templo  em 
estylo  gothico  e  construido  sobre  indicações  do  padre  António 
Rodrigues  Soares,  appareceu  assim  descripto:  «Tem  três  portas 
de  Irente  e  três  largas  janellas  em  estylo  gothico,  sendo  a  frente 
resguardada  por  um  gradeamento  de  terro,  no  mesmo  estylo.  A 
capella  mór  tem  duas  tribunas,  por  cima  das  quaes  ha  as  ima- 
gens da  Senhora  do  Carmo,  Coração  de  Jesus,  S.  José,  Santo 
António,  S.  Francisco  de  Paula  e  S.  Thomaz  de  Aquino,  pinta- 
das, imitando  t vitreaux».  No  tecto  tem  dois  anjos  adorando  o 
Santissimo.  O  thronoe  o  sacrário  são  dourados  a  ouro  fino,  tendo 
por  cima  do  sacrário  uma  artística  pintura,  representando  a  ceia 
de  Christo.  A  capella  mór  assemelha-se  muito  á  da  egreja  nova  dos 
Anjos,  tendo  nos  nichos  do  lado  da  epistola,  as  imagens  da  se- 
nhora de  Lourdes,  Santo  António  e  S.  Luiz  Gonzaga;  ao  centro 
do  altar  o  orago.  Sagrado  Coração  de  Jesus,  e,  do  lado  do  Evan- 
gelho, S.  José,  S.  Sebastião  e  Santa  Ignez.  A  Via-sacra  é  em  me- 
dalhões, com  figura  em  alto  relevo.  Por  cima  do  arco  do  altar 
mór  tem  a  seguinte  inscripção:  «Vinde  a  mim  todos,  a  seu  ca- 
minho da  verdade  e  da  vida.»  A  egreja  tem  coro,  que  é  espaço- 
so e  bem  illuminado,  púlpito,  confessionário  e  dois  altares,  um 
do  lado  da  epistola  e  outro  do  Evangelho,  tendo  o  primeiro  as 
seguintes  imagens:  Senhor  Crucificado,  Senhora  das  Dores,  S. 
João  Evangelista  e  Menino  Jesus  de  Braga;  e  o  segundo  a  be- 
nhora  do  Carmo,  Santa  Thereza  e  S.  Simão  Stock  e  aos  lados 
do  arco  da  capella  mór,  em  nichos,  as  imagens  em  tamanho  na- 
tural de  S.  Francisco  de  Assis  e  de  Santo  Ignacio  de  Loyola, 
dado  por  um  devoto  em  cumprimento  de  uma  promessa.  Os  al- 
tares tcem  lâmpadas  de  prata,  ricas  jarras  com  flores  naturaes, 
e  toalhas  com  rendas  de  valor  e  o  sacrário  tem  pavilhões  e  cor- 
tinas bordadas  a  ouro  em  alto  relevo,  possuindo  o  referido  tem- 
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pio  uma  collecção  de  allaias  completa  em  todas  as  cores,  em  da- 
masco de  ouro  com  guarnições  finas,  e  roupas  brancas  cheias  de 
rendas  raras.  As  imagens  são  toaas  de  uma  grande  perfeição, 
tanto  nas  cores  dos  mantos  como  na  expressão  dos  rostos,  pois 
são  trancezas  e  adquiridas  na  Livraria  do  Clero.  A  sacristia  tem 
todas  as  accomodaçÕcs  necessárias,  e  por  cima  existe  uma  sala 
destinada  a  reuniões.  A  torre  tem  quinze  sinos  de  bronze  faltan- 
do três  para  o  carrilhão  ficar  completo,  os  quaes  devem  estar 
promptos  em  breve,  pois  é  locado  por  três  teclados,  para  as  mãos 
e  um  para  os  pés.» 

Não  passou  sem  ataques  a  abertura  da  capella,  dada  pelos 
republicanos,  sem  rebuço,  como  servindo  «de  antt-camara  a  uma 
alcova».  (*) 

Envolvia-se  no  caso,  certa  viuva  rica,  de  quem  o  padre  sou- 
bera captar  as  boas  graças  e  o  caminho  de  sorrisos. 

A  imprensa  fallou,  mas  seguiu-se-lhe  a  merecida  indiÔe- 
rença. 


Na  véspera  lôra  victima  de  uma  catastrophe  a  Villa  de  Aljezur. 

Um  cyclone  tez  incendiar,  por  causas  desconhecidas,  as  plan- 
tações e  em  breve  as  chammas,  caminhando  n*uma  facha  de  ter- 
reno de  duas  léguas  de  comprido  por  duas  de  largo,  galgando 
serras  e  valles,  iam  absorvendo  montados,  palheiros,  eiras  e  vi- 
nhas. 

As  familias  corriam  desvairadas  á  procura  dos  seus,  disper- 
sos nos  trabalhos  campestres  ou  na  apascentação  dos  gados. 

Por  fim,  reunida  a  população,  que  não  poude  obstar  á  sua 
ruina,  o  fogo,  não  tendo  mais  que  destruir,  apagava  se  lenta- 
mente. 

De  lucto  foi  o  dia  para  os  de  Aljezur,  reduzidos  assim  á  mi- 
séria. 

Comtudo  graças  deram  :  Não  houve  victimas. 


{*)  A  Capital  de  8  de  Setembro  de  1910. 
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Jacquard,  o  celebre  mechanico  inventor,  a  quem  Calais  de- 
via a  prosperidade  da  mais  importante  industria  local,  o  fabrico 
de  tecido  filó,  segundo  o  mechanismo  maravilhoso  por  elle  idea- 
lisado, — tinha  a  suaconsaoraçaoem  i  5  de  Agosto,. data  em  que 
era  inaugurada  a  sua  estatua,  obra  excellente  do  esculptor  Mário 
Russel  e  do  architccto  Adolpho  Masson. 

Presidiu  á  inauguração,  o  ministro  do  commercio,  João  Du- 
puy. 


Na  sexta  feira,  17,  inaugurava  o  presidente  Armando  Fal- 
lieres,  em  Besançon,  o  monumento  a  Proudhon.  Consagrava 
assim  a  França  o  celebre  publicista,  reivincador  das  doutrinas 
sociaes,  Pedro  José  Proudhon,  o  auctor  das  «Contradições  socia- 
listas» e  «Criação  da  ordem  na  humanidade». 

Nem  sempre  foi  de  rosas  a  vida  do  grande  socialista  e  se 
horas  teve  de  gloria,  outras  lhe  deram  de  amargura,  tazendo-o 
conhecer  o  horror  do  exilio,  sob  o  stygma  anathema  das  eras  rea- 
lengas de  «lepere  de  ranarchie»,cognomeque  o  acompanhou  até 
á  morte,  em  i865,  como  até  ao  fim  o  seguiu  o  ódio  de  Roma 
pelas  suas  phrases,  mais  idealistas  do  que  proâssionaes,  mais 
utópicas  do  que  sentidas:  Deus  é  o  mal,  a  propriedade  é  o  des- 
calabro, a  anarchia  é  a  ordem. 

A  França  glori6cava-o,  pelo  seu  appoio  á  causa  social,  pra- 
tica, sem  os  arrebatamentos  que  só  á  phraseologia  dava.  O  mo- 
numento representava  Proudhon  sentado,  tendo  por  detraz  a  fi- 
gura da  verdade  e  adiante  um  operário  apresentando-lhe  as 
palmas  da  gloria.  Citava  as  phrases  da  existen:ia  do  grande  so- 
cialista, um  dos  seus  maiores  admiradores,  o  ministro  do  traba- 
lho, Viriani,  que,  junto  de  Fallieres  e  Pichon,  teve  para  Prou- 
dhon, as  seguintes  palavras: 
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«  —  Ningucm  pode  contesiar  que  Proudhon  merece  a  hon- 
ra suprema  da  glorificação  civica.  Merece  a,  porque  loi  antes  de 
mais  nada  um  grande  escriptor,  por  sua  vez  subtil  e  poderoso, 
terno  e  implacável.  Historiador,  theologo,  critico  de  arte,  pintor 
da  natureza  e  polemista,  manejando  uma  penna  terrivel  ou  suave 
ao  ridigir  as  suas  paginas  immortaes,  é  digno  d'esta  honra  por 
que  amava  apaixonadamente  a  Justiçâ,  cujas  sentenças  vingado- 
ras repetia  incansavelmente;  é  digno,  emfim,  por  amar  a  Verdade, 
consagrandose  ao  seu  culto,  como  a  uma  amante  arrebatadora 
e  tirânica.  Era  um  cidadão  viril  que  lançava,  sem  cálculos  de 
cortezão,  o  seu  grito  de  protesto  contra  todos  os  poderes,  os  do 
dinheiro,  os  do  parlamento,  os  dos  soberanos  e  em  1848  aos  do 
povo,  embriagado  pela  reconquista  de  alguns  direitos,  a  cujas 
cóleras,  se  expoz  impavidamente,  sem  nunca  procurar  os  seus 
votos,  sem  se  importar  cair  do  mais  alto  do  lavor  popular  até 
ao  abismo  da  impopularidade.  Teve  o  excesso  do  paradoxo,  ex- 
cedendo-se  nas  formulas;  negou  o  fundamento  da  propriedade, 
recusando-lhe  todos  os  direitos  á  sua  justificação  jurídica  e  mo- 
ral. Na  sua  obra  de  socialista  encontramse  vestígios  do  sindica- 
lismo. Combateu  a  conquista  dos  poderes  públicos,  como  os  sin- 
dicalistas, preferindo  dirigir  os  espíritos  para  os  problemas  eco- 
nómicos. Teve  o  ódio  do  Estado,  como  o  sindicalismo  de  hoje  o 
tem,  A  educação  é  a  primeira  e  a  ultima  palavra  da  Democra- 
cia; todo  o  progresso  social  se  baseia  n'ella;  educação  fizeram 
Proudhon  e  Michelet,  Quinet  e  Hugo,  Luís  Blanc  e  Gambetta, 
e  ella  conduz  o  proletariado  á  justiça  social;  o  proletariado,  cuja 
consciência  augmenta,  justifica  e  consagra  os  esforços  de  redem- 
pção  feita  pelos  luctadores,  em  cu)a  primeira  fila  se  destaca  a 
gloriosa  figura  de  Proudhon.» 

Emquanto  Paris  consagrava  um  philosopho,  Madrid,  fazia 
reviver  n*uma  estatua  o  vulto  heroe  do  capitão  D.  Vicente  Mo- 
reno, um  dos  martyres  das  guerras  da  Independência,  affixando 
ao  mesmo  tempo  uma  lapide  na  c^sa,  em  Antequera,  onde  Mo- 
reno nascera. 

Acompanharam  a  inauguração  do  monumento,  obra  do  es- 
culptor  D.  Francisco  Palma  e  architecto,  D.  Daniel  Rubro,  im- 
ponentes festas  que  duraram  de  10  a  l3  de  Agosto,  não  só  em 
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Madrid  e  Antequera,  como  em  Mcngo,  onde  desde  l8io  jazia 
o  grande  soldado  das  campanhas  da  liberdade. 


Ao  fundador  da  Republica  Americana,  o  grande  Washing- 
ton, inaugurava  Versailles  uma  estatua  em  i8  de  Agosto.  Was- 
hington, no  monumento,  apresentava  o  aspecto  pacifista,  tendo 
na  mão  direita  em  vez  da  espada,  symbolo  guerreiro,  um  bas- 
tão de  passeio,  symbolo  da  paz,  e,  o  que  era  mais,  aos  pés  uma 
relha  de  charrua. 


Falleceu  entretanto,  o  notável  compositor  musical,  Carlos 
Lenepven,  membro  do  Instituto,  protessor  de  harmonia  no  Con- 
servatório de  Paris  e  da  Academia  de  Bellas  Artes,  de  Paris,  na 
vaga  do  seu  mestre,  Ambrozio  Thomaz. 

Não  era  vasta  a  sua  obra,  mas  podia  classificar-se  de  magis- 
tral, tendo-lhe  a  scena  lyrica  «Benaud  e  Armida»  facultado  o 
premio  de  Roma.  Como  trabalhos  de  correcção  clássica,  podem 
portanto  aprescntar-se  o  aRequiem»,  «Ode  triumphal  a  Joanna 
d'Arc»;  js  operas  «O  Florentino»  e  «VelJéda,  e  a  celebre  mar- 
cna   íunebre  dedicada   á   memoria   do  pintor  Henry  Regnauh. 

Lenepven  nascera  em  Ruen  em  1840. 

A  16  de  Agosto,  fallecia  na  sua  quinta  de  Paços  de  Bran- 
dão, na  villa  da  Feira,  o  venerando  juiz  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  no  quadro  de  magistratura  sem  exercicio,  dr.  conse- 
lheiro Joaquim  de  Almeida  Correia  Leal.  Foi  deputado  progres- 
sista em  varias  legislaturas  e  nascera  em  i83o. 


Em   egual   data  íallecia  em  Torres  Vedras,  o  pintor  Fran- 
cisco Maria  Peres. 
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Desconhecido  quasi  dos  seus  conterrâneos,  até  á  morte,  toi 
mais  tarde  citado  como  tendo  ligado  o  nome  a  obras  de  mérito, 
de  preferencia,  sacras. 

N*esse  numero  se  contavam  as  do  tecto  da  egreja  do  Varejo, 
as  restaurações  em  i9o8  dos  quadros  antigos  da  egreja  de  S. 
Thiago  de  Torres,  e  as  pinturas  principaes  do  Convento  de  S. 
Bernardo. 

A  sua  acção  artistica  abrangia  por  completo  as  casas  reli- 
giosas franciscanas,  onde  vários  trabalhos  de    valor   executou. 


*  ♦• 

No  mesmo  dia  era  assignado  em  S.  Petersburgo,  um  trata- 
do de  arbitragem  entre  a  Hespanha  e  a  Rússia,  representadas 
respectivamente,  pelo  conde  de  la  Vinazo,  embaixador  hespa- 
nhol  e  Sasonoí,  adjunto  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
russo. 


Longe  da  pátria,  em  Bremen,  fallecia  a  i6  de  Agosto,  o 
ch^^íe  de  estado  do  Chili,  D.  Pedro  Montt. 

Julgando  ter  na  Europa  a  saúde  que  em  Santiago  lhe  falta- 
va, vinha  a  ter  a  perda  total  das  suas  illusÕes  na  cidade  allemã, 
onde  baqueava,  a  um  violento  ataque  de  asthma  cardíaca,  no 
próprio  dia  do  desembarque. 

Filho  do  antigo  presidente  (iSSi-iSBg)  D  Manuel  Montt, 
nascido  em  1  8o9  e  fallecido  em  1880,  D.  Pedro,  seguindo-lhe 
as  tradições  liberaes  exerceu  o  elevado  cargo  com  o  applauso 
Chileno,  que  lhe  não  faltou,  desde  a  eleição,  cm  18  de  Setembro 
de  i9o6. 

Diplomata,  notabilisarase  no  logar  de  representante  do  Chili 
em  Washington,  apoz  o  que  fora  ministro  das  obras  publicas, 
administrador  geral  de  beneficência  e  ministro  das  finanças,  e 
como  presidente,  teve  o  tratado  com  a  Argentina  (24  de  Maio). 
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Na  abertura  das  camarás  chilenas,  a  1  de  Junho  de  igio, 
ainda  na  sua  mensagem,  Montt,  registava  a  divida  externa  re- 
duzida a  23.039:320  libras,  o  commercio  externo  elevado  a 
568  milhões  d.'  pesos  e  as  relações  pacificas  c  cordeaes  com  as 
outras  nações,  excepto  o  Peru.  Assistia  á  ultima  crise  ministe- 
rial, a  de  7  de  Junho,  e  deixava  pouco  depois  o  poder,  apoz  a 
posse  em  26  d*aquelle  mez,  do  gabinete  de  Agustin  Eduardo  e 
Luiz  Izquierdo. 

O  funeral  de  D.  Pedro  Montt,  teve  uma  imponência  solem- 
ne,  decretando  até  o  governo  argentino  3  dias  de  lucto. 

O  chete  de  estado  chileno  ficou  depositado  na  cripta  da 
egreja  de  Santa  Edwiges,  em  Berlim,  seguindo  depois  para  o 
seu  paiz« 

A  republica,  tratando  de  regularisar  a  sua  situação  politica, 
ao  passo  que  marcava  eleições  presidenciaei  para  l5  de  Outu- 
bro  seguinte,  collocava  na  cadeira  governativa,  o  vice-presidente 
e  presidente  do  conselho  de  ministros,  D.  Elias  Fernando  Al- 
bano. 

A  aza  negra  da  morte  abrira-se  porem  sobre  o  povo  labo- 
rioso e  a  6  do  mez  seguinte  (Setembro)  de  novo  vagava  o  pri- 
meiro cargo  do  Chili,  pelo  tallecimento  súbito  de  D.  Elias  que 
baixava  á  campa  com  o  acompanhamento  dos  representantes 
estrangeiros  que  pensando  assistir  ás  festas  do  centenário  da  in- 
dependência de  Santiago,  foram  curvarse  primeiro  ante  um  ca- 
dáver. 

No  acto  íunebre  (9  de  Setembro)  não  poude  Roma  deixar 
de  fornecer  a  nota  intolerante,  pela  retirada  súbita  da  cathedral 
do  representante  do  Papa,  que  se  julgou  de5Con:3Íderado  por  os 
embaixadores  estrangeiros  o  haverem  precedido  no  cortejo. 

Determinava-lhe  o  protocollo  a  primazia,  é  certo,  como  á 
certo  egualmente  que  no  funeral  de  Eduardo  VII,  idêntico  inci- 
dente se  dera  com  representantes  de  algumas  nações. 

Comtudo,  as  ordenações  protocolares  não  deviam  ser  ergui- 
das para  fins  políticos  em  transes  luctuosos  e,  Roma,  a  christa, 
mais  devia  abster-sc  de  collisÕes  e  despeitos,  para  se  humanisar 
e  retrahir  ante  a  morte,  soberana  omnipotente  que  não  poupa 
coroas  nem  tiaras. 
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Se  O  estrangeiro  commentou  o  successo,  não  íez  o  mesmo  o 
Chili,  que  só  procurou  definir  de  novo  a  sua  situação,  já  fazen- 
do sentar  na  cadeira  presidencial  (6  de  Setembro)  o  ministro 
mais  antigo,  Emiliano  Figueirôa,  já  approvando  na  Convenção 
a  proposta  para  único  candidato  á  presidência  para  o  periodo  de 
1 9 1 1  - 1 9 1 6,  a  D.  Ramon  de  Barros  Luco,  presidente  honorário  do 
partido  liberal,  ministro  da  fazenda  nas  presidências  de  Frede- 
rico Errasuriz  e  Pinto,  do  interior  na  de  Montt  e  Errasuriz, 
Filho;  antigo  ministro  pelenipotenciario  em  França;  e  cheíe  da 
revolução  de  1891  contra  Balmaceda.  O  novo  chefe  de  estado 
que  vivia  retirado  da  politica,  desde  o  cessar  da  presidência  de 
Montt,  durante  a  qual  exerceu  o  cargo  de  vice-presidente  do 
conselho  de  estado,  assumia  a  alta  magistratura  (23  de  Dezem- 
bro de  19 10)  aos  60  annos  de  edade. 

Montt,  que  deixara  o  cargo,  por  doença,  a  g  de  Julho  de 
I910,  regressava  sem  vida  á  sua  pátria,  a  bordo  do  cruzador 
chileno  «Blanco  Encalada». 

Commovente  foi  a  ccremonia  do  desembarque  (4  de  Feve- 
reiro de  191 1)  em  Valparaiso,  e  o  povo,  prestando  sentida  ho- 
menagem a  esse  vulto  grandioso  da  historia  chilena,  cumpriu 
mais  do  que  um  dever,  deu  um  exemplo  civico. 


Por  alvará  de  17  de  Agosto  do  então  governador  civil  de 
Évora,  era  desannexadaa  freguezia  de  Santo  António  de  Gapel- 
lins  da  de  S.  Pedro  de  Terena,  ambas  do  concelho  do  Alan- 
droal. 

Satisfeito  foi  assim  um  pedido  dos  habitantes  da  primeira 
d*aquellas  freguezias,  que  julgaram  nullos  os  motivos  que  ha- 
viam determinado  a  annexação. 

O  alvará   veiu  á   folha  official  (n.°  186)  em  24  de  Agosto. 
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A  Africa  do  Sul,  entrava  então  na  sua  verdadeira  phase  de 
progresso,  iniciada  apoz  o  tratado  de  paz  assignado  em  Veree- 
niguig,  a  3  I  de  Maio  de  I902,  ao  esmorecer  das  derradeiras 
lucias  angloboers,  nascidas  em  1899,  reinando  em  Inglaterra, 
Victoria  I.  Sem  assentamento  definitivo  de  independência  cor- 
rera a  vida  bóer.  Reconhecida  como  livre  pela  Inglaterra,  em 
1852,  deixava  de  ser  estado  independente  em  1897,  anno  em 
que  os  inglezes  annexaram  á  sua  organição.  Procurando  liber- 
tar-se  em  1880  e  I881,  tavoreceu-a  o  tratado  de  Pretória  de 
188 1,  para  em  1884  tornar  es  territórios  boers  como  tutella- 
dos  britannicos  A  guerra  bóer  de  1899,  apesar  de  ganha  pelos 
inglezes,  nobilitou  esse  povo,  e  a  conferencia  sul-africana  de  3 
de  Maio  de  1908,  deu  bases  para  o  fundar  da  União,  fixada 
por  convenção  nacional  realisada  em  12  de  Agosto  d*esse  anno, 
e  sanccionada  pela  Inglaterra  em  Julho  de  1909.  Se  a  Africa  do 
Sul  não  estava  emancipada,  tinha  ganho  porem  os  princípios 
autónomos,  apparecendo  os  inglezes  como  simples  vigilantes 
adversos  a  cubicas  extranhas. 

Era  um  passo  e  gigantesco.  Ao  Orange,  cabia  a  gloria 
d'elle,  por  ser  o  primeiro  estado  a  tentar  a  União.  As  bases 
constituintes  de  i9o5  pelo  successor  de  Ghamberlain,  o  secre- 
tario de  estado  das  colónias,  Lyttelton,  significou  um  avanço, 
annuUado  pelo  gabinete  Campbell-Bannerman  com  a  promessa 
de  outro  melhor,  que,  se  a  elles  esqueceu,  o  ministério  Luiz  Botha 
em  1906  relembrou.  A  verdadeira  conquista  chegou  depois. 

Em  vez  de  quatro  territórios.  Cabo,  Natal,  Orange  e  Trans- 
vaal,  ficou  a  União,  com  um  só  governo  e  uma  só  camará,  pre- 
sidindo aos  destinos  de  5.253:443  habitantes  distribuídos  por 
473:895  milhas  quadradas,  ficando  ainda  fora  do  núcleo, 
750:000  milhas,  com  3. 000:000  de  habitantes,  comprehenden- 
doa  Bechuaenalandia,  Baesiolandia,  Swazilandia  e  outras. 

Em  Maio  de  1910,  estava  formado  o  primeiro  ministério 
da  União.  Pelo   «TransvaaU;  com  a  presidência  e  agricultura, 
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general  Botha ;  interior,  deíeza  e  minas,  general  Snauts;  finan- 
ças, H.  C.  HuU;  pelo  aCabo»,  obras  publicas,  telegraphos  e cor- 
reios, J.  P.  Villiers  Graaí;  caminhos  de  terro  e  postos,  Saner  ; 
instrucção,  F.  S.  Malan;  negócios  indígenas,  Henry  Burton;  pelo 
«Orangc»,  justiça,  Hertzog;  terras,  A.  Fisher;  pelo  «NataU  com- 
mercio  e  industria,  F.  R.  Moor;  aggregado,  sem  pasta,  dr.  O* 
Grad  Gubbins;  governador  geral,  lord  Gladstone.  Refundido, 
era  confiada  a  pasta  do  interior  e  presidência,  ao  i°  ministro 
da  Colónia  do  Cabo,  Merriman,  entrando  como  representantes 
do  Transvaal,  Saner,  Malan,  Burton,  Botha,  Smuts  e  Hull; 
Fisher  e  Moor,  antigos  í.°*  ministros  de  Orange  e  Natal,  e  Smi- 
th,  antigo  ministro  no  Natal.  As  eleições  de  1  5  de  Setembro 
de    191  o,  tiveram  o  cunho  enthusiasiico  d'um  successo  grande. 

A  abertura  do  parlamento  constituiu  uma  das  maiores  da- 
tas da  União,  que  a  celebrisou  com  testas,  indo  ali  o  duque  de 
Connagth  representar  Jorge  V. 

Relembraram-se  ali  factos  históricos,  com  a  visita  aos  campos 
de  batalha  anglo-boer  nas  immediaçÕes  de  Colenso,  ao  local  da 
lucia  em  Ladismith,  onde  os  boers  sustentaram  o  cerco  aturado 
das  forças  do  general  George  White,  e  aos  pontos  memoráveis 
d'esse  cerco,  Lombardas  Kopp,  Gun  Hill,  Caeser*s  Camp  Obser- 
tion  Hill  e  Nicholson's  Nck.  Houve  também  revista  militar  em 
Pretória;  visita  ás  quedas  de  agua  de  Vittoria  Falis,  no  Zambe- 
ze; ás  cidades  de  Bulavayo  e  Salisbury;  aos  montes  Mattoppes, 
sepultura  de  Cccil  Rhodes;  a  Mafcking  e  Kumbcrley;  ao  acam- 
pamento de  Faarde  berg,  em  Blocntontein,  onde  o  general 
Cronje  se  entregara  a  lord  Roberts;  á  Basutolandia;  e  entrada 
solcmnc  na  cidade  de  Gapetown,  onde  o  duque  de  Connaughi 
inaugurava  o  parlamento  (4  de  Novembro),  acto  solcmne  e 
faustoso  a  que  assistiam  como  representantes  portuguezes  apenas 
os  cônsules  gcraes  em  Cap-Town  e  Pretória,  visto  se  haver  re- 
solvido não  enviar  ao  Cabo  nenhum  navio  de  gvrerra,  apesar  de 
nos  festejos  se  recordarem  grandiosos  factos  históricos  portu- 
guezes. 

Outras  festas  se  cflectuaram  e  entre  ellas,  a  denominada 
tPageant  of  South  Africai  e  que  eppareceu  assim  dcscriptfc: 

«O  Pageant  ot  South  Africa»,  isto  é,  a  reproducção  dos  epi- 
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soiios  históricos  que  mais  se  relacionam  com  esta  colónia,  foi 
dividido  em   duas   partes  e  estas  em  varias  scenas.  A  primeira 
scena  da  primeira  parte,  com  que  abriu  esta  patriótica  lesta,  íoi 
a  dedicada  ao  descobrimento  do  Cabo  Tormentoso  por  Bartholo- 
meu  Dias,  no  anno  de  1486.  A  scena  representa  uma  vasta  praia 
onde  grupos  de  negros  dançam  em  attitudes  grotescas  as  mais 
phantasticas  danças  indígenas,  as  quaes  são  obrigados  a  inter- 
romper pela  chegada  de  Bartholomeu  Dias  que,  segundo  o  ha- 
bito dos  nossos  navegadores,  manda  collocar  uma  cruz,  ceremo- 
nia  esta  que  se  faz  seguir  de  um  «Te-Deum»  entoado  pelos  seus 
companheiros  de  armas,    depois  do  qual  se  retira  cercado  pelos 
indígenas  que   o  rodeiam  admirados  e  respeitosos.  A  scena  se- 
guinte  representa   o   regresso  de  Bartholomeu  Dias  á  corte  de 
Portugal,  onde  então  reina   D.  João  li.  Supponha    o  leitor  um 
recmto  enorme  ao  centro  do  qual  se  acha  installado  um  throno. 
D'um  lado  e  d*outro  numerosos  cortezãos  acompanhados  de  suas 
mulheres,  occupam  o  recinto  quasi  que  por  completo,  e  aguar- 
dam  a   chegada   do  rei,  rainha  c  respectivo  séquito.  O  cortejo 
chega   finalmente.   A'  frente  marcham  3o  homens  d'armas,  se- 
guem-se  os  irmãos  do  rei  e  as  duquezas  suas  mulheres,  o  capi- 
tão da  guarda  real,  o  camarista-raór,  e  outros  dignitários.  Vêem 
a  seguir,   precedendo   o   rei  e  a  rainha,  numerosos  pagens  que 
vão  lançando  flores  no  caminho.  Fechando  o  cortejo  caminham 
âs  damas  de  honor  e  uma  nova  escolta  de  3o  homens  d'armas. 
A  passagem  do  cortejo  c  de  um  efleito  único.  Os  trajos  são  ri- 
gorosamente á  época  e  causam  sensação  pelo  seu  bom  gosto  e 
luxuosa   apparencia.   O   corte)o   dirige-se  vagarosamente  até  ao 
throno,   onde   o  rei   e  a  rainha  tomam  assento.  Em  seguida,  a 
um  gesto  do  rei  o   camarista-mór  approxima-se  e  de  joelho  em 
terra  aguarda  as  instrucçÕes  do  soberano,  que  lhe  ordena  para 
trazer  á  sua    presença  os  navegadores  que  solicitam  audiência, 
o   que    elle    se  apressa  a  fazer.  Os  navegadores  avançam  então, 
acompanhados   pelo  camarista,    até  junto  do  throno,  onde  Bar- 
tholomeu Dias  faz  uma  ligeira  referencia  á  sua  viagem,  e  intor- 
ma  o  rei  de  que  descobriu  um  cabo,  a  que  chamou  Tormentoso 
pelos  grandes  trabalhos  que  ali  passara,  c  ao  qual  o  rei  se  apraz 
modificar-lhe   o    nome   para  o  de  Cabo  da  Bca  Esperança,  pois 
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era  já  um  prenuncio  da  tutura  descoberta  do  ião  ambicionado 
caminho  marítimo  para  a  índia.  Esta  scena  finda  com  uma  en- 
cantadora dança  em  que  tom.am  parte  diversas  damas  e  gentis- 
homens  da  corte,  e  que  pela  elegância  com  que  foi  desempe- 
nliada,  constitue  um  verdadeiro  successo. 

«A  terceira  scena  ainda  nos  diz  respeito.  Representa  a  par- 
tida de  Vasco  da  Gama  para  a  índia.  Da  Ermida  do  Restello 
sae  um  extenso  cortejo  que  atravessa  o  areal  com  destino  aos  ba- 
teis, ao  som  de  cânticos  religiosos  entoados  pela  multidão,  que 
accorre  pressurosa  á  passagem  do  illustre  navegador.  Ao  fundo 
destaca-se  uma  brilhante  cavalgada  composta  de  fidalgos  e  per- 
sonagens da  corte,  de  ambos  os  sexos  e  que  vem  embelezar  a 
scena  d*uma  forma  extraordinária.  Começam  agora  os  episódios 
referentes  á  occupação  hollandeza. 

«A  quarta  scena  representa  uma  caravella  construída  ex- 
pressamente para  este  fim  e  segundo  as  dimensões  e  feitios  das 
usadas  em  meados  do  século  XVII.  D*ella  desembarca  Jan  van 
Riebeeck,  que  acompanhado  da  sua  comitiva  vem  tomar  posse 
da  terra  para  que  fora  nomeado  governador,  com  ordens  termi- 
nantes de  proceder  á  sua  immediata  colonísaçao  e  desenvolvi» 
mento,  o  que  elle  consegue  começando  por  pacificar  os  indígenas» 

«O  episodio  que  se  segue  consiste  no  levantamento  de  uma 
fortaleza,  para  cuja  construcçao  o  próprio  governador,  Bax,  con- 
tribue  com  o  seu  trabalho  e  o  de  sua  família,  e  estabelecendo 
uma  lei  pela  qual  todos  os  habitantes,  qualquer  que  seja  o  sexo 
e  qualidade,  são  obrigados  a  concorrer  com  o  seu  auxilio  mate- 
rial, sob  pena  de  rigoroso  castigo  no  caso  de  a  isso  se  recusa- 
rem. A  sexta  scena  trata  do  desenvolvimento  da  colónia  sob  o 
governo  do>  Van  der  Stel,  e  dá  conta  da  chegada  dos  huguenottes^ 
em  i683,  e  do  Sheik  Joseph,  vindo  do  Oriente  com  innumeros 
malaios  que  vinham  estabelecer  se  n'esta  colónia  e  aqui  procu- 
rar protecção.  O  sétimo  episodio  representa  uma  brilhante  fes- 
ta promovida  por  Lady  Anne  Bernard,  já  debaixo  da  occupação 
ingleza,  e  cujo  explendor  marcou  uma  das  paginas  mais  brilhan- 
tes do  fausto  de  que  se  cercavam  os  antigos  governadores  da  co- 
lónia. Finalmente  o  oitavo  e  ultimo  episodio  da  i,^  parte  paten- 
teia aos  espectadores  a  rendição  de  CapTown  aos  inglezes. 
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«Attendendo  á  longa  duração  dos  episódios  houve  necessi- 
dade de  apenas  se  representar  uma  parte  em  cada  dia  e,  assim, 
quem  quiz  presenciar  o  espectáculo  completo,  teve  que  marcar 
logar  para  dois  dias.  A  segunda  parte  do  «Pageant»  refere  se 
especialmente  ao  desenvolvimento  social  e  commercial  da  coló- 
nia. A  primeira  scena  representa  a  corte  de  Hollanda,  onde  é 
acclamado  o  principe  d'Orange,  Guilherme  I,  que  estivera  du- 
lante  longos  annos  exilado  em  Inglaterra.  E*  n*essa  occasião  que 
o  rei  dos  Paizes  Baixos  ratifica  o  tratado  de  acquisiçao  da  coló- 
nia do  Cabo  pelos  inglezes.  A  segunda  scena  consiste  na  chega- 
da dos  colonos  de  1820  cuja  vinda  íôra  aconselhada  por  Lord 
Charles  Somerset,  pouco  depois  da  guerra  com  os  Caíres,  em 
18 18,  e  para  cujo  fim  o  governo  inglez  contribuiu  com  5o:ooo 
libras.  Esta  scena  torna-se  deveras  apreciável  pelo  colorido  dos 
trajes  e  pela  constante  movimentação  dos  diversos  persona- 
gens. O  terceiro  episodio  c  o  que  se  relaciona  com  o  vehe- 
mente  protesto  que  causou  a  tentativa  de  Lord  Somerset,  em 
querer  abolir  a  liberdade  de  imprensa  em  1824.  Os  outros  epi- 
sódios que  se  seguem  reterem-se  ao  desenvolvimento  do  Trans- 
vaal  e  do  Estado-Lívre  d'Orange,  e  á  opposiçao  decidida  de  toda 
a  colónia  a  que  n'ella  fosse  estabelecida  uma  estação  de  degre- 
dados. O  «Pageant»,  acaba  finalmente  por  uma  vistosa  apotheo- 
se,  em  que  se  symbolisa  a  victoria  da  civilisação  sobre  a  selva- 
geria  que  imperou  outr*ora  nestas  regiões  tão  afamadas,  e  onde 
se  rende  homenagem  á  evolução  e  desenvolvimento  da  colónia, 
tanto  sob  o  ponto  de  vista  social  como  commercial.  N*esta  gran* 
de  e  vistosa  apotheose  tomam  parte  todos  os  protagonistas  que, 
depois  da  saudação  aos  soberanos,  entoam  um  magnifico  «Te- 
D^*um»,  apropriado  á  situação  Para  se  íazer  uma  ideia  approxi- 
mada  d'' sta  grande  íesta  nacional  bastará  citar  o  facto  de  que 
n'ella  tomaram  parte  cerca  de  5:ooo  pessoas  estando  ali  repre- 
sentadas todas  as  classes,  raças  e  religiões.  Senhoras  da  mais  al- 
ta sociedade,  homens  occupando  os  cargos  mais  elevados,  che- 
fes das  principaes  casas  do  commercio,  médicos,  officiaes,  eccle- 
siasiicos,  etc.  etc.  todos  contribuiram,  como  personagens,  para  o 
bom  cxito  da  tesia  Da  reduzida  colónia  portugueza  apenas  to- 
mou pane,   por  convite  muito  especial,  o  nosso  compatriota  sr. 
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João  Howorth,  que  desempenhou  muito  correctamente  o  papel  que 
lhe  tora  designado,  isto  é,  o  de  camarista-mór  da  corte  de  D.  João 
III.  Foi  elle  o  único  portuguez  a  valer  que  figurou  em  toda  a 
testa.  Todos  os  demais  eram  portuguezes.  .  .  d'occasião.  Já  o 
mesmo  não  succedcu  com  os  inglezes  e  hollandezes,  pois  os  ha- 
via authenticos  e  em  numtro  bastante  para  não  haver  necessi- 
dade de  os  falsificar.  Para  que  se  avalie  o  enthusiasmo  e  dedi- 
cação de  lodos  os  que  cooperaram  n*esta  brilhante  festa  será 
suiiiciente  dizer-se  que  o  vestuário  foi  todo  feito  a  expensas  dos 
próprios  collaboradores.  Alguns  trajes  havia  em  extremos  luxuo- 
sos, principalmente  o  de  Lady  Juta,  que  desempenhou  o  papel 
de  rainha  de  Portugal,  e  cujo  vestido  era  de  uma  sumptuosida- 
de verdadeiramente  principesca.» 

Gommemorando  a  União,  era  ainda  emittida  uma  estampi- 
lha de  2^,  pence,  tendo  ao  centro  a  effigie  de  Jorge  V,  nos  can- 
tos as  armas  dos  quatro  paizes  unidos  e  com  as  legendas  em 
inglez-e  bóer,  da  «União  Sul  Africana». 

Poucos  mezes  depois  (23  de  Setembro  de  i9li)  fallecia 
miseravelmente  em  Lisboa,  no  hospital  de  Arroyos,  uma  das  figu- 
ras da  guerra  angloboer:  o  ex-general  Oihon,  que  descia  á  valia 
commum.  Pouco  depois,  porém,  uma  subscripção  particular  por- 
tugueza,  dava  ensejo  a  que  fosse  trasladado  para  coval  separado. 
Mais  feliz  foi  o  general  Botha,  guindado  depois  (14  de  Agosto 
de  1912)  a  general  honorário  do  exercito  britannico.  Este  era 
porém  I.**  ministro  das  colónias  inglezas  do  sul  da  Africa  e 
Othon,  misero  vencido  da  sorte.  A  diflerença  era  grande. 


Haviam  os  monopolistas  da  farinha  de  Portalegre,  preten- 
dido exercer  violências  contra  os  consumidores,  já  terminando 
cora  o  desconto  de  5^[o  na  revenda,  e  cerceando  o  peso  do  pão, 
já  acabando  com  o  credito  semanal  estabelecido  para  o  opera- 
riado. 

O  desagrado  mostrou-se  e  reclamado  ás  auctoridades  o  exa- 
cto  cumprimento   dos  preceitos  legaes,  sobre  peso  e  preço  de 
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revenda,  os  monopolistas,  exasperados,  resolviam  era  junho  en- 
cerrar as  lojas  de  venda  avulso  e  crear  dois  únicos  depósitos  e 
de  venda  a  pagamento  immediato. 

O  povo  saíra  indignado  para  a  rua  e  ao  passo  que  exercia 
pressão  contra  os  monopolistas,  entrava  de  roldão  no  governo 
civil,  afim  de  pedir  providencias  ao  governador  civil,  dr.  Men- 
des Dona. 

Tentou  este  acalmar  o  povo  e  aconselhada  uma  representa- 
ção a  D.  Manuel  pedindo  a  abolição  do  limite  de  padarias,  tra- 
tou de  ir  remediando  o  incidente  com  a  livre  entrada  de  pão 
tabricado  nas  treguezias  ruraes. 

Feita  a  representação  em  14  de  Junho  era  endereçada  ao 
ministério  das  obras  publicas  com  o  appoio  official  do  governa- 
dor civil. 

Começou  de  novo  em  Agosto  a  impacientar-se  o  povo, 
quando  surgiu  emfim  o  pedido  satisfeito.  Por  decreto  de  8  de 
Agosto  (*)  era  revogado  o  de  11  de  Fevereiro  de  igoS  que  es- 
tabelecera o  limite  das  padarias  em  Portalegre. 

Com  largas  manifestações  de  agrado  celebrou  o  facto  o  povo 
portalegrense. 


No  dia  seguinte  fallecia  o  commendador  Pedro  de  Almei- 
da, antigo  jornalista  e  dedicado  membro  da  Maçonaria. 

Fundara,  de  cooperação  com  Castilho,  o  jornal  «O  Brazil», 
e  a  illusiração  «Duende»,  tendo  dirigido  a  «Revista  Maçónica», 
publicada  pelo  extincto  Grémio  Oriente  de  Portugal,  de  que  toi 
um  dos  fundadores,  depois  presidente  do  C.  '  •  da  Ord .  •  .  de 
onde  transitou  para  o  Grande  Oriente  Lusitano,  possuindo  á  da- 
ta do  lallecimento  o  g.  •  .  33.  Foi  secretario  particular  do  du 
que  de  Saldanha  e  como  amigo  intimo  de  Fontes  Pereira  de 
Mello,  acompanhou-o  dedicadamente  nas  suas  doutrinas  politi- 
cas. Casara  em  primeiras  núpcias  com  D.  Angélica  ile  Almeida, 


(♦;  Legislação  Portugueza  de  1910.=!.''  volíime.=PagÍQa  467. 
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descendente  do  i.°  vice-rei  da  Índia,  D.  Francisco  de  Almeida  e 
em  segundas,  com  D.  Maria  de  Almeida. 


O  clero  soflria  então  a  perda  d'um  dos  seus  mais  respeita- 
dos membros,  o  deão  da  Sé  Patriarchal,  antigo  deputado  pelo 
Sabugal,  Sraga,  Idanha-a-Nova  e  Castello  Branco,  e  par  do  rei- 
no, cónego  dr.  António  José  Boavida. 

Filho  do  proprietário  e  lavrador,  António  Boavida,  de  bom 
grado  se  dedicou  á  carreira  do  sacerdócio,  começando  os  estu- 
dos de  latinidade  com  o  padre  Bernardino  de  Carvalho  Pacheco 
Boavida,  apoz  o  que  assignava  matricula  na  Universidade,  íor- 
mando-se  em  1 86o.  N*essa  data^  a  convite  do  então  bispo  de  Cas- 
tello Branco,  D.  José  Marques  Leite,  organisava  no  respectivo 
seminário  um  curso  regular  de  sciencias  ecclesiasticas,  entre- 
tanto que  recebia  ordens  sacras,  seguindo-se-lhe  em  1861  os  de 
diácono  e  presbytero,  ministradas  pelo  então  núncio  Ferrari. 

Manifestava-se  depois  orador  sagrado  de  talento,  assignalan- 
do  se  notável  na  oração  que  recitou  em  Castello  Branco,  por  oc- 
casião  do  nascimento  de  el-rci  D.  Carlos. 

Foi  ella  publicada  em  volume,  dando  á  publicidade  ainda, 
uma  memoria  sobre  a  conservação  do  bispado  de  Castello  Bran- 
co decretado  por  Roma,  onde  foi  em  I877,  advogar  a  causa,  e 
o  livro  «Trabalhos  Pastoraes»,  onde  descrevia  os  serviços  pres- 
tados desde  I871  a  i883,  como  vigário  capitular  e  governador 
do  bispado  de  Beja. 

Desempenhou  ainda  os  logares  de  commissario  dos  estudos 
e  reitor  do  Lyceu  Nacional  de  Castello  Branco,  inspector  das 
escolas  (exercido  gratuitamente)  procurador  da  junta  geral  do 
districto  de  Castello  Branco  e  presidente  da  commissão  admi- 
nistrativa do  hospital  civil  de  Beja. 

Salientou-se  ainda  como  superior,  desde  i885,  do  Collegio 
das  Missões  Ultramarinas,  onde  relevantes  serviços  prestou  á 
classe  ecclesiastica. 

Teve  também  as  nomeações  de  desembargador  da  relação 
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meiropoiitana  de  Évora,  deão  e  presidente  do  cabido,  e  desem- 
bargador da  Relação  e  Guria  Patriarchal. 

A  villa  de  Alpedrinha,  onde  nascera  a  9  de  Março  de  i838, 
deveu-lhe,  entre  outros  nielhoramentos,  o  lanço  de  Alpedrinha, 
da  estrada  real  de  Castello  Branco  á  Guarda;  a  reediâcação  da 
antiga  capella  de  Leão,  que  estava  cm  ruinas  e  que  constitue 
padrão  histórico  por  haver  sido  mandada  edificar  pelo  cardeal 
de  Alpedrinha,  D.  Jorge  da  Gosta;  a  construcção  d*uma  escola 
primaria,  e  ampliação  do  hospital. 

Em  projecto  deixou  uma  casa  para  ensino  de  meninas  po- 
bres. 

Gomo  sócio  da  Sociedade  de  Geographia  deixou  registado 
nos  seus  annaes  uma  brilhante  peça  oratória,  ali  pronunciada 
em  1893  em  detesa  do  Collegio  das  Missões  Ultramarinas  du- 
rante a  gerência  do  qual,  viu  ascender  ao  episcopado,  D.  João 
Gomes  Ferreira,  D.  Reid  da  Silva,  D.  José  Bento,  D.  Matheus 
de  Oliveira  Xavier,  D.  António  Barroso  e  D.  António  Alves  Mar- 
tins, este  bispo  de  Gabo  Verde. 

A  18  de  Agosto  tallecia  na  sua  terra  natal  esse  sacerdote 
austero  e  digno,  que  passou  a  existência  espalhando  o  bem  e  pa- 
ra elle  vivendo. 

A  fatalidade  abria  as  negras  azas  sobre  a  tamilia  Boavida  e 
três  dias  depois  da  morte  do  cónego,  um  incêndio  devorava  a 
casa  da  mãe  do  extincto,  Sergelina  Brito  Boavida  que  a  custo 
se  salvou. 

A  pequena  vivenda  ficara  reduzida  a  cinzas  na  madrugada 
de  21. 

Na  vaga  de  superior  das  missões  ultramarinas  era  provido 
o  cónego  (•)  dr.  Manuel  Anaquim,  secretario  do  cardeal  Netto 
no  conclave  que  elegeu  Pio  X;  bacharel  tormado  em  theologia, 
arcediago  da  Sé  Patriarchal,  grande  orador  sagrado  e  auctor, 
entre  outra:»  obras,  do  tHymnohismo  e  prophetismo»;  «Ogenio 
portuguez  aos  pds  de  Maria»  aMoral  e  doutrina  christãs  para  uso 
das  escolas  primarias»,  e  d*uma  memoria  sobre  o  hyponotismo 


(•)  Despacho  de  6  de  Setembro  de  1910.=a Diário  do  Governo»  n."  203, 
de  13  do  mesmo  raez.  Tomou  posse  a  Iti  d'e8se  mez. 
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em  relação  á  responsabilidade  criminal,   presente  no  congresso 
internacional  catholico  realisado  em  189S  na  cidade  de  Lisboa 
Não  lhe  correria  porém  prospera  a  vida  no  novo  logar  e  an- 
tes d'um  anno  (♦)  daria  origem  a  grave  insubordinação  no  col- 
legio  das  Missões. 


Em  Cintra  fallecia  a  20  de  Agosto,  o  presidente,  desde 
1890  do  Supremo  Tribunal  Administrativo,  o  conselheiro  Au- 
gusto Gesar  Cau  da  Gosta.  Politico  dos  tempos  de  Fontes,  Joa- 
quim António  de  Aguiar,  António  Serpa  Pimentel  e  Rodrigues 
de  Freitas  assumiu  larga  preponderância  na  vida  social,  acompa- 
nhando o  partido  regenerador.  Ascendeu  assim  a  deputado  e  a 
par  do  reino  por  carta  regia  de  16  de  Maio  de  1874,  tomando 
assento  na  camará  alta  na  sessão  de  1 5  de  Janeiro  de  1 875,  e  da 

qual  foi  presidente. 

Fora  administrador  do  Barreiro,  secretario  geral  do  gover- 
no civil  de  Leiria,  Portalegie,  Coimbra,  Porto  e  Lisboa,  go- 
vernador civil  doeste  ultimo  districto  e  secretario  geral  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

Convidado  para  tazer  parte  de  gabinetes  presididos  pelo  du- 
que de  Ávila,  Fontes  e  Sampaio,  recusou-se  sempre,  allegando 
não  lhe  sorrir  a  responsabilidade  d*um8  cadeira  ministerial. 

Nascera  em  Lisboa  em  18  de  Junho  de  1825. 

Na  vaga  do  pariato,  succedia-lhe,  por  direito  o  filho  dr.  Jú- 
lio César  Cau  da  Costa,  que  não  chegou  a  usar  os  arminhos  de 
par.  Novas  instituições  poriam  termo  á  soberania  orgulhosa  da 
camará  alta. 


Em  litigio  andavam  entretanto  quatro  entidades,  três  das 
quaes  medicas. 


C#;  Abrli  de  1911. 
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Eram  ellas  o  hospital  de  S.  José,  a  Escola  Medlco-Cirurgi- 
ca  de  Lisboa,  o  Laboratório  de  Analyses  Chimicas  e  as  familias 
dos  desventurados  que  iam  á  morgue. 

A  Escola  accusava  o  Hospital  de  lhe  não  fornecer  cadáveres 
para  estudos;  o  Hospital  respondia  que  os  não  tinha  e  os  médi- 
cos retorquiam  que  elle  apenas  favorecia  o  Laboratório. 

Maiores  queixosos  eram  comtudo  as  tamilias  dos  suicidas, 
dos  assassinados  e  dos  próprios  hospiíalisados  fallccidos  por 
doença,  que  tinham  a  dor  immensa  de  receber  os  corpos  dos 
desventurados,  com  mutilações  e  até  sem  cabeça!.  .  . 

Assim  entregava  o  hospital  aos  parentes  os  miseros  julga- 
dos dignos  de  estudo  e,  para  contentar  protestos,  á  Escola  alle- 
gava  a  falta  de  cadáveres  para  experiência  pelas  constantes  re- 
quisições das  familias  e  a  estas,  como  desculpa  ás  horrorosas 
mutilações,  o  muito  favor  de  effectuar  assim  a  entrega,  pela  ter- 
minação do  respectivo  praso. 

Todas  as  reclamações  tôram  presentes  ao  governo  que  re- 
solvia justiceiramente  o  assumpto  por  um  decreto  (*)  assim  con- 
cebido  : 

«Artigo  i.° — São  mantidas  as  disposições  do  art.°^  lOl  e 
102  do  regulamento  das  Escolas  Medico-Cirurgicas  de  23  de 
Abril  de  I840,  referentes  ás  autopsias  cadavéricas  e  pesquizas 
anatomo-pathologicas,  ás  quaes  procederão  os  professores  com- 
petentes, devendo  os  seus  resultados  consignar-se  n^um  boletim 
d'autopsia  que  será  appenso  ao  boletim  clinico.  Art.  2.°  —  Quan- 
do tenha  havido  reclam.ação  para  enterro,  tanto  na  abtopsia,  co- 
mo no  arranjo  exterior  do  cadáver,  se  guardarão  escrupulosa- 
mente os  preceitos  e  os  cuidados  exigidos  pela  comparência  do 
corpo  nas  ccremonias  fúnebres  sem  ofifensa  da  piedade  affectuo- 
sa  das  familias.  Art.  3.°  —  A  familia,  como  tal  reconhecida, 
quando  pretenda  que  a  autopsia  do  cadáver  se  abrevie  ou  mes- 
mo se  não  pratique,  fará  a  sua  sollicitação  directa  ao  respectivo 
professor  ou  a  quem  as  suas  vezes  fizer,  que  a  attendcrá,  conci- 
liando-a,  até  onde  for  possivcl,  com  as  imposições  da  investiga- 
ção scientiâca  e  do  aprendizado  medico.  Art.  4.°  —  No  caso  de 


(^)  Legislação  Portugueza  de  1910—1."  volume  =Pagina  »80. 
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procedimento  judicial,  a  autopsia  medico-legal  substituirá  para 
todos  os  efleitos  a  autopsia  escolar;  e,  desde  que  não  haja  segre- 
do de  justiça,  do  relatório  respectivo  se  extrahirá  a  parte  que  in- 
teresse á  investigação  clinica  e  anatomo  pathologica  para  prehen- 
cher  o  boletim  d'autopsia  a  que  se  retere  o  ^irt.  i.^  —  Paço,  cm 
i8  de  Agosto  de  I910.» 


A  18  era  solemnemente  inaugurada  a  ponte  de  ligaçSo  da 
Ericeira  á  villa  de  Cintra. 

O  povo  associou-se  festivamente  ao  acto  que  significava  um 
dos  importantes  melhoramentos  das  duas  terras. 


# 


Davam-se  então  as  lestas  grandiosas  de  Ischl,  onde  o  impe- 
rador Francisco  José  recebia  a  18  de  Agosto  as  felicitações  do 
internacionalismo  pelo  80.^  anniversario  da  sua  existência  de 
cuidados  e  de  sobresaltos,  de  fatalidades  e  de  sinistros  agouros. 

Varrida  a  existência  por  más  auras,  reagia,  intemerato.  Ar- 
rastado pela  abdicação  do  tio,  Fernando  I  e  pela  renuncia  do 
pae,  para  ò  throno  austriaco,  viu  logo  este  agitado  pelas  convul- 
sões populares  viennenses  de  1849;  seguir-se-lhe  a  sublevação 
da  Itália  e  da  Hungria;  a  derrota  de  1869  pela  França;  a  guer- 
ra de  i863  em  que  os  exércitos  da  Áustria  marchavam  ao  lado 
dos  da  Prússia  contra  a  Dinamarca,  derimindo  a  questão  dos 
ducados;  a  assignatura  do  tratado  de  alliança,  com  os  seus  gran- 
des inimigos,  a  Allemanha  e  a  Itália,  formando  a  triplice;  a  mor- 
te a  tiro,  n*uma  orgia,  do  príncipe  herdeiro  Rodolpho;  o  assas- 
sínio da  esposa,  a  imperatriz  Izabel,  que  baqueava  em  Ge- 
nebra em  1898.  Altivo,  nunca  deixou  transparecer  as  suas 
maguas  de  familia,  antes,  surgia  sempre,  como  conciliador  nas 
graves  questões  da  politica  internacional  e  até  em  segredos  inti- 
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mos  das  gfandes  famílias,  que  patrocinava  com  o  conselho  d'um 
soffredor  e  d'um  amigo. 

Muito  devia  a  Europa  a  esse  velho  soberano,  que  desde  a 
sua  acclamação,  em  2  de  Dezembro  de  1848,  soubera  fazer  sa- 
lientar a  sua  nobre  figura  de  diplomata  insigne  e  de  politico 
consummado,  sem  perder  a  natural  vocação  para  os  exercicios 
venatorios.  Se  o  império  o  respeitava,  venerava-o  o  internacio- 
nalismo tendoo  como  supremo  arbitro  em  litigios  graves,  em 
que  a  sua  auctoridade  se  impunha,  abatendo  até  as  presumpções 
do  diplomata  conde  de  Aerenthal. 

Assignalou  Francisco  José  esse  anniversario  com  uma  amnis- 
tia ampla,  emquanto  Ischl  o  festejava,  inaugurandolhe  (24  de 
Agosto)  sob  iniciativa  dos  caçadores  austro-hungaros,  uma  es- 
tatua symbolica  da  sua  predilecção  pelos  lances  enthusiasticos 
de  Nemrod.  O  velho  imperador  apparecia  ali  vestido  de  caçador, 
arma  e  bolsa  a  tiracollo,  a  descer  montanhas  ásperas,  appoiado 
ao  seu  varapau,  vendose-lhe  aos  pés  algumas  peças  de  caça. 

Dissese  que  o  imperador,  teve  por  tsse  momento  uma  allu- 
são  commovida  á  imperatriz  Izabel  d*Austria,  assassinada  em 
Setembro  de  1898  pelo  anarchista  Lucheni.  Parece  que  o  des- 
tino em  devida  conta  tomou  esse  lamento,  visto  que  Luccheni 
começou  a  ser  atacado  de  loucura  furiosa  na  sua  prisão  gene- 
breza,  originando  a  sua  entrada  em  cella  subterrânea.  Os  ata- 
ques conduziram-o  a  imprevisto  fim  e  certa  manhã  (19  de  Ou- 
tubro de  19 10)  era  encontrado  enforcado  com  as  próprias  rou- 
pas que  dependurara  nas  grades  da  prisão. 

Justiçara-se  propriamente. 


A  19  de  Agosto  fallecia  na  sua  vivenda  da  Quinta  de  S.  Pe- 
dro, em  Rio  Maior,  d'onde  era  natural,  o  visconde  do  Rio  Xe- 
vora,  António  Maria  Monteiro  que  grangeou  authentica  fama  de 
esmoler  e  caritativo. 
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N'esse  dia  finava-se  em  Almada,  o  jornalista,  dedicado  e  in- 
transigente vulto  do  partido  liberal,  Marcos  da  Assumpção. 

Fora  redactor  do  «Puritano»,  de  Almada,  e  era  á  data  do 
íallecimento,  director  da  íolha  anti-clerical  aO  Correio  do  Sul». 
Dedicandose  também  á  carreira  de  escriptor  dramático,  deixou 
uma  peça  «Cynismo  e  honra»,  representada  com  agrado  no 
Theatro  do  Príncipe  Real  de  Lisboa. 


*  * 


A  Inglaterra  perdia  então  um  dos  seus  mais  celebres  vultos 
íemininos,  verdadeiro  symbolo  do  amor  e  dedicação  á  humani- 
dade. 

Era  ella,  a  italiana  Florença  Nightingale,  que  baptisada  com 
o  nome  da  sua  pátria,  constituiu  para  si  uma  outra,  a  Inglater- 
ra, onde  se  educou  e  deixou  avigorar  o  supremo  ideal  do  bem, 
a  assistência  da  mulher  nos  grandes  desgostos  e  nas  grandes  ca- 
tastrophes. 

Quando  as  nações  acclamavam  heroes  da  guerra,  ella  seria  ac- 
clamada  como  heroina  da  paz,  como  creadora  da  enfermagem  mo- 
derna, a  scientiíica. 

D*ahi  o  culto  pela  missão  de  enfermaria,  em  que  a  ajudou 
Isabel  Fry,  e  que  completou  com  visitas  aoj  hospiíaes  de  Du- 
blin, Londres,  Edimburgo,  com  estudos  nos  principaes  estabe- 
lecimentos da  França  e  da  Allemanhíí,  até  entrar  como  diaco- 
nisa na  escola  de  irmãs  protestantes  de  Kaiserserswerthe,  a  pouca 
distancia  de  Dusseldorí. 

Vivendo  só  para  a  sua  assistência  evangélica,  para  trilhar  o 
caminho  do  appoio  á  humanidade  infeliz,  a  ella  consagra  a  sua 
fortuna,  a" mocidade,  a  formosura. 

Não  é  mulher  senão  para  o  amor  caritativo.  O  coração  não 
guarda  paixões  senão  para  essa  orientação  pacifica.  O  amor  can- 
tado pelos  poetas  é  a  lucta  e  ella  c  a  heroina  da  paz. 
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Em  183o,  deixa  estiolar  os  seus  trinta  annos  na  direcção 
d*um  dispensário  londrino  para  abandonados,  para  quatro  annos 
depois,  commandando  uma  columna  de  38  enfermeiras,  ia  ar- 
rostar os  perigos  das  batalhas  de  Alma,  Inkermann,  do  cerco  de 
Sebastopol,  trazendo  aos  teridos  írancezes,  inglczes,  piemontezes 
e  turcos,  os  três  primeiros  alliados  na  guerra  contra  a  Turquia, 
o  consolo  da  palavra,  o  beneficio  do  medicamento,  nos  hospitaes 
de  Scutari,  atd  que  por  sua  vez  baqueia,  ante  a  choiera,  que  a 
poupa,  afim  de  proseguir  a  missão  docemente  santa. 

De  regresso  teve  ensejo  de  fazer  destinar  a  escolas  de  en- 
fermagem, a  verba  de  24O  contos  de  publica  subscripçao  feita 
para  a  galardoar. 

Florença  tem  porém  em  vez  de  supérfluas  consagrações  a 
aureola  mystica  de  mensageira  divina,  em  toda  a  parte  onde  os 
seus  cuidados  deviam  de  actuar:  funda  a  escola  de  enfermagem 
seja  a  «Training  School  for  Nurses». 

A  saúde  estiola-se-lhe. 

Em  1860  era  a  sombra  esbatida  da  formosa  Nightingale, 
continuando  pore'm^a  despresar  as  joias  para  se  entregar  á  ado- 
ração dos  vestidos  ricos  e  das  rendas  as  mais  bellas. 

Gomtudo,  faz  ainda  crear  escolas  de  enfermeiros  civis,  es- 
creve obras  technicas  sobre  o  assumpto,  tendo  no  peito,  como 
único  distinctivo  que  acceitou,  a  commenda  da  ordem  do  Mé- 
rito. 

Mas,  mais  alto  do  que  tudo  estava  a  veneração  da  Humani- 
dade agradecida,  que  a  trazia  sobre  poderoso  monumento:  o  da 
sua  gratidão. 

Isso  fez  também  com  que,  previonista,  recusasse  em  derra- 
deiro documento,  o  seu  encerramento  no  pantheon  nacional  in- 
glez  na  aobadia  de  Westminster. 

A  20  de  Agosto  fallecia  na  sua  casita  modesta  de  Londres,  essa 
mulher  de  assombrosa  virtude,  vergada  ao  peso  de  gi  annos  de 
edade,  que  era  sepultada  no  cemitério  de  West  Wellow,  da  ci- 
dade de  Hampshire,  onde  passara  a  infância. 

Sobre  o  seu  caixão  depunha  a  rainha  Alexandra  uma  coroa 
com  dedicatória,  verdadeiro  interpretar  do  pensamento  da  In- 
glaterra: 
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«A.  mim  Florença  Nightingale,  como  reconhecida  lembran- 
ça á  maior  bemfeitora  da  humanidade  soffredora  que  fundou  o 
serviço  das  enfermeiras  militares  por  seu  effeito  pessoal  e  sua 
dedicação.» 

Imponente  foi  o  funeral  de  Florença,  equiparando  se  quasi 
ao  de  Eduardo  VIL  Esse  grande  vulto  de  mulher  bem  merecera 
porém  da  Inglaterra  e  esta  apenas  cumpriu  o  seu  dever  de  ho- 
menagem. 


#  # 

Sessenta  annos  se  completavam  a  19,  sobre  a  morte  de  Ho- 
noré  de  Balzac,  o  grande  escriptor  francez,  auctor  da  «Comedia». 

Não  esqueceu  a  França  o  triste  anniversario  e  os  principaes 
vultos  da  sua  liiteratura  iam  collocar-lhe  no  tumulo  uma  coroa 
de  carvalho  e  louro,  symbolo  de  viva  consagração  e  de  immer- 
eivei  saudade. 

De  Balzac  apparecia  mais  tarde  (*)  um  romance  inédito, 
aO  Amcr  mascarado»,  guardado  haviam  5o  annos  na  biblio- 
theca  da  duqueza  de  Dino,  mãe  do  ultimo  duque  Honoré  de 
Balzac. 


No  dia  seguinte,  relembrava  a  Hespanha,  o  notável  e  falle- 
cido  poeta  natural  de  Celanova,  Curros  Enriquez,  o  genial  auc- 
tor do  «Aires  de  mia  terra». 

Enorme  cortejo  cívico,  ia,  depois  de  percorrer  as  ruas  de  Vi- 
go, assistir  á  collocação  da  primeira  pedra  do  monumento  a 
erigir  ao  vate  gallego. 


r*;Maio  de  1911. 
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A  França  tazia  reviver  n*essa  occasiao  um  doloroso  aconte- 
mento  histórico :  o  assassinio  do  medico  dr.  Emilio  Mauchamp. 

Audacioso,  íôra  exercer  em  Marrocos  a  profissão.  Em  19  de 
Março  de  iBoy,  ao  aventurar-se  no  Marrakech,  era  surprehcn- 
dido  por  uma  legião  de  bárbaros,  que  depois  de  lhe  arrancar  as 
vestes  o  submetieram  a  supplicioa  horriveis.  Por  fim  acabavam- 
no  a  golpes  de  altange  e  a  pancadas  de  matraca,  arrastando 
ainda  o  cadáver  pelas  ruas  de  Marrakech. 

Deu  o  lúgubre  caso  origem  a  incidentes  internacionaes  de 
varias  espécies,  terminando  pelo  castigo  a  Marrocos. 

Em  Chalon  sur  Saóne,  onde  o  desventurado  Mauchamp  nas- 
cera a  3  de  Março  de  1870,  era  inaugurado  a  21  de  Agosto  o 
monumento  á  sua  memoria. 

O  ministro  Pichon,  presidindo  ao  acto,  declarava  que  a 
morte  do  explorador  dera  logar  a  que  o  governo  írancez  signi- 
ficasse a  vontade  firme  de  não  admittir  a  Marrocos  nenhum 
ataque  aos  seus  direitos,  e  congratulou-se  porque  ás  dissidências 
internacionaes  que  ameaçassem  a  paz  europea,  succedessem  os 
accordos  confirmativos  dos  direitos  especiaes  da  França  e  dando 
na  ordem  económica,  a  todos  os  governos  estrangeiros  as  ga- 
rantias ás  suas  aspirações. 

Terminou  assim : 

«Só  resta  continuarmos  em  paz,  porque  somos  inimigos  de 
todas  as  aventuras  guerreiras.  O  que  emprehendemos  foi  para 
defeza  da  nossa  expansão  na  terra,  a  fim  de  que  não  houvesse 
nadi  mais  fácil  do  que  o  bom  êxito  da  operação  militar,  mas 
essa  mesma  operação  sendo,  pelo  menos,  inútil,  seria  condem- 
navel.  Se  o  Maghzen  cumpria  lealmente  os  seus  compromissos, 
se  as  cabildas  sobre  que  se  estende  o  seu  poder  se  abstiverem  de 
ameaçar  os  nossos  postos,  por  nossa  vez  nos  absteremos  também 
de  toda  e  qualquer  oÔensiva,  contentandonos  em  reprimir,  cO' 
mo  nos  cumpre,  as  provocações  de  que  íôrmos  objecto.» 
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Fstava  a  esse  tempo  concluída  a  construcçao  da  segunda  via 
da  ifnh  e  re  do  nofte,  entre  Pombal  e  Albergaria.  Era  por- 
tanto assignada  a  20  de  Agosto  uma  portaria  ordenando  a  sua 
abertura  á  exploração. 


# 


#  ^ 


A  ,.  era  inaugurada  no  parque  do  visconde  de  Sacavém, 
a  exposição  regional  das  Caldas  da  Rainha. 

"Cortant!,  histórica  e  pratica,  «Fe-ntavao.  se  al^os  pro- 
duetos  do  trabalho  caldense  em  seda,  rendas,  terro,  made  ra, 
pio  ographia  e  outros,  além  de  uma  meza  q^^  Pertenceuácel  - 
£  Pin  Ira  Josepha  de  Óbidos,  ou  (ôsse  Josepha  Ayala  de  F'- 
gueíedo,  nascida' em  1635  e  tallecida  em  '684;  ujna  b  h   d 

fempo  dl  rainha  D,  Leonor,  uma  P^^^^^g^P^'^,^  ,   '^°;  "'^en. 
hospital  das  Caldas  tirada  em   i747  «=  ">»  medalhão  represen 
a„S  "  Ícra  tamilia  e  que  era  a  única  esculptura  í^ta  por  J  - 
,epha  de  Óbidos.  A  exposição  constituiu  para  as  Caldas  da  Rai 
nha,  um  acontecimento  notável. 


Um  violento  incêndio  destruía  nessa  data  a  cathedral  de 

''^  Cor'oTdifi:iThistorico,  perdiam.se  esculpturas  e  valiosos 
quadros  do  século  XIV  e  XV. 
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jogos  e  divertimentos  uieis  para  a  educação;  livros  instructivos; 
educação  cívica  e  pacifista;  methodos  de  estudo  das  línguas  vi- 
vas; estado  das  aptidões  das  creanças  para  se  lhes  promover  o 
seu  aproveitamento;  hygiene,  conforto  e  mobiliário  nas  habita- 
ções; educação  agricola;  alimentação  nos  primeiros  annos  e  ves- 
tuário; occupaçÕes  instructivas;  desenvolvimento  do  espirito  de 
observação,  de  iniciativa  e  de  responsabilidade;  instrucçlo  para 
as  amas,  criadas  e  governantas;  fixação  da  idade  da  creança  pa- 
ra entrar  na  escola;  como  deve  ser  organisado  o  internato  nas 
escolas;  educação  pelo  trabalho  manual;  educação  esthetica;  edu- 
cação ás  meninas  para  as  preparar  para  esposas  e  mães;  viagens, 
excursões  e  educação  administrativa;  creação  de  ligas  contra  a 
tuberculose  c  o  alcoolismo;  mutualidade  das  creanças;  seguros 
de  vida;  creação  de  tribunaes  especiaes  para  menores. 
O  congresso  encerra va-se  em  2  5. 


VOL     II — FL    53 


,#-.;ip 


^H^:^^^ 


;i  i 


XXXII 

Manejos  eleitoraes  =  A  tentativa  revolucionaria  de  19  de  Agosto.  = 
Reunião  do  conselho  de  estado.  =  O  comicio  de  Freiria  =  Novo 
ministro  [allemâo.=Embaixada  germânico.  =Politlca  allemã  = 
Estatua  do  imperador  Cesar.Augnsto.=Morte  do  conde  Maccola, 
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poucos  passos  das  eleições,  a  politica  reassumia 
a  sua  campanha  viva,  e  atacando  os  governan- 
tes, não  deixava  em  claro  a  própria  pessoa  do 
rei,  até  em  avisos,  certos,  mas  menos  respeito- 
sos. 

«Fica,  pois,  a  coroa  sabendo  que,  se,  era  vir- 
tude da  divisão  dos  votos  dos  monarchicos,  fo- 
rem eleitos  dez  deputados  republicanos  pelo  districto  de  Lisboa 
a  responsabilidade  d*esse  facto,  que  representa  uma  verdadeira 
traição  ás  instituições,  é  dogoverno.  Unicamente  do  governo.))(.) 
Mais  do  que  dcs  republicanos,  o  ataque  partia  dos  monar- 
chicos. 


(*J  O  «Liberal»  de  11  de  Agosto  de  1910. 
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A  Republica,  escavando,  n'um  meio  silencio,  o  solo  onde  as- 
sentava o  throno  brigantino,  servia-se  dos  mentidos  sustentácu- 
los da  realeza,  como  instrumentos  cegos  e  inconscientes,  de  bom 
grado  transformados  em  camartello  demolidor  d*uma  coroa  tre- 
mula. 

Postos  em  acção,  os  partidos  guerreavam  se,  para  a  lucta  fi- 
nal, junto  ás  urnas,  que  seria  o  primeiro  golpe  na  velha  dy- 
nastia  dos  Braganças. 

Emquanto  se  degladiavam  as  tracções  monarchicas,  os  so- 
cialistas, annotavam  as  fracas  forças  e,  ao  passo  que  os  centros 
do  1.°  bairro  de  Lisboa,  do  Porto  e  Gaya,  resolviam  concorrer 
á  eleição  com  candidaturas  suas,  os  restantes  núcleos  do  partido, 
menos  aptos  em  vigor  eleitoral,  decidiam,  sob  appoio  do  seu  con- 
selho central,  auxiliar  os  republicanos. 

A  primeira  reunião  d'estes,  a  i  9  de  Agosto,  dava  a  seguinte 
altiva  mcção: 

«As  commissões  parochiaes  e  municipal,  hoje  reunidas,  e  co- 
mo legitima?,  representantes  do  povo  republicano  da  capital,  de- 
clarai! que,  mais  uma  vez,  vão  entrar  em  lucta  eleitoral  contra 
a  monarchia,  applicando  apenas  as  suas  próprias  íorças,  limpas 
de  quaesquer  accordos  políticos  com  monarchicos,  o  que  repu- 
diam como  immoraes  e  desnecessários,  e  que,  desejando  realisar 
essa  lucta  dentro  da  melhor  ordem,  socego  e  respeito,  como  é 
próprio  d*um  tal  acto  civico,  estão,  todavia,  no  propósito  firme 
de  defender  e  executar  esse  direito  contra  quaesquer  obstáculos 
ou  «trucs»  eleitoraes,  tornando  responsável  o  governo  de  quaes 
quer  alterações  da  ordem,  em  geral  provocadas  pela  imprudente 
ostentação  e  insensato  uso  das  torças  publicas.» 

Seguia  lhes  o  exemplo,  o  povo  de  Setúbal,  approvando  dois 
dias  depois,  em  comicio  publico,  onde  a  monarchia  e  os  seus 
adeptos,  scfíriam  investidas  rigorosas, — não  menos  formidável 
moção: 

«O  povo  republicano  de  Setúbal  reunido  em  comicio  publi- 
co. —  Considerando  :  1.°  —  que  os  acontecimentos  do  actual  rei- 
nado desde  a  famigerada  chacina  de  S.  Domingos  e  da  tentativa 
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de  liquidação  dos  adeantamentos  á  casa  real,  até  aos  factos  mais 
recentes  do  Tratado  Transvaaliano  e  da  impunidade  escandalosa- 
mente concedida  aos  ostensivos  auctores  do  descalabro  do  Banco 
hypothecario  constituem  prova  flagrante  e  suficiente  da  desho- 
nestidade  e  da  inépcia  da  politica  monarchica  actual:  2.° — «-.^ue 
no  múltiplo  aspecto  moral  e  económico,  politico  e  financeiro,  a 
perduração  de  semelhante  estado  de  coisas  conduzirá  irremissi- 
velmente  o  nosso  glorioso  e  malfadado  paÍ2  a  uma  irremediável 
ruina;  3.°  —  que  é  direito  e  que  é  dever,  impresso  em  todas  as 
almas,  codificado  em  todos  os  corações,  amar  a  pátria  acima  de 
todas  as  coisas  e  a  ella  tudo  sacrificar,  das  paixões  mais  altas  do 
nosso  espirito  á  porção  mais  generosa  do  nosso  sangue;  4°  que 
a  paciente  espectativa,  perante  os  crimes,  de  que  é  reu  confesso 
o  regimen  monarchista  vigente,  attingiu,  ha  muito,  da  parte  do 
povo  portuguez  bondoso  e  sofíredor,  os  limites  de  que  é  capaz  a 
tolerância  humana;  O  povo  republicano  de  Setúbal,  reunido  em 
comicio  publico,  sem  desdenhar,  como  artificio  de  propaganda 
eleitoral,  as  reuniões  populares  na  praça  publica,  faz  votos  paia 
que,  em  breve,  ás  palavras  succedendo-se  as  acções,  um  movi- 
mento enérgico  e  justiceiro,  da  parte  do  povo  portuguez,  trans- 
forme por  completo  as  caducas  instituições  monarchicas  n'um 
regimen  novo  de  liberdade,  de  moralidade  e  de  progresso,  que 
será  a  futura  Republica  portugueza.» 

Ao  mesmo  tempo  que  se  faziam  estas  publicas  arguições, 
tendentes  a  conduzir  o  pcvo  ao  verdadeiro  caminho  da  revolta, 
esta  se  premeditava,  occultamente,  em  reunião  de  vultos  demo- 
cratas, de  associados  secretos,  de  militares  e  de  paisanos  empe- 
nhados na  derrocada  dynastica  para  sobre  os  seus  escombros  er- 
guer um  presUiiiido  edifício  de  reivindicações  e  de  populares  re- 
galias. 

Surgiram  como  entraves  os  boatos  e  estes,  assignalavam  como 
ponto  assente  uma  sedição  para  a  noite  de  19  para  20  de 
Agosto. 

Eram  certos  os  boatos  e,  para  prova,  útil  é  documental  os, 
com  os  depoimentos  revolucionários,  que  conteem  ainda  a  rese- 
nha dos  trabalhos  que  antecederam  a  derradeira  frustrada  tenta- 
tiva revolucionaria. 
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Vejamos  o  do  dr.  Eu:>ebio  Leão  : 

(c  — Eflectivamente,  é  um  ponto  que  é  útil  esclarecer.  Eu 
tenho  lido  nos  jornaes  varias  descripçÕes  da  revolução.  Mas  são 
quasi  todas  monographias,  apreciando  um  ou  outro  detalhe,  on- 
de não  apparece  d'uma  maneira  definida  e  clara  toda  a  coorde- 
nação que  se  realisou,  isto  é,  a  parte  directiva  do  movimento 
revolucionário  Porque  a  verdade  é  que  a  nossa  revolução  toi 
uma  rerolução  organisada  com  methodo,  com  ordem,  com  ló- 
gica e  com  plano  Despendeu-se  muita  energia  c  muito  boa  von- 
tade, alguns  sacrificaram  mesmo  a  vida,  mas  despendcu-ie  tam- 
bém alguma  intelligencia.  Havia  correligionários  dedicadissi- 
mos,  que  no  seu  exaltado  amor  pelas  ideias  republicanas,  pelo 
desejo  de  ver  depressa  implantada  a  Republica,  lig%vam  por  ve- 
zes pouca  aitenção  ao  trabalho,  cauteloso,  mas  persistente,  que 
toi  preciso  realisar  entre  certos  elementos.  Mas  havia  outros, 
menos  românticos,  da  mesma  torma  cordatos  republicanos,  que 
mantiveram  sempre  a  sua  serenidade,  ligando  todos  os  fios,  não 
esquecendo  o  mais  insignificante  pormenor,  para  que  a  revolu- 
ção tosse,  não  uma  simples  escaramuça  de  rua,  sem  resultados 
práticos,  mas  uma  revolução  iriumphante.  Sob  este  ponto  de 
vista,  foi  assombroso,  excepcional,  admirável  o  João  Chagas,  bem 
como  almirante  Cândido  dos  Reis.  Foram  elles  a  alma  da  revo- 
lução. .  .  O  Directório,  d  claro,  exerceu  também  uma  acção 
muito  decisiva  na  organisação  do  movimento,  que  nunca  aban- 
donou. Era  mesmo  essa  a  sua  grande  missão,  pois  muito  prin- 
cipalmente para  isso  havia  sido  eleito.  O  espirito  do  partido  re- 
publicano foi  sempre  revolucionário  e  não  era  apenas  para  diri- 
gir e  organisar  eleições  que  o  partido  elegia  o  Directório.  Este 
ultimo,  ao  qual  tenho  a  honra  de  pertencer,  foi  eleito,  como  sa- 
be, em  abril  de  1909,  no  congresso  de  Setúbal.  N'essa  sessão  o 
espirito  revolucionário  respirava-sc  no  próprio  ar  e  todos  nós, 
os  que  fomos  eleitos,  sentimos  bem  a  responsabilidade  que  to- 
mávamos para  com  o  partido,  que  o  mesmo  equivale  a  dizer 
para  com  o  paiz.  Pois  desde  essa  hora  nunca  mais  o  Directório 
deixou  de  trabalhar  para  que  a  revolução  se  realisasse.  Para  isso 
era  preciso  ainda  bastante  tempo.  Não  bastava  só  a  grande  von- 
tade e  firmeza  dos  nossos  correligionários.  Havia  ainda  muitas 
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difficuldades  a  vencer.  O  nosso  primeiro  trabalho  toi  congregar 
certos  elementos,  mais  ou  menos  divergentes  do  partido  repu- 
blicano, procurando  sempre  a  formula  mais  conciliadora,  evi 
tando  ferir  o  amor  próprio  fosse  de  quem  fosse,  tratando  assim 
de  não  esperdiçar  ninguém  que  pudesse  ser  uiil  na  lucta  decisi- 
va que  Íamos  travar  com  a  monarchia.  Porque  foi  sempre  esta 
a  idéa  predominante  na  direcção  do  movimento,  que  elle  íôsse 
decisivo  e  não  uma  aventura  inuti!,  em  que  porventura  se  viesse 
a  perder  a  ultima  esperança  dos  portuguezes.  Logo  a  seguir  foi 
nomeada  a  nossa  commissão  executiva,  com  caracter  essencial- 
mente revolucionário.  Era  a  ella  que  incumbia  realisar  os  mais 
importantes  trabalhos  para  se  vir  a  pôr  na  rua  a  revolução.  Essa 
commissão  tinha  sido  mais  ou  menos  indicada  no  congresso  de 
l9o9.  Depois  de  constituida  e  para  simplificar  e  methodisar  os 
seus  esforços,  entendeu-se  que  era  conveniente  dividil-a,  ficando 
desde  então  o  dr  Aqtonio  José  d'Almeida  encarregado  da  cons- 
piração entre  os  elementos  civis,  para  o  que  podia  aggregar  a  si 
as  pessoas  de  confiança  que  entendesse,  e  ficando  confiada  a  cons- 
piração entre  os  elementos  militares  a  João  Chagas,  Cândido  dos 
Reis  e  Aflonso  Costa.  O  acto  revolucionário  era  urgente,  mas  era 
preciso  preparal-o,  porque  o  que  se  havia  feito  era  ainda  pouco. 
As  difficuldades  eram  grandes.  Faltava  o  elemento  militar  e  não 
havia  dinheiro.  Sobre  a  maneira  de  conseguir  o  capital  necessá- 
rio para  a  revolução  houve  vários  alvitres  e  algumas  discussões. 
O  que  complicava  muito  este  assumpto  era  também  o  não  se  po- 
der Calcular  n'essa  occasião  quanto  seria  preciso,  havendo  quem 
aventasse  que  seriam  precisos  uns  3oo  a  400  contos  e  quem  fi- 
zesse o  calculo  entre  70  a  80  contos.  E*  bom  que  se  saiba  que 
tendo  nós  recebido  um  importante  ofíerecimento  para  ser  con- 
trahido  um  empréstimo  no  estrangeiro,  nós  o  não  quizémos  aC' 
ceitar,  entendendo  todos  que  se  não  devia  recorrer  ao  auiilio  de 
estranhos.  Tudo  isto  foi  discutido  em  reuniões  de  uma  commis- 
são para  esse  fim  creada,  a  commissão  financeira.  N'umadasoc- 
casiÕes  em  que  a  commissão  reuniu  rppareceu  um  alvitre  que 
chegou  a  ter  bastantes  adeptos,  e  era  o  de  constituir-se  um  gru- 
po de  25  pessoas,  cada  uma  das  quaes  se  responsabilisasse  pela 
quantia  de  quatro  contos.  Três  membros  do  Directório,  que  se 
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achavam  presentes,  declararam  que  se  responsabilisavam  pela 
sua  parte.  Pordm,  esta  idéa,  não  ciiegou  a  ir  por  dcante,  por 
dois  motivos:  pelo  facto  de,  ao  certo,  se  não  poder  calcular  a 
quantia  que  era  precisa  para  o  acto  revolucionário  e  porque  criam 
que  havia  quem  quizdsse  que  esses  2  5  homens  exercessem  como 
que  uma  acção  âscalisadora  do  acto  revolucionário,  ide'a  esta  que 
o  Directório  combatia,  por  temer  que  a  acção  d'tsse  grupo,  que 
logicamente  se  devia  limitar  a  conseguir  o  dinheiro  preciso  para 
a  revolução,  a  viesse  embaraçar,  por  tornar  dependente  d*um  gru- 
po tão  numeroso  a  resolução  do  acto  revolucionário.  O  Directó- 
rio resolveu  angariar  directamente  a  quantia  que  tosse  precisa, 
sendo  eu  então,  que  era  o  secretario,  nomeado  thesoureiro.  N'esta 
qualidade  entendi-me  com  o  Cândido  dos  Reis  para  que  elle  cal- 
culasse pouco  mais  ou  menos  o  que  seria  preciso.  Começou-se, 
então,  a  pedir  c  auxilio  dos  correligionários.  Alguns  davam  com 
boa  vontade,  outros  com  certa  reluctancia  porque  já  não  acredi- 
tavam em  actos  revolucionários,  o  que  aliás  não  admira,  visto  o 
longo  tempo  que  durou  a  conspiração. 

«A*  medida  que  se  ia  recebendo  o  dinheiro  iam  secompran- 
do  as  armas.  Eram  compradas  no  estrangeiro  com  a  condição  de 
serem  postas  dentro  do  paiz.  Essas  armas  eram  trazidas  depois 
por  correligionários  para  Lisboa,  no  que  principalmente  collabo- 
raram  Fernando  Barreto,  de  Alhandra,  Estevão  Pimentel,  actual 
governador  civil  de  Évora,  o  dr.  Mário  Malheiro,  actual  admi- 
nistrador de  um  dos  bairros  de  Lisboa,  e  um  estudante  Lima, 
da  Poiytechnica.  A  guarda  d'essas  armas  íoi  confiada  a  um  dc- 
dicadissimo  correligionário,  Martins  Cardoso,  sendo  o  deposito 
conhecido  d'elle,  de  mim  e  de  Cândido  dos  Reis.  Havia  também 
um  deposito  n*uma  casa  commercial  de  um  franquista,  para  evi- 
tar a  vigilância  da  policia. 

« — Mas  como  se  conseguiu  isso? 

a — Por  um  empregado  da  casa,  que  ia  guardando  as  armas 
cm  caixotes,  que  quem  não  soubesse  de  segredo  supporia  conte- 
rem outro  género  de  mercadoria.  Chegámos  a  obter  por  este  pro- 
cesso o  numero  sufficicnte  de  armas,  mas  ainda  a  revolução  se 
não  podia  fazer,  porque  o  Directório  só  sancionaria  um  movi- 
mento ordenado  e  que  offerecesse  garantias  de  êxito,  para  uma 
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partida  decisiva.  Em  abril  d*este  anno,  por  occasião  do  congresso 
do  Porto,  já  os  trabalhos  tinham  bastante  valor  e  entendeu  o  Di- 
rectório por  isso  que  era  occasião  opportuna  de  enviar  uma  mis- 
são ao  estrangeiro,  o  que  íoi  proposto  e  approvado.  José  Relvas, 
Magalhães  Lima  e  Alves  da  Veiga  conseguiram  então  nos  meios 
politicos  mais  valiosos  do  estrangeiro  a  promessa  de  que  a  re- 
volução não  seria  contrariada,  se  íôsse  ordeira  eorganisada,  sen- 
do muito  para  recear  que  o  viésse^a  ser  no  caso  contrario.  Toda 
a  preoccupação  do  Directório  foi  desde  então  a  de  que  o  movi- 
mento se  realisasse  o  mais  bem  organisado  possivel,  o  que  de 
resto  fora  sempre  o  seu  pensamento.  Os  marinheiros  pediam  in- 
sistentemente que  se  marcasse  o  dia  para  a  revolução,  mas  soem 
julho  nós  estivemos  em  condições  de  tentar  o  combate  com  a 
monarchia.  Mas,  já  porque  a  preparação  era  incompleta,  já  por- 
que a  subida  de  Teixeira  de  Sousa  ao  poder  trouxe  um  certo 
retrahimento  de  alguns  elementos,  que  achavam  conveniente  que 
se  detivesse  então  o  movimento,  não  se  fez  n'essa  occasião  a- 
revolução.  Pensou-se  em  a  fazer  em  18  d'agosto.  iMas,  por  cir- 
cumstancias  imprevistas  que  surgiram,  foi  adiada.  Quando  se 
resolveu  o  adiamento,  havia  muito  republicano  que  chorava  de- 
sesperadamente, tal  o  fervor  revolucionário  quehavia.  D'esia  vez 
tomos  denunciados,  mas  quando  a  denuncia  chegou  ao  governo 
já  nós  tinhamos  feito  o  adiamento.  A  saída  dos  navios  ordenada 
então  em  nada  fez  falhar  o  movimento,  que  só  se  não  fez  porque 
assim  foi  resolvido.» 

Este  esclarecia  ainda  o  seguinte  depoimento  com  as  seguin- 
tes notas : 

«As  difficuldades  que  surgiram  para  o  acto  revolucionário 
de  i8  de  agosto  não  foram  a  saída  de  Lisboa  de  Aílonso  Costa 
e  António  José  de  Almeida,  pois  que  elles  já  tinham  saído  an- 
tes c  o  movimento  se  preparara  sem  o  seu  concurso.  O  Directó- 
rio pensou,  porém,  sempre,  nas  medidas  que  se  deviam  tomar 
para  que  todos  os  dirigentes  do  partido  que  tinham  acção  revo- 
lucionaria estivessem  presentes  ao  acto  da  revolução.  Affonso 
Costa,  que  íoi  para  o  estrangeiro  em  junho,  commigo  se  enten- 
deu a  este  respeito,  tendo  nós  combinado  que  eu  o  avisaria  com 
dias  de  antecedência  por  telegramma  em  cifra.  Nas  proximida- 
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des  de  i  8  de  agosto  chegou  a  estar  redigido  este  telegramma. 
A  pessoa  que  ficou  de  me  deixar  na  pharmacia  Durão  a  decisão 
definitiva  sobre  o  movimento  não  foi  Cândido  dos  Reis  mas  In- 
nocencio  Camacho.  O  partido,  realmente,  não  queria  o  acto  elei- 
toral, mas  o  Directório  entendia  que  elle  facilitava  o  acto  revo- 
lucionario,  pelo  movimento  de  propaganda  que  se  faria,  pela 
approximação  de  certos  elementos  e  até  como  meio  de  organisa- 
ção  para  futuro.  Não  foi  só  isso.  Havia  alguns  correligionários 
dos  mais  exaltados  que,  não  podendo  conter  a  sua  indignação 
contra  o  regimen  chegaram  a  pensar  em  attentados  pessoaes  con- 
tra a  familia  real,  contra  o  juiz  de  instrucção  criminal  e  outras 
pessoas.  Procuramos  sempre  evitar  isso.  Dcôendiamos  a  vida  d'eS' 
sa  gente  melhor  do  que  a  policia.  E  note  que  no  plano  da  revo- 
lução entrava  sempre  o  facilitar  ao  rei  a  fuga,  provocai  a  mesmo, 
íazel-o  fugir  principalmente  por  mar.  Desde  o  seu  inicio  a  revo- 
lução era  norteada  por  princípios  humanitários.»  (*) 

Outro  depoimento  de  egual  valia,  merece  que  a  historia  o 
archive  aqui.  Devido  ao  capitão  Affonso  Palia,  regista  também 
trabalhos  da  tentativa  que  precedeu  a  revolução  victoriosa  e  pro- 
jectos que  á  primeira  se  destinavam  : 

« — Em  I  Sgoencontrava-me  em  Vianna  do  Castello.  Ali  me 
foram  procurar  os  elementos  revolucionários.  A  proclameçâo  da 
Republica  estava  por  pouco.  Era  preciso  que  todos  collaborassem 
na  jornada  que  havia  de  deitar  abaixo  a  dynastia  dos  Bragan- 
ças.  No  hotel  Central,  tive  uma  conferencia  com  o  dr.  Alves  da 
Veiga.  Eicou  assente  que  em  Santarém,  para  onde  partiria  d*ahi 
a  pouco,  faria  tudo  quanto  pudesse  pela  revolução.  Em  novem- 
bro já  me  encontrava  n*aquella  cidade.  O  primeiro  camarada  com 
quem  estabeleci  relações  revolucionarias  foi  o  capitão  Nazareth. 
Depois  vieram  outros  —  como  os  capitães  Rosado  e  Quintella. 
O  próprio  commandante  de  artilharia  3,  coronel  António  Cân- 
dido da  Costa,  via  com  certa  benevolência  o  movimento  que  se 
projectava.  Em  casa  do  meu  velho  amigo  José  Francisco  Canha 
realisou  se  uma  reunião  de  revolucionários,  á  qual  também  assis- 
tiu Alves  da  Veiga,  que  expoz  o  plano  da  revolução  organisada 


(•)  Século  de  28  de  Outubro  de  1910. 

VOL    II — FL.  54 


420  ARMANDO  RIBEIRO 

no  Porto,  retirando  em  seguida.  N*essa  época  havia  em  ar- 
tilharia 3  um  bello  grupo  de  sargentos,  que,  com  diversos  gru- 
pos civis,  estavam  resol»^idos  a  pegar  em  armas.  Ora,  o  movi- 
mento fracassou  e  a  ordem  no  quartel  não  íoi  alterada.  D'ahi, 
ficaram  esquecidos  no  meio  onde  occorreram  as  coisas  que  aca- 
bo de  contar-lhe.  Em  1894  tinha  já  o  posto  de  tenente  e  estava 
fazendo  serviço  na  Fabrica  d'Ârmas.  Nem  por  um  instante,  po- 
rém, afírouxei  na  propaganda  do  meu  credo  politico  e  como  o 
numero  dos  adeptos  crescesse  dia  a  dia,  tratou-se  de  coordenar 
vontades,  de  dar  orientação  definida  ás  energias  que  em  volta  da 
idéa  se  agitavam.  .  .  Fundou-se  então  a  Loja  Portugal,  cujos 
sócios  eram  exclusivamente  officiacs.  Presidia  o  capitão  de  estado 
maior  Lobinho  Zuzarte,  presentemente  general  reformado.  Tra- 
balhou-se  sem  descanço,  chegando,  por  vezes,  a  reunir-se  n'esse 
conselho  de  conjurados  grande  parte  dos  officiaes  da  guarnição. 
Ali  conheci  o  actual  ministro  da  guerra.  João  Franco  estava  en- 
tão em  plena  dictadura,  e  a  cada  golpe  que  elle  vibrava  nas  li- 
berdades publicas,  augmentava  espantosamente  a  actividade  re- 
volucionaria de  todos  os  que  se  haviam  reunido  para  derrubar  o 
regimen.  Era  a  alma  da  revolta  que  se  preparava,  o  tenente  co- 
ronel de  artilharia  n.°  i,  Duarte  Fava.  A  morte,  porem,  pros- 
trou-o  prematuramente,  e  com  o  seu  desapparecimento  veiu  um 
pouco  de  desalento  amortecer  o  enthusiasmo  com  que  se  traba- 
lhava pelo  iriumpho  da  causa  que  a  todos  nos  apaixonava.  Se 
não  se  desse  essa  contrariedade,  a  revolução  ter-se-hia  feito  em 
96  ou  97  e  a  Republica  terse  hia  d'essa  feita  implantado.  Já  en- 
tão eu  tinha  relações  com  o  coronel  Maia,  que  no  dia  4  se  sui- 
cidou á  porta  do  cemitério  dos  Prazeres.  Por  motivos  Íntimos 
tive  de  ir  para  Santarém,  levando  cartas  de  apresentação  de 
Duarte  Fava  para  aquelle  official,  e  onde  tentei  caihechisar  os 
meus  camaradas.  Eram,  porem,  irreductivelmente  reaccionários. 
Nada  consegui.  Em  1907  fui  coUocado,  no  posto  de  capitão  no 
grupo  6,  aquartelado  no  Porto,  c  em  Maio  seguinte  fui  transfe- 
rido para  o  grupo  4,  com  sede  na  Trataria.  A  actividade  revo- 
lucionaria de  ouiro!5  tempos  voltou  a  dominar-me,  principiando 
por  me  informar  do  que  pensava  sobre  politica,  a  guarnição  de 
Lisboa.  Verifiquei,  porem,  com  grande  magua,  que  dos  dirigen- 
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tes  do  exercito,  dos  otficiaes  em  geral,  nada  havia  a  esperar.  Pu- 
de então  convencer-me  que  com  a  collahoraçao  decidida  dos 
meus  camaradas,  já  mais  a  Republica  se  implantaria  em 
Portugal,  Poderia,  um  dia,  enveredar-se  pelo  áspero  caminho 
da  revolução.  Todavia,  não  era  licito  contar  se  com  outra 
coisa  que  não  tossem  os  sargentos,  cabos  e  soldados  De  tu- 
do isto,  por  intermédio  do  sr.  José  Cordeiro  Júnior,  infor- 
mei o  directório  do  panido  republicano  de  que  era  necessário 
introduzir  nas  companhias  e  baterias  elementos  revolucionários 
para  arrastar  essas  unidades.  A  propaganda  dava  resultado,  por- 
que em  pouco  tempo  as  adhesÕes  de  muitas  praças  e  sargentos 
appareciam,  devido  á  intervenção  dos  carbonários.  Porem,  quan- 
do o  juiz  de  instrucção  criminal  descobriu  as  associações  secre- 
tas, todos  se  retrahiram  e  a  propaganda  loi  suspensa.  Começa- 
ram então  os  marinheiros,  com  uma  dedicação  inexcedivel,  a  re- 
lacionar s^  com  as  praças  do  exercito,  incitando-as  á  revolta. 
Chegou,  entretanto,  o  mcz  de  novembro  do  anno  findo,  em  que 
se  me  proporcionou  occasião  de  passar  para  artilharia  i.  Era 
preciso  trabalhar  muito  n'esse  corpo.  Não  duvidei  expôr-me  ao 
sacrifício  e  apresentei  o  alvitre  ao  Directório,  de  passagem  para 
aquelle  regimento.  A  resolução  foi  acceite  com  entíiusiasmo,  não 
tardando  muito  que  não  apresentasse  o  primeiro  plano  revolu- 
cionário aos  dirigentes  do  partido  republicano.  Já  estavam,  a  es- 
se tempo,  formadas  as  associações  secretas,  podendo  contar-se 
com  uns  15.000  homens  da  classe  civil.  Entendia  que  infanta- 
ria 5,  caçadores  5,  engenharia,  marinha  e  artilharia  i  deviam 
formar  n*uma  espécie  de  campo  fortificado  que,  partindo  do  Ter- 
reiro do  Paço,  seguisse  pela  Costa  do  Castello  e  Graça  até  á  Ave- 
nida D.  Amélia.  Dominarse-hia  d'essas  fortifícaçÕes  Sacavém,  e 
dentro  da  área  demarcada  pelas  tropas  ficariam  todos  os  depó- 
sitos de  material  e  arsenaes  militares  com  as  suas  munições  de 
guerra.  Até  com  armamento  e  munições  do  Estado  se  podiam 
armar  e  municiar  entre  dez  e  quinze  mil  homens.  As  munições 
eram  colhidas  em  Chellas  e  Beirollas.  Os  regimentos  de  marinha, 
caçadores  2  e  infantaria  2  serviriam  para  atacar  o  paço  e  impe- 
dir que  cavallaria  2  e  4  e  infantaria  i  avançassem  sobre  o  cen- 
tro da  cidade   Artilharia  devidia  a  sua  força  em  fracções,  indo 
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parte  para  a  Graça,  apoiar  o  movimento  revolucionário,  outra 
parte  para  o  parque  Eduardo  VII,  protegida  por  infantaria  i6, 
afim  de  impedir  qualquer  ligação  por  esse  ponto,  e  uma  bateria 
iria  reunirse  a  caçadores  2,  afim  de  reforçar  os  contingentes  re- 
volucionários que  atacavam  o  paço.  A  marinha,  parte  desembar- 
cava em  Alcântara,  para  auxiliar  o  quartel  de  marinheiros  e  soc- 
correl-os  com  munições,  e  a  maior  parte  desembarcaria  no  Ter- 
reiro do  Paço,  tomava  a  rua  da  Alfandega  e  cooperava  com  todos 
os  regimentos  de  leste.  Quanto  ás  companhias  da  guarda  mu- 
nicipal, estava  determinado  que  os  carbonários  impedissem  a 
sua  saida  e  ligação,  empregando  para  isso  bombas  de  dynamite 
e  granadas  de  mão,  lançadas  de  varias  janellas  para  as  ruas  por 
onde  essas  forças  passagem.  Ha  mezes,  o  directório,  de  accordo 
com  o  almirante  Cândido  dos  Reis,  formou  uma  ccmmissao  mi- 
litar revolucionaria  composta  pelos  srs.  coronel  Ramos  da  Costa, 
capitão  de  fragata  Fontes  Pereira  de  Mello  e  eu. 

«Apresentei  o  plano  á  commissão  e  ao  almirante  Reis  que 
o  approvaram.  Fui  nomeado  pela  commissão  para  angariar 
adhesÕes  de  officiaes  que  me  eram  indicados  pelo  almirante  Cân- 
dido dos  Reis.  Andei  de  porta  em  porta  para  ver  os  que  conse- 
guia juntar  para  depois  os  reunir  e  continuar  no  movimento. 
Apesar  do  seu  enorme  trabalho,  foram,  porem,  poucas  as  adhe- 
soes  que  colhi.  Todos  julgavam  uma  utopia  a  realisação  da 
revolta.  Quando  se  suppunha  que  alguma  coisa  se  havia  feito, 
não  estando  no  emtanto,  os  regimentos  ligados,  apesar  da  guar- 
nição dos  navios  surtos  no  Tejo  estar  prompta  a  revoltarsc  ap- 
pareceu-me  o  sr.  Machado  Santos,  declarando  que  no  dia  5  de 
abril,  de  madrugada,  a  marinha  se  revoltava  e  fazia  a  revolução. 
Declareilhe  que  tal  se  não  podia  fazer,  por  que  os  regimentos 
ainda  não  se  entendiam,  e  d*ahi  a  impossibilidade  da  realisação 
do  movimento.  Continuei  na  propaganda,  e  não  raro  aconselhei 
a  leitura  do  «Século»,  que  era  um  elemento  de  valor  para  asse- 
gurar a  revolução  nos  quartéis.  Só  em  artilharia  i  se  compra- 
vam 5o  diariamente.  A  propósito  conto  um  caso  que  se  passou 
ha  dois  mezes.  Uma  vez  um  capitão  commandante  de  bateria 
viu  um  dos  seus  soldados  lendo  este  jornal  e  apontou-o  n'um 
certo  livrinho,  que  possuia  para  esse  efleito,  a  tinta  encarnada. 
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Qaando  mais  tarde  um  outro  ofi&cial  procurava  saber  o  compor- 
tamento d*esse  soldado,  o  referido  commandante  da  bateria  foi 
ao  tal  livrinho  e  vendo  o  numero  exclamou:  —  Oh!  Esse  ho- 
mem é  perigosíssimo,  lê  o  oSeculo»  e  professa  ideias  avança- 
das! Para  saber  as  praças  com  que  podia  contar,  era  necessá- 
rio existir  um  signal  entre  si  e  os  soldados,  sem  que  falasse 
com  elles,  porque  isso  daria  logar  á  indisciplina  e  desço» 
brir-se-hia  o  movimento.  Falei  com  os  srs.  Cordeiro  Júnior 
e  Machado  Santos,  dizendo  lhe  que  o  melhor  signal  seria  as  pra- 
ças fazerem  uma  continência  com  todos  os  tempos  regulamen- 
tares. O  expediente  deu  resultado,  porque  podia  saber  sem  falar 
com  elles,  quaes  os  que  adheriam.  No  quartel,  com  inferiores 
não  officiaes,  só  falava  ao  brigadas  Sangremann,  que  me  dizia 
dia  a  dia  o  numero  de  sargentos  que  estava  prompto  a  bater-se. 
No  fim  da  i.*  quinzena  de  julho,  chegando  de  tora  de  Lisboa, 
lui  avisado  de  surpreza  de  que  na  noite  seguinte  os  navios  se 
preparavam  para  a  revolta.  Reuniu-se  a  commissao  militar,  re- 
solvendo-se  que  se  não  podia  realisar  tal  revolta,  ficando  alta- 
mente contrariados  o  almirante  Cândido  dos  Reis  e  Machado 
Santos.  A  reunião  efíectuou-se  em  casa  do  capitão  de  fragata  sr. 
Fontes  Pereira  de  Mello.  O  almirante  affirmou  que  jamais  to- 
maria parte  em  revoltas,  se  ella  se  não  efifectuasse  n*aquella  noi- 
te. Por  minha  parte,  disse-lhe  que  esperar  não  era  mau,  porque 
da  boa  organisação  dependia  o  successo.  Continuou  se  a  traba- 
lhar ainda  com  maior  afinco,  aggregando-se  á  commissao  mili- 
tar o  sr.  João  Chagas.  Houve  duas  reuniões  secretas,  a  que  com- 
pareceram officiaes,  eflectuando-se  uma  d'ellas  na  rua  de  S.  Ju- 
lião.  Foi  importante  essa  reunião,  porque  á  ultima  hora  appa- 
receram  adhesões  valiosas,  que  davam  esperanças  de  que  o 
movimento  estava  imminente,  com  probabilidades  de  êxito.  Por 
imposições  da  marinha,  o  almirante,  João  Chagas  e  outros,  que- 
riam que  a  revolta  fosse  em  i9  de  agosto.  Houve  nova  reunião 
de  officiaes,  na  qual  se  fez  ver  que  o  regimento  de  artilharia 
ainda  se  não  encontrava  preparado  para  o  acto  decisivo  por  á 
ultima  hora  faltar  um  elemento  importante.  O  almirante,  d*esta 
vez,  íoi  o  próprio  a  declarar  que  a  revolta  se  não  podia  realisar 
por  ser  difficil   mobilisar  a   artilharia  com  um  só  capitão.  Na 


4S0  ARMANDO  RIBEIRO 

sexta-feira,  i  5,  á  noite,  o  governo  teve  conhecimento  da  tenta- 
tiva de  revolta  e  poz  tropas  de  prevenção,  o  que  nada  prejudi- 
cou o  movimento,  já  adiado». 

Assim,  aproveitando  a  exaltação  crescente  dos  partidos,  ma- 
nobravam os  republicanos  as  alavancas  com  que  queriam  der- 
ruir o  throno  e  ao  passo  que  distrahiam  a  attençao  para  os  co- 
mícios, a  acção  revolucionaria  era  posta  em  agudo  periodo. 

A  i6  de  Agosto  houve  reunião  magna  onde  comtudo  não 
ficava  definitivamente  marcada  a  data  do  movimento,  appressa- 
do  pela  exigência  dos  marinheiros  e  pela  vontade  tenaz  do  vice- 
almirante  Reis.  Resolvida  toi  depois  a  de  i9  para  20  de  Agosto, 
com  successivas  reuniões  preparatórias  A  17,  era  resolvido  con- 
fiar o  commando  de  engenharia,  ao  tenente  de  cavallaria,  Álva- 
ro Poppe,  que  comtudo,  como  official  de  diversa  arma,  desco- 
nhecia os  serviços  d*aquella.  Coadjuvalohiam  02°  sargento 
Manuel  de  Oliveira,  carbonário  iniciado  n*uma  casa  da  Calçada 
de  Santo  Aniré  e  José  Augusto  de  Oliveira.  O  tenente  José  Val- 
dez, traria  caçadores  5;  Hélder  Ribeiro  e  Américo  Olavo,  com 
os  sargentos,  caçadores  2;  o  capitão  Aflonso  Pala  e  Carvalhal 
Correia  Henriques,  artilharia  1  e  caçadores  5,  onde  não  havia 
offi:iaes  para  a  revqlução,  o  que  se  affirmaria  depois,  em  Outu- 
bro, onde  nem  oSficiaes  nem  sargentos  se  manifestaram  favorá- 
veis á  rebelião.  O  armamento  para  os  civi«,  estava  de  ha  muito 
obtido,  importado  de  Badajoz. 

Na  manhã  de  I7  na  residência  do  jornalista  João  Chagas, 
reuniam-se,  com  vários  outros  officiaes,  o  vice-almirante  Cândi- 
do dos  Reis,  capitão  Palia,  tenente  Hélder  Ribeiro,  capitão  Car- 
valhal Henriques,  e  tenente  Pires  Pereira. 

Para  manobrar  livremente,  não  assistia  Machado  Santos,  aliuS 
informado  de  tudo  pelo  almirante  Reis.  Eflectuou-se,  pois,  como 
nos  projectos  de  i5  de  Julho,  um  balanço  de  trabalhos  e  torças. 

A  semente  bem  lançada  estava  nos  quartéis  e  a  Carbonária 
a  postos. 

Porem,  em  caçadores  5,  só  havia,  de  verdade,  dois  officiaes 
republicanos,  o  capitão  Caetano  Carvalhal  Correia  Henriques  e 
o  alferes  Gomes  da  Silva  Júnior.  A  guarda  fiscal  estava  apenas, 
presumivelmente  «conquistada». 
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Artilharia  i,  suggestionada  pela  carbonária,  era,  em  maio- 
ria, republicana,  apoz  profiqua  propaganda  de  Manuel  Louren- 
ço Godinho,  iniciado  com  a  coadjuvação  do  próprio  irmão  o  sol- 
dado 35  da  5.®  bateria,  aliás  já  cheíe  de  um  grupo  anarchista, 
já  salientado  na  «janeirada»,  p<ílo  apossamento  de  armas.  Esse  re- 
gimento, onde  manobravam  Armando  Porphirio  Rodrigues  e 
Machado  Santos,  tinha  grande  deterencia  pelo  revolucionário  Go- 
dinho, sendolhe  dada  entrada  tranca  no  quartel,  para  as  com- 
binações com  os  sargentos  Mathias  dos  Santos,  Firmino  Rego, 
Pimentel  e  Encarnação,  cab)s  Manuel  Tavares  Grello,  Clemente 
José  Juncal,  ferrador  Bento  Vaz  Gomes  e  outros. 

Não  havia  comtudo  bases  definitivas  de  adhesão,  especial- 
mente nos  officiaes,  o  que  se  patentearia  na  hora  suprema,  em 
que  se  revoltavam  apenas  o  capitão  Palia  e  o  alferes  Camacho 
Brandão, 

Os  trabalhos  em  artilharia  i,  appareciam  depois  assim  des- 
criptos  por  Lourenço  Godinho: 

aPara  os  leitores  apreciarem  como  se  pensou  cm  revolucio- 
nar o  regimento  de  artilharia  n.°  i  será  preciso  acompanhar-me 
desde  um  pouco  antes  da  gorada  revolução  de  28  de  Janeiro  de 
1908.  Principio  por  lhes  dizer  que  fui  convidado  para  tomar 
parte  n*elle.  Mas  como  eu  quizesse  saber  mais  a  fundo  como  d 
movimento  se  achava  organisado,  e  depois  de  me  terem  dado 
todos  os  esclarecimentos  que  eu  demandava,  vi  que  o  movimen- 
to não  tinha  sido  propriamente  organisado  para  poder  ser  coroa- 
do de  êxito,  (e  os  factos  depois  vieram  demonstrar  a  razão  do 
que  affirmo).  Recusei-me  por  isso  a  tomar  parte  n'esse  movimen- 
to por  ter  a  convicção  de  não  se  poder  ganhar.  Como  todos  sa- 
bem esse  movimento  fraquejou,  e  em  seguida  veiu  o  regicídio. 
Seria  uma  historia  longa  expor  o  que  foi  a  nova  monarchia, 
aliás  do  conhecimento  de  todos  Devem  os  leitores  desculpar-me 
este  preludio,  mas  julguei-o  preciso  para  os  poder  guiar  pelo  ca- 
minho escabroso,  cheio  de  precipícios,  suspeições,  mau  viver  de 
familia,  desalentos,  momentos  de  excitação,  revoluções  por  varias 
vezes  adiadas,  e  milhares  de  peripécias  que  se  passam  na  car- 
reira d'um  conspirador.  Peço-lhes  que  me  acompanhem  desde  o 
dia  5  de  Abril  de   I908,  até  ao  dia  3  de  Outubro  de  i91o,  e 
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dias  seguintes.  Creio  que  todos  se  devem  lembrar  d*esse  dia  luc- 
tuoso,  que  fez  com  que  homens  como  Armando  Porphirio  e  Ma- 
chado Samos,  se  puzessem  em  movimento,  e  eu,  se  até  a  esse 
dia  trabalhava  e  conspirava,  de  então  para  cíI,  não  tive  um  mo- 
mento de  descanço.  Lembrei-me  que  com  artilharia  se  podia  fa- 
zer muito,  conhecia  a  arma  porque  tinha  feito  muito  bom  ser- 
viço com  ella,  na  guerra  Anglo  Bóer  (já  se  vê  contra  os  ingle- 
zes)  e  como  tivesse  uro  irmão  em  artilharia  n.°  i,  e  como  conhe- 
cia as  suas  ideias  avançadas  de  anarchista,  dispuz-me  aattrailo 
para  meu  lado.  Mas  aqui  encontrei  uma  resistência  imprevista: 
meu  irmão  que  era  o  n.°  3  5  da  5.®  bateria  ao  tempo  ainda  pra- 
ça, oppoz  se  a  ligar-se  a  mim,  porque  elle  dizia-me  que  as  suas 
ideias  e  os  seus  juramentos,  ao  ideal  não  lhe  permittiam  que  se 
ligasse  com  gente  de  outros  partidos.  Mas  tanto  batalhei  que  por 
fim  venci.  Soube  enião  por  elle  que  dentro  do  regimento  de  ar- 
tilharia n.**  I,  havia  um  grupo  de  uns  trinta  homens,  do  qual 
era  elle  o  chefe,  que  se  entregava  a  propaganda  anarchista  e  que 
tinha  conseguido  na  noite  de  28  de  Janeiro  de  1 908,  subtrahir 
algumas  carabinas,  revolveres  e  munições  e  que  tudo  isto  tinham 
escondido,  para  qualquer  eventualidade.  Podem  os  meus  leito- 
res calcular  qual  a  minha  alegria  quando  soube  todos  estes  por- 
menores! O  que  se  não  poderia  fazer  com  estes  elementos,  bem 
dirigidos  e  encaminhados,  para  a  causa  geral  da  Republica!  De 
então  em  deante  começou  a  minha  tarefa  propriamente  dita;  or- 
ganisei,  preparei  e  enthusiasmei,  os  valentes  rapazes  de  artilha- 
ria n.°  I,  mas  trabalhava  isoladamente  porque  ao  tempo  não 
conhecia  Machado  dos  Santos  nem  Armando  Porphirio  Rodri- 
gues e  só  mais  tarde  é  que  soube  que  elles  conspiravam  pela 
causa  da  Republica,  mesmo  antes  do  dia  5  de  Abril  de  1908. 
Travei  conhecimento  com  Armando  Porphirio  Rodrigues,  da 
seguinte  forma  :  Eu  conhecia  um  rapaz  de  nome  António  Gil 
de  Abreu  e  com  elle  todas  as  vezes  que  nos  encontrávamos  não 
fallavamos  em  outra  coisa  senão  de  politica  e  umas  vezes  por 
outras  de  Africa,  porque  elle  tambcm  pegou  cm  armas  na  guer- 
ra Anglo-Boer  mas  a  favor  dos  inglczes.  Ora  o  meu  amigo  Abreu 
todas  as  vezes  que  falava  comigo  era  só  para  saber  novas  e  trans- 
mittil-as  ao  seu  chefe  Armando  Porphirio  Rodrigues.  Por  fim 
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nos  princípios  de  Agosto  de  igo8,  fui  por  elle  convidado  a  fa- 
zer parte  da  associação  a  que  pertencia,  e  accedi  ao  convite. 
Uma  noite  tui  por  elle  apresentado  e  por  outros  iniciado  nos  tra- 
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balhos  que  da  minha  pessoa  necessitavam.  Perante  a  mesa  que 
n*cssa  noite  funccionava  e  da  qual  fazia  parte  Armando  Porphi- 
ric  Rodrigues,  (vindo  dois  ou  três  dias  depois  a  saber  que  Ma- 
chado dos  Santos  era  o  presidente  da  assembleia  em  que  eu  fui 

VOL.    II — FL.  53 


434  ARMANDO  RIBEIRO 

iniciado)  prestei  todas  as  informações  que  possuia.  A  mesa,  de- 
pois de  conferenciar  por  algum  f.empo,  deliberou  conterir-me  o 
grau  de  mestre,  visto  eu  já  o  ser,  porque  por  mim  só  já  dispu- 
nha de  um  regimento  de  artilharia. 

«Desde  essa  noite  para  cá  trabalhei  sempre  sem  descançar 
e,  apesar  de  muitas  contrariedades,  poucos  dias  depois  da  minha 
iniciação  apresentei  meu  irmão,  o  qual  foi  iniciado  e  consagra- 
do no  grau  de  aspirante.  D'essa  mesa  fiz  eu  parte,  sendo  Macha- 
do dos  Santos  o  presidente,  Armando  Porphirio  Rodrigues  e 
outros  dois  que  agora  não  me  recordam  seus  nomes.  Dias  de- 
pois foram  por  meu  irmão  e  por  mim  apresentados  o  i.°  cabo 
n.°  36  da  6*  bateria  de  nome  Simões  e  o  i.°  cabo  n.°  26  tele- 
graphista  de  praça  de  nome  Manuel  Tavares  Grello.  Este  ultimo 
deu-nos  algum  trabalho,  porque  linha  o  mesmo  escrúpulo  que 
meu  irmão  teve,  mas  foi  vencido.  N*esta  altura  os  trabalhos  af- 
frouxaram  um  pouco,  porque  a  maior  parte  dos  homens  que  fa- 
ziam parte  do  grupo  do  meu  irmão,  passaram  á  reserva  e  aqui 
deu-se  o  p-imeiro  desalento.  Mas  durou  pouco  tempo,  tornei  a 
metter  mãos  á  obra  para  organisar  de  novo  e  ganhar  o  tempo 
perdido.  Nos  principio  do  anno  de  1909  foi  iniciado  por  mim 
e  por  Arm.ando  Porphirio  Rodrigues,  ao  tempo  o  r°  cabo  Ma- 
thias  dos  Santos,  mais  tarde  promovido  a  2.°  sargento  e  junta- 
mente com  elle  dois  telegraphistas  de  praça,  de  nome  Simões  e 
Taborda.  Logo  a  seguir  foram  transferidos  um  para  as  Caldas 
da  Rainha  e  o  outro  para  Vénias  Novas,  onde  foram  promovi- 
dos a  2.*^'  sargentos.  N*este  meio  tempo  toda  a  minha  attençao 
se  voltou  para  os  sargentos,  mas  este  elemento  por  muito  tempo 
me  foi  difficil  prendel-o  a  mim.  N*esta  epocha  morava  eu  no 
Largo  do  Corpo  Santo,  por  cima  do  Hotel  Paris  e  n*essa  casa 
minha  esposa,  influenciada  por  membros  de  sua  lamilia  que  co- 
nheciam bem  as  minhas  ideias,  um  dia  disse-me  que  ou  eu  dei- 
xava de  conspirar  ou  ella  se  separava  de  mim.  Pois  não  hesitei 
um  segundo,  e  no  impulso  do  momento  disse-lhe  que  podia  se- 
parar-se  se  quizesse,  mas  jamais  eu  abandonaria  o  caminho  que 
me  levava  para  o  exilio  ou  para  a  Republica.  Felizmente  minha 
esposa  não  o  fez,  porque  conheceu  a  razão.  Chegou  o  fim  do  an- 
no e  eu,  para  estar  mais  perto  do  campo  em  que  conspirava^ 
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procurei  e  encontrei  casa  em  Campolide,  na  rua  do  Arco  do 
Carvalhão,  mas  tive  pouca  sorte  com  a  visinhança  porque  ao 
meu  lado  morava  uma  família  que  não  recebia  outra  qualidade 
de  gente  em  sua  casa  que  não  tossem  irmãs  da  caridade,  jesui- 
tas,  policias,  e  gente  que  todos  os  dias  vinham  para  confessarem 
e  dizerem  missa.  O  chefe  d*esta  familia  era  um  coronel  que  creio 
toi  elevado  a  general  já  pelo  governo  da  republica,  não  sei  por 
que  feitos,  porque  nos  cinco  dias  da  revolução  não  saiu  de  casa 
e  no  dia  que  a  Republica  foi  proclamada  amaldiçoaram  esta  e 
correram  com  o  criado  que  trouxe  a  novidade  da  implantação 
da  Republica.  Foi  por  iniciativa  d*esta  familia  que  a  policia  ju- 
diciaria foi  posta  de  vigia  á  minha  casa  e  á  minha  pessoa  com 
bastante  pertinácia,  nas  ultimas  duas  semanas  antes  da  revolu- 
ção. Tinha  também  uma  familia  no  segundo  andar  do  prédio 
em  que  habito  que,  entrasse  eu  fosse  a  que  horas  fosse  em  mi- 
nha casa,  sempre  estavam  de  sentinella  ou  á  jandla  ou  á  porta 
da  escada.  Esta  gente,  logo  que  ouviam  bater  á  minha  porta  ou 
tocar  a  campainha,  largavam  tudo  o  que  estivessem  fazendo  e 
corriam  umas  para  a  janella  outras  para  a  porta.  Já  podem  os 
meus  leitores  calcular  os  apertos  em  que  eu  me  poderia  encon- 
trar com  todos  estes  espiões  em  volta  de  mim  e  de  todos  que  em 
minha  casa  entravam,  mas  apesar  de  toda  esta  espionagem,  com 
a  minha  astúcia  e  a  sorte  que  sempre  me  protegeu,  marchei  até 
ao  fim. 

«Em  minha  casa  iniciei  os  primeiros  cabos  números  20  da 
I.*  bateria,  aquelle  que  partiu  a  perna  na  manhã  de  4  de  Outu- 
bro na  Rotunda,  o  17  da  i.*  bateria  de  nome  Simões  que  foi  pa- 
ra o  Ultramar  no  paquete  «Lisboa»  no  dia  1  de  Setembro  e  12 
da  5.^  bateria  de  nome  Barradas.  Mas  como  já  disse,  toda  a  mi- 
nha mira  eram  os  sargentos,  e  como  Mathias  dos  Santos  era  já 
o  2.°  sargento,  todas  as  vezes  que  eu  podia  estar  com  elle  aper- 
tava sempre  para  que  lançasse  a  rede  aos  seus  collegas,  e  pouco 
antes  do  Carnaval  deu-me  parte  que  já  tinha  dois  segundos  sar- 
gentos: F.  Rego  e  Alexandre.  De  repente,  porem,  sem  me  dizer 
ou  mandar  dizer  nada,  foi  para  Vendas  Novas  sem  me  fazer  a 
apresentação  dos  ditos  sargentos  Rego  e  Alexandre.  Fóde  calcu- 
lar-se  como  eu   fiquei  quando  fui  sabedor  d'esta  desanimadora 
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noticia.  Ainda  não  disse  que  estava  e  estou  empregado  na  agen* 
cia  de  viagens  Gook,  na  rua  do  Ouro,  e  como  a  maior  parte  do 
meu  trabalho  é  acompanhar  touristes,  3  ou  4  dias  depois  do  Ma- 
thias  ir  para  Vendas  Novas  toi-me  dito  pelo  cheíe  da  casa  que 
eu  tinha  que  ir  fazer  uma  excursão  a  cavallo  de  Lisboa  á  Régua. 
Não  fiquei  lá  muito  contente,  mas  como  não  tinha  outro  meio 
de  ganhar  pão  lá  íui.  Tudo  correu  sem  novidade  até  que  cheguei 
a  Lamego,  porque  ali  me  esperavam  dois  telegramraas,  um  de 
minha  esposa  e  outro  do  meu  amigo  Armando  Porphirio  Ro- 
drigues. Estes  dois  telegrammas  davam-me  péssimas  novidades: 
meu  irmão  tinha  sido  denunciado  e  preso  na  noite  de  terçatei- 
ra  de  Carnaval  para  4*  feira  de  cinzas,  e  foi  logo  mettido  na 
reclusão  e  incommunicavel,  accusado  como  revolucionário  peri- 
goso. Como  vêem  os  leitores,  aqui  tinha  eu  uma  camisa,  não  de 
onze  varas,  como  diz  o  provérbio,  mas  de  quarenta.  Na  Régua 
recebi  outro  telegramma  em  que  se  me  dizia  para  aguardar  or- 
dens, e  no  Porto  uma  carta  que  ali  me  esperava  pouco  anima- 
dora. Telegraphei  para  Lisboa  perguntando  se  podia  regressar, 
e  responderam-me  que  sim.  Chegado  a  Lisboa,  tive  então  conhe- 
cimento de  todos  os  pormenores.  Meu  irmão  tinha  sido  denun- 
ciado, preso  e  condemnado  a  60  dias  de  prisão  correccional  e 
baixa  de  posto,  tudo  isto  por  elle  propagar  as  ideias  libertado- 
ras e  distribuir  uns  folhetos  revolucionários  taes  como  João  Ma- 
galla,  os  BarbadÕes  etc,  etc.  A  seguir  a  meu  irmão  começaram 
a  perseguir  o  i.°  cabo  n.°  12  da  5.*  bateria  de  nome  Barradas, 
simplesmente  por  elle  ser  intimo  amigo  e  companheiro  insepa- 
rável de  meu  irmão  e  a  perseguição  foi  tão  accintosa  que  por 
fim  lhe  deram  baixa  de  posto.  Tudo  isto  como  podem  ver  era 
para  fazer  desanimar  os  santos,  se  é  que  os  ha  (coisa  que  eu  não 
acredito)  mas  não  succedeu  assim,  porque  ainda  nos  incutiu  mais 
alento.  N'esta  época  começaram  também  as  perseguições  e  pri- 
sões dos  membros  das  associações  secretas  e  tomámos  então  a 
resolução,  Machado  dos  Santos,  eu  e  Armando  Porphirio  Ro- 
drigues, de  não  fazermos  iniciações  em  pequena  estala,  mas  sim 
em  numero  de  6  até  I2,  e  ao  ar  livre.  Assim  fiz.  No  parque 
Eduardo  VII  não  eram  6  nem  12,  mas  i5,  20  e  algumas  vezes 
25  e  trinta.  Uma  ou  duas  vezes  ali  foi  Machado  dos  Santos  e 
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Armando  Porphirio  Rodrigues  assistir  ás  iniciações  em  alta  es- 
cala. Por  fim  chegou  Abril,  e  pouco  mais  ou  menos  de  lo  a  15, 
já  eu  contava  com  todos  os  cabos  e  2  terços  das  praças  do  regi- 
mento de  artilharia  i.  Approximou-se  o  dia  25  de  Abril  e  correu 
o  boato  de  que  a  revolução  seria  n*aquelle  dia,  e  era  tanta  a  con- 
vicção de  que  o  quartel  estava  prompto  para  a  revolta  que  ás  3 
horas  da  madrugada  veiu  a  minha  casa  o  ex  cabo  12  da  3.*  ba- 
teria de  nome  Barradas,  para  receber  ordens  e  as  ordens  que  eu 
lhe  dei  toi  que  se  podiam  retirar  para  as  suas  camas  Não  sei  se 
teem  seguido  todos  estes  pormenores  com  attenção?  Se  teem,  já 
devem  ter  visto  que  até  aqui  eu  não  contava  com  sargento  al- 
gum, mas  posso  garantir  que  o  regimento  de  artilharia  i  vinha 
para  a  rua  sem  officiaes  nem  sargentos  ainda  que  fosse  preciso 
derrubal-os  a  todos  porque  lhes  garanto  que  isso  se  íaria  se  tosse 
preciso  e  eu  ordenasse.  As  coisas  assim  foram  progredindo  até 
que  o  sargento  Maihias  regressou  de  Vendas  Novas,  e  quando 
eu  cá  o  apanhei  apertei-o  logo  para  se  dar  começo  á  aliciação 
dos  sargentos  e  assim  foi.  Nos  fins  de  Junho  foi-me  apresentado 
o  iP  sargento  F.  Rego,  a  seguir  o  2.°  sargento  Marques  e  am- 
bos foram  aliciados  em  minha  casa.  Preciso  de  dizer  que  os  sar- 
gentos Mathias  e  Rego  foram  incançaveis  na  aliciação  dos  seus 
collegas.  Isto  estava  n*este  pé  quando  tive  a  lembrança  de  fazer 
com  que  os  homens  de  artilharia  1  confraternisassem  com  os 
collegas  dos  outros  regimentos,  participando  a  minha  ideia  ao 
meu  amigo  Armando  Porphirio  Rodrigues  que  por  sua  vez  par- 
ticipou ao  nosso  cheíe  Machado  dos  Santos  que  approvou.  En- 
carreguei o  ferrador  n.°  22  da  2.®  bateria  Bento  Vaz  Gomes,  o 
1.°  cabo  n.°  31  da  i.^  bateria  Clemente  José  Juncal  e  o  ex-pri- 
meiro  cabo  da  5.*  bateria  Barradas,  de  irem  ao  regimento  de 
infantaria  16  ver  como  as  coisas  por  lá  iam.  A  principio  não 
estavam  muito  bem  figuradas  mas  depois  que  poderam  falar  a 
3  primeiros  cabos,  o  8,  o  5i  e  o  3l  vieram  a  saber  que  se  ia 
em  bom  caminho.  Só  de  que  precisavam  era  da  mesma  educa- 
ção que  eu  tinha  dado  aos  de  artilharia.  Quando  soube  d*isto, 
não  me  fiz  esperado  e  algumas  noites  lá  fui,  e  como  encontrei  bom 
campo  onde  pudesse  semear,  não  guardei  a  semente.  Depois 
d*Í5to  Machado  dos  Santos  fez  verdadeiros  comicios  na  Serra  de 
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Monsanto.  A  única  pena  que  me  resta  é  eu  não  ter  feito  a  mes- 
ma coisa  com  os  outros  regimentos  por  que  talvez  se  tivesse  evi- 
tado o  sangue  que  se  derramou.  Já  se  vê  que  dois  ou  tres  offi- 
ciaes  por  cada  regimento  teriam  que  cair,  assim  como  succedeu 
no  regimento  de  intantaria  i6  Infelizmente  não  o  fiz,  porque 
me  diziam  que  nos  outros  regimentos  havia  gente  boa,  como  no 
5  de  infantaria  e  5  de  caçadores,  infantaria  2,  caçadores  2  e  ca- 
vallaria  4,  que  estavam  todos  bem  e  que,  houvesse  o  que  hou- 
vesse, viriam  para  a  rua.  Como  se  viu,  vieram,  mas  contra  nós. 
Entre  tantos  homens  que  se  tinham  compromettido  por  jura- 
mentos rigorosos  a  favor  da  causa,  não  houve  meia  dúzia  com 
coragem  bastante  para  derrubar  outra  meia  dúzia  de  inimigos 
seus  e  nossos.»  (*) 

O  capitão  Palia,  não  respondia  inteiramente  pela  artilharia, 
exigindo  até  especial  cumprimento  por  parte  dos  soldados  para 
certeza  de  obediência  em  occasiao  propicia  c  a  despeito  de  se 
dar  caçadores  2  como  favorável,  a  oficialidade,  em  conluio  an- 
terior, abstinha-se  de  tomar  parte  no  movimento  em  projecto. 

Fallada  a  forte  coadjuvação  da  Carbonária,  João  Chagas,  sem- 
pre contrario  a  ella,  de  novo  esboçou  um  desejo  de  dispensa, 
egual  ao  que  já  n'outra  reunião  fora  contrariado  pelo  capitão  de' 
fragata  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Em  infantaria  16,  a  semente  estava  egualmente  lançada, 
mas  só  nos  sargentos  e  algumas  praças,  a  despeito  das  constan- 
tes conferencias  da  Manuel  Lourenço  Godinho  no  jardim  da  rua 
4  de  Infantaria. 

Comtudo,  a  soldadesca,  em  pane  obedecia  ao  plano  e  tanto 
que  não  sendo  intenção  definida  dos  republicanos  promover  a 
revolução  em  i9  de  Agosto,  se  em  artilharia  1  os  soldados  se 
limitaram  a  aguardar,  preventivamente,  até  madrugada,  a  saida 
para  a  revolta,  em  intantaria  16,  houve  manifestações  graves  de 
insubordinação,  forçando  ao  aprisionamento  de  tres  dos  princi 
pães  agitadores,  aquietados  mais  pelos  próprios  chefes  do  movi- 
mento, que  proseguiam  nos  trabalhos  de  aliciação  de  sargentos, 
do  que  pela  força  disciplinar. 

(*)  Faia  a  historia  da  revolução  (^eomo  se  revolucionou  artilharia  1  e  in- 
fautaria  16j  por  Manuel  Lourenço  Godinho. 
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Na  marinha  era  ponto  assente  a  adnesão  firme  dos  officiacs 
José  Carlos  da  Maia,  iniciado  por  António  Maria  da  Silva  no  hos- 
pital inglez,  Sousa  Dias,  Guilherme  Rodrigues,  Costa  Gomes, 
Mariano  Martins,  Augusto  Costa,  Vasconcellos  e  Sá  e  Tancredo 
de  Moraes,  mas,  a  dar-se  desembarque  e  outras  phases  de  re- 
bellião,  notava-se  a  escassez  de  officiaes  que  a  bordo  pudessem 
commandar. 

Contava-se,  na  Escola  do  Exercito,  com  os  alumnos  milita- 
res, Carlos  Ludgero  Antunes  Cabrita,  João  Sarmento  Pimentel, 
Jordão  Conde,  Anhur  Carlos  de  Barros  Basto,  João  Ribeiro 
Gomes,  António  José  Soares  Durão  e  Heitor  Malheiro.  Bons  pro- 
pagandistas no  exercito,  havia  os  tenentes  José  Valdez,  Pires 
Pereira,  Salles  e  alferes  Magalhães  Martins. 

A*  realeza  em  Portuga!  estava  talhado  o  caminho  do  exilio 
ou  da  morte,  emquanto  ella,  confiante,  se  entregava  ao  dourado 
sonho  de  uma  fidelidade  comprovada  e  de  um  amor  ao  throno 
ao  qual  se  jurava  protecção,  amparo.  .  . 

Se  não  era  pouca,  porem,  a  presumida  adhesao  de  torças, 
havia  o  tacto  de  os  officiaes  não  estarem  em  contacto  activo  com 
os  subalternos  e  carbonários  e  do  plano  de  revolta  antes  entre- 
gue ao  capitão  Palia,  Fontes  Pereira  de  Mello  e  Ramos  da  Costa 
era  reconhecido  insufficiente.  Corametteu-se  n*essa  hora  a  sua 
elaboração  ao  capitão  Alíredo  Ernesto  de  Sá  Cardoso,  e  tenentes 
Hélder  Ribeiro  e  Aragão  e  Mello. 

No  plano  do  capitão  Palia,  figurava  a  posse  das  alturas  da 
Graça,  Monte  e  Penha,  com  o  appoio  de  infantaria  5,  conside- 
rado fiei,  firmandose  a  direita  até  ao  forte  de  Sacavém  e  a  es- 
querda até  ao  Tejo,  para  a  tomada  de  arsenaes  e  depósitos.  («) 

Dava-se  aos  caibonarios  a  delegação  de  visita  aos  quartéis, 
e  para  as  revistas  aos  adherentes,  diriam,  á  passagem  dos  regi- 
mentos, a  phrase  «pontapé  na  bola»,  a  repetir  pelos  soldados. 

A  analyse  do  comité  militar, — ao  qual  já  então  se  aggregára 
o  general  Encarnação  Ribeiro, — embora  dando  a  occasião  como 
desfavorável,  teve  o  justo  convencimento  de  que  a  monarchia  es- 


(*;    Refere  se  a  essas  intenções,  a  Revolução  Portugiieza.  —  Relatório 
de  Macàado  Santos. =Pagina8  41  e  74. 
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tava  perdida  e  atraiçoada  pela  maioria  d*aquelles  com  quem  jul- 
gava '^'^oder  defender-se. 

Resolvido  ficou  comtudo  que  seria  a  ultima  transferencia:  a 
dynastia  estava  condemnada  e  a  poucos  passos  do  seu  fim. 

Os  restantes  dias  que  mediariam  entre  o  addiamento  e  a 
queda,  seriam  empregados  nos  últimos  trabalhos  e  já  então  par- 
te do  governo  cooperaria  por  actos  ineptos  e  inércias  criminosas 
no  plano  revolucionário  da  democracia. 

Assente  o  tacto  de  ser  cedo  para  se  coilocar  na  rua  o  movi- 
mento, nova  reunião  era  aprestada,  porem,  mais  para  socego  do 
vice-almirante  Reis.  nervoso  e  exaltado  ante  o  novo  addiamento- 
do  que  para  modificação  imposivel,  u*essa  deliberação  que  con, 
frangindo  também  João  Chagas,  o  fez  adoecer,  A  entrevista 
não  chegou  mesmo  a  efíectuar-se,  visto  uma  denuncia  ter  sido 
levada  ao  governo,  mas  que  não  teve  influencia  na  cessação  do 
movimento,  aliás  esperado  impacientemente,  durante  cerea  de 
40  dias,  no  rio,  pelo  republicano  Joaquim  Pessoa,  director  da 
Sociedade  de  Pesca  a  Vapor  «Amphitrite  Limitada»  e  que, 
como  no  28  de  Janeiro  de  1908  e  no  i5  de  Julho  de  19I0,  es- 
perava, d*essa  vez,  a  bordo  do  vapor  «Âlberia»,  o  serviço  de 
transporte  de  oíficiaes  para  os  navios  a  revoltar. 

Não  foi  aquella  a  primeira  prevenção  recebida  pelo  gabi- 
nete, e  partindo  do  juizo  de  instrucção  criminal,  isto  é,  da  poli- 
cii,  que  aliás,  posteriormente  o  conselheiro  Teixeira  de  Sou^a 
accusava  citando  que  «factos  precisos  só  tinha  as  notas  que  elle 
lhe  dava  visto  as  d*ella  serem  vagas  e  indefinidas.» 

Outra  teve,  em  6  de  Agosto,  assim  concebido: 

«Continuam  para  ahi  a  correr  boatos  de  intentona.  Falla-se 
até  n*uma  reunião  realisada  ultimamente  para  esse  efleito,  mas 
que,  pondo-a  de  remissa,  não  deixo  de  transmittir,  accrescen- 
tandose  que  n'ella  haviam  tomado  parte  ofificiaes  do  exercito  em 
numero  de  200.  Agora  o  que  circula  com  maior  insistência  é 
que  os  promotores  da  intentona  resolveram  addial  a  para  depois 
das  eleições,  porque  contam  que.  o  governo  difficilmente  conse- 
guirá obter  maioria,  e  se  a  conseguir, será  tão  diminuta,  que  lhe 
não  garantirá  a  estabilidade.  N'este  caso  dirigir-se-hão  ao  Paço, 
expondo  a  fraqueza  do  governo  e  a  necessidade  de  o  demittir. 
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Assim,  julgam  ser  o  caminho  mais  apropriado  e  lógico  para  o 
fim  a  que  visam.  Por  outro  lado  os  republicanos  dizem  que  mui- 
to lhes  conviria  que  se  realisasse  este  projecto,  pois  lhes  permit- 
tiri?.  actuar  n'esse  movimento  e  aproveitar  as  circumsiancias.i»  (•) 

Por  seu  lado,  um  aviso  ia  parar  na  sexta  feira  19,  ás  mãos 
do  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  conselheiro  José  d*Azeve- 
do  Castello  Branco,  enviado  por  um  governador  civil  e  uma  de- 
nuncia era  enviada  ao  chefe  do  governo: 

aTrata-se  nada  mais  nada  menos,  que  de  uma  nova  asal- 
danhada»,  mas  com  chacina  rija  nos  elementos  suspeitos  de  li- 
beraes,  desde  os  adeptos  do  governo  de  v.  ex.*,  ate  aos  mais  fe- 
rozes e  dementados  demagogos.  Os  conjurados,  de  accordo  com 
elementos  palacianos  e  clericaes,  pretendem  apeal-o  a  v.  ex.*  do 
poder,  forçando  o  rei  a  accçitar  uma  feroz  dictadura  militar  sob 
o  consulado  de  Vasccncelios  Porto.» 

Para  o  complot,  citava  o  mysterioso  aviso,  o  coronel  e  a  of- 
ficialidade  de  infantaria  i,  officiaes  de  cavallaria  2  e  4,  o  tenen- 
te-coronel  de  infantaria  2.  Contava-se  ali  com  a  neutralidade  da 
guarda  municipal. 

O  aviso  que  o  conselheiro  Teixeira  de  Sousa  pôz  em  duvidi 
se  seria  da  policia  ou  de  outra  origem,  era  apenas  desnorteante, 
ou  melhor,  servindo  os  interesses  dos  republicanos,  que  iam  col- 
locar  suspeitas  exactamente  nos  ofiBciaes  fieis  e  nas  tropas,  como 
a  guarda  municipal,  mais  deffensoras  e  leaes  ao  regimen. 

No  seu  livro  «Para  a  historia  da  Revolução»  Teixeira  de 
Sousa,  mesmo  confessa  que  alguns  dos  nomes  citados  na  nota 
secreta  figuravam  nos  conspiradores  centra  a  republica  durante 
o  governo  d*esta,  apparecendo  só  um  como  auxiliar  da  Revolu- 
ção em  5  de  Outubro.  Como  auxilio  porém  aos  manejos  ou  co- 
mo vingança  ás  accusaçÕes  dos  contrários  do  partido  monarchi- 
co,  Teixeira  de  Sousa,  levava  a  culpa  aos  reaccionários,  embora 
conhecesse  sufficientemente  os  auctores  do  trama,  facto  confir- 
mado em  depoimento  de  João  Chagas,  descriptivo  dos  trabalhos 
preliminares  da  Revolução: 


(*)  Para  a  Historia  da  Revolução,  por  Teixeira  de  Sou8a.=VoIume  II. — 
Pag.  223. 
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aNo  primeiro  semestre  de  I908  fizemos  um  inquérito  mi- 
nucioso ás  forças  militares  para  avaliar  do  estado  da  ideia  repu- 
blicana a  dentro  dos  quartéis  e  dos  navios  de  guerra.  Necessitá- 
vamos, como  bem  comprehende,  ter  uma  noção  nitida  e  clara 
da  situação,  para  proseguir  com  confiança  na  propaganda  da  re- 
volta. Esse  inquérito  resumi-o  n*um  relatório  que  apresentamos 
ao  Directório  do  partido  e  cujos  tópicos  é  interessante  fixar.  An- 
tes de  mais  nada  devo  dizer-lhe  que  se  notava  por  essa  occasião 
no  exercito  uma  certa  calmia,  uma  tal  ou  qual  espectativa,  que 
embaraçava  o  proseguimento  dos  nossos  trabalhos.  O  ministério 
Ferreira  do  Amaral  lançara  no  espirito  de  muitos  officiaes  a 
ideia  de  que  a  monarchia  ia  variar  de  processos  e  que  era  pro- 
vável ou  possivel  a  entrada  do  regimen  n*um  caminho  de  rege- 
neração patriótica.  Esperava-se,  esperavam  elles,  os  espíritos  he- 
sitantes, que  um  governo  honrado  puzesse  termo  á  serie  de  cri- 
mes commettidos  desde  longa  data  e  não  houvesse  necessidade 
de  mudar  de  instituições  para  obter,  para  a  vida  nacional,  a  paz 
e  a  felicidade  que  todos  ambicionavam*  No  entanto,  a  idéa  re- 
publicana contava  adeptos  em  todos  os  corpos  da  capital  e  em 
muitos  das  provincias.  Até  no  grupo  de  Queluz,  que  a  monar- 
chia suppunha  ser  um  dos  seus  fortes  esteios,  havia  officiaes  de- 
cididos á  revolta.  Caçadores  5  e  caçadores  2  estavam  bem  mina- 
dos pela  ideia  republicana.  Artilharia  e  o  estado  maior,  em 
summa  o  campo  entrincheirado,  apresentavam  muitos  officiaes 
francamente  democratas,  que  só  aguardavam  o  ensejo  propicio 
de  se  manifestaiem.  E  se  nos  officiaes  a  semente  fructificara  lin- 
damente, nos  sargentos,  nos  cabos  e  nos  soldados  a  expansão  do 
ideal  assumira  proporções  extraordinárias.  Apenas  os  corpos  de 
cavallaria  se  mostravam  refractários  á  boa  doutrina,  conservan- 
do um  respeito  idolatra  pela  reacção,  que  só  dificilmente  se  po- 
deria remover.  Mas,  repito  ainda,  n'esses  tínhamos  elementos  de 
confiança.  Na  armada  escuso  dizer-lhe  que,  mais  do  que  no 
exercito  de  terra,  encontrávamos  dedicações  sincerissimas,  ver- 
dadeiros heroes  dispostos  a  tudo  para  a  victoria  da  Republica. 
Acode-me  o  nome  d'um  official,  o  tenente  João  Carlos  da  Maia, 
que  send")  immediato  da  «LimpopoD,  empregada  no  serviço  da 
fiscalisação  da  pesca  nas  costas  de  Portugal,  combinara  commi- 
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;o  telegraphar-me  de  todos  os  pontos  onde  o  navio  ia  tocando, 
)ara  eu  o  poder  prevenir  a  tempo  do  dia  marcado  para  a  revo- 
uçao.  E  outros.  .  .  Mas  não  percamos  por  agora  o  fio  da  histo- 
ia.  Goncluido  o  inquérito  ás  forças  militares  e  sendo  resolvido 
ipesar  da  acalmia  a  que  já  me  referi,  levar  por  deante  a  propa- 
ganda agitadora,  passámos  o  primeiro  semestre  de  19I6  n*ou- 
ros  trabalhos  de  preparação  e  em  junho  d'este  anno,  Cândido 
los  Reis  e  eu  —  visto  que  Affonso  Costa  se  affastára  da  capital 
)or  motivos  de  doença  —  demos  novo  impulso  á  organisaçáo  já 
:ntão  em  actividade.  Subira  ao  poder  o  ministério  Teixeira  de 
>ousa  e  esse  facto,  longe  de  nos  provocar  pensamentos  de  trégua 
ntensificava-nos  a  acção  revolucionaria,  convencidos  de  que  o 
)seudo-liberalismo  do  governo  regenerador  não  contrariava  an« 
es  favorecia  essa  mesma  acção.  Foi  quando  em  boa  verdade,  en- 
ramos  a  fundo  na  «matéria».  A  propaganda  do  lado  do  ele- 
nento  militar  tomou  aspecto  diííerente,  n*uma  «poussée»  enér- 
gica e  decidida;  a  Associação  Carbonária  Portugueza  alargou  a 
:sphera  da  sua  intervenção  junto  dos  grupos  de  revolucionários 
:ivis;  o  Directório  do  partido  republicano  fez  compras  avultadas 
de  armamento;  emfiro,  constatámos  com  satisfação  que  por  loQa 
i  parte  appareciam  elementos  de  combate  em  numero  sufficien- 
:e  para  dar  golpe  certeiro  na  monarchia.  Ao  mesmo  passo  que 
Lisboa  assim  se  preparava  para  a  revolução,  creavam-se  duas 
untas  para  a  provincia;  a  de  Traz-os-Montes  e  Beiras  e  a  do 
dentro.  Cada  uma  d'estas  juntas  subdividia-se  em  «comite's)> 
presididos  por  correligionários  dedicadíssimos  até  á  abnegação. 
Por  exemplo:  em  Lamego,  José  Mendes  Guerreiro;  em  Chaves, 
António  Granjo;  em  Villa  Real,  Abilio  Samardan,  Moimenta  da 
Beiraj  José  de  Castro;  Coimbra,  Malva  do  Valle  e  Fernandes... 
E  tantos  outros  que  deram  o  melhor  do  seu  esforço  para  o  trium- 
pho  decisivo  da  causa.  Em  certa  altura,  Cândido  dos  Reis  loi 
percorrer  a  provincia  para  avaliar  com  segurança  da  situação 
:reada  pela  organisação  revolucionaria.  Acompanhou-o  n'essa 
missão  um  officiai  de  caçadores,  Pires  Pereira.  E  no  regresso  a 
sua  impressão  era  tão  favorável  ao  desenlace  feliz  do  movimento, 
ijue  nos  propuzemos  desde  logo  apressal-o  e  sahir  á  rua  dentro 
áe  breve  espaço  de  tempo.  Ninguém  duvidava  do  êxito.  Tudo 
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corria  ás  mil  maravilhas.  Os  elementos  revolucionários  manifes- 
tavam um  ardor  que  era  impossível  conter.  Todos  trabalhavam 
com  um  aían  que  só  avalia  quem  collaborou  eficazmente  n'esta 
preparação. 

«Entre  os  nomes  que  posso  citar  como  dos  mais  activos  na 
conquista  de  adeptos  á  causa  revolucionaria,  contam-se  os  de 
Machado  dos  Santos,  engenheiro  Silva,  Martins  Cardoso,  Simões 
Raposo  e  o  pharmaceutico  Abrantes.  Formou-se  n*essa  occasiao 
um«comité))de  resistência  por  iniciativa  da  maçonaria,  «comité» 
que  auxiliou  a  organisaçao  da  revolta  com  a  propaganda  feita 
na  classe  civil  e  a  seguir  constituiu-se  um  outro  «comité»  mas 
só  de  militares,  composto  dos  officiaes  de  artilharia  Ramos  da 
Costa  e  Palia  e  do  official  da  armada  Fontes  Pereira  de  Mello. 
Um  e  outro  organismo  procurando  incessantemente  augmentar 
o  numero  de  elementos  de  combate,  alcançaram  aos  primeiros 
passos  dados  tal  cxito  que  fixámos  uma  data  para  o  inicio  da 
revolução:  i5  de  Julho.  Chegado  o  momento,  porém,  soube-se 
com  alvoroço  que  o  segredo  dos  conspiradores  fora  descoberto  e 
as  auctoridades  militares  iam  tomar  providencias  para  impedir 
que  a  revolução  estalasse.  Esse  alvoroço  traduziu-se  n*uma  tal  ou 
qual  dispersão  de  elementos  que  foi  necessário  agrupar  de  novo 
e  alentar  com  decisão  para  que  não  talhasse  qualquer  outra  ten- 
tativa. Proseguimos  na  propaganda  a  mais  intensa.  Multiplica- 
ram-se  as  reuniÓes  de  officiaes  em  diversos  pontos  —  na  redac- 
ção das  «Cartas  Politicas»,  no  Arco  Bandeira,  juntaram-se  por 
vezes  vinte  e  mais  representantes  da  guarnição  de  Lisboa — fez- 
se  outra  compra  de  armamento  e  aproveitando  se  a  energia  de 
um  núcleo  de  militares  que  desde  o  começo  haviam  mantido  a 
mais  completa  adhesão  á  Republica,  produziu-se  um  trabalho 
galopante  que  fatalmente  devia  aluir  com  rapidez  as  instituições 
monarchicas.  A  primeira  quinzena  de  Agosto  foi  empregada 
n'essa  corrida  veloz  para  a  revolução.  E  tão  bem  e  tão  utilmente 
ou  proficuamente  se  trabalhou,  que  tornamos  a  fixar  data  para 
o  desenrolar  do  movimento:  a  noite  de  ig  para  20  d'esse  mez. 
E  fixamol-a,  porque  segundo  a  opinião  dos  officiaes  de  marinha 
que  nos  acoTipanhavam,  era  a  noite  em  que  a  bordo  do  «D. 
Carlos»  se  dava  um  concurso  de  circumstancias  absolutamente 
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vantajoso  para  a  revolta.  N*essa  noite  tudo  concorreria  para  que 
a  victoria  tosse  alcançada  sem  grandes  difiBculdades.  Comtudo, 
á  ultima  hora,  alguém  denunciou  o  movimento  ao  chefe  do  ga- 
binenti  regenerador.  E  succedeu  o  que  todos  sabem:  ordem  aos 
navios  de  guerra  para  sairem  a  barra,  prevenções  nos  quartéis, 
a  policia  vigiando  rigorosamente  a  cidade,  etc.  O  Teixeira  de 
Sousa  teve  perfeito  e  minucioso  conhecimento  do  «complot»  e 
intormaram-n'o  com  verdade  do  caracter  que  o  revestia.  Mas, 
para  não  desmentir  os  boatos  postos  em  circulação  de  que  o  go- 
verno contava  n*esse  momento  com  um  falso  apoio  dos  republi- 
canos, calou-se  e  habilmente  attribuiu  as  medidas  de  rigor  que 
tomara  a  necessidade  de  suflocar  uma  «intentona»  reaccionária 
Demais  sabia  elle  quem  conspirava  contra  as  instituições.  .  .» 

Só  era  verdadeira  a  communicaçao  pessoal  que  ao  conselhei- 
ro Teixeira  de  Sousa  era  feita  ás  6  horas  da  tarde  de  I9  de 
Agosto,  de  que  a  revolução  rebentaria  á  meia  noite  ou  no  dia 
immediato,  com  o  auxilio  da  marinha,  e  com  as  antigas  ideias 
da  prisão  de   D.  Manuel  no  Bussaco. 

O  rei  estava  lá  desde  12  de  Julho,  quasi  por  imposição  do 
governo,  contrario  á  ideia  da  medicina,  que  representada  pelo 
medico  D.  António  de  Lencastre,  era  de  voto  aue  D.  Manuel  íôsse 
ao  estrangeiro  curar-se  de  seus  achaques.  Teixeira  de  Sousa  al- 
vitra'ra  o  Bussaco,  onde  se  disse,  era  subtrahido  ás  visitas  adver- 
sas ao  gabinete,  e  que  accirrava  as  antypathias  que  o  rei  lhe  ti- 
nha, e  patenteadas  ao  transe  de  ser  conhecido  tudo  pelo  chefe  do 
governo: 

«D.  Manuel  não  sympathisava  com  o  governo  de  Teixeira 
de  Sousa  e  mostrou-o  na  própria  recepção  da  embaixada  alle- 
mã,  em  que,  nas  Necessidades  o  rei  só  teve  attenções  grandes 
para  os  representantes  do  bloco.»  (•) 

Isso  não  obstou,  porém,  a  que,  90  communicar,  por  Teixeira 
de  Sousa,  do  desejo,  aliás  n'essa  occasião  impraticável,  de  ser  su- 
bstituído no  governo,  ficasse  a  pedido  de  D.  Manuel.  Este,  era 
conduzido  á  antipathia  pelas  accusaçÕes  graves  ao  teixeirismo^e 


•)  «Para  a   Historia  da   Revolução»  por  Teixeira  de  Sousa.  Pagina  6 
Volume  II. 


446  ARMANDO  RIBEIHO 


depois  por  convencimento  de  que  mal  entregue  estava,  tacto 
confirmado  pela  escandalosa  inércia  de  Outubro. 

No  Bussaco,  D.  Manuel,  aparte  as  loucas  corridas  de  auto- 
móvel, fugindo  á  vista  indiscreta  dos  que  o  rodeavam,  passava 
vida  solitária  e  triste,  tmquanto  talvez  sob  as  copadas  arvores, 
os  olhos  vigilantes  dos  conspiradores  seguiam  os  seus  passos  de 
assustada  ave  ou  os  seus  desalentos,  trazidos  pela  presciência  do 
futuro. 

Teixeira  de  Sousa,  ao  receber  o  aviso,  procurava  logo  em 
casa  os  ministros  da  guerra,  José  Nicolau  Raposo  Botelho  e  da 
marinha,  Marnoco  e  Sousa  e  d*ali  sahiram  as  ordens  de  preven- 
ção rigorosa,  estabelecendose  a  retirada,  para  os  quartéis,  da 
guarda  fiscal,  que  abandonando  o  seu  posto  nas  barreiras,  deu 
ensejo  a  um  desenvolvido  contrabando  de  armas.  .  . 

Pela  tarde  de  19,  eram  também  mandados  conservar  em 
quartéis  as  forças  de  marinha,  exercito,  policia,  guarda  muni- 
cipal, sendo  reforçados  os  postos  da  Casa  da  Moeda  e  da  esta- 
ção central  dos  correios.  Recolheram  aos  navios  os  commandan- 
tes,  e  os  agentes  policiaes  eram  retirados  do  serviço  das  ruas, 
rasgando  caminhos  aos  ratoneiros  adidos  d*essas  largas.  Amiu- 
davam-se  as  conferencias  entre  os  commandantes  dos  regimen- 
tos e  ministros  do  reino,  guerra  e  marinha,  e  resolvido  foi  aug- 
mentar-se  a  guarda  dos  Bancos,  estabelecendo  se  vigilâncias  se- 
cretas em  redor  do  quartel  general. 

Reunido  o  governo  em  conselho  permanente  que  durou  to- 
da a  madrugada,  fez  publicar  na  manha  seguinte,  (20)  a  neta 
officiosa: 

«Como  os  factos  demonstram,  não  tinham  fundamento  as 
apprehensÕes  que  parece  ter  havido  de  que  se  pretendia  hontem 
alterar  a  ordem  publica.  O  governo,  por  dever  do  cargo,  tomou 
desde  logo  as  habituaes  medidas  de  prevenção  e  a  ordem  publi- 
ca está  assegurada». 

Essa  nota  foi  levar  novas  desillusÕes  a  I02  praças,  presas 
desde  Julho,  no  deposito  disciplinar  do  forte  da  Graça,  em  Elvas, 
por  suspeitas,  como  já  se  registara  o  suicídio,  dias  antes  (10  de 
Agosto)  do  segundo  sargento  de  infantaria  I9,  Abilio  da  Cruz 
Rodrigues,  implicado  nos  projectados  manejos  e  a  transferencia 
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para  Elvas,  de  grande  numero  de  praças  de  caçadores  4,  aquar- 
tellado  em  Elvas,  e  deslocados  da  vigilância  da  raia  da  Hespa- 
nha,  que  ali  estabelecera  um  corpo  de  3:Ooo  homens. 

Nos  centros  militares,  em  parte  sabedores  do  plano,  deu-se 
a  origem  dos  boatos  como  desagrado  dos  reservistas  pela  falta  de 
licenceamento  e  o  governo,  lazendo  sciente  que  estava  vigilante, 
attendia-os  em  23. 

O  presidente  do  conselho,  Teixeira  de  Sousa,  como  conhe- 
cedor dos  successos  premeditados,  fazia  guardar  pela  policia  a 
própria  residência,  ordenando  ainda  providencias  varias. 

Envolvido  n'uma  teia  de  que  elle  próprio  só  conhecia  alguns 
dos  fios,  dava  ordens  repressivas  da  revolução  aos  principaes 
vultos  que  n'ella  deviam  interferir.  .  . 

Já  tora  entretanto  transferido  o  movimento  e  as  precauções 
não  lhe  haviam  servido  de  embaraço. 

O  acto  revolucionário  de  Outubro  seguinte,  prevenido  acha- 
va tudo,  mas,  como  assente  fora  a  execução  mediavel,  fazia-se. 

O  governo  pois,  encontrava-se  apenas  a  braços  com  um  sa- 
bido projecto  gorado,  por  deficiência  de  combinações. 

Emprazada  foi  para  20  um»  conferencia  do  ministro  da 
guerra,  com  os  commandantes  dos  corpos  da  guarnição  e  dos 
navios  surtos  no  Tejo  e  á  qual  assistia  um  dos  vultos  princip-^es 
do  movimento  de  Outubro  seguinte:  o  general  Carvalhal  Tel- 
les da  Silveira,  commandante  interino  da  i.^  divisão,  que  dava 
por  impresumivel  qualquer  alteração  da  ordem.  De  tudo  nascera 
o  cassar  de  licenças  a  officiaes  e  praças  e,  como  se  suscitasse  a 
pouca  confiança  na  vontade  dos  marinheiros  auxiliarem  a  monar- 
chia,  o  que  era  certo,  operava-se  a  sabida  dos  navios  de  guerra. 

Seguia  o  cruzador  a  D.  Carlos»  para  Gibraltar,  a  pretexto  de 
buscar  carvão,  com  determinação  de  aguardar  nos  Açores  novas 
indicações  que  seriam,  segundo  notas  officiosas,  os  cumprimentos 
a  uma  esquadra  americana.  O  «Adamastor»  ia  para  a  Madeira, 
a  aTe)o»,  para  o  mar  alto,  e  a  fragata  «D.  Fernando»,  para 
exercicios  de  tiro  na  Trafaria. 

Como  representante  naval  apenas  ficou  em  frente  de  Lisboa 
a  canhoneira  «Berrio»,  assediada  de  noite  e  dia  com  as  projec- 
ções dos  fortes. 
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As  desconfianças  sobre  a  tripulação  da  «Tejo»,  forçavam  a 
sabida  da  canhoneira  em  2  5  de  Agosto,  navio  que  não  voltaria 
a  Portugal,  por  naufrágio. 

Para  rusgas  vinha  a  policia  judiciaria  na  noite  de  20,  não 
conseguindo  obstar  porem  a  que,  revolucionários  mais  impru- 
dentes e  querendo  assignalar  com  alguns  feitos  de  ódio,  o  dia 
destinado  para  a  acção  rebellionaria,  assaltassem,  de  madrugada, 
o  posto  policial  da  Rua  Serpa  Pinto,  em  Villa  Franca  de  Xira. 

Entretanto,  Teixeira  de  Sousa,  expedia  a  D.  Manuel  em  19 
um  telegramma  em  cifra,  pondo-o  a  salvo : 

«A  Sua  Magestade  El-Rei  —  Bussaco  —  Urgentíssimo  — 
Creio  estarmos  na  imminencia  do  movimento  revolucionário, 
republicano,  que  procuro  fazer  abortar.  Parta  Vossa  Magestade 
já  em  automóvel  para  Cintra,  acompanhado  do  esquadrão  até 
Pampilhosa.  Se  em  Cintra  Vossa  Magestade  tiver  conhecimento 
de  qualquer  movimento,  siga  para  Mafra.» 

O  conselho  de  ministros  reunia-se  ás  10  horas  e  meia  da 
noite,  e  cerca  da  1  hora  da  madrugada,  era  o  governo  avisado 
do  facto  real;  o  addiamento. 

Novo  telegramma  era  expedido  para  o  Bussaco,  segundo  as 
informações  que  iam  chegando: 

tPeço  a  Vossa  Magestade  não  execute  sem  nova  communi- 
cação  meu  telegramma  anterior.» 

«Não  ha  cousa  alguma  de  anormal.  Tranquillidade  completa. 
Governo  deseja  que  Vossa  Magestade  não  vá  amanhã  á  Figueira 
e  que  no  dia  21  siga  para  Lisboa  de  automóvel.» 

E,  em  seguida,  outro : 

aTudo  em  ordem.  Creio  que  movimento  abortará,  sobretu- 
do depois  da  sahida  do  navio  «D.  Carlos»,  cuja  demora  resulta 
de,  ao  chegar,  haver  desmarchado  a  machina.  Está  combinado 
com  ministro  da  guerra  e  com  Fernando  Eduardo  que  Vossa 
Magestade  venha  amanhã  tomar  o  rápido  da  manhã  á  Pampi- 
lhosa, onde  estará  salão  real,  seguindo  directamente  para  Lisboa 
Rocio,  para  aqui  chegar  ás  2  horas  e  40  minutos  da  tarde  e  não 
indo  a  Torres  Novas,  nem  se  demorando  no  Entroncamento. 
Peço  accuse  a  recepção  d'este  telegramma. 
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Ao  secretario  particular  de  D.  Manuel  escrevia  o  chefe  do 
governo : 

Marquez  Lavradio  —  Bussaco  —  Recommenda  a  V.  Ex.^  a 
mais  rigorosa  vigilância.  Deve  estar  força  de  prevenção  ioda  a 
noite.» 

Não  causaram  sobresalto  grande  essas  prevenções. 

As  ideias  de  revolta  próxima  não  eram  surpreza  no  palacia- 
nismo  c,  a  poucos  passos  da  tentativa  de  Julho,  já  essas  proba- 
bilidades se  haviam  erguido,  com  base  na  orientação  do  governo 
e  na  perseverança  dos  republicanos. 

Authentica  estas  afirmativas,  o  seguinte  trecho  de  um  livro 
celebre,  autopsia  em  vida  do  que  toi  o  ultimo  presidente  do 
conselho  de  D.  Manuel  II: 

«Estando  uma  manhã  de  Julho,  em  casa  do  meu  querido 
amigo  Marquez  do  Lavradio,  conversando  a  sós  com  elle,  apÓ5 
um  dos  seus  recatados  almoços,  disse  lhe : 

a — Oxalá  que  o  Teixeira  de  Sousa  seja  o  salvador  da  Mo- 
narchia!  Mas  não  creio.  Para  mim,  é  ponto  de  íc  que  este  c  o 
ultimo  ministério  monarchico. 

aO  Marquez  do  Lavradio,  respondeu  me: 

«  —  E*  também  a  minha  convicção.  E  tanto  que  estou  já  pre- 
venido  para  os  primeiros  dias  de  exilio.  Tenho  mil  libras  no 
Banco  Inglez,  porque  eu  não  abandono  o  «Patrão».  (*) 

A'  mesma  hora  em  que  telegraphava  ao  secretario  particu- 
lar d'cl-rei,  o  presidente  do  conselho  aconselhava  ao  monarcha, 
o  seguinte,  ainda  em  telegrammai 

«Julgo  movimento  abortado  graças  á  rápida  acção  da  noite 
passada.  Todavia  continuam  hoje  rigorosas  medidas  de  preven- 
ção. Muito  desejo  que  Vossa  Magestade  vá  do  Bussaco  para  a 
Pampilhosa  tomar  o  rápido,  de  automóvel,  acompanhado  de  es- 
quadrão. Considero  isso  muito  conveniente.  Na  Pampilhosa  esta- 
rá guarde,  de  honra  e  tudo  convenientemente  vigiado.  Peço  que 
esta  noite  as  lorças  fiquem  de  prevenção  no  Bussaco.  Embora 
pense  que  movimento  abortou,  muito  desejo  que  sejam  attendi- 
dos  meus  pedidos.» 

(*J  «Os  Cem  Dias  Funestos»,  Dor  Joaquim  Leitão=Porto— MC.V1X1I  = 
Pagina  .SI. 
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Regressava  immediatamente  D.  Manuel  lí,  á  corte,  onde  o 
presidente  do  conselho  lhe  contava  os  meandros  da  conspiração, 
eraquanto  os  republicanos  addia^am  para  24,  um  comicio  apra- 
zado para  21,  data  da  chegada  regia. 

O  rei,  que  atravessava  a  cidade  quasi  entre  cordoes  de  policia, 
se  se  não  atemorisou,  viu  desenrolar-se-lhe  de  novo  ante  a  vista, 
as  peripécias  sangrentas  da  tarde  de  i  de  Fevereiro  de  1908. 

Disse-se  que  pensou  em  abdicar,  esse  monarcha  mal  fadado 
e  collocado,  por  seu  mal,  n'um  throno  condemnado.  Ficou,  por- 
que o  destino  o  quiz,  a6m  de  lhe  dar  no  abandono  da  coroa,  â 
salva  dos  canh5es  da  revolução  e  as  acclamaçÕes  do  povo,  não  á 
realeza,  mas  á  Republica  seu  ideal. 

A  imprensa  do  bloco,  alcunhando  tudo  de  «pavorosa»,  aju- 
dava, ineptamente,  os  manejos  dos  revolucionários  e  até,  n*uma 
criminosa  intenção,  davam  a  sabida  dos  navios  como  grave  ot- 
tensa  para  a  marinha. 

D.  Manuel,  na  sua  cegueira,  no  seu  destino  mau,  ia  porém 
mais  attrahido  ao  bloco,  onde  o  principal  núcleo,  o  progressista, 
fora  o  mais  cruel  diffamador  de  seu  pae. 

A  despeito  de  conhecerem,  por  aviso,  o  que  se  passava  nas 
espheras  democráticas,  os  progressistas,  tomados  apenas  d*esse 
rancor  ao  governo  e  á  coroa,  que  de  lado  os  puzera,  —  levaram 
para  o  ridículo  as  prevenções  e,  n*uma  inconsciência  triste^ 
foram  de  novo,  de  roldão,  conduzir  junto  do  throno  as  suas  in- 
jurias, acto  que  só  aos  republicanos  aproveitava:  (*) 

«O  estrondo  começou  hontem,  mas  foi  um  estrondo  de  tro- 
vão fingido,  d'estes  que  se  produzem  nos  palcos,  nas  tragedias 
de  grande  espalhafato.  Se  o  monarcha  não  percebeu  o  jogo,  e  se 
elle  toma  como  realidade  incontestável  o  que  não  passou  d'uma 
invenção  «alambazadamente  teixeirista»,  então  não  precisamos 
de  Monarcha  em  tacs  condições.  Porque,  se  o  assustam  os  so- 
bresaltos  propositadamente  feitos  para  fins  transparentes,  o  que 
será  quando  chegar  esse  grande  dia  de  juizo,  em  que  todos  os 
patifes,  politicos  de  profissão,  exploradores  de  diversos  feitios 
hão-de  ser  corridos  a  ponta-pé  por  meia  dúzia  de  homens  de  en- 


(*)  O  Liberal  de  20  de  Agosto  de  1910. 
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vergadura,  que  ainda  os  ha  telizmente,  mas  esses  hão-de  appa- 
recer  a  seu  tempo  e  hão  de  ser  bem  diflercntes  de  todos  aquelles 
que  ahi  se  apresentam  como  salvadores  e  redemptorcs  de  si 
mesmos.  O  paiz  conâa  em  si  e  no  exercito,  que  estará  a  seu  la- 
do para  acabar  de  vez  com  esta  exploração  urdida  por  baixos  ca- 
racteres, pérfidos  vilões.  Mundistas  e  outras  entidades  similares 
incorrendo  no  desprezo  geral,  cada  vez  se  tornam  mais  odiados 
pelos  meios  que  empregam,  entre  os  quaes  estava  previsto  que 
um  d'elles  seria  a  «intentona»  d'hontem.  O  riso  e  o  espanto  de 
esta  cinica  audácia  é  geral  em  todos  os  semblantes.  Ninguém  se 
illudiu.  Falta-nos  ver  a  cara  do  monarcha.  Se  ella  tem  aspecto 
difterente  da  do  povo,  então  não  temos  já  rei,  estamos  na  repu- 
blica e  sem  monarchia!» 

Acompanhando-o,  a  «Palavra»  órgão  nacionalista  no  Porto, 
afirmando  que  o  governo  recommendára  a  remessa  da  provin- 
cia  de  cartas  onde  se  fallasse  de  revolução  próxima  e  até  com 
avisos  anonymos  d'esses  preparativos,  dava  os  ministeriaes  receios 
como    inicio  de  perseguição  ao  clero,  o  qual  punha  em  alarme. 

Por  seu  lado,  o  estrangeiro  daria  conta  e  commentaria  assim 
a  preparada  e  addiada  revolta: 

«El  i5  de  Júlio  llega  á  mas  andar,  y  aunados  ya  todos  los 
elementos,  se  piensa  en  trazar  un  plan  de  combate.  Ls  este  mi- 
nucioso y  acabado,  asignandose,  grupo  por  grupo,  regimiento 
por  regimiento,  navio  por  navio,  el  papel  que  todos  los  amigos 
de  la  revolucion  deben  desempenar.  El  Centro  hiervc  en  gente. 
Paisanos  y  militares  muesiran  su  regocijo  ai  ver  llegado  el  ins- 
tante. Pêro,  á  ultima  hora,  el  tenson  de  dar  un  golpe  en  vago 
hace  que  se  aplace  el  alzamiento.  Guando  se  transmite  la  noti- 
cia hay  lágrimas  de  rabia.  Y  es  tan  vehemente  el  anhelo  revo- 
lucionário, que  un  valentisimo  oficial,  Carlos  da  Maia,  muestra 
firme  propósito  de  intentar,  contra  todos  las  ordenes,  una  revo- 
lucion de  marineros,  y  es  obra  de  romanos  desuadirle.  La  mari- 
rinéna,  por  su  parte,  tam  pouco  acoge  gustosa  el  aplaziamiento 
y  no  se  aviene  á  razones  hasta  saber  que  la  revuelta  será  el  i8 
dei  próximo  Agosto. 

tLa  suspension  produce  tales  etectos,  que  revolucionários 
exaltados,   no   pudiendo  contener  su  ódio  ai  regimen,  llegan  á 
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pensar  en  atentados  personales  contra  los  institucíonaes,  el  juez 
de  instruccion  criminal  y  algunas  otras  personas  significadas. 
El  Directório  se  opone  terminantemente.  Ampara  la  existência 
dei  rey  mejor  que  los  elementos  policiacos,  mejor  que  el  mise- 
sable  esbirro  que  tiene  a  su  cargo  el  ínquisitorial  juicio  de  ins- 
truccion criminal,  deshonra  perpectua  dei  regimen  monárquico 
portugués.En  los  planes  de  los  elementosdirecti  vosde  la  revolucion 
estuvo  siempre,  como  clausula  primera,  tacilitarle  ai  rcy  la  íuga 
por  mar,  e  mejór  dicho,  provocaria  directamente.  Y  cuenta  que 
humanitarismo  contrasta  con  los  salvages  procedimientos  de  Al- 
meida Azevedo,  el  «ex-hermano  Hoche»,  el  asalariado  indigno  que 
regenta  el  juicio  de  instruccion  criminal  prescibiendo  por  sus  íunc- 
ciones  inquisitoriales  enorme  sueldo.  Asi  se  espera,  con  ansÍ9  fe- 
bril, entre  persecuciones  sin  cuento,  el  deseado  dia  18  de  Agosto. 
cNo  puede  ser  tampoco  el  alzamiento,  cuya  fecha,  segundo 
está  convenido,  se  aviso  por  citra  á  los  miembros  dei  nirectono 
que  han  tomado  parte  activa  en  la  propaganda  revolucionaria  y 
no  quieren  dejar  de  teaerla  en  el  hecho.  No  pudo  ser  tampoco, 
y  es  suerte,  porque  alguién  ha  dado  el  soplo  ai  Govierno  y  este, 
sobre  tomar  diversas  medidas  militares,  dispone  que  los  buques 
de  guerra,  alma  de  la  revolucion,  salgan  de  Lisboa  para  distin- 
tos puntos  dei  Tajo.  Mas  lo  ordenado  por  Teixeira  de  Sousa  re- 
sulta tardio.  De  no  haberse  acordado  dilatar  el  movimiento,  la 
revolucion  habria  surgido  á  pesar  de  todo.  Las  persecuciones 
ministeriales  redcblan.  Sabe  el  Gobierno  que  uno  de  los  princi- 
pales  elementos  de  combate  ai  servicio  de  los  republicanos  es  la 
artilleria  civil,  las  granadas  de  mano,  que  se  vienen  fabricando 
tiempo  ha.  Se  dedica  fervorosamente  á  perseguir  a  cuantos  le 
parecen  suspechosos,  y  detine  a  quien  se  le  antoja.  En  Portugal 
no  hay  mas  ley  que  la  voluntad  dei  ex  hermano  Hoche  y  la  Bas- 
tiila  portuguesa  se  repleta  de  prisioncros.  Entretanto  Teixeira  de 
Sousa,  mentiroso,  cual  buen  governante,  afirma  en  publico, 
mintiendo  á  sabiendas,  que  no  hay  peligro  de  sublevaciones  re- 
publicanas y  que  las  medidas  de  rigor  tienden  a  entrenar  po- 
sibles  alboroios  de  los  reaccionários.»  (*) 

(#)  Como  cae  um  throno  —  La  Revolucion  eu  Portugal-  Augusto  Vivero 
y  António  de  La  Villa— Ma  rid-iy  10— Pagina  9"). 
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Desviadas  as  aitençÕes  do  Bussaco,  quiz  D.  Manuel  ir  a  Ven- 
das Novas,  mas  os  boatos  de  novo  assignalaram  a  mudança  para 
ali  do  local  do  attentado  a  consummar.  Comiudo,  os  revolucio- 
nários só  no  fim  d'es8e  mez  tiveram  nova  reunião  em  casa  do 
tenente  Valdez,  Para  o  addiamento  da  viagem  regia,  tez-se  avo- 
lumar 4  casos  de  typho  ali  succedidos  e  que  poderiam  pôr  em 
perigo  a  saúde  do  rei. 

Tristes  dias  os  d*essa  proclamada  radiosa  mocidade,  passa- 
dos entre  os  receios  dos  venenos  e  os  temores  das  balas  homici- 
das ! 

Fugindo  d*aqui,  ecclypsando  se  de  acolá,  essa  atormentada 
existência  que  pouco  devia  gosar  dos  faustos  realengos,  que  bre- 
ve devia  depor  o  manto  e  descingir  a  coroa,  viu  de  súbito  er- 
guer se  na  própria  corte  o  temeroso  e  infatigável  espectro  da  re- 
volta popular  e  voando  de  Lisboa,  d*essa  Lisboa  que  lhe  inspi- 
rava sempre  receio  ou  ódio,  ia  retugiar-se  no  palácio  de  Malra, 
a  poética  villa,  onde  amores  o  prendiam  e  onde  em  voos  de  al- 
ma procurou  esquecer  a  lúgubre,  mas  verdadeira  visão,  do  seu 
futuro  de  desthronado  errante. 

A  oppressão  d*um  pobre  é  mais  bem  doce  do  que  a  sobera- 
nia d'um  rei,  pois  que  quando  o  misero  junta  a  voz  á  de  outros 
míseros,  ella  faz  callar  a  falia  possante  do  déspota. 

O  governo  tentava,  por  seu  turno,  postergar  as  eleições,  como 
que  prevendo  o  cheque  das  ultimas  eleições  monarchicas.  Aos 
primeiros  clamores,  pordm,  respondeu  recuando,  balbuciando 
desmentidos. 

Como  de  habito,  foram  as  culpas  revolucionarias  lançadas 
aos  reaccionários,  occrpados  comtudo  em  extranha  propaganda, 
em  que  jesuitas  da  Guarda  pregavam  que  as  mulheres  dos  at- 
feiçoados  ao  governo  de  Teixeira  de  Sousa,  dariam  á  luz  sapos 
em  vez  de  creanças,  e  outros,  que  se  o  governo  vencesse,  as  egre- 
jas  seriam  transformadas  em  cavallariças! 

Não  hesitava  o  mau  clero  em  recorrer  á  heresia,  para  ob- 
tenção de  seus  fins  politicos.  A  palavra  santa  cedia  o  logar  ao 
anathema  e  a  mentira  escapava-se  dos  lábios  d'onde  só  deviam 
sâhir  as  palavras  grandes  da  caridade  e  da  fé!.  .  . 

Prevendo  as  perseguições  do  .futuro,  a  cleresia  proclamava  a 
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necessidade  d*um  governo  de  espada  ecruz;  VasconccUos  Porto 
e  Jacintho  Cândido. 

O  povo,  comtudo,  erguendo  no  seu  intimo  um  altar  a  ideal 
novo,  sorria  ás  doutrinas  excêntricas  dos  falsos  interpretes  da 
missão  de  Jesus,  que  era  educar  e  conduzir  á  pratica  do  bem  e 
da  justiça. 

A  reacção  pois,  embora  alheia  ao  movimento,  coadjuvava-o, 
sem  consciência  do  acto  e  a  cidade  de  Braga,  a  sempre  dita 
Roma  Portugueza,  assistia  impassível  ao  distribuir  de  myste- 
rioso  manif.sto  escripto,  parece  que  nas  cellas  escuras  dos  Irades 
de  S.  Barnabé  : 

«Sr.  visconde  da  Torre:  —  Gomo  é  que  v.  ex.^  justifica  pe- 
rante a  sua  consciência,  perante  a  sua  crença,  perante  a  sua  hon- 
ra, perante  as  suas  tradições,  perante  o  seu  passado,  perante  o 
seu  rei,  perante  o  seu  confessor,  perante  os  seus  amigos  e  peran- 
te a  sociedade  onde  convive  a  sua  estranha  attitude  de  appoioe 
identificação  com  o  actual  ministério,  fabricado  nas  negras  ofíi- 
cinas  de  José  de  Alpoim  e  AÊíonso  Costa?  Responda,  porque 
tem  esse  dever!  Emende-se,  porque  tem  esse  direito!  Converta- 
se  porque  tem  essa  obrigação!  V.  ex.^  tem  qualidades  para  me- 
recer a  consideração  publica;  está  novo  para  trabalhar  e  luctar; 
é  intelligente  para  poder  ver  o  bom  caminho;  herdou  tradições 
que  obrigam  a  seguir  bons  princípios;  tem  fortuna  que  o  dis- 
pensa de  sujeições  indecorosas;  tem  ainda  prestigio  para  ampa- 
rar os  que  se  lhe  entregarem  sem  que  para  isso  tenha  de  resva- 
lar, compromettendo  a  sua  reputação  e  arrastando  a  dos  seus 
amigos.  Salve  se  emquanto  vae  a  tempo  e  faça  cruzes  aos  SETE 
SATANAZES  que  intrusamenta  se  agarraram  ao  poder!  Ponha- 
se  de  joelhos  deante  da  Virgem  do  Carmo,  Padroeira  da  Casa 
da  Torre  e  diga:  peza-me.  .  .  eu  me  arrependo  .  .  prometto  não 
continuar  no  peccado.  Largue  depois  até  ao  Bussaco  e  diga  ao 
rei:  peço  perdão.  .  .  fui  enganado.  .  .  não  continuo  com  os  trai- 
dores. Verá  alfim  como  é  bom  viver  uma  vida  de  pureza! — Um 
seu  amigo.» 

O  bloco  manobrava  violento  nas  províncias  e  a  situação  pés- 
sima creada  entre  o  governador  civil  de  Castello  Branco,  Costa 
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Orncllas  e  o  candidato  do  bloco,  Tavares  Proença,  originou  de 
parte  do  primeiro  o  seguinte  telegramma  ao  governo: 

«Opposição  commcite  desacatos  de  toda  a  espécie,  que  re- 
primirei.» 

Teixeira  de  Sousa  respondeu-lhe: 

«Governo  não  consente  nas  repressões  de  que  V.  Ex."  talla 
no  seu  telegramma.  Que  ns  não  íaça  nem  consinta  é  o  que  lhe 
recommendo  como  delegado  de  confiança,  que  só  pôde  ter  a 
vontade  e  a  confiança  do  governo.» 

Definiam-se  entretanto  as  attitudes  politicas,  que  o  órgão  da 
dissidência  desenhara  já  em  traços  vigorosos  e  dignos  de  atten- 
ção  especial,  se  outra  íôra  a  marcha  partidária  do  núcleo  elpoi- 
nista,  sempre  indeciso,  sempre  de  dúbia  definição: 

«Nas  Cortes,  cada  um  dos  partidos  da  «colligaçao»  retoma 
a  sua  liberdade  de  acção,  defende  os  seus  programmas.  Os  pro- 
gressistas desenrolam  os  papyros  democráticos  da  Granja;  os 
«henriquistas»  apresentam  no  cartaz  a  «regeneração  de  i852», 
como  o  sr.  Campos  Henriques,  homem  de  ideias  velhas,  pregou 
ao  inaugurar-se  o  centro  da  rua  do  Alecrim;  os  nacionalistas  pe- 
dirão autos  de  íé  e  «índex  expurgatorio»,  e  os  miguelistas,  que 
também  tecm  direito  á  existência,  hão  de  dar  vivas  ao  Senhor 
D.  Miguel  II,  berrando  que  o  Senhor  D.  Manuel  é  um  usurpa- 
dor, emquanto  os  tvilhenistas»  sustentam  que  tudo  isto  acaba 
em  «crime  ou  revolução*.  E'  com  e^tc  desafinado  sol-e-dó  que 
se  tara  uma  opposição  para  derrubar  n'um  abrir  e  fechar  d'olhos 
qualquer  governo  liberal?  Pois  venham  dè  lá  essas  entradss  de 
leão!  Esperamos  com  impaciência  que  toque  a  amusica!»  (•) 

Viam-se  os  franquistas  do  grupo  Vasconcellos  Porto  expor 
assim  os  seus  pensamentos: 

«N'uro  momento  de  alteração  da  ordem  publica,  o  partido 
regenerador-liberal  estaria,  para  o  efleito,  incondicionalmente  ao 
lado  do  governo,  qualquer  que  fosse,  que  na  occasião  se  encon- 
trasse encarregado  da  dcfeza  das  instituições,  e  eHectivamenie  as 
defendesse.  Porém  o  que  agora  occorre,  e  desde  ha  muito  se 
achava    previsto   e    annunciado,   não  é  nem  pôde  ser  mais  que 


[•)  «O  Dia»,  de  11  de  Agosto  de  1910. 
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uma  comédia,  evidentemente  posta  em  scena  pelo  sr.  ministro 
dos  estrangeiros,  cuja  anciã  de  revelar  uma  capacidade  intellec- 
tual  e  um  tacto  politico  acima  dos  seus  coUegas  o  colloca  em 
risco  de  afinal  descambar  no  ridículo,  ou  então,  o  que  peor  se- 
ria, nos  metter  a  todos,  quer  dizer,  ao  paiz,  n*um  funesto 
passo.»  (*) 

Os  franquistas,  inclinados  ao  governo  diziam:  (**) 

«Ora  pois,  haja  juizo!  Façam  a  sua  propaganda,  escrevam 
ao  sr.  visconde  da  Torre  tentando  assustal-o  com  os  «sete  satã- 
nazes»  que  occupam  as  cadeiras  do  poder,  digam  do  alto  dos 
seus  púlpito?  que  as  mulheres  gravidas  dos  partidários  do  go- 
verno darão  á  luz  sapos  immundos,  assegurem  aos  patetas  q'ie 
caiam  em  acredital-os  que,  no  dia  seguinte  ao  do  sufíragio,  se- 
rão transformados  em  cavallariças  os  templos  christãos.  Mas  não 
vão  mais  além.  Para  se  fazer  uma  revolução  são  precisos  muitos 
elementos.  E  elles,  os  reaccionários,  —  a  quem  os  boatos  d*estes 
ultiiios  dias,  não  sabemos  com  que  base,  attribuiram  trem.ebun- 
das  intenções, — no  actual  ensejo,  só  com  segurança,  podem  dis- 
por  de  dois:  para  quartéis  —  os  seus  coiós  estabelecidos  á  som- 
bra d*uma  tolerância  que  ultrapassa  muito  os  limites  da  lei;  pa» 
ra  buchas  dos  seus  bacamartes  de  guerra — as  acções  espoliadas 
do  Credito  Predial. 

O  governo  ameaçava  os  bloquistas  nos  seguintes  ter- 
mos: (•**) 

«As  eleições  hão  de  fazer-se  de  hoje  a  oito  dias  e  serão  coisa 
muito  diversa  do  que  o  aCorreio  da  Noite»  julga.  Esse  facto  po- 
litico não  dispensa,  porém,  o  governo,  do  cumprir  com  os  seus 
deveres,  o  primeiro  dos  quaes  é  assegurar  a  tranquilidade  do 
paiz  da  qual  é  o  mais  directo  responsável.  E  por  muito  que  isto 
pese  aos  predialissimos  bloquistas,  elles  devem  ficar  convencidos 
de  que  nunca  encontrarão  o  governo  nem  descalço  nem  despre- 
venido.» 

Houve  a  habitual  troca  de  accusaçÕes  e  ao  passo  que  o  «blo- 
co», repudiando,  com  justiça,  as  perturbações  annunciadas,  de- 


(*)  O  Corrtio  da  Manhã  cie  21  de  Agosto  de  1910. 
(n*-)  O  Diário  Illustrado  de  21  de  Agosto  de  1010. 
(***)  O  Popular  de  21  de  Agosto  de  1910. 
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volvendo  as  aos  republicanos  e  aos  govornameniaes,  envolvidos 
estes  em  parte  por  inépcia  em  parte  para  reiterar  promessas  an- 
tigas,— 05  democratas,  folgando  no  meio  da  baraíunda,  dissi- 
mulavam assim  os  seus  intuitos,  aliás  bem  trabalhados  no  núcleo 
dos  próprios  affirmadorcs: 

«Afinal,  quarenta  e  oito  horas  depois  do  alarme  lançado  pe- 
las providencias  que  o  governo  tomou  para  assegurar  a  ordem 
publica,  ainda  se  não  sabe  precisamente  quem  projectava  alterar 
essa  mesma  ordem.  O  «bloco»  attribue  ao  governo  a  manobra 
como  um  «truc»  eleiçoeiro:  o  governo  insinua  que  o  «bloco» 
preparava  um  golpe  de  Estado.»  (*) 

Não  quiz  o  extrangeiro  deixar  sem  opinião  sua  nem  a  «in- 
tentona» de  Agosto,  nem  os  políticos  nacionaes. 

A  França,  pelo  «Echo  de  Paris»,  (22  de  Agosto)  expunha 
d'esta  tórma  as  suas  ideias : 

«Os  jornacs  de  hoje  inserem  um  telcgramma  de  Lisboa,  no 
qual  se  diz  que  os  catholicos  portuguezes  se  tinham  posto  á  fren- 
te de  um  movimento  insurreccional,  cujo  fim  era  derrubar  o  go- 
verno por  cansa  das  suas  tendências  demasiadamente  liberaes 
(trop  libe'raes),  fazendo-o  substituir  por  uma  dictadura  militar. 
Nas  esteras  do  Vaticano  affirmava-se,  poriam,  que  a  noticia  em 
questão  não  tem  o  menor  fundamento,  equesea  monarchia  por- 
tugueza  está  n*este  momento  cm  perigo,  o  mal  não  lhe  vem  dos 
catholicos,  os  quaes,  pelo  contrario  se  mostram  e  teem  mostrado 
sempre  em  Portugal  ardentes  defensores  do  throno.  A  noticia  de 
Lisboa,  posta  assim  a  curso  pelos  jornaes  romanos,  não  passa, 
de  resto,  de  uma  manobra  dos  anti-clericaes». 

Por  seu  turno,  a  Hespanha  exportava  para  a  capital  franceza, 
(«Le  Journal»,  de  Paris,  de  29  de  Agosto)  pormenores  excên- 
tricos onde  só  havia  de  falsas  a  discussão  relativa  á  imprensa  e 
á  politica  e  a  parte  relativa  a  Teixeira  de  Sousa,  que  se  sabia 
ligado  por  compromissos,  datados  da  dictadura  franquista,  aos 
principaes  elementos  impulsivos  da  expansão  popular  contra  a 
realeza : 

tMadrid,  28.  —  Cartas  recebidas  de  Gibraltar  dizem  que  a 


(•)  A  .Capital,  de  21  de  Agosto  de  1910. 
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mobilisação  de  tropas,  em  Portugal,  é  especialmente  motivada 
pelo  desejo  do  governo  de  fazer  afifastar  da  capital  do  reino,  cer- 
tos commandantes  e  officiaes  de  terra  e  mar,  cujo  lealismo  m.o- 
narchico  se  lhe  affigurava  duvidoso.  Muitos  regimentos  muda- 
ram de  divisão  e  bastantes  agentes  de  policia  íôram  substituí- 
dos por  outros  de  comprovada  fidelidade.  Não  resta  duvida  de 
que  estava  preparada  uma  conspiração  militar,  devendo  ser  as- 
saltada a  residência  do  presidente  do  conselho.  A  policia  (ez  ar- 
rancar das  paredes  muitos  «placards»  revolu:ionarios  annun- 
ciando  o  fim  do  regimen,  e  animando  o  povo  a  proseguir  no 
movimento,  aífirmandose  que  nada  tinha  a  receiar  por  que  o 
exercito  e  a  armada  estavam  do  seu  lado.  A  imprensa  está  pri- 
vada de  noticiar  a  verdadeira  situação,  sob  pena  de  represálias 
terríveis;  o  governo  mandou  exercer  rigorosa  censura  lelegra- 
phica.» 

Assim  se  registaram  os  projectos  de  1 9  de  Agosto,  íallidos, 
mas  que  dariam  logar  á  victoria  de  Outubro  seguinte. 

O  estrangeiro,  de  tudo  sabedor,  continuava  porém  as  suas 
habilidades  de  diplomacia. 

Emquanto  a  Inglaterra  decidia  enviar  a  Portugal  uma  mis- 
são para  lazer  entrega  da  carta  autographa  de  Jorge  V,  commu- 
nicando  a  sua  subida  ao  throno,  a  Allemanha  confiava  ao  prin- 
cipe  Frederico  da  Prússia,  o  encargo  de  collocar  nas  mãos  de 
el  rei  D.  Manuel  as  insígnias  da  ordem  da  Águia  Negra,  com 
que  Guilherme  II  condecorara  o  monarcha  lusitano. 

Preparados  logo  íôram  os  convenientes  alojamentos  no  real 
paço  de  Belém,  e  convocado  o  conselho  de  Estado  em  i  7,  para 
reunir  em  sessão  preparatória  em  20,  c  depois  em  22,  data  em 
que  íoi  ouvido  sobre  a  abertura  de  um  credito  especial  de  lo 
contos  para  despezas  de  recepção  das  embaixadas. 

Por  essa  occasião,  o  conselho,  ao  qual  presidia  el-rei  D.  Ma- 
nuel e  assistiam  os  conselheiros  Júlio  de  Vilhena,  Veiga  Beirão, 
Pimentel  Pinto,  Teixeira  de  Sousa  e  marquez  do  Soveral,  emit- 
tia  também  parecer  favorável  á  transferencia  para  a  gerência  de 
1910-191 1  do  saldo  do  credito  de  Soo  contos  auciorisado  por 
decreto  de  3o  de  Dezembro  de  iDog  por  motivo  das  innunda- 
çõcs. 
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Apoz  a  reunião  sanccionava  D.  Manuel  II  o  decreto  respec- 
tivo, publicado  a  23  de  Agosto. 


De  quando  em  quando  a  propaganda  republicana  tinha  seus 
precalços  e  um  d*ellcs  foi  o  comício  de  2I,  no  logar  da  Freiria, 
perto  de  Torres  Vedras. 

O  povo,  recebendo  em  alas  o  automóvel  que  conduzia  os 
oradores  democratas,  Soares  Guedes,  Carlos  Calixto,  dr.  João  de 
Menezes  e  Firmino  Alves  envolviao  n'uma  chuva  de  batatas  e 
cebolas,  ao  som  de  batuque  em  panellas  velhas. 

O  insuccesso  fez  seguir  os  propagandistas  até  Torres  Vedras 
onde  as  pedras  chocaram  fortemente  o  vehiculo,  que  só  poude 
deter-se  no  Sobral. 

O  acto  violento  deu-se  como  preparado  pelos  elementos  cle- 
ricaes  afiíectos  ao  bloco. 

Mais  a  salvo  se  faziam  os  comícios  em  Lisboa  ou  proximi- 
dades, como  nos  Olivaes,  onde  a  21  se  davam  vivas  á  republi- 
ca, só  prejudíciaes  para  um  corticeiro  de  Sines,  António  Vilhe- 
na, preso  eque  a  Republica  mais  tarde  (18  de  Outubro  de  IQIO) 
alliviou  de  culpas,  de  que  o  absolveu  o  tribunal  do  i.°  dístricto. 


então. 


Dois   importantes   acontecimentos   diplomáticos  succediam 


Um  era  a  entrega  das  credenciaes,  em  solemne  audiência, 
do  novo  ministro  da  Allemanha,  barão  de  Rodman,  chegado  a 
19  á  corte  de  Lisboa,  e  que  a  22  as  depositava  nas  mãos  de  D 
Manuel  II,  com  o  seguinte  discurso : 

fSenhor. — Tenho  a  honra  de  entregar  a  vossa  magestade 
as  credenciaes  pelas  quaes  o  imperador  e  rei  meu  augusto  amo 
se  dignou  acreditar-me  junto  de  vossa  magestade  na  Cjualidade 
de  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário.  Julgo-me 
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teliz,  senhor,  por  poder  apresentar  n*esta  occasiao  a  vossa  ma- 
gestade  os  sentimentos  de  estima  e  de  amisade  de  que  o  meu 
soberano  está  animado  para  com  a  pessoa  de  vossa  magestade  e 
da  família  real,  assim  como  os  votos  que  elle  forma  pelas  pros- 
peridades da  sua  nação.  Não  deixarei  de  empregar  todos  os  es- 
forços para  manter  as  relações  cordeaes  e  apertar  os  laços  de 
amisade  que  tão  felizmente  existem  entre  Portugal  e  a  Allema-' 
nha,  e  ouso  esperar  que  vossa  magestade  se  dignará  prestar-me 
o  seu  valioso  appoio  no  cumprimento  da  minha  missão.» 

El-rei  respondeu  assim: 

«Senhor  ministro.  —  Recebo  com  verdadeira  satisfação  as 
credenciaes  que  vos  acreditam  junto  de  mim  na  qualidade  de 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  de  sua  ma- 
gestade o  imperador  da  Allemanha,  rei  da  Prússia.  Sou  tanto 
mais  sensível  aos  sentimentos  c  aos  votos  que  me  acabaes  de  ex- 
primir da  parte  de  sua  magestade  imperial  e  real  que  é  egual- 
mente  com  uma  alta  estima  e  amisade  por  sua  magestade  que 
eu  formo  os  votos  mais  sinceros  pela  prosperidade  dos  seus  es- 
tados e  pela  felicidade  da  família  imperial  e  real.  A  certeza  que 
acabaes  de  me  dar  de  que  empregareis  todos  os  vossos  cuidados 
no  propósito  tão  elevado  de  manter  e  tornar  ainda  mais  estrei- 
tas as  relaçSes  amigáveis  e  cordeaes  felizmente  existentes  entre 
Portugal  e  a  Allemanha,  assim  como  as  vossas  qualidades  pes- 
soaes,  asseguram-vos,  senhor  ministro,  toda  a  minha  benevolên- 
cia no  cumprimento  da  vossa  honrosa  missão.» 

Precedeu  esse  acto,  a  recepção  da  embaixada  allema,  chega- 
da na  noite  de  23,  e  que  composta  pelo  general  de  cavallaria, 
inspector  geral  do  exercito  allemão,  cavalleiro  das  ordens  da  Águia 
Negra,  da  Annunciada,  do  Seraphlm  e  de  Santo  André,  prín- 
cipe Frederico  da  Prússia,  (♦)  conde  de  Schwerin,  dr.  Paeplan, 
coronel  do  regimento  1 1  5  de  infantaria,  Von  Etzel,  major  De 
Quart  e  tenente  barão  Freilen  von  Fuenstenberg,  vinham  entre- 


(*)  Era  filho  do  principo  Frederico  Carlos  da  Prússia,  e  irmão  da  prin- 
ceza  de  Coonaught  Lniza  Margarida  Nascera  em  1865  e  era  casado  com  a 
princeza  Luiza  de  Sterwig  Holstein,  irmã  da  imperatriz  Augusta  Victoria, 
da  Allemanha. 


A  REVOLUÇÃO  POKTUGUEZA  461 

gar  a  D.  Manuel  11,  em  nome  do  imperador  da  Allemanha,  as 
insígnias  da  ordem  da  Águia  Negra. 

Em  recepção  sclemne,  se  eôectuou  o  acto.  Organizado  o  cor- 
tejo, com  os  archeiros,  os  reposteiros  Fernando  Teixeira  e  Ayres 
Martins,  o  porteiro  da  real  camará,  João  da  bilva  Ramos,  o 
mestre  de  ceremonias,  conde  de  Figueiró,  mordomo-mór,  conde 
de  Sabugosa,  commandanie  da  guarda  real  dos  archeiros,  mar* 
quez  do  FayM,  chete  da  casa  militar,  vicealmirante  Hermene- 
gildo de  Brito  Capello,  elrei  e  o  príncipe  e  comitiva  allemã,  en- 
travam todos  na  Sala  Grande,  onde  o  governo,  casa  civil  e  mi- 
litar rodeavam  o  throno,  logo  orcupado  por  D.  Manuel  11. 

O  príncipe  disse  então: 

«Senhor. — Sua  magestade  o  imperador  e  rei,  meu  augusto 
soberano,  animado  do  desejo  de  uma  visível  prova  da  sua  sin- 
cera e  inalterável  amisade  pela  alta  pessoa  de  sua  magestade, 
dignou-se  encarregat-me  de  entregar  nas  mãos  de  vossa  mages- 
tade, com  a  presente  carta,  as  insígnias  da  sua  Ordem  de  Águia 
Negra.  Sua  magestade  o  imperador  e  rei  pede-vos,  senhor,  que 
as  acceiteis  e  as  useis  em  testemunho  dos  sentimentos  de  aflecto 
e  de  alta  estima  que  professa  por  vossa  magestade.  Ao  mesmo 
tempo  sua  magestade  imperial  faz  os  mais  ardentes  votos  para 
que  Deus,  que  deixou  a  vossa  magestade  uma  herança  de  tanta 
gloria  e  virtudes,  queira  coroar  a  sua  obra  cobrindo  o  reinado 
de  vossa  magestade  de  todas  as  suas  bênçãos.  Feliz  por  ter  sido 
escolhido  para  o  desempenho  d'esta  missão  solemne  e  honrosa 
junto  de  vossa  magestade,  ouso,  senhor,  accrescentar  a  ho.nena- 
gem  das  minhas  felicitações  pessoaes  pela  alta  distincção  de  que 
me  coube  a  honra  de  ser  o  portador.» 

Em  seguida  tomando  as  insígnias  da  Águia  Negra,  a  mais 
antiga  ordem  prussiana,  fundada  em  17  de  Janeiro  de  1791  por 
Frederico  I,  collocou-asno  peito  do  soberano  e,  comum  pequeno 
raartello  fez  menção  de  lhe  bater  no  peito. 
D.  Manuel  respondeu  assim: 

«Alteza  Real.  —  Becebo  com  o  maior  prazer  a  alta  distinc- 
ção com  que  sua  magestade  o  imperador  da  Allemanha,  rei  da 
Prússia,  se  dignou  honrar-me  conterindomc  a  Ordem  da  Águia 
Negra,  e  aprecio  de  maneira  muito  particular  a  escolha  de  vossa 
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pessoa  para  me  fazer  entrega  das  respectivas  insígnias.  Muito 
sensivel  a  este  novo  testemunho  da  cordeal  amisade,  que  aprou- 
ve a  sua  magestade  imperial  e  real  conceder-me,  peço  a  vossa 
alteza  real  que  junto  de  sua  magestade  imperial  seja  o  interpre- 
te de  lodo  o  meu  reconhecimento.  A  nação  portugueza  honra-se 
commigo  d'esta  prova  muito  especial  da  estima  de  sua  mages- 
tade o  imperador,  í?  qual,  estou  certo,  contribuirá  poderosamen- 
te para  apertar  ainda  mais  os  laços  tão  estreitos  que  unem  a  mi- 
nha querida  pátria  á  grande  e  gloriosa  nação  allemã.  Os  senti- 
mentos que  me  acabaes  de  me  exprimir  da  parte  de  sua  mages- 
tade tocaram-me  profundamente;  e  recorro  ao  amável  intermé- 
dio de  vossa  alteza  real  para  significar  a  sua  magestade  imperial 
e  real  os  votos  calorosos  que  dirijo  ao  Todo  Poderoso  pela  felici- 
dade de  sua  magestade,  de  sua  magestade  a  imperatriz  e  de  to- 
da a  augusta  lamilia  imperial  e  real,  bem  como  pela  prospeii- 
dade  dos  seus  estados.» 

Uma  vénia  do  príncipe  lava  por  finda  a  ceremonia. 

N*essa  noite  houve  banquete  de  gala  no  paço  das  Necessi- 
dades. 

Apoz  elle,  D.  Manuel,  approximando  Teixeira  de  Sousa  de 
Sebastião  Telles,  tentou  obter  do  primeiro  um  entendimento 
para  a  eleição  de  Lisboa,  o  que  o  presidente  do  conselho  disse 
inútil,  a  não  ser  que  o  «bloco»  aííirmasse  forças  para  eleger  pe- 
la capital  um  deputado  que  fosse. 

Face  a  face,  ante  o  rei,  arrependido  da  tentativa,  os  dois 
políticos  se  affirmaram  poder  mutuo,  acabando  Sebastião  Telles 
por  declarar  inútil  qualquer  tentativa  de  conciliação  ou  abando- 
no dos  bloquistas  da  eleição  de  Lisboa, 

No  dia  seguinte,  o  embíiixador  allemao  visitava  a  histórica 
villa  de  Cintra,  seguindo-se-lhe  jantar  no  paço  de  Belém,  e  a  26, 
véspera  da  partida,  depunha  junto  aos  túmulos  de  D.  Carlos  I  e 
de  D.  Luiz  Filippc  duas  coroas  enviadas  pelo  imperador  da  Alie- 
manha. 

Mercês  honoríficas  distribuiu  Portugal  aos  altos  diplomatas, 
cabendo  ao  príncipe  o  titulo  de  coronel  honorário  de  cavallaria 
4,  ao  conde  de  Schverin,  a  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  ao  coronel  Von  Etzel>  o  grande  ofíicialato 
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de  Aviz;  ao  major  de  Quart,  a  commenda  de  Aviz;  ao  barão 
Freilen,  o  officialaio  de  Aviz,  ao  dr.  Palplan,  o  officialato  de  S. 
Thiago  e  ao  ministro  da  Allemanha,  em  Lisboa,  barão  de  Rod- 
man,  a   grancruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

Vamos  agora  buscar  á  politica  allemã  novos  aspectos  extra- 
nhos,  a  que  a  6gura  inconcebível,  quasi  indecifrável,  do  impe- 
rador, emprestava  reflexos  classificados  pelo  internacionalismo, 
como  perturbações  graves  com  origem  mystica. 

Guilherme  II,  sahindo  da  sua  esphera  de  guerreiro  audaz, 
trazia  á  politica  o  desasocego,  quando  não  o  motejo  e  a  ironia, 
com  o  expandir  de  sonhos  e  de  visões  que  o  arrast&vam  á  phra- 
scologia  tradesca. 

Conselheiros  e  chancelleres  desde  Caprivi,  a  Bismarck,  do 
principe  Furst  de  Bullow  ao  recente  palaciano  Bethmann  Hol- 
Iwcg,  rogavam  quasi  ao  imperador  a  abstenção  completa  de 
discursas  públicos,  e  muito  especialmente  sobre  politica. 

Prometiia  o  imperador,  mas  a  breve  trecho,  esquecido  de 
compromissos,  a  palavra  surgia  inspirada  e  em  vez  de  lances 
quixotescos  onde  a  figura  de  Guilherme  tantas  vezes  surgira  im- 
pávida, amedrontando  a  Europa  com  a  marcialidade  do  porte  e  a 
mavorticidade  das  intenções,  impondose  soberano  ás  potencias, 
descahia  na  languidez  exhausta  dos  assistentes  convcntuaes,  evo- 
lava o  espirito  ás  regiões  monásticas  e  parecendo  íolhear  os  li- 
vros do  nosso  erudito  padre  Bernardes,  envolvia-se  em  extasis 
e  proclamava-se  quasi  um  novo  Jesus.  .  .  Tremiam  os  ministros 
c  sorriamse  os  descrentes.  Ironisavam  as  potencias  e  implora- 
vam os  ministros. 

De  novo  Guilherme  II,  cedia,  descia  do  ceu  á  terra,  do  so- 
nho á  realidade,  para  em  breve  mergulhar  nas  illusòes, 

A  loucura  parecia  invadir  a  casa  allemã  e,  com  Guilherme 
11,  o  «Visionário»,  resurgir  a  velha  figura  do  rei  Othâo  1  da  Ba- 
viera, espalhando  aos  quatro  ventos  os  factos  tristes  da  sua  de- 
mência, nascida  em  187O,  apoz  os  últimos  tiros  da  guerra  íran- 
co-prussiana.  Othão,  guerreiro,  mas  vendo  no  campo  da  batalha 
apparições  divinas,  acabava  guerreiro  ainda,  commandando  exér- 
citos invisiveis,  atacando  imaginarias  forças  francezas,  refracta- 
rio  aos  influxos  das  viagens  pela  Itália,  pela  Hespanha,  iorçando 
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a  annunciar,  officialmente,  a  incapacidade  absoluta  para  o  go- 
verno, da  pessoa  do  herdeiro  presumptivo  do  throno,  encerrado 
no  castello  de  Nymphenburgo,  d'onde  fugia,  transitando  depois 
para  os  de  Schleissheim  e  Funtstenried.  Othão,  ali  residia,  em 
i9io,  passeando  os  seus  desvairados  62  annos, a  lumar,e  a  can- 
tar o  Rigoletto,  depois  de  lhe  envergarem  no  corpo  amollentado 
quasi  inanimado,  as  ânas  roupas  d'um  rei — louco! — olhando  a 
sua  corte  modesta,  simples  meia  dúzia  de  gentilhomens  bavaros 
sob  a  presidência  do  marechal  barão  de  Redviz,  que  lhe  aturava 
as  peripécias  de  combales  phantasticos,  onde  a  voz  procurava 
stentorisar  se  no  grito  de: 

—  Fogo  ! . .  . 

Ante  esse  tarrapo  dynastico,  prophciisavam  para  Guilherme 
II,  situação  não  menos  triste,  lançando-lhe  ainda  para  o  seu  lado, 
a  loucura  de  principe  Oscar  de  Arenberg,  que  depois  de  chan- 
cinas  sem  causa,  os  negros  da  Africa  Oriental  Allema,  ia  para 
a  Argentina  (Agosto  de  Igio)  tutellado,  apoz  transito  pelo  ma- 
nicomio. 

O  imperador,  farto  de  cruzar  nos  mares  da  Noruega,  regres- 
sou de  repente  a  Potsdam  e  forjou  novo  discurso. 

Eivado  d*uma  vontade  mais  mystica  do  que  combativa, 
Guilherme  II,  que  vivia  na  terra  mysteriosa  onde  a  «Dam  Bran- 
ca» apontava  os  successos  tristes  de  sua  casa  imperial,  esqueceu 
promessas  e  com  o  cérebro  perturbado,  dava  n'um  discurso  em 
Koenigsberg,  a  26  de  Agosto,  a  nota  de  haver  entrado  outra 
vez,  na  sua  phasc  extranha  de  analyse  politica,  preludio  certo 
sempre  de  phrascs  temidas  que  provocaram,  annos  antes,  os 
commentarios: 

—  O  povo  allemão  não  quer  uma  sombra  de  imperador; 
quer  um  imperador  de  carne  e  osso,  pois  as  sombras  de  impe- 
rador teem  feito  muito  mal  ao  antigo  império*,  —  pelo  chan- 
celler  Bullow,  em  19  de  Janeiro  de  igoS. 

—  A  politica,  por  Guilherme  II,  é  o  terror  da  minha  diplo- 
macia!»— por  Caprivi. 

Em  Koenigsberg,  o  imperador  em  pleno  edifício  da  muni- 
cipalidade, recordava  a  historia  da  Prússia  Oriental,  e  envolven- 
do a  figura  da  rainha  Luiza  n*um  feixe  grandioso  de  palavras 
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amigas,  apresentava  o  seu  exemplo  ás  mulheres,  como  symbolo 
de  amor  do  lar  e  da  pátria,  apontando-a  como  ensinadora  do 
culto  das  virtudes  militares,  e  evocando-a  como  fazendo  residir 
o  sonho  da  paz  no  tormidavel  dos  armamentos. 

Depois,  subiu  da  terra  ás  íormidavcis  regiões  da  chimera.  Já  não 
quiz  ser  rei,  para  ser  apostolo  e  lalou,  mais  do  que  como  crente, 
como  verdadeiro  missionário  dos  dogmas  sagrados  do  Nazareno. 

Esqueceu  que  o  liberalismo  avançava  e  declarou  que  os  reis 
da  Prússia  nlo  deviam  a  coroa  ao  parlamento  nem  ao  povo. 
«Recebiam  a  coroa  de  Deus,  de  quem  eram  instrumento,  indiâe- 
rentes  ás  maneiras   de  ver  da  actualidade.» 

Deus  é  Deus,  é  a  magestade  que  impera,  é  o  irrevogável  do 
destino,  pontando  as  paginas  grandes  da  existência. 

Mas  aos  reis  é-lhes  vedado,  junto  do  povo,  a  affirmaçso  da 
sua  materialidade. 

E  Guilherme  II,  mysticista,  não  se  contentou  em  dizerse 
«nada»  ante  a  omnipotência  celestial  e  proclamou,  apontando 
pelas  janellas,  as  ruas  de  Koenigsberg  : 

« — Foi  aqui  que  meu  avô  cingiu  novamente,  por  direito 
próprio,  a  coroa  de  rei  da  Prússia,  mostrando  mais  uma  vez,  por 
uma  íórma  precisa,  que  ella  lhe  lôra  concedida  «unicamente 
pela  graça  de  Deus»  e  não  por  parlamentos,  assembléas  nacio- 
naes  ou  plebiscitos,  de  tal  forma  elle  se  leputava  um  instrumen- 
to eleito  do  ceu,  e  como  tal  cumpria  os  deveres  de  regente  e  so- 
berano. .  .  Considerandome  como  um  instrumento  do  Senhor 
€  indifferente  ás  maneiras  de  vêr  da  actualidade,  proseguirei  no 
meu  caminho,  unicamente  consagrado  á  prosperidade  e  ao  des- 
envolvimento pacitico  da  pátria. • 

As  phrases  correram  e  o  imperador  teve,  com  surpreza,  o 
acolhimento  glacial,  muito  semelhante  a  um  protesto. 

O  socialismo,  que  na  Allemanha,  é  a  republica  disfarçada, 
aproveitou  os  desapegos  mundanos  do  chefe  do  estado  allemão 
e  espalhou  ao  universo  o  discurso  celebre,  pronunciado  na  terra 
onde  Kant  pregara  doutrinas  em  contrario. 

Com  o  jornal  allemão  «Varwaertsi  convidando,  sob  o  influ- 
xo do  grande  socialista  Bebei,  o  governo  a  justificar-se  no  par- 
lamento, afirmando  que  deveria  elle  levantar  a'i  a  luva  e  mar- 
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car  á  coroa  os  seus  limites  constitucicnaes,  sendo  o  discurso  de 
Guilherme  II  uma  verdadeira  declaração  de  guerra,  e  com  o  «Ber- 
liner  Tageblatt»  vinha  o  resto  da  imprensa  mundial,  aggredindo 
a  phraseologia  sonhadora  do  discursante  tantas  vezes  reprimido 
Acudiu  Bettmann  Hollweg,  ao  incidente  escabroso  e  em- 
quanto  que  na  «Gazeta  da  Allemanha  do  Norte»,  desculpava  os 
excessos  rhetoricos,  era  elle  próprio  que  d*essa  vez  sollicitava  do 
imperador  novo  discurso  politico,  de  origem  certa  chanceller,  c  de 
desmentido  ao  discurso  de  Koenigsberg.  Guilherme  II,  lá  ia  a 
Marienbad,  desfazer  a    teia   idealista,  mas  nem  assim  conven- 

ceu  o  internacionalismo. 

« 

A  França  (Le  Temps)  aproveitou  o  ensejo,  para  cravar  a 
toice  na  sua  eterna  inimiga,  assignalando  o  orador  imprevidente 
como  pertencendo  á  categoria  d*aquelles  que  teem  sempre  neces- 
sidade de  pronunciar  dois  discursos,  um  para  explicar  o  outro, 
desnaturando-o  e  assim  se  vingou  do  «Strasburger  Post»  (12 
de  Agosto)  que  a  propósito  do  circuito  de  leste  pelos  aviadores 
Irancezes,  escrevera  : 

«No  caso  que  os  aviadores  trancezes  se  abalancem  realmen- 
te á  tentativa  de  transpor  a  fronteira  em  aeroplano  e  passar  por 
cima  das  nossas  fortificações,  as  auctoridades  militares  certa 
mente  encarariam  o  facto  seriamente  e  fariam  o  que  fosse  ne- 
cessário para  os  fazer  descer  das  alturas  cm  que  plissassem.  Da 
mesma  maneira,  cumpre  prohibir  aos  dirigiveis  e  aos  aeropla- 
nos que  penetrem  nos  nossos  territórios,  não  voem  por  cima  das 
nossas  fortalezas.  Senão,  não  venham  depois  reclamar  se  tiverem 
que  descer  a  tiro.» 

O  caso  do  discurso  veiu  ao  Resichstag  e  os  socialistas,  en- 
treabrindo um  pouco  o  veu  dos  seus  ideaes,  annunciavam  que 
o  seu  fim  era  a  proclamação  da  Republica. 

A  Allemanha,  emquanto  o  imperador  se  distrahia  inaugu- 
rando (20  de  Agosto)  a  nova  residência  de  Posen,  começada  a 
ediÊcir  em  1907,  proseguiu  augmentando  as  suas  forças  navaes 
e  algumas  revelações  fazia  sobre  isso  Maxwell,  trazendo  pesa» 
dellos  á  Françíi  e  Inglaterra  que  se  chegaram  mais  á  Rússia, 
ante  o  segredo  proclamado  por  Maxwell,  de  que  a  Germânia  lhes 
queria  disputar  a   primazia  nos  mares  do  norte. 
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Guilherme  II  porém,  assim  como  em  i3  de  Fevereiro  de 
l9o8,  na  City,  perante  o  lord  mayor,  aftirmaria  eile,  o  guerrei- 
ro, que  a  sua  ambição  era  manter  a  paz  no  mundo,  a  l6  de  No- 
vembro de  19  IO,  visitando  a  abbadia  benedictina  de  Beuren, 
em  Berlim,  preteria  um  discurso  incitando  á  necessidade  de  au- 
gmentar  o  respeito  pelo  throno  e  a  egreja  que  estavam  unidos, 
não  devendo  jamais  separar-se. 

Quanto  ao  imperador,  de  novo  era  intimado  a  abster-se  da 
politica  e  como  compensação,  davam-lhe  distracções  como  o  do 
exercício  de  medicina,  que  lhe  trouxe  (Dezembro  de  1910)0  ti- 
tulo de   doutor   honorário  da  íaculdade  de  medicina  de  Praga. 

Guilherme  II,  a  despeito  de  eleito  do  Senhor,  só  tardiamen- 
te se  recordava  dos  seus  preceitos  evangélicos  e  toi  por  isso  que 
unicamente  deixou  ao  anno  seguinte  (♦) o  cuidado  de  approvaçâo 
no  Reichstag,  da  lei  abolindo  o  castigo  corporal  das  bastonadas, 
fôra  precedida  comtudo  da  do  augmento  da  dotação.  (•*) 

A  própria  imperatriz,  Augusta  Victoria,  olvidando  o  ideal 
da  paz,  evocava  o  deus  das  batalhas,  como  na  histórica  allocuçâo 
com  que  acompanhou  o  baptismo  (*••)  do  novo  couraçado  «Kai- 
ser» : 

«Por  ordem  de  Sua  Magestade,  este  navio  será  chamado 
iKaiser».  «Kaiser»!  Esta  palavra  está  como  que  cercada  de  so 
nhos  de  grandeza  e  das  aspirações  da  Allemanha.  Um  impera- 
dor! Foi  esse  o  premio  das  luctas  sangrentas  de  ha  quarenta 
annos,  devendo  a  Allemanha  ao  imperador  a  sua  esquadra.  Por- 
tanto, a  fidelidade  ao  seu  imperador  será  a  tua  bússola  e  nos 
corações  de  todos  os  allemSes,  no  estrangeiro,  afirmarás  sempre 
o  amor  do  teu  paiz  natal!  Orgulhoso,  apresentar-te-has  de  cabe- 
ça erguida,  na  tua  lucta  contra  os  elementos,  assim  como  o  im- 
perador, entre  nós,  se  mantém  superior  a  questões  ephemeras. 
Que  o  Deus  das  batalhas  te  guie  no  perigo  e  que  a  tua  equipa- 
gem se  lembre  até  ao  ultimo  momento  do  nome  que  vaes  usar. 
Eram  os  appellos  das  mulheres  que  nas  épocas  mais  remotas  da 


(•)2i  de  Março  de  1911. 
(••)  9  de  Junho  de  1910. 
^•••;  Março  de  191 1. 
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nossa  historia  despertavam  a  coragem  dos  nossos  antepassados. 
E*  esse  appello  que  sae  agora  do  coração  da, imperatriz  que  te 
baptisa  e  que  sollicita  a  benção  de  Deus  para  todas  as  tuas  via- 
gens!» 


Os  archeologos  e  os  historiadores  rejubilavam  entretanto 
(Agosto  19 lo)  com  um  achado  precioso  íeito  durante  escava- 
ções no  sub-solo  da  rua  Labicana,  em  Roma. 

Era  elle  a  estatua  do  famoso  imperador  César  Octávio  Au- 
gusto, que,  embora  cinzelada  por  esculptor  modesto, — pelo  apu- 
ramento feito  nas  suas  linhas  geraes,  tinha  o  mérito  real  de  re- 
produzir o  retrato  descripto  pelo  historiador  latino  e  auctor  dos 
«Doze  Césares»,  —  Suetonio,  dififerindo  assim  de  todas  as  esta- 
tuas do  famoso  César,  conhecidas  até  então.  Eram  bellos,  porém, 
os  traços  phisionomicos  de  César,  tendo-lhe  o  esculptor  arranca- 
do as  caracteristicas  de  semiDeus,  para  lhe  conceder  a  feição  al- 
tiva e  digna,  e  ao  mesmo  tempo  scismadora  do  transformador 
da  velha  Roma.  Levantou-se  discussão  entr«  os  artistas  e  como 
o  busto  fosse  bem  traçado  em  opposição  ao  tronco,  disse-se  a  ca- 
beça pertencente  a  outra  estatua,  havendo  alguém  continuado  de- 
pois a  obra.  A  afirmação  era  difficil  de  provar  e  nada  mais  se 
obteve  de  que  uma  estatua  histórica,  pela  antiguidade  e  pela  per- 
feição. 

A  diplomacia  reparou  n'esse  discurso  como  criticara  o  de 
Guilheeme  II,  mas  a  breve  trecho  tudo  esquecia,  porque  o  inter- 
nacionalismo estava  sempre  a  proporcionar  surprezas. 


Pelo  suicidio  liquidava  a  22,  o  antigo  deputado  e  jornalista 
italiano,  conde  Ferrucio  Macola,  a  sua  existência  de  duellista  te- 
mido. 

Se  se  tornara  notável  na  imprensa,  mais  se  salientou  no  jo- 
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;o  das  armas,  assignalando  a  trágica  perícia  no  duello  com  o 
:)oeta  e  chefe  do  partido  democrata,  Félix  Cavalloti,  que  matava 
im  pendência  em  i  5  de  Março  de  i898.  Cavalloti,  n*um  jornal 
íe  Milão  deu  Macola  como  mentiroso  em  certas  allegaçÕes  parti- 
dárias. Seguiu-se  combate  onde  o  insultado  tazia  penetrar  a  espa- 
da na  bocca  do  insultador,  pelo  espaço  deixado  por  três  dentes 
que  faltavam,  indo  cortar-lhe  a  carótida.  Esse  acto  selvagem, 
precedido  já  de  casos  quasi  idênticos,  grangeou-lhe  além  da  con- 
demnação  a  7  mezes  de  clausura,  não  cumpridos  por  amnistia, 
D  desprezivo  manifestar  da  camará  italiana  em  IQoS,  saindo  a 
ixtrema  esquerda  da  sala  quando  Ferrucio  Macola  ia  a  tomar  a 
palavra.  Pediu  elle  a  demissão  e  abandonou  a  politica,  elemen- 
;o  augmentativo  da  sua  tendência  exaltada  e  sanguinária. 

Nem  sempre  porém  lhe  correram  prosperas  as  aventuras  e 
jma  doença  contrahida,  por  occasião  de  duello,  no  braço  direi- 
:o,  levava-o  ao  sanatório  romano  de  Marate,  onde  com  dois  tiros 
ie  revolver  remia  as  suas  culpas. 

Tinha  40  annos. 


Fallecia  a  22,  em  Roma,  uma  das  mais  preponderantes  in- 
dividualidades propagandistas  do  direito  internacional,  o  suisso 
Gustavo  Moynier. 

Pacifista,  e  humanitário,  se  se  não  emparceirava  com  a  no- 
tável figura  de  Florença  Nightingale,  dias  antes  tallecida  em  In- 
glaterra, deu  comtudo  bem  nitida  a  nota  impressionista  da  sua 
alma,  creando  a  Sociedade  Internacional  da  Cruz  Vermelha,  de 
que  foi  presidente;  celebrando  a  convenção  de  Genebra  de  22  de 
Agosto  de  1909,  ou  fosse  o  acto  internacional  para  a  neutrali- 
sação  dos  hospitaes  e  ambulâncias  em  tempo  de  guerra;  organi- 
sando  a  assistência  internacional  aos  feridos  e  doentes  militares 
e  o  estabelecimento  de  conferencias  da  Haya  e  das  reuniões  pe- 
riódicas das  sociedades  da  Cruz  Vermelha.  Gustavo  Moyner,  fal 
lecia  com  cerca  de  8S  annos,  na  data  anniversaria  da  sua  maior 
gloria:  a  convenção  de  Genebra. 
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A  24  fallecia  um  dos  mais  antigos  e  considerados  membros 
da  advocacia  commercial  de  Lisboa,  Arthur  Martiniano  de  Oli- 
veira 

Natural  de  Lisboa,  onde  nascera  em  1864,  deixou  regista- 
dos nos  Annaes  da  Associação  dos  Advogados,  os  seus  trabalhos 
forenses  em  discursos  pronunciados  durante  o  julgamento  de 
muitas  causas  celebres,  no  Tribunal  do  Gommercio,  onde  por 
vezes  toi  juiz. 


Dava-se  dois  dias  depois,  um  attentado  contra  o  gran-duque 
do  Luxembourgo,  Guilherme,  casado  com  a  princeza  Maria  An- 
na  de  Bragança. 

Ao  passar,  convalescente  ainda,  pela  aldeia  de  Holzkurchen, 
e  vendo  íestas  populares,  parou  o  automóvel,  para  não  pertur- 
bar o  regosijo  dos  habitantes. 

Mal  interpretado  o  acto,  um  moço  de  lavoura,  de  nome 
Franck,  subindo  ao  estribo,  íeriu  o  archiduque  com  o  varapau 
de  que  estava  munido. 

Preso,  empregou  resi->tencia. 

Boatos  vieram  aos  outros  paizes  da  Europa  de  attentado  para 
Guilherme   II  e   não  para  o  chete  do  Estado  do  Luxembourgo 

O  internacionalismo  porém,  quando  não  tinha  bases  reaes 
para  se  agitar,  inventava  os,  para  desasocego  próprio. 


Um  dos  escriptores  italianos  de  mais  alta  cotação  universal, 
era  sem  duvida  Paulo  Montegazza,  conhecido  em  toda  a  Europa, 
pelos  seus  eruditos  trabalhos  sobre  feminismo  e  psychologia. 
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Perdia  Roma  c^òí  ineaialidade  litteraria,  na  tarde  de  28  de 
Agosto 

Montegazza,  começou  a  sua  natural  vocação,  aos  i9  annos, 
apresentando  no  Instituto  de  Paris  o  seu  primeiro  trabalho  pa- 
thologico  «A  geração  expontânea». 

Nomeado  medico  para  o  grande  hospital  de  Milão  e  depois, 
lente  da  Universidade  de  Pavia,  estabelecia  n'esta  o  primeiro 
laboratório  de  paihologia. 

Fiorença  devia  lhe  também  a  creação,  no  Instituto  de  Estu- 
dos Superiores,  d*um  museu  de  ethnographia  c  antropologia  e 
ainda  a  Sociedade  de  Anthropologia  Italiana. 

O  seu  principal  cuidado  scientifico,  a  psychologia  feminina, 
tornou-o  celebre  e  citado  muitas  vezes  por  César  Lombroso, 
o  grande  psychologo. 

As  suas  obras  íôram  moldadas  quasi  hempre  nas  doutrinas 
e  estudos  preferidos  e  assim  «O  problema  do  casam.ento»  «Uma 
pagina  de  amtr»  «Psychologia  feminina»  aPhisiologia  da  mu- 
lher» e  ainda  a  base  complexa  dos  seus  trabalnos  n'esse  género 
se  affirmava  no  aAmor  dos  HomensD  aO  Amor  (Problemas  mo- 
raes  e  sociaes)*  «Arte  de  ser  feliz»,  í^Os  caracteres  humanos», 
«O  elogio  da  Velhice»,  tPhisiologia  do  Amor»,  aPhisiologia  do 
ódio»  e  «O  problema  do  casamento»,  «O  Século  Nevrotico»,  o 
•  Século  Tartufo». 

Só  saíam  fora  d*essa  orbita,  a  «Viagem  na  índia»,  «Via- 
gem na  Laponia  e  Rio  da  Prata»  e  «Tenerifíe». 

Montegazza,  que  foi  também  parlamentar  durante  i  1  annos 
e  desde  I876,  embora  sem  a  notoriedade  alcançada  comoescri- 
ptor,  era  natural  de  Monza,  onde  nascera  em  1 83 1,  vindo  a  íal- 
lecer  apoz  uma  agonia  de  24  horas,  nas  suas  propriedades  de 
Santa  Thereza  de  Riva,  em  Spezzia. 


Na  madrugada  de  28  de  Agosto  fallecia  o  compositor  mu- 
sical, e  segundo  mestre  de  capella  da  Sé  Patriarchal  de  Lisboa, 
Augusto  Jobé  de  Carvalho. 
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Entre  as  suas  obras  destaca vam-se*.  «missa  de  requiem  »,  aTe- 
Deum»  e  um  «Libera-me»  este  mandado  escrever  por  el-rei  D. 
Carlos  e  que  constituía  propriedade  da  casa  real  para  execu- 
ção exclusiva  em  ceremonias  fúnebres  por  monarchas  ou  prin- 
cipes  portuguezes. 

Essa  sentida  partitura,  synthese  do  temperamento  artistico 
do  auctor,  valera-lhe  o  grau  de  cavalleiro  da  Ordem  de  S. 
Thiago. 

Carvalho,  não  íoi  porém  unicamente  compositor  de  musica 
religiosa  e  assim  auxiliou  com  os  seus  trechos  vividos,  scintillan- 
tes,  os  episódios  das  magicas  do  Oliveira  das  Magicas. 

Foi  além  d*ísso  e  durante  3o  annos,  director  da  orchesira 
do  Theatro  do  Gymnasio.  Na  mestrança  da  capella,  substituia-o, 
por  proposta  do  cabido  e  despacho  pairiarchal  datado  do  mez 
seguinte,  o  maestro  f  compositor  de  musica  sacra,  Fernando  da 
Costa  Pereira. 


Fallecia  a  29,  em  Villa  Nova  da  Cerveira,  o  visconde  de 
Santo  António  de  Lourido,  titulo  porque  trocara  o  nome  de 
Francisco  Sanches  Pereira  de  Castro. 

Tomou  parte  activa  e  preponderante  nas  festas  do  centená- 
rio da  guerra  peninsular,  celebradas  em  Cerveira.  f 

Tinha  55  annos  de  edade. 


No  mesmo  dia  extinguia-se  em  Nova  Goa,  o  publicista  José 
Maria  do  Carmo  Nazareth. 

F-ra  redactor  do  periódico  «O  Oriente  Portuguez»,  onde  se 
evidenciou,  além  de  escripior  distincto,  um  archeologo  e  numis- 
mata  de  valor. 
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Na  Africa  Oriental  portugueza  prestava  se  a  22  de  Agosto 
singela  homenagem  aos  mortos  em  combates  onde  a  bandeira 
azul  e  branca  servia  de  incentivo  para  a  gloria.  Um  monumen- 
to se  erguia  em  Coolella,  tendo  cscripio  no  seu  mármore: 

ttA*s  memorias  dos  soldaaos  portuguezes  que  morreram  no 
combate  de  Coolella.» 

Idênticos  se  inauguravam  á  memoria  dos  mortos  de  Marra- 
cucne  t  Magul. 

Presidia  ao  acto,  o  então  governador  geral  de  Moçambique, 
Freire  de  Andrade,  que  tendo  convidado  os  guerreiros  de  Gaza 
a  comparecer,  lhes  assignalou  a  presença.  O  gentio  entoou  os 
seus  cantos  de  guerra,  e  a  ceremonia  revestiuse  assim  d*um  ca- 
racter novo. 

Por  portaria  provincial  de  25  de  Agosto  íôram  os  monu- 
mentos incumbidos  á  guarda  e  conservação  das  respectivas  auc- 
toridades  administrativas. 


Entretanto  descobria-se  na  Argentina  um  trama  revolucio- 
nário. 

Os  radicaes,  mal  esperançados  nos  futuros  progressos  da  re- 
publica com  Saenz  Pena,  teriam  querido  recorrer  á  expansão 
popular  nas  ruas,  com  o  auxilio  do  exercito. 

Nem  tudo  concordou  e  o  presidente  provisório,  soube  coar- 
tar  a  bellicosa  opinião  dos  radicaes,  oppondc-lhes  prevenções  ri- 
gorosas das  tropas. 

Em  bem  terminaram  assim  as  ameaças  agitadoras. 


A  despeito  da  romana  intolerância  e  talvez  per  isso,  os  in- 
cidentes surgiam,  a  cada  passo,  eivando  de  espinhos  o  sólio  pon- 
tifical e  fazendo  relembrar  as  doutrinas  expi  stas  em  I861,  n'um 
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folheto  do  jesuíta  italiano,  Cario  Passaglia,  de  que  «o  poder 
temporal  do  papa  era  apenas  uma  necessidade  relativa  para  o 
pontificado»,  o  que  não  obstara  a  que  o  concilio  ecuménico  de 
1870,  proclamasse  a  intallibilidade  dos  papas. 

Pio  X,  desde  a  sua  subida  ao  throno  dos  thronos,  maniíes- 
tara  logo  as  suas  preoccupações  anti-modernistas.  Gomo  primei- 
ro acto,  submettia  á  censura  do  santo  officio  toda  a  vasta  obra 
doutrinaria  do  abbade  Loisy,  e  o  tribunal,  a  breve  trecho,  lança- 
va no  Index,  como  réprobo,  o  nome  do  auctor  do  «Evangelho  e 
Egreja».  Seguindo  no  trabalho  que  o  cardeal  Sarto  lhe  commet- 
tera,  e  destinado  a  cercear  a  corrente  catholica-modernista  lar- 
gamente desenvolvida  no  tempo  de  LeãoXIII,  a  Congregação  do 
Index  dava  como  suspeitas  todas  as  obras  onde  a  palavra  chris- 
tã  íôssc  desviada  do  seu  fim,  ainda  que  ligeiramente  e  á  con- 
demnação,  em  i9o6,  da  novella  tO  Santo»,  de  Fugazzaro, se- 
guia-se-lhe  em  19o7,  ^  publicar  da  cncyclica  vaticanista  «Pas- 
ciendi»,  base  de  perseguições  e  escom.munhÕes  que  attingiram 
Loisy,  de  novo,  e  Tyrrel,  Schnizler,  Murry,  Minochi.  A  activi- 
dâde  de  Pio  X,  era  grande,  mas  não  conseguia  arrancar  as  raí- 
zes da  religião  modernista,  apesar  do  próprio  convencimento  de 
que  a  Providencia  lhe  confiara,  impuzera  e  assegurara  a  mis- 
são de  vencer  a  escola  racionalista  e  os  centros  methodistas,  ou 
lôsscm,  de  maçons. 

Pio  X,  assim,  não  hesitou  mesmo  em  publicar  a  8  de  Setem- 
bro de  19  10  um  «motu-proprio»  «sacrorum  antistium»  a  decla- 
rar que  todo  o  sacerdote  que  prestasse  o  juramento  anti-moder- 
nista,  ficaria  como  tendo  renegado  para  sempre  as  doutrinas  chris- 
tãs  sob  qualquer  apparencia  nova  ou  velha,  disfarçada  ou  patente. 
Determinava  vigilância  sobre  oclero  joven  para  se  preparar  con- 
tra erros  e  estabelecia  a  tormula  do  juramento  de  fidelidade  á 
catholica  doutrina. 

Mas  nem  todos  assignaraiii  o  sollicitado  juramento  pontifi- 
cal e  um  d'esses  foi  o  provincial  da  Congregação  dos  Carmelitas 
de  Havana,  Frei  Florêncio  do  Menino  Jesus,  grande  orador  sa- 
grado, redactor  do  «Diário  da  Marinha»,  que  publicou  no  jor- 
nal «La  Discusion»  uma  declaração  de  que  apoz  ter  recusado 
satisfazer  o  juramento  exigido  aos  sacerdotes  por  Pio  X,  contra 
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a  philosophia  moderna  e  os  modernistas,  se  affirmava  incluído 
n*esse  numero,  abandonando  o  catholicismo  por  ter  perdido  a  fe. 

O  exemplo  levou  um  sacerdote  do  granducado  de  Badcn,  o 
proíessor  Doening  a  proceder  de  egual  tórma  (Fevereiro  de  i9ii) 
contra  o  juramento,  augmentando  a  attitude  com  a  declaração 
de  que  de  futuro  não  mais  reconheceria  a  auctoridade  do  Vati- 
cano 

O  modernismo  accusou  o  cardeal  Vives  y  Tuto,  decollobo- 
rador  nas  doutrinas  pontiíicaes,  sem  contestar  porém  ao  Papa  a 
prioridade  do  combate. 

Outros  processos  haviam  affirmado  antes  a  lucta  ao  dogma 
novo. 

Seguindo  na  sua  orientação,  sanccionava  a  portaria  do  ar- 
cebispado bahiano,  que  visava  o  professor  cathedratico  da  facul- 
dade de  direito,  dr.  Almachio  Diniz,  sob  previa  consulta  da  Gcn- 
gregação  do  Index : 

a  Arcebispado  da  Bahia.  —  Dom  Jeronymo  Thomé  da  Silva, 
por  mercê  de  Deus  e  da  Santa  Sé  Apostólica,  Arcebispo  Metro- 
politano de  S.  Salvador  da  Bahia  e  Primaz  do  Brazil,  etc.  — 
Tendo-nos  sido  apresentado  um  opúsculo  intitulado  «A  carne 
de  Jesus»,  escnpto  por  Almachio  Diniz,  editado  em  Lisbo'a,  na 
Livraria  Central,  de  Gomes  de  Carvalho,  e,  como  n'elle  se  en- 
contrem horripilantes  oflensas  á  pureza  e  santidade  infinita  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  Nós,  em  cumprimento  dos  nossos 
deveres  como  pastor  das  almas  que  nos  foram  confiadas,  have- 
mos por  bem  declarar  aos  fieis,  que  lhes  é  absolutamente  pro- 
hibida,  sob  pena  de  excomunhão,  a  leitura  do  mencionado  opús- 
culo.—  Bahia,  21  de  abril  de  19 10.  —  "j*  Jeronymo,  Arcebispo 
da  Bahia.» 

Ainda  o  Vaticano  a  28  de  Abril  de  1 9  i  o,  excommungava  o 
professor  catholico  Schwilyer,  da  Universidade  de  Munich,  pela 
publicação  de  um  folheto  deÔendendo  Paulo  de  Kock. 

Por  seu  lado,  o  bispo  de  Macau,  D.  João  Paulino  de  Azeve- 
do e  Castro,  vergado  ao  peso  dos  annos,  publicava  em  Setem- 
bro de  I  9  1  o,  uma  carta  pastoral  tdedicada  aos  caríssimos  coope- 
radores e  filhos  em  Jesus  Christo,»  onde  abordava  nos  seguintes 
trechos  os  livros  modernistas: 
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«Quantas  calumnias,  com  efleito,  se  escreveram  para  dene- 
grir a  reputação  e  enfraquecer  a  auctoridade  da  Cadeira  de  S- 
Pedro,  não  escapando  ainda  os  mais  beneméritos  e  santos  va- 
rões que  n*ella  se  assentaram!  Mas,  bemdito  seja  Deus!  o  tacto 
de  ter  havido  alguns  Papas  que  se  esqueceram  da  sua  augusta 
missão,  nada  prova  contra  a  origem  divina  da  Egreja  e  da  reli- 
gião que  lhe  está  confiada,  antes  é  prova  evidente  de  que  ella  é 
realmente  divina  porque,  se  o  não  íôra,  a  maldade  humana  tel-a- 
hia  completamente  destruido.  Ella  é  um  thesouro  adquirido  por 
preço  infinito  (•),  recolhido  em  vaso  quebradiço,  mas  que  nada 
perde  do  seu  valor  para  que  «resplandeça  a  sublimidade  da  vir- 
tude de  Deus,  e  não  de  nós»  (*♦).  Por  outro  lado,  a  critica  desa- 
paixonada e  imparcial  íeita  pelos  historiadores  mais  insuspeitos, 
tem  derramado  luz  sobre  os  tactos  e  as  pessoas,  condemnando 
como  falsificadores  da  historia,  os  calumniadores  do  pontificado 
romano,  deixando  ver  aureoladas  de  gloria  as  frontes  d*um  gran 
dissimo  numero  de  Papas  e  desafrontada  a  memoria  dos  calum 
niados  ('**)! 

«Depois  de  desacreditado  e  de  desprestigiado  o  padre,  o  mi 
nistro  da  religião,  aborda-se  a  profissão  do  erro,  fazendo-se  recla 
mo  do  mau  livro  em  que  se  negam  os  dogmas  da  religião,  sem 
poupar  a  personalidade  histórica  do  seu  divino  Fundador,  cen 
tro  d*attracção  para  onde  convergem  todas  as  intelligencias  cul 
tas,  fundamento  inabalável  em  que  assenta  a  fé  de  vinte  séculos 
fonte  inexhaurivel  para  onde  correm  todas  as  almas  sedentas 
oásis  deliciosíssimo  aonde  buscam  suavidade  e  conforto  todos  os 
corações  angustiados! 

«Chegados  aqui,  cresce  a  audácia,  desapparecendo  todos  os 
receios  de  se  entrar  n*uma  propaganda  aberta  e  porfiada  do  erro 
contra  as  verdades  da  religião,  negando-sc  por  conta  própria,  os 
seus  dogmas,  despre^:tigiando-se  os  divinos  sacramentos,  mo- 
fando se  das  suas  mais  augustas  e  santas  praticas,  cobrindo  se 
de  vilipendio  todo  aquelle  que  se  atreva  a  fazer  a  sua  profissão 
de  crente ! 


(*;  Act.  XX,  k8  fNota  Pastoral). 

(••)  22.  Cor.  IV,  7.  (.Sota  Pastoral). 

(***)  Hurter,  «Ó  Papa  Innocencio  III»,  e  outros.  (Nota  Pastoral). 
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«Contando  se  com  a  impunidade  perante  leis  reputadas  cadu- 
cas, com  a  indiílcrença  d*uns  e  com  a  pouca  instrucçao  do  maior 
numero,  que  os  inhibem  de  reagir  corajosa  e  triumphantcmen- 
te  contra  tamanho  ousio,  propina-se  o  veneno  em  doses  taes,  que 
quasi  já  não  ha  forças  para  resistir.  O  resultado  é  succumbirem 
na  lucta,  deixandose  arrastar  pelas  vias  tortuosas  da  duvida,  até 
cairem  no  marasmo  da  indiferença  e  no  barathro  do  erro, 
ainda  aquelles  que  pareciam  os  mais  tortes  e  mais  prevenidos 
para  o  combate ! 

«Tal  é,  caros  Cooperadores  e  filhos,  a  historia  do  affrouxa- 
mento  da  íd,  do  alastramento  da  indiferença,  do  avassalamenio 
das  inteiligencias  pelo  erro  e  pela  heresia,  do  entibiamento  das 
vontades  pelo  respeito  humano,  da  relaxação  dos  costumes,  e  da 
escravisação  dos  indivíduos,  das  familias  e  das  sociedades,  pelos 
vicios  mais  degradantes! 

«O  que  produz  na  ordem  physica  uma  substancia  toxica  pro- 
pinada, em  minimas  dozes  successivas,  a  um  individuo  e  ás 
pessoas  d'uma  familia,  ou  um  foco  de  infecção  no  centro  d*um 
povoado,  actuando  persistentemente  nos  organismos  —  o  seu  en- 
fraquecimento, definhamento  e  morte,  —  tal  é  na  ordem  intel- 
lectual  e  moral,  a  influencia  deletéria  das  más  leituras,  —  a  vi- 
ciação do  ambiente  em  que  a  alma  vive,  que  lhe  enfraquece  to- 
das as  energias,  a  ponto  de  lhe  fazer  acceitar  como  extreme  e  sã 
doutrina  todos  os  erros  e  falsas  máximas,  e  de  se  deixar  prosti- 
tuir da  depravação  dos  costumes,  que,  dia  a  dia,  parece  ganhar 
ióros  de  cidade.  E  isto  é  constituil-a  n'um  estado  de  morte  para 
a  verdade,  para  o  bem,  para  a  virtude  e  para  tudo  o  que  é  dig- 
no da  estima  e  applauso  das  pessoas  honestas,  e  meritório  de 
eternas  recompensas! 

«Especialmente  a  todos  os  membros  do  nosso  amado  clero 
recommendamos  a  exacta  observância  das  leis  da  Egreja,  no  que 
respeita  á  leitura  de  livros  e  jornaes  em  que  seja  atacada  a  reli- 
gião, salvo  o  caso  de  competente  dispensa. 

aE  expressamente  prohibimos,  pela  auctoridado  de  que  esta- 
mos revestidos  concorram  por  qualquer  modo  que  seja  —  direc- 
ta ou  indirectamente,  por  meio  de  assignatura  ou  de  subsidio, 
ostentosa  ou  encobertamente,  publicando  n*ellcs  quaesquer  arti- 
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gos,  doutrinaes  ou  de  informação,  salvo  o  caso  de  grande  neces- 
sidade, enobora  não  assignena  o  seu  nome  com  pseudonymo,  ou 
interponham  outrem  para  publicar  como  cousa  sua,  prohibimos 
concorram  para  que  essas  publicações  se  mantenham  e  logrem 
acceiíação  entre  os  fieis,  que  nós,  membros  da  Egreja  dirigen- 
te, temos  obrigação  de  instruir  e  edificar  com  o  nosso  exemplo. 
E  sobre  isto  oneramos  ás  suas  consciências,  e  os  fazemos  responsá- 
veis perante  Nosso  Senhor  que  a  todos  nos  ha  de  julgar.» 

Era  de  ponderar,  para  os  espirites  altamente  impregnados 
do  mysticismo,  o  documento  episcopal.  Comtudo,  como  que  pa- 
ra dar  a  entender,  que  tinha  limites  o  anathema  aos  livros  anti- 
religiosos,  o  próprio  bispo  de  Macau,  salientava  a  existência 
d*uma  porta  falsa,  n*esse  caso,  a  competente  dispensa,  sob  pro- 
vável clausula  monetária. 

A  lucta  contra  o  modernismo  seguia  pois  intensa  e  assim,  chc- 
gava-se  a  annunciar,  intenções  em  que  Pio  X  recuou,  que  ia  ser 
imposto  ao  clero  a  negativa  de  sepultura  em  sagrado  a  quantos 
se  não  tivessem  confessado  e  commungado  pela  Paschoa  e  não 
tivessem  mostrado  arrependimento  na  hora  extrema.  Contraria- 
mente se  fez  aviso  de  que  a  Congregação  dos  Sacramentos  (4  de 
Setembro)  preparava  um  decreto  auctorisando  os  sacerdotes  a  to- 
mar ligeiro  almoço,  3  ou  4  horas  antes  das  ceremonias  liihur- 
gicas. 

Mas  a  doutrina  contraria  aos  dogmas  vaticanistas,  renascia 
mais  a  esses  ataques  e  o  syndico  Natham,  proferia  em  Roma  a 
20  de  Setembro  de  i9io,  um  discurso  sobre  a  theoria  antiga  e 
moderna,  expondo  a  nos  seus  erros.  Em  carta  ao  cardeal-vigario 
expoz  logo  o  Papa  a  gravidade  do  assumpto.  Natham,  vinha  á 
imprensa  declarar  não  ter  faltado  ao  respeito  devido  á  religião, 
mas  que  se  transgredira  algum  preceito  de  lei,  estava  prompto 
a  comparecer  nos  tribunaes,  afíirmando-se  ainda  convencido  de 
que  Deus  não  precisava  de  intermediários. 

A*s  camarás  italianas  vinha  o  incidente,  chegando  o  sena- 
dor e  antigo  presidente  do  conselho,  Pelloux,  a  interpellar  o  go- 
verno sobre  a  applicação  da  lei  que  punia  as  injurias  dirigidas 
ao  Papa, 

O   Quirinal,   diz-se  que  interveiu  e  o  debate  caiu,  cedendo 
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o  passo  a  outro  nascido  da  publicação  no  «Osservatore  Roma- 
no» de  29  de  Setembro,  de  um  protesto  do  bispo  de  Nice,  mon- 
senhor Chapon,  contra  o  «Figaro»,  que  inserira  uma  carta  con- 
tiJencial  pelo  bispo  remcttida  ao  arcebispo  de  Leão  e  onde  se 
criticava  o  decreto  fixador  da  edade  para  a  primeira  communhão. 
O  facto  impressionou  mal  o  Vaticano,  e  d'ahi  veiu  uma  nota  de 
censura  ao  bispo  de  Nice,  como  inconsciente  propagandista  das 
doutrinas  condemnadas» 

Foi  entre  outros  estes  incidentes,  que  surgiu  um  de  não  me- 
nos importância. 

Teve  a  França  o  seu  quinhão  na  habitual  intolerância,  com 
que  o  summo  pontífice,  julgava,  falsamente,  reconquistar  o  ter- 
reno pouco  a  pouco  perdido. 

Chrismada  ficou  a  nova  questão  com  o  nome  de  aSilion» 
Creara  o  trancez  Marc  Saugnier,  a  religião  moderna  de  Sillon, 
ou  fosse  uma  democracia  a  dentro  da  theocracia,  que  pretendia 
iio  mesmo  tempo  contrariar  o  anti-clericalismo  dos  radicacs  e 
obviar  aos  avanços  do  clericalismo  cego  dos  reaccionários.  Per- 
feita revolução  no  meio  sacerdotal  logrou  fazer  o  projecto,  que 
Saugnier  tez  propagar  com  o  auxilio  da  Revista  Sillon,  fundada 
em  1902,  apoz  o  abandono  do  serviço  do  exercito. 

Vendo  tomar  raizes  a  propaganda,  e  ateadas  as  primeiras 
discórdias  pelo  alto  clero.  Pio  X,  punha  em  pratica  as  suas  de 
ha  muito  sabidas  tendências  contra  o  silonismoe  principiou  por 
o  repudiar  como  doutrina  hcrectica,  a  despeito  de  Saugnier, 
apresentando  feição  dupla,  publicar  novo  Jornal  «Le  Democra- 
tic»,  que  brigara  com  as  opiniões  n*elle  escriptas:  reaccionárias 
e  tendenciosas.  Mal  acceite  pelos  silonistas,  o  Papa  seguia  c<^m 
a  campanha,  dirigindo  (fim  de  Agosto  de  19 10)  ao  episcopado  ira n- 
cez  uma  carta  reprovando  o conjuncto  de  doutrinasdogrupocaiho- 
lico,  arguindo-o  de  enfeudar  a  religião  a  um  partido  e  de  pro- 
duzir agitação  proveitosa  aos  socialistas. 

Fallava  assim  o  Santo   Padre   aos  seus  representantes   na 
França  ; 

«  Rm  primeiro  logar  convém  notar  severamente  a  pretenção 
do  «Sillon»  de  se  subtrahir  á  direcção  da  auctoridade  ecclesias- 
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tica.  Os  chetes  do  «Sillon»,  efiíectivamenie,  allegam  que  evolu- 
cionam sobre  um  terreno  que  não  é  o  da  Egrcja;  que  os  interes- 
ses que  teem  cm  vista  são  de  ordem  temporal,  não  de  ordem 
espiritual;  que  o  «sillonistai  é  muito  simplesmente  um  catholi- 
CO  consagrado  á  causa  das  classes  trabalhadoras,  ás  obras  demo- 
cráticas, haurindo  nas   praticas  da  sua  íé  a  energia  da  sua  ab- 
negação; que  do  mesmo  modo  que  os  artistas,  lavradores,  eco- 
nomistas  e  politicos  catholicos,  elle   permanece  submettido  ás 
regras  da  moral  communsa  todos,  sem  depender,  especialmente, 
assim  como  elles,  da  auctoridade  ecclesiastica.  A  resposta  a  estes 
subterfúgios  é  demasiado  fácil.  A  quem  se  fará  acreditar,  com 
efíeito,  que  os  «silionistas»  catholicos,  que  os  padres  e  os  semi- 
naristas que  militam  nas  suas  fileiras  não  teem  em  vista  na  sua 
actividade  social  senão  os  interesses  temporaes  das  classes  ope- 
rarias? Sustentar  isto  seria,  pensamos  nós,  fazer-lhes  uma  inju- 
ria. A  verdade  é  que  os  chetes  do  «Sillon:^  se  proclamam  idea- 
listas irreductiveis;  pretendem  levantar  as  classes  trabalhadoras 
elevando  primeiro  a  consciência   humana;  teem  uma  doutrina 
social  e  principios  phiiosophicos  e  religiosos  para  reconstituir  a 
sociedade  sobre  um   plano  novo;  teem  um  conceito  especial  da 
dignidade  humana,   da  liberdade,  da  justiça  e  da  fraternidade, 
e,  para  justificarem  os  seus  sonhos  sociaes,  soccorrem-se  do  Evan- 
gelho, interpretado  á  sua  maneira,  e,  o  que  é  ainda  mais  grave, 
de  um  Christo  desfigurado  e  minúsculo.  Além  d*isto,  estas  ideas 
ensinam-nas  nos  seus  circulos  de  estudo,  inculcam-nas  aos  seus 
companheiros  e  iníundem-nas  nas  suas  obras.  São,  portanto,  ver- 
dadeiramente  professores  de   moral  social,  civica  e  religiosa,  e, 
sejam   quaes   íôrem   as  modificações  que  possam  introduzir  no 
movimento  da  organisação  «sillonista»,  nós  temos  o  direito  de 
dizer  que  o  fim  do  «Sillon»,  o  seu  caracter,  a  sua  acção,  attin- 
gem  o  dominio  moral,  que  c'  o  domínio  próprio  da  Egreja,  e  que 
por  consequência  os  «silionistas»  se  illudem  quando  julgam  evo- 
lucionar n'um  terreno  em  cujos  confins  expiram  os  direitos  do 
poder  doutrinário  e  directivo  da  actividade  ecclesiastica. 

«Se  as  doutrinas  fossem  isentas  do  erro  teria  já  sido  uma 
íalta  muito  grave  á  disciplina  caiholica  subtrahiremse  obstina- 
damente á  direcção  d'aquelles  que  receberam  do  céo  a  missão 
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de  guiar  os  indivíduos  e  as  sociedades  pelo  caminho  recto  da 
verdade  e  do  bem.  O  mal,  comtuao,  é  mais  profundo,  como  já 
dissemos:  o  iSillon»,  arrebatado  por  um  impróprio  amor  dos 


Nicolau  I  —  Rei  do  Montenegro 


fracos,  caiu  em  eiro.  O  «Sillon»  propÕe-se,  de  facto,  a  promover 
o  levantamento  e  a  regeneração  das  classes  operarias.  Ora  os 
princípios  da  doutrina  catholíca,  n'esia  matéria,  estão  fixador,  c 
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ahi  está  a  historia  da  civilisaçao  christã  a  attestar  a  sua  benéfi- 
ca fecundidade.  O  nosso  predecessor  de  íeliz  memoria  recor- 
dou-os  em  paginas  magistraes,  que  os  catholicos  entregues  ás 
questões  sociaes  devem  estudar  e  ter  sempre  deante  dos  olhos. 
Elle  ensina  principalmente  que  a  democracia  christã  deve  man- 
ter a  diversidade  de  classes  que  é  certamente  própria  da  socie- 
dade bem  constituida,  e  querer  para  a  sociedade  humana  a  for- 
ma e  o  caracter  que  Deus,  seu  auctor,  lhe  imprimiu.  Condem- 
nou  também  «uma  certa  democracia  que  chega  á  perversidade 
de  attribuir  na  sociedade  a  soberania  ao  povo  e  de  defender  a 
suppressão  e  o  nivelamento  de  classes.» 

«Ao  mesmo  tempo,  Leão  XIII  impunha  aos  catholicos  um 
programma  de  acção,  o  único  capaz  de  repor  e  manter  a  socie- 
dade nas  suas  seculares  bases  christãs.  E  que  fizeram  os  chefes 
do  Sillon?  Não  só  adoptaram  um  programma  e  um  ensino  dif- 
terente  do  de  Leão  XIII  (o  que  seria  singularmente  audacioso 
da  parte  de  leigos,  que  assim  pretenderiam,  em  concorrência 
com  o  Soberano  Pontífice,  assumir  o  papel  de  directores  da  ac- 
tividade social  na  Egreja);  mas  até  repelliram  abertamente  o 
programma  traçado  por  Leão  XIII,  adoptando  outro  diametral- 
mente opposto.  Além  d*isso,  regeitam  a  doutrina  recordada  por 
Leão  XIII  sobre  os  principios  essenciaes  da  sociedade;  collocam 
a  auctoridade  no  povo  ou  quasi  a  supprimem  e  tomam  como 
ideal  supremo  a  tarefa  de  realisar  o  nivelamento  de  classes.  Elles 
vão  portanto,  ao  arrepio  da  doutrina  catholica,  para  um  ideal 
condemnado.  Sabemos  bem  que  se  vangloriam  de  altear  a  dig- 
nidade humana  e  a  condição  assaz  desprezada  das  classes  labo- 
riosas, de  tornar  justas  e  perfeitas  as  leis  do  trabalho  e  as  rela- 
ções entre  o  capital  e  os  salariados,  emfim,  de  fazer  reinar  sobre 
a  terra  urna  justiça  melhor  e  uma  caridade  mais  intensa,  e,  por 
movimentos  sociaes  profundos  e  fecundos,  de  promover  na  hu- 
manidade um  progresso  inesperado.  E  não  censuramos  em  ver- 
dade esses  esforços  que,  sob  todos  os  respeitos,  seriam  excelien- 
tes  se  os  «sillonistas»  se  não  esquecessem  de  que  o  progresso 
d*um  ser  consiste  em  fortificar  as  suas  faculdades  naturaes  por 
energias  novas  e  em  facilitar  o  exercício  de  sua  actividade,  no 
meio  em  que  vive,  de  harmonia  com  as  leis  da  sua  constituição 
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e  nunca,  aggravando  os  seus  órgãos  essenciaes,  destruindo  o  meio 
da  sua  actividade,  e  levando  d*esse  modo  o  ser  não  para  o  pro- 
gresso mas  para  a  morte.  E'  isso,  comtudo,  o  que  elles  preten- 
dem iazer  da  sociedade  humana;  o  seu  sonho  é  modificar-lhe  as 
bases  naturaes  e  tradicionaes  promettendo  uma  sociedade  futura 
edificada  sobre  outros  princípios  que  se  atrevem  a  declarar  mais 
fecundos,  mais  benéficos  que  os  principios  em  que  assenta  a  ac- 
tual sociedade  christá, 

«Não,  Veneráveis  Irmãos,  n*estes  tempos  de  anarchia  social 
e  intellectual,  em  que  todos  se  apresentam  como  doutores  e  le- 
gisladores, devemos  lembrar  energicamente  que  a  sociedade  não 
pode  ser  edificada  de  modo  difíerente  por  que  Deus  a  edificou; 
não  se  poderá  construir  a  sociedade  se  a  Egreja  não  lançar  as 
bases  e  não  dirigir  os  trabalhos;  não,  a  civilisação  não  se  vae 
agora  inventar,  nem  a  nova  sociedade  pôde  ser  edificada  nas  nu- 
vens Já  existiu  e  existe;  é  a  civilisação  christã,  é  a  sociedade 
catholica.  Apenas  se  trata  de  a  instaurar  e  restaurar  constante- 
mente nos  seus  fundamentos  naturaes  e  divinos  contra  os  ata- 
ques sempre  crescentes  da  utopia  maligna,  da  revolta  e  da  im- 
piedade: «Omnia  instaurare  in  Christo».» 

Assim  condemnava  Pio  X  o  beneficio  dos  povos,  a  sua  eman- 
cipação social,  ainda  que  ella  fosse  norteada  pelo6  preceitos  re- 
ligiosos, banindo  os  do  fanatismo,  o  fanatismo  que  a  velha  theo- 
cracia  preferia. 

Mostrando  o  desagrado  aos  sillonistas,  pedia-lhes  o  desmem- 
bramento, sob  conselho  ainda  de  se  acolherem  á  chefia  dos  bispos 
respectivos,  sob  o  titulo,  de  benevolência,  de  sillonistas  catholicos. 

Proclamada  foi  a  notável  carta  pontifical  como  a  mais  im- 
portante depois  do  «Sillabus»  e  o  alto  episcopado,  manobrando, 
conseguia  trazer  ao  aprisco  o  rebanho  fugidio. 

Saugnier  recorria  á  «Patrie»  para  o  publico  reflexo  da  sua 
submissão  e  elle,  o  creador  altivo  do  «Sillon»,  declarava  ali  em 
3o  de  Agosto,  o  seu  abater  de  bandeiras  ante  a  ordem  de  Pio 
X,  visto  querer  continuar  a  ser  christão,  e  aconselhando  os  sillo« 
nistas  a  dispersar  das  hostes  réprobas  para  se  enfileirarem  nas  do 
palácio  de  S.  Pedro. 
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Roma  venceu  d'essa  vez  e  da  questão  só  íicou  como  docu- 
mento perdurável  e  altamente  histórico,  a  celebre  missiva  aos 
bispos  Irancezes. 

Isso  não  obstou  a  novos  ataques,  salientando-se  (•)  o  de  Maxi- 
miliano  de  Saxe,  ex-proíessor  de  direito  lithurgico  e  canónico  na 
Universidade  de  Friburgo,  que  publicava  um  artigo  intitulado 
«Pensamento  sobre  a  questão  da  união  das  egrejas»,  onde  dizia 
que,  sob  o  pretexto  da  união,  a  egreja  romana  se  extorçava  per 
impor  ás  egre;as  orientaes  uma  submissão  completa.  Attribuia 
a  responsabilidade  do  «schisma»,  em  grande  parte,  a  Leão  XIII 
e  não  admitiia  a  imposição  aos  orientaes,  a  pretexto  de  não  co- 
nhecerem as  doutrinas  do  Espirito  Santo,  da  Immaculada  Con- 
ceição e  da  intallibilidade  papal. 

Quiz  logo  Pio  X,  obter  a  retirada  do  artigo,  mas  sem  que 
bom  resultado  obtivesse.  D'ali  começou  a  frieza  de  relações  en- 
tre os  cardeaes,  indo  a  culpa  certa  de  todos  os  acontecimentos  á 
politica  exaltada,  sem  a  linha,  de  Merry,  politica  que  melhor  ca- 
bia nas  attribuiçoes  diplomáticas  de  RampoUa.  [Mo  X  começou 
a  ver  os  erros  da  táctica  de  Del  Vai,  e  procurou  emendal-os  e 
a  seu  tempo  veremos  reapparecer  a  politica  vaticanista,  quando 
da  questão  religiosa  em  Portugal  e  Hespanha. 


Emergindo  sempre  da  sua  pequenez  territorial,  o  Montene- 
gro, queria  logar  mais  de  destaque  no  internacionalismo. 

Já  o  possuia  como  amigo  dedicado  do  seu  povo,  indo  dia- 
riamente, escutarlhe  as  queixas  sentado  nos  degraus  da  porta 
do  palácio,  rodeado  de  castanheiros  sombrios,  estendendo  sob  a 
terra  is  raízes  seculares. 

Já  o  obtivera  pela  grandeza  trazida  ao  Montenegro  rasgan- 
do-ihe  veos  que  encobriam  os  segredos  do  progresso. 

Jil  o  tinha  como  luctador,  deflendendo  palmo  a  palmo  o  so- 
lo pátrio,   já   quando  elle  toi   ameaçado  pelos  turcos  de  Omer 


í*;  Dezembro  de  1910. 
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Pachá,  em  I862,  até  á  batalha  homérica  de  1877,  ^^  ^"^  ^* 
cavalleiros  do  Crescente  viram  de  novo  que  os  montenegrinos 
eram  mais  difficeis  de  vencer  do  que  a  Servia,  opprimida  já 
pelo  jugo  dos  guerreiros  da  Turquia. 

Orientado  pela  alta  diplomacia  do  príncipe  Nirolau  Peiro- 
vilch  Niegoch,  teld-marechal  do  exercito  russo,  timoneiro  sábio 
para  os  escolhos  da  eterna  questão  dos  Balkans,  agitada  pela  Tur- 
quia, pela  Áustria  e  pela  Servia, — auxiliado  pela  agudeza  de  es- 
pirito da  princeza  Milena  Vucotitch,  o  Montenegro  pros- 
perava, retendo  como  tradicção  a  dynastia  dos  Petrowich,  ini- 
ciada em  i696  com  Danilo,  o  assassinado  tio  do  príncipe 
Nicolau,  a  quem  deu  a  successao  como  soberano  da  «Montanha 
Negra»,  a  «Tcherna-gora»  d'esse  punhado  de  montanhezes,  sem 
instrucção  superior,  mas  com  o  patriotismo  na  alma,  a  cren- 
ça no  coração  e  o  amor  ao  trabalho  por  lemraa  capital. 

Se  Danilo  vencia  os  preconceitos  religiosos,  para,  abdicando 
da  sua  qualidade  de  cheíe  do  estado  e  da  egreja  montenegrina, 
compartilhar  o  throno  com  uma  mulher  que  d*isso  julgou  digna, 
Nicolau  proclamado  reinante  em  14  de  Agosto  de  1860,  vencen- 
do os  preconceitos  modestos  que  haviam  collocado  o  principado 
cm  logar  ínfimo,  valia-se  da  sua  diplomacia  e  obtinha  as  atten- 
ç5es  da  Europa,  tazendo-lhes  vêr  o  seu  papel  grande,  como  paiz 
encravado  enire  a  Servia,  a  Hersegovina,  a  Albânia  e  a  Dalmá- 
cia. 

A  Rússia  annotou  ali  um  novo  baluarte  da  influencia  slava, 
importante  para  a  deteza  do  Adriático;  a  Áustria  viu  o  Monte- 
negro como  que  representando  um  obstáculo  invencível  para  o 
avanço  territorial  da  Servia;  a  Itália  via  um  reducto  inexpug- 
nável á  invasão  austríaca,   a  Bulgária    um  auxiliar  autónomo. 

Depois  da  diplomacia  estratégica,  a  diplomacia  familiar  e 
ligou-se  á  Europa,  pelo  casamento  das  filhas,  princeza  Mihtza, 
com  o  gíão-duque  Pedro  da  Rússia;  a  princeza  Anastácia,  com 
o  grão-duque  Nicolau,  da  Rússia;  a  princeza  Helena  em  24 
de  Outubro  de  1896  com  o  rei  Victor  Manuel  III,  de  Itália  c 
dos  filhos,  príncipe  herdeiro  Danilo  com  a  duqueza  Milítza  de 
Mecklcmburgo,  e  príncipe  Mirko,  com  a  gran-duqueza  Nathalia 
da  Rússia.  Esperanças  mantinha  egualmente,  para  continuador 
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da  sua  obra  internacional,  no  principe  Alexandre,  nascido  em 
Cettigne  a  i  7  de  Junho  de  1871. 

Assim  se  consagrou  um  paiz  pequeno,  mas  com  os  seus 
25o:ooo  habitantes  promptos  sempre  a  redarguir  enérgicos  a 
qualquer  tentativa  contra  as  suas  363  milhas  quadradas  de  mon- 
tanhas. 

Nicolau,  tentou  e  conseguiu  primeiro,  o  estabelecimento  do 
regimen  parlamentar  (I906)  e  d'ahi,  a  lei  do  paiz  (i9o8)  Or- 
ganizou um  exercito,  com  3o:ooo  homens  em  tempo  de  paz  e 
0:000  em  tempo  de  guerra,  além  dos  voluntários. 

Mais  poderoso  o  principado,  trouxe  a  cubica  e  d*ahi  o  atten- 
tado  de  27  de  Setembro  de  1909,  pelo  tenente  Vassoiewich,  que 
pretendeu  convencer  um  troço  de  soldados  para  tentativa  ten- 
dente a  absorver  uma  parte  do  território,  mallogrando-se  o  pla- 
no pela  fidelidade  dos  montenegrinos,  que,  só  intimaram  o  te- 
nente rebelde  ao  refugio  na  Albânia. 

Querendo  elevar  mais  ainda  a  sua  terra  ao  nivel  que  sonha- 
ra, o  principe  quiz  ser  rei  e  a  Rússia,  ligada  a  elle,  por  laços  de 
familia,  deu  a  nota  curiosa  de  oôerecer  a  coroa  real  ao  sobrinho 
de  Danilo. 

Nicolau  II  coroaria  Nicolau  I. 

Cettigne,  a  rústica  capital  montenegrina  engalanou-se  para 
o  acto  solemne,  que  egualmente  commemorava  o  5o.°  anniver- 
sario  da  soberania  do  hábil  chefe  do  estado. 

A  28  de  Agosto  celebrava  o  Montenegro  a  sua  constituição 
como  reino,  approvandose  no  dia  seguinte  na  Skupchtina  a  mo- 
ção devida,  pela  qual  o  principe  passaria  a  «Nicolau  I,  rei», 
sob  a  sancção  dos  soberanos  d'Italia,  Bulgária  e  Servia  e  repre- 
sentantes officiaes  da  Rússia  e  Allemanha.  O  Montenegro  passa- 
va a  ter  o  titulo  local,  de  «La  Zeta»  do  nom.e  de  berço  do  prin- 
cipado e  da  familia  Danilo. 

Pedro  í,  da  Servia,  nomeava  o  rei  Nicolau  general  honorá- 
rio do  exercito  sérvio,  o  principe  herdeiro  Danilo  coronel  hono- 
rário de  infantaria,  e  o  principe  Mirko  tenente  honorário  de  ar- 
tilharia. 

Deixando  o  Montenegro  em  festa,  quizeram  os  anarchistas 
enlutar  a  Itália   e  para  o  regresso  de  Victor  Manuel  III,  prepa- 
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rava-se  em  Clivio  um  atteniado,  pelos  libertários  expulsos  da 
Argentina,  o  italiano  Vardenzio  e  o  russo  Romanoô,  já  accusa- 
dos  de  celebre  crime  do  theatro  Cólon,  em  Buenos  Ayres. 

A  tempo  SC  descobria  o  trama,  em  que  Ramanofl  desempe- 
nharia papel  principal. 

Quanto  a  Pedro  I,  depois  de  se  sujeitar  á  critica  como  diplo- 
mata, que  toi  favorável,  quiz-se  sujeitar  á  critica  como  drama- 
turgo, tazendo  subir  á  scena  (•)no  theatro  Nacional  de  Wagram 
a  tragedia  «  A  Imperatriz  dos  Balkans». 

A  critica  achou-lhe  iaiperteiç5es,  o  que,  para  um  soberano, 
era  dizer  muito.  D'ahi  se  concluiu  que  o  novo  rei,  mais  talhado 
nascera   para  a  politica  internacional  do  que  para  as  lettras. 

Mas  devia  consolar-se  com  o  saber  de  que  aos  reis  quasi 
sempre  succede  isso.  .  . 

Mal  iniciado  o  íeinado,  teve  logo  como  principal  receio,  o 
recrudescer  da  campanha  turco  albaneza,  começada  em  Abril 
de  19  lo,  a  pretexto  de  excesso  de  impostos  a  cobrar  pela  Tur- 
quia. 

Vieram  ás  mãos  os  litigantes,  em  combates  sangrentos,  em 
que  os  albanezes  incendiavam  Diakove  (4  de  Maio).  Mahmoud 
Cgeíket,  cercava  os  desfiladeiros  de  Tchernalone,  onde  estavam 
os  cheíes  albanezes  e  á  situação  poz  termo  um  apaziguar  de  âni- 
mos. 

Quasi  apoz  a  proclamação  do  novo  reino  montenegro  as  dis- 
sensões reaccenderam-se  levando  os  albanezes  ao  refugio  no  Mon- 
tenegro, que  logo  teve  a  má  vontade  da  Turquia.  (Julho  içi  1). 

Freparou-se  Nicolau  para  a  guerra,  concentrando  torças  na 
fronteira,  mas  a  Europa  intervinha  e  a  diplomacia  obtinha, 
quando  o  Montenegro  celebrava  o  seu  primeiro  anno  como  rei- 
no, que  a  Turquia  desse  aos  malissores,  e  a  todos  os  de  Albânia, 
garantias  das  liberdades  civis,  das  escolas  e  da  língua  albanezas, 
e  direito  de  porte  de  arma. 

Novos  guerreiros  passos  estavam  destinados  ao  Montenegro 
e  assim,  a  seu    tempo  o   veremos  (8  de  Outubro  de  19I2)  ser 


(•)  1  de  Ncvcinbro  de  1910. 
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O  primeiro  a  declarar  guerra  á  Turquia,  arrastando  a  ella  todos 
os  Balkans  e  trazendo  aos  ottomanos,  derrotas  successivas. 


A  politica  internacional  agitava-se  entretanto  com  novo  acon- 
tecimento. 

De  ha  muito  era  elle  previsto  e  não  renegava  as  intenções  o 
seu  principal  factor:  o  Japão. 

Conritudo,  sobresaltou-se  a  Europa,  ao  ser-lhe  notificado  o 
facto  irremediável   da  annexação  da  Coréa  ao  império  japonez. 

A  Coréa  estava  fatalmente  condemnada,  por  desgoverno  pro* 
prio,  a  cair  sob  o  completo  jugo  japonez. 

Abrangendo  uma  superfície  de  cerca  de  86:000  milhas  qua- 
dradas, com  o  numero  approximado  de  lO  milhões  de  habitan- 
tes, ao  passo  que  tendo  de  receita  mais  do  que  despeza,  deixava 
elevar  consideravelmente  a  divida,  SS.Syo.OyS  yens,  oílerecia  os 
pulsos  ás  algemas,  confiando,  —  a  despeito  de  ter  sido  a  pri- 
meira potencia  que  se  armou  com  couraçados  —  a  defeza  mili- 
tar ao  Japão,  que  a  garantia  com  8:000  homens,  além  dos 
100:000  japonezes  ali  residentes,  numero  inferior  á  China,  que 
possuíam  n'aquelles  territórios  3661  naturaes. 

Tendo  o  Celeste  Império  renunciado  pelo  tratado  de  Shi- 
monoski,  de  i  895,  a  estender  as  garras  sobre  esse  pequeno  povo, 
livre  dos  chamados  preconceitos  patrióticos  e  brio  próprio,  obte- 
ve o  Japão,  cautelloso  nos  seus  passos  avassalladores,  que  a  Rús- 
sia, pelo  tratado  de  IgoS,  se  abstivesse  de  intervir  em  assump- 
tos nippo-coreanos. 

Só  em  campo  e  manobrando  em  terreno  desconhecedor  de 
doutrinas  autónomas,  viu  com  prazer  entregar-se-lhe  a  Coréa, 
por  convenção  de  1  907,  ao  seu  protectorado  e  depois,  em  1909, 
mettendose  de  permeio  a  abdicação  do  imperador,  confiar-lhe  a 
administrííção  da  justiça. 

Em  Julho  de  1910,  o  ministro  da  guerra  do  Japão,  Terau- 
tszi,  aífirmava  já  publicamente  que  convinha  introduzir  modifi- 
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cações  radicaes  no  governo  da  Corça,  accentuando  que  a  politica 
japoneza  não  seria  ali  praticada  com  manopla  térrea. 

Foi  o  primeiro  passo.  Depois,  o  Japão  obtinha  da  Rússia  a 
acquiescencia,  o  desprendimento  do  acto  annexador,  em  troca  de 
garantia  tormal  dos  direitos  russos  na  Mandchuria  do  Norte,  ou 
lôsse  o  assegurar  do  celebre  tratado  russo-nipponico  onde  essas 
nações  se  estabeleciam  alliança  no  desenvolvimento  e  melhora- 
mento das  linhas  férreas  raandchurianas  e  na  manutenção  do 
«statuquo»  entre  a  Rússia,  Japão  e  China. 

Rasgado  o  caminho  avassallador,  a  obra  completava-se 
(Agosto  19I0)  sob  as  vistas  neutraes  dos  representantes  da  Alle- 
manha,  Inglaterra,  França,  Rússia,  Itália,  Bélgica,  Hollanda  e 
Estados  Unidos,  afirmando  estes  últimos  que  a  acção  repre- 
sentava para  elles  mais  vantagens  do  que  inconvenientes. 

A  1  7  de  Agosto,  ultimava  o  Japão  para  tal  fim  as  negocia- 
ções finaes,  e  a  22  expedia  elle  de  Tokio  á  Allemanha  o  «boato» 
de  que  efíectuára  o  ligamento,  na  realidade  levado  a  cabo  n*essa 
data. 

Ante  a  semi-indifferença,  procedia  enérgico  e  usurpador, 
communicando  em  nota  official  ás  potencias,  datada  de  26  de 
Agosto,  o  texto  da  convenção  annexadora,  que  tivera  assignatu- 
ra  em  22. 

Depois,  trinta  e  seis  horas  decorridas,  a  29,  proclamava-se 
em  Tokio  a  annexação  nippo-coreana,  emquanto  o  imperador  da 
Coréa,  renegando  a  autocracia  do  Japão,  abdicava,  não  sem  pro- 
mulgar éditos  onde  declarava  que  não  tendo  lôrça  para  r>jsolvcr 
as  precisas  medidas  governativas  considerava  opportuna  a  entre- 
ga do  cargo  a  outra  entidade  mais  poderosa. 

Se  o  golpe  imprevisto  da  Áustria  com  relação  á  Bósnia  e 
Hersegovina,  tez  ruido  e  ergueu  alarmes,  a  medida  japoneza  não 
teve  repercussão  retumbante  na  Europa,  talvez  por  applicar  ao 
imperador  Yi-Syek,  nascido  em  1874,  a  doutrina  de  que  bem 
merecia  a  abdicação  em  virtude  de,  por  egual  pacto,  ter  succe- 
dido  a  seu  pae,  em  1807,  como  55.°  soberano  da  dynastia  co- 
reana começada  em  i392. 

Extranhou-se  a  indifferença  da  Rússia,  da  Bélgica  e  da  Áus- 
tria, mas  ambos  se  prcoccupavam,  de  momento,  comsigo  mesmas. 
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A  Áustria,  recebendo  dias  depois  do  anniversario  de  Fran- 
cisco José  e  por  mão  do  marquez  de  San  Giuliano,  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  de  Victor  Manuel,  uma  carta  d*este 
afiãrmando  amisade  ao  império  e  seguindo  ainda  com  particular 
desvanecimento  a  troca  de  saudações  em  Salzburgo,  a  3  o  d'Agosto 
entre  San  Giuliano  e  o  conde  Aerenthal,  presidente  do  conselho 
austriaco  onde  se  ratificava  a  manutenção  da  paz  e  do  tstatu- 
quo]>  nas  agitadas  questões  balkanicas,  que  tiveram  como  ulti- 
mo incidente  d*esse  fim  do  anno,  a  elevação  a  reino  do  prin- 
cipado montenegrino. 

A  Rússia,  por  seu  lado,  seguia  a  viagem  do  czar  por  terras 
allemãs,  tendo  chegado  a  Friedlerg  a  3o  d*esse  mez,  não  sem  os 
protestos  dos  socialistas  germânicos  contra  a  visitji  de  Nicolau  II, 
o  íeroz  czar,  chamado. 

A  Bélgica,  acompanhava  «in  mente»,  a  viagem  dos  seus  so- 
beranos, á  Baviera. 

Outras  preoccupaçÕes  tinham  pois,  quando  surgiu  o  inci- 
dente, como  que  aproveitando  essa  attençao  particular. 

Se  o  povo  coreano  viu  sem  lagrimas,  essa  quebra  de  inde- 
pendência, longe,  bem  longe,  alguém  sentiu  dolorosamente, 
a  entrega  voluntária  da  Coréa  que  em  i592  resistiu  heróica  á 
invasão  japoneza.  O  príncipe  Ghin  Pomme  Yi,  primo  do  impe- 
rador da  Goréa,  emigrara  para  a  Rússia,  apoz  a  guerra  russo- 
japoneza.  Em  S.  Petersburgo  recebia  a  nova  latal  da  annexação  e 
não   lhe   querendo  sobreviver,  suicidava-se  (27  de  Janeiro  de 

1911) 

Pouco  tempo  decorrido  (9  de  Março  de  19 1 1)  e  quando  esse 
cadáver  apontava  á  Goréa,  para  todo  o  sempre,  o  horror  d*uma 
situação  deprimente  d'um  povo  sem  vontade  própria,  era  votado 
na  camará  de  Tokio  a  lei  de  annexação,  producto  certo  da  re- 
volução anti«dynastica  de  8  de  Dezembro  de  1906. 

Assim  acabou  o  império  coreano  e  a  independência  d*uma 
nação. 

Rude  lição  devia  colher  do  facto  a  Europa. 

Um  povo  inconsciente  e  sem  a  sã  convicção  da  sua  liberda- 
de individual,  é  o  joguete  irrisório  da  reacção  dos  poderosos  e 
dos  dotados  de  astúcia. 
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E*  certo  que  Portugal,  não  tinha  nem  tem  o  dom  fatal  da 
indifferença  própria,  mas  as  lições  da  historia  do  passado  devem 
chocar-se  com  as  da  historia  do  presente,  para  que  a  sua  igno- 
rância não  sirva  de  camartello  ao  pedestal  das  suas  ambiç5es 
justas. 

A  Coréa  foi  o  exemplo  vivo  do  fim  d*um  povo  inactivo,  se 
bem  que  illusirado;  do  fim  d*uma  ala  de  guerreiros  immolados 
ante  a  noção  prejudicial  de  que  por  exforço  próprio  ninguém  ca- 
minha; do  fim  dos  avassallados  pela  crença  de  que  só  o  impulso 
de  outrem  é  a  base  inicial  do  progresso,  da  vida  e  do  soerguer 
d'uma   nação. 

A  derrocada  deu-ihes  a  lição  pratica  do  resultado  das  das 
inércias. 

Que  d*ella  e  d'ellas  fujam  todos  quantos  folheiam  as  histó- 
ricas paginas,  ensinamento,  em  factos  veridicos,  dos  males  que 
agitando  um  reino  ou  um  império,  podem  sepultar  uma  nacio- 
nalidade. 


Apoucadas  as  forças  materiaes  maritimas,  ainda  novo  corte 
soflriam  na  madrugada  de  27  de  Agosto. 

Em  hora  má  resolvera  o  governo,  levado  pelos  seus  constan- 
tes receios  sobre  a  attitude  da  marinha  de  guerra,  a  saíd?  a  19, 
da  canhoneira  «Tejo»,  para  um  afiíastamento,  disfarçado  com  a 
necessidade  de  experiências  de  resistência  de  machina. 

Fundeada  a  oeste  da  Torre  de  Belém,  saiu,  com  rumo  norte 
ás  8  horas  da  noite  de  26,  navegando  com  a  velocidade  de  1  i 
milhas  á  hora. 

O  nevoeiro  impediu  as  manobras  e  o  governo  ia  ter  a  paga 
dos  seus  temores.  Um  choque  imprevisto  abalou  a  «Tejo»:  a 
proa  esbatera-se  de  encontro  ao  Serro  da  Velha,  pedra  existente 
a  DOO  milhas  leste  da  Berlenga  Grande. 

Estava  inutilisada  a  canhoneira,  cuja  proa  ficava  apenas  se- 
gura pela  antepara  de  vante  da  casa  das  Cdldeiras. 
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Inquietou-se  a  marinhagem  e  tratou  de  procurar  menor  pe- 
rigo com  o  auxilio  da  tripulação  do  «Machado  il». 

Os  trabalhos  de  salvamento  deram  o  conhecimento  do  va- 
lor d'esse  vaso  de  guerra,  construido  no  arsenal  de  marinha  sob 
a  direcção  do  engenheiro  írancez  Croneau,  e  lançada  ao  mar  em 
I901,  sob  o  distinctivo  de  G.  Q.  F.  M.  do  código  internacional 
de  signaes  e  as  pomposas  características  de:  deslocamento,  536 
toneliadas;  material,  aço  nickelado;  comprimento,  70  metros; 
bocca,  7  metros;  immersão,  i,85  á  proa,  e  3,i5  á  popa;  machi- 
nas,  7000  cavallos;  hélices,  duas;  velocidade,  2  5  milhas  por  ho- 
ra. A  «Tejo»,  frágil,  tinha  pouca  resistência  na  chapa  de  ferro 
do  revestimento.  Tentada  a  amarração  partia-se,  de  súbito,  o  ca- 
beço a  que  o  virador  estava  amarrado  A  peça,  que  devia  oflere- 
cer  resistência,  era  oca!  Colhido  o  virador,  era  amarrado  a  ou- 
tro cabeço,  que  cedia,  como  o  primeiro  e  por  idêntica  causa! 
Só  o  cabo  ligado  ao  cone  de  uma  peça  de  10  deu  o  necessário 
appoio  de  reboque,  pelo  «Machado  11»,  comboiado  pelo  «BerriOD 
e  orLidador»,  que  trouxeram  a  misera  canhoneira  até  á  hospita- 
lisação  da  ponte  do  arsenal  de  marinha. 

Gommandava  a  «Tejo»,  o  capitãotenente  Guilherme  Ivens 
Ferraz,  que  só  na  ultima,  com  o  immediato,  i.°  tenente,  Filip- 
pe  de  Paiva,  abandonavam  esse  bello  attestado  da  situação  na- 
vai  portugueza  nos  fins  do  anno  de  I910,  e  quando  a  Europa 
inteira,  a  America  e  os  mais  modestos  paizes,  reorganisavam  os 
serviços  da  marinha  de  guerra. 

Era  do  caso  lavrado  auto  pelo  capitão  de  fragata  Pacheco 
Pereira  e  mezes  depois  submettido  a  julgamento  (g  de  Novem- 
bro de  I910)  do  conselho  de  guerra,  o  capitão  Ivens  Ferraz  era 
absolvido  e  restituido,  com  justiça,  ao  goso  dos  seus  direitos. 


Questões  locaes  envolviam  a  29  de  Agosto,  em  conílicto 
sangrento,  as  povoações  de  Nabo,  Arco,  Freixial  e  SamÕes,  do 
concelho  de  Villa  Flor. 

Intervieram  na  contenda  as  auctoridades  que  instauraram 
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processos  a  varias  cabeças  do  motim,  sob  a  accusaçâo  de  feri- 
mentos graves. 


Finava-Le  entretanto  em  Lisboa,  o  general  de  engenharia, 
retormado,  Junio  J.  Bettencourt  Rodrigo. 

Exercera  diversas  e  importantes  commissões  de  serviço  mi- 
litar, mas  salientouse  mais  como  mathematico,  e  inventor,  li- 
gando o  nome  á  creação,  entre  outros  instrumentos  de  precisão, 
de  uma  atidade  e  um  tachymetro,  preciosos  auxiliares  para  tra- 
balhos topographicos,  além  de  um  grande  numero  de  motores 
hydraulicos  destinados  a  aproveitamento  de  correntes  de  peque- 
no potencial. 

Não  o  deixou  a  morte  concluir  o  novo  invento  de  um  mo- 
tor do  género  applieavel  ás  necessidades  da  industria  caseira,  da 
qual  deixou  os  esboços,  faltando  apenas  a  memoria  descri- 
ptiva. 

Junio  Bettencourt  pertencia,  merecidamente,  á  secção  de 
mathematica  da  Academia  Real  de  Sciencias. 


Fallecia  a  27,  um  vulto  notável  da  alta  magistratura  por- 
tugueza:  o  conselheiro  José  Ferraz  Tavares  de  Pontes,  juiz  apo- 
sentado do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  Tinha  go  annos  de 
edade. 


O  6nal  do  mez  de  agosto  novas  perdas  trouxe  para  as  let- 
iras  francezas  e   brazileiras  e   para  a  arte  dramática  do  Brazil. 

Assim,  a  3o,  extinguia-se  em  Paris,  Alberto  Vandal,  que 
brilhantemente  affirmára  os  seus  dotes  de  cscriptor  em  diversas 
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obras,  notabilisando-se  pela  segurança  dos  seus  dados  históricos 
pacientemente  rebuscados  e  pela  firmeza  das  suas  conclusões. 

Começando  pelo  livro  descriptivo  d*uma  viagem,  «Atravez 
da  Suécia  e  da  Noruega»  (1876),  breve  apresentava  trabalhos 
de  maior  fôlego,  como  «Luiz  XV  e  Isabel  de  RussieU  (I882) 
aPachá  BonneveU  (i885);  «Embaixada  franceza  no  oriente», 
(1887)  onde  relatava  a  missão  do  marquez  de  Villeneuve  no 
reinado  de  Luiz  XV;  «Napoleão  e  Alexandre  I»  (bello  estudo 
sob  a  alliança  franco-russa  e  que  lhe  facultou  o  premio  Gobert, 
além  da  entrada  na  Academia  Franceza  em  I897);  «Viagens 
do  marquez  de  «Nointel»  (1901)  «O  fim  de  Bonaparte»  (1902). 
Succedeu  como  professor  de  historia  diplomática  na  Escola  de 
Sciencias  Politicas  a  Alberto  Sovei  íallecido  em  igo6. 

No  Rio  de  Janeiro  desapparecia  do  numero  dos  vivos  o  ac- 
tor Luiz  Carlos  Amado,  que  teve  sua  coroa  de  gloria  artística 
na  interpretação  da  celebre  oratória  de  Braz  Martins,  «Santo 
António».  Cego  desde  I895,  só  relembrava  as  noites  felizes  da 
sua  carreira  theatral,  vindo  a  fallecer,  apesar  de  desgostoso,  aos 
83  annos. 

O  jornalismo  e  a  litteratura  brazileira,  estavam  então  já  de 
luto. 

Apoz  rudes  horas  de  soflrimento,  deixava  a  existência  um 
dos  vultos  femininos  mais  notáveis  da  republica  :  a  grande  es- 
criptora  fluminense,  «Cármen  Dolores»,  ou,  segundo  o  seu  ver- 
dadeiro nome,  Emilia  Moncorvo  Bandeira  de  Mello. 

N*um  meio  grato,  e  cheia  de  vontade,  quiz  buscar  nas  let- 
tras  o  preciso  para  a  sua  manutenção. 

Quando  todos  baqueiam  n'essa  vida  escassa  em  verdades 
monetárias,  Cármen  lograva  levar  de  vencida  os  obstáculos,  e 
chronista,  contista,  novellista,  escriptora  theatral  e  conferencia- 
dora,  attingiu  o  fim  desejado,  tendo  como  principal  campo  de 
acção,  o  jornal  «O  Paiz»,  onde  a  sua  penna  traçou  em  secção 
intitulada  «A  Semana*,  trechos  vigorosos  e  ao  mesmo  tempo 
eivados  d*esse  encanto  e  graça,  apanágio  da  litteratura  feminina. 

Psychologa,  demonstrou  o  seu  estudo,  no  romance  «A  Luc- 
ta»,  em  folhetins  publicados  no  «Jornal  do  Commercio»,  do  Rio 
de  Janeiro  e  que,  ao  moirer  deixou  a  imprimir   em   Paris,   e 
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no  livro,  que  deixou  a  imprimir  no  Porto,  «Ao  esvoaçar  da 
ideia». 

Impressas  estavam  também  duas  conferencias  efíectuadas  no 
Instituto  Nacional  de  Musica  sob  os  themas  «A  Sociedade»  e 
•  Cidade  e  Campo»  e  os  volumes  «Um  drama  na  Roça» 
«Lendas  brazileiras»  e  Alma  complexa». 

No  Theatro  da  Exposição  íez  representar  a  peça  n*um  acto 
tO  desencontro»  e  deixou  dois  actos  de  neva  producçao  thea- 
tral  «A  hora  perdida». 

Cármen  Dolores  nascera  no  Rio  de  Janeiro  a  i  i  de  Março 
de  i852  e  era  filha  do  dr.  Carlos  Honório  de  Figueiredo  e  de 
D.  Emilia  Dulce  Moncorvo  de  Figueiredo,  sendo  viuva  do  dr.  Je- 
ronymo  Bandeira  de  Mello. 

O  que  foi  Cármen  Dolores,  disse-o  Coelho  Netto,  o  poeta  flu- 
minense, á  beira  do  tumulo  onde  baixou  essa  gloria  brâzileira: 

«Muito  eu  diria  da  finada  se  a  palavra  me  não  viesse  tão 
difiBcil,  como  a  tirar-me  o  coração  á  bocca,  porque  muito  a  es- 
timei, medindo  a  amizade  pela  admiração  que  me  inspirava  o 
seu  talento  viril,  a  serviço  de  uma  vontade  que  se  bateu  com  a 
morte,  galvanizando  um  cadáver  durante  mezes  á  mesa  de  tra- 
balho. Era  uma  scena  verdadeiramente  macabra,  como  as  que 
ideou  Holbein,  a  que  nos  dava  a  escriptora,  no  seu  leito,  escre- 
vendo lancinada  de  dores  corroida  nas  entranhas,  a  estorcer-se 
e  a  gemer  —  e  os  seus  gemidos  transmudavam-se  em  chronicas 
jocundas.  Cármen  Dolores  era  uma  torça  admirável;  fantasista, 
alava-se  em  surtos;  chronista,  era  a  ironia,  o  commentario  sub- 
til, a  descripção  colorida,  a  verve  scintilante;  polemista,  ainda 
que  no  mais  aceso  da  refrega,  conservava  sempre,  como  Penthe- 
siléa,  a  graça  airosa  do  seu  sexo,  terçava  golpes  formidáveis,  em 
prol  das  idéas  generosas  dos  fracos  ou  da  Belleza». 

tSó  descançou  na  morte  —  deixemol-a  com  a  sua  gloria, 
entre  rosas,  na  terra  que  ella  amou  e  descreveu  maravilhosa- 
mente». 

Foram  essas  as  melhores  flores  espalhadas  sobre  a  campa  da 
escriptora,  que  se  afifirmou  o  seu  talento,  não  menos  fez  salien- 
tar a  força  exhuberante  da  sua  vontade  tenaz.  A  obra  litleraria 
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de  Cármen  Dolores  era  n*esse  mesmo  anno  engrossada  com  um 
livro  posthumo,  um  íeixe  de  chronicas,  intitulado  «Ao  esvoaçar 
da  ideia». 


A  3o  de  Agosto  era  commettido  um  desacato  na  egreja  de 
S.  Pedro  de  Raymonda,  no  concelho  de  Paços  de  Ferreira. 

Entidades  desconhecidas,  entravam  por  uma  escada  de  mão 
na  egre)a  e  ahi  abriam  o  sacrário,  espalhavam  tudo  e  amachu- 
cavam até  o  próprio  cálix. 

A  origem  do  facto  foi  de  a  desacatar  o  local,  pois  nenhum  ob- 
jecto do  culto  desappareceu. 


Assignalou  o  dia  3o,  a  assignatura  do  contracto  do  arren- 
damento da  quinta  de  Montalegre,  na  estrada  da  Luz,  para  ins- 
tallação  do  Instituto  Principe  Real  destinado  a  educar  e  proteger 
os  filhos  dos  professores  primários  officiaes.  A  medida  era  útil, 
mas  não  chegou  a  ser  realisada  e  o  professorado  não  viu  es- 
ses benefícios,  annullados  pelo  periodo  revolucionário  iniciado 
em  5  de  Outubro  seguinte. 


O  ultimo  dia  de  Agosto,  trouxe  os  tumultos  de  Bilbau.  As- 
soberbada estava  a  cidade  por  uma  greve  geral.  A  3i  a  situa- 
ção aggravava-se,  fechando  as  ultimas  fabricas  e  começando  as 
violências  contra  a  tropa,  que  occupou  as  ruas. 

Isolada  a  parte  alta  da  cidade  e  concentradas  forças  na  bai- 
xa, os  grevistas,  dispostos  a  rudes  extremos,  começaram  por  in- 
sultar os  soldados  e  acabaram  por  os  aggredir. 
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Houve  represálias,  com  teridos  e  prisioneiros,  ao  tempo  que 
o  governo  ordenava  a  detenção,  na  própria  casa,  do  agitador  ope- 
rário, Paresagua. 

O  conselho  de  ministro  reunido  n*essa  noite,  declarava  Bil- 
bau  em  estado  de  sitio  e  mandava  guarnecer  a  estrada  de  Ba- 
surto,  caminho  indicado  para  uma  marcha  de  looo  operários 
das  minas  sobre  Madrid.  Mantida  a  situação  durante  dois  dias, 
com  a  solidariedade  já  de  Saragoça,  decretava-se  (2  de  Setem- 
bro) a  suspensão  de  garantias,  com  a  prohibição  de  se  publicar 
os  jornaes.  Tentaram  os  grevistas  paralisar  todas  as  obras  e  de 
bom  grado  conseguiram  o  abandono  do  serviço  pelo  pessoal  do 
caminho  de  ferro  de  Robla,  lacto  contrabalançado,  em  parte, 
pelo  desadherir  á  greve,  dos  carroceiros  e  trabalhadores  das  do- 
cas. 

Ligou-se  a  decisão  a  influencias  barcelonezas,  onde,  na  Casa 
do  Povo,  se  regeitava  a  greve  geral,  como  contraria  aos  fins 
premeditados,  tallidos,  pois  quando  a  greve  se  estendia  a  Ma- 
drid e  Saragoça,  aÔrouxava  a  de  Bilbau. 

Como  que  por  encanto,  os  elementos  operários  retomavam 
o  trabalho,  (4  de  Setembro)  envolvendo-se  o  acto  primitivo  co- 
mo uma  tentativa  de  revolução, — posta  de  novo  em  pratica  no 
anno  seguinte  (*) — e  aue  se  mallográra. 

Reappareciam  os  jornaes  (6  de  Setembro)  e  só  os  metallur- 
gicos  de  Barcelona  proclamavam  novo  movimento  geral  com 
Bilbau  (il)  que,  pelos  boatos,  se  disse  tentado  para  simulacro 
de  que  tudo  obedecera  a  desejos  reivindicadores  de  prerogativas 
de  trabalno. 

Terminava  tudo  (21)  com  a  assignatura  perante  o  capitão 
general  de  Barcelona,  de  bases  contractuaes,  acceitando  9  hores 
e  meia  de  trabalho  desde  i  de  Dezembro  até  á  lei  official  sobre 
horas  de  trabalho,  pagando  os  proprietários  das  minas  uma  in- 
demnisação  de  lO  pesetas.  Três  dias  depois  eram  restabelecidas 
as  garantias  constitucionaes. 


{•)  Junho  de  1911, 
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Haviam  os  portuguezes  residentes  no  Rio  de  Janeiro  repre- 
sentado a  el-rei  D.  Manuel,  afim  de  que  protegesse  o  serviço  de 
navegação,  para  Lisboa,  do  Lloyd  Braziieiro.  Entregue  a  repre- 
sentação (i3  de  Setembro),  com  o  fundamento  de  que  o  própria 
ministro  da  viação  do  Brazil  auctorisára  o  Lloyd  a  estabelecer  a 
linha  navegadora  entre  Lisboa  e  os  portos  brazileiros,  e  que  tu- 
do significava  um  estreitar  de  relações  com  esse  grande  povo^ 
era  o  serviço  auctorisado,  com  o  appoio  da  Associação  Commer- 
cial  do  Porto. 

Quizeram  as  companhias  estrangeiras  tirar  desforço  dos  na- 
vios da  Lloyd,  não  lhe  dando  carga.  O  3razil  ameaçou  porem 
com  a  execução  do  artigo  56  do  orçamento  geral  da  Republica, 
que  lhes  era  contrario  e  tiveram  de  recuar.  Portugal  com  isso 
lucrou.  O  Lloyd  iniciava  as  carreiras  trazendo  ao  Tejo  (l3  de 
Outubro  de  1910)  o  paquete  «Minas  Geraes», 
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As  aggressões  politicas  =Trabalhos  eleitoraes.=0  comício  noctorno 
de  26  de  Agosto. =Prevenções  =  As  altimas  eleições  monarchi- 
cas.=Victoria  repabl*caria  =Tamultos  eleltoraes  ='~>  caso  do  ab 
bade  da  Sé.  —  A  Incta  dos  partidos.  =  Os  progressistas  ante  as 
eleições.  t=Os  partidos  e  o  paço  =0  estrangeiro  ante  as  eleições. 
=  Mais  projectos  mlnisteriaes.=Lel  sobra  registo  civil  de  nas- 
cimentos. 


pprcximavam-se  as  eleições. 

Aproveitando  a  exaltação  crescente  dos  par- 
tidos, manobravam  os  republicanos  as  alavan- 
cas com  que  queriam  derruir  o  throno  e,  ao 
passo  que  distrahiam  a  attenção  para  es  comí- 
cios, a  acção  revolucionaria  era  posta  em  agita- 
do periodo. 

Longe  de  se  acalmar,  aggrupando-se  á  roda  do  throno  em  pe- 
rigo, os  partidos  cada  vez  mais  se  compraziam  no  auxilio  á  der- 
rocada, pela  phraseologia  pouco  consoante  com  os  seus  apregoa- 
dos dogmas  dynasticos. 

Os  navegantistas,  eram  os  que  mais  tundo  cavavam  no  solo 
onde  assentava  o  throno  manuelino  e  veremos  esse  trabalho  inau- 
dito apparecer  nas  seguintes  linhas  onde  a  irreflexão  corria  pa- 
relhas com  a  audácia: 

aSomos  chegados  ao  periodo  mais  agudo   da   monarchia 
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portugueza.  O  throno  de  Aôonso  Henriques  estremece  nos  seus 
alicerces.  Em  torno  o  combate.  Os  republicanos,  legião  aguerri- 
da e  esperançada,  cravam  no  chão  a  haste  do  seu  lábaro  e  tre- 
juram  não  arredar.  O  governo,  que  subiu  os  degraus  do  throno 
ajudado  dos  republicanos  e  ainda  dos  que  dizendo  se  monarchi- 
cos  pretenderam  proclamar  a  republica,  enclavinha  as  unhas 
vorazes  nas  dobras  do  manto  real  e  ameaça  amortalhar-se  n'elle. 
Mas  outros  combatentes  estão  na  arena,  são  os  partidos  monar- 
chicos  com  as  suas  hostes  numerosas  e  disciplinadas,  agrupados 
no  deliberado  propósito  da  defeza  das  instituições.  Os  que  met- 
tem  alvião  destruidor  á  monarchia,  hão  de  passar  por  sobre  cl- 
les,  hão-de  vencel-os  para  vencerem.  Teixeiristas-alpoinistas-repu- 
blicanos  não  darão  sepultura  ás  instituições  sem  combate  duro 
e  fero,  sem  uma  guerra  civil  ensanguentada  que  lhes  trará  a 
maldição  do  povo  e  desprezo  da  posteridade.  Quem  vive?  Um 
rei  irresoluio  n'um  throno  que  torna  vacillante,  um  governo 
traidor,  os  republicanos  e  ainda  os  monarchicos  que  quizeram 
expulsar  a  familia  real  a  tiro. 

«Mas  quem  creou  esta  situação?  Foi  mão  de  mulher?  Foi 
dedo  de  estadista  despeitado  e  rancoroso,  E*  voz  publica  que  as 
mulheres  poderam  ainda  mais  do  qu;r  os  homens,  e  que  estes 
ministros,  sahiram  das  pregas  de  varias  saias.  O  governo  cami- 
nha em  andas,  a  da  perna  direita  é  republicana,  a  da  esquerda 
é  alpoinista.  Vae  á  mercê  dos  inimigos  do  Rei.  Quando  aprou- 
ver a  estes  o  Rei  demittirá  o  governo.  A  penna  real  acata  or- 
dens republicanas!  Dolorosas  palavras  estas,  mas  profundamente 
verdadeiras.  O  ministério  é  monarchico?  mas  o  homem  que  a 
elle  preside  andou  de  gorra  com  os  republicanos  nos  tumultos 
parlamentares,  nas  aggressões  á  Familia  Real,  e  iria  a  tentativa 
audaciosa  se  lhe  não  acudissem  logo  com  a  fatia  do  poder.  Tem 
compromissos  tão  graves  com  os  republicanos  que  estes  faliam 
alto  em  demittil-o  no  praso  de  três  dias  se  elle  se  recusar  a  cum- 
prilos.  Negue-lhe  El-Rei  a  amnistia  e  verá  como  o  presidente 
do  conselho  lhe  apresenta  a  demissão  do  governo.  E*  que  entre 
outros  compromissos  com  os  republicanos,  um  dos  mais  impe- 
riosos é  o  da  amnistia.  E  pôde  um  ministério  tão  estreitamente 
alliado  dos  republicanos  defender  honradamente  os  interesses 
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las  instituições  monarchicas?  Ministério  sabido  de  íraldas  é  mi- 
íisterio  de.  .  .  trapos.  E  é  quem  vive. 

«Nos  degraus  do  throno  tumultuam  os  republicanos  confun- 
lidos  com  os  teixeiristas  e  alpoinistas.  Disseram  ao  Rei  que  ca- 
ítaria  os  republicanos  chamando  os  alliados  d*elles  ao  poder.  O 
nonarchíi  hesitou,  mas  vencido  dos  conselhos  de  quem  tinha 
lever  e  obrigação  de  os  dar  melhores,  resolveu  fazer  a  amarga 
xperiencia.  E  é  certamente  com  dor  e  não  pequeno  receio  que, 
nactivo,  está  presenceando  o  governo  a  perseguir  os  monarchi- 
os,  a  ameaçar  a  egreja,  a  promover  uma  revolução.  Se  elles 
riumphassem,  como  seria  cómico  —  justo  castigo  —  ver  correr 
pavoradas  as  saias  intrigantes  que  fizeram  tão  estúpida  obra? 
/"aler-lhes-ha  a  nossa  firmeza  e  a  nossa  lealdade  que  nunca  per- 
nittiremos  que  a  monarchia  seja  vencida  —  pois  só  da  nossa  de- 
licação  vive!  —  porque  somos  tantos  e  tão  resolutos  que  em 
lossos  peitos  hão  de  quebrar-se  a  onda  dos  demagogos  e  a  onda 
los  traidores.  Tem-nos  posto  o  Rei  em  um  doloroso  martyrio, 
orno  é  o  de  soôrermos  as  ofiíensas  mais  vis,  as  provocações  mais 
rritantes,  as  perseguições  mais  descaroaveis  que  acodem  ao  ce- 
cbro  enlouquecido  do  governo.  Sofiremos,  mas  havemos  de 
Icsaggravar-nos.  E  d*esse  direito  nem  nós  prescindiremos,  nem 
onsentiremos  que  nos  seja  coartado.  Tumultuem,  muito  embo- 
a,  em  volta  do  throno  os  monarchicos  que  quizeram  expulsar 
i  Familia  Real  a  tiro  e  os  republicanos:  para  derrubarem  a  mo- 
larchia  preciso  é  o  nosso  consentimento,  e  nós  havemos  de  de- 
ende-la  corajosamente.  A  reflexão  ha  de  penetrar  no  espirito 
lo  Rei  com  muitos  e  amargos  desenganos,  e  fazemos  votos  por 
[ue  mais  cruéis  não  sejam  as  lições  da  experiência.  Mas  quem 
ave?  Vivem  os  republicanos,  porque  o  Rei  assim  o  quer.» 

Os  nacionalistas,  reunindo  a  24  de  Agosto,  sob  a  presiden- 
;ia  do  dr.  Bentes  Castello  Branco,  davam  reflexo  idêntico,  até 
ias  palavras  de  um  orador,  Altredo  Torres,  que  affirmando  ur- 
gente salvar  a  pátria  reputava  egualmente  urgente  «metter  o  rei 
ia  ordem.» 

O  padre  Simões,  ex-prior  de  Carnide,  em  ataque  ao  gover- 
10  e  ao  conselheiro  Teixeira  de  Sousa,  exalçava  assim  as  suas 
)piniões : 


502  ARMANDO  RIBEIRO 


—  «Não  se  lembra  esse  desgraçado  que  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  ao  fundar  a  sua  Egreja,  assentou  que  era  necessário  de- 
fendel-a  denodadamente.  Ora  o  governo  é  nosso  inimigo,  é  ini- 
migo de  Nosso  Senhor,  que  sofíre  por  causa  d*elle.  .  .  Corre-nos, 
pois,  a  nós,  catholicos,  a  obrigação  de,  embora  sofírendo,  defen- 
der a  Egreja  e  a  pátria,  porque  Deus  assim  o  ordena!» 

A*  reunião  veiu  igualmente  um  aviso,  por  Arthur  Annibal 
da  Cunha,  declarando  que  n*essa  tarde  ouvira  no  Chiado  a  um 
grupo  a  discussão  d*um  projecto  de  matar  o  rei  no  domingo 
seguinte  ou  segunda-feira. 

Indifferente  a  planos  certos  de  rebelliao,  o  governo  montava 
lesto  a  machina  eleitoral  e  ante  as  ameaças  das  opposiçÕes,  tra- 
tou de  se  prevenir  contra  possíveis  eventualidades  e  d'ahi  sahiu 
uma  histórica  circular  do  governador  civil  de  Castello  Branco, 
Costa  Ornellas,  aos  administradores  do  seu  districto: 

Terminava  assim: 

«Outro  sim,  lembro  a  v.  s.^  esiar  superiormente  ordenado 
pelo  ministério  do  reino,  e  concomitantemente  pelo  ministério 
da  guerra:  1.°  —  Que  para  a  manutenção  da  ordem  se  dê  pre- 
ferencia á  cavallaria,  a  qual  procurará,  sem  effusao  de  sangue, 
fazer  dispersar  os  que  justifiquem  a  intervenção  da  força,  procu- 
rando limitar  a  isto  a  sua  intervenção.  Quando  por  circumstan- 
cias  que  não  podem  ser  previstas,  a  cavallaria  tiver  necessidade 
de  um  procedimento  mais  ostensivo,  empregando  os  sabres,  de- 
verá usal-os  de  prancha,  procurando  as  regiões  do  corpo  em  que 
o  traumatismo  do  corpo  é  menos  perigoso.  2.°  —  A  infantaria 
deverá  ser  considerada  na  manutenção  da  ordem  publica  como 
necessária  para  cobrir  a  cavallaria  e  só  subsidiariamente  deve  in- 
tervir, devendo  attender-se  :  3.°  —  Que  qualquer  que  seja  a  qua- 
lidade de  força,  cavallaria,  infantaria  ou  policia,  quando  seja 
obrigada  a  lazer  uso  das  armas  de  fogo,  deverá  fazel-o  preceder 
de  prevenção  bem  comprehensivel,  nos  termos  legaes;  4.°  —  as 
pontarias  serão  altas,  excepto  quando  manifestamente  corram 
risco  as  vidas  dos  agentes  da  foiça  publica.  Entregue  v.  senr.^ 
um  exemplar  d*esta  circular  a  cada  um  dos  seus  representantes 
junto  das  assembleias  primarias  e  de  todas  as  occorrencias  façam 
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ipida  communicaçao  para  este  Governo  Civil.  —  Castello  Bran- 
;o,  20  de  Agosto  de  igio.» 

Eram  estas  ordens,  transcripção  textual  das  transmittidas 
^elo  próprio  chete  do  governo  em  data  de  2  de  Julho,  aos  go- 
'ernadores  civis. 

Antes,  a  I  7  de  Agosto,  o  presidente  do  conselho  Teixeira 
le  Sousa,  telegraphava  a  todos  os  governadores  civis,  as  seguin- 
es  instrucções: 

«Realisandose  amanha  o  acto  de  nomeação  dos  presidentes 
las  assembleias  primarias,  venho  recommendar  a  V.  Ex.^  mui- 
3  instantemente  que  taça  observar  a  mais  estricta  legalidade, 
doptando  e  fazendo  adoptar  uma  attitude  prudente  e  modera- 
a  perante  quaesquer  excessos  das  opposiçÕes,  procurando  aôas- 
n  desordens  e  evitando  a  intervenção  violenta  da  força  publica. » 

Ao  conhecimento  da  extranha-circular  succedia-se  uma  ge- 
ai  reprovação  e  Teixeira  de  Sousa  telegraphava  logo  ao  conse- 
leiro  Costa  Ornellas,  ordenando-lhe  que  desse  a  circular  por 
isubsistente,  communicando  essa  deliberação  aos  administrado- 
2S  dos  concelhos. 

O  facto  serviu  para  o  incentivo  aos  contrários  e  vel-os-hemos 
xpandir  as  suas  ameaças  em  termos  enérgicos  e  quiçá  por  de- 
lasia  quichotescos: 

aV.  ex.^  lembra-se  de  Costa  Cabral?  Lembra-se  de  como  o 
aiz  se  desafrontou?  V.  ex.^  fia  se,  appoia-se  em  que?  No  excr- 
ito?  Ah!  Não.  V.  ex.*  sr.  presidente  do  conselho  sabe  perfeita- 
lente  que  não  tem  «cincotnta»  officiaes  nas  fileiras  que  áma- 
hã  cegamente  o  queiram  seguir.  Em  que  se  appoia  pois?  Na 
!orôa  ?  Mas  não  basta.  Gosta  Cabral  tinha  a  confiança  da  «rai- 
hd»  também.  Cuidado,  sr.  presidente  do  conselho!  Volte  atraz! 
içairae  os  seus  bandidos!  Encurrale  esta  trindade  que  aquian- 
a  á  solta  na  Guarda!  Senão!!.  .  .  Senão.  .  .  não  se  admire,  v. 
x^  e  a  coroa  de  que  n*alguma  aldeia  da  Beira  surja  uma  Ma- 
ia da  Fonte  terrivel  e  vingadora  de  qualquer  urna  violada  ou 
os  miolos  esfrangalhados  de  qualquer  presidente  de  meza  sacri- 
;go!!» 

«Presidente  de  assembleia  que  ouse  roubar  a  urna  deve  fi- 
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car  mettido  n*ella.  Os  gatunos  recuf.rão  se  nos  virem  firmes  e 
resolvidos  a  luctar  até  o  ultimo  extremo.  Vamos  para  as  assem- 
bléas  eleitoraes  apoiados  ao  bordão  da  lei,  confiados  no  numero 
e  cora  a  coragem  na  alma.  Castigaremos  tão  vigorosamente 
quanto  maior  tor  a  iníamia  os  que  nos  quizerem  vedar  o  cami' 
nho  da  urna  ou  roubar  a  lista  que  votarmos.  Aconselhando  aos 
eleitores  que  se  armam  lembramo  lhes  que  só  devem  usar  da 
íorça  quando  as  suas  vidas  ou  as  suas  bolsas  periguem.  Quem 
ha  abi  que  tendo  de  viajar  de  noite  por  montanhas  se  não  pre- 
vine com  um  bom  revolver  para  deôender-se  dos  salteadroes  e  dos 
lobos?  E  arma-se  com  o  propósito  de  matar?  Não,  somente  com 
a  resolução  de  defender  a  vida.»  (*) 

Com  menos  estádio,  n*uma  perfeita  consciência  de  que  para 
a  republica  mais  trabalhavam  os  monarchicos  com  os  seus  des- 
mandos de  linguagem,  os  republicanos  proseguiam  a  serie  inin- 
terrupta de  comicios  por  todas  as  freguezias  limistrophes  de 
Lisboa,  onde,  com  o  seu  verbo  inflammado  e  vibrantes  accusa- 
çÕes  á  monarchia,  acabavam  de  chamar  a  si  o  povo,  desilludido 
pelos  próprios  monarchicos,  como  mais  tarde  o  seria  pelos  pró- 
prios democratas. 

O  dr.  Bernardino  Machado,  dizia  no  Centro  Alberto  Costa 
em  24  de  Agosto: 

«O  povo  portuguez  só  será  grande  e  prestigioso  perante  as 
nações  mundiaes,  quando  se  erguer  victoriosa  n*esta  terra  a  fi- 
gura radiante  da  republica.» 

Promettendo,  allegava  «preciso  extingir  os  impostos  que  vic- 
limam  o  povo,  estabelecer  leis  que  assegurem  o  bem  estar  dos 
humildes,  garantir-se  a  liberdade  dos  cultos.» 

E  proclamava: 

«Não  ha  patriotismo,  não  ha  sentimentos  liberaes  na  alma 
dos  monarchicos.  A  monarchia  nada  pode  fazer,  está  impotente, 
está  desprestigiada.» 

Como  em  resposta,  onde  a  monarchia  não  era  menos  aggre- 
dida,  publicava  o  «Liberal»  do  dia  seguinte: 

«Está  tudo  exgotado,  nada  mais  resta!  E*  necessário  que  haja 


(*)  «o  Liberal»  de  24  de  Agosto  de  1910. 
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sangue,  que  o  povo  generoso  exponha  a  vida  para  se  defender  a 
si  e  á  monarchia?  Pois  haja!  Mas  as  consequências  hão-de  cahir 
sobre  a  cabeça  de  El-Rei,  e  sobre  os  conselheiros  somente.» 

Assim  chegou  a  data  das  ultimas  eleições  monarchicas. 

Os  republicanos  procuravam  jogar,  junto  da  urna,  a  derra- 
deira cartada. 

Unidos  para  a  lucta,  tendo  por  si  a  força  dos  associados  se- 
cretos, conhecedores  do  vasto  campo  em  que  manobravam  a  con- 
tento do  povo,  os  democratas  ensaiavam,  nas  eleições,  o  golpe 
final  a  vibrar  á  dynastia  brigantina. 

Só  no  domingo  14  de  Agosto  realisavam  16  comicios. 

Faltando  dois  dias  para  o  acto  eleitoral,  o  partido  oppondo 
á  pretensa  paz  de  espirito  monarchico,  mais  verdadeiramente 
alcunhada  de  inércia  e  abandono  dos  seus  atârmados  ideaes, 
— uma  campanha  \igorosa  e  bem  orientada,  levavam  na  noite 
de  26  de  Agosto  á  Avenida  D.  Amélia  uma  boa  parte  da  popu- 
lação de  Lisboa,  chamada  pelo  seguinte  aviso: 

«A  commissao  municipal  republicana  de  Lisboa  tem  a  hon- 
ra de  convidar  o  povo  d*esta  cidade  a  reunir  em  comicio  publi- 
co eleitoral  na  próxima  sexta-feira,  ás  9  horas  da  noite,  na  rua 
Conselheiro  Maraes  Soares,  A.  C,  á  avenida  D.  Amélia,  para 
apresentação  dos  candidatos  do  partido  republicano  a  deputados 
pelos  circules  n.°^  i5  e  16  (Lisboa  oriental  e  Lisboa  occidental). 
O  recinto  estará  profusamente  illuminado  e  a  commissao  muni- 
cipal, juntamente  com  as  commissÕes  parochiaes  de  Lisboa  to* 
maram  todas  as  providencias  para  ser  efficazmente  mantida  a 
ordem  e  se  assegurar  a  imponência  d*esta  reunião  popular.  To« 
dos  os  republicanos  cooperarão  n'e5tes  propósitos  e  acatarão  as 
indicações  dos  membros  dos  agrupamentos  partidários.  O  illus- 
tre  presidente  da  Camará  Municipal  de  Lisboa  será  proposto  á 
assembléa  para  dirigir  os  trabalhos  do  comicio.  —  Lisboa,  23 
de  agosto  de  191  o,  O  presidente  da  commissao  municipal  re- 
publicana de  Lisboa  —  Aôonso  de  Lemos.» 

Projectado  para  2I,  lôra  resolvido  addial-o  para  26,  ante- 
véspera do  acto  eleitoral. 

A  pretexto  de  que,  effectuado  de  dia,  o  operariado  não  pO' 
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dia  assistir,  requeria  o  directório  para  se  celebrar  é  noite  na 
Avenida  D.  Amélia. 

Teixeira  de  Sousa,  era  não  só  iníormado  de  que  o  comício 
podia  trazer  perturbações  da  ordem  mas  aconselhado  a  que  o 
não  permittisse.  Evocando  a  sua  feição  liberal,  e  o  comício  repre- 
sentar um  trabalho  eleitoral,  apenas  pedia  aos  presidentes  da  ca- 
mará e  da  commissão  municipal,  uma  entrevista,  na  qual  os  in- 
formou das  providencias  do  gabinete,  exigindo  aos  chefes  de- 
mocratas a  responsabilidade  moral  de  qualquer  acontecimento. 

O  gaverno,  simulando  não  saber  os  boatos  de  revolta,  simu- 
lando desconhecer  que  o  comicio  nocturno  na  Avenida  D.  Amé- 
lia nada  mais  era  do  que  um  ultimar  de  preparativos  para  a 
acção  revolucionaria,  concedia  1'cença  pedida,  embora  n*um  simu- 
lacro irrisório  de  prevenção,  collocasse  em  Arroyos,  um  piquete  da 
g'iarda  municipal,  nas  esquadras  a  policia  disponível,  nos  quar- 
téis, a  guarda  municipal,,  a  guarnição  de  Lisboa  e  até  em  arti- 
lharia I,  duas  baterias,  em  ordem  de  marcha,  tudo  determina- 
do ao  governador  civil  de  Lisboa,  Magalhães  Ramalho,  no  se- 
guinte officio  do  secretario  geral  do  ministério  do  reino,  conse- 
lheiro Arthur  Torres  da  Silva  Fevereiro: 

aEx.™°  Sr. — Devendo  realisar-se  hoje  em  Lisboa  um  comicio 
promovido  pelo  partido  republicano,  para,  conforme  o  annuncio 
de  convocação,  serem  apresentados  os  seus  candidatos  á  eleição 
por  Lisboa,  venho  recommendar  a  V.  Ex.*  por  ordem  do  ex.™° 
ministro  do  reino:  Toda  a  tolerância  dentro  do  local  do  comi- 
cio.—  2.^  Que  a  força  da  policia  e  da  guarda  municipal  ou  ou- 
tras se  conservem  afastadas  do  local  do  comicio,  promptas  a 
manter  a  ordem  fora  do  mesmo  local,  no  caso  de  ser  perturba- 
da.— 3.°  Que  a  força  publica  comprehendendo  a  policia,  não  pre- 
cipite a  dispersão,  deixando  que  ella  se  faça  naturalmente,  in- 
tervindo somente  qnando  manifestamente  grupos  numerosos  se 
encaminhem  para  o  centro  da  cidade  e  em  attitude  que  faça 
prever  a  alteração  da  ordem.  —  Que  em  qualquer  caso  se  pro- 
ceda sem  violência  publica,  obtendo  a  dispersão  do  povo  pelos 
meios  persuasorios,  sempre  que  seja  possível.  —  5.°  Que,  no 
caso  de  imminencia  de  perturbação  da  ordem,  se  empregue  de 
preferencia  a  cavallaria,  tendo  sempre  em  vista  evitar  a  eflusão 
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de  sangue.  —  6.°  Só  em  caso  extremo,  como  necessidade  impre- 
terive!,  é  que  a  força  publica  deverá  ter  intervenção  mais  osten- 
siva.—  Deus  guarde  a  V.  Ex.^ — Secretario  do  Reino,  a  26  de 
Agosto  de  19I0.  —  Arthur  Fevereiro.» 

No  comício,  emquanto  aproveitando  o  mal  illuminado  do 
local  se  distribuiam  armas  e  se  trocavam  senhas,  os  republica- 
nos drs.  Affonso  de  Lemos,  Eusébio  Leão,  Miguel  Bombarda, 
João  de  Menezes,  António  Luiz  Gomes  e  Alexandre  Braga,  le- 
vavam até  aos  muitos  milhares  de  ouvintes  o  echo  do  seu  ana- 
thema  violento  ás  instituições  e  aos  actos  da  realeza. 

—  «O  prcgramma  de  todos  nós  é  simples:  íormula-se  em 
duas  palavras :  Demolir,  o  mais  depressa  possivd  a  monarchia 
portugueza,  hoje  pacificamente  deante  da  urna,  amanhã  no  par- 
lamento e  depois  na  praça  publica»,  disse  o  dr.  Alfredo  de  Ma- 
galhães. 

O  dr.  Miguel  Bombarda,   proclamou  : 

—  «Se  não  nos  defendermos  com  energia  e  coragem,  ama- 
nha, em  logar  de  candieiros  estaremos  ali  nós  pendurados  pelos 
jesuitas.» 

O  dr.  João  dç  Menezes,  coadjuvava: 

—  «Saberemos  oppor-nosá  corrupção  e  á  fraude,  saberemos 
resistir  ás  ameaças  e  não  cederemos  á  violência.  Nada  nos  inti- 
midará.» 

Sem  protesto  se  acolheram  as  phrases  vehementes  de  ata- 
que ás  instituições  e  só  ao  encerrar  do  comício,  ás  1 1  horas  da 
noite,  quando  a  multidão,  depois  de  percorrer  as  ruas,  se  lem- 
brou no  Chiado  de  gritar  «abaixo  a  monarchia»  e  «morra  o  rei 
Manuel»  é  que  a  policia  interveio,  tendo  que  espadeirar  os  ma- 
nifestantes ante  a  sua  resistência. 

Quando  era  de  conveniência  afíastar  a  pessoa  do  rei  das  luc- 
las  injuriosas  e  trágicas  da  politica,  o  palacianismo,  indiôerente 
e  criminoso  era  o  primeiro  a  arremessar  o  nome  régio  para  o 
meio  d'essas  pugnas,  obrigando-o  a  interferir  em  actos  onde  com 
respeito  devia  ser  citado 

De  taes  inconsciencias  é  suficiente  documento,  o  seguinte 
telegramma  enviado  a  D.  Manuel  lí : 

«Castello  de  Paiva,  27. — Agentes  deauctoridade  no  concelho 
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deSintães  annunciam  por  toda  a  parte  que  eleição  meu  sobrinho 
conselheiro  Arrhur  Montenegro  e  dos  outros  candidatos  opposiçao 
não  vingará,  porque  para  isso  praticar-se-hão  as  violências  pre- 
cisas. Chegaram  i  5o  praças  infantaria,  policias  fardados  e  poli- 
cia secreta,  esperando-se  ainda  força  cavallaria.  Para  um  conce- 
lho pacifico  e  monarchico!  Senhor!  Não  ha  muitos  annos  que 
tive  a  honra  apresentar  ao  fallecido  e  infeliz  rei  D.  Carlos,  au- 
gusto pae  de  vossa  magestade,  representação  de  adhesao  ás  ins- 
tituições que  vossa  magestade  representa,  assignada  por  mais 
20  mil  eleitores  da  circumscripção  politica,  que  varias  vezes  te- 
nho representado  em  cortes,  e  posso  assegurar  a  vossa  magesta- 
de que  os  signatários  de  então,  que  ainda  vivem  quasi  na  tota- 
lidade, conservam  os  seus  sentimentos  monarchicos  e  mal  se 
comprehende  que  o  governo  de  vossa  magestade  pretenda  á 
força  armada  roubal-os  de  direitos  sagrados  que  custaram  a  vi- 
da e  havere?  a  muitos  de  seus  pães,  por  pretenderem  praticar  o 
crime  de  quererem  ter  representante  em  cortes  antigo  ministro 
a  quem  vossa  magestade  deu  honra  de  convidar  para  preceptor. 
Procede-se  assim,  senhor,  n'uma  circumscripção  em  que  o  go- 
verno não  encontra  pessoal  idóneo  para  regedores  em  muitas 
freguezias,  e  em  que  o  numero  de  eleitores  não  excede  muito  o 
numero  d*ellas.  Senhor,  digne-se  vossa  magestade  de  proceder 
como  entender  de  justiça.  Beijo  respeitosamente  a  mão  vossa 
magestade.  —  (a)  Conde  Castello  de  Paiva,  par  do  reino,  oflScial 
mór  da  casa  real.» 

A  28  realisav^m-se  as  eleições,  coincidindo  com  as  festas 
populares  do  Senhor  da  Serra  e  da  Atalaya. 

Avolumaram-se  os  boatos  de  acontecimentos  graves,  e  alue- 
ta  afigurou-se  trágica,  annunciada  ruidosamente  pelo  bloco,  ao 
declarar-se  disposto  a  disputar,  a  tiro,  a  supremacia  das  suas  rei- 
vindicações. 

O  «Liberal»  espelhava  assim  na  véspera  a  attitude  do  nú- 
cleo de  que  era  um  dos  representantes  : 

«Votar  contra  o  governo  é  protestar  contra  a  corrupção 
mais  infrene  de  todo  o  periodo  constitucional.  Votar  a  lista  da 
colligação  monarchica  é  assegurar  a  ordem  e  condemnar  a  im- 
moralidade.  Os  monarchicos  não  podem  votar  no  governo  sem 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  509 

trahirem  as  suas  crenças.  Teixeiristas-aSonsistas-alpoinistas  estSo 
no  poder  e  minam  os  alicerces  da  monarchia  para  a  derruir. 
Hontem  uniram-se  para  uma  revolução  e  expulsar  a  Familia 
Real  a  tiro,  hoje  estão  unidos  ainda  para  governarem  com  a  mo- 
narchia ou  com  a  republica.  Monarchicos !  Votae  a  lista  da  col- 
ligação  e  cumprireis  um  dever  d*honra,  dareis  satisíação  á  vossa 
consciência  de  homens  leaes,  e  sereis  pelo  vosso  Rei.  Contra  o 
governo  todos  os  que  são  pela  monarchia». 

Mas,  arrancando  a  mascara,  esses  verdadeiros  cúmplices  da 
queda  da  monarchia  em  Portuga],  replectos  de  desmandos  e  de 
escândalos,  erguiam  ainda  a  voz,  n*uma  ameaça  que  bem  a  ca- 
racter lhes  ficava: 

«Aguardamos  serenos  o  resultado,  mas,  se  tivermos  ainda 
de  pagar  com  a  vida,  com  o  nosso  sangue,  a  dedicação  que  nin- 
guém comprehende,  então  resta-nos  um  só  caminho  —  seguir- 
mos o  exemplo  do  Rei  e  do  governo  e  deixarmos-nos  de  asnei- 
ras. Digamos  todos:  —  Viva  a  republica!  —  e  acabamos  com 
esta  falsa  situação  por  uma  vez!» 

Sereno  decorria  o  acto  eleitoral,  onde  o  governo  apresentou 
como  candidatos,  pelo  circulo  oriental,  Fidelio  de  Freitas  Bran- 
co, Henrique  Matheus  dos  Santos  e  João  Carlos  Pereira  de  Mello 
e  Vasconcellos,  antigos  deputados,  José  Augusto  Alves  Roçadas 
official  do  exercito  e  o  ministro  da  guerra,  José  Nicolau  Raposo 
Botelho  e  peio  circulo  occidental,  António  Maria  de  Oliveira 
Bello,  industrial,  Joaquim  Gomes  de  Sousa  Belford,  proprietá- 
rio e  funccionario  publico,  José  Coelho  da  Motta  Prego  e  José 
Jeronymo  Rodrigues  Monteiro,  antigos  deputados  e  o  ministro 
da  justiça  Manuel  Joaquim  Fratel.  Vinham  ao  suôragio  na  car- 
ta circular  como  «nomes  conhecidos,  de  bem  provada  compe- 
tência, assignalado  patriotismo  e  affirmada  dedicação  á  monar- 
chia». 

A  cqlligação  apresentou  como  seu  candidato,  pelo  circulo 
oriental,  o  official  da  armada,  Guilherme  Ivens  Ferraz,  o  medico 
José  Joaquim  da  Silva  Amado,  o  official  do  exercito,  José  Ma- 
thias  Nunes,  o  advogado  Manuel  Duarte  e  o  engenheiro  Manuel 
Francisco  de  Vargas,  dedicando-lhes  na  circular  de  sollicitação 
de  voto  as  seguintes  palavras,  assignadas   por  António  Carlos 
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Coelho  de  Vasconcellos  Porto,  Arthur  Alberto  de  Campos  Hen- 
riques, Francisco  Felisberto  Dias  Costa,  Jacintho  Cândido  da  Sil- 
va e  Sebastião  Telles: 

«Os  abaixo  assignados,  representantes  da  Colligação  Eleito- 
ral, teem  a  honra  de  recommendar  a  V.  Ex.^  a  inclusa  lista  de 
candidatos,  composta  de  nomes  que,  pelos  seus  relevantes  servi- 
ços e  comprovada  dedicação  á  Pátria  e  á  Monarchia,  não  podem 
deixar  de  merecer  as  decididas  sympathias  do  eleitorado.  Votan- 
do nos  candidatos  da  Colligação  Eleitoral,  os  cidadãos  do  dis- 
tricto  de  Lisboa  não  só  terão  a  certeza  de  eleger  deputados  por 
completo  insuspeitos  de  quaesquer  desairosas  connivencias  com 
os  adversários  das  Instituições  que  nos  regem,  mas  de  concorrer 
simultaneamente  para  a  condemnação  legal  de  uma  situação  go- 
vernativa, que  politica  e  administrativamente  se  traduzem  pro- 
cedimentos quanto  possivel  nefastos,  em  relação  aos  interesses  do 
Paiz  e  da  Monarchia», 

Eram  certas  essas  arguições,  mas  debalde  se  pretendia  luc- 
tar  contra  os  adversos  á  monarchia,  appoiados  pela  maior  íorça, 
a  do  povo. 

A  galopinagem  tentou  os  mais  desesperados  recursos. 

A  duqueza  de  Cadaval,  teve  assedio  por  parte  de  agentes  do 
governo,  para  o  voto  ministerial,  e  a  respectiva  imprensa,  á  recu- 
sa, fez  logo  insinuações  íortes  á  alta  dama,  originando  a  seguin- 
te resposta  do  «Portugal»,  de  24  de  Agosto: 

«Poder-lhe-hiamos  responder  que  a  senhora  a  quem  tão  des- 
denhosamente se  retere,  repudiou  nobremente  todas  as  vantagens 
que  poderiam  advir-lhe  d*uma  possivel  protecção  ao  governo, 
preferindo  «a  tudo»  cumprir  os  seus  deveres  «comoportugueza». 

Esse  facto  levava  talvez  o  chefe  do  governo,  a  formular  ain- 
da accusaçÕes  publicas  ao  palacíanismÕ  fobre  opposição  ao  ga- 
binete: 

«Estava-se  no  periodo  eleitoral.  Quem  no  Paço  tinha  influen- 
cia trabalhava  contra  o  governo. 

a  Um  ajudante  de  campo  do  rei,  o  coronel  Albuquerque,  que 
se  incumbira  de  dirigir  os  trabalhos  eleitoraes  em  Belém,  só  me 
appareceu  em  vésperas  das  eleições,  chamado  por  mim,  para  me 
dizer  que  não  podia  fazer  coisa  alguma,  pelo  motivo  de  ter  sido 
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demittido  um  regedor  e  nomeado  um  dissidente!  Fora  o  pró- 
prio rei  quem  me  intormára,  ames  de  partir  para  o  Bussaco,  de 
que  o  seu  secretário  particular  podia  apoiar  a  lista  do  governo 
com  toda  a  votação  da  Alhandra  no  concelho  de  Villa  Franca. 
Pois  foi  toda  contra.  Em  Cascaes,  que  íazia  parte  do  circulo  Oc- 
cidental, D.  Vasco  Belmonte,  veador  da  rainha  D.  Amélia,  tra- 
balhava de  porta  em  porca  contra  o  governo,  a  favor  da  lista  do 
«bloco».  No  districto  de  Beja,  somente  havia  a  lista  monarchica 
e  lista  republicana.  Um  camarista  do  rei,  o  marquez  de  Alvito, 
trabalhou  loucamente  contra  o  governo,  apezar  das  minhas  re- 
petidas reclamações.  Em  Villa  Viçosa,  em  Extremoz,  em  todos 
os  concelhos  do  districto  de  Évora,  onde  a  casa  de  Bragança  ti- 
nha dependentes,  todos  se  movimentaram  contra  o  governo,  a 
despeito  das  minhas  reclamações.  Um  camarista  do  rei,  poucos 
dias  antes  da  eleição  dizia  ao  governador  civil  que,  se  antes  da 
eleição  lhe  não  começassem  uma  estrada  no  concelho  de  Alem- 
quer,  votaria  com  o  «bloco»  contra  o  governo.  O  marquez  da 
Praia,  pae  de  um  camarista  do  rei,  alquebrado  pelos  annos  e 
dizendo-se  de  ha  muito  affastado  da  politica,  lá  foi  em  pessos,  á 
ilha  de  S.  Miguel,  de  bolsa  aberta,  empenhar-se  na  lucta  eleito- 
ral contra  o  governo.  Na  ante  véspera  da  eleição,  nem  em  Ma- 
fra nem  em  nennuma  outra  dependência  da  Administração  da 
Casa  Real  havia  qualquer  indicação  favorável  ao  governo.  Dis- 
seram-me  que  tudo  tora  disposto  como  á  politica  do  governo 
conviria;  mas  o  presidente  da  assembleia  eleitoral  de  Alcântara 
onde  votavam  os  eleitores  das  Necessidades,  e  outros  dependen- 
tes da  Casa  Real,  disse-me  á  noite,  no  ministério  do  reino  que 
tinha  sufiBciente  pratica  para  ver  uma  lista  sem  parecer  violar  o 
segredo  do  escrutinio,  e  que  elle  tinha  reconhecido  que  todo  o 
pessoal  do  Paço  havia  votado  no  «bloco»  (♦) 

Era  cáustica  e  flagrante  a  declaração  do  presidente  da  as- 
sembleia de  Alcântara,  affirmando  os  typicos  processos  da  caba- 
la eleitoral. 

Quanto  ás  accusações  formuladas  pelo  conselheiro  Teixeira 


(*)  «O  Século»  de  19  de  Maio  de  1912.  =  Teixeira  de  Sousa.  =  Para  a 
historia  da  Revolução.=Pagina  412. 
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de  Sousa  contra  os  palacianos,  veremos  elles  acorrerem  a  desfa- 
zer erros,  sem  deixar  porem  de  salientar  uma  animadversao 
contra  o  governo  teixeirista. 

Dizia  (*)  pois  D.  Vasco  Belmonte  : 

«Sr.  director  d*«0  Dia». — Tendo  visto  no  n.°  10:932,  do 
dia  i9  do  corrente,  do  jornal  «O  Século»  a  transcripçao  de  uma 
parte  do  livro  do  sr.  Teixeira  de  Sousa  que  se  refere  á  minha 
pessoa,  afirmando  que  «em  Gascaes,  que  fazia  parte  do  circulo 
Occidental,  D.  Vasco  de  Belmonte,  veador  da  Rainha  D.  Amé- 
lia, trabalhava  de  porta  em  porta  contra  o  governo  a  favor  da 
lista  do  bloco.  .  . »,  não  posso  deixar  de  declarar  que  esta  affir- 
mação,  que  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  tão  levianamente  faz  no  seu 
livro,  é  absolutamente  falsa,  provavelmente  por  má  informação. 
Não  trabalhei  pelo  «bloco»,  mas  se  o  não  fiz  foi  apenas  pela 
única  circumstancia  de  que,  pertencendo  eu  á  casa  civil  de  S. 
M.  El-Rci,  entendi  não  dever  hostilisar  o  governo  que  ^.  M.  in- 
felizmente tinha  escolhido.  O  meu  voto,  esse  sim,  foi  contra  o 
governo  do  sr.  Teixeira  de  Sousa,  porque  o  reputava  prejudicial 
ás  instituições  monarchicas;  votei,  pois,  com  a  minha  consciên- 
cia e  esta  mesma  declaração  lealmente  a  fiz  a  SS.  MM.  quando 
o  sr.  Teixeira  de  Sousa  se  lhes  foi  queixar  da  mmha  attitude.  E 
creio  bem  não  me  ter  enganado  nas  minhas  apprchensÕes:  a 
derrocada  não  se  vez  esperar !  Agradecendo  a  v.  ex.^  a  publicação 
d*estas  linhas,  me  subscrevo.  —  De  v.  ex.^  —  Quinta  da  Alagôa^ 
Garcavellos,  21  de  maio  de  19I2.  —  D.  Vasco  da  Gamara.» 

A  isto  responderia  (**)  o  então  já  cahido  chefe  do  partido 
regenerador: 

«Sr.  Redactor  do  «Século».  —  Li  no  seu  jornal  uma  carta 
do  sr.  D.  Va^co  da  Gamara  (Belmonte),  reíerindo-se  ao  que  no 
livro  —  «Para  a  historia  da  Revolução»  — escrevi  acerca  da  sua 
intervenção  no  acto  eleitoral  de  28  de  Agosto  de  i9io.  Escrevi 
eu  que  o  «bloco»,  constituido  por  progressistas,  franquistas,  hen- 
riquistas,  nacionalistas  e  miguelistas,  organisado  contra  o  gover- 
no a  que  eu  presidi,  reforçado  por  elementos  que  faziam  parte 


f*)  «o  Dia»  de  21  de  Maio  de  1912. 
(**J  «0  Século»  de  27  de  Maio  de  1912. 


A  KEVOLUÇAO  PORTUGUEZA  521 

Deânida  essa  lucta,  onde  apenas  resalta  a  intuitiva  aversão 
dos  politicos  e  dos  palacianos  contra  aquelleaquem  competia  o 
encargo  pesado  e  triste  de  acompanhar  a  monarchia  á  derrota 
de  Outubro  seguinte,  deixando-a  a  estorcer-se  na  agonia  e  au- 
xi!iando-a  não  a  viver,  mas  a  bem  morrer,  —  reentremos  na 
guerra  da  galopinagem,  onde  tinha  ponto  extranho  e  inicial  a 
propaganda  clerical 

Um  vigário  geral,  o  padre  villarealense,  Jeronymo  do  Ama- 
ral, percorria  as  freguezias  clamando  contra  o  governo  que  ac- 
cusava,  sob  a  voz  geral,  de  ligado  aos  republicanos.  Esse  mero 
eapirito  de  opposição,  se  demonstrava  mais  tarde  em  documento 
onde,  republica  em  Portugal,  o  padre,  clamava  contra  a  «igno- 
miniosa monarchia.» 

O  parocho  de  Junca,  concelho  de  Almeida,  aconselhava  o 
voto  contra  o  governo,  pois  que  procedendo  assim  votaria  com 
Deus  e  a  favor  da  santi  religião;  e  o  de  Miusela,  do  mesmo 
concelho,  affirmava  que,  quem  votasse  nos  candidatos  governa- 
mentaes,  não  podia  ser  absolvido  dos  seus  peccados  e  contra  a 
santa  religião  visto  o  governo  ser  governo  de  diabos  e  quem  o 
seguisse  não  se  salvava.  (*) 

Ante  a  propaganda  dos  padres,  Teixeira  de  Sousa,  ia  quei- 
xoso procurar  o  patriarcha,  e  irisando  c  propósito  governamen- 
tal de,  embora  respeitando  o  clero  e  a  religião,  cumprir  as  leis, 
pedia  a  D.  António  chamasse  a  cleresia  á  ordem  para  que  dei- 
xasse em  paz  o  gabinete,  «não  em  nome  do  interesse  pesso?l  ou 
politico  dos  ministros,  mas  da  sociedade  portugueza,  da  iran- 
quillidade  publica  e  dos  próprios  interesses  da  egreja.»  (•*) 

Era  uma  nova  espécie  de  galopinagem,  pois  assim  se  aôas- 
tariam  propagandistas  incommodos,  mas  o  patriarcha,  querendo 
manter-sc  alheio  a  esees  actos  eleiçoeiros,  declarava  não  ser  na- 
cionalista, que  obstaria,  nos  limites  devidos,  ao  clero  do  patriar- 
chado  a  sua  ingerência,  apaixonada  ou  violenta,  na  politica  e  que 
reprovava  as  doutrinas  do  «Portugal». 


(*)  «Para  a  historia  da  Revolução»=Pag.  406 — 1.°  voiume. 
(*)  Do  tacto  faz  menção  o   livro  «Para  a  historia  da  Revolução»,  por 
Teixeira  de  Sousa^^2.°  volume=Pagina  49. 
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Este,  fundado  pelo  padre  Manuel  Fernandes  de  Sant'Anna, 
já  então  estava  jungido  aos  jesuítas,  facto  comprovado  na  se- 
guinte carta,  onde  se  citava  o  padre  dr.  Joaquim  dos  Santos 
Abranches,  redactor  do  «Mensageiro  do  Coração  de  Maria»,  en- 
tão installado  na  Rua  do  Quelhas  6: 

t Confidencial  —  Meu  querido  P.  e  Superior.  —  O  «Portu- 
gal», como  V.  R.  sabe,  vae  passar  a  mãos,  entre  as  quaes  ha 
muito  o  desejávamos.  Fica  sendo  do  grupo:  Padre  Lourenço  de 
Mattos,  Domingos  Pinto  Coelho,  Alberto  Pinheiro  Torres,  Emí- 
lio Fragoso,  Carlos  Pinto  Coelho  e  Rodrigo  Lacerda  Ravasco.  A 
«Veritas  tandem  aliquanto»  entrega-o,  mas  depois  de  tanto  alar- 
de de  lucros  declarou  que  o  entrega  com  3:5oo§ooo  réis  de 
«deficit».  Muito  desejávamos  cobrir-lhe  esse  «deficit»  para  que 
a  nova  empreza,  entrando  sem  encargos,  comece  desafogada  uma 
orientação  ainda  mais  rasgadamente  eíBcaz.  D'aqui  taremos  o 
possível  para  alcançar  quem  concorra.  E  V.*  R.*  ahi  na  roda  de 
gente  sobre  quem  influe  por  si  ou  por  outrem  e  em  particular 
pelo  P.  Abrantes,  o  que  poderá  conseguir.  E*  urgente  uma  res- 
posta, e  a  causa  merece  qualquer  sacrificio?  De  V.  R.  inf  servo 
em  Ct.°  —  Campolide,  8-Vl- IO  —  Luiz  Gonzaga  Cabral.» 

Nem  só  isso  se  aproveitou. 

O  prior  do  Fundão,  pedia  votos  para  a  colligação,  aflBrman- 
do  que  se  votassem  no  governo  votavam  a  sua  condemnação. 
Em  Torres  Vedra?,  as  mulheres,  orientadas  pelo  c'ero,  pediam 
de  joelhos  aos  maridos  e  filhos  que  não  votassem  pelo  governo 
para  não  soffrerem  as  penas  do  inferno!  N*outras,  insinuava- 
se  ás  mulheres,  prestes  a  dar  á  luz,  que  se  os  maridos  fossem 
pela  lista  governamental  os  filhos  viriam  em  forma  de  cães,  ga- 
tos ou  lobos! ... 

Alem  d'esses  processos  torpes,  de  fanatismo  e  de  condemna- 
vel  propaganda,  a  galopinagem  tentou  vencer,  appellando  por 
outros  meios  e  d'estes  é  prova  a  seguinte  carta  dirigida  ao  bispo 
de  Beja,  D.  Sebastião  de  Vasconcellos  com  uma  lista  onde  appa- 
recia  proposto  pelo  circulo  21,0  medico  nacionalista,  dr.  Domin- 
gos Pulido  Garcia : 

«Approxima-se  o  dia  28  (Coração  de  Maria),  dia  de  grande 
lucta.  Tenho  pedido  a  todos  e  peço  também  a  v.  ex.^  que  redo- 
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bre  as  orações  pelo  bom  resultado.  E  se  v.  ex.^  losse  orar  ahi  so- 
bre o  tumulo  da  superiora  do  Bom  Pastor?  Acompanhai  ohei 
em  espirito.  Não  imagina  as  adhesÕes  que  tenho  recebido  de  to- 
da a  parte.  aOs  franquistas  vão  quasi  todos  comnosco.  Já  deve- 
mos ter  perto  de  2:000  votos».  Se  não  nos  roubarem!  «Seria 
uma  bomba  de  efleito  se  tirássemos  a  minoria  aos  republicanos». 
Alguns  indivíduos  do  clero  teem  trabalhado  denodadamente. 
Ravasco  auxilia  por  baixo  da  corda.  Deus  nos  ajude  e  Nossa  Se- 
nhora interceda  por  nós.  Mando  essa  lista  para  v.  ex.^  pôr  como 
petição  no  tumulo  da  irmã  Maria  do  Sagrado  Coração,  superio- 
ra do  Bom  Pastor.  Creia-me  sempre  amigo  devotadissimo  e  ad- 
mirador sincero  —  D.  P.  G.» 

Não  conhecia  o  povo  este  novo  systema  eleiçoeiro,  mas  co- 
mo se  o  adivinhasse,  depois  de  votar,  seguiu  para  as  festas,  as 
romarias,  e  de  lá  voltou,  pela  tarde,  atroando  as  ruas  com  uma 
canção  forjada  sob  as  arvores  do  logar  da  Atalaya,  entre  o  rega- 
dio da  merenda  succulenta  : 

Bem  haja  o  Senhor  da  Serra 
Que  é  grande  republicano. 
Auxiliou-no3  na  guerra 
Contra  o  regimen  tyranno! .  .  . 

Pela  tarde  era  conhecido  o  resultado:  victoria  dos  republi- 
canos, baixa  minoria  do  bloco  e  difficiencia  de  votos  do  governo. 

E,  n'um  aspecto  que  derruiu  todos  os  boatos,  as  eleições  ti- 
veram sereno  decorrer,  lançando  um  veu  sobre  os  acontecimen- 
tos trágicos  que  assignalaram  os  trabalhos  eleitcraes  de  Abril  de 
1 9o8. 

Desconfiar  de  mar  que  não  ruge:  as  primeiras  eleições  mo- 
narchicas  tiveram  o  baptismo  de  sangue,  mas  a  coroa  ficou;  as 
ultimas,  tiveram  a  limpidez  d*um  acontecimento  trivial,  mas  a 
elle  se  seguiu  a  queda  da  dynastia  portugueza. 

A  lucta,  comtudo,  toi  desesperada  por  parte  do  bloco,  con- 
vencido de  que  perder  as  eleições,  era  a  perda  da  realeza,  essa 
realeza  porém  que  tão  pouco  respeito  infundia  aos  progressistas 
dispostos  sempre  a  crival-a  com  as  settas  envenenadas  das  suas 
injurias  fortes. 
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O  clero  auxiliou-0  e  os*  jesuítas  secundaram  poderosa,  mas 
baldadamenie. 

Vendo  se  a  braços  com  um  inimigo  audaz,  que  era  o  gover- 
no teixeirista,  disposto  a  cercear-Ihe  garantias,  a  Companhia  de 
Jesus,  dispoz-se  ao  combate  e  os  padres  jesuítas  dos  Convento  do 
Barro,  do  Quelhas  e  das  Trinas,  os  franciscanos  do  convento  de 
S.  Bernardino  de  Peniche,  intemeratos  íoram  os  mais  terríveis, 
adversários  do  ministério.  Por  seu  lado  os  frades  do  Espirito 
Sanio,  galopinavam  a  favor  do  governo. 

Seriam  vencidos  porém  os  primeiros  e  a  rebelliao  bem  cas- 
tigada, se  bem  que  os  auxiliares  ministeriaes  nada  ganhassem 
egualmente. 

Entretanto  registavam  o  governo  e  o  bloco,  a  sua  derrota 
esmagadora. 

Cabiam  aos  republicanos,  no  circulo  oriental :  dr.  Bernardi- 
no Machado,  loOgo  votos,  sendo  4163  no  i.°  bairro,  SySi  no 
2.°  e  3077  nos  concelhos;  António  José  de  Almeida,  logBi  vo- 
tos, sendo  4I72  no  1.°  bairro,  8763  no  2.°  e  Soyô  nos  conce- 
lhos; Afíonso  Costa,  10881,  sendo  4162  no  i.°  bairro,  SySS  no 
2.°  e  2966  nos  concelhos;  Alfredo  de  Magalhães,  lo855,  sendo 
41 52  no  i.°  bairro,  8742  no  2.°  e  296 1  nos  concelhos;  Miguel 
Bombarda,  10296,  sendo  4147  no  1.°  bairro,  8739  no  2.°  e 
2410  nos  concelhos. 

O  governo  alcançou  apenas  7446  votos  para  o  ministro  da 
guerra,  Raposo  Botelho,  sendo  1 188  no  i.°  bairro,  1822  no  2.° 
e  4435  nos  concelhos;  Pereira  e  Vasconcellos,  789 1,  sendo  1 1  72 
no  i.°  bairro,  1784  no  2.°  e  4435  nos  concelhos;  Alves  Roça- 
das, 7349,  sendo  11 84  no  i.®  bairro,  182  i  no  2.°  e  4344  nos 
concelhos;  Matheus  dos  Santos,  7330,  ou  respectivamente  1 167, 
1800  e  4868  e  Freitas  Branco,  7298  ou  respectivamente, 
I  171,  1778  e  4854. 

O  bloco  obtinha:  Manuel  Vargas,  2801  votos  ou  65o  no 
I.°  bairro,  829  no  2.°  e  1822  nos  concelhos; Ivens  Ferraz,  obti- 
nha 236o  ou  respectivamente  675,  848  e  887;  Manuel  Duarte 
2836  ou  respectivamente,  664,  886  e  736;  Mathias  Nunes, 
238o  ou,  667,  838,  83o  e  Silva  Amado,  2294  ou  65l,  812  e 
881. 
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No  Circulo  Occidental,  a  derrota  foi  igual  e  aos  republicanos 

out^rT%'!'^'""'^°  '''^°'  "  •'°^°  '^'  '^'="^"^'  '0329  votos 
Z  ri  aT  l  o "'°'  ^446  no  4°  e  3 . .  7  nos  concelhos;  Car- 
los Cândido  dos  Re,s,  ,0294  ou  respectivamente,  2760,  445a 
Al  ^'  ^^„"^°P^''°  Braga,  i0269  ou  2759,  4436  e  3o72- 
Acxandre  Braga,  Io264o«  2748,  443l  e3o85;  AntoS 
Lu,z  Gomes,  ,024,  ou  275.,  4440  e  3o5o.  Obtinham 
os  governamentaes,  AJanuel   Fratel,   7664  ou    1384,    .323  e 

fã^S"  ''T«'°'  ^í.^^  °"  "^''  '293  e  4935;  Mot- 
ta  Prego    7566  ou    ,387,    .33o  e  4849;  Oliveira  Bello,  7460 

o»  '00' ^72  e  4832;  e  Joaquim  Beltord,  7435  ou  1337 

.280  e  4832.  Ao  bloco  eram  dados:  a  Mazziotti,  5367  votos  ou 
7^0     1 ,85   e  345.;  a  Paiva  Couceiro,  53o4  ou  777,  ,260  e 
e    267;  p.nheiro  Cl^gas,  5259  ou  767,  ,237  .&,  a  Ro 
dr.go  Pequito,   5226  ou   752,  .232  e  3242;  Sinel  de  Cordes, 
32i6  ou  732,  1214  e  3270. 

Eram  pois  proclamados  alem  de  dez  republicanos,  os  gover- 
namentaes  José  Nicolau  Raposo  Botelho,  João  Carlos  de  Mello 
Pereira  e  Vasconc-Uos,  Manuel  Fratel  e  José  Jeronymo.s  Rodri- 
gues Monteiro. 

As  commissões  de  apuramento  sanccionavam  a  4   de  S--- 

tembro  essas  proclamações,  acto  que  na  véspera  o  «Liberal», 

ulgou  ut.l  annunciar  com  dois  trechos  de  alcance,  onde  o  lea' 

lismo  monarchico  deu  mais  pedras  para  o  monumento  futuro 

da  republica. 

Dizia  um: 

tO  governo  ordenou  aos  seus  malsins  que  arvorou  em  che- 
'es  do  distncto,  para  que  amanhã  tentem  por  todas  as  formas 
entrar  nas  assembleias  de  apuramento  com  todas  as  gazuas  que 
me  seiam  precisas  para  o  seu  mister  de  ladrões.  E  que  não  re- 
cuem  deante  de  todos  os  crimes.  .  .  porque  o  pariato  os  espe- 
como  recompensa  aos  seus  serviços  de  latrocínio  e  de  assas- 
sinato.  O  governo,  amanhã,  hade  assignalar  se  e  como  sempre 
tristeoieme!  Para  isso  mandou  elle  armar  as  suas  quadrilhas  de 
bandidos!» 

Dizia  outro : 

«Se  depois  de  tantas  traições  á  monarchia,  se  depois  de  ha- 
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ver  commetido  latrocínios  e  assassinatos  paraannular  as  eleições 
que  não  conseguiu  vender,  se  depois  de  arrastar  o  paiz  para  os 
umbraes  da  guerra  civil,  o  governo  continuar  a  merecer  a  con« 
fiança  do  Rei,  sobre  a  cabeça  de  quem  fica  derramado  o  sangue 
das  victimas?  Onde  devemos  procurar  o  responsável  d'estes  cri- 
mes? Se  o  Rei  continua  a  confiar  no  ministério,  é  porque  ap- 
poia  tudo  quanto  elle  praticou,  é  porque  approva  o  roubo  das 
urnas  e  os  assassinatos  dos  que  se  sacrificaram  e  morreram  de- 
fendendo a  monarchia,  e  então  o  sangue  das  victimas  cairá  so- 
bre a  cabeça  do  Rei.  E  então  cessa  a  responsabilidade  dos  mi- 
nistros para  se  erguer  sobre  a  montanha  das  victimas  a  figura 
do  Rei.  E  então  nós  diremos  á  grande  multidão  de  portugue- 
zes  que  hontem  nos  acompanhou  n'essa  gloriosa  e  arriscada  jor- 
nada:—  Basta  de  sacrifícios,  o  Rei  é  republicano!  Basta  de  he- 
roismo  na  defesa  da  Monarchia,  porque  o  Rei  approva  es  latro- 
cínios do  seu  governo.  Somos  lógicos  perante  os  factos.  E  então 
a  Monarchia  cessará  de  existir.» 

Nos  círculos  do  Porto,  as  eleições  assignalaram:  no  Bairro 
Oriental,  quanto  aos  governamentaes,  985o  votos  a  Soares  de 
Freitas,  9182  a  Francisco  Fernandes,  8725  a  Pacheco  de  Mi- 
randa, 8582  a  José  Novaes  da  Cunha,  8 161  a  Canto  e  Castro; 
ao  bloco,  14:861  a  Rolla  Pereira,  i3;865,  a  Carvalho  Crespo, 
18:847  a  Assis  Teixeira,  13:744  a  Alberto  Navarro  e  18:678 
a  Souza  Avides;  aos  republicanos,  4I43  a  Abilio  Guerra  Jun- 
queiro, 4098  a  Magalhães  Lemos,  4066  a  Cerqueira  Coimbra, 
4065  a  Alves  da  Veiga  e  3858  a  Paulo  José  Falcão;  e  aos  so- 
cialistas, 6y  a  Luiz  Soares,  64  a  Azedo  Gnecco  e  a  Manuel  José 
da  Silva,  62  a  Ignacio  de  Souza,  69  a  José  de  Oliveira.  No  Bairro 
Occidental,  quantoaos  governamentaes  8750  a  Neves,  8409 
a  Espirito  Santo,  8218  a  Martins  de  Lima,  8120  a  Bramão  e 
7976  a  Ribeiro  de  Castro;  ao  bloco,  1986 1  ao  conde  de  Paço 
Vieira,  I2041  a  Costa  Silveira,  11921  ao  conde  de  Castro  e 
Solla,  ii852  a  João  Ulrich,  1 1640  a  Andrade  Soares;  repu- 
blicanos, 4876  a  Marinha  de  Campos,  4621  ao  dr.  Eusébio 
Leão,  4598  ao  dr.  Antão  de  Carvalho,  4576  a  Adriano  Pi' 
menta,    e  4562    a  Pereira    Osório  e    aos  socialistas,  108  a  Al- 
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berto  Ferraz,  107  a  Macedo  Andrade  e  Maravilha  Pereira,  loi 
a  Ladislau  Batalha  e  83  a  António  Augusto  da  Silva. 

O  governo  obtinha  maioria  noscirculos  de  Angra,  Beja,  Bra- 
ga, Bragança,  Goinibra,  Evora,  Faro,  Funchal,  Horta,  Guarda, 
Lamego,  Leiria,  Ponta  Delgada,  Portalegre,  Santarém,  Vianna 
do  Castello  e  Villa  Real,  arranjando  apenas  minoria  em  Lisboa, 
Porto,  Setúbal  e  Vizeu  e  perdendo  por  completo  em  Aveiro. 

No  Porto,  a  maioria  era  ganha  pelo  bloco. 

Annotado  ficou,  que  n*uma  maioria  ridicula,  o  governo, 
alcançara  apenas  mais  38  votos  em  relação  ao  bloco  e  24  em 
relação  ás  opposiçÕes,  contando  com  os  7  deputados  pelo  ultra- 
mar. 

Havia  pois,  89  deputados  ministeriaes,  5i  bloquistas  e  14 
republicanos,  sendo  10  por  Lisboa,  3  por  Setúbal,  Aurélio  da 
Costa  Ferreira,  Fernandes  Costa  e  José  Maria  Barata  Feio  Te- 
renas  c  i  por  Beja,  o  dr.  Manuel  de  Brito  Camacho. 

Os  restantes  deputados  das  ultimas  eleições  da  monarchia 
em  Portugal,  toram  : 

Arganil  (Prcgr.)  —  Francisco  de  Cabral  Metello  e  José  Ma- 
ria de  Oliveira  Mattos.  —  (Regene.-lib)  Fernando  Augusto  de 
Miranda  Martins  de  Carvalho. 

Aveiro  (Progr.)  —  Alexandre  Correia  Telles  de  Araújo  e 
Albuquerque,  António  Rodrigues  Nogueira,  conde  de  Águeda, 
conde  de  Arrochella,  José  Paulo  Cancella  e  João  Pereira  de  Ma- 
galhães.—  (Rcgen.-lib.)  Pedro  de  Mascarenhas  Gaivão. 

Beja  (Govern.)  —  João  de  Souza  Tavares,  Augusto  César 
Claro  da  Ricca,  Joaquim  A.  de  Sant*Anna.  —  (Progr)  —  Li* 
banio  António  Fialho  Gomes  c  Francisco  Limpo  de  Lacerda 
Ravasco.  —  (Repub.)  —  Manuel  de  Brito  Camacho. 

Braga  (Govern.)  —  Alfredo  Menéres,  Belchior  José  Macha- 
do, Augusto  Monteiro,  Hypacio  Frederico  de  Brion,  Filippe 
Leite  de  Barros  e  Moura  e  Júlio  de  Carvalho  Vasques. — (Progr.) 
—  António  Cabral  Paes  do  Amaral  e  Valério  Villaça. 

Bragança.  (Governamentaes)  —  António  Alberto  Chsrula 
Pessanha,  António  Joaquim  Ferreira  Margarido,  Abilio  de  Lo- 
bão Sceiro,  Júlio  Peira  Vianna.  —  (Progressista)  —  José  Bene- 
dicto  Pessanha. 
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Coimbra  (Gover.)  —  Adolpho  AUes  de  Oliveira  Guimarães, 
Joaquim  Alves  dos  Santos,  José  Ferreira  Marnoco  e  Sousa  (mi- 
nistro da  marinha,  Altredo  Pinto  Bastos  e  Raul  Miguel  de  Men- 
donça. —  (Progr.)  António  de  Oliveira  Guimarães.     , 

Évora  (Govern.)  —  José  Caeiro  da  Matta,  conde  de  ViUa 
Alva,  João  António  Pestana  de  Vasconcellos  e  Marianno  José 
da  Silva  Presado.  — (Progr.)  — Joaquim  Nunes  Mexia. 

Faro  (Govern.)  -  João  Ortigão  Peres,  Chagas  Roquette  e 
Francisco  Bivar.  —  (Progr.)  —  Frederico  Ramires.  —  (Regen.) 
—  Co-s.  João  Ferreira  Netto  e  Manuel  Alberto  Soares. 

Guarda  (Gover.)  —  Augusto  Fernandes  Correia,  Altredo 
Augusto  Mendonça  David,  Joaquim  Pedro  Martins,  Luiz  de 
Carvalho    Pimentel  Pinto   e  Nicolau  de  Albuquerque  Vilhena. 

(Progr.)  José  Osório  da  Gama  e  Castro. 

^  Lamego  (Govern.)  —  Augusto  Lobo  Alves,  Carlos  Alberto 
da  Cruz  e  Souza,  João  Craveiro  Lopes  de  Oliveira,  João  Au- 
gusto Moreira  de  Almeida  e  Raul  Vianna  da  Costa.  —  (Progr.) 
António  Augusto  Pereira  Cardoso.  —  (Regen.-lib.)  João  Baptis- 
ta Ferreira. 

Leiria  (Govern.)  —  Alipio  Albano  Camello,  António  Belard 
da  Fonseca,  António  Caetano  de  Abreu  Freire  Egas  Moniz  e 
Paulino  da  Costa  Santos.-(Indep.)  Eduardo  Burnây.-(Progr.. 
Indcp.)  Luiz  Gama. 

Portalegre  (Govern.)  —  dr.  António  Sérgio  da  Silva  e  Castro, 
José  Caetano  Rebello,  José  Paes  de  Vasconcellos  Abranches, 
dr  Mário  Augusto  de  Miranda  Monteiro. —(Progr.)— Visconde 

de  Oliva. 

Porto  (occidental)  (Regener.cons.)  —  Conde  de  Paço  Vieira, 
conde  de  Castro  e  Solla,  João  Henrique  UIrich.  -  (Regencr.- 
lib)  —  dr.  Annibal  de  Andrade  Soares.  — (Progr.)  —  António 
Rodrigues  da  Costa  Silveira.  -  (Govern)  —  António  Cassiano 
das  Neves  e  Souza  e  João  Gomes  do  Espirito  Santo 

Porto  (oriental)  (Regen.  cons.)-dr.  Alberto  de  Castro  Pereira 
de  Almeida  Navarro,  dr.  Manuel  de  Sousa  Avides.— (Regen.-lib.) 
—  José  da  Cunha  Rolla  Pereira.  —  (Nacion.)  —  Luiz  Gonzaga 
de    Assis  Teixeira    de  Magalhães.  —  (Progr.)  —  Luiz   Vaz   de 
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Carvalho  Crespo.  —  (Govern.)  —  Eduardo  Augusto  Dias  de 
Freitas  e  Francisco  Joaquim  Fernandes. 

Santarém  (Govern.)  —  Carlos  Alberto  Lopes  de  Almeida, 
José  Maria  Pereira  de  Lima,  José  de  Oliveira  Soares,  dr.  Luiz  Gon- 
zaga dos  Reis  Torgal,  dr.  Henrique  de  Mello  Archer  da  Silva. — 
(Progr.)  —  dr.  Manuel  Moreira  Júnior. 

Setúbal  (Repub.)  —  dr.  Aurélio  da  Costa  Fereira,  dr.  Fer- 
nandes Costa  e  José  Maria  Barata  Feio  Terenas. — (Govern.)  — 
José  Justino  de  Carvalho. 

Vianna  do  Castello  (Govern.)  —  Affonso  Pinto  Coelho  Soa- 
res de  Moura  Quintella,  António  Olympio  Cajigal,  Augusto 
Vieira  de  Araújo,  dr.  José  Maria  de  Queiroz  Velloso  e  dr.  Luiz 
José  Dias.  —  (Regen.-liberal.)  —  José  Torres. 

Villa  Real  (Govern.) — dr.  Alberto  Teixeira  de  Sampaio,  dr. 
Amónio  Centeno,  João  Carlos  de  Mello  Barreto,  António  Roque 
da  Silveira,  Albano  Jorge  de  Azevedo  Castello  Branco,  Carlos 
Malheiro  Dias  e  Francisco  Manuel  Afíonso  Cardoso  Dias. 

Vizeu  (Progr.)  —  António  Tavares  Festas,  José  Bento  da 
Rocha  e  Mello  e  José  Júlio  Vieira  Ramos. — (Regen-lib.)  dr.  An- 
tónio José  Teixeira  de  Abreu. — (Nacion.) — Hugo  de  Carvalho  La- 
cerda Castello  Branco. — (Govern.)  dr.  António  de  Almeida  Dias 
e  Luiz  de  Mello  Borges. 

Angra  (Govern.)  —  Emydio  Lino  da  Silva  e  Arthur  Bran- 
dão. —  (Progr.)  Carlos  Augusto  Ferreira. 

Funchal  (Govern.)  —  Alexandre  José  Sarsfield,  José  Lobo 
de  Avila  Lima  e  Emilio  dos  Santos  Gil.  —  (Progr.)  João  Au- 
gusto Pereira. 

Horta  (Govern.)  —  Eduardo  Frederico  Schwalbach  Lucci  e 
João  Joaquim  André  de  Freitas.  —  Progr.)  António  José  Gar- 
cia Guerreiro. 

Ponta  Delgada  (Govern.)  —  Jâyme  Júlio  de  Sousa,  Silvino 
Arthur  Calheiros  da  Camará.  —  (Progr.)  Alfredo  Pereira.  — 
(Regen.)  Cons.  António  Hintze  Ribeiro. 

Cabo  Verde  (Govern.)  —  Visconde  da  Ribeira  Brava. 

S.  Thomé  (Govern.)  Ernesto  Júlio  Navarro. 

Angola  (Govern.)  —  Francisco  Xavier  da  Silva  Telles. 

Moçambique  (Govern)  —  Joaquim  José  Machado. 
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índia  (Govern.)  —  José  Coelho  da  Motta  Prego  e  Antónia 
Caetano  de  Abreu  Freire  Egas  Moniz, 

Macau  e  Timor  (Govern.)  Raul  Cardoso  Ressano  Garcia. 

Se  em  Lisboa,  as  eleições  correram  serenas,  o  mesmo  não 
succedeu  na  provincia.  Os  tumultos  graves  de  Unhaes  da  Ser- 
ra, attingiram  grave  feição,  pelos  obstáculos  que  se  tentaram 
oppôr  aos  trabalhos  do  conde  da  Covilhã. 

Começaram  os  adversários  por  barricar  os  caminhos  que 
elle  tinha  de  percorrer  no  automóvel,  aproveitando  os  embara- 
ços para  o  aggredir  á  pedrada  e  a  tiro.  O  conde,  ao  ataque,  íez 
uso  do  revolver, 

Conseguindo  vencer  os  entraves,  apresentou-se  na  egreja 
para  o  acto  eleitoral,  mas  as  aggressÕes  resurgiram,  com  tiros 
dentro  da  capella  de  Unhaes,  movimento  que  se  attribuiu  fal- 
samente, ao  presidente  da  assembleia,  José  Craveiro,  e  que  ca- 
bia á  chefia  de  Joaquim  Pereira,  que  aos  vivas  á  republica,  pro- 
duzia o  tumulto  necessário  aos  projectos  arruaceiros,  e  que  lhe 
trouxeram  a  prisão. 

Quasi  victima  do  attentado  foi  o  ex-ministro  da  marinha,, 
progressista,  João  de  Azevedo  Coutinho,  envolvido  no  borbori» 
nho  promovido  para  o  roubo  da  urna,  por  um  bando  de  cace- 
teiros capitaneado  por  António  Trigo,  creado  de  conde  da  Co- 
vilhã, affeiçoado  ao  governo. 

O  Trigo  saltando  por  cima  da  mesa  da  assembléa  da  Con- 
ceição, presidida  pelo  industrial  aÔecto  á  colligação  liberal,  José 
Maria  de  Campos  Mello,  tenta  levar  a  urna,  matando  o  pre- 
sidente da  mesa.  Da  morte  o  salvou  porém,  o  operário  José 
Gomes  Prata,  que  recebe  em  cheio,  no  peito,  o  tiro  dirigido  a 
Campos  Mello,  e  ficando  ainda  ferido  o  dr.  António  Velloso. 

O  assassino  desapparece  no  meio  da  indecisão,  emquanto  a 
tropa  entra  na  egreja,  onde  o  ferido  agonisava.  Livre  da  prisão, 
cae  como  furioso  na  assembleia  de  Paul,  onde  rasgc»,  com  o  seu 
grupo,  os  cadernos  do  apuramento. 

Entretanto,  a  urna  era  guardada,  a  cavallo,  por  um  sargen- 
to de  cavallaria,  até  que  a  mesa  poude  depois  tomar  conta 
d'ella. 

Gomes   Prata,  de    28  annos,   casado  com  Emilia  dos  Reis, 
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vinha  a  fallecer  no  hospital,  em  Lisboa,  em  i  de  setembro  se- 
guinte. 

O  António  Trigo,  julgado  mais  tarde  (*)  com  jury  mixto  e 
com  advogado  da  viuva  do  assassinado,  era  condemnado  na  pe- 
na máxima. 

No  Sabugal,  a  situação  também  se  manteve  grave.  A  direc- 
ção dos  tumultos,  era  assumida  pelo  abbade  de  Rendo,  padre 
Victal,  que  com  um  bando  de  disculos  promoveu  distúrbios 
largos,  levados  até  ao  espancamento  do  presidente  da  mesa 
eleitoral  de  Santo  Estevão. 

Victal,  partidário  do  bloco,  embora  fizesse  desapparecer 
duas  das  urnas,  não  levou  porém  de  vencida  os  contrários,  e  a 
2  9  de  agosto,  era  preso  e  conduzido  entre  baionetas  para  a  ca- 
deia do  Sabugal,  onde  já  estavam  mais  20  dos  promotores  das 
arruaças,  que  se  fizeram  sentir  até  contra  as  casas  de  politicos 
adversos  ao  bloco. 

Detido  foi  também  o  antigo  deputado  Manuel  Telles  de 
Vasconcellos,  tendo  sido  antes  visado  com  trez  tiros,  ao  regres- 
sar á  sua  casa  de  Santo  Estevão,  indo  os  projecteis  ferir  um 
creado  e  dois  outros  habitantes  da  freguezia.  O  deputado  Vas- 
concellos era  solto  pouco  depois  sendo  também  restituido  á  li- 
berdade o  abbade  de  Rendo. 

Na  assembléa  de  Nave,  houve  tumultos  e  a  entrada  da  tro- 
pa na  egreja,  servia  para  a  troca  das  urnas.  Na  freguezia  de 
Santo  Estevão,  um  padre,  servia  de  cabecilha  d*um  grupo  de 
apcdrejadores  da  casa  do  presidente  da  assembléa  do  Sabugal, 
José  Paiva.  A  situação  tornou-se  tão  perigosa,  que  a  villa  do 
Sabugal  esteve  entregue  ao  serviço  militar,  originando  o  seguin- 
te curioso  passe,  escripto  pelo  regedor  em  bocados  de  papel  mal 
rasgados:  «Dexam  Pasari  o  portadori  —  O  Residori.» 

Na  freguezia  da  Santa  Casa,  concelho  do  Fundão  a  29, 
pretendeu  um  rancho  de  caceteiros  roubar  a  urna,  que  chega- 
ram a  levar  até  ao  altar-mor,  sendo  surprehendidos  na  tarefa 
pelos  regeneradores,  que  entrando  na  egreja  com  a  força  arma- 
da,   promoveram  collisão,   d'onde  resultou  derramento  de  san- 


(#)  16  de  Dezembro  de  1911. 
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gue  ficando  mais  gravemente  íerido,  com  uma  baionetada,  Joa- 
quim Ferreira. 

Fez-se  logo  julgamento  de  interdicção  para  o  templo.  Ahi 
vencia  o  bloco. 

Em  S.  João  do  Souto,  Braga,  encarregou-se  do  acto  de  força 
contra  o  governo,  um  troço  de  operários  da  fabrica  de  cutelaria, 
que,  invadindo  a  assembléa,  armados  de  mocas,  facas  e  limas^ 
tentaram  a  substituição  da  urna,  atirada  para  íóra  do  templo, 
onde  se  derrubava  á  paulada  o  seu  único  defensor,  um  escrutina- 
dor mais  leal. 

Tumultos  se  davam  egualmcnte  em  Sobreira  Formosa, 
concelho  de  Idanha-a-Nova,  onde  o  regedor,  transformando  os 
cabos  em  caceteiros,  entrando  com  elles  ua  egreja,  fez  espancar 
os  eleitores  e  escangalhar  a  urna,  embora  aquietados  os  ânimos 
quando  feita  a  manobra  eleitoral,  o  apuramento  proseguisse, 
contando-se  os  votos  de  ausentes,  e  de  mortos,  facto  aliás  re- 
produzido em  Villa  Verde,  onde  appareceram  como  tendo  vo- 
tado 600  pessoas  fallecidos! 

Em  Figueiró  dos  Vinhos,  o  chefe  teixeirista  Joaquim  Lacerda 
Júnior  promoveu  agitações  para  os  manejos  eleitoraes  e  os  ca- 
ceteiros, manobrando  á  chegada  dos  representantes  da  colliga- 
ção,  feriram  ainda  gravemente  João  Dias.  Pelo  facto  respondiam 
mais  tarde,  Lacerda  Júnior,  Camillo  Lacerda  e  Manuel  Nunes, 
sendo  absolvidos.  (*) 

Pacifico  quasi  decorreu  grave  o  acto  eleitoral  em  Castello 
Branco,  onde  imperava  o  bloco,  que  ali  tinha  a  influencia  do 
dr.  Tavares  Proença,  conde  de  Idanha  e  Jacintho  Cândido  da 
Silva. 

O  apuramento  das  eleições  deram  ainda  os  tumultos  de  Pon- 
ta Delgada,  em  4  de  setembro.  Os  progressistas  assignalaram  a 
victoria  com  um  cortejo,  que  o  povo  assobiou  e  tentou  disper- 
sar. Do  Centro  Politico  começaram  a  atirar  foguetes  e  morteiros 
sobre  o  povo.  Este,  exaltado,  respondeu  com  pedras,  estilhaçan- 
do os  vidros  do  edificio.  As  represálias  proscguiram  e  os  popu- 
lares,  correndo  ao  encontro  dos  do  cortejo,  arrancaram-lhes  os 


(*)  23  de  Março  de  1911. 


A  REVOLUÇÃO  PORIUGUEZA  533 

archotes,  e  os  instrumentos  metálicos,  logo  amachucados.  Um 
padre  era  violentamente  aggredido,  e  rasgada  a  batina,  teve  de 
tugir. 

Intervinha  a  força  armada,  ante  a  insufficiencia  da  policial, 
c,  a  intantaria,  sob  o  commando  do  tenente  Miguel  de  Almeida, 
varreu  as  ruas,  emquanto  o  povo  blasfemava,  afiBrmandc-se 
provocado,  não  só  pelos  desmandos  dos  do  Centro,  como  pela 
imprensa  progressista. 

A  par  da  nota  trágica  houve  também  o  indispensável  lan- 
ce cómico,  fornecido  pela  villa  de  Gezimbra  onde  o  acto  eleito- 
ral se  registou  como  eleição  do  feijão.  Procurara  o  presidente 
da  assembleia,  conhecer  no  acto  da  entrega  das  listas,  as  que 
eram  republicanas  e  assim,  depois  de  as  analysar  á  claridade, 
fjzia  transitar  do  bolso  direito  para  o  esquerdo,  um  feijão  cor- 
respondente a  cada  lista  democrata. 

Não  obstou  o  facto  a  que  no  circulo  vencesse  a  lista  repu- 
blicana, victoria  celebrada  com  o  toque  da  Marselhesa  e  Por- 
tuguesa e  illuminação  da  fachada  do  Centro  Republicano  Dr. 
Leão  de  Oliveira,  com  lanternas  verdes  e  encarnadas. 

A  par  dos  conflictos  populares,  houve  os  conflictos  pessoaes, 
trazendo  alguns  revelações  curiosas. 

A  esse  género  pertence,  uma  polemica  entre  jornaes,  que 
deu  origem  á  seguinte  edificante  carta  do  abbade  da  Sd,  do 
Porto : 

«Sr.  redactor:  —  O  postal  que  deu  origem  á  polemica  tra- 
vada entre  esse  acreditado  jornal  e  a  aPalavra»  nem  foi  escri- 
pto  na  redacção  d'este  ultimo  diário,  nem.  tão  pouco,  o  seu  au- 
cior  é  um  abbade  «pseudo-teixeirista».  Escrevi-o  eu,  e  eu  sou,  e 
prezo-me  de  ser,  regenerador  sem  appendice,  isto  é,  da  feição  do 
sr.conselheiro  Teixeira  de  Sousa.  Eu  devia  esta  declaração  a  v.  ex", 
para  que  v.  ex.*  não  supponha  que  a  «Palavra»  usa  «sempre» 
de  processos  pouco  licitos  e  sérios  para  fazer  jornalismo  e  po- 
litica; algumas  vezes  é  ella  correcta;  e  no  caso  presente  foi,  «em 
parte».  Digo,  porém,  eem  parte»,  porque,  transcrevendo  ella  o 
primeiro  periodo  do  meu  postal  disse  que  no  segundo  empre- 
gara eu  «uma  phrase  chulissima  que  não  costuma  figurar  n*es- 
tas  columnas».  Ora  isto  é  menos  verdade,  como  v.  ex"  verá  pela 
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leitura  do  postal  que  copio  para  aqui,  sem  alteração  d'uma  vir- 
gula: <iCom  que  então  os  catholicos  não  podem,  nem  devem  vo- 
tar no  sr.  D.  Alberto  Bramao,  mas  podem  e  devem  votar  no  sr. 
dr.  Alberto  Navarro,  que,  segundo  o  tPovo  d^Aveiro»,  presidiu 
á  sessão  maçónica  em  que  foi  decretada  a  morte  do  saudoso 
monarcha  D.  Carlos!  Ora  bolas  para  semelhante  moral  apre- 
goada por  um  jornal  catholico!  Queira  mandar  receber  o  meu 
debito  a  essa  empresa  e  riscar-me  do  numero  dos  assignantes 
d*esse  jornal  (a)  Abbade  da  Sé».  Onde  está  ali  a  tal  phrase  chu- 
lissima  que  tanto  ruborisou  e  escandalisou  o  santo  varão  que  es- 
creveu o  celebre  «suelto?»  Aquelle  postal,  sr.  redactor,  traduzia 
apenas  o  brado  sincero  e  sentido  d'um  padre  catholico  que  do 
fundo  d'alma  lamenta  que  jornaes,  que  se  dizem  catholicos,  an- 
áein  preparando,  com  as  suas  insanias  e  os  seus  ódios,  dias  bem 
tristes  e  amargurados  paja  a  egreja.  Isto  e  só  isto.  Desculpe-me, 
sr.  redactor,  o  precioso  tempo  que  lhe  roubei  e  creia-me  de  V. 
ex.^  —  Porto,  27-VIII-9I0  —  Abbade  da  Sé.  (*) 

O  «Século»,  que  transcrevera  a  carta  em  i  de  Setembro, 
era  querellado,  e  n*cssa  mesma  data,  o  dr.  Alberto  Navarro,  en- 
tregava no  foro  criminal  uma  petição  de  queixa  contra  o  «bba- 
de  da  Sé,  padre  Joaquim  José  de  Oliveira  e  Cunha. 

Outro  incidente,  foi  o  nascido  do  desmentido  pelo  governa- 
dor civil  de  Castello  Branco  feito  ás  accusaçÕes  do  par  do  reino 
Tavares  Proença  sobre  excessos  pelo  primeiro  postos  em  pra- 
tica. D*ahi  nasceu  uma  carta  violenta,  enviada  por  Proença,  ao 
director  da  «Gazeta  da  Beira»  e  transcripta  pelo  «Liberal».  (••) 

«Meu  caro  Cardoso. —  O  governador  Civil  doeste  districto 
um  desqualificado  que  dá  pelo  nome  de  Costa  Ornellas  —  disse 
ao  presidente  do  conselho  de  ministros,  entre  outros  embustes  e 
gabarolices,  que  eram  falsas  as  informações  fornecidas  a  El  Rei 
acerca  das  inauditas  violências  que  elle,  governador  civil,  está 
praticando.  Ora,  como  eu  fui  uma  das  pessoas  que  com  a  mais 
rigorosa  verdade  informaram  a  El-Rei,  ainda  deixando  de  men- 
cionar factos  escandalosos  que  o  mesmo  Costa  Ornellas  praticou 


(*)  O  «Diário  da  Tarde»  do  Porto,  agosto  de  1910. 
(*#j  O  nLiiberal»  de  5  do  Setembro  de  1910. 
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e  de  que  tenho  provas,  eu  desmenti  o  energúmeno  e  íui  n'csse 
desmentido  até  violento,  na  persuasão  de  que,  sendo  elle  official 
do  exercito  e  usando  de  uma  espada,  d*ella  saberia  servir-se  pa- 
ra se  desaggravar.  Somente  agora  sei  que  estava  em  erro  e  sin- 
to-me  envergonhado.  A  espada  do  homem  é  de.  .  .  lata,  tão  es- 
tanhada como  a  cara  do  seu  possuidor,  onde  toda  a  gente  pode' 
cuspir  impunemente.  Se  eu  soubera  d'esta  circumstancia  mais 
cedo,  não  teria  procedido  de  íórma  a  dar  a  ideia  de  que  apro- 
veitava da  cobardia  notória  do  individuo;  mas,  emfim,  eu  tive 
noticia  de  que  este  cretino  se  gabara  de  me  haver  tomado  á  sua 
conta  para  me.  .  .  liquidar  e  por  isso  também  não  posso  deixar 
de  fazer  saber  a  este  estregâo  social  e  administrativo  o  que  lhe 
custa  a  sua  inépcia  e  sua  insolência.  Peço-lhe,  meu  caro  Cardo- 
so, o  ta vor  de  publicar  esta  carta.  —  Seu  amigo  obgd'° F.  Ta- 
vares d*Almeida  Provença.» 

O  caso  por  ahi  ficou,  emquanto  o  órgão  progressista,  (*) 
sob  o  titulo  «Viva  o  latrocínio»,  atacava  com  rudeza,  o  chefe 
do  governo: 

«As  «Novidades»  publicavam  os  telegrammas  dos  distric- 
tos  assaltados  por  facinoras  á  ordem  dos  governadores  civis  com 
a  noticia  de  «estrondosas  victorias»,  terminando  todos  com  um 
viva  ao  sr.  T.  de  Sousa!  Da  Guarda,  de  Castello  Branco,  da  Co- 
vilhã, de  Braga,  de  Faro,  de  Leiria,  de  Lamego,  todas  as  auc- 
toridades  em  roubalheiras  gritam  estridentemente  :  «Viva  Tei- 
xeira de  Sousa  !*  E'  justo  que  os  quadrilheiros  aclamem  o  chefe 
das  quadrilhas.  Aquelle  viva  a  T.  de  Sousa  quer  dizer  que  foi 
elle  que  os  mandou  roubar  e  assassinar  e  que  a  justiça  antes  de 
cahir-lhe  nos  hombros  vis  tem  de  condemnar  o  presidente  do 
conselho. 

«Ladrões  em  Braga?  Viva  T.  de  Sousa!  Ladrões  em  Lame- 
go?  Vivd  T.  de  Sousa!  Ladrões  em  Leiria?  Viva  T.  de  Sousa! 
Ladrões  na  Guarda?  Viva  T.  de  Sousa!  Ladrões  na  Covilhã? 
Viva  T.  de  Sousa!  Ladrões  em  Faro?  Viva  T.  de  Sousa!  Viva 
o  roubo!  Viva  o  assassinato!  Viva  T.  de  Sousa! 

«Os  bandos  de  caceteiros,  de  miseráveis,  de  assassinos,  vol- 

(*)  O  «Liberal»  de  3  de  Setembro  de  1910. 
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tando  das  assembleias  eieitoraes  que  assaltaram,  gritavam  pelos 
caminhos  das  serras:  Viva  T.  de  Sousa!  Triste  celebridade!  A 
gloria  d*esse  homem  está  intamemente  ensanguentada.  Sem  ta- 
lento, sem  escrúpulos,  e  só  possuindo  a  força  da  tenacidade,  íoi 
de  aprendiz  de  musica  na  taníarra  de  Sanfins  a  presidente  do 
conselho  de  ministros!  E  agora,  lá  no  alto,  com  as  unhas encla- 
vinhadas  nos  degraus  do  throno,  o  desespero  na  tronte  bronzea- 
da e  os  pcs  em  poças  de  sangue,  brada  que  não  vai  e  que  — 
como  Sansão!  — se  morrer,  será  com  todos  que  estão  no  tem- 
plo. Mas  não  tem  elle  a  confiança  do  Rei?!  Pois  então.  .  .  Viva 
T.  de  Sousa!  Viva  o  latrocínio!» 

Era  a  ameaça  reproducção  de  uma  outra  attribuida  ao  con- 
selheiro Teixeira  de  Sousa  e  que  appareceu  assim  citada:  (*) 

«Ajudado  na  escalada  ao  poder,  pela  demolição  republica- 
na, esse  homem  que  tem  da  politica  a  noção  vesga  e  parochial 
de  um  regedor,  entendeu  que  por  ali  è  que  era  o  caminho.  E 
ingrato  de  alma,  vida  e  coração,  mal  chegou  ao  poder,  atirou 
logo  á  Coroa  o  primeiro  pontapé,  fazendo  correr  esta  ameaça, 
com  que  respondia  aos  vacticinios  de  pouca  vida  ministerial: 

— «Então  o  Reisinho  julga  que  me  empurra  a  mim  ?!  Não 
que  eu  nao  sou  o  João  Franco  !  Prego  com  elle  ali  n*um  navio 
de  guerra,  e  hade  fazer  o  que  eu  quizer». 

—  «Mas  o  Rei  pode  querer  sustental-o  e  succeder-lhe  como 
ao  pae. 

«Então  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  escancarou  a  alma,  com  um 
bocejo  de  fera  esfomeada  que  mostra  as  presas: 

—  «Eu    poderei   cahir  antes   de   eu  querer,  mas  hade  cahir 
commigo  a  monarchia  ! .  .  .  » 

Entretanto,  a  despeito  do  verdadeiro  desastre  eleitoral,  o  go- 
verno disse-se  satisfeito,  allegando  uma  victoria  que  ninguém 
reconheceu.  A 

Os  republicanos,  que  annunciavam  successos  se  conseguis- 
sem ver  em  m.aioria  lo  deputados,  rejubilaram  per  ganhar  14 
e  os  boatos  assignalaram  logo  tramas  revolucionários,  levados 
ao  estrangeiro,  que  se  agitou  mostrando  desejos  de  conhecer  o 


1 


{*)  Joaquim  Leitâo=Os  Cem  Dias  Func8tos=PagÍDa  80. 
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pensar  do  governo  portuguez,  o  que  tez  logo  expedir  ordens  ao 
nninistro  de  Portugal  em  Madrid,  conde  de  To?ar,  para  des- 
mentir as  possibilidades  de  qualquer  movimento  contrario  ao 
regimen. 

Esse  acto  de  pura  diplomacia,  foi  acolhido  ironicamente  pe- 
las chancellarias,  conhecedoras  de  que  realmente  se  projectava 
e  de  tactos  que  para  o  próprio  chete  do  governo  não  constituiam 
mysterio. 

Comtudo,  como  se  os  republicanos  antevissem  já  a  mais  com- 
pleta derrota  da  monarchia  e  quizessem  ou  apontar  ao  governo  o 
inútil  da  sta  cumplicidade  ou  salval-o,  pela  censura  e  pela  amea- 
ça, de  arguições  tuturas,  não  hesitaram  em  o  lançar  ao  pelouri- 
nho, emquanto  outros  atiravam,  livre  de  mascara,  o  derradeiro 
incitamento  ao  povo. 

A  «Capital»,  começava  por  bradar  em  28  de  Agosto: 

«A  monarchia,  perante  a  victoria  do  povo,  para  não  esperar 
a  sentença  fulminadora  da  Revolução,  tem  um  único  recurso: 
tugir!  Os  bandos  monarchicos,  inclusive  o  bloco  predial  toram 
esmagados  perante  a  urna  pelo  voto  livre  e  independente  dos  re- 
publicanos.» 

E  impulsiva,  proclamava  ainda; 

«O  paiz  atravessa  n*esta  hora  um  momento  solemne.  E*  o 
momento  do  triumpho,  em  todas  as  suas  imprevistas  glorias. 
Na  batalha  de  hoje  venceu  o  povo.  Só  elle  demonstrou  té,  von- 
tade, esperança,  decisão,  energia.  O  simples,  o  humilde,  o  mo- 
desto, o  que  labuta,  o  que  vive  desconhecido  e  morre  abando- 
nado, esse  que  é  para  nós  a  alma  da  liberdade  e  o  espirito  da 
justiça,  triumphou,  porque  manteve  a  pureza  da  sua  consciên- 
cia. Não  se  vendeu.  Firme  ás  suas  reivindicações,  olhos  fitos  no 
seu  ideal,  mergulhado  no  seu  infinito  amor  pelo  Bem,  toi  á  luc- 
ta  sem  armas  nem  couraças,  mas  com  o  desejo  intimo  e  sagra- 
do Je  vencer.  Ameaças,  protestos,  despedimentos,  oflertas,  per- 
seguições, ódios,  tempestades  que  se  desenrolavam  a  seus  pés, 
nada  o  demoveu,  —  um  único  anceio  tazia  palpitar  a  sua  alma 
generosissima:  a  victoria  da  Republica,  que  consubstanciava  a 
sua  própria  victoria!  Seria  capaz  de  se  deixar  matar,  de  saltar 
barrancos,  de  esperar  um  raio  tulminante,  mas  não  arredava  pe'. 
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Havia  de  bater-se  com  a  fragilissima  lista  de  papel,  pela  Repu- 
blica, como  amanhã  por  ella  se  baterá  de  armas  na  mão,  ver- 
tendo o  seu  sangue  vermelho,  puro  e  torte,  que  fortalecerá  a  ter- 
ra creadora.  Grande  e  admirável  povo!  Vales  bem  todos 
os  sacrifícios  que  te  taçam  para  redimir.  A  massa  popular 
não  se  limitou  hoje  a  eleger  os  candidatos  republicanos  que 
interpretim  as  suas  aspirações.  Foi  mais  longe.  Lançou  as 
suas  mãos  vigorosas  em  torno  do  pescoço  da  monarchia  e  es- 
tranguloua.  O  regimen  morreu  hoje.  Como  podem  viver 
instituições  que  teem  contra  si  toda  a  opinião?  Como  podem 
continuar  n*uma  existência  faustosa,  os  que  se  sentem  perdidos 
n'um  isolamento  feito  de  ódio  e  de  desprezo?  Não  é  possivel!  O 
golpe  de  hoje  é  mortal.  Já  não  é  o  divorcio  entre  o  regimen  e  a 
nação.  Esse  realisouse  ha  muito.  E'  o  desenlace,  a  queda  de  ins- 
tituições que  nos  teem  conduzido  á  mais  vergonhosa  ruina.  E*  o 
assalto  ao  «kraal»  d*esses  Gungunhanas  pintados  de  branco  que 
são  os  monarchicos.  A  ninguém  é  licito  duvidar  do  próximo 
triumpho.  A  monarchia  morreu.  Já  ninguém  decente  acceitou  o 
seu  dinheiro  ou  seus  favores,  como  se  viessem  de  mãos  empes- 
tadas. O  sentimento  civico  despertou  e  sentiu-se  hoje  palpitar 
fortemente  no  espirito  popular.  Essa  conquista  é  a  grinalda  flo- 
rida da  Democracia.  Povo,  bom  povo  de  Lisboa,  nós  te  sauda- 
mos! E*s  o  triumphador!  Venceste,  heroe!  N*esta  saudação  vae 
envolvido  todo  o  povo  portuguez  que  tão  abnegadamente  firmou 
em  solido  terreno  &  causa  republicana.  Vamos  ao  resto,  vamos 
agora  á  Revolução»! 

A  3  de  Agosto  o  tLiberal»  espelhava  assim: 

«Corre  insistentemente  a  ameaça  de  que  a  republica  será 
proclamada  no  dia  28  do  corrente  mez,  aproveitandose  a  exci- 
tação em  que  o  governo  põe  os  ânimos  com  as  muitas  violências 
eleitoraes  e  o  triumpho  dos  republicanos  na  capital.  Vamos  tel-as 
tesas  entre- o  sr.  Bernardino  Machado  e  T.  de  Sousa  em  lucta 
para  a  conquista  da  presidência  da  Republica.» 

Essa  estava  apenas  distante,  de  facto,  36  dias. 

O  «Mundo»,  a  3o  de  Agosto,  n*um  desvairamcnto  pela  vic- 
toria,  não  ia  só  á  revolução,  e  excitado  lançava  a  ameaça  de 
que  havia  mais  Buiças  para  a  dynastia  brigantina. 
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Celebre  se  tornou  esse  artigo,  intitulado,  decididamente, 
tVamos  lá  a  isso!» 

«A  monumental  víctoria  dos  republicanos  causou  em  todo 
o  paiz  a  impressão  mais  profunda.  Ninguém  oculta,  mesmo  en- 
tre os  reaccionários,  a  sensação,  não  de  espanto,  mas  de  pavor, 
que  produziu  o  resultado  da  votação  republicana,  tanto  em  Lis- 
boa, como  nas  assembleias  eleitorais  da  provinda.  Para  a  expli- 
carem, recorrem  os  amigos  do  governo  ao  facto  do  «bloco»  dos 
«prediais»  guerrear  aquelle  era  toda  a  parte,  e  recorrem  estes, 
os  «prediais»,  á  circuntsancia,  que  alegam,  da  incapacidade  mi- 
nisterial para  dirigir  os  destinos  da  politica  monarchica.  Nem 
uns  nem  outros  teem  razão.  Trata-se  de  retaliações  vingativas  e 
odientas  entre  ambos  os  campos,  destinadas  a  justificarem  as 
culpas  dos  próprios  crimes  e  das  próprias  situações.  A  votação 
republicana  atingiu  um  numero  tão  colossal  e  revestiuse,  ao 
mesmo  tempo,  de  uma  tão  singular  significação,  porque  o  paiz 
está  farto  da  corruptela,  da  imoralidade  e  dos  processos  politicos 
e  administrativos  dos  homens  da  monarchia.  Mais  nada.  Os  ci- 
dadãos republicanos  que,  por  muitos  milhares,  em  Lisboa  e  por 
esse  pais  tora,  na  urna  affirmaram  a  sua  adesão  aos  candidatos 
do  nosso  partido,  foram  nem  mais  nem  menos,  que  os  transmis- 
sores corajosos  e  fieis  da  vontade  nacional.  Esses  muitos  milha- 
res de  cidadãos  não  se  limitaram  a  representar-se  a  si  próprios: 
—  representaram  a  grande  maioria  do  paiz,  porque  também 
eram,  por  assim  dizer,  os  delegados,  perante  a  urna,  de  todos 
aquelles  cidadãos  a  quem  a  corrupção  e  a  veniaga  dos  caciques 
impediram  de  votar.  Não  teem  que  estranhar,  não  teem  que  se 
admirar.  Contra  os  desígnios  da  fatalidade,  contra  o  destino, 
contra  o  que  está  escrito,  toda  a  luta  é  vã,  e  todo  e  qualquer  pru- 
rido de  explicar  uma  derrota  que,  de  periodo  a  periodo,  maior 
será,  não  passa  de  um  jogo  hipócrita  de  palavras,  não  passa  de 
uma  grosseira  e  abjecta  palinodia,  que  os  ingénuos  já  não  tomam 
a  sério.  Fique  certo  disto  o  governo;  fique  certo  disto  o  t bloco» 
dos  tprediais»,  dos  jesuistas  e  da  matilha  de  javardos  que,  nes- 
te solemoe  momento,  afiam  os  imundos  queixais  e  dilatam  as 
sanguinárias  narinas,  para  darem  o  assalto  a  todas  as  liberdades 
publicas! 
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«E*  ao  que  se  aprestam.  Sem  lebuço,  sem  vergonha,  sem  o 
minimo  pudor,  por  ahi  o  declaram.  Pois,  vamos  lá  a  isso!  Sim, 
vamos  lá  a  isso!  Expulsem  o  ministério  —  o  que,  a  nós,  repu- 
blicanos nos  é  indiflerente  —  e  organizem  a  sua  ditadura  de  sa- 
cristia,  acolitada    pelos    «prediais»    e  pelos  ttalassas»  que,  em 

1907  e  i9o8,  puseram  o  paiz  a  ferro  e  íogo,  e  dissolvam,  em 
consequência,  o  parlamento;  reimplantem,  mais  uma  vez,  o  sis- 
tema  absoluto,  e  mais  uma  vez  calquem  e  esfarrapem,  na  cara 
do  pais,  a  tal  carta  constitucional  por  onde  dizem  se  regulam 
para  governar;  ponham  de  parte  todos  os  escrúpulos,  dêem  ao 
desprezo  todas  as  conveniências — e  esperem  pelo  troco.- que  sem 
tardança,  lhes  dará  o  pais.  Novas  eleições?  Não  nos  mettem  me- 
do. Venham  ellas!  Quantas  mais  melhor,  porque  mais  baralha- 
da e  abismada  se  encontrará  isso  a  que  se  chama  politicaria  mo- 
narchica.  Venham  ellas  porque  ainda  mais  uma  vez  demonstra- 
riam que  os  republicanos,  em  logar  de  diminuírem  se  reprodu- 
zem assombrosamente.  Somos,  verdadeiramente,  a  hidra  que, 
conforme  as  experiências  de  Trembley,  por  mais  que  a  dividam 
por  mais  parcelas  em  que  a  cortem  se  transforma  em  outras 
tantas  hidras,  com  outras  tantas  cabeças.  Julgando  que  nos  ma- 
tam, dão-nos  vida,  vigor,  numero.  .  .  As  curiosas  e  concluden- 
tes experiências  do  fisiologista  Trembley  podem  aplicar-se  ao 
Partido  Republicano  em  Portugal.  Os  sinistros  ditadores  que  em 

1908  queriam  assassinar  a  Liberdade  no  nosso  pais,  assassinan- 
do-nos,  foram  torpemente  estúpidos,  porque  não  compreeende- 
ram  que  o  Partido  Republicano  já  então  não  era  susceptível  de 
morte,  e  que  quaisquer  atentados  contra  elle  exercidos  só  em  seu 
proveito  reverteriam,  como  reverteram.  Pretender  tapar  uma  cal 
deira  de  vapor,  com  receio  de  que  este,  saindo  pelas  válvulas, 
queime  os  circunstantes,  é,  naturalmente,  provocar  a  sua  explo- 
são. E'  isso,  pois,  o  que  nós  desejamos.  Façam  o  favor,  rei  e  pre- 
diais, com  sacristãs  e  talassas,  de  reentrar  no  caniinho  que  levou 
á  morte  o  sr.  D.  Carlos.  Dissolvam  o  parlamento;  inaugurem,  de 
novo,  a  politica  do  despotismo  e  da  tirania  que  tornou  celebre- 
mente  trágico  o  anterior  reinado,  e.  .  .  depois  deitem-se  na  ca- 
ma, que  é  parte  quente.  Mas  aqui  lhes  asseguramos  que  a  nação 
inteira,  armada,  se  preciso  for,  impedirá  que  se  regresse  aos  pro- 
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cessos  -oliticos  empregados  pelo  pae  do  actual  reinante.  A  farça 
degenerará  em  tragedia.  Chamarem-se  constiiucionaes,  ea  todo 
o  instante  violarem,  com  insolência,  o  próprio  sistema  sob  que 
dizem  reger-se  c  governar-se,  não  pode  tolerar-se,  não  ha-de  to- 
lerar-se.  E  quem  nos  diz  a  nós  que  toda  esta  indigna  buriêta 
que  á  ultima  hora  audaciosamente  desempenham  os  «prediais» 
e  os  «lalassas»,  de  triumíos  cantados  de  mistura  com  roncos  de 
ameaça,  não  foi,  ha  )iiuito,  combinada  intimamente,  entre  o  rei 
e  elles?  São  capazes  de  tudo,  e  vários  sintomas,  de  vários  lados 
surgidos,  parecem  indicai  o.  Pois  então  vamos  lá  a  isso!  Mas 
lembrem-se,  os  tigrinos  janizarcs  do  povo,  que  o  Terreiro  do 
Paço  ainda  não  íoi  arruido  por  nenhum  terremoto,  e  que  Buiças 
ha  muitos.  Basta  que  a  tirania  e  a  crápula  os  acordem!» 

Não  é  demais  reproduzir  (-)  egualmentc,  os  quartoze  pensa- 
mentos  dos  quartoze  deputados  eleitos,  e  onde  claramente  se  de- 
monstravam as  intenções  dos  democratas: 

«Nenhum  candidato  monarchico,  absolutamente  nenhum 
se  apresenta  a  agitar  as  grandes  questões  vitaes  da  nação,  pro' 
pondo  as  suas  soluções  dentro  da  monarchia.  E'  que  no  regimen 
todas  as  questões  estão  íóra  do  seu  centro  de  gravidade:  proble- 
mas postos  hoje  dentro  da  monarchia  são  problemas  condem- 
nados  a  não  ter  solução.  E'  que  tudo  está  suspenso,  dependente 
da  proclamação  da  Republica.  —  Dr.  Bernardino  Machado.» 

«Se  temos  muito  a  lucrar  com  as  desavenças  dos  monarchi- 
cos,  porque  a  desunião  representa  em  regra  a  sua  fraqueza,  mais 
g^anharemos,  todavia,  com  a  sua  mancomunação.  As  desav.>nças 
são  para  elles  uma  fraqueza;  mas  a  sua  mancomunação  repre- 
senta a  vergonha  e  a  ignominia.  Na  primeira  hypothese,  o  povo 
aíoita-se  mais  para  os  atacar;  e  na  segunda,  cria  animo  para  os 
varrer  a  todos  de  vez  — Dr.  António  José  d*Alnacida.» 

«N'esta  legislatura  o  parlamento  tem  de  ser  apenas  uma 
arena,  onde  se  degladiam  os  accusadores  dos  ladrões  e  dos  ine- 
ptos  e  os  que  defendem  os  roubos  e  as  asneiras.  E*  apenas  ura 
logar  de  accusação  e  de  protesto;  e  deve  sel-o  porque  é  ainda  o 
logar  d*onde  melhor  se  faz  ouvir  quem  accusa  e  quem  protesta. 

■  (*J  A  Capital  de  30  de  Agosto  de  1910. 
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Mais  do  que  os  jornaes,  os  pamphletos,  os  comícios,  vale  para  a 
nação  o  que  se  diz  no  parlamento,  ponto  culminante,  dominan- 
do os  outros  todos  e  para  o  qual  as  attençÕas  convergem  com  o 
maior  interesse.  —  Theophilo  Braga  •. 

«O  parlamento  portuguez  não  é  um  tribunal  de  alta  justiça 
social.  Ali  não  vingam  as  leis  de  iniciativa  parlamentar.  Ali  ta- 
zem-se  tavores  e  dispensam-se  protecções  com  a  approvação  de 
leis  que  a  maioria  cegamente  approva.  Ali  reflectem-se,  em  gran- 
de, os  processos  da  galopinagem  eleitoral,  que,  presentemente 
nos  envergonha  e  invade  todo  o  paiz.  Estou  convencido  de  que 
não  será  no  parlamento,  dentro  da  monarchia,  o  campo  de  ope- 
rações da  nossa  regeneração. — Feio  Terenas.» 

«Penso  do  anti-clcricalismo  do  actual  governo  o  mesmo  que 
fiquei  pensando  do  anti-clericalismo  do  governo  regenerador  de 
i9oi,  depois  de  publicado  o  decreto  de  i8  de  abril.  Parece-me 
que  a  situação  politica  se  define  bem,  dizendo  que  os  clericaes 
são,  na  verdade,  por  agora,  anti-governamentaes,  sem  que,  poi 
tal  motivo,  deva  concluir-se  que  o  governo  seja  anti-clerical.  Es- 
tou convencido  de  que  o  governo  se  daria  por  muito  satisfeito 
se  amanhã  os  jesuitas  se  declarassem  a  seu  favor.  Está  na  lógica 
e  na  tradição  da  monarchia  constitucional.  Assim  pensava  D. 
Pedro  IV.  —  João  de  Menezes.» 

<rA  actual  constituição  politica  portugueza  está  exauctorada 
e  mais  do  que  isso,  divorciada  do  espirito  nacional,  não  pode 
viver  senão  da  corrupção  c  do  medo. — Costa  Ferreira.» 

«Quem  se  fez  echo  d*essa  campanha  (da  ida  ha  annos,  a  Ba- 
dajoz dos  respublicanos  portuguezes)  foram  os  srs.  Alpoim,  Tei- 
xeira de  Sousa  e  José  d*AzeTedo,  os  liberaes  de  hoje.  Arrepen- 
deram-se  estes  homens?  A  Magdalena  arrependeu-se,  é  certo. 
Mas  quem  vae  casar  com  uma  prostituta  que  se  arrependeu  ao 
bordel  ou  com  o  criminoso  que  se  arrependeu  na  Penitencia- 
ria?— Brito  Camacho.» 

«O  rei,  cahindo  Teixeira  de  Sousa,  se  tiver  um  laivo  de  in- 
telligencia  para  ver  a  situação,  só  tem  um  caminho  a  seguir: 
abdicar  immediatamente  e  ir-se  embora.  Se  não  o  quizer  fazer 
e  teimar  em  ficar,  a  nação  o  obrigará  a  sahir.  Dir-se-ha  para 
que   servem    n*este   caso  as  eleições  d*agora.  Servem  de  muito, 
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porque  são  a  base  moral  indispensalvel  para  a  mudança  d*ins- 
tituições.  Elias  constituem  o  melhor  ponto  de  apoio  da  próxima 
revolução!  —  Aflonso  Costa. • 

«Os  dias  do  regimen  estão  contados.  Ajudemol-o  piedosa- 
mente a  fallecer.  E  aquelles  que  nos  consideram  a  nós  lunáticos 
ou  sonhadores,  confiados  estolidamente  na  força  brutal  do  exer- 
cito, cuja  espada  já  mais  deixou  de  servir  a  liberdade,  estariam 
comnosco  identificados  já,  se  pcdessem  comprehender  a  torça 
democrática  do  povo,  força  formidável  e  avassalladora,  que  cres- 
ce hora  a  hora,  agigantadamente,  levando  n'uma  fúria  indómi- 
ta, deante  de  si,  os  homens  e  os  acontecimentos.  —  Alfredo  de 
Magalhães.» 

•  Se  Roma,  se  a  reacção  clerical  consegue  um  governo  da 
sua  feição,  então  será  o  explodir  de  tudo.  Não  ha  ninguém  em 
Portugal  que  fique  indiôerente.  O  exercito  portuguez  não  é  um 
exercito  de  sachristães.  Bastará  o  mais  pequeno  abalo  n*este 
equilibrio  instável  em  que  está  a  situação  politica  da  nossa  pá- 
tria para  que  tudo  venha  a  terra. — Miguel  Bombarda.» 

«Os  problemas  nacionaes  só  terão  solução  com  a  implanta- 
ção do  novo  regimen.  A  continuação  da  monarchia  em  Portu- 
gal é  um  perigo  irreductivel.  O  constitucionalismo,  desde  1834 
para  cá,  tem  sido  uma  perfeita  burla. — Fernandes  Costa.» 

tCreio  que  c  chegada  a  occasião  da  nação  dizer  de  sua  jus- 
tiça, visto  que  a  monarchia  se  confessa  impotente  para  governar 
seja  com  que  homens  for. —  Cândido  dos  Reis.» 

«Que  mais  provas  são  necessárias  para  demonstrar  a  inca- 
pacidade  do  regimen,  que  gastou  todos  os  seus  homens,  sem  que 
cousa  alguma  produzissem  de  bom,  antes  aggravando  continua- 
mente a  situação  do  paiz?  Não  ha  pois  mais  experiências  a  fa- 
zer, mais  contemplações  a  ter  com  quem  se  mostra  d*uma  in- 
capacidade de  tal  ordem,  que  não  ha  desastres  de  qualquer  es- 
pécie que  o  faça  entrar  n'um  caminho  diflerente.  Por  isso  não  ha 
que  hesitar;  uma  única  solução  se  impõe  inexoravelmente  para 
a  nação:  fazer  a  Republica.  —  António  Luiz  Gomes.» 

«A  assembleia  parlamentar  que  vae  abrir-se  desempenhará, 
historicamente,  o  papel  d*um  tribunal  revolucionário.  Vae  fazer- 
sc  o  julgamento  da  monarchia.  O  rei  D.  Manuel,  mais  feliz  de 
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que  seu  avô  Luiz  XVI,  porque  o  destino  não  lhe  concedeu  tem- 
po para  amontoar,  con:io  aquelle,  tantos  crimes  sobre  a  sua  cons- 
ciência, não  morrerá  no  cadafalso:  —  sofírerá  apenas  as  agruras 
do  exilio,  que,  para  os  reis,  são  sempre  amierciadas  pelos  confor» 
tos  e  compensações  que  dá  o  ouro,  e  equivalem  a  uma  liberta- 
ção. Já  vê  que  os  convencionaes  da  nova  cam.ara  não  vão  ser 
executores  de  sangueiras;  não  se  requererão  cadafalsos  nem  Sam- 
sÕes;  tudo  se  fará  com  o  innocente  papel  de  um  passaporte.  — 
Alexandre  Braga»  * 

Levados  pelo  enthusiasmo  dos  seus  caudilhos,  os  republica- 
nos, proclamando  h&verem-se  realisado  as  ultimas  eleições  mo- 
narchicas,  davam-se  sem  rebuço,  como  firmemente  revolucioná- 
rios, dispostos  a  tudo  e  sem  receios  de  espécie  alguma. 

O  Directório  recebia  na  noite  de  28,  os  cumprimentos  da 
Gamara  Municipal  de  Lisboa,  cujo  presidente,  Anselmo  Braam 
camp  Freire  fazia  entrega  d*uma  mensagem  onde  se  dizia  que  os 
vereadores,  areunidos  em  sessão  particular,  saudavam  por  in- 
termédio do  directório  o  dedicado  povo  republicano  e  os  depu- 
tados eleitos  pelo  partido.» 

Os  progressistas,  por  seu  lado,  representados  pelo  «Liberal» 
de  3 1  de  Agosto,  fazendo,  inconsciente,  o  jogo  republicano, 
exhortavam  o  governo  a  pedir  a  demissão,  em  termos  que  só 
mau  efleito  produziam: 

«O  governo  de  traidores,  de  ladrões  e  de  assassinos,  que  an- 
da a  roubar  as  urnas  e  os  cofres  públicos,  que  atraiçoa  o  rei  e 
mata  o  povo  a  tiro,  a  punhal  e  á  mocada,  tem  que  abandonar 
3!:.  cadeiras  do  poder,  que  está  deshonrando.  Fora!  Fora!» 

E  ainda: 

ciOs  estrangeiros  não  se  admiram  de  que  a  republica  seja 
brevemente  proclamada  em  Portugal.  Nem  nós.  Achamos  isso 
muito  correcto  quando  se  entrega  o  poder  a  quem  se  serve  d'el- 
le  somente  para  o  atraiçoar  e  vender.  E*  questão  do  teixeirismo 
vingar;  vingar  elle  ou  os  republicanos  é  o  mesmo:  estão  unidos 
para  a  «'ida  e  para  a  morte;  e  se  el-rei  quizer  ser  prudente,  po- 
nha-se  ao  Iresco  antes  que  o  ponham!» 

As  opiniões  pessoaes  dos  chefes  políticos  vinham  cgualnnen- 
te  a  descoberto. 
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Os  catholicos,  representados  por  um  dissidente  do  partido 
nacionalista,  o  dr.  Quirino  Avelino  de  Jesus,  antigo  deputado, 
segundo  director  politico  do  extincto  «Correio  Nacional»,  onde 
pontificaram  o  marquez  de  Pombal,  o  conde  de  Casal  Ribeiro  e 
Henrique  de  Barros  Gomes  —  dizia  o  seguinte  n*uma  entrevista 
lornalistica: 

«  — Como  deve  julgar-se  o  resultado  das  eleições? 

e  —  Satisfatório  para  o  governo,  os  regeneradores  e  os  pro- 
gressistas, notável  para  os  republicanos,  contraproducente  para  o 
bloco,  supportavel  para  a  monarchia  e  indefinível  ainda  para  o 
paiz.  Elle  representa  logicamente  a  consequência  das  premissas 
estabelecidas.  As  scisÕes  Hintze-Franco  e  Luciano  Alpoim;  o  sys- 
tema  de  resolver  as  questões  entre  os  grupos  com  o  poder  mo- 
derador; os  excessos  co'mmettidos  n'esse  caminho  entre  I901  e 
19I0,  mas  especialmente  desde  lOoy;  as  contusões  da  religião 
com  a  politica  de  um  partido  e  depois  com  a  de  três  ou  quatro; 
as  luctas  apaixonadas  e  pessoaes  dos  últimos  annos;  o  erro  de  se 
promoverem  perigosas  separações  de  campos  —  cavaram  abys- 
mos  entre  os  homens;  pulverisaram  e  dispersaram  o  monarchis- 
mo;  trouxeram  grandes  progressos  aos  republicanos  e  determi- 
naram uma  importante  organisação  revolucionaria.  Tudo  isto 
caiu  pesadamente  sobre  todas  as  instituições  conservadoras,  que 
podem  salvar-se  apenas  por  uma  evolução  conciliadora  dos  seus 
princípios  íundamentaes  com  as  necessidades  dos  tempos. 

«  —  Essas  instituições  poderão  manter  se  de  outro  modo? 

«O  «governo  de  torça»  em  que  se  tem  pensado  paia  as  de- 
fender seria,  aberta  ou  disfarçadamente,  uma  dictadura  militar. 
Esta,  porém,  é  impraticável,  já  porque  não  temos  ofBciaes  supe- 
riores que  reunam  as  condições  para  impor  uma  tal  situação  e 
administrar  o  reino,  já  porque  tudo  teria  de  fazer-se  contra  a  li- 
berdade e  a  democracia,  pelo  impulso  inicial  de  quatro  grupos 
colligados  com  lemmas  e  famas  oppostas  ao  espirito  predomi- 
nante da  época.  Ella  dividiria,  portanto,  o  exercito  e  a  nação, 
provocando  naturalmente  uma  revolução  republicana,  que  tam- 
bém pôde  vir  antes.  Em  qualquer  dos  casos,  seria  inevitável 
uma  guerra  civil  e  mais  ainda  a  anarchia.  Como  em  Portugal 
nunca   uma   «coalisão»  pôde  ou  pode  vencer  outra  ídefinitiva- 
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mente»,  mesmo  nos  campos  da  batalha,  as  combinações  da  po 
litica  e  as  desordens  publicas  tomariam  fatal  por  taes  vias  a  in- 
tervenção de  torças  estrangeiras,  como  em  I826,  em  1836  e 
em  1847.  Parallelamentea  ^^^  tal  serie  de  males,  viria  também 
a  ruina  económica  e  financeira  de  Portugal  e  das  suas  colónias. 

«  —  Como  se  deve  então  pensar  da  situação  presente? 

« —  Salta  aos  olhos  que,  mantendo-se  as  «actuaes»  relações 
de  grupos,  de  homens  e  de  ideias,  a  monarchia  não  disporá  de 
nenhum  elemento  que  possa  salvar  as  instituições  tradicionaes  e 
a  própria  nação.  N*aquella  hypothese,  as  crises  e  calamidades  que 
vierem  pelo  curso  dos  acontecimentos  serão  acima  de  tudo  para 
essas  instituições  e  para    os  princípios  e  interesses  correlativos. 

a — Mas,  em  tal  juizo,  deve  considerar-se  tudo  perdido  para 
o  conservantismo? 

et —  Não,  uma  vez  que  se  modifiquem  salutarmente  as  situa- 
ções reciprocas  do  «bloco»  e  systema  governamental  para  uma 
transformação  relativamente  avançada  nas  manifestações  do  po- 
der publico.  O  ministério  tem  maioria  bastante  para  governar 
constitucional  e  democraticamente.  Nenhum  outro  poderia  n^es- 
te  periodo  tel-a  mais  numerosa.  Se  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  aban- 
donasse os  conselhos  da  coroa,  os  «colligados»  não  poderiam 
subir  agora,  porque  se  exgotaram  de  lgo6a  1 9 1  o,  provocariam 
decerto  o  desmembramento  da  regeneração  e  dâ  dissidência  pro- 
gressista, conflagrariam  todos  os  liberaes  e  democráticos,  multi- 
plicariam as  candidaturas  e  victorias  republicanas,  se  chegassem 
a  fazer  novas  eleições — hypothese  irrealisavel — e  fariam  explo- 
dir o  vulcão  revolucionário,  com  a  previa  experiência  da  dieta- 
dura  militar,  ou  sem  ella,  e  com  todas  as  consequências  d*ahi 
resultantes.  Assim  é  absolutamente  indispensável  que  o  sr.  Tei* 
xeira  de  Sousa  continue  no  poder  para  levar  por  deanie  uma 
politica  de  equilíbrio,  de  liberdade  e  de  contemporísação,  e  que 
ella  seja  facilitada,  ao  menos  indirectamente,  pelos  grupos  do 
bloco.  Estes  não  poderão  de  outro  modo  concorrer  para  a  salva- 
guarda das  instituições  conservadoras  e  tornar  possível,  mais 
adeante,  a  sua  acção  governativa,  que  lhes  estaria  destinada  de- 
pois de  experimentarem  em  si  mesmos  as  necessárias  modifica^ 
çÕes  determinadas  pelas  circumstencias  irreductiveis. 
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«  —  l£m  tal  opinião,  tudo  se  resume,  pois,  na  necessidade 
de  uma  revolução  da  monarchia? 

« — Exactamente.  A  monarchia^  para  serem  vencidas  as 
suas  difficuldades  e  as  do  paiz,  lem  de  ser  liberal  e  democrática 
Tem  de  ir  francamente  por  essa  estrada  até  onde  a  referencia  do 
maior  bem  e  do  menor  mal  o  exigir.  Depois  de  tudo  o  que  hou- 
ve para  áquem  de  maio  de  l9o7,  o  sr.  D.  Manuel  perderia  o 
throno,  lançando  a  nação  na  anarchia,  se  voltasse  agora  para 
traz.  Não  se  poderia  então  fugir  a  isso,  ainda  que  se  não 
estivesse  em  face  de  uma  ebulição  politica  e  social,  que  abala 
toda  a  Europa  e  em  especial  os  paizes  latinos.  EYesentemente  se 
deve  prever  que  seria  mais  fácil  a  transformação  revolucionaria 
da  camará  agora  eleita  em  constituinte  do  que  fazel-a  desappa- 
recer  por  um  golpe  de  Estado.  Sendo  isto  assim,  dois  dos  gran- 
des eixos  da  situação  governativa  estarão  nas  representações  par- 
lamentares dos  progressistas  dissidentes  e  dos  republicanos,  co- 
mo em  Inglaterra  estão  nos  deputados  irlandezes  e  socialistas. 
A  monarchia  nova  tem  de  saber  buscar  ajustadamente  o  equilí- 
brio, difficil,  mas  possível,  com  applicação  attenta  d*esse  critério 
coordenador.  Tem-se  resistido  do  lado  conservador  á  ideia  de 
uma  amnistia  politica  geral.  A  verdade  é  que  a  empreza  defini- 
da da  consolidação  da  monarchia  pela  democracia  tem  de  come- 
çar por  ahi,  exceptuando-se  d'aquella  providencia,  é  claro,  os 
crimes  do  Terreiro  do  Paço.» 

Os  henriquistas,  representados  pelo  conselheiro  Rodrigo  Af- 
fonso  Pequito,  registavam  a  attitude  do  bloco  como  em  cpposi- 
çâo  tenaz  ao  governo. 

Júlio  de  Vilhena,  dava  a  colligaçao  como  extincta,  frisando 
que  a  despeito  de  a  ella  ter  estado  ligado,  conservara  a  sua  in- 
dependência, 

Teixeira  de  Sousa,  dava-se  por  satisfeito  com  o  resultado 
eleitoral  e  assignalava  que  a  attitude  do  governo  nas  camarás 
seria  moldada  pela  attitude  das  opposições. 

Essa  alegria  podia  ter  dois  aspectos:  fictícia,  se  o  desespero 
a  dictasse;  verdadeira  se  houve  regosijo  pela  derrota  evidente 
dos  monarchicos. 

Teixeira  de  Sousa,  tentando  sempre  lançar  as  culpas  de  acon- 
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tecimentos  sobre  os  antecessores  e  os  contraries,  dizia  maistar- 
de :  (.) 

«Logo  se  viu  o  alcance.  Dividir  a  votação  monarchica  para 
dar  o  triumpho  ás  candidaturas  republicanas,  e,  n'este  monar- 
chissimo  propósito,  o  bloco  toi  auxiliado  por  gente  do  Paço,  e 
algum  do  próprio  serviço  do  rei.  Os  factos  coroaram  a  obra  pro- 
jectada pelo  «bloco».  Os  algarismos,  representando  a  votação  das 
diversas  listas,  mostraram  que  a  divisão  dos  monarchicos  é  que 
deu  a  victoria  eleitoral  dos  republicanos.  Por  uma  pungente  iro- 
nia, quando  o  bloco  publicou  a  sua  lista,  designou-a  de  monar- 
chica, mas  contra  o  governo  que  dizia  alliado  aos  republicanos. 
Era  mais    uma  falsidade:    mascarava  de  monarchica'uma  lista 

A. 

que  só  tinha  por  fim  fazer  tdumphâr  os  adversários  das  insti- 
tuições. Se  assim  não  fosse,  não  excluiriam  o  único  elemento 
monarchico  que  em  Lisboa  havia  com  valor — o  governo — etão 
valoroso  que  em  qualquer  dos  dois  círculos  da  capital,  obteve 
maior  votação  do  que  o  bloco  » 

As  eleições,  a  despeito  d'esse  sacudir  de  responsabilidades, 
não  deixaram  comtudo  de  significar  um  tremendo  cheque  ás 
instituições  que  o  governo  deveria  manter  e  csse  valor  tão  or- 
gulhosamente citado,  dava  fundo,  ineptamente,  aos  primeiros 
tiros  dos  grupos  revoltados. 

A*  derrocada,  aliás  prevista,  correspondeu,  para  illusão  dos 
que  desconheciam  o  verdadeiro  credo  do  governo,  um  simula- 
cro de  irritação,  pelos  resultados  eleitoraes. 

Fallou-se  até  em  perseguições  ao  funccionalismo  que  se  abste- 
ve de  votar  ou  votara  com  o  bloco,  chegando-se  a  abrir  até  pelo 
commando  de  policia  um  inquérito  sobre  os  motivos  porque 
uma  esquadra  inteira  votara  com  os  «bloquistas»,  syndicancia 
que  se  cancellou,  por  ordem  de  Teixeira  de  Sousa,  aos  primei- 
ros rumores  de  protesto 

José  de  Alpoim,  pela  dissidência,  dizia,  sobre  uma  fallada 
dissolução : 

a  — Mas  então  suppÕe  isso  possivel?  Além  de  ser  a  conti- 
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nuação  do  ultimo  reinado,  além  de  collocar  o  rei  na  deplorável 
situação  de  dissolver  três  camarás  de  deputados  em  menos  de 
tres  annos  de  reinado,  não  faltaria  quem  interpretasse  esse  facto 
como  um  desforço  régio  pela  victoria  dos  republicanos  e  um  ac- 
to de  protecção  aos  elementos  conservadores  e  ultramontanos 
que  se  sabe  terem,  na  chamada  «servidumbre»  agentes  e  servi- 
dores dos  seus  interesses  políticos.  .  .  Naol  Creia:  o  chefe  do 
Estado  não  fará  semelhante  coisa,  que  não  seria  d*um  rei  cons- 
titucional e  d*um  atinado  e  prudente  cérebro  politico.  .  .  Olhe, 
nós,  os  dissidentes,  havíamos  de  combater  com  todn  a  energia 
esse  facto.  .  . 

Sobre  appoio  da  dissidência: 

« — Pois  que  duvida?  Não  estão  contra  elle  todos  os  ele- 
mentos reaccionários,  todos  os  elementos  conservadores  da  poli- 
tica portugueza,  e  estes  elementos  não  nos  teem  perseguido  e 
calumniado?  Não  tem  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  cessado  com  as 
perseguições  á  imprensa  e  com  muitos  actos  abusivos  e  violen- 
tos de  governos  anteriores?  Então,  sob  o  ponto  de  vista  de  per- 
seguição aos  elementos  liberaes,  pode  comparar-se  com  o  gover- 
no do  sr.  Beirão?  E  não  deixou  o  sr.  Teixeira  de  Sousa, — 
compare  as  eleições  de  Lisboa,  hoje,  com  as  anteriores,  tão  tu- 
multuarias e  ensanguentadas! — que  o  acto  eleitoral  corresse 
com  a  maior  liberdade?  Não  foram  eleitos  deputados  dissiden- 
tes, por  mutuas  transacções,  com  inteiro  apoio  do  governo?!  So- 
mos incompatíveis  com  os  conservadores  e,  assim  como  estes 
constituem  o  bloco  opposicionista  e  se  abandam  na  minoria,  os 
dissidentes  emparceiram-se  com  o  maioria,  apezar  de  terem  um 
programma  absolutamente  radical  e  formarem  um  partido  in- 
teiramente d»stincto.  .  . 

E,  sobre  a  dissidência  sendo  governo,  iria  mais  longe  do  que 
Teixeira  de  Sousa: 

1  — Sem  duvida.  Logo,  teríamos  accentuado  uma  larga  fei- 
ção radical  e  democrática.  .  .  haveríamos  dado  a  amnistia  á  im- 
prensa, a  amnistia  aos  processos  políticos  (alóra  o  regicídio),  tO' 
mado  providencias  de  caracter  liberal  que  cabem  nas  forças  do 
poder  executivo,  e,  na  chamada  questão  clerical,  encerrado  vá- 
rios  estabelecimentos   conventuaes   e   jesuíticos,   feito   cumprir 
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as  lei  do  reino  a  respeito  d'esses  estabelecimentos  e  de  seminá- 
rios. .  .  í 

Por  seu  turno,  o  dr.  Afifonso  Costa,  declarava :  (*) 
«  — O  que  penso  das  eleições?  Mas,  por  quem  é,  o  qne  quer 
que  pense?  As  eleições,  pela  íórma  como  decorreram,  ordeira- 
mente, nobremente,  ficam  sendo  nada  mais  nada  menos  de  que 
a  base  moral  da  revolução!  A  seguir  ao  attentado  do  Terreiro 
do  Paço,  os  monarchicoâ,  n'aquellas  primeiras  horas  de  pavor  e 
de  terror,  attnbuiam  todas  as  culpas  do  estado  a  que  o  paiz  che- 
gara ao  rei  D.  Carlos.  E  app«rentemente  irmanados  com  os  que 
combatiam  a  crápula  que  invadira  todas  as  regiões  do  poder,  os 
defensores  do  regimen,  voltando-se  para  o  povo,  diziam-lhe:  — 
a  Fizeste  bem,  que  mataste  o  rei  que  te  levou  á  miséria!  D.  Car- 
los teve  a  sorte  que  merecia  !*  Foi  então,  estando  o  sr.  Ferreira 
do  Amaral  no  poder,  que,  em  nome  do  partido  republicano, 
propuz  á  monarchia  a  minha  plataforma  politica .  .  .  Governae 
com  liberdade,  com  economia  e  com  patriotismo,  disse  eu  aos 
ministros  d'essa  monarchia,  se  quereis  ou  se  podeis.  Governae 
com  liberdade,  restabelecendo  toda  a  legislação  liberal  de  Joa- 
quim António  de  Aguiar  e  do  marquez  de  Pombal;  governae  com 
economia,  estabelecendo  a  sério  o  equilibrio  orçamental,  c  go- 
vernae com  patriotismo,  não  nos  ameaçando  jamais  com  a  inter- 
venção da  Hespanha  ou  da  Inglaterra.  E  o  que  aconteceu?  O  meu 
conselho  não  toi  ouvido  e  os  monarchicos  tentaram  uma  ten- 
tativa de  burla  que  não  deu  -esultado.  Toda  a  obra  do  rei  Car- 
los está  de  pé,  os  frades  e  o  clericalismo  campeiam  ás  soltas,  e  do 
Juízo  de  Instrucção  Criminal,  que  presentemente  tem  um  doido 
a  dirigil-o,  ainda  não  houve  governo  da  monarchia  nova  que 
não  se  servisse.  Isto  pelo  lado  liberal.  Pelo  lado  económico,  en- 
tão, o  escândalo  é  ainda  mais  grave.  O  devorismo  tem  sido  de 
tal  ordem  que  os  orçamentos  do  actual  reinado  se  teem  fechado 
sempre  com  maiores  «dcficits»  que  no  reinado  anterior!  Pelo 
lado  patriótico,  a  falta  de  pudor  do  regimen  excedeu  todos  os 
limites.  Quem  se  esqueceu  já  da  entrevista  de  Villa  Viçosa,  on- 
de os  dois  reis  da  Península  trataram  de  se  defender,  não  con» 
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seguindo,  afinal,  mais  do  que  illudir-se?  E'  que  D.  Manuel  des- 
conhecia o  que  se  passava  em  Hespanha,  como  Aflonso  XIII 
ignorava  o  que  ia  por  Portugal.  Depois  veiu  a  viagem  a  Ingla- 
terra, durante  a  qual  o  moço  rei  andou  inutilmente  a  oflereccr- 
se  para  noivo  a  quantas  princezas  existem  n'esse  paiz  em  edade 
de  casar.  Mal  cuidava,  porem,  o  inexperiente  soberano  que  a  In- 
glaterra, apezar  de  o  ter  por  hospede,  taria  as  declarações  que 
k*z.  As  suas  allianças,  affirmou-o  pela  imprensa  aôecta  aos  seus 
ministros,  não  eram  com  os  reis,  mas  com  os  povos.  .  .  Conti- 
nuava-se  portanto,  a  recorrer  ao  auxilio  do  estrangeiro  para  man- 
ter em  Portugal  uma  monarchia  odiada.  E*  que  o  mais  alto  re- 
presentante d*essa  monarchia  não  ignorava  que  a  dynastia  dos 
Braganças,  desde  que  tugiu  para  o  Brazil,  nunca  foi  em  Portu- 
gal mais  do  que  tolerada.  O  meu  conselho,  o  meu  aviso,  a  mi- 
nha plataforma  íoram,  pois,  desprezados  pelos  serventuários  de 
um  regimen  podre,  a  cair  a  bocados.  E  como  o  morto  não  po- 
dia íalar^  os  governos  da  monarchia  nova,  para  se  desculparem 
continuaram  a  dizer,  alto  e  em  bom  som,  que  o  culpado  de  tu- 
do fora  o  rei  D.  Carlos,  o  qual,  para  se  locupletar  e  atacar  os 
cotres  públicos,  os  mandara  lá  metter,  primeiro,  as  mãos.  .  . 
Veiu,  emfim,  a  liquidação  dos  adeantamentos.  O  senhor  sabe  o 
que  isso  íoi,  o  que  isso  representa?  h'  a  maior  vergonha  da  mo- 
narchia. Prova-se  que  houve  um  rei  que  com  a  connivencia  dos 
seus  ministros  se  apoderou  de  milhares  de  contos  que  eram  do 
paiz.  O  partido  republicano  tez  contra  essa  serie  de  expoliaçÕes 
aos  coíres  da  nação,  por  largos  annos  postos  a  saque,  a  mai*  vio- 
lenta, a  mais  intransigente  das  campanhas.  E  a  liquidação  dos 
adeantamentos  ainda  não  se  realisou.  Depois,  temos  o  caso  Hin- 
ton,  que  é  um  symbolo.  Essa  chaga,  que,  n*um  dado  momento, 
principiou  a  corroer,  bem  á  vista  de  todos,  o  organismo  da  mo- 
narchia, é  typica,  Ella  veiu  revelar  como  em  Portugal  os  politi- 
cos  do  regimen  íazem  negociatas  com  amigos  e  protegidos.  Ora 
recebem  a  paga  das  suas  condescendências  em  dinheiro,  ora  em 
prédios,  ora  exigem  nas  companhias  e  emprezas  que,  á  sombra 
do  Estado,  se  constituam  logarcs  chorudos,  com  que  servem  os 
mais  dedicados  correligionários  e  afilhados.  Surgiu  mais  tarde 
—  ha   mcià   dúzia  de   dias,   por   assim  dizer  —  a  derrocada  do 
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Credito  Predial.  O  que  se  passou  n'essa  Companhia  é  a  synthe- 
se  períeitissima  do  que  se  tem  passado  na  administração  geral 
do  paiz.  Assim  como  quem  quer  dar  idéa  d*uma  casa  lhe  traça 
a  planta,  assim  também,  quem  quizer  saber  como  se  teem  ad- 
ministrado os  dinheiros  públicos  não  precisa  de  outra  coisa  que 
não  seja  ver  bem  como  se  governou  o  Credito  Predial,  que  não 
é,  afinal  de  contas,  mais  do  que  a  planta  do  paiz.  E  o  partido 
republicano  —  será  essa  a  attitude  dos  seus  representantes  no 
parlamento  —  não  consentirá  que  se  poupem  os  que  prevarica- 
ram. Procurará  sempre  esclarecer  e  convencer.  Todavia,  quando 
vir  que  por  meios  suasórios,  que  pela  força  da  razão,  nada  con- 
segue, recorrerá  aos  tumultos  sempre  que  o  entenda  necessário, 
para  evitar  que  um  no/o  escândalo  se  consume.  No  parlamento 
não  passarão  «bills»  de  indemnidade  nem  para  os  adeantamen- 
tos,  nem  para  o  Credito  Predial  nem  para  o  caso  Hinton.  O  di- 
vorcio entre  os  governos  e  o  paiz  é  profundo.  Até  agora  todos 
elles  teem  governado  sem  o  appoio  da  opinião  publica.  Provi- 
nha-lhes  d'esse  facto  a  falta  de  estabilidade.  D'óra  avante,  porém 
terão  de  governar  contra  a  mesma  opinião.  Pode  ser?  Pode  ha- 
ver, porventura,  algum  que  resista?  As  eleições  d*agora  ficam 
constituindo  a  base  sociológica  da  revolução.  Sem  isso,  o  estran- 
geiro, que  não  vê  estas  coisas  nas  suas  minúcias,  podia  julgar  a 
revolução  dispensável  em  Portugal.  Agora,  porem,  esse  mesmo 
estrangeiro  e  ainda  aquellas  consciências  mais  difficeis  de  con- 
vencer da  nossa  terra,  ao  verem  que  os  republicanos  alcançaram 
com  uma  lei  eleitoral  ignóbil,  feita  de  propósito  para  os  esma- 
gar, o  maior  dos  triumphos,  concederão  toda  a  sua  confiança 
aos  republicanos,  perante  toda  a  gente  intelligente,  os  únicos  por- 
tadores da  vontade  expressa  do  povo,  que  quer  a  republica.  As 
eleições  vieram  crear  a  atmosphera  moral  e  a  atmosphera  revo- 
lucionaria que  tem  que  existir  no  parlamento,  onde  ha  de  esta» 
belecer*se  o  principal  campo  revolucionário  desde  que  nas  cadei- 
ras do  poder  appareçam  governos  de  bandidos.  O  que  farão  as 
opposiçÕes  monarchicas?  Pouco  viverá  quem  o  não  souber.  Mas 
se  atacarem  o  governo  por  causa  de  medidas  como  a  portaria 
ao  prelado  de  Braga,  os  republicanos  não  intervirão.  Se,  porem, 
fizerem    dcclaradannente   o  jogo  reaccionário,  encontrarão  pela 
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frente  o  torte  correctivo  que  as  suas  audácias  reclamaretn.  O 
mesmo  succedcrá  ao  sr.  Teixeira  de  Sousa,  se  se  lembrar  de  tazer 
o  )ogo  da  reacção.  Depois  d'isto,  os  monarchícos  andam  de  ha 
muito  entretidos  n*um  verdadeiro  cblufl»  liberal.  O  sr.  Wences- 
lau  de  Lima  dizia-se  liberal,  o  sr.  Campos  Henriques  classificou- 
se  de  liberal  ponderado.  O  sr.  Teixeira  de  Sousa  navegou  nas 
mesmas  aguas,  mas  todos  elles  não  tecm  feito  mais  do  que  man- 
gar com  o  povo.  Do  liberalismo  dos  homens  da  monarchia  não 
ha  absolutamente  nada  a  esperar.  Liberaes  teem  elles  sido  para 
esvasiar  os  cofres  públicos.  De  hoje  em  deanie,  os  campos  ficam 
extremados.  De  um  lado,  alinhar-se-hão  os  «coUigados»,  reaccio- 
nários, clericaes  e  liberaes.  Do  outro,  ficarão  os  republicanos.  Em 
Portugal  nunca  mais  torna  a  haver  governos  reaccionários.  Po- 
de o  rei  acalentar  á  vontade  o  louco  desejo  de  fazer  do  sr.  Vas- 
concellos  Porto  chefe  d*um  grande  partido  ou  simples  ministro 
da  guerra  de  qualquer  governo  retrogrado.  No  dia  em  que  esse 
dictador  ou  qualquer  representante  da  reacção  clerical  e  politica 
fòr  chamado  ao  poder,  surgirá  a  revolução  a  impedir  que  se  pra- 
tique mais  ura  attentado  contra  a  liberdade,  que  se  consumme 
mais  essa  ignominia!  Os  republicanos  seriam  os  últimos  dos  co- 
vardes ou  os  últimos  dos  estúpidos,  se  consentissem  n'uma  tenta- 
tiva reaccionária.  Portugal,  para  traz,  não  caminha!  Mas,  dir- 
se-ha,  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  não  leve  nenhum  mérito?  Teve 
um  apenas  —  o  de  definir  os  campos  políticos,  o  de  mostrar  o 
rei  tal  qual  elle  c.  E  agora,  o  partido  republicano,  á  mais  sim- 
ples ameaça  á  liberdade  deve  fazer  a  revolução.» 

O  dr.  Aflonso  Costa,  fornecia  ainda  ao  «MatinD,  a  seguinte 
entrevista: 

«  —  Sim,  acabamos  de  alcançar  um  grande  triumpho,  não 
só  porque  em  vez  de  sete  deputados  temos  agora  quatroze,  mas, 
sobretudo,  porque  c  numero  dos  votos  republicanos  augmentou 
n'uma  enorme  proporção  em  todo  o  paiz.  E  isso  conseguiu-se 
apesar  da  corrupção  desenfreada  que  o  thesouro  publico  pagava, 
com  um  cynismo  de  que  não  houve  exemplo  nos  peores  dias 
que  Portugal  tem  atravessado,  apesar  da  pressão  oíficial  escan- 
dalosa e  apezar  das  fraudes  formidáveis.  Além  de  todos  esses 
abusos,  de  que  a  opinião  vae  pedir  contas  severíssimas,  o  gover- 

VOL.  II — FZ^  70 


554  ARMANDO  RIBEIRO 

no  encontrase,  por  estes  motivos,  n'uma  situação  precária.  Quan- 
do os  governos,  após  as  eleições  que  tazem,  dispõem  de  uma 
maioria  que  se  avalia  sempre  em  cincoenta  votos,  o  sr.  Teixeira 
de  Sousa  conta  apenas  com  uma  maioria  de  vinte  ou  trinta  vo- 
tos. N*esta  é  preciso  comprehender  ainda  os  deputados  dissiden- 
tes, uns  dez  ou  doze,  cujo  valor  parlamentar  individual  é  gran- 
de, mas  que,  sob  pena  de  renegar  o  seu  programma  radical, 
serão  forçados  a  abandonar  um  ministério  que  ninguém  sabe  o 
que  quer,  nem  para  onde  vae.  Dez  votos  deslocados  e  veja  em 
que  se  tornará  a  maioria  governamental.  O  sr.  José  de  Alpoim 
e  os  seus  amigos  fão  os  árbitros  da  situação;  mas  as  suas  exi- 
gências serão  da  vontade  do  rei  e  dos  velhos  amigos  de  Teixeira 
de  Sousa?  Qual  é  a  significação  d'essa  consulta  ao  paiz?  Os  re- 
sultados de  Lisboa  e  seus  arredores,  do  Porto  —  cidade  e  de  to- 
dos os  grandes  centros,  demonstram  que  Portugal  está  n'uma 
phase  decisiva  da  sua  historia:  ha  a  mais  firme  vontade  de  mu- 
dar o  actual  regimen.  A  situação  do  joven  rei  é  grave:  é  preciso 
ser  cego  para  não  a  ver.  Os  partidos  monarchicos  deslocam-se, 
siibvertem-se  e  mal  dissimulam  o  seu  terror.  Veem-se  allianças 
monstruosas.  Os  conservadores  usam  desesperadamente  da  eti- 
queta, nova  para  elles,  de  liberaes  e  veem-se  homens  públicos, 
da  tradição  mais  liberal,  que  consentem  no  século  XX,  em  con- 
tundir-se  com  os  reaccionários  impenitentes.  O  rei  não  tem  ne- 
nhum partido  em  que  se  apoie  solidamente.  Na  nova  camará, 
tanto  do  lado  dos  amigos  do  governo  como  do  lado  dos  seus  ad- 
versários monarchicos,  ha  faltas,  imprudências  taes,  que  nós 
quasi  poderiamos  cruzar  os  braços,  e  ver  completar  a  ruina  da 
dynastia,  se  não  considerássemos  como  um  dever  conservar  a 
direcção  moral  politica  e  do  paiz,  direcção  que  já  exercemos  de 
facto,  pela  deteza  das  liberdades  necessárias  e  a  protecção  dos  di 
nheiros  públicos.  A  transformação  é  certa,  fatal  não  pôde  demo 
rar  muito.  Se  nos  obrigarem  a  proceder  pela  força,  estamos  re 
solvidos  a  íazel-o  no  momento  preciso,  que  será  logicamente 
scientificamente  indicado  pelas  circumstancias.  N'esse  momento 
se  a  monarchia  deseja  apressal-o,  só  tem  uma  coisa  a  tazer:  cha 
mar  os  reaccionários  para  o  governo:  «o  povo  não  toleraria  isso 
seria  a  revolução  immediata».  Estamos  desde  já  promptos  a  su 
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bstituir  homens  e  instituições.  Mas,  embora  grande  o  espirito  de 
moderação  e  de  humanidade  que  anima  este  povo,  por  mais  ad- 
mirarei que  seja  a  sua  disciplina,  o  acto  revolucionário  será 
sempre  brusco:  correrá  sangue,  innocente,  talvez;  é  quasi  inevi- 
tável. Porque  não  evita  isso?  Porque  não  se  prepara  para  o  paiz 
uma  transtormação  mais  doce?  Se  eu  fosse  amigo  do  rei  D.  Ma- 
nuel, seria  com  a  maior  sinceridade  qre  lhe  mostraria  o  único 
caminho  verdadeiramente  nobre  que  tem  a  seguir:  o  da  abdica- 
ção, realisada  a  tempo,  com  uma  dignidade  a  que  o  paiz  sabe- 
ria prestar  homenagem  e  que,  pela  primeira  vez,  collocando  o 
príncipe  cm  communhão  com  os  sentimentos  do  povo,  imporia 
Portugal  á  admiração  do  mundo  i> 

O  jornal  parisiense,  depois  de  ouvir  a  opinião  do  caudilho 
democrata,  quiz  saber  a  do  ministro  de  Portugal  em  Paris,  con- 
de de  Sousa,  que  declarava  o  seguinte: 

ftSim,  li  o  artigo  do  sr.  Aôonso  Costa.  Devo  dizer  que  só  co- 
nheço o  sr.  Afíonso  Costa  de  nome,  mas  sei  que  elle  é  um  dos 
deputados  republicanos  dos  mais  activos;  como,  alem  d'isso,  é 
advogado  não  me  surprehende  que  queira  defender  a  causa  do 
seu  partido  perante  a  opinião  estrangeira.  O  sr.  Aôonso  Costa 
qualiâca  de  triumpho  o  tacto  de  quatorze  membros  do  partido 
republicano  terem  sido  eleitos  para  o  parlamento  portuguez; 
mas  quatorze  cadeiras  de  deputados  não  são  um  numero  que  se 
imponha  n*uma  assembleia  que  comprehende  i35  m.  em  br  os.  O 
sr.  Aflonso  Costa  esqueceu  que  se  o  partido  republicano  obteve 
aquelle  resultado  não  o  conseguiu  pelas  suas  próprias  íorças,  mas 
unicamente  '^crcê  das  dissençÕes  que  infelizmente  existem  en- 
tre os  dififerentes  grupos  monarchicos.  Se  estes  tivessem  chegado 
a  concentrar-se  n'um  esforço  commum  contra  os  republicanos, 
como  o  larão  em  eleições  futuras,  o  sr.  Aflonso  Costa  não  teria 
de  allegrar-se  com  o  resultado  dos  esforços  dos  seus  amigos.  Ha 
um  facto  inilludivel,  e  é  que  apezar  das  opiniões  do  sr,  Aôonsa 
Costa  e  dos  seus  amigos,  o  meu  paiz  está  bem  longe  de  ser  re- 
publicano. A  verdade  é  que  a  grande  maioria  da  população 
é  tão  fiel  ao  principio  monarchico  como  dedicada  á  pessoa  do 
rei,  como  o  provam  as  manifestações  de  respeito  e  de  sympathia 


556  ARMANDO  RIBEIRO 

que  acolhem  o  soberano  por  toda  a  parte  do  reino  por  onde  pas- 
se.» (*) 

A  illusão  do  conde  de  Sousa  Rosa  era  completa  e  o  estran- 
geiro decerto  sorriu,  porque  a  democracia  affirmava  perempto- 
riamente: (♦*) 

«O  estrangeiro  reconhecerá  que  o  não  illudiram  os  delega- 
dos do  partido  republicano  portuguez  que  oficialmente  lhe  to- 
ram  communicar  que,  n'este  extremo  da  peninsula,  ha  um  povo 
que  marcha  para  os  horisontes  da  Liberdade,  animado  da  mes- 
ma predestinação  que  outr*Gra  o  fazia  romper  os  horisontes  do 
mar,  no  caminho  das  suas  gloriosas  descobertas.  A  base  moral 
da  Revolução  é  esta.  Pode  sem  exagero  proclamar-se  que  elia 
representa  já  o  triumpho  d'essa  revolução.  Desde  hoje  a  Repu- 
blica está  reconhecida  pelo  estrangeiro  e  com  tanta  mais  segu- 
rança quanto,  ainda  antes  de  empunhar  as  armas  da  insurrei- 
ção, para  derrubar  um  velho  throno,  empunhou  os  fachos  da 
educação,  para  illuminar  a  consciência  nacional.» 

Mais  pratico,  mais  positivo  ou  menos  illudido,  o  conselhei- 
ro José  Luciano,  trocava  cartas  com  el-rei. 

Na  da  semana  seguinte  ás  eleições,  frisava  o  facto  de  não 
convir  descontentar  os  verdadeiros  monarchicos,  que  ainda  po- 
diam ser-lhe  precisos  D.  Manuel,  amável,  mas  firme,  respondeu 
pedindo  que  não  levantasse  dificuldades  ao  governo.  Com  oito 
dias  de  intervallo,  José  Luciano  intervinha  com  outros  conse- 
lhos, a  propósito  de  manejos  do  Tribunal  de  Verificação  de  Po- 
deres, validando  eleições  onde  houvera  atropellos  e  frisando  que 
o  rei  devia  agradecer  a  Teixeira  de  Sousa  a  victoria  da  republi- 
ca. Avultava  n*essa  missiva  o  trecho: 

aE  Vossa  Magestade  deve  estar  preparado  «para  tudo!» 

D.  Mannel  ainda  d*essa  vez  escrevia,  promettendo  o  governo 
apoz  uma  prevista  queda  de  Teixeira  de  Sousa,  para  dezembro, 
pela  reabertura  das  cortes. 

A  dissidência   que  acompanhava  o  teixeirismo,  lançava,  re- 


f^)  Le  Temps  -4  de  Setembro  de  1910. 
(**)  A  Capital  de  30  de  Agosto  de  1910. 
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presentada  pelo  «Dia»,  a  responsabilidade  ao  bloco,  dandoo  co- 
mo um  dos  grandes  elementos  do  triumpho  republicano. 

Todos  tinham  razão  e  o  mesmo  elo  os  movia  criminosa- 
mente, nos  trabalhos  do  derrubar  da  realeza  em  Portugah 

Prophetisava  a  França  essa  ruina,  em  trechos  da  «Libre 
Parole»  (Setembro  de  19I0)  subordinados  ao  titulo  «As  elei- 
ções ponuguezas  e  o  casamento  do  rei  Manuel»: 

«Muitas  vezes  aqui  estabelecemos  a  situação  deplorável  do 
reino  de  Portugal  e,  com  infinita  piedade,  mostrámos  o  rei,  que 
é  uma  creança,  em  írente  de  dificuldades  tão  inextrincaveis  que 
annunciámos  uma  catastrophe  imminente.  As  eleições  portugue- 
zas,  que  agora  terminam,  estão  bem  longe  de  terem  melhorado 
a  solução  do  reino,  como  já  havíamos  previsto,  e  ao  contrario 
de  todos  os  vaticínios  inglezes,  a  tavor  do  ministério  liberal... 
«Nunca  a  coroa  conheceu  um  tal  perigo  e  só  o  rei  Eduardo  VII, 
se  ainda  tosse  vivo,  poderia  pôr  um  obstáculo  á  revolução,  que 
avança  a  passos  largos.  Infelizmente,  a  mortedo  poderoso  amigo 
da  monarchia  portugueza  parece  ter  mudado  singelamente  a  si- 
tuação externa  e  interna  d*esse  pequeno  paiz  e  dado,  mais  do 
que  nunca,  confiança  ao  partido  revolucionário  que  conhece  as 
hesitações  do  rei  Jorge  em  conceder  uma  princeza  ingleza  para 
rainha  de  Portugal.  Com  efteito  toda  a  força  da  monarchia,  a 
sua  razão  de  ser  perante  o  paiz,  era  o  apoio  que  ella  conseguia 
pelas  suas  ligações  comos  paizes  que  podiam  influir  sobre  o  seu 
destino:  com  a  Inglaterra  em  primeiro  logar,  ligada  com  a  casa 
de  Coburgo  e  a  ella  presa  pelo  tratado  secular  de  Methwen,  com 
a  Hespanha,  sua  vizinha,  e  com  o  Brazil  sua  antiga-colonia.  .  . 
Sem  duvida  —  diz  mais  longe  o  articulista  —  já  o  regicídio  ater- 
rorisara  a  familia  real  e  os  seus  amigos,  mostrando-lhes  a  força 
das  seitas,  mas  a  morte  de  Eduardo  VII  foi  um  bem  maior  de- 
sastre, porque  o  protector  não  foi  substituído  e  Jorge  V  não 
mostra  o  mesmo  desejo  de  seu  pae,  de  assumir  a  defeza  da  co- 
roa portugueza,  o  que  augmenta  extraordinariamente  a  audácia 
dos  inimigos  da  dynastia  portugueza.  Se,  como  é  de  temer,  o 
projecto  da  união  do  rei  Manuel  com  a  princeza  Patrícia  de 
Connaught  não  for  definitivamente  e  promptamente  confirmado, 
se  a  joveo  princeza  persiste  em  se  recusar  a  subir  a  esse  throno 
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ensanguentado,  se  o  rei  Jorge  V,  iníormado  da  torça  dos  revolu- 
cionários, abandonar  o  seu  protegido  era  perigo,  está  perdido  o 
infeliz  reisinho.  Em  vão  elle  cederá  á  maçonaria,  em  vão  se 
abandonará  ao  anti-clericalismo  e  expulsará  as  congregações,  em 
vão  irá  a  Roma  inclinar-se  perante  Victor  Manuel.  Está  perdi- 
do.» 

Seguindo  pelo  mesmo  caminho,  o  estrangeiro  M.  Baumíeld, 
dizia  na  «Lucta»  de  5  de  Setembro,  sob  o  titulo  «O  Futuro  da 
Monarchia  Portugueza»: 

«Em  periodos  tão  críticos  como  este,  pertence  ro  exercito 
decidir  em  ultima  instancia.  N*uma  entrevista  que  foi  muito 
commentada,  o  próprio  ministro  da  guerra  concordou  em  que 
as  ideias  revolucionarias  se  tinham  expandido  no  exercito  com 
intensidade,  mas  ainda  mais  especialmente  na  marinha.  Recla- 
mou mesmo  directamente  para  o  exercito  e  marinha  o  direito  de 
lerem  convicções  suas  sempre  que  estas  exteriormente  estejam 
de  accordo  com  a  disciplina.  Até  que  ponto  se  poderá  confiar  na 
força  armada,  é  essa  uma  questão  sobre  a  qual  se  dividem  as 
opiniões,  cada  uma  sob  o  ponto  de  vista  partidário.  Um  cava- 
lheiro que  conhece  com  exactidão  estas  questões  assegurou-me 
que  a  principal  diíBculdade  consiste  em  não  haver  corpos  de  tro- 
pas «completosi  que  se  possam  dar  como  suspeitos,  porque  se 
tal  caso  se  desse  seria  fácil  mandalos  para  a  Africa  ou  para  ou« 
trás  colónias  longinquas.  Exceptuada  a  guarda  municipal,  espé- 
cie de  corpo  de  «gendarmerie»,  que,  tendo  muito  me'hor  paga 
que  as  tropas  de  linha,  é  considerada  como  dedicada  absoluta- 
mente á  realeza,  não  ha  hoje  realmente  um  único  regimento  com 
o  qual  se  pudesse  vir  a  contar  com  certeza  em  circumstancias 
graves  Affirma-se  que  João  Franco,  logo  em  seguida  ao  atten- 
tado,  foi  ter  com  o  ministro  da  guerra  do  seu  gabinete,  para 
mandar  declarar  a  capital  em  estado  de  guerra  (sitio),  mas  que 
este  lhe  declarou  directamente  (positivamente)  não  serem  as  tro- 
pas de  guarnição  em  Lisboa  seguras.  Toda  a  gerência  da  edili- 
dade lisbonense  (litteralmente:  «Toda  a  administração  da  cida- 
de») está  ha  bastante  tempo  nas  mãos  do  partido  republicano, 
que  chegou  mesmo  abertamente  a  recusar-se  a  illuminar  os  pa- 
ços do  concelho  n'um  dia  de  festa  nacional,  tendo  de  ser  forçado 
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a  isso  com  o  auxilio  (com  u  emprego)  de  tropas.  N*um  paiz  on- 
de a  cada  hora  (cada  instante)  se  podem  veros  soldados  dos  pos- 
tos de  guarda  fumarem  cigarros  e  conversarem  com  as  pessoas 
que  se  encontram  perto  do  posto,  não  estão  de  resto  fortemente 
cimentados  os  laços  dt  disciplina.  Em  circurostancias  graves,  o 
corpo  de  officiaes  observaria  provavelmente  uma  certa  reserva, 
para  não  se  tornar  absolutamente  incompatível  com  os  vencedo- 
res prováveis.  Affirma-se  d*uma  maneira  positiva  entre  as  pessoas 
(nos  círculos)  dedicadas  ao  rei  que  a  maior  probabilidade  de 
compressão  do  movimento  (agitação)  republicano  estaria  precisa 
mente  na  possibilidade  de  luctas  nas  ruas,  porque  pretendem 
ellas  que  os  officiaes  só  esperam  por  isso  para  acabar  de  uma 
vez  por  todas  com  os  conspiradores.  O  que  sem  duvida  aprovei- 
ta aos  monarchicos  é  a  impossibilidade  dos  seus  adversários  for- 
mularem um  programma  claro,  mesmo  só  em  palavras,  e  que 
pudesse  inspirar  uma  confiança  real.  As  phrases  pomposas  põem 
sempre  deante  dos  olhos  a  bancarrota. 

«E*  muito  para  notar-se  que  em  certas  camadas  heterogéneas 
de  funcionários  e  pessoas  de  sociedade  se  mantenha  em  geral  o 
desejo  de  que  haja  um  pulso  forte.  O  juízo  que  elles  formam 
acerca  de  João  Franco,  que  se  abstrahiu  por  completo  da  politi- 
ca, não  pode  sofifrer  sob  este  ponto  de  vista  a  sombra  d*um  cor- 
rectivo ou  d*um  mal  entendido.  O  que  hoje  em  dia  elles  lhe  cen- 
suram repetidas  vezes  é  que  não  tivesse  encontrado  coragem 
derradeira  de  dar  um  verdadeiro  golpe  doestado,  um  acto  de  for- 
ça. A  incerteza  da  situação  politica,  que  se  manifesta  exterior- 
mente em  primeiro  logar  por  fortes  oscilações  do  cambio  (aos 
ágios),  não  pode  consequentemente  deixar  de  ter  influencia  so- 
bre o  desenvolvimento  económico  do  paiz.  Mas  são  precisamen- 
te os  elementos  mais  fortes  do  capitalismo  que  estão  de  acordo 
em  que,  assente  que  seja  a  possibilidade  de  uma  administração 
realmente  honrada,  Portugal  podia  encaminhar-se  para  um  ver- 
dadeiro resurgimento.  As  receitas  de  suas  colónias  experimenta- 
ram nos  últimos  annos  uma  alta  sensível.  A  própria  riqueza  do 
paiz  pode  computar-se  n'um  alto  valor.  Não  ha  duvida  que  ella 
está  partilhada  por  grupos  perfeitamente  delimitados,  que  quan- 
do chegar  a  hora  da  resolução  (de  se  decidirem)  decisiva  sobre 
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monarchia  ou  republica  (pela  monarchia  ou  republica),  darão 
com  o  seu  voto  maior  peso  a  tal  decisão.  Os  chefes  actuaes  dos 
republicanos  podem  talrez  levar  a  cabo  uma  revolução  das  ruas 
mas  certamente  não  podem  fazer  uma  revolução  de  proprietá- 
rios. Uma  tal  revolução  seria  talvez  possível  se  o  chamado  gru- 
po dos  intelectuacs  viesse  a  ter  no  seio  do  partido  uma  tal  pre- 
ponderância. Mas  os  symptomás  de  tal  coisa  não  são  absoluta- 
mente animadores.  Os  próprios  republicanos  pÕem  grandes  es- 
peranças na  marcha  dos  acontecimentos  em  Hespanha.  Affirmam 
elles  que  a  agitação  que  se  está  accentuando  contra  as  usurpa- 
ções da  Egreja  não  signifíca  outra  coisa  mais  que  uma  «forma 
latente  da  revolução»,  que  a  cada  momento  pode  manifestar  os 
seus  intuitos  verdadeiros,  e  em  tal  caso  um  movimento  rápido 
na  fronteira  portugueza,  seria  inevitável.  Quanto  ás  esperanças 
que  se  puzeram  no  casamento  do  rei  com  uma  princeza  perten- 
cente a  uma  nação,  a  uma  potencia  que  pudesse  garantir  a  mo- 
narchia em  Portugal,  desvaneceram-se  por  completo.  Egualmen- 
te  a  esperança  de  que  o  próprio  rei  soubesse  ter  a  torça  sufiBciente 
para  antepor  ao  dilema  que  lhe  apresentam  os  seus  conselheiros 
uma  vontade  decisiva  tornou-se  muito  ténue.  Assim,  ambos  os 
grupos  só  estão  á  espera  de  vêr  na  realidade  qual  d'elíes  poderá 
ser  o  primeiro  a  commeiter  uma  «tolice»  (um  disparate  —  lit- 
teralmente:  «eine  ileummheit»)  bastante  grande  para  precipitar 
a  solução  final.  Elm  Belém,  o  local  das  reminiscências  dos  tem- 
pos de  grandeza  para  Portugal,  está  occulta  n*um  pateo  estreito 
rodeado  de  casinhas  pobres,  a  chamada  «Memoria»,  E  uma  co- 
lumna  redonda,  erigida  no  local  onde  no  anno  de  I75g  toram 
executados  da  maneira  mais  barbara  o  duque  de  Aveiro  e  o 
marquez  de  Távora,  com  as  suas  famílias.  Em  setembro  de  1758 
tinha  tido  logar  um  attentado  contra  D.  José  I.  O  marquez  de 
Pombal,  seu  ministro  omnipotente,  deixou  passar  mezes,  afim 
de  embair  os  auctores  do  attentado  com  a  ideia  da  mais  com- 
pleta segurança.  Um  dia  foram  todos,  juntamente  com  os  seus 
sequazes,  apanhados,  encarcerados,  julgados  e  executados.  Os 
bens  foram-lhcs  sequestrados,  os  palácios  arrazados,  e  o  terreno 
onde  tinham  existido  «salgado»,  isto  é,  declarado  estéril  e  mal- 
dito para  sempre.  Com  este  acto  de  forçi,  assegurou  o  marquez 
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de  Pombal,  hoje  considerado  como  o  maior  e  mais  genial  esta- 
dista d'esie  paiz,  a  vida  para  o  rei,  e  para  si  a  possibilidade  de 
levar  a  cabo  um  programma  que  anniquilaria  o  poder  do  clero, 
c  da  alia  nobreza  e  que  tinha  em  mente  o  emprehender  uma 
reorganisação  completa  da  administração,  das  finanças,  do  exer- 
cito e  da  esquadra.  N  esta  «Memoria»  pensam  hoje  muitas  e 
muitas  pessoas  em  Portugal,  que  sustentam  que  a  situação  do 
paiz  exige  incondicionalmente  um  Pombal  como  salvador  da 
monarchia.  Inlelizmente,  parece  ser  em  parte  certa  a  asserção. 
Sem  grande  derramamento  de  sangue  não  se  pôde  d*um  ou  de 
outro  modo  sahir  d'esta  situação.  E*  absolutamente  inútil  (d  ocio- 
so) querer  predizer  d*antemâo  a  occasião  própria  em  que  se  dê 
esta  espécie  de  solução.  A  alta  que  tiveram  os  preços  da  borra- 
cha nos  ultimes  mezes  trouxe  a  tal  afluência  de  dinheiro  a  Por- 
tugal, que,  por  mais  ridiculo  que  isto  possa  parecer,  os  politicos 
de  rapina  («litt.  Bentepolitiker»),  que  apparecem  interessados  em 
todos  os  negócios,  parecem  n'este  momento  menos  que  nunca 
propensos  a  commetimentos  heróicos.  E'  bem  possível  que  uma 
táctica  desastrada  do  governo  por  occasião  das  novas  eleições  a 
célere  b  ruina  imminente  da  monarchia.  Mas  também  é  prová- 
vel que  uma  parte  dos  republicanos,  que  teem  em  mira  menos 
o  negocio  que  o  bem  geral  do  paiz,  não  considere  chegada  ain- 
da a  occasião.  Em  todo  o  caso,  temos  de  nos  ir  habituando  á 
ideia  de  que  a  casa  de  Bragança  pode  ser  de  hoje  para  amanhã 
classificada  na  cathegoria  das  casas  desthronadas.» 

O  governo  entretanto,  n'uma  criminosa  despreoccupaçao,  es- 
palhou largas  promessas  de  projectos,  cabendo  á  pasta  do  reino,  ex- 
tincção  do  juizo  de  instrucção  criminal;  reforma  constitucional  e 
eleitoral,  o  crear  de  duas  maternidades,  em  Lisboa  e  Porto,  de  2 
dispensários  em  Lisboa  e  Porto,  de  casas  maternaes  junto  Has 
fabricas,  para  custeio  das  quaes  revertiam  3|iOoo  dos  salários, 
dando  o  governo  uma  quantia  egual.  A  proposta  das  materni- 
dades, tinha  já  velhas  bases  e  Dias  Costa,  nomeara  por  portaria 
de  1  5  de  Março  de  i9io,  a  medica  directora  do  Lyceu  Maria 
Pia,  Domittila  de  Carvalho,  para  estudar  no  estrangeiro  a  orga- 
nisação  e  tunccionamento  das  maternidades.  O  da  justiça,  apre^ 
sentaria    projectos   sobre  leis  de  imprensa,  inquilinato  commer- 

VOL.    II — FL.   71 


562  ARMANDO  RIBEIRO 

ciai,  onde  se  estabelecia  a  estabilidade  dos  arrendatários,  indem- 
nisaçÕes  quando  despedidos  pelos  senhorios  e  compensações  a 
estes  quando  a  falta  proveniesse  de  inquilinos.  Manuel  Fratel, 
formulava  intuitos  de,  na  lei  de  imprensa  levar  á  defeza  a  má- 
xima latitude,  jury  e  faculdade  de  critica  dos  artigos  incrimina- 
dos. Procederia  a  exigência  da  responsabilidade  criminal  do  jor- 
nalista, ante  abusos  de  liberdade  de  imprensa  contra  funccio- 
narios  públicos,  auctoridades,  ministros  de  estado  c  entidades 
particulares,  e  collocava  o  chefe  de  estado  íóra  das  discussões 
politicas  da  imprensa.  Consultado  sobre  a  promulgação,  annun- 
ciada,  de  uma  lei  de  divorcio,  o  conselheiro  Fratel  desmentia  o 
annuncio,  visto  não  ter  pensado  no  assumpto,  por  julgar  tuda 
juridicamente  atrazado,  meio  século. 

Pela  da  marinha,|annunciavam-se  obras  no  porto  de  Moçam- 
bique, avultando  dragagens  n*um  circuito  de  5  milhões  de  me- 
tros cúbicos,  muro,  cães  acosiavel  a  embarcações  até  3ooo  to- 
nelladas;  docas  de  abrigo  n*uma  área  de  5o  hectares;  conquista 
no  canal  interior,  de  terrenos  para  a  agricultura,  entre  a  ilha 
Verde  e  Apó-Seac,  na  extensão  de  200  hectares;  na  Praia  Grande 
no  de  20  hectares,  que  applicados  a  construcçÕes  dariam  de  lu- 
cro total  ao  estado  Soo  contos,  augmentando  ainda  em  5o°[o  a 
área  citadina.  Os  trabalhos  eram  orçamentados  em  2:5oo  con- 
tos. 

Proseguindo  n'esse  meio  de  enganar  a  dynastia  com  projec- 
tos ou  demonstrando  absoluto  desconhecimento  de  quanto  se  tra- 
mava, o  ministro  das  obras  publicas,  Pereira  dos  Santos,  punha 
em  íóco  com  ideia  de  as  apresentar  em  cortes,  nada  menos  de 
24  propostas  de  lei  sobre :  construcção  de  obras  de  hydralica 
agrícola  e  irrigação;  Aproveitamento  das  quedas  de  agua  paia 
usos  industriaes;  Inquérito  geral  económico,  agricola,  industrial 
e  commercial;  Crcação  da  caixa  económica  postal  e  dos  cheques, 
e  transferencias  postaes;  Cultura  dos  arrozaes;  regulando  a  fabri- 
cação e  commercio  dos  adubos  com  repressão  das  fraudes;  Re- 
formas do  ensino  commercial  e  industrial  elementar  e  secundá- 
rio; Creação  de  dois  museus  technologicos  industriaes  c  com- 
merciaes,  um  em  Lisboa  e  outro  no  Porto,  de  uma  estação  de 
informações  commerciacs;  de  acções  de  preferencia  nas  socieda-- 
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dcs  anonymas;  Fiscalisaçao  de  sociedades  anonymas;  Reformas 
e  ampliação  das  leis  dos  sociedades  de  soccorros  mútuos;  da  pro- 
priedade industrial;  e  sobre  insiallaçao  de  estabelecimentos  in- 
salubres, incommodos  e  perigosos;  Construcção  e  reparação  das 
estradas  reaes,  districtaes  e  municipaes;  Construcção  e  explora- 
ção de  caminhos  de  ferro  na  região  central  do  paiz;  lei 
especial  para  a  creaçao  e  emissão  de  obrigações  destinadas  á 
construcção  de  caminhos  de  ferro;  lei  para  facultar  o  augmento 
de  abastecimento  das  aguas  em  Lisboa;  remodelação  dos  servi- 
ços da  commissão  geológica,  dando  principal  importância  á  geo- 
logia applicada  e  creando  uma  secção  de  radioactividade;  lei  de 
protecção  ás  industrias  que  se  estabelecerem  para  a  íabricaçao 
dos  mostos  pastorisados  e  para  a  extracção  da  glucose  e  do  as- 
sucar  das  uvas;  modificação  e  ampliação  da  legislação  sobre  so- 
ciedades cooperativas;  creação  da  repartição  do  trabalho  nacio- 
nal; lei  sobre  accidentes  do  trabalho. 

Não  querendo  fugir  a  avalanche  de  projectos,  o  da  fazenda, 
annunciava:  reforma  do  contracto  do  Banco  de  Portugal;  crea- 
ção do  serviço  de  mobilisação  de  valores  nos  cofres  do  estado; 
desainortisação  dos  bens  da  Companhia  das  Lezírias  do  Tejo 
Sado;  modificação  das  taxas  da  contribuição  de  registo;  reforma 
da  contribuição  predial  rústica  e  urbana;  abolição  da  contribui- 
ção de  renda  de  casas  e  do  imposto  do  real  d'agua;  reorganisa- 
ção  das  leis  de  isempçao  do  direito  pautal;  cobrança  em  ouro  de 
5o°fo  dos  direitos  alfandegários. 

A  cobrança  dos  direitos  em  ouro  dera  já  origem  em  1904 
á  crise  ministerial  terminada  com  a  sahida  de  Teixeira  de  Sou- 
ha  de  ministro  da  fazenda  em  28  de  Abril.  O  commercio  fechou 
cm  Março  d'esse  anno,  e  a  Associação  Commercial  de  Lisboa  ia 
ás  camarás  representar  contra  o  projecto  de  lei,  que  as  cortes  re- 
tiveram sem  ser  discutido,  por  accordo  ministerial,  até  que  o 
ministro  da  fazenda  impoz  a  discussão,  recusada  por  Hintze  Ri- 
beiro e  originando  a  crise. 

Ao  passo  que  se  davam  as  finanças  como  aggravadas,  fazia 
o  ministro  da  fazenda  espalhar  notas  oficiosas  onde  se  ennume- 
ravam  melhorias  nas  condições  da  divida  externa. 

Uma  d*ellas   era  a  de  que  por  todo  esse  mez  (Setembro)  es- 
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taria  reduzido  a  5°\q  o  juro  da  divida  fluctuante,  outra  a  de  que 
caso  não  houvesse  nuvem  perturbadora  das  boas  disposições  dos 
mercados  estrangeiros,  esse  mesmo  juro  baixaria  a  40  i|2  0|O 
Annunciava  se  outra  vez  a  remodelação  do  regimen  tributário,  o 
regimen  do  pagamento,  em  ouro,  de  5o°(o  dos  direitos  altandc- 
garios  e  a  reforma  do  contracto  com  o  Banco  de  Portugal,  que 
jamais  deveriam  apparecer,  assignados  pela  monarchia. 

O  conselheiro  Anselmo  de  Andrade,  conduzia  ainda  o  espi- 
rito portuguez  a  um  explendidohorisonte  financeiro,  proclamando 
a  regeição  de  oííertas  de  dinheiro  em  excellentes  condições, 
pelo  lacto  de  o  thesouro  não  necessitar  de  qualquer  auxilio  (18 
de  Agosto)  o  que  aliás  se  justificou,  quasi  um  mez  depois  (10 
de  Setembro)  em  nota  oíficiosa.  Declarava  esta  que  o  governo,  a 
contar  do  dia  seguinte,  e  até  ao  fim  d*esse  anno,  não  abriria 
concurso  para  compra  de  cambiaes  destinados  ao  pagamento  da 
divida  externa,  visto  haver  na  Junta  do  Credito  Publico  todo  o 
capital  para  isso  necessário. 

A  democracia  por  seu  lado,  martellava  contra  o  mau  estado 
financeiro,  exigindo  a  diminuação  do  «deficit»,  o  que  se  não 
tez,  íacto  que,  Republica  em  Portuga),  se  desculparia  depois  com 
uma  grande  verdade,  dita  pelo  republicano  dr.  Brito  Camacho 
(21  de  Agosto  de  191 2): 

ttO  nosso  «deficit»  orçamental  é  chronico  de  ha  muitos  an- 
nos,  e  mantem-se  na  Republica  quasi  do  tamanho  que  tinha  na 
Monarchia,  não  porque  alguém  tenha  interesse  em  mantel-o, 
mas  unicamente  é  muito  mais  tacil  pedir  a  sua  eliminação  do 
que  eliminai  o.» 

Teixeira  de  Sousa  ia  entretanto  ao  Paço  de  Cintra,  onde  em 
3o  de  Agosto,  expunha  a  D.  Manuel  a  situação  anormal,  aliás  já 
conhecida  pelo  monarcha,  que  não  occultou  o  seu  desgosto. 

Convocando  o  conselho  de  ministros,  o  presidente  do  governo 
fiel  á  palavra  dada  á  dissidência  e  á  democracia,  olvidava  o  es- 
tado vulcanisado  do  paiz,  para  se  arremessar  na  lucia  contra  os 
jesuítas,  julgando  de  um  só  golpe  agradar  ao  povo  e  aos  que 
n'elle  viam,  justamente,  um  adventista  da  republica. 

Approvadas  eram  no  conselho  as  providencias  do  ministro 
da  justiça,  Fratel,  sobre  clero  e  registo  civil,  uma  revogando  a 
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portaria  de  2  i  de  Março  de  1853  que  subordinava  os  tribunaes 
civis  aos  ecclesiasticos  e  outra  isentando  de  multa  os  individues 
incursos  no  artigo  bi  do  regulamento  de  1878  por  falta  de  re- 
gisto de  nascimento  no  praso  de  3o  dias. 

Era  este  um  fundo  golpe  nas  pretenções  do  clero  e  cujo  an- 
núncio  operara  a  famosa  reunião  dos  parochos  no  mez  anterior. 

Dizia  assim  o  decreto,  (*)  histórico,  até  por  conter  as  derradei- 
ras vontades  legislativas  do  regimen  monarchico : 

«Senhor.  —  Ao  tempo  da  publicação  do  Código  Civil,  esta- 
va estabelecido  na  nossa  legislação,  com  caracter  obrigatório  pa- 
ra todos  os  portuguezes,  catholicos  e  não  catholicos,  o  registo 
civil  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos.  O  saudável  principio 
lôra  introduzido  num  dos  famosos  decretos  de  16  de  maio  de 
i83  2,  da  iniciativa  do  grande  estadista  Mousinho  da  Silveira, 
que,  com  absoluta  propriedade,  chamou  ao  registo  a  matricula 
geral  de  todos  os  cidadãos,  pela  qual  a  auctoridade  publica  at- 
testa  e  legitima  as  épocas  principaes  da  vida  civil,  e,  com  intei- 
ra justiça,  o  considerou  dependente  apenas  das  instituições  so- 
ciaes  e  não  das  crenças  religiosas.  Proseguindo  na  mesma  orien- 
tação, íoi  também  decidido  que  em  todos  os  actos  públicos  em 
que  para  o  futuro  se  exigissem  certidões  de  casamento,  nasci- 
mentos ou  óbitos,  só  tivessem  fé  as  extrahidas  do  registo  civil. 
Estas  disposições  íundamentaes  persistiram  nas  leis  promulga- 
das até  I867,  data  d*aquella  publicação;  mas  a  sua  execução  fi- 
cava sempre  subordinada  á  elaboração  dos  competentes  regula- 
mentos, cuja  falta  era,  entretanto,  supprida,  a  titulo  provisório, 
pelo  registo  parochial.  Sem  embargo  pareceu  a  muitos  que  já 
se  avançara  demasiado;  e,  por  isso,  ao  passo  que  o  Código  Civil 
conservava,  nos  artigos  2:441.°  e  seguintes,  a  legislação  anterior 
sobre  o  registo  dos  nascimentos  e  óbitos,  alterava-a  profunda* 
mente  quanto  a  casamentos,  creando,  no  artigo  1:057.°,  o  casa- 
mento catholico  para  os  catholicos,  e  o  casamento  civil  para  os 
não  catholicos.  Não  revestindo  a  forma  peremptória  do  §  3.°  do 
artigo  69.°  do  decreto  de  1832,  que  só  ás  certidões  baseadas  no 
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registo  civil  attribuia  valor  probatório,  o  Código  Civil  diz,  com- 
tudo,  no  artigo  2:441.°,  que  «os  (actos  do  nascimento,  casamen- 
to e  óbito  provam -se   pelo  registo  publico,  instituido  para  esse 
fim.»  Mas,  como  acontecera  até  então,  o  exercicio  do  registo  ci- 
vil, ficava  aguardando  o  apparecimento  de  regulamentos  espe- 
ciaes.  Fez-se,  emfim,  o  regulamento  de  28  de  novembro  de  1878 
ainda   em   vigor;  e  este,  em  vez  de  se  occupar  do  registo  civil, 
nos  termos  da  lei,  o  que  equivalia  a  mantê-lo  em  relação  a  nas- 
cimentos e  óbitos  para    todos  os  individuos,  e  em  relação  a  ca- 
samentos só  para  os  não  catholicos,  applicouo  em  todas  as  mo- 
dalidades unicamente  a  estes  últimos,  adulterando,  por  esta  lór- 
ma,  em  simples  regulamento,  um  principio  de  enorme  alcance, 
e  ampliando  aos   nascimentos  e  óbitos  uma  providencia,  que  o 
código  exclusivamente  para  os  casamentos  tinha  adoptado.  Hou- 
ve, sem  duvida,  beneficio  para  aquelles  que  não  professam  a  re- 
ligião catholica;  mas  não  é  menos  certo  que  se  restringiu  a  am- 
plitude da  lei,  pelas  considerações  ou  motivos  allegados  no  res- 
pectivo relatório.  Subsistem  amda  esses  motivos.  Com  effeito, 
não  é  possível  constranger  todos  os  cidadãos  a  realisar  na  sede 
dos  concelhos  o  registo  dos  actos  da  sua  vida  civil;  haveria,  por 
isso,    necessidade  de   nomear   magistrados  especiaes  para  essas 
funcçÕes,  ou  attribuil-as  a  tunccionanos  já  existentes  em  cada 
íreguezia;  e,  simultaneamente,  tornava-se  indispensável  attender 
os  legítimos    interesses  de  uma  classe  numerosa,  cuja  situação, 
em  grande  numero  de  casos,  já  demasiadamente  precária,  se  ag- 
gravaria  com  o  estabelecimento  do  registo  civil  obrigatório.  Re- 
firo me  ao  clero  parochiaL  Este  instante  problema  carece,  incons- 
testavelmente,  de  resolução  das  Cortes;  o  governo  não  se  julga, 
pois,  auctorisado  a  revogar,  n*esta  parte,  o  decreto  de  1878.  Afi- 
gura-se-nos,  todavia,  absolutamente  urgente  modificar,  desde  es- 
te momento,   uma  das  suas  disposições  bastante  prejudicial  acs 
interesses    do    Estado  e  dos  particulares,  e  supprir  uma  lacuna 
que   tem   sido   causa   de  vários  equívocos  e  deploráveis  abusos. 
Fazendo-o,  não  exhorbita  o  governo  das  suas  faculdades  legaes, 
porque  o  artigo  yS.®,  §  12°,  da  Carta  Constitucional,  que  dá  ao 
poder  executivo  competência  para  expedir  decretos,  instrucçÕes 
e  regulamentos  adequados  á  boa   execução  das  leis,  manifesta- 
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mente  a  dá  também  para  corrigir  os  regulamentos,  cuja  execu- 
ção a  experiência  demonsira  ser  nociva  e  contraria  ao  espirito 
do  legislador.  O  alludido  diploma  de  1878,  admittindo  pelo 
que  toca  ao  registo  dos  nascimentos  e  dos  óbitos,  a  distincção 
que  o  Código  Civil  não  perfilhara,  pode  dar  e  tem  dado  logar  a 
praticas  oppostas  á  Índole  da  nossa  legislação,  denominadamen- 
te aos  artigos  6°  e  145.°  §  4°,  da  Carta  Constitucional,  que  per- 
mittem  todas  as  crenças  religiosas  e  até  o  seu  culto,  e  não  con- 
sentem que  alguém  seja  perseguido  por  motivo  de  religião,  uma 
vez  que  se  respeite  a  do  Estado  e  se  não  oflenda  a  moral  publi- 
ca. Por  isso,  o  Código  Civil,  que  só  aos  não  catholicos  faculta  o 
casamento  civil,  muito  sensatamente  preceitua,  no  artigo  io81.° 
que  o  casamento  se  celebrará  sem  que  possa  haver  inquérito  pré- 
vio acerca  da  religião  dos  contraentes.  Falta  no  mencionado  re- 
gulamento disposição  idêntica  concernentemente  ao  registo  dos 
nascimentos  e  dos  óbitos.  Na  resolução  do  ministério  do  reino 
de  27  de  junho  de  igoS,  inserta  no  i  3.°  anno  do  respectivo  an- 
nuario,  foi  declarada  abusiva  a  recusa  do  registo  civil  do  nasci- 
mento de  filhos  de  pães  catholicos  com  o  fundamento  de  que  o 
regulamento  de  1878  não  exige  nem  auctorisa  investigação  a 
tal  respeito,  e  de  que  seria  flagrante  incongruência  permittir 
n'este  caso,  o  que  o  Código  expressamente  prchibe  com  relação 
aos  casamentos.  Mas  esta  racional  deliberação  precisa  de  ser  ge- 
neralizada e  ler  força  regulamentar.  Porque  o  registo  dos  nasci- 
mentos, na  qualidade  de  matricula  geral  dos  cidadãos,  tem  para 
o  Estado  incontestável  importância,  vários  documentos  legislati- 
vos assignaram  certo  pcriodo  de  tempo  dentro  do  qual  deve  ser 
eflectuado,  e  o  nosso  Código  Civil  não  se  dispensou  de  dizer  que 
será  íeiío  no  praso  marcado  no  regulamento  sob  as  penas  com- 
minadas  na  respectiva  legis'ação  penal.  Effectivamente,  o  artigo 
32.°,  fixa  o  espaço  de  trinta  dias,  e  os  artigos  5i.°  e  53.°  indi- 
cam as  penas  correspondentes  á  infracção.  Quem  não  fizer  a  de- 
claração dos  nascimentos  na  época  própria,  pagará  multa  de  réis 
2(^000  a  l  o^ooo  rci^,  e  os  condemnados  em  multa  que  não  pos- 
suircm  bens  suíTicientes  para  o  seu  pagamento,  soflrerao  a  prisão 
correlativa.  Se  não  estamos  em  erro,  é  no  Código  Administra- 
tivo de  i836  que,  pela  primeira   vez,  aparece  marcado  o  praso 
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para  o  registo  dos   nascimentos  e   a  pena  de  multa  a  applicar 
aos  transgressores,  disposições  repetidas  no  código  de  I842,  que 
pune  com  a   pena  de   multa  os  que  não  fizerem  as  competentes 
declarações  no  praso  legal.  Mas,  ao  tempo,  o  registo  era  obriga- 
tório para  catholicos  e  não  catholicos,  e  não  havia,  portanto,  mo- 
tivo  para  reclamações   fundadas  na  diversidade  de  tratamento, 
pois  que  a  lei  a  todos  considerava  egualmente.  Agora,  porem,  o 
decreto   de   2   de   Abril   de  1862,  que  rege  o  registo  parochial, 
não  sujeita  os  catholicos  a  qualquer  castigo,  e  deixa-lhes  plena 
liberdade   de   fazer  os  registos  dos  nacimentos  quando  lhes  ap- 
prover;  ao  passo  que  o  regulamento  de  28  de  novembro  de  i  878 
aplicável  aos  catholicos,  designa  um  praso  limitado  e  prescreve 
penas  para  os  que  o  ultrapassam.  E'  evidente  que  não  invalida  a 
nossa  ordem  de  ideias  o  que  se  ache  estatuído  sobre  o  assumpto 
nas  constituições  diocesanas,  alem  de  outras  razões,  porque  ne- 
nhuma sancção  lhe  corresponde.  Não  é  justa  nem  legal  esta  dit- 
ferença  de  tratamento  e  é,  manifestamente,  contraria  ao  pensa- 
mento dos  §§  4°  e  I  2."  do  artigo  I45.''  da  Carta,  cujo  contiúdo 
nunca  será  de  mais  transcrever:  «Ninguém  pode  ser  perseguido 
por  motivo  de  religião,  uma  vez  que  respeite  a  do  Estado  e  não 
oftcnda  a  moral  publica»;  «a  lei  é  egual  para  todos,  quer  prote- 
ja quer  castigue».  Consequentemente,  não  deve  subsistir  seme- 
lhante disposição  do  regulamento  de  I878.  Além  d*isso,  no  ca- 
so de  que  se  trata,  podem,  com  effeito,  occorrer  circumstancias, 
algumas,  porventura,  do  íôro  Ínfimo,  que  obstem  a  que  o  regis- 
to se  efiectue  dentro  do  praso  legal.  D*ahi  resulta  que  os  regis- 
tos se  não  fazem,  porque  aquelles  a  quem  a  lei  impõe  a  obriga- 
ção de  prestar  declarações,  absteem-se  de  comparecer  perante  o 
respectivo  official   para  se   subtraírem   ao  pagamento  da  multa 
que  lhes  será  applicada  em  julgamento  de  policia  correccional. 
Se  muitas  vezes  elies  não  possuem  sequer  meios  sutficientes  pa- 
ra custear  as  despezas  do  registo,  menos  ainda  podem  satisfazer 
as  multas  e  custas  do  processo:  os  desprotegidos  da  fortuna  irão 
pois,  expiar  na  cadeia  dclictos  de  que,  por  via  de  regra,  não  são 
culpados.  Não  pode  ser;  não  deve  ser.  A'  lei  compete  facilitar  òs 
registos  dos  nascimentos  c  não  repellir  os  interessados.  Estes  po- 
diam recorrer  ao  registo  parochial;  mas,  obrigal-os  a  isso,  seria 
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-Vyioleniar  consciências,  que  é  dever  sacratissimo  respeitar:  mais 
valeria,  n*essas  circumstancias,  prohibir  em  absoluto  o  registo 
civil.  Segundo  informações  colhidas,  elevam  se  a  mais  de  5oo 
os  nascimentos  de  que,  pelos  motivos  expendidos,  não  existe  ne- 
nhum assentamento.  São  algumas  centenas  de  pessoas  destitui- 
rias da  qualidade  de  cidadãos  pirtuguezes,  sem  direitos  politi- 
cos  e  sem  direitos  de  tamilia.  Impossibilitados  de  provar  a  sua 
filiação,  acham-se  privados  de  varias  garantias;  sem  maneira  de 
demonstrar  a  sua  maioridade,  é-!hes  vedado  concorrer  aos  loga- 
res  públicos.  São  centenas  de  individuos  isentos  de  encargos  que 
a  nação  reclama  de  todos  os  seus  membros,  que  se  eximem  ao 
serviço  militar,  porque  o  recenseamento  e'  feiío  á  vista  dos  re- 
gistos, de  onde  não  consta  a  sua  existência.  Sem  duvida,  o  Có- 
digo Civil  previne,  no  artigo  2442.°,  a  hypothese  de  íaltar  o  re- 
gisto, preceituando  que,  em  taes  condições,  d  permittido  usar  de 
todos  os  meios  de  prova  para  p  supprir;  mas,  quem  não  possue 
recursos  para  pagamento  da  multa,  menos  ainda  pode  lançar 
mão  d*esses  meios  que  a  lei  faculta.  Por  sua  vez,  o  regulamento 
de  24  de  dezembro  de  I901,  sobre  recrutamento  militar,  orde- 
na que  não  se  encontrando  a  nota  dos  nascimentos,  o  parocho, 
o  regedor  e  a  junta  de  parochia  organiscm  a  relação  dos  man- 
cebos que,  presumivelmente,  hajam  attingido  a  edade  legal;  o 
remédio,  porém,  apresenta  todo  o  aspecto  de  expediente  íallivel 
e  arbitrário.  Para  evitar  estes  e  outros  inconvenientes,  íoi  praxe 
do  ministério  da  justiça,  seguida  dur^inte  muito  annos,  auctori- 
sar  o  registo  dos  nascimentos  depois  do  praso  de  trinta  dias,  e 
dispensar  o  pagamento  de  qualquer  multa.  O  processo,  incontes- 
tavelmente pouco  legal,  comquanto  aconselhado  por  justificadas 
conveniências  publicas,  terminou  pela  publicação  da  portaria  de 
O  dt  julho  de  1807,  onde  se  determina  que  os  registos  dos  nas- 
cimentos se  podem  fazer  depois  d*aquelle  espaço  de  tempo  visto 
que  nem  a  lei  nem  o  regulamento  o  prohibem,  m.as  onde  tom- 
bem se  manda  aos  administradores  do  concelho  ou  bairro  que, 
logo  em  seguida  á  abertura  do  registo,  levantem  auto  de  trans- 
gressão para  a  imposição  das  penas  corre5pondcntes  Vc-hc  quan- 
to urge  remover  os  inconvenientes  resultantes  d*esta  parte  com- 
minatoria   da  portaria,  convindo,  por  isso,  modifical-a,  até  que, 
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por  deliberação  das  cortes,  se  estabeleça  e  regule,  definitivamen- 
te, em  todo  o  paiz,  o  registo  civil,  com  o  caracter  geral  e  obri- 
gatório, sem  lesão  para  o  clero  parochial,  e  sem  a  minima  vio- 
lência para  as  crenças  de  cada  um.  Pelo  que  succintamente  fica 
ponderado,  temos  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  vossa 
niagestade  o  seguinte  projecto  de  decreto:  Considerando  que  o 
periodo  de  trinta  dias,  dentrç  do  qual  devem  ser  apresentados 
os  recemnascidos  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  píira 
se  eôectuar  o  registo  civil  dos  nascimentos,  bem  como  as  pena- 
lidades impostas  aos  que  não  cumprirem  este  preceito,  são  dis- 
posições estabelecidas  por  um  regulamento;  Considerando  que 
se  deve  lavrar  o  registo  dos  nascimentos,  ainda  mesmo  íóra  do 
referido  praso,  para  que  não  haja  recusar-se  o  estado  civil  ao  in- 
dividuo que,  por  negligencia  das  pessoas  competentes,  ou  por 
outro  motivo,  não  foi  apresentado  ao  official  publico  na  época 
prefixa,  consoante  já  confirmado  na  portaria  de  9  de  julho  de 
1907;  Considerando  que  o  registo  dos  catholicos  não  tem  praso 
marcado  na  lei  civil  e  não  está,  por  isso,  sujeito  a  nenhuma  pe- 
na aquelle  que  o  não  fizer  no  espaço  de  um  mez;  Considerando 
que,  d'esta  maneira,  são  tratados  desegualmente  os  catholicos  e 
os  não  catholicos,  em  contrario  de  determinações  lundamentaes 
da  constituição  do  paiz,  que  declara  «que  a  lei  é  egual  para  to- 
dos» e  expressamente  estatue  que  a  ninguém  pode  ser  persegui- 
do por  motivo  de  religião,  uma  vez  que  respeite  a  do  Estado,  e 
não  ofíenda  a  moral  publica»;  Considerando  que  é  da  máxima 
conveniência  para  o  Estado  e  para  os  indivíduos,  tornar  a  ma* 
tricula  geral  dos  cidadãos  tão  completa  quanto  possível;  Consi- 
derando que  as  leis  do  paiz  terminantemente  condemnam  qual- 
quer género  de  perseguição  por  motivo  de  religião,  não  sendo, 
portanto,  licito  lazer  inquéritos  acerca  das  crenças  religiosas, 
conforme  é  corroborado  de  modo  explicito,  pelo  artigo  1:081.^ 
do  Código  Civil;  Considerando  que,  nos  termos  do  paragrapho 
12°  do  artigo  76.°  da  Carta  Constitucional,  compett  ao  poder 
executivo  expedir  os  decretos,  instrucções  e  regulamentos  ade- 
queados  á  boa  execução  das  leis,  hei  por  decretar  o  seguinte:  Ar- 
tigo 1.°  —  Emquanto  se  não  providenciar  de  outro  modo,  con- 
tinua em   vigor  o  regulamento  de  28  de  novembro  de  1878, 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  571 

sobre  registo  civil,  com  as  modificações  constantes  dos  artigos 
seguintes.  Artigo  2.*  Os  registos  dos  nascimentos  serão  feitos 
sem  que  possa  haver  inquérito  prévio  acerca  da  religião  dos  in- 
dividues a  que  elles  se  referirem,  ou  de  suas  familias.  Artigo 
3.°  —  O  administrador  do  concelho  ou  bairro  effectuará  o  assen- 
to do  registo  dos  nascimentos,  ainda  que  seja  fora  do  praso  de 
trinta  dias  fixados  no  artigo  32.°  d'aquelle  regulamenio.  Artigo 
4'  —  Fica  revogada  a  disposição  do  artigo  5i.®  do  mesmo  re- 
gulamento, na  parte  que  impÕe  a  pena  de  multa  pela  transgres- 
são do  mencionado  artigo  32°  —  O  presidente  do  conselho  de 
ministros,  ministro  e  secretario  do  Estado  dos  negócios  do  rei- 
no, e  o  ministro  e  secretario  do  Estado  dos  negócios  ecclesiastl- 
cos  e  de  justiça,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. — 
Paço,  em  8  de  setembro  de  1910.  — Rei  —  António  Teixeira 
de  Sou^a  —  Manuel  Joaquim  Fratel. » 

Assim  satisfazia  o  governo  os  insistentes  da  Associação  do 
Registo  Civil  e  da  Associação  Commercial  dos  Logistas  de  Lis- 
boa que  ainda  pouco  tempo  antes  (21  de  Julho)  reclamava  nos 
seguintes  termos  a  applicação  da  ki  de  1898  aos  registos  civis 
de  nascimento: 

«111.™°  e  ex.™°  sr. —  Desde  Í898  que,  por  determinação  do 
então  ministro  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  ex  "^^  con- 
selheiro Campos  Henriques,  os  registos  civis  de  nascimento  fei- 
tos em  harmonia  com  o  regulamento  da  lei  do  Registo  Civil  de 
28  de  novembro  de  1878  estavam  isentos  de  multa,  que  então 
lhes  era  applicada  quando  realisados  fora  do  praso  de  3o  dias  a 
seguir  ao  nascimento.  Como  muito  bem  comprehenderá  o  escla- 
recido espirito  de  v.  ex.%  esta  isenção  era,  além  da  applicação 
de  principio  de  justiça  e  equidade,  uma  prova  de  respeito  á  lei 
fundamental  do  paiz,  que  bem  claramente  afíirma,  no  §  12.°  do 
artigo  145°,  que  ca  lei  será  egual  para  todos,  quer  proteja,  quer 
castigue.»  A  multa  applicada  aos  registos  civis  de  nascimento 
^  evidentemente  contraria  á  doutrina  d*esta  disposição  da  Carta 
Constitucional,  pois  estabelece  para  os  que  pretendem  utilisar-se 
da  lei  de  28  de  novembro  de  I878  uma  situação  de  injusta  in- 
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íerioridade  em  relação  aos  que  para  o  mesmo  fim  se  dirigem  á 
egreja,  pois  ficam  estes  no  direito  de  baptisarem  os  filhos  quando 
bem  lhes  aprouver,  ao  passo  que,  áquelles,  tal  dereito  só  assisje 
durante  o  exiguo  praso  de  3o  dias.  E  não  pode  por  forma  algu- 
ma servir  de  argumento  para  este  privilegio  dos  catholicos  a 
doutrina  do  artigo  6°  da  Carta  Constitucional,  que  determina 
que  «a  religião  catholica  apostólica  romana  continuará  a  ser  a 
religião  do  reino»,  porquanto  a  mesma  Carta  preceitua,  no  § 
4.°  do  já  citado  artigo  145.**,  que  «ninguém  pode  ser  persegui- 
do por  motivo  de  religião,  uma  vez  que  respeite  a  do  Estado,  e 
não  oflenda  a  moral  publica».  Ora  o  tacto  de  parte  dos  cidadãos 
portuguezes  se  verem  privados  de  uma  regalia  a  outros  conce- 
dida sem  que  n*cstes  concorram  os  merecimentos  consignados 
no  §  12.°  do  mesmo  artigo,  constitue  evidentemente  para  os 
primeiros  um  castigo  que,  além  de  ser  injusto,  está  em  mani- 
festa contradicção  com  o  espirito  e  com  a  lettra  dos  mesmos  §§ 
e  artigos.  Se,  sob  outro  ponto  de  vista,  attendermos  á  própria 
conveniência  do  Estado,  facilmente  se  evidencia,  para  qualquer 
espirito  esclarecido,  como  indubitavelmente  é  o  de  v.  ex.%  que, 
alem  da  perda  que  para  c  mesmo  Estado  representa  a  não  en 
trada  nos  cofres  públicos  das  verbas  com  que  contribuiriam  os 
numerosos  portugueses  que  ao  registo  civil  desejam  recorrer  pa- 
ra esses  actos  da  sua  vida  civil,  accresce  ainda  a  difficuldade  que 
da  não  inscripçao  de  todos  os  cidadãos  resulta  para  os  trabalhos 
de  estatística  e  recenseamento  da  população,  trabalhos  cuja  uti- 
lidade é  hoje  reconhecida  e  preconisada  por  todos  os  povos  cul- 
tos. E*  claro  que,  se  não  existisse  essa  peia  das  multas  a  impo- 
rem um  tão  limitado  praso  para  a  realisação  dos  registos  civis 
de  nascimento,  muitos  dos  que  hoje  não  registaram  os  seus  filhos 
o  não  fizeram  porque,  tendo-os  a  doença,  ou  mesmo  a  ignoran- 
cia  da  lei,  que,  embora  não  possa  servir  de  argumento  juridico 
ainda  assim  se  não  pode  tirar  o  peso  que  tem  como  argumento 
moral  e  social,  impossibilitado  de  realisar  o  registo  civil  em  tão 
exiguo  praso,  o  não  podem  fazer  agora  por  não  disporem  dos 
meios  pecuniários  para  pagarem  a  pesada  multa  que  lhes  é  íd"» 
posta.  Poderá  acaso  objectar  alguém  que  lhes  resta  o  registo  re- 
ligioso, que  não  está  sujeito  a  taes  multas.  Mas  não  ha  espirito 
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algum  illustrado  e  equitativo  que  não  veja  n*isso  uma  violência 
teita  á  consciência  dos  que,  não  tendo  crenças  religiosas,  se  ve- 
riam obrigados  a  um  acto  de  hypocrisia,  qual  o  de  se  apresen- 
tarem n'um  templo  a  realisar  um  acio  cem  que  se  não  confor- 
mavam. Ousam  os  cidadãos,  que  a  esta  reunião  assistiram,  lem- 
brar a  V.  ex."  que  não  ha  n'esie  pedido  nada  que  possa  melin- 
drar os  sentimentos  religiosos  de  quem  quer  que  seja,  pois  o 
registo  civil,  losse  embora  obrigatório  como  seria  para  desejar, 
de  torma  alguma  impediria  os  fieis  de  qualquer  religião  de  irem 
depois  de  inscreverem  seus  filhos  como  cidadãos  portuguezes, 
inscrevel-os  também,  de  harmonia  com  as  respectivas  crenças, 
nos  registos  especiaes  das  suas  religiõees.  Facultativo,  porém, 
coiiio  elle  c  em  Portugal,  nem  essa  obrigação,  que  aliás  seria 
justa,  teriam  os  cidadãos  que  professassem  a  religião  catholica 
apostólica  romana.  Assim  pensou  e  assim  tem  formulado  e  ba- 
seado as  suas  successivas  reclimaçÕes  a  Associação  Propagado- 
ra da  Lei  do  Registo  Civil,  que,  com  tenacidade  digna  de  todo 
o  louvor,  tem  vindo  incessantemente,  desde  i9o6,  em  que  uma 
circular  ministerial  acabou  com  essa  pratica  liberal  e  equitativa 
estabelecida  em  l898,  solicitando,  em  vão,  de  todos  os  minis- 
tros da  pasta  que  v.  ex.*  tão  dignamente  sobraça.  Foi  indubita- 
velmente este  o  critério  que  presidiu  á  resolução  ministerial  que 
facultou  tal  isenção,  mediante  a  simples  formalidade  d*uma  auc- 
torisação  especial  do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de 
justiça  para  cada  registo  civil  de  nascimento  a  realisar  fora  do 
já  alludido  praso  de  3o  dias.  O  mesmo  critério  tiveram  segura- 
mente todos  os  ministros  que,  a  partir  de  então,  sobraçaram  a 
pasta  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  pois  que  mantive- 
ram, essa  isenção  durante  o  período  de  8  annos  que  vae  desde 
I898  até  1906,  em  que  o  ministro  da  mesma  pasta  do  gabine- 
te elevado  aos  conselhos  da  coroa  em  19  de  maio  do  mesmo  an- 
no  revogou,  por  uma  circular  ministerial,  o  procedimento  até 
então  seguido.  Confiando  em  que  o  intelligente  critério  de  v. 
ex.*  será  no  sentido  liberal  que  acaba  de  ser  exposto,  os  cidadãos 
portuguezes,  reunidos  em  grande  numero,  na  sédc  da  Associa- 
ção Commercial  de  Lojistas  de  Lisboa,  na  noite  de  21  d?  julho 
de    i9io,   vem   respeitosamente,  por  intermédio  da  commissao 
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em  quem  delegaram  a  missão  de  os  representar,  pedir  a  v.  ex.* 
se  digne  mandar  que,  em  contrario  do  determinado  em  i9o6, 
volte  a  appíicar-se  para  os  registos  ciris  de  nascimento  a  prati- 
ca seguida  desde  i898  até  áquella  data.» 

Queria  o  ministro  Fratel  decretar  o  registo  civil  obrigato- 
»*io,  mas,  parece  que  o  não  fez,  pela  difficuldade  de  obter  a  en- 
tidade que  a  elle  devia  proceder  e  ao  não  conhecimento  de  in- 
demnisação  a  conceder  ao  clero  pelo  cerceamento  da  receita 
parochÍ3(. 

Os  embaraços  do  ministro  da  justiça  fizeram  sorrir  os  repu- 
blicanos. A  esses  males  dariam  elles  remédio,  poucos  mezes  de* 
corridos,  sem  hesitações,  mas  com  mais  arremessos  por  parte  do 
clero,  que  aliás  se  conhecia  o  lacto  de  a  democracia  apenas  na 
vegar  na  esteira  liberticida  do  ultimo  governo  brigantino. 

Quanto  á  medida  e  como  que  a  sanccional-a,  foi  um  dos 
primeiros  a  dar-lhe  aproveitamento  o  dr.  Affonso  Costa,  levando 
ao  registo  civil  na  sua  Villa  Alzira,  em  Manteigas,  os  filhos  Se- 
bastião, Afíonso,  Fernando  e  Maria  Emilia. 
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ntrou  o  mez  de  Setembro. 

Com  elle  veiu  a  publicação  da  primeira  me- 
dida de  represália  contra  os  írades. 

Averiguara  o  governo  a  sua  interferência  re- 
fractaiia  ás  doutrinas  ministerias  e,  ao  passo  que 
preparava  ordem  de  sabida  aos  jesuitas  dos  con- 
ventos do  Barro  e  de  Aldeia  da  Ponte,  sob  a  ar- 
guição de  galopinagem  e  propaganda  anti-teixeirista,  levava  ao 
«Diário  do  Governo  em  2  de  Setembro,  a  seguinte  portaria:  (•) 
«Determinando  a  portaria  de   21   de   Março  de  1 853  que 
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nos  crimes,  mencionados  no  Código  Penal,  de  publicação  de 
doutrinas  contrarias  á  religião  catholica,  injurias  aos  seus  dog- 
mas, abusos  de  tuncçÕes  religiosas  commetiidos  pelos  seus  mi- 
nistros, ou  em  quaesquer  outros  delictos  ou  incidentes  do  pro- 
cesso criminal,  em  que  legalmente  deve  preceder  a  resolução 
de  questões  prejudíciaes,  que  são  da  própria  e  privativa  compe- 
tência do  juizo  ecciesiastico,  não  pode  a  acção  penal  principiar 
ou  proseguir  no  foro  secular  sem  a  previa  decisão  d*aquelle  jui- 
zo; e  determinando,  ainda,  a  mesma  portaria  que  o  ministério 
publico  só  requeira  contra  os  delinquentes  os  termos  legaes,  de- 
pois que  a  respectiva  auctoridade  ecclesiastica,  procedendo  em 
harmonia  com  as  leis  canónicas,  haja  transmittido  ao  lôro  civil 
a  sua  declaração  ou  sentença  acerca  dos  alludidos  casos,  para  o 
que  será  solicitada  pelo  mesmo  ministério  publico;  Attendendo  a 
que  o  intuito  da  portaria  de  2I  de  março  de  i853  era  que  a 
sua  doutrina  só  tosse  applicada,  quando  a  lei  civil  reconhecesse 
aquella  competência  ecclesiastica  como  prejudicial  para  intentar 
procedimento  criminal,  e  assim  o  estatuisse;  Attendendo  a  que 
nenhuma  lei  ou  diploma  de  egual  torça  obrigatória  define  os  ca- 
sos d*essa  competência,  ou  torna  dependentes  de  declaração  ou 
sentença  ecclesiastica  a  acção  do  ministério  publico  e  do  poder 
judicial  para  a  repressão  de  qualquer  delicto;  Attendendo  a  que 
por  isso,  não  podia  a  referida  portaria  fixar  validamente  a  dita 
competência  ecclesiastica,  em  contrario,  ou  pelo  menos,  em  sen 
tido  diverso  das  leis  de  organisação  judiciaria  e  do  processo  pe- 
nal, que  regulam  a  acção  e  firmam  as  attribuições  do  ministé- 
rio publico  e  do  poder  judicial  na  punição  dos  crimes;  Atten- 
dendo a  que  ao  poder  judicial,  para  conhecer  dos  delictos  com- 
pete apreciar  por  si,  e  não  por  outrem,  os  seus  elementos  cons- 
tituitivos,  quaesquer  que  sejam  esses  elementcs,  que,  de  outra 
tórma,  elle  não  pode  racionalmente  considerar  verificados;  At- 
tendendo a  que  o  braço  secular  ficaria  em  muitos  casos  desar- 
mado para  o  castigo  de  delictos,  e  o  poder  civil  em  situação  de 
manifesta  inferioridade,  se  nos  crimes  contra  a  religião  do  reino 
previstos  nos  artigos  i3o.°  a  ^o.""  do  Código  Fcnal,  que  devem 
ser  interpretados  em  harmonia  com  o  artigo  14^.°,  §  4.°  da 
Carta  Constitucional,  a  acção  penal  dependesse  de  previa  decla 
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ração  ou  decisão  eccksiastica;  Attendendo  a  que  ao  Estado  cum- 
pre sustentar,  acima  de  tudo  os  seus  direitos,  zelar  os  seus  le- 
gitimes  interesses  e   manter  a  supremacia   social,   deixando  a 


ANSELMO     BKAANCAlilP    FREIRE 

( Vice-presideute.  da  Camará  Municipal  de  Lisboa) 

€greja  inteiramente  na  acção  leligiosa,  em  conformidade  com  as 
leis  do  paiz;  Attendendo  a  que  a  citada  portaria  tem  produzido 
na  pratica  divergências  e  confusões  que  convém  evitar,  e  origi- 
nando interpretações  oppostas  sobíe  o  caracter  da  interferência 
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ecciesiastica  nos  casos  sujeitos,  attribuindo  se  o  valor  de  decisão 
judicial  ao  que  apenas  deverá  ser  reputado  mera  consulta  na 
apreciação  de  elementos  componentes  do  crime;  Attendendo  a 
que  a  portaria  de  i5  de  julho  de  1862,  dirigida  ao  procurador 
geral  da  Coroa  e  Fazenda,  não  resalva  as  disposições  da  de  2  i 
de  março  de  i853  a  propósito  de  crimes  previstos  e  punidos  no 
artigo  137.°  do  Código  Penal,  providenciando  como  se  cila  não 
existisse;  Attendendo  a  que  as  portarias  não  tazem  direito  nem 
o  derogam,  e  podem  ser  declaradas  insubsistentes  por  outras 
portarias;  Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  ordenar  ao  procu- 
rador geral  da  Coroa  e  Fazenda  que  tenha  como  de  nenhum  ef-. 
leito  a  portaria  de  21  de  março  de  i853,  e  assim  o  transmitta 
aos  agentes  do  Ministério  Publico,  seus  subordinados.  Paço,  em 
3i  de  agosto  de  i9io. — Manuel  Joaquim  Fratel.» 

Publicada  a  portaria,  primeiro  indicio  das  indignações,  aliás 
justas,  do  governo  contra  a  classe  ecciesiastica,  surgiam  logo  co- 
mo seu  amparo,  declarações  officiosas  no  órgão  do  ministro 
dos  negócios  estrangeiros,  conselheiro  José  de  Azevedo,  expos- 
tas nas  seguintes  encobertas  ameaças,  intituladas  «Palavras 
claras  aos  padres»:  (*) 

«O  sr.  conselheiro  Manuel  Fratel  que  c,  sem  contestação, 
um  muito  illustrado  espirito  liberal  e  um  homem  de  prudente 
bom  senso,  publicou  hoje  no  «Diário  do  Governo»  uma  porta- 
ria que  revoga  e  manda  dar  como  de  "lenhum  efleito  a  de  21 
de  março  de  i853,  que  determinava  em  certos  crimes,  em  que 
tossem  incursos  os  ministros  da  religião  catholica  que  é  a  reli- 
gião do  Estado,  a  intervenção  previa  do  juizo  ecclesiastico  para 
a  definição  do  delicto,  antes  da  acção  penal  principiar  no  toro 
secular  ordinário. 

«E*  maniíesto  que  só  por  uma  errada  amplificação  de  dou- 
trina ou  por  um  abuso  de  desleixo  poderá  coinprehender  se  que 
da  doutrina  expressa  na  portaria  de  1853  se  podesse  chegar  á 
humilhante  interioridade  em  que  até  aqui  tem  estado  o  poder 
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secular,  á  mercê  do  que,  em  crimes  previstes  nas  leis  e  pratica- 
dos pelos  ministros  da  religião  catholica  '^^odesse  pensar  e  deci- 
dir o  juizo  ecclesiastico,  naturalmente  interessado  em  irrespon- 
sabilisar  os  da  sua  classe,  em  detrimento  da  justiça  social. 

«Foi  para  cortar  esse  abuso,  foi  para  repor  no  são  o  que  o 
desleixo  e  a  invasão  do  clericalismo  militante  tinham  desvirtua- 
do, que  o  sr.  ministro  da  justiça  publicou  a  sua  lúcida  e  moral 
portaria  de  hoje,  onde  não  i^.a  uma  palavra  que  destoe  da  serie- 
dade que  põe  cm  todos  os  seus  actos  de  ministro.  Honra  lhe  se- 
rá por  isso  e  não  ha  regatear-Ihe  louvores. 

cE  comtudo  não  nos  admiraremos  que  este  honesto  docu- 
mento venha  a  ser  julgado  como  o  precursor  das  medidas  que  a 
imaginação,  fingidamente  assustada,  da  imprensa  reaccionária, 
attribue  ao  furor  anti-religioso  do  governo.  Isto  não  é  um  erro, 
que  pode  deixar  a  presuposição  de  um  incompleto  conhecimen- 
to dos  propósitos  do  governo:  isto  é  uma  redonda  e  absoluta 
calumnia. 

«O  governo,  cremos  que  não  faz  nem  deve  tazer  a  guerra 
aos  padres.  Não  pode  estar  essa  absurda  idda  nos  seus  intuitos 
de  administração:  não  está  nos  seus  interesses  politicos. 

«Comtudo,  por  uma  necessidade  de  deteza  social,  o  governo 
tem  de  tomar  conta  do  vicio  orgânico  na  constituição  do  Estado, 
que  denunciam  muitos  factos  occorridos  n'esta  significativa  lucta 
que  acaba  de  ferir-se. 

«A  intervenção  collectiva  do  clero,  a  homogenedade  dos  pro- 
cessos empregados,  o  apoio  e  applauso  da  imprensa  clerical,  no- 
toriamente affecta  a  determinada  congregação  religiosa,  o  des- 
respeito pela  lei  e  pela  dignidade  do  poder  civil,  aflectada  em 
actos  e  provocações  com  cuja  impunidade  se  contava,  tudo  isto 
taz  querer  que  os  padres  entraram  na  lucta,  á  voz  de  um  com- 
mando  occulto,  de  uma  vontade  que  para  elles  sobreleva  ás  pró- 
prias conveniências  temporaes  e  ao  natural  desejo  de  paz  sem  o 
qual  não  pode  florescer  a  Egreja. 

«Esse  é  o  facto  social  que  deriva  de  um  exame  critico  das  oc- 
correncias  eleitoraes.  D*elle  se  não  pode  desinteressar  qualquer 
governo  que  pretenda  sei  outra  coisa  que  um  cenáculo  de  homens 
reunidos  para  despachar  amanuenses  e  pouco  mais. 
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«Tentou-se  explorar  já,  em  desíavôr  do  governo,  umas  pala- 
vras proferidas  pelo  sr.  ministro  da  justiça  a  propósito  do  regis- 
to civil  obrigatório.  Não  sabemos  se  vingou  ir  por  deante  a  in- 
triga, comtudo  convém  dizer  que  o  gabinete  actual  não  innovaria 
se  decretasse  o  registo  civil  obrigatório,  porque  ha  muitos  annos 
elle  existe  nas  leis  com  um  caracter  de  platonismo  doutrinário 
a  que  as  condições  do  thesouro  não  teem  podido  dar  realidade 
pratica.  O  que  seria  absurdo  é  que  o  governo,  despreoccupado 
da  sorte  do  clero  parochial  se  posesse  a  regulamentar  o  registo, 
deixando  na  miséria  uma  classe  inteira,  só  pelo  prurido  de  lazer 
obra  liberal  ou  dar  satisfação  a  paixões  que  por  respeitáveis  que 
sejam,  não  são  propriamente  os  indicadoresa  que  tem  de  obe- 
decer a  acção  governativa. 

«Uma  cousa  não  pode  nem  deve  fazer-se  sem  outra.  No  re- 
gimen concordatorio  em  que  vive  o  Estado  se  ha  que  attender 
ás  exigências  dos  avançados,  ha  que  olhar  pela  má  sorte  de  um 
clero  que  em  muitas  parochias  vive  da  magra  côngrua  dos  seus 
rendimentos  do  registo  e  outros  actos  civis. 

«Por  este  lado,  pois,  não  deve  comprehender-seque  podesse 
abrir  brecha  contra  o  governo  a  fúria  de  que  se  tomaram  os  pa- 
dres, por  esse  paiz  fora.  Isso,  é  já  sabido,  foi  obra  do  nacionalis- 
mo militante  que  é  a  forma  secular  que  mascara  a  tradicional 
ambição  de  predomínio  politico  de  uma  ordem  religiosa,  por  si 
e  pelos  seus  apaniguados.  A  intervenção  de  determinados  con- 
ventos na  lucta  é  um  facto  averiguado  que  não  pode  passar  des- 
percebido a  ninguém  «^  menos  aos  homens  do  governo  que  a 
outro  qualquer  cidadão,  porque  teem  por  dever  do  cargo  a  de- 
feza  das  instituições  que  servem.  Que  a  sua  acção  careça  de  ser 
prudente  e  amadurecida  no  exame  de  todas  as  circumstancias, 
é  certo:  que  seria  um  erro  grosseiro  fazer  vista  grossa  aos 
desmandos  das  congregações,  que  abusam  da  hospitalidade 
nacional  c  da  clemência  das  leis,  não  é  menos  certo,  e  se  o 
desconhecer,  o  tempo,  os  factos,  os  homens  se  colligarão  tam- 
bém para  o  chamar  á  realidade  das  coisas  que  não  podem  tole- 
rar-se. 

«Não  ha  necessidade  de  ser  impulsivo  nem  prepotente  para^j 
ser  justo:  o  que  ha  c  a  necessidade  de  tornar  sensível  queocas- 
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tigo  é  uma  sequencia  rigorosa  do^  actos  dos  outros  e  não  um 
contrasenso  da  leviandade  governativa. 

«As  ordens  religiosas,  bem  ou  mal,  tôram  toleradas  e  até 
protegidas  pela  lei  que  se  íez  em  I90I.  Não  ha  senão  inquirir 
se  ha  abusos  na  pratica  das  obrigações  ioipostas  ou  se  convém 
retirar  a  protecção  que  o  paiz  até  aqui  tem  concedido.  Deve  re- 
conhecer-se  que  escandalisam  mais  os  abusos  que  a  essência  mes- 
ma do  tacto  de  existirem  ordens  religiosas.  Algumas  sãoutilissi- 
mas,  e  exemplares  modelos  de  caridade  christã  que  o  povo  por- 
tuguez  ama  e  protege.  Com  ellas  nada  teem  que  ver  os  escrúpulos 
que  sobresaliaram  os  episódios  da  lucta  eleitoral. 

«O  que  assombra  é  a  ousadia  dos  padres  de  Aldeia  da  Pon- 
te, na  sua  maioria  estrangeiros,  que  á  sombra  da  nossa  generosa 
hospitalidade,  levam  uma  vida  regalona  na  Beira,  sem  utilidade 
social  e,  pelo  contrario,  nocivos  á  paz  publica  desde  que  se 
fizeram  pregadores  da  resistência  contra  os  poderes  consti- 
tuidos. 

«O  que  irrita  é  a  intervenção  dos  jesuítas  do  Barro  nas  nossas 
discussões  politicas,  tão  contrária  aos  seus  interesses  temporaes, 
o  que  denuncia  uma  vontade  superior  de  superintendência,  que 
só  não  conhece  quem  ignora  a  historia  politica  d*esta  ordem,  es- 
sencialmente combativa. 

«Estes  e  outros  são  os  factos  sobre  os  quaes  tem  de  recahir  o 
exame  analytico  do  governo:  por  elles  tem  de  responder,  se  a 
preoccupação  da  deteza  social  não  é  uma  vã  phantasia  ou  uma 
figura  de  rhetorica. 

«Mas  com  isto  nada  tem  o  clero  portuguez,  os  humildes  pa- 
rochos  das  nossas  aldeias  que,  n*esta  lucta,  entraram  com  uma 
violência  cujo  segredo  deve  estar  nas  ordens  recebidas  de  aucto- 
ridades  superiores  e  cuja  agudeza  é  um  facto  de  suggestão  espi- 
ritual. Não  duvidamos  acreditar  que  muitos  julgavam  praticar 
um  dever  de  consciência. 

«E'  n'este  meio  termo  de  energia  e  moderantismo  que  tem 
de  exercer-se  a  necessária  acção  do  Estado:  de  mais  prejudicaria 
a  justiça,  de  menos  seria  uma  aniquillação  da  sua  própria  di- 
gnidade. 

«Antes  de  tudo  convém  apurar  os  factos  indiscutíveis  e  in- 
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susceptíveis  de  controvérsia.  Reconhecido  onde  está  o  mal,  acu- 
ra não  é  difficil. 

«Procedendo  assim,  o  governo  não  faz  obra  revolucionaria: 
com  este  radicalismo  pode  bem  o  tradicional  dessoramento  da 
energia  dos  portuguezes. 

«Mas  também  se  não  quizer  íazer  nada.  .  .  muito  lh'o agra- 
decerão os  mariannos,  os  jesuitas,  os  do  convento  da  Fraga  e 
muitos  outros.» 

O  ministro  de  justiça,  Manuel  Fratel,  annunciava,  além  de 
sua  lei  de  imprensa,  uma  outra  separando  a  egreja  do  estado, 
onde  seria  facultada  aos  padres  a  liberdade  de  casar,  o  que  por 
si,  significava  um  golpe  cerce  na  autocracia  romana. 

Lomtudo,  a  verdadeira  guerra  ia  iniciar-se  com  a  lucta  con- 
tra as  instituições  religiosas,  e  os  jesuitas. 

A  vida  d*estes  era  então  quasi  desasombrada,  com  parte  acti- 
va na  politica. 

Debalde  se  pretendera  livrar  Portugal  da  cleresia  negra. 

Em  I75g,  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  conde  de  Oei- 
ras, depois  marquez  de  Pombal,  obtinha  de  D.  José  a  sancção  do 
seu  decreto  anti-jesuitico : 

«Dom  Joscphj  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves  d'Aquem  e  d'Além  Mar  em  Africa,  Senhor  da  Guiné  e 
da  Conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pér- 
sia e  da  índia  — Faço  saber  que  declaro  os  padres  da  Compa- 
nhia de  Jesus  corrompidos  deploravelmente  alienados  do  seu 
santo  instituto  e  manifestamente  indispostos  com  tantos,  tão  abo- 
mináveis, tão  inveterados  e  tão  incorrigíveis  vicios  para  voltarem 
á  observância  d'elle,  por  notório  rebeldes,  traidores  adversários 
e  aggressores  que  teem  sido  e  são  actualmente  contra  a  minha 
real  pessoa  e  estados,  contra  a  paz  publica  dos  meus  reinos  e 
domínios  e  contra  o  bem  commum  dos  meus  fieis  vassallos;  Or- 
denando que  como  taes  sejam  tidos,  havidos  e  reputados  ;  E  os 
hei  desde  logo,  em  eííeito  desta  presente  lei,  por  desnaturalisa- 
dos,  proscriptos  e  exterminados  ;  mandando  que  eflectivamente 
sejam  expulsos  dos  reinos  e  domínios  para  a  elles  mais  não  po« 
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derem  entrar.  E  estabelecendo  debaixo  da  pena  de  morte  natu- 
ral (*)  e  irremissível  de  confiscação  de  todos  os  bens  para  o  meu 
fisco  e  real  camará  que  nenhuma  pessoa  de  qualquer  estado  e 
condição  que  seja  dê  nos  meus  reinos  e  dominios  entrada  aos  so- 
breditos padres,  ou  qualquer  d*elles  ou  que  com  elles,  junta  ou 
separadamente  tenha  qualquer  correspondência  verbal  ou  pores- 
cripto  ainda  que  hajam  saido  da  referida  sociedade  e  que  sejam 
recebidos  ou  professos  em  qualquer  outra  província  de  lóra  dos 
meus  reinos  e  dominios  a  menos  que  as  pessoas  que  osadmiiii- 
rem  ou  praticarem  não  tenham  para  isso  immediaia  e  especial 
licença  minha.  —  Para  acautelar  os  casos  de  transgressão  insi- 
diosa ou  clandestina  haverá  devassa  aberta,  confiada  a  todos  os 
ministros  civis  ou  criminaes,  sem  limitação  de  tempo  nem  res- 
tricção  de  testemunhas.  Inquérito  de  testemunhas  de  seis  em  seis 
mezes  pelo  menos  acerca  da  fiel  execução  d*esta  lei  e  informação 
das  inquirições  ao  juiz  de  inconfidência.  A  nenhuns  magistrados 
se  poderão  dar  por  correntes  as  suas  residências  emquanto  não 
tiverem  certidão  de  haver  cumprido  este  preceito  —  Para  todos 
os  tribunaes  e  corporações  do  eitado  a  fim  de  que  a  cumpram  c 
guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  como  n*ella  se  contem  sem 
duvida  ou  embargo  algum  não  obstante  quaesquer  leis,  regimen- 
tos ou  alvarás,  disposições  ou  estylos  contrários  que  todas  e  to- 
dos hei  por  derogados,  como  se  d*elles  ficasse  individual  expressa 
menção  para  este  effeito  somente,  ficando  aliás  sempre  cm  vi- 
gor —  Para  que  seja  publicada  na  chancellaria  e  d*ella  se  remet- 
tam  copia  a  todos  os  tribunaes,  cabeças  de  comarca  e  villas  do 
reino. — Paço,  3  de  setembro  de  1769 — Rei. — Conde  d*Oeiras.» 

Expulsos  a  16  de  Setembro,  1  bordo  do  lugre  S.  Nicolau, 
retrocederam  pouco  depois,  trazidos  pela  fanática  D.  Maria  I,  e 
pelas  raizes  deixadas  na  Inquisição,  que  Pombal  se  limitou  a 
cercear  em  poderes. 

D.  Miguel  auxilia-os,  mas  seguidamente,  Mousinho  da  Sil- 
veira, pelo  seu  decreto  de  17  de  Maio  de  i832,  declara  suppri- 
midos  os  conventos  açoreanos,   integrando  como  nacionaes  os 


í*)  Era,  na  época,  o  garrote. 
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respectivos  edifícios,  e  auxiliando  essa  aceitação,  logo  no  anno 
seguinte,  a  3o  de  Abril  e  i  5  de  Maio,  João  da  Silva  Carvalho 
supprime  os  conventos  abandonados,  para  em  3  de  Agosto,  em 
dois  decretos,  prohibir  ali  as  admissões  a  ordens  sociaes  e  os  no- 
viciados monásticos  e  extinguir  os  padroados  ecclesiasticos  e  a 
9  de  Agosto,  considerar  caducas  as  instituições  de  prelazia,  maio- 


D.    JOSÉ    1 


ria  das  ordens  militares,  mona^chaes,  ou  congregadas  ou  com- 
munistas. 

Manobrando  sempre,  davam  causa  a  que  em  3o  de  Maio  de 
i834,  o  duque  de  Bragança,  regente  em  nome  da  rainha,  de- 
clarasse nullo  o  beneplácito  miguelista  á  bulia  de  Pio  VII,  res- 
tauradora da  Companhia  de  Jesus.  Assignava  esse  decreto,  Joa- 
quim António  de  Aguiar,  que  logo  tez  applicar  as  suas  doutrinas, 
em  22  de  Julho  de  1834,  ao  coUcgio  de  S.  Filippe  Nery. 

Saíam  de  novo  os  seus  membros,  operando  logo  o  regresso, 
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em  186o,  vindo  no  anno  seguinte,  a  22  de  Junho,  o  decreto  de 
Loulé,  dissolvendo  as  congregações  de  irmãs  de  caridade,  até 
que  em  i88o,  reinando  D.  Luiz,  o  conselheiro  José  Luciano 
mandava  executar  os  decretos  pombalinos  e  de  i834. 

D.  Carlos,  inimigo  certo  da  roupeta,  quiz  expulsar  os  frades, 


MARQUEZ    DE    POMBAL 


occultos,  manobrando  na  sombra,  mas  a  intervenção  de  uma  da- 
ma nobre,  indo  aos  paços,  fez  espalhar  que  á  saída  dos  jesuítas 
seguir-se-hia  o  encerramento  de  todas  as  instituições  de  benefi- 
cencia  e  nascendo  até  em  2  i  de  Julho  de  1 899,  a  lei  de  Alpoim, 
admittindo  o  clero  nacional  educado  no  estrangeiro.  Lavrado  era 
assim,  nascido  da  sobreexcitação  produzida  pelo  caso  Calmon,  ao 
decreto  de  18  de  Abril  de  1901,  tendo  clausulas  sobrepticias 
onde  com  o  não  reconhecimento  do  noviciado  se  poderia  proce- 
der afloito,   e    como    saída   prevista,   os    jesuítas  legalisaram  a 
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existência,  meiamorphoseandose  na  Associação  «Fé  e  Pátria.» 
D'essa  orientação  privilegiada  surgia  a  celebre  cana  de  Hintze 
Ribeiro,  ao  conselheiro  Marianno  de  Carvalho: 

«Ex.°*°  e  pres°  amigo  —  Não  tenho  mais  razão  para  expul- 
sar os  jesuitas  do  que  para  expulsar  os  membros  de  outras  or- 
dens ou  congregações  religiosas.  O  pensamento  do  governo  íoi 
claramente  expresso  no  Dec.*'  de  lo  de  Março.  Não  é  supprimir 
todas  as  communidades  ou  congregações  existentes,  supprimir, 
sim,  as  que,  entregando-se  exclusivamente  á  vida  monástica,  não 
tenham  applicaçao  pratica  e  benéfica  na  sociedade  portugueza  — 
é  o  que  está  no  n.°  1  do  Decreto.  Mas  não  supprimir  as  commu- 
nidades ou  congregações  que  administrem  institutos  de  ensino, 
de  caridade  e  de  beneficência,  ou  de  propaganda  da  fé  no  ultra- 
mar ;  —  antes  providenciar  para  que  estes  institutos  subsistam, 
mas  regulamcnt??ndO'Os  devidamente,  sujeitandoos  á  acção efis- 
calisação  do  Estado,  por  um  lado,  e  á  jurisdicçao  ecclesiastica 
ordinária  e  portugueza,  por  outro.  O  contrario  produziria  uma 
funda  perturbação,  deixando  crianças  sem  ensino,  pobres,  velhos 
e  doentes  sem  agazalho  e  tratamento,  e  as  colónias  sem  missões 
nacionaes,  O  que  seria  um  erro  e  um  perigo.  Creia-me,  amigo  obri- 
gado—  Hintze  Ribeiro  3i-3-90i.» 

Houve  a  inobservância  ou  a  adaptação  do  decreto  de  I90I 
ás  conveniências  congreganistas  e  metamorphoseando-se,  como 
tantos  outros,  o  coió  jesuitico  de  Aldeia  da  Ponte,  em  Associação 
do  GoUe^io  de  Aldeia  da  Ponte.  Mantendo-se  na  anterior  attitu- 
de,  justificaram  o  inquérito  de  y  de  Setembro  de  1908  pelo  en- 
tão administrador  do  concelho  do  Sabugal,  dr.  Luiz  da  Cunha 
Telles,  o  qual,  não  assignalando  a  existência  ali  de  qualquer  es- 
cola, apenas  encontrou  politica  c  rebellião  assim  expostas: 

«Correu  o  boato  de  que  a  auctoridade  administrativa  d'este 
concelho  procedeu  a  averiguações  sobre  as  irregularidades  que 
se  praticaram  na  Associação  do  CoUegio  de  Aldeia  da  Ponte,  e 
tanto  bastou  para  que  o  bispo  d*esta  diocese,  esquecendo  que  a 
sua  missão  devia  ser  única  e  exclusivamente  espiritual  e  o  seu 
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intento  levar  aos  povos  que  visitasse  a  paz  e  a  conciliação,  ve- 
nha a  Aldeia  da  Fonte,  para  do  «púlpito,»  aconselhar  á  povoa- 
ção que  guarde  os  padres  e  a  Associação,  não  consentindo  que 
lhes  techeni  as  portas,  se  alguém  tentar  tazel-o!  E*  o  bispo  da 
diocese  que  vem  aconselhar  o  povo  a  desrespeitar  as  auctorida- 
des  d*este  concelho,  logo  que  ihe  conste  que  estas  se  propõem  ta- 
zer  cumprir  a  lei.  Esquecendo  que  a  sua  pertinácia  em  povoar 
este  concelho  de  padres  jesuitas  já  âzdra  levantar  sérios  conflictos 
na  povoação  de  Soito,  conflictos  bem  gra^^es  que  são  dodominio 
de  todos  e  em  todos  os  espíritos  bem  presentes,  porque  ainda  não 
ha  muito  que  se  deram,  vem  agora  aconselhar  a  uma  povoação, 
o  desrespeito  pela  auctoridade,  desprezando  as  grandes  responsa- 
b  lidades  que  lhe  cabem  em  qualquer  conflicto  que  as  suas  pa 
lavras  possam  originar  » 

Chegou  ate  a  ser  proposta  em  S  de  Dezembro  d'esse  anno 
pelo  governador  civil  da  Guarda,  dr.  João  Abel,  a  extincção  do 
collegio,  sob  o  fundamento  de,  além  da  propaganda  religiosa,  ali 
se  tazer  em  exclusivo  a  propaganda  politica  e  eleitoral,  servin- 
do-se  para  esse  fim  dos  meios  de  influencia  que  lhe  proporciona- 
vam o  confessionário  e  a  predica. 

Nada  fez  o  governo  da  época,  Ferreira  do  Amaral,  nem  os 
seguintes 

A  campanha  anti-teixeirista,  reaccendeu  as  esquecidas  quei- 
xas contra  os  de  Aldeia  da  Ponte  e  para  elles  começaram  ostro» 
pecos  á  sua  vida  agitada. 

Um  periódico  da  Guarda  o  «Jornal  do  Povo»,  esmiuçava  a 
esse  tempo  em  artigos  successivos,  os  conhecidos  successos  do 
Collegio  de  Aldeia  da  Ponie,  e  a*elle  são  os  trechos  onde  ao  go- 
verno se  pediam  providencias : 

«No  concelho  de  Sabugal,  os  Padres  Mariannos,  do  Colo  de 
Aldeia  da  Ponte,  contmuam  dirigidos  pelos  reaccionários  pagos 
pelo  Paço  Episcopal,  a  guerrear  o  governo,  pregando  doutrinas 
demolidoras  e  subversivas  e  empregando  o  maior  exforço  para 
desprestigiar  o  governo  e  as  auctoridades  constituídas.  Senhor 
ministro  do  reino:  é  necessário  que  se  faça  immediatamente  um 
inquérito   ao  coió  de  Aldeia  da  Ponte,  onde  se  abrigam  padres 
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estrangeiros  que  por  tcdo  aquelle  concelho  fazem  verdadeiras 
pilhagens  e  envenenam  consciências.  Consta  d*um  processo  or- 
ganisado  na  administração  do  concelho,  que  n'aquelle  antro  je- 
suítico se  praticaram  graves  crimes  e  verdadeiros  actos  de  aber- 
ração sensual,  comprovados  com  o  testemunho  de  muitas  pessoas 
fidedignas.  Esses  crimes  revoltaram  todas  as  consciências  que 
d*elles  tiveram  conhecimento  e  não  ha  ninguém  que  não  se  ad- 
mire como  se  poz  pedra  em  cima  d'um  processo  escandaloso, 
onde  se  acham  photographadas  almas  negras  de  criminosos  de- 
pravados, de  verdadeiros  inimigos  da  sociedade.  O  antro  de  Al- 
deia da  Ponte,  onde  se  urdem  esses  crimes,  onde  se  planeiam 
as  guerras  que  os  reaccionários  do  Paço  Episcopal  mandam  mo- 
ver contra  o  governo,  deve  íechar-se  immediaiamente  como  pe- 
rigoso para  a  tranquilidade  e  para  a  bolsa  dos  habitantes  do 
concelho  de  Sabugal.  Os  padres  d'ali,  ultimamente  dirigidos  por 
um  outro  padre  que  o  sr.  Arcebispo  ali  tem  e  de  quem  é,  ao  que 
se  diz  a  alma  damnada,  teem  andado  de  povoação  em  povoação, 
de  crucifixo  em  punho,  creando  superstições  e  ódios,  affirmando 
que  é  o  maior  dos  peccados  votar  na  lista  do  governo,  de  quem 
dizem  as  maiores  barbaridades.» 

Era  a  confirmação  de  outro  inquérito:  (*) 

«.  .  .Egreja  aberta  continuamente.  Fanatismo  em  redor  e 
consideração  cá  em  cima,  do  sr.  arcebispo.  Collegio  aqui  na 
Guarda  para  internas  e  externas.  Direcção  das  irmãs  Dorothéas. 
Visitas  permanentes  dos  jesuítas  do  seminário  que  segundo  me 
consta  e  c  de  presumir,  tazem  também  a  sua  catechese.  O  re- 
colhimento de  Aldeia  da  Ponte  contava  ha  dois  annos  90  e  tan- 
tos alumnos.  Ha  tempos,  para  illudir  a  lei,  toi-lhe  dado  o  '*arac- 
ter  de  ofl&cina,  fazendo  se  a  acquisição  de  machinas,  etc.  No  re- 
colhimento não  ha,  desde  ha  muito,  officinas,  aprendizes,  nem 
ensino  propriamente  dito.  Apenas  os  padres  estrangeiros,  e  em 
volta  d*elles,  nas  immediações,  toda  a  influencia  que  elles  po- 
dem exercer.» 

Começou  o  novo  ajuste  de  contas  pelas  congregações. 


(*)  aManual  Politico  do  Cidadão  Portuguez»  por  Trindade  Coelho. 
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Ao  surgir  do  ministério  Sousa-Alpoim,  logo  se  prophetisa- 
ram  reprimendas  e  perseguições  ao  jesuitismo,  iniciadas  com  a 
propaganda  de  um  folheto  de  i6  paginas  dedicado  ao  «Povo 
Portuguez»  por  «um  grupo  de  liberaes»  e  distribuido  em  Julho 
de  19  IO,  sob  o  titulo  de  «O  Jesuita».  (*) 

Era  ali  violenta  a  propaganda  contra  os  adeptos  de  Loyola 
e  como  espirito  combativo  da  seita,  impetuoso  contra  esse  je- 
suitismo, que  teve  base  mais  real  em  Pedro  Favre,  o  suisso,  mes- 
tre de  Loyola,  nascido  em  l5o6  e  fallecido  em  1  546.  Foi  elle 
o  verdadeiro  fundador  da  obra,  que  o  capitão  hespanhol,  apre- 
sentava sob  seus  auspícios  em  i536,  com  o  appoio  da  corte  de 
Fernando  «O  Catholico»  e  foi  elle  ainda  quem  soube  obter  o 
reconhecimento  da  ordem  em  1640,  por  Paulo  III  e  o  cargo  de 
geral  que  Loyola  conservou  até  á  morte  em  i556,  10  annos  de- 
corridos sobre  o  desapparecimento  do  modesto  mestre. 

Eram  innumeraveis  as  congregações,  com  largo  numero  de 
adeptos  e  só  o  «Apostolado  da  Oração»  possuía  em  i9o2,  83 1 
centros  com  o  total  de  707:868  associados  do  i.°  grau,  252:178 
do  2.°,  55:236  do  3.°  e  19:161  zeladores  e  zeladoras. 

Recebendo  ordens  directas  do  geral  dos  jesuítas,  o  padre  al- 
lemão,  Francisco  Xavier  Werlz,  que  em  8  de  Setembro  de  1906 
substituiu  o  geral  padre  Martin,  fallecido  a  18  de  Abril  de  1906, 
havia  cm  Lisboa  o  provincial,  padre  Luiz  Gonzaga  do  Valle  Pe- 
reira Coelho  Cabral,  cognominado  pelo  fallecido  escriptor  D. 
João  á^  Gamara,  como  o  2.°  padre  António  Vieira,  e  que  vigi- 
lava sobre  55  associações  fradescas,  como  successor  do  i.°  pro- 
vincial, padre  Ficarelli,  que  governou  os  jesuitas  em  Portugal 
até  1887,  trazido  em  Agosto  de  1860,  até  ao  convento  do  Bar- 
ro, pelos  padres  Carlos  Rademaker,  Meloni,  depois  superior  do 
collegio  de  Strnache  e  Prosperi,  o  fundador,  depois,  do  Aposto- 
lado da  Oração. 

Eram  essas  congregações  : 

Associação  Missionaria  Portuguesa  — á  qual  pertenciam:  o 
Instituto    de   ensino    primário   e  secundário  gratuito  na  casa  e 


(*)  Foi   editor  João  António  Marques  e  impresso  na  Casa  Progresso  da 
Kua  do  Arco  do  Limoeiro. 
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quinta  de  Brancannes,  em  Setúbal  (sede  da  A«5sociação);  institu- 
to de  formação  missionaria  e  de  ensino  primário  gratuito,  na 
quinta  de  S.  Bernardino,  treguezia  de  Athouguia,  concelho  de 
Peniche;  Instituto  de  formação  missionaria  e  de  ensino  gratuito 
na  quinta  de  Santo  António,  treguezia  de  S.  Pedro,  concelho  de 
Torres  Vedras;  análogo  no  logar  do  Areal,  íreguezia  de  S.  Vic- 
tor, Braga. 

Associação  do  Bom  Pastor  —  com  sede  em  Lisboa,  na  rua 
da  Bella  Vista  á  Graça,  que  se  desempenhava  de  certos  encargos 
por  intermédio  das  associações:  de  Santa  Magdalena,  Irmanda- 
de das  senhoras  viuvas  sob  a  protecção  da  rainha  Santa  Izabel ; 
ambas  em  Lisboa; — e  no  Porto,  pela  de  Nossa  Senhora  do  Bem 
Pastor,  na  rua  do  Valle  Formoso. 

Associação  das  Irmãs  Hospitaleiras  do  Sagrado  Co- 
ração de  Jesus — com  sede  em  Idanha,  Bellas,  concelho  de  Cin- 
tra. 

Associação  das  Irmãs  Terceiras  de  S.  Domingos  —  á  qual 
pertenciam,  em  Lisboa:  Collegio  de  S.  José  e  S.  Domingos  de 
Bemfica  (sede  da  associação);  Collegio  do  Sacramento,  em  Al- 
cântara; Collegio  do  Salvador; — em  Aveiro;  Collegio  de  Santa 
Joanna; — e  eram  dirigidos  pela  associação  os  seguintes  estabeleci- 
mentos: Em  Lisboa:  Dispensário  da  Rainha  D  Amélia,  no  ex- 
tincto  convento  do  Síicramento,  em  Alcântara:  Asylo  de  S.  José, 
no  mesmo  extincto  convento,  pertencente  á  Associação  Protec- 
tora das  Meninas  Pobres;  Asylo  do  Senhor  Rei  Salvador,  ás  Es- 
colas Geraes,  pertencente  á  mesma  Associação  Protectora  das 
Meninas  Pobres;  Asylo  das  Cegas,  pertencente  á  Associação  de 
Nossa  Senhora  Consoladora  dos  Aflictos; — em  Outão,  concelho 
de  Setúbal:  Sanatório  de  Outão,  pertencente  á  Assistência  Na- 
cional aos  Tuberculosos;  —  Porto:  Dispensário  da  Rainha  D. 
Amélia,  pertencente  á  associação  do  mesmo  nome; — em  Braga: 
Collegio  de  Regeneração,  pertencente  á  Associação  do  mesmo 
nome; — em  Lagos,  concelho  de  Faro:  Collegio  de  S.  José,  per- 
tencente á  Associação  Protectora  das  Meninas  Pobres. 

Associação  dos  Padres  Seculares  da  Missão  de  S,  Vicente 
de  Paula — com  uma  procuradoria  em  Lisboa. 

Associação  dos  Irmãos  Hospitaleiros  de  S.  João  de  Deus — 
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com  sede  na  quinta  do  Telhai,  írcguezia  de  Rio  de  Mouro,  con- 
celho de  Cintra. 

Associação  de  S.  Francisco  de  Salles  —  com  sede  no  Porto 
rua  do  Villar,  que  tomou  a  seu  cargo  o  Collegio  de  Visitação 
de  Santa  Maria. 

Associação  das  Irmasinhas  dos  Pobres — á  qual  pertenciam: 
os  Asylos  dos  Velhinhos  de  Campolide  (sede  da  associação) ; 
análogo  na  rua  do  Pinheiro  Manso,  no  Porto,  análogo  na  Cal- 
çada do  Soccorro.  Funchal. 

Associação  das  Irmãs  de  S.  Vicente  de  Paula — com  uma  pro- 
curadoria cm  Lisboa. 

Pta  Sociedade  de  S.  Francisco  de  Salles — á  qual  pertencia  o 
instituto  chamado  OfiBcinas  de  S.  José,  na  rua  do  Sacramento  á 
Lapa,  em  Lisboa,  onde  era  a  sede  da  associação;  tendo  esse  ins- 
tituto como  dependência  uma  succursal  na  quinta  do  Pinheiro, 
treguezia  de  S.  Sebastião  da  Pedreira.  O  pessoal  da  associação 
prestava  serviços  no  antigo  collegio  chamado  dos  Orphaos  de  S. 
Caetano,  em  Braga. 

Associação  das  Missionarias  de  Mana  —  com  sede  em  Lis- 
boa, rua  do  Patrocinio,  que  tinha  a  seu  cargo:  um  collegio  no 
Funchal;  outro  em  Braga  (Tamanca);  uma  casa  de  educação  de 
orphãos,  na  mesma  cidade;  no  extincto  convento  do  Remédios  : 
uma  casa  para  formação  de  missionários  para  a  Africa  portu- 
gueza;  em  Lagos,  um  asylo  de  velhos  e  velhas;  na  Junqueira, 
em  Lisboa,  um  escola  para  pobres  e  uma  casa  para  operários ; 
em  Meliapor  (índia),  um  hospital  para  leprosos. 

Associação  de  Santa  There^fa  de  Jesus — com  sede  na  fregue- 
zia  de  Santa  Christina  do  Couto,  concelho  de  Santo  Thyrso;  e  á 
qual  pertencia  um  collegio  n'aquella  íreguezia;  e  o  Instituto  de 
Educação  e  ensino,  em  Torres  Novas. 

Associação  das  Oblatas  do  Menino  Jesus — com  sede  em  Lis- 
boa. 

Associação  de  S.  Francisco  de  Salles — á  qual  pertenciam  : 
o  A5>ylo  de  S.  Francisco  de  Salles;  o  collegio  de  pensionistas  de- 
nominado das  Salesias,  como  aquelle,  no  extincto  convento  da 
Vizitação  de  Santa  Maria,  em  Lisboa. 

Associação  dos  Missionários  do  Espirito  Santo — i  qual  per- 
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tenciam:  a  Escola  Agrícola  Colonial  de  S.  Pedro  de  Cintra;  Se- 
minário da  Formiga,  Vallongo;  Collegio  do  Espirito  Santo,  Bra- 
ga; Collegio  de  Santa  Maria,  Porto;  Instituto  Fisher,  Ponta  Del- 
gada; Procuradoria  Geral  das  Missões  do  Espirito  Santo  do 
Congo  e  Angola,  em  Lisboa,  sede  da  Associação. 

Associação  das  Irmãs  Hospitaleiras  dos  Pobres  pelo  amor 
de  Deus  —  com  sede  em  Lisboa,  no  extincto  convento  das  Tri- 
nas. 

Associação  das  Servi  as  de  Nossa  Senhora  das  Dores  — 
com  sede  em  parte  do  edifício  do  convento  do  Desaggravo,  em 
Lisboa.  Pertence-ihe  a  escola  e  asylo  ahi  estabelecidos,  e  succe- 
deu  ao  Recolhimento  das  Servitas  de  Nossa  Senhora  das  Dores, 
incorporado  no  Recolhimento  de  Nossa  Senhora  do  Rosário. 

Associaçã.:>  de  Nossa  Senhora  da  Immaculada  Conceição  — 
que  não  tem  instituto  próprio,  e  apenas  presta  serviços:  no  col- 
legio da  Estrada  das  Picoas,  denominado  Asylo  de  Nossa  Senho- 
ra de  Lourdes,  sede  da  associação;  e  no  Asylo  da  Villa  de  Cam- 
po Maior. 

Associação  das  Escravas  do  Santíssimo  Sacramento  e  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição— quQ  dirige  duas  escolas  gratui- 
tas: uma  no  Recolhimento  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  cujo  edifício,  onde  a  associação  tem 
a  sede,  pertence  ao  Estado;  outro  na  rua  do  Passadiço  em 
Lisboa. 

Associação  do  Santíssimo  Coração  de  Jesus  —  á  qual  per- 
tence o  Collegio  do  Santissimo  Coração  de  Jesus,  na  quinta  do 
Candieiro,  Olivaes,  sede   da  associação. 

Associação  do  Sagrado  Coração  de  Mana  —  em  Lisboa, 
que  dirige:  um  collegio  no  Campo  de  Luiz  I;  uma  escola  exter- 
na de  creanças  pobres.  (Só  admitte  como  associadas  pessoas  do 
sexo  feminino,  de  maior  edade  ou  emancipadas. 

Associação  de  Santa  Dorothea  —  que  dirige  os  seguintes 
collegics:  i.°  de  educação  e  ensina  a  pensionistas  instaliados;  a) 
na  rua  do  Quelhas,  6-A,  Lisboa;  b)  na  rua  da  Misericórdia,  Co- 
vilhã; c)  na  quinta  do  Sardão,  Villa  Nova  de  Gaya;  d)  na  rua 
de  Santa  Luzia,  Villa  do  Conde;  e)  na  rua  de  Santa  Maria,  Gui- 
marães; f)  na  rua  do  Mesquita,  Évora;  g)  na  rua  do  Príncipe, 
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í*ovoa  do  Varzim;  h)  na  rua  de  S.  Pedro,  Villa  Real;  /)  na  tra- 
vessa de  Sant*Anna,  Ovar;  —  2.°  de  aulas  gratuitas  e  casas  de 
lavor  para  meninas  pobres,  em  cada  um  dos  edifícios  anterior- 
mente indicados; — e  além  d'estes:  o  Asylo  da  Infância  desvalida, 
em  Villa  Real,  e  o  Asylo  de  Villar,  no  Porto. 

Associação  de  S.  Dtm\  —  com  sede  na  Rua  de  S.  Diniz,  no 
Porto.  (Fundadora,  entre  outras,  a  condessa  de  Samodaes). 


D.   DCMITILLA  DE  CARVALHO 


Associação  dé  S.  Francisco  de  S alies  —  em  S.  Miguel  das 
Aves,  concelho  de  Santo  Thyrso,  que  administrava  o  coílegio 
séJe  da  associação,  a  quai  podia  fundar  succursaes  em  quaesquer 
pontos  do  paiz. 

Associação  Protectora  de  Meninas  Pobres  —  com  ?éde  no 
Recolhimento  de  S.  José,  da  Villa  de  Lagos. 

Associação  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  —  com  sede  no 
Recolhimento  aos  Moinhos  dos  Olivaes. 
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Associação  de  Jesus  Mana  José  —  que  dirigia  os  seguintes 
collegios:  um  na  Tapada  da  Renda,  freguezia  do  Louriçal  do 
Campo,  concelho  de  Gastello  Branco,  onde  tem  a  sede  da  asso- 
ciação; outro  no  logar  e  íreguezia  de  Touraes,  concelho  de 
Ceia. 

Associação  de  Nossa  Senhora  do  Pranto — com  sede  na  villa 
de  Ílhavo,  Rua  Direita. 

Associação  de  Soccorros  aos  Pobres  de  Nossa  Senhora  da 
Boa  Morte  —  com  sede  no  extincto  convento  do  Louriçal,  da 
villa  e  íreguezia  do  mesmo  nome. 

Associação  do  Sagrado  Coração  de  Marta,  da  cidade  de 
Vi^eu  —  que  dirigia  os  seguintes  estabelecimentos:  um  collegio 
fundado  em  i892,  depois  estabelecido  na  rua  do  Tenente  Vala 
dim;  uma  escola  externa  de  creanças  pobres. 

Associação  do  Sagrado  Coração  de  Mana  —  com  sede  na 
Porto. 

Associação  de  Santo  António  das  Aguas  Fe^^reas — com  se- 
de no  Porto,  quinta  das  Aguas  Férreas,  onde  tinha  um  colle- 
gio, podendo  crear  succursaes  em  quaesquer  pontos  do  paiz;  e 
professores  nas  seguintes  escolas;  i.°  nas  chamadas  catholi* 
cas,  do  Porto;  2.°  na  Escola  de  Santo  António,  na  Foz  do  Douro, 
3.°  na  Escola  da  Senhora  da  Purificação,  em  Canidollo,  Villa  do 
Conde;  4.^  nas  Escolas  do  Sagrado  Coração  de  Jesu^,  na  rua  de 
S.  Diniz,  Porto;  e  na  de  Grijó;  5.°  do  Asylo  do  Duque  de  Bra- 
gança, em  Bragança;  6.°  no  Asylo  de  Montenegro,  Faie;  7.°  no 
Asylo  da  Intancia  Desvalida,  Vizeu;  8.°  na  Escola  Intantil  da 
Senhora  do  Pranto,  Ílhavo  —  Tinha  também  associadas  que  se 
dedicavam  ao  serviço  de  pobres  nas  seguintes  localidades:  r°  no 
Hospital  de  Sania  Maria,  Porto;  2.°  no  Hospital  Particular,  no 
Couto  de  Cucujães,  Oliveira  de  Azeméis;  3.°  no  Hospital  da  Mi- 
sericórdia, Arcos  de  Valle  de  Vez;  4.°  no  Hospital  da  Misericór- 
dia, Fate,  5.°  no  Hospital  da  Misericórdia,  Vizeu;  6.°  no  Hospi- 
tal da  Misericórdia,  Setúbal. 

Associação  de  Instrucção  no  Collegio  de  S.  José — com  sédc 
cm  Villa  do  Conde. 

Associação  do  Divino  Salvador — com  sede  em  VairSo,  con- 
celho de  Villa  do  Conde. 
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Assoei jção  de  Instrucção  no  Collegio  do  Santíssimo  Cora' 
ção  de  Jesus — na  Povoa  de  Varzim. 

Associação  da  Madre  Deus  —  com  sede  em  Guima- 
rães. 

Associação  Fe  e  Paína — que  dirigia  os  seguintes  institutos: 
a)  de  ensino  primário  e  secundário:  1.°  na  travessa  de  Estevam 
Pinto,  Lisboa,  sede  da  associação;  2°  no  sitio  da  Pelota,  íregue- 
zia  do  Louriçal  do  Campo^  Castello  Branco:  3.°  na  rua  de  Santa 
Luzia,  Guimarães,  —  b)  de  formação  missionaria:  i.®  no  Colle- 
gio  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  Torres  Vedras;  2.°  no  logar  de 
Palhavã,  Setúbal; — c)  de  ensino  profissional  a  operários  e  aulas 
gratuitas  a  creanças,  no  Serrado,  Covilhã. 

«Missão  do  Padroado  Ultramarino,  com  as  irmãs  e  as  no- 
viças existentes  nos  institutos  seguintes:  de  S.  Patrício,  em  Lis- 
boa; de  Santa  Thereza  de  Jesus,  em  Carnide;  de  Santa  Clara, 
em  Coimbra;  de  Nossa  Senhora  de  Monserrate,  em  Vianna  do 
Castello,  e  de  S.  Francisco  Xavier,  em  Ponta  Delgada;  —  bem 
como  as  irmãs  em  serviço  nos  seguintes  pontos:  Loanda,  colle- 
gio  e  escola  official:  Mossamedes,  idem,  idem;  Huilla,  asylo  e 
missão;  Caconda,  idem,  idem;  Malange,  idem,  idem  e  escola  of- 
ficial; Cabinda,  asylo  e  missão;  Chiloango,  missão  e  escola; 
Quali,  asylo  e  missão;  Lourenço  Marques,  hospital  e  escola  of- 
ficial; Cabaceira,  asylo  e  escola;  Moçambique,  hospital  escola  ot- 
ficial;  Quelimane,  idem,  idem;  —  Braga,  asylo;  Guimarães, 
idem;  Angra  do  Heroísmo.  Asylo  de  Infância  Desvalida  e  Asylo 
de  Mendicidade. 

Associação  de  Soccorros  ^zos  Pobres  de  Santa  Jhere^a  de 
Jesus  —  com  sede  em  Aveiro  (residindo  as  «sócias  activas»  na 
sede  da  associação). 

«Associação  de  Soccorros  aos  Pobres  de  Santa  Thereza  de 
Jesus,  com  sede  em  Coimbra». 

«Associação  de  Nossa  Senhora  da  Soledade — com  sede  em 
Setúbal,  no  Recolhimento  de  Nossa  Senhora  da  Soledade. 

«Associação  de  Santa  Cara»  — com  se'de  na  freguezia  de 
Sanguedo,  concelho  da  Feira. 

«Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Saúde» — com  sede  na  villa 
de  Redondo. 
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«Associação  dos  Santíssimos  Corações  de  Jesus  e  Mariai)  — 
com  sede  em  Leiria. 

«Associação  das  Irmãs  Terceiras  de  S.  Domingos — com  se- 
de em  Leiria. 

«Associação  das  Oblatas  do  Menino  Jesus» — com  sede  em 
Motreita,  Vinhaes. 

«Associação  das  Oblatas  do  Menino  Jesus»  — com  sede  em 
Fornos  de  Ledra,  freguezia  de  Lamalonga,  Macedo. 

«Associação  de  Santa  Thereza»  — com  sede  em  Freixinho, 
Sernancelhe. 

«Associação  de  Nossa  Senhora  das  Victorias» — com  sede  na 
treguezia  de  Santa  Cruz,  Madeira. 

«Associação  de  Nossa  Senhora  das  Mercês»  — com  sede  no 
Funchal. 

«Associação  de  Nossa  Senhora  dos  Innocentes» — com  sede 
no  Conservatório  de  Nossa  Senhora,  Santarém. 

«Associação  das  Enfermeiras  de  Nossa  Senhora  de  Saúde» 
—  com  sédc  no  Porto,  podendo  estabelecer  filiaes  em  todo  o  con- 
tinente do  reino,  ilhas  e  colónias. 

«Associação  Missionaria  do  Santíssimo  Redemptor  Auxilia- 
dora dos  Parochos»  —  com  sede  na  íreguezia  da  Lourosa,  Feira, 

«Associação  de  S.  Bento»  — com  sede  na  Quinta  da  Boa 
Vista,  treguezia  de  S.  Martinho  de  Cucujães,  Oliveira  de  Aze- 
méis. 

O  numero  de  jesuítas  existentes,  na  sua  totalidade,  em 
1909,  era  de  i6158,  espalhados  por  5  denominadas  «Assistên- 
cias», formadas  por  «Prcvincias». 

Cabiam  á  «Assistência  italiana»,  2o33  irmãos,  divididos 
pelas  provindas  «romana»,  napolitana,  siciliana,  turinense  e 
veneziana. 

A*  «allemã»,  províncias  austro-hungara,  belga,  galitziana, 
allemã  e  hollandeza,  8104  irmãos. 

A*  «íranceza»,  províncias  de  Champagne,  fraaceza,  leoneza 
e  de  Tolouse,  8104  irmãos. 

A*  «hespanhola»,  províncias,  aragoneza,  castelhana,  toleda- 
na,  portugueza  e  mexicana,  3656  irmãos. 

A'    «ingleza»,    províncias,   ingleza,   canadiense,    irlandeza, 
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Mariland-Neoyorkina,  Missuriana  e  Nova  Orleancnse,  325o  ir- 
mãos. 

Conhecido  esse  augmento  de  torças  jesuiticas,  registados  os 
boatos  de  um  próximo  desaffivelar  de  mascara,  com  base  nos 
trabalhos  das  eleições,  acirrou-se  a  propaganda  contra  o  clero 
negro,  por  parte  da  democracia,  ávida  de  encontrar,  para  o  seu 
tuturo,  o  caminho  desbravado. 

O  governo  decidiu  pois  a  perseguição  aos  jesuitas  e  associa- 
ções sobre  que  se  acobertavam. 

Houve  a  analyse  ministerial  da  sua  altitude  no  periodo 
eleiçoeiro. 

Seguiu-se-lhc  crdem  aos  governadores  civis  para  que  deter- 
minassem aos  respectivos  administradores  de  concelho  a  remes- 
sa urgente  de  relatórios  sobre  a  forma  como  ate  então  havia 
sido  executado  o  decreto  de  18  de  Abril  de  i9oi  sobre  congre- 
gações: 

«Tendo  chegado  ao  conhecimento  do  governo  diversas  recla- 
mações, relacionadas  com  a  maneira  como  tem  sido  executado 
o  decreto  de  i8  de  abril  de  igoi,  relativo  ás  associações  de 
caracter  religioso,  e  convindo  proceder  por  íórma  que  nem  as 
leis  deixem  d<i  ser  respeitadas  nem  ás  paixões  se  attribua  reso- 
lução menos  ponderada,  venho  recommendar  a  v.  ex.*  que,  com 
a  maior  urgência  proceda  a  um  rigoroso  inquérito  sobre  os  pon 
tos  seguintes;  i.°  Se  existem  n'esse  districto  associações  de  ca- 
racter religioso,  que  íunccionem  sem  a  auctorisação  de  que  trata 
o  art  I.*  do  decreto  de  i8  abril  de  1901;  2.°  Se  n*esse  distric- 
to se  manieem  associações  de  caracter  religioso,  devidamente 
aactorÍ7adas,  mas  que  se  haiam  afastado  da  observância  do  dis- 
posto nas  alíneas  b)  a  /)  dos  referidos  art.  i.®  e  decreto;  3.°  Se 
n'esse  districto  ha  institutos  de  beneficência,  caridade,  educação, 
ensino  ou  propaganda  estabelecidos  pelas  associações  de  carac 
ter  religioso,  mas  que  não  tenham  obedecido  ás  prescripçÕes  das 
alíneas  a)  a  c)  do  art.  2.°  do  decreto  de  i  8  de  abril  de  I901;  4.° 
Se  as  communidades  ou  congregações  religiosas,  de  que  trata  o 
art.  5.°  do  referido  decreto,  teem  cumprido  a  ultima  parte  do 
seu  §  2.°;  5.°  Se  ha  individuos  pertencentes  ás  communidades  ou 
congregações  religiosas  que  não  cumpram  a  obrigação  estabele- 
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cida  no  §  2.°  do  artigo  5.°;  6.°  Se  nas  associações  de  caracter  reli- 
gioso ou  estabeleci naentos  d'ellas  dependentes  existem  padies  es- 
trangeiros que  pratiquem  o  ensino  ou  façam  propaganda,  per- 
tencentes a  associações  religiosas  que  não  tenham  existência  le< 
gal  em  Portugal.  Tenha  v.  ex.*  por  muito  recommendado  que, 
se  é  certo  que  o  inquérito  deve  ser  íeito  com  a  maior  urgência 
deve  elle  ser  revestido  de  todas  as  condições  que  o  imponnam  á 
confiança,  para  que  possa  servir  de  base  a  qualquer  procedimen- 
to que  o  governo  adopte  sobre  assumpto  de  tão  singular  impor- 
tância. Para  isto  é  indispensável  que  inteiramente  de  parte  se- 
jam postas  as  apreciações  de  factos  observados,  que  não  obede- 
çam ao  propósito  de  esclarecer  o  governo  com  a  mais  escrupulosa 
exactidão.» 

Sabido  era  que  elle  cahira  de  ha  muito  em  pleno  olvido  e 
que,  embora  tivessem  transitado  pelo  poder  diversos  gabinetes 
regeneradores  nenhum  com  essa  lei  se  preoccupára. 

Pelos  governadores  civis  era  pois  remettida  aos  adminis- 
tradores dos  concelhos,  a  seguinte  circular: 

«111,™°  sr.  —  O  decreto  de  18  de  abril  de  1901,  referendado 
pelo  grande  estadista  que  foi  Hintze  Ribeiro,  regularisou  e  deu 
existência  normal  aos  estabelecimentos  de  ensino,  caridade,  be- 
neficência e  propaganda  no  ultramar,  dirigidos  e  administrados 
por  communidades  e  congregações  religiosas,  íazendo-as  entrar 
no  império  da  lei,  amoldando-as  á  feição  secular  e  legal  das 
associações  de  caracter  religioso,  e  subordinando-as  á  legitima 
acção  e  superintendência  do  Estado,  e  regulou  o  que  proveitoso 
e  benéfico  havia  em  taes  estabelecimentos.  Com  o  fim  de  asse- 
gurar esta  superintendência,  determinou  o  decreto  citado  as  sa- 
bias providencias  enumeradas  nos  artigos  2,  3  e  4,  que  me 
cumpre  fazer  observar  com  todo  o  rigor,  a  bem  do  Estado.  Nac 
obstante  as  prescripçÕes  estabelecidas,  é  certo  que  ao  meu  co- 
nhecimento teem  chegado  queixas  e  reclamações  contra  abusos 
e  irregularidades  praticadas  nos  estabelecimentos  referidos,  em 
contravenção  dos  preceitos  legaes,  e,  porque,  sendo  fundamen- 
tadas taes  reclamações,  indispensável  é  que  eu,  no  exercicio  da 
tutella  que  me  compete  pelo  citado  decreto  e  pelo  artigo  248.° 
n.°  4  do  Código  Administrativo,  adopte  as  providencias  que  as 
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circumstancias  exigem,  como  de  necessidade,  para*evitar  e  cor- 
tar taes  abusos,  e  tazer  punir  aquelles  que  se  encontrarem  in- 
cursos na  sancção  da  lei,  venho  recommendar  a  v.*  s.*  que,  no 
uso  das  aitribuições  conferidas  pelo  reíerido  código  no  artigo 
277.°  n.°®  1.°,  2°,  4°  e  7.°  proceda  ás  investigações  necessárias  e 
exerça  toda  a  vigilância  na  execução  dos  serviços  e  administra- 
ção das  associações  e  estabelecimentos  de  que  se  trata,  dando- 
me  minuciosa  conta  de  tudo  o  que  apurar,  por  maneira  a  habi- 
litar me  a  resolver  como  lôr  de  justiça  e  a  poder  dar  cumpri- 
mento aos  deveres  que  me  competem.» 

Teixeira  de  Sousa  ergueu  o  tacho  do  seu  liberalismo,  agi- 
tou-o  para  que  illuminasse  os  companheiros  incindido  sobre 
elles  a  lama  de  liberal  de  que  quiz  rodear  o  gabinete,  e  torman- 
do  rasto  de  luz  que  assignalasse  a  perseguição  aos  frades,  colhi- 
dos na  rede  que  só  deixava  escapar  quantos  não  guerrearam  o 
governo  no  periodo  da  cabala  eleitoral. 

Ao  enveredar  por  esse  caminho,  Teixeira  de  Sousa  não  viu 
logo  que,  seguindo-o,  pouco  lucrava,  como  pouco  lucraria  qual- 
quer estadista,  por  mais  notável  que  fosse,  a  defrontar-se 
com  a  inevitabilidade  do  destino,  predispondo  os  factos  para  a 
derrocada  de  um  regimen,  derrocada  por  todos  auxiliada. 

Esse  erro  manteve-o  ate'  ao  fim  o  chefe  do  ultimo  governo 
monarchico,  mais  por  espirito  de  politico  do  que  por  convicção 
própria,  e  assim  o  confirmou  ao  affirmar  (*)  que  se  a  monarchia 
e  a  politica  houvessem  tomado  um  caminho  verdadeira  e  ine- 
quivocamente liberal  as  instituições  teriam  vencido,  e  ainda 
indo  contra  a  coroa  nas  duras  horas  do  exilio  na  aflSrmativa  que 
á  Historia,  cumpre  registar;  (**) 

«A  educação  de  D.  Manuei  não  tinha  sido  orientada  no  pa- 
pel que  veiu  a  desempenhar  na  politica  nacional;  mas  dada  a 
sua  vontade  de  bem  servir  a  nação,  teria  sido  um  rei  afortuna- 
do e  conjurado  as  graves  dificuldades  que  cercavam  o  regi- 
men se  podesse  ter  arrancado  aos  adversários  da  Monarchia  e 


{*)  Para  a  Historia  da  Revolução^  pxr  Teixeira  de  Sou8a=Pagina  73 
=1.°  voluuno. 

f**)  Idcm=l.<*  volume=Pagina  75. 
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tomado  para  si  o  pendão  das  liberdades  publicas  que  elles  des- 
íraldavam  na  sua  tenaz  propaganda.» 

O  testemunho  parecia  destinado  a  assignalar  ou  a  escassez 
dos  processos  liberaes  do  governo  ou  ainda  a  impossibilidade, 
absoluta,  de  conseguir  o  «desideratum»  da  responsabilidade  de 
tomar  o  pendão  das  publicas  liberdades  desfraldado  pela  demo- 
cracia. 

Ainda  esta  se  encarregaria  de  registar  o  erro  de  Teixeira  de 
Sousa,  pois  que,  Republica  em  Portugal,  não  conseguiu  o  de- 
sempenho promettido  do  seu  áureo  programma  de  opposiçâo, 
agitando-se,  ella,  a  querida  do  povo,  nas  ondas  tormentosas 
d*um  abysmo  que  para  outrem  cavara. 

Os  inquéritos  novos  ás  congregações,  aliás  necessários,  co- 
meçaram portanto. 

A  maioria  dos  frades  inscreveram-se  na  legação  de  Hespa- 
nha.  O  collegio  jesuítico  de  Campolide  arvorava  a  bandeira  in- 
gleza. 

A  syndicancia  ao  Quelhas,  cujo  collegio  era  dirigi'^©  pela 
condessa  de  Monfalim,  D.  Eugenia  de  Sousa  Holstein,  que  suc- 
ccdeu  a  Madre  iMoraes,  D.  Maria  de  Moraes,  dava  o  conheci- 
mento, pelo  syndicante,  dr.  Pedro  de  Castro,  de  que  se  preparava 
ali  noviciado. 

Não  era  extranho  o  facto,  antes  era  demais  conhecido  e  apon- 
tado, e  até  que  o  noviciado  se  eflectuava  em  Villa  do  Conde,  no 
palácio  dos  antigos  condes  de  Azevedo,  fazendo-se  a  profissão  no 
Quelhas. 

No  coió  das  Mercês,  fazia  determinações,  frei  Crcscencio 
Marques;  no  de  Campo  Maior,  centro  predilecto  de  scenas  amo- 
rosas, o  padre  Cantuer. 

Julgou  prudente  o  governo,  ao  sobresalto  do  clero,  definira 
situação  e  assim  fez  sahir  no  orgao  do  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros, conselheiro  José  de  Azevedo,  os  seguintes  esclareci- 
mentos, aliás  de  pouco  efíeito:  {*) 

«Convém  que  os  actos  do  governo  não  sejam  de  molde  a 
suscitar  duvidas  sobre  o  seu  respeito  pela  religião  do  Estado, 


(*}  O  Imparcial  de  7  de  Setembro  de  1910. 
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pois  é  quasi  certo  que  o  nacionalismo  envidará  todos  os  esforços 
para  manter,  no  espirito  do  clero,  essa  lamentável  confusão.  Nin- 
guém  do  poder,   que  nós  saibamos,  pensa  em  peorar  as  condi- 
ções em  que  vive  a  classe  sacerdotal.  Nenhum  acto  ainda  foi  pra- 
ticado que   denuncie   um   propósito  de  hostilidade  para  com  o 
clero,  embora  a  sua  attitude,  na  lucta  eleitoral,  denuncie  senti- 
mentos que  lhe  não  merece  um  governo,  cujo  máximo  peccado 
parece  ser  o  espirito  liberal  de  que  está  animado.  Não  !  O  pro- 
pósito do  governo  é  o  estudo  das  condições  em  que  estão  viven- 
do algumas  casas  religiosas,  cuja  intervenção  na  politica  denuncia 
a  existência  de  um  mal  estar  orgânico  que  a  prudência  aconse- 
lha remediar  emquanto  é  tempo.  Não  é  uma  medida  de  repre- 
sália :  é  um  expediente  de  prophylaxia  social,  o  que  se  busca  fazer, 
para  evitar  que  alastre  um  perigo  que  contraria  vitaes  interesses 
do  Estado.  Não  ha  modo  de  comprehender  que  associações  reli- 
giosas, que  só  podem  existir,  nos  termos  do  decreto  de  1902, 
para  fins  de  aliruismo  christão  ou  para  o  derrame  do  ensino,  in- 
tervenham nas  luctas  politicas,  com  a  fúria  doida  que  celebrisou 
os  je.«uitas  do  Barro  e  os  Mariannos  da  Aldeia  da  Ponte,  sem 
admittir  um  propósito  de  predominio,  um  pensamento  alheio 
aos  estrictos  interesses  da  Egreja  a  que  todos  pertencemos.  Uma 
tal   uniformidade  de  procedimento  presupõe  uma  unidade  de 
acção  que  não   pôde  derivar  de  outra  causa  que  não  seja  uma 
forte  disciplina  para  a  qual  não  seriam  sufficientes  os  elementos 
civis  que  florescem  no  nacionalismo.  A  ostensiva  reserva  manti- 
da  no  periodo  eleitoral  por  outras  associações  religiosas,  mani- 
festamente adversas  ao  jesuitismo,  são  um  indicio  de  que  a  alta 
inspiração  do  caracter  clerical,  dada  á  ultima  lucta,  sahiu  dos 
homens  influentes  que  nâ  capella  do  Quelhas  tecem  esta  teia  de 
enredos  com  que  pretendem  subordinar  a  sociedade  civil  portu- 
gueza  aos  seus  interesses  de  sonhos  de  ambição  predominante. 
Com  isto  nada  tem  o  clero  parochial  portuguez  :  a  injustiça  mes- 
ma com  que  combateu  um  governo  que  nunca  o  havia  prejudi- 
cado, prova  só  que  a  causa  da  sua  hostilidade  reside  fora  d*elle, 
e  um  acto  de  passiva  obediência  e  não  um  justificado  desaggra- 
vo.  E*  por  isso  que  a  confuzão  entre  uns  e  outros  seria  lamentável. 
«Não  6  sem  ternura  que  nós  relembramos  os  prodígios  de 
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dedicação  christã  de  algumas  casas  religiosas,  mormente  d'essas 
milicias  de  caridade  que  são  as  Irmasinhas  dos  pobres  e  asdeS. 
Vicente  de  Paula,  as  de  S.  José  de  Cluny  e  tantas  outras.  A* 
sombra  da  lei,  que  as  protege,  teem  vivido  sem  affrontar  os  di- 
reitos do  estado  e  beneficiadas  por  um  acatamento  popular  que 
cresce  todos  os  dias.  Seria  um  erro  responsabilisal-as  por  culpas 
que  desconhecem,  irmanal-as  n'um  tratamento  que  tem  de  ser 
diverso,  applicado  aos  marmanjÕes  hespanhoes  da  Aldeia  da 
Ponte,  que  devoram  o  tempo  na  ociosidade,  em  contravenção 
das  obrigações  de  ensino  que  assumiram  quando  solicitaram  do 
governo  a  faculdade  de  residência  no  concelho  do  Sabugal.  Pelo 
que  se  sabe  já,  se  alguma  cousa  ensinavam  era  o  desprezo  da 
dignidade  pessoal  na  pratica  de  actos  de  uma  mais  que  duvidosa 
moralidade.  Diflerente  é  a  situação  creada  pelos  frades  do  con- 
vento do  Barro  e  pelos  de  S.  Fiel,  cuja  interferência  nas  luctas 
politicas  não  é  explicável  senão  pela  Índole  mesma  da  ordem  a 
que  pertencem  e  que  tolerados,  entre  nós,  pela  circumstancia  de 
se  darem  ao  ensino,  conforme  as  indicações  do  despacho  que 
lhes  regularisou  a  existência,  se  verifica  agora  que  falseiam  a  sua 
missão  legal  em  desproveito  da  paz  publica  de  que  estão  sendo 
uma  permanente  ameaça.  São  estes  factos  os  que  devem  ter  em 
vista  os  funccionarios  que  teem  de  inquirir.  Pelo  que  respeita  ao 
governo  não  ha  ter  confusões,  visto  que  não  deve  ignorar  d*onde 
lhe  veio  a  guerra,  nem  as  armas  de  que  se  serviram.  Sob  esse 
ponto  de  vista  superior  o  que  é  preciso  encarar  é  o  nacionalismo 
como  agente  de  perturbação:  procurar  confinai  o  no  que  elle  é, 
sem  disfarce  do  jesuitismo,  para  subtrahir  á  sua  acção  o  clero  se- 
cular que  aliaz  o  governo  não  prejudicou  por  acto  algum  c  con- 
tra o  qual  seria  uma  leviandade  proceder  com  represálias.  O  que 
não  é  admissível  é  que,  n'um  paiz  catholico,  os  jesuítas,  além  de 
uma  ordem  religiosa,  sejam  um  partido  politico,  actuando  no 
mysterio,  vivendo  na  sombra,  influindo  nas  consciências,  ope- 
rando no  confessionário,  fora  da  vigilância  do  Estado,  privile- 
giado e  temido.  Se  quizer  ser  uma  força  civil,  tem  de  despir  a 
roupeta  da  ordem  e  entrar  sem  disfarce  no  campo  onde  todos 
nos  batemos.  De  resto  seria  collocarmo-nos  todos  em  condições 
de  evidente  inferioridade.  Ora  o  que  o  passado  denuncia  é  que 
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O  nacionalismo  se  reputou  já  bastante  tor:e  para  poder  dispensar- 
se  de  procedimentos  tortuosos.  Poz  claramente  o  seu  program- 
ma  contra  o  poder  civil ;  todos  podcram  reconhecer  quem  o  ins- 
pira e  quem  o  commanda.  E  como  não  ha  illusÕes,  o  Estado  ficou 
sabendo  também  onde  deve  ferir.» 

Ergueu  o  pendão  de  revolta  a  cleresia  negra  e  ao  passo  que 
o  governo  affirmava  que  a  sua  cólera  só  abrangia  o  jesuitismo, 
logo  se  fez  sentir  que  o  ministério  ia  investir  contra  a  religião 
e  contra  o  clero  secular,  e  o  «Portugal,»  órgão  do  nacionalismo, 
dava  o  alarme  nas  seguintes  linhas  (g  ae  Setembro): 

«Esteja  o  clero  prevenido.  Não  se  fie  n*aqu'ella  cantata  que 
as  gazetas  governamentaes  já  começaram  a  assobiar,  de  que  o 
clero  secular  nada  tem  a  temer.  .  .  Mas  dando  de  barato  que  a 
guiirra  do  governo  se  dirija  apenas  contra  as  congregações,  des« 
mentindo  flagrantemente  o  seu  liberalismo  e  escarnecendo  da  li- 
berdade da  associação,  que  deve  esiender-se  a  todos  os  portugue- 
zes  ?  Devemos  cruzar  os  braços  indiôerentemente  ?  Não  saoelles 
padres  como  nós  somos?  E  além  de  padres,  victimas,  sacrifica- 
dos? Não  lhe  devemos  a  nossa  solidariedade,  o  auxilio  de  irmãos, 
o  amor  de  portugUezes  ?  O  que  fazem  elles  para  merecer  os  ri- 
gores de  uma  lei  de  excepção  ?  Vivem  em  commum,  para  ensi- 
nar, para  rezar,  para  honrar  e  servir  a  Deus  ?  E*  isto  um  crime 
para  esse  governo  que  para  ahi  está  ?  Que  se  não  consume  o  at- 
tentado  ás  regalias  sociaes,  e  individuaes  sem  o  nosso  mais  vehe 
mente  protesto,  se  os  clamores  da  justiça  e  da  humanidade  o  não 
impedirem  proveitosamente.» 

Os  republicanos  por  seu  turno,  aproveitando  a  commemora- 
ção  do  4.°  anniversario  do  Centro  Rodrigues  de  Freitas,  em  18 
de  Setembro,  fustigavam  ali  os  contrários  á  sua  causa  com  phra- 
zes  violentas,  visando  o  dr.  Eusébio  Leão,  o  rei  D.  Manuel  com 
os  seguintes  palavras: 

aNão  se  sente  desvanecido  com  as  medidas  do  governo,  que 
podia,  se  quizesse,  de  um  momento  para  o  outro,  pôr  na  fron- 
teira os  jesuitas  que  cá  estão.  Cada  um  nasce  para  o  que  naFce.  O 
chefe  do  Estado  não  tem  geito  para  se  desempenhar  d*esse  car- 
go, tem-no  dito  toda  a  imprensa  monarchica,  O  cheíe  de  Estado 
tem  geito  para  andar  de  opa  e  cirio  e  não  pira  reinar.  Se  eu  ti- 
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vesse  a  honra  de  representar  o  Porto  em  cortes  e  se  orei  vestisse 
um  habito,  abrisse  coroa  e  entrasse  para  um  convento,  não  teria 
duvida  em  perdoar-lhe  todos  os  erros  e  todos  os  adeantamentos 
feitos  á  sua  real  íamilia.» 

Os  frades  hespanhoes,  «Mariannos,»  do  convento  de  Fraga, 
no  concelho  de  Sattam,  nas  margens  do  ribeiro  que  corre  a  4 
kilometros  da  freguezia  de  Quintella,  concelho  de  Moimenta,  pro- 
curavam, por  seu  turno,  alliciar  o  povo  para  a  rebellião  ás  or 
dens  ministeriaes,  emquanto  elles,  collocando-se  a  coberto,  se  fa- 
ziam inscrever  como  naturaes  de  Hespanha. 

Não  pertenciam  so  núcleo  da  Companhia  de  Jesus,  mas  não 
perdoavam  a  expulsão  cm  perspectiva. 

Emquanto  se  prophetisavam  perturbações  da  ordem, — pro- 
jectados aliás  mais  pelos  republicanos  do  que  pelos  sectários  de 
Loyola  —  seguiam  as  syndicancias. 

A  do  collegio  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  do  Barro,  de  Tor- 
res Vedras,  entregue  em  9  de  Setembro,  ao  dr.  Sebastião  de  Sam- 
paio, ia  dar  ensejo  ao  governo  para  procedimento,  visto  apurar- 
se  que  pertencendo  elle  á  Associação  Fé  e  Pátria,  como  o  collegio 
de  Campolide,  o  collegio  de  S.  Fiel,  eo  Instituto  do  Serrado,  na 
Covilhã,  se  eflectuava  a  ceremonia  do  noviciado  como  passagem 
para  as  outras  succursaes,  apparecendo  ali,  entre  outros  instru- 
mentos ex-conventuaes,  outros  de  flagrante  denuncia,  como  ci- 
licios. 

Os  jesuitas  de  Aldeia  da  Ponte,  que  tinham  por  superior,  o   i 
padre   Baldomero,   eram  comtudo  os  mais  temiveis,  já  pela  pro- 
paganda intensa,  pelo  appoio  que  logravam  do  povo,  já  pela  des» 
obediência  flagrante  aos  mandados  jadiciaes. 

Patrocinados  pelo  arcebispo  da  Guarda,  calcularam  logo  o 
partido  que  podiam  tirar  d'esse  sustentáculo  e  tentaram  oppol-o 
ás  cóleras  do  governo. 

O  prelado,  comtudo,  não  quiz  servir  de  escudo  á  rebellião  e 
limitou  se  a  conselhos  e  a  auxílios  particulares,  de  forma  que 
obteve  o  conhecimento  da  epocha  em  que  cabia  aos  jesuitas  de 
Aldeia  da  Ponte  o  ajuste  de  contas. 

Assim,  antes  de  qualquer  ordem,  os  frades,  a  6  de  Setembro, 
abandonavam  o  seu  poiso,  indo  muitos  occultar-se  n'uma  quinta 
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da  freguezia  de  Matamude,  no  Alto  de  Gaya,  e  passando  outros 
a  Hespanha,  por  desnecessária  a  sua  presença. 

O  inquérito,  que  deu  o  augmento  dos  factos  conhecidos  des- 
de Igo8,  era  commettido  aos  drs.  José  Augusto  Gaspar  de  Mat- 
tos, administrador  do  concelho  de  Coimbra  e  Alberto  Thomaz 
David,  administrador  de  Lousada,  assistindo  o  do  Sabugal  dr. 
Luiz  Capello,  e  para  auxiliar  os  trabalhos  seguiu  do  Sabugal  pa- 
ra Aldeia  da  Ponte,  o  capitão  França,  com  4  policias  e  duas 
praças  de  cavallaria. 

Haviam  os  frades  deixado  bem  preparado  o  caminho  e  ao 
surgir  do  cortejo  modesto  em  frente  da  portaria  do  convento,  as 
mulheres  do  logar,  entre  imprecações  quizeram  tocar  a  rebate, 
para  incitamento  á  resistência  dos  povos  visinhos. 

A  attitude  dos  soldados  fez  modificar  as  intenções  e  o  mu- 
lherio, adoptou  systhema  mais  benévolo,  mas  de  resultado  nullo. 

De  joelhos  ou  abraçando  o  official,  pediam  clamorosamente 
as  poupassem  da  morte  e  aos  padres  bondosos,  promessa  que  o 
capitão  fez. 

Só  a  7  de  Setembro  começaram  os  trabalhos  de  investiga- 
ção, sendo  as  chaves  do  convento  entregues  por  um  padre  por- 
tuguez,  emquanto  da  fronteira  casa,  cinco  jesuítas  espionavam  os 
movimentos  dos  syndicantes.  O  inquérito  constatava  o  que  de 
ha  muito  era  sabido:  a  seducção  de  raparigas  da  localidade,  a 
ingerência  na  politica,  e  a  rara  distribuição  de  esmolas,  pouco 
conforme  com  os  seus  intuitos  de  associação  beneficente. 

Confirmados  eram  assim  os  pontos  do  relatório  antigo  do 
administrador  Luiz  Telles. 

A  I  2  de  Setembro,  o  conselho  de  ministros  resolvia  fechar 
o  convento  de  Aldeia  da  Ponte,  e  n*esse  mesmo  dia  era  lavrada 
e  assignada  a  portaria  seguinte: 

«Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade  El-Rei  os  processos 
de  inquérito  á  rasa  de  religiosos  existente  em  Aldeia  da  Ponte, 
no  concelho  de  Sabugal,  tanto  o  realisado  em  i9o8,  como  o 
recentemente  feito,  assim  como  o  relatório  e  propostas  do  go- 
vernador civil  do  districto  lia  Guarda  de  8  de  dezembro  de 
1908,  do  administrador  do  referido  concelho  de  17  de  setem- 
bro do  mesmo  anno,  e  ainda  o  do  syndicante  que  ha  pouco  foi 
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áquella  povoação  de  Aldeia  da  Ponte  inquirir  das  circumstan- 
cias  em  que  se  encontrasse  a  referida  casa  religiosa;  Conside- 
derando  que  a  mesma  casa  religiosa  se  habilitou  com  estatutos 
approvados  pela  portaria  de  i8  de  outubro  de  i9oi,  sob  a  de- 
signação de  Estatutos  do  Collegio  da  Aldeia  da  Ponte;  Conside- 
rando que  pelos  referidos  inquéritos  e  relatórios  se  prova  que  a 
dita  associação  deixou  de  cumprir  as  suas  obrigações  estatuárias 
e  se  desviou  inteiramente  dos  fins  legaes  da  sua  instituição; 
Considerando  ainda  que  a  mesma  associação,  conforme  os  so- 
breditos inquéritos  e  relatórios,  está  reduzida  a  uma  casa  de  missio • 
narios  hespanhoes,  da  congregação  da  Companhia  de  Jesus,  que 
não  tem  existência  legal  no  pais:  O  mesmo  Augusto  Senhor,  fa- 
zendo uso  do  direito,  que  o  governo  se  reservou,  de  retirar  a  ap- 
provação  dos  mencionados  estatutos,  quando  a  collectividade  não 
os  cumprisse  ou  se  desviasse  dos  fins  legaes  da  sua  instituição : 
Ha  por  bem,  nos  termos  do  artigo  3.°  do  decreto  de  i8  de  abril 
de  190 1,  mandar  dissolver  a  Associação  do  Collegio  da  Aldeia 
da  Ponte,  e:  1.°  Que,  se  os  associados  voltarem  a  reunir-se  em 
Aldeia  da  Ponte  ou  cm  outro  logar  do  remo,  qualquer  que  seja 
o  fim  que  digam  ter  em  vista,  se  considerem  em  flagrante  de- 
licto  de  desobediência,  sem  prejuizo  de  se  tornar  também  efíec- 
tiva  a  responsabilidade  criminal  prevista  no  artigo  282°  do  Có- 
digo Penal,  nos  termos  do  citado  decreto  de  18  de  abril  de  1901; 
2.°  Que  pelo  Governo  Civil  do  districto  da  Guarda  se  teça  pro- 
ceder ao  arrolamento  dos  moveis  e  utensílios  existentes  dentro 
da  casa  da  associação,  sendo  em  seguida  fechadas  as  portas  e 
selladas  até  que  se  resolva  sobre  o  ulterior  destino  do  que  for 
arrolado.  Paço,  em  12  de  setembro  de  19 10.  —  António  Tei- 
xeira de  Sousa.»  (*) 

N'essa  hora,  e  emquanto  o  governo  dava  as  ordens  para  que 
o  arrolamento  do  ali  existente  seeCíectuasse  breve,  D.  Manuel  pas- 
seava em  Mafra,  e  de  opa  acompanhava  a  procissão  do  Santíssi- 
mo, declarando-se  ali,  de  expontânea  vontade,  protector  da  Ir- 
mandade e  concedendo-lhe  o  titulo  de  «real». 


{*)  Legislação  Portugueza  do  1910=1.**  volumc=Pagina  498. 
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No  arrolamento,  íeito  em  Aldeia  da  Ponte,  ante  a  tropa,  pe- 
lo administrador  do  Sabugal,  Luiz  Capello,  secretario,  Alíredo 
de  Carvalho,  official  de  diligencias  Manuel  Alexandre  e  notário 
Nunes  Garcia,  com  a  assistência  do  padre  Baldomero  Cerisa  e 
do  padre  Abilio  Finto  Osório  que  pregara  a  ruina  do  paiz  e  da 
religião  se  o  povo  não  votasse  com  o  bloco — cabia  apenas,  mo» 
desta  mobilia,  i  machina  de  ta^.er  meias,  i  de  costura,  altayas, 
roupas,  louças,  carteiras,  muitas  estantes  com  livros,  missaes, 
uma  imagem  de  S.  Luiz. 

Na  dispensa,  vinho  branco  e  vinhos  finos,  licores,  presunto, 
carne  de  porco,  feijão,  tudo  em  grande  quantidade. 

Apparecia  ainda  um  pedaço  de  papel  dobrado  tendo  colla- 
do  um  bocadito  de  cambraeta  encarnada,  de  i  centimetro  qua- 
drado, lendo-se  no  papel; 

í 

FEDACITO  DE    KOPA  QUE 

USO  EL  VENEKABLE 

PADR5   CLARET 

Esse  tragmento  cr.'\  assim  aitribuido  á  veste  do  Jesuita  Gla- 
ret,  tundador  da  ordem  dos  Mariannos,  e  era  vendido  ao  preço 
de  5oo  reis. 

Raros  objectos  de  valor  appareceram,  por  extraviados  antes 
da  syndicancia.  Só  se  viu  uma  cruz  de  metal  branco  galvanisa- 
da,  avaliada  em  35íiooo  réis  e  essa  mesma  í«ntiga  pertença  da 
egreja  de  Belmonte,  d*onde  os  jesuitas  a  haviam  levado,  quando 
da  sua  passagem  por  aquelle  templo.  A  papelada  desapparecera 
e  apenas  para  amostra,  alguns  exemplares  do  seguinte  curioso 
guia  terro-viario  adrede  arranjado: 

ttCaminho  de  ferro  d'Alem  campa  —  Linhas  do  Paraizo  e 
do  Inferno  em  combinação  com  as  de  Morte  e  do  Juizo  —  Indi- 
cações para  os  passageiros  de  ambas  as  linhas. 

«Linha  do  Paraizo — Sahida  dos  comboios — A  todas  as  ho- 
ras.—  Chegada  —  Quando  Deus  quizer. 

«Preços  dos   bilhetes. —  i.^  classe,  Innocencia  c  sacrifício 
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voluntário  —  2.^  classe,  Penitencia  e  confiança  em  Deus — 3.^ 
classe,  arrependimento  e  resignação. 

f  Advertências — i.°   Não   se   dão   bilhetes   de  ida  e  volta 

—  2.°  Não  ha  comboios  chamados  de  recreio  —  3.*  classe 
Creanças  menores  de  7  annos  vão  grátis,  comtanto  que  vão  nos 
braços  de  sua  mãe  á  Egreja.  —  4.^  Os  agentes  e  empregados  da 
empreza  não  terão  abatimento  de  preço  mas  receberão  um  aug- 
mento  de  ordenado  em  proporção  dos  seus  serviços.  —  5.^  Aos 
passageiros  não  se  permitte  mais  bagagem  que  as  suas  boas 
obras,  aliás  expoem-se  a  perder  o  comboyo,  ou  a  serem  detidos 
mais  ou  menos  tempo  antes  de  chegarem  ao  termo  da  viagem. 

—  6.^  Recebem-se  passageiros  em  toda  a  linha  de  qualquer  pro- 
cedência, contanto  que  tragam  os  passaportes  em  regra  e  em 
papel  de  marca  romana.  —  7.°  O  despacho  central  de  bilhetes 
está  aberto  a  todas  as  horas  no  tribunal  da  Penitencia.  Os  que 
não  puderem  proseguir  viagem  por  terem  perdido  o  bilhete,  po- 
derão renoval-o  no  sobredito  despacho. 

«Linha  do  Interno  —  Sabidas  dos  comboyos  —  A'  vontade 
do  passageiro.  —  Chegada  —  Quando  menos  o  pensar. 

«Preço  dos  bilhetes — j.*  classe,  Impiedade. —  2.*  classe,  Sen - 
sualismo  —  3.*  classe,  IndiÔerentiemo. 

«I.°  Toda  a  moeda  em  circulação  com  o  sello  do  peccado 
serve,  e  sem  desconto,  para  o  pagamento  d*estes  bilhetes.  —  2*^ 
Todos  os  comboyos  d*esta  linha  se  chamam  de  «recreio»  — S."" 
Creanças  menores  de  7  annos  não  circulam  por  esta  linha.  — 
4.  Os  agenses  ou  empregados  d'esta  companhia  irão  em  i.* 
classe  por  ajudarem  a  empreza  em  seus  respectivos  officios.  5.° 
Os  passageiros  levarão  quanta  bagagem  quizerem,  mas  deverão 
deixar  tudo,  menos  a  alma,  na  estação  da  Morte.  —  6°  Dáse 
preferencia  d'esta  linha  para  a  do  Paraizo,  relerendado  o  bilhete 
perante  o  Sacerdote,  antes  de  o  comboio  entroncar  com  o  da 
Morte. — Este  comboyo  da  Morte  não  varia  nem  volta  nunca.  — 
7.°  Não  longe  da  estação  da  «Mortei»  encontrarão  os  passageiros 
a  do  «juizo»,  e  d'aqui  seguirá  cada  qual,  segundo  a  distribuição 
feita  pelo  Juiz  Supremo,  a  linha  que  conduz  a  seu  destino  eter- 
no e  irrevogável. 

«Dúzia,  40  réis;  cento  220,  Soo,  85o;  mil,  iã2oo.  Typo- 
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graphia   Catholica  de  Thomaz  Pereira,  T.  dos  Inglezinhos,  19 
(ao  Quelhas)  Lisboa.» 

O  padre  Osório  tentou  ficar  no  convento,  sendo  intimado  a 
sahir  não  sem  que  as  mulheres  em  alta  grila  protestassem.  Aban- 
donou-o  porem,  tendo  a  torça  de  impedir  que  a  gente  do  log.ar 
tomasse  altitude  mais  enérgica,  a  favor  de  alguns  jesuitas,  acom- 
panhados ate  fronteira  por  uma  companhia  de  infantaria. 

Entretanto,  por  denuncia,  eram  apprehendidos  em  casa  do 
padre  Lourenço  Ndbaes,  grande  numero  de  objectos  pertencen- 
tes ao  convento  e  que  os  jesuitas  haviam  ali  depositado.  Consta- 
vam de  bahus,  caixas  e  gavetas  com  vestuário  e  calçado,  armá- 
rios, rosários,  crucifixos,  o  «Livro  Negro»,  com  a  correspondên- 
cia fradesca,  e  informações  curiosas,  canas  do  bispo  da  Guarda 
com  referencias  ao  clero  secular,  e  um  estandarte  de  fino  da- 
masco de  seda,  bordado  a  ouro  por  uma  senhora  da  tamilia 
Portugal,  de  Mortágua,  avaliado  em  400^000  réis  e  ofíerecido 
ao  jesuitas  de  Aldeia  da  Ponte. 

Os  santos  que  estavam  no  convento  eram  trasladados  para 
a  Matriz  da  Guarda  e  o  Santíssimo,  conduzido  processional- 
mente  para  a  mesma  Sé. 

Appostos  os  sellos  e  intimados  os  restantes  frades  a  abando- 
narem Portugal  até  ás  5  horas  da  tarde  de  sexta  feira  lo  de 
Setembro,  o  administrador  retirava,  e  logo  Osório,  organisando 
rápido  comicio  tentava  sublevar  o  povo,  dizendo  ainda  que  re- 
gressariam á  Aldeia  da  Ponte  logo  que  estivessem  no  poder  os 
nacionalistas,  indo  em  seguida  pedir  contas  a  Teixeira  de  Sousa 
que  a  esse  tempo  já  dera  ordens  aos  governadores  civis  de  Bra- 
gança e  de  Portalegre,  para  que  mandassem  acompanhar  pela 
torça  militar  até  á  fronteira  os  congreganistas  «mariannos»  que 
por  lá  estivessem. 

As  primitivas  attenç5cs  com  os  frades,  justificaram  os  seus 
propósitos  de  se  não  darem  por  vencidos,  o  que  melhor  para 
elles  íôra. 

Apenas  os  padres  José  Maria  e  João  Montegui  foram  en- 
tregues ao  governador  civil  de  Castello  Branco  que  a  1  de  ou- 
tubro os  mandou  pôr  na  fronteira  e  os  restantes,  fora  da  clausu- 
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ra,  iam  para  o  Porto,  d*onde  voltaram  ao  velho  pouso,  a  20  de 
Setembro. 

Arrombando  uma  porta,  installaram-se  no  mosteiro  sob  as 
ordens  de  Baldomero,  lançando  d'ali  pregão  ao  povo  para  que  os 
defendesse.  Acudia  força  militar,  e  ante  os  murmúrios  das  mu- 
lheres incitando  os  homens  ao  auxilio  dos  jesuítas,  a  tropa  cal- 
lou  baionetas  e  reconduziu-os  assim  até  fronteira. 

A  scena  repetia-se  a  23,  d*essa  feita  por  amigos  dos  jesuitas 
que  entrando  pelas  janella  de  um  pateo  ao  fundo  do  corredor 
que  dava  para  a  cosinha,  penetraram  no  convento,  levando  um 
missal  novo,  dois  cálix,  livros,  medicamentos,  4  saccas  com  rou- 
pas, cobertores  e  lenços,  e  o  estandarte.  Trabalho  findo,  torna- 
ram a  trancar,  sellar  e  lacrar  as  portas. 

Dos  casos  de  Sabugal,  entregava  o  capitão  França  o  rela- 
tório em  25  de  Setembro  de  19 IO  no  ministério  da  justiça. 

Outros  inquéritos  e  encerramentos  se  ordenavam  entretan- 
to. 

No  Porto,  era  dada  a  20  de  Setembro  como  não  cumprindo 
os  seus  estatutos,  a  irmandade  do  Coração  de  Jesus,  com  capei- 
la  na  Rua  da  Boa  Vista  e  casa  annexa  ao  prédio  142,  onde  se 
apurou  se  acoitavam  jesuitas.  As  casas  religiosas  do  bairro  orien- 
tal no  Porto,  e  as  de  Felgueiras,  eram  julgadas  ao  abrigo  da 
lei. 

De  Guimarães  sahiam  também  os  jesuitas,  sob  accusação 
de  possuírem  um  cemitério  secreto,  chsmado  o  «segredo»,  o  que 
justificava  o  facto  de  encontrando-se  os  frades  ali  estabelecidos 
havia  3o  annos,  alguns desapparecerem,  mas  sem  se  lhes  conhe- 
cer a  partida  ou  sem  de  lá  sahir  um  enterro. 

A  2I  era  intimada  a  sabida,  aos  padres  estrangeiros  ao  ser- 
viço do  Asylo  Jesus  Maria  José,  de  Campo  Maior. 

O  povo,  já  então  excitado,  quiz  invadir  o  asylo,  e  a  custo  se 
obstou  a  violência,  colhidos  por  maus  exemplos  de  irreverentes 
que  a  14  d*es5e  mez,  entrando  na  egreja  da  freguezia  de  Areias 
a  3  kilometros  de  Santo  Thyrso,  de  que  era  parocho,  Francisco 
Pinto  Novaes,  poz  os  santos  no  chão,  tiraram  os  resplendores,  logo 
amachucados,  assim  como  o  cálix,  e  arrombaram  o  sacrário,  es* 
migalhando  as  hóstias. 

i 
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A  bem  s&hiram  comtudo  para  Badajoz  os  írades  de  Campo 
Maior. 

Como  que  procurando  preservar  o  Collegio  Jesuítico  de 
S.  Fiel,  hospedava-se  ali  o  arcebispo  da  Guarda,  D.  Manuel  Viei- 
ra de  Mattos,  emquanto,  confiantes,  outros,  encetavam  a  cons- 
trucção  na  Povoa  do  Varzim  de  um  vasto  templo  sob  a  evoca- 
ção de  Nos<ia  Senhora  da  Conceição, 

\  26  era  mandada  vigiai  a  Capella  da  Calçada  dos  Pau- 
listas, e  o  recolhimento  annexo  á  Capella  da  Travessa  das  Mer- 
cês, apressando  se  os  jesuitas  a  arvorar  n'esta  a  bandeira  hespa- 
nhola. 

Entretanto  já  D.  Manuel  regressara  de  Matra  e  apresentado 
lhe  toi  um  outro  projecto  de  decreto,  approvado  em  conselho  de 
ministros  e  extinguindo,  sob  rigoroso  inquérito  e  por  ser  dada 
como  a  base  do  jesuitismo  em  Portugal,  a  «Associação  Fé  e  Pá- 
tria»: 

«Senhor.  —  Em  18  de  abril  de  190I  ao  apresentar  ao  au- 
gusto chele  do  Estado  o  decreto  da  mesma  data  relativo  ás  asso- 
ciações de  caracter  religioso,  dizia  c  governo:  A  verdade  que  os 
tactos  atestam,  é  qr.e  de  ha  muito  e  a  despeito  das  leis  se  teem 
introduzido  no  paiz  communidades  e  congregações  religiosas, 
noviciados  e  profissões,  apostolados  e  catecheses,  escolas  e  insti- 
tutos de  toda  a  ordem,  que  vivem  sem  auctorisação  que  as  le- 
gitime, sem  âscalisação  e  até  sem  conhecimento  do  Estado,  íóra 
da  jurisdição  ordinária  das  auctoridades  ecclesiasticas,  ióra  dos 
preceitos  que  em  Portugal  regem  as  associações  e  os  indivíduos 
nacionaes  e  estrangeiros.  A  isto  urge  pôr  cobro  para  que  a  lei 
que  a  Constituição  declara  egual  para  todos  seja  por  todos  res- 
peitada e  cumprida.  Para  esse  efteiío  íoi  publicado  o  decreto  aci- 
ma citado,  qual  teve  essencialmente  por  6m,  amoldar  as  com- 
munidades e  congregações  religiosas  á  feição  secular  e  legal  das 
associações  de  caracter  religioso.  Os  intuitos  do  decreto  de  l9oi 
foram  illudidos,  de  que  resultou  haver  inteira  actualidade  no  que 
acima  âca  transcrito  do  relatório  que  o  precedeu.  E  se  é  certo 
que  urge  dissolver  todas  as  congregações  e  communidades  que 
não  se  sujeitaram  ou  não  deram  cumprimento  ao  que  no  refe- 
rido decreto  toi  determinado,  com  mais  ponderosos  motivos  ain- 
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da  ha  necessidade  de  proceder  em  relação  ás-congregaçÕes,  que 
não  só  não  teem  existência  legal  no  paiz,  mas  cujos  congrega- 
nistas  nem  sequer  podem  estar  em  Portugal.  Reterimo-nos  espe- 
cialmente á  Companhia  de  Jesus,  cujos  elementos  foram  pela 
lei  de  3  de  setembro  de  1769  desnaturalisados,  proscritos  e  ex- 
terminados, expulsos  do  reino  e  seus  domínios.  Quer  pelo  in- 
quérito a  que  se  procedeu  em  1901,  quer  pelo  inquérito  a  que 
se  está  procedendo,  quer  ainda  pelo  que  é  do  conhecimento  ge- 
ral, os  padres  da  Companhia  de  Jesus  esrao  estabelecidos  em 
Portugal,  teem  numerosas  casas  de  ensino  e  institutos  onde  se 
praticam  noviciados,  se  tazem  votos  c  se  emprega  a  clausura,  com 
absoluta  ofifensa  das  leis  e  ^.enosprezo  das  regalias  do  Estado  e 
da  Egreja.  Em  18  de  outubro  de  1901  toram  approvados  os  es- 
tatutos da  Associação  «Fé  e  Pátrias,  declarando  dirigir  os  se- 
guintes estabelecimentos;  —  institutos  de  ensino  primário  e  se- 
cundário; na  travessa  de  Estevam  Pinto,  n  •  28,  em  Lisboa;  no 
sitio  da  Pelote,  Louriçal  do  Campo,  districto  de  Castello  Branco 
e  na  rua  de  Santa  Luzia,  n."  96,  em  Guimarães,  districto  de 
Braga;  —  institutos  de  formação  missionaria  no  Collegio  de  Nos- 
sa Senhora  dos  Anjos,  em  Torres  Vedras,  e  no  logar  de  Palha- 
vã,  n.*  7,  em  Setúbal;  e —  instituto  profissional  de  operários  e 
de  aulas  gratuitas  a  crianças,  no  Serrado,  Covilhã.  São  todos  es- 
tes estabelecimentos  dirigidos  e  administrados  pela  Companhia 
de  Jesus,  o  que  sujeita  a  congregação  ao  disposto  no  §  2.°  do 
artigo  5.»  do  citado  decreto  de  18  de  abril  de  i9oi,  que  esta- 
belece que  os  indivíduos  de  um  e  outro  sexo,  pertencentes  a  co- 
mmunidades  ou  congregações  religiosas  que  actualmente  inter- 
veem  na  direcção  ou  administração  dos  referidos  institutos  (de 
beneficência  e  caridade,  educação  e  ensino,  propaganda  da  fé  e 
civilização  no  ultramar),  deverão  igualmente,  para  que  possam 
nelles  continuar  a  exercer  as  suas  funcçÕes,  mostrar  dentro  do 
mesmo  praso  (o  de  seis  mezes)  que  essas  communidades  ou  con- 
gregações cumpriram  as  disposições  do  §  i.*'  do  artigo  i.°  do 
mesmo  decreto,  e  entre  outras,  as  de  não  haver  na  associação 
clausurj,  praticas  de  noviciado  nem  profissões  ou  votos  não  per- 
mittidos  na  lei.  Nem  os  que  interveem  na  direcção  ou  adminis- 
tração dos  mstitutos  sobreditos  mostraram  que  a  Companhia  de 
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Jesus  cumpriu  as  obrigações  que  o  decreto  de  1901  lhe  assignou, 
nem  podem  tazer  essa  prova,  não  só  porque  no  estrangeiro  ella 
mantém  a  sua  antiga  organização,  mas  ainda  porque  no  paiz 
mantém  as  praticas  do  noviciado  e  os  actos  que  a  lei  não  per- 
mitte.  N'estas  circumstancias  tem  applicação  o  artigo  6.°  do  ci- 
tado decreto,  que  diz:  «A  inobservância  do  preceituado  no  artigo 
antecedente  e  seus  paragraphos,  determinará  findo  o  praso  de 
seis  mezes  n'elle  fixado,  a  applicação  do  disposto  nos  artigos  3." 
e  4.°  quanto  á  immediata  dissolução  das  respectivas  communida- 
des  ou  congregações  religiosas  e  ao  prompto  encerramento  dos 
institutos  que  hajam  estabelec'do^  applicando-se  não  menos, 
quando  haja  logar,  o  preceituado  no  artigo  282.°  e  §  !.•  do  Có- 
digo Penal.  Para  dar,  pois,  cumprimento  ao  decreto  de  18  de 
de  abril  de  1901  urge  que  se  adoptem  as  providencias  que  va- 
mos ter  a  honra  de  submetter  á  resolução  de  Vossa  Magestade: 
«  Attendendo  ao  que  me  representaram  o  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  e  os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negó- 
cios Ecclesiasiicos  e  dà  Justiça  e  dos  Negócios  de  Marinha  e  Ul- 
tramar: hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  Artigo  i.°  São  encer- 
rados todos  os  institutos  comprehendidos  no  artigo  3.°  dos  estatutos 
da  «Associação  Fé  e  Pátria»,  approvados  pela  portaria  de  18  de 
de  outubro  de  1901,  os  quaes  não  poderão  mais  tunccionar,  e 
todos  os  indivíduos,  dirigentes  e  dirigidos,  que  não  cumprirem 
ou  pretenderem  por  qualquer  modo  sofismar  esta  determinação, 
ficam  sujeitos  ao  disposto  no  artigo  282.°  §  1.°  do  Código  Pe- 
nal. Artigo  2.°  A  contar  da  data  do  presente  decreto  deixa  de 
ser  applicavel  aos  directores,  professores  ou  indivíduos  que  fre- 
quentarem os  referidos  instituto^  de  ensino,  o  que  no  ""egula- 
mento  geral  do  ensino  secundário  de  14  de  agosto  de  I98S  e  no 
decreto  de  29  de  agosto  de  i9o5  estiver  estabelecido  para  os 
institutos  de  ensino  particular,  seus  fundadores,  directores  e  pro- 
fessores e  ainda  no  que  respeita  a  admissão  e  exame  dos  alum- 
nos  extranhos  aos  lyceus,  podendo  pore'm  os  indivíduos,  que  até 
á  data  do  presente  decreto  tenham  frequentado  os  referidos  ins- 
titutos, transitar  para  estabelecimentos  de  ensino  particular  na 
situação  em   que   se   encontrarem,  como   se   espontaneamente 
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abandonassem  os  mesmos  institutos,  quando  elles  pudessem  le- 
galmente tunccionar.  Artigo  3.*  Immediatamente  á  publicação 
do  presente  decreto  os  gorcrnadores  civis  dos  districtos,  a  que  per- 
tencerem os  institutos  de  que  trata  o  artigo  i.»,  tarao  intimar  es 
seus  directores  e  administradores  para,  no  prazo  de  três  dias, 
os  encerrarem,  não  podendo  mais  receber  pessoal  docente  nem 
alumnos  sob  pena  de  uns  e  outros  serem  considerados  em  fla- 
grante dtílicto  de  desobediência  e  incursos  na  disposição  do  ar- 
tigo 282.*  do  Código  Penal  para  todos  os  effeitos  legaes.  —  O 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  os  Ministros  e  Secretários  de 
Estado  doa  Negócios  Ecclesiasticos  e  da  Justiça  e  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  íaçam 
executar.» 

El-rei,  já  antes  conhecedor  do  decreto,  não  collocava  sobre 
elle  a  sua  assignatura  e  n'um  sorriso  declarava  brigar  o  docu- 
mento com  o  seu  titulo  de  rei  «fidelissimo», 

A  contrariedade  de  Teixeira  de  Sousa  não  conseguiu  obter 
o  desejado  decreto,  que,  como  de  uso  em  taes  documentos  leva- 
ria o  régio  nome  e  o  cheíe  do  governo  teve  de  contentar-se  com 
as  portarias,  como  da  praxe,  só  armadas  pelo  ministro  res- 
pectivo. 

D.  Manuel  não  condescendia  nem  mesmo  ante  a  questão  da 
confiança  politica  posta  por  Teixeira  de  Sousa. 

A  segunda  instituição  à  soârer  a  pena  do  desagrado  em  que 
incorrera  perante  o  governo  teixeirista,  foi  a  casa  religiosa  do 
Quelhas,  attingída  pela  seguinte  portaria,  (*)  o  ultimo  documento 
da  monarchia  assignado  no  próprio  dia  em  que  a  revolução  se 
ia  fazer  sentir : 

«Foi  presente  a  sua  magestade  el-rei  o  relatório  do  inqué- 
rito, a  que,  por  ordem  do  governo  se  procedeu  á  casa  de  reli- 
giosos na  rua  do  Quelhas,  e  do  qual  se  mostra:  i.°  Que  a  refe- 
rida casa  é  permanentemente  habitada  por  alguns  padres  e  diaria- 
mente frequentada  por  muitos  outros;  2.°  Que  elles  se  entregam 
á  vida  contemplativa  e  á  propaganda;  3°  Que  a  casa  da  sua  ha- 
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bitação  lhes  loi  cedida  pela  Associação  Fé  e  Pátria;  4**  Que  re- 
digem e  administram  as  revistas  «Mensagem  do  Coração  de 
Jesusw  e  «Mensagem  de  Maria»;  5.°  Que  os  padres,  que  na  so- 
bredita casa  da  rua  do  Quelhas  se  encontram,  cm  numero  de 
sete,  obedecem  a  'im  director,  que  designnm  pelo  nome  de  «o 
superior».  6.°  Que  a  mencionada  communidade  não  tem  estatu- 
tos competentemente  approvados,  nem  cumpriu  nenhum  dos 
preceitos,  acerca  do  exercício  do  direito  de  associação;  e  Consi- 
derando, que  tudo  demonstra,  que  os  ecclesiasticos,  que  habitam 
a  casa  n."  6  da  rua  do  Quelhas,  era  Lisboa,  vivem  em  regra  de 
communidade  religiosa,  mas  inteiramente  íóra  dos  preceitos  do 
decreto  de  18  de  abril  de  190I,  pois  não  teem  estatutos  appro- 
vados pelo  governo,  nem  podia  tel-os,  não  se  destinando  a  actos 
de  beneficência  ou  caridade,  á  educação  e  ensino,  ou  á  proga- 
ganda  da  lé  e  civilização  no  ultramar,  e  também  lóra  das  dis- 
posições da  lei  de  14  de  íevereiro  de  l9o7,  que  regulou  o  exef' 
cicio  de  direito  de  associação;  Considerando,  que  portanto 
aquella  associação  constitue  uma  communidade  religiosa,  que 
não  pode  ter  eiistencia  legal,  por  contraria  ás  disposições  do  de- 
creto de  28  de  maio  de  1834  e  ainda  por  incompativel  com  o 
disposto  no  artigo  i.°  do  citado  decreto  de  18  de  abril  de  1901; 
Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  determinar,  que  seja  dis- 
solvida a  communidade  installada  em  Lisboa  na  rua  do  Que- 
lhas n.»  6,  ?  que  se  considerem  em  flagrante  delicto  de  desobe- 
diência os  que  voltarem  a  reunir-se  na  mesma  ou  em  outra  casa, 
sem  prejuizo  de  se  tornar  efíectiva  também  a  responsabilidade 
criminal  prevista  no  artigo  282.°  do  Código  Penal. — Paço,  em 
3  de  outubro  de  19 10. — António  Teixeira  de  Sousa.» 

Conhecedores  d'esse  novo  acto,  já  os  clericaes  haviam  feito 
publicar  a  seguinte  ameaça  : 

«Podemos  acrescentar  que,  se  o  governo  persiste  na  insânia 
de  levar  por  deante  tão  odiosa  perseguição,  cujos  intuitos  de  re- 
les e  vingativa  politiquice  são  bem  manifestos  e  até  já  foram 
confessados  publicamente — para  que  ninguém  allegue  ignorân- 
cia— só  nós  os  catholicos  teremos  a  lucrar  com  a  guerra  que  o 
poder  nos  move.  Ninguém  poderá  arguir-nos  de  menos  prudên- 
cia ou  de  inépcia.  Demos  ás  portarias  do  sr.  ministro  da  justiça 
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a  nenhuma  importância  que  ellas  mereciam.  Scguiu-se  a  co- 
media do  decreto  de  Aldeia  da  Ponte  em  que  se  fechou.  .  .  uma 
casa  já  fechada  havia  muito;  depois  vieram  as  syndicancias: 
também  nos  fizemos  desatendidos  não  só  pela  insignificante  im- 
portância do  caso,  mas  também  porque,  repetimos,  haviamos 
percebido  que  o  governo  e  as  papeletas  republiqueiras  que  tão 
grande  vulto  lhe  haviam  dado,  esperavam  que  saíssemos  á  esta- 
cada para  simular  a  existência  do  que  elles  queriam  á  viva  íórça 
fazer  acreditar  que  existia:  a  questão  religiosa.  Mas  agora  que  a 
audácia  vae  até  á  invasão,  «gora  que  o  governo,  deliberadamen- 
te, de  caso  pensado,  se  arroga  direitos  que  só  aos  prelados  ptr- 
tencem,  agora  que  vemos  monteados  por  essas  províncias  padres 
indefezos,  agora  que  os  cornetins  jacobinos  annunciam  a  perse- 
guição, não  podemos  continuar  na  nossa  altitude  de  serena  es- 
pectativa.  E  não  podemos,  porque  o  inimigo  rompeu  hostilida- 
des; já  não  é  occasião  de  esperar;  existe,  sim,  a  urgente  necessi* 
dade  de  uma  deteza  enérgica  e  valorosa.  O  contrario  seria  co- 
bardia e  inépcia.  Cá  estamos  no  nosso  posto  e  á  nossa  frente  te- 
remos a  grande,  a  suprema  consolação,  de  encontrar  os  nossos 
prelados,  que  certamente  se  sentirão  orgulhosos  de  terem  sido 
julgados  dignos  de  serem  envolvidos  no  audacioso  ataque!  Con- 
tem comnosco!  Mas  fique  isto  bem  assente  :  a  nossa  acção  é  a  de 
legitima  defeza:  A  responsabilidade  da  lucta  religiosa  que  vae 
travar-se,  essa  cabe  toda  inteira  ao  governo  de  s.  m.  .  .  ás  or- 
dens dos  republicanos.  Hoje  não  pode  haver  illusÕes  sobre  a  ne- 
cessidade de  defesa.»  (•) 

Essa  defeza  não  chegaria  a  consummar-se  e  o  mesmo  sorve- 
douro, o  da  revolução,  cingira  n*um  mortifero  abraço,  esses  dois 
inimigos  de  momento:  a  cleresia  negra  e  a  monarchia. 


Ao  passo  que  se  iniciava  a  perseguição  religiosa,  trocavam- 
se  certas  contumelias  entre  as  cortes  do  Papa  e  de  D.  Manuel, 


{*■)  «O  Portugal»  de  2  de  Outubro  de  1910. 
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tendentes  até  a  desíazer  os  boatos  ingleses  de  descontentamento 
contra  a  Guria. 

Roma,  fizera  insinuar  assim  esses  receios,  por  intermédio 
do  «Corridre  de  Itália»  (7  de  Agosto): 

«Tendo  alguns  jornacs,  no  intuito  de  exagerarem  o  conflic- 
to  entre  a  Hespanha  e  o  Vaticano,  affirmado  que  também  Por- 
tugal rompera  relações  com  a  Santa  Sé,  consta-nos,  de  fonte  auc- 
torisada,  que  são  normacs  essas  relações,  pois,  apesar  de  ter  sido 
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transterido  para  a  legação  portugueza  no  Brazil  o  sr.  Sampaio, 
encarregado  de  negócios  de  Portugal  )unto  da  Guria  Romana, 
pelo  fallecimento  do  embaixador  sr.  Miguel  Dantas,  um  novo 
encarregado  de  negocio?,  o  sr.  conde  de  Lagoaça,  acaba  de  ser 
nomeado  para  esse  cargo.  O  novo  gabinete  portuguez,  da  presi- 
dência do  sr.  Teixeira  de  Sousa,  ainda  não  nomeou  o  novo  em- 
baixador, o  que  tara  em  breve,  como  o  teria  feito  o  anierior  ga- 
binete portuguez  se  não  tivesse  deixado  o  poder.» 

O  conde  de  Lagoaça,  nomeado  eííectivamente  encarregado 
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de  negócios  junto  do  Vaticano,   apresentava-se  a  Pio  X  em  24    ^ 
de  Agosto,  sendo  interrogado  pelo  pontifice  sobre  a  tamilia  real. 
forças  catholicas  em  Portugal,  situação  politica  e  desejo  de  ter 
um  embaixador  portuguez. 

Vendo  assim  um  anteparo  á  lucta  clerical  em  que  ia  envol- 
ver-se,  quiz  agradar  á  Guria. 

Indigitou-se  ministro  por  Roma,  primeiro,  o  conselheiro  Pi- 
mentel Pinto,  depois  o  conselheiro  João  Arroyo.  O  núncio  Júlio 
Tonti,  consultado,  prometteu  responder  depois  de  informado  pe- 
lo Vaticano  e  este  emittia  parecer  contrario,  relembrando  certo 
discurso   violento  doesse  diplomata  contra  a  rainha  D.  Amélia. 

Fâllou-se  então,  na  transferencia,  para  Madrid,  do  ministro 
de  Portugal  em  Paris,  conde  de  Sousa  Rosa,  indo  João  Arroyo 
para  Paris,  e  para  Roma,  o  ministro  de  Portugal  em  Madrid, 
conde  de  Tovar.  (*) 

Levantava  conflicto  o  conde  de  Sousa  Rosa,  recalcitrante  em 
sahir  da  buliçosa  capital  franceza.  Para  obviar  os  taes  obstácu- 
los, e  emquanto  se  insinuava  a  attitude  irregular  dos  congrega- 
nistas  na  vida  politica  nacional  como  explicação  ás  represálias 
havidas  para  com  os  elementos  fradescos  alliciados  pelo  bloco 
eleitoral,  dava-se  como  firme  a  nomeação  do  embaixador,  atten- 
dendo-se  egualmente  ás  ideias  contrarias  á  ideia  de  João  Arroyo. 

Para  nào  desagradar  por  completo  a  Roma,  satisfaziam-se- 
Ihes  esses  desejos,  collocando  junto  ao  Vaticano,  como  substituto 
do  fallecido  Miguel  Dantas,  o  ministro  plenipotenciário  em  Hes- 
panha,  conde  de  Tovar,  formado  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  antigo  addido  na  legação  no  Rio,  Vienna,  Cope- 
nhague, Siockolmo  e  Madrid,  onde  foi  encarregado  de  negócios 
em  1868;  antigo  2.*  secretario  em  Berlim,  (1 871 -1875)  encar- 
regado de  negócios  em  Roma  até  1882,  data  em  que  fora  no- 
meado director  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros,  antigo 
ministro  no  Brazil,  Rússia,  Haya,  Bruxellas  e  Madrid,  e  previa- 
mente agraciado  (1890)  com  o  titulo  de  conde. 

Pensara  o  Papa  que  ia  ser  extincta  a  embaixada  e  jubiloso 


(*)  Despacho  de  30  de  Agosto  de  1910  =r-.  aDiaric  do  Governo»  n."  195 
de  3  de  Setembro  de  1910. 
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ficava,  vindo  as  hosannas  a  lume  no  orgão  officioso  do  Vaticano 
o  aCorriére  de  Itália»,  de  4  de  Setembro,  que,  desconhecendo  o 
futuro,  afiBrmava  que  em  Portugal  nunca  haveria  questão  reli- 
giosa como  em  Hespanha. 

Por  seu  turno,  da  cidade  sacra,  vinham  informes  mais  rei- 
terados de  que  o  consistório  ia  appressar  a  sua  reunião  para  a 
dadiva  do  barrete  cardinalício  ao  patriarcha  de  Lisboa  e  também 
ao  núncio  apostólico  em  Vienna,  monsenhor  Gravito  di  Belmon- 
te, cuja  influencia  diplomática  e  episcopal  na  corte  austriaca  sof- 
trera  largos  cortes. 


A  21  de  Setembro,  rea!isára-se  em  Paço  d'Arcos,  assistindo 
el-rei,  a  experiência  d'um  torpedo  fixo,  invento  do  major  de  ar- 
tilharia, Gomes  Teixeira.  Ante  os  congressos  e  doutrinas  paci- 
fistas, constituiria  o  facto  como  que  um  protesto,  se  elle  se  não 
filiasse  pura  e  simplesmente  nos  cuidados  inventivos  de  oflBcial 
combatente,  estudioso  dos  meios  destruidores  da  sua  arte:  a 
guerreira.  Uma  das  vantagens  do  novo  torpedo,  alem  de  grande 
torça  explosiva,  era  de  não  prejudicar  qualquer  outro  que  perto 
estivesse.  A  explosão  do  torpedo  era  levada  a  efleitopor  el-rei,  que 
comprimiu  o  botão  do  commutador,  calculando-se  pela  enorme 
columna   de  agua,  o  effeito  terrível  do  projéctil  sob  um  navio. 


Má  hora  passava  entretanto  a  classe  piscatória  da  praia  ova- 
rina  de  Furadouro.  Um  violento  incêndio  destruia  por  completo 
25  habitações  de  pescadores^  reduzindo-os  á  miséria. 


N'esse  mesmo  dia  fallecia  o  official  da  casa  real  e  intenden- 
te do  real  paço  da  Ajuda,  e  thesoureiro  da  rainha  D.  Maria  Pia, 
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commendador  Narciso  António  de  Sousa.  Nascera  em  i839  e 
fora  almoxarife  do  paço  das  Necessidades  no  tempo  em  que  el- 
rei  D.  Fernando  ali  residiu  e  possuia  u  commenda  de  Izabel  a 
Catholica  e  a  coroa  de  terro,  da  Áustria. 

No  funeral,  onde  se  fez  representar  a  rainha  D.  Maria  Pia 
pelo  administrador  da  casa  real,  conselheiro  Pedro  de  Araújo, 
foram  utilisados  os  coches  da  mesma  casa. 


Em  egual  data  extinguia-se  na  cidade  de  Versailles, 
uma  figura  notável  a  que  a  França  largo  beneficio  deveu  :  o  es- 
tabelecimento das  relações  fluviaes  entre  os  seus  portos  e  o  de 
Canadá,  promovido  por  Hector  Fabre.  Salientára-se  este  ainda 
no  jornalismo,  fundando  em  Montreal  o  «L*Ordre»  e  em  Quebec 
o  aCanadense»  e  «L'Evcnement»,  que  dirigiu  de  I867  a  1882 
data  em  que  veiu  para  a  França. 

Fabre  falleceu  com  76  annos. 


Enlutavam-se  então  as  letras  portuguezas,  pela  perda  de  um 
escriptor  eminente,  e  de  espirito  lúcido:  o  dr.  Zophimo  Consi- 
glieri  Pedroso,  nascido  em  Lisboa. 

Individualidade  poderosa  no  meio  nacional,  nobilitara-o  com 
a  pujante  acção,  como  politico,  escriptor,  orador  e  professor. 

Em  todos  esses  campos  deixou  vastíssimos  attestados  do  seu 
talento  poderoso,  resaltando  nas  obras  grandes  a  que  ligou  o  no- 
me impolluto,  a  corrente  tensa  da  erudição. 

No  livro,  alliava  á  forma  garrida  da  linguagem  castiça,  o  sue- 
co copioso  do  seu  immenso  cabedal  de  conhecimentos  scientifi- 
cos,  e  de  polyglota,  o  que  lhe  facultava  estar  a  par  dos  aconte- 
cimentos mundiaes. 

Orador,  affirmava  a  prolixidade  das  ideias  na  exhuberancia 
das  citações,  na  descripçao  extensa  dos  assumptos  a  tratar. 
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Patriota,  dera  a  iniciativa  e  mais  que  a  iniciativa,  o  appoio 
incondicional,  a  varias  tentativas  da  Sociedade  de  Geographia  e 
entre  ellas,  ás  gloriosas  obras  de  approximaçao  de  Portugal  e 
Brazil,  mas  das  quaes,  a  da  missão  intellectuol  á  republica  bra- 
zileira,  viu  partir  mas  nlo  regressar,  com  os  loiros  do  êxito.  .  . 

A  acção  parlamentar  de  Gonsiglieri,  toi  uma  affirmação 
grande  da  sua  intransigência  como  republicano,  agitando  pode- 
rosamente a  atmosphera  das  cortes,  com  o  combate  possante 
contra  a  proposta  que  em  1886,  durante  um  governo  de  Ma- 
rianno  de  Carvalho,  elevava  a  40  contos  de  réis  a  dotação  do 
principe  real  D.  Carlos,  alem  de  outros  incidentes  do  periodo 
brilhante  em  que  íoi  deputado  (1884  e  1889)  encerrado  com 
um  projecto  creando  o  Instituto  de  Trabalho. 

Já  se  notabilisára  entretanto  no  jornalismo,  cuia  carreira 
iniciara  em  1871,  fundando  em  1887  ^^"^  Alves  Correia,  os 
•  Debates»,  jornal  que  foi  substituido  depois  pela  «Vanguarda». 
Escrevera  ainda  na  cr  Lanterna»,  tA  Pátria»  o  «Mundo»,  e  «O 
Positivismo». 

Erudito,  e  com  o  Curso  Superior  de  Lettras,  de  que  mais 
tarde  foi  professor,  reaífirmou  no  livro  as  brilhantes  tendências 
que  patenteara  como  jornalista  e  orador  parlamentar. 

Assim  grandiosos  monumentos  são  do  talento  prodigioso^ 
d'uma  vastidão  incalculável  de  conhecimentos  úteis,  linguisti- 
cos, mithologicos  e  tradiccionaes,  a  traducção  c  prefacio  da  obra 
de  Ernesto  Hamel  «Historia  da  Revolução  Francezat;  e  os  ira- 
bíilhos  originaes,  «Compendio  de  Historia  Universal»,  «Manual 
da  Historia  Universal»,  «Estudos  de  mythographia  portugueza»; 
«Contribuições  para  uma  mythologia  popular  portugueza», 
tTradicções  populares  portuguezas»*,  «Contribuições  para  um 
cancioneiro  e  romanceiro  popular  portuguez»;  «Portuguese 
Folk-lore»;  «Contos  populares  portuguezes»;  «De  quelqucs  tor- 
mes  du  menage  populaire  en  Portugal»;  «Paginas  dos  vinte  an- 
nos»  (politica  e  litteratura);  «Ensaios  criticos»;  «Croyances  et 
supcrstitions  du  peuple  portugais»;  «Contes  populaires  poriu- 
gais»;  «Contos  de  Fadas»;  «Compendio  da  Historia  do  Com- 
mcrcio  e  da  Navegação»;  «Compendio  da  Historia  dos  povos 
orieniaes». 
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Notáveis  egualmente  foram  as  suas  conferencias  na  Asso- 
ciação dos  Jornalistas  de  Lisboa,  sobre  as  «grandes  epochas  da 
historia»,  algumas  das  quaes  publicadas,  sobre  a  litteratura  russa 
e  ainda  a  these  escolhida  para  o  provimento  na  Cadeira  do 
Curso  Superior  de  Lettras,  reveladora  d*um  estudo  consciencioso 
e  erudito:  «A  constituição  da  familia  primitiva». 

Consiglieri,  afíastando-se  das  tradicçÕes  politicas  do  pae,  o 
medico  Zophimo  Pedroso  Gomes  da  Silva,  devotado  partidário 
dos  progressistas,  enveredava  abertamente  pelo  caminho  da  de- 
mocracia, dando-lhe  a  força  da  sua  intclligencia  e  o  seu  auxilio 
amplo  A  democracia  lhe  devera  pois  em  grande  parte  a  funda- 
ção do  Club  de  propaganda  democrática  do  norte,  os  brilhantes 
discursos  em  comícios  e  reuni5es  politicas  posteriores  ao  cente- 
nário camoneano  de  1880  onde  as  camadas  populares  começa- 
ram a  ver  n*elle  um  grande  apostolo  da  Republica,  e  a  impor- 
tante serie  de  pamphletos  para  o  povo  sob  o  titulo  de  «Biblio- 
theca  de  Propaganda  Democrática»,  e  onde  descreveu  a  historia 
do  movimento  liberal  portuguez,  o  evolucionismo  da  reacção  re- 
ligiosa, a  figura  do  liberal  José  Estevam  e  outros  assumptos  de 
verdadeira  orientação  cívica.  Sem  mascarar  as  opiniões  politi- 
cas, frequentara  desde  os  23  annos,  a  livraria  Internacional  de 
Carrilho  Videira,  na  rua  do  Arsenal,  acompanhando  Magalhães 
Lima,  Theophilo  Braga  e  outros  republicanos. 

Se  a  monarchia  se  não  atreveu  por  isso  a  hostilisalo  aber- 
tamente, annotou-o  ccmo  suspeito,  ao  ponto  de,  apoz  os  boatos 
de  revolta  em  agosto  de  I908,  lhe  assaltar  a  casa,  na  sua  au- 
sência, á  busca  de  papeis  compromettedores  não  encontra- 
dos. 

Comtudo,  se  Consiglieri  vivesse,  com  o  movimento  popular 
de  outubro  de  19io,  a  oligarchia  derrubada,  talvez  o  visse  re- 
gendo como  suprema  e  justa  auctoridade  os  destinos  da  sua 
pátria:  a  D.  Manuel  II,  succederia  como  chefe  por  voto  popular, 
Consiglieri  Pedroso,  como  a  este  succederia,  pelas  phantasias  do 
destino,  outro  vulto  não  menos  notável :  o  de  Theophilo  Braga. 

Theophilo  e  Consiglieri,  eram  as  duas  forças  primaciaes  do 
intellectualismo  portuguez.  A  morte  de  um,  collocou  pois  só  em 
campo  o  outro. 
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Consiglieri,  cahiu,  a  pouco  e  pouco,  como  luctador  impla- 
cável, contra  o  próprio  destino. 

Mezes  passou,  só  a  Iructos  c  a  caldos. 

Depois  extinguia-selhe  quasi  a  falia,  a  elle  que  tão  fulgu- 
rantemente d'ella  fizera  uso. 

Na  noite  de  3  de  setembro,  fallecia,  n*essa  poética  villa  de 
Cintra,  deixando  incompleto  novo  trabalho  importante:  a  tra- 
ducção  da  oHistoria  Universal»,  de  Oncken. 

—  Ah!  ainda  bem! .  .  . 

Desapparecia  do  numero  dos  vivos,  com  essas  ultimas 
palavras,  dedicadas  á  presença  do  genro,  dr.  Ardisson  Fer- 
reira. 

De  Cintra  veiu  para  a  sala  Algarve  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa,  o  corpo  do  erudito  escriptor,  que  ali  emer- 
gia d'um  montão  de  flores.  Na  treme  do  cataíalco,  ficou  envol- 
vido em  crepes  o  emblema  da  sociedade  scientifica.  Ao  centro, 
entre  macissos  de  plantas  africanas,  as  bandeiras  que  acompa- 
nharam os  exploradores  e  descobridores  da  Africa.  Ao  fundo, 
com  crepes,  a  bandeira  da  Sociedade.  Da  varanda  pendiam  pan- 
nos  de  velludo,  onde  se  lia: 

tO  cidadão.  —  Ditosa  pátria  que  tal  filho  teve.» 

«O  estudioso.  —  D*esta  arte  se  esclarece  o  entendimento.» 

«O  homem  —  Que  tanto  de  Christo  exalta  a  humanidade» 

Ao  lado  do  catatalco  coUocou  ainda  a  aggremiação,  esphe- 
ras  terrestres  cobertas  de  crepes,  symbolisando  o  lucto  da  scicn- 
cia  geographica. 

loaponente  foi  o  funeral  do  grandioso  vulto  das  lettras  e  da 
politica. 

Associações  scieniiíicas  e  de  classe,  litteratura,  artes,  jorna- 
lismo, governo,  povo,  tudo  foi  assistir  ao  seu  baixar  simples  á 
terra,  voto  expresso  de  Consiglieri. 

Junto  á  sua  campa,  fallaram  o  ministro  da  marinha,  Mar- 
noco  e  Sousa;  Christovam  Ayres,  pela  Academia  Real  de  Scien- 
cias,  Queiroz  Velloso,  pelo  Curso  Superior  de  Lettras  c  que  foi 
seu  substituto;  Borges  Grainha,  pela  Liga  Nacional  de  Instruc- 
ção;  Jayme  Victor,  pela  Associação  dos  Jornalistas  e  Ramada 
Curto,  pela  Sociedade  de  Geographia. 
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Histórico  toi  o  discurso  de  Christovam  Ayres^dedicado  ao 
grande  extincto: 

«Por  incumbência  honrosa  do  nobre  vice-presidente  da  Aca- 
demia Retàl  das  Sciencias,  cabe-me  como  secretario  da  2.*  classe 
d'esta  Academia,  o  pungente  mas  indeclinável  dever  de  junto 
ao  coval  modesto  onde  Zofimo  Consiglieri  Pedroso  determinou 
que  acabasse  de  consumir  seu  corpo  a  Terra  Mãe  que  cria  a  vi- 
da, e  a  elle  amorosamente  dotara  das  másculas  energias  de  es- 
pirito que  o  tornaram  tão  útil  e  tSo  forte,  —  dizer  em  nome  da 
corporação  que  elle  tanto  honrou  e  tão  brilhantemente  serviu, 
toda   a  magu?,  toda   a  saudade  que  nos  punge,  ao  vermos  por 
terra,  para  nunca  mais  o  tornarmos  a  ter  ao  nosso  lado,  esse 
amigo  dilecto,  esse  companheiro  de  trabalho,  cuja  perda  não  nos 
pode  ser  mais  dolorosa!  Quantos  académicos  me  escutam  n'esce 
momento,  e  quantos  por  motivos  imperiosos  não  puderam  aqui 
vir  render  ao  morto  querido  o  derradeiro  preito  do  seu  apreço 
e   do  seu  carinho,  sabem  o  que  áz  valioso  representavam  nas 
nossas  reuniões  intimas,  e  sabe  o  paiz  todo  o  que  valiam  nas 
sessões  publicas,  a  intelligencia  fulgurante,  a  erudição  profunda, 
a  palavra   luminosa,  quente,   convicta   de  Consiglieri  Pedroso. 
dEra  todavia  nas  nossas  assembleias  ordinárias,  e  sobretudo  nas 
sessões  de  segunda  classe  a  que  elle  pertencia,  que  em  maior  re- 
levo e  brilho  luziam  os  seus  dotes  peregrinos.  O  seu  variado  e 
profundo  saber  nas  mais  interessantes  e  úteis  espheras  do  co- 
nhecimento humano,  a  sua  memoria  tão  opulenta  e  tão  prompta, 
o  seu  verbo  fluente,  colorido  e  penetrante,  dava-lhe  entre  nós 
uma  situação  especial,  uma  competência  incontestável  para  en- 
trar  na   discussão  dos  assumptos,   para   os  esclarecer,  para  os 
orientar,  para  os  levantar  á  altura  do  seu  talento.  Ai!  que  sau- 
dade isso  me  faz;  a  mim,  seu  amigo  de  trinta  annos,  seu  discí- 
pulo no  Curso  Superior  de  Lettras,  seu  companheiro  nas  pug- 
nas académicas  como  sócios  correspondentes  durante  largo  pe- 
ríodo, a  mim  que  apenas  me  honraram,  antes  d'elle,  com  os  ar- 
minhos intellectuaes  de  sócio  cffectivo,  puz  como  meu  primeiro 
empenho  trazel-o   para  o  numero  d*aquelles  que  por  direito  de 
antiguidade  c  de  conquista  mal  se  sentiam  em  ver  retardada  a 
promoção  de  quem,  por  tantos  títulos  de  assiduidade,  de  labor  e 
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de  intelligencia  havia  de  ha  muito  conquistado  as  suas  esporas 
de  ouro!  E  com  que  garbo,  e  brilho  e  galhardia  as  não  tez  reti- 
nir nos  âmbitos  sagrados  da  instituição  fundada  pelo  duque  de 
LalÕes  e  por  Correia  da  Serra,  esse  marechal  da  intelligencia  e 
do  saber!  E  como  a  sorte  é  injusta  em  fazer  com  que  em  vez  da 
minha  oalavra  desataviada  e  pobre,  não  venha  aqui  por  força- 
dos impedimentos,  erguer  a  sua  memoria  a  toda  a  sua  altura, 
uma   de   tantas   eloquentes  e   prestigiosas  individualidades  que 
exornam  a  nossa  Academia.  Uma  consolação  porém  me  resta, — 
-e  é  que  nenhuma  voz  seria  mais  sincera  e  mais  sentida  do  que 
a   minha,   nenhuma  saudade   mais  funda,  nenhumas  lagrimas 
mais  saídas  do  coração  do  que  as  que  derramo  sobre  este  inerte 
cadáver;  por  que  não  houve  amisade  tão  isenta  do  mais  leve  at- 
tricto  ou  sombra   de  contrariedade  do  que  a  que  uniu  durante 
mais  de  um  quarto  de  século.  Outros  dirão  do  que  elle  foi  como 
professor  eloquente,   lúcido,   fazendo   da  historia  a  verdadeira 
mestra   dos  homens,  enaltecendo  os  actos  bons  e  castigando  as 
acções  ruins;  como  politico,  apostolo  de  ideias  e  refractário  ás 
paixões  violentas  e  destruidoras;  como  publicista,  em  livros  com 
que  educou  e  guiou  o  espirito  liberal  da  nação;  como  conferente 
que  poz  em  movimento  as  theorias,  as  aspirações,  os  sentimen- 
tos do  seu  tempo;  como  apaixonado  cultor  das  tradições  nacio- 
naes,  para  a  espiritual  e  culta  integração  dos  elementos  da  nos- 
sa nacionalidade  e  da   nossa  raça;  como  presidente  da  benemé- 
rita Sociedade  de  Geographia,   onde  iniciou  a  sua  excepcional 
actividade  e  sua  energia  atacando  os  problemas  que  haviam  de 
melhor  trazer  a  communhão  do   interesse  mutuo  e  á  commu- 
nhão  do  espirito  os  dois  hemispherios  da  alma  portugueza  que 
tem  os  seus  «habitats»  nos  dois  hemispherios  do  mundo;  e,  fi- 
nalmente, como  companheiro  inestimável,  como  amigo  leal  e 
conquistador  de  dedicações  que  elle  era.  Outros  dirão  tudo  isso, 
com   o  brilho,  com  o  relevo,  com  a  justiça  que  elle  merece.  Eu 
limito-me  a   trazer-lhe  em  nome  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,   a  que  elle  deu  tanto  lustre,  e  onde  foi  um  elemento  pres- 
tantissimo,   um   adeus  saudoso,  em  que  vae  o  sentir  de  toda  a 
nossa  Academia,  que,  perdendo  o,  perde  tanto  !  E,  perante  aquella 
xrova,  fauce  aberta  na  terra   para  o  receber,  e  que,  para  quem 
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tanto  amou  o  seu  torrão  natal,  não  representa  a  voragem,  mas 
o  seio  carinhoso  d'uma  mãe  querida,  direi  apenas  que  a  terra 
que  o  cobrir  a  semeem  de  flores, — para  que  os  effluvios  das  que 
se  alimentarem  das  matérias  do  seu  corpo  perfumem  esta  atmos- 
phera,  tal  como  os  effluvios  da  sua  alma,  fortalecida  no  estudo, 
no  trabalho,  no  ideal  de  progresso  e  de  engrandecimento  do  seu 
paiz,  de  aroma,  e  de  calor  encheram  a  atmosphera  moral  em 
que  respiramos,  e  da  qual  é  feita  a  alma  da  pátria!» 

Não  teve  Consiglieri  as  despedidas  republicanas,  não  viu  ali 
a  sua  figura  exalçada  pelo  verbo  exaltado  ou  commovente  da  de- 
mocracia, mas,  se  a  alma  na  vida  destrinça  a  força  possante  da 
vaidade  humana  subjugada  pela  força  altisona  do  Mérito  e  do 
Intellecto,  a  alma,  apoz  a  morte,  desprendida  do  invólucro  mi- 
sero,  saindo  do  Nada,  abandona  também  a  critica  dos  sorrisos 
irónicos  contra  o  Inanimado,  contra  o  inútil  e  justicia-os  com  o 
seu  despreso,  do  alto  da  cathedra  omnipotente  e  soberana  do  In- 
visivel. 

Mais  tarde  (*)  a  Sociedade  de  Geographia,  dedicava  uma 
sessão  de  homenagem,  á  memoria  do  seu  antigo  presidente.  Ali 
i  alaram  o  dr.  Bernardino  Machado,  que  fez  o  elogio  do  falleci- 
do;  o  capitão  Oliveira  Ramos,  lente  do  Curso  Superior  de  Let- 
tras,  que  apreciou  Consiglieri  como  historiador  e  o  dr.  Gonçal- 
ves Vianna,  que  a  elle  se  referiu  como  polyglotta. 


Em  negociações  estava  entretanto  a  Hespanha  e  Portugal, 
para  o  estabelecimento  de  um  accordo  que  depois  de  abolir  al- 
gumas convenções  do  tratado  de  29  de  Setembro  de  1864,  e 
constituindo  uma  acta  supplementar  d*esse  tratado,  auctorisasse 
os  governos  de  ambos  os  paizes  a  aproveitar  o  manancial  de  ri- 
quezas dos  rios  fronteiriços,  em  beneficio  das  povoações  mais  pró- 
ximas. 

O  novo  accordo,  que  nos  princípios  d'esse  mez  se  enconíra- 


(*;  7  de  Junho  de  1911. 
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va  apenas  dependente  de  praxes  diplomáticas,  permittia,  de  fu- 
turo, a  execução  das  obras  necessárias  para  ser  transformado  o 
curso  das  aguas  d*aque!les  rios  em  energia  eléctrica.  Negocia- 
ram o  tratado,  por  parte  de  Portugal,  o  general  Cccilio  da  Costa 
engenheiro  inspector  das  obras  publicas,  e  da  Hespanha,  o  ex-di- 
rector  geral  dos  correios,  D.  Emilio  Ortuno.  Mais  tarde  (♦)  era 
publicada  na  «Gaceta»  a  portaria  que  approvava  a  «acta  sup- 
plement<ir»,  nos  termos  propostos  pelo  delegado  hcspanhol. 

As  notas  só  mais  tarde  eram  trocadas,  seguindo-se-lhe  a  sua 
publicação  no  tDiario  do  Governo»,  de  Portugal,  e  na  «Gaceta 
Otficial»,  de  Hespanha.  (**) 

As  conclusões,  que  haviam  sido  firmadas  em  lO  de  Agosto 
de  19 IO,  estipulavam  os  seguintes  processos  a  pôr  em  pratica, 
dependentes  aliás  das  regras  complementares  que  necessárias 
fossem  para  a  sua  execução: 

«1°  As  duas  nações  terão   nos  tramos  fronteiriços  dos  rios 
os  mesmos  direitos,  podendo,  por  conseguinte,  dispor  cada  uma 
de  metade  do  caudal  de  agua  existente  nas  differentes  épocas  do 
anno.  Nas  condições  de  aproveitamento  de  uma  queda  de  agua, 
a   posição  relativa   dos  seus  elementos  está  comprehendida  nos 
seguintes  casos  :  a)  A  captação  e  a  devolução  da  agua  faz  se  no 
tramo  íronteiro.  b)  Captação  em  Hespanha  e  devolução  de  agua 
no  tramo  fronteiriço,  c)  Captação  de  apua  em  Hespanha  e  devo- 
lução de  agua  em  Portugal;  e  d)  Captação  no  tramo  fronteiriço 
e  devolução  em  Portugal.  2.°  A  entidade  que  aspire  ao  aprovei- 
tamento de  uma  queda  de  agua  apresentará  a  ambas  as  nações 
com  o  requerimento  correspondente  o  projecto  technico.  3.**  An- 
tes de  outorgar  a  concessão,  uma  commissão  internacional  com- 
posta  de   dois  engenheiros,  fixará  as  prescrições  a  que  as  obras 
hão  de  sujeitar-se.  4.°  Os  direitos  dos  particulares  ficarão  ao  abri- 
go das  legislações  vigentes  em  cada   paiz.  5.°  A  inspecção  e  vi- 
gilância das  obras  em  construcçao  e  em  exploração  estará  a  car- 
go das  duas  nações;  e  6  °  A  concessão  feita  por  uma  das  nações 
não  obriga  a  outra  a  fazel-a  também.» 


(•)  7  de  Maio  de  1912. 

(••)  17  de  Setembio  de  1912. 
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A  3  de  Setembro,  era  destruída  por  um  violento  incêndio  a 
importante  fabrica  de  conservas  Liberdade,  na  estrada  da  Graça, 
cm  Setúbal. 

Do  edificio  nem  as  paredes  ficaram,  visto  que  aluiam  du- 
rante o  fogo.  Os  prejuízos  ascendiam  a  verba  enorme,  pois  só 
em  géneros  existiam  ali,  mais  de  Sg  comos  de  réis. 


Finavase  na  véspera,  o  abbade  de  Aldegallega,  Francisco 
Gonçalves  Barreira,  antigo  professor  do  seminário  da  Guarda. 

Não  mereceria  citação  especial  o  facto,  se  o  padre  se  não  er- 
guesse, na  sua  derradeira  hora,  como  accusador,  bradando  do 
sepulchro  modesto  onde  foi  recolhido,  e  por  meio  de  testamento 
ruidoso,  o  seu  anathema  ao  bispo  da  Guarda. 

De  mal  com  este,  e  por  factos  a  que  não  foi  extranha  a  po- 
litica progressista  adversa  á  do  parocho,  demitira-o  em  1906  o 
prelado  do  logar  diocesano,  exercido  durante  26  annos 

Por  vezes,  o  abbade,  desgostoso,  mal  contente,  alvejava  co- 
mo irreverente  o  bispo  e,  o  pastor  d*:  almas  esquecendo  a  sua 
missão  de  paz,  levando  para  o  frio  da  terra  o  coração  cheio  de 
ódio,  ergueu,  como  mortal  simples  que  era,  olvidada  a  batina, 
symbolo  do  seu  cargo  evangelisador,  o  seu  libello  formidável : 

aEu,  padre  Francisco  Gonçalves  Barreira,  achando-me  em 
perfeito  estado  intellectual  e  sem  coacção  de  qualidade  alguma, 
ordeno  o  meu  testamento  pela  íórma  seguinte,  que  quero  se  cum- 
pra. Deixo  tudo  quanto  possuo  em  bens  de  raiz,  direitos  e  acções 
em  usufructo,  a  meu  irmão  Bernardo  Gonçalves  Barreira  e  sua 
mulher  Maria  Vaz  Delgado,  e  a  propriedade  aos  filhos  d'estes, 
António  e  José.  Quero  que  das  minha  jóias,  como  lembrança  de 
amizade,  se  dê  uma  a  meu  irmão  José  e  outra  a  sua  mulher. 
Não  os  deixo  herdeiros  por  falta  de  afecto  ou  amizade,  mas  por- 
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que,  não  tendo  íamilia  (filhos),  e  tendo  bastantes  meio  de  fortu- 
na, julguei  mais  conveniente  deixal-os  aos  que  teem  tamilia.  Re- 
commendo  muito  insistentemente  aos  ditos  meus  irmãos  Ber- 
nardo e  José  que  não  deixem  de  obrigar  o  bispo  D.  Manuel 
Vieira  de  Mattos,  por  todos  os  meios  e  processos  possiveis,  a  en- 
tregar-lhes  a  quantia  de  um  conto  e  seiscentos  e  cincoenta  mil 
réis,  que  me  deve  de  ordenados  vencidos  e  não  pagos,  como 
professor  do  seminário  da  Guarda,  logar  de  que  me  esbulhou 
sem  processo  de  qualidade  alguma,  e  além  d*isto  que  o  execu- 
tem também  pelos  lucros  cessantes  e  damnos  emergentes  causa- 
dos pela  arbitraria  violência  de  que  usou  para  commigo  sem  ra- 
zão alguma.  Também  o  executarão  pelas  indemnizações  que  as 
leis  permitam,  pela  morte  que  causou.  Declaro  que  morro  na  Ic 
da  Igreja  Catholica  Apostólica  Romana  e  desejo  que  o  meu  fu- 
neral seja  feito  ao  arbítrio  de  meus  irmãos.  E*  da  minha  vonta- 
de que  sejam  celebradas  por  alma  de  meus  pães  sessenta  missas, 
trinta  por  alma  de  minha  irmã  e  vinte  pela  de  cada  um  dos 
meus  irmãos  íallecidos,  dez  por  Josepha  Jorge  e  irmãs,  cinco  por 
minha  cunhada  Maria  Laginha,  duas  por  todos  os  mais  paren- 
tes, três  á  Sr.^  da  Ajuda,  Sr.*  da  Torre  e  Sr.*  de  Lourdes,  trinta 
por  minha  alma.  Declaro  que  mandei  escrever  estas  disposições 
testamentárias  a  m^u  primo  Francisco  António  Neves,  empre- 
gado no  commercio,  mas  que  eu  as  assigno  e  rubrico  todas  as 
paginas  em  que  se  acham  escriptas.  Ficam  assim  exaradas  todas 
estas  disposições  de   ultima   vontade  que  quero  se  cumpram  » 


A  3  de  Setembro,  fallecia  o  veliio  republicano  Eduardo  Nu 
nes  da  Motta. 

Devotado  á  causa  democrática,  sofírera  por  vezes  as  conse- 
quências da  publica  manifestação  do  seu  ideal. 

Era  preso,  em  l88o,  quando  da  fundação  do  Centro  Henri- 
ques Nogueira,  em  virtude  não  só  da  falta  de  licença  para  a  sua 
abertura;  como  suspeito  ao  governo,  quatro  annos  depois,  por 
possuidor    de  grande  numero  de  espingardas,  o  que  foi  julgado 
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como  preparativos  anti-dynasticos;  e  por  occasião  da  dictadura 
franquista,  soflreu  de  novo  o  rigor  do  encarceramento,  por  ter 
tomado  parte  em  manifestações  na  camará  dos  deputados.  Ora- 
dor popular,  íizera-se  ouvir  em  diversos  comícios  de  propaganda 
republicana. 

Era  natural  de  Gradil,  onde  nascera  em  I846. 


* 


Em  Coimbra  tallecia  a  5  de  Setembro,  o  lente  da  Universi- 
dade padre  dr.  Manuel  Dias  da  Silva. 

Regia  a  cadeira  do  quinto  anno,  «processos  especiaes,  civis 
e  commerciaeSj  e  processocriminal,  pratica  judicial  »,tornando-sc 
proeminente  e  querido  vulto  universitário,  pela  íórma  pratica  e 
attrahente  do  leccionamento. 

Foi  provedor  da  misericórdia  e  presidente  da  camará  mu'-i 
nicipal  de  Coimbra,  sendo-lhe  concedida  ao  terminar  a  gerência!  1 
a  commenda  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  que  c? 
n'essa  época  {1904)  governador  civil  dr.  António  de  Pádua, 
pessoalmente  lhe  collocou  no  peito.  Jurisconsulto  de  valor,  deu  a 
sua  collaboração  eflectiva,  em  artigos  eximios,  á  «Revista  de  ' 
Legislação  e  Jurisprudência». 

O  « Padre  Dias»,  o  «Adamastor  dos  Bacharéis»,  como  Coim- 
bra também  o  conhecia,  nascera  na  povoação  de  Santa  Christina 
de  Longos,  concelho  de  Braga,  em  i  de  Agosto  de  1856. 

Sereno,  impassivel,  aguardou  a  morte. 

Demonstrou-o  no  imperturbável  das  suas  derradeiras  pala- 
vras, resposta  a  uma  prescripção  medica  : 

<t  —  Bem  sei.  .  .  é  chegado  o  principio  do  fim!» 

Os  dobres  dos  sinos  universitários,  annunciavam  pouco  d( 
pois  o  luto  do  templo  da  Sciencia. 

O  padre  Dias  morrera  e  Coimbra  sentiu-lhe  a  falta,  pouco 
depois  de  o  ver  desapparecer  na  terra  fria  do  cemitério  da  Ire- 
guezia  de  Santa  Christina  de  Longos.  í 

Mais  tarde,  resolvia  a  camará  municipal,  dar  o  nome  de 
Avenida  Doutor  Dias  da  Silva  á  rua  projectada  entre  o  Conven- 
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TO  de  Santa  Thereza  e  Santo  António  dos  Olivaes;  confiar  ao  ar- 
tista conimbricense  a  execução  das  duas  lapides  com  esse  titulo 
que  deviam  ser  collocadas  nos  extremos  da  Avenida;  c  confiar 
ao  escuiptor  Teixeira  Lopes  a  execução  d*um  busto  do  dr.  Dias 
que  devii  ser  collocado  n*um  dos  salões  dos  paços  do  concelho. 


Solemnisava  então  (3)  a  povoação  da  Nazareth,  a  restaura- 
ção do  concelho  da  Pederneira.  Festas  populares  se  realisavam, 
com  illuminaçÕes  em  terra  e  mar,  e  saudações  aos  poderes  pú- 
blicos. 


Inaugurava-se  no  domingo  4  de  Setembro,  o  novo  sanató- 
rio de  Parede,  como  que  um  desdobramento  do  benemérito  Asy- 
lo  de  S.  João,  fundado  por  José  E^^tevão  Coelho  de  Magalhães. 

Erguido  foi  o  edifício  em  terreno  offerecido  por  José  Nunes 
da  Matta,  e  com  a  superfície  de  1:2  5o  metros  quadrados.  Rea- 
lisara-se  a  cerimonia  da  collocaçao  da  primeira  pedra  em  18  de 
Maio  de  igoS,  com  o  assentamento  de  três  pedras  em  triangu- 
lo, —  homenagem  da  instituição  que  protegia  os  trabalhos,  a 
maçonaria. 

Gomo  o  governo,  talvez  por  esse  motivo,  se  esquivasse  a  au- 
xiliar a  construcção  do  sanatório,  recusando  não  só  a  madeira 
do  pinhal  real  de  Leiria,  como  até  a  cessão,  determinada  por 
portaria  do  ministério  do  reino  datada  de  1862,  d*um  edifício 
do  Estado,  foi  o  estabelecimento  de  caridade  levado  a  seu  fim, 
por  meio  de  donativos  e  festas,  e  com  a  contribuição  de  2:3oo!Sooo 
réis,  sabidos  do  fundo  geral  do  asylo. 

A  povoação  de  Parede,  no  concelho  de  Cascaes,  festejou  rui- 
dosamente a  inauguração  do  novo  sanatório,  de  que  foram  pri- 
meir-  s  directores.  Santos  Carneiro,  Pinto  de  Magalhães  e  José 
Pinheiro  de  Mello. 
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Inaugurava-se  no  dia  5  sob  o  nome  de  Heliodoro  Salgado 
a  primeira  das  missões  de  ensino  laicc  e  educação  civica,  a  car- 
go do  Apostolado  da  Instrucção.  Logo  ali  começaram  a  ser  leccio- 
nadas,,pelo  methodo  João  de  Deus,  vinte  creanças. 


Pairava  ainda  sobre  a  nova  Gallia,  o  espirito  do  celebre 
philosopho  João  Jacques  Rousseau. 

A  França,  que  gradualmente  ia  consagrando,  pelo  monu- 
mento, as  suas  mais  notáveis  figuras,  fazia  descerrar  na  manhã 
de  4  d*esse  mez  de  Setembro,  em  Chambery,  a  estatua  do  ge- 
nebrez,  a  excepcional  personagem,  mixio  de  vagabundo,  musico, 
perceptor,  tudo  e  nada,  astro  e  terra,  que  pela  sua  extranha  orien- 
tação, teve,  por  convencionalismo,  o  titulo  de  philosopho  e  com 
elle  se  encobriu  para  a  notável  influencia  nos  fins  do  século 
XVIII. 

Foi  mais  do  que  Kant,  é  certo,  advogando  ardentemente  a 
soberania  popular,  a  evolução  efficaz  dos  povos.  Foi  egualmente 
o  auctor  celebre  do  «Contracto  Social»,  do  «Emile»  eda  «Nova 
Heloísa»  e  da  opera  «Devin  de  Village»,  como  íoi  o  predilec- 
to frequentador  das  festas  de  Ermenonville,  a  residência  mar- 
quezal.    ^ 

Prendera-o  a  musica  e  estrénuo  defensor  da  escola  italiana, 
não  exitou  em  favoreccl-a,  amesquinhando  mesmo  a  da  França. 
Recuaria  porem  e,  querendo  fazer  musica  essencialmente  fran- 
ceza,  confeccionou  um  diccionario  especial,  descobrindo  apoz 
uma  nova  notação,  que  não  teve  propagandistas  pelas  tempesta- 
des antes  desencadeadas  e  que  se  levaram  á  conta  de  ambição 
de  fazer  apenas  prevalecer  o  seu  novo  methodo. 

Nascido  em  28  de  Junho  de  1 7 1  2  em  Genebra,  teve  na  mo- 
cidade o  appoio   moral   da  celebre  madame  Warens,  e  apoz  a 
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morte,  em  2  de  Julho  de  i  778,  a  França,  dava-lhe  um  logar  no 
pantheon,  confiando  depois  ao  saboyano  Mars-Vallet,  a  execu- 
ção do  monumento  ao  philosopho,  que  na  tarde  de  4  de  Setem- 
bro de  i91o  apparecia,  aos  olhos  dos  francezes,  na  sua  teição 
derradeira  de  solitário,  tendo  n*uma  das  mãos  um  livro  e  ap- 
poiando  a  outra  na  bengala,  como  que  descendo  o  rochedo  que 
servia  de  pedestal  á  estatua. 

Foi  esta  uma  das  festas  do  5o.°  anniversario  da  annexação 
de  Saboya  á  França,  e  que  por  parte  d'esta  significaram  uma 
resposta  á  solemnisaçao  italiana  do  5.°  anniversario  da  acção 
imitaria  dos  mil  de  Marsalia,  sob  a  chefia  de  Garibaldi;  e  que 
amda  repetida  foi  com  o  inaugurar  (23  de  Junho  de  i9i2)  em 
Chambery   d*um    monumento   commemorativo   da   annexação. 

Mais  tarde  (Julho  de  I912)  era  pedido  nas  camarás  trance- 
zas  um  credito  extraordinário  de  5o:ooo  trancos  para  a  celebra- 
ção do  segundo  centenário  do  nascimento  de  Rousseau.  Comba- 
teu-o  o  senador  Las  Gases,  protestando  contra  a  apotheose  e  dando 
como  suflficiente  a  sua  entrada  no  Pantheon.  Approvaram  o  pro- 
jecto 234  votos  contra  35  e  as  festas  tiveram  luzido  aspecto  em 
Genebra,  Paris  e  Armenonville.  Aqui  houve  a  recita,  no  parque 
solarengo,  do  «Devin  de  Village*,  em  Paris  era  inaugurado  (3o 
de  Junho  de  19 12)  no  pantheon,  com  a  assistência  do  descen- 
dente de  Rousseau,  o  barão  Altredo  de  Rousseau  e  do  presiden- 
te FaUiers,  o  tumulo  gigantesco  do  philosopho,  obra  de  A.  Bar- 
tholomé  assignalando  a  ccremonia  os  gritos  de  «viva  o  rei», 
dados  pelos  «camelots  du  roi»  á  sahida  do  presidente  da  repu- 
blica. No  monumento  agrupavam-se  em  tacc  do  medalhão  do  phi- 
losopho, as  figuras  da  Verdade,  Philosophia,  Natureza  e  Gloria, 
que  pareciam  encaminhar-se  para  coroar  de  flores  a  cabeça  ai" 
va  do  extincto,  a  emergir  do  rigido  mármore. 


Trouxeram  os  novos  tratados  de  commercio  e  accordos  ce- 
lebrados com  o  estrangeiro,  largas  divergências  entre  as  pautas 
aduaneiras,  impondo  a  remodelação  da  de  17  de  Junho  de  i  892. 

voL    II — rL.  hO 
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Para  esses  estudos  se  nomeou  em  6  de  Setembro  uma  com- 
missão  que  presidida  pelo  conselheiro  Mattoso  Santos,  ficou  in- 
cumbida de  introduzir  nas  respectivas  tabeliãs  alfandegarias  as 
modificações  concernentes  ao  disposto  nos  vários  tratados  com- 
merciaes. 


A  6  assignava  el-rei  o  decreto  que  restabelecia  em  Pre- 
tória, subordinando-a  á  curadoria  de  Johannesburgo,  a  sub-cu- 
radoria  creada  por  portaria  n.°  l63  A  de  1 1  de  Março  de  I907 
e  extincta  pelo  n.°  36,  de  22  de  Janeiro  de  1908.  Pretextou-sc 
para  isso  a  necessidade  de  a  curadoria  se  fazer  representar  nos 
districtos  transvalianos,  em  virtude  do  avultado  movimento  in- 
digena  e  da  receita  se  haver  elevado  em  1909,  a  22:172  libras 
com  presumpcÕes  de  ascender  a  45:ooo  ante  fiscalisação  rigo- 
rosa. 

Os  proventos  para  o  estado  não  foram  conhecidos,  e  certo 
foi  que  se  deu  o  facto  como  tendo  única  intenção  no  nomear 
para  ali,  Luiz  de  Carvalho  Fonseca  Pinto. 


# 


N*essa  data  lallecia  a  Condessa  de  Rezende,  D.  Maria  das  i 
Dores  da  Camará,  filha  do  fallecido  conde  de  Carvalhal  e  viuva  ! 
do  conde  de  Rezende,  D.  Manuel  Benedicto  de  Castro  Paiiplona. 


í 


Em  festa  estava  a  esse  tempo  (7  de  Setembro)  o  Brazil,  so- 
lemnisando  o  88.°  anniversario  da  sua  independência. 

Uma  das  solemnidades  foi,  no  Rio  de  Janeiro,  a  enorme  re- 
vista naval  e  illuminações  em  S.  Paulo,  no  Instituto  Histórico  e 
Geographico  a  inauguração  do  2.°  congresso  geographico,  com 
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a  assistência  da  missão  inceilectual  portugueza,  composta  pelo 
conselheiro  Ernesto  de  Vasconcellos,  secretario  geral  da  Socieda- 
de de  Geographia,  coronel  de  estado  maior  Abel  Botelho,  escri- 
ptor  e  chete  da  i.*  repartição  do  ministério  da  guerra  e  dr.  Lobo 
de  Ávila  Lima,  e  que  obteve,  por  despacho  do  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  (*)  a  quantia  de  i:5ooâooo  reis,  em  ou- 
ro, para  despezas  de  viagem. 

A  missão  portugueza  sendo  recebida  no  Rio  de  Janeiro  pe- 
lo ministro  de  Portugal,  conde  de  Selir  e  addido  D.  Sebastião  de 
Lencastre  (Alcáçovas)  avisada  não  pelo  governo,  mas  pelo  chete 
do  grupo  intellectual  e  apoz  almoço  na  legação,  com  o  presiden- 
te da  Sociedade  de  Geographia  do  Rio  de  Janeiro,  marquez  de 
Paranaguá  redactor  do  «Jornal  do  Commercio»  coronel  Scnna 
e  outras  altas  personalidades  brazileiras,  partia  para  Santos,  o 
grande  interposto  maritimo  de  S.  Paulo,  onde  chegou  a  6.  Aco- 
lhida festivamente  ao  som  dos  hymnos  de  Portugal  e  Brszil,  e 
com  a  assistência  do  representante  do  governador  do  estado,  ti- 
nha recepção  na  Casa  do  Real  Centro  Portuguez  de  Santos,  se- 
guida de  almoço  no  Palace-Hotel,  da  Praia  de  José  Menina;  pas- 
sicio  á  Histórica  villa  de  S.  Vicente,  no  local  onde,  segundo  a  tra- 
dicção  aportou  a  esquadra  de  Martim  Afíonso  de  Sousa,  o  to- 
mador d'aquellas  paragens,  visita  ao  hospital  de  Santos,  e  mo- 
numento de  Braz  Cuba,  um  dos  primeiros  que  ali  implantou  a 
bandeira  portugueza.  N*essa  tarde,  partia  a  missão  para  a  cida- 
de de  S.  Paulo,  acompanhada  da  commissao  do  congresso,  e  na 
estação  da  Luz,  recebidos  eram  festivamente. 

Realisava-se  a  7,  a  sessão  solemne  pe  installação  presidida 
pelo  dr.  Domingos  Jaguaribe,  que  ali  se  reteria  a  Portugal  nos 
seguintes  termos: 

«A  importância  do  segundo  congresso  de  geographia  pode- 
se  medir  pelo  valor  dos  seus  representantes.  Quiz  a  fortuna  que 
vários  paizes  estrangeiros  delegassem  illustres  congressistas;  mais 
sobe  de  importância  para  nós,  brazileiros,  a  representação  da  pá- 
tria mãe,  assim  organisada.  Depois  de  haver  conseguido,  pela 
sua  tenacidade  e  amor  aos  grandes  ideaes  de  felicidade  para  os 


(*)  «Diário  do  Goveruo»  n.°  1/7,  de  12  de  Agosto  de  1910. 
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dois  povos  irmãos,  a  vinda  dos  illustres  representantes  da  So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa,  antes  de  ver  o  resultado  de 
esta  victoria,  que  abre  tanta  luz  sobre  os  destinos  do  Brazil  e 
Portugal,  eis  que  o  telegrapho  nos  annuncia  a  morte  de  Consi- 
glieri  Pedroso,  que  nos  fez  a  honra  de  enviar  a  carta  que  vae 
ser  lida,  na  qual  taz  a  sua  profissão  de  fé  pela  approximaçao  das 
duas  nações  irmãs.  O  acontecimento  luctuoso,  como  não  podia 
deixar  de  acontecer,  emmudece  os  seus  admiradores,  que,  abri- 
gados á  sombra  do  vulto  heróico  que  engrandeceu  Portugal,  na 
poíitica  e  nas  lettras,  vem  iniciar-se  no  segundo  congresso  de 
geographia  a  obra  que  elle  concebeu  e,  estou  certo,  será  aqui  le- 
vada a  termo  pelos  seus  discípulos  e  admiradores.  D*este  modo, 
apoz  as  lições  de  historia  que  vamos  passar  em  ligeira  synthese, 
recebe,  com  a  honra  feita  ao  Brazil  e  ao  segundo  congresso,  os  re- 
presentantes da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  celebre  en- 
tre as  mais  notáveis  do  velho  mundo,  da  qual  lez  parte  o  pa- 
triarcha  da  nossa  independência  José  Bonitafacio  de  Andrada  e 
Silva.  O  ex.™°  conselheiro  Ernesto  de  Vasconcellos,  secretario 
geral  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa;  Abel  Botelho,  che- 
fe de  repartição  do  ministério  da  guerra,  e  o  popular  e  sábio 
professor  da  Universidade  de  Coimbra,  Ávila  Lobo,  são  tão  co- 
nhecidos no  Brazil  como  na  terra  natal.  «Portugal  e  Brazil i  — 
Na  historia  da  humanidade,  nenhum  povo  pode  ser  comparado 
ao  portuguez,  quando  se  considera  e  compara  o  poder  immenso 
e  a  influencia  que  essa  pequena  nação  exerceu  no  mundo,  ao 
tempo  das  suas  descobertas  e  conquistas.  Agora  que  a  mãe  pá- 
tria nos  envia  os  seus  delegados,  creando  assim  na  consciência 
esclarecida  dos  dois  povos  irmãos  os  laços  moraes  que  tornam 
indissolúveis  as  crenças,  costumes,  a  lingua,  o  sangue  do  mes- 
mo povo,  póde-se  pedir  á  historia  que  substitua  a  palavra  do 
menos  competente  dos  membros  da  commissão  organisadora  do 
segundo  congresso  de  geographia.  O  Brazil  colonial  teve  em 
Portugal  o  mais  heróico  dos  defensores  do  seu  destino.  As  inva- 
sões dos  hollandezcs  no  norte,  dos  francezes  e  dos  hespanhocs 
no  sul,  constituem  gloriosas  paginas  da  nossa  historia;  sempre 
vencedores,  nunca  perdemos  um  palmo  do  nosso  território,  e 
assim  a  mais  pequena  das  nações  da  Europa  assombrou  o  mun- 
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do  com  as  descobertas  e  o  povoamento  do  maior  paiz  do  mundo 
vindo  a  repellir   pelas  armas  poderosas  nações.  Nós  não  existi- 
ríamos se  não   fosse  Portugal!  Desde  14S5  até  iSio,  o  mundo 
antigo  e  o  novo  toram  despertados  pelos  navegadores  e  gcogra- 
phos   portuguezcs.   Como  se  não  tosse  bastante  a  descoberta  do 
Brazil  e  a  descoberta  da  índia,  um  cantor  que  não  teve  até  hoje 
substituto,  o  immortal  Camões,  appareceu  ao  mesmo  tempo  pa- 
ra  cantar   as    glorias   da  pátria.  Quando  o  immortal  Vasco  da 
Gama  enriquecia  e  engrandecia  as  possessões  portuguezas  na  ín- 
dia,  Pedro  Alvares  Cabral  chega  ao  Brazil,  como  se  um  sopro 
divino  o  impellisse,  a  fim  de  que,  junto  com  Colombo,  as  duas 
Américas  entrassem  no  convívio  das  nações,  para  d*ellas  serem 
as  gigantescas  terras  onde  o  luturo  deve  condensar  a  civilisação 
e  felicidade  da  raça  humana  que  nas  duas  grandes  republicas 
accumula  os  tructos  da  experiência  das  nações  envelhecidas,  em 
um  tempo  em  que,  pela  navegação  e  pelo  telegrapho,  se  encur- 
tam  a   distancia   e  o  espaço!   Cabral,  não  contente  de  dar  um 
mundo  a  Portugal,  voltou  a  Quiloa,  para  que  Zenguebar  ficasse 
assegurado  á  sua  pátria.  Em  i513,  o  grande  Albuquerque,  com 
as  armas  na  mão,  conquista  para  Portugal  o  Mar  Vermelho.  O 
Brazil   nasceu  assim,  no  meio  d'esse  alvoroço,  que  faz  com  que, 
como  a  aurora  que  se  levanta  cada  dia,  mais  bella,  assim  tam- 
bém 05  seus  filhos,  com  o  exemplo  dos  seus  maiores,  possam  vi- 
ver mais  do  que  os  seus  progenitores,  no  mesmo  espaço  de  tem- 
po. A  nossa  raça,  assimilando  essas  glorias  e  tradições,  deve  es- 
treitar os  vínculos  de  amisade,  bebendo  as  mesmas  crerças  e 
seguindo  a  mesma  politica,  que  fatalmente  repercutirá  entre  po- 
vos tão  intimamente  irmanados.» 

A  esse  brilhante  discurso,  sincero  testemunho  da  orientação 
amistosa  e  unitária  do  intelletualismo  luso-brazileiro,  respondia 
por  parte  de  Portugal,  Ernesto  de  Vasconcellos. 

Ao  acto  inaugural,  seguiu-se  a  abertura  d*uma  exposição 
geographica,  comprehendcndo  trabalhos  cartographicos  em  de- 
senho, gravura,  lithographia  e  zincographia,  obras  sobre  assum- 
ptos geographicos,  obras  didácticas,  photographia,  telas,  gravu- 
ras e  desenhos  de  feições  geographicas,  armas,  adornos  e  uten- 
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silios  de  uso  gentílico;  objectos  que,  na  sua  quasi  totalidade,  se 
tornaram  propriedade  do  Instituto. 

Os  trabalhes  congressistas,  iniciaram-se  em  8,  com  um  dis- 
curso de  Ávila  Lima  sobre  Portugal  e  Brazil  eencerraram-se  em 
l  5,  com  a  votação  das  conclusões  das  theses  que  versaram  sobre 
geographia,  mathematica  e  cartographia;  geographia  physica 
vulcanologia  e  sismologia;  hydrographia  (potamographia  e  Lim 
nologia);  Oceanographia;  Meteorologia,  cimatologia,  Magnetis 
mo  terrestre;  geographia  biológica  (geographia  botânica  e  Zoo 
geographia);  anthropologia  e  ethnographia;  geographia  econo 
mica  e  social;  explorações  geographicas;  ensino  de  geographia; 
regras  e  nomenclaturas;  Geographia  histórica. 

A  these  discutida  mais  notável,  foi  a  que  respeitava  aos  li- 
mites entre  o  Estado  de  Paraná  e  o  de  Santa  Catharina. 

Acompanharam  esses  estudos,  a  visita  á  I^lscola  Nacional 
Paulistana  e  á  Faculdade  de  Direito,  conferencias  por  Ernesto  de 
Vasconcellos,  sobre  c Portugal  colonial»;  Lobo  de  Ávila,  sobre 
«A  Questão  Económica  Social»,  tProvidencialismo  Moderno»  e 
«O  elemento  portuguez  no  Brazil»;  Abel  Botelho,  sobre  «A  evo- 
lução do  Theatro»  e  «A  questão  philosophica  e  litteraria  de  ca- 
pacidade esthetica  da  raça  portugueza»;  M.  Lorin  edr.  Edmun- 
do Kruge  sobre  geographia;  uma  excursão  a  Campinas  e  testa 
das  arvores  no  jardim  publico. 

A  cidade  de  S.  Paulo,  foi  a  mais  gentil  e  captivante  na  re- 
cepção aos  missionários  intellectuaes,  a  quem  eram  conferidos 
os  diplomas  de  sócios  da  Sociedade  Geographica  do  Brazil. 

Proveitosas  foram,  por  semente  lançada  em  terreno  fértil,  os 
trabalhos  de  approximação  de  Portugal  ao  Brazil,  onde  teve  tam- 
bém quinhão  glorioso,  o  escriptor  Augusto  de  Lacerda,  L® 
secretario  da  subsecção  de  Relações  intellectuaes  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  lançando,  com  propaganda  attenta,  as 
bases  formadoras  do  grande  ideal  do  accordo  luso-brasileiro,  e 
formando  no  Pará  e  no  Amazonas, commissÕes  encarregadas  de 
a  realisar. 

Do  congresso  de  S.  Paulo,  veiu  logo  o  beneficio  sollicitado 
pelo  seu  presidente,  dr.  Jaguaribe,  aos  presidentes  da  Republica 
Brazileira,  do  Senado  e  das  camarás,  para  que  o  Brazil  admit- 
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tisse  portuguczes  á  Irequencia  dos  cursos  superiores  e  isentasse 
de  direitos  os  nossos  livros. 

Em  Portugal,  egualmente  se  assignou  e  publicou  o  seguin- 
te bem  comprehendido  decreto  ;  (•) 

tDesejando  dar  um  publico  testemunho  da  minha  sympa- 
thia  e  deferência  para  com  a  nação  brasileira,  dispensando  os 
seus  naturaes  de  formalidades  que  a  outros  estrangeiros  são 
exigidas;  Tendo  em  vista  a  proposta  do  ministério  dos  negócios 
estrangeiros  e  a  informação  favorável  da  competente  repartição 
da  direcção  geral  da  instrucçao  secundaria,  superior  e  especial; 
Coníormando-me  com  o  parecer  da  secção  permanente  do  con» 
selho  superior  de  instrucçao  publica;  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte: Os  individuos  habilitados  com  um  curso  secundário 
completo  feito  nos  estabelecimentos  officiaes  da  republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  são  admittidos  á  matricula  em  todos 
os  estabelecimentos  de  instrucçao  superior  de  Portugal,  sem  ne- 
cessidade de  fazer  os  três  exames  do  curso  lyceal,  a  que  se  refe- 
re o  artigo  34.®  do  decreto  de  29  de  agosto  de  1906,  nem  os 
exames  de  que  tratam  os  artigos  4.°  e  5.°  do  regulamento  de  28 
de  agosto  de  1889.  O  presidente  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  6  de  setembro  de  1  9 1  o.  —  Rei  — An- 
tónio Teixeira  de  Sousa.» 

A  approximação  realisava-se,  e  como  ideia  fecunda,  não  tar- 
daria muitos  dias,  que  para  maior  egualdade  de  relações,  se  não 
efíectuasse,  sob  as  vistas  do  próprio  presidente  eleito  da  grande 
republica,  o  sonho  popular  d'uma  egualdade  de  governos. 

Assim,  ainda  mais  se  dariam  as  mãos  os  dois  povos  amigos. 

A  missão  sahida  de  Lisboa,  como  delegada  de  um  paiz  mo- 
narchico  regressava  a  dar  conta  dos  seus  trabalhos,  mas  ao  go- 
verno da  republica  (5  de  Outubro  de  1910.) 


(•)  Legislação  Fortugueza  de  líílO=.l.*'  volume— Pag.  495. 
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Reunia  entretanto  em  Bruxellas,  o  4.°  congresso  de  publi- 
cistas trancezes.  Uma  das  principaes  theses  discutidas  foi  a  da 
publicidade  a  dar  a  crimes  e  delictos,  onde  se  salientou  a  acção 
radical  de  Benoit  Lewy,  adversa  á  narração  larga  da  criminolo- 
gia,  como  incentivo  á  notoriedade,  contra  o  parecer  de  Ives 
Guyot,  que  a  perfilhava,  a  pretexto  de  que  restricções,  en?bora 
só  n*esse  género,  era  attentado  á  liberdade  de  imprensa.  Nomea- 
da foi  uma  sub-commissão  para  estudar  o  assumpto. 


# 


Ainda  em  Bruxellas  se  reunia  o  4.°  congresso  internacional 
de  cremação,  presidido  por  Jnrge  Posquinet.  O  movimento  ten-| 
dente    a    obter   a    incineração  tora  iniciado,  35  annos  antes  naj 
Itália  e  logo  em  187b  se  estabelecia  em  Milão,  o  1.°  torno  cre« 
matorio,  annotando-se  em  1 9 10,  a  existência,  na  Europa,  de  85," 
crescendo  o  numero  de  incinerações,  na  Inglaterra,  na  França  e 
na  Suissa.   No   congresso   de    19 lo  censurando-se  o  completo 
allieiamento  da  Bélgica,  era  resolvido  proseguir  na  propaganda 
crematória.  ' 

Não  tinha  Portugal  officialmente  esse  serviço  tunebre,  mas, 
pouco  depois,  (Dezembro  de  19 10)  era  conhecido  o  tacto,  crimi- 
noso, da  incineração  clandestina  de  cadáveres,  operada  no  cemi- 
tério portuense  de  Mattosinhos. 

Pouco  depois,  porem,  (*)  governo  e  instituições  novas,  pas- 
sava isso  a  lei,  talvez  suscitado  pelos  ate  então  desconhecidos 
factos. 


(*)  Artigo  264.°  da  Lei  do  Registo  Civil,  promulgada  em  Abril  de  1911 
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Em  Vienna  de  Áustria  inaugurava  se  a  3  de  Setembro  sob 
a  presidência  do  príncipe  de  Kinsky,  o  2.°  congresso  internacio- 
nal da  caça.  Ali  se  discutiam  as  seguintes  theses:  Importância 
económica  da  caça;  estado  actual  da  estatística  da  caça  em  geral 
e  da  estatística  em  particular,  proposições  para  o  seu  aperfeiçoa- 
mento; resultados  obtidos  até  agora  na  Allemanha  pelo  systhema 
dos  signaes  de  identificação  da  caça,  proposições  p&ra  a  sua  ap 
plicação  em  ouíros  paizes;  importância  inrernacional  do  com 
Qiercio  das  pelles  e  fatos  de    caça,  o  officio  internacional  de  do 
cumentação  para  a  caça;  utilisaçao  da  caça  na  alimentação  po 
pular;  liga  internacional  para  a  uniâcaçao  das  armas  de  caça; 
inquérito  acerca  das  doenças  epidemicas  da  caça,  meios  de  as 
combater  e  de  impedir  a  sua  propagação;  tentativa  e  experiência 
em  matéria  de  caça;  protecção  internacional  das  aves  que  emi- 
gram,  importante   para  a  caça,  afim  de  evitar  a  sua  desappari- 
ção  total;  regulamentos  internacionaes   para  impedir  a  destrui- 
ção das  aves  pellaticas  não  comestíveis;  garantias  do  pessoal  da 
caça;  princípios  da  legislação  da  caça;  caça  e  natureza. 

O  congresso,  encerrado  a  7  de  Setembro,  teve  como  repre- 
sentante portuguez,  o  secretario  da  legação,  Eduardo  Moreira 
Marques. 


Emquanto  se  esboçavam  tramas  anti-religíosos,  o  clero  ag- 
grupava-se,  em  reuniões  particulares  e  em  congressos  grandio- 
sos, como  o  encharístíco  em  Montreal,  no  Canadá,  onde  a  cgre- 
jt  de  San  Thiago,  na  tarde  da  inauguração,  no  dia  7  de  Setem- 
bro, se  enchia  de  prelados,  ou  tossem  120  bispos  e  2000  padres 
catholicos. 

Como  delegado  pontifical,  ia  ao  congresso  o  cardeal  Vícen- 
20  Vanuielli,  celebre  da  corte  de  D.  Luiz  I,  como  núncio  e  como 
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confidente,  e  que  em  lo,  apoz  missa  ao  ar  livie,  pelo  arcebispo 
de  New  York,  lançava  a  benção  papal  a  3o:ooo  creanças.  O  con- 
gresso encerrava  se  em  1 1  de  Seteml)ro,  com  faustosa  procissão 
e   marcando  trabalhos  para    19I1,  em  Sevilha;  para  191  2  em  J 
Vienna,  i9i3  cm  Licn  e  I914  na  America.  ^ 

Excêntrica  recepção  esteve  preparada  para  os  congressistas 
por  parte  dos  elementos  anticlericaes  e  que  appareceu  assim 
descripta :  (*) 

«Sob  apparencias  honestíssimas,  constituiu-se  um  comité 
para  hospedar  os  sacerdotes  jovens.  Em  verdade,  porem,  esse 
comité  compunha-se  dos  anti-clericaes  mais  furibundos  do  Cana- 
dá; mas,  como  os  membros  do  comité  se  tinham  somente  apre- 
sentado a  declarar  que  tinham  organisado  aquelle  serviço  tão 
somente  pelo  espirito  especulativo  de  ganhar  dinheiro,  ninguém 
reparou  á  primeira  vista  nas  opiniões  politicas  dos  membros  do  ; 
comité.  Em  vez,  porem,  o  serviço  reduzia- se  ao  seguinte:  com-  i 
prometter  abertamente  os  jovens  sacerdotes  pondo-os  em  con- 
tacto com  camareiras  e  mulheres  de  má  nota.  Assim  que  isto 
occorria,  o  comité  enviava  ás  auctoridades  uma  denuncia  ano- 
nyma  contra  o  sacerdote;  e,  dadas  as  leis  do  paiz,  tanto  no  caso 
de  o  sacerdote  ser  culpável,  como  se  não  o  íôsse,  as  apparencias 
eram  contra  elle  e,  portanto,  levavam-os  para  o  cárcere.  Com 
isto  naturalmente  estalava  um  grande  escândalo;  e  então  saíam 
os  membros  do  comité  de  alojamentos,  fingindo  defender  os  jo- 
vens padres  ante  as  auctoridades,  e  procurando  por  todos  os 
meios  que  estes  puzessem  em  liberdade  os  presos.  Mas  isto  ser- 
viu somente  para  fazer  cair  n*essa  rede  insidiosa  a  outros  sacer- 
dotes incautos,  sem  attenuar  para  nada  o  escândalo,  que  devia 
estalar,  ainda  mais  tremendo  depois  de  terminado  o  congresso. 
Por  fortuna  para  os  congressistas  o  «complot»  foi  descoberto  em 
seguida,  pois  uma  d'aquellas  m.ulheres  tendo  reconhecido  um  ami- 
go seu  da  meninice  em  um  dos  sacerdotes  a  que  ella  se  tinha 
obrigado  a  comprometter,  se  arrependeu.  Alem  d*isto  como 
aquelle  sacerdote  em  vez  de  ceder  ás  suas  seducçÕes,  tivesse  pa- 


{*)  oDiario  de  Noticias»  de  4  de  Setembro  de  1910. 
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ra  ella  extraordinárias  exhonaçÕes  e  conselhos  aflectuosos,  para 
induzil-a  a  abandonar  a  vida  do  vicio  que  levava^  a  intcliz  rapa- 
riga commoveu-se  protundamente,  chegou  ate  a  reíerir-lhe  o 
indigno  encargo  que  tinha  recebido.  Eflectivamente  o  comité  li- 
nha pronnettido  a  todas  aquellas  mulheres  largas  gratificações 
se  conseguissem  tazer-se  surprehender  em  flagrante  com  o  sa- 
cerdote, pelos  agentes  da  policia.  Agora,  porém,  esta,  informada 
do  «complot»  dos  anti-clericaes  tem  prendido  muitos  d'estes  e 
fechou  todas  as  casas  d'hospedes  do  seu  comité.» 

Não  passou  sem  acerbos  commentarios  o  extranho  processo 
de  fazer  politica. 


No  dia  7  de  Setembro  era  assignado  em  Vienna  d'Austria, 
o  novo  tratado  de  commercio  entre  Portugal  e  a  Servia,  acto  a 
que  se  seguiu  a  troca  dos  documentos  pelo  ministro  portuguez 
na  corte  austríaca  conde  de  Paraty  e  o  ministro  sérvio  na  mes- 
ma corte,  G.  Simitech. 

Foi  um  dos  mais  rapidamente  negociados  tratados,  pois  ten- 
do começado  os  entendimentos  em  Abril,  estava  tudo  concluido 
em  fins  de  Julho.  Por  elle  se  concedia  o  titulo  de  nação  mais 
favorecida  e  a  protecção  pautal  para  os  vinhos  e  conservas  alimen- 
tícias portuguezas.  Só  no  anno  seguinte  (•)  porem  o  tratado  ob- 
tinha sancção  do  parlamento  sérvio,  em  segunda  leitura. 

Outras  convenções  estavam  assignadas  com  os  diversos  pai- 
zes  balkanicos  e  anteriormente  (4  de  Junho)  se  assignara  um 
acordo  commercial  e  maritimo,  renovável  annualmente,  com  a 
Bulgária  e  Roumania,  sob  as  bases  da  proveitosa  lei  de  25  de 
Setembro  de  1908  e  com  prorogação  até  ao  celebrar  de  tratados 
definitivos. 

Eram  ainda  esses  trabalhos  devidos  á  alta  diplomacia  do 
conde  de  Paraty,  junto  do  ministro  da  Bulgária,  Ivan  Guichow, 


(*)  27  de  Abril  de  1911. 
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(♦)  e  do  representante  roumanico  e  sem  o  abandono  do  seu  car- 
go na  Áustria.  Posteriormente,  (*♦)  sob  o  governo  da  Republi- 
ca, era  o  tratado  assignado  em  Vienna  de  Áustria,  seguindo-se- 
Ihe  (***)  a  troca  de  ratificações  por  parte  dos  encarregados  de 
negócios  da  Servia  e  de  Portugal,  Pedro  Tovar. 


O  catholicismo  hespanhol  pretendia  a  esse  tempo  impor-se. 
escudado  com  uma  figura  de  magnifica  aureola,  pelo  seu  exem- 
plo são,  contrario  aos  dogmas  fanáticos:  Jayme  Luciano  Balmes. 

Grandioso  foi  o  vulto  d*esse  philosopho  catalão  que  no  sécu- 
lo XIX,  surgiu  sob  um  aspecto  sereno  de  redemptor,  que,  com- 
tudo  o  fizeram  desmerecer  nos  conceitos  episcopaes,  pela  finura 
da  palavra,  e  do  estylo,  antepondo-se,  apesar  de  jesuita,  ás  lendas 
trágicas  de  que  se  pretendia  eivar  o  sacerdócio. 

Balmes,  politico,  interviera  activamente  na  politica  bespa- 
nhola,  agitando-a  com  o  seu  conselho  de  paz,  como  se  pudera 
recordcir  das  epochas  tormentosas  em  que  nasceu,  quando  a  sua 
pátria  se  debatia  em  crises  guerreiras.  A  sua  penna,  brilhante, 
completara  a  sua  obra  de  palavra,  conseguindo  elle,  sectário  con- 1 
tessado  das  doutrinas  de  Loyola,  passar  aos  olhos  do  futuro  co- 
mo um  espirito  lúcido,  patriota,  modesto  e  ao  mesmo  tempo 
grandioso. 

Inspirado  pelas  leituras  de  Kempis,  tinha  o  sacerdócio  co-M 
mo  missão  alta  de  que  foi  rigido  cumpridor.  Verdadeiro  philo- 
sopho, no  campo  das  suas  theorias,  espalhou  nos  seus  livros,  des- 
conhecidos problemas  sobre  direito  politico  e  leis  historico-phi« 
losophicas,  no  numero  dos  quaes  se  contaram  «El  Critério»  e 
«El  Protestantismo  comparado  con  cl  Catholicismo  en  sus  rela 
ciones  con  la  civilizacion  europea»  e  ainda  um  estudo  biogra- 


(*)  Agraciado  depois  com  o  grau  de  commendador  da  Ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição. 

(**;  15  de  Julho  de  1911. 
('###;  9  de  Agosto  de  1911. 
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phico  sobre  Pio  X,  e  como  superior  base  a  sua  «Historia  da  Phi- 
losophia». 

Balmes,  erudito,  era  comtudo  o  modesto  correspondente  que 
enviava  os  seus  livros  ao  administrador  da  casa  Bojons,  em  car- 
ta simples: 

«R.  Sr.  D  Pedro  Allier  —  Barcelona  6  de  Marzo  de  1846. 
Muy  Sr  mio  de  todo  mi  aprecio:  por  el  conductor  dei  correo, 
recibira  V.  cl  primer  tomo  de  la  Filosofia  Fundamental,  que  ten- 
go  el  gusto  de  offrecerle;  el  2.°  que  esta  ya  muy  adelantado  lo 
remitira  el  Hermano,  pues  yo  me  ire  á  Madrid  se  no  tardar.  Ya 
sabe  V.  en  que  todas  partes  puede  V.  mandar-me.  Mui  respe- 
tos  á  la  tamilia  de  Boixons,  repitiendo-me  de  V.  — Jaime  Balmes.» 

De  Balmes,  catholico,  crente,  mas  sem  as  investiduras  pou- 
co sacrosantas  dos  exaltados  mysticos,  prezando  não  evangelhos 
mas  phrases  de  guerra,  íez-se,  por  convencionalismo,  resurgir  o 
roupeta  loyolano  e  o  centenário  do  nascimento  do  philosopho, 
toi  o  centenário  fradesco,  onde  só  a  sotaina  imperou,  altiva  e 
arrogante. 

Esse  padre  erudito,  que  nascido  em  Vich.  na  casa  38  da  rua 
de  Carrajeros  em  28  de  Agosto  de  18 lO,  dera  entrada  apoz  a 
morte,  em  9  de  Junho  de  1847,  no  panrheon  de  Vich,  decerto 
repudiou  dos  claustros  escuros  da  velha  cathedral,  a  manifesta- 
ção pouco  consentânea  com  a  sua  Índole,  como  repudiou  egual- 
mente  as  luctís  religiosas  que  a  assignalaram. 

Vich,  inaugurou  n'essas  testas  (8  de  Setembro)  o  museu 
episcopal,  como  anteriormente  exaltou  Balmes,  n*uma  missa 
campal  na  montanha  de  Tibidabo,  em  Barcelona  e  n*um  con- 
gresso de  apologética  christã. 

A  7  de  Setembro  tallecia  em  Madrid  o  grande  de  Hespanha 
de  i.^  classe,  duque  de  Hornachuelos.  Era  sobrinho  da  marque- 
za  de  Squilache. 


A  9  fallecia  um  dos  vultos  mais  importantes  da  classe  com« 
mercial  do  Porto  e    ao  qual  este  devia  largos  benefícios:  o  pre- 
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sidente  da  Associação  Commercial  do  Porto  e  um  dos  fundado- 
res do  Centro  Commercial,  Ezequiel  Augusto  Vieira  de  Castro. 

Escolhido  sempre,  como  espirito  activo  e  politico  militante^ 
para  intermediário  entre  a  sua  classe  e  os  governos  nas  suas  re- 
lações commerciaes,  sahia  victorioso  das  empresas  em  que  se 
empenhasse. 

Por  occasião  das  cheias  de  Dezembro  de  i9o9,  teve  o  logar 
primacial  do  movimento  para  obter  os  auxilios  para  a  sua  attc- 
nuação  e  conseguiu  varias  providencias  ministeriaes. 

Ezequiel  de  Castro,  que  tinha  o  nome  ligado  á  historia  do 
Porto  dos  últimos  vinte  annos,  obteve  para  aquella  cidade  a 
construcção  do  hospital  da  real  irmandade  da  Lapa,  e  íoi  o  ini- 
ciador das  festas  de  homenagens  realisadas  na  capital  do  norte, 
desde  1890,  a  exploradoies,  homens  de  sciencias  e  lettras,  a  el- 
rei  D.  Carlos  e  a  el-rei  D.  Manuel. 

Nascera  em  Fafe,  em  1844,  e  falleceu  em  Ermezinde. 

O  funeral  foi  faustoso  e  avaliar-se-ha  pelo  facto  de  haver  si- 
do talhada  em  ouro  a  chave  do  caixão  de  Ezequiel. 


Emmanuel  Fremiet,  o  grande  estatuário  francez  vinha  a 
fallecer   em  Paris   a  10  de  Setembro,  com  8I  annos  de  edade. 

Varias  obras  notáveis  deixou  em  França,  que  lhe  cingia  c 
nome  com  uma  aureola  de  gloria.  Os  mais  celebres  monu- 
mentos por  elle  executados,  foram  os  erguidos  em  Suez,  a  Fer- 
nando Lesseps,e  em  França,  a  Joanna  d*Arc,  ao  duque  de  Orleans 
em  cavalleiro  do  século  XIV,  existente  no  Castello  de  Pierre- 
fonds;  «S.  Jorge  c  S.  Miguel»  e  ainda  «OGorilha»,  do  Jardim 
das  Plantas.  A  arte  deu-lhe  porem  como  suprema  obra  o  cavai- 
lo  marinho  e  os  golphinhos,  em  bronze,  da  fonte  do  Observató- 
rio do  Pequeno  Luxembourg,  a  despeito  de  «O  gorilha  raptando 
uma  mulher»  ter  merecido  em  1888  uma  medalha  de  honra. 
Fremiet,  também  insigne  modelador  em  terracota,  íôra  empre- 
gado de  moldagem  no  Museu  Oríile. 

Era  professor  de  desenho  na  Academia  de  Historia  Natural 
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e  membro  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Paris,   cfdade  onde 
nascera  em   1824,  sendo  sobrinho  do  esculpior  Rude. 


N'essa  data  regressavam  á  pátria  hespanhola,  que  elle  hon- 
rou, os  restos  mortaes  do  commandante  Fortea,  um  dos  heroes 
da  guerra  das  Philippinas,  onde  tomou  acção  decisiva  com  o 
navio  «Temerário». 

O  féretro  passou  por  entre  as  tropas  lormadas  nas  ruas,  até 
que,  entre  as  derradeiras  descargas,  os  despojos  do  grande  ma- 
rinheiro ficaram  encerrados  em  Teruel. 


I 


A  10  vinha  á  tolha  official  uma  das  providencias  ultrama- 
rinas de  ha  muito  annunciadas.  Era  ella  o  regulamento  dos  es- 
tabelecimentos destinados  ao  aproveitamento  da  canna  sachari- 
na  na  província  de  Cabo  Verde.  Mal  fadado,  pois  tinha  a  assi- 
gnatura  de  10  de  Junho  e  só  quatro  mezes  depois  era  publica- 
do, não  chegou  a  ter  execução,  a  despeito  das  reclamações  cabo 
verdeanas  e  uma  portaria  provincial  o  dava  por  suspenso  (N.° 
298,  de  2  1  de  Novembro).  Em  seu  logar  ficaram  umas  dispo- 
sições julgadas  mais  praticas  e  menos  onerosas  para  a  industria 
assucareira. 

No  assumpto  ninguém  mais  fallou,  embora  a  industria  fos- 
se efíectivamente  lesada. 


Levantaram-se  duvidas  sobre  a  execução  do  decreto  de  7  dt 
Janeiro  de  1907,  na  pane  que  fixava  os  limites  entre  a  tregue- 
zia  de  Tapeus,  do  concelho  de  Soure  e  a  de  Redinha,  do  con- 
celho de  Pombal,  por  uma  linha  recta  a  partir  da  incidência  da 
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estrada  de  Soure  pelo  Paliao,  sobre  a  estrada  n.°  63,  e  a  termi- 
nar no  penedo  da  Serra  da  Estrella,  marcada  na  carta  geodési- 
ca com  a  cota  de  332  metros. 

Não  julgou  o  governo  subsistentes  as  duvidas  nascidas  de 
haver  uma  estrada  e  um  caminho  publico  que  iam  ligar  a  es- 
trada 63  e  declarando  que  o  decreto  não  tinha  menção  alguma 
do  antigo  caminho,  mandava  cumprir  (*)  as  determinações  de 
7  de  Janeiro  de  1907,  dando  o  limite  âxado  na  referencia  á 
cota  332.  Assim  se  liquidou  uma  questão  nascida  de  i9oi,  pe- 
lo protesto  de  Tapeus  pela  demarcação. 


(*J  Portaria   de  12   de  Setembro  de  1910.  —  Legislação  Portugueza  de 
1910.— 1."  volume.— Pagina  498. 
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A  questão  do  pariato — Amnistia  para  delictos  de  imprensa  =Projec- 
tos  de  viagem  regia  ao  Douro=Congressos  de  ensino  commercial, 
de  direito  marítimo,   do  livre  pensamento,  das  associações  agrí- 
colas e  de  radiologia. =Inauguraçáo  da  capella  de  Pancas.— Re 
volta  no  Nyassa.=Morte  de  Luiz  Bousennard,  Fonseca  Regalia, 
e  Armando  da  SiIva.=Missâo  scientifica  Legendre  =A  Hespanha 
e  as  leis  sociaes=Reunião  do  conselho  de  Estado. —Medidas  sa- 
nitárias contra  o  choldra. =Volta  a  fallar  se  de  D  Migael.=Con 
grossos  de  seguros  na  Hollanda  e  de  pescarias,  em  Bordeas.  =^ 
Centenário  da  independência  do  México  e  do  Chile.— Capella  de 
Salvaterra  =Morte  de  Coutinho  Gastello— Crise  ministerial  búl- 
gara =Fundaçáo  do  Asylo  Appollnario  da  Fonseca.  =  Morte  de 
Kainz,  Jorge  Turner  e  Nelidow,  padre  Oliver,  do  regente  dí».  Per 
sia,  ar.  Rodrigo  Teixeira,  baroneza  do  Covo  e  Henri  Laurent.— 
Monumento  a  Gornill. 


ara  prémio  a  desvellados  auxílios  e  abnegação,  na 
epocha  em  que  tudo  eram  traições  politicas,  tez 
o  governo  espalhar  que  iam  ser  concedidos  os 
arminhos  de  par  ao  marquez  de  Vaiflor,  conde 
de  Sabrosa,  conde  de  Folgosa,  José  Arroyo,  João 
Pinto  dos  Santos,  José  Cavalheiro,  Pereira  dos 
Santos,  Anselmo  de  Andrade,  Joaquim  Teixeira 
de  Sampaio,  Matheus  Teixeira  de  Azevedo,  conde  de  Mangual- 
de, Abel  de  Andrade,  Motta  Veiga  e  Queiroz  Velloso. 

Avultava  ainda  o  nome  do  conselheiro  Malheiro  Reymão, 
amigo  dissidente  regenerador,  ministro  franquista  e  que  regres- 
sara aos  pátrios  lares  para  obter  a  honraria  do  pariato. 

VOL.    II — FL.   82 
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Oatros  nomes  se  citaram,  para  desvanecer  luctas  egoístas  e 
assim  vieram  os  do  marquez  da  Foz,  Jacome  Correia  e  Castello 
Melhor,  condes  do  Ameal,  Gabo  de  Santa  Maria,  e  Caria,  vis- 
conde da  Torre,  Matheus  dos  Santos,  José  Rebello,  Belchior  Ma- 
chado, Ferreira  Baltar,  José  Victorino,  Agostinho  Lúcio,  Ro- 
drigues Ribeiro,  José  Jardim,  Raposo  Botelho,  Francisco  Bote- 
lho, Magalhães  Ramalho,  José  Ribeiro  da  Cunha  e  ainda  o  padre 
Luiz  José  Dias,  que  logo  abandonava  o  partido  regenerador-liberal 
para  se  acolher  á  sombra  protectora  dos  arminhos  por  elle  en- 
trevistos no  núcleo  regenerador  e  Matheus  Sampaio  que  ao  ser 
excluído,  voltou  costas  ao  teixeirismo,  regressando  porem  aos  ro- 
gos dos  correligionários. 

O  combate,  por  parte  dos  progressistas,  evidenciou-se  vio- 
lentissimo  e  o  povo,  a  caminho  da  republica,  viu  com  agrado, 
golpes  formidáveis  atirados  á  monarchia  pelos  próprios  monar- 
chicos,   (*)   tustigando-a,   em  phrase  terrível  e  alto  normando: 

«O  governo  ainda  não  desistiu  de  levar  o  Rei  a  collocar  os 
mantos  de  arminhos  do  pariaio,  sobre  os  hombros  de  muitas  fir- 
mas deshonradas  e,  de  traficantes,  bandidos  e  assassinos  ultima- 
mente assignalados  nas  eleições,  assim  como  de  implicados  no 
2S  de  Janeiro,  alguns  dos  quaes  estiveram  presos  por  pretende- 
rem correr  a  Família  Real  a  tiro  e  implantar  a  republica!  Que 
o  governo  não  desista  do  seu  propósito,  comprehende-se.  E*  bas- 
tante vilão  para  isso  e  muito  mais.  Mas  o  Rei?.  .  .  O  Rei  com 
certeza,  não  irá  cobrir  de  lama  os  arminhos  da  camará  alta! 
Façamos-lhe  ainda  essa  justiça!» 

Os  franquistas  vendo,  descontentes,  a  capitulação  regia  e 
governamental,  ante  os  revolucionários  de  3  i  de  Janeiro  e  seus 
adherentes,  formulavam  assim  os  seus  azedumes :  (**) 

«Está  absolutamente  enganado  o  «Dia».  Não  nos  agoniá- 
mos, nem  nos  surprehendemos  com  a  noticia  de  irem  ser  con- 
cedidos os  arminhos  de  par  do  reino  ao  sr  João  Pinto  dos  San- 
tos, um  dos  implicados  na  revolta  de  28  de  Janeiro,  que  tinha 


(*J  «O  Liberal»  de  12  de  Setembro  de  1910. 

{**)  «O  Correio  da  Manhã»,  de  14  de  Setembro  de  1910. 
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por  fim  a  implantação  da  Republica  em  Portugal,  e  de  cujo  pro- 
gramma  tazia  parte  a  expulsão  da  Familia  Real  a  tiro,  se  os  so- 
beranos portuguezes  se  não  resignassem  a  serem  acompanhados 
até   á    fronteira,   El  Rei  pelo  sr.  Aflonso  Gosta  e  a  Rainha  pelo 
sr.  visconde  da  Ribeira  Brava.  Só  se  podem  ter  surprezas  quan- 
do os    tactos  se    não  succedem  logicamente.  Ora  a  concessão  do 
pariato  ao  sr.  João  Pinto  dos  Santos  está  na  lógica  da  nomeação 
do  sr.  Arroyo  para  a  legação  em  Paris  e  da  publicação  da  carta 
regia  escripta  antes  do  enterro  de  El-Rei  D.  Carlos,  como  na  ló- 
gica de  todos  estes  factos   estará  a  amnistia  aos  implicados  nas 
associações  secretas,  de  uma  das  quaes  parece  estar  provado  que 
sahiu  o  regicídio,  como  em  nada  soffrerá  a  mesma  lógica  se  es- 
sa amnistia  íôr  d'uma  prudente  previdência  attingindo  também 
os    implicados    no  attentado  de  i  de  Fevereiro,  para  o  caso  de 
alguma  vez  por  descuido  se  descobrir  algum  cúmplice  do  Buiça 
e   do    Costa.    Engana-se  pois  o  nosso  illustre  collega,  suppondo 
que  nos  agoniámos  ou  que  nos  surprehendemos.  O  que  é  lógico 
é  previsto  e  o  que  se  prevê  não  causa  surprezas.  Sobre  o  assum- 
pto,  pois,   o  que   apenas  dizemos  é  que,  na  situação  de  El-Rei, 
nomearíamos   par   do   reino  o  sr.  João  Pinto  dos  Santos,  como 
não  teriamos    nomeado    ministro   em  Paris  o  sr.  João  Arroyo, 
apezar  da  enthusiastica  admiração  que  temos  pelo  seu  enorme 
talento,  como  de  resto  também  não  teríamos  escripto  a  carta  que 
appareceu  a  publico  pouco  antes  do  enterro  de  El  Rei  D.  Carlos. 
Mas,  como  o  «Dia»  muito  bem  sabe,  é  certo  que  não  temos  a 
honra    de   ser   rei  de  Portugal.  Não  é  menos  certo,  porem,  que 
ei  rei  não  tem  a  honra  de  ser  quem  nós  somos.» 

F'altava  accrescentar  que,  n'uma  suprema  irrisão,  n  um  d  es- 
ses golpes  magistraes  que  só  o  destino  soube  vibrar,  iam  cruzar 
reverenciados  e  juntos,  o  perystillo  da  camará  alta  João  Pinto 
dcs  Santos,  a  victima  do  franquismo,  o  revolucionário  do  28  de 
Janeiro  contra  o  governo  de  Franco  e  um  membro  d*esse  gover- 
no, José  Malheiro  Reymão,  sorridentes  ambos  aob  o  docel  bran- 
co do  manto  de  arminho  inherente  ao  pariato. 

Mas,  ainda  o  destino !  —  depois  de  os  unir  n'esse  elo  de  am- 
bição, deu  o  logar  ao  povo,  deu  logar  á  revolta  e  c^scs  dois  ini- 
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migos,  para  que  inimigos  ficassem,  não  se  sentaram  nas  altas 
cadeiras  de  pares  do  reino,  esphacelladas  como  o  throno,  pelas 
balas  de  5  de  Outubro. 

E  para  contrapor  ás  justas  aspirações,  e  sem  temores  de  que 
íugisse  a  promettida  amnistia,  a  imprensa  republicana,  (•)  ex- 
primia-se  sincera  e  livremente,  como  que  conhecedora  de  ante- 
mão do  êxito  dos  planos  torjados  nas  lojas  secretas  e  nos  conti- 
nues conciliábulos  dos  seus  vultos  principaes  : 

«A  gazeta  henriquista  accusa  os  republicanos  de  ameaçarem 
o  rei  com  o  exilio  imposto  pela  violência.  Credo!  Quem  pensa 
em  tal!  O  sr,  D.  Manuel  II  ha  de  ir  um  dia,  eflectivamente,  pa- 
ra o  exilio,  como  em  tempos  não  remotos  foi  D.  Miguei  I.  Mas 
ha  de  ir  carinhosamente  ao  collo  do  sr.  dr.  Bernardino  Machado 
que  ao  chegar  á  fronteira  o  porá  cuidadosamente  no  chão,  com- 
pondo-ihe  as  roupas,  acariciando-ihe  a  face  e  dizendo-lhe  pater- 
nalmente: 

e  —  Vae,  meu  filho,  vae  gosar  algures  a  tua  radiosa  moci- 
dade. Faze  por  seres  bom  e  útil.  E  se  quizeres  alguma  cousa  de 
Lisboa,  escreve.» 

Não    passou   o  governo  sem  dar  desmentido  ás  nomeações, | 
fornecendo  sempre  contingente  ao  pensamento  de  que  as  doutri- 
nas dirigentes  eram  de  incutir  desconfianças. 

O  conselho  de  Estado  reunia-se  porém  a  17  de  Setembro, 
sob  a  presidência  de  el-rei  e  comparecendo  o  presidente  do  con- 
selho, Teixeira  de  Sousa,  pronunciava-se  sobre  a  nomeação  da 
«íornada»  de  pares,  ante  o  voto  favorável  dos  conselheiros  Luiz 
Augusto  Pimenfel  Pinto,  Wenceslau  de  Sousa  Pereira  de  Lima, 
António  de  Azevedo  Gastello  Branco  e  José  Adolpho  de  Mello  e 
Sousa,  e  o  contrario  dos  conselheiros  Julio  Marques  de  Vilhena, 
José  Luciano  de  Castro  (por  carta)  Francisco  António  da  Veiga 
Beirão  e  José  Novaes. 

D'ali  sahiram  assignadas  as  cartas  regias,  collocando  no  alto 
cargo,  o  dr.  Abel  Pereira  de  Andrade,  antigo  deputado  da  nação  e 


[*)  «A  Capital»  de  15  de  Setembro  de  1910. 
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vogal  eâectivo  do  Supremo  Tribunal  Administrativo;  Anselmo 
Assis  de  Andrade,  ministro  da  tazenda  e  antigo  deputado  da 
nação;  António  Rodrigues  Ribeiro,  antigo  deputado  da  nação  e 
coronel  de  estado  maior;  Conde  de  Mangualde,  antigo  deputado 
da  nação,  antigo  governador  civil  e  director  geral  das  contri- 
buições directas;  Conde  de  Sabrosa,  antigo  governador  civil  do 
districto  de  Lisboa;  Henrique  Matheus  dos  Santos,  antigo  depu» 
lado  da  nação;  dr.  João  Pinto  Rodrigues  dos  Santos,  antigo  depu- 
tado da  nação  e  chefe  de  repartição  no  ministério  da  marinha  e 
ultramar;  dr.  Joaquim  Teixeira  de  Sampaio,  antigo  deputado  da 
nação  e  juiz  do  Tribunal  da  Relação  de  Lisboa;  José  Gonçalves 
Pereira  dos  Santos,  ministro  das  obras  publicas  e  amigo  depu- 
tado da  nação;  José  Diogo  Arroyo,  antigo  deputado  da  nação 
governador  civil  do  districto  do  Poito  e  lente  da  Academia  Po- 
lytechnica;  José  Joaquim  de  Sousa  Cavalheiro,  antigo  deputado 
da  nação,  antigo  governador  civil  e  ajudante  da  Procuradoria 
Geral  da  Coroa;  José  Malheiro  Reymão,  ministro  de  Estado  ho- 
norário e  antigo  deputado  da  nação;  José  Victorino  de  Sousa  e 
Albuquerque,  antigo  deputado  da  nação  e  governador  civil  do 
districto  de  Vizeu;  Marquez  de  Valle  Flor,  antigo  par  do  reino 
electivo  e  antigo  deputado  da  nação;  Matheus  Teixeira  de  Aze- 
vedo, antigo  presidente  da  camará  dos  deputados  e  )uiz  da  Re- 
lação de  Lisboa;  Visconde  da  Torre,  amigo  deputado  da  nação 
antigo  governador  civil  e  director  geral  dos  negócios  ecclesias- 
ticos.» 

Por  extranha  coincidência,  unidos  ascendiam  ao  pariato, 
dois  grandes  inimigos:  o  dissidente  João  Pinto  dos  Santos  e  o 
Iranquista  Malheiro  Reymão. 

E,  quem  sabe  se  essa  ephemera  honraria,  prestes  a  despeda- 
çar-se  ao  embate  das  balas  revolucionarias,  não  transformaria 
em  amigos,  aquelles  que  tanto  mal  se  tinham  mutuamente  pro- 
curado fazer? 

Obtivera  Teixeira  de  Sousa  a  satisfação  de  antigos  compro- 
missos e  rejubilou, 

Comtudo,  outro  grangeou  sancção  regia,  pela  assignatura, 
sob  voto  favorável  dos  conselheiros  Júlio  Marques  de  Vilhena, 
Pimentel    Pinto,    Wenceslau    de   Lima,  António  de  Azevedo  e 


654  ARMANDO  RIBEIRO 

Mello  e  Sousa  e  contrario  dos  conselheiros  José  Luciano  (por 
carta),  Veiga  Beirão  e  José  Novaes,  do  decreto  concedendo  am- 
nistia por  cricíies  de  imprensa,  e  que  desde  largo  tempo  se  dizia 
promessa  de  Teixeira  de  Sousa  aos  republicanos  nos  agitados 
tempos  da  dictadura  franquista. 
Era  assim  concebido:  (•) 

«Querendo  exercer  uma  das  attribuiçÕes  do  poder  modera- 
dor que  mais  me  apraz  praticar,  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Estado,  decretar  o  seguinte:  Artigo  i.°  —  E^conce- 
dida  amnistia  gerai  e  completa  para  todos  os  crimes  de  abuso 
de  liberdade  de  imprensa,  commettidos  até  á  presente  data  em 
que  somente  seja  parte  o  ministério  publico.  Artigo  2.°  —  Os 
processos  instaurados  pelos  referidos  crimes  ficam  de  nenhum 
eôeito,  e  todas  as  pessoas  que  estiverem  presas  á  ordem  de  qual- 
quer autoridade,  com  processo  ou  sem  elle,  serão  immediata- 
mente  postas  em  liberdade,  se  por  outro  motivo  não  deverem 
ser  retidas  em  prisão. — O  Presidente  do  Conselho  de  Ministros 
e  os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  de  todas  as  Repartições  as 
sim  o  tenham  entendido  e  taçam  executar  — Paço,  em  i  7  de  | 
Setembro  de  19 10.  —  Rei  —  António  Teixeira  de  Sousa — Ma- 
nuel Joaquim  Fratel — Anselmo  de  Assis  Andrade — José  Nicolau 
Raposo  Botelho — José  Ferreira  Marnocoe  Sousa — José  d*Azeve- 
do  Castello  Branco — José  Gonçalves  Ferreira  dos  Santos  » 

Do  decreto  beneficiador,  não  só  participavam  os  republicanos    j 
como  os  monarchicos,  ou  fosse  o  director  do  «Diário  Illustrado» 
Álvaro  Pinheiro  Chagas,   processado  por  um  artigo  incerto- em 
20  de  Setembro  de  I909,  contra  o  administrador  da  Vidigueira 
José  Pedro  Baião. 

Dos  democratas,  viram  os  seus  processos  archivados:  o  dr. 
Arihur  Leitão,  por  2  artigos  publicados  na  «Republica»  de  3o 
e  3l  de  Julho  de  I909  e  julgados  injuriosos  para  D.  Manuel  II; 
o  director  do  «Mundo»,  França  Borges,  por  5  artigos;  o  direc- 
tor do  «Paiz»,   Meira  e  Sousa,  por  3  artigos;  o  sollicitador  An- 
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lonio  Ribas  de  Avellar,  por  um  artigo  «Um  aventureiro»  publi- 
cado no  oMundo»  de  5  de  Janeiro  de  1909,  e  que  considerado 
oíiensivo  para  el-rei,  trouxera  a  multa  de  Soâooo  réis;  César 
Frazão,  director  do  «Povo  de  Oeiras»;  Victor  de  Sousa  e  Eduar- 
do de  Carvalho,  redactores  do  «Archivo  Republicano»;  Estevam 
de  Carvalho,  director  do  «Xuão»  e  Chacon  Siciliani,  redactor 
da  «Beira»,  de  Vizeu,  d*onde  atacou  vivamente  a  religião  e  o 
bispo  viziense. 

Os  jornalistas  exilados,  França  Borges  e  Arihur  Leitão,  re- 
gressavam logo  a  Lisboa,  não  sem  remoques  aos  actos  governi- 
mentaes,  que  o  presidente  do  conselho  mais  tarde  justificava 
assim: 

«Que  lucrava  a  monarchia  com  a  expatriação  de  França 
Borges  e  do  dr.  Arthur  Leitão  e  de  outros?  Por  ventura  a  im- 
prensa republicana  deixara  de  combater  fortemente  pela  ideia 
que  representava  e  deôendia?  Não.  No  exilio  esses  jornalistas  fe- 
riam mais  certeiramente  a  monarchia,  onde  operavam  livremen- 
te, do  que  cá  dentro,  sujeitos  á  lei.»  (♦) 

Mais  se  accirrou  a  campanha  partidária  com  os  actos  go- 
vernamentaes.  As  accusaçÕes  subiram  de  intensidade,  aggressi- 
vas,  sem  rebuços. 

Os  pares  sofíriam  a  seguinte  analyse  individual:  (**) 

«El-Rei,  sempre  generoso,  deu  ao  seu  presidente  do  conse- 
lho dezeseis  pães  de  toda  a  farinha,  ou  seja  a  seguinte  fornada 
de  pares : 

«Abel  Andrade: — Nomeado  por  ser  afilhado  do  benemeriío 
sr.  Mello  e  Sousa.  Anselmo  d*Andrade:  —  Não  queria  ir  para  o 
teixeirismo  e  só  a  promessa  de  ser  par  o  demoveu.  A.  R.  Ribei- 
''O- — Para  não  votar  com  a  opposição  no  disiricto  de  Santarém. 
Conde   de  Mangualde:  —  Para  não  se  voltar  outra  vez  para  es 


í»)    Para  a  Historia   da  Revolução  por  Teixeira  de  Sousa— 2.°  volume 
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progressistas.  Conde  de  Sabrosa:  Por  ser  tio  do  genro  do  sr.  pre- 
sidente do  conselho.  Henrique  dos  Santos; — Por  alargar  os  cor- 
does á  bolsa.  João  Pinto: — Por  querer  proclamar  a  republica  e 
expulsar  a  tamilia  real  a  tiro.  Teixeira  de  Sampaio:  —  Por  ser 
tio  da  esposa  do  sr.  presidente  do  conselho.  Pereira  dos  Santos: 
—  Por  se  esquecer  do  muito  mal  que  disse  do  sr.  Teixeira  de 
Sousa.  José  Arroyo:  —  Por  ter  mau  olhado.  José  Cavalheiro:  — 
Por  imposição  do  sr.  Afíonso  Costa.  Malheiro  Reymao:  —  Por 
ser  torto.  José  Victorino:  —  Por  não  saber  o  que  diz  e  dizer  o 
que  não  sabe.  Marquez  de  Valle  Flor:  — Por  ser  proprietário  de 
todos  os  jornaes  teixeiristas.  Teixeira  d'Azevedo; — Por  ter  muita 
torça.  Visconde  da  Torre:  —  Por  ser  muito  gordo, 

E   viva   el-rei   D.  Manuel  II.  Se  nos  ouvem,  prendemnos  e 
bem  o  merecemos.» 

O  governo,  por  seu  lado  ouvia  o  seguinte:  (♦) 

a  Alem  da  vergonha  dos  t  Pares»,  cahindo  sobre  ladroes,  al- 
guns publicamente  accusado^  pela  própria  tamilia  em  documen- 
tos escriptos,  outros  presos  como  cúmplices  do  assassinato  do 
Terreiro  do  Paço,  sendo  encontrados  com  armas  ao  hombro, 
quando  marchavam  para  a  jornada  —  «na  confissão  d*elles  a 
mais  gloriosa»  —  de  prender  a  tamilia  real  ou  assassinal-a,  co- 
mo covardemente  se  tez,  ha  outras  que  nao  ficam  interiores  a 
estas  e  até  lhe  sobrelevam.  O  juizo  de  instrucção  criminal  deixou 
de  tunccionar  por  imposição  de  quem?  Dosr.  Teixeira  de  Sousa. 
O  inquérito  do  regicídio  está  suspenso;  a  investigação  das  asso 
ciaçÕes  secretas  toi  sustada  e  até  os  autos  dos  últimos  indigita- 
dos por  pressão  do  ministério  do  reino.  Quer  isto  dizer  que  o 
sr.  Teixeiía  de  Sousa  transige  e  se  curva  perante  os  regicidas,  e 
trepida  em  perseguir  aquelles  que  tentam,  em  conspirações  se- 
cretas, planear  outra  chacina,  outra  hecatombe  do  Terreiro  do 
Paço.» 

O  próprio  paço  soflria  ironias  fortes,  encobrindo  sob  uma  ap- 
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parencia  de  simplicidade,  remoques  graves,  sob  o  titulo  insidio- 
so de  «boletim  do  palácio»,  e  em  cujas  entrelinhas  se  percebiam 
as  eternas  arguições  á  rainha:  (•) 

«Hoje  o  sr.  Wenceslau  não  entrou  em  Palácio,  íoi  á  Biblio- 
theca  Publica  consultar  as  aChronicas  chronologicas  da  Casa  de 
Bragançai  para  demonstrar  que  os  Pereiras  entroncam  na  ta- 
milia  real.  Fica  assim  sem  efleito  a  affirmaçao  do  sr.  conde  de 
Arnoso,  chamando-lhe  filho  d*um  mercador  dos  Clérigos.» 

Os  republicanos,  por  seu  turno,  embora  tendo  ganho  a  par- 
tida, acolhiam  com  ironias  as  dissensões  monarchicas  e  trata- 
vam de  realisar  o  sonho,  expresso  pouco  depois  n'um  artigo  in- 
titulado :  «Declaração  de  guerra»  («*) 

aDo  alto  d*esta  tribuna  d'onde  diariamente  nos  dirigimos, 
sem  brilho  mas  com  absoluta  sinceridade,  aos  milhares  de  cida- 
dãos que  nas  nossas  palavras  benefolamente  encontram  motivos 
de  satisfação  e  de  estimulo,  «denunciamos  o  rei  de  Portugal  co- 
mo inimigo  figadal  dos  democratas  portuguezes»,  afim  de  que 
estes  deixem  de  enternecer-se  ante  a  sua  juventude  e  de  commo- 
ver-se  perante  a  sua  orphandade  e  passem  a  encarai  o  como  elle 
merece.  Podemos  affirmar  que  o  governo  apresentou  ao  rei  o  pe- 
dido de  amnistia  para  os  crimes  de  imprensa  e  outros  de  carac- 
ter politico  e  que  o  monarcha  se  recusou  a  praticar  o  acto  de 
clemência,  que  lhe  toi  sollicitado.  Estamos  informados  de  que  o 
governo  renovará  amanhã  ou  depois  o  pedido  de  amnistia  e  que 
se  o  rei  insistir  na  recusa,  se  demittirá  immediatamente.  Se  as- 
sim for,  o  governo  cahirá  de  pé,  entre  os  applauso  dos  seus  cor- 
religionários e  dos  próprios  adversários  das  instituições,  que  não 
soflrem  d*esse  estúpido  e  ruim  lacciosismo,  que  não  permitte 
distinguir  o  Dem  do  mal.  Se  assim  fôr,  o  governo  adquirirá, 
exactamente  na  hora  em  que  abandonar  o  poder,  o  prestigio 
que  lhe  assegurará  uma  situação  excepcional  para  activar  a  so- 


(*)  •O  Liberal»  de  22  de  Setembro  de  1910. 
(**)  "A  Capital»  de  13  de  Setembro  de  1910. 
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lução  do  problema  politico  nacional,  promovendo  uma  desloca- 
ção de  torças,  que  se  estão  inutilisando  no  serviço  d*um  regimen 
condemnado.  O  rei  de  Portugal  é  ostensivamente  reaccionário  e 
clerical.  Quando  confiou  ao  sr.  Teixeira  de  Sousa  o  encargo  de 
organisar  gabinete,  lêl  o  tão  contrariado  e  pezaroso,  que  se  lan- 
çou debulhado  em  lagrimas,  nos  braços  do  seu  ajudante  de  cam- 
po,    que   tentou    acalmal-o,    dizendo-lhe  que  elle  não  podia  ter 
procedido  de  outra  forma.  O  moço  rei  não  se  resignou  nunca.  E 
os  ministros,  se  lhes  tosse  licito  divulgarem  publicamente  o  que 
se  tem  passado  entre  elles  e  o  monarcha,  diriam  quantas  vezes 
este  lhes  tem  dado  a  conhecer   o  seu  desespero  O  governo  tem 
encontrado  no  rei  o  seu  peor  inimigo  e  pena  foi  que  mais  cedo 
não  comprehendesse    o  que  presentemente  reconhece  com  irre- 
cusável evidencia.  A  recusa  da  amnistia  politica  tem  de  ser  in- 
terpretada  pelos  liberaes  e  sobretudo  pelos  republicanos  como 
uma  clara  e  terminante  declaração  de  guerra,  que  o  rei  ousada- 
mente lhes  dirige.  Este  moço  que  uma  tragedia  inesperadamen- 
te coroou  e  que,  ha  menos  de  três  annos,  bradava  choroso,  pelas 
salas  do  palácio  enlutado,  que  «não  queria  ser  rei.  que  o  dei- 
xassem ir  embora,  que  fizessem  a  Republica»,  já  quer  ser  rei  e 
mandar  contra  as  indicações  dos  seus  ministros,  responsáveis 
perante  a  opinião  publica,  que  fielmente  traduziram  ao  aconse- 
lhar o  acto  de  clemência,  que  tanta  repugnância  causou  ao  jo- 
ven  monarcha.  Levantemos  nós,  republicanos  portuguezes,  no- 
bre e  corajosamente,  a  luva  que  o  rei  de  Portugal  nos  arremes- 
sou.  Elle   conta   certamente  com  o  auxilio  de  forças  poderosas 
para  que  se  arroje  a  desafiar  adversários  que  elle  sabe  dispostos 
a  todos  os  sacrifícios,  na  hora  em  que  se  tornarem  necessários. 
Elle   confia    na   fadistagem  aristocrática,  na  clericalha  rufiona, 
nos  militarões  retrógrados,  na  municipal,  na  policia  e  nos  assas- 
sinos de   Ferrer,  que   passarão  as  nossas  fronteiras  em  som  de 
guerra.  Pois  nós  contamos  comnosco:  confiamos  em  nós,  na  nos- 
sa té  abrasadora  e  no  nosso  grande  espirito  de  sacrifício.  AVan- 
te!   AVante!   E  já  que  ao  rei  de  Portugal  desagrada  o  esqueci- 
mento, o  perdão,  a  clemência,  já  que  lhe  repugna  amnistiar  os 
seus  adversários,  quando  nós,  republicanos  portuguezes,  formos 
os   vencendores   e   elle   o  vencido,  recusemos-lhe  egualmcnte  a 
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amnistia.  E  chamam-nos  a  nós  facciosos,  ruins,  malvados,  sic*» 
carios,  a  nós  que  nos  detivemos  imprudentemente  ante  o  intor- 
tunio  doesse  rapaz,  que  ingratamente  retribue  o  nosso  sentimen- 
to de  piedade  com  o  seu  sentimento  de  rancor.  Diz  um  velho 
rifão:  «atraz  de  mim  virá  quem  bom  me  tara».  Se  llie  déssemos 
tempo,  ainda  D.  Manuel  nos  taria  ter  saudades  de  D.  Carlos. 
Não  lhe  demos  tempo.» 

A  affirmatlva,  positiva,  era  depois  reiterada  pelas  declara- 
ções do  ultim.o  presidente  do  conselho  da  monarchia,  frisando  a 
recusa  de  assignatura  no  decreto  de  amnistia:  (*) 

«Logo  a  imprensa  do  «bloco»  inventou  a  atoarda  de  que  o 
Rei  recusara  a  sua  assignatura  a  dois  decretos,  um  de  amnistia, 
outro  adiando  as  eleições.  Era  inexacto.  Nunca  o  governo  pensou 
em  adiar  as  eleições,,  e  só  depois  d'estas  realisadas  sollicitou 
do  Rei  a  amnistia.  Não  me  foi  difficil  convencel-o  de  que  a 
amnistia  era  de  uso  ser  concedida  a  pedido  dos  governos  libe- 
raes  e,  que  a  delictos  de  imprensa  era  conveniente  como  ele- 
mento de  acalmação.  Imperiosos  motivos,  que  não  conheço,  le- 
varam o  Rei  a  reconsiderar,  o  que  tez  que  o  governo  resolvesse 
fazer  d*ella  questão.» 

Conhecia  o  paço  que  ao  regresso  dos  fugitivos,  corresponde- 
ria o  activar  da  propaganda  revolucionaria,  fortalecida  com  es- 
ses elementos  ávidos  de  revindicta. 

Comtudo,  o  conselheiro  Teixeira  de  Sousa  tez  questão  da 
recusa,  e  vencia. 

Do  conselho  novos  prémios  sahiram  a  descontentes  e  um 
d'elles  visou  o  conselheiro  Pimentel  Pinto,  beneficiado  com  o 
cargo  de  presidente  da  camará  dos  pares  (ly  de  Setembro). 

Annunciou-se  apoz  isto,  a  próxima  viagem  d'el-rei  a  Traz-os- 
Montes,  terra  do  presidente  do  conselho,  Teixeira  de  Sousa.  A 
digressão  seria  iniciada  pela  Regoa,  seguindo-se-lhe  Villa  Real, 
Chaves,  Mirandella,  Vidago,  onde  se  alojaria  no  Vidago  Palace 
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Hotel,  Mirandella,  ticando  no  palacete  do  visconde  da  Bouça, 
Murça,  hospedando-se  na  residência  dos  marquezes  de  Valflôr, 
atravessando  depois  o  Douro  até  ao  Porto,  onde  chegaria  a  1 1 
de  Outubro. 

Fixada  toi  a  partida  para  a  noite  de  4  de  Outubro,  coma 
desejo  real  de  visitar  a  cidade  de  Bragança,  as  luinas  do  velho 
burgo  de  seu  nome. 

A  revolução  antepor-se-hia  ao  desejo  e  de  amargura  seria  o 
dia  que  entrevira  de  regosijo.  Na  vida  do  moço  rei,  houve  sem- 
pre o  embaraço  ás  suas  mais  vchementes  ambições.  Mas,  quem 
podia  transformar  em  rosas  os  espinhos  d*essa  realeza  epheme- 
ra  nascida  entre  o  scenario  sanguinolento  de  homicidios  ? !.  .  . 

A  viagem  regia  não  deixou  de  ser  trazida  a  publico  com 
desorientados  commentarios  pelos  progressistas,  representados 
pelo  «Liberal»  (29  de  Setembro)  e  onde  appareciam  os  seguin- 
tes trechos: 

«O  rei  ao  lado  «do  chefe  dos  incendiários,  do  antigo  medico 
das  Pedras  Salgadas,  do  desafinado  philarmonico»,  que  na  sua 
terra  não  passava  d*um  medico  egual  a  qualquer  curandeiro 
boçal  e  inexperiente,  é  uma  irrisão,  é  a  negação  de  todo  o  esti- 
mulo para  o  bem,  porque  sua  magestade,  dando  o  braço  ao  ho- 
mem que  goza  em  Traz-os-Montes  da  fama  de  ter  mandado, 
defendido  e  apoiado  o  incêndio  das  repartições,  de  ser  protector 
e  defensor  de  todos  os  bandidos  que  lhe  guardam  as  costas, — 
Sua  Magestade  vae  suscitar  no  animo  do  povo  ingénuo  duvidas 
e  apprehensÕes  justificadas,  relativas  á  moralidade  que  reina  nas 
altas  espheras  do  poder.  Nós  desejávamos,  e  todos  os  homens  de 
bem  hão  de  certamente  sentir  do  mesmo  modo,  que  Sua  Ma- 
gestade fosse  ao  norte,  mas  não  a  servir  de  instrumento  a  uma 
vergonhosa  exploração  politica  e  commercial. 

«Queriamos  que  Sua  Magestade  fosse  ao  norte  do  paiz  e  se 
apresentasse  áquelle  povo  generoso  e  honrado,  acompanhado  por 
um  Presidente  de  ministros  que  fosse  honesto  e  digno,  para  que 
a  realeza  se  não  confunda  na  mente  do  povo  com  a  falta  de  ca- 
racter moral  e  politico  d'aquelles  que  a  acompanham.  A  missão 
d*um.  Rei  é  bem  difíerente  da  missão  dos  aventureiros,  que  de 
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tudo  se  aproveitam  para  augmentar  á  custa  da  realeza  o  presti- 
gio que  naturalmente  lhes  talta.  Esta  invenção  da  viagem  ao 
Vidago  causa  justificada  repugnância  a  todos  os  indivíduos  que 
♦  ainda  teem  pelo  Rei  um  certo  acatamento  e  respeito.  Critican- 
do a  viagem  que  se  planeia,  depois  das  camarás  fechadas  dicta- 
torialmente,  para  fazer  emmudecer  a  voz  da  nação,  resentida  pe- 
las violências  e  tropelias  a  que  a  submetteu  o  presidente  do 
conselho,  não  pretendemos,  como  muitos  suppÕem,  aggredir  o 
Rei;  pretendemos  livral-o  d*uma  vergonha,  e  de  qualquer  insulto 
indo  ao  lado  d'um  individuo,  que  sendo  já  antipathico  pelos  seus 
actos  e  processos,  mais  repugnante  se  tornou  depois  das  violên- 
cias das  ultimas  eleições.  Receiamos  que  o  brioso  povo  trans- 
montano, tão  cioso  da  sua  dignidade,  não  veja  uma  provocação 
aos  seus  sentimentos  de  altivez  e  caracter,  vendo  ao  lado  do  rei 
o  algoz  que  o  perseguiu  e  mandou  matar,  e  espadeirar.  Temos 
justos  receios  de  que  o  povo  de  Chaves,  a  quem  o  teixeirismo 
roubou  a  «Fonte  de  Vidago  n.°  i  3,  privando  o  concelho  d*um 
rendimento  que  lhe  pertencia,  não  possa  serenamente  applaudir 
o  monarcha  para  que  os  applausos  não  vão  recahir  sobre  quem 
o  roubou.  Não  desejávamos  livrar  o  rei  de  mais  esta  vergonha, 
mas  os  conselhos  dos  que  verdadeiramente  são  dedicados  á  mo- 
narchia,  são  tomados  como  aggressão,  e  nós  não  temos  necessidade 
nem  de  aggredir  nem  de  lisongear;  mas  temos  o  direito  e  o  de- 
ver de  dizer  ao  primeiro  magistrado  da  nação  que  é  vilmente 
illudido  por  aquelles  que  o  cercam,  porque  a  monarchia  só  lhes 
serve  para  os  seus  interesses,  sendo  estes  que  predominam  con- 
tra o  bom  senso  e  razão.  Desejávamos,  repetimol-o  ainda  uma 
vez,  que  o  rei  fosse  ao  norte  do  paiz,  em  missão  patriótica,  para 
conhecer  aquelle  povo  soffredor  e  honesto,  mas  nunca  em  com- 
panhia do  teixeirismo,  que  é  uma  affronta  a  todos  os  sentimen- 
tos de  dignidade,  que  o  estrondo  das  festas  «encommendadas» 
não  é  capaz  de  abafar,  porque  ha  de  causar  repugnância  áquelle 
bom  povo  que  o  monarcha  vá  em  tal  companhia.  Qualquer  go- 
verno podia  levar  ao  Vidago  o  chefe  da  nação,  mas  o  teixei- 
rismo nunca.  E'  uma  vergonha  para  o  monarcha  e  uma 
afironta  para  a  maior  parte  do  povo  transmontano.  A  vergonha 
é  esta  » 
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lam-se  comtudo  preparando  installações.  No  palácio,  em 
Murça,  dos  marquezes  de  Vaiflôr,  trabalharam  dia  e  noite,  qua- 
renta operários,  cuidando  dos  régios  aposentos. 

Da  Granja  á  Regoa,  seria  acompanhado  D.  Manuel  pelo  go- 
vernador civil  do  Porto,  e  d*ali,  atravez  toda  a  provincia  de 
Traz-os-Montes,  pelo  governador  civil  de  Villa  Real. 

Em  Bragança,  seriam  ornamentadas  além  da  Gamara  Mu- 
nicipal e  Governo  Civil,  as  ruas  do  Conde  Ferreira,  Direita,  de 
Santo  António,  Engenheiro  Beça,  os  largos  da  Principal  e  do 
Governo  Civil  e  a  Praça  da  Sé. 

No  Porto,  combinavam-se  elementos  para  íesta  no  Palácio 
de  Chrystal,  com  exposição  de  flores,  musicas  no  jardim,  illu- 
minaçÕes  e  íogo  de  vista. 

Em  Vidago,  preparavam-se  os  alojamentos  no  Palace-Hotel, 
emquanto  iam  do  Porto  para  Villa  Real,  3  trens,  I2  cavallos, 
12    creados   e  4  conductores  de  automóveis,  tudo  da  casa  real. 

Trabalhos  inúteis  eram. 

A  Revolução  destinava  que  a  viagem  íósse  mais  longa:  a  do 
exilio. 

Em  Vienna  de  Áustria,  inaugurava-seem  11,09.°  congres- 

o  internacional  de  ensino  commercial.  Representou  Portugal,  o 

secretario  da  legação,  Eduardo  Moreira  Marques.  O  congresso  era 

encerrado  a    16,  discutindo-se  varias  theses  sobre  o  problema 

de  educação  commercial. 


Inaugurava-se  a  I2  em  Bruxellas,  o  congresso  internacional 
de  direito  marítimo,  tendo  como  representante  do  governo  por- 
tuguez  o  encarregado  dos  negócios  da  Bélgica  Alberto  Soares  c 
como  representante  do  ministério  da  marinha,  o  i.°  tenente  Pe- 
reira de  Mattos. 
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Haviam  sido  iniciados  os  trabalhos  sobre  direito  marítimo 
no  i.°  congresso  em  Anvers,  no  anno  de  1 883,  partindo  d*ali  a 
ideia,  secundada  pelo  congresso  de  1886,  em  Bruxellas,  para  a 
^unificação  do  direito.  A  reunião  internacional  de  1904, em  Ham- 
burgo, avançando,  dava  já  a  deíeza  dos  projectos,  de  conveniên- 
cia mundial,  relativa  á  abalroaçao  e  assistência  mariíima,  assum- 
ptos mais  largamente  discutidos  nos  congressos  de  Bruxellas, 
em  1905,  reservando  se  para  o  de  I909,  a  approvação  d'esses 
dois  projectos  de  convenções  internacionaes,  augmentadas  já  com 
o  íormular  das  bases  sobre  delimitação  de  responsabilidade  dos 
proprietários  de  navios  e  iniciandose  trabalhos  sobre  hypoihe- 
cas  e  privilégios  maritimos.  Liquidavam-se  esses  três  projectos 
no  congresso  de  i9io,  data  em  que  lôram  elaborados,  assignan- 
do  as  convenções,  alam  de  Portugal,  a  Allemanha,  Argentina, 
Austria-Hungria,  Bélgica,  Brazil,  Chili,  Cuba,  Dinam.arca,  Esta- 
dos Unidos,  França,  Hespanha,  Hollanda,  Grécia,  Inglaterra, 
Itália,  Japão,  México,  Nicarugua,  Noruega,  Roumania,  Rússia  e 
Uruguay. 

Teve  o  congresso  como  nota  nova,  uma  das  festas  que  lhe 
tôram  dedicadas:  um  excêntrico  concerto  de  sinos  na  cathedral 
de  Anvers. 

Seguiu-se  (li  de  Dezembro  de  I9I2)  a  communicaçao  ao 
ministério  dos  negócios  estrangeiros  de  Portugal,  pelo  plenipo- 
tenciário da  Bélgica  em  Lisboa,  de  que  as  convenções  de  direi- 
to directo  internacional  maritimo,  assignadas  em  Sruxellas  a 
22  de  Setembro  de  I910,  podiam  ser  ratificadas  desde  15  de 
Janeiro  e  i  de  Fevereiro  de  1918,  afim  de  entrar  em  vigor  em 
I  de  Março  d*esse  mesmo  anno,  e  assim  se  procedeu. 


I 


Reunia  se  entretanto  (11  de  Setembro  de  i9io)em  Bru- 
xellas,  o  congresso  do  Livre  Pensamento  sendo  representante 
portuguez,  o  grãomestre  da  Maçonaria,  dr.  Magalhães  Lima, 
que,  na  sessão  inicial,  em  10  de  Setembro,  proferia  brilhante 
discurso  onde  avultava  como  trecho  principal  o  seguinte: 
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«A  Maçonaria  Portugueza  tem  seguido,  com  o  maior  inte- 
resse, todos  os  movimentos  liberaes  que,  n'estes  últimos  tempos 
se  teem  produzido  no  nosso  paiz.  Se  é  verdade  que  a  Maçonaria 
não  deve  ser,  e  não  é  politica,  pelo  menos  é  seu  dever  ser  pa- 
triótica e,  em  caso  algum,  se  pode  desinteressar  do  que  diz  res- 
peito aos  interesses  e  ao  bem  dos  seus  semelhantes.  .  .  Quanto 
á  questão  politica,  de  que  não  falarei,  mencionando-a  simples- 
mente, em  Portugal  é  de  todos  os  problemas  o  mais  urgente;  e, 
por  isso,  a  Maçonaria  Portugueza  tem  principalmente  um  cara- 
cter civico.  O  seu  fim  nãoé  o  de  recrutar  eleitores,  mas  o  de  pre- 
parar cidadãos.  O  tacto  da  Egreja  ser  ainda  tão  íorte  em  Portu- 
gal resulta,  unicamente,  da  existência  da  monarchia.  A  consciên- 
cia popular  é,  em  Portugal,  francamente  livre  pensadora.» 

O  congresso,  onde  as  senhoras  tinham  representação  larga, 
apenas  tratou  d*uma  these:  «Da  liberdade  de  consciência  e  das 
suas  garantias  nos  diversos  paizes».  Durou  quatro  dias  e  n*um 
d*elles  prestava-se  homenagem  a  Anatole  France  e  Ernesto  Hac-  ^ 
kel.  Fixada  era  reunião  para  191  i  em  Roma  e  para  Lisboa  em 
19I2. 

Acompanhou  a  inauguração,  o  desvendar  na  «Maison  du 
Roi»  em  Bruxellas,  de  uma  lapide  recordando  a  morte  dos  con- 
des de  Egmont  e  de  Hornes,  decapitados  em  5  de  Junho  de 
i568  á  ordem  do  reaccicnarismo  hespanhol.  Percorreu  as  ruas 
enorme  cortejo  de  lojas  maçónicas  e  dos  representantes  dos  li- 
vres pensadores  da  França,  Allemanha,  Itália,  Suissa,  Hungria, 
Inglaterra,  Hollanda,  Hespanha,  America,  Argentina  e  Bohemia, 
estes  portadores  d'uma  bandeira  vermelha  onde  se  lia  a  palavra 
«Tcheques». 

A  lapide  dizia : 

«A*  memoria  dos  condes  de  Egmont  e  de  Hornes,  decapi- 
tados n*este  logar  por  ordem  de  Filippe  II,  em  1568,  por  terem 
detendido  a  liberdade  de  consciência.  —  Este  mármore  foi-lhe 
dedicado  pelo  «Comité»  Internacional  instituido  para  comme- 
morar  a  morte  heróica  de  Francisco  Ferrer  fuzilado  em  Mont- 
juich,  pelo  m.esmo  motivo  em  1909». 
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Inaugurava-se  a  I2  de  Setembro  em  Aranda  de  Duero,  o 
6.°  congresso  das  associações  agrícolas.  Ali  se  discutiram  theses 
sobre:  repovoamento  florestal  e  viticola  da  região;  medidas  que 
devem  adoptar-se  para  evitar  a  baixa  dos  trigos;  restabelecimento 
do  imposto  transitório  de  2  pesetas  por  cada  5  kilos  até  que  se 
chegue  a  sua  completa  prohibiçao;  modificação  nas  divisões  da 
contribuição  territorial,  na  parte  que  se  refere  a  partidas  íalli- 
das;  isenção  tributaria  das  vinhas  phyloxeradas  e  das  industrias 
annexas,  lagares  e  armazéns;  perseguição  activa  aos  falsificado- 
res de  vinhos  e  licores. 

O  congresso  encerrava-se  em  22,  ao  tempo  que  concluia 
também  em  Bruxellas  o  6.°  congresso  de  estudo  experimental 
florestal,  inaugurado  alo,  tendo  como  representante  portuguez, 
o  chefe  de  repartição  dos  serviços  florestaes  e  agricolas.  Os  tra- 
balhos não  compensaram  as  despezas  de  representação,  ou  fossem 
367^420  réis. 


Barcelona,  inaugurava  em  i3  de  Setembro  o  5.°  congresso 
internacional  de  electrologia  e  radiologia  medicas,  presidido  por 
D.  Aflonso  XIIL 

Ali  se  completaram  muitos  dos  trabalhos  da  especialidade, 
tratados  nos  quatro  congressos  anteriores,  celebrados  em  Paris, 
Berne,  Milão  e  Amsterdam.  O  de  Barcelona,  encerrava-se  em  18 
tendo  como  representante  portuguez,  o  dr.  Virgílio  Machado,  e 
da  França,  a  celebre  professora  da  Sorbonne,  Curie. 


Reconstruída  apoz  a  derrocada  pelo  tremor  de  terra  de  1 908 
reabria  ao  culto,  no  domingo  1  i  de  Setembro,  a  fidalga  capella 
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de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  do  solar  de  Pancas,  próximo  a 
Alemquer,  quasi  derruida  pelo  terramoto  de  abril  e  de  posse  en- 
tão de  D.  Maria  Emilia  Telles  de  Menezes  Caldeira  Xavier. 

Foi  a  cerimonia  celebrada  pelo  cónego  arcypreste  da  Sé  de 
Lisboa,  dr.  Romão  José  da  Silva  Guimarães,  com  a  ajuda  dos 
cónegos  Joaquim  Silva,  diácono  prior  de  Santa  Quitéria  de  Me- 
ca e  diácono  coadjutor  de  Alemquer. 


*  * 

Surgia  por  esse  tempo  um  novo  invento  portuguez,  desti- 
nado a  salvamento  em  casos  de  incêndio,  trabalho  do  mari- 
nheiro António  José  de  Sousa  e  por  elle  descripto  assim: 

aUma  simples  escada  de  corda  composta  de  corda  delgada 
e  resistente  e  degraus  de  madeira  também  de'gados  de  forma 
que  enrolada  apresente  pouco  volume,  é  o  sufficiente  para  salvar 
de  situações  difficeis  e  perigosas. 

«Nas  janellas  de  peito  existem  sempre  portas  de  madeira  in- 
teriores as  quaes  quando  fechadas  teem  geralmente  um  fecho 
que  de  qualquer  forma  entra  n*uma  argola  fixa  ao  peitoril  da 
janella.  Ha  argolas  que  são  bastante  resistentes  e  que  podem 
com  uma  pessoa,  podendo  por  tanto  ser  aproveitadas  para  se 
lhe  segurar  a  escada  de  corda  que  deitada  para  o  exterior  nos 
apresenta  um  meio  rápido  de  salvação. 

aQuando  porém  as  argolas  dos  fechos  não  sejam  suficien- 
temente resistentes  para  aguentar  com  o  peso  de  uma  pessoa, 
ou  se  substitue  por  outra  argola  ou  então  colloca-se  uma  ar- 
gola simplesmente  para  o  efifeito  de  salvamento.  Geralmente 
os  peitoris  das  janellas  teem  um  corpo  de  cantaria  onde  com 
facilidade  e  segurança  se  colloca  uma  argola  de  qualquer  me- 
tal resistente  que  como  acima  fica  exposto  pode  desempenhar 
duas  missões  a  de  argola  do  fecho  das  portas  interiores  das  ja- 
nellas e  a  de  ponto  de  resistência  para  segurança  da  escada  de 
corda. 

«A  escada  de  corda  com  o  comprimento  necessário  para  a 
janella  a  que  é  destinada,  depois  de  bem  enrolada  e  formando 
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O  menor  volume  possível,  mette-se  dentro  de  um  sacco  de  lona 
do  tamanho  exacto  do  seu  volume,  saindo  por  uma  abertura  do 
envolucro,  um  gancho,  uma  ponta  da  corda  ou  qualquer  outro 
processo  de  prisão  da  escada  á  argola  ficando  este  sacco  ou  in- 
vólucro collocado  sempre  no  peitoril  da  janella  de  íórma  a  ser 
utilisado  n'um  caso  repentino. 

«A  forma  do  invólucro  pode  ser  cylindrica  e  occupando 
muito  pouco  espaço,  mas  ainda  assim  esse  volume  que  apresen- 
ta pode  ser  supprimido,  pois  que  por  debaixo  do  corpo  de  can- 
taria pôde  haver  uma  cavidade  na  parede  onde  caiba  esse  volu- 
me não  ficando  portanto  nenhuma  saliência  que  incommode 
quem  se  encoste  á  janella. 

«Devem  estas  escadas  existir  permanentemente  em  todas  as 
janellas  de  cada  prédio  pois  que  em  caso  de  sinistro  podem  fi- 
car algumas  das  janellas  inutilisadas. 

«Nas  janellas  de  saccadas  ou  varandas  podem  ás  escadas  es- 
tar pela  parte  exterior  da  parede  e  mettidas  em  cavidades  pró- 
prias nas  paredes  mas  com  uma  tampa  ou  porta  que  preserve  a 
escada  das  chuvas  ou  do  sol. 

«Ao  lado  de  cada  escada  pode  também  existir  uma  corda 
de  nós  para  poder  descer  um  homem  acompanhando  uma  se- 
nhora que  desça  pela  escada.» 

Tinha  o  apparelho  o  custo  de  l^Soo  réis,  mas  nem  assim 
aproveitado  foi. 


As  incursões  do  gentio  do  Nyassa,  forçaram  á  organisação 
d'uma  columna,  que  sob  o  commando  do  tenente  Froes  de  Car- 
valho e  composta  pelos  europeus  José  da  Encarnação  Tavares, 
António  Gonçalves  e  enfermeiro  Lino  Pereira  dos  Santos,  com 
47  soldados  indígenas  armados  de  espingardas  Henry  &  Sny- 
der  e  i  5o  auxiliares,  armados  de  espingardas  de  piston  e  pe- 
derneira, se  dispoz  a  bater  os  régulos  Mucôco,  Gonde,  Tango, 
Maca,  Endobe,  Entina,  M'berei  e  Mugula,  e  montou  nas  terras 
d'este  ultimo  um  posto  militar. 
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Partida  do  Ibo  a  28  de  agosto,  a  expedição  atacava  e  des- 
truia  a  3o  a  povoação  de  Mucoco,  onde  queimou  200  palhotas, 
sob  nutrido  togo  do  gentio,  e  logo  a  2  de  setembro,  vencido 
Mucoco,  seguia  para  Ghonamanga  e  Naguvenvala,  onde  biva- 
cava  em  3,  sofirendo  rude  investida  dos  negros,  repellidos  mas 
não  vencidos,  pois  que  fortemente  bateram  o  quadrado  em  4, 
seguindo-se-lhe  desforra  pelos  brancos  no  dia  seguinte,  levando 
a  eôeito  a  marcha  sobre  a  povoação  do  regulo  Chauela,  destruida. 

Na  volta  a  Naguvenvala,  o  espectáculo  foi  desolador. 

O  gentio,  disperso,  querendo  vingar  nos  naturaes  d'ali,  as 
perdas  sofíridas  t  aproveitando  as  operações  da  columna  em 
Chauela,  trucidaram  á  facada  e  zagaiada  as  mulheres  ecreanças 
encontradas  e  muitas  só  escaparam  pela  fuga,  indo  ao  encontro 
das  forças  portuguezas. 

Estas  proseguiam  depois  nas  operações,  pela  tomadia,  sem 
resistência,  dos  povoados  de  Tango  e  Endobe  (6  de  Setembro) 
Entina  e  M'buei  (9)  e  Culamella  (10)  onde  o  ataque  foi  mais 
violento. 

O  armamento  deficiente  e  em  mau  estado,  forçou  a  colum- 
na a  retirar,  com  perdas  bastantes. 

Não  se  efíectuou  ella  sem  combate  e  de  regresso  a  Quacan- 
ga,  ainda  as  forças  tinham  que  assegurar  o  prestigio  da  bandei- 
ra e  a  conservação  da  vida,  pelo  incêndio  das  povoações  de  Gu- 
lamela  e  Mirimo,  única  medida  que  fez  retroceder  os  selvagens. 

A  occupação  não  ficou  concluída  e  mais  uma  vez  das  guer- 
ras de  Africa  resultaram  maleficios  em  logar  de  benefícios. 


A  litteratura  popular  franceza,  perdia  então  em  Luiz  Bous- 
senard  um  dos  seus  mais  eruditos  e  intuitivos  cultores. 

A  secção  moralisadora  e  educativa  dos  seus  romances  im- 
puzeram'n'os  ao  agrado  publico,  que  os  comprehendia  nitida- 
mente, admirando-lhe  a  cultura  e  aprendendo  com  elle,  n«s  di- 
vagações phantasticas  e  instructivas. 

Boussenard,   fazia  no   livro,  a    propaganda    pelo  gosto   das 
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viagens,  dando    nas   paginas   dos  seus  romances  praticas  lições 
geographicas,   sob  um    aspecto  romântico  que  amenisava  a  lei- 
tura,   exemplo  bem    patenteado  na    «Volta  ao    Mundo  por  um 
.   gaiato  de  Paris». 

O  notável  romancista,  nascido  em  1847,  ^^  Escrennes 
(Loiret)  íalleceia  em  Orleans  a  11  de  Setembro  de  191  o,  dei- 
xando obras  que  o  equipararam  a  Mayne  Reid,  Verne,  Gabriel 
Ferry  c  apresentando  como  derradeiro  trabalho  o  convite  para 
o  seu  funeral,  escripio  pouco  antes  do  íallecimento  : 

«Luiz  Bobssenard.  —  Homem  de  lettras. — Tema  honra 
de  vos  convidar  para  os  seus  funeraes  civis,  que  se  realisarao 
em  Escrennes  (Loiret),  segunda-íeira,  12  de  setembro  de  i9io 
á  uma  hora  e  um  quarto.  Inconsolável  pela  morte  de  sua  mu- 
lher, succumbe  aos  sessenta  e  três  annos,  com  uma  dor  que  na- 
da poude  attenuar.  Envia  aos  seus  numerosos  amigos  e  aos 
seus  fieis  leitores  o  seu  supremo  adeus.  Reunir-se-hão  nâ  casa 
mortuária,  yS,  boulevard  de  Ghateaudun,  em  Orleans,  na  se* 
gunda-teira,  12  de  setembro,  ás  10  horas  e  meia  precisas,  para 
acompanhar  até  á  gare  o  cortejo  que  partirá  no  comboio  do 
meio-dia  (linha  de  Malesherbes,  estação  de  Escrennes). • 

Suprema  coragem  e  suprema  ironia,  a  d'esse  vulto,  aôive- 
lando  ao  rosto,  morte  á  vista,  a  mascara  da  indifíerença  e  a  do 
carinho,  a  chamar  ao  adeus  supremo,  o  grupo  dos  esquecidos!... 


Acompanharam©  no  desapparecer  da  vida,  dois  pintores 
celebres,  o  trancez,  Henrique  Rousseau,  mais  notável  pelas  es- 
travagarjcias  das  suas  telas,  inconcebiveis,  com  figuras  hieráticas 
e  paizagens  idealistas,  do  que  pela  correcção  artística;  e  o  in- 
glez  Holman  Hunt,  que  ao  contrario  de  Rousseau,  procurando 
inspiração  em  romances  ou  poemas  celebres,  produziu  trabalhos 
de  rara  maestria,  no  colorido  e  no  conjuncto.  A  Inglaterra  la- 
mentou, e  com  razão,  a  perda  d*essa  grande  figura  do  seu  meio 
artístico,  desapparecida  aos  83  annos  e  que  á  Palestina  consa- 
grou a  maior  parte  da  sua  existência  notável. 
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A  I  5  de  setembro  tallecia  em  Campo  Maior,  o  benemérito 
medico  José  Maria  da  Fonseca  Regalia,  a  quem  aqrelle  concelho 
deveu  a  mais  dedicada  assistência.  Era  natural  de  Aveiro,  tinha 
71    annos  e  era  chete  do  partido  regenerador  de  Campo  Maior. 


A  16  fallecia  no  Porto,  o  grande  e  benemérito  capitalista, 
Manuel  José  Rodrigues  Semides. 

Dando  ainda  nota  do  seu  caracter  altruista,  deixou  além  de 
legados  sufficientes  para  manutenção  de  todas  as  instituições  de 
caridade  da  cidade  do  norte,  5o  contos  para  a  creaçao  d*uma 
sopa  económica  para  os  pobres  de  Cedofeita  e  grande  parte  dos 
seus  haveres  no  Brazil  para  a  íundação  d*um  sanatório  para  tu- 
berculosos pobres,  a  cargo  da  misericórdia  do  Porto,  dando  co- 
mo  local  próprio  as  immediaçÕes  da  Cruz  da  Regateira  ou  S. 
Roque  de  Lameira, 


Fallecia  a  17  de  setembro,  um  dos  mais  brilhantes  mem- 
bros do  jornalismo  portuguez:  Armando  da  Silva,  notável  na- 
turalista. 

Activo  e  erudito,  manifestou  os  seus  dotes  intellectuaes,  no 
«Correio  da  Noite»,  primeiro  jornal  em  que  trabalhou  apoz  ;.i 
suà  vinda  de  S.  Miguel  para  Lisboa,  «Tempop,  dirigido  por 
Carlos  Lobo  d*Avilla,  «Progresso»,  «Commercio  de  Portugal», 
«Novidades»,  de  que  foi  redactor  e  secretario,  com  Barbosa  Co- 
len  e  Emydio  Navarro,  «Jornal  da  Noite»,  que  fundou  e  diri- 
giu, «Século»,  «Economista  Portuguez»,  «Folha  do  Povo»,  «11- 
lustração  Portugueza»  e  «SerÕesD  que  dirigiu. 
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Espirito  culto,  dedicou-se  a  estudos  entomologicos,  ichthyo- 
logicos,  económicos  e  oceanographicos,  sobre  que  publicou  va- 
rias obras,  avultando  entre  ellas  um  trabalho  de  critica  ás 
explorações  d*ElRei  D.  Carlos,  e  um  volume  «MoUuscos»,  da 
Bibliotheca  do  Povo  e  das  Escolas. 

Reconhecida  a  competência  no  assumpto,  foilhe  dado,  ain- 
da que  por  pouco  tempo,  o  logar  de  director  do  aquário  «Vas- 
co da  Gama»  de  Algés,  por  elle  fundado. 

Deixou  incompleto  um  livro,  tMulheres  Publicas». 

Era  natural  da  Ilha  de  S.  Miguel,  d'onde  veio  aos  14  annos 
para  casa  do  fallecido  estadista  Carlos  Lobo  d'Avila',  filho  de 
D,  Clorinda  Virginia  Amélia  da  Silva  e  de  José  Júlio  da  Fon- 
seca Costa  e  Silva  e  viuvo  de  D.  Maria  da  Assumpção  da  Fon- 
seca Costa  e  Silva. 

Nascera  em  I871. 

Nem  mesmo  na  morte  íoi  poupado  o  perseguido  da  politica 
e  para  isso  se  evocou  a  sua  defesa,  aliás  pouco  justa,  á  irmã 
Collecta,  a  celebre  heroina  do  crime  do  convento  das  Trinas, 
em  que  foi  victima,  uma  infeliz  creança,  Sarah  de  Mattos. 

Depois,  Armando  da  Silva,  mais  por  necessidade,  do  que 
por  espirito  amistoso,  poz  a  sua  penna  de  escriptor,  á  disposi- 
ção de  cérebros  incultos  e,  segundo  se  poz  a  descoberto,  muitos 
oradores  se  notabilisaram  com  os  discursos  por  elle  forneci- 
dos. 

Fosse  como  fosse,  o  jornalismo  possuia  dados  comprumette- 
dores  de  políticos  e  isso  mais  accirrou  contra  elle  más  vontades. 
Armando  da  Silva,  na  hora  da  morte,  via  inutilisar  sob  as  suas 
vistas,  um  sem  numero  de  documentos,  destruição  que  deter- 
minou, para  no  derradeiro  momento  salvar  altas  entidades, 
não  poupadas  pelo  jornalismo  republicano,  á  frente  do  qual 
veiu  o  «Mundo»  (19  de  Setembro  de  1910)  citando  sob  a 
capa  de  «boatos»  os  nomes  dos  antigos  ministros  Wenceslau 
de  Lima   e  Campos  Henriques. 
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De  Paris,  partia  para  o  sul  da  China  a  I2  de  Setembro 
a  missão  scientifica  Legendre,  composta  pelo  major  medico 
Legendre,  capitão  Noiret  e  tenente  Dessirier  e  destinada  a  es- 
tudos geographicos,  zoológicos  e  ethnographiccs.  Não  partiu  sob 
boa  estrella  o  núcleo  explorador  e  apoz  o  iniciar  de  trabalhos 
afifirmados  em  relatório  recebido  (Janeiro  de  igil)na  Socie» 
dade  de  Geographia  de  Paris,  a  missão  era  dada  como  truci- 
dada pelos  indo-chinas  no  Yrunnan.  Posteriormente  (Novembro 
de  191 1)  se  disse  que  apenas  Legendre  e  Dessinier,  haviam  si- 
do feridos  e  de  leve.  Certo  foi  porém  que  da  missão  nenhum 
conhecimento  ofiBcial  houve  mais. 

Não  teve  o  núcleo  scientifico  esse  annunciado  fim  trágico, 
mas  dissabores  largos  sofiíreu. 

Legendre,  incumbido  de  desvendar  os  segredos  geographi- 
cos de  Yrunnan  e  de  Setchoen  occidentaes,  no  Thibet,  atraves- 
sou essas  regiões  em  pleno  periodo  revolucionário. 

Surprehendido  e  os  seus  (25  de  Novembro  de  191 1)  perto 
de  Houang  Chouei  Tang,  a  82  kilometros  do  sul  de  Ning  Yuan 
Fou,  por  uma  horda  de  salteadores  Thibethanas,  teve  que  sus- 
tentar contra  elles  um  verdadeiro  combate,  a  60  melros  de  dis- 
tancia. As  suas  Mausers,  fizeram  fogo  continuo  e  o  inimigo,  re- 
correndo ao  assalto,  tomou  lhes  o  reducto  frágil  e  á  sabrada 
derrubou  os  exploradores,  julgados  mortos. 

Valeram-lhes  as  dedicações,  do  creado  Tsen  e  do  sobrinho 
do  chefe  de  tribu  Tchang  que  os  fizeram  conduzir  ao  hospital 
de  Houang,  com  a  cumplicidadedoshabitantes,  aos  quaes,  o  che- 
fe dos  revoltosos,  sabendo  que  Legendre  estava  vivo,  fez  inti- 
mar a  sua  entrega,  sob  a  ameaça  de  massacre  geral. 

A  contingência  era  grave  e  para  salvar  os  estrangeiros,  e 
ao  mesmo  tempo,  livrarem-se  da  fatal  sentença  promulgada, 
os  habitantes  indicaram  a  Legendre  e  seus  companheiros  a  fuga 
de  noite  e  a  existência  d*um  asylo  mysterioso,  a  casa  de  Paó 
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Tchen,  que  a  tradicção  e  as  lei  forçavam  a  não  abandonar  os 
que  sob  seus  tectos  se  acolhessem. 

Partiu  o  creado  de  Legendre,  Tsen,  em  procura  do  edifí- 
cio celebre  e  achou-o.  Noite  alta,  emquanto  se  procurava  entre- 
ter, com  evasivas,  o  chefe  dos  revoltosos,  os  missionários  evadiam- 
se,  em  direcção  ao  asylo  tradiccional,  cuja  porta  franqueavam 
de  um  salto,  fechando-a  depois. 

Estavam  salvos, 

A  população  fez  o  resto,  fazendo  salientar  o  privilegio  da 
mansão  de  Paó  Tchen,  e  Legendre  seguia  livre,  concluindo  em 
paz  os  seus  estudos  na  bacia  marítima  de  Ya  Long  e  annotando 
fortes  dados  scientificos  preciosos  sobre  a  possibilidade  do  desen- 
volvimento eronomico  do  Tonkin,  nas  suas  relações  com  o  oes- 
te chinez. 

De  regresso  á  França,  eram  recebidos  Legendre  e  compa- 
nheiros, em  sessão  alta  da  Sociedade  de  Geographia  (19  de  No- 
vembro de  19 12)  onde,  sob  a  presidência  do  principe  Roland 
Bonaparte,  lia  o  curioso  relatório  de  sua  missão  scíentifica. 


Dava  entretanto  a  Hespanha  uns  exemplos  internacionaes, 
expostos  em  sessão  de  abertura  solcmne  dos  tribunaes,  eôectua- 
da  em  1  5  de  Setembro. 

O  ministro  da  justiça,  dando  a  criminalidade  como  dimi- 
nuída nos  últimos  28  annos,  annunciava  as  suas  medidas  legis- 
lativas, largas  reformas  nas  leis  civis  e  penaes,  avultando  entre 
ellas  a  substituição  da  pena  de  morte  por  cadeia  perpectua. 

A*  mulher,  maior,  reconhecida  como  entidade  jurídica,  seriam 
outhorgados  direitos  mais  latos  na  familía  e  a  cooperação  na  ad- 
ministração ao  domicio  conjugal;  melhorar-se-hiam  os  cárceres; 
abolir-se-hiam  os  rigores  nas  estancias  penitenciarias;  revogar- 
se-hiam  as  leis  jurisdicionisias  decretaaas  por  Segismundo  Moret, 
estabelecendose  penas  novas  para  os  delictos  atd  á  data  compre- 
hendidos  n'aquella  lei;  reformar-se-hia  a  legislação  municipal; 
instituir-se-hiam  tribunaes  experimentaes  unicamente  destinados 
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aos  crimes  commeitidos  por  menores,  e  julgandose  as  juntas  ca- 
tholicas  instituídas  illegalmcnte,  como  toco  desmoralisador  e 
perturbador  da  ordem  social  pelo  abuso  de  cathedra  sagrada  em 
lucta  contra  as  instituições,  annunciou  próximas  medidas  re- 
pressivas. 

A  attitude  hespanhola  era  concludente  e  firme,  e  rude  licçao 
era  para  a  França,  onde  o  clericalisrao  parecia  resurgir  e,  onde,^ 
em  logar  de  suppressao  de  guilhotina  se  propunha  a  pena  de 
castigo  pelo  chicote  a  criminosos  não  accusados  de  morte. 


Reunia  o  conselho  de  Estado  em  12,  para  em  sessão 
preparatória,  apreciar  um  projecto  de  decreto  abrindo  um  cre- 
dito extraordinário  de  40  contos  de  réis  para  despezas  com  me- 
didas preventivas  contra  o  cholera. 

No  dia  seguinte,  o  conselho,  já  sob  a  presidência  de  D.  Ma- 
nuel, emittia  parecer  favorável  ao  pedido  de  credito. 

Notado  foi  esse  extranho  conselho,  onde  só  iam  Veiga  Bei- 
rão, Júlio  de  Vilhena  e  Teixeira  de  Sousa 

Assim  os  políticos,  não  comparecendo  aos  seus  altos  cargos 
se  preparavam  para  o  abandono  do  rei  nos  críticos  momentos 
da  revolução. 

Pareceria  calculo,  mas  era  apenas  o  espirito  prophetico  que 
cada  um  contem  e  que  lhes  insinuava  o  affastamento  de  um 
throno  a  oscillar. 

O  decreto  auctorisando  o  credito  era  publicado  em  1 5,  (*)  des- 
tinandosc  a  verba  a  reparações  das  estações  sanitárias  de  Víllar 
Formoso,  installação  de  novas  estações,  acquisição  de  material 
para  um  parque  sanitário  a  installar  no  posto  marítimo  de  de- 
sinfecção e  orgenisação  de  serviço  de  tratamento  e  transporte 
de  doentes.  No  dia  seguinte  era  expedida  uma  circular  aos  go- 
vernadores civis  ordenando  fossem  executadas  todas  ss  medidas 
de   policia  sanitária,  e  commettendo-lhes  a  fiscalisação  d*esses. 


(*)  Diário  do  Governo  n."  203  de  15  de  Setembro  de  1910. 
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serviços.  Originou  iodos  estes  trabalhos,  o  apparecimento  do 
cholera  na  Iialia,  e  que  ali  causou  gran.ie  numero  de  victi- 
mas. 


Chocara m-se  entretanto  os  boatos  de  crise  com  os  de  revo- 
lução próxima.  Dada  foi  a  sahida  inevitável  do  ministro  da  jus- 
tiça, o  que  serviu  para  a  deteza,  pelos  democratas,  do  estadista, 
ao  mesmo  tempo  que  o  presidente  do  conselho,  Teixeira  de  Sou- 
sa, eflectuava  a  vinda  de  Matra  a  Lisboa,  de  D.  Manuel,  pa^a 
conterencia  de  4  horas,  na  tarde  de  1 3  de  Setembro. 

Veiu  o  rei  a  Lisboa,  abandonando  a  pittoresca  villa,  onde 
dois  dias  antes,  tazendo  resurgir  os  velhos  tempos,  se  encor- 
porára  de  opa,  acompanhando  na  procissão,  a  irmandade  do 
Santíssimo  de  que  ers   juiz  perpectuo. 

Na  corte,  ao  passo  que  lhe  eram  communicados  os  votos 
externos  de  mudança  de  pessoal  palatino,  especialmente  o  mili- 
tar, escutou  as  communicaç5es  graves  que  davam  a  ordem  pu- 
blica, como  perigando  e  até  os  desejos  da  rainha  mãe  de  aban- 
donar Lisboa,  indo  retugiar-se  no  estrangeiro. 

Auxiliando  o  desasocego,  visível,  surgiam  novos  boatos  espa- 
lhados pelo  «Daily  News»  e  aMorning-Leader»  de  i3,  onde  se 
dava  a  intenção  do  partido  clerical  portuguez,  de  representar  ás 
cortei  para  que  D.  Miguel  íosse  auctorisado  a  rtgressar  a  Portugal 
a  pois  que  no  caso  de  morte  de  D.  Manuel  e  D.  Aflonso  seria  elle 
o  único  herdeiro  ao  throno»,  annotando  o  desapego  progressista 
do  auxilio  promtttido  aos  miguelistas,  tacto  attribuido  aos  repu- 
blicanos e  á  sua  propaganda. 

Veiu  a  Inglaterra,  indirectamente,  dar  ensejo  aos  democra- 
tas para  os  seus  intentos  revolucionários  e  o  nome  de  D.  Miguel 
servia  para  mais  violentos  ataques  ao  regimen,  apparecendo  nas 
esquinas  e  sendo  diftribuidos  pelas  ruas,  prospectos,  onde  em 
caracteres  grossos  se  lia : 
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Povo  Alerta  ! 

João  Franco  [Dtct,^^) 
Conspira  êm  Lisboa 

VasconceLlos  Porto 

Conspira  em  Parts 

D.  Miguel  è  seu  rei! .  .  . 

Emquanto  que  na  íabrica  de  munições  se  trabalhava  acti- 
vamente, registando-se  n*esse  mez  uma  remessa  de  7  milhões 
de  cartuchos  para  intantaria,  que  reverteriam  em  íavor  da  re- 
publica, avançando  rápida,  D.  Miguel,  então  em  Zeil,  telegra- 
phava  (16  de  Setembro)  aos  seus  partidários,  desmentido  que  o 
partido  clerical  andasse  fazendo  propaganda  de  regresso  a  Por- 
tugal, e  os  espíritos  timoratos,  receosos  de  um  renascer  de  epochas 
miguelistas  explicavam  que,  segundo  a  carta  constitucional,  de- 
via a  descendência  manuelina  ou  affonsina,  continuar  no 
ramo  descendente  de  D.  Maria  II,  cabendo  então  á  casa  de 
Saxe  ou  á  de  Hohensollern,  onde  havia  princezas  portuguezas, 
que  tendo  abdicado  os  direitos  á  coroa  lusitana,  apoz  os  seus  ca- 
samentos, foram  de  novo  declaradas  herdeiras  presumptivas  ezn 
seguida  aos  acontecimentos  de  1861. 

Os  republicanos  preparando  o  seu  caminho,  não  cessavam 
de  insinuar  rebelliÕes  atiçadas  pela  cleresia  e  atacavam  D.  Mi- 
guel nos  seguintes  trechos,  cheios  de  violência:  (*) 

«Alguns  jornaes  estrangeiros  inseriram  telegrammas  de  Lis- 
boa, dizendo  que  os  nacionalistas  proporão,  na  camará  dos  de- 
putados, o  indulto  da  familia  de  D.  Miguel,  afim  de  que  ella 
possa  vir  residir  em  Portugal  e  de  que  lhe  fique  assegurada  a 
successão  ao  throno  no  caso  do  fallecimento  d'el-rei  D.  Manuel 
II  e  do  príncipe  D.  Afifonso.  A  camará  dos  deputados  cobrir-se- 
hia  de  vergonha,  ficaria  deshonrada,  se  consentisse,  sequer,  na 
discussão  de  semelhante  proposta.  O  parlamento  e  o  inimigo 
nato,  inconciliável,  irreductivel  do  miguelismo.  Para  se  estabe- 
cer  em  Portugal  o  regimen  parlamentar  foi  necessário  desthro- 
nar  e  banir  do  solo  portuguez,  apoz  uma  guerra  civil  que  du 


(*)  A  Capital  de  14  de  Setembro  de  1910. 
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rou  dois  annos,  D.  Miguel  1  e  a  sua  fd^^ilia.  Indultar  a  tamilia 
do  bandido  que  encarnou  o  absolutismo  é  capitular  vilmente  e 
ultrajar  a  memoria  sacratíssima  dos  que  se  sacrificaram  pela  li- 
berdade! Todas  as  violências  se  justificam  para  impedir  a  ten- 
tativa de  regresso  ao  passado  ominoso  a  que  D.  Miguel  I  deixou 
indissoluvelmente  ligado  o  seu  nome  execravel.  Abençoada  boc- 
ca  que  cuspir  o  seu  despreso  na  face  alvar  do  liberticida,  que 
erguer  a  sua  voz  maldita  para  propor  o  indulto  da  tamilia  exi- 
lada pela  convenção  de  Evoramonte.  Abençoadas  mãos  que  vin- 
garem, seja  como  tôr,  o  ultraje  feito  a  todos  os  liberaes  poriu 
guezes.  Desde  o  atientado  pessoal  até  á  revolução  sangrenta  e 
até  á  guerra  civil  sem  quartel,  tudo  é  justo,  tudo  é  nobre,  tudo 
é  digno,  contanto  que  o  bronze  das  estatuas  do  Saldanha,  do 
duque  da  Terceira  e  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  não  seja  no- 
vamente fundido  para  o  fabrico  de  algemas  para  os  pulsos  dos 
apóstolos  da  Democracia  e  dos  defensores  da  Liberdade.  Que 
ninguém  venha  allegar  que  a  familia  de  D.  Miguel  I  não  segue 
as  pegadas  deixadas  no  caminho  da  histórica  politica  d*este  paiz 
pelo  rei  caceteiro  e  beato.  Qucm  se  presta  a  pedir  o  seu  indulto 
é  precisamente  a  facção  mais  reaccionária,  mais  clerical  e  mais 
turbulenta  de  quantas  assolam  actualmente  a  terra  portugueza. 
E*  a  mesma  gente  que  aconselhou  o  joven  D.  Manuel  a  desem- 
bainhar a  espada  de  seus  avós  contra  os  liberaes,  como  se  algum 
rei  portuguez,  a  não  ser  D.  Miguel,  tivesse  jamais  praticado 
uma  tal  infâmia,  quem  se  prepara  para  ousadamente  ou  incons- 
cientemente lançar  a  ideia  da  restauração  dos  direitos  perdidos 
da  tamilia  proscripta.  D.  Pedro  IV  loi  muito  combatido  pelos 
seus  próprios  partidários  por  ter  poupado  a  vida  a  seu  irmão  D, 
Miguel.  Aquelles  que  viram  os  seus  correligionários  difinhar  em 
cárceres  immundos^  confiados  á  guarda  de  malvados  conno  o  ge- 
neral Telles  Jordão;  aquelles  que  viram  os  seus  correligionários 
gemer  sob  o  cacete  dos  sicários  estipendiados  pelo  erário  real; 
aquelles  que  viram  os  seus  correligionários  estrebuchar  nas  for- 
cas ou  coniorser  se  nas  fogueiras;  aquelles  que  viram  os  seus 
correligionários  reduzidos  á  miséria  e  ultra)ados  na  honra  das 
suas  mulheres  e  das  sua,  filhas,  não  puderam  conter  a  sua  in- 
dignação por  ler  sido  poupada  a  vida  d'aquelle  rei,  que  sempre 
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mostrara  o  maior  despreso  pela  vida  dos  seus  compatriotas.  Alem 
d'isso,  bem  sabiam  os  vencedores  de  1 884  que  poupar  os  seus 
inimigos  rancorosos  era  inutilisar  todos  os  trabalhos,  todas  as 
íadigas,  todos  os  soflrimentos,  todos  os  sacrifícios  que  a  victoria 
tinha  custado  e  que  era,  portanto,  tornar  ephemero  e  platónico 
um  triumpho  que  podia  ser  positivo  e  perdurável.  Elles  tinham 
razão:  D.  Miguel  devia  ter  sido  morto.  Assim  não  existia  hoje 
um  D.  Miguel  II  e  um  D.  Miguel  III,  em  Vienna  d*Austria,  com 
os  olhos  filos  na  coroa  de  Portugal,  não  haveria,  n*este  paiz, 
uma  facção  indigna  de  pisar  o  solo  da  Pátria,  e  de  respirar  este 
ar  que  vivifica  o  sangue  portuguez,  com  pretensões  a  lazer  re- 
cuar um  século  esta  sociedade  inteliz,  que  os  erros  d*uns,  e  os 
crimes  d*outros  afastaram  já  bastante  dos  povos  progressivos  que 
mais  beneficiam  das  maravilhas  da  civilisaçao  moderna.  Não  ha 
de  determinar  o  Destino  que  o  filho  venha  a  soflrer  aqui  a  morte 
violenta  de  que  escapou  o  pae.  A  própria  situação  actual  dopaiz 
não  admitte  tentativas  da  natureza  da  que  os  nacionalistas,  que 
são,  afinal,  os  miguelistas  nos  processos  e  nos  princípios,  annun> 
ciaram  em  telegramma  em  alguns  jornaes  estrangeiros.  A  Re-  í 
publica  é  a  única  solução  para  o  nosso  problema  politico  e  nada 
ha  já  que  a  adie  ou  sophisme.  Comtudo,  é  conveniente  que  se 
tire  a  lição  dos  factos.  Reparem  os  republicanos  nos  perigos  que 
corria  a  Republica,  se,  implantada  ella,  se  não  tratasse  imme- 
diatamente  de  destruir  o  fermento  reaccionário  que  ao  abrigo 
d'uma  mal  entendida  tolerância  continuaria  a  exercer  na  socie- 
dade futura  a  sua  nefasta  acção  dissolvente.  Passar  da  Monarchia 
para  a  Republica  tem  de  ser  muito  mais  do  que  substituir  uma 
coroa  por  um  chapéu  alto,  um  manto  por  um  sobretudo  e  um 
sceptro  por  uma  bengala:  tem  de  ser  uma  obra  radical  de  re- 
constituição politica,  financeira,  económica  e  moral.» 

Emquanto  se  publicava  a  i  5  de  Setembro  o  decreto,  inútil, 
approvando  o  ceremonial  para  a  abertura  das  cortes,  o  ministro 
da  guerra,  Raposo  Botelho,  conferenciava  largamente  Lom  o 
governador  civil  de  Lisboa  e  general  da  i.®  divisão,  sahindo  de 
tudo  uma  nova  ordem  de  prevenções. 

Teixeira  de  Sousa  ia  a  Cintra  e  almoçando  com  el-rei,  com- 
municava-lhe  o  desasocego  latente  das  camadas  populares,  em- 
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quanto  a  Liga  da  Deteza  Monarchica,  resolvia  convocar  reunião 
para  resolver  a  forma  de  fazer  chegar  ao  conhecimento  de  D. 
Manuel  o  descontentamento  que  lavrava  entre  os  monarchicos 
sinceros  em  face  da  perigosa  situação  politica. 

Tudo  estava  porem  por  dias  e  a  Liga,  tão  fervorosa  e  altiva 
em  tempo  de  paz,  não  tardaria  a  desfazer*se  em  mil  fragmen- 
tos, pela  dispersão  súbita  dos  seus  membros  ao  soar  dos  primei- 
ros tiros  revolucionários. 

Ao  tempo  que  se  estabeleciam  negociações  entre  D.  Manuel  e 
D.  Miguel,  para  o  seu  regresso,  pois  de  facto  os  houve,  procura- 
va-se  também  na  Hespanha  a  reconciliação  dos  carlistas  e  affon- 
sinos,  por  meio  d*um  casamento,  que  se  disse  obra  vaticanista, 
entre  o  pretendente  D.  Jayme  de  Bourbon,  e  a  irmã  de  D. 
Aflonso  XIII,  a  infanta  D.  Maria  das  Mercês. 

Já  no  tempo  de  Leão  XIIÍ,  se  haviam  intentado  conciliações 
entre  os  desavindos  ramos  bourbonicos  e  se  as  chancellarias  e 
os  archivos  nenhum  documento  conservaram  acerca  dos  projec- 
tos papistas,  certo  é  que  elles  existiram  sob  as  vistas  de  Merry 
dei  Vai,  e  visando  a  dar  á  monarchia  hespanhola,  roais  seguro 
esteio. 

Nada  de  positivo  se  conseguiu  e  Pio  X,  ante  a  infelicidade 
das  pretensões,  desmentiu  as,  reeditando  D.  Miguel  o  que  fizera 
sm  i6  de  Setembro  de  I908,  data  em  que  telegraphava  de 
Zeil  para  Vienna  desmentindo  que  o  seu  partido  ou  o  clerical 
intrigasse  a  favor  do  seu  regresso. 

A  Hespanha  repudiava  entendimentos  com  o  pretendente  e 
o  Vaticano,  que  começava  a  perder  terreno  ali,  veria  por  parte 
do  rei  e  dos  successivos  governos  senão  uma  intransigente  atti- 
tude  ante  a  sua  derrubada  preponderância,  certo  grau  de  retra- 
himenio  muito  próximo  d*um  quebrar  de  relações.  .  . 


Na  HoUanda,  rcalisava-se  a  esse  tempo  o  congresso  nacional 
de  seguros  sociaes. 

Foi  em   Scheveninguen  que  se  ventilaram  esses  assumptos 
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de  caracter  previdente,  entre  os  quaes  avultaram  a  discussão  da 
assistência  e  seguro,  aquella  concedida  como  favor  na  Inglaterra 
e  este,  synthetico  do  principio  moralisador  da  contribuição  do 
segurado,  estabelecendo  a  base  da  previdência  individual;  a  dis- 
cussão das  theses,  a  contribuição  do  estado  nas  pensões  opera- 
rias, extensão  do  principio  do  seguro  a  novas  cathegorias  de  be- 
nedciarios  e  serviços  médicos  de  seguro. 


Pouco  depois,  a  20  de  Setembro  era  inaugurado  na  cidade 
de  Bordéus,  um  congresso  internacional  de  pescarias,  com  16 
representantes  do  estrangeiro  e  comparecendo  ali  por  parte  de 
Portugal,  o  capitão  de  mar  e  guerra,  Vicente  de  Moura  Couti- 
nho de  Almeida  d'Eça,  ao  qual  coube  uma  das  quatro  vice  pre- 
sidências de  honra,  e  que  tazia  ali  uma  importante  communi- 
cação  sobre  a  situação  da  pesca  em  Portugal.  Uma  das  princi- 
paes  resoluções  do  congresso,  encerrado  a  2  5,  foi  o  voto  do  li- 
mite de  6  milhas,  nas  aguas  territoriaes,  para  a  protecção  das 
pescarias. 


O  iMexico  iniciava  a  17  as  mais  deslumbrantes  testas  com- 
memorativas  do  centenário  da  sua  independência. 

Um  acto  heróico  relembrava  a  Republica  e  os  seus  27  es- 
tados. O  México,  como  quasi  todo  o  mundo,  via  Napoleão  que- 
rer unificar  sob  o  seu  imperialismo,  o  universo  inteiro.  Os  me- 
xicanos luctavam  contra  o  colosso,  que  só  havia  de  cahir  em 
Waterloo.  A  águia,  ao  triumphar  em  Hespanha,  viu  esse  peque- 
no povo  erguer-se  sobranceiro  e  proclamar-se  independente  ( 1 8 1  o) 
e  depois  em  Republica,  constituída  em  1824. 

Napoleão  I,  homem  de  guerra  recuou  e  Napoleão  III,  ho- 
mem de  politica,  levou  até  ao  México,  o  archiduque  Maximilia- 
no  da   Áustria,  dando  ensejo  ao  trágico  fim  d*esse  vulto  gran- 
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dioso,  que,  ao  ser  passado  pelas  armas  mexicanas,  collocou  na 
historia  do  México,  uma  pagina  de  horror,  manchada  de  san- 
gue. 

Mas  a  Republica  lançou  um  véo  sobre  a  tragedia  e  apenas, 
com  justiça,  só  ergueu  a  data  grandiosa  da  sua  independência, 
com  brilhantes  solemnidades,  havendo  na  legação  de  Lisboa,  re- 
cepção pelo  respectivo  ministro. 

A  Hespanha  enviou  ás  commemorações  uma  missão  espe- 
cial presidida  pelo  marquez  de  Polavieja. 

Um  dos  números  festivos,  consistiu  na  inauguração  do  XVII 
congresso  internacional  de  americanistas,  onde  representou  Por- 
tugual  o  encarregado  de  negócios,  Luiz  Arenas  de  Lima.  O 
orupo  hespanhol  das  festas  centenaristas,  oÊíerecia  ao  México 
uma  estatua  de  Izabel  a  Catholica,  para  ser  coUocada  no  Paseo 
de  la  Reforma  e  a  colónia  italiana,  a  estatua  de  Garibaldi,  des- 
tinada ao  jardim  que  tem  o  seu  nome  e  situado  no  bairro  de 
Santa  Maria.  A  primeira  pedra  d'este  numero  era  inaugurada 
em  20  de  Setembro. 

Nas  festas  representou  Portugal  o  visconde  de  Alte,  tendo  o 
governo  mandado  abonar  (Agosto  de  i9io)  para  despezas  da 
missão  a  verba  de  óyS^ooo  réis,  ouro. 

O  Chile  acompanhara  o  México  na  emancipação  e  por  isso 
a  festejou. 

Menos  feliz  tora  a  antiga  pátria  dos  araucanios,  servos  sub- 
missos dos  incas-peruanos.  Pedro  de  Valdivia,  tomando  em  i540 
conta  do  paiz,  em  nome  de  Hespanha,  valorisou  o  território.  A 
dominação,  ia  cahindo  no  desagrado  e  quando  a  obra  de  Valdi- 
via estava  completa,  a  Hespanha  via  perdido  esse  trabalho.  O 
Chile  não  tirou  largo  proveito  da  sua  rebellião  de  i8  de  Setem- 
bro de  1810,  data  em  que  proclamou  a  independência  que  de 
tacto  apenas  obtinha  em  I818,  apoz  luctas  heróicas,  obtendo  o 
reconhecimento  hespanhol  em  1 844,  quando  constituído  o  Chile 
sob  o  regimen  republicano,  beneficiados  os  seus  700:000  km. 
de  superfície. 

Esquecendo  antigos  desastres,  a  Hespanha  enviava  ao  Chile 
missão  especial,  composta  pelo  duque  de  los  Arcos,  Thiago  Men- 
dez  Vigo,  D.  Juho  Garcia    de  la  Vega  e  Mila,  officiaes  superio- 
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res  de  marinha,  D.  Henrique  Ferral  e  D.  Angelo  Morales,  offi- 
ciaes  do  exercito,  acolhidos  gentilmente  pelos  grandes  e  pelo 
povo  de  Santiago. 

Logo  a  2 1  se  inauguravam  as  festas,  com  a  abertura  no  pa- 
lácio de  bellas  artes,  da  respectiva  exposição  internacional,  (♦) 
com  quatro  seccções:  internacional,  nacional,  de  arte  retrospec- 
tiva nacional  e  de  arte  applicada  á  industria,  apresentando  ex- 
cellentes  trabalhos  em  pintura  a  óleo,  pastel,  desenho,  esculptu- 
ra  e  architectura,  o  que  deu  acquisiçao  particulares  superiores  a 
3oo:ooo  francos,  feitas  nas  secçSes  concorrentes  do  Chile,  da 
Hespanha,  França,  Inglaterra,  Bélgica,  Itália  e  Portugal  que 
para  ali  enviou  quadros  de  José  Malhoa  e  Carlos  Reis  e  azule- 
jos de  Jorge  Collaço. 

Realisava-se  também  a  ceremonia  (21)  da  entrega  pelo  em- 
baixador francez,  ao  presidente  Porphirio  Diaz,  das  chaves  da 
cidade  tomada  pelos  trancezes  por  occasiao  da  sua  expedição  ao 
México. 

A  Argentina  celebrou  também  a  independência  chilena  com 
um  desole  de  tropas,  em  continência,  por  defronte  da  respecti- 
va legação. 

D*ali  nasceu  o  boato  de  uma  alliança  próxima. 

Não  tardou  ella,  ante  uma  exclamação  de  surpreza  por  par- 
te do  internacionalismo,  que  já  annotára  as  boas  disposições  hes- 
panholas  para  com  a  antiga  colónia.  Assim  surgiu  repentina- 
mente, e  como  resultante  de  conferencias  entre  o  presidente  da 
Argentina,  Saenz  Pena  e  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
do  Brazil,  uma  nova  triplice  alliança,  occupando  o  terceiro  es- 
tado alliado,  o  Chili. 

Não  passou  sem  commentarios  o  assumpto  e  os  humoristas 
deramlhe  os  nomes  de  Alliança  Primaria  ou  Alliança  A.  B.  C. 

Fosse  como  fosse,  em  boa  hora  celebrou  o  Chile  a  sua  in- 
dependência, que,  cem  annos  depois,  lhe  trazia  ainda  o  abraço 
fraterno  argentino-brazileiro,  e  os  protestos  de  amisade  da  Bo- 
livia. 


(*)  Eiicerrada  a  23  de  Março  de  1911. 
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Reabrira  na  véspera  a  capella  real  de  Salvaterra,  derruída 
pelo  terramoto  de  23  de  Abril  de  iSog.  A  reediâcação  foi  le- 
vada a  effeito  sob  o  patrocínio  da  duqueza  do  Cadaval,  cardeal 
patriarcha  de  Lisboa  e  padre  Fernandes  de  Castro. 


Soflria  então  o  legitimismo  perda  sensível,  pela  morte  de 
um  dos  mais  poderosos  auxiliadores  da  causa  de  D.  Miguel,  An- 
tónio Coutinho  Castello. 

Era  filho  do  velho  e  tallecido  miguelista  o  fidalgo  Lucas 
Castello,  a  quem  a  família  exilada  devia  largos  auxílios. 

Falleceu  no  Lumiar  a  i8  de  Setembro. 


Estava  em  crise  o  governo  búlgaro,  por  questões  de  poli- 
tica externa  com  base  no  eterno  assumpto  dos  Balkans  e  em 
successos  da  Macedónia  que  aggravando  a  religião  búlgara  cau- 
sava embaraços  ao  gabinete  Malinoff,  a  quem  o  povo  accusava 
de  pouco  firme  na  defesa  dos  interesses  nacionaes  ameaçados 
pelo  fanatismo  excessivo  do  sultão  da  Turquia. 

Fernando  I,  regressando  das  manobras  militares,  resolvia  a 
crise,  patenteando  a  sua  confiança  ao  ministério,  que  ficou. 
(l8  de  Setembro) 


A  i8  realisavam-se  em  Valença,  a  linda  villa  minhota,  uma 
ceremonia    simples  mas  de    elevados    intuitos  altruístas,    a  de 
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coHocação  e  benção  da  primeira  pedra  do  asylo  de  Infância 
Desvalida    Appolinario  da  Fonseca,  o  benemérito  valenciano. 

Benzeu  a  pedra  assente  pelo  dr.  José  Maria  Pestana  de  Vas- 
concellos,  desembargador  da  Relação  do  Porto,  José  Caetano 
Esteves,  abbade  de  Valença,  acolytado  pelo  capellão  da  Miseri- 
córdia, padre  Fernando  Joaquim  Gomes  e  pelo  parocho  de  Chris- 
tello  Covo,  José  Manuel  Fernandes. 

Do  tacto  se  lavrou  auto,  propriedade  da  misericórdia  de  Va- 
lença, de  que  era  provedor,  o  dr.  Bernardo  da  Cunha.  A  cons- 
trucção  do  edifício  era  depois  adjudicada  pela  verba  de  53  con- 
tos de  réis. 


Fallecia  entretanto  em  Vienna  d* Áustria,  o  grande  trágico 
allemão  Kainz.  Quasi  desconhecido  do  internacionalismo,  tez 
comtudo  valorisar  a  arte  allemã  nos  theatros  de  Áustria,  Leip- 
zig e  Munich,  a  ponto  de  ser  julgado  o  mestre  da  tragedia  ger 
manica,  para  o  que  contribuiu,  é  certo,  o  «Kab^be  und  Lied», 
de  Schiller,  que  representou  em  i883,  no  Deutsctie  Theater,  de 
Berlim.  Viajando,  colheu  novos  elementos,  vindo  a  casar  na 
America,  com  a  escriptora  SarahHutzler.  Regressou  ao  theatroe 
as  noites  de  gloria,  succederam-se,  pelo  raro  poder  de  creaçao  dos 
mais  difficeis  papeis.  A  amisade  que  lhe  dedicou  o  inteliz  Luiz 
II,  da  Baviera,  e  uma  celebre  troca  de  cartas  entie  o  rei  bavaro 
e  Kainz,  de  3o  de  Abril  a  14  de  Julho  de  188 1,  tez  envolver 
o  ultimo  n*uma  politica  de  que  a  custo  se  livrou,  e  não  sem  que 
inimigos,  disfarçando  amisades  sinceras,  lhe  acoimassem  qual- 
quer conivência  no  desastre  succedido  em  1886,  ao  filho  de  Ma- 
ximiliano  II,  aflogado  no  lago  de  Starnberg. 


Acompanhando   quasi    o   tallecimento  de  Kainz,  dava-se  a 
morte  do  auctor  dramático  trancez,  Jorge  Turner.  Deixou  como 
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provas  seguras  do  seu  vigor  intellectual,  os  livros  tPassepartout» 
«Gaby»,  «Bluft»,  «Menage  des  etoiles»  e  «Combates secretos». 


N'essa  data  (19)  extinguia-se  em  Paris,  aos  77  annos,  uma 
das  maiores  figuras  diplomáticas  modernas,  o  ministro  russo  na 
capital  íranceza,  Alexandre  Nelidow. 

Ministro  plenipotenciário  desde  188o,  destacou-sç  anterior- 
mente na  gerência  da  chancellaria  do  exercito  russo,  na  guerra 
de  I877,  entre  o  império  da  Rússia  e  a  Turquia,  tendo  sido 
ainda  um  dos  poderosos  elementos  do  tratado  pacifista  de  San 
Stetano,  por  elle  assignado,  como  ministro  plenipotenciário  em 
Constantinopla  e  pelo  general  Ignatief. 

Em  l9o7,  lôra  presidente  da  segunda  conferencia  interna- 
cional da  Paz. 

Se  a  Rússia  perdeu  com  a  morte  de  Nelidow  um  dedicado 
servidor,  a  França  soflíria  maior  golpe:  perdeu  um  bom  e  leal 
amigo. 


No  dia  seguinte  tallecia  também  em  Paris,  o  notável  prega- 
dor francez  padre  T.  H.  Olivier. 

Filiado  na  ordem  dos  dominicanos  desde  i863,  aos  28  an- 
nos, começou  a  produzir  sermões  de  valia  e  que  lhe  grangca- 
ram  renome,  salientandose  egualmente  pela  acção  religiosa 
exercida  em  França,  como  prior  do»  dominicanos,  cargo  de  que 
se  exonerava  em  1901.  Partidário  da  burguezia  catholica  e  da 
nobreza,  fazia  d*ellas  defeza  brilhante,  diminuindo-lhes  o  ódio 
das  camadas  populares,  em  discursos  violentos,  mas  cheios  de 
té.  O  padre  Olivier,  deixou  impressas  as  suas  conferencias  e  os 
seus  sermões;  entre  elles  a  celebre  predica  das  exéquias  pelas 
victimas  do  incêndio  do  Bazar  de  Caridade,  com  phrasestão  vi- 
brantes, que  o  arcebispo  de  Paris  lhe  retirava  o  direito  de  pre- 
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gar  na  egreja  de  NotreDame.  Varias  outras  obras  deixou  o  ce- 
lebre pregador  e  como  principaes  «As  Associações  religiosas  e 
o  direito  moderno»;  «A  Paixão»»;  t As  amisades  de  Jesus»  e  «O 
Papa  Alexandre  Ví». 


# 


Dava-se  então  (22  de  Setembro)  a  morte  em  Teheran,  do  re- 
gente da  Pérsia,  Ali  Reza. 

No  dia  seguinte  era  eleito  seu  substituto,  Medjilios,  por  se 
encontrar  na  Europa,  Nazelmulk. 


A  24  de  Setembro,  tallecia  no  hospital  de  Rilhatolles,  uma 
figura  histórica  nos  annaes  da  criminologia  coimbrã. 

Era  ella,  a  do  medico  dr.  Rodrigo  de  Barros  Teixeira  dos  Reis 

Atacado  da  mania  de  perseguição,  começou  por  se  encerrar 
n'uma  jaula  dentro  da  própria  residência.  Internadv  no  hospital 
Conde  de  Ferreira,  sahia  d*ali,  como  se  estivesse  curado,  mas 
na  tarde  de  2  de  Dezembro  de  i9o5,  julgando  ver  no  lente  de 
medicina  da  Universidade,  dr.  Sousa  Reíoyos,  um  embaraço  á 
sua  carreira,  assassinava-o,  na  Rua  Ferreira  Borges,  com  4  tiros 
de  revolver. 

Preso  pelo  lente  Joaquim  Gaspar  de  Mattos  era  encerrado 
no  hospital  de  Rilhatolles,  para  alienados,  onde  se  extinguia  vic- 
tima  da  tuberculose  pulmonar. 

Era  filho  de  Sebastião  de  Barros  Teixeira  da  Costa  e  natu- 
ral da  freguezia  de  CastellÕes  de  Recesinhos,  Porto. 

N*esse  mesmo  dia  fallecia  no  Perto,  a  baroneza  do  Corvo. 

Entretanto  fallecia  em  Arbois,  departamento  de  Jura,  a  viu- 
va do  grande  sábio  Luiz  Pasteur,  (*)  com  quem  casara  em  i85o» 


(*)  Nasceu  em  1822  e  falleceu  em  1895. 
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c  filha  do  reitor  da  Academia  de  Strasburgo,  Henri  Laurent.  O 
corpo  ficou  depositado  no  Instituto  Pasteur. 


Em  Cusset,  próximo  de  Vichy,  perpectuava-se  por  esse  tempo 
a  memoria  do  sábio  Victor  Cornill,  ali  íallecido  em  I907.  Cor- 
nill,  notabilisando-se  como  perito  em  sciencias  anatomicaspa- 
ihologicas,  consagrou-se  como  creador,  com  a  cooperação  do  dr. 
Rounier,  da  historia  da  pathologia,  trabalho  que  lhe  grangeou 
a  entrada  na  Academia  de  Medicina. 

A  derradeira  gloria  foilhe  consagrada  pela  cidade  franceza 
de  Cusset,  inaugurando-lhe  um  monumento,  executado  pelo  es- 
tatuario  Raul  Verlet  e  architecto  Henry  Deglasse,  que  o  repre- 
sentaram de  pé,  envergando  o  seu  traje  de  professor,  a  designar 
n'um  gesto  sóbrio,  o  livro  e  o  microscópio,  N'um  baixo  relevo, 
em  bronze,  reapparecia,  mas  já  a  explicar  aos  alumnos,  ante  os 
cadáveres,  as  lições  de  anatomia. 


'^^^-t 


Ã-y^' 


LI  ^ 


XXXVI 

caso  anarcbista  João  Borges  =  Gonflicto  religioso  em  Gastello  de 
Vide  —Hospital  Htntze  Ribairo  =Gonflicto  medico.  =  Fundação 
da  sociedade  hespanhola  de  relações  tnternacionaes.  =  Tumultos 
em  Roma  =r  Morte  do  dr.  Botelho  Moniz.  =Abertnra  e  encerra 
mento  das  côrtes=Commemoraçâo  da  Batalha  doBussaco=6re 
ve  dos  operários  allemaLes.  =Morte  da  duqueza  de  Ávila  e  barão 
de  S.  João  de  Areias.— Eleição  e  posse  do  presidente  do  Paraguay 
=Desooberta  hlstorico-litteraria.— Monumento  a  Diogo  Obregon 


ssignalou  o  domingo  18  de  Setembro  (1910) 
um  successo  extranho,  rejui^enescedor  das  épo- 
cas agitadas  da  dictadura  franquista. 

N'essa  manha,  o  então  commandante  geral 
da  guarda  municipal,  lôra  procurado  por  vm 
desconhecido  que  lhe  descobriu,  entre  outros 
factos  gra\res,  a  existência  d'uma  fabrica  de  ex- 
plosivos com  sede  na  travessa  da  Palha,  mencionando  a  parte 
de  residência  onde  elles  se  escondiam. 

O  coronel  Malaquias  de  Lemos,  fazia  acompanhar  o  denun- 
ciante ao  gabinete  do  presidente  do  conselho,  logo  inteirado  da 
prevenção,  pelo  que  telegraphava  ao  dr.  Almeida  Azevedo,  juiz 
de  instrucção,  conservando  ao  mesmo  tempo  sob  reféns  o  parti- 
cipante, conhecedor  do  facto  por  o  ter  ouvido  citar  a  João  Bor- 
ges, ainda  que  sob  as  necessárias  precauções. 

Em  virtude  d*essa  denuncia,  o  juiz  dr.  Almeida  Azevedo, 
com  o  agente  da  judiciaria  Cyro  e  três  guardas  da  preventiva^ 
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assaltaram   o  quarto  andar   do  prédio  n.°  161  da  rua  dos  Cor- 
reiros,  antiga  Travessa  da  Palha. 

Não  se  pretendeu  desmentir  a  base  da  diligencia,  a  busca  a 
uma  íabrica  de  explosivos,  e  o  próprio  fabricante  João  Borges, 
percebendo  a  hesitação  do  magistrado  em  penetrar  no  perigoso 
deposito,  lhe  disse  amável  e  sorridente: 

—  Pode  entrar!  Não  ha  perigo! 

Passada  busca  rigorosa  eram  apprehendidos  os  seguintes 
objectos;  uma  tijella  com  chlorato  de  potassa,  um  torno  mecha- 
nico,  uma  tina,  fulminantes,  uma  mala  grande,  dois  caixotes  de 
tamanho  regular  e  uma  pequena  caixa.  Os  agentes  prenderam 
os  locatários,  o  maritimo  António  Martins,  mulher  Adelaide 
Ribeiro,  e  os  filhos  Jacintho  de  12  annos,  José  Ribeiro,  de  18 
e  Ricardo  de  22,  e  os  hospedes  do  3.°  andar,  Maria  de  Jesus, 
Maria  Antónia,  a  «Vareira»,  Maria  de  Jesus,  chamada  a  «Maria 
da  Covilhã»,  Lúcia  Pessoa,  alem  do  funileiro  João  Borges,  de 
3o  annos,  especialmente  procurado,  e  aos  quaes  se  reuniram 
mais  tarde,  um  individuo  de  nome  Álvaro  de  Almeida  Sequeiro 
e  duas  mulheres.  Natividade  e  Narcisa,  que  presas  na  rua  da 
Assumpção,  de  regresso  de  Algés,  eram  conduzidas  ao  governo 
civil. 

Abertos  os  caixotes,  verificava-se  conterem  171  envolucros 
metallicos,  vasios,  em  ferro  fundido,  grande  porção  de  chlorato 
de  potassa  e  outros  productos  chimicos,  um  grande  maço  de 
rastilho,  grande  copia  de  capsulas  detonantes,  ferragem  meúda 
para  metralha,  etc,  e  ante  essa  prova  concludente  dos  fins  anar- 
chistas  do  possuidor,  João  Borges,  este  não  negou  as  ideias,  con- 
fessando que  possuia  aquelle  perigoso  material  para  manipula- 
ções attentorias  das  instituições. 

O  prédio,  onde  se  installavam  uma  loja  de  molduras,  no  i.° 
andar  uma  officina  de  molduras,  no  2.°  uma  casa  com  registo 
policial  e  nos  3.°  e  4.%  as  officinas  revolucionarias,  foi  vistoria- 
do miudamente,  emquanto  o  Borges  e  os  presos  restantes  eram 
espalhados  pelas  esquadras. 

Envolvido  no  caso  esteve  um  2.°  sargento  da  armada,  Fran 
cisco  Nunes  Carquejo  residente  n*um  dos  quartos  da  improvi- 
sada  fabrica  de  explosivos,  mandado  apresentar  no  quartel  de 
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marinheiros,  embora  allegasse  só  conhecer  o  Borges,  já  então 
collocado  na  esquadra  da  rua  do  Loureiro,  como  companheiro  de 
hospedagem. 

Não  desconhecia  o  governo  o  tabrico  de  explosivos  mas^  só 
se  dera  pix  conhecedor  apoz  a  amnistia,  não  por  espirito  pratico 
de  querer  reter  conspiradores  certos,  mas  para  estranha  salva- 
guarda em  caso  de  mallogro. 

O  caso  João  Borges  foi  de  principio  tido  como  combinado 
trama  com  o  juiz  de  instrucção  para  servir  em  atoardas  politi- 
cas, c  para  que  o  governo  teixeirista  fizesse  resuscitar  a  conve- 
niência das  perseguições  ás  associações  secretas. 

Ao  protagonista  do  caso  da  rua  dos  Correeiros  se  quiz  até 
attribuir  uma  compensação  de  6  contos  para  o  desempenho  de 
essa  pretensa  comedia. 

Era  falsa  a  allegação,  pois  o  pr.  *  .  ousado  da  Carbonária 
Portugueza,  procedia  só  por  dedicação  á  causa  republicana,  co- 
mo fanático  pelo  ideal. 

O  interrogatório  de  João  Borges,  de  3o  annos,  operário  da 
Companhia  do  Gaz,  antigo  dono  da  latoaria  na  rua  do  Arco  do 
Cego,  revolucionário  do  28  de  Janeiro  e  o  principal  incrimina- 
do do  novo  caso  foi  uma  manifestação  clara  do  que  se  tramava. 
Altivo  respondeu  o  interrogado,  e  assumindo  a  responsabilidade 
de  anarchista,  allegava  que  as  «bombas  estavam  incompletas  e 
nenhuma  sequer  carregada,  é  que  só  seriam  applicadas  no  caso 
de  subir  ao  poder  um  governo  reaccionário  que  fizesse  persegui- 
ções e  coartasse  liberdades  e  direitos,  não  sendo  intenção  sua  se 
taes  factos  se  não  dessem,  pôr  aquelles  apparelhos  em  acção 
explosiva  e  destruidora.» 

E  cousa  alguma  mais  elucidou,  frio  e  sorridente. 

A'  Hespanha  chegou  o  acontecimento,  assim  codimentado  :  (•) 

«Asi,  en  la  tarde  dei  18  de  Septiembre,  se  descubre  un  de- 
posito de  171  tubos  de  cobre,  sin  carga  aun,  en  la  Travesia  da 
Palha,  y  son  aprehendidos  João  Borges,  el  proíesor  Bettencourt 


(*)  Como  cae  um  throno  =  Lá  Revolucion  en  Portugal  ==  por  Augusto 
Vi« TO  y  António  de  La  Villa=Pag.  99. 
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y  Manuel  Bravo,  como  fabricantes  de  bombas.  En  la  Bastilla  lu- 
sitana se  los  maltrata  barbaramente,  para  hacerles  declarar.  No 
se  logra  nada. 

«João  Borges  se  conâera  proprietário  de  los  tubos,  recono 
ciendo  que  pueden  servir  para  la  tabricacion  de  bombas  y  que 
pensaba  darles  tal  destino,  ya  que  la  amenaza  de  una  dictadura 
militar,  inspirada  y  dirigida  por  Vasconcellos  Porto,  es  bastan- 
te para  que  los  buenos  patriotas  se  cuiden  de  impedir  tamano 
desatuero  reaccionário. 

«Se  les  dan  comidas  repugnantes  para  rendirlos  por  ham- 
bre  y  obrigarles  á  cantar  de  plano.  Nada  dicen.  No  obstante,  los 
revolucionários  saben  que  el  modelo  de  la  granada  de  mano 
procede  de  amigos  dei  fervoroso  revolucionário  José  Barbosa,  y 
que  este  mismo  está  complicado  en  la  fabricacion  de  explosivos, 
La  policia  no  puede  averiguarlo,  como  não  averiguó  los  nom- 
bres  de  los  companeros  de  Buiça  en  el  hecho  dei  Terreiro  do  Pa- 
ço, como  no  conseguió  conocer  a  los  fabricantes  de  explosivos 
en  los  dias  de  la  dictadura.  Y  lo  mismo  que  entonces,  tampoco 
puede  sacar  en  claro  donde  estan  los  depósitos  de  bombas  que 
han  de  empiear-se  en  la  revolucion.» 

Os  erros   são  aqui  flagrantes,  quanto  ao  tratamento  dos  re 
volucionarios,  que,  embora  de  continuo  apertados  com  pergun- 
tas, não  tiveram  outro  supplicio,  alem  do  da  detenção. 

As  diligencias  proseguiam. 

Demais  percebia  o  governo  o  projecto,  embora  o  não  sou- 
besse a  tão  curta  distancia  da  execução  e,  assim,  ordenou  o 
avanço  das  investigações  judiciaes,  que,  nem  causaram  te- 
mores no  campo  republicano  nem  tiveram  progressos  excessi- 
vos .  .  . 

Levados  foram  logo  de  principio  aos  cárceres  policiaes,  o 
caixeiro  Leonel  Correia,  morador  na  travessa  da  Palha  i6i  e  o 
operário  metallurgico,  Emygdio  dos  Santos,  alem  de  algumas 
mulheres  com  registo  publico  e  um  hespanhól  de  appellido  Pa- 
rente, offi:ial  de  sapateiro,  solto,  por  ser  apenas  conhecido  do 
Borges.  O  mesmo  succedia  em  20,  ao  Leonel  e  ao  Emygdio. 

Entretanto,  eram  os  tubos  remettidos  á  fabrica  da  pólvora  e 
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ali  examinados  pelos  peritos  coronel  António  Xavier  Correia 
Barreto  e  capitão  Oliveira  Simões. 

Por  coincidência  irrisória,  foi  commettida  a  analyse  a  um 
dos  perfeitos  conhecedores  dos  manejos  revolucionários,  o  coro- 
nel Barreto,  indigitado  e  certo  depois  ministro  dafguerra,  na 
republica. 

Embora  indirectamente  envolvido  no  assumpto,  Barreto,  fiel 
ao  cargo,  não  poude  deixar  de  emittir  opinião  sincera  sobre  os 
projecteis,  assim  classificados : 

«As  17I  bombas  apprehendidas  são  de  três  tamanhos.  As 
maiores  medem  o™,i5  de  comprido  por  0^,7  de  diâmetro.  São 
de  tubo  de  cobre  da  grossura  de  mais  de  um  pataco.  Os  tampos 
são  de  rosca  e  de  metal  fundido,  atarrachando  com  força  ao  tu- 
bo. Em  cada  tampo  e  no  cylindro  ha  varias  espoletas.  As  maio- 
res teem  14  e  as  mais  pequenas  I2^  Eram  todas  para  carregar 
com  dynamite  e  para  explodirem  por  percursão.  As  outras  são 
do  tamanho  das  mais  pequenas.  Míis  deviam  explodir  por  meio 
de  rastilho.  Carregadas  de  dynamite  ou  de  pólvora,  deviam  trans- 
íormar-se,  tanto  umas  como  outras,  em  terriveis  elementos  de 
destruição.» 

As  analyses  não  pararam  ali.  Dentro  dos  canudos  havia  uma 
caixa  de  lata,  onde  devia  ficar  a  dynamite,  tendo  uma  camada 
de  pólvora  entre  essa  caixa  e  o  envolucro  externo. 

Assim  o  diziam  as  entidades  officiaes,  mas  melhor  o  expli- 
cariam depois  os  próprios  fabricantes,  em  depoimentos  dignos 
de  registo : 

«Havia,  d'essas  granadas  de  mão,  typos  muito  diversos,  das 
quaes  citarei  em  primeiro  logar,  os  famosos  atubos  de  cobrei, 
apprehendidas  pela  policia  nas  vésperas  da  Revolução,  e  que  mo- 
tivaram o  sequestro  e  incommunicabilidade  de  João  Borges  — 
um  «intervencionista»  da  velha  guarda.  Foi  elle  próprio  quem 
me  explicou  o  fabrico  e  funccionamento  dos  engenhos  destrui- 
dores. Nas  bombas  de  percursão,  carregadas  com  uma  carga  de 
dynamite  rodeada  de  metralha,  dispunham-se  em  vários  ferros 
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adequados  os  «pipos»  vulgares  de  espingarda  que  deviam  en- 
cher-se  de  pólvora  e  levar  o  fulminante.  Ao  cahir  sobre  a  cal- 
çada, violentamente  arremeçados,  forçosamente  era  attingido 
um  dos  fulminantes  e  a  bomba  explodia  com  enorme  estampi- 
do. Havia  d'este  género  dois  typos:  o  maior  com  i  2  centimetros 
de  comprido,  e  outro,  de  metade  do  tamanha.  Nas  bombas  de 
rastilho,  a  deflagração  da  dynamite  era  produzida  por  uma  ca- 
psula de  fulminato  de  mercúrio.  O  rastio  ardi  1  rapidamente  — 
cerca  de  um  centímetro  por  segundo — sendo  por  isso  extrema- 
mente perigoso  o  seu  emprego.  Uma  hesitação,  uma  distracção 
momentânea  e  o  libertário  seria  victima  da  sua  obra.  Mesmo  as 
de  percussão  tinham  o  grave  inconveniente  de  poder  explodir  no 
bolso  de  quem  as  transportasse,  por  motivo  de  uma  queda  im- 
prevista, e  foi  assim  que  próximo  da  Avenida  se  encontrou,  no 
segundo  dia  da  revolução,  um  homem  esphacellado  sobre  o  la- 
gedo,  que  lôra  victima  d'um  desastre  d'esta  natureza. 

«Os  tubos  de  cobre  eram  serrados  na  Companhia  do  Gaz. 
Da  parte  de  serralheiro  tratavam  alguns  dedicados  rapazes  dos 
Caminhos  de  Ferro.  Quanto  á  parte  de  latoeiro,  d*essa  me  en- 
carregava eu  bemsósinho.  .  .  Bocado  aqui,  bocado  ali,  ninguém 
desconfiava. 


«Mas  havia  ainda  as  bombas  chamadas  de  chlorato.  Ima- 
ginese  uma  lata  —  uma  inoflensiva  lata  do  tíimanho  e  íeitio  de 
um  frasco  pequeno,  com  bocal  de  rosca,  onde  se  aparafusava 
uma  tampa.  Dentro  introduzia-se  uma  serpentina  de  vidro  cheia 
de  acido  sulphurico,  fechada  n'uma  das  extremidades  com  uma 
bucha  de  algodão  em  rama  e  uma  camada  de  lacre.  Em  tomo 
da  serpentina,  em  proporções  convenientes,  chlorato  de  potássio, 
enxofre  e  antimonio,  alem  da  metralha  indispensável.  No  momen- 
to decisivo,  a  lata  era  arremessada  com  violência,  e  ao  bater  no 
chão,  partia-se  no  interior  a  serpentina  de  vidro.  A  explosão  era 
instantânea,  o  estampido  terrivel.  Mas  é  conveniente  acceniuar, 
os  efleitos  destruidores  eram  menores  que  os  de  dynamite.  Fa- 
bricaram as  bombas  de   chlorato  para  o  movimento  revolucio- 
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nario,  os  antigos  sargenios  de  imantaria  1,  António  Antunes 
Guerra  e  Accacio  de  Macedo.»  (*) 

A  metralha  empregada  n*estas  bombas,  cerca  de  Soo,  era 
carda  de  sapato. 

Outros  systemas  havia  e  d'elles  o  dos  revolucionários  Poly- 
carpo  Torres  e  Nunes  da  Silva : 

«As  bombas  que  fabricavam  consistiam  n*uma  pequena  es- 
phera  de  zinco,  fundida  separadamente  em  duas  calotes  que 
depois  eram  soldadas  uma  á  outra.  Uma  das  calotes  apresentava 
um  buraco  por  onde  se  carregavam  com  camadas  alternativas 
de  explosivo  e  metralha,  cautelosamente  comprimidas  e  fecha- 
das a  um  centimentro  da  abertura,  por  uma  tampa  de  gesso  que 
constituia  cabeça.  A  substancia  explosiva  consistia  n*uma  mis- 
tura conveniente  de  enxofre  e  chlorato  de  potássio  que  detona 
sob  a  influencia  d'um  choque  violento.  Cabeças  de  pregos  de  ca- 
vilhas e  pedaços  de  ferro  formavam  a  metralha.  O  seu  efieito 
destruidor  era  tal  que  se  fez  a  recommendaçao  expressa  de  nun- 
ca serem  atiradas  para  o  meio  dos  soldados,  mas  somente  á  fren- 
te e  a  distancia,  pois  d*outra  forma  a  chacina  seria  terrivel». 

A's  investigações  policiaes,  escapavam  as  numerosas  fabri- 
cas de  bombas,  uma  d*ellas  situada  dois  prédios  abaixo  do  de- 
posito de  João  Borges,  e  onde  ellas  se  fabricavam  á  luz  do  dia^ 
de  janella  aberta,  eôectuando  se  quasi  ás  claras  a  distribuição  das 
manufacturadas,  perto  de  Soo. 

Esse  desconhecimento  se  patenteava  em  successos  que  seriam 
absurdos  se  os  acontecimentos  de  5  de  Outubro  os  não  elimi- 
nassem com  a  sua  luz  de  subserviencias  constantes: 

«Certo  dia  os  espiões  da  «Bastilha»  descobriam  a  existência 
d*um  deposito  de  bombas  n'uma  casa  da  Baixa.  Prisões,  buscas, 
etc,  o  juiz  de  instrucçâo  poz  em  scena  todo  o  reportório  do  cos- 


C*J  Como  triumphou  a  Republica.  =  Subsidies  para  a  Historia  da  Re- 
volução de  4  de  Outubro  de  1910.  — Pagina  58. 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  695 


lume.  D'ali  a  quarenta  e  oito  horas,  o  mesmo  juiz,  por  e  ff  eito  de 
uma  denuncia,  mandou  capturar  um  operário  extrangeiro,  que 
se  suspeitava  ter  no  prédio  onde  morava  alguns  explosivos  de- 
vidamente aprestados  para  uma  acção  decisiva.  A  noticia  d'essa 
captura  lançou  o  alarme  nos  carbonários  que  ainda  andavam  á 
solta.  A  denuncia  era  tundada  e  d'esta  vez  a  policia  ia,  indubi- 
tavelmente, realisar  uma  diligencia  de  absoluto  successo.  Tor- 
nava-se  necessário  affastar  do  prédio  suspeito  as  bombas  com- 
promettedoras.  Um  grupo  de  homens  decididos  tomou  sobre  os 
hombros  tal  encargo  e,  meia  hora  antes  da  policia  passar  a 
b  jsca  do  estylo  á  casa  do  operário,  as  bombas  em  questão  eram 
transportadas  para  logar  mais  seguro,  atravessando  impunemen- 
te diversas  ruas  de  Lisboa.  No  dia  seguinte,  o  «ex-irmão  Hoche» 
chamou  á  sua  presença  o  prisioneiro  e  quasi  lhe  pediu  desculpa 
de  o  ter  incommodado  «sem  motivo». 

«  — Eu  sempre  me  quiz  parecer  —  disse  o  juiz  ao  operário 
anarchista  —  que  o  senhor  nada  tinha  com  este  caso  das  bom- 
bas. .  .  Vá  descançado  e  trate  de  se  não  misturar  com  os  inci- 
dentes da  nossa  politica  interna.  A  minha  opinião  a  seu  respeito 
está  formada. 

«O  operário  cumprimentou  amavelmente  o  juiz  e  o  juizes- 
Ircgou  as  mãos  de  contente,  murmurando  para  o  «Sota  da  pra- 
ça :» 

«  — Eu  bem  dizia.  .  .  este  rapaz  nada  tem  com.  ocaso  das 
bombas.  ..»(*) 

Isso  extranhamente  escapou  aosagentes,  como  já  lhes  haviam 
escapado  as  experiências  teitas  a  pouca  distancia  de  Muge,  pró- 
ximo da  quinta  da  duqueza  do  Cadaval,  e  na  Trataria. 

Numerosas  eram  as  fabricas,  e  além  de  João  Borges,  traba- 
lhando sempre  com  o  chefe  intervencionista  Josédo  Valle,  com  o 
capital  lornecido  pelos  revolucionários  António  Joaquim  Rodri- 
gues e  Carlos  Kopke,  havia  a  do  operário  José  Nunes,  da  Im- 
prensa Nacional,  dedicado  especialmente  ao  fabrico  de  bombas  de 
ferro  fundido  e  a  dos  revolucionários  Polycarpo  Torres  e  Nunes 
da  Silva,  que  com  capitães  proprios,chegaram  a  fabricar  i  25  pro- 
jecteis, de  um  systhema  diverso  das  outras,  na  forma  violentados 
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seus  resultados  e  no  custo  que  ia  só  até  I20  réis,  quando  as  de 
cobre  custavam   i^ooo  réis  e  as  de  ferro  fundido,  600  réis. 

José  Maria  Nunes,  trabalhador  incansável  na  execução  das 
bombas,  de  outros  systhemas  era  inventor  e  prova-o  uma  poste- 
rior biographia  sua  :  (*) 

«Obrigado  em  I908  a  exilarse  em  Aírica  para  não  cahir 
nas  garras  da  policia,  por  lá  andou  algum  tempo,  luctindo  de- 
sesperadamente contra  o  clima,  mas  sem  perder  a  conôança  ce- 
ga que  possuia  n*um  próximo  advento  da  Republica.  Assim,  lo- 
go que  poude  regressar  a  Lisboa  e  loi  readmittido  na  Imprensa 
Nacional,  continuou  a  trabalhar  dedicadamente  no  fabrico  de 
explosivos,  aperíeiçoando-se  n'essa  «arte»  que,  para  elle,  já  rão 
tinha  segredos.  Um  dia,  o  actor  Vieira  Marques  procurou-o  e 
convidou-o  a  fazer  parte  d*um  grupo  que  se*destinava  a  auxiliar 
«praticamente»  a  Junta  Liberal  na  sua  campanha  de  extermí- 
nio das  ordens  religiosas.  Esse  grupo,  porem,  não  tinha  a  me- 
nor ligação  com  a  Junta,  que  ignorava,  em  absoluto  a  sua  exis- 
tência. A  Junta  fazia  a  propaganda  pela  palavra  e  pela  escripta; 
o  grupo  em  questão  propunha-se  íizel-a  pelo  tacto.  José  Nunes, 
que  aliás  não  pertencia  a  nenhuma  das  divisões  da  Carbonária, 
acceitou  o  convite  e  assim  nasceram  os  «Mineiros»  (seis  indi- 
vidues) dirigidos  pelo  photographo  Virgilio  de  Sá.  As  attençÕes 
do  grupo  fixaram  se  principalmente  em  dois  dos  focos  occupa- 
dos  pela  reacção  :  o  convento  do  Quelhas  e  a  capella  da  traves- 
sa das  Mercês.  Tornavase  urgente  destruil-as  a  ambos.  José  Nu- 
nes recebeu  a  incumbência  de  preparar  os  apparelhos  indispen- 
sáveis a  essa  destruição.  O  «engenheiro»  dos  «Mineiros»  íabri» 
cou  uma  bomba  enorme  que  mais  tarde  esteve  exposta  no  Museu 
da  Revolução  —  bomba  que,  sendo  destinada  ao  Quelhas,  devia 
apoz  a  explosão,  espalhar  no  ambiente  grande  quantidade  de 
gazes  deletérios.  O  actor  Vieira  Marques,  três  noites  consecuti- 
vas, aventurouse  a  entrar  na  cerca  do  famoso  convento,  afim 
de  escolher  o  local  mais  apropriado  para  a  collocação  do  enge- 
nho destruidor — visto  que  os  «Mineirosi»   queriam  poupar  á 
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trágica  sentença  as  numerosas  creanças  ali  internadas.  Para  o 
ataque  á  capella  da  travessa  das  Mercês,  José  Nunes  também  co- 
meçou  a  confeccionar  outro  apparelho  de  idêntico  poder  comba- 
iÍTo.  E  foi  elle  próprio  que  uma  noite  de  inverno  entrou  no  tem- 
plo, onde  os  frades  da  Aldeia  da  Ponte  haviam  estabelecido  o 
seu  quartel-general,  e  «reconheceu  o  terreno».  Mas  nenhum  dos 
dois  projectos  íoi  por  deante,  porque  n*esta  altura  do  período  re- 
volucionário, o  «engenheiro»  dos  «Mineirosi  recebeu  convite 
do  grupo  «Vedeta»  (filiado  na  Carbonária)  para  lhe  íabricar  uma 
certa  porção  de  bombas.  O  grupo  «Vedeta»  era  dirigido  por 
Carlos  Kopkt  e  Roque  de  Almeida.  José  Nunes  devotou-se  com 
enthusiasmo  á  encommenda  e  a  Revolução  triumphante  surpre- 
hendeu-o  em  meio  do  seu  perigoso  trabalho.» 

José  Nunes,  não  fazia,  mais  tarde,  segredo  dos  seus  traba- 
lhos, pondo-os  a  claro  n'um  livro,  de  que  foi  auctor,  intitulado 
«A  bomba  explosiva». 

Voltemos  agora  a  João  Borges. 

Contra  o  que  dissera  o  manufactor,  que  se  julgava  denun- 
ciado por  algum  desconhecido  que  tivesse  escutado  quaesquer 
aliusões  trocadas  com  seus  ajudantes  á  mesa  dos  cafés  que  fre- 
quentava, das  bombas,  68  estavam  promptas  a  funccionar,  ag- 
grupadas  em  massos  de  12,  de  dois  typos,  de  percussão  e  de  in- 
flammação,  destinando-se  a  estas  o  rastilho  já  preparado  e  appre- 
hendido  na  casa  da  rua  dos  Correeiros,  Ambos  esses  typos  estavam 
munidos    de  espoleta,  íaltando-lhes  unicamente  os  fulminantes. 

Os  projecteis  era  tudo  semelhantes  aos  do  f.ibrico  do  profes- 
sor do  Centro  Republicano  de  Santo  André,  Brito  Bettencourt, 
o  heroe  do  caso  da  rua  de  Santo  António  á  Esirella,  origina- 
a  sua  detenção  immediata,  e  respectiva  incommunicabili- 
dade,  apoz,  a  captura  na  noite,  de  19,  no  elevador  da  Estrella, 
quando  se  dirigia  para  sua  casa  na  rua  Maria  Pia. 

As  diligencias,  apuraram  qual  o  local  certo  da  fundição  e 
torneamento  dos  tubos,  feitos  na  oflficina  de  torneiro  da  rua  do 
Arco  da  Graça,  9  e  i  i,  pertencente  a  Arthur  da  Cruz  preso  bem 
como  o  operário  serralheiro,  seu  empregado,  Manuel  Francisco 
da  Costa. 

TOL.    II — FL.   88 


698  ARMANDO  RIBEIRO 

O  trabalho  estava  justo  por  200  réis  cada  tubo  e  para  que 
s^  não  perdesse  nenhuma  das  terríveis  armas  de  destruição,  eram 
os  próprios  policias  de  serviço  na  rua,  que,  inconscientemente, 
desconhecendo  o  trágico  apparelho,  iam  entregai  os,  amavelmen- 
te ao  torneiro,  quando  elles  saltavam  do  torno  para  a  rua,  vindo 
cair  aos  pés  dos  agentes,  ou  como  denunciantes  do  trama  a  pre- 
parar-se  ou  como  desejosos  de  se  destruir.  .  . 

Efifectuava  o  Borges  o  pagamento  das  remessas,  e  isso  nor- 
teou a  policia  para  novas  pesquizas,  pois  o  operário,  pobre,  não 
podia  custear  essas  despezas,  como  nao  poderia  só,  ter  manipu- 
lado em  mez  e  meio  171  tubos. 

Ignoravam  que  as  bombas  eram  fabricadas  com  o  dinheiro 
sahido  da  «Joven  Portugal»,  a  torça  predominante  da  Carboná- 
ria e  que  a  sua  execução  obedecia  ao  convencimento  da  péssima 
contextura  de  projecteis  importados. 

A's  buscas,  sem  resultado,  no  Porto,  em  casa  dos  catalães,  o 
operador  João  Praguera  e  o  electricista,  Alberto  Hernandez,  se- 
guiam-se-lhe  as  prisões  em  26,  por  denuncia  de  Abilio  Lobão, 
do  dono  da  loja  de  ferragens  da  rua  das  Portas  de  Santo  Antão, 
Manuel  Ramos,  e  em  29,  á  noite,  no  Rocio,  quando  ali  tocava 
uma  banda  regimental,  do  advogado  dr.  Carlos  Babo  e  do  quin- 
tanista de  medicina,  Manuel  Vaz  Bravo,  este  surprehendido  ainda 
a  transmittir  palavras  de  passe  a  revolucionários. 

Interveiu  o  Atheneu  Commercial  no  caso  Manuel  Ramos, 
mas  baldadamente,  pois  conhecida  a  sua  culpabilidade,  deu  ori- 
gem ainda  á  detenção,  tm  3o  de  Setembro  do  sócio  da  loja  de 
ferragens,  da  rua  de  El-Rei  46,  Júlio  Cruz  Cantharino,  julgado 
entendido  com  aquelle. 

Apurava-se  que  o  aprendiz  do  Cruz  era  o  encarregado  de 
levar  á  rua  dos  Correeiros,  a  mala  com  os  tubos,  pertencente  ao 
caixeiro  Manuel  Augusto  Correia  e  que  o  professor  Bettencourt 
vinha  receber  á  escada,  quando  não  acompanhava  o  portador. 

A  policia  comtudo  não  obtinha  as  provas  de  cumplicidade 
do  latoeiro  Cruz  e  restituia-o  á  liberdade  em  24  de  Setembro. 

Entretanto  e  como  novos  avisos,  dois  casos  se  deram.  Um 
na  tarde  de  21,  foi  explosão  de  uma  bomba  na  taberna  da 
rua  24  de  Julho  46  A,  propriedade  de  Francisco  da  Costa,  que. 
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embora  ficasse  sem  tres  dedos,  preferiu  passar  por  inepto  em 
legar  de  connivente:  achara  na  gaveta  uma  capsula  de  fulminan- 
te, parecido  com  os  preservadores  dos  bicos  de  lápis  e  metteu-o 
no  fogão.  Houve  porém  mais  certa  base  :  oprojectil  incompleto 
cahiralhe  porem  do  bolso  e  d*ahi  o  desastre. 

O  segundo  caso  foi  o  apparecimento  na  noite  de  26,  na  es- 
cada do  jornal  catholico  «O  Portugal»,  na  rua  Garrett  62,  de 
um  projéctil,  em  forma  de  granada  de  pequeno  calibre,  e  de 
percussão,  terminando  com  espoleta  detonante.  O  rastilho  de  pól- 
vora estava  queimado  e  a  analyse  official  deu  o  invólucro  como 
desprovido  de  qualquer  substancia  explosiva. 

As  investigações  d*estes  dois  últimos  casos,  trouxeram  o  con- 
veniente aflrouxar  dos  outros,  e  só  o  t Portugal»,  se  atreveu  a 
erguer  o  veu,  aliás  transparente  bastante,  para  que  nas  altas  re- 
giões não  se  lobrigasse  o  que  elle  tão  mal  encobria: 

fSe  n*esta  hora  de  tristezas  que  a  minha  pátria  vae  atraves- 
sando eu  pudesse  rir,  muito  teria  rido  hontem,  quando  soube 
da  existência  de  uma  fabrica  de  explosivos  destinados  a  fins  po- 
liticos.  Ria-me  do  Rei,  tão  ingénuo  e  tão  bom,  que  por  um  ins- 
tante acreditou  em  que  com  a  chamada  dos  revolucionários  ao 
poder,  conseguiria  para  o  seu  paiz  a  tranquilidade  que  elle  tan- 
to lhe  deseja,  a  paralisação  completa  dos  manejos  revolucioná- 
rios dentro  e  fora  das  alfurjas;  c  ria-me  do  governo,  na  ideia  de 
que  elle,  de  boa  íé  promettera  á  Coroa,  o  acabamento  da  intran- 
quilidade geral,  com  uma  satisfação  á^  exigências  anti-liberaes  e 
facciosíssimas  que  para  lhes  ser  agradável  está  pondo  em  scena 
por  todo  esse  paiz  além.  Ria-me  d'elles  todos,  que  estão  dia  a 
dia  dando  provas  de  que  não  conhecem  o  meio  em  que  vivem, 
as  pessoas  com  quem  lidam,  nada  absolutamente  nada,  do  que 
á  roda  d*clles  se  está  passando.  .  .  Mas  não  rio,  que  a  hora  é 
em  demasia  séria  e  grave  para  rir.  Do  meu  Rei,  que  eu  vejo  tor- 
pemente explorado  nos  seus  sentimentos  de  generosidade  e  de 
bizarria;  que  eu  vejo  enganado,  illudido  nas  santas  e  patrióticas 
afleiçÕes  da  sua  alma;  nos  sentimentos  nobilíssimos  do  seu  co- 
ração. Do  meu  Rei,  cuja  vida  attribulada,  salteada  de  infortú- 
nios, golpeada  de  desilusões,  na  época  mais  risonha  de  toda  ella; 
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do  meu  Rei^  tenho  uma  sincera  e  inônita  piedade,  fíiha  do  mui- 
to que  o  estimo,  e  do  amor  que  tributo  a  esta  Pátria,  de  que 
elle  é  a  encarnação  e  o  symbolo.  Teem-lhe  feito  tudo,  teem-no 
obrigado  a  tudo.  Desde  as  coisas  que  o  infamam  até  ás  coisas 
que  o  prejudicara.  Obrigaram-no  primeiro  a  assignar  uma  car- 
ta que  ha  de  ser  o  eterno  pesadelo,  da  sua  consciência  de  filho, 
e  trouxeram-no  por  ahi  abaixo  até  premiar  com  mercês  reaes  os 
inimigos  de  seu  pae!  Ah!  que  ninguém  lhe  pode  lançarem  ros- 
to estas  intamias,  que  não  são  d'elle,  que  não  cahem  sobre  elle, 
porque  pertencem  completas  a  quem  lh*as  insinuou  e  a  quem 
lh*as  exigiu.  Fallaramlhe  no  socego  da  Pátria,  da  Pátria  que  é 
tão  sua  como  nossa,  que  elle  ama  tanto  como  nós  a  amamos,  e 
elle  prestou-se  a  tudo,  obedeceu  a  tudo,  no  pensamento  de  a  ser- 
vir e  de  se  lhe  sacrificar,  fiu  não  rio  do  meu  Rei,  porque  a  mi- 
nh'alma,  comprehende,  vê  e  conhece  a  grandeza  do  seu  sofíri- 
mento  e  a  enormidade  da  sua  abnegação. 

«Mas  deixem-me  rir  do  governo,  d*esse  governo  que  desde 
a  primeira  hora  tem  sido  d*uma  subserviência  e  de  uma  docili- 
dade pasmosas,  em  frente  dos  inimigos  das  Instituições.  Deixem- 
me  rir  d'elle,  que  para  os  calar,  mandou  sustar  as  investigações 
das  associações  secretas,  trancar  o  processo  do  regicídio,  uni- 
íormisar  a  policia  secreta;  que  quiz  castigar  magistrados  que 
cumpriam  a  lei,  transferindo  os  ou  demittindo-os;  que  lhes  dea 
dezeseis  deputados  no  parlamento,  administradores  de  concelho, 
ás  dúzias,  regedores  de  parochia  aos  centos;  que  coUocou  os  tri- 
bunaes  ecclesiasticos  debaixo  dos  tribunaes  civis;  que  lhe  facili- 
tou o  registo  civil  peia  annulação  das  multas,  que  lhe  deu  uma 
amnistia  vergonhosa,  arminhos  de  par  aos  seus  amigos  e  asso- 
ciados, e  que  por  cima  de  tudo  para  os  trazer  contentes  e  satis- 
feitos, desatou  á  lambada  ao  clero,  fechando  casas  religiosas, 
fazendo  inquéritos  vexatórios,  e  preparando-se  para  lhe  dar  mais 
muito  mais  do  que  tudo  isso!  Deixem-me  rir  d'elle,  d*esse  go- 
verno que  em  tudo  parece  conspirar  com  os  inimigos  da  Pátria, 
quero  ver-lhe  a  cara,  agora  em  frente  d*esses  caixotes  repletos  de 
instrumentos  revolucionários,  destinados  a  matar  gente  innocen- 
te,  n'uma  hora  de  lucto  que  as  suas  combinações  e  condescen- 
dências estão  approximando  tão  velozmente.  Quero  ver-lhe  a  ca- 
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ra  deanie  da  prova  provada  da  mentira  das  suas  affirmaçÕes  de 
paz,  da  promessa  do  anniquilamento  revolucionário,  pelo  syste- 
raa  das  transigências  que  deshonram!  Então  é  assim  que  se  de- 
sarma, é  assim  que  se  confundem  os  inimigos,  é  assim  que  se 
leva  ao  Rei  e  ao  Paiz,  a  serenidade  promettida?  E*  aquelle  o 
íructo  do  radicalismo?  Do  radicalismo  que  não  vê  conspirado- 
res senão  para  os  beneficiar,  inimigos  da  ordem  e  da  pátria,  se- 
não para  os  defender  e  honrar?  Deixemme  verlhe  a  cara  que 
me  quero  rir  da  sua  inépcia,  da  sua  fatuidade,  e  quero  lançar- 
Ihe  n*ella  a  apostrophe  sentida  da  minha  indignação  pela  sua 
duplicidade  e  do  meu  escarne  pela  sua  impotência!  Só  com  os 
padres  é  violento  e  arbitrário.  Mansos  cordeiros  que  tremem  á 
approximação  do  magarefe.  Só  com  elles  se  faz  arrogante  e  pim^* 
pão.  Só  contra  elles  esquadrinha  nas  leis  paragraphos  persegui- 
dores. Os  criminosos  indultam-se,  os  conspiradores  enobrecem- 
se.  Vivem  livremente  as  alfurjas  onde  se  fabricam  bombas  ex- 
plosivas, onde  ha  pensamentos  de  destruição  e  de  morte.  E  fe- 
cham-se  as  casas  da  oração,  onde  se  collabora  na  grandeza  e  na 
prosperidade  da  pátria,  pela  educação,  pelo  ensino  e  pela  fé.  En- 
tão já  ninguém  conspira,  já  ninguém  revoluciona?  O  plano  li- 
beral inutilisou  tudo,  desfez  projectos,  destruiu  planos,  anniqui- 
lou  energias?  Já  ninguém  pensa  em  formas  novas  de  governo,  e 
toda  a  gente  applaude  a  monarchia  nova,  a  democrática  monar- 
chia?  Onde  está  o  sr.  Alpoim,  venha  o  senhor  Alpoim,  explicar 
este  acontecimento  suggestivo,  a  existência  d'estes  caixotes  de 
bombas,  promptas  a  explodir,  algumas,  n*este  regimen  de  liber- 
dade, em  plena  vigência  d*este  governo  radical  arranjado  e  pos- 
to elle,  á  sua  imagem  e  semelhança !  Venha !  Venha  esse  Dulca- 
mara  da  politica  nacional,  que  tudo  pretende  curar,  que  tudo 
cura,  com  liberdade  e  mais  liberdade,  que  venha  explicar  a  exis- 
tência d*esses  arsenaes  de  morte,  quando  o  governo  fecha  prisÕe:> 
e  abre  fronteiras  aos  propagandistas  mais  ferozes  da  revolução! 
Venha  Quero  rir  me  também  das  suas  affirmaçÕes  dos  seus  eli- 
xires, das  suas  receitas,  das  suas  panaceias! 

iAh!  mas  eu  não  rio,  não.  O  momento  é  grave  e  sério  em 
demasia,  para  que  aos  lábios  d*alguem  assome  sequer  uns  lon- 
ges  de  sorriso.  Chorar,  sim,  que  dá  vontade  de  chorar,  ver  per- 
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didas  pela  inépcia,  pela  indifferença  e  pela  cumplicidade,  espe- 
ranças tão  bem  fundadas  de  resurgimento  nacional.  Chorar,  sim, 
não  de  m^^do  mas  de  vergonha,  por  n*uma  terra  de  tantas  glo- 
rias e  de  tão  grandes  valentias,  não  haver  ninguém  que  saiba 
deter,  na  ladeira  escorregadia  para  onde  maus  fados  e  maus 
conselheiros  atiraram,  um  povo  que  tinha  nas  tradições  do  seu 
passado  e  nas  aspirações  legitimas  do  seu  futuro,  direito  incon- 
tesiavel  a  ser  alguma  coisa  mais  do  c^ue  é  —  joguete  ávido  de 
ambições,  e  peanha  carunchosa  de  vaidades.  A  descoberta  de 
hontem  tem  um  significado  eloquente.  Mostra  aos  menos  pres- 
picazes,  que  um  perigo  anda  imminente,  perigo  que  levará 
adeante  de  si  n'uma  enxurrada  de  sangue.  Rei,  throno,  monar- 
chia,  Pátria,  tudo.  Aproveite-o.  Eis  o  fructo  das  branduras  in- 
concebíveis, dos  imperdoáveis  desleixos,  senão  das  cumplicida- 
des criminosas.  Pode  seraquillo  um  signal  salvador.  E*  talvez  um 
aviso  providencial.  Os  agentes  mysteriosos  da  Providencia,  mos- 
iram-se  ás  vezes  nas  coisas  mais  trivaes  e  correntias.  Aproveiteo 
quem  quizer.  Veiu  á  suppuração  um  abscesso  revolucionário. 
Outros  haverá,  que  é  grande  a  rede  das  populações  conspirado- 
ras.  E*  preciso  procuralos.  .  .  para  lhes  dar  uma  amnistia!.  .  .» 

Tinha  como  titulo  «A  revolução  trabalha...»  inseria-o 
aO  Portugal»  de  2  de  Setembro  e  assignava-o  o  padre  José  Lou- 
renço de  Mattos. 

A  resposta  não  tardou:  a  bomba  ali  apparecida  na  noite  de 
26  e  que  constituiu  o  aviso  de  acontecimentos  mais  graves. 

Como  disse  o  padre  Mattos,  a  situação  não  era  risonha  e  o 
canhoneio  formidável,  a  onda  revolucionaria,  trazer-lhe-hia  e  á 
monarchia,  a  ordem  de  exilio,  por  vida  em  perigo.  .  . 

A*  prophecia  do  padre  Lourenço  de  Mattos,  corresponderia 
o  «Liberal»  de  21  ae Setembro  com  outra, sob  o  titulo  de  cRei- 
nado  de  D  Manuel»  ; 

«Pode  asseverar-se  que  o  sr.  D.  Manuel  «não  chegou  a  ser 
rei.»  No  momento  em  que  se  esqueceu  do  que  devia  á  sua  di- 
gnidade, á  memoria  dos  seus  e  á  dignidade  de  nós  todos,  que 
lhe  confiámos  um  cargo,  que  é  incapaz  de  conservar  sem  o  dei- 
xar cahir  na  lama.  «o  sr.  D.  Manuel»  deixou  de  ser  rei.» 
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O  clero  era  o  que  mais  alio  íallava. 

Mas  se  por  vezes  exagerava,  n*oi:tras,  patenteava  uma  dura 
critica,  verdadeira,  que  iria  terir  cruelmente  os  aitingidos  se,  por 
acaso,  a  vida  dos  politicos  —  arremessando  se  doestos  fortes,  vin- 
do á  liça  publica  desfraldar  a  roupagem  enxovalhada  dos  seus 
mútuos  escândalos,  emprestar  a  Republica,  ávida  de  scenas  gran- 
des, o  espelho  desembaciado,  para  melhor  vista,  das  frandula- 
gens  e  das  quebras  de  dignidade  —  podesse  resentir-se  de  objur- 
gatorias,  ou  a  convicção  lhes  permitisse  o  doloroso  convenci- 
mento da  desvergonha. 

A  Republica,  elevava-se  do  solo,  magestosa  e  ameaçadora. 
O  caso  João  Borges,  foi  um  dos  gestos  que  os  politicos  não  per- 
ceberam bem  e  que  o  governo  Teixeira  de  Sousa,  acolheu  como 
alliyio  e  talvez  como  vingança  ao  tacto  real  contrario,  temeroso 
mesmo  d'esse  gabinete,  como  se  o  adivinhasse  o  coveiro  da  mo- 
narchia,  phrase  que  individamente  a  rainha-avó  applicou  a  João 
Franco. 

A  conspiração  alastrava  e  dentro  da  própria  legação  írance- 
za,  um  secretario  informava  o  periódico  natal,  «L*  Action»  da 
queda  próxima  das  instituições 

O  caso  trazido  a  claro  pelo  órgão  progressista  o  «Correio  da 
Noite»  (i5  de  Setembro),  levou  o  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, conselheiro  Josd  de  Azevedo  Castello  Branco,  a  informar- 
se  junto  do  ministro  da  França,  que  lhe  dava  terminante  des- 
mentido. 

No  paço,  D.  Manuel  sentiase  invadir  de  tristeza  invencível, 
só  aflastada,  quando  em  tugas  quotidianas  ia  expedir  os  seus 
terrores  nos  braços  das  actrizes  celebres.  .  . 

Entretanto,  Jojo  Borges,  aguardava  no  calabouço  n* 4,  com 
o  professor  Brito  Bettencourt,  a  chegada,  próxima,  da  hora  liber- 
tadora, trazida  pela  revolução. 


A  questão  religiosa,   latente,  trouxe  os  tumultos  populares 
de  20  de  Setembro  em  Castello  de  Vide,  á  chegada  de  sete  ir- 
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mãs  hospitaleiras  que,  acompanhadas  do  padre  Leoite,  iam  servir 
no  Asylo  do  Espirito  Santo  da  Infância  Desvalida^ 

Ergueram  clamor  de  protesto  os  asylados  e  o  povo,  acudin- 
do á  grita,  viu  as  portas  abrirem-se-lhe  por  mão  dos  amotina- 
dos. 

Seguiu-se-lhe  o  castigo  corporal  d'alguns  pelo  director  do 
asylo,  Álvaro  Xavier  Maria  Pimenta. 

O  povo,  entrando  abertamente  na  questão,  procurou  fazer 
expulsar  do  coío  as  freiras. 

O  director  do  asylo  fugia  atravez  dos  olivaes,  para  ?.  fregue- 
zia  de  S.  Vicente,  emquanto  o  padre  Leotte,  apupado,  tinha 
egual  destino,  ao  passo  que  no  estabelecimento  o  povo  quebrava 
louças, partia  moveis,per5eguindo  as  irmãs  que  tentaram  escapar-se 
pelo  telhado,  sendo  salvas  das  iras  pelo  administrador  do  con* 
selho,  dr.  Carvalho  Cordeiro  que  as  recolheu  em  casa,  até  que 
as  fez  recambiar  para  Portalegre,  não  attendendo  a  rogos. 

Disse-se  que  ao  tacto  nãofoiextranha  a  antiga  regente  Fran^ 
cisca  Meira,  demittida  para  dar  logar  ás  freiras. 


Deliberou  o  governo  regenerador,  como  homenagem  ao  seu 
antigo  chefe,  dar  o  nome  de  Hospital  Hintze  Ribeiro,  (•)  ao  hos- 
pital de  Santa  Martha,  que  seria  applicado  ao  estabelecimento 
das  clinicas  da  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  sob  cuja  ad- 
ministração 6cava  na  parte  technica,  incumbindo  ao  hospital  de 
S.  José  a  administrativa. 

N*esse  sentido  assignava  el-rei  D.  Manuel  um  decreto  em  i3 
de  Setembro.  («•) 

Como  succedera  com  o  caso  da  morgue,  já  aqui  citado, 
surgiu  um  incidente,  ou  fosse  nova  dissenção  entre  a  escola  medica 
e  o  hospital  de  S.  José,  resolvendo  o  enfermeiro-mór  dos  hospi- 
taes  de  Lisboa,  conselheiro  José  Curry  da  Camará  Cabral,  aban- 


(*)  Fallecido  a  1  de  Agosto  de  1907. 

f«#)  «Diário  do  Governo»  n.»  211,  de  22  de  Setembro  de  1910, 
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donar  o  cargo  como  protesto  pelo  íacto  de  não  ter  ingerência 
no  novo  estabelecimento  hospitalar,  creado  por  documentos  não 
só  de  homenagem  a  Hintze  Ribeiro,  como  descriptivos  da  sua 
tundação. 

Era  assim  o  relatório: 

«Se  toda  a  melhoria  da  instrucção,  se  todo  o  progresso  pe» 
dagogico  devem  de  ser  um  objectivo  firme  de  acção  do  Estado,  hd 
um  ramo  especial  de  ensino  que  com  predilecção  importa  favo- 
recer: o  ensino  medico,  pois  que  habilita  aquelles  a  quem,  por 
privilegio  legal,  entregamos  a  consideração  do  que  temos  de 
mais  caro  —  a  vida  e  a  saúde.  Todas  as  providencias  cfficiaes 
que  concorram  para  tornar  essa  habilitação  mais  completa  e  pro- 
fiqua  significam  um  relevante  serviço  publico.  A  Escola  Medi- 
co Cirúrgica  de  Lisboa  vae  alojar-se  agora  n'um  excellente  edi- 
ficio,  estreado  já  por  occasiao  do  congresso  Medico-Internacional 
que  tanto  honrou  o  nosso  paiz;  gosa  emfim  de  uma  sede  á  altu- 
ra do  seu  nome  tradicional  e  da  sua  influencia  secular  no  de- 
senvolvimento da  medicina  e  da  cirurgia  portuguezas. 

«Para  vestir  aquellas  paredes  de  mobiliário  e  do  material 
moderno  de  demonstração  e  de  investigação,  consignou  o  Esta- 
do no  seu  orçamento  a  verba  de  i  i  5:ooo§ooo  réis,  pondo  em- 
fim termo  á  velha  pobreza  de  um  estabelecimento  que  se  via  tão 
mal  dotado  de  apetrechamento  necessário  para  a  technica  didác- 
tica. Estes  justos  sacrifícios,  para  que  sejam  productivos,  impõem 
agora  o  complemento  indispensável  de  toda  essa  reorganisação 
material  e  docente,  é  o  remate  sem  o  qual  a  obra  de  restaura- 
ção da  escola  n*um  instituto  moderno  peccaria  pela  base.  O  fim 
primário  e  derradeiro  da  escola  citra-se  na  educação  profissio- 
nal do  medico,  e  essa  onde  se  aprende,  completa  e  aperfeiçoa,  é 
á  cabeceira  do  enfermo.  Decentemente  tem  de  vivcr,  acima  de 
tudo,  do  doente  e  para  o  doente,  viver  fundida  portanto  ás  en- 
fermarias hospitalares  e  refirmar  assin?  as  suas  tradições,  pois 
que  foi  originariamente  uma  promanação  do  antigo  hospital  dt 
Todos  os  Sjmtos.  Ora,  ainda  ao  presente,  a  escola  quasi  está 
constrangida  nos  moldes  do  regulamento  de  1840,  no  tocante  a 
clinicas,  um  regimen  escassissimo  que  se  não  compadece  com  a 
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extensão  e  variedade  que  se  inipÕe  hoje  á  pedagogia  clinica.  Da 
tecunda  retorma  de  i9oi,  cuja  iniciativa  é  uma  gloria  para  o 
finado  estadista  Hintze  Ribeiro,  promanaram,  entre  outros  be- 
nefícios patentes  que  tazem  honra  á  competente  administração 
hospitalar,  a  ediâcaçao  do  Hospital  de  Santa  Martha  ha  pouco 
finda,  que,  destinado  primitivamente  a  moléstias  especiaes,  se 
ampliou  de  modo  a  abranger  também  uma  parte  da  hospitali- 
sação  geral.  Pela  excellencia  das  suas  construcçÕes  e  disposições 
nenhum  mais  asado  e  condigno  para  a  tuncçâo  de  um  hospital 
de  clinicas  da  escola  nova.  Ali  se  installariam  as  suas  clinicas 
geraes  e  polyclinicas,  e  com  ellas  as  especiaes  de  oto-rhino-larin- 
gologia,  dermatologia  e  syphiligraphia,  ophtalmologia,  pediatria, 
gynecologia,  nevrologia,  urinologia,  etc.  Por  um  esforço  espon- 
tâneo da  classe  medica  se  introduziram  ha  muito  entre  nós  es> 
sas  especialidades,  algumas  das  quaes  se  individualisaram  já  nos 
serviços  hospitalares.  Importa  agora  que  se  integrem  abertamen- 
te no  ensino  official,  de  modo  a  preencher  a  lacuna  tantas  vezes 
notada  na  habilitação  geral  de  um  clinico,  e  que  por  outro  lado 
sirvam  dé  aljofre  nacional  a  íuturos  especialistas.  Os  outros  hos- 
pitaes  da  administração  publica  completariam  este  elenco  clini- 
co: o  do  Rego  para  as  moléstias  inficiosas,  o  de  Rilhaíolles  para 
as  moléstias  mentaes,  etc.  Ao  apresentar  a  vossa  magestade  o  se- 
guinte projecto  de  decreto,  julga  o  governo  praticar  um  acto  di- 
gno do  applauso  do  Rei  e  do  paiz.  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  em  i3  de  Setembro  de  19 lo.  —  António  Tei- 
xeira de  Sousa.» 

«Tendo  a  Escola  MedicoCirurgica  de  Lisboa  solicitado  que 
o  Hospital  de  Santa  Manha,  recém- construido,  se  destine  a  hos- 
pital privativo  das  clinicas  escolares,  para  proveito  e  desenvol- 
vimento do  seu  ensino  pratico:  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 
Art.  i.®  E*  applicado  o  Hospital  de  Santa  Martha,  que  passará  a 
denominar-se  Hospital  Hintze  Ribeiro,  ao  estabelecimento  das 
clinicas  da  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  Art.  2°  O  gover- 
no promulgará  os  regulamentos  necessários  para  a. execução  de 
este  decreto.  O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e 
secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  assim  o  tenha  en- 
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tendido  e  tâça  executar.  Paço,  em  i3  de  setembro  de  1910  — 
Rei.  —  António  Teixeira  de  Sou5a.)> 

O  conflicto  accirrou-se,  visto  o  enfermeiro  naór  ser  contra- 
rio á  creação  d'aquella  espécie  de  estabelecimento  de  ensino  pra- 
tico, e  ainda  mais  pela  elevação  concedida,  de  100  a  700  do 
numero  de  doentes  destinados  á  clinica  escolar.  Entieianto  (26 
de  Setembro)  era  dada  posse  do  hospital  á  Escola  Medica,  re- 
presentada pelo  dr.  Silva  Amado,  nomeado  depois,  para  com  os 
drs.  Augusto  Gesar  de  Almeida  e  Vasconcellos  e  Francisco  Soa- 
res Branco  Gentil,  indicar  o  regimen  e  organisaçao  a  que  teria 
de  ficar  sujeito  o  novo  hospital. 

A  Escola  installava  os  necessários  serviços  no  seu  hospital 
privativo,  pedindo  a  annexação  pedagógica  do  Instituto  Bacte- 
Teológico  e  de  Hygiene,  e  como  o  dr.  Gurry  Cabral,  quizesse 
promover  a  prohibição  do  internato  hospitalar  aos  alumnos  de 
medicina,  hou^e  greve,  seguindo-se  a  proposta  de  expulsão  do 
curso,  o  queoentermeiro-mór  não  obteve,  trazendo  em  resultado 
o  seu  pedido,  acceite,  de  jubilaçao. 


Creava-se  entretanto  em  Madrid,  uma  nova  sociedade  de 
relações  internacionaes.  Orientava-se  nas  seguintes  bases :  Pro- 
pagar um  extenso  programma  de  reformas  de  direito  civil  e  pe- 
nal, administração  publica,  ensino  e  politica,  n'um  largo  qua- 
dro harmónico  de  organisaçao  social,  que,  sem  embargo  de  sua 
amplitude,  não  tivesse  nada  de  utópico,  de  modo  a  alcançar-se  o 
progresso  geral  para  todas  as  classes  sociaes,  por  meios  pacíficos 
e  evitarem-se  os  coníiictos  violentos  entre  os  povos;  formar  sobre 
esta  base  de  propaganda  uma  grande  federação  hispano-portu- 
gueza-americana  com  as  vinte  e  uma  nações  creadas  e  povoadas 
por  portuguezes  e  hespanhoes;  emancipal-as  de  influencias  es- 
tranhas, tão  prejudiciaes  aos  seus  interesses  e  ao  seu  próprio 
prestigioy  facilitar  e  baratear  entre  ellas  as  communicações  tele- 
graphicas  e  as  postaes,  especialmente  para  os  impressos,  bem 
como  fomentar  as  viagens,  que,augmentariam  as  relações  pessoae 
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e  O  trafico  dos  negocies;  estabeleceres  serviços  de  mutualidade 
entre  os  sócios  em  casos  de  íalta  de  trabalho  e  perda  de  empre- 
gos —  invalidez  por  accidente,  doença  ou  velhice,  más  colhei- 
tas, incêndios,  inundações  e  terremotos;  contribuir  poderosa- 
mente para  a  federação,  creando  uma  grande  e  elevada  univer- 
sidade hispano-portugueza-americana,  que  serviria  de  centro  de 
permanente  approximaçao  intellectual  aos  oitenta  e  quatro  mi- 
lhões de  hespanhoes  e  portuguezes  existentes  na  Europa  e  na 
America. 


•??  w 


Dava  se  então  em  Roca  Priora  (Roma)  uma  revolta  temini' 


na. 


A  21  de  Setembro,  como  a  camará  municipal  se  recusasse 
a  construir  um  aqueducto  insistentemente  reclamado  pelos  ha- 
bitantes, quatrocentas  mulheres,  apoz  secreto  conciliábulo,  reu- 
nindo-se,  armaram-se  e  irrompendo  na  sala  das  sessões,  depois 
de  injuriar  o  alcaide  e  os  vereadores,  expulsaram-nos  do  edificio, 
fecharam  as  portas  e  foram  entregar  as  chaves  á  policia,  para 
entregar  ao  governador. 

A    revolta   feminina  venceu  e  os  vereadores  demiitiram-se* 


N*esse  dia  fallecia  em  Setúbal,  o  íidalgo-cavalleiro  da  casa 
real,  dr.  João  Carlos  Botelho  Moniz,  que  era  também  cavalleiro 
da  ordem  de  Carlos  III,  de  Hespanha  com  que  fora  agraciado 
por  occasião  d*uma  visita  do  rei  D.  Aflonso  XIÍ,  a  Belém,  onde 
exercia  então  o  cargo  de  administrador. 

Era  filho  do  fidalgo  cavalleiro  da  casa  real  e  capitão  de  mi- 
licias  de  Lisboa,  Francisco  Carlos  Botelho  Moniz  e  de  D.  Maria 
do  Carmo  Monteiro  Torres  Moniz. 
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Nascera  em  Lisboa  a  5  de  Julho  de  i838. 

A  abertura  das  cortes  approximava-se  e  se  o  governo,  que- 
ria tugir  a  ellas,  o  bloco,  embora  contrario,  mas  querendo  vin- 
gar se,  recorreu  a  meios  vários. 

Inquéritos  foram  pedidos  ás  eleições  dos  circulos  de  Angra, 
Arganil,  Braga,  Gastello  Branco,  Faro,  Guarda,  Lamego,  Leiria, 
e  Vianna  do  Gastello,  representando  5i  deputados  sem  confir- 
mação! 

Requeriam-se  inquéritos  aos  actos  eieitoraes  das  assembleias 
de  S.  Francisco  de  Selir,  concelho  de  Loulé,  onde  os  governa- 
f  mentaes  haviam  vencido.  O  pretexto  para  o  primeiro,  consistiu 
no  tacto  de  a  eleição  se  ter  eôectuado  na  sachristie,  o  que  o  syn 
dicante,  dr.  Adolpho  de  Araújo  Ramos,  averiguava,  posterior- 
mente, possuir  causa  em  reclamações  dos  parocnos,  attendidas 
por  determinação  de  20  de  Setembro  de  1901. 

O  pretexto  para  o  segundo  inquérito  foi  o  apparecimento  em 
Selir  de  um  numero  de  listas  superior  ao  designado  no  caderno 
das  descargas,  tacto  que  o  syndicante,  o  juiz  Ramos,  apurava 
ser  erro  dos  escrutinadores,  estando  exacto  o  total  das  listas. 

Nada  logrou  pois  o  bloco,  senão  o  postergar  dos  trabalhos 
parlamentares  que,  aliás,  a  revolução  se  encarregaria  de  dar  por 
findos,  sem  cabalas. 

Outro  processo,  e  o  que  maior  escândalo  levantou,  foi  a  obs- 
tenção  d*um  auxilio,  nunca  visto,  pelo  tribunal  de  verincação  de 
poderes  que,  embrenhando-se  arteiramente  na  politica,  depoz  a 
sisudez  e  conspicuidade  para  engendrar  entraves  á  sancção  de 
deputados.  Ne  sessão  de  14  de  Setembro,  fora  resolvido  fazer  in- 
queritos  largos  nos  circulos  de  Faro,  Vianna  do  Gastello,  Arga- 
nil, Guarda  e  Leiria,  fixando-se  ib  dias  para  a  conclusão,  afora 
o  restante  julgamento,  estando  aliás  as  camarás  com  a  abertura 
fixada  para  23. 

Ficaram    assim    já  27  deputados  impedidos  de  comparecer 
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ás  primeiras  sessões,  com   golpe  fundo  na  maioria  parlamentar, 
sem  a  qual  o  governo  não  podia  seguir  trabalho.  .  . 

Os  bloquistas,  querendo  perseguir  os  ministeriaes,  faziam- 
Ihe,  inconscientemente,  o  jogo  appetecido. 

Na  sessão  seguinte,  (i6)  houve  novas  ordens  de  inquérito, 
relativas  ás  assembleias  de  Villa  Verde,  Cabeceiras  de  Basto,  S. 
João  de  Souto,  Ribas  e  Celorico  de  Basto,  todos  do  circulo  n.°  2 
(Braga)  com  novo  praso  de  1  5  dias. 

Pouco  depois  estavam  impedidos  41  deputados,  porque  o 
governo,  emquanto  o  bloco  obtinha  inquéritos,  fazia  com  que  os 
partidários  unidos  contra  elle,  não  tivessem  as  eleiç5es  valida- 
das ! .  .  . 

Transformado  o  tribunal  de  verificação  de  poderes  em  cam- 
po de  politica  partidária,  quizeram  os  republicanos  quinhoar  da 
regalia  que  )á  haviam  tido  nos  tribunaes  ordinários  e  assim  con- 
seguiram tornar  notável  a  sessão  de  20  de  Setembro  d*aquella 
casa  judicial. 

Arvorada  impudentemente  em  sala  de  comicio,  ouvia  a  pa- 
lavra rebelde  do  candidato  a  deputado  por  S.  Thomé,  Fernão 
Boito  Machado,  que,  impugnando  a  legalidade  do  acto  concessor 
da  cadeira  parlamentar  a  outro,  fazia  profissões  de  fé  estranhas 
e  inconcebíveis,  dizendo-se  anti-parlamentar  defendendo  theorias 
anarchistas,  atacando  a  carta  constitucional,  e  abordando  a  ques- 
tão religiosa,  fora  da  competência  do  assumpto  a  julgar. 

Botto,  que  chegou  a  ser  mandado  retirar  da  sala,  proseguiu 
porem  nas  suas  allegaçÕes,  mas  já  restringidas  ao  caso  em  vista, 
obtendo  que  a  eleição  fosse  annuUada,  embora  declarando  que 
não  desejaria  ser  parlamentar  porque  os  parlamentos  nem  mes- 
mo na  Inglaterra  representavam  a  vontade  dos  povos. 

Tudo  indicava  que  se  chegava  ao  fim. 

Aos  casos  predialistas,  Hinton,  e  dos  adeantamentos  jun- 
tava se  a  lucta  mais  vergonhosa  de  partidos  contra  partidos, 
diflfamando  se  mutuamente,  e  os  progressistas,  sempre  os  pri- 
meiros nos  ataques  vis  contra  a  coroa  que  os  auxiliou,  destaca- 
ram-se  ainda  n*esses  arremedos  de  falsa  dignidade,  atacando  e 
citando  erros,  quando  no  seu  cadastro  as  notas  se  não  levavam 
ao  patíbulo,  levavam  ao  cárcere,  se  consciência  e  justiça  houvesse. 
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Assim,  na  véspera  do  acio  inicial  legislativo,  estavann  ape- 
nas eleitos  45  «regeneradores»,  João  de  Sousa  Tavares,  Augus- 
to Claro  da  Rica,  Joaquim  A.deSant*Anna,  Alberto  Teixeira  de 
Sampaio,  João  de  Mello  Barreto,  António  Roque  da  Silveira,  Al- 
bano Castello  Branco,  Carlos  Malheiro  Dias,  Francisco  Cardoso 
Dias,  Manuel  Fratel,  José  Rodrigues  Monteiro,  José  Justino  de 
Carvalho,  António  Sérgio  da  Silva  e  Castro,  José  Caetano  Rebelio, 
José  de  V^asconcellos  Abranches,  Mário  de  Miranda  Monteiro,  An- 
tónio de  Almeida  Dias,  Luiz  de  Mello  Borges,  Eduardo  Schwalbach 
Lucci,  João  Joaquim  André  de  Freitas,  José  Nicolau  Raposo  Bote- 
lho, Carlos  Pereira  e  Vasconcellos,  Adolpho  de  Oliveira  Guimarães, 
Joaquim  Alves  dos  Santos,  José  Marnoco  e  Sousa,  Altredo  Pin- 
to Brotas,  Raul  Miguel  de  Mendonça,  Joaquim  Júlio  de  Sousa, 
Silvino  Arthur  Calheiros  da  Camará,  José  Caeiro  da  Matta,  conde 
de  Villa  Alva,  João  Pestana  de  Vasconcellos,  Marianno  da  Silva 
Prezado,  Carlos  Lopes  de  Almeida,  José  Pereira  de  Lima,  José 
de  Oliveira  Soares,  Luiz  dos  Reis  Torgal,  Henrique  Archer  da 
Silva,  António  Casimiro  Neves,  João  do  Espirito  Santo,  Antó- 
nio Charula  Pessanha,  António  Ferreira  Margarido,  Abilio  Lc- 
bão  Soeiro,  Júlio  Petra  Vianna;  «14  republicanos»,  Aflonso 
Costa,  Alexandre  Braga,  António  José  de  Almeida,  João  de  Me- 
nezes, Altredo  de  Magalhães,  Miguel  Bombarda,  Theophilo  Bra- 
ga, Carlos  Cândido  dos  Reis,  Bernardino  Machado,  António 
Luiz  Gomes,  Manuel  de  Brito  Camacho,  José  Feio  Terenas, 
Fernandes  Costa,  Aurélio  da  Costa  Ferreira;  a  14  progressistas» 
Libanio  Fialho  Gomes,  Francisco  Lacerda  Ravasco,  António  da 
Costa  Silveira,  José  Benedicto  Pessanha,  visconde  de  Oliva,  An- 
tónio Tavares  Festas,  José  da  Rocha  e  Mello,  José  Vieira  Ra- 
mos, António  Garcia  Guerreiro,  Luiz  de  Carvalho  Crespo,  An- 
tónio de  Oliveira  Guimarães,  Altredo  Ferreira,  Joaquim  Nunes 
Mexia  e  Manuel  António  Moreira  Ju::ior;  «6  henriquistas»  Conde 
de  Paço  Vieira,  conde  de  Castro  e  Solla,  João  Henrique  Ulrich,  Al- 
berto de  Almeida  Navarro,  Manuel  de  Sousa  Avides  e  António 
Hinize  Ribeiro;  «3  franquistas»  Annibal  de  Andrade  Soares, 
António  Teixeira  de  Abreu  c  José  Rolla  Pereira;  «3  dissiden- 
tes» António  Centeno,  António  Cassiano  Neves  e  Francisco  Joa- 
quim   Fernandes;    «2    nacionalistas»    Hugo   Castello  Branco  e 
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Luiz  Teixeira  de  Magalhães,  ou  lossem  governamentaes  48;  oppo- 
sição  monarchica  25;  opposiçao  republicana  14. 

Os  progressistas,  satisfeitos,  e  n*uma  ignorância  de  que  o 
castigo  aos  desconchavos  dos  partidos  monarchicos  em  Portu- 
gal estava  proximc,  não  escapando  ao  Iragor  da  tempestade  a 
tormar-se,  não  venòo  as  nuvens  a  acastellar-se,  não  percebendo 
no  apparente  socego  popular,  o  recuo  das  ondas  para  o  avan- 
ço mais  rápido  e  mais  envolvente,  sorriam  aos  desastres  eleito- 
raes  teixeiristas,  aliás  recebidos  por  estes  também  com  mal  dis- 
farçado contentamento. 

Esses  sorrisos,  as  alegrias  dos  partidários  do  throno,  eram 
porem  outros  tantos  empuchÕes  dados  á  dynastia  de  Bragança. 

Adormecidos  n'uma  falsa  felicidade,  o  despertar  seria  rude, 
seria  trágico,  seria  sanguinolento,  mas  foi  também  merecido. 

Se  a  creança-rei  era  demais  creança,  para  o  governo  d*uma 
nação,  se  isso  lhe  era  desculpa,  triste  era  também  para  um  po- 
vo, o  presencear  a  derrocada,  o  esphacelamento  da  pátria,  a 
avançar  para  as  mãos  estranhas,  sem  lhe  dar  o  impulso  salva- 
dor, sem  appressar  a  queda  d*uma  dynastia  enfraquecida, 
menos  por  si  do  que  pelos  seus,  querendo  emfim  experimentar 
os  bafejos  da  democracia,  tão  cheia  de  promessas,  tão  agitada, 
tão  cohabitada  com  elle  povo,  tão  sorridente  nos  seus  planos  idea- 
listas. 

Impunha  se  a  tentativa  experimental 

O  realisar  do  sonho  teve  como  consequência  porem  a  der- 
rocada das  esperanças. 

O  positivismo  é  sempre  mais  rude  do  que  o  idealismo. 


Abriram  emíim  as  cortes  a  23  de  Setembro  e  nova  chuva 
de  promettimentos  se  expandia  em  extenso  discurso  da 
coroa. 

Sabida  era  a  diminuta  esperança  que  n*elle  se  podia  ter, 
aitendendo  não  só  á  acção  nuHa  do  parlamentarismo,  só  devo. 
tado  4  questão  pessoal  e  politica,  á  arruaça  e  ao  pouco  trato  das 


ARTHUR  WELLEvSLEY 
(Lnrd  e  di/qt/e  de   WeUingtim) 

(Insigne  general  inglez  que,  ní  guerra  peninsular,  foi  o  chefe  do  exercito 
anglo-luso,  alcançando  senij^re  a  victoria  em  todos  os  recontros  que 
houve  contra  os  francezes  inv;isores.  I-^oi  Wellesley  (jucni,  em  1815, 
venceu  Napoleão,  na  famosa  batalha  de  Waterloo,  como,  em  i8ro, 
vencera  Massena,  na  importante  batalha  do  Hussaco.  A'  sua  va- 
lentia  e  á  sua  vontade  indomável  deveu  Wellesloy  o  cognome  de 

Duque  de  I'erro  >). 
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cousas  publicas,  como  á  constante  alteração  no  pensamento  dos 
ministeriaes,  promettendo  quanto  não  tencionavam  cumprir 

Foi    essa  falia   regia  o  derradeiro  discurso  da  coroa    docu- 
mento duplamente  histórico:  ^ 

cDignos  Pares  do  Reino  e  Senhores  Deputados  da  Nação 
Portugueza;  — Venho   com  muita  satisfação  e  no  cumprimen- 
to  do  meu  dever  de  Rei  Constitucional  abrir  os  trabalhos  de 
uma  nova  sessão  legislativa,  que  Eu  espero  confiadamente  que 
o  vosso  zelo  e  alto  patriotismo  tornarão  proveitosa  aos  interes- 
ses   pubhcos.  Tudo  concorre  para    que  deva  ser  excepcional- 
mente util  o  futuro  trabalho   parlamentar:  a  paz  interna,  que 
felizmente  não  perturbam  os  naturaes  embates  dos  princípios; 
e  as  cordiaes  relações  que  Portugal  mantém  com  todas  as  Po- 
tencias  estrangeiras.  Ainda  ha  pouco,  uma  elevada  demonstra- 
ção de  apreço  pela  nação  que  represento  e  de  estima    pessoal 
Eu  recebi  de  Sua  Magestade  o  Imperador  da  Allemanha,  Rei 
da   Prússia,   ao  conferir-Me  a  Sua  Alta  Ordem  da  Águia  Ne- 
gra,  por  intermédio   do   seu  Embaixador,  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe    Frederico   Leopoldo.  Uma  tal  distincção  foi  particu- 
larmente  sensivel,  pelo  que  tem  de  captivante  para  Mim  e  de 
lisonjeiro  para  as  relações  de  amisade  que,   por  tantos  titules, 
convém  ao  meu   paiz  manter  e,  cada  dia  mais,  estreitar  com  o 
grande  Império  AUemão.  Dignou-se  igualmente  Sua  Magestade 
o  Rei  de  Inglaterra,  Imperador  das  índias,  Jorge  V,  fazer  Me, 
pelo  seu  embaixador  o  Conde  de  Granard,  a  communicação  ot- 
ficial  do  Seu  advento  ao  ihrono,  vago  pela  morte  do  Monarcha 
cuja  saudosa   memoria   vive  na  alma  de  todos  os  portuguezes. 
Foi  com  inteira  satisfação  que  pude  constatar  que  se  manteem 
íntegros  os  sentimentos  de  estima  e  os  reciprocos  interesses  que 
nos  prendem  á  nobre  e  generosa  nação  ingleza,  nossa  antiga  e 
tradicional  alijada,  e  fazendo  votos  pela  prosperidade  e  fortuna 
de  Sua  Magestade  o   Rei  de  Inglaterra,  Imperador  das  índias, 
correspondo  aos  geraes  desejos  da  nação  portugueza.  Tendo  sido 
dissolvidas  as  Cortes,   procedeuse  no  paiz  a  nova  eleição  de  De- 
putados,  a  que  o  Governo  tem  a  satisfação  de  haver  presidido, 
animado  d'aquelle  espirito  de  ordem  e  liberdade  que  assegura  a 
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todos  O  regular  exercício  dos  seus  direitos  politicos:  e,  sem  a  na- 
tural intervenção  das  paixões  locaes,  o  acto  eleitoral  teria  decor- 
rido com  a  maior  tranquilidade.  No  firme  propósito  de  dar  cum- 
primento ao  seu  programma  liberal  e  assegurar  o  respeito  ás 
leis,  o  Governo  tomou  algumas  providencias,  e  outras  tomará, 
que  se  reputem  necessárias  para,  emquanto  vigorar,  ter  inteira 
execução  o  decreto  de  i8  de  Abril  de  I901,  que  regu- 
lou a  existência  das  associações  de  caracter  religioso.  Sem  intui- 
to nem  preoccupação  de  íerir  sentimentos  caiholicos,  mas  no 
hrme  propósito  de  manter  o  prestigio  do  Estado  e  defender  o 
património  nacional  das  liberdades  conquistadas,  o  Governo  tem 
procurado  respeitar  lealmente  a  legitima  esphera  de  acção  da 
Egreja  portugueza,  mas  não  declinará  nenhuma  das  obrigações 
que  lhe  impÕem  o  dever  de  tazer  acatar  as  prerogativas  da  Co- 
roa, dando  completa  execução  ao  que  está  disposto  na  Carta 
Constitucional  da  Monarchia. 

•  E'  sensível  a  melhoria  de  credito  financeiro  da  nação,  al- 
testada  pela  subida  cotação  dos  nossos  fundos,  pela  alta  cambial 
e  pelo  facto,  digno  de  menção,  das  reformas  da  divida  íluctuan- 
tc  externa  se  fazerem  a  módico  juro  e,  em  grande  parte,  sem 
caução,  para  o  que  muito  tem  concorrido  a  singular  e  patrióti- 
ca intervenção  de  alguns  estabelecimentos  nacionaes  de  credito 
e,  em  especial,  do  Banco  de  Portugal.  Tenho  viva  satisfação  em 
uma  vez  mais,  assignalar  o  testemunho  de  reconhecimento  que 
a  nação  deve  á  marinha  de  guerra  e  ao  exercito,  sempre  prom- 
ptos  para  todos  os  sacrifícios  que  demandem  a  honra  e  os  in- 
teresses da  Pátria.  A  maneira  brilhante  como  foi  repellida  á 
mão  armada  a  ousadia  dos  piratas  chinezes  que  invadiram  a 
Ilha  de  Coloane,  e  como  se  procedeu  á  occupação  de  Angoche, 
merece  a  nossa  mais  rendida  gratidão  e  constitue  titulo  de  be- 
nemerência a  que  c  devido  o  máximo  louvor.  No  propósito  de  me- 
lhorar a  situação  politica,  económica,  financeira,  administrativa 
e  colonial,  o  governo  apresentará  ao  vosso  estudo  e  considera- 
ção diversas  propostas  orientadas  no  desejo  de  bem  servir  a  na- 
ção e  subordinadas  ao  prcgramma  das  suas  ideias  económicas 
e  dos  seus  princípios  accentuadamente  liberaes,  como  convém 
a  uma  monarchia  democrática.  N'este  propósito  vos  serão  submetti- 
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das:  uma  proposta  de  lei  que,  reconhecendo  a  instante  necessi- 
dade de  reformar  alguns  artigos  da  Carta  Constitucional  da 
Monarchia,  reorganiza  a  Camará  dos  Dignos  Pares  c  procura 
evitar  a  pratica  de  actos  do  poder  executivo,  que  não  sejam  con- 
formes á  lettra  e  ao  espirito  das  leis.  Podereis  apreciar  uma  re- 
forma da  lei  eleitoral,  que  reduz  a  extensão  dos  circulos  pluri- 
nominaes  e  esiabe'ece  o  systema  da  representação  proporcional 
nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  procurando,  com  o  recen- 
seamento e  voto  obrigatórios,  dar  inteira  genuinidade  expres- 
siva ao  suflragio.  Ser-vos  ha  apresentada  uma  reforma  do 
Código  Administrativo  que,  restabelecendo  as  juntas  geraes  dos 
distnctcs  com  largas  attribuiçÕes,  reduzirá  a  acção  tutelar  do 
poder  central  sobre  os  actos  das  camarás  municipaes.  Será  re- 
formado o  actual  Juízo  de  Instrucção  Criminal  e  substituido, 
n'uma  proposta  de  lei,  pela  simples  instrucção  criminal  nas  co- 
marcas de  Lisboa  e  Porto,  cujos  serviços  de  policia  é  intenção 
do  Governo  modificar  substancialmente.  Pelo  que  respeita  á  ms 
trucção  primaria  e  assistência  da. primeira  infância  ser-vos-hão 
apresentadas  propostas  que  assegurem  a  efficacia  dos  sacriâcios 
que  já  hoje  pesam  sobre  o  Thesouro  Publico,  e  despertem  uma 
generosa  iniciativa  particular  em  favor  das  classes  menos  prote- 
gidas. Cuida  o  Governo  da  singular  situação  dos  seminários 
diocesanos,  mormente  no  que  diz  respeito  á  defficiencia  e  im- 
proficnidade  pratica  da  instrucção  preparatória  para  os  estudos 
theologicos,  e  necessário  se  lhe  afigura  providenciar,  no  que  res- 
peita ao  provimento  dos  benefícios  ecclcsiasticos,  por  maneira 
que  as  attribuiçÕes  do  poder  executivo  sejam  inilludivelmente 
mantidas  N*esia  ordem  de  ideias  vos  serão  presentes  as  respec- 
tivas propostas  de  lei. 

a  No  tocante  aos  negócios  de  justiça,  diversos  são  os  assum- 
ptos que  demandam  urgente  reformação,  tanto  no  campo  do  di- 
reito civil  e  commercial  como  no  da  organisação  judiciaria. 
N*cste  ramo  da  administração  publica  podereis  apreciar  propos- 
tas que  garantam  a  expressão  do  pensamento  pela  imprensa, 
que  estatuam  o  inquilinato  commercial,  que  reformem  o  pro- 
cesso criminal  em  ordem  a  assegurar  uma  ampla  defeza,  além 
de  outras  medidas  sobre  os  delictos  dos  adolescentes,  elaboradas 
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no  sentido  de  emprehender-se  uma  obra  de  hygiene  e  prophy- 
laxia  sociaes.  E*  pensamento  do  Governo  dar  satisfação  ás  exi- 
gências do  moderno  espirito  liberal,  procurando  estabelecer  pra 
ticamente  o  registo  civil  obrigatório,  em  condições  que  não  des- 
vaneça as  crenças  religiosas  da  nação  e  por  medo  que  seja,  com 
segurança,  compensado  o  clero  parochial  de  todo  o  prejuizo  que 
possa  advir-lhe  da  applicaçâo  da  lei.  A  administração  financeira 
do  Thesouro  merece  ao  Governo  a  maior  attenção.  Com  o  fim 
de  extinguir,  de  tacto,  o  dcsequilibrio  orçamental,  podereis  apre- 
ciar, além  do  diploma  de  receita  e  despesa,  cuidadosamente  re- 
visto, uma  série  de  propostas  para  a  reíorroa  do  contracto  com 
o  Banco  de  Portugal;  para  a  cobrança  dos  direitos  aduanei- 
ros em  ouro,  conjugada  com  os  serviços  da  divida  exierna ; 
sobre  os  valores  mobiliários  do  Estado;  sobre  a  contribuição 
do  registo  e  taxas  de  succcssao;  sobre  a  contribuição  predial  ur- 
bana; abolindo  a  contribuição  de  rendas  de  casas;  extinguindo 
o  imposto  do  real  de  agua;  e  revogando  as  leis  de  isenção  de 
direitos  pautaes.  Conta  o  Governo  d*esta  forma  assegurar  o  equi- 
líbrio da  situação  financeira  do  paiz,  melhorando  a  incidência  e 
repartição  dos  impostos  e  assegurando  uma  efficaz  cobrança 
com  a  reforma  que  projecta  dos  serviços  da  guarda  íiscal  e  adua- 
neiros. Com  o  fim  de  melhorar  as  instituições  militares  serão 
sujeitas  ao  vosso  exame  propostas  de  lei:  para  a  creação  do  esta 
do  maior  central,  destinado  a  dar  unidade  e  sequencia  a  todos 
os  trabalhos  de  preparação  da  guerra;  para  a  remodelação  do 
estado  maior  general;  para  a  reforma  dos  serviços  do  recruta- 
mento militar,  reduzindo  o  serviço  activo  e  realizando,  pela  ins- 
trucção  de  todo  o  contingente  annual,  o  patriótico  principio  da 
nação  armada;  para  a  instrucção  militar  preparatória;  para  a 
promulgação  de  um  novo  Código  de  Justiça  Militar,  uniformi- 
zando, quanto  possível,  no  direito  e  no  processo,  os  exércitos  de 
terra  e  mar  e  dando  quinhão  ás  modernas  tendências  humani- 
tárias; para  a  reforma  do  Collegio  Militar,  no  sentido  de  melho- 
rar o  regime  educativo  e  de  beneficiar  o  maior  numero  de  fi- 
lhos dos  otíiciaes  do  exercito  e  da  armada.  Pela  pasta  da  Marinha 
e  Ultramar  serão  submettidos  ao  vosso  esclarecido  exame,  pro 
postas  de  lei  para  a  reconstituição  da  marinha  de  guerra,  ade- 
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quando  a  ás  nossas  condições  de  detesa  e  reorganisando  os  serviços: 
c  procura  desde  já  o  Governo  imprimir  progressivo  impulso  á 
nossa  expansão  commercial,  submettendo-vos  um  plano  que  da- 
rá realidade  pratica  ao  estabelecimento  de  carreiras  de  navega- 
ção regular  para  os  portos  do  Brazil.  Em  relação  aos  dominios 
ultramarinos  o  Governo  vos  apresentará  proposta  de  lei  sobre  o 
regimen  ânanceiro  das  colónias;  sobre  a  concessão  de  terrenos; 
sobre  serviços  agrícolas;  sobre  a  organisação  judiciaria,  e  ensino 
colonial;  sobre  o  regimen  do  álcool  em  Angola;  sobre  a  cultura 
do  algodão  e  da  borracha;  e  sobre  a  colonização  do  planalto  de 
Benguella.  Igualmente  chamará  a  vossa  attenta  competência  pa- 
ra o  exame  de  propostas  referentes  ás  obras  nos  portos  de  Macau 
e  Lourenço  Marques,  bem  como  sobre  os  caminhos  de  lerro  na 
provincia  de  Angola.  Com  o  fim  de  assegurar  convenientes  rela- 
ções com  05  povos  que  comnosco  entreieem  trafico  commercial, 
toi  publicada  a  lei  de  sobretaxas,  que  o  Parlamento  Portuguez 
havia  approvado  n'um  evidente  propósito  de  detisa  económica. 
t£ssa  lei  terá  de  ser  applicada  ás  nações  que  submettem  a  nossa 
exportação  ao  pagamento  de  tarifas  diÔerenciaes  e  comnosco  não 
tiverem  celebrado  accordos  até  ao  fim  do  actual  anno  civil.  Pela 
pasta  dos  Negócios  Estrangeiros  vos  serão  apresentados  os  tra 
tados  já  realisados  e  vos  será  dada  conta  das  negociações  pen- 
dentes e  em  via  de  próxima  realisaçao.  O  desenvolvimento  da 
riqueza  publica,  o  aperfeiçoamento  das  leis  sociaes  e  a  protecção 
ás  classes  operarias  occupam  logar  primacial  na  iniciativa  do 
Governo,  que  n*este  propósito  apresentará  ao  vosso  exame  di- 
versas propostas  de  lei  relativas  ao  inquérito  geral  agricola,  com- 
mercial e  industrial,  que  facilitem  um  reconhecimento,  quanto 
possivel  exacto,  da  riqueza  e  trabalho  nacional;  propostas  para  a 
consirucção  de  estradas;  para  a  viação  accelerada;  para  o  maior 
abastecimento  de  aguas  em  Lisboa;  para  a  creação  de  caixas 
económicas  com  emissão  de  cheques  e  transferencias  postaes, 
que  permitiam  regular  contas  e  eôectuar  pagamentos  a  dis- 
tancia com  rapidez  e  segurança;  para  a  construcção  de  obras 
de  irrigação,  destinadas  a  valorisar  as  terras;  para  a  fabricação 
de  mostos  concentrados  e  pastorisados,  e  á  extracção  de  assu- 
car  da  uva;  para  o  desenvolvimento  da    cultura  dos  arrozaes ; 
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para  a  reguhraentação  do  fabrico  e  commercio  dos  adubos  c 
repressão  das  respectivas  fraudes.  No  intuito  de  crear  incentivos 
para  o  aperfeiçoamento  e  segurança  do  commercio,  ser-vos-hão 
submettidas  propostas  de  lei  relativas  á  especialisaçao  da  ins- 
trucção  commercial  secundaria;  á  creação  de  estações  de  infor- 
mação commercial;  e  melhor  fiscalisação  das  sociedades  anony- 
mas,  ás  quaes  tenciona  o  Governo  propor  que  auctoriseis  a  emis- 
são de  acções  de  preferencia,  como  importante  factor  da  sua 
efficacia  econonriica.  Para  auxilio  directo  ao  desenvolvimento  in- 
dustrial,  o  Governo  propôr-vos-ha  a  remodelação  do  ensino  nas 
escolas  industriaes,  a  creação  de  museus  technologicos,  a  modifi- 
cação e  ampliação  da  lei  sobre  propriedade  industrial,  e  outras 
medidas  referentes  aos  estabelecimentos  insalubres,  incommodos 
e  perigosos.  O  Governo  submetterá  também  ao  vosso  esclarecido 
exame  um  proposta  de  lei  para  a  creação  de  uma  repartição 
privativa  do  trabalho  nacional.  Dignos  Pares  do  Reino  e  Senho 
res  Deputados  da  Nação  Portugueza:  Grande  e  patriótica  é  a 
missão,  que  vos  incumbe,  de  examinar  com  esclarecido  critério 
discutir  e  converter  em  lei  as  propostas  que  são  da  iniciativa  do 
Governo.  Tenho  inteira  fé  que  sabereis  corresponder  á  confian- 
ça do  paiz,  dedicando  todo  o  vosso  zelo  patriótico  á  realisa- 
ção  pratica  das  medidas  de  que  a  nação  portuguesa  carece  para 
garantia  do  seu  bem  estar.  Com  o  estudo  attento  de  todos,  orien- 
tado n*um  espirito  de  reformação  progressiva  e  com  o  auxilio  da 
Providencia  Divina,  ficará  garantido  um  trabalho  efficaz  para 
gloria  vossa  e  proveito  da  Pátria  Portugueza.  Está  aberta  a  ses- 
são.» 

O  bloco  reproduzia  criminosamente,  a  velha  scena  de  19oy 
onde  pelo  anniversario  real  não  comparecia  no  paço  nenhum 
monarchico  alem  dos  franquistas.  Na  derradeira  vez  em  que  o 
parlamento  se  abria  sob  a  evocação  da  realeza,  nenhum  par  do 
reino,  deputado,  antigo  ministro,  ou  conselheiro  de  estado,  compa- 
receu. 

Gomtudo  se  o  acto  descortez  de  i9o7  em  julgado  passou, 
ao  de  i9io  seguir  se-hia  o  castigo  immediato,  o  de  5  de  Outu- 
bro, mas  envolvendo  justos  e  peccadores. 
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No  dia  seguinte  (24)  reunia  o  conselho  de  Estado. 

Os  acontecimentos,  tendo  por  executores  os  membros  do 


CENTENÁRIO  DA  GUERRA  PENINSULAR 

A  coroa  commemoratiua  que  foi  deposta  no  monumento  do  Bussaco 


gabinete  regenerador  Teixeira  de  Sousa,  indicavam  a  inutilida- 
de de  trabalhos  d*um  parlamento  condemnado. 

Por  voto  favorável  dos  conselheiros  Pimentel  Finto,  António 
de  Azevedo  e  Wencesleu  de  Lima  e  contrario  dos  conselheiros 
Veiga  Beirão  e  Júlio  de  Vilhena,  eram  addiadas  as  cortes  para 
1 2  de  Dezembro. 
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N*essa  tarde,  os  progressistas,  com  a  eterna  primazia  nos  ata- 
ques á  coroa  e  que  tugindo  ás  camarás  na  hora  liquidadora  da 
questão  Hinton  se  ecclipsaram  d*ellas  no  momento  em  que,  se 
patriotas  e  realengos  fossem,  se  deviam  agrupar  em  redor  da 
throno  a  vergar  ao  peso  das  maldições  do  povo,  chegado  ao  pe- 
riodo  agudo,  —  resurgiam  malévolos  e  viperinos,  a  insinuar,, 
perturbações  de  que  elles  propriamente  se  podiam  arguir : 

«Tremendo  golpe  de  Estado!  Desde  hoje  está  o  paiz  em 
plens  dictadura.  Mais:  em  completo  regimen  despótico!  O  po- 
der moderador  acaba  de  commeiter  o  erro  gravissimo  do  addia- 
mento  das  cores  até  ao  dia  8  de  Dezembro.  Nem  El-Rei  calcu- 
la o  tremendo  golpe  que  hoje  deu  no  seu  throno  e  nas  instituições. 
Poude  mais  para  ElRei  a  negra  e  dura  traçao  do  governo,  da 
que  a  lealdade  dos  seus  súbditos  que  lhe  indicaram  com  bastan- 
te clareza,  o  abysmo  onde  hoje  resvalou. 

«E  agora? 

ttE  agora,  á  guerra  contra  o  absolutismo!»  (♦) 

Ali  já  não  havia  politica.  Havia,  se  bem  que  inconsciente- 
mente, verdadeiras  prophecias. 

O  golpe  no  throno  fora  dado  e  com  o  desprezo  próprio  de 
quem  mais  anda  por  serviço  á  ambição  do  que  por  affecto  a 
convicções. 

A  guerra  contra  o  absolutismo,  ia  ser  feita,  mas  não  pelos 
partidários  do  chefe  navegantino  envolvido  nos  últimos  succes- 
sos  escandalosos  do  reinado  manuelino. 

Havia  de  fazel-a  o  povo  e  ao  empurrar  de  vez  a  dynastia 
e  seus  apaniguados  de  conveniência  para  o  exilio  perpetuo,  resur- 
gia  a  torça  suprema  da  alma  popular,  dando  á  sua  terra  o  pró- 
prio sangue,  para  que  d'elle  brotasse,  com  &  fé,  o  ideal  querido,^ 
a  Republica  Democrática. 

O  resultado  não  corresponderia  ao  exforço,  mas  n'essa  hora» 
ainda  o  povo  tinha  como  esperança  grata,  o  sonho  da  realisaçao- 
das  suas  reivindicações  justas. 


(*)  «O  Liberal»  de  24  de  Setembro  de  1910. 
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Preparou-se  o  estrangeiro  para  successos  novos  e  a  PYança, 
pelo  «Le  Journal»  (•)  e  penna  do  jornalista  Saini  Brice,  expres- 
sou assim  o  seu  pensamento: 

y"4?c(A  nova  camará  poriugueza  reuniu  hontem  e  a  sessão  de 
abertura  passou-se  perante  os  bancos  vasios.  Em  1  55  deputa- 
dos ha  mais  de  6o  cuja  eleição  é  contestada.  O  gabinete  Teixei- 
xeira  de  Sousa,  sem  maioria  immediata,  achouse  em  face  d*um 
dilemma:  cair  ouaddiar  as  cortes  por  dois  mezes.  E*  inútil  dizer 


CENTENÁRIO  DA  QUERBA  PENÍNSULAS 

No  momento  da  inauguração  da  coroa  commemorativa 


que  escolheu  a  segunda  solução.  E'  um  mau  começo.  E  comtu- 
do,  nunca  em  Portugal  foi  tão  urgente  a  necessidade  d*uma  ac- 
ção reformadora  prompta  e  enérgica.  E'  conhecida  a  maneira 
como  foram  illudidas  as  esperanças  de  conciliação  e  de  coopera- 
ção laboriosa  de  todos  os  partidos,  esperanças  concebidas  em  se- 
guida á  tragedia  de  i  de  fevereiro  de  1908.  Depois  da  curta 
trégua  do  gabinete  Ferreira  do  Amaral,  as  dissensões  voltaram 


(*)  24  de  Setembro  de  1910. 
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a  actuar  livremente  como  nos  melhores  dias  do  regimen  rotati- 
vo. O  chamado  partido  progressista,  então  na  posse  do  poder, 
exgottou  as  suas  lôrças  em  crises  ministeraes  incessantes,  até  ao 
mo^rento  em  que  o  escândalo  do  Credito  Predial  de  Lisboa,  ac- 
cumullando-se  sobre  o  escândalo  das  concessões  da  Madeira,  ex- 
gottou,  com   a   resistência   do  gabinete  Beirão,  a  vitalidade  do 
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Monumento  commemorativo  da  batalha  do  Bussaco 

partido.  Foi  íorçoso  procurar  uma  nova  orientação.  O  partido 
regenerador,  não  menos  dividido  que  o  partido  progressista,  ofle- 
recia  poucos  recursos.  O  rei  Manuel,  carecendo  de  melhor  com- 
binação, chamou  o  chete  da  tracção  mais  liberal  dos  regenera- 
dores, sr.  Teixeira  de  Sousa,  que  tenta  agora  governar  com  o 
appoio  do  grupo  dos  progressistas  dissidentes  do  sr.  Alpoim.  As 
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eleições,  que  inevitavelmente  se  seguem  a  qualquer  mudança 
de  orientação,  rcalisaram-se  no  fim  de  setembro.  Consequência 
lógica  das  rivalidades  e  da  iraqueza  dos  partidos  monarchicos, 
toram  assignaladas  por  um  considerável  avanço  do  partido  re- 
publicano. O  sr.  Teixeira  de  Sousa  só  poude  obter  uma  precária 
maioria  de  go  deputados,  centra  4b  dos  grupos  de  opposição 
monarchica  c  14  republicanos.  E,  ainda  assim,  o  resultado  con- 


CEHTESARIO  DA  GUERRA  PENINSULAR 

O  pelotão  histórico —  Uniformes  da  Legião  Luzitana 

tinua  duvidoso,  porque,  como  dissdmos,  um  grande  numero  de 
eleições  está  contestado. 

«A  situação  é  difficil  para  o  ministério,  cujo  programma  de 
reformas  mereceria,  pelo  menos,  uma  experiência  leal.  E'  mais 
difBcil  ainda  para  o  rei  Manuel,  que  todos  sabem  animado  das 
melhores  intenções,  mas  que  se  vê  paralysado  pelos  vicios  d'um 
regimen  politico  contra  o  qual  seu  pae  luctou  até  á  morte.» 


Era  verdadeira  a  apreciação. 
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Quem  enfermava  em  Portugal,  não  era  a  realeza,  mas  a  po- 
litica desvairada  dos  partidos. 

Aflfirmou-se  ella  ainda,  perniciosa  e  quezilenta  na  sessão  real 
de  reabertura  das  cortes. 

Triste  acto  esse  ! 

Como  se  se  adivinhasse  o  rumorejar  da  tempestade  que  em 
seus  fragores  daria  ensejo  á  Republica,  apenas  compareceram  á 
derradeira  sessão  parlamentar  monarchica  em  Portugal,  os  pa- 
res do  reino  marquez  de  Penafiel,  conselheiro  Wenceslau  de 
Sousa  Pereira  de  Lima,  conde  de  Linhares,  Fernando  Mattoso 
Santos,  José  Adolpho  de  Mello  e  Sousa,  António  de  Azevedo 
Castello  Branco,  conde  de  Sabugosa,  Ramiro  Larcher,  marquez 
de  Sousa  Holstein,  Pereira  e  Cunha,  conde  de  Figueiró,  patriar- 
cha  de  Lisboa,  Ressano  Garcia  e  visconde  de  Athouguia,  e  os 
deputados  Eduardo  Schwalbach,  José  Ribeiro  da  Cunha,  Petra 
Vianna,  Archer  da  Silva,  Lino  da  Silva,  Belchior  José  Ma- 
chado, Motta  Prego,  Rodrigues  Monteiro,  João  de  Mello  Barre- 
to, cónego  Sant*Anna,  Jayme  de  Sousa,  João  Joaquim  André 
André  de  Freitas,  Sousa  Tav^ires,  dr.  Sérgio  de  Castro  e  João 
Craveiro  Lopes  de  Oliveira. 

Os  progressistas  que  mais  haviam  clamado  contra  o  encer- 
ramento das  camarás,  não  compareciam  n'umr€surgimento  pa- 
tente dos  desfeiteamentos  poliiicos  iniciados  no  reinado  de  D. 
Carlos. 

Fraco  throno  e  fracos  sustentáculos  da  coroa  manuelino! 

D.  Manuel  decerto  notou  que  os  seus  ministros,  a  turba  dos 
seus  reverenciadores  da  data  trágica  de  1  d?  Fevereiro,  eram 
sempre  os  mesmos:  refalsados  e  convencionaes. 

Não  teve  um  sorriso,  teve  uma  contracção  e  o  discurso  lido 
foi  com  voz  tremula. 

Houve  apreciações  e  entre  ellas  se  destacou  a  do  órgão  na- 
cionalista «A  Liberdade»: 

«O  discurso  da  Coroa,  hontem  liao  deante  d'um  pequeno 
grupo  de  representantes  do  poder  legislativo,  é  um  docomento 
bastante  completo,  e  é  de  fácil  e  boa  justiça  destacal-o  das  ulti- 
mas e  análogas  producções  do  bestunto  governativo,  que  vinham 
accentuando  a  decadência    d'um  género  litterario  que  teve  cul- 
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lores  de  alto  renome.  Quando  nos  lembramos  do  resequido  li- 
mão espremido  por  El  Rei,  deante  do  parlamento,  em  2  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  somos  forçados  a  confessar  que,  ao  me- 
nos n*este  capitulo,  se  progrediu  bastante,  e,  quando  outros 
méritos  o  actual  gabinete  não  venha  a  ter,  possue  desde  já  a 
qualidade  de  saber  restituir  uma  certa  dignidade  iniellectual  a 
estas  formalidades  do  regimen  constitucional.»  i-  ,r^\ 

«Ficarão  do  recente  discurso  da  Coroa,  algumas  coisas  boas, 
e,  como  já  lá  vae  o  tempo  em  que  as  cousas  eram  más  ou^boas 


CENIBRABIO    DA  GUBBRA  PENINSDI-AR 

O  pelotão  hiòtorico —  Uniformes  de  cavallarta 

não  pelas  suas  qualidades  intrínsecas,  mas  consoante  eram  dos 
nossos  amigos  ou  dos  nossos  adversários,  é  de  suppôr  que  nem 
tudo  seja  posto  de  parte,  e  que  algumas  aflBrmaçÕes  do  program- 
ma  hontem  lido  tornem  a  reflorir  n'uma  nova  e  próxima  inau- 
guração de  legislatura.  Por  nossa  parte,  —  e  se  o  nosso  empe- 
nho valer  de  alguma  cousa  para  o  futuro  ministério,  —  have- 
mos de  sollicitar-lhe  instantemente  a  revisão  do  programma  do 
governo  actual,  hontem  recitado  por  El-Rei,  crentes  de  que  ha 
ah  muito  de  aproveitável  e    de  que,  realmente,  o  que  menos  se 
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recommenda  no  gabinete  teixeirista,  não  são  a  totalidade  das 
suas  ideias,  mas  os  seus  homens  » 

As  phrases  não  eram  de  admirar,  e  o  nacionalismo  já  tive- 
ra de  correligionários,  como  «O  Correio  do  Norte»  de  i5  de 
Setembro,  a  seguinte  pouco  lisongeira  apreciação: 

aAttendam,  reflictam,  façam  todos  os  cálculos  da  razão, 
deante  d'aquelle  grupo  despenhado  e  sem  governo  (o  naciona- 
lismo). Considerem  a  distancia  infinita  que  vae  dos  seus  com- 
mettimentos  ás  suas  conquistas;  dos  seus  programmas  de  me- 
lhoramento aos  seus  feitos  de  estrago;  dos  seus  deveres  e  fins  aos 
seus  actos  e  resultados.  Como  é  bem  claro  que,  se  o  deixassem 
livre,  elle  precipitaria  tudo  no  abysmo!  Eile  provocaria  depressa  o 
despejo  das  congregações,  uma  revolução,  a  queda  da  monarchia, 
a  separação  da  Egreja  e  do  Estado  e  certamente  uma  guerra 
civil.  A  Judeia  revoltada,  quiz  bater  os  Romanos  com  as  forças 
do  delirio. 

«O  mesmo  espirito  de  allucinaçao  politica  e  religiosa  arras- 
tou D.  Sebastião  á  Africa,  embora  se  visse  que  a  empresa  era 
uma  loucura.  Já  n*aquellas  plagas  funestas  o  barão  de  Alvito, 
D.  António  Rodrigo  Lobo,  assombrado  com  a  obstinação  do  so- 
berano, exclamou  arrebatado  para  o  dominico  João  da  Silva : 
a  Padre,  porque  não  prenderemos  este  homem,  que  nos  perde 
por  seu  gosto?!»  —  «E*  tarde;  já  não  ha  remédio!»  —  «Pois  se 
é  tarde,  concluiu  o  barão  com  amargura  immensa,  rezemos  pe- 
lo Rei  e  pelo  Reino.»  Idêntico  lance  dramático  haverá  fatalmen- 
te em  algum  aíHiciivo  meio  religioso,  dentro  de  pouco  tempo,  se 
não  prenderem  desde  já,  e  não  puzérem  no  seu  logar  próprio, 
este  nacionalismo  encaminhado  a  uma  tragedia.» 

Assim  desnudavam  os  politicos  as  suas  reciprocas  inten- 
ções. 
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Chegámos  á  ultima  publica  solemnidade  da  dynasiia  de 
Bragança. 

Foi  no  Bussaco,  onde  a  França  sofírera  um  dos  maiores  de- 
sastres infligidos  por  armas  lusitanas,  que  D.  Manuel  II,  pela  der- 
radeira vez,  toi  rei  em  testa  nacional. 
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O  pelotão  historiou — Uniformes  de  artilharia 

Foi  ali  no  local  onde  os  62:000  homens  de  Massena,  Soult 
e  Junot,  se  deírontaram  com  a  bravura  indomável  dos  lusos  he- 
roes  e  com  a  galhardia  dos  soldados  de  Wellesley,  Hill,  Archi- 
baldo  Campbell,  Stewart,  Wilson,  Inglis,  Leith,  Spry  e  Picton, 
que  D.  Manuel,  toi  pela  derradeira  vez  envolvido  f  cios  clamo- 
res das  acclamaçÕes  populares  e  pelas  rosas  com  que  as  damas 
6dalgas  lhe  tapetaram  o  caminho,  áureo  caminho  de  testa,  para 
a  triste  transição  do  negro  caminho  de  exilio.  .  . 
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Ali  teve  a  ultima  illusao.  Definiu-a  a  phrase  celebre  e  tris- 
temente histórica,  ennunciada  ao  desfile  das  tropas  em  continên- 
cia, pelo  solo  do  Bussaco: 

—  Conquistei  hoje  o  exercito! 

A  6  de  Setembro  assignára  D.  Manuel  o  seguinte  decreto  (♦)  : 

«Considerando,  que  na  commemoraçao  do  centenário  da 
guerra  peninsular  nenhuma  data  é  mais  insigne,  que  a  da  glo- 
riosa batalha  victoriosamente  pelejada  no  Bussaco  pelo  exercito 
anglo-luso,  e  na  qual  as  torças  portuguezas  movidas  pelos  mais 
sublimes  impulsos  de  amor  da  pátria  e  da  independência  nacio- 
nal foram  exemplo  de  valor,  firmeza  e  abnegação  a  par  dos  mais 
experimentados  e  esforçados  guerreiros,  sendo  aquella  famosa 
acção  militar  seguida  de  heróicas  resistências  e  combates,  que 
puseram  termo  á  invasão  estrangeira*  e  querendo  por  ião  justos 
e  decorosos  motivos  solemnisar  jubilosamente  aquella  data,  co- 
mo é  conforme  aos  meus  patrióticos  sentimentos  e  de  toda  a  na- 
ção: hei  por  bem  determinar,  que  seja  considerado  de  grande 
gala  para  todos  os  efleitos  legaes  e  do  estilo  o  próximo  dia  27 
do  corrente  mez. 

«O  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  os  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  das  outras  Repartições  assim  o  tenham  entendido  e 
façam  executar.  —  Paço,  em  6  de  setembro  de  19 IO.  —  Rei. — 
António  Teixeira  de  Sousa, — Manuel  Joaquim  Fratel,  — Anselmo 
de  Assis  Andrade, — José  Nicolau  Raposo  Botelho, — José  Ferreira 
Marnoco  e  Sousa, — José  de  Azevedo  Castello  Branco — José  Gon- 
çalves Pereira  dos  Santos.» 

Lindo  dia  esse. 

A*s  8  e  meia  da  manha,  içaram  se  as  bandeiras  nacionaes 
n'um  improvisado  chalet  e  na  histórica  capella  de  Nossa  Senho- 
ra da  Victoria,  onde  em   18 10  esteve  o  hospital  de  sangue. 

Formava  ali  a  guarda  de  honra,  que  se  pretendeu  fazer  enver- 
gar os  uniformes  caracteristicosda  epocha  a  solemnisar,  mas  que 
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nem  simples  arremedo  íoi.  As  fardas  da  escolta  não  correspon- 
diam aos  trajes  militares  das  campanhas  franco  ponuguezas,  não 
dando  d*elles  sequer  ideia  pallida. 

No  pelotão,  eram  pretos  os  vivos  das  fardetas  e  o  caseado, 
diversas  as  chapas  dos  barretes  e  os  soldados  levavam  espingar- 
das. 

Contrario  era  tudo  aos  uniformes  de  1810,  que  a  commis- 
são  de  festas,  militar,  descuidou,  a  despeito  das  disposições 
conhecidas  pelo  decreto  regulamentar  de  uniformes,  publicado 
a  14  de  Outubro  de  1808. 

«Os  caçadores  usarão  penacho  verde,  e  os  atiradores  o  pe- 
nacho preto;  uns  e  outros  terão  nas  barretinas  o  numero  do  ba- 
talhão, além  da  corneta  que  lhes  serve  de  distinctivo. » 

«Os  caçadores  terão  jaqueta  de  saragoça,  caseada  de  cordão 
amarello,  colete  e  pantalona  de  sagaroça  ou  branco,  vivos  ver- 
des, botões  redondos,  amarellos,  capote  como  a  infantaria,  tudo 
conforme  o  modelo,» 

«Que  lhe  serão  dadas  carabinas  que  lhe  são  próprias,  pa- 
tronas pequenas  e  correame  preto,  e  uma  espada  curta,  confor- 
me o  modelo,  com  boldrié  á  roda  da  cintura,  que  servirá  egual- 
mente  para  trazer  a  bayoneta.» 

Assim  foram  para  o  Museu,  fardamentos  que  não  eram  de 
18 10  nem  de  i9io,  mas  simples  phantasias  d'uma  commissão 
de  festejos. 

O  povo,  amontoado,  assistia  então,  por  entre  as  alas  da  tro- 
pa, á  missa  campal,  pelo  bispo  conde  de  Coimbra,  assistido  pelo 
de  Bragança,  tendo  se  previamente  dado  a  chegada  de  D.  Ma- 
nuel II,  festejado  com  a  marcha  real  pelas  bandas,  com  o  toque 
de  clarins,  em  som  de  guerra,  e  as  salvas  de  artilharia. 

Ensombrou-se  instinctivamente  a  fronte  do  rei  e  disse-se 
que  aflagando  nervoso  o  seu  corcel  castanho  escuro,  ricamente 
ajaezado  a  ouro,  empallidecera  súbito,  n*um  mal  estar  que  nem 
a  tcdos  escapou. 

A  intuição  lhe  segredou  que  seria  a  ultima  festa  grande? 

O  coração  lhe  suggeriu  a  prophecia  de  que  seria  ao  toque  de 
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clarim  e  ao  surdo  echoar  das  granadas  que  o  seu  reinado  desap- 
pareceria,  envolta  a  coroa  no  doloroso  d*uma  fuga,  emquanio  ás 
ruas  vinha  o  sangue  dos  derradeiros  e  raros  deflensores  da  rea- 
leza misturar-se  com  o  do  povo  proclamador  da  republica? 

Que  essas  salvas  de  alegria,  esses  risos  de  festa,  estavam 
prestes  a  transtormar-se  em  salvas  de  guerra  e  em  lagrimas  de 
dor?.  .  . 

D.  Manuel  contrafez-se  e  á  frente  do  estado  maior,  veiu  até 
ao  altar,  d'onde  o  bispo-conde  falou  : 
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«Senhor:  —  Como  é  grande,  magestoso  e  bello  ver  o  rei 
com  o  seu  povo,  o  exercito  com  o  seu  valor,  e  a  religião  com  o 
seu  culto  e  os  seus  ministros  a  commemorar  e  celebrar  as  hon- 
ras e  glorias  da  pátria  com  este  lusimentoe  explendor  que  ellas 
tanto  merecem!  Faz  hoje  cem  annos  que,  n*este  dia,  n*estes 
mesmos  sitios,  e  talvez  também  n'estas  horas,  os  soldados  por- 
tuguezes,  ajudados  pelos  inglezes,  venceram  as  águias  francezas 
e  o  anjo  das  victorias,  embargando  aqui  o  passo  ao  maior  capi- 
tão dos  tempos  modernos  no  caminho  das  suas  conquistas  e  des- 
mesuradas  ambições  que,   para  exemplo  de  todos,  os  rochedos 
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de  Santa  Helena  castigaram.  Acolá,  nas  serras  da  Estrella,  que 
d'aqui  estamos  vendo,  o  nosso  Viriato  venceu  e  sacudiu  as  hos- 
tes romanas!  aqui,  n*estas  do  Bussaco,  os  seus  descendentes,  bra- 
vos e  destemidos  como  elle,  venceram  e  sacudiram  as  hostes 
trancezas!  Uma  nação,  que  na  antiguidade  e  mais  moderna- 
mente tem  na  sua  historia  e  nas  suas  tradições  feitos  heróicos  e 
gloriosas  como  este,  ha  de  merecer  sempre  o  respeito  e  admira- 
ção de  todas  as  outras,  e  ser  insculpida  com  lettras  de  outro  nos 
íastos  do  seu  paiz  e  do  mundo  inteiro.  Podem  passar  os  séculos 


\t    ^ 


l?3V 


CENTENÁRIO  DA  QUEBBA  PENINSULAR 

O  pelotão  histórico  —  Uniformes  de  infantaria 


mas  não  passará  nunca  da  memoria  dos  portuguezes  a  íama 
das  suas  victorias,  e  tantas  e  tão  grandes  foram  ellas  que  até, 
segundo  nos  informam,  está  aqui  a  celebral-as  também  com  a 
sua  presença  um  neto  do  grande  Wellington  e  digno  repre- 
sentante do  exercito  inglez,  que  também  n'ellas  teve  uma  parte 
muito  importante  e  decisiva.  Levanta-te,  meu  querido  Portugal, 
d'e5sas  misérrimas  lutas  intestinas,  que  te  enfraquecem  e  de- 
generam; torna-te  digno  d*estas  honras  que  recebes  da  nação 
mais  poderosa  do  mundo,  que  foi  e  tem  sido  sempre  nossa  fiel 
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alliada;  e,  pundonoroso  como  já  tostes  e  deves  continuar  a  ser, 
corresponde  com  brio  e  dignidade  ao  qut  por  ti  fizeram  os  teus 
maiores,  sempre  com  o  fito  na  cruz  para  conquistar  almas  pa- 
ra o  Geu,  e  com  a  mão  na  espada  para  conquistar  cidadãos  e 
territórios  para  a  pátria,  porque  é  á  união  da  espada  com  a 
cruz  que  tu  deveste  a  tua  grandeza  no  passado,  e  que  podes 
ainda  dever  as  tuas  grandezas  no  futuro.  Senhor — O  que  sue- 
cedeu  nos  tempos  passados  pode  succeder  ainda  nos  de  hoje  se 
se  derem  as  mesmas  circumstancias  de  ha  cem  annos,  que  oxa- 
lá não  se  dêem  nunca;  porque  podem  os  gozos  da  civilização 
e  a  sede  e  febre  dos  prazeres  que  nos  devoram,  abrandar  as 
bravuras  do  génio  e  amedrontar  o  estoicismo  pelo  despreze  da 
morte,  mas  não  poderão  nunca  arrefecer  e  estrear  o  amor  da 
pátria,  e  o  respeito,  enthusiasmo  e  fervor  do  exercito  portuguez 
pela  sua  bandeira  e  pelas  glorias.  E  se  elle  com  um  rti  entrado 
em  annos,  e  que  teve  medo  e  que  fugiu,  praticou  aquelles  pro- 
digios  de  valor,  do  que  não  será  capaz  hoje  com  um  rei  moço 
cheio  de  vida,  e  illustrado,  que  não  duvidará  nunca  derramar 
o  seu  sangue  pelo  seu  povo?  Praza  a  Deus  que  este  rei  e  este 
povo  dêem  todos  ao  mundo  o  exemplo  d'uma  nação  pequena 
valer  mais  pelas  suas  virtudes  e  pelo  seu  patriotismo,  do  que 
as  grandes  pela  força  dos  seus  exércitos  e  pelos  montes  do  seu 
ouro.  Senhor  meu  Jesus  Christo!  Ouvi  benigno  e  attendei  as 
orações  que  vos  faremos  n*este  santo  sacrificio  da  missa  que  va- 
mos celebrar  e  em  que  somos  acompanhados  por  estes  veneran- 
dos sacerdotes,  e  respeitabilissimos  prelados,  nossos  irmãos  e  col- 
legas  para  que  assim  aconteça;  e  para  que  as  armas  portugue- 
zas,  aqui  cobertas  de  gloria  ha  tantos  annos  no  fragor  das  bata- 
lhas, se  cubram  de  gloria  agora  também  nas  doçuras  da  paz 
pela  escrupulosa  lealdade,  que  deve  ser  sempre  a  sua  divisa,  e 
pela  promptidão  e  fidelidade  no  cumprimento  de  todos  os  seus 
deveres  como  soldados  e  cidadãos  portuguezes.  Senhor  meu  Je- 
sus Christo!  Abençoae  o  rei  para  que  elle  com  seu  exemplo  pos- 
sa fazer  ainda  cmais  forte  a  forte  gente»;  abençoae  o  exercito 
para  que  elle  seja  sempre  digno  em  tudo  do  que  regou  estes 
montes  com  o  seu  sangue,  e  que  aqui  batalhou  e  morreu  pela 
pátria:  abençoae  o  povo  para   que  elle  não  deixe  morrer  as  glo- 
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rias  do  seu  passado,  c  para  que  rebrilhe  sempre  em  seus  cora- 
ções o  amor  da  religião  e  da  pátria,  e  em  todos  os  actos  da  sua 
vida  a  probidade  e  a  honra  que  íoram  sempre  o  timbre  e  o  es- 
malte do  portuguez.  Finalmente,  Senhor,  permitti  que  n*este 
dia  tão  solemne  para  o  nosso  orgulho  nacional  se  deponham  pe- 
rante este  altar,  que  é  hoje  também  o  altar  da  pátria,  tantas 
paixões  politicas,  ambições  e  vaidades,  que  separam,  desfazem  c 
aniquilam  estes  vo?sos  filhos;  e  que  se  dêem  todos  o  osculo  da 
paz  que  faça  reviver  esse  grande  valor  e  patriotismo  que  d*um 
punhado  de  terra  tez  outr*ora  uma  nação  que  iodo  o  mundo  res- 
peitou e  admirou,  e  que  ainda  hoje,  apesar  de  velha  e  de  tantas 
desgraças,  é  capaz  de  assumir  a  força  do  leão,  se  alguém  a  pi- 
sar e  oflender.  Eni  nome  do  Padre,  e  do  Filho  e  do  Espirito 
Santo.  Amen.n 


D.  Manuel  fazia  a  continência  e  recuava  até  ao  seu  anterior 
logar,  d*onde  ouviu  missa,  com  serviço  de  paramentos  de  seda  en- 
carnada, bordada  a  ouro  e  com  as  pratas  da  Sé  Patriarchal  de 
Coimbra. 

N*uma  cadeira  de  espaldar,  de  pau  santo,  assistia  o  bispo  de 
Bragança,  que  depois  também  lançava  a  benção. 

A  benção  da  bandeira  commemorativa,  bordada  em  seda 
de  Macau,  com  as  datas  a  ouro  das  batalhas  mais  celebres  e  a 
histórica  legenda  camoneana  concedida  como  distinctivo  de  hon- 
ra aos  corpos  que  mais  se  distinguiram  na  batalha  de  Victoria, 
€  tendo  segura  na  haste  um  collar  da  ordem  da  Torre  e  Espada 
—  foi  a  ceremonia  mais  emocinante  e  soberba. 

O  general  Rodrigues  da  Costa,  annuncia  ao  rei  que  se  ia 
proceder  ao  acto  e  entrega-lhe,  recebida  da  mão  do  alferes  Sar- 
dinha da  Cunha. 

D.  Manuel  empunhou-a,  a  toda  a  altura,  seguindo  com  ella 
até  ao  altar  mor,  entre  as  acclamaçÕes  do  povo. 

O  bispo  aspargiu-a  solemnemente,  já  então  n*um  silencio 
commovedo^ 
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Depois,  recebiaa  o  commandante  de  caçadores  3,  coronel 
Vasconcellos,  que  a  depunha,  outra  vez,  nas  mãos  do  porta-ban- 
deira  Sardinha,  cmquanto  o  capellão  militar,  padre  Carlos  Fra- 
goso, orava  sobre  o  exercito  portuguez. 

Inaugurada  era  seguidamente,  a  coroa  que  íôra  deposta  no 
obelisco  erguido  aos  heroes  da  batalha  em  I873,  sob  alvitre  de 
Joaquim  da  Costa  Cascaes,  sendo  ministro  da  guerra,  o  viscon- 
de de  Sá  da  Bandeira. 

Foi  a  coroa  de  bronze  íundida  a  10  de  Setembro  de  I910, 
na  fabrica  de  material  de  guerra,  sob  desenho  do  tenente  de  es- 
tado mor  de  infantaria,  José  Estevão  Cacella  Victoria  Pereira, 
sendo  moldada  e  vasada  em  duas  semanas,  pelos  operários  An- 
tónio dos  Santos  Cabeça  e  José  António  Rodrigues,  sob  a  direc- 
ção do  mestre  da  officina  António  Henriques  Gomes  da  Silvei- 
ra. 

Pesava  a  coroa  cerca  de  loo  kilos  e  media  1,80  de  altura 
por  0,70  de  largura,  sendo  a  maior  ali  fundida,  o  que  talvez 
contribuísse  para  algumas  imperfeições  que  lhe  foram  nota- 
das. 

Não  escapou  o  trabalho  a  censuras,  mas  lá  ficou  sobre  a  ba- 
se do  monumento,  e  descerrada  por  D.  Manuel,  que  a  seu  lado 
tinha,  como  representante  dos  auxiliares  ingiezes  nas  campanhas 
da  liberdade,  o  duque  de  Wellington,  Arihur  Carlos  Wellesley 
agraciado  por  decreto  manuelino  de  24  de  Setembro  de  I910 
com  os  titulos  de  marquez  de  Torres  Vedras,  duque  de  Victo- 
ria e  conde  de  Vimeiro. 

Recahiu  a  confirmação  dos  titulos  concedidos  ao  i.®  duque 
de  Wellington,  Arthur  Wellesley  marechal  general,  comman- 
dante em  chefe  dos  exércitos  alliados  durante  a  guerra  penin- 
sular, Lord  do  Reino  Unido  e  conselheiro  privado  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Rei  de  Inglaterra,  i.°  Duque  e  1.°  Marquez  de 
Wellington,  i.°  Marquez  do  Douro,  1.°  Conde  de  Wellington, 
I.®  Visconde  Wellington  de  Talavera,  e  de  Wellington,  1.** 
Barão  do  Douro  de  Wellesley;  em  Inglaterra,  Principe  de  Wa- 
terloo  nos  Paizes  Baixos,  Duque  de  Ciudad-Rodrigo  e  grande  de 
Hespanha  de  i.*  classe;  1.°  Duque  da  Victoria,  1.°  Marquez  de 
Torres  Vedras,  e  i.°  Conde  do  Vimeiro  em  Portugal;  Cavallei- 
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ro  da  Jarrcteira,  da  Annunciada  d'Italia  e  do  Tosão  d'Ouro  de 
Hespanha,  Gran-Gruz  das  Ordens  do  Banho,  da  Torre  e  Espa- 
da, da  Águia  Negra  da  Prússia,  de  Santo  Hermenegildo  e  de 
S.  Fernando  de  Hespanha,  de  Santo  André  e  de  S.  Jorge  dos 
Paizes  Baixos,  de  Maria  Thereza  d*Austria,  do  Elephante  da 
Dinamarca,  da  Espada  da  Suécia,  de  S.  Fernando  e  Mérito  e  de 
S.  Januário  das  Duas  Sicilias.  de  Maximiliano  da  Baviera;  Feld 
Marechal,  coronel  dos  granadeiros  da  Guarda,  coronel  chele  de 
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Wellington  em  18 íl 

brigada  do  «Rifle»,  ecommand&nte  em  chete  do  exercito,  em  In- 
glaterra; Feld  Marechal,  nos  Paizes  Baixos,  na  Áustria  e  na 
Prússia;  condestavel  da  Torre  e  Castello  de  Dover;  governador- 
chanceller  e  Almirante  de  «Ginque  Portes»;  Lord  Tenente  de 
Hampshire  e  da  Torre  Hamlets;  Chanceller  da  Universidade  de 
Oxford;  commissario  do  Real  Collegio  Militar— no  neto  Arthur 
Garlos  Wellesley,  íilho  de  Arthur  Ricardo  Wcllesley,  nascido 
do  casamento  do    i.°   Duque  de  Wellington  com  a  Honorable 
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Catharina  Pakenham,  3.*  filha  de  Lord  Eduardo  Miguel  Pake- 
nham  e  de  Lady  Catharina  Rowley  que  usou  todos  os  títulos  de 
seu  pae  e  mais  os  de  6°  Conde  de  Mornington,  6.°  Visconde  de 
Wellesley  de  Dungan  Castle  e  8.°  Barão  de  Mornington  no  con- 
dado de  Meath,  no  Pariato  da  Irlanda,  que  herdou  de  seu  tio, 
Lord  Ricardo  Wellesley;  cavalleiroda  Jarreteira;  conselheiro  pri- 
vado;tenente-general;  tenentecoronel  conimandartedo  «Victoria 
Middlesex  Volunieer  Rifle  Corps»;  tenente  governador  de  Guer- 
nesey;  casado  em  14  de  Setembro  de  1839  ^^^  Lady  Isabel 
Hay,  camareira-mór  da  Rainha  Victoria,  filha  dos  8.°*  Mar 
quezcs  de  Tweeddale,  Jorge  Hay  e  Suzana  de  Montagu. 

Approvada  toi  a  distincção,  embora  se  notasse  que,  ao  passa 
que  se  eflectuava  o  convite  ao  descendente  de  Wellesley,  se  es* 
quecessem  os  do  general  portuguez  Silveira. 


A  primeira  assignatura  do  duque  de  Wellington,  como  du- 
que de  Victoria,  era  firmada  dedicando  uma  photographia  de 
seu  avô,  ao  seu  official  ás  ordens  durante  a  estada  em  Lisboa,  o 
official  de  marinha  Ivens  Ferraz. 

Jorge  V,  de  Inglaterra,  enviava  a  D.  Manuel  II,  o  seguinte 
telegramma^  recebido  no  Bussaco: 

«A  Sua  Magestade  ElRei  —  Bussaco. 

«Foi  com  o  maior  prazer  que  soube  que  o  Duque  de  Wel- 
lington poude  acceitar  o  amável  convite  para  assistir  ás  festas 
do  centenário  do  Bussaco;  e  naturalmente  é  com  agrado  que  ve- 
jo que  lhe  é  conferida  a  elevada  distincçao  ds  Torre  e  Espada^ 
Este  anniversario  recorda-me  com  grande  satisfação  a  velha  si- 
liança  que  une  os  nossos  dois  paizes  e  a  qual  eu  confio  em  que 
será  sempre  mantida.  —  Jorge  R.» 

Ali  estiveram  também  os  três  veteranos,  1.®  sargento  João 
Maria,  com*  5o  annos  de  serviço  e  yS  de  edade,  i.*  cabo,  Af- 
tonso  de  Sousa,  com  40  annos  de  serviço  e  71  de  edade  e  sol- 
dado, José  dos  Santos,  com  46  annos  de  serviço  e  69  de  edade. 

A   ultima  phase  das  festas  do   Bussaco,  foi  a  inauguração 
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cl'um  museu-bibliotheca,  annexo  ao  monumento  e  com  livros  e 
relíquias  da  guerra  contra  os  trancezes,  sendo  assignado  auto, 
que  ficou  no  museu,  com  dois  traslados,  existentes,  um  no  Ar- 
chivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  e  outro  no  Archivo  da  Com- 
missão  do  Centenário. 

A'  noite,  alem  de  illuminaçÕes  e  fogo  de  artificio  houve  jan- 
tar de  gala  no  paço,  com  Wellington,  e  onde  o  rei  brindando 
ao  exercito  e  nasua  illusaodocedequeelle  com  elle  estava,  dizia 
que  a  tropa  podia  contar  com  o  rei,  como  elle  contava  com  a 
dedicação  de  todos  os  portuguezes,  não  se  deixando  levar  pelo 
peso  do  desalento  e  procurando  somente  trabilhar  para  o  de- 
senvolvimento do  paiz,  pois  d*esse  extorço  dependia  a  felicidade 
da  pátria  e  o  seu  progresso. 

SolemnisaçÕes  grandes  houve  em  todo  o  Portugal  e  como 
mais  notáveis,  depois  da  do  Bussaco,  as  de  Cascaes,  onde  se  rea- 
lisou  imponente  cortejo  que  percorrendo  a  Avenida  D.  Carlos, 
rua  do  Regimento  de  Infantaria  n.»  ig,  Largo  do  Infante  D. 
AÔonso,  rua  do  Visconde  da  Luz,  rua  Alexandre  Herculano, 
até  ao  campo  da  Parada  do  antigo  regimento  ig  de  Cascaes, 
assistiu  á  leitura,  por  um  official  da  histórica  ordem  do  exer- 
cito de  28  de  setembro  de  1810,  acto  terminado  com  uma  salva 
de  21  tiros,  seguindo  se-lhe  te-deum  na  egreja  de  Cascaes. 

Em  todos  os  regimentos  se  realisaram  prelecções  sobre  o  fac- 
to commemorado,  com  leitura  da  ordem  de  Setembro  de  18  IO, 
e  varias  outras  diversões. 

Passava  n*esse  dia  a  data  do  anniversario  da  rainha,  o  ulti- 
mo que  Portugal  celebraria  e  que  «O  Diário  Illustrado»  exal- 
çou assim : 

«Passa  hoje  o  anniversario  da  excelsa  Rainhi  a  Senhora  D. 
Amélia.  A  filha  do  Conde  de  Paris,  que  se  ligou  a  Portugal 
mais  pelo  coração  do  que  pelas  conveniências  politicas,  que  em 
geral  presidem  aos  destinos  dos  Principes  e  Princezas  de  san- 
gue, tem  sabido  fazerse  querida,  tantas  e  tão  diamantinas  sao 
as  qualidades  que  a  ornam.  Do  alto  do  Throno,  onde  o  destino 
a  collocou,  nunca  se  esqueceu  dos  que  soffrem,  dos  que  necessi- 
tam d'auxilio  e  conforto,  e  quantas  vezes  o  povo  a  tem  visto  en- 
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trar  nas  casas  dos  desvalidos^  onde  ialca  o  pão  oj  onde  geme  a 
desgraça.  Mas  o  seu  bondoso  coração  e  a  pureza  da  sua  alma 
bemfazeja  demonstram-se  n*essa  obra  grandiosa,  essa  caridosa 
instituição  que  fundou  e  protege  com  empenho  o  que  se  chama 
— Assistência  aos  Tuberculosos.  Quantas  vezes  a  Rainha  —  que 
pelas  suas  altissimas  virtudes  está  acima  do  olhar  dos  chacaes 
—  sempre  alheia  ao  dominio  da  politica,  alem  dos  donativos 
que  do  seu  bolso  taz  a  essa  santa  instituição  e  das  testas  a  que 
preside,  vae  ali  assistir  ás  consultas  sem  pensar  nos  perigos  a 
que  se  expÕe,  cuidando  só  em  dar  um  pouco  de  lenitivo  aos  que 
soÔrem  e  aos  que  a  terrível  moléstia  envolveu  nas  suas  garras! 
O  problema  da  tuberculose  não  podia  deixas  d*actuar  na  alma 
boa  da  Rainha  como  uma  fonte  d*infinita  tristeza.  Nascida  em 
Twickenham,  quando  o  Império  írancez,  na  epocha  do  maior 
fausto,  afastara  do  seu  território  os  membros  das  antigas  íami- 
lias  reinantes,  conservou  sempre  os  característicos  da  nobre  es- 
tirpe de  que  procede  e  os  seus  alevantados  dotes  de  espirito. 
Neta  de  Reis,  ostentou  o  diadema  de  Rainha  com  o  maior  bri- 
lhantismo. No  dia  d'hoje,  que  era  também  o  do  anniversario 
natalício  do  finado  Rei  D.  Carlos,  aos  pés  do  Throno  hao-de 
chegar  os  votos  que  todos  íazem  pela  Mãe  Amantíssima,  pela 
Santa  Mulher,  que  se  pôde  apresentar  como  exemplo,  taes  são 
as  iuas  virtudes,  e  que  só  deseja  a  felicidade  do  paiz  onde  vive, 
e  onde  a  ligam  tantas  e  saudosas  recordações  que  se  consegui- 
ram arrazar-lhe  os  olhos  de  lagrimas,  nunca  deixaram  o  mais 
pequeno  vestígio  d'anímadversão,  tão  fortalecida  é  a  sua  alma 
para  a  ingratidão  humanali 

Por  seu  turno,  os  republicanos  retorquiam,  nos  seguintes 
termos  («A  Capital»  de  29  de  Setembro)  em  artigo  intitulado 
«Coração  de  Mulher»: 

«Commemorando  o  anniversario  do  nascimento  da  viuva 
do  rei  Carlos  de  Portugal,  os  jornaes  governamentaesestiravam- 
se  hontem  em  felicitações,  elogios,  lisonjas  e  erros  favoráveis  de 
apreciação,  chegando  nos  seus  enthusiasmos  a  exceder  as  regras 
da  simples  cortezia.  O  órgão  dissidente  aproveitou  até  a  oppor- 
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tunídade  para  protestar  contra  a  tama  de  reaccionária,  de  beata 
de  clerical,  com  que  a  sr.  D.  Amélia  d'Orleans  entrou  n*este 
paiz  e  que  conservou  sempre,  atraz  de  2I  annos  de  permanen 
cia  n*esta  sua  pátria  adoptiva.  Mais  longe  toi  ainda  o  diário  dis- 
sidente, pois  não  hesitou  em  dizer  aos  adversários  do  re5Ímen 
constituído,  que  o  seu  «dever  de  honra»  lhes  impÕe  a  amissão 
nobilissima»  de  concorrerem  para  a  rehabilitaçao  da  Rainha 
Dona  Amélia.  B^í 


CENTENÁRIO  DA  GUERKA  PENINSULAR 


O  actual  duque  de  Wellington  que.  veiu  a  Portugal  assistir  ao  centenário 

da  Batalha  do  Bussaco 


«E*  já.  Nem  os  adversários  do  regimen  teem  outra  missão 
mais  nobre,  do  que  a  de  rehabilitarem  a  mãe  do  rei,  aprescn- 
tando-a  como  uma  rainha  liberal,  tolerante,  democratisada, 
«quasi»  republicana,  como  os  próprios  dissidentes. 

«Ora  é  necessária  contar-se  exaggeradamente  com  a  benevo- 
lência ou  com  a  paciência  dos  adversários  da  monarchia,  para 
que  se  lhe  faça  semelhante  appello. 

«A  lama  que  tem  acompanhado  a  viuva  de  D.  Carlos  des- 
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de  que  ella,  então  delgada,  esguia  e  paliida,  atravessou  Lis-  i 
boa,  vestida  de  noiva,  em  direcção  á  egreja  de  S.  Domingos, 
onde  recebeu  a  benção  nupcial,  tem  sido  avigorada  com  o  tem- 
po, em  consequência  da  sua  attitude,  das  suas  relações  e  da 
educação  que  ministrou  a  seus  filhos.  Não  nos  illudamos,  ou 
não  tentemos  illudir  os  outros:  a  sr.*  D.  Amélia  foi,  tem  sido 
e  é  pronunciadamente  inclinada  aos  jesuitas,  aos  frades,  aos 
padres  reaccionários,  á  intolerância  religiosa. 

a  \ntes  do  consorcio  da  sr.^  Dona  Amélia  de  Orleans  com 
D,  Carlos  de  Bragança,  a  reacção  clerical  não  se  fazia  sentir 
senão  n*um  ou  n'outro  ponto  da  legislação,  aliás  votado  ao  es- 
quecimento, e  em  certas  praticas  que  vigoravam  mais  pela  for- 
ça do  habito  e  da  tradição,  do  que  pela  imposição  do  Estado 
e  da  Egreja.  E  logo  que  a  reacção  chrical  dava  o  menor  sig- 
nal  de  si,  immediatamente  surgia  o  protesto  popular  e  depois 
a  intervenção  ministerial,  voltando  tudo  promptamente  ao  an- 
terior estado  de  acalmação  e  de  indifferença.  Assim  foi  no  rei- 
nado de  D.  Luiz,  para  não  irmos  mais  longe. 

«Todavia,  nas  pegadas  da  noiva  do  então  príncipe  D.  Car- 
los vieram  de  Hespanha  e  de  França  muitos  membros  de  con- 
gregações religiosas  d*ambos  os  sexos,  que  aqui  se  installaram 
sem  alarmar  ningem,  subrepticiamenie,  como  creaturas  inof- 
fensivas. 

«Depositados  no  Pantheon  de  S.  Vicente  de  Fora  os  restos 
mortaes  do  monarcha  sceptico,  tolerante,  indiflerente,  que  íoi 
D.  Luiz,  e  acclamado  rei  de  Portugal  seu  filho  D  Carlos,  logo 
a  reacção  clerical,  confiada  na  protecção  da  nova  rainha,  ergueu 
a  cabeça,  começou  a  falar  alto  e  a  actuar  ás  claras.  O  rapto  da 
filha  do  cônsul  brasileiro  Calmon,  levado  a  efíeito  em  pleno 
dia,  pelos  elementos  jesuíticos  do  Porto,  em  19oi,  o  centenário 
de  Santo  António  em  1895  e  a  violação  e  o  assassinato  de  Sa- 
rah  de  Mattos  no  convento  das  Trinas,  foram  manifestações  es- 
candalosas do  desenfreamento  que  começava  a  caracterisar  a 
acção  das  hostes  reaccionárias.  Em  I901,  Hintze  Ribeiro,  con- 
vidado por  D.  Carlos  a  regular  a  questão  clerical,  em  conformi- 
dade com  os  desejos  da  commissão  liberal  que  appellou  para  a 
alta   influencia  d  o  rei,  teve  de  ceder  ás  solicitações  da  rainha  e 
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de  coDtiar  a  elaboração  do  decreto  burla  de  1901  a  um  je- 
suíta. 

fDizerseque  a  rainha  é  victima  de  meras  coincidências  é 
esquecer-se  que  ella  própria,  quando  regente  do  reino,  na  ausên- 
cia de  seu  marido  então  em  Inglaterra,  mandou  encerrar  as 
egrejas  protestantes,  o  que  deu  logar  a  ser  D.  Carlos  procurado 
por  protestantes  inglezes,  que  junto  d^elle  intercederam  a  tavor 
dos  seus  carrelegionarios  portuguezes  perseguidos.  Dizerse  que 
a  rainha  não  é  reaccionária,  não  tem  accentuada  predilecção 
pelos  clericaes  é  abstrahir  das  suas  saudações  ao  director  da  to- 
lha jesuitica  de  Lisboa  e  das  suas  relações  com  o  próprio  pro- 
vincial dos  jesuítas  em  Portugal.  Dizer  que  a  rainha  não 
é  beata,  é  não  querer  ver  esse  pobre  rapaz  coroado  que  ahi  te- 
mos e  que  d'ella  é  filho,  a  almoçar  com  bispos,  a  acamaradar 
com  padres,  a  visitar  o  collegio  de  Campolide,  a  íncorporar-se 
de  opa,  em  procissões  de  província,  a  acceitar  gostosamente  o 
mulo  de  juiz  perpetuo  da  irmandade  do  Santíssimo,  de  Matra, 
a  ouvir  missa  frequentemente,  a  confessar-se  a  meudo,  a  rezar 
varias  vezes  ao  dia,  a  manifestar  a  toda  a  hora  e  em  toda  a  parte  a  tei- 
ção  ultra-religiosa  da  educação  que  recebeu  da  rainha,  sua  mãe. 

«Se  os  clericaes  e  os  seus  alliados  atacam  hoje  a  sr.*'  D.  Amé- 
lia, não  é  porque  ella  não  leia  pelo  seu  breviário,  mas  porque, 
aconselhando-se  ultimamente  com  o  travesseiro,  decidiu-se  a  pec- 
car,  confiada  em  que  no  confessionário  encontrará  opportuna- 
mente  perdão  pira  os  seus  peccados.  A  sua  actuai  altitude  con- 
traria aos  elementos  reaccionários  não  tem  a  sua  causa  na  alma, 
mas  no  coração.  Um  iman  a  attrahe  no  momento  p^ra  a  liber- 
dade: se  esse  íman  se  collocar  do  lado  da  reacção,  a  rainha  in- 
clinar-se-ha  subitamente  para  os  seus  saudosos  jesuítas,  frades, 
padres  intolerantes  e  beatos  verdadeiros  ou  falsos. 

tDe  que  matéria  d  feito  esse  iman?  das  conveniências  politi- 
cas, dos  receios  pessoaes,  d*um  amuo,  d*um  capricho? 

«Quem  poderá  violar  os  segredos  de  um  coração  de  mu- 
lher? 

O  socialismo  allemão,  tentava  novas  reivindicações.  Era  elle  o 
mais  avançado  do  mundo,  trazido  á  lucta  pelos  vultos  soberbos 
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d'essa  orientação.  Se  a  Karl  Marx,  WeiíUng  e  Engels,  impendera 
o  espalhar  da  doutrina,  Licbknecht,  fallecido  em  7  de  Agosto  de 
I900  em  Gharlottenburg,  toi  o  grande  e  verdadeiro  apostolo  dos 
progressos  sociaes  germânicos,  assumindo  na  pratica  a  espinhosa 
missão  aggrupadora  e  eJucadora.  Ao  cahir  d*essa  figura  de  gi- 
gante, sectário  da  doutrina  de  que  toda  a  união  com  o  conservan- 
tismo  seria  o  golpe  cerce  nas  ideias  operarias,  novos  batalhadores 
surgiram,  como  Augusto  Bebei,  Singer  e  outros,  mas  o  socialismo 
sem  guia  supremo  e  sábio  vinha  á  reivindicação  violenta,  o  que 
porem  lhe  não  tirou  os  íoros  de  primeira  unidade  socialista 
mundial. 

Tomava  pois  trágicas  proporções  a  greve  dos  operários  alle- 
mães  (26  de  Setembro  de  I9I0).  5oo  grevistas  vinham  ás 
ruas  fazer  distúrbios,  assignalando-se  como  gravíssimos  os  do 
bairro  de  Moabit,  com  confíictos  entre  os  moradores,  grevistas  e 
tropa,  que  correspondia  áos  desmandos  dos  primeiros  com  tiros 
para  as  janellas,  de  que  arremessavam  vasos  e  moveis  pesa- 
dos. 

Registaram  se  2  mortos,  40  policias,  3  officiaes  e  100  gre- 
vistas feridos,  e  aos  quaes  foram  apprehendidos  revolveres  e  pe- 
dras, alem  de  fachos  com  que  pretenderam  incendiar  alguns  dos 
prédios  onde  a   policia  se  escondeu. 

D'um  chuveiro  de  pedras  participou  o  templo  protestante, 
escassamente  defendido  pelos  agentes. 

Consternado  ficou  Guilherme  II,  com  os  successos  c  occul- 
tamente,  procurou  conciliações,  indicadas  á  União  dos  Traba- 
lhadores, mas  recusadas  pelo  patronato,  que  não  queria  interme 
diários  entre  elle  e  os  grevistas.  Abrandaram  estes  na  sua  cólera 
deixando  até  encerrar  nos  cárceres  vários  companheiros,  que 
aconselharam,  a  despeito  da  prisão,  intransigências  nas  preten- 
sões. 

Verberou  a  imprensa  allema  (2  9  de  Setembro)  as  classes 
operarias,  recordando  as  pavorosas  sccnas  resultantes  das  mani- 
festações pelo  suííragio  universal  em  que  a  apregoada  disciplina 
se  metamorphoseava  em  processos  violentos.  Deu  isso  novos  actos 
desesperados  e  os  grevistas,  attrahíndo  os  agentes  policiaes  á  rua 
Bessel,  á  esquina  da   rua  Lickigen,  com  uma  queima  de  cober- 
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tores,  mesas  e  cadeiras  besuntadas  com  petróleo,  atirou  sobre 
elles,  insultandos-os,  e  tentando  desarmal-os,  n'uma  lucta 
titânica,  da  qual  não  escapou  uma  creança  da  14  annos,  apanha- 
nhada    por    acaso  tatal  entre  os  litigantes  e  que  ficou  sem  uma 


CENTENÁRIO  DA   GCERBA   PENINSULAR 

O  chfft  do  Estado  e  o  actual  duque  de  Wellington 

mão.  As  mulheres  tomaram  parte  activa,  e  um  taberneiro  que 
coadjuvou  a  policia  viu  a  casa  demolida  até  aos  alicercei: 

O  povo  auxiliava  os  grevistas  e  as  mulheres  de  Moabit,  exas- 
peradas, eram  as  mais  tortes  inimigas  da  torça  publica,  que  es- 
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teve  em  situação  embaraçosa  nas  ruas  de  Lickingen,  Rostock  e 
Beussel,  aggredida  a  tiro  e  pedra,  a  barras  de  íerro  e  a  baldes 
de  agua.  A  policia  atacada,  refugiava-se  onde  podia,  logo  expul^ 
sa  pelos  manifestantes,  até  que  venceu  mercê  de  uma  reacção  vi-  | 
gorosa,  onde  empregou  163  tiros,  em  resposta  a  mil,  que  lhe  fo- 
ram endereçados.  i 

Egualaram  os  tumultos  os  precedentes  revolucionários  de 
1848  e  esses  orig  nou  providencias  enérgicas,  enchendo  se  os 
cárceres  de  prisioneiros. 

Os  successos  de  Moabit,  trazidos  ás  cortes  germânicas,  de- 
ram em  resultado  violento  discurso  (i3  de  Dezembro  de  1910) 
dos  deputados  socialistas  contra  a  politica  do  chanceller  Bethmann 
Hollwcg,  que  ao  accusar  o  socialismo  de  revolucionário,  viu  aug- 
mentar  o  numero  de  protestantes  com  os  deputados  Kunert  e 
Ledebour, 

O  estrangeiro  não  deixou  de  os  verberar,  e  os  ministros  da 
America  e  da  Inglaterra  entregaram  (3  de  Outubro  de  1910) 
uma  nota  ao  governo,  pedindo  um  inquérito  sobre  os  excessos 
policiaes,  que  attingiram  até  dois  jornalistas  d*aquelles  paizes. 

Os  prisioneiros  eram  depois  julgados  (14  a  23  de  Janeiro 
de  191 1)  em  Berlim  sendo  condemnados  a  penas  que  variaram 
de  3  I  annos  e  meio  de  prisão,  a  i  mez,  estabelecendo-se  para 
outros  pequenas  multas  e  havendo  3  absolvições. 


A  velha  nobreza  perdia  então  um  dos  seus  mais  notáveis 
ornamentos  na  pessoa  da  duqueza  de  Ávila  e  Bolama,  Emilia 
Hegnauer,  fallecida  a  28  de  Setembro. 

Nascera  na  Áustria,  era  filha  de  Segismundo  e  Cecilia  He- 
gnauer e  tendo  vindo  para  Portugal  em  1847,  desde  logo  se 
tornou  notada  na  sociedade  alta  por  ser  uma  das  damas  mais 
lindas  do  seu  tempo  e  umâ  das  mais  dedicadas  cultivadoras  da 
arte  musical. 

Pouco  depois,  em  i85o,  trocava  o  nome  de  Hegnautr  pelo 
titulo  de  duqueza,  pelo  seu  casamento  com  o  estadista  António 
José  de  Ávila,  duque  de  Ávila  e  Bolama,  que  falleceu  em  188 1. 
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Acompanhando  o  marido  nas  missões  diplomáticas  junto 
das  cortes  de  Paris  e  Berlim,  ali  egualmente  se  salientou  pela 
sua  tormosura. 

Mostrou  a  duqueza  no  seu  testamento  o  seu  temperamento 
um  tanto  original  e  n'essa  cathegoria  se  collocou  a  disposição 
concedendo  á  Misericórdia  de  Lisboa,  a  verba  de  20  concos  de 
réis,  para  conservar  o  seu  jazigo,  não  consentindo  em  tempo  al- 
gum que  n'elle  se  sepultasse  qualquer  outra  pessoa,  mesmo  de 
sua  tamilia,  alem  do  herdeiro  e  sobrinho,  o  marquez  de  Ávila  e 
Bolama,  António  José  de  Ávila,  sendo-lhe  retirada  a  deixa  caso 
faltasse. 

Determinava  ainda  a  collocação,  no  jazigo,  da  imagem  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  existente  no  quarto  da  mãe  e  que 
desde  creança  a  acompanhava;  e  deixava,  em  legados  religiosos 
ou  artisticos,  á  egreja  dos  Martyres,  para  adorno  da  imagem  de 
Nossa  Senhora  erecta  no  altar-mór,  nos  dias  conforme  o  rito 
catholico  além  dos  determinados  pelo  prior,  o  seu  diadema  de 
brilhantes  composto  de  doze  margaridas,  e  em  rendas  de  Bruxel- 
las,  doze  metros  para  o  seu  manto;  e  á  Academia  de  Bellas  Ar- 
ies o  retrato  a  óleo  do  duque  de  Ávila,  tirado  por  Miguel  An- 
gelo Lupi,  o  seu,  de  egual  tamanho  e  feito  pelo  mesmo  auctor 
e  os  retratos  de  sua  mãe  e  um  seu  da  edade  de  três  annos  tira- 
do em  Vienna  d*Ausiria. 

Não  deixou  a  democracia  de  commentar  o  fausto  do  funeral 
da  duqueza  e  assim  appareceram  os  seguinses  trechos,  sob  o  ti- 
tulo «O  enterro  d*uma  duqueza»  e  sub-titulo  «A  Comedia  da 
vida  vae  por  vezes  alem  da  morte»  : 

«Como  morresse  hontem,  segundo  os  jornaes  aos  quatro  ven- 
tos annunciaram,  a  sr.*  duqueza  de  Ávila  e  Bolama  teve  de  en- 
terrarse  hoje.  As  leis  que  nos  regem  a  todos  egualmente  impõem 
essa  ultima  obrigação.  .  .  que  os  que  ainda  cá  ficam  teem  de 
cumprir.  Ora,  emquanto  para  os  pobres  isso  consiitue  tudo  quan- 
to ha  de  mais  simples  —  quatro  mãos  amigas,  quando  muito 
uma  carreta.  .  .  sete  palmos  de  terra  e,  ás  vezes,  uma  cruz.  .  . 
—  para  os  ricos  é  maior  preoccupacão  do  que  muitos  dos  *^ais 
solemnes  actos  da  existência.  Alguns  traçam  em  vida  o  espectá- 
culo publico  da  sua  morte;  descrevem  o  cortejo,  reclamam  com. 
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parsas  e  fazem  o  orçamento.  E*  por  isso,  que  hontem  Lisboa  viu 
passar  por  algumas  das  suas  principaes  artérias  um  luzido  e  cu- 
rioso cortejo  bem  digno  —  não  tossem  os  pannos  pretos  que  ves- 
tiam os  cavallos  —  d*um  triumphal  casamento.  Ia  o  cadáver  da 
duqueza  encerrado  n*uma  urna  de  pau  santo  sem  ornamentos, 
a  qual  era  levada  n'um  coche  preto  puchado  a  quatro  parelhas. 
Seguia  se  um  coche  imperial,  todo  dourado,  puchado  a  três  pa* 
relhas  dentro  do  qual  iam  o  prior  dos  Martyres,  o  mestre  de  ce- 
rimonias e  um  acolyto.  Logo,  n*uma  berlinda  dourada,  a  duas 
parelhas,  iam  dois  padres  de  luxuosas  vestes  ao  lado  do  seu  aco- 
lyto. Uma  outra  berlinda,  nas  mesmas  condições,  seguia  aquella 
e  era  por  sua  vez  seguida  por  uma  carruagem  negra,  puchada 
a  uma  só  parelha,  onde  iam  um  padre  e  um  sacristão.  Uma  lon- 
ga fila  de  trens  dizia  no  seu  interminável  desfilar  a  immensidade 
dds  relações  da  morta.  Uma  sala  da  residência  d*esta  fora  trans- 
formada em  capella  com  espaldar  roxo,  ciriaes  e  brandões  e 
quatro  tocheiros  ladeando  o  catafalco.  Ali  disse  missa,  com  seus 
hábitos  pontificacs,  o  sr.  arcebispo  de  Mytilene.  Na  egreja  do 
cemitério,  toda  armada  em  negro  e  roxo,  ardiam  cento  e  qua- 
renta lumes.  .  .  O  funeral  da  duqueza,  feito  pela  agencia  Pires 
e  Martha,  custou  mais  de  dois  contos  de  réis!  .  .  .E  a  tanto 
montou  o  enterrar  d*um  rico  que,  no  dizer  santo  de  Ch^isto, 
custa  mais  entrar  no  Céo  do  que  um  grosso  calabre  no  íundo 
d*uma  agulha.» 

As  razões  seriam  attendiveis,  mas  a  occasião  triste  é  que  foi 
pouco  bem  escolhida  para  o  esplanar  das  theorias  democráticas  e 
egualitarias.  .  . 


N*essa  data,  fallecia  também  no  seu  solar  da  Guarita  em  S. 
Joio  das  Areias,  o  philantropico  barão  de  S  João  de  Areias, 
aposentado  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Manuel  de 
Serpa  Pimentel,  irmão  do  extincto  estadista,  António  de  Serpa 
Pimentel. 

Nasceu  em  i9  de  Outubro  de  i8l8. 
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Kegularisava   então  a   Republica  do  Faraguay,  a  sua  situa- 
ção otficial. 

A   2>í>,  elegia  seu  presidente,  D.  Manuel  Gonira  e  vice-pre- 
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Palace  Hotel  e  parte  du  matta  do  Bussaco 

sidente,    D.    João    Gaona,  que  tomaram  posse  pouco  depois  (25 
de  Novembro  de  i9io). 


A  histórica  litteratura,  registava  então  duas  paginas  de  des- 
coberta curiosa  e  notável. 

Uma  visava  a  esbater  de  junto  da  6gura  de  Bernardim  Ri- 
beiro, o  julgado  enlevo  dos  seus  amores,  a  princeza  Beatriz, 
filha  de  D.  Manuel  fazendo-a  substituir  por  Joanna  Zagallo  ou 
Joanna  Tavares,  prima  do  cantor  da  aMenina  e  Moça». 
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Não  ficaram  por  ahi  as  aflBrniativas  e  de  discussão  em  dis- 
cussão, só  mais  tarde  se  averiguava  (Agosto  de  19 12)  a  verda- 
deira personalidade  da  «Menina  e  Moça»,  pelo  erudito  Patroci- 
nio  Ribeiro : 


aSem  vaidade  o  declaro,  tive  a  suprema  satisfação  de  encon- 
trar a  chave  d'esse  complicado  enigma  intencional  que  originou 
a  concepção  e  a  execução  da  Menna  e  Moça  (*)•  Presentemente 
posso  afflrmar  —  sem  o  menor  receio  de  que  me  desmintam — 
que  todas  as  interpretações  da  famosa  novela  de  Bernardim  Ri- 
beiro, anteiiores  á  minha,  estão  erradas.  Penalisa-me  em  extremo 
o  trabalho  impotente,  o  estorço  infecundo,  dos  camaradas  de  letras 
que  me  antecederam  á  cata  da  verdade  histórica,  tacteando  os 
menores  indícios  d'uma  solução  integral,  confessoo,  mas  con- 
fesso também  que  sinto  um  orgulho  intenso  em  ter  por  fim  con- 
seguido fazer  luz  sobre  o  architectado  romance  dos  amores  de 
Bernardim  com  sua  prima  Joanna  Tavares  e  as  personalidades 
bupostas  do  seu  livro  intimo.  Não  toi  Joanna  Tavares  a  bem 
amada  de  Bernardim  Ribeiro,  não  foi;  foi  sim  a  obscura  poetisa 
de  Almada,  D.  Leonor  Mascarenhas,  que  nasceu  em  24  de  outu- 
bro de  i5o3  e  falleceu  em  i  584.  «/?W  ao  voto  de  castidade  que 
fizera  sendo  memnayi  — segundo  afirma  Gil  Gonzalez  Davil- 
la  no  seus  livro  G*^andesas  de  la  villa  de  Madrid,  publicado  em 
1623.  O  mesmo  documento  que  me  tez  achar  a  verdadeira  Cé- 
lia de  Sá  de  Miranda  induziu-me  a  procurar  a  bem  amada  do 
autor  da  Menina  e  Moça,  Foram  esses  doze  versos  de  Leonor, 
piedosamente  conservados  por  Sá  de  Miranda,  que  me  revela- 
ram a  celebre  creatura  que  o  pobre  Bernardim  tão  ardente- 
mente amou.  («*)  Atravez  dos  capitules  da  Menina  e  Moça  são 


{*)  «A  verdadeira  amada  de  Bernardim  Ribeiro»,  eommunicaçâo  literá- 
ria feita  na  sessão  de  31  de  julho  do  corrente  anuo  da  Academia  de  Sciencias 
de  Portugal,  pelo  autor. — Nota  de  Patrocio  Ribeiro. 

(##)  Vide  pag.  39,  40  e  41  da  obra  «Poesias  de  Francisco  de  Sá  de  Mi- 
randa», etc.  (edição  critica),  por  D.  Carolina  Micbaelis  de  Vasconcellos.  Foi 
a  nota  que  acompanha  os  versos  em  questão — «polo  dela  que  é  cousa  rara 
pus  aqui  isto  por  que  se  veja  que  também  Portugal  teve  a  sua  marqucza  de 
Pescara»  —que  me  fez  descobrir  «A  verdadeira  «Célia»  de  Sá  de  Miranda», 
comunicação  literária  feita  na  sessão  de  14  de  fevereiro  do  anno  corrente  da 
Acaiemia  de  Sciencias  de  Portugal.  — Nota  de  Patrocinio  Ribeiro. 
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flagrantes  as  alus5es  aos  versos  da  poetisa,  mas  difficeis  de  achar 
á  Drimeira  vista  porque  essas  alusões  estão,  intencionalmente, 
dissimulas  na  estrutura  do  periodo  c  na  coerência  natural  do  en- 
trecho;  e  sucede  o  n;esmo  n'algumas  das  poesias  do  grande  liri- 
co  quinhentista.  São  triviacs  estes  subterfúgios  na  obra  de  Ber- 
nardim :  —  toi  suprimindo  o  L  e  o  R  ao  nome  feminino  LIANOR 
que  ellc  tormou  o  criptonimo  lANO  com  que  mascara  a  sua 
própria  personalidade  na  écloga  II,  e  foi  ainda  d*este  seu  próprio 
pseudónimo  que,  repetindo  a  vogal  A,  elle  formou  a  palavra 
AONIA.  —  anagrama  de  lOANA  que  é  a  guardadora  de  patos 
da  mesma  écloga,  ou  seja  a  personalidade  única  de  D.  Leonor 
Mascarenhas,  dama  de  honor  da  infanta  D.  Izabel,  irmã  de  D. 
João  III  e  mulher  do  imperador  Carlos  V.  Não  hesito  em  affir- 
mar  —  segundo  o  capitulo  da  Menina  e  Moça  —  que  loi  em 
i5i7,  em  Portugal,  e  talvez  mesmo  em  Lisboa,  que  nasceu  a 
desventurada  paixão  de  Bernardim  Ribeiro  por  D.  Leonor  Mas- 
carenhas. Elle  contava  então  84  annos  de  edade,  era  já  bacha- 
rel em  leis  pela  Universidade  de  Lisboa  e  frequentava  por  essa 
época  a  corte  de  D.  Manuel  que  o  tomara  €Sob  a  sua  real  guar^ 
da  e  o  mandara  cursar  os  estudos^.  Estava  na  força  da  vida; 
era  ftde  bom  corpo  e  de  boa  dtsposiçãoi^;  tinha  os  olhos  brancos 
<ide  um  branco  um  pouco  nubladoy>j  usava  a  barba  cerrada,  mas 
lia-se  no  seu  rosto,  claramente,  o  conteinplativismo  inato,  o  me- 
lancolismo  mórbido,  a  misantropia  intima,  mpots  na  presença  lo- 
go se  enxergava  que  alguma  alta  triste^^alhe  sujeitava  o  cora- 
ção.t» 

«Leonor  entrava  então,  gloriosamente,  na  puberdade;  era 
um.i  virgemzita  núbil  que  ia  fazer  quatorze  annos  n*esse  outu- 
bro próximo,  (iformosa  em  grande  extremos,  de  longas  tranças 
louras  ondadas,  dama  da  rainha  D.  Maria,  e  —  adorável  inge- 
nuidade ! —  €ainda  sem  saber  que  coisa  era  bem  querer.n  Ora 
Bernardim  ao  vêl-a  —  n*algum  sarau  da  corte  ou  talvez  junto 
ao  leito  mortuário  da  mulher  de  D,  Manuel,  como  parece  indi- 
car na  novela,  —  sentiu-se  enternecido,  a  foi  logo  trespassado 
do  amor  d*ellay  viu  se  preso  do  amor  da  senhora  Aonia^  emâm 
ficou  pelo  beicinho,  apaixonadíssimo.  E  adeus  primeira  namo- 
rada, adeus  Cruelcta  que  te  foste  á  vela,  aque  lhe  queria  tama- 
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nho  bem  e  que  elle  hapia  de  tomarem  matrimonio  — porque 
era  de  alto  sangue  e  herdava  terras  onde  elle  podia  repousar 
os  derradeiros  dias  da  vida  —  pois  captivado  pelos  deslumbran- 
tes encantos  de  Leonor  nnão  tam  somente  lhe  esqueceu  a  outra 
mas  não  lhe  lembrou  mais  senão  para  lhe  pesar  do  tempo  que 
gastara  em  seu  serviço^j  como  pitorescamente  o  declara.  (•) 
Esta  volubilidade  súbita  de  Bernardim  foi,  talvez,  o  maior  erro 
da  sua  vida;  mas  não  saberia  ainda,  decerto  que  Leonor  6zera 
voto  de  castidade  para  emquanto  vivesse  decidindo  entregar-se 
exclusivamente  a  praticas  piedosas,  ao  tervor  das  orações,  ao  mís- 
tico amor  divino  que  tanto  celebrisou  Santa  Thereza  de  Jesus  a 
quem  de  resto,  quiz  imitar  tcmbem.  (••)  Todavia  a  criminosa 
íuga  de  Leonor  Mascarenhas  ao  amor  viril  e  procreador  com- 
quanto  fosse  um  mal  deletério  para  a  vigorosa  mocidade  de  Ber- 
nardim foi  um  grande  bem  para  o  seu  talento,  para  o  seu  estro 
fecundo,  porque  o  tornou  o  supremo  cantor  portuguez  da  paixão 
espiritualisada — motivo  concepcional  dos  versos  dos  Sonetos 
Petracha  a  Laura  e  dos  da  Divina  Comedia  de  Dante  a  Beatriz. 
Como  toda  a  gente  sabe,  a  Menina  e  Moça  começa  pelo  soliló- 
quio da  donzela;  n*esse  solilóquio  pinta  Bernardim  o  estado  da 
sua  alma  atormentada  de  angustias,  debilitada  de  penas,  perene 
de  maguas  e  inquietações  do  amor  contrariado,  beijada  pungi- 
tivamente  pela  saudade,  e  cheia  d*uma  tulembrança  triste. n  Se- 
gue se —  a  meio  do  capitulo  II  —  o  encontro  da  mesma  donze- 
la e  o  seu  dialogo  com  a  usenhora  do  tempo  antigon^  persona- 
gem esta  que  se  tem  aífirmado  ser  a  mãe  do  autor;  mas  não  é  a 
mãe  de  Bernardim  esta  personagem,  e  antes,  positivamente,  a 
mãe  de  Carlos  V,  essa  desgraçada  rainha  conhecida  na  historia 
por  Joanna,  a  louca,  e  que  tão  martirisadafoi  por  aquelle  aquém 
dera  o  ser,  segundo  refere  Forneron  no  apêndice  á  sua  n Histo- 
ria de  Fiitpe  IL»  Do  capitulo  V  ao  XI  da  novela  trata-se  das 
cousas  de  Lamentar^  personagem  esta  que  se  supunha  ser  o  rei 


(*)  Vide  «Bernardim  Ribeiro»,  Lisboa,  1895,  pag.  40  e  41,  pelo  vis- 
conde de  Sanches  de  Baena;  e  «Menina  e  Moça»,  capitules  XIX,  IX  e  XII. 
— Nota  de  Patrocínio  Ribeiro. 

(##^  Vide  «Jardim  de  Portugal»,  Coimbra,  1626,  por  frei  Luiz  dos  An- 
jos, pag.  340  a  3^4  —Nota  de  Patrocínio  Ribeiro. 
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D.  Manuel,  o  venturoso.  Mas  Lamentor  —  o.um  nobre  e  famoso 
cjpjlleiro  que  veiu  de  reinos  estranhos  ter  a  estas  partes»  —  é 
o  próprio  imperador  Carlos  V.  Beltsa^  mulher  de  Lamentor,  que 
morre  de  parto  na  novela,  é  a  intania  portugueza  D  Isabel,  que 
casou  com  Carlos  V  em  i526  e  faleceu,  realmente,  de  parto, 
em  Toledo,  no  dia  i  de  maio  de  ibSg.  Esta  princesa  tinha 
exectamente  a  mesma  edade  de  D  Leonor  Mascarenhas,  sua  da- 
ma de  honor,  pois  nasceram  no  mesmo  dia.  (")  oO  capallei- 
ro  da  pontem  — que  desafia  Lamentor  e  fica  vencido  na  jusia — 
c  o  rei  de  França  Francisco  I,  grande  rival  do  filho  de  Joanna, 
a  1  )uca,  e  íeito  prisioneiro  por  este  na  batalha  de  Pavia.  nA  ir- 
mã viuva  do  cavalleiro  da  pontey>  — é  Margarida  de  Valois,  ir- 
mã de  Francisco  l  e  viuva  do  duque  de  Alençon.  O  cavalleiro 
Narbindel^  que  depois  se  transforma  no  pastor  Bimnarder^  é  o 
próprio  Bernadim  cuja  paixão  por  Aonia^  D.  Leonor  Mascare- 
nhas, romeçou  quando  ella  terá  donzela  de  entre  i^e^e  e  qua- 
tor^e  cwnosy>,  ao  vel-a  deplorar  a  morte  d'uma  mulher,  que  me 
parece  ser  a  rainha  D.  Maria,  falecida  em  Lisboa  a  7  de  março 
de  I  5  17,  e  da  qual  a  bem  amada  de  Bernardim  Ribeiro  foi  da- 
ma de  honor. 

«Mas  a  novela  termina  pelo  casamento  de  Aojíia  com  um  tal 
Fileno  de  quem  só  se  fala,  acidentalmente,  nos  derradeiros  capí- 
tulos !  Ora  o  casamento  de  Aonta  é  uma  pura  fantasia  do  au- 
tor motivada  pela  necessidade  de  terminar  a  obra,  pois  D.  Leo- 
nor Mascarenhas,  como  vimos,  morreu  solteira.  Parcce-me,  po- 
rem, que  consegui  achar  a  explicação  mais  racional  d'esse  episodio 
do  suposto  casamento.  Vejamos  portanto  os  factos  históricos  :  A 
I  2  de  julho  de  i  645,  faleceu  de  parto,  em  Valladolid,  a  infanta 
D.  Maria,  filha  de  D  João  III,  que  tmha  casaao  em  i543  com 
o  filho  do  imperador  Carlos  V,  mais  tarde  Filipe  II  de  Hespa- 
nha  e  I  de  Portugal.  D.  Leonor  Mascarenhas  toi,  então,  nomea- 
da aia  do  principe  D.  Carlos,  e  Filipe,  aoconfiar-lhe  a  educação 
de   seu    filho,  disse-lhe  atavelmente:  —  nMi  liijo  queda  sin  ma- 


(*)   Vide   «Teatro  de  las   Grandezas    de    la  Villa    de    Madrid»,    pag 
287,  por  í^avilla,  ajf,rdim  de  Portugal»  por  Frei  Luiz  dos  Anjcs,  e  a  oChro- 
iiica  de    D.  Maúuel»,  por    Damiào  de  Góes,  uo  capitulo  especial  dedicado 
ao  naecimento  de  D.  Isabel. --Nota  de  Patrocinio  Ribeiro. 


756 


ARMANDO  RIBEIRO 


dre  VOS  lo  aveis  de  ser  suya^  tratadmele  como  tah'  —  D.  Leonor 
tomando  esse  encargo  suavisa  assim  um  tanto  a  viuvez  de  F'ili- 
pe  a  quem,  de  resto,  servira  também  outr*ora  de  segunda 
mãe.  (*)  Ora  o  criptonimo  Ftletto  —  segundo  a  autorisada 
opinião  do  distinto  filólogo  sr.  Gonçalves  Vianna  —  parece  ter 
tido  a  sua  origem  no  nome  masculino  Filipe.  Logo  Ftleno  é  Fi- 
lipe de  Hespanha,  conforme  se  pôde  deduzir  do  tacto  seguinte 
bastante  simptomatico,  por  signal:  Em  i58i  a  Menina  e  Moça 
foi  posta  no  Index,  proibição  que  só  deixou  de  prevalecer  depois 
de  1640,  em  seguida  á  restauração,  apoz  a  dominação  hespa- 
nhola  em  Portugal.  Quer  dizer:  foi  logo  proibida  a  leitura  da 
novela  de  Bernardim  mal  Filipe  de  Hespanha  se  sentou  no  tro- 
no português!  Não  seria  a  Menina  ê  Moça  incluída  na  lista  das 
obras  interditas  em  consequência  de  solicitação  particular  de  D. 
Leonor  ao  monarcha,  melindrada  ainda  pela  maneira,  quiçá 
ironica,  como  Bernardim  termina  a  sua  obra  póstuma  aludindo 
a  um  íalso  casamento,  que  tanto  poderia  ser  tomado  por  um 
gracejo  inofensivo  como  pela  insinuação  deprimente  de  fazel-a 
—  aos  quarenta  e  dois  annos  de  edade  —  amante  do  seu  antigo 
pupilo  que  contava,  então,  dezoito  viçosas  primaveras?  E  não 
vejo  nenhuma  outra  melhor  forma  de  se  poder  interpretar  o  epi- 
sodio caviloso  do  casamento  de  Aonta.m 

Outra  nova  desfeita  lenda,  dizia  respeito  a  Gamões  e  á  sua 
Nathercia.  Ignorada  era  qual  a  Catharina  inspiradora,  se  a  filha 
de  D.  Álvaro  de  Sousa,  se  a  de  D.  António  de  Lima,  se  a  de  D. 
Francisco  da  Gama,  se  Catharina  de  Athayde.  O  dr.  José  Maria 
Rodrigues,  publicista  e  erudito,  apresentava-a  emfim:  era  a  in- 
fanta D.  Maria,  filha  de  D.  Manuel,  e  que  ainda  aos  5o  annos 
era  a  dama  mais  tentadora  da  manuelina  corte. 

Vinha  a  descoberta  a  publico  n*um  trabalho  precioso  do  des- 
cobridor: «Gamões  e  a  Infanta  D  Maria». 

Ambos  os  estudos  tiveram  justa  consagração,  deixando  bem 
assente,  pelo  menos  até  á  data,  a   verdadeira  individualidade 


(*j  Vide  Davilla,  «Teatro  de  las  Grandezas,»  etc.  pag.  287. 
de  Patrocinio  Ribeiro. 
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das  heroinas  inspiradoras  do  cantor  dos  «Lusiadas»  e  de  Ber- 
nardim, o  poeta  nctavel  goloria  do  século  XVÍ. 


Em  Paente  de  San  Miguel,  pittoresca  povoação  de  Santan- 
der,  era  inaugurado  entretanto  o  busto  perpectuador  da  memo- 
ria do  notável  medico  hespanhol,  ali  nascido,  D  Diogo  de  Ar- 
gumosa  y  Obregon.  Era  obra  do  esculptor  Quintana  e  devido  á 
iniciativa  do  conde  de  S.  Diogo  e  do  erudito  escriptor  D.  Boa- 
ventura Rodrigues  Perez. 


XXXVIl 

Novos  boatos  de  caaamento  régio. ^Insinua  se  a  intervenção  ingleza 
=^As  declarações  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros  =  Greve 
dos  operários  cortlceiros  ^Inauguração  da  Maternidtfde  do  Por- 
to —  Morte  do  conde  de  Cabral  =Visita  do  presidente  Hermes  da 
Fonseca.  —  As  manifestações  ao  Brazil. 


OVOS  boatos  casamenteiros  vinham  por  essa  epo- 
cha  procurar  echo  nas  camadas  populares. 

Annunciava-se  a   próxima  recepção  do  mi- 
nistro  da    Allemanha,    barão   de  Rodman,  per 
el-rei  D.  Manuel,  que  receberia  do  diplomata, car- 
ta autographa  de  convite  para  visita  ao  império 
X'*  germânico  e  iniciaria  negociações  para  o  enlace 

com  a  filha  de  Guilherme  II,  Victoria  Luiza. 

Desmentiu  o  ultimo  boato,  o  jornalismo  governamental,  ao 
tempo  que  de  Londres  respondiam  com  os  annuncios,  extra  of- 
ficiaes,  do  casamento  da  princeza  de  Fife,  com  o  filho  mais  no- 
vo do  rei  da  Grécia,  o  principe  Christosofos. 

A  imprensa  progressista,  accudia  n*uma  pretensa  defeza, 
onde  se  percebia  a   ironia  :  (•) 

«Tem  o  sr.  D.  Manuel  II  vinte  annos.  Está  na  edade  das 
grandes  paixões  e  de  fazer  namoro  a  todas  as  raparigas  lindas 
que  lhe  appareçam.  Mas  é  Rei  e  o  prctocollo  corta-lhe  esses  de- 


(*)  «o  Liberal»  de  29  de  Setembro  de  1910. 
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vineios  juvenis,  não  pode  aaiar,  nem  namorar  as  raparigas  ca- 
sadoiras  como  qualquer  outro  rapaz  da  sua  edade.  E  então  o 
que  hade  fazer?  Casar,  mas  casar  com  uma  princeza — que  a 
nação  lhe  indique!  Ainda  ha  d*isio  em  pleno  século  XX!  Sa- 
bemos que  Sua  Magestade,  honra  lhe  seja  teita,  se  tem  recusa- 
do tormalmente  a  ligar-se  por  toda  a  vida  a  Terdadeiros  espan- 
talhos, teios  como  o  demónio  emhora  tenham  a  alta  gerarchia 
realenga. 

« — Não,  dizem.-nos  que  tem  exclamado  ElRei:  Não!  eu  é  que 
caso  e  portanto  só  quando  eu  quizer  e  com  quem  eu  quizer ! .  .  . 

«Bem  íez  El  Rei.  Antes  calcar  a  pe's  juntos  o  protccollo  da 
corte  que  a  Constituição  do  Estado.» 

Esse  sonho  seria  interrompido  pela  revolução  e  em  nada  fi- 
cou o  boato  onde  se  apontava  a  7.^  das  indigitadas  noivas  do 
rei  prestes  a  perder  a  coroa. 

Eram  ellas: 

Alexandra  Victoria  Alberta  Luiza,  filha  do  duque  de  Fife, 
neta  de  Eduardo  VII,  nascida  a  i  7  de  Maio  de  I89I. 

Maud  Alexandra  Victoria  Georgina  Beriha,  nascida  a  3  de 
Abril  de  1893. 

Beatriz  Leopoldina  Victoria,  filha  do  fallecido  Duque  de 
Edimburgo  e  de  Saxe  Coburgo  Gotha,  neta  da  íailecida  rainha 
Victoria  e  sobrinha  de  Eduardo  VII,  e  que  em  Julho  de  i9oQ, 
desmentiu  as  intenções  de  consorcio  com  D.  Manuel,  casando 
com  o  infante  D.  Affonso  de  Orleans. 

Maria  dei  Pilar,  filha  do  principe  Luiz  Fernando  da  Bavie- 
ra e  da  infanta  D.  Paz,  irmã  de  D.  Affonso  XIII. 

Isabel,  filha  da  archiduqueza  Maria  Valeria  e  do  archidu- 
que  de  Toscana,  Francisco  Salvador  e  nela  materna  do  impera- 
dor da  Áustria. 

Isabel  de  Coburgo,  filha  do  principe  herdeiro  da  Romania 
e  depois  indicada  noiva  do  principe  herdeiro  da  Áustria,  archi- 
duque  Carlos  Francisco  José. 

Victoria  Luiza  Adelaide  Mathilde  Cai  lota,  filha  de  Guilher- 
me II,  nascida  a  i  3  de  Setembro  de  i892,  e  que  mais  tarde 
(12  de  Fevereiro  de  19  I  3)  assígnava  a  declaração  anti-nupcial, 
com  o  principe  Ernesto  Augusto  de  Camberland. 


760  ARMANDO  KIBEIRO 

Mas  quem  seria  a  princeza,  altiva  e  enérgica,  que  vendo  o 
ihrono  abalado,  quereria  tornar-se  em  vez  de  rainha  de  um  po- 
vo, triste  companheira  de  um  rei  exilado? 

E  esse  claro  projecto  se  espelhava  nas  folhas  republicanas, 
sem  o  rebuço  sequer  d*uma  phantasia  a  tirar-lhe  a  rudeza  im- 
perativa d'uma  ideia  já  talhada:  (♦) 

«Espantam-se  as  folhas  conservadoras  e  as  gazetas  clericaes 
de  que  o  vice-almlrante  e  deputado  por  Lisboa,  sr.  Carlos  Cân- 
dido dos  Reis  tenha  dito  n*um  banquete  que  se  se  levantar  um 
conílicto  entre  o  Rei  e  a  Pátria,  officiaes,  soldados  e  marinhei- 
ros serão  pela  Pátria  contra  o  Rei.  Mil  vezes.  Porque  não?  Que 
importância  pode  ter  um  rei  perante  uma  Pátria,  quando  esteja 
com  esta  em  conílicto?  Se  tem  idade  c  experiência  para  saber 
o  que  faz  é  um  criminoso  que  merece  ser  punido  com  todo  o 
rigor.  Se  é  um  «badameco»,  deve  ser  mandado  brincar  sob  as 
sombras  frescas  no  Bosque  de  Bolonha.  Apoiado:  Pela  Pátria 
contra  o  Rei  e  nunca  pelo  Rei  contra  a  Pátria,  porque  seria 
uma  infâmia.» 

N'uma  illusão  que  o  estrangeiro,  astucioso  cimentava,  os 
políticos  portuguezes,  absorviam  se  no  pensamento  de  que  qual- 
quer tentativa  democrática  fracassaria  ante  o  receio  da  interven- 
vão  do  internacionalismo  e  muito  especialmente  da  Ingla- 
terra. 

Criminosa  era  a  ideia,  mas  temerosa  de  que  ella  germinas- 
se eíficaz  nas  chanccllarias  europeas,  já  a  propaganda  republica- 
na a  contra-minava,  valendo-se  para  isso  da  missão  a  Paris  e 
Londres,  que,  junto  de  alguns  membros  dos  respectivos  gover- 
nos fez  como  que  uma  clara  exposição  dos  seus  projectos. 

Não  eram  desconhecidos  os  trabalhos  executados  pelos  mis- 
sionários da  revolução,  dr.  Magalhães  Lima  e  José  Relvas,  e  ain- 
da de  Londres,  viera  pelo  «The  Nation»,  orgSo  officioso  do  mi- 
nistro da  fazenda  Lloyd  George,  um  artigo  do  primeiro  d*aquellcs 
vultos  republicanos,  verdadeiro  rasgar  da  venda  que  encobria 
os  olhos  dos  politicos  da  sua  pátria: 

«Houve   tempo   em  que  os  governos  portuguezes  costuma- 


is*) aA  Capital»  de  16  do  Setembro  de  1910 
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vam  empregar  mcthodos  um  tanto  duvidosos  para  influenciara 
opinião  publica  dos  estrangeiros.  Esse  tempo  passou.  A  situação 
mudou  completamente.  Hoje,  o  estrangeiro  está  inteirament:  ao 
lacto  do  que  se  passa  em  Portugal.  De  tacto,  todos  reconhecem 
com  que  escrupulosa  honestidade  os  republicanos  teem  adminis- 
trado as  finanças  municipaes  de  Lisboa  e  como  assim  teem  da- 
do prova  da  sua  capacidade  e  aptidão  para  tomarem  as  rédeas 
do  governo  do  seu  paiz.  Na  Inglaterra,  especialmente,  a  orga- 
nisação  republicana  portugueza  é  conhecida  e  admirada,  assim 
como  a  torma  por  que  elles  teem  desenvolvido  a  educação  cívi- 
ca dos  portuguezes. 

«O  partido  republicano  tem  comsigoa  parte  pensante  da  na- 
ção, o  elemento  intellectual,  a  massa  do  povo  —  tudo,  n*uma 
palavra,  quanto  representa  trabalho  e  producção.  —  E*  um  tac- 
to notório  que  em  Portugal  todos  os  que  não  são  republicanos 
acceitariam,  comtudo,  a  republica,  presumindo  que  ella  melho- 
rasse o  estado  presente  dos  negócios  públicos,  —  o  que  indubi- 
tavelmente succederia. 

«Até  hoje,  e  por  talta  de  melhores  argumentos,  os  monar- 
chicos  para  se  salvarem  a  si  próprios,  atacando  o  partido  repu- 
blicano, teem  pensado  n*uma  única  coisa  :  —  appellar  p^ra  a 
Inglaterra  e  para  a  Hespanha,  como  se  nos  nossos  dias  a  inter- 
venção armada  tosse  uma  coisa  possivel! 

«Os  próprios  republicanos  são  os  primeiros  a  proclamar  a 
necessidade  de  uma  solida  alliança  com  a  Inglaterra,  necessida- 
dade  tanto  mais  imperiosa  quanto  os  interesses  commerciaes  e 
as  relações  coloniaes  que  existem  entre  os  dois  paizes  são  vas- 
tíssimas. As  allianças  são  para  as  nações  o  que  as  associações 
são  para  os  indivíduos,  isto  é,  um  elemento  de  torça  e  de  poder. 
Ha  quatrocentos  ou  quinhentos  annos,  as  allianças  dynasticas 
teriam  tido  a  sua  razão  de  ser;  hoje,  porém,  são  inadmissiveis. 
As  únicas  allianças  duradouras  são  as  contrahidas  entre  os 
povos,  h'  um  engano  imaginar-se  que  existe  qualquer  má  von- 
tade entre  o  povo  portuguez  e  o  inglez.  O  que  sempre  existiu 
íoi  um  sentimento  hostil  á  casa  de  Bragança.  No  que  diz  res- 
peito propriamente  á  nação  os  sentimentos  são  diflerentes. 

•  Felizmente,   a   Inglaterra   taz    justiça    ao  povo  portuguez. 
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A  «entente  cordiaie»,  que  estreitou  as  relações  entre  a  França 
e  a  Inglaterra,  foi  a  manifestação  do  desejo  soberano  do  povo. 
Dar-se-hia  o  mesmo  no  caso  de  uma  allíança  anglo-portugueza, 
sobre  o  governo  republicano. 

«Portanto,  se  por  um  lado  toda  a  intervenção  estrangeira  é 
um  absurdo,  sendo  a  alliança  com  a  Inglaterra  e  o  Brazil  um 
tacto,  e  sendo  inevitável  o  reconhecimento  official  da  republica 
pelas  potencias,  nada  mais  se  opporia  á  realisação  das  nossas 
esperanças  mais  caras.  O  nosso  dever  seria  então  corresponder 
á  espectativa  das  potencias  estrangeiras  e  justificar  a  sua  con* 
fiança. 

«Os  compromissos  financeiros  e  diplomáticos,  firmados  em 
nome  da  nação,  seriam  devidamente  respeitados.  E'  esta  a  me- 
lhor garantia  que  poderiamos  dar  do  nosso  firme  propósito  de 
proclamarmos  uma  republica  de  ordem,  de  liberdade,  de  justi- 
ça, de  uma  escrupulosa  administração,  de  um  regimen  que  da- 
ria inteira  satisfação  aos  interesses  nacionaes  e  internacionaes. 
O  estrangeiro  sabe  agora  que  Portugal  não  é  um  estado  feudal 
de  uma  dynastia,  ou  um  estado  vinculado  a  um  partido.  Reco- 
nhece que,  na  extremidade  oeste  da  Europa,  vive  um  povo  que 
reclama  o  direito  de  viver,  um  povo  zeloso  da  sua  independên- 
cia, que  affirma  o  direito  de  dirigir  os  seus  destinos  e  de  se  go- 
vernar a  si  próprio,  da  maneira  que  melhor  lhe  convier.  O  es- 
trangeiro sabe  que,  de  facto,  a  nação  portugueza  não  deve  ser 
avaliada  por  aquelles  que  a  governam.» 

Mas  nem  toda  a  imprensa  londrina  íallava  de  egual  forma  e 
dias  antes,  o  «Morni.ng  Post»,  censurando  enérgico  a  campanha 
republicana  em  prol  das  suas  reivindicações,  aconselhava  o  seu 
governo  a  enviar  ás  aguas  portuguezas  um  couraçado,  afim  de 
proteger,  em  caso  de  necessidade,  os  súbditos  britannicos. 

N'essas  alturas  abriu  o  «The  Daily  Chronicle»  um  inqué- 
rito á  situação  portuguesa  e  confiava  a  um  redactor,  o  encargo 
especial  de  ouvir,  sobre  a  politica,  o  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros, conselheiro  José  de  Azevedo  Castello  Branco. 

Prestava-se  este  á  entrevista  do  enviado  do  grande  jornal 
britannico  e  deixando  vaguear  o  pensamento  [elas  regiões phan- 
tasistas  e  talvez  até  com  o  vontade  de  desarmar,  pelo  arrojado 
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das  affirmativas,  o  escabroso  caminho  preparado  pelos  republi- 
canos aos  monarchicos,  mas  com  a  desassombrada  cooperação 
d*este«,  já  pelos  ataques  á  coroa,  já  pelo  vasto  cabedal  de  ele- 
mentos tavorecidos  para  a  propaganda  derruidora  da  democra- 
cia—  patenteava  assim  o  conjuncto  das  suas  ideias: 

«Portugal  está  em  vésperas  de  uma  grave  crise  politica.  O 
paiz  está  farto  de  não  ter  governo,  e  o  partido  do  exdictador 
Franco  deseja  e  espera  voltar  brevemente  ao  poder.  Outros  par- 
tidos intrigam  também.  Entretanto,  devido  ás  irregularidades  e 
violências  das  recentes  eleições,  o  parlamento  foi  addiado  por 
três  mezes.  Ninguém  sabe  o  que  n'esie  poderá  darse. 

«O  nosso  correspondente  especial  em  Portugal  teve  uma  im- 
portante entrevista  com  o  ministro  dos  estrangeiros,  sr.  Castello 
Branco,  que  é  um  enthusiasta  do  programma  annunciado  no 
discurso  do  rei.  E*  um  programma  liberal  e  radical,  contendo 
reformas  financeiras  e  outras,  como  nunca  foram  propostas  em 
toda  a  historia  de  Portugal.  Diz  que  os  republicanos  teem  apro- 
veitado as  dissensões  dos  partidos  conservadores  ou  monarchi- 
cos,  mas  que,  se  tentassem  uma  revolução,  o  governo  estava 
preparado  para  se  bater  com  elles.  Qualquer  acto  de  violência 
encontraria  prompta  repressão.  O  rei  Manuel,  disse  o  sr.  Branco, 
é  muito  popular,  e  era  sincero  desejo  do  paiz  que  elle  despo- 
sasse uma  princeza  ingleza.  Espera-se  a  próxima  realisação  de 
um  enlace  projectado. 

cA  communicação  do  nosso  correspondente,  que  é  da  máxi- 
ma importância  sob  o  ponto  de  vista  da  critica  situação  de  Por- 
tugal, deveria  ter-nos  sido  teiegraphada  no  sabbado,  mas,  reti- 
da pela  censura,  só  pelo  correio  a  pudemos  receber. 

«Como  membro  do  governo  liberal,  o  sr.  Branco  disse  que 
os  seus  collegas  e  elle  próprio  não  teem  posto  qualquer  obstá- 
culo á  propaganda  pacifica  do  partido  republicano,  mas  se  elles 
tentarem  uma  revolução  ou  destruição  pela  violência  do  actual 
regimen,  immediatamente  verão  que  a  mão  aveludada  do  go- 
verno occultava  uma  mão  de  ferro. 

tEstamos  completamente  preparados  para  todas  as  contin- 
gências, e  o  governo  não  hesitará  um  só  instante  em  reprimir 
firmemente  qualquer  movimento  insurreccional. 
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«Os  republicanos  não  sSo  loucos.  Sabem  muito  bem  o  que 
lhes  poderia  succeder  se  tentassem  perturbar  a  paz  e  a  ordem 
publica  do  reino;  iiias  desejo  dirigir-lhe  estas  palavras  por  cau- 
sa de  certos  exaltados  do  partido  que,  incitados  pelos  revolucio- 
nários exteriores,  mostrassem  tendências  a  deitar  os  braços  de 
íóra.  Procuram  prejudicar  o  nosso  creiito;  tomaram  a  apparen- 
te  tolerância  do  governo  como  receio  da  sua  politica  revolucio- 
naria e  concluiram  d'ahi  que  nós  estamos  promptos,  pela  nos- 
sa indolência,  a  deixal-cs  lançar  o  pai?  na  guerra  civil.  Mas  no 
dia  cm  que  elles,  ou  outros,  infringirem  a  lei  e  se  lançarem 
n'uma  campanha  de  violência,  o  governo  esmagal-os-ha  sem 
misericórdia. 

a  Estamos  promptos  a  combater  a  revolta  armada.  O  exer- 
cito e  a  marinha  são  absolutamente  fieis  á  monarchia.  Voliar- 
se-hão  contra  os  insurrectos.  E  se  tossem  InsufiBcientes,  o  gover- 
no tem  outros  meios  á  sua  disposição  que  não  hesitaria  empre- 
gar para  acabar  com  a  insurreição.  Deseja  que  os  amigos  de 
Portugal  na  Inglaterra  e  na  Europa  comprehendam  todos,  clara- 
mente, a  situação  sob  o  ponto  de  vista  dos  poderes  constituidos. 
Fste  governo,  liberal  como  é,  por  sentimento  e  desejoso  de  pro- 
mover o  bem  estar  do  paiz,  não  é  um  gabinete  de  traços  nem 
de  imbecis.  Defendemos  o  regimen  constitucional  existente  e  ha- 
vemos de  mantel-o,  custe  o  que  custar.  Se  os  republicanos,  na 
anciedade  dos  seus  ideais,  quizerem  provocar  repressão  pela 
pratica  de  actos  violentos,  tanto  peor  para  elles.» 

A  ameaça  não  cahia  em  terreno  estéril,  mas  da  exposição  á 
execução  medeou  o  grande  abysmo  talhado  pela  inércia  de  uns 
e  pela  cumplicidade  de  outros,  ante  o  erguer  da  luva  pelos  re- 
publicanos, sob  o  benéfico  sorriso  do  Acaso,  duplicando  as  ener- 
gias  de  alguns  bravos  e  illuminando  sardónico  a  esteira  tugiíi- 
va  de  slguns  prudentes.  .  . 

Não  deixaram  comtudo  de  servir  de  arma  de  combate  para 
a  democracia,  os  trechos  confiantes  do  ministro  dos  negócios 
estrangeiros. 

O  «Mundo»,  publicava  os  a  3  de  Outubro,  ao  tempo  que 
nas    associações    secretas  tudo  se   aprestava    para  um  collossal 
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desmentido  ás  palavras  atiribuidas  pelo    «Daily  Chronicle»  ao 
conselheiro  José   de   Azevedo. 

O  tDia»,  entrevistando-o,  e  ante  a  sens  ção  produzida  pelo 
tacto,  obtinha  logo  termos  negativos,  contidos  na  seguinte  nova 
entrevista. 

«Encontrámos  á  porta  do  ministro  um  trem  que  o  espera. 
O  policia  intorma-nos  que  S.  Ex."  acabou  de  almoçar,  e  d*ahi  a 
instantes,  n'um  interior  confortável,  o  sr.  conselheiro  José  de 
Azevedo  recebe-nos  e  pergunta  nos  o  que  ali  nos  Icva. 

«  — A  entrevista  do  inglez.  .  . 

«  —  Ah  !  bem  sei. 

«  — Desejávamos  ouvir  o  commentario  do  entrevistado. 

«R  o   ministro  dos  estrangeiros,  commenia: 

a — Em  primeiro  logar,  deixe-me  dizer-lhe  que  fui  effec- 
livamenie  procurado  por  um  jornalista  inglez,  mas  não  me  foi 
mostrado  previamente  o  artigo  que  dava  conta  d*essa  entrevista. 
Não  sei  por  que  motivo  hei  de  ser  responsável  pelo  que  outros 
escrevem. 

«  — A  conversa  foi  em  inglez? 

«  — Qual !  Em  francez  é  que  nós  falámos.  Por  signal  que  o 
«repórter»  conhecia  essa  lingua  muito  superficisilinente.  .  . 

«  —  De  maneira  que  a  celebre  declaração,  a  famosa  decla- 
ração. .  . 

c( — Tenho  a  absoluta  certeza,  responde-nos  gravemente  o 
sr.  conselheiro  José  de  Azevedo,  de  não  ter  pronunciado  taes 
palavras.  Essa  declaração,  pela  forma  como  está  redigida,  nem 
sequer  tem  senso  commum.  Precisamente  como  tinham  previsto. 
O  jornalista  inglez  on  não  percebeu  ou  deuse  ao  luxo  de  inven- 
tar. A  entrevista  não  teve  a  sancçao  do  entrevistado  —  como  é 
da  praxe  em  artigos  d*esta  natureza. 

«  —  Não  tenho  um  minuto  de  meu,  accrescenia  ainda  o 
nosso  interlocutor.  Agora  vou  a  bordo  do  cruzador  brazileiro.  .  . 
Addiei  duas  entrevistas,  com  o  ministro  da  França  e  com  o  da 
China.  .  .  Não  tenho  tempo  algum,  mas,  se  o  tivesse,  escreve- 
ria um  artigo  afim  de  collocar  as  coisas  nos  seus  devidos  ter- 
mos. Mas,  em  todo  o  caso,  as  «Novidades»,  o  «Imparcial»  e  o 
«Dia»  devem   publicar  ho)e  uma  nota  officiosa  do  governo  des- 
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mentindo  cathegoricamente  as  declarações  que  me  foram  attri 
buidas.j» 

Da  reunião  ministerial,  sahiu  eôectivamente  o  desmentido 
officioso,  publicado  nos  dois  jornaes  governamentaes,  as  «Novi- 
dades» e  o  «Imparcial*  e  no  orgao  dissidente  o  «Dia»  : 

«O  «Mundo»  publica  hoje,  as  notas  de  uma  «intervicw»  do 
correspondente  do  «The  Daily  Chronicle»  com  o  sr.  ministro 
dos  negócios  estrangeiros.  Entre  essas  notas,  encontra-se  a  se- 
guinte: 

«Estamos  promptos  a  combater  a  revolta  armada.  O  exerci- 
to e  a  marinha  são  absolutamente  fieis  á  monarchia.  Voltar-se- 
hão  contra  os  insurrectos.  E,  se  forem  insuficientes,  o  governo 
lem  outros  meios  á  sua  disposição,  que  não  hesitaria  em  empre- 
gar para  acabar  com  a  insurreição.» 

«Cremos  bem  que  se  trata  de  uma  infiel  traducção  de  pen- 
samento do  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros;  mas,  como  o 
«Mundo»  conclue  das  palavras  acima  transcriptas  que  o  gover- 
no pense  entregar  ao  estrangeiro  a  manutenção  da  ordem  pu- 
blica em  Portugal,  no  caso  de  insurreição  ou  em  outras  circums- 
tancias,  aqui  declaramos,  pela  maneira  mais  peremptória  e  ter- 
minante, que  isso  carece,  inteira  e  absolutamente,  de  fundamen- 
to ou  pretexto  para  se  dizer.  As  contendas  entre  portuguezes, 
por  motivos  de  ordem  politica  ou  por  outros  de  qualquer  espé- 
cie, entre  portuguezes  teriam  de  ser  derimidas,  mesmo  quando, 
por  desgraça  do  paiz,  a  ordem  interna  fosse  perturbada.  As  pa 
lavras  attribuidas  ao  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros  ou 
não  são  as  que  o  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  Castello  Bran- 
co proferiu  —  e  esta  é  a  verdade  —  ou  não  teem  o  sentido  que 
o  «Mundo»  n*ellas  quer  encontrar.  Tal  é  a  solemne  c  firme  de- 
claração que,  devidamente  auctorisados,  fazemos  em  nome  de 
todo  o  governo.* 

Murmúrios  houve,  reproduzidos  mais  tarde,  de  que  por  ve- 
zes, e  até  essa  data,  se  premeditaram  pedidos  de  intervenção 
britannica,  no  momento  em  que  os  republicanos,  pelas  armas, 
pretendessem  substituir  a  monarchia  pelo  seu  ideal. 

A  isso  se  deram  ligados  os  nomes  da  rainha  D.  Amélia,  do 
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marquez  de  Soveral,  e  dos  conselheiros  Wenceslau  de  Lima  e 
José  de  Azevedo  Castello  Branco,  e  citados  em  documentos  fcp- 
prehendidos  n*um  cofre  forte  do  palácio  da  Pena. 

Houve  ainda  boatos  de  que  a  intervenção  íôra  tratada  e  re- 
pudiada em  conselho  de  ministros. 

A  seu  tempo  será  explanado  o  assumpto. 

Inventou-se  também  que  a  Allemanha  convidara  D.  Ma- 
nuel II,  para  uma  conferencia  onde  a  intervenção  seria  venti- 
lada. 

De  certo  apenas  existia  a  chegada  a  Lisbos,  em  3  de  Ou- 
tubro, de  uma  carta  autographa  de  Guilherme  II,  formulando 
convite  ao  rei  de  Portugal  para  visita  a  Potsdam,  documento 
que  não  chegou  a  ser  entregue  por  aguardar  a  vinda  do  i.°  se- 
cretario da  legação  que  devia  substituir  o  barão  de  Tachamen. 


N*esta  altura  dava-se  a  ruidosa  greve  dos  operários  corticei- 
ros  de  Silves,  que  reclamando  contra  a  exportação  da  cortiça 
em  prancha,  promoviam  tumultos,  forçando  os  estabelecimen- 
tos a  fechar.  Dava-se  isto  a  i3  de  Setembro,  retomando  os  ope- 
rários o  trabalho  no  dia  seguinte. 

Logo  pareceu  demasiada  condescendência  e  as  previsões 
confirmaram-se  com  a  greve  dos  do  Barreiro,  com  maiores  ele- 
mentos de  força,  com  um  movimento  forte  iniciado  em  19,  e 
com  a  mesma  base  do  de  Silves. 

Tentou  o  presidente  do  conselho  suflocar  o  facto  grave,  com 
promessas  e  com  pedidos  para  aguardarem  o  parlamento. 

Teixeira  de  Sousa  fora  procurado  em  28,  pelos  operários  de 
Setúbal,  Almada  e  Poço  do  Bispo  que  sollicitaram  a  prohibição 
da  exportação  da  cortiça,  nascendo  o  seguinte  dialogo: 

a  — Não  posso  satisfazer  o  desejo  dos  senhores  porque  não 
ha  lei  que  prohiba  a  exportação  da  cortiça. 

—  Faça  se  então  essa  lei,  se  a  julga  necessária  —  retorquiu 
o  operário. 

—  Sim,  mas  o  parlamento  só  abre  em  dezembro. 
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—  E  as  nossas  boccas  abrem-se  três  vezes  por  dia  para  co- 
mer. .  .  vusA 

—  O  governo  não  pôde  saltar  por  cima  da  lei.  .  .jjíbnsrisiq 
Veiu  apoz  a  promessa  de  suspensão,  até  á  abertura  das  cor- 
tes, em  dezembro,  da  exportação  da  cortiça. 

Deu  resultado  negativo  o  promettimento  e  d'ahi  a  greve 
geral,  com  a  seguinte  proclamação  operaria; 

«O  sr.  Teixeira  de  Sousa  não  quiz  responder  com  correzia 
á  commissão;  a  três  operários  bateu  o  pé,  mas  não  o  baterá  por 
certo  perante  i3:ooo  que  tantos  hão  os  homens  que  se  dedicam 
no  paiz  á  manufactura  da  cortiça  d 

A  certa  hora  dada,  em  todas  as  provincias,  i3:ooo  corticei- 
ros,  representando  65:900  pessoas  deixavam  de  súbito  o  trabalho. 

Encerrava-se  todo  o  commercio  de  Cacilhas,  Almada,  Poço  do 
Bispo,  Gabo  Ruivo,  Beato,  Rua  do  Assucar,  Braço  de  Prata,  Marvil- 
la  e  Xabregas,  accedendo  á  vontade  dos  operários  de  20  fabricas. 

Navegando  na  ideia  dos  republicanos,  embora  lhes  criticas- 
sem os  processos,  os  progressistas  cuidaram  logo  de  mais  accir- 
rar  os  elementos  operários  e  gritavam  assim  ao  governo: 

cA  greve  em  que  entram  i3:ooo  operários  e  que  reduz  á 
miséria  65:ooo  familias  representa  um  caso  gravissimo  e  de  ur- 
gente solução.  E  é  para  casos  d*estes  que  os  parlamentos  íunc- 
cionam  até,  extraordinariamente.  Não  é  com  cantigas,  nem  com 
pranchadas  da  policia,  ou  com  balas  da  tropa  que  se  fecham  as 
boccas  famintas.  Não  temos  por  fim  explorar  a  nota  politica 
n'esta  questão,  como  o  fariam  com  certeza  o  sr.  T.  de  Sousa 
com  os  seus  desprezíveis  trambolhos,  os  dissidentes,  e  com  os 
protectores,  os  republicanos  —  se  todos  estivessem  na  opposição. 
Mas  ao  lado  dos  operários  estaremos  em  tudo  o  que  seja  justo. 
O  que  pedem  elles  ao  governo?  Que  lhes  valha.  Que  modifique 
a  lei  que  os  arruina  e  torna  miseráveis.  O  que  tem  a  fazer  o  p^o- 
verno?  Reunir  já  o  parlamento  para  o  parlamento  resolver.  Pa- 
rece-nos  que  65:ooo  pessoas  com  íóme  devem  merecer  algum 
respeito!»  (*) 


«O  Liberal»  de  29  de  Setembro  de  1910. 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  769 

O  presidente  do  conselho  expedia  logo  em  29  de  Setembro 
as  seguintes  instrucçÕes  aos  administradores  dos  concelhos  de 
Setúbal  e  Barreiro: 

«Queira  intormar-me  com  frequência  estado  greve,  procure 
chegar  a  solução  conciliatória,  e  sobretudo,  evitar  que  a  torça 
publica  laça  sangue,  embora  tenha  de  manter  a  ordem.  Dado  o 
caso  da  íorça  publica  ter  que  intervir  dará  preferencia  cavalla- 
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ria,  com  único  intento  dispersar  e  não  de  castigar — Ministro 
do  Reino.» 

Ao  governador  civil  de  Faro,  telegraphava  em  29: 

tíRequisite  V.  Ex.°  a  força  necessária  para  manter  a  ordem. 
Se  para  isso  tiver  de  intervir  e  só  em  caso  extremo,  mande  em- 
pregar de  preferencia  a  cavallaria  com  o  único  intuito  de  dis- 
persar Procure  justa  e  rápida  conciliação.  Recommendo  maxi» 
ma  sollicitude,  actividade  e  diligencia,  com  o  fim  de  rapida- 
mente pôr  termo  á  greve.  —  Ministro  do  Reino.» 

Auxiliando  os  corticeiros,  declaravamse  em  greve  os  tanoei- 
ros, pretendendo  obstar  a  exportação  do  vasilhame,  tendo  para 
essa  attitude  reunido  no  Centro  Republicano  João  Chagas,  e  sendo 
coadjuvados  pelos  caixoteiros,  garralciros  e  exportadores  de  uvas. 
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Teixeira  de  Sousa,  íazia  publicar  em    i  de.  Outubro  a  se- 
guinte portaria:  "^v 

«Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  toram  presentes  diversas 
reclamações  sobre  a  situação  dos  operários  corticeiros:  ha  por 
bem  determinar  que  seja  suspensa  a  exportação  da  cortiça  em 
bruto  até  que  as  cortes  resolvam  sobre  as  reclamações  pelos  re- 
feridos operários  apresentadas,  não  sendo  admittida  a  despacho 
desde  esta  data;  e  que  sempre  que  fraudulentamente  se  preten- 
da conseguir  tal  despacho  sejam  instaurados  os  competentes 
processos,  para  serem  punidos  os  contraventores,  nos  termos 
dos  artigos  5,''  e  6.'  do  decreto  n.''  8  de  27  de  setembro  de 
iSg^.  —  Paço  em  28  de  Setembro  de  19 10.  —  Anselmo  de 
Andrade.» 

A  3o,  já  o  director  da  Alfandega,  em  edital  citava  a  delibera- 
ção do  governo  sobre  a  prohibição  da  exportação  de  cortiça  em 
bruto,  de  reconhecida  origem  portugueza. 

Não  se  conformaram  os  operários  corticeiros,  allegando  que 
estavam  na  estação  do  caminho  de  ferro  de  Santa  Apolónia, 
5oo:ooO  arrobas,  com  ordem  |de  seguir,  pela  allegada  proce- 
dência hespanhola. 

Tensa  se  tornou  pois  a  situação,  e  peor  no  Barreiro. 

Exaltados  os  operários,  pelo  motivo  de  que  a  cortiça  a  ex- 
portar em  bruto,  tinha  a  marca  hespanhola  mas  era  portugueza, 
assumiam  em  3o  a  offensiva,  começando  as  violências  por  im- 
pedir o  andamento  dos  comboios,  e  acabando  por  deteriorar  a 
linha  férrea  do  Barreiro  ao  Lavradio,  o  que  trouxe  prejuízos  de 

3  o  contos. 

Ao  ser  isto  confirmado,  expedia  Teixeira  de  Sousa,  ao  admi- 
nistrador do  Barreiro,  o  telegramma  seguinte: 

«Tome  providencias  para  que  não  seja  interrompido  cami- 
nho de  ferro,  mas  com  a  maior  ponderação  e  prudência,  evitan- 
tando  eôusão  de  sangue  —  Ministro  do  Reino.» 

A  guarda  municipal  embarcava  logo  para  a  villa  agitada,  e, 
mal  recebida,  iniciou  as  suas  correrias  e  acutilamentos,  sahindo 
feridos  os  operários  Abel  de  Carvalho  com  as  pernas  golpeadas. 
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Anionio  Teixeira  com  a  cabeça  fendida,  Gypriano  Conchas  com 
golpes  nos  braços,  e  ainda  outros  com  terimentos  menos  gra- 
ves. 

Comtudo,  a  enorme  avalanche  popular,  obedecendo  a  senhas 
democráticas,  encarniçou-se  mais  contra  os  repressores  e  encetou 
novas  violências. 

Fechado  o  commercio,  a  tropa,  como  a  policia,  assistindo 
quasi  impassivel  aos  acontecimentos,  oscorticeiros  proseguiam 
na  taina  impedindo  a  linha  com  pipas,  saccos  de  pedras  e  de  ce- 
reaes  e  caixotes,  não  deixando  transitar  ocorreio,  obstando  á  via- 
gem dos  vapores  pelo  embaraço  ao  fornecimento  de  carvão,  cor- 
tando as  linhas  telephonicas,  partindo  as  agulhas,  tocando  a  re- 
bate os  sinos  daegrejade  Santa  Cruz,  lançando,  por  ultimo,  fogo 
á  cortiça  e  aos  saccos  de  cereaes. 

As  forças  de  infantaria  e  cavallaria  occuparam  a  linha  do 
Barreiro  até  ao  apeadeiro  de  Miguel  Paes,  emquantojáde  noute 
a  policia  aquartellada  nas  carruagens  dos  comboios  era  assalta- 
da á  pedrada  tendo  que  deflender-se  a  tiro,  emquanto  os  assal- 
tantes protegiam  alguns  grevistas  que  se  encontravam  esfaquean- 
do os  tardos,  afim  de  o  incêndio  tomar  maior  incremento. 

Em  lucta  estavam  contra  os  grevistas  os  descarregadores  das 
linhas  férreas,  formulandose  mutuas  ameaças,  tudo  ante  uma 
força  de  i  5o  praças  de  infantaria,  i  esquadrão  de  cavallaria  e 
40  agentes  policiaes. 

Na  madrugada  de  i  de  Outubro,  localisava-se  o  incêndio  e 
quando  os  descarregadores  desobstruíam  a  linha,  chegavam  60 
soldados  da  guarda  municipal,  que  toram  íiscalisar  a  linha  até 
ao  Lavradio. 

Tumultos  nasceram  em  Vendas  Novas,  emquanto  em  Al- 
mada se  assaltava  a  fabrica  Villarinho,  propriedade  do  conde  de 
Silves,  por  este  tencionar  só  dar  trabalho  6  dias  por  semana, 
com  metade  do  pessoal. 

A*  agitação  corresponderia,  apoz  larga  espera,  a  transigên- 
cia do  industrial,  dando  o  augmento  pedido  pelos  operários, 
e  reabrindo  a  fabrica  a  17  de  Outubro. 

Entretanto  já  haviam  serenado  es  ânimos  do  pessoal  dos  ou- 
tros  estabelecimentos  fabris,  graças  a  contemporisaçÕes  do  go 
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verno  e  os  grevistas  corticeiros,  resolviam  a  2  de  Outubro  reco- 
meçar o  trabalho  no  dia  seguinte. 

Regressavam  a  Lisboa  as  forças  de  policia  de  serviço  no 
Barreiro,  onde  eram  soltos  os  presos  durante  os  conflictos  de  1, 
Cypriano  Concha,  António  Teixeira  e  Abel  de  Carvalho. 

Solemnisando  o  terminar  do  movimento,  os  grevistas  de  Si- 
nes percorriam  as  ruas  acompanhados  de  musica,  ao  mesmo 
tempo  que  se  liquidava  por  uma  portaria  outra  greve  impor- 
tante e  que  acompanhara  a  dos  corticeiros,  —  a  greve  dos  ta- 
noeiros: 

«Sua  MagestBvie  El-Rei,  a  quem  íoram  presentes  as  recla- 
mações dos  operários  tanoeiros,  relativamente  ao  regimen  de 
importação  temporária  applicada  a  vasilhame  para  exportação 
de  uvas:  ha  por  bem  determinar  que  o  beneficio  do  alludido  re- 
gimen fique  limitado  ás  importações  de  vasilhame  já  realisadas 
para  aquelle  fim,  ou  seja  cerca  de  25  ooo  cascos,  sendo  de  ota 
avante  auctorisada  tão  somente  a  importação  temporária  de  cas- 
cos de  capacidade  não  interior  a  600  litros,  typo  Bordéus,  para 
exportação  de  vinho,  nos  precisos  termos  do  preceituado  no  ar- 
tigo 32.'  das  instrucçÕes  preliminares  da  pauta  das  alfandegas. 
—  Paço,  em  3  de  Outubro  de  1 9 10 — Anselmo  de  Andrade.»  (•) 

Foi  essa  a  portaria  que  encerrou,  na  compendiação  oflScial, 
a  legislação  monarchica  portugueza. 

Para  que  bem  patente  ficasse  que  o  combate  dos  progressis- 
tas não  visava  ao  apreço  das  reivindicações  operarias  mfas  ape- 
nas a  especulativas  ideias  politicas,  d'essa  politica  nefasta  que 
arrastou  a  coroa  á  queda,  o  «Liberal»,  que  antes  accusava  o  ga- 
binete de  não  attender  os  grevistas,  fallava  d*elle  em  3  de  Ou- 
tubro, dando  o  como  «governo  de  castrados  que  se  curvou  a  tre- 
mer de  pavor,  deante  de  todas  as  exigências  dos  corticeiros  em 
greve.» 

A  2  haviam  retirado  as  forças  do  Barreiro,  ao  resolver  se 
ali    retomar  o  serviço  deixando  novos  conflictos  para  o  futuro, 


(*)  Lesgislação  Portugueza  de  1910.  —  1.®  volume.  =  Pag.  252. 
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cmquanio  os  presos  do  Barreiro  eram  restiiuidos  á  liber- 
dade. 

Cediam  assim  o  passo  ao  pessoal  dos  eléctricos,  que  a  i  exi- 
giam 8  horas  de  trabalho,  marcando  greve  para  o  dia  j.,  caso 
não  fossem  aitendidos. 

Um  obstáculo  impediria  a  resposta,  obstáculo  aliás  p-evisto 
pelos  grevistas:  a  revolução. 


A  I  de  Outubro  era  inaugurada  na  capital  do  norte,  uma 
das  mais  úteis  instituições  de  beneficência:  a  Maternidade  do 
Porto. 

Fundára-a  o  dr.  Maia  Mendes. 


No  dia  seguinte  fa^Iecia  no  seu  palacete  do  largo  do  Poço 
Novo,  o  Conde  de  Cabral,  Eduardo  Augusto  da  Silva  Cabral, 
fidalgo  da  casa  real,  par  do  reino  por  direito  de  successão  e  de 
que  tomoa  posse  em  sessão  de  8  de  Março  de  i  86g,  deputado 
nas  legislaturas  de  i865  e  de   i865-i868. 

Recebera  o  titulo  em  verificação  de  vida,  por  decreto  de  i  de 
Abril  de  1869,  apoz  a  morte  do  l.°  conde  de  Cabral,  José  Ber- 
nardo da  Silva  Cabral,  de  quem  era  filho,  possuindo  o  grau 
de  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e 
a  grsncruz  da  Ordem  de  Carlos  III,  de  Hespanha. 

Era  viuvo  da  condessa  de  Cabral,  D.  Margarida  Angelina  Pin- 
to Esteves  Costa,  com  quem  casou  em  i3  de  Setembro  de  i854 
e  fallecida  em   1 858. 

Nascera  no  Porto  a  23  de  Novembro  de  i825  e  íormára 
em  direito  em  l85  i ,  a  instancia  da  mãe,  D.  Maria  Emilia  Pereira 
da  Silva. 

Como  descendente  deixou  a  marqueza   de  Fontes,  D.  Maria 
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Emília,  casada  com  o  marquez  do  mesmo  titulo,  António  Maria 
de  Fontes  Pereira  de  Mello  Ganhado. 


A  bordo  do  cruzador  «S.  Paulo»,  visitava  de  novo  Lisboa, 
onde  chegava  a  i  de  Outubro,  o  marechal  Hermes  da  Fonseca, 
presidente  da  Republica  Brazileira,  o  8.°,  na  escala  formada  pe- 
lo marechal  Dtodoro  da  Fonseca,  íundador  das  intituiçÕes  de- 
mocráticas no  Brazil;  marechal  Floriano  Peixoto;  dr.  Prudente 
de  Moraes,  dr.  Campos  Salles,  dr.  Rodrigues  Alves,  dr.  Affonso 
A.  Moreira  Pena,  e  dr.  Nilo  Pessanha. 

Hermes  da  Fonseca,  ingressava  nas  aguas  portuguezas,  em- 
quanto  na  sua  pátria,  o  presidente  Nilo  Pessanha,  preparava  a 
entrega,  com  determinações  de  valia. 

Per  decreto  de  3o  de  Setembro,  se  estabelecia  que,  para  o 
effeito  de  fardamento  das  tropas  do  exercito,  marinha,  policias 
e  bombeiros,  se  empregassem  tecidos  manufacturados  no  Bra- 
zil; eque  os  agasalhos,  correias  esellas  fossem  de  fabricas  nacio- 
naes. 

Nilo,  fizera  ainda  em  20  mezes  de  governo,  medidas  notá- 
veis, como  a  creação  do  ensino  profissional,  do  ensino  agrícola, 
ínstallação  do  ministério  da  agricultura,  de  escolas  veterinárias, 
desenvolvimento  das  industrias  agricolas,  creação  um  novo  có- 
digo de  processo  criminal,  antecipação  do  pagamento  dos  juros 
da  divida  externa;  resgate  do  empréstimo  de  iSyS;  reducção 
da  taxa  de  juros,  trabalhos  financeiros  e  ampla  liberdade,  dan- 
do   ao  seu  governo  uma  aureola  grandiosa. 

A  imprensa  brazileira,  assignalando  lhe  os  trabalhos  formi- 
dáveis, dizia,  representada  pela  «Gazeta  de  Noticias»  de  2  de 
Outubro : 

«Nunca  em  tão  pouco  tempo  o  governo  d'um  presidente 
apresentou  tal  somma  de  trabalho  real.  Bastaria  enumerar,  en- 
tre as  obras  que  mais  avultam,  a  creação  do  ensino  profissional 
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a  installaçáo  do  ministério  da  agricultura,  o  ensino  agrícola,  as 
escolas  veterinárias,  o  desenvolvimento  das  industrias  agricol.is, 
d  antecipação  do  pagamento  dos  juros  da  divida  externa, 
o  resgate  do  empréstimos  de  18786  a  libertação  das  alfandegas 
do  pezo  hypothecario.  Cada  um  d'esses  serviços  realisados  em 
vinte  mezes  de  governo  bastaria  para  assignalar  com  destaque 
a  6gura  de  um  estadista. 

cEm  muitos  pontos  de  politica,  divergimos  e  continuamos 
a  divergir  da  opinião  do  dr.  Nilo  Pessanha,  mas  o  bem  publi- 


-*r-»V7- 
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CO  está  sempre  superior  aos  interesses  partidários  e  as  campa- 
nhas cessam  quando  se  vê  tal  monumento  de  trabalho  e  tal  es- 
torço patriótico.» 

O  «Paiz»  escrevia: 

tO  dr.  Nilo  Pessanha  pode  regosijarse  com  a  sua  obra 
Pratearam-sc  lhe  os  cabellos  n*estes  mezes  de  trabalho  sem  tré- 
guas, em  que  a  administração  levou  a  cabo  um  serviço  que  de- 
via demandar  annos.  Hoje  é  uma  parte  do  paiz  que  proclama  a 
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grandeza  da  sua  acção  governamental,  amanha,  serenada  a  fú- 
ria dos  despeitados,  ha  de  ser  geral  o  applauso  ao  seu  talento, 
tenacidade  e  patriotismo.» 

A  «Imprensa»  accrescentava: 

«Se  exceptuarmos  Fioriano,  que  teve  de  luctar  com  as  ar- 
mas na  mão,  nunca  nenhum  presidente  teve  de  sustentar  uma 
lucta  tão  ardente  e  cruel  como  essa  lucta,  que  reverte,  porém, 
em  sua  gloria.  Sem  nada  ceder,  a  ninguém  íeriu',  nenhuma  li- 
berdade foi  constrangida;  nenhum  cidadão  molestado.  Superior 
ás  injurias  e  ás  calumnias,  firme  e  âel  ás  suas  ideias  e  senti- 
mentos, o  dr.  Nilo  Pessanha  encheu  esse  anno  e  meio  do  seu 
governo  d'uma  massa  formidável  de  trabalho,  para  reformar  a 
organisação  dos  serviços  de  todos  os  departamentos  administra- 
livos  D 

Assim  Nilo  Pessanha,  resistindo  ás  imposições  dos  contrá- 
rios ao  futuro  presidente,  preparava  uma  situação  próspera  para 
o  seu  paiz  e  para  Hermes  da  Fonseca. 

A  caminho  da  pátria  chegava  pois  este  a  Lisboa,  na  tarde 
de  I  de  Outubro,  a  bordo  do  maior  navio  brasileiro,  o  cruzador 
«S.  Paulo»,  lançado  á  água  no  mez  anterior. 

A  nação  irmã  tinha  então  novo  testemunho  das  suas  ligações 
amistosas  com  Portugal. 

O  caminho,  disposto  estava  pelo  jornalismo  republicano,  ante- 
vendo uma  hora  propicia  para  as  suas  reivindicações  e  um  acaso 
a  servil-a  para  o  augmento  da  expansibilidade  popular  e  da  pro- 
paganda em  prol  do  ideal  da  democracia: 

«Lisboa  não  perderá  a  occasião  de  exteriorisar  amanha  os 
sentimentos  que  enchem  todo  o  seu  grande  coração,  n*este  grito 
—  viva  a  Republica  do  Brazil  e  mais  simplesmente  —  Viva  a 
Republica.»  (*) 

Como  homenagem  inicial,  a  municipalidade  de  Lisboa, 
approvava  a  2g  de  Setembro,  a  moção  seguinte: 


f*)  «A  Capital»  de  30  de  Setembro  de  1910. 
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«Considerando  que  toi  por  esia  Gamara  deliberado  cons- 
truir  o  mais  rapidamente  possível  a  Avenida  que  vae  ligar 
directamente  o  Largo  do  Rato  com  o  da  Estrclla  e  que  essa 
Avenida  terá  a  denominação  de  Pedro  Alvares  Cabral;  Consi- 
derando que  com  essa  construcção  o  Largo  do  Rato  será  trans- 
formado   n*uma    das    mais    bellas  praças  de  Lisboa,  ficando  de 


MARECHAL  HERMES  DA   FONSECA 

muito  maiores  dimensões  e  de  forma  muito  mais  regular;  Con- 
siderando que  essa  transformação  vae  modificar  a  sua  numeração 
policial  bem  como  o  respectivo  registo  predial  não  havendo  por- 
tanto inconveniente  na  mudança  da  sua  actual  denominação; 
Proponho  que,  era  homenagem  ao  grande  paiz  nosso  ami- 
go e   irmão  e  á  passagem  do  seu  illustre  chefe  de  Estado  por 
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esta  capital,  se  dê  ao  actual  Largo  do  Rato  transformado,  como 
vae  ser  n'uma  bella  praça,  a  denominação  de  Praça  do  Bra- 
zil.» 

Encheuse  o  Tejo  de  navios  de  grande  e  pequena  tonella- 
gem  para  a  recepção,  promovida,  em  grande  parte,  pelo  direc- 
tório do  partido  republicano   portuguez. 

Hermes  da  Fonseca  era  recebido  com  honras  militares  pelo 
elemento  official  e  civil  no  arsenal  de  marinha,  assistindo  como 
representante  da  taraiha  real,  o  conde  de  Sabugosa. 

Alojado  no  palácio  de  Belém,  seguia  d'ali  para  o  das  Ne- 
cessidades, onde  se  demorou  com  el-rei  D.  Manuel,  que  pouco 
depois  retribuia  a  visita. 

O  presidente  eleito  recebia  depois  os  cumprimentos  de  en- 
tidades scientificas,  officiaes  e  brasileiras,  encerrando  o  dia, 
grandioso  banquete  no  Paço  das  Necessidades. 

No  dia  2,  realisava  a  visita  á  histórica  villa  de  Cintra,  com 
almoço  no  Paço  da  Pena. 

Na  sala  nobre  do  Paço  Real,  se  realisava  a  refeição,  sentan- 
do-se  á  meza,  alem  do  marechal,  D.  Manuel  II,  a  rainha  D. 
Amélia,  o  infante  D.  AÔonso,  o  conselheiro  Teixeira  de  Sousa, 
o  conselheiro  José  de  Azevedo  Gastello  Branco,  o  conde  de  Sa- 
bugosa, o  marquez  de  Fayal,  o  tenente  de  marinha  brazileira 
João  Cruz,  o  ministro  do  Brazil  e   Batalha   de  Freitas. 

Foi  n*uma  das  alães  do  parque,  onde  tanto  segredo  de 
estado  e  tanta  pagina  de  amor  se  folheou,  que  o  conselheiro  Tei- 
xeira de  Sousa,  disse  ao  rei  que  a  revolução  podia  rebentar  de 
um  instante  para  o  outro. 

Esses  receios  haviam  sido  suscitados,  horas  antes,  n'um  con- 
selho <ie  ministros  que,  reunido  na  noite  de  1  de  Outubro,  se 
prolongou  até  á  i  hora  da  madrugada  de  2. 

D.  Manuel  conservou  a  sua  serenidade  e  a  prophecia  alar- 
mante não  a  assignalou  o  seu  rosto  na  miníma  contracção. 

Hermes  da  Fonseca  que  entrara  na  sala  nobre  do  palácio  da 
Pena  ao  som  do  hymno  brazileiro,  d*ali  sabia  escutando-o  e  sem 
que  presentisse  sequer  as  oscillaçÕes  do  throno  do  seu  afifavel 
hospedeiro. 
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O  marechal  ia  ainda  cumprimentar  ao  Paço  de  Cintra,  a 
rainha  D  iMaria  Pia,  seguindo  depois  em  passeio  aos  do  Estoril 
e  Cascaes,  regressando  pela  tarde  a  Belém. 

Aqui,  era  aguardado  já  pelas  commissões  que  iam  festejar 
mais  o  representante  de  um  ideal  do  povo,  a  Republica,  do  que 
a  figura   suprema  d'um  estado. 

A  populaça,  impaciente,  tivera  já  explosões  do  seu  enthusiasmo 
e  a  um  dado  momento,  o  seu  refluir  revestiu  tal  Ímpeto  que  a 
guarda,  callando  baionetas,  correu  para  junto  do  palácio,  jul- 
gando que  elle  ia  ser  assaltado. 

Era  apenas  a  avidez  de,  acclamando  a  republica  do  Brazil, 
se  preparar  para  proclamar  a  de  Portugal. 

Hermes  da  Fonseca  annotava  o  festivo  acolhimento  de  quasi 
todas  as  aggremiaçÕes  democráticas,  com  a  Maçonaria  á  frente, 
e  ante  o  povo  proferia  as  seguintes  palavras: 

aLegendario  povo  portuguez,  honra  da  humanidade,  fonte 
de  onde  brotou  a  minha  pátria,  que  é  a  nação  brazileira :  Eu 
vos  agradeço  commovido,  a  enthusiastica,  a  iiirponente  manifes 
tacão  que  me  fazeis,  e  que  se  reflectirá  no  coração  dos  vossos  fi- 
lhos—  os  brazileiros.  Eu  vos  agradeço  enternecidamente  este 
testemunho  de  amor,  de  sympathia  e  de  estima  que  acabaes  de 
manifestar  pelo  meu  paiz.  Viva  a  Nação  Portugucza!» 

Na  sala  das  Bicas,  eram-lhe  en:ão  entregues  as  mensagens 
do  Atheneu  Commercial,  do  Grémio  Lusitano  e  da  Associação 
dos  Logistas,  dizendo  esta  o  seguinte  : 

«Ex.™<*  Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil.  —  A  Associação  Commercial  de  Logistas  de  Lisboa,  re- 
presentando uma  pane  importante  do  commercio  e  da  industria  da 
capital  poriugueza,  não  podia  deixar  sem  grave  intração  dos  di- 
reitos da  sua  consciência,  de  vir  expressar-vos  o  sentimento  de 
solidariedade  de  que  se  orgulhou  sempre  a  nossa  raça,  e,  por- 
tanto, a  familia  a  que  pertencemos  e  a  que  vós  pertenceis,  como 
insigne  chefe  de  um  povo  grande  e  irmão  do  nosso.  Houve  esta 
colleciividadej  n'un:  impulso   unanime,  o  desejo  de  vos  provar 
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quanto  a  alma  portugueza,  enlaçada  na  alma  brazileira, 
por  considerações  de  ordem  varia  e  princípios  de  secular  firme- 
za, sabe  nos  momentos  solemnes  íazer  vibrar  o  seu  reconheci- 
mento e  a  sua  intima  satisfação  por  esse  enlace  que  a  ennobre- 
ce  e  eleva.  D*ahi,  o  virmos  saudar  em  vós  os  Estados  Unidos  do 
Brazil,  de  que  sois  o  primeiro  magistrado.  Gémeos  estremosos, 
nas  vicissitudes  da  Historia  como  na  sustentação  dos  ideaes  ge- 
nerosos e  nas  conquistas  legitimas  da  civilisação  e  do  progresso, 
o  Brazil  e  Portugal  encontraram-se  sempre  no  mesmo  abraço 
fraternal,  na  mesma  conjugação  de  licitos  interesses,  de  mutuo 
respeito  e  de  leal  amizade  reciproca.  Veiu  agora  a  captivante  vi- 
sita que  nos  lazeis  provar-nol-o,  mais  uma  vez,  por  parte  do  no- 
bre povo  brazileiro,  que  assim  nos  diz  d'uma  íorma  sobremodo 
eloquente,  que  também  não  esquece  os  vinculos  que  o  unem  a 
este  paiz  mais  pequeno  e  mais  empobrecido,  mas  —  seja-nos 
permittido  dizel-o  —  trabalhador,  cavalheiroso  c  grato.  A  visits 
de  um  chefe  de  Estado  significa  para  o  paiz  que  a  recebe,  não 
um  acto  official  de  simples  cortezia,  que  a  pragmática  interna- 
cional não  preceitua,  mas,  sim,  uma  expontânea  affirmação  de 
apreço  e  de  estima  que  o  nosso  coração  comprehende  e  regista. 
Vós  sois,  portanto,  o  mensageiro  distincto,  d'essa  prova  inequi- 
voca  da  consideração  que  nos  dispensa  o  Brazil,  esse  paiz  livre 
e  prospero,  que  se  associa  ás  nossas  maguas  e  ás  nossas  alegrias, 
onde  a  linguagem  que  nos  embalou  se  falia  também,  onde  pal- 
pitam tantos  corações  portuguezes,  acarinhados  como  se  estives- 
sem no  próprio  paiz  natal,  onde,  emfim,  as  tradicçÕes  do  nosso 
nome  vivem  immorredoiras.  Vós  sois,  sem  duvida,  a  garantia 
preciosa  das  relações  cordealissimas  que  mantemos  com  o  gran- 
de povo  que  vos  elegeu  para  a  presidência  dos  seus  destinos;  e 
nós,  que  vimos  em  nome  d'uma  classe  numerosa,  em  que  resi- 
dem as  torças  vivas  da  nação  a  que  pertencemos,  encarecida- 
mente vos  pedimos  que  leveis  ao  Brazil  o  nosso  sincero  agrade- 
cimento com  os  votos  que  fazemos  por  que  jamais  se  destacam 
entre  nós  estes  estreitos  laços  de  tão  viva  sympathia,  de  tão  en- 
tranhado aôecto.  Viestes  honrar  a  nossa  casa.  Sede  bem  vindo, 
e  protestae  á  nação  que  tão  dignamente  representaes  a  gratidão 
que  nos  deixa  a  subida  honra  que  nos  trazeis.  —  Lisboa,  2  de 
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Outubro  de  1910.  Pelos  corpos  gerentes  — José  Pinheiro  de 
Mello,  José  Romão  de  Mattos,  Joaquim  Duarte  Fernão  Pires, 
João  José  da  Costa,  António  Joaquim  Ferros,  António  de  Castro, 
Joaquim  Rodrigues  Simões,  Anselmo  Duarte  de  Campos,  Fran- 
cisco José  da  Gosta,  António  Alberto  Marques,  Manuel  Joaquim 
Botica,  João  de  Moraes  Carvella,  Luiz  Filippc  da  Matta,  Augus- 
to Ferreira  Castello  Branco,  Manuel  Soares  Guedes,  Ignacio  Ma- 


CONDE  DE  SABDQOSA 


galhães    Basto,   Silvério   Carvalho    Tramella,   João   Gomes  da 
Costa.»  ( 

A  mensagem  do  Atheneu  Commercial,  dizia  o  seguinte: 

«O  Atheneu  Commercial  de  Lisboa  é  uma  das  poucas  ins- 
tituições que  subsistem  do  prodigioso  movimento  que  txaltou  o 
sentimento  da  nacionalidade  portugueza  ao  celebrar-se  o  cente- 
nário do  mais  glorioso  dos  seus  filhos:  Camões.  E'  o  Atheneu  o 
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mais   legitimo  representante  dos  empregados  do  commercio  da 
capital  do  reino,  e,  como  tal,  vem  tributar  o  mais  caloroso  prei- 
to de  homenagem  ao  cidadão  egrégio  que  a  nobre  nação  do  sul 
da  America,  o  Brazil,  elevará  á  mais  subida  das  magistraturas. 
Mas  a  saudação  ao  magistrado  envolve,  ao  mesmo  tempo,  o  ap- 
plauso  phrenetico  á  nação  irmã,  pelos  laços  de  aííinidade  ethni- 
ca,  que  na  manifestação  completa  dos  seus  direitos,  no  uso  ple- 
no das  suas  liberdades,  soube  escolher  o  mais  circunspecto  dos 
seus  filhos,  o  mais  denodado  defensor  dos  seus  interesses,  o  mais 
ardente    propulsor   da   sua   grandeza,  para  a  gerência  dos  seus 
destinos.  As  nações  que  teem  a  consciência  do  seu  prestigio  mo- 
ral  e   material,  teem,   ao  mesmo  tempo,  a  noção  segura,  plena, 
integral,  de  que  esse  prestigio  lhe  deriva  da  orientação  sabia  dos 
seus  dirigentes.  E,  quando  as  nações  attingem  o  conhecimento 
completo  dos  seus  direitos,  quando  possuem  a  consciência  abso- 
luta dos  seus  deveres,  quando  manisfestam  o  integro  saber  das 
suas  funcçÕes  sociaes,  expr'mem,  na   sua  tensão  mais  intima,  a 
nota  característica  da  sua  individualidade,  como  nação  prepon- 
derante. O  Brazil,  á  sombra  da  vida  democrática,  dentro  do  cur- 
to espaço  de   21    annos,  tem  adquirido  a  noção  consciente  da 
sua  grandeza  e  do  papel  preponderante  que  a  sua  situação  geo- 
graphica,  e  os  vastos  recursos  do  seu  solo,  lhe  garantem  na  par- 
te sul  do  continente  americano,  e  assim,  movido  por  essa  cons- 
ciência, se  engrandece  no  goso  pleno  das  suas  liberdades,  tem- 
se  coUocado  ao  lado  das  nações  mais  cultas,  h  steando  bem  alto 
no  solo  feracissimo  da  America,  a  bandeira  immaculada,  que  o 
Cruzeiro  illumina  e  que  tem  como  divisa  essa  brilhante  legen- 
da—  «Ordem  e  Progresso».  E*  para  a  manutenção  d*essa  ordem 
que  é  a  segurança  e  equilíbrio  das  nações,  é  para  a  manutenção 
do  progresso,  que  é  a  caracteristica  da  grandeza  das  nacionalida- 
des, que  a  grande   nação  brazileira  vos  confiará  o  mais  elevado 
mandato  da  sua  magistratura,  na  confiança  perfeita  de  que  as 
altas  qualidades  do  vosso  espirito,  a  extensão  máxima  dos  vossos 
conhecimentos,  serão  os  factores  de  mais  uma  «titape»  grandio- 
sa na  marcha  da  sua  civilisação.  Os  empregados  no  commercio 
de  Lisboa,  pela  voz  do  Atheneu,  saúdam  o  presidente  da  gran- 
de Republica  Brazileira,  fazendo  votos  para  que  as  relações  en- 
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tre  as  duas  nações  irmãs  pela  lingua  e  pela  alma,  se  intimem  e 
fortaleçam. » 

A's  demonstrações  de  apreço  da  democracia,  ligaram-se  os 
festejos  ofiBciaes,  contando-se  n'esse  numero  o  grandioso  ban- 
quete da  noite  de  2  de  Outubro  na  sala  do  Risco  do  Arsenal  de 
Marinha,  engalanada,  com  bandeiras,  tendo  ao  tundo  um  docel 
formado  pelos  estandartes  luzo-brazileiro  rodeando  com  flores,  a 
palavra  «Bemvindo!»  quí:  lâmpadas  verdes  e  amarellas  faziam 
salientar.  Aos  lados  da  sala  dísticos  em  azul  e  branco,  realçavam 
os  versos  camoneanos: 

Que  alegria  não  pode  ser  tamanha 

Que  achar  geote  minha  em  terra  extranha. 

Não  vos  hão  de  faltar  gt  nte  famosa 
Honra,  valor  e  fama  gloriosa. 

Quatrocentas  lâmpadas  eléctricas  illuminam  o  vasto  salão, 
onde  os  innumeros  vasos  com  plantas  raras,  completavam  o  as- 
pecto festivo  e  grandioso. 

A's  8  horas  e  cinco  minutos  chegava  o  marechal,  entrando 
n\  sala  vasta  entre  as  alas  dos  convidados,  e  na  mesa  de  honra 
tomava  logar,  tendo  á  direita,  o  ministro  da  guerra,  José  Nico- 
lau Raposo  Botelho,  o  commandante  do  «S.  Paulo»,  o  presiden- 
te da  camará  municipal,  dr.  Anselmo  Braacamp  Freire,  o  almi- 
rante Magalhães  e  Silva,  o  antigo  presidente  de  ministros,  conse- 
lheiro Ferreira  do  Amaral  e  o  governador  civil  de  Lisboa,  major 
Major  Magalhães  Ramalho,  eá  esquerda  o  presidente  de  conselho 
Teixeira  de  Sousa,  o  ministro  dos  estrangeiros,  José  de  Azevedo 
Castello  Branco  e  o  cônsul  do  Brazil,  dr.  Beltord  Ramos,  por 
parte  da  commissão  das  testas,  Fernando  Anjos,  e  o  secretario 
da  legação  do  Brazil,  dr.  Oscar  Teôé. 

Discursaram  ali  o  escriptor  José  António  de  Freitis,  por 
parte  da  Propaganda  de  Portugal,  Fernando  de  Sousa,  o  jorna- 
lista Alberto  Bessa  e  o  conselheiro  Teixeira  de  Sousa,  fallando 
este  assim: 

«Ex.^^  Sr.  e  Meus  Senhores  —  Tendo  a  honra  de  presidir 
ao  governo  portuguez  e  sendo  um  apaixonado  propugnador  do 
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estabeleciírenio  da  intimidade  de  relações  económicas  entre  a 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  Portugal,  cumpro  o 
dever,  mas  grato  dever  ao  meu  espirito  de  homem  de  Estado  e 
ao  meu  coração  de  portuguez  e  de  patriota,  de  associar-me  ás 
homenagens  prestadas  ao  sr.  marechal  Hermes  da  Fonseca,  che- 
fe eleito  da  Nação  Brazileira,  e  o  de  significar  quanto  é  agradá- 
vel ao  povo  portuguez  a  visita  com  que  foi  honrado  e  como  de- 
seja ver  n*ella  o  ponto  de  partida  para  que,  se  é  possivel  ainda, 
mais  se  apertem  os  já  estreitos  laços  de  afíecto  e  amisade  que 
unem  os  dois  paizes.  Quem  seguir  com  attençao  o  movimento 
transformador  porque  tem  passado  e  rapidamente  a  Nação  Bra- 
zileira, desde  logo  conhece  que  ella  tem  dado  passos  de  gigante 
no  caminho  da  civilisaçao  e  do  progresso,  nas  lettras  como  na 
sciencia,  nas  artes  como  nas  industrias,  na  economia  como  nas 
finanças,  tomando  um  logar  tão  distincto,  tanto  em  destaque, 
tão  seu,  que  bem  pode  dizer-se  que  nas  restricçÕes  á  lei  de 
Monroe,  justificadas  no  predominio  de  qualquer  paiz  americano, 
os  Estados  Unidos  do  Brazil  entram  com  uma  poderosa  e  admi- 
rável concorrência.  Pois  bem  .  essa  grande  Nação,  com  uma  vi- 
da tão  intensa  e  tão  moderna,  elegendo  para  supremo  arbitro 
dos  seus  destinos,  o  sr.  marechal  Hermes  da  Fonseca,  disse  mais 
do  que  poderia  ser  dito  peia  palavra  mais  eloquente  e  que  apre- 
ciasse a  grandeza  dos  predicados  intellectuaes  e  moraes  do  ho- 
mem de  Estado,  a  quem  dirijo  as  mais  sinceras  e  rendidas  sau- 
dações, acompanhadas  do  vivo  desejo  de  que  a  fortuna  lhe  corra 
prospera  e  grande,  para  o  seu  nome  e  para  o  seu  Paiz,  tão  gran- 
de como  grande  é  o  afíecto  que  liga  Portugal  á  gloriosa  Nação 
Brazileira,  sua  irmã  de  sempre  e  cada  vez  mais  querida. 

«N*este  momento  da  historia  dos  povos  é  admirável  vêr  co- 
mo uma  nsção^  ainda  nova,  se  avantaja  e  engrandece,  se  impõe 
á  consideração  do  mundo  pela  sua  immensa  e  rápida  prosperi- 
dade, fazendo  esconder  velhas  e  gastas  civilisaçÕes,  que  asfixia- 
rão os  povos,  votando  os  a  morte  certa,  se  não  romperem  pelo 
caminho  da  moderna  civilisaçao  e  da  liberdade,  que  não  somen- 
te dá  satisfação  á  dignidade  humana,  mas  que  é  essencial  para 
os  paizes  viverem  com  honra  e  trabalharem  para  o  seu  engran- 
decimento, essa  liberdade  que  não  é  apanágio  de  qualquer  regi- 
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men  politico.  Na  França  republicana  o  respeito  pela  liberdade 
não  é  maior  nem  menor  do  que  na  Inglaterra  monarchica.  Ba- 
te mais  rápido  o  coração  verdadeiramente  portuguez,  ao  ver  com 
orgulho  a  prosperidade  do  paiz  que  tomou  para  si  vida  autóno- 
ma e  independente,  não  por  um  acto  de  rebellião,  mas  pela  ad- 
mirável previsão  de  que  um  grande  futuro  havia  de  honrar  as 
duas  nações.  Separados,  mas  amando  se,  o  Brazil  e  Portugal 
teem   vivido   mandando  a   verdade  que  se  diga  que  Portugal, 


MARQUEZ  DO    FAYÂL 


quer  nos  dias  de  fortuna,  quer  nos  de  desventura,  tem  recebido 
dos  seus  irmãos  as  demontraçÕes  do  mais  enternecido  affecto. 
Separados  pela  grand-íza  do  Oceano,  elles  vivem  em  uma  com- 
munidade  de  relações  económicas,  cujo  estreitamento,  mais  ain- 
da, é  a  aspiração  de  Portugal  e  que  bem  ficaria  á  amisade,  fi- 
dalga e  nobre,  que  de  Brazil  nos  vem. 

aTenho  deffendido  o  estabelecimento  de  carreiras  regulares 
de  navegação  portugueza  para  o  Brazil  e  que  uma  zona  Iránca 
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em  uma  das  margens  do  Tejo  seja  preparada  para  receber  os  pro- 
ductos  brazileiros.  Tenho  o  deflendido  e  susteníado  na  minha 
acção  parlamentar,  até  ao  ponto  de  ver  approvada  pela  Gamara 
electiva  uma  proposta  de  lei  da  minha  iniciativa,  que  tinha  em 
vista  ligar  as  duas  nações  atravez  dos  mares,  atravez  d*uquelles 
mares  que  os  navegadores  portuguezes  transpuzeram,  levando 
pela  sua  mão  a  Europa  ao  encontro  do  que  desconhecia,  atravez 
d'aquelles  mares  nunca  d^antes  navegados  e  cujaíuria  a  auda- 
ciosa energia  dos  portuguezes  venceu,  com  o  máximo  proveito 
para  a  civilisaçao  e  para  a  humanidade.  Faço  sinceros  e  apaixo- 
nados votos  porque  a  amisade  entreos  dois  paizes  se  perpectue,  para 
que  mais  se  estreitem  ainda  os  kços  de  intimidade  e  ineguala- 
vel  aflecto  entre  Portugal,  minha  Pátria  querida,  e  a  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  pela  prosperidade  da  grande  Na- 
ção amiga  e  irmã,  exteriorisando-os  em  um  Vivam  os  Estados 
Unidos  do  Brazil !» 

O  presidente  Hermes^  respondia,  lendo  um  discurso: 

«Meus  Senhores.  — E*  grande  dificuldade,  mas  é  também 
grande  honra  para  mim,  usar  da  palavra  nascircumstanciasem 
que  estamos  reunidos  e  poder  agradecer  a  todas  as  beneméritas 
associações,  promotoras  d*este  banquete  mais  esta  eloquente  de- 
monstração de  constância  e  firmeza  na  amisade  que  consagram 
á  nação  em  que  me  orgulho  de  ter  nascido.  Foi  assim  que  entre 
os  nossos  dois  povos  se  formaram  laços  de  estima  e  de  aflecto, 
que  originam  allianças  moraes,  não  menos  valiosas  do  que  as 
allianças  politicas. 

«Foi  assim  que  entre  a  velha  metrópole  gloriosa  e  a  pujan- 
te colónia  emancipada  se  estabeleceu  uma  communhão  tocante 
de  recordações  indeléveis  de  lembranças  de  invencível  apego,  de 
dedicação  e  de  esperanças. 

«Ao  digno  sr.  presidente  da  Associação  Commercial  de  Lis- 
boa, ao  illustre  sr.  presidente  do  conselho  e  aos  distinctos  jorna- 
listas, todos  os  quaes  acabamos  de  ouvir  com  a  maior  satisfafão, 
agradeço  cordealmente  as  suas  apreciações,  os  seus  votos,  os  seus 
elogios,  sabendo  dar  o  desconto,  e  desconto  muito  largo,  á  in- 
dulgência concedida   á  minha    pessoa.    A  todos    garanto  o  im- 
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perecível   reconhecimento   dos   meus   compatriotas  e  também  o 
meu. 

«Sei  perfeitamente,  meus  senhores,  a  importância  e  o  valor 
dos  interesses  que  representam  as  associações  que  me  rece- 
bem de  ura  modo  tão  gentil  e  carinhoso  Sei  que  o  seu  intuito 
é  promover,  ao  mesmo  tempo,  um  conhecimento  mais  perfeito, 
uma  intimidade  mais  apertada  entre  os  dois  povos  irmãos  e 
promover  o  bem  estar  material  de  ambos,  augmentando  a  troca 
das  suas  vantagens,  a  solidariedade  dos  seus  interesses. 

«Tem  sido  este  o  nto  de  todos  os  governos  do  Brazil  e  cla- 
ramente o  acaba  de  demonstrar  a  solicitude  do  sr.  presidente  da 
republica,  em  auxiliar  o  estabelecimento  de  uma  carreira  brasi- 
leira de  navegação  para  Portugal.  Affirmo  ás  associações  aqui 
brilhantemente  representadas  e  ás  quaes,  do  íundo  d*alma,  re- 
novo os  meus  agradecimentos,  que  também  será  esse  um  dos 
principaes  fitos  do  governo  da  minha  presidência,  como  egual- 
mente  será  o  estreitamento  das  nossas  relações  intellectuaes,  pa- 
ra que  mantenham  em  perfeita  união  os  nossos  espiritos  e  os 
nossos  corações,  que  nunca  deixaram  de  se  comprehender. 

«Outra  vez  obrigado;  muito  obrigado,  meus  senhores. 

«Tenho  a  honra  de  levantar  a  minha  taça  pelas  prosperi- 
dades de  Portugal  e  pelo  senhor  D.  Manuel.» 

Ao  terminar,  o  marechal  erguia  um  viva  a  D.  Manuel  lí. 
rei  de  Portugal,  que  a  musica  acompanhou  com  o  hymno  da 
Carta. 

O  povo,  na  rua,  teve  um  murmúrio,  logo  abafado  pelos  vi- 
vas á  Republica  do  Brazil,  repetidos  á  sahida  presidencial. 

Realisava  se  na  manhã  de  3,  a  visita  á  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  onde  era  aguardado  pelos  directores,  conselheiro  Barjo- 
na  de  Freitas,  conselheiro  Ramada  Curto,  general  conselheiro 
Joaquim  José  Machado,  Moreira  de  Almeida,  Petra  Vianna, 
Luiz  Eugénio  Leitão,  Sarrea  Prado,  Vicente  de  Almeida  d*Eça, 
Francisco  Santos  e  José  Canedo. 

Na  sessão  de  homenagem,  o  official  de  marinha,  Vicente  de 
Almeida  d'Eça,  lia  a  mensagem  de  congratulação,  entregue  de- 
pois, dentro  d'uma  pasta  de  velludo  com  as  cores  luzo  brazi- 
leiras : 
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«A  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  agradece,  profun- 
damente reconhecida,  a  honra  que  Vossa  Excellencia  se  dignou 
coníerir-lhe,  accedendo  ao  convite  para  visitar  a  sua  sede,  e  re- 
gista, em  seus  annaes,  com  o  maior  desvanecimento,  a  data  em 
que  esta  visita  se  realisa.  Outros  chefes  de  Estado  teem  visitado 
ã  nossa  sociedade,  e,  n*esta  sala,  que  se  chama  Portugal,  teem 
sido  recebidos  e  acciamados,  como  representando  povos  de  Por- 
tugal amigos.  Agora,  porém,  chegou  a  vez  de  recebermos  e  ac- 
clamarmos  um  representante  d*um  povo  que  é  mais  que  um 
amigo  de  Portugal,  porque  é  o  seu  filho  dilecto  dos  tempos  colo- 
niaes  e  o  seu  irmão  estremecido  da  actualidade. 

«Suprema  felicidade  é  a  do  homem  que,  ao  fim  da  sua  carreira, 
possa  dizer:  alguma  coisa  deixarei  de  grande  que  honre  o  meu  no- 
me. Suprema  felicidade  é  a  da  nação  que,  ao  cabo  de  longo  es- 
tádio na  sua  historia,  possa  affirmar :  trabalhei  para  acivilisação 
e  para  o  bem  da  humanidade.  Pois  este  suavíssimo  consolo  sente 
Portugal,  quando  considera  que  o  Brazil  dos  tempos  coloniaes 
foi  a  sua  obra  primacial,  e  quando  reconhece  e  verifica  que  o 
Brazil  emancipado,  o  Brazil  maior,  o  Brazil  percorrendo,  a  pas- 
sos de  gigante,  a  estrada  da  Ordem  e  do  Progresso,  continua 
sendo  o  amigo  de  Portugal.  Eil-a,  a  razão  do  nosso  jubilo.  Ou- 
tra voz,  que  não  a  minha,  desejaria  hoje  apresentar-vos  as  ho- 
menagens da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  a  do  eminen- 
te professor  e  ardente  patriota  que  nos  dirigia,  ha  pouco  ainda, 
com  a  grandeza  da  sua  clara  intelligencia  ecom  a  força  das  suas 
inexcediveis  qualidades  de  coração.  Mas  Gonsiglieri  Pedroso,  o 
nosso  inolvidável  presidente,  não  vive  já;  o  seu  espirito  adeja 
por  sobre  nós  todos,  a  sua  memória  perdurará  emquanto  a  nos- 
sa Socieaade  existir,  mas  a  sua  voz  sábia,  quente,  enthusiasta, 
amorosa,  e^sa  extinguiuse  para  sempre.  Sabe  Vossa  Excellencia 
que  o  nosso  nunca  esquecido  presidente  se  dedicava,  nos  últi- 
mos tempos,  a  uma  obra  de  importância  máxima  —  promover 
o  engrandecimento  e  aperfeiçoamento  dos  poderosos  laços  que 
ligam,  que  devem  ligar,  as  duas  nações  irmãs,  o  Brazil  e  Por- 
tugal. Para  a  realização  d*esse  formoso  ideal  empregou,  princi- 
palmente desde  que  assumiu  a  presidência  da  nossa  sociedade, 
toda  a  força  da  sua  intelligencia  e  das  suas  qualidades  affecti- 
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vas,  augmentada  com  a  que  lhe  resultou  da  sua  situação.  Tra- 
balhando incessantemente,  durante  longos  mezes,  teve  o  primei- 
ro premio  da  sua  persistência,  qual  foi  o  de  receber  convite,  es- 
pecialissimo  convite,  para  que  a  nossa  Sociedade^  ou  melhor,  o 


IIFASTE  D.  AFFONSO 


nosso  paiz,  se  fizesse  representar  no  Congresso  Geographico,  con- 
gresso essencialmente  nacional,  que  deveria  realisar-se  em^se- 
tembro,  na  cidade  de  S.  Paulo,  do  Brazil.  A  missão  organisada 
por  Consiglieri  Pedroso  partiu;  já  n*essa  occasiao,  doença  con- 
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siderada,  aliás,  como  podendo  ser  debellada,  não  lhe  consentiu 
assistir  á  despedida.  Depois  perde*^,os  o  nosso  presidente.  Verifi- 
cou-se  assim,  mais  uma  vez,  o  que  a  historia  nos  ensina:  toda 
a  ideia  nobre  e  generosa  carece  do  sangue  dos  martyres  e  dos 
heroes  para  que  possa  germinar,  florir,  íructificar.  Consiglieri 
Pedroso  perdeu  a  vida  para  poder  cimentar  o  alicerce  da  sua 
obra  predilecta  —  Intima  união  entre  Portugal  e  Brazil. 

«Esta  éa  razão  do  nosso  lucto,  que  nos  impede  de  receber  a 
Vossa  Excellencia  com  festivas  manifestações,  mas  que  mais  au- 
gmenta  a  nossa  gratidão  para  quem,  visitando-nos  n'esta  con- 
junctura,  vem  assim  honrar  a  memoria  do  grande  amigo  do 
Brazil  que  toi  Consiglieri  Pedroso.  A  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  honrada  com  a  visita  de  Vossa  Excellencia,  desejaria 
poder  dar-vos  um  testemunho  do  altíssimo  apreço  em  que  tem 
a  presença,  n*esta  casa,  de  quem  vae  ser  o  chefe  supremo  da 
nação  Brazileira,  um  testemunho  também  da  sua  profunda  con- 
sideração pelo  eminente  patriota  e  homem  de  Estado  que  se 
chama  Hermes  da  Fonseca.  E  assim  pensou  que  nada  vos  po- 
deria ser  tão  agradável  como  receber  um  exemplar  da  nossa 
edição  dos  aLuziadas»,  publicada  por  occasião  do  tricentenário 
da  descoberta  do  caminho  marítimo  para  a  índia.  Os  «Luzia- 
das»  constituem  a  biblia  de  quanto^  talam  a  lingua  portugueza. 
Camões,  o  cantor  das  glorias  dos  lusos,  pertence  tanto  ao  Brazil 
como  a  Portugal;  no  seu  poema  immoital  é  devidamente  cele- 
brada a  Terra  de  Santa  Cruz.  Dignae-vos,  pois,  senhor  marechal, 
acceitar  esta  modesta  recordação  da  vossa  visita  á  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa.  E*  tempo  de  terminar.  Não  devo,  porém, 
fazel-o  sem  mais  uma  vez  afíirmar  a  Vossa  Excellencia  o  entra- 
nhado aflecto  que  nos  liga  á  poderosa  nação  brazileiía,  a  pro- 
funda consideração  que  tributamos  á  pessoa  de  Vossa  Excellen- 
cia e  o  nosso  inolvidável  reconhecimento  pela  honra  que  Vossa 
Excellencia  nos  conferiu,  dignando  se  acceder  ao  nosso  convite.» 

O  marechal,  acceitando  a  mensagem  e  um  exemplar  dos 
«Luziadas»,  ricamente  encadernado,  relembrava  também  a  fi- 
gura ponderada  de  Consiglieri  Pedroso  e  agradecia  a  recepção. 

Apoz  passeio  pela  cidade,  entre  acclamações  populares,  que 
conduziím  á  prisão,  na  R  do  Livramento  por  darem  vivas  sub- 
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versivos,  dois  populares,  Custodio  Duarte,  morador  na  rua  da 
Triste  Feia  e  Manuel  Fernandes,  residente  no  Casalinho  de  Aju« 
da.  Hermes  da  Fonseca,  almoçava  no  Palácio  de  Belém,  indo 
em  seguida  para  bordo  do  «S.  Paulo»,  para  receber  D.  Ma- 
nuel II. 

Era  este  conduzido  para  o  couraçado,  na  Galeota  real,  rebo- 
cada pelo  «Trafaria»,  indo  com  elle  os  ministros  da  marinha  e 


\ 


CCKSKLUEÍEO  PlM£hT£L  PINTO 


dos  negócios  estrangeiros,  o  coronel  Waddington,  o  marquez  de 
Fayal  e  o  capitão  de  fragata  Vellez  Caldeira. 

Recebido  pela  officialidade,  emquanto  o  navio  estremecia 
nas  convulsões  da  salva  real,  percorria  o  monarcha  as  depen- 
dências do  vaso  de  guerra  brazileiro  regressando  depois,  com 
outra  salva,  a  derradeira  que  escutou  como  rei. 

A*  retirada  régia,  correspondia  quasi  simultaneamente,  uma 
festa  a  bordo,  a  da   recepção  da  colónia  fluminense. 
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O  presidente  desembarcava  ás  5  horas  da  tarde,  afim  de 
preparar-se  para  o  jantar  da  noite,  no  Paço  de  Belém,  emquanto 
se  marcava  para  o  dia  seguinte,  (4  de  Outubro),  visita  ao  pan- 
iheon,  onde  o  marechal  deporia  coroas  nos  túmulos  de  D.  Car- 
los, D.  Luiz  Filippe  e  do  imperador  e  imperatriz  do  Brazil;  ao 
Museu  dos  Coches  Reaes;  convento  dos  Jeronymos  e  Real  Casa 
Pia,  almoço  intimo  no  Paço  de  Belém,  e  precedendo  o  embar- 
que para  a  partida,  recepção  festiva  nos  Paços  do  Concelho. 

Para  esta,  a  municipalidade,  simulando  um  desconhecimen- 
to do  trama  revolucionário  a  firmar-se,  chegava  a  decorar  com  flo- 
res, bandeiras  e  verdura  as  suas  salas  e  átrio  da  camará,  e  a  fa- 
zer distribuir  e  publicar  o  seguinte  convite; 

«Tencionando  o  marechal  Hermes  da  Fonseca,  presidente 
eleito  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  honrar  a  Ca- 
Tiara  Municipal  de  Lisboa  com  a  sua  visita,  hoje,  ás  3  e  um 
quarto  da  tarde,  a  vereação  convida  o  povo  de  Lisboa  a  mais 
uma  vez  manifestar  a  sua  sympathia  pela  Republica  Brazileira 
na  pessoa  do  seu  illustre  presidente  eleito.» 

O  aviso  ao  publicar-se  na  manhã  de  4,  era  já  prosa  inútil: 
a  Revolução  eslava  na  rua,  o  presidente  immobilisado  na  sua 
provisória  residência  e  em  vez  de  se  acclamar  a  Republica  do  Bra- 
zil, luctava-se  e  morria-se  pela  Republica  de  Portugal. 


XXXVIÍl 

Boatos  alarmantes.  =-  O  manifesto  «A  Guerra  Civil»  =A  Carbonária 
trabalhando.  --  Reuniões  dos  conjurados  =  O  balanço  das  forças 
revolucionarias  ==r  Indecisões  e  contrariedades  ==  O  «ultlmatum» 
da  marinha.  —  Fixa  se  a  data  da  Revolução. =Expedlção  da  or- 
dem geral  da  Junta  Revolucionaria  =  Preparativos  para  a  re- 
volta. 


m  alarme  estava  o  governo. 

Annunciavam-se  logo  perturbações  no  ultimo 
dia  de  setembro.  (191  o) 

N*essa  hora  circulou,  reimpresso  em  manifes- 
to, um  artigo  publicado  pelo  «Liberal»  em  19 
de  julho  de  1910,  sob  o  titulo  de  «A  Guerra  Ci- 
vil» e  endereçado  ao  rei  D.  Manuel. 

Senhor: 


fO  governo  impclle  o  paiz  á  guerra  civil.  O  seu  critério  io- 
do pessoal,  não  olha  a  interesses  das  instituições  da  pátria. 
N*uma  entrevista  jornalistica  foi  observado  ao  sr.  Teixeira  de 
Sousa  que  os  republicanos  podiam  trazer  á  camará  10  deputa- 
dos.—  «Deiial'0s  trazer!  respondeu  o  sr.  presidente  do  conse- 
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lho.  Que  mal  fazem  os  republicanos  na  camará?  Mais  uns  tan- 
tos republicanos,  são  menos  uns  tantos  progressistas  ou  uns  tan- 
tos franquistas.  Elles  são  todos  contra  mim!»  Elles  são  todos 
contra  mim!  E*  este  o  critério  do  sr.  Teixeira  de  Sousa!!!  Não 
disse,  elles  são  todos  contra  as  instituições,  elles  são  todos  con- 
tra a  monarchia,  elles  são  todos  contra  ElRei,  o  que  elle  disse 
foi:  —  «Elles  são  todos  contra  mim!»  Para  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  não  existe  nem  monarchia  nem  rei;  existe  elle.  O  sr.  Tei- 
xeira de  Sousa  não  distingue  já  opposição  republicana,  inimiga 
das  instituições,  de  opposição  monarchica,  amiga  das  institui- 
ções; mede  todas  as  opposiçÕes  pelo  mesmo  critério:  —  «Elles 
são  todos  contra  mim!» 

«Elle  julgase  em  sua  estulta  e  cega  vaidade  a  razão  de  ser 
da  pátria,  o  único  motivo  da  nossa  existência  nacional,  e  por 
isso  tem  no  fundo  da  sua  consciência  a  celebre  e  histórica  fra- 
se :  —  «depois  de  mim  o  diluvio !» 

«E  é  o  diluvio  que  elle  prepara  na  sua  inconsciência,  entre- 
gando se  nos  braços  dos  inimigos  das  instituições,  nomeando- 
Ihe  correligionários  para  as  administrações,  entrando  em  pactos 
com  elles,  não  se  importando  mesmo  que  elles  tragam  mais  ou 
menos  deputados,  porque  parte  do  principio  que  naoé  elle  quem 
so6íre,  mas  sim  os  progressistas  e  os  franquistas,  que  são  tam- 
bém contra  elle,  esquecido  que  soflrendo  estes,  quem  soflre  são, 
na  verdade,  as  instituições,  a  monarchia  e  Vossa  Magestade. 
Com  este  critério  todo  pessoal,  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  e  o  go- 
verno, apenas  pensam  n*uma  coisa:  reduzir  os  seus  inimigos 
por  todos  os  processos  —  a  corrupção,  a  veniaga,  o  suborno,  a 
ameaça  e  a  violência,  a  mentira,  a  intriga  e  a  calumnia.  E  este 
systhema  começou  a  pôr-se  em  pratica  em  todo  o  paiz  com  tão 
grande  intensidade,  que  estando  nós  a  mais  de  um  mez  das 
eleições,  não  é  diíficil  prever  que  ou  o  governo  arripia  caminho, 
ou  temos  antes  das  eleições  a  guerra  civil.  A  guerra  civil?  Sim 
a  guerra  civil,  e  nem  pense  Vossa  Magestade  que  é  isto  um  de- 
vaneio de  cabeça  exaltada,  porque  nós  aqui,  longe  da  provincia,  | 
no  nosso  gabinete,  estamos  indignados,  enojados,  mas  não  exal- 
tados, quem  começa  a  txaltar-se  é  o  paiz  e  com  razão.  E  co- 
meça  a  exaliar-se  porque  o  governo  transferiu  por  telegramma 


I 


A  REVOLUÇÃO  PORTUGUEZA  705 

um  escrivão  de  fazenda  do  Alemiejo,  honesto  e  zeK.so  da  íazen- 
da  publica,  que  não  quiz  obedecer  á  imposição  eleitoral  para  li- 
quidar uma  herança  de  200  contos  de  reis  pela  quantia  corres- 
pondente a.  .  20  contos!!!  E  começa  a  exaltar-se,  porque  o 
governo  na  Madeira  mandou  pôr  a  saque  os  Sanatórios  de  Smt*- 
Anna  que  importaram  ao  paiz,  alem  do  vexame,  a  avultada 
quantia  de  rail  e  tantos  contos  de  réis.  E  começa  a  exaltarse 
porque  o  governo  deu  ordens  ao  seu  delegado  em  Aveiro,  dr. 
Vaz  Ferreira,  para  fazer  pressão  sobre  os  seus  empregados,  no- 
meadamente sobre  o  amanuense  sr.  Accacio  Rosa,  attentando 
assim  contra  a  sua  consciência  politica  de  homem  livre  n*ura 
paiz  livre,  mas  que  o  governo  pretende  escravisar. 

«  —  E  começa  a  exaltar-se  porque  o  governo,  com  intuitos 
eleitoraes,  quer  impedir  a  camará  municipal  da  M^da  de  cum- 
prir o  seu  dever,  o  que  é  um  dos  mais  graves  attentados,  visto 
ser  a  violação  dos  direitos  municipaes.  E  tal  é  já  a  exaltação 
n'esta  povoação  que  ha  receio  de  alteração  de  ordem  publica.  E* 
o  primeiro  rastilho  para  a  guerra  civil. 

«  — E  começa  a  exaltarse,  porque  o  governo  mandou  amea- 
çar de  prisão  no  Sabugal  o  padre  José  Gonçalves  Leitão,  por 
andar  n*um  direito  libérrimo,  em  propaganda  politica.  Chega- 
ram os  delegados  d'este  governo  a  detelo  para  illegaes  e  humi- 
lhantes interrogatórios!.  .  . 

a  —  E  começa  a  exaltar-se,  porque  já  se  falia  em  dissolução 
de  algumas  camarás  municipaes  que  são  adversas  ao  governo, 
embora  affectas  á  monarchia. 

«  —  E  começa  a  exaltar-se,  porque  o  governo  mandou  que  o 
administrador  de  Sobral  de  Monte  Agraço  sr.  Simão  Guerreiro 
attentando  contra  todos  os  direitos  individuaes,  chamasse  á  admi- 
nistração o  sr.  Romão  Mathias  e  filhos  para  averiguar  como  elle 
arranjou  a  sua  fortuna! 

«E  começa  a  exaltar-se.  .  . 

Senhor! 

fA  lista  dos  attentados,  das  corrupções  e  das  violências  c 
já  enorme,  impossível  de  transcrever,  c  nós  ainda  estamos  no 
principio  da  cpocha  eleitoral!  Dia  a  dia  a  pressão  vae  se  fazen- 
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do,  de  modo  que  muito  se  arrisca  o  paiz  á  explosão  social,  por- 
que, quando  a  medida  está  cheia  trasborda  com  a  violência  dos 
vulcões.  E*  a  guerra  civil  em  perspectiva,  Vossa  Magestade  é 
moço  e  surgiu  só  psra  a  vida  publica  depois  da  tragedia  que 
sacriticou   o  Augusto   Pae  e  Gentil  Irmão  de  Vossa  Magestade. 

«Um  pouco  de  historia  não  íaz  mal. 

c(0  Pae  de  Vossa  Magestade  possuia  as  esplendidas  quali- 
dades exteriores  que  encantam  e  lazem  os  homens  queridos. 
Era  um  altssimo  espirito,  verdadeiro  artista,  ablaguer»  e  «spor- 
tman.»  A  sua  indifíerença  pela  causa  publica,  íoi-lhe  sempre 
perdoada  deante  dos  magníficos  tiros  que  fazia  ás  vezes  em  Pa- 
ris, ou  deante  dos  bellos  quadros  em  que  evocava  a  alma  da 
paysagem  portugueza.  Um  dia,  porém,  elle  e  o  conselheiro  João 
Franco,  tomados  das  melhores  intenções,  attentaram  contra  as 
liberdades  municipaes  e  contra  as  liberdades  individuaes,  es- 
quecendoseque  n'esta  época  de  liberdade,  só  com  a  liberdade  se 
pôde  reinar  e  governar,  mesmo  quando  se  quer  fazer  uma  hr- 
ga  obra  de  regeneração  e  moralidade.  No  paiz  passou  um  fré- 
mito de  indignação.  A  agitação  publica  tornou-se  enorme.  Os 
homens  novos  da  monarchia,  querendo  salvar  as  instituições, 
porque  eram  monarchicos,  não  realistas,  lançaram  a  ideia  da 
abdicação  real  a  favor  do  vosso  infortunado  irmão.  Mal  calcula 
Vossa  Magestade  o  trabalho  que  tiveram  então  os  velhos  dos 
partidos  monarchicos  para  conter  seus  fogosos  correligionários. 
Os  inimigos  das  instituições  foram  mais  longe,  prepararam 
uma  revolução  que  fracassou.  Pouco  depois.  .  .  inesperadamen- 
te, por  eôeito  d*uma  vil  espera  e  d'um  monstruoso  attentado, 
dava  se  a  tragedia  que  de  Infante  vos  fez  Rei,  e  de  creança,  vos 
fez  homem ! 

«Senhor! 

«E  isto  succedeu  quando  se  tratava  d*uma  sincera  obra  de 
regeneração  e  moralidade,  viciada  infelizmente  em  seus  proces- 
sos. Agora  o  caso  é  mais  grave,  não  tem  a  alenual-o,  nem  a  ho- 
nestidade das  intenções,  nem  a  moralidade  do  fim;  agora  toda 
a  violência  vem  salpicada  de  lama  e  de  miséria.  A  indignação 
publica  hade  concentrar-se  e  explodir  mais  depressa.  E*  a  guer- 
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ra  civil  que  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  prepara,  com  o  seu  estreito 
critério  de  se  antepor  aos  interesses  da  Pátria,  das  Instituições  e 
de  Vossa  Magestade  Elle  o  disse:  «São  todos  contra  mim  »  Pa- 
ra o  sr.  Teixeira  de  Sousa,  Pátria,  Monarchia,  Rei,  é  tudo  se- 
cundário, tudo  subalterno  Vossa  Magestade,  n*este  momento 
histórico,  para  o  governo  não  existe,  quem  existe  é  o  sr.  Tei- 
xeira de  Sousa.  Não  existe  Vossa  Magestade  para  o  governo, 
mas  existe  para  nós  e  para  a  grande  maioria  do  paiz  que  de 
todas  as  bandas  lhe  telegrapha,  pedindo  providencias.  Ah  !  Se 
de  todos  os  lados  de  Portugal  se  apella  para  Vossa  Magestade 
aão  é  para  favorecer  o  engrandecimento  do  poder  real,  porque 
o  paiz,  como  nós,  não  desconhece  que  o  Rei  reina  e  não  gover- 
na. Mas  reinar,  e  essa  é  a  missão  de  Vossa  Magestade,  não  é  es- 
tar de  braços  cruzados  a  assistir  ao  esfacelamento  das  institui- 
ções; a  primeira  funcção  de  reinar  é,  em  bom  direito  constitu- 
cional não  consentir  que  se  governe  contra  a  Nação.  Quando  o 
rei  o  consente,  a  Nação  torna  o  responsável,  apesar  do  preceito 
constitucional  da  irresponsabilidade,  porque  o  povo  é  sempre 
simplista  e  não  ha  nada  mais  simples  para  o  povo  do  que  isto 
—  «O mau  governo  não  seria  governo  se  El  Rei  o  despedisse.» 

«Senhor ! 

«Ou  o  governo  arripia  caminho,  o  que  é  um  milagre,  ou 
Vossa  Magestade  lhe  retira  a  sua  confiança,  o  que  é  um  dever, 
ou  elle  os  impelle  para  a  guerra  civil,  o  que  é  um  desastre.» 

A  circulação  do  artigo,  foi  dada  pelos  monarchicos  como 
devida  aos  republicanos,  e  por  estes  como  devida  áquelles. 

Mais  accusado  foi  o  partido  progressista,  como  adversário 
accerrimo  do  gabinete  regenerador. 

A  reimpressão,  de  origem  clandestina,  não  deu  comtudo 
margem  a  assentarse  definitivamente  sobre  as  responsabilida- 
des da  propaganda  e  ninguém  as  reivindicou. 

Com  ella  vieram  egualmente  os  boatos  graves,  de  tentativas 
revolucionarias. 

O  alarme  reavivou  se  pois  no  governo. 

O   plano    largo    d'um  golpe  de  estado,  estava  traçado  e  de- 
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balde  parte  do  gabinete  se  queria  convencer  d'uma  hypothese, 
ou  d*uai  projecto  irrealisavel. 

Uma  denuncia  torçára  a  policia  a  assaltar  na  madrugada 
de  3o  de  Setembro,  o  café  «<\  Brasileira»  no  Chiado,  onde  se 
lhe  havia  assignalado  a  existência  d*um  deposito  de  explosivos, 
sendo  ainda  ponto  de  reunião  dos  corpos  dirigentes  do  presumi- 
do movimento    anti  dynastico. 

Procedendo  apressada  e  não  logrando  ver  o  fim  desnor- 
teante  do  aviso,  registando  horas  extranhas  aquellas  em  que  se 
manobrava,  apenas  encontrara  os  creados  fazendo  a  limpeza, 
não  dando  resultado  as  buscas  eílectuadas. 

Sublinharam  irónicos  os  republicanos  o  patente  fiasco,  em- 
quanto  as  intenções  rebellionarias  resurgiam  mais  vivas. 

Outra  denuncia,  conduziu  a  um  assalto  mysterioso  na  noi- 
te de  2  para  3  de  outubro,  á  residência  de  António  Jorge  Couti- 
nho, na  travessa  das  Mercês,  4,  onde  houve  rigorosa  busca  a  pa- 
peis 

Ancioso  o  exercito,  impaciente  a  marinha,  urgia  apenas 
apontar-lhe  a  occasião  de  manobrar  para  impedir  actos  precipi- 
tados e  intuitos  prejudiciaes  áquelles  que  pela  Republica  ambi- 
cionavam. 

A  propaganda,  activa,  podia  assim  considerar-se  finda. 

Os  centros  escolares  eram,  mais  que  focos  de  instrucção, 
locaes  politicos,  onde  se  combinavam  acções  demolidoras. 

Em  quasi  todos  havia  iniciamentose  se  alojavam  «barracas» 
e  «choças»  da  Carbonária  Portugueza,  funccionando  quasi  sob 
as  vistas  pnliciacs,  que  não  lobrigavam  os  seis  mil  bons  pri- 
mos das  Associações  Secretas. 

A  Carbonária  ia  procedendo,  a  despeito  de  contar  longe  de 
si,  o  grão  mestre  Arihur  Duarte  Luz  de  Almeida. 

As  prisões  dcs  aggremiados  secretos,  iniciadas  no  governo 
de  Veiga  Beirão,  haviam,  por  denuncia,  lançado  a  policia  na 
pista  de  Luz  de  Almeida,  cuja  cathegoria  suprema  aliás  era 
ignorada. 

O  aviso  chegou  egualmente  ao  perseguido  dos  agentes,  que 
se  occultava,  temporariamente,  na  residência  do  commcrciante, 
republicano,  António  de  Figueiredo  Lima,  até  que,  ante  o  cies 


A  REVOLUÇÃO  FORTUGUEZA  ÍSO 

cenie  perigo  de  descoberta  do  asylo  provisório,  transpunha  a 
fronteira,  abandonando  Lisboa,  em  automóvel  cedido  pelo  revo- 
lucionário Américo  de  Oliveira  e  conduzido  por  outro  de  nome 
Galamba. 

Essa  salda,  não  deixou  mais  tarJe  de  ser  verberada  por  um 
dos  próprios  auxiliares,  o  revolucionário  Américo  de  Oliveira 
que  a  citava  assim:  (*) 

«Quando  em  preparação  para  a  Revolução  a  Carbonária 
Portugueza,  e  já  quando  alguns  aliciados  estavam  a  lerros,  o 
seu  chefe  supremo,  sr.  Luz  de  Almeida,  fugia  no  meu  automó- 
vel para  parte  segura.  Por  certas  contrariedades  que  teve  n*esse 
«passeio»  precipitado,  o  grão-mestre  chegou  a  chorar.  Na  Re- 
volução, por  isso  que  estava  no  estrangeiro  não  appareceu.» 

P'orçada  tora  e  não  de  vontade  essa  ausência,  provocada  pe- 
los elementos  carbonários  ávidos  não  só  de  collocar  longe  das 
diligencias  policiaes  o  chefe  principal  da  Carbonária,  como  de 
aífastar  desânimos  dos  combatentes,  caso  publica  se  tornasse  a 
detenção  do  grão-mestre. 

O  incidente  se  acclarava,  collocando  na  verdadeira  situação 
a  figura  do  chefe  supremo  da  C*  .  •  P*  .  *  expostas  as  razões  da 
sahida,  em  documentos  armados  pelo  dr.  António  José  de  Al- 
meida, que  a  aconstlhara  e  pelo  revolucionário  António  José 
dos  Santos,  que  o  acompanhara  no  abandono  de  Lisboa. 

Dizia  o  primeiro:  (*#) 

Ex.™^  sr.   Luz  de  Almeida 

«Recebi  a  carta  de  V.  Ex  ■  c  agradeço  as  leaes  declarações 
que  me  faz,  repellindo  todj  e  qualquer  intuito  que  lhe  passa  ser 
attribuido  de  politicamente,  e  em  especial  por  motivo  da  am- 
nistia, me  hostillisar  a  mim  ou  ao  partido  evolucionista. 

«Em  resposta  á  sua  pergunta,  tenho, concretamente, a  dizer 
o  seguinte: 

«  — V.  ex*  não  fugiu  para  o  estrangeiro;  fui  eu  que,  em 
nome  dos  interesses  do  partido  republicano  e  da  revolução  que 


(•)  oAs  Novidade»  de  26  de  Fevereiro  de  1913. 
{**)  «As  Novidades»  de  6  de  Março  de  1913. 
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se  andava  preparando,  lhe  impuz  a  sabida  do  paiz,  de  accordo 
com  vários  elementos  revolucionários. 

«De  resto,  toda  a  gente  sabe  que,  tanto  na  lucta  contra  a 
monarchia  como  apoz  a  proclamação  da  Republica,  detenden- 
do-a  dos  conspiradores,  v.  ex.^  lhe  manifestou  dedicado  republi- 
cano em  quem  a  tenacidade  egualou  a  dedicação. 

«Pode  V.  ex.^  fazer  d'esta  carta  o  uso  que  entender.  —  Sou 
de  V.  ex.®  Lx.  4-3-91 3.   António  José  de  Almeida.» 

Declarava  o  segundo :  (•) 

«Meu  caro  amigo  Luz  de  Almeida 

Lisboa,  I  de  Março  de  191 3. 

«Accuso  a  recepção  da  sua  carta,  e  visto  que  apella  para  a 
minha  lealdade  para  eu  lhes  dizer  por  escripto,  o  que  sei  rela- 
tivamente á  sua  sahida  de  Portugal  por  occasião  das  persegui- 
ções aos  incriminados  nas  associações  secretas,  sou  a  dizer  que 
fui  um  dos  que  conheci  de  perto  mais  ou  menos,  os  preparati- 
vos da  sua  sahida,  e  até  o  acompanhei  no  automóvel,  desde  de 
casa  do  cidadão  António  Figueiredo  Lima,  aonde  o  amigo  es- 
tava occulto,  e  sob  a  sua  guarda,  isto  quando  retirou  de  Lisboa 
por  insistência  do  dr.  António  José  de  Almeida  e  de  alguns 
amigos,  a  quem  este  senhor  incumbiu  de  o  convencerem  a  re- 
tirar por  ser  conveniente  essa  retirada,  visto  ter  ordem  de  pri- 
são. Sei  mais  que  o  meu  amigo  teve  sempre  a  maior  reluctan- 
cia  em  sahir  de  Lisboa,  e  que  só  a  muitas  instancias,  de  vários 
amigos,  entre  elles  os  cidadãos  António  Figueiredo  Lima,  eseu 
irmão  Francisco  Figueiredo  Lima,  que  foi  quem  o  acompanhou 
até  á  Barquinha  no  automóvel,  e  a  minha  humilde  pessoa  que 
também  bastante  lhe  pediu  para  que  retirasse,  visto  a  necessi- 
dade que  havia  em  o  fazer.  Só  então  é  que  cedeu,  e  sempre  lhe 
ouvi  dizer  que  a  reluctancia  que  tinha  em  retirar,  era  por  ver 
que  parte  dos  seus  camaradas  estavam  presos,  e  outros  em  vés- 
peras de  o  serem,  que  depois  se  dizia  que  o  Luz  os  abandonava 


(*)  «As  Novidades»  de  ^  dô  Março  de  1913. 
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e  tugia,    por    isso  preteria  ser  preso  do  que  sahir  n*aquelle  mo- 
mento de  Lisboa. 

«Por  ser  verdade  isto  que  affirmo,  não  tenho  duvida  de  as- 
signar  esta  carta  como  declaração,  e  auctorisando-o  atazer  o  uso 
que  d'ella  quizer  tazer.  Affirmo  mais  que  falando  ao  sr.  dr.  An- 
tónio José  d'Almeida    sob  o  assumpto,  foi  elle  próprio  que  com 


LUZ  D  AIMEIDA 

(Grão  mistre  da  Carbonária  Portugueza) 

toda  a  lealdade  que  todos  nós  lhe  reconhecemos,  declarou  que 
Luz  Almeida  não  tugiu,  mas  sim  retirou  porque  amigos  impu- 
zeram  a  sua  urgente  retirada. 

-<j^«Emquanto  a  dizerem  que  o  amigo  durante  a  viagem  linha 
chorado  ou  rido,  nada  sei!  porque  não  o  vi  chorar!  mas  o  que 
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não  podia  era  ir  muito  satisfeito.  (A  verdade  acima  de  tudo! 
seja  contra  quem  lôr).  —  Seu  amigo  certo —  António  José  dos 
Santos.» 

Confirmando  estes  depoimentos  vinha  ainda  o  do  commer- 
ciante  da  rua  do  Mundo,  António  de  Figueiredo  Lima,  que  oc* 
cultou  Luz  de  Almeida  em  casa  durante  i3  dias:  (*) 

«Meu  caro  sr.  Luz  Almeida 
«Em  resposta  á  sua  carta  dir-lhe-hei  que  lamento  quearou» 
pa  suja   ainda    não  esteja  lavada  e  que  tendo  eu  abandonado  a 
politica,   o  meu    nome  se  tenha  de  envolver  em  discussões  que 
só  são  dignas  de  soalheiro. 

«Eu,  que  felizmente  não  aspiro  a  ser  empregado  publico^ 
porque  tenho  a  certeza,  se  o  precisasse  de  o  ser,  não  era  atten- 
dido,  apesar  de  todos  os  chetes  políticos  me  conhecerem,  antes 
e  depois  de  5  de  outubro,  desejava  ficar  na  ignorância,  como  a 
maior  parte  dos  revolucionários,  que  só  tiveram  em  vista  a  ideia. 
O  que  eu  lhe  poderia  fornecer  com  respeito  á  sua  sahida,  só  com 
relatório  que  me  levaria  tempo  de  que  eu  não  posso  dispor,  e 
com  o  qual  poderia  ferir  algumas  susceptibilidades  e  trazer  dis- 
cussões que  é  bom  evitar;  por  isso,  limito-me  a  declara,  sem 
receio  de  ser  desmentido,  que  a  sua  sahida  de  Portugal,  quan- 
do das  perseguições  ás  associações  secretas,  lhe  íoi  imposta  con- 
tra sua  vontade  e  em  lodos  os  casos  que  fe  passaram,  o  amigo 
respondia  com  energia:  «Não  saio  de  Lisboa,  prefiro  ser  preso, 
não  quero  abandonar  os  meus  companheiros»;  foi-me  bastante 
difBcil  convencel-o;  não  me  esqueci  ainda  das  palavras  trocadas 
entre  nós,  ás  portas  do  Arieiro;  e  foram:  «Diga  aos  nosso  ami- 
gos que,  se  saio  de  Lisboa,  é  porque  m*o  impõem,  e  o  maior 
desgosto  da  minha  vida  será  se  no  dia  da  Revolução  não  esti- 
ver em  Lisboa  na  vossa  companhia.! 

t Declaro  mais  que  estando  i3  dias  na  minha  companhia  e 
tendo  já  o  conhecimento  da  ordem  para  a  sua  prisão,  nunca  o 
vi  chorar.  Aqui  tem,  pois,  meu  amigo,  o  que  lhe  posso  fornecer 
e  que  me  parece  lhe  seja  preciso  para  se  desaggravar;  e  se  isto 


(•)  «As  Novidades»  de  6  de  Março  de  1913, 
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O  não  satisfaz,  então  com  tempo  lhe  larei  um  relatório,  u  que 
me  parece  não  ser  preciso.  Pode,  pois,  meu  caro  amigo,  la- 
zer o  uso  que  entender  d*estas  minhas  declarações,  que  por  ser 
verdade,  as  assigno  com  a  maior  lealdade.  —  Seu  amigo  — 
António  de  Figueiredo  Lima.  Lisboa,  i-S-giS. — Rua  do  Mun- 
do, 72» 

A  fuga  impuzera-se  realmente  e  se  a  vontade  dos  carboná- 
rios não  sossobrou,  devido  fora  ao  facto  de  saber  que  um  dos 
seus  chefes  principaes — pois  por  principies  de  Associação,  des- 
conheciam a  individualidade  de  Luz  de  Almeida,  como  grâo-mes- 
tre  —  lograra  escapar  á  vigilância,  podendo  assim  manter  as  tor- 
ças da  Carbonária. 

Emquanio  a  policia,  atirando  para  os  cárceres  os  subalter- 
nos da  vasta  associaçã*  revolucionaria,  rcmcttia  para  juizo  a  7 
de  Julho  de  19 10  os  autos  respeitantes  a  Arthur  Augusto  Duar- 
te Luz  de  Almeida,  com  a  nota  de  ausente  no  estrangeiro,  os 
outros  membros  da  a  Alta  Venda»  da  Carbonária,  o  engenheiro 
António  Maria  da  Silva,  o  commissario  naval  Machado  Santos 
e  o  vicealmirante  Cândido  dos  Reis,  completavam-lhe  o  traba- 
lho, victalisando  o  gérmen  da  revolta  que  elle  lançara  com  as 
bases  poderosas  da  C*  .  *  P*  .  •,  os  tentaculos  gigantescos  sym- 
bolisados  nos  seus  centenares  de  associados. 

A  Revolução  era  incêndio,  não  já  minando  o  sub-solo,  mas 
aflorando  á  superfície  do  terreno  onde  assentava  o  throno. 

A  propaganda  nos  quartéis  havia  sido  quasi  feita  a  des- 
coberto, a  ponto  de  se  notar  a  contraternisação  de  oííiciaes  de 
reconhecidas  ideias  democráticas  com  soldados  ou  marinhei- 
ros. 

Effectuava  se  porem  tudo  sob  um  methodo  e  energia  que 
era  baldadamente  contrariado  pelos  •'evolucionários  de  animo 
mais  impulsivo. 

Esses  alliciamentos  foram  efifectivados  sobre  perigos  mas  co- 
mo se  um  poder  extranho  os  auxiliasse,  poucas  toram  as  perse- 
guições aos  militares  e  estas  ainda  assim,  causadas  pela  leitura 
de  jornaes  republicanos. 

Na  imprevidência  comtudo  apenas  se  envolviam  diminutos 
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revolucionários,  pois  outros,  não  exitavam  em  ler  o  diário  catho- 
lico  aO  Portugal»  e  em  assistir  a  todas  as  missas.  (^) 

Os  serviços  de  capiagem  de  adhcrentes  á  revolta,  tinham 
comtudo  escassa  efficacia  na  officialidade^  e  se  não  era  esta  ai- 
íecta  á  monarchía,  a  propaganda  revolucionaria  não  a  logrou  ti- 
rar do  seu  estado  de  indiôerenca  á  politica. 

A  orientação  desagradou,  é  certo,  á  maioria  dos  envolvidos 
no  movimento  a  realisar,  ambiciosos  de  que  a  rede  rebelliona- 
ria  se  estendesse  sobre  os  agaloados. 

Ella  alguns  trouxe  á  acção,  incluindo  vários  d'aquelles 
em  que  a  monarchia  confiava,  mas  a  maioria  manteve  o  afas- 
tamento de  todos  os  projectos,  limitando«se,  na  hora  extrema, 
ou  a  sair  da  apathia,  enveredando  para  o  campo  dos  vencedores 
prováveis,  ou  a  affirmar  um  desapego  á  causa  pela  espectativa 
ante  os  acontecimentos. 

A  revolução  manobrou  pois  imperturbável,  avançando  coro 
os  seus  projectos,  trabalhando  em  entrevistas,  sem  recato^,  mas 
que  passavam  despercebidas  á  vigilância  policial,  graças  a  en- 
tendimentos em  todos  os  campos. 

A  i8  de  Setembro,  o  grupo  encarregado  na  véspera,  pelo 
almirante  Reis,  de  elaborar  o  plano  revolucionário,  iniciava  os 
seus  trabalhos  na  residência  do  capitão  Alfredo  Ernesto  de  Sá 
Cardoso,  e  apoz  mais  duas  reuniões  d'este  com  o  i.°  tenente  da 
armada,  Aragão  e  Mello  e  tenente  de  caçadores  Hélder  Ribeiro 
o  projecto  considerava-se  em  esboço  e  conveniente  se  julgou  co- 
nhecer o  numero  approximado  dos  adeptos  á  causa  da  revo- 
lução. 

Na  residência  do  revolucionário,  o  enfermeiro  do  hospital 
inglez  Armando  Porphirio  Rodrigues,  tinham  uma  ultima  con- 
ferencia a  20  de  Setembro  com  o  delegado  do  comité  republi- 
cano, capitão  Alfredo  Ernesto  de  Sá  Cardoso,  os  2-°®  sargentos 
de  artilharia  i,  Francisco  Alexandre  Lobo  Pimentel,  Mathias 
Júlio  dos  Santos,  Firmino  da  Siva  Rego  e  José  Soares  da  En- 
carnação e  o  carbonário  chefe  de  propaganda  n*aquelle  regimen- 
to, Manuel  Lourenço  Godinho. 


(■*)  Cita  o  facto  Machado  Santos,  no  seu  relatório,  a  paginas  171. 
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Ao  enviado  era  entregue,  com  uma  planta  do  quartel,  uma 
lista  de  i8  segundos  e  4  primeiros  sargentos  dispostos  a  coad- 
juvar o  movimento  e  ainda  de  alguns  oíficiaes,  entre  elles  o  ca- 
pitão Palia  e  Moura  Mendes,  recusados  pelo  capitão,  bem  como 
o  sargento  Pimenta,  apontado  logo  ali  como  adverso  á  repu- 
blica. (») 

Emprazada  ficou  uma  reunião  de  sargentos  para  a  casa  do 
emissário,  mas  as  exigências  do  serviço  e  ainda  a  conveniên- 
cia do  segredo  que  devia  envolver  os  nomes  dos  conspirantes, 
originou  uma  atmosphera  suspeitosa  para  artilharia  i,  levada 
ao  «comité»  pelo  otficial  encarregado  de  avaliar  doseu  estado  re- 
bcllionario,  e  que  registou  íalsas  suspeições  anti-republicanas 
sobre  aquelle  regimento. 

Destez-se  breve,  pois  que  a  dentro  do  núcleo  propagandista 
havia  ainda  o  commissario  naval  Machado  Santos  e  de  novas 
conferencias,  a  25  e  a  29,  no  Centro  Republicano  do  Largo  de 
S.  Carlos,  assente  ficou  pelo  depoimento  do  carbonário  Manuel 
Lourenço  Godinho,  perante  o  Directório  e  assistência  do  depois 
chefe  da  Rotunda,  que  era  de  fidelidade  á  democracia  a  atiitude 
não  só  de  artilharia  i  como  do  regimento  de  infantaria  16. 

Godinho,  chefe  de  barraca,  com  Porphirio  Rodrigues,  su- 
bordinados á  acção  immedíata  do  «chefe  de  venda»  António  Au- 
gusto Maldonado,  appressando  as  combinações,  formava  então  de 
sua  casa  um  toco  de  revolta  e  entendimentos,  até  ao  momento, 
aguardado  a  toda  a  hora,  de  iniciar  a  acção  forte  dos  grupos  a 
seu  cargo. 

A  25  um  encontro  do  dr.  José  Barbosa  e  Innocencio  Ca- 
macho co'^.  o  general  Encarnação  Ribeiro,  dava  a  necessidade 
certa  da  revolução,  dependente  apenas  do  organisar  definitivo 
do  plano,  a  concluir  a  3  do  mez  seguinte  pelo  núcleo  d*isso  in- 
cumbido. 

Urgia    activar   os  trabalhos    ante  as  exigências  da  armada. 

O  projecto  basilar,  para  que  não  cahisse  em  extranhas  mãos, 
era  entregue  de  tarde,  no  café  Martinho,  ao  engenheiro  António 


(*)  D'e8tí  8  conclusões,  dá  registo  o  relatório  de  Manuel  Lourenço  Go- 
dinho. 
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Maria  da  Silva  e  n*essa  mesma  noite  dois  dos  ardores  do  tra- 
balho, o  capitão  Altredo  Ernesto  de  Sá  Cardoso  e  tenente  Hél- 
der Ribeiro,  compareciam  em  reunião  secreta  do  Directório,  e 
assistindo  o  dr.  Miguel  Bombarda,  engenheiro  António  Maria 
da  Silva,  professor  Simões  Raposo,  almirante  Cândido  dos  Reis, 
commissario  naval  Machado  Santos  e  chete  carbonário,  Manuel 
Lourenço  Godinho,  ouviam  d'elles  o  relatório  de  seus  trabalhos 
de  alliciação  e  como  base,  um  plano,  segundo  o  qual,  a  cidade 
se  dividiria  em  sessenta  zonas,  cabendo  a  cada  uma,  um  grupo 
de  dezeseis  revolucionários,  sendo  5  armados  com  bombas,  b 
com  pistolas  automáticas  e  seis  incumbidos  do  serviço  especial 
de  transmissão  de  ordens,  para  o  que  se  alugariam  ainda  20 
automóveis,  serviço  especial  que  os  não  excluia  porem  de  auxi- 
liar os  outros  na  missão  de  vigilância  sobre  os  quartéis  da  mu- 
nicipal, quer  nas  casas  alugadas  para  esse  fim  próximo  do  Car- 
mo, Cabeço  de  Bola,  Santa  Barbara,  Estrella,  etc,  quer  escon- 
didos nas  esquinas  que  defrontassem  ou  rodeassem  os  vanos 
edifícios  militares. 

Como  chefes  supremos  dos  vários  grupos,  figuravam  os 
revolucionários  António  Ferrão,  professor  Santos,  Telles  de  Le- 
mos, Alberto  Meyrelles  e  Rodrigues  Simões. 

Cumpria  aos  homens  da  sua  direcção  o  estabelecimento  do 
pânico  n'essas  forças  contrarias,  e  quando  á  violência  se  re- 
torquisse com  a  violência,  as  granadas  de  mão  substituiriam 
as  balas  das  Brownings. 

Aos  outros  núcleos  incumbia:  a  detenção  de  ofíiciaes  adver- 
sos ou  suspeitos,  nas  suas  residências  ou  nos  quartéis;  o  auxilio 
á  sublevação  dos  soldados,  que  deviam  acompanhar;  a  tomadia 
dodepositodeBeirollas,  confiado  aos  revoltosos  das  povoações  suas 
visinhas;  o  corte  das  linhas  telegraphicase  telephonicas  já  estu* 
dado  pelos  technicos. 

O  ataque  ao  quartel  do  Carmo  seria  legado  a  eflelto  si- 
multaneamente pelo  Largo  de  S.  Roque,  rua  da  Trindade  e 
largo  da  Abegoaria,  cooperando  com  os  elementos  civis,  os  re- 
gimentos de  infantaria  5,  e  de  engenharia,  este,  no  calculo  que 
talhou,  de  poder  adherir  á  sedição,  vindo  para  a  lucta  trazido 
pelo  tenente  de  cavallaria,  Álvaro   Poppe. 
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Os  grupos  destinados  ao  quartel  dos  marinheiros  teriam 
como  cheíe  principal,  o   i.°  tenente  Ladislau  Parreira. 

Junto  á  guarda  fiscal,  procederia,  alem  de  Francklin  La- 
mas, o  ex-2.°  sargento  de  intanieria  5,  Alexandre  Alves  de 
Carvalho,  e  este  com  os  ex-2.°*  sargentos  de  caçadores  2,  An- 
tónio Antunes  Guerra  e  Machado,  trariam  sob  o  seu  comman- 
do  as  3.*  e  4*  companhias  d'esse  corpo  fiscal. 

Em  intaniaria  i  e  cavallaria  2  e  4,  o  pharmaceutico  João 
Abrantes  Lucio;  em  intantaria  5,  Godinho,  em  engenharia,  o 
empreiteiro  Oliveira  e  José  Augusto  de  Oliveira  «O  Oliveira  dos 
Bonnets»;  em  infantaria  2,  José  Madeira*  no  quartel  de  Alcân- 
tara o  barbeiro  do  largo  das  Fontainhas,  Franklim  Lamas. 

Ao  esboço  das  ideias  sobre  os  projectos  civis  seguiuse  a 
descripção  dos  trabalhos  alliciantes,  verificando-se  que  se  collos- 
sal  lôra  nlo  obtivera  maior  incremento. 

Excellentes  se  deram  em  artilharia  i  e  infantaria  16,  mas 
5Ó  cathechisando  soldados,  cabos  e  sargentos,  não  indo  ás  escalas 
superiores. 

Infantaria  5,  tinha  como  propagandistas  o  cabo  35,  Fran- 
ciáco  do  Carmo  Benevides  e  ainda  o  cabo  n.*  9,  Zepherino  José 
Franco  com  os  2.°*  sargentos  António  Ferro,  José  Pires  e  Her- 
culano Matheus.  Ali  actuam  também  com  elementos  civis,  alem 
do  alferes  Magalhães  Martins,  o  tenente  José  da  Ascensão  Val- 
dez iniciado  em  1908  na  G*  .  •  P*  .  *  pelo  chefe  Anto.iio  Au- 
gusto Maldonado,  n*uma  casa  da  rua  do  Crucifixo. 

Deu-se  o  regimento  como  firme  e  até  como  o  melhor  para 
a  causa,  mas  os  cálculos  talhariam,  como  falharam  aliás  em  to- 
dos os  corpos  da  guarnição. 

As  attençÕes  fixadas  sobre  caçadores  2,  registavam  o  traba- 
lho de  alliciaçâo  do  revolucionário  J.  A.  Pinto  de  Lima,  trazen- 
do ás  fileiras  da  democracia  um  núcleo  importante  de  sargentos. 
confiades  á  chefia  do  2.°  sargento  David  José  Fernandes  Morei- 
ra e  onde  avultavam  como  elementos  impulsivos  da  sedição,  os 
officiaes  inferiores,  João  César  Correia  Mendes,  Francisco  Bap- 
tista Semedeiros,  José  António  Peixoto,  António  Adolpho  Vieira 
da  Costa,  Deodoro  da  Fonseca  Rodrigues  Carneiro  e  José  Mi- 
lheiro. 
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Concitava  ali  a  revolta,  egualmente,  o  barbeiro  João  Au- 
gusto de  Andrade,  ao  qual  se  resolvia  commetter  o  encargo  de 
trazer  o  regimento  para  a  rua. 

Mas,  em  caçadores  2,  a  confiança  não  assumia  bases  soli- 
das. 

A  situação,  se  não  de  desesperar,  não  constituia  em  absolu- 
to uma  garantia  de  íranca  marcha  pela  republica,  embora  esta 
por  si  tivesse  o  próprio  commandante,  tenentecoronel  André 
Joaquim  Bastos,  e,  segundo  este,  a  officialidade. 

Não  toi  contado,  porem,  o  batalhão  como  de  segura  adhe- 
rencia  e  as  desconfianças  eram  posteriormente  acclaradas  nos 
seguintes  trechos:  {*) 

dcNo  batalhão  a  grande  maioria  da  officialidade  era  toda  re- 
publicana, contorme  o  seu  commandante,  André  Bastos,  decla- 
rou a  Cândido  dos  Reis  e  a  Fernão  Botto  Machado. 

«Nas  reuniões  preparatórias  que  João  Chagas  efíectuou  com 
a  officialidade  do  exercito,  assistia  elle  como  representante  do  es- 
tado maior  do  batalhão,  mostrando-se  sempre  indeciso.» 

O  regimento  não  sahiria  mercê  d'ama  mai  disfarçada  sci- 
são  entre  os  elementos  militares  e  civis,  fazendo  com  que  os  se- 
gundos fossem  dispensados  pelos  primeiros,  a  pretexto  de  que  a 
officialidade  decidida  estava  a  assumir  attitude  enérgica. 

Caçadores  5,  em  otficiaes  adherentes  á  causa,  só  possuia  o 
capitão  Caetano  Carvalhal  Correia  Henriques  e  o  alferes  Go- 
mes da  Silva;  alguns  sargentos  e  praças,  não  na  maioria  auxi- 
liavam. A  semente  rebellionaria  lançada  fora  pelo  tenente  An- 
tónio Pires  Pereira  e  2.°  sargento  José  Pereira  Pinto,  este  des- 
coberto, tendo  transferencia  para  Elvas  em  22  de  Julho  e  a 
baixa,  por  reincidência,  em  27  de  Setembro.  A  obra  d*este, 
já  então  possuia  continuadores  notáveis,  como  o  2.°  cabo  tele- 
graphista  de  campanha.  António  de  Brito,  cabo  Jayme  Diniz 
Ruivo,  e  o  civil  Raphael  Lobinho,  dando  largos  contingentes 
aos  conspiradores,  passando  em  continência  especial,  esses  ali' 
ciados,  que,  á  voz  dos  dirigentes,   vinham    á  rua  sujeiíar-se  a 


í*)  oA  Revolução  Portugue2a»=Relatorio  de  Machado  Santos  ^^  Pagi- 
na 135. 


A  REVOLUÇÃO  PORl  UGUEZA  80í> 

secreta  revista,  ante  a  habitual  cegueira  dos  agentes,  avisados 
aliás,  dos  contínuos  projectos  de  rebelliao.  Dada  toi  a  propa- 
ganda como  fructificada,  mas,  como  nos  restantes  corpos,  paten- 
tear-se-ia,  no  acto  inicial,  uma  incerteza,  que  não  sendo  perfeito 
arrependimento  do  abolir  do  juramento  á  monarchia,  trouxe  ao 
campo  dos  revoltosos  um  receio  que  mais  prejudicial  seria  se  a 
sorte  aos  republicanos  não  quizesse  ser  tavoravel. 

Contado  como  o  mais  firme  sustentáculo  da  adherencia  de 
caçadores,  o  capital  Carvalhal,  veremos  no  instante  grave,  surgir 
a  hostilisação  das  respectivas  forças,  acto  só  salvo,  na  derradeira 
phase  do  combate,  pelo  alferes  Gomes  da  Silva. 

Em  engenharia,  a  propaganda  tivera  entraves,  devido  á  offi- 
cialidade,  onde  havia  republicanos  antigos,  mas  descrentes  de  qual- 
quer movimento  profícuo.  A  alliciação,  feita  pelo  alfayaie  ABtonio 
dos  Santos  Fonseca,  em  cuja  casa  se  reuniam  os  conspiradores 
de  engenheria,  com  o  2.°  sargento  de  pontoneiros,  Manuel  de  Oli- 
veira, deu  não  só  por  parte  d'este  a  entrega  á  junta  revolucio- 
naria de  elementos  preciosos  sobre  armamento,  munições  e  nu- 
mero de  homens  com  que  o  sargento  contava,  como  a  formação 
do  comité  dos  cabos  e  de  sargentos,  composto  este  pelos  i."  sar- 
gento, José  Malaquias,  2.°  sargento  sapador,  José  Maria  de  Oli- 
veira, de  pontoneiros,  Manuel  de  Oliveira,  António  da  Assum- 
p)çâo  Nascimento  e  Manuel  José,  reservista,  João  Graciano  At- 
fonso  Barra  e  telegraphistas  de  campanha,  José  Alberto  Xavier, 
Júlio  António  N.  do  Nascimento,  Thomaz  José  da  Conceição  e 
Luiz  Francisco  Curto,  este  substituído,  ao  ser  taansferido  para 
caçadores  4.  A  elles  se  reuniram  os  2."'  sargentos  de  ponto- 
neiros, Francisco  d'Assis  Tare  e  António  da  Cruz  Martins  ;  de 
sapadores,  Raphael  António  Rodrigues  e  de  teleoraphistas  de 
praça,  Sebastião  de  Sá  Pereira  do  Ligo,  e  como  civil,  o  chefe 
de  grupo,  José  Augusto  de  Oliveira,  estabelecido  na  rua  da 
Rosa. 

Auxiliando  António  dos  Santos  Fonseca,  estavam  o  cabo  de 
infantaria  5  Benevides,  e  algumas  praças  de  marinha  sob  a  di- 
recção do  marinheiro  José  Malta. 

A  propaganda,  no  relatório  exposto  pelos  iniciantes,  orien- 
tados superiormente  pelo  commissario  naval  Machado  dos  San- 
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tos,  aitingiu  um  grau  perigoso  que  podia  conduzir  o  regimento 
a  um  levantamento  extemporâneo. 

Virtualmente  a  semente  não  estava  bem  lançada  e  de  novo 
havia  o  embaraço  da  officíalidade,  ate  onde  não  chegara,  pela 
própria  resistência  ou  pelo  escasso  trabalho,  a  rede  de  attrac- 
ção. 

De  longe  vinha  a  causa  e  embora  conhecida  já  na  tentativa, 
frustada,  de  i8  de  Agosto,  em  que  esse  corpo  de  exercito  não 
possuia,  para  commando,  official  da  respectiva  arma,  proscguiu 
á  sua  frente,  por  difíiculdades,  e  desde  essa  data,  o  tenente  de 
cavallaria  Álvaro  Poppe,  por  troca  com  o  tenente  António  Pires 
Pereira  Júnior,  de  caçadores  6,  cujo  trabalho  ali  foi  fatigante,  mas 
que  necessário  era  para  a  acção  em  caçadores,  a  sua  especialidade. 

Dado  íoi  o  regimento  a  despeito  d*isso,  como  apto  a  envol- 
ver-se  no  projecto. 

Gomo  com  todos,  o  erro  só  mais  tarde  se  patentearia  e  enge- 
nharia tomava  de  principio,  attitude  expectante,  transformada 
depois  em  bellica,  que  o  destino  neutralisou  mais  favorável  á 
revolta  de  que  os  revoltosos  convencionados. 

Gontavase  ainda  com  a  Escola  do  Exercito,  onde  eram  pon- 
tífices da  revolução,  orientados  pelo  tenente  de  cavallaria  José 
Ricardo  Gabral,  vários  cadetes,  e  entre  os  mais  salientes,  Mac 
Breid,  João  Sarmento  Pimentel,  Francisco  Xavier  da  Cunha 
Aragão,  Mário  Saldanha,  Humberto  de  Athayde  Ramos  e  Oli- 
veira, João  Ribeiro  Gomes,  António  José  Soares  Durão,  Marne- 
cos  Ferreira,  Annibal  Bessa,  Viriato  Correia  de  Lacerda,  João  de 
Menezes  Ferreira,  Ignacio  Monteiro  de  Azevedo,  Arthur  Garlos 
de  Barros  Bastos,  orientados  pelo  alferes  Garlos  Ludgcro  Antu- 
nes Cabrita^  que  ainda  á  conspiração  trouxe  os  alumnos  milita- 
res de  outras  escolas  e  com  elles  o  2.'"  sargento  cadete  de  infan- 
taria I  7,  Jordão  Gregório  Cansado  Conde  que,  na  hora  propicia 
se  patentearia  um  dos  melhores  elementos  da  causa. 

Senões  teve  egualmente  o  grupo  e  conârma-o  no  seu  rela- 
tório (*)  Machado  Santos,  reíerindose-lhe  assim: 

«Entre  os  alumnos  da  escola  do  exercito  conseguiu  entre- 


{*)  A  Revolução  Portugueza,  por  Machado  Santo8=Pagina  121. 
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mclter-sc  um  estudante  paisano  sob  promessa  de  sentar  praça, 
que  nunca  cumpriu. 

«Este  personagem,  ambicioso  de  mando,  não  via  com  bons 
olhos  a  chc6a  de  Cabrita,  e  teve  artes  de  escangalhar  a  magni- 
fica  organisação  e  de  se  fazer  passar  como  seu  principal  elemen- 
to perante  João  Chagas. 

«O  diabo  não  quiz  nada  com  rapazes  e  os  alumnos  da  es- 
cola do  exercito  foram,  de  toda  a  organisação  revolucionaria,  os 
que  npais  me  arreliaram,  por  muito  apreço  lhes  dar. 

«Se  não  houvesse  a  dissidência  já  dita,  no  â.  d'outubro  ter- 
se-hia  formado  um  batalhão  sagrado  de  240  alumnos  militares; 
com  a  dissidência  só  se  aproveitaram  cerca  de  sessenta  valentes 
rapazes,  espalhando-se  os  outros  por  outros  grupos  revolucionários 
onde  prestaram  óptimos  mas  apagados  serviços.» 

Alem  d'essa  escola,  contava-se  com  a  Polytechnica,  tendo 
reunido  ali  um  forte  núcleo  de  alumnos,  o  tenente  de  cavallaria 
David  Ferreira.  (*) 

A  missão  não  se  cumpria  integralmente  e  o  grupo,  para 
que  o  desmoronar  de  todo  o  projecto  não  sofíresse  contras,  não 
accionou. 

Quanto  á  guarda  fiscal,  tivera  como  propagandista  arrojado, 
o  soldado  Domingos  Lopes,  trazendo  á  acção  alliciante  dos  civis 
Paulo  de  Oliveira,  Carlos  Cardosa,  António  Costa  e  David  da 
Fonseca,  largo  numero  de  praças  e  cabos,  trabalho  que,  em  re- 
lação a  outros  pontos  de  assistência  da  guarda  fiscai,  era  com- 
pletado pelo  pharmaceutico  da  rua  de  Belém,  89,  João  Abran- 
tes Lúcio,  em  Algés  e  Belém,  e  por  João  Augusto  de  Andrade, 
António  Marujo,  Francklin  Lamas,  Augusto  Rodrigues  e  Fran- 
cisco Carreira,  nas  secção  de  Alcântara,  Junqueira  e  Rocha  do 
Conde  de  Óbidos. 

Comtudo,  como  nos  vários  corpos,  a  palavra  de  revolta  só 
tivera  preponderância  cm  soldados,  cabos  e  raros  sargentos,  não 
chegando  á  ofâcialidade,  esquiva  a  conluios. 

A  acção  da  guarda  fiscal  seria,  na  maioria,  hesitante,  embo- 
ra não  contrariasse,  em  absoluto,  o  movimento  popular. 

(•)  Desempenhava  acção  brilhante  combatendo  as  incurEÕes  monarcbi- 
cas   Vinha  a  fallecer  em  Viohaes^  a  3  de  Abril  de  1913. 
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A  Carbonária  operara  pois  aôanosamente  em  todos  os  regi- 
mentos, excepto  nos  corpos  de  cavallaria,  e  em  infantaria  i  e  2, 
isto  é,  como  nas  tentativas  mallogradas  de  i  5  de  Julho  e  19 
de  Agosto. 

Lanceiros  2,  possuia,  conspiradores  principaes,  o  capitão 
Thomaz  de  Sousa  Rosa,  o  sargente  ajudante  António  Gonçalves 
Dias,  o  2.°  sargento  António  Vigoso,  e  os  i.°*  sargentos  Mário 
Augusto  de  Menezes  Machado  e  Manuel  Guerra,  mas  a  acção 
não  se  estendeu  ao  resto  do  regimento,  do  commando  do  coro- 
nel Alíredo  Augusto  José  de  Albuquerque. 

O  regimento  era  tido  como  o  mais  fiel  á  causa  monar- 
chica  e  ao  paço,  salientando-se  sempre  a  dedicação  do  respectivo 
commandante. 

Eflectívamcnte,  esse  corpo  de  exercito,  mantinha  publica  os- 
tentação de  adversário  á  democracia,  levada  ao  ponto  de  nas  ca- 
vallariças  do  3.°  esquadrão,  se  coilocarem,  em  cada  comparti- 
mento chapas  com  os  nomes  dos  principaes  vultos  republicanos, 
postos  aos  cavallos. 

Isso  não  obstou,  e  talvez  até  em  parte  contribuísse,  a  um 
desenvolvimento  de  propaganda  revolucionaria,  vinda  dos  tem- 
pos da  dictadura  franquista  e  cujo  relato  consta  de  curicso  e  im- 
portante documento  devido  ao  capitão  Sousa  Rosa :  (*) 

«Logo  que  o  ministério  João  Franco  enveredou  pelo  cami 
nho  da  ditadura,  três  únicos  officiaes  no  regimento  de  cavalla- 
ria  n.°  2  se  manifestavam  abertamente  contra  a  supressão  das 
liberdades  publicas :  o  capitão  José  de  Almeida  Vasconcellos,  o 
tenente  Luiz  da  Cunha  Menezes  e  o  signatário  d*este  artigo.  A 
forma  como  livremente  expendia  as  minhas  opiniões  deu  mar- 
gem a  que  fosse  olhado  como  elemento  adverso  ás  instituições 
monarchicas.  Não  estava  ainda  filiado  no  partido  republicano, 
no  qual  só  me  inscrevi  em  1909.  Na  noite  de  28  para  29  de 
janeiro  de  1908,  estando  nomeado  de  prevenção  um  esquadrão, 
sob  o  comando  do  falecido  capitão  Borges  de  Castro,  fui,  peia 
uma  hora,  acordado  no  meu  quarto  pelo  então  alferes  do  4°  es- 


A  Revolução  de  5  de  Outubro  por  Thomaz  de  Sousa  Rosa. ^=^ O  Mundo  de 
14  e  15  de  Dezembro  de  1912. 
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quadrão  Aristides  Cisqueiro,  que  me  disse  que  me  levantasse, 
pois  ia  sair  imediatamente  com  um  esquadrão.  Gausou-me  es- 
tranheza a  noticia,  mas  nada  então  objectei,  calculando  que  já 
tivesse  saído  o  esquadrão  do  comando  do  capitão  Borges  de  Cas- 
tro. Qual  não  toi,  porém,  o  meu  espanto  quando,  entrando  no 
gabinete  do  então  coronel  do  regimento,  António  Francisco  da 
Costa,  para  receber  instrucções  sobre  o  serviço  a  desempenhar, 
vi  que  ali  se  encontrava  o  referido  capitão  Borges  de  Castro,  o 
tenente-coroncl  Tamagnini  e  o  major  Jacome  de  Castro,  alem 
do  citado  coronel.  Este,  quando  eu  me  apresentei  dizendo  que, 
tendo  sido  avisado  de  que  ia  sair  com  um  esquadrão,  ia  pergun- 
tar que  instrucções  havia  sobre  o  serviço  a  desempenhar,  res- 
pondeu-me : 

a — Da  policia  avisam  pelo  telephone  que  grupos  revolu- 
cionários, reunidos  nas  Terras  do  Desembargador,  se  preparam 
para  atacar  o  quartel  e  o  esquadrão.  Tem  por  missão  prender 
os  individues  que  compuzerem  tais  grupos  e,  á  menor  resistên- 
cia, extermina  los  a  tiro. 

«Sobre  este  assunto  deu-me  instruções  escritas.  A  torça  que 
me  era  dado  comandar  era  constituída  por  quatro  pelotões  de 
24  praças  cada  um  e  comandados,  respectivamente,  pelos  se- 
guintes (^fficiaes:  i.^  pelotão,  praças  do  !.•  esquadrão,  tenente 
Alvares  Pereira;  2.^  pelotão,  praças  do  2.®  esquadrão,  tenente 
Oliveira  Reis;  3.°  pelotão,  praças  do  3.°  esquadrão,  tenente  Ca- 
lado; 4/^  pelotão,  praças  do  4.°  esquadrão,  alleres  Casqueiro.  O 
único  oficial  republicano  era  o  alteres  Casqueiro.  Como  eu  já  an- 
tecipadamente soubesse  que  na  noite  citada  rebentaria  a  revolu- 
ção e  que,  portanto,  os  grupos  revolucionários  estariam  nas  Ter- 
ras do  Desembargador  esperando  o  smal  combinado  e  não  era 
de  presumir  que  viessem  atacar  o  quartel,  tratei  de  dividir  o  es- 
quadrão, mandando  sair  do  quartel  um  pelotão  por  cada  vez,  a 
fim  de  dar  margem  a  que  não  fossem  occupadas  ao  mesmo  tem- 
po todas  as  embocaduras  das  mesmas  referidas  Terras  e  pode- 
rem os  revolucionários  pôrse  a  salvo.  O  pelotão  do  comando  do 
allcrcs  Casqueiro,  sob  a  minha  direcção,  foi  o  único  que  entrou 
nas  Terras  do  Desembargador,  de  onde,  depois  de  dar  uma  vol- 
ta rápida,  tornou  a  sair,  mandando  eu  dizer  ao  comandante  pe- 
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lo  i.^  sargento  António  Gonçalves  Dias  que  nada  havia  de  anor- 
mal. Respicio  Macário  e  Silvério  Júnior  podem  confirmar  o  que 
deixo  dito.  Se  a  revolução  tivesse  rebtntado,  calculava  eu  que  os 
revolucionários  procurariam  estabelecer  o  pânico  em  cada  um 
dos  três  pelotões  que  se  achavam,  respectivamente,  nas  Terras 
das  Freiras,  do  Embaixador  e  calçada  da  Ajuda.  Os  fugitivos 
reunir-se-biam  ao  pelotão  do  alferes  Casqueiro,  constituído  por 
praças  do  esquadrão  que  eu  comandava,  que  me  mereciam  toda 
a  confiança,  e  o  regimento  ficaria  assim  enfraquecido  em  cem 
homens.  Quando  muito,  teria  cavallos  para  montar  outros  cem. 
A  que  se  deveu,  pois,  a  minha  nomeação  na  noite  referida?  Não 
posso  deixar  de  a  attribuir  a  quererem  pôr  á  prova  as  minhas 
convicções  politicas.  Nas  noite  do  regicídio,  quando  o  regimen- 
to estava  formado,  a  cavalo  e  se  lhe  distribuíram  munições,  cer- 
ca das  19  horas  e  meia,  indo  eu  para  a  arrecadação  do  meu  es- 
quadrão, para  me  armar  e  equipar,  veiu  ao  meu  encontro  o  sol- 
dado 204  do  4.°  esquadrão  (que  tinha  a  alcunha  de  «Raku»)  e 
disse-me: 

í  — Meu  capitão,  no  i.°  grupo  de  três  da  2.*  fileira  do  i.^ 
pelotão  vou  eu,  o  1 78  e  o  223.  O  esquadrão  vae  para  onde  o  meu 
capitão  quizer. 

«Mandei-o  para  o  seu  lugar  e  segui  o  meu  caminho,  con- 
vencido de  que  o  regimento,  se  saísse,  se  dividia,  pois  que  a  in- 
dicação recebida  era  o  bastante  para  comprehender  que  havia 
soldados  que  não  acompanhavam  o  comandante.  O  regimento 
não  saiu  e  só  em  junho  do  anno  findo  eu  soube,  por  o  ouvir  di- 
zer em  Setúbal  ao  coronel  Tamagnini,  quando  com  elle  á  noite 
conversava  na  Avenida  Todi,  que  n*essa  noite  tivera  um  traba- 
lhão em  demover  o  coronel  da  resolução  que  tomara  de  mandar 
distribuir  archotes  ao  regimento  e  ir  para  Lisboa  largar  togo  ás 
redacções  do  «Dia»  e  do  «Mundo»  e  aos  Armazéns  Grandella. 
Passouse  o  anno  de  i9o8,  com  todos  os  serviços  policiaes  e  de 
vigilância  que  então  sobrecarregaram  os  regimentos  da  guarni- 
ção, muito  especialmente  os  de  cavalaria  e  mantive  sempre  a 
mesma  orientação,  que  muito  mais  notad?  se  tornou,  quando 
foi  da  constituição  da  celebre  Liga  Monarchica,  pois  que,  no  re- 
gimento, só  eu  e  o  alferes  Casqueiro  nos  recusámos  á  inscrição. 
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tEm  22  de  íevereiro  de  1909,  acedendo  ao  convite  que  me 
toi  íeito  pelo  farmacêutico  João  Abrantes  Lúcio,  fui  pelas  2  i 
horas,  ao  consultório  do  sr.  António  José  d*Almeida,  conteren- 
ciar  com  este  homem  publico  e  tomei  o  compromisso  de  em- 
pregar todos  os  meios  ao  meu  alcance  para  trastormar  o  regi- 
mento de  cavalaria  n."  2,  senão  numa  unidade  que  declarada- 
mente se  manifestasse  na  occasião  da  revolução  a  favor  da  Re- 
publica, o  que  era  absolutamente  impossivel,  visto  que  todos  os 
oficiaes  (já  tinha  sahido  do  regimento  o  alteres  Casqueiro)  e  a 
maior  parte  dos  sargentos  eram  terranhos  monarchicos,  pelo  me- 
nos numa  unidade  que  não  combatesse  a  causa  do  povo.  No  in- 
tuito de  conseguir  tal  «desideraium»  e  de  acordo  com  o  referi- 
do fsrmaceutico  João  Abrantes  Lúcio  fez-se  no  regimento  uma 
enorme  distribuição  dos  panfletos  editados  pela  Carbonária  e 
cujos  títulos  eram:  «Dialogo  entre  o  medico  militar  Ribeiro  e 
João  Magala»,  «Os  Baibadões»,  etc.  Os  soldados  do  4."'  esqua- 
drão, 173,  Arihur  Ignacio,  223,  Francisco  Antão  Nunes,  o  1." 
cabo  do  4.*  esquadrão,  9S,  o  soldado  do  3."  esquadrão,  Armin- 
do dos  Reis  Garcia,  quarteleiro  do  picadeiro,  os  impedidos  do 
tenente  coronel  Jacome  de  Castro  foram  os  principaes  a  quem 
se  recorreu  para  tal  fim. 

A  orientação  dada,  então,  pelos  dirigentes  da  revolução,  aos 
soldados  era  de  que  não  obedecessem  aos  oficiaes,  quando  estes 
os  mandassem  fazer  fogo  contra  o  povo  ou  contra  outras  forças 
que  se  manifestassem  a  favor  da  Republica.  N'este  sentido  se 
trabalhou  durante  a  maior  parte  do  anno  de  i9o9.  Em  junho 
deste  anno  foi  o  coronel  António  Francisco  da  Costa  substituido 
no  comando  pelo  excoronel  Alfredo' de  Albuquerque.  A  orien- 
tação dada  ao  regimento  continuou  a  mesma.  As  manifestações 
de  lealismo  monarchico  sucediam-se.  Não  se  pensava  senão  em 
festas  e  em  trazer  o  rei  para  o  quartel.  O  ataque  aos  republica- 
nos fazia-se  por  todas  as  formas.  Um  exemplo  cita:  na  rua  dos 
Quartéis  ha  uma  mercearia  pertencente  ao  dedicado  republica- 
no António  Alves  de  Matos  que  era,  ao  tempo,  fornecedor 
do  regimento.  Pois  num  dia  em  que  um  soldado  impedido 
no  rancho  geral  ali  foi  buscar  qualquer  género  de  que  necessi- 
tava,  foi  agredido  á   bengalada  em  plena  rua  das  Freiras  pelo 
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major    do    regimento.    A   este    facto  se  referiu  «O  Mundo»  de 
então. 

«Como  a  propaganda  republicana  continuasse,  do  paço  real 
foi  ordenado  para  o  regimento,  visto  que  este  era  já  como  que 
uma  sucursal  da  casa  real,  que  tosse  fechado  o  portão  da  rua 
das  Freiras,  afim  de  obrigar  o  referido  António  Alves  de  Matos 
a  fechar  o  estabelecimento,  visto  que  assim  se  desviava  a  con- 
corrência das  praças  d*aquelie  lado  do  quartel.  Não  exagero  cha- 
mando uo  regimento  uma  sucursal  da  casa  real.  A  ordem  do 
regimento  determinou  que  os  oficiaes  de  inspecção  satisfizessem 
as  requisições  de  forças  feitas  pelos  oficiaes  de  serviço  ao  rei, 
sem  dependência  de  ordem  de  commando  da  divisão  para  onde 
participariam  o  facto,  mas  só  depois  de  as  forças  terem  saído,  a 
fim  de  não  haver  demora. 

«Procediase  para  com  o  regimento  como  para  com  as  equi- 
pagens. Um  recado  pelo  telefone  bastava.  No  meado  de  1910, 
como  tivessem  aparecido  em  vários  sitios  do  quartel  uns  im- 
pressos aconselhando  os  soldados  a  não  obedecerem  aos  oficiaes 
no  caso  de  rebentar  a  revolução,  foi  pelo  sr.  coronel  Albuquer- 
que ordenado  que  os  comandantes  dos  esquadrões  passassem 
uma  revista  rigorosa  ás  caixas  de  todas  as  praças-  A  ordem  cum- 
priu se.  Chamei  o  soldado  lyS  do  meu  esquadrão  e  avisei  o  do 
que  se  passava,  dizendo  ao  mesmo  tempo  que  seria  elle  e  o  i.*^ 
cabo  n.°  gS  quem  havia  de  effectuar  a  revista.  O  resultado  íoi 
que  no  4.°  esquadrão,  de  onde  irradiavam  para  os  outros  esqua- 
drões os  diferentes  panfletos,  nenhum  foi  encontrado.  O  mesmo 
sucedeu  no  2.*'  esquadrão.  No  i.^  e  3.®  esquadrões  foram  apreen- 
didos bastantes  e  os  seus  possuidores  castigados  com  3o  dias  de 
prisão  correccional  cada  um.  E  o  que  representava  este  castigo, 
o  mais  elevado  da  escala  do  regulamento  disciplinar?  Simples- 
mente, além  da  prisão,  dez  dias  de  jejum  a  pão  e  agua  em  dias 
alternados  e  a  perda  do  tempo  de  serviço.  Um  dos  soldados  pu 
nidos  com  tal  castigo,  único  que  tinha  na  sua  caderneta,  preten- 
deu, depois  de  proclamada  a  Republica,  alistar-se  na  policia  ci- 
vica  de  Lisboa.  Pois,  segundo  elle  me  conta,  recusaram-se  ali  a 
recebe-lo  por  ter  mau  comportamento.  Chama-se  Armindo  dos 
Reis   Garcia   e   a   este  facto  já  «O  Mundo»,  ha  dias  se  referiu. 
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De7e-se  notar  que  este  castigo,  em  virtude  da  amnistia  decreta- 
da, estava  anulado  e  que  o  interessado  o  quiz  conservar  averba^ 
do  na  caderneta  por  o  considerar  honroso.  Não  eram  só  assim 
reprimidos  violentamente  os  soldados  que  manifestavam  ideias 
Ajonirarias  ás  instituições. 

«Também  a  bitola  de  prisão  correccional  por  15  dias  era 
aplicada  a  simples  infracções  de  disciplina,  tais  como  estar  um 
soldado  deitado  na  parada  á  porta  da  cavallariça  ou  proferir  na 
parada  do  quartel  qualquer  obscenidade,  o  que  é  frequente  en- 
tre gente  rude.  Do  primeiro  caso  citarei,  como  exemplo,  o  solda- 
do 223  do  4  '^  esquadrão,  Francisco  Antão  Nunes,  Era  assim  o 
próprio  comandante  o  mais  valioso  auxiliar  da  revolução,  pois 
que  o  descontentamento  ia  aumentando  consideravelmente  en- 
tre os  soldados  e  vingavam-se  manifestando  a  sua  adesão  ás 
ideias  republicanas.OsespiÕes  que  havia  no regimentoentre  as  pra- 
ças de  pret  para  nada  serviam.  O  que  ao  mesmo  ex-coronel  e 
aos  seus  apaniguados  dava  grande  alegria  era  o  verem  na  cava- 
lariça do  3 "  esquadrão  os  nomes  dos  propagandistas  da  Repu- 
blica a  encimarem  os  logares  destinados  aos  cavalos,  os  quaes 
por  elles  eram  cognominados.  Ás  chapas  que  continham  tais 
designações  mandei-as  inutilisar  quando  comandei  o  regi- 
mento. 

«Em  junho  de  igio  passou  á  reserva  o  contingente  de  lOoy, 
que  era  constituído,  no  4."  esquadrão,  pelos  mais  dedicados  ele- 
mentos republicanos.  Machado  dos  Santos,  que  era  o  interme- 
diário da  Carbonária  com  os  elementos  revolucionários  de  Be- 
lém, disto  era  sabedor  e  bem  assim  do  que  eu  tinha  dito  que 
poderia  fazer  e  dos  compromissos  que  tomara.  Da  mesma  forma 
Simões  Raposo  o  pôde  confirmar.  Em  3l  de  agosto  fui  nomea- 
do pelo  ministério  da  guerra  para  tazer  parte  do  júri  de  exames 
para  i.*  sargentos  de  cavalaria  e,  por  isso,  deixei  de  frequentar 
o  quartel  com  a  assiduidade  com  que  anteriormente  o  fazia.  Mas 
o  contrato  entre  Abrantes  Lúcio  e  as  praças  estava  estabelecido 
e  não  podia  ser  alterado,  a  não  ser  que  mandassem  sair  de  Be- 
lém o  regimento.  Elementos  carbonários  no  regimento  só  havia 
o  2."  sargento  Vigoso  e  um  2.«»  cabo  do  3."  esquadrão  que,  por 
5Ínal,  fazia  parte  do  destacamento  estacionado  em  Cintra.  O  far- 
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maceutico  Abrantes  Liicio  tinha  recebido  do  «comité»  revolu- 
cionário  ordens   que   os  revolucionários  civis  deviam  cumprir 
quando  rebentasse  a  revolução.  A  missão  que  lhes  competia  era 
a  de  estabelecerem  o  pânico  em  dois  regimentos  de  cavalaria^ 
por  lórma    que   elles  debandassem  na  Junqueira  ou  na  calçada 
da  Tapada,  conforme  o  caminho  que  seguissem,  e  atacar  com 
bombas  o  regimento  de  infantaria  n.*  i,  a  fim  de  o  destreçar  e 
impedir  que  atingisse  Alcântara.  Isto  no  caso  de  os  regimentos 
estarem  de  prevenção,  porque,  no  caso  contrario,  não  deixando 
que  os  oficiaes  se  dirigissem  para  os  quartéis,  fácil  era  pôr  os  re- 
gimentos na  rua  a  favor  da  causa  da  Republica.  Tinham  sido  estu- 
dados e  marcados  com  precisão  os  pontos  a  ocupar.  Nos  primei- 
ros dias  de  setembro  fui  avisado  por  Abrantes  Lúcio  de  que  ha- 
via uma  alteração  no  plano  referido,  pois  que  se  contava  com  o 
regimento   de   cavalaria    n.*   4  a  favor  da  Republica.  Eu  sabia 
que   em    cavalaria    n.*  4  o  único  oficial  que  estava  inscrito  no 
partido  republicano  era  o  tenente  João  Ferreira  Nunes  de  Car- 
valho, e  que  havia   alguns  sargentos  dos  quais  me  recordam  os 
nomes  do  sargento  pjudante  Ulpiano  Rodrigues,  2°sargcnto- 
Joaquim  António  Bernardino  e,  alem  destes,  o  i.°  cabo  Brocha- 
do e  poucos  mais  elementos  Custou-me  a  crer  que  tal  se  pudes- 
se fazer  com  tão  pouca  gente  e  manifestei   a   nenhuma  confian- 
ça que  tal  plano   me  merecia  a  João  Chagas,  n*uma  conferencia 
aue  com  elle  tive  na  rua  do  Carmo,  n*um  consultório  onde  com- 
pareci   a   convite  de  Simões  Raposo.  Nesta  conferencia  mantive 
as  afirmações  anteriormente  feitas.  Se  o  regimento  estivesse  de 
prevenção  nada  poderia  fazer.  Aos  elementos  revolucionários  ci- 
vis competiria  proceder  e,  depois  de  desorganizadas  as  unidades 
militares,  reunirem-se   sob  comandos  de  confiança  e  com  ellas 
cooperarem   na  Revolução.  E  acrescentei  que,  se  tal  plano  fra- 
cassasse, ainda  assim  esperava  que  os  soldados  não  comoatessem, 
pois   que   3    propaganda   tinha    sido   toda  orientada  n*esse  sen- 
tido.» 

Não  havia duvidassobre  essas  intenções  do  coronel  Albuquer- 
que, que  instantemente  sollicitára  nocommando  da  divisão  e  no 
ministério  da  guerra,  a  urgência  de  se  entravar  a  propaganda 
revolucionaria  nos  regimentos. 
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Auxilia  a  aífirmativa,  depoimento  próprio:  (*) 

«Os  quartéis  d*estes  regimentos  achavam  se  rodeados  de  es- 
tabelecimentos, pertencentes  a  conhecidos  republicanos;  n*csses 
estabelecimentos,  que  as  praças  tinham  absoluta  necessidade  de 
frequentar  para  se  fornecerem  do  que  necessitavam,  aprovcita- 
vase  a  passagem  dos  soldados  para  se  íazer  a  leitura  dos  jor- 
naes  republicanos,  e  até  de  alguns  jornaes  monarchicos,  em  que 
a  lamilia  real,  monarchia,  servidores  reaes  da  monarchia,  tudo 
era  posto  pelas  ruas  da  amargura.  Para  evitar  este  gravissimo 
facto,  que  tantodevia  contribuir  para  a  indisciplina  do  regimento 
propuz  repetidas  vezes,  a  organisaçlo  de  cantinas  nos  quartéis, 
o  que  permittia  o  prohibir  que  as  praças  continuassem  a  fre- 
quentar aquelles  tocos  de  propaganda.  Nunca  o  consegui  No  fim 
de.  .  .  talvez  um  anno  de  instancias  n'este  sentido,  deram-me 
autorisação  para  o  fazer,  mas  não  mandaram  abonar  o  dinhei- 
ro necessário  á  realisaçãc.  Nos  quartéis  appareciam  mysteriosa- 
mente,  e  por  meios  que  só  a  policia  podia  descobrir,  manifestos 
e  pamphlctos  incitando  os  soldados  á  revolta,  com  as  maiores 
aflrontas  á  Familia  Real.  Chegaram  me  ás  mãos  muitos  d*esses 
impressos  que  immediatamente  remellía  para  o  quartel  general 
pedindo  providencias,  por  p.rte  da  policia,  para  que  tal  estado 
de  coisas  cessasse.» 

As  repressões  não  se  fizeram,  c  certo,  mas  a  propaganda  re- 
volucionaria não  ganhou  egualmente  terreno  largo  nos  quartéis 
de  Belém  c  d*ali  duvidas  fortes  sobre  a  sua  attitude  em  momen- 
to azado. 

Não  ficou  estabelecida  portanto  uma  inteira  confiança  em 
lanceiros  2,  e  esse  pensamento,  conduziu  a  certas  prevenções 
contra  elles,  mallogrados  por  successos  que  impediram  a  sua 
execução. 

Eram  ellas,  o  seu  destroço,  pelas  bombas,  reunindo  se  depois 
os  e'ementos  que  sobrassem,  para  auxilio  á  revolução,  caso  em 
condições  estivessem  de  proseguir. 

Cavallaria  4,  tinha,  a  revoltal-a,  o  tenente  João  Ferreira  Nu- 


f*)  Joaquim  Leitão  =  «Os  Cem  Dias  Funestos»  — Depoimento  do  coro- 

ntl  Aiíredo  de  Albuqucrque=Pag.  399. 
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nes  de  Carvalho,  com  o  auxilio  dos  sargento  ajadante,  Ulpiano 
Rodrigues,  i  °  sargento  Duarte  Gomes,  2.°  sargento  Joaquim  An- 
tónio Bernardino,  e  cabo  Brochado,  mas  pouco  na  realidade  se 
a/ançava,  e  a  acção  da  soldadesca,  na  hora  própria,  limitou-se  á 
fuga,  que  aliás  adherencia  era,  mas  de  menos  lealismo  que  a  outra. 

Desculpa  teria  porém,  nodestrrço  inicial  que  assignalou  a  sua 
partida  do  quartel. 

Infantaria  i,  contava  como  manobrante,  alem  do  pharma- 
ceutico  civil  António  Mana  Martins  de  Jesus,  da  commissão  pa- 
rochial  republicana  da  Ajuda,  o  tenente  Moreira  Salles,  mas  ali 
já  este  lograra  com  o  auxilio  do  i.''  cabo  Ferreira,  alguma  coisa 
mais  que  os  propagandistas  dos  outros  regimentos  de  Belém, 
attrahindo  ainda  mais  doisoíficiaes. 

Não  estava  comtudo  bem  assente  a  adhesao,  que,  ao  final,  se 
traduziria,  n'uma  espectativa,  remate  de  inicial  attitude  comba- 
tiva, tomada  no  instante  da  projectada  marcha  dos  marinheiros 
sobre  as  Necessidades 

Infantaria  2,  possuia  elementos  revolucionários  de  previsto 
bom  alcance,  sob  trabalho  de  José  Madeira,  explanado,  primiti- 
vamente, por  José  Victorino,  a  quem  por  isso  toi  commettido  o 
encargo  de  dirigir  o  grupo  civil  destinado  a  auxiliar  a  subleva- 
ção do  regimento,  confiado  por  seu  turno  ao  commando  mili- 
tar do  tenente  de  infantaria  2,  Américo  Olavo,  com  a  ajuda  de 
alguns  sargentos. 

Manobraram  também,  e  talvez  mais  peremptoriamente,  os 
cabos  Eduardo  da  Silva  Oliveira  e  Joaquim  da  Silva  e  os  sol- 
dos Joaquim  da  Silva  Almeida  e  Francisco  António.  O  regi- 
mento não  sahiria  para  a  revolução,  mas  o  movimento  que  se 
quiz  tornar  contrario,  teve  como  entravantes  principaes  os  dois 
cabos  e  os  dois  soldados. 

No  projecto  entrava  a  sublevação  decavallaria  4,  ainda  que  á 
ultima  hora  tosse,  com  a  chamada  dos  revoltados  civis  de  Alcân- 
tara, Ajuda  e  Belém,  que,  reunidos  aos  Carcarvellos  a  cargo  do 
barbeiro  Emygdio  de  Almeida,  e  de  Algés,  cargo  de  José  Cordei- 
ro Júnior  iriam  sobrelanceiros  2  e  infantaria  i,  arrebanhando-os 
para  acção  decisiva  sobre  o  de  momento  julgado  ponto  peri^ 
goso  citadino. 
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Se  se  não  contava  pois,  absolutamente,  com  esses  núcleos, 
para  não  íugir  á  illusao  sobre  os  restantes,  alvitrou-se  que  na 
própria  cccasião  talvez  adherissem. 

Conseguir-se-hiam  trazer  para  a  rua  na  hora  extrema? 

Julgou-se  problemático,  o  que  depois  se  patentearia  verí- 
dico. 

Lanceiros  2,  não  teria  a  incitalo,  o  capitão  Sousa  Rosa  que 
não  compareceu  no  quartel,  nem  acompanhou  o  regimento. 

Essa  falta  explicai-a-hia  assim  o  próprio  coronel  do  regimen- 
to, Alíredo  de  Albuquerque :  (•) 

tElle  estava  isempto  do  serviço  de  escala,  por  ter  uma  com- 
missão  temporária,  extranha  ao  regimento.  Portanto  não  compa- 
receu no  quartel,  quando  se  passou  a  ordem  de  prevenção  do 
dia  3  de  Outubro  e  só  se  apresentou  depois  de  proclamada  a 
Republica.  Não  contrariou  a  acção  dos  revolucionários,  é  certo, 
porque  ficou  em  casa,  mas  também  os  não  ajudou,  o  que  con- 
firma que  o  sr.  Fontes  Pereira  de  Mello  não  errou  considerando 
o  capitão  Sousa  Rosa  um  ekmento  revolucionário  de  «pouco 
valori. 

Infantaria  i,  não  teria  impulso  conhecido  por  parte  dos  re- 
volucionários formados  nas  suas  fileiras. 

Authentica  a  afirmativa,  a  seguinte  declaração  do  coronel 
commandante  de  infantaria    i,  José  Jayme  de  Sousa  Marques: 

«Eu  não  tive,  desde  que  sahi  do  quartel  até  que  entrei,  de 
fazer  a  mais  ligeira  admoestação  a  qualquer  ofificial  ou  praça. 
Todos  desde  o  tenente-coronel  ao  corneteiro  mais  novato,  cum- 
priram e  honraram  o  nome  do  regimento.»  (•♦) 

N'uma  previsão  pois  dos  successos  do  futuro,  e  com  bases 
na  pouco  segura  confiança  patenteada  pelo  capitão  Sousa  Rosa, 
destinouse  o  grupo  carbonário  de  Belém  de  excellente  organi- 
sação  do  pharmaceutico  Lúcio  Abrantes  e  de  César  Loureiro, 


(*J  Joaquim  Leitão=oOs  Cem  Dias  FunestosB^^Í^Proceaso  c  condemna- 
çâo  do  Ultimo  Presidente  do  Conselho  de  1910,  António  Teixeira  de  Sonsa  e 
do  seu  livro  «Para  a  Historia  da  Revoluçâo;=Porto=MCMXII=Pag.  299. 

f*»J  Joaquim  Leitão— «Os  Cem  Dias  Fune8tos»=  (Processo  e  Condem 
nação  do  Ultim-»  Presidente  do  Conselho  de  1910,  António  Teixeira  de  Sousa 
e  do  seu  livro  «Para  a  Historia  da  Revolução»J=Forto=MCMXII=Pag.  279. 
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para  conter  em  respeito  as  tropas  hostis  do  i  e  do  2  de  inían- 
taria,  2  e  4  de  cavallaria,  onde  raros  sargentos  se  haviam  de- 
clarado favoráveis  á  causa  democrática,  trazendo,  em  officiacs, 
apenas  3,  ou  fosse,  2  de  lanceiros  c  i  de  cavallaria  4. 

O  destino  se  não  valeu  a  cavallaria  4,  que  teve  na  sua  fren- 
te adversários  temíveis  e  derrotantes,  presidiu  com  hora  feliz  a 
infantaria  i  e  cavallaria  2,  e  a  esta  um  desastre,  a  seu  tempo 
relatado  obstaria,  a  que  o  promettido  destroço  se  eflectuasse,  não 
interrompendo  a  prevista  marcha  em  auxilio  da  monarchia,  se- 
não n'uma  heróica  detcza,  n*um  entrave  que  outros  em  maioria 
não  puzeram  em  pratica. 

Quanto  a  infantaria  1,  mallograria  os  projectos  destruido- 
res, na  súbita  mudança  do  itenerario. 

Deixemos  os  sargentos  de  Belém,  alvo  da  descrença  dos  che- 
fes da  revolução,  como  transparece  no  relatório  do  capitão  de 
fragata  Fontes  Pereira  de  Mello:  («) 

«Isto  quanto  aos  corpos  de  Lisboa,  porque  nos  regimentos 
de  Belém,  e  na  bateria  de  Queluz  a  ccusa  está  muito  péssima. 
Assim  em  lanceiros,  ha  apenas  um  official  subalterno  de  pouco 
valor,  que  o  mesmo  é  dizer  que  não  ha  ninguém,  em  infantaria 
I  e  cavallaria  4,  ha  soldados  carbonários,  alguns  sargentos  e  2 
ofíiciaes  d'este  ultimo  regimento.» 

Restavam  as  baterias  de  Queluz,  minadas  pelos  1.°*  sargentos 
Andrade,  que,  descoberto  teve  successivas  transferencias  de  Évo- 
ra para  os  Açores,  e  Luiz  Sá  dos  Santos  Vaquinhas.  Houve 
esperanças,  mas  seriam  igualmente  illudidas.  Prefeririam  o  des- 
troço á  capitulagem. 

Quanto  á  artilharia  de  Barcarena,  devia  sahir  com  o  ele- 
mento de  Jayme  Sebrosa  da  loja  maçónica  «A  Accaciai.  A  po- 
pulação não  se  moveria. 

Sobre  armamento  convinha  neutralisar  o  serviço  de  abaste- 
cimento de  munições. 

No  deposito  de  Beirolas,  actuava  com  a  sua  gente  de 
Braço  de  Prata,  o  velho  revolucionário  Joaquim  Lopes  de  Abreu 
Castello. 


(*J   oA   Revolução   de  i  de   Outubro  =  Subsidies  para  a  Historia»,  por 
Foutes  Pereira  de  Mello. 
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Pdra  a  obten<;ão  de  armas,  lançaram-se  vistas,  não  só  sobre 
Seirolas,  mas  sob  o  arsenal  do  exercito. 

Destinou-se-lhe  os  grupos  civis  de  Carlos  Antunes,  Manuel 
Polycarpo  Torres,  Francisco  Ferreira,  Alfredo  António  e  Joa- 
quim Nunes  da  Silva,  por  alcunha  «O  Mendes. 

O  primeiro,  possuidor  d'uma  chave  da  porta  da  capella  que 
ligava  o  Arsenal  com  a  associação  de  que  era  presidente  e  que 
ali  tinha  iéde,  devia  promover  interiormente  a  entrada  do  seu 
grupo,  facilitando  assim  o  ataque  externo  pelos  quatro  grupos 
restantes. 

Para  estes  traria  o  mallogro,  o  aviso  tardio  e  a  derrocada 
dos  projectos  sobre  a  marinha  que  não  desembarcou. 

Assente  ficou  porem  que  havia,  nas  escalas  altas,  immenso 
obstáculo. 

Na  maioria  dos  regimentos,  não  se  tinha  ganho  largo  ter- 
reno junto  aos  «divisas  douradas». 

Cautellosamente  e  para  evitar  duplos  embaraços  prejudi- 
ciaes  á  revolução  e  até  para  os  olficiaes  adversos  á  causa,  ope- 
rou se  em  alguns  quartéis  o  sequestro  da  relação  das  moradas 
da  oíficialidadc,  afim  de  obstar  á  sua  procura  com  motivo  em 
ordens  preventivas. 

Teriam  ellcs  comtudo  delegados  especiaes  da  revolta,  para 
os  deter  nas  próprias  residências,  emquanto  que  para  o  movi- 
mento actuariam,  junto  de  cada  quartel,  um  grupo  de  3o  homens 
armados. 

Para  auxilio  á  soldadesca,  de  artilharia,  onde  não  contava 
a  revolução  com  officiacs  ou  sargentos,  formou-se  um  núcleo  de 
53  civis,  que  reunindo  na  feira  de  Agosto  se  incumbiria  de  effec* 
tuar  a  entrada  pela  porta  da  «Casa  do  Commandante»,  a  Entre 
muros,  de  posse  dos  telegraphistss  de  artilharia,  unidos  ao  movi- 
mento, e  outro  de  40  atiradores  civis,  para  infantaria  16  que 
postando  se  em  frente  da  porta  das  armas,  aguardaria  o  facultar 
do  ingresso  no  edifício  para  a  subm*issão  dos  não  adherentes. 

Por  seu  turno,  a  junta  de  resistência,  composta  pelo  dr. 
José  de  Castro,  dr.  Simões  Raposo,  dr.  Miguel  Bombarda,  Ma- 
chado Santos,  Francisco  Grandella,  José  Cordeiro  Júnior,  Antó- 
nio Maria  da  Silva,  Martins  Cardoso  e  Carlos  Amaro,  submettia 
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aos  representantes  dos  nuleos  militares  um  resumo  das  íôrças  jul- 
gadas adherentes  com  indicação  do  ponto  onde  deviam  proce- 
der. 

Congregado  o  projecto  civil  com  o  militar,  por  um  trabalho 
unificador  de  Cândido  dos  Reis,  designava-se  para  a  acção  de 
alguns  dos  sectores  os  grupos  carbonários  dos  chefes  Rodrigues 
Simões,  António  Francisco  dos  Santos,  dr.  Carlos  Amaro,  An- 
tónio Ferrão,  Alberto  Meyrelles,  e  Sousa. 

Convencionou-se  a  vialibilidade  do  movimento,  a  despeito 
das  duvidas  de  alguns  dos  officiaes  sobre  a  prompta  adherencia 
dos  soldados. 

Quiz  se  uTia  prova  pratica,  porém  e  para  que  esses  emba- 
raços não  subsistissem,  organisou-se  uma  espécie  de  revista,  e 
nas  praças  publicas,  os  chefes  da  conspiração,  assistiam  á  pas- 
sagem das  praças  alliciadas,  denunciando  se-lhes  por  um  syste- 
ma  especial  de  continência,  ainda  pela  prova  talada,  ou  fosse  o 
cantarolar  da  phrase  «pontapé  na  bola». 

Procurou-se  atifirmar  que  não  estava  ainda  o  Directório  official- 
mente  envolvido  na  acção  e  por  isso  se  julgou  inútil  n*essa  epocha 
que  elle  tomasse  o  seu  logar,  nas  responsabilidades  e  nos  traba- 
lhos. 

Certo  é,  porém,  que  a  acção  d*esse  corpo  dirigente  do  par- 
tido republicano,  ao  facto  e  envolvido  estava  em  todos  projectos 
revolucionários. 

Começou  elle  a  activar  os  preparativos  para  o  movimento 
apoz  o  regresso  da  missão  Relvas-Magalhães,  e  presidiu  ás  dis- 
cussões largas  sobre  a  revolta  indicada  exclusivamente  civil  ou 
por  civis  e  militares,  dando  o  appoio  a  esta,  em  conselho. 

Assistia  elle  á  flagrante  imprudência  de  uns  e  ao  desanimo 
de  outros,  imprudências  filhas  da  ambição  rebellionaria  e  desa- 
nimo pelos  successivos  addiamentos. 

E*  facto  que  houve  uma  abstenção  de  financeiro  auxilio  e 
inherente  abandono  dos  detidos  das  sociedades  secretas,  mas  nem 
por  isso  o  Directório  deixou  de  ser  a  força  impulsiva  da  revolu- 
ção, não  se  integrando  apenas  nVlla,  como  se  quiz  aventar,  nas 
poucas  horas  que  a  precederam. 

D'isso   é   seguro   e  não   contestado  testemunho,  o  relatório 
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directorial,  apresentado   mais  tarde  (•)  n'um  congresso  republi- 
cano. 

Assim  o  coníirma  egualmente  o  seguinte  trecho  do  relató- 
rio (•*)  do  protessor  Simões  Raposo  secretario  da  commissão  de 
resistência  sobre  actos  que  precederam  o  movimento  defini- 
tivo : 

«O  «comité»,  que  tomou  o  nome  de  Commissão  de  Resistên- 
cia, ficou  composto,  aldm  do  dr.  José  de  Castro  e  da  minha  pessoa, 
por  Machado  dos  Santos,  Miguel  Bombarda,  Francisco  Gran- 
delia  e  Cordeiro  Júnior.  O  seu  primeiro  cuidado  toi  de  approxi- 
mar-se  do  Directório  do  partido  republicano,  e  de  estabelecer 
contacto  com  esse  organismo  para  conjugar  com  elle  os  esforços 
tendentes  a  derrubar  a  monarchia.  O  directório  acceitou  sem 
restricçÕes  a  nossa  intervenção  e,  prévio  accordo,  o  acomité» 
maçónico  tratou  de  agrupar,  de  disciplinar,  de  aproveitar  os  or- 
ganismos revolucionários  já  então  creados,  e  que  trabalhavam 
n*um  isolamento  de  pouca  ou  nenhuma  proficuidade. 

«Esse  trabalho  de  aggregaçao  foi  feito  com  extrema  cautelln. 

«Chamamos  ao  nosso  ambiente  os  elementos  de  que  o  pró- 
prio Directório  dispunha,  os  da  Maçonaria  Portugueza,  os  da 
Carbonária  representada  pelo  engenheiro  António  Maria  da  Sil- 
va, os  do  grupo  Acácia,  representado  por  Martins  Cardoso  e  os 
do  Joven  Portugal,  a  que  pertencia,  entre  outros,  Carlos  Amaro. 

«E  uma  vez  combinada  a  acção  commum,  diligenciámos 
passar  á  fileira,  permiíta  se-me  a  expressão,  todos  os  indivíduos 
que  se  nos  aflBguravam  capazes  de  um  estorço  em  prol  da 
Republica. 

«As  reuniões  preparatórias  amiudaram-se:  em  casa  e  no  es- 
criptorio  do  dr.  José  de  Castro,  nos  Makavencos,  no  Grémio  Lu- 
sitano, no  Centro  de  S.  Carlos,  em  casa  de  Francisco  Grandclla 
etc. 

«O  dr.  António  José  d*Almeida,  que  ao  começo  assumira 
uma  parte  da  direcção  dos  trabalhos  entre  a  classe  civil,  foi  for- 
çado a  abandonal-a  por  motivo  de  saúde. 


(*J  27  de  Agosto  de  1011. 

(•#;  A  Capital  de  15  de  Outubro  de  1910. 
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Cândido  dos  Reis,  entendendose  especialmente  com  o  ele- 
mento militar,  era,  por  assim  dizer,  o  cheíe  do  «comité»  de  otfi- 
ciaes  de  marinha  e  do  exerciio  de  terra. 

«A  partir  de  determinado  momento,  as  reuniões  do  «comi- 
té» de  resistência  e  seus  adhcrentes  passaram  a  eííectuar-se  dia« 
riaraente  no  Centro  de  S.  Carlos,  presididas  pelo  dr.  Miguel 
Bombarda  que  diga-se  desde  já,  íoi  sempre  d*uma  assiduidade 
notável,  d*uma  dedicação  sem  limites. 

«Fizemos  então  o  que  se  impunha  logicamente  como  o  nos- 
so dever  N*uma  conferencia  com  o  Directório  do  partido  repu- 
blicano, expozemos-lhe  nitidamente  a  situação  e  a  necessidade 
urgente  de  a  liquidar.  O  Directório  ponderou  e  muito  bem  que 
embora  estivesse  prompto  a  sanccionar  a  tentativa  de  revolta, 
precisava  obter  a  garantia  de  que  o  movimento  a  realisar-se, 
não  se  desenrolaria  anarchicamente,  mas  sim  com  uma  discipli- 
na e  uma  ordem  honrosas   para  a   collectividade  democrática  » 

O  Directório,  pois,  na  analyse  d*esse  relatório,  apenas  rece- 
beu n'essas  alturas,  como  que  um  «ultimatum»  para  a  execução 
do  plano,  pois  de  resto,  não  só  as  reuniões  se  eftectuavam  na 
sua  sede  como  os  seus  membros  estavam  ligados  a  todos  os  passos 
iniciaes  da  revolta. 

Para  a  determinação  do  Directório  de  que  só  auxiliava  a 
tentativa,  quando  obedecendo  a  um  projecto  não  anarchico,  mas 
disciplinado  c  de  ordem,  honroso  para  a  aggremiação  republi- 
cana, suscitou  se  a  consulta  a  um  arbitro. 

A  consulta  não  era  de  origem  banal,  attendendo-se  a  que 
uma  revolução  jamais  pode  conter  um  absoluto  grau  de  disci- 
plina e  de  ordem,  pois  que,  já  em  si,  o  voto  representa  indisci- 
plina e  desordem. 

A   nomeação   arbitral    recahia   em  Cândido  dos  Reis. 

Este  acceitando  opapel  diíficil,  tão  diíficil,  que  aos  primeiros 
boatos  de  fracasso,  se  suicidava,  vendo  compromettida  a  sua 
opinião  deliberativa, — não  exitava  em  garantirasentençaem  reu- 
nião do  Directório: 

—  Individualmente,  eu.  Cândido  dos  Reis,  simples  soldado 
da  Revolução,  entendo  que,  mesmo  anarchicamente,  ella  deve 
tazer-se  dentro  d'um  curto  praso.  Não  podemos  admittir  que  a 
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monarchia  continue  a  achincalhar-nos.  Como  arbitro,  affirmo  que 
embora  o  movimenço  seja  mal  succedido,  não  envergonhará,  na 
derrota,  o  partido  republicano. 

A  arbitragem  era  reconhecida  como  sensata  e  o  Directório 
parece  que  só  então  se  decidiu  a  collaborar  abertamente  no  pro- 
jecto a  executar,  na  partida  arriscada  que  se  ia  jogar. 

O  almirante  tevesemprecomobase,olevantamentonacapital. 

A  despeito  de  os  elementos  se  estenderem  por  toda  a  pro- 
vincia,  com  maior  alcance  no  norte  e  menor  na  Beira  Baixa,  Cân- 
dido dos  Reis  orientouse  sempre  no  sentido  de  uma  subleva- 
ção em  Lisboa,  atfirmando  que,  sendo  a  victoria  ganha  assim, 
todas  as  outras  terras  se  conformariam,  evitando-se  o  derrama- 
mento de  sangue  pela  inevitável  represália  exercida  sobre  os  mo- 
narchicos  provincianos,  mais  arreigados  ás  suas  crenças. 

Assente  esse  plano,  deixou-se  subsistir  a  ideia  de  que,  a  um 
fracasso  em  Lisboa,  corresponderia  uma  sequencia  do  movimen- 
to nas  provindas,  onde  não  só  Cândido  dos  Reis,  promovera 
uma  inspecção  de  ordem  revolucionaria,  como  se  tormára 
uma  vasta  rede,  tendo  como  elementos  mais  fortemente  organi- 
zados, o  grão-mestre  da  C  *  .  *  P*  .  ■  Arthur  Duarte  Luz  de  Al- 
meida, o  grão  mestre  adjunto,  António  Maria  da  Silva,  o  depu- 
tado dr.  António  José  d*Almeida,  o  c&ixeiro  viajante  Álvaro  Men- 
des e  ainda  o  dr.  Antão  de  Carvalho,  Ramada  Curto,  Mário 
Malheiros,  Alegre,  Pires  de  Carvalho,  Malva  do  Valle,  dr.  Este- 
vão Pimentel,  Nobre  da  Veiga,  Emilio  Martins,  capitães  Ban- 
deira e  Oliveira  Conde,  Francisco  da  Cruz,  João  Gregório  Can- 
sado Conde,  João  Stokier,  Francisco  José  Gomes  de  Carvalho, 
Affonso  Cerqueira,  Francisco  Pereira  Cacho,  dr.  Leão  Azedo,  San- 
tos e  Silva,  José  da  Luz,  Bernardo  Torres,  José  Martins,  dr.  Ma- 
nuel Justino  Cruz,  Joaquim  José  d'01iveira,  José  Amado  Bento 
d'01iveira,  Aílonso  de  Miranda,  António  Máximo,  José  Pessoa 
Ferreira,  R.  Paes  Gomes,  José  Perdigão,  Mário  Malheiros,  dr. 
Carlos  Lemos,  Lopes  de  Oliveira,  A.  B.  Pereira  Victorino,  dr. 
Celorico  Gil,  Gaudêncio  Pires,  Domingos  Lopes  Fidalgos,  Bran- 
co, dr.  Rómulo  Orlando  Marçal,  Jayme  Figueiredo,  O.  Ribei- 
ro, dr.  Eugénio  Ribeiro,  dr.  Weiss  d'Oliveira,  Carlos  Ludgero 
Antunes   Cabrita,  Felício  Caeiro,  Adelino  Samardan,  Henrique 
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do  Espirito  Santo,  João  Camillo  Rodrigues,  dr.  Pereira  Coelho, 
Pires  de  Carvalho,  Fernando  L.  S.  Mendes,  Silva  Carnide,  Lis- 
boa, A.  Custodio  dos  Santos,  Magalhães  Martins,  António  Maia, 
Viegas,  José  Fernandes,  Floro  Henriques,  João  Simões  Favas, 
Costa  Ramos  Júlio  da  Fonseca  Pestana  Júnior,  e  tantos  ou- 
tros dirigentes  da  acção  nas  varias  terras. 

Acceite  ficou  a  orientação  do  exclusivo  para  Lisboa,  mas  es- 
se posto  secundário  conferido  ás  províncias,  se  não  desmentiu  o 
pensamento  de  Cândido  dos  Reis,  pela  adherencia  ao  acto  con- 
summado,  deu  origem  a  posteriores  luctas  de  prioridades,  onde 
se  salientou  ainda  a  não  democratisação  das  províncias. 

O  Porto  vencido  de  1891,  não  poude  egualmente  subordi- 
narse,  em  absoluto,  á  Lisboa  de  i9io,  vencedora,  sem.  que  o 
valor  da  cidade  invicta  tivesse  vingado  a  perda  da  acção  do  3  i 
de  Janeiro. 

Na  corte,  se  concentrou   pois  toda  a  engrenagem   sediciosa. 

Affirmava-se  peremptoriamente  a  adhesão,  quasi  total,  do 
exercito. 

O  povo,  excitado,  levado  á  derradeira  phase,  pela  palavra 
arreatante  dos  democratas,  fazendo  ver  na  Republica  próxima 
um  campo  rasgado  a  todos  os  benefícios  socíaes,  esperava,  enco- 
rajado, a  hora  de  operar  na  obra  de  submersão  da  realeza  em 
Portugal. 

A  marinha  estava  impaciente,  dando  a  evidencia  do  trabalho 
efficaz  do  grupoincumbidodea  trazerárevoltaecompostopeloca- 
pitão  de  fragata  J  :>ão  Augusto  Fontes  Pereira  de  Mello;  capitão 
tenente  João  Manuel  de  Carvalho;  i."*  tenentes  António  Ladis- 
lau  Parreira  e  João  Fiel  Stockler;  2.°*  tenentes  Sousa  Dias,  Car- 
los da  Maia,  Aragão  e  Mello,  Tito  de  Moraes,  Mendes  Cabeçadas, 
Ferreira  de  Sousa,  Silva  Paes,  Monteiro  Guimarães,  Philemon 
d*Almeida,  Alves  Ferreira  e  Silva  Araújo;  médicos  navaes  Vas- 
concellos  e  Sá  e  Castro  Moreira,  e  commissarios  Machado  San- 
tos^ Gosta  Gomes  e  Maríanno  Martins. 

A  armada  jurava  não  sc  prestar  a  novas  sabidas  da  barra, 
com  fundamento  em  prevenções. 

Nos  seus  Ímpetos,  proclamava  intenções  de  insurreição  iso- 
lada. 
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As  possibilidades  d'esse  acto  desesperado,  fizeram  ver  a  con- 
veniência de  um  rápido  extorço  c  d'ahi  o  convocar  de  dois  suc- 
cessivos  conciliábulos:  a  28  e  29  de  Setembro. 

O  «comité»  superior  proseguia  os  seus  aflazeres  com  os  re- 
cebidos elementos  dos  outros  grupos  e  em  reunião  magna  rea- 
Usada  a  28  e  para  mais  segurança,  n'outro  ponto  menos  central, 
a  residência  do  revolucionário  Bernardino  dos  Santos  Carneiro, 
assistindo  os  principaes  organisadores  da  revolta  era  objectivo  e 
os  militares  indicados  para  o  commando  dos  regimentos  a  su- 
blevar, era  presente  emfim  o  plano  geral. 

No  dia  seguinte,  na  sede  do  Directório,  quiz  o  núcleo  diri- 
gente, escutar  pela  derradeira  vez,  o  estado  da  propaganda  an- 
ti dynastica  nos  regimentos  de  infantaria  I6  e  artilharia  i. 

Não  existia  grande  té  na  sabida  de  infantaria  16,  e  já  pela 
absoluta  falta  de  officiaes  e  sargentos,  já  pelo  próprio  receio  da 
soldadesca,  era  elle  contado  como  duvidoso. 

Gonvencionou-se  a  espera  na  rua  do  Arco  do  Carvalhão. 

Os  petardos  lançando  a  perturbação  nos  officiaes,  traziam  o 
medo  aos  soldados,  que  infileirariam  na  revolução,  ao  ver  o  de- 
sanimo da  officialidade. 

Mas,  ante  o  enthusiasmo  e  confiança  do  chefe  de  barraca, 
da  C*  .  •  P*  .  .  Lourenço  Godinho,  a  esperança  avigorou-se  e 
este,  ante  já  a  attenia  vigilância  dos  agentes  policiaes,  dava  as 
derradeiras  reuniões  em  casa  junccionando  os  sargentos,  os  ca- 
bos e  os  soldados  promptos  a  acclamar  a  republica. 

Tido  era  pois  o  regimento  como  fiel  á  revolta,  mas  sem 
bases  definitivas,  especialmente  em  officiaes,  o  que  se  patentea- 
ria na  hora  suprema  em  que  só  se  revoltavam  o  alteres  Cama- 
cho Brandão  e  capitão  José  Affonso  Palia. 

Tudo  era  enthusiasmos,  especialmente  em  Cândido  dos 
Reis,  embora  contradictados  por  officiaes  pessimistas,  pouco  con- 
fiantes n'uma  acção  decisiva  e  originando  a  seguinte  phrase  de- 
sesperada do  almirante: 

—  Se  me  julgasse  incapaz  de  assumir  o  commando  das  for- 
ças de  marinha  e  de  as  conduzir  á  victoria,  dava  um  tiro  na  ca- 
beça .  .  . 

Restava  assentar  definitivamente  na  data. 
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O  cheíe  revolucionário  confioua  ao  destino,  sempre  sobera- 
no, nas  sete  palavras  que  definem  uma  grande  crença  no  ine- 
vitável: 

—  Os  acontecimentos  é  que  hão  de  fixal-a ! 

A*  resposta  respondeu  o  convencimento  de  que  se  a  hora 
podia  ser  antecedida,  n*uma  rápida  ordem,  nunca  iria  alem  da 
noite  de  3  para  4,  aproveitando  o  banquete  real  de  festa  no 
palácio  de  Bclem. 

O  plano  estava  comtudo  traçado  n*esse  momento,  a  noite 
de  3o  de  Setembro. 

O  governo  ia  dar,  eÔectivamente,  a  palavra  de  ordem:  an- 
nunciava  se  a  sahida  dos  navios  para  lóra  da  barra,  no  instante 
da  partida  real  para  o  norte,  ou  tosse  terça  feira  4. 

O  aviso  era  levado  ao  Directório  na  noite  de  i  de  Outubro 
por  alguns  marinheiros. 

No  momento  estava  reunida  a  commissao  de  resistência. 

Cândido  dos  Reis  teve  uma  hesitação  e  addiou  tudo,  (*)  elle, 
que  a  isso  era  contrario. 

O  movimento  já  se  não  realisaria. 

A  revolução  era  desejada  ardentemente. 

Comtudo  convencionava  se  o  addiamento,  necessidade  con- 
firmada dilias  n'esse  sabbado,  1,  no  consultório  do  secretario  do 
Directório,  dr.  Eusébio  Leão,  pelo  tenente  de  marinha,  Aragão  e 
Mello,  participando  que  indo  os  navios  para  Cascaes  e  sendo  a 
demora  de  8  dias,  conviria  apioveital-os  para  a  propaganda, 
pois  só  findo  esse  praso  se  poderia  realisar  o  movimento. 

Alguns  elementos  sahiram  de  Lisboa,  na  perspectiva  de  vi- 
gilancia. 

O  almirante  depressa  se  arrependeu. 

Recuar  era  a  derrocada  das  suas  ambições  e  perder  uma 
propaganda  enérgica. 

Assignaiára  ainda  o  descontentamento  dos  marinheiros. 

Demais,  talvez  a  sahida  se  não  realisasse. 

Retrocedeu  nas  intenções  e  determinou  de  novo  o  activar 
da  acção  revolucionaria,  mettendo  outra  vez  mãos  á  obra. 


(*)  Relatório  de  Machado  Santos  =  Pagina  60. 
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O  engenheiro  António  Maria  da  Silva  c  o  commissario 
navil  Machado  Santos,  reunidos  no  caíé  Martinho,  da  Arcada 
do  Terreiro  do  Paço,  transmittiam-se  a  intenção  de  Cândido  dcs 
Reis  de  se  efljctuar  para  logo  o  movimento,  incumbindosc  o 
primeiro  de  prevenir  os  officiaes  de  marinha  para  nova  reunião 
no  dia  seguinte,  no  consultório  do  dr.  Francisco  Eusébio  Leão. 

Chegámos  a  2  de  Outubro. 

N'esse  declinar  da  tarde,  a  monarchia  decerto  sentiu  um  es- 
tremecimento de  terror,  o  intimo,  o  secreto  aviso  de  que  estava 
n'csse  momento  sendo  discutida  a  sua  ruina,  que  o  dr.  João  de 
Menezes  proclamava  publicamente, n*uma  sessão,  em  Alcântara, 
da  Associação  Promotora  de  Educação  Popular. 

—  A  monarchia  está  perdida!  Nada  a  pode  salvar!  dizia 
ousadamente. 

E,  na  verdade,  estava  sendo  lavrada  para  ella  a  sua  senten- 
ça de  desterro. 

Testemunharam  na  40  officiaes,  com  Innocencio  Camacho, 
Simões  Raposo,  João  Chagas,  António  Josc  de  Almeida,  Macha- 
do dos  Santose  outros  reunidos  ás  4  horas  da  tarde  no  consultó- 
rio do  dr.  Eusébio  Leão  na  RuaGarrett  61  2.%  ao  Chiado,  em 
trente  quasi  ao  café  da  Brazileiratao  attentamentc  vigiado  pelos 
agentes  da  policia. 

Mas,  por  uma  extranha  troca  de  logares,  ella  é  que  era  pers- 
crutada, no  momento  íebril  do  ultimo  conluio  revolucionário, 
pela  vista  do  dr.  José  Barbosa,  indiflerente,  na  rua,  mas  com  o 
sobresalto  de  quem  sabia  os  perigos  e  as  commoçÕes  d*essas  almas 
acampadas  no  histórico  segundo  andar  para  deliberar  o  golpe  á 
coroa  ainda  poderosa,  ainda  tremenda  e  enérgica.  .  . 

Do  conciliábulo  encerrado  ás  6  horas  da  tarde  sahia  o  fixar 
de  4  de  Outubro  para  o  suprem.o  extorço  em  prol  do  ideal,  e 
sob  a  chefia  d*um  quartel  general  occulta  no  estabelecimento  de 
banhos  na  Travessa  do  Carvalho,  em  S.  Paulo. 

Esse  logar  não  foi  logo  definitivamente  escolhido,  por  de- 
pender de  sua  cedência  para  o  fim  a  que  se  destinava. 

Como  se  conseguiu? 

Pelas  instancias  (*)  junto  de  um  dos  proprietários  do  estabe- 

(*)  O  Século  de  22  de  Outubro  de  1910. 
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lecimento  de    banhos,   e  egualmeate  revolacionario,    Joaquim 
Pessoa: 

«A's  quatro  horas  da  tarde  do  dia  3,  nove  horas  apenas  an- 
tes da  revolução,  portanto,  achando  nos  reunidos  na  administra- 
ção das  «Cartas  Politicas»,  na  rua  do  Arco  do  Bandeira,  pensa- 
va-se  em  arranjar  uma  casa  completamente  insuspeita  onde  tos- 
sem tomadas  as  ultimas  deliberações  relativas  á  evolução  revo- 
lucionaria e  suas  boas  ou  más  consequências.  Todas  as  casas  ao 
nosso  alcance  já  andavam  mais  ou  menos  sob  os  olhos  da  poli- 
cia, em  virtude  das  innumeras  reuniões  que  se  haviam  feito  em 
toda  a  parte.  O  próprio  terceiro  andar  da  Rsperinça  onde  esti- 
veram até  ás  oito  horas  da  noite  de  3,  reunidos  os  «comités»,  já 
não  nos  agradava.  João  Chagas  alvitrou  esta  e  insistiu  commigo 
para  que  a  cedesse.  Achei- me  n*uma  situação  melindrosa.  Como 
ceder  os  banhos  de  S.  Paulo  sem  conhecimento  dos  meus  colie- 
gas  e  sem  auctoridade  para  o  fazer  por  alvedrio  próprio  ?  Mas 
sempre  me  resolvi.  .  .  Tendo  sacrificado  já  tudo,  interesses,  ta- 
milia,  a  própria  vida,  para  que  me  havia  de  prender  alguma 
coisa  de  menos  do  que  o  referido  óbice?  Para  aqui  vim  pôr  tudo 
em  ordem,  afim  de  não  sermos  descobertos.  O  edifício  tem  duas 
portas  e  ambas  tinham  de  servir,  pelo  que  tive  de  as  «agei- 
tar.  .  .  »  Das  janellas  que  distam  quasi  sobre  o  mar,  rondava  o 
que  se  ia  passando.  E  esperei  pelos  conjurados.» 

Sabido  era  comtudo  que  no  edificio  dos  banhos  de  S.  Pau- 
lo algumas  reuniões  revolucionarias  se  haviam  feito  já,  erguen- 
do suspeitas  na  policia  e  concitando  avisos  ao  proprietário  Joa- 
quim Pessoa,  pelos  próprios  elementos  monarchicos. 

Voltando  á  reunião  de  2  de  Outubro,  veremos  apparecer  o 
definitivo  plano,  organisadoapoz  successivas  modificações,  dicta- 
das  não  só  pelas  circumstancias  como  pelas  animadversÕes  de 
alguns  oííiciaes  á  cooperação  civil,  amesquinhada  e  ás  vezes 
temida  em  hypotheticos  canibalismos. 

Esse  plano  surgia  consubstanciado  na  seguinte  parte  do  re- 
latório official  do  capitão  Alfredo  Ernesto  de  Sá  Cardoso; 

«N*esta  reunião  expoz  Hélder  Ribeiro  o  plano.  Previram-se 
duas  hypotheses:  a  do  rei  estar  cm  Lisboa  e  a  de  não  estar.  Em 
qualquer  dos  casos   o  movimento  iniciava-se  por  uma  salva  de 
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3  I  tiros  dada  a  bordo  de  um  navio  de  guerra,  á  qual  devia  cor- 
responder oura  de  3i  tiros  dada  em  artilharia  i.  A  este  signal 
os  grupos  civis  corriam  aos  seus  postos,  uns  aos  quartéis  da  guar- 
da municipal  outros  aos  quartéis  dos  regimentos  revolucioná- 
rios, ás  casas  dos  officiaes,  aos  sitios  onde  deviam  ser  cortadas  as 
linhas  telephonicas  e  as  telegraphicas,  a  Beirolas,  etc. 

aCaçadoies  2,  infantaria  2,  guarda  fiscal,  de  Alcântara,  e 
marinheiros  do  quartel  formavam  uma  columna  de  ataque, 
destinada  a  exercer  um  golpe  de  mão  sobre  as  Necessidades, 
prendendo  o  rei  se  elle  ali  estivesse,  a  actuar  sobre  a  guarda 
municipal  de  Alcântara  e  a  vigiar  as  communica^ões  com  Be- 
lém, prompia  a  repellir  um  ataque  de  infantaria  i  ou  de  caça- 
dores 2,  se  estes  regimentos  conseguissem  passar  atravez  dos 
grupos  civis  de  Belém. 

tCaçadores  5,  infantaria  5  e  engenheiros  constituíam  outra 
columna,  que,  sob  o  commando  do  sr.  general  Encarnação  Ri- 
beiro, devia  inutilisar  o  quartel  general  e  cercar  depois  o  Carmo. 
«O  regimento  de  engenharia  ficava  na  estação  do  Rocio>  em  ob- 
servação, protegendo  a  columna  contra  um  possível  ataque  da 
municipal  dos  Loyos  e  do  Cabeço  de  Bolia ;  caçadores  5,  toman- 
do as  emboccaduras  do  largo  do  Carmo,  vigiava  o  quartel  da 
municipal,  e  infantaria  5  concentrava  se  em  S.  Roque. 

«Djs  navios,  devia  desembarcar  uma  força  de  cerca  de  600 
homens.  No  caso  do  rei  não  estar  em  Lisboa  esta  força  desem- 
barcaria no  Arsenal  ou  no  Terreiro  do  Paço,  apodcrava-se  da 
estação  central  dcs  telegraphos,  onde  deixava  100  homens,  e  se- 
guia para  a  praça  de  Camões,  de  onde  vigiava  os  Paulistas  e  o 
Chiado,  prompta  a  acudir  onde  fosse  preciso.  No  caso  do  rei  es- 
tar em  Lisboa  desembarcava  na  Rocha  de  Conde  de  Óbidos,  ou 
onde  pudesse,  destacava  uma  força  para  a  estação  dos  telegra- 
phos e  concentrava-se  nas  cortes  ou  esperava  no  Aterro,  para 
egualmente  acudir  onde  fosse  preciso.  N'esta  hypothese,  infan- 
taria 5  destacava  uma  força  para  o  Camões. 

aLogo  que  a  marinha  desembarcasse  mandaria  munições 
para  o  quartel  de  marinheiros,  onde  havia  i  l:ooo  cartuchos 
apenas. 

tUm  dos  navios  revoltados — aAdamastor»,  aD.  Carlos^  e 
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«S.  Raphael»  — devia  ficar  em  trente  do  Terreiro  do  Paço  ;  os 
outros  tomariam  as  posições  que  a  occasião  aconselhasse. 

iA  infantaria  e  artilharia  procederiam  de  accordo.  —  Duas 
horas  depois  de  iniciada  a  revolução  desembarcariam  no  Ter- 
reiro do  Paço,  vindas  de  Valle  de  Zebro,  cerca  de  duas  mil  ar- 
mas e  80:000  cartuchos  para  armar  populares. 

«As  metralhadoras  de  caçadores  5  e  2  deviam,  conforme  as 
necessidades,  repartir-se  pelas  diflerentes  forças  das  columnas. 
«A  guarda  fiscal  de  leste  ia  concentrar-se  em  Beirollas,  en- 
trincheirando-se  ahi  com  os  populares,  ficando  d*este  modo  o  de- 
posito de  munições  em  poder  dos  revolucionários.  Era  sobre  Bei- 
rollas que  se  devia  operar  a  retirada,  se  fosse  precisa. 

«Infantaria  16  revoltava-se  e  marchava  para  artilharia  i 
para  poder  proteger  o  movimento  insurreccional  d'este  regimento. 
Logo  que  a  artilharia  pudesses  ahir,  seguiria  uma  parte  para  a 
columna  das  Necessidades  e  outra  para  a  columna  de  S.  Roque. 
O  grupo  a  cavallo,  insurreccionandose,  vinha  ter  ao  quar- 
tel de  Campolide  e  d'ahi  seguiria  para  aquella  das  columnas 
onde  fosse  mais  necessária.  Se,  porem,  não  pudesse  sair  do 
quartel,  devia  inutilisar  as  peças. 

«Era  principio  assente  que  se  se  encontrasse  alguma  força 
hostil  nas  ruas,  essa  força  devia  logo  ser  batidp. 

«Em  quasi  todos  os  regimentos  havia  ofíiciaes  revoluciona- 
rios,  mas  para  todos  havia  ainda  grupos  de  oíficiaes  e  cadetes 
estranhos  aos  regimentos,  que  iam  ajudal-os  a  revoltar  e  acom- 
panhal-os  para  a  revolução. 

«Cada  grupo  civil  que  devia  ir  aos  quartéis  pira  ajudar  a 
revoltar  os  regimentos  levava  á  sua  frente  um  dos  deputados 
eleitos  por  Lisboa. 

«Tal  ert  o  plano  revolucionário,  a  que  só  faltam  alguns  pe- 
quenos  detalhes  de  organisaçao,  que  não  vale  a  pena  mencionar. 
Este  plano  foi  approvado  por  todos  os  officiaes  que  assistiram  á 
reunião.» 

O  plano  teve  a  approvação  dos  principaes  interferentes  no 
movimento. 

Comtudo,  em  bases  demasiado  hypotheticas  assentava  elíe, 
e  assim  veremos  depois,  não  só  erros  fortes  na  maneira  organi- 
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sadora,  transmudada  quasi  por  completo,  como  a  abolição  do 
projectado  signal,  e  ainda  a  ausência  dos  deputados  destinados 
a  cooperar  é  frente  dos  grupos  insurrcccionantes. 

Não  deixaram  comtudo  de  se  patentear  alvitres  na  reunião  de 
apresentação  do  pUno  e  por  um  d'elles,  o  almirante  Reis,  em 
vez  de  ir  insurreccionar  o  a  D.  Carlos»  c  mais  navios,  marchava 
até  á  Avenida  indo  acampar  na  Rotunda;  por  outros,  infantaria  1 6 
e  artilharia  i,  iriam  para  a  Cova  da  Moura  e  ahi  com  caçado- 
res, fariam  frente  ás  forças  realistas. 

Cousa  alguma  d'isso  succederia. 

O  destino  melhor  encaminharia  os  desejos  dos  revoltosos, 
levandoob  a  campo  que  julgou  mais  apto  para  a  victoria:  a  Ro- 
tunda, ponto  aliás  visado  inicialmente  nos  vários  projectos. 

Animados  estavam  os  conspiradores  e  ao  ennunciado  das 
suas  adhes5es.  sonharam  o  levar  todos  de  vencídi*  e  quiçá  sem 
que  necessário  fosse  o  emprego  de  explosivos. 

Ainda  das  próprias  guardas  municipaes  se  fallou,  falsa- 
mente, que  se  a  revolução  fosse  militar,  ellas  se  manteriam  in- 
diôerentes,  só  interferindo  contrariamente,  quando  o  movimen- 
to obedecesse  a  uma  acção,  em  exclusivo  popular. 

Visava  o  boato  a  trazer  á  revolta  o  maior  numero  possível 
de  vultos  do  exercito,  crentes  n*uma  submissão  da  municipal 
ante  o  caracter  militar  da  sedição. 

Não  tinha  base  a  suspeita  e  confirmando  ver-se-hia  que  nos 
planos  era  sempre  especialmente  procurada  a  rendição  forçada 
da  municipal,  pelo  emprego  dos  explosivos. 

N'essa  hora  de  embriaguez  revolucionaria,  o  almirante  Reis 
deixou  assignalado  o  trabalho  collossal  de  outro  revolucionário 
já  experimentado  nas  durezas  dos  combates  contra  a  realeza, 
como  um  vencido  e  perseguido  do  3i  de  Janeiro  de  1891  e  28 
de  Janeiro  de  lgo8. 

—  A  revolução  vae  fazer-se  e  é  sobretudo,  a  João  Chagas 
que  eila  se  deve  ! 

Pensou  se  na  data  a  fixar. 

Cândido  dos  Reis,  deixou  perceber  a  de  4  de  Outubro,  an- 
nunciada  para  a  partida  do  rei  e  em  que,  segundo  se  rumore- 
java, 05  navios  deviam  mudar  de  ancoradouro. 
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O  movimento  seria  iniciado  no  acto  da  partida  do  monar- 
cha. 

El-Rei,  partindo  para  o  norte,  á  noite,  seria  detido  com  os 
ministros  na  primeira  estação,  a  de  Campolide,  emquanto  a  pa- 
latinagem  leria  o  cerco  pelos  revoltosos  na  estação  do  Rocio  ao 
ingressar  do  comboio  real  no  tunnel. 

Contada  como  attrahida  a  guarda  de  honra,  a  acção,  na  ana- 
lyse  de  relance,  não  ofíerecia  perigos,  e  a  surpreza  e  audácia  da 
tentativa,  collocava  os  insurrecionados  no  campo  d'uma  presu- 
mivel  plena  adhesao. 

O  piano  modificar-se-hia,  como  já  varcos  ver  e  em  parte 
contribuiria  a  ideia  de  que,  admittida  a  hypothese  d'uma  re- 
sistência, incalculável  seria  o  numero  de  victimas  innocentes, 
mulheres  e  creanças  levadas  ao  acto  da  sabida  regia  pela  cu- 
riosidade, e  achadas  nas  ruas  por  aflazeres  ou  passeio. 

Ainda  n'essa  reunião  histórica  do  dia  2  os  cfficiaes  tomaram 
a  obrigação  de  se  revoltar,  oppondo  se  apenas,  á  entrega  de  ar- 
mas aos  civis,  com  receio  de  desmandos. 

Tiveram  de  ser  convencidos  de  que,  sem  a  ajuda  do  povo, 
o  projecto  poderia  soíírer  fracasso,  intuição  comprovada  depois, 
pela  coadjuvação  importante  doelemento  civil,  mais  tortc  do  que 
a  do  exercito. 

De  segredo  em  segredo  ia  indo  a  alegria  do  lance  apresta- 
do ao  conhecimento  dos  revolucionários. 

A  muitos,  comtudo  não  chegavam  os  echos  reaes  da  entre- 
vista e  a  2,  na  perspectiva  da  execução  para  essa  data,  os  estu- 
dantes da  Escola  do  Exercito  recebiam  do  tenente  José  Ricardo 
Cabral,  aviso  de  prevenção  e  rondando  os  quartéis  de  infantaria 
5,  caçadores  5,  infantaria  2,  cavallaria  4  e  engenharia,  estive- 
ram grupos  de  carbonários,  armados  de  revolver,  á  espera  da 
ordem  de  sublevar  os  regimentos. 

Debalde  a  aguardaram,  pois  no  conselho  de  revolucionários 
se  fixava  a  madrugada  de  terça  feira,  transmittida  aliás  de  po- 
pular a  popular  na  manifestação  a  Hermes  da  Fonseca,  junto  ao 
palácio  de  Belém. 

A's  8  horas  da  noite  de  2  ainda  reunia  a  commissão  de  re- 
sistência. 
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Asscntava-se  na  formula  do  santo  e  senha. 

O  almirante,  que  os  inspirou,  insistia  pelas  palavras: 

—  Mandou-me  procurar? 
Com  a  resposta : 

—  Passe  cidadão! 

O  signal  de  reconhecimento,  consistiria  no  erguer  dos  bra- 
ços 

O  dr.  Miguel  Bombarda,  encarregava-se  de  transmittir  aos 
chetes  de  grupos,  em  entrevista  aprazada  para  as  4  horas  da 
tarde  de  3  as  deliberações  da  commissão,  entre  as  quaes  se  man- 
teve a  de  que  á  trente  do  núcleo  iria  um  caudilho  cotado  da  de- 
mocracia 

Convencionava  se  que  não  houvessem  as  salvas,  que  pode- 
riam alarmar,  assentandose  em  marcar  hora  exacta,  a  i  da  noi- 
te de  4,  para  o  inicio  do  movimento. 

No  próprio  dia  a  resolução  seria  modificada,  voUando-se  ao 
signal,  pelas  salvas,  em  virtude  de,  havendo  já  prevenções,  não 
existir  ra7Ões  para  o  mysterio. 

A  mudança  já  não  chegaria  ao  conhecimento  de  Machado 
Santos,  como  não  teve  tempo  de  a  todos  ser  communicada. 

Significaria  isso  uma  derrocada  se  o  destino  não  vigilas- 
se attento. 

Ao  commissario  naval  Machado  Santos,  era  incumbida  a 
sublevação  em  infantaria  16,  á  hora  marcada,  marchando  em 
seguida  sobre  artilharia  i.  Era  a  parte  mais  arriscada,  n*aquella 
hora,  por  se  desconhecer  a  attitude  que  tomaria  o  primeiro 
d*aquelles  corpos. 

A  distribuição  de  armamento  seria  feita  no  dia  3,  de  tarde, 
conjuntamente  á  iniciação  dos  chefes  de  grupos  nas  palavras  de 
reconhecimento. 

Miguel  Bombarda,  não  teve  presentimentos  de  que  não  exe- 
cutaria o  plano  que  lhe  fora  destinado  e  que  ia  até  á  sua  collo» 
cação  á  frente  do  regimento  de  artilharia  1. 

Sorridente,  cheio  de  esperanças,  vendo  só  perigos  para  ou- 
tros, pedia  ao  professor  Simões  Raposo,  o  papel  onde  n'uma  in- 
[cognita  só  decifravel  aos  iniciados,  se  desenrolava  a  constituição 
das  forças  e  sua  acção  futura. 
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—  Eu  guardo  O,  porque  estou  menos  arriscado  a  ser  preso. 
Mesmo  no  caso  de  se  lazer  uma  busca  policial  a  Rilhafolles,  es- 
condoo  facilmente  nas  tolhas  d'um  livro  da  minha  bibliotheca, 

Guardavao  na  carteira  d'onde  havia  de  sahir,  não  para  as 
paginas  de  qualquer  volume,  mas  para  um  cautclloso  auto  de 
té. 

Bombarda  não  assistiria  a  nova  reunião. 

A  morte  espreitava-o,  mas  sem  lhe  querer  dar  as  honras  de 
um  baquear  ante  a  lucta  pelo  ideal. 

Emquanto  a  conspiração  avançava,  aos  navios  e  ao  quartel 
de  marinheiros  chegava  a  nova  alarmante  de  que  o  governo  ia 
ordenar  a  sahida  immediata  do  cruzador  «D.  Carlos»,  a  pretex- 
to dtí  necessitar  tabrico  que  devia  receber  nos  estaleiros  inglezes. 

Aos  primeiros  desesperos,  succederamse  as  raivas  de  um 
novo  mallogro  de  intenções  e  Cândido  dos  Reis,  foi  o  interpre- 
te enthusiastico  d*um  «ultimatum»  trazido  a  uma  sessão  ad  hoc 
arranjada,  a  3  de  Outubro,  ás  8  horas  da  manhã,  no  escriptorio 
das  aguas  do  Monte  Banzão: 

—  A  revolução  ou  se  f^z  esta  noite  ou  nunca!  . 
Todos  a  ella,  o  incitavam. 

Na  véspera,  o  almirante  encontrara  o  chefe  de  grupo  de  ati- 
radores civis,  e  revolucionário  do  28  de  Janeiro  de  19o8,  João 
de  Moraes  Carvella,  da  loj .  *  .  mac.  •  .  «Acácia»,  e  á  interro- 
gação   sobre   o  movimento,  expuzera  o  estado  da  propaganda: 

—  Temos  tudo  prompto  ha  um  mez.  Os  marinheiros  aca- 
bam de  declarar  que  não  sahirão  para  Cascaes  quarta  feira.  In- 
fantaria 16  está  pelos  cabellos;  não  ha  quem  a  sustenha.  De 
modo  que.  .  . 

Recebia  novo  alento,  por  parte  do  revolucionário: 

—  EnteUvio  que  devemos  jogar  já  a  ultima  cartada  Se  dei-- 
xamos  os  irrequietos  sahir  sem  o  nosso  appoio  e  sem  dirigentes,, 
o  movimento  pode  ir  por  agua  abaixo,  o  que  atraza  dez  annosi 
a  Republica  e  pode  desprestigiar  a  chefia.  Aproveitando  o  ense- 
jo da  disposição  dos  ânimos  a  que  se  referiu,  da  situação  anor-- 
mal  da  politica,  da  já  realisada  coordenação  dos  trabalhos  re- 
volucionários, muito  azar  será  que  nos  vençam!.  .  . 

O  official  teve  uma  phrase  enérgica  : 
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—  Tem  razão,  e  pela  minha  parte,  aflSrmo-lhe  que  instarei 
pela  revolução,  immediatamente! .  .  . 

Estava  pois  ali,  n'aquella  hora  solemne  para  cumprir  a  ttfir- 
mativa  feita  ao  revolucionário  Moraes  Carvella: 

—  A  Revolução  ou  se  taz  esta  noite  ou  nunca!.  .  . 
Ante?,  intimação  arrojada,  houve  como  que  uma  estupefacção. 
Cândido    dos    Reis,    completou-a,  frisando  estar  decidido  a 

eflectuar  o  movimento  fosse  sob  que  circumstancias  fosse,  e  até 
só  com  o  auxilio  da  marinha. 

Exaltado,  atirando  a  luva  a  quantos  ali  estavam,  teve  a  phra- 
se  arrogante  que  n*outra  reunião  teve  ainda: 

«t  — Terei  muita  honra  em  me  fazer  fuzilar  pelos  meus  ca- 
maradas do  exercito! 

De  instante  ficou  pensativo. 

Era  grande  a  responsabilidade  de  conduzir  á  lucta  as  presu- 
míveis centenas  de  revolucionários. 

Mas  não  podia  nem  devia  recuar. 

A  poucos  passos  da  mcrte,  a  espreitai©  já,  esse  homem  pe- 
queno em  estatura,  mas  collossal  no  combate  persistente  pela 
sua  ideia  da  republica,  foi  o  facho,  que  em  nome  da  marinha, 
impondo,  como  eila  a  sua  vontade,  ateou  o  incêndio  da  revolução. 

Se  os  do  cD.  Carlos»  não  queriam  abandonar  o  Tejo,  os  res- 
tantes marinheiros,  recusavam-se  a  sahir  para  Cascaes. 

Ou  os  vários  elementos  cooperavam,  ou  a  armada,  com  o  al- 
mirante Reis,  procederia  isolada. 

A  batalha  seria  cruenta,  mas  era  o  inevitável. 

A  marinha  estava  resolvida  a  ir  até  ao  fim. 

Ao  fracasso  do  movimento  em  terra,  corresponderia  o  bom- 
bardeamento geral    pelos  navios. 

O  «Adamastor»  tinha  3o:ooo  cartuchos  para  carabinas,  o 
«S  RaphaeU  60:000  cartuchos,  o  tD.  Carlos»  63:ooo,  e  cada 
um,  Soo  tiros  por  bocca  de  fogo. 

As  suas  tripulações  actuariam  sós,  se  se  postergassem  os  pro- 
jectos da  conflagração  geral. 

Os  conjurados  entreolharam-se. 

Poucos  ali  estavam,  alem  de  Cândido  dos  Reis: 

ínnocencio  Camacho  Rodrigues,  o  i.°  tenente  Ladislau  Par- 
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reira,  o  tenente  de  cavallaria,  Álvaro  Pope,  tenente  de  cavalla- 
ria  José  Ricardo  Cabral,  o  capitão  de  artilharia  i,  José  Afíonso 
Palia,  o  capitão  de  caçadores  5  Caetano  Carvalhal  Correia  Hen-  1 
riques,  tenente  Américo  Olavo,  tenente  de  infantaria  Jayme  Au- 
gusto Pinto  Garcia,  (•)  tenente  José  da  Ascensão  Valdez,  o  capi- 
tão de  artilharia  i  Allredo  Ernesto  de  Sá  Cardoso,  o  alteres  de 
caçadores  Pires  Pereira. 

O  (Tultimatum»  era  de  curto  praso. 

Como  avisar  todos?!.  .  . 

Cândido  dos  Res,  emissário  tiel  da  armada,  que  com  os 
seus  desejos  ia,  manteve-se  inflexivel,  fixando  a  madrugada  de 
4  para  a  tentativa  final. 

Não  havia  que  exitar. 

Determinava-o,  como  interprete  da  marinhagem,  aquelle 
que  de  ha  muito  fora  escolhido  pelo  Directório  como  cheíe  militar 
da  revolução,  como  para  organisador  do  elemento  civil  tô:a  es- 
colhido João  Chagas. 

Ante  a  intransigência  de  uns,  houve  a  transigência  de  todos. 

O  capitão  Sá  Cardoso,  delineava  de  novo  o  projecte  e  vamos 
buscar  o  depoimento  de  occasião  a  palavras  do  capitão  Carva- 
lhal Henriques  : 

«Soube  então  que  a  revolta  era  para  essa  noite,  e  recordo- 
me  até  que  o  vice-almirante  Reis  pediu  que  se  marcasse  logo  a 
hora,  afim  de  mandar  avisar  os  elementos  civis.  O  alferes  Car- 
doso, apresentou  o  plano  a  executar,  que  eri  a  longos  traços,  o 
assalto  do  quaítel  general  por  caçadores  5,  infantaria  5  e  enge- 
nharia, sob  o  commando  do  coronel  Barreto  ou  do  general  Con- 
ceição Ribeiro,  que  devia  fornecer  duas  metralhadoras  á  mari- 
nha, e  cercar  com  as  restantes  o  quartel  do  Carmo,  ao  passo  que 
artilharia  1  tomaria  posição  no  largo  da  Abegoaria.  Tinhaai- 
me  promettido  pelo  menos  40  paisanos  armados  para  assalta- 
rem o  castello  de  S.  Jorge  e  prenderem  os  oflficiaes  de  caçadores 
5,  que  não  convinha  mandtr  prender  pelos  soldados.  Todos  se 
admiraram    que   o    movimento   tivesse  sido  marcado  para  essa 


(*)  Envolvido  já  na  «Janeirada»   Vide    A   Revolução  Purtvgueza^   pelo 
auctor  da  presente  obra,  1.°  volume,  pagina  2U. 
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noite.  Na  reunião  em  casa  do  capitão  de  fragata  Fontes,  á  Jun- 
queira, tinha  se  6xado  a  data  para  mais  tarde,  acentuando  tu, 
porem,  que  não  poderia  ir  além  de  outubro,  porque  n*essa  occa- 
sião  passariam  á  reserva  muitas  praças.  Quando  regressei  ao 
quartel  escrevi  uma  carta  ao  alferes  Gomes  da  Silva,  que  esta- 
va de  licença,  avisando-o  do  que  se  passava.  Chamei  os  sargen- 
tos que  conspiravam  comnosco,  pu-los  ao  corrente  do  que  ha- 
via, e  respondcram-me  com  grande  enihusiasmo  que  iam  prepa- 
rar tudo.  Ao  quartelleiro  das  metralhadoras  fui  eu  pessoalmente 
ordenar  que  as  tivesse  prontas  para  a  noite.  A*s  três  e  meia  saí, 
deixando  tudo  preparado.  Na  Baixa  encontrei  o  alferes  Baptista, 
a  quem  encarreguei  de  avisar  Gomes  da  Silva  e  Oliveira  Go- 
mes. Encontrei  ainda  o  tenente  Bivar,  a  quem  pedi  para  vir  pa. 
ra  o  bitalhão,  e  que  resolveu  antes  ir  para  Belcm,  onde  espera- 
va ser  mais  útil.  Depois,  fui  de  automóvel  ao  Colégio  Militar- 
onde  encontrei  o  alferes  Silva  Ramos  que  me  prometteu  espc, 
rar  por  nós  á  noite  no  Rocie.  A'  tarde,  em  casa  do  alferes  Val- 
dez, apresentaram-me  os  dois  cadetes  da  Escola  do  Exercito,  de 
que  já  lhe  falei.  Falou-se  novamente  no  plano,  estudaram-se  per- 
menores  e  fixou-se  que,  sendo  preciso,  retirariamcs  sobre  Chel- 
las,  levando  comnosco  todas  as  munições.» 

Convém  esclarecer,  que  o  facto  de  os  conjurados  trajarem  á 
paisana,  fez  com  que  ali  ocapitãoSáCardosoappareçacomoalferes. 

Quando  ás  outras  resoluções  nenhuma  teria  execução. 

O  próprio  coronel  Barreto,  se  participação  lhe  foi  levada  não 
sahiu  de  Cintra,  como  se  previsse  que  a  parte  distribuída  aos  re- 
gimentos falharia  por  completo. 

Não  haveria  destallecimentos,  prometteu-se  n*esse  instante 
em  que  a  lucta  não  estava  travada  ainda. 

Caso  a  revolta  tosse  suôocada  em  Lisboa,  os  corpos  das  pro- 
víncias marchando  sobre  a  capital,  deviam  reateal-a  de  novo, 
com  o  auxilio  das  forças  antes  submettidas. 

E  a  vasta  rede  desenvolver-se-hia  de  forma  a  não  deixar  fu 
gir  ao  extermínio  nem  as  tropas  fieis  nem  a  realeza,  tudo  com- 
pendiado em  projecto  de  linha  firmes :  (#) 

(•)  A  Revolução  Portugueza  =  Relatório  de  Machado  Santoe.  =^  Lisboa 
191l=Pagina  55. 
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«Independente  d'esta  acção  detensiva  contra  a  guarda,  ou- 
tras acções  toram  ordenadas,  sendo  as  mas  importantes  as  se- 
guintes: o  grupo  civil  dirigido  pelo  constructor  Oliveira  devia, 
de  combinação  com  o  tenente  Pope  de  cavallaria  e  o  sargento 
Manuel  d'Oliveira  d'engenharia,  sublevar  o  quartel  da  Cruz  dos 
Quatro  Caminhos;  o  grupo  civil  do  commerciante  Freitas,  de 
combinação  com  o  tenente  Valdez,  devia  sublevar  infantaria  n° 
5;  grupocivil  de  Coelho  Dias  devia  sublevar  caçadores  5  de  com- 
binação com  o  capitão  Carvalhal  Henriques;  grupo  civil  de  João 
Augusto  de  Andrade  devia  sublevar  caçadores  2,  de  combina- 
ção com  o  sargento  Moreira;  grupo  civil  de  José  Madeira  devia 
sublevar  o  corpo  de  marinheiros,  de  combinação  com  Machado 
Santos;  g^^upo  civil  de  José  Victorino  devia  sublevar  infantaria 
2  de  combinação  com  o  tenente  Américo  Olavo;  grupo  civil  de 
Franklim  Lamas  devia  sublevar  a  guarda  fiscal  da  Junqueira  e 
Alcântara;  grupo  civil  de  Augusto  Rodrigues  devia  sublevar  a 
guarda  fiscal  da  Rocha  de  Conde  d'Obidos;  grupos  civis  de  Da- 
vid Fonseca  e  Kopke  com  os  ex  sargentos  Carvalho,  Guerra  e 
Macedo  deviam  sublevara  guarda  fiscal  da  5.^  e  8.*  companhia, 
desde  o  posto  da  Pontinha  até  Moscavide;  grupos  civis  de  Abreu 
Castello,  deviam  sublevar  os  postos  da  guarda  fiscal  desde  Bra- 
ço de  Prata  até  Olivaes  e  de  combinação  com  as  forças  de  Bei- 
rolas  apoderarem  se  d'este  deposito  e  desarmarem  a  guarda  mu- 
nicipal que  estivesse  nos  Olivaes;  Fernão  Botto  Machado  suble* 
varia  Sacavém  e  Camarate;  Carlos  Antunes,  com  o  seu  grupo, 
atacaria  o  Arsenal  do  Exercito  pela  porta  da  capella,  servindo- 
se  da  Associação  de  operários,  que  lá  tinha  a  sua  sede,  e  de  que 
era  presidente;  Torres  e  Joaquim  Nunes  da  Siva  (Mendes)  com 
outro  grupo  civil,  atacaria  de  frente  a  guarda  do  arsenal  e  a 
guarda  fiscal.  Este  ataque  ao  Arsenal  do  Exercito  devia  ser  tei- 
to  de  coUaboração  com  as  forças  de  marinha  de  desembarque; 
António  Augusto  Maldonado,  Armando  Porphirio  Rodrigues  e 
Manuel  Lourenço  Godinho,  com  um  numeroso  grupo  civil  e 
Carvella  com  um  grupo  de  atiradores  deviam  sublevar  artilha- 
ria I,  de  combinação  com  os  sargentos,  e  Dias  Santos  devia  su- 
blevar infantaria  l6,  de  combinação  comigo.  António  dos  San- 
tos Fonseca,   Amândio  Junqueiro,  J.  Pires  e  Lameiras,  com  os 
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respeciivos  grupos  civis  deviam  interromper  as  communicações 
teiegraphicas  e  telephonicas;  Pinto  de  Lima,  com  uma  parte  do 
seu  grupo,  devia  sublevar  as  baterias  de  Queluz,  de  combina- 
ção com  os  sargentos;  Jayme  Sebrosa  devia  sublevar  as  torças  de 
Barcarena;  José  Cordeiro  Júnior  devia  sublevar  as  povoações  de 
Algés  e  Paço  d*Arcos;  Emygdio  de  Almeida  devia  apoderar-se 
do  cabo  submarino  em  Garcavellos  e  Lúcio  Abrantes  sublevar 
Belém  e  Ajuda  com  os  seus  grupos  civis  e  de  combinação  com 
cavallaria  4  atacar  lanceiros  e  infantaria  i,  aproveitando  se  dos 
elementos  revolucionários  que  tínhamos  n'esses  regimentos. 

«Vencedores  em  Barcarena,  os  insurrectos  deviam  marchar 
sobre  Queluz,  e,  ou  as  baterias  tinham  sahido  a  nosso  favor  ou 
estavam  em  grande  desordem  e  confusão  pelo  ataque,  que,  de 
combinação  com  os  sargentos,  Pinto  de  Lima  devia  eflectuar 
Se  este  ataque  tivesse  sido  mal  succedido,  os  insurrectos  de  Bar- 
carena deviam  renoval-o.  Conseguindose  arrastar  comnosco  as 
baterias  de  Queluz,  a  força  revoltada  iria  atacar  o  paço  d*Ajuda 
e  formaria  no  alto  para  coadjuvar  a  acção  de  Lúcio  Abrantes 
em  Belém.  Os  insurrectos  de  Carnaxide,  Algés.,  etc,  deviam 
também  marchar  sobre  Belém;  a  guarda  fiscal  que  guarnece  a 
parte  da  circumvalão  desde  a  Pontinha  até  Moscavide,  devia 
marchar  sobre  Beirolas;  e  Botto  Machado,  egualmente  de  Saca- 
vém e  Camarate  sobre  Beirolas. 

«Succedesse  o  que  succedesse,  embora  a  revolução  estivesse 
suffocada  no  interior  da  cidade,  todos  esses  elementos  de  fora 
tinham  ordem  de  avançar,  e  de  recomeçar  a  lucta  a  todo  o  cus- 
to, porque  emquanto  houvesse  um  núcleo  de  resistência,  a  ci- 
dade e  os  regimentos  podiam  sublevar*se  de  novo.  Cândido  dos 
Reis  appoiára  energicamente  estas  ordens  da  commissão  de  re- 
sistência e  combinara  que  não  haveria  signal  para  começo  da 
revolução,  mas  sim  uma  hora  combinada.  O  Directório  repre- 
sentado por  José  Relvas,  Eusébio  Leão,  José  Barbosa,  Malva  do 
Valle  e  Innocencio  Camacho,  veiu  dar  a  sua  sancção  perante  a 
commissão  de  resistência.» 

Havia  ainda  o  serviço  de  communicações  e  subsistências,  fi- 
cando a  parte  de  as  fornecer  aos  revoltosos  a  cargo  dos  carbona- 
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rios  Américo  de  Oliveira  e  Raul  Nunes  Leal,  e  na  parte  de  as 
cortar  as  torças  realistas  a  cargo  principal  de  António  dos  San- 
tos Fonseca,  Amândio  Saraiva  Junqueiro,  Annibal  Lameiras 
e  João  Gualberto  do  Nascimento  Pires.  As  subsistências  ficaram 
também  a  cargo  do  revolucionário  de  Algés,  José  Cordeiro 
Júnior. 

O  núcleo  da  Escola  do  Exercito,  teve,  por  Cândido  dos  Reis 
um  fraccionamento  quasi  inútil:  destinaram  se  á  sublevação  de 
engenharia,  os  cadetes  João  Ribeiro  Gomes  e  Ignacio  Monteiro 
de  Azevedo;  á  de  infantaria  2,  Mac  Breid,  António  José  Soares 
Durão,  Mário  S.ildanha  e  Nogueira;  e  a  cavallaria  4,  João  Sar- 
mento Pimentel  e  Francisco  Xavier  da  Cunha  Aragão;  a  caça- 
dores 5,  Humberto  de  Athayde  Ramos  e  Oliveira,  João  de  Me- 
nezes Ferreira  e  Marecas  Ferreira. 

O  plano  ia  ser  posto  em  pratica,  as  communicaçÕes  expedidas. 

Marcada  loi  nova  reunião,  para  as  8  horas  da  noite  em  ca- 
sa de  Innocencio  Camacho  Rodrigues  e  para  que  todos  os  offi- 
ciaes  e  chefes  civis  adherentes,  de  novo  conhecerem  os  tópicos 
do  projectoa  executar,  o  que,  em  duas  horas,  foi  feito  pelo  tenente 
Hélder  Ribeiro. 

O  caminho  estava  traçado  e  marcada  a  hora  de  maior  hor- 
ror para  a  causa  monarchica:  a  i  hora  da  madrugada  de  4  de 
Outubro  de  1910. 

Da  entrevista  no  estabelecimento  das  aguas  de  Banzao,  nas- 
ceu a  determinação  por  Cândido  dos  Reis  de  aviso  ao  dr.  Afíon- 
so  Costa  e  ao  commissario  naval  Arthur  Marinha  de  Campos, 
desconhecedores  de  todo  o  machiavelismo  rebellionario. 

Para  esses  dois  caudilhos,  tinha  havido  até  então  uma  injus- 
tificada reserva,  que  se  disse  baseada,  quanto  ao  primeiro,  em 
precipitações  na  tentativa  de  28  de  Janeiro  e  quanto  ao  segundo 
no  seu  anterior  filiamento  no  partido  franquista  d'onde  transita- 
ra para  o   republicano,  em  i  9o7,  em  pleno  periodo  dictatorial. 

A  determinação  do  almirante,  era  fielmente  executada  por 
Innocencio  Camacho  e  José  Barbosa,  recebendo  Marinha  de 
Campos  o  aviso  pela  i  hora  da  tarde  na  rua  dos  Correeiros,  e 
que  os  três  ioram  depois  expor  ao  dr.  Affonso  Costa,  no  seu  es- 
criptorio  da  rua  do  Arco  do  Bandeira  ou  dos  Sapateiros,  104,2.°. 
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O  dr.  Aflonso  Costa  não  tivera,  até  á  data,  aviso  algum  da 
proximidade  da  acção.  Da  Serra  da  Estrella,  viera  ires  dias  an- 
tes d'ella,  e,  na  ignorância  do  projecto,  chegara  até  a  adquirir 
bilhetes  para  acompanhar  seus  filhos  á  Suissa,  onde  estavam  es- 
tudando. 

O  advogado,  sem  uma  surpreza,  sem  extranhar  sequer  que 
tão  tarde  lhe  tossem  participadas  as  intenções  revolucionarias, 
limitou  se,  sereno,  a  inscrever  no  seu  caderno  o  numero  da  casa 
onde  se  efiectuaria  a  reunião  nocturna  e  a  fixar,  repetindo-os  por 
vezes,  o  santo  e  senha. 

Marinha  de  Campos,  ia  a  Cintra,  sendo  portador  de  uma 
carta  do  dr.  José  Barbosa,  chamar  o  secretario  do  Directório,  dr. 
Eusébio  Leão,  emquanto  o  revolucionário  Ricardo  Durão,  tele- 
graphava  para  Alpiarça,  ao  futuro  ministro  das  finanças,  José 
Relvas,  expondo-lhe  a  conveniência  do  regresso  á  capital. 

Entretanto,  e  embora  conhecida  fosse  já  de  todos  a  imposi- 
ção da  marinha,  e  a  palavra  de  revolta  corresse  célere,  desde  a  vés- 
pera, pelos  circulos  a  ella  dispostos,  a  junta  revolucionaria  fazia 
transmittir  com  as  phrases  convencionaes  e  indicações  secretas 
aos  grupos  civis,  uma  ordem  geral,  da  commissao  de  resistência 
da  Maçonaria,  trabalho  do  commissario  Machado  dos  Santos,  da 
«Alta  Venda/)  da  Carbonária  Portugueza. 

Documento  alto  é  elle,  e  que  symbolisava  os  intuitos  do  movi- 
mento a  executar : 
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COMITÉ  CIVIL 


ORDEM    GERAL 

«Determina-se  o  seguinte: 

«I.°  —  Cada  um  dos  grupos  civis,  executada  a  missão  que 
lhe  é  determinada,  fica  policiando  o  local  onde  eôfctivou  a  sua 
acção. 

«2.°  —  Os  chefes  evitarão  a  eôusao  de  sangue  tanto  quanto 
seja  possivel. 

«3.®  —  Todo  o  individuo  que  seja  encontrado  a  assaltar  resi- 
dências particulares,  a  roubar,  a  assassinar  inimigos  indefesos, 
ou  a  commetter  violências  contra  mulheres  e  creanças,  será  im- 
mediatamente  fnzilado.  Os  chefes  dos  diflerentes  grupos  man- 
darão executar,  em  processo  summario,  o  cobarde  que  assim 
proceder. 

«4"  —  Qualquer  grupo,  executada  a  sua  missão,  deve  mar- 
char em  soccorro  dos  que  próximo  lhe  ficam,  no  caso  de  esta- 
rem empenhados  em  combate. 

t5.°  —  Se  qualquer  força  conseguir  escapar-se  do  cerco  que 
lhe  é  feito,  no  sentido  de  se  reunir  a  outras,  tentando  impedir  o 
advento  da  Republica,  o  grupo  encarregado  de  a  conter  atacal-a 
ha  constantemente  na  marcha,  impedindo  por  todas  as  formas  a 
concentração  do  inimigo. 


A  REVOLUÇÃO  PORTUQUEZA  847 

«6.''  —  No  ataque  d'uma  íorça  em  marcha  buscarão  abri- 
gar-se  nas  esquinas. 

ay."  —  Só  não  deve  ser  atacada,  mas  sim  vigiada,  a  íorça 
que  sahindo  do  seu  quartel  inicie  a  marcha  aos  gritos  de  «Viva 
a  Republica». 

t8."  —  Os  grupos  civis  que  vão  convidar  as  torças  milita- 
res a  adherirem  á  Revolução  jamais  as  devem  abandonar,  con- 
tinuando a  velar  pela  sua  segurança  impedindo  que  officiaes 
contrários  tomem  contacto  com  os  seus  antigos  soldados. 

c9.°  —  Todo  o  cidaião  da  Republica  deve  regular  o  seu 
procedimento  pelos  dictames  da  Honra,  do  Patriotismo  e  da  Hu- 
manidade.» 

A  ordem  de  revolta  era  logo  egualmcnte  transmittida  aos 
sargentos  conniventes  dos  dois  principaes  regimentos  com  a  ab- 
soluta observância  de  mostrarem  a  maior  serenidade. 

O  chete  civil,  Manuel  Lourenço  Godinho,  recebia  acommu- 
nicação  em  plena  rua,  pelo  cheíe  de  barraca.  Armando  Porphi* 
rio  Rodrigjes : 

a  —  A  coisa  é  para  esta  noite.  E*  preciso  avisar  a  gente  pa- 
ra que  esteja  a  postos!» 

Largando  o  seu  emprego,  o  revolucionário,  ia  logo  illucidar 
o  i.°  cabo  Manuel  Tavares  Grello,  o  cabo  Barradas  e  o  !.•  sar- 
gento Encarnação  Mathias  dos  Santos. 

O  commissario  naval  Machado  dos  Santos  procurando,  na 
madrugada  de  3,  o  cheíe  revolucionário,  Armando  Porphirio  Ro- 
drigues, tinha  em  seguida  uma  conlerencia  com  Lourenço  Go- 
dinho cm  casa  d'este,  no  Arco  do  Carvalhão,  fixando  as  7  horas 
da  noite  para  a  dadiva  de  instrucçÕes  pelo  dr.  Miguel  Bom- 
barda, na  sede  do  Directório. 

Incumbido,  apoz  um  abraço  de  Machado  Santos,  de  ira  in- 
fantaria 16,  participar  a  hora  descripta,  Godinho  assim  proce- 
dia e  indo  actuar  ainda  em  artilharia  i,  onde  dava  ordem  ao 
I.°  cabo  cheíe  do  posto  telegraphico,  Manuel  Tavares  Grello,  pa- 
ra que,  depois  das  5  horas  da  tarde,  apenas  entregasse  telegram- 
mas  ao  capitão  Aflonso  Palia. 

O   emmissario    quasi     não   abandonou    esses    regimentos, 
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correndo  de  um  para  outro,  para  que  á  hora  nada  faltasse,  em- 
quanto  em  artilharia  i  era  ainda  trazido  á  conspiração,  pelo  sar- 
gento Encarnação,  o  ajudante,  Sangremann  Henriques. 

E*  certo  que  essa  adhesao  da  ultima  hora,  podia  ter  trazido 
complicações,  pela  sua  quasi  desistência  antes  da  revolta,  obsta- 
da pelo  sargento  Encarnação. 

A  sej  tempo  veremos  porem  a  parte  na  sedição  doalliciado 
das  proximidades  da  lucta. 

O  grupo  revolucionário  de  César  A.  Correia,  de  que  que  fa- 
zia parte  João  Rodrigues   dos  Santos  e  José  Ausgusto  dos  San-       - 
tos,  era  mandado  postar  junto  do  elevador  de  Santa  Justa,  ás  9      l 
horas  da  noite,  para  a  recepção  de  armas.  \ 

O  revolucionário  Carlos  Amaro,  por  ordem  do  comité,  ia 
avisar  para  a  reunião  dos  grupos  que  capitaneavam,  o  livreiro 
da  Rua  da  Prata,  Francisco  José  Gomes  de  Carvalho,  ourives 
da  mesma  rua  António  da  Costa,  o  carteiro  Luiz  da  Silva,  e 
Fernando  Barreto. 

Ao  carbonário  João  da  Silva  Paschoal  era  dado  o  encargo 
do  corte  das  linhas  em  Telheiras,  indo  ainda  buscar  armas  a 
casa  do  altayate  da  rua  do  Ouro,  João  Paulino  de  Freitas. 

Este,  obtivcra-as  de  formas  varias :  vindas  de  Badajoz,  desde 
Julho  de  19io,  e  passadas  pelo  pessoal  ferro-viario.  Vinham  oc- 
cultas  em  caixas  metallicas,  junto  ás  caldeiras  e  ficando  em  Cintra, 
oli  eram  entregues  a  um  portador  de  confiança  que,  a  pé,  as  trazia  * 
dentro  de  um  sacco  para  a  alfayataria,  onde  outras  estavam,  trans- 
portadas cm  carteiras  de  chagrin,  ás  20,  por  um  dos  chefes  da 
estação  dos  caminhos  de  ferro  do  sul  e  sueste  e  ah  pelos  solda- 
dos da  guarda  fiscal. 

Paulino  de  Freitas  tivera  já  ingerência  na  «janeirada»  como 
chefe  de  um  grupo  civil  e  como  propagandista  de  ideias  re- 
publicanas cm  infantaria  5,  onde,  mercê  dos  officiaes,  alferes 
Valdez  e  capitão  Borges,  poderá  conhecer  todas  as  dependên- 
cias do  edificio,  para  o  caso  de  assalto  e  as  ideias  do  resto  dos 
militares  superiores,  para  o  caso  de  repressão. 

Depositário  de  grande  quantidade  de  armamento,  distri- 
buia-o,  tendo  já  a  3o  de  Setembro,  feito  entrega  no  armazém 
revolucionário  da  rua  do  Crucifixo,  de  todas  as  carabinas  e  pis- 
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tolas  Browings,  juntas  com  a  coadjuvação  de  Martins  Cardoso, 
Josd  Rego  e  Jacintho  David. 

No  cate  Martinho,  em  plena  manha,  ás  lo  horas,  o  vice-pre- 
sidente da  «Alta  Venda»  da  G.*  P.*,  António  Maria  da  Silva 
com  os  carbonários  Estevão  Pimentel  e  Pinto  de  Lima,  distri- 
buia  organisaçÕes  e  convocava  revolucionários  para  a  recepção  do 
santo  esenha  no  Directório,  trabalho  mais  tarde  repetido  ali  pelo 
revolucionário  Carlos  Amaro,  fornecendo  entre  o  brouhaha  dos 
assistentes,  a  senha  e  contrasenha  a  outros  chefes  de  grupos,  que 


ASTCMIO  MARIA  DA   SILVA 

(Vice-presidente  da  Alta  Venda  C  .  •   P-  .•) 


deviam  requisitar  armas  n'um   kiosque  (*)  ao  principio  da  rua 
Fernandes  da  Fonseca,  esquina   do  theatro  do  Príncipe  Real. 

De  novo  em  acção  estava  o  kiosque  Elegante  no  Rocio,  em 
frente  da  rua  do  Carmo,  habitual  centro  conspirador,  sob  á  che- 
fia do  proprietário  Abílio  Marques  Raymur.do.  Ali  se  eflectua- 
vam  iniciações  de  «intervencionistas»  e  «puritanos»;  ali  se  ad- 
quiriam as  mais  celebres  producções  anarchistas;  d*ali  partira  o 


(»;  Retirado  em  1911. 
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movimento  dissoluiivo  da  procissão  do  centenário  de  Santo  An- 
tónio em  i895,  origem  da  lei  de  1 3  de  Fevereiro  de  1896; 
d'ali  sabiam  iniciados  da  carbonária  e  d*ali  certa  cumplicidade 
no  tabrico  de  bombas  na  rua  de  Santo  António  á  Estrella,  ori- 
ginando a  prisão  em  1907,  do  revolucionário  Raymundo,  leva- 
do do  estabelecimento  que  se  designava  pela  «Bóia»,  transfor- 
mado em  19 10,  em  deposito  de  armas  e  explosivos,  distribui- 
dos  quasi  sem  recatos. 

Mas  nem  a  toda  a  parte  cedo  chegara  a  palavra  de  revolta 
e  ás  10  horas  da  noite,  a  três  horas  de  distancia  do  movimen- 
to, ainda  um  dos  chefes  carbonários,  Saul  Simões  Serio,  um 
dos  assaltantes  de  artilharia  i,  andava  avisando  o  seu  grupo. 

Comtudo,  nem  esses  atrazos,  nem  as  prevenções,  aliás  te- 
midas, por  se  ambicionar  o  encontro  apenas  de  2  a  3  oíficiaes 
nos  quartéis —  prejudicariam  os  projectos,  porque,  acima  de  tu- 
do, estava  o  destino  tornando  em  terra  fértil  o  solo  de  escolhos 
que  os  revoltados  esperavam  achar* 


XXXIX 

o  ultimo  almoço  politico  do  conselheiro  José  Luciano.  =  Previsões  da 
revolta. =  O  contentamento  popular. =0  governo  ante  os  boatos 


r^e  manhã,  a  politica  tivera  o  seu  habitual  almoço. 
i^j         O  cheíe  do  partido  progressista,  todas  as  se- 
gundas leiras,  pratica  seguida  havia  vinte  annos, 
^^  juntava  á  mesa,  na  sua  primeira  refeição,  oscon- 
S  selheiros  Veiga  Beirão  e  Sebastião  Telles. 

N'essa  segunda  feira  3,  reuniu  mais  o  con- 
selheiro Campos  Henriques. 
Ali  se  discutiu  a  conveniência  da  entrevista  com  o  chefe  do 
partido  regenerador  liberal  conselheiro  Vasconcellos  Porto,  para 
o  lançar  de  bases  sobre  instrucções  a  dar  á  provincia  acerca  das 
eleições  próximas. 

José  Luciano  teve  o  sorriso  irónico  peculiar  á  sua  feição  de 
mestre  na  politica. 

Sereno,  lançou  a  phrase  perturbante,  que  d'ahi  a  horas  echoa- 
ria  também  nos  régios  paços: 

—  O  que  está  á  porta  é  a  Republica !  N'isso  é  que  é  preciso 
pensar! 
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A  descrença  invadiu  os  antigos  ministros. 

A  previsão  não  os  inquietava,  mais  pelo  desconhecimento  de 
quanto  se  forjava  do  que  pela  temor  de  successos  inherentes  a 
uma  revolta. 

O  marechal  progressista,  Sebastião  Telles,  se  não  quiz  des- 
mentir, escudou-se  com  o  socego  real  e  aventurou: 

—  iMas  el-rei  não  tem  essa  impressão!...  Ainda  hon- 
tem  estivemos  no  paço  e  achamol-o  de  todo  despreoccupado ! 
Não  é  verdade.  Campos  Henriques? 

E  o  chefe  do  grupo  que  o  seu  nome  tinha,  confirmava  a  se- 
renidade real,  apparente  talvez  ante  os  dois  estadistas,  pois,  no 
almoço  da  Pena,  avi^o  tivera  pelo  conselheiro  Teixeira  de  Sousa 
de  possíveis  perturbações  da  ordem. 

O  conselheiro  José  Luciano,  manteve  a  afirmativa,  que  já  o 
levara  a  ideias  de  regresso  as  suas  propriedades  da  Anadia.  Con- 
trariado tora  pela  íamilia  do  chefe  progressista,  a  qual,  embora 
apta  a  discutir,  criteriosa,  a  politica  portugueza,  que  já  lhe  assig- 
nalara  a  passagem  em  certos  pontos  difficeis,  —  se  deixara  eivar 
da  geral  descrença,  não  trocando  a  vida  buliçosa  da  capital  pelo 
socego  pastoril  da  Anadia. 

Constrangido  terminou  o  almoço  politico. 

Na  despedida,  José  Luciano  ainda  citava  a  alarmante  pre- 
visão. 

Os  seus  convivas  entreolharam-se,  ante  o  sorriso  subtil  de 
José  Luciano. 

Haviam  esquecido  o  tacto,  histórico,  do  conselheiro  José  Lu- 
ciano haver  dado  a  entender  em  carta  a  D.  Manuel  II,  mezes 
antes,  que  á  queda  do  governo  progressista,  corresponderia,  fa- 
talmente, a  queda   das  instituições. 

A  previsão,  certa,  não  foi  ali  relembrada. 

Na  sabida,  o  chefe  navegantino  que  se  agitou  a  politica,  te- 
ve comtudo  o  mérito  alto  de  a  conhecer  em  todos  os  segredos  e 
de  a  manejar  a  bel-prazer,  como  perito,  teve  para  a  esposa,  D. 
Maria  Emilia  Seabra  de  Castro,  sua  digna  rival  na  analyse  das 
publicas  cousas,  a  phrase  celebre  : 

—  Estes  três  assim  que  chegare"".  ali  a  baixo  dizem  assim: 
este  José  Luciano  está  chocho !  Elles  não  disseraTi  nada,  mss  eu 
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li  na  cara  d*elles  que  vão  dizer  que  eu  estou  chocho  por  acre- 
ditar na  revolução ! 

Desvaneceram-lhe  as  más  impressões. 

Elle  cerrou  os  olhos  e  da  sua  cadeira  de  invalido  physico 
que  não  mental,  como  que  recapitulou  as  bases  certas  em  que 
assentava    a  affirmativa,  tanto  mais  certa,  quanto  n'essa  hora  já 


CORSELHEIHO  J08E  LUCIANO  DE  CASTRO 

(O  ultimo  chefe  do  Partido  Progressista) 

corria  a  ordem  revolucionaria  e  os  núcleos  populares  ao  alcance 
de  mão  punham  com  as  balas  destinadas  á  sedição,  as  bandeiras 
a  arvorar  na  victoria. 

Folgava  a  alma  do  povo  n'essa  hora  de  preparativo  para  a 
reivindicação  dos  seus  ideaes,  pelas  armas. 

Não  sonhava  para  D.  Manuel  a  queda  sanguinolenta  que  a 
França    de    1793    preparara  a  Luiz  XVI  e  a  Maria  Antonietta 
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mais  cnturecida  ainda  pelos  seus  rogos  a  Deus  (*)  na  extrema 
hora.  Mercê  dos  factos  e  mercê  egualmente  do  coração,  o  povo 
de  Lisboa  não  architectava  transtormar-se  no  vermelho,  pelo 
sangue,  povo  de  Paris. 

Não  cantou  o  «iça  ira»  do  terror,  nem  se  lembrou  do  «á 
la  lanterne»  do  ódio. 

Deixou  transparecer  a  alegria  do  sonho  próximo  a  realisar- 
se,  sem  que  por  instantes,  lhes  toldasse  o  espirito  a  sombra 
de  uma  duvida  sobre  os  resultados  prósperos  do  seu  acto  de  en- 
corajada rebeldia. 

Só  viu  que  lhe  cumpria  o  executar  da  nova  sentença  de  exí- 
lio, rasgada  no  3  i  de  Janeiro  de  189 1  como  esfarrapada  fora 
no  28  de  Janeiro  de  i9o8. 

Era  o  povo  erguendo  o  repto  que  lhe  lançara,  ousado,  o  re- 
volucionário João  Chagas,  n'um  comicio  de  3  de  Julho  de  19I0. 

—  Se  o  povo  não  accorda  perante  os  escândalos  gorvernati- 
vos  é  purque  está  embrutecido  ou  porque  perdeu  o  senso  mo- 
ral. (#*) 

O    enthusiasmo    crescente  trouxe  algumas  inconfidências. 

Mal  guardado  o  segredo,  transmittida  a  resolução  da  sabida 
do  movimento,  sem  reservas,  ao  conhecimento  dos  agentes  po- 
liciaes  chegavam  os  echos  de  que  qualquer  cousa  se  tramava  e 
no  juizo  de  instrucção  criminal  presente  era  até  um  exemplar  do 
plano,  emquanto  a  poucos  passos  do  governo  civil,  no  largo  de 


f*)  Era  fervorosa  a  creuça  da  rainha  de  Frauça  e,  quando  n^esta  obra 
trabalhávamos,  ainda  nos  chegou  o  conhecimento  de  que  em  Agosto  de  1912, 
n'uma  bibliotheca  de  Chalons  sur-Marne,  apparecera  o  livro  de  orações  de 
Maria  Antonietta  e  onde  ella,  na  mesma  manhã  da  execução,  escrevera  a  pa- 
ginas 219  : 

«Ce  16  Octobre  á  4  h.  1/2  ^^  matin.  Mon  Dieu !  ajez  pitie  de  mel !  Mes 
yeux  n'ont  plus  de  larmes  pour  pleurer  pour  vous,  mespauvres  enfauts  !  adieu! 
adieu!  Marie  Antoniettc.» 

Não  deixou  o  espirito  revolucionário  de  mutilar  a  encadernação  precio- 
sa do  livro,  amachucando  as  flores  de  liz  da  lombada  e  a  cruz  do  frontespicio 
e  tentando  quasi  apagar  o  titulo  :  Office  de  la  Divine  Providence  á  la  usage 
de  la  maison  royal  de  San  Lovis  á  Saint  Cyr  e  de  tous  lea  fideles  »  Editára-o 
a  Casa  Prault,  de  Paris,  em  data  de  1757  e  era  iu  12."  com  relevo,  em  marro- 
quim, ornado  de  rica  renda  Derome,  com  a  cruz  ao  centro. 

A  authenticid  de  da  pertença  era  feita  ppJo  erudito  Charavay,  que  afir- 
mava não  ter  duvidas  sobre  a  assignatura  que  era  idêntica  á  do  testamento 
feito  em  15  de  Outubro  de  1785. 

(**J  Vide  1.0  volume  d'e8ta  obra  =  Pagina  142. 
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S.  Carlos,  onde  se  erguia  o  edificio  do  Directório,  o  dr.  Simões 
Raposo,  ás  4  horas  dava  ordens  para  a  revolta  e  assistia  á  rece- 
pção clara  dos  chetes  insurrecionaes,  surgindo  com  a  audácia 
dos  confiados  na  sua  estrella,  facto  pelo  mesmo  revolucionário  as- 
sim narrado: 

«Separámo-nos  e  no  dia  3,  á  uma  da  tarde,  voltei  ao  Cen- 
tro de  S.  Carlos,  a  proceder  a  uma  rápida  inspecção  do  que  es- 
tava feito  em  harmonia  com  as  deliberações  da  véspera. 
Mdl  entrei  no  Centro  deram  me  a  noticia  do  attentado  de  Ri- 
Ihafolles.  Corri  a  esse  hospital,  depois  segui  para  o  de  S.  José, 
onde  cheguei  no  momento  em  que  o  dr.  Miguel  Bombarda  es- 
tava sendo  operado.  Impossibilitado  de  lhe  falar,  e  sabendo  por 
informação  d'um  amigo  que  o  illustre  professor  queimara  mo- 
mento antes  o  papel  com  a  organisação  do  movimento,  vi-me 
forçado  a  pôr  de  parte  qualquer  impulso  ou  consideração  de  sen- 
timentalidade e  a  profeguir  na  obra  em  que  todos  nós  nos  ti- 
nhamos  compromeitido. 

«Confesso:  fui  talvez  deshumano  abandonando  o  dr.  Miguel 
Bombarda  no  seu  leito  de  morte  para  só  pensar  na  execução  do 
que  elle  tencionava  fazer  de  arriscado  e  importante  na  tarde  de 
esse  dia  trágico.  Mas  compensa-mc  a  ideia  de  que  se  elle  tivesse 
podido  talar  n*essa  hora  suprema,  certamente  me  haveria  orde- 
nado que  o  substituisse  sem  demora  no  cargo  que  a  ai  próprio 
talhara.  A  Revolução  acima  de  tudo!.  .  . 

ttA*s  quatro  horas  e  já  quando  o  dr.  Miguel  Bombarda  ago- 
nisava,  começaram  a  apparecer  no  Centro  de  S  Carlos  os  chefes 
dos  agrupamentos  revolucionários. 

cFez-se  a  distribuição  do  armamento  e  deu-se-lhes  o  signal 
de  reconhecimento»  o  «santo»  e  a  «senha».  Essa  operação  pre- 
paratória da  revolta,  desenrolada  ás  claras,  nas  barbas  da  poli- 
cia, durou  até  ás  j  horas  da  noite  e  prolongouse  mesmo  até  de- 
pois d*essa  hora. 

«Os  massos  com  os  revolveres  entravam  ás  escancaras  no 
edificio,  sem  recato,  sem  receio  de  que  a  auctoridade,  vigilante, 
os  surprehendesse. » 

Parece  isto  confirmar  posteriore:*  accusações  do  presidente  de 
conselho,  Teixeira  de  Sousa,  á  policia: 
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a  A  policia  em  tactos  precisos,  somente  linha  as  informações 
que  eu  lhe  dava.  As  que  ella  me  passava  eram  sempre  vagas  e 
indefinidas,  certamente  porque  outras  não  tinha.»  (*) 

Gomtudo,  dos  manejos  revolucionários  conhecimento  tiveram 
a  tempo  o  governo  e  o  commando  da  policia,  confirmando  ante» 
riores  previsões,  manifestadas  pelo  conselheiro  Teixeira  de  Sou- 
sa a  D.  Manuel  no  próprio  palácio  da  Pena. 

O  chete  do  gabinete,  ali  expunha  (**)  que,  a  acreditar  em 
diversas  informações,  o  movimento  podia  surgir  de  instante  pa- 
ra instante,  á  mercê  de  qualquer  contingência  súbita  que  sobre- 
saltasse  o  povo. 

E*  de  notar  que  esses  avisos  eram  sempre  considerados  de 
caracter  indeciso,  mas  decerto  o  gabinete  não  esperava  uma 
prevenção  positiva,  com  bases  definidas,  dias  antes  do  projecto 
a  executar,  aliás,  para  os  próprios  revolucionários,  sujeito  a  con- 
tinuas transformações. 

Não  eram  porem  de  completo  recato  os  manejos  das  asso- 
ciações secretas,  embora  o  ultimo  presidente  do  conselho  da  mo- 
narchia,  insistisse  nas  afirmativas  (*•*)  de  que:  não  tivera  co» 
nhecimento  da  existência  da  Carbonária;  lhe  era  desconhecida  a 
organisação  das  associações  secretas,  de  que,  só  posteriormente 
a  5  de  Outubro  soubera  que  a  associação  revolucionaria  era  a 
Carbonária,  possuindo  como  corpo  dirigente  a  a  Alta  Venda», 
entidade  mysteriosa  para  a  policia. 

Teixeira  de  Sousa,  ssbia  comtudo  o  que  era  a  Carbonária, 
desseminada  em  grupos,  como  da  praxe. 

Tendo  chamado  ao  seu  gabinete  o  juiz  de  instrucçao,  inter- 
rogou o  sobre  todo  o  vasto  processo  das  associações  secretas. 

O  dr.  Almeida  Azevedo,  desvendou-lhe  o  em  grande  parte 
descoberto  segredo  da  G*  .  *  P*  .  -  e  ainda  a  rede  extensissima 
dos  seus  associados. 

O  presidente  do  conselho,  longe  de  fazer  proseguir  o  inqué- 
rito, dava  a  ordem : 


(*)   «Para  a  Historia  da  Revolução»  =  Teixeira  de  Sousa <=  2.°  volume 
—Pagina  22à. 

f*#j  «Para  a  Historia  da  Revolução»  —  Teixeira  de  Sousa  =  2  «  volume 
^  Pagina  178. 

(*¥*)  Obra  citada  =  Pagiua  17*?. 
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—  Pois  que?  Pois  tem  a  prctenção  de  capturar  toda  a  gente 
que  pertence  a  essas  associações?.  .  .  Convence-se  que  pôde  met- 
ter  na  cadeia  muitos  milhares  de  homens?!.  .  .  Pare  lá  com  is- 
so! Mande  para  o  tribunal  os  que  conseguiu  enclausurar  e  dê 
por  concluida  a  investigação! 

Quiz-se  ver  no  encerramento,  o  cumprir  de  quaesquer  com- 
promissos para  com  os  democratas,  reeditando-se  a  celebre 
ameaça  expcsta  pelo  aPaiz»  cm  Janeiro  de  iQio: 


CONSELHEIRO  SEBASTIÃO  TELLES 


«Pouco  nos  interessa  que  triumphe  este  ou  aquelle,  mas  a 
verdade  manda  que  se  diga  que  a  victoria  do  sr.  Teixeira  de 
Sousa  não  deixaria  ác  ser  extremamente  útil  para  nós,  republi- 
canos. Se  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  nos  não  attendesse,  nós  repu- 
blicanos, teríamos  muito  á  mão  elementos  de  effeito  para  o  obri- 
gar a  cumprir  cenas  promessas.»  (♦) 

(•)  Vide  presente  volume=PagÍDa  102. 
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Quanto  ás  ordens  do  presidente  do  conselho  para  o  íinali* 
sar  do  inquérito  sobre  as  associações  secretas,  menciona  o  iacto, 
o  livro  «A  Revolução  Portugueza», — por  Jorge  d*Abreu — (pa- 
gina 84)  classificando  ainda  de  ingénuo  o  trabalho  descriptivo 
do  juiz  Almeida  Azevedo,  ambicionando  elogios  sobre  os  por- 
menores expostos  acerca  da  orgenisaçao  da  carbonária,  quando 
apenas  teve  censuras. 

Não  desconhecia  pois  tão  pouco  o  governo  t  existência  das 
associações  secretas  quanto  simulava  apoz  a  revolução,  e,  relati- 
vamente á  sua  íorma  constituinte,  elementos  forneceram  os  jul- 
gamentos dos  detidos  aggremiados,  citando  até  graus  conferidos 
nas  sociedades.  (*) 

O  presidente  do  ministério  não  desconhecia  a  enorme  linha 
de  associados  secretos  que  vigiava  os  passos  da  monarchia.  Le- 
vava-os  porem  a  dez  mil,  quando  o  numero  assumia  mais  terrí- 
veis augmentos. 

Attribuiuse  á  policia,  o  desconhecimento  das  alliciaçÕes  car- 
bonárias na  marinha  (•*),  mas  não  ignorava  o  governo,  (»♦•) 
desde  o  I9  de  Agosto,  que  na  armada  muito  tinham  íeito  os 
revolucionários  e  que  os  navios  eram  a  base  do  movimento  mar- 
cado para  aquelle  dia,  base  que  decerto  se  havia  de  manter. 

Todavia,  n'uma  extranha  orientação,  os  navios,  n'essa  hora 
grave,  tiveram  em  vez  de  ordem  de  sabida,  a  contra  ordem  da  que 
lhe  fora  marcada  e  a  prevenção  só  determinada  era  depois  (**•♦) 
da  meia  noite. 

Allegouse  ainda  que  nunca  a  policia  tivera  conhecimento 
nem  suspeitas  acerca  do  fabrico  e  distribuição  de  armas  de 
guerra. 

Embora  o  argumento  cahisse  logo  pela  base,  ante  a  desco- 
berta do  caso  anarchista  João  Borges,  vemos  surgir,  pelo  conse- 
lheiro Teixeira  de  Sousa,  a  poucos  passos  (•*-**) da  primitiva  aí- 


(#)  Vide  paginas  66  e  seguintes  do  l."  volume  da  «Revolução  Portugue- 
za»j,  pelo  auetor  d'c8ta  obra. 

f**)  «Para  a  Historia  da  Revolução»  =  2."  volume,  pagina  179. 
C***)  «Para  a  Historia  da  Revolução» — 2°  volume,  pagina  V51. 
(##«#^  «Para  a  Historia  da  Revoluçãow=2.*>  volume,  pagina  179. 
(*****)  «Para  a  Historia  da  Revolução»  =2.''  volume,  pagina  179. 
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firmação,  outra,  onde  se  citava  ^o  tacto  de  a  policia  saber  da 
existência  de  numerosos  grupos  revolucionários  e  depósitos  de 
armas,  se  bem  que  omissa  fosse  quanto  aos  indivíduos. 

Auxiliavam  esse  declinar  de  responsabilidades  os  depoimen- 
tos revolucionários  commettendo  certa  connivencia  á  policia,  que 
aliás  duramente  pagou  também  a  cumplicidade:  (♦): 

«E  a  policia!  Pois  os  defensores  da  monarchia  não  tinham 
sequer  um  rebate  longiquo  do  que  se  passava  !  Tinham  e  sabiam 
mesmo  que  muitas  centenas  de  pessoas  estavam  filiadas  em  as- 
sociações secretas.  Até  a  própria  policia  se  via  n'ellas  represen- 
tada por  alguns  guardas,  profundamente  dedicados  á  causa  po- 
pular. O  que  não  sabiam  era  a  identidade  de  todos  os  seus  mem- 
bros. Os  novos  iniciadores  só  depois  de  prestarem  numerosas 
provas  chegavam  a  reconhecer  os  chefes.  As  mascaras  eram  im- 
placáveis!» 

Definida  estava  pois  a  manobra,  a  salvo,  dos  conspirado- 
res, actuando  livremente. 

Surprehendia-os  as  prevenções  embora  tardias,  perturba va-os 
a  marcha  das  tropas,  n*uma  apparencia  de  bellicosa  opposição  a 
seus  designios,  desvairava-os  o  próprio  ruido  das  suas  balas  de 
revoltados. 

O  que  era  incerteza  para  elles,  receios  era  para  os  outros, 
pretendendo  impor  um  simulacro  de  resistência,  que  aliás  se 
tornaria  eflectiva,  se  a  sorte  tivesse,  por  momentos,  feito  dimi- 
nuir o  brilho  da  sua  estrella  auguradora  de  victoria. 

Esses  punhados  de  homens  do  4  de  Outubro  tiveram  tudo 
contra  si,  desde  o  atraiçoamento  de  alguns  até  ao  esquivar  dos 
dirigentes;  desde  a  troca  de  convenções  até  ao  esquecer  dos  com- 
promissos pelas  forças  adherentes. 

Valeulhes  o  erro,  pela  acção  auxiliante  dos  contrários,  con- 
trabalançando os  erros  da  acção  directora  dos  seus. 

Eram  os  homens  públicos  d*essa  monarchia  quasi  sem  mo- 
narchicos,  os  elementos  preciosos  d*esse  nascente  movimento, 
base  da  democracia  dictadora. 

Mas,   para  que  á  politica  não  restasse  a  fuga  a  uma  dupli- 


(•)  «Como  triumphou  a  Republica»,  pagina  71. 
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cidade,  só  prejudicial  á  realeza  confiante  e  presumindo-se  sal- 
vaguardada por  defensores  que  todavia  da  deíeza  não  cuida- 
vam, a  revolta  teve  traidores. 

Aos  poderes  policiaes  e  d'ali  aos  poderes  constituídos,  che- 
gava communicação  do  trama  a  preparar-se. 

O  commandante  da  policia,  coronel  Moraes  Sarmento  era 
avisado  do  facto,  prestes  a  ter  execução. 

A  delação  levava  ainda  ali  documentos,  preciosos  em  mãos 
hábeis  ou  pelo  menos  perpassando  sob  vistas  zelosas  do  regimen 
a  defender. 

A  policia  egualmente  não  desconhecia  pois,  em  absoluto,  o 
que  se  tramava, 

Apprehendidos  foram  documentos  vários. 

Appareceu  ainda  o  plano  revolucionário,  descripto  em  pa- 
pe' verde  e  que,  aos  cárceres  do  governo  civil,  toi  levar,  sem  o 
saber,  esperanças  a  um  preso  politico,  João  Borges,  que  pelo 
próprio  juiz  de  instrucção,  teve  conhecimento  indirecto  do  pro- 
jecto a  pôr  em  pratica. 

O  revolucionário  foi  chamado  ao  gabinete  do  dr.  Almeida 
Azevedo,  para  ser  interrogado. 

Ali,  o  magistrado,  necessitando  de  um  documento 
que  tinha  na  carteira,  abriu-a,  e  por  acaso  surgiu  o  bilhete 
verde. 

Borges,  comprehendeu  tudo,  retorquiu: 

<c — Oé  meus  camaradas  revolucionários,  estão  lá  íóra  em 
lucta.  Não  sei  quem  vencerá,  e  quem  ficará  vencido.  De  qual- 
quer maneira,  eu  confesso  me  solidário  com  elles,  declarando- 
me  desde  já  em  rebelliao!  Escusa  pois  W  Ex.^  de  me  in- 
terrogar, porque  eu  não  respondo  mais  nada!  Estou  em  re- 
volta !» 

O  juiz,  não  comprehendeu  como  o  heroe  do  caso  das  bom- 
bas da  Rua  dos  Correeiros,  soubera  das  intenções  dos  revolta- 
dos. 

O  recluso  volveu  ao  cárcere,  d*onde  a  revolução  victorio3a  o 
faria  sahir. 

No  seu  gabinete  o  chefe  do  governo,  pedindo  ao  secretario 
geral  do  ministério  do  reino,  o  conselheiro  Arthur  Fevereiro,  o 
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decreto  que  mandava  encerrar  a  casa  jesuiiica  do  Quelhas,  (♦) 
afim  de  o  submetter  á  assignaiura,  dizia: 

—  Vamos  lá  a  pôr  esses  na  rua.  Quanto  aos  outros  vere- 
mos .  .  . 

Essa  phrase  histórica,  reproduzindo  no  órgão  governamen- 
tal aO  Imparcial»  seria  no  dia  seguinte  (4  de  Outubro)  com- 
mentada  assim  pelo  aMundo»: 


O    ^^-:> 


COMSELBEIBO  CAMPOS  HENRIQUES 


«Os  outros.  .  .  O  sr.  Teixeira  de  Sousa  talvez  nao  tenha 
coragem.  Mas  o  paiz  ha  de  tela.» 

N*essas  alturas  do  vibrar  do  derradeiro  golpe  monarchico 
ao  jesuitismo  prestes  a  pagar  duramente  a  sua  incursão  em  Por- 
tugal, recebia  o  conselheiro  Teixeira  de  Sousa,  a  noticia  commu- 


(*)  Legislação  Portugueza  de  1910=  L*  volume=Pag.  525=^Vide  o  pre- 
sente voiume=pag.  61 1. 
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nicada  telephonicamente  cerca  das  3  horas  da  tarde,  pelo  coro- 
nel Moraes  Sarmento,  confirmando  as  previsões  e  os  anteriores 
avisos,  particulares. 

Um  agente  ouvira  para  os  lados  do  Beato,  um  individuo  ex- 
clamar para  outro: 

—  Hoje,  ás  3  horas  da  manhã. 

Ante  o  tacto,  o  presidente  do.  conselho  chamava  ao  ministé- 
rio o  dr.  Almeida  Azevedo,  de  posse  já  de  um  exemplar  do 
plano  distribuido  pelos  alliciados. 

«Chamei  ao  ministério  do  reino  o  juiz  de  instrucçao,  in- 
formando-o  da  suspeita  do  coronel  Moraes  Sarmento.  Nada  sa- 
bia de  positivo.  Os  seus  agentes  diziam-lhe  que  os  republica- 
noi(  tinham  muita  gente,  mas  sem  nenhuma  indicação  defini- 
da. Mostrou-me  então  um  trecho  de  uma  planta  da  cidade  de 
Lisboa,  que  tinha  marcados  pontos  com  as  referencias:  —  «che- 
fe de  grupo»  —  «deposito  de  bombas»  —  mas  logo  acrescentou 
que  era  apenas  um  trecho  da  planta,  sem  orientação,  sem  de- 
signação de  ruas  ou  de  casas,  servindo  apenas  para  concluir 
que  alguma  cousa  de  grave  se  preparava  para  breve.  As  in- 
formações dadas  á  policia  continuavam  a  ser  vagas  e  indete- 
nidas,  «A  Capital»,  de  7  de  março  de  i9m,  attribuiu  ao 
juiz  Almeida  Azevedo  o  ter  dito  o  segundo  sobre  a  syndican- 
cia  feita  ao  Juizo  de  Instrucçao  Criminal: 

«Mais  depoz  o  ex-juiz  que  tinha  conhecimento  da  revolu- 
ção preparada  no  dia  4  de  Outubro.  Que  possuia  um  mappa 
com  um  plano  da  distribuição  das  forças  populares,  tendo  mar- 
cadas^ em  especial,  as  casas  onde  estava  depositado  o  arma- 
mento. Que  foi  levar  uns  documentos  a  casa  do  sr.  Teixeira 
de  Sousa,  que  lhe  communicou  ter  também  informações,  de  ou- 
tra origem,  confirmando  o  facto.» 

«Não  é  exacto.  Mostrou-me  no  dia  3,  um  trecho  de  um 
croquis  de  Lisboa,  nas  condições  que  acabo  de  referir.  Nada 
me  disse  da  revolução  no  dia  3.  Fui  eu  que  lhe  dei  essa  infor- 
mação no  dia  3  a  noite,  pelo  telephone,  ao  que  elle  me  respon- 
deu: «Também  me  parece.» 

«Quanto,  á  vista  do  «croquis»,  no   dia  3,  á  tarde,  eu  dis- 
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se  ao  juiz  de  instrucção  de  criminal  que,  vendo  marcados  com 
cruzes  os  depósitos  de  bombas  se  devia  immediaiamente  proce- 
der, respondeu-me  que  se  tratava  apenas  de  um  pedaço  de  map- 
pa,  sem  orientação  nem  designação  de  ruas  nem  de  casas.  Nem 
de  outra  maneira  se  comprehenderia  que  elle  não  tivesse  logo 
mandado  proceder  ás  buscas  e  apprehensao.  Segundo  depois  nos 
toi  reterido,  o  governador  civil  de  Lisboa  também  reconheceu  a 
inutilidade  do  referido  «croquis».  De  resto,  tacs  depósitos  de 
armamento  não  appareceram.  durante  a  revolução.»  {#) 

Não  tomara  o  juízo  de  instrucção  conta  do  documento  em 
periodo  de  lucta  patente,  desorientadora. 

Assim,  a  monarchia,  tinha  o  fim  talhado  pelo  destino,  pon- 
do vendas  nos  olhos  e  atrophiando  o  espirito  dos  deffensores  do 
regimen,  que,  em  circumstancias  menos  patrocinadas  pela  fata- 
lidade criminosa,  teriam  procurado  pelo  confronto  com  outra 
planta  nomenclada  ou  pelos  trabalhos  de  um  technico,  a  imme- 
diata  decifração  dos  locaes  determinados. 

Por  seu  lado,  o  juiz  de  instrucção,  declarava  mais  tarde,  ter 
entregue  ao  presidente  do  conselho,  um  mappa  com  um  plano 
da  distribuição  das  forças  populaies,  tendo  marcadas  em  espe- 
cial as  casas  onde  estava  depositado  o  armamento.  (**) 

Quiz  Teixeira  de  Sousa  desmentir  o  facto,  mas,  certo  é,  que 
em   qualquer   dos  casos,  ou  entregue  fosse  de  um  mappa  com 
pleto   ou   incompleto,   a   mesma  responsabilidade  os  irmanava 
para  a  descoberta  do  não  diíficil  problema. 

Quanto  ás  providencias  poder-se  hia  objectar  que  o  não  po 
sitivo  conhecimento  do  acto,  collocava  em  logar  arbitrário,  qual 
quer  detenção  eflectuada. 

A  não  desviar  com  um  golpe  de  mão,  aquelle  que  se  pro 
jectava,  restaria  ao  governo,  a  vigilância  attenta  sobre  os  cens 
piradores  de  outras  conhecidas    tentativas,    demais,    quando  o 
convencimento  chegou  ao  ponto  de  se  ordenarem    prevenções, 


(•J  Teixeira  de  Sousa  :=  Para  a  Historia  da  Bevolução  =  2."  volume  — 
Pagina  238. 

(••J  A  Capital  de  7  de  Março  de  1911. 
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duas  horas,  ou  mais  depois  do  aviso  que  os  documentos  entre- 
gues justificavam. 

Pouca  confiança  na  força  dos  elementos  de  revolta  ou  indif- 
terença  por  uma  presumivel  derrocada  da  realeza,  padecendo 
pelos  desmandos  da  politica  e  pelas  abaladas  convicções  dos  par- 
tidos, esperançados  em  proseguir  n'outro  regimen  a  doce  cabala 
dos  tempos  monarchicos,  —  era  o  presidente  do  conselho,  o 
próprio,  a  attenuar  com  uma  evasiva  o  erro,  da  transigência  da 
occasião. 

«E*  evidente  que  no  dia  3  de  Outubro  teria  vantagem  a  de- 
tenção dos  chefes  conhecidos,  mas  o  logar  em  que  se  encontra- 
vam  era    inteiramente   desconhecido  da  policia  e  do  governo.» 

Lra  pueril  a  afifirmativa. 

Teixeira  de  Sousa,  conhecendo  a  revolta  próxima,  na  manha 
de  3,  não  lhe  deu  a  presciência  da  attitude  de  repressão,  que  re- 
conheceu no  seu  trabalho  litterario  e  deu-lhe  a  torma  de  uma 
má  desculpa. 

A  essa  hora  e  durante  o  dia,  tarde  e  noite,  os  vultos  princi- 
paes  da  revolução,  celebres  em  anteriores  tentativas,  reu- 
niam em  sitios  não  recatados,  nos  seus  escriptorios,  ou  nas  suas 
residências. 

O  dr.  AÊfonso  Costa,  trabalhava  na  revolução  no  consultório 
do  Arco  do  Bandeira;  João  Chagas  e  José  Barbosa,  percorriam 
as  ruas  da  cidade  baixa  e  iam  jantar  a  um  restaurant  da  Baixa 
frequentado  pelos  buflos  policiaes,  o  Café  Montanha,  na  rua  da 
Assumpção. 

Revolucionários  conhecidos,  transmittiam  ordens,  ás  claras, 
e  as  armas  passavam  de  mão  em  mão,  ousada  e  provocantemente. 

O  acto  a  executar,  tão  alto  se  discutia  nas  salas  do  segundo 
andar  do  prédio  do  Largo  de  S.  Carlos  n.*  4,  a  poucos  metros 
do  governo  civil  que  um  dos  revolucionários  vae  levar  aviso  de 
que  na  rua  quem  quizesse  podia  conhecer  o  que  se   tramava. 

O  ultimo  presidente  do  conselho  da  monarchia  justificava 
comtudo  a  puerilidade  da  primitiva  afifirmativa  com  outra: 

«Accusam-me  de  não  haver  detido  os  chefes  republicanos 
logo  que  tive  conhecimento  de  que  se  conspirava  contra  a  Mo- 
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narchia.  Não  o  fiz  porque  não  tinha  o  direito  a  fazel-o,  por  fal- 
ta de  provas,  porque  isso  era  inútil  na  deíeza  do  regimen  e  pe- 
rigosíssimo para  a  pessoa  do  Rei.» 

Assim  pensava  o  gabinete,  no  instante  em  que  os  republica- 


'm- 


^"i*-v 


/ 


/ 


I)H.   IIIOUEL  BOMBARDA 


nos^   sonhavam   para  o   rei,    vencedcra  a   causa,   o   encarcera- 
mento. 

I)eu-se  como  transmittida  ao  quartel  general,  cerca  das  5  ho« 
ras  da  tarde,  a  ordem  de  prevenção. 
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Não  era  ella  sabida  no  commando  da  divisão  que  ali  ti- 
nha a  sua  sede. 

Convencimento  de  que  assim  se  precedera,  na  realidade,  ou 
desejo,  mais  tarde,  de  desculpar  essa  talta,  attribuindo  ao  quar- 
tel general  o  não  acatamento  d*uma  determinação  do  governo, 
pelo  seu  chete,  certo  íoi  que  apenas  se  cumpriu  e  deu  como  re- 
cebida a  dictada  pelo  telephone  do  paço  de  Belém,  três  horas  e 
meia  depois.  .  . 

Promovendo  maravilhoso  caminho  para  a  revolta  e  de  me- 
donho desiquilibrio  para  a  realeza,  talhava  o  destino  irónico  a 
realisaçSo  de  uma  phrase  attribuida  a  João  Franco,  onde  se  dava 
Portugal  como  necessitando  de  uns  mezes  de  republica  para  en- 
sinamento aos  poliiicos. 

Era  a  monarchia  rasgando  caminho  á  própria  queda. 

O  estrangeiro  até  para  ella  estava  preparado  egualmente^ 
pois  a  esse  tempo  já  gemiam  os  prelos  parisienses,  com  a  im 
pressão  de  exemplares  de  conferencia  do  dr.  Magalhães  Lima^ 
feita  depois  (3  de  outubro  de  1910)  no  tCaté  du  Globe»,  e  ter- 
minada com  a  oflerta  do  busto  de  Magalhães,  em  bronze,  exe- 
cutada pelo  esculptor  Fourscade  e  como  se  tosse  publica  sanc- 
ção  das  intenções  demolidoras  do  caudilho  da  democracia  por- 
tugueza: 

«A.  monarchia  cae  por  si  própria. 

«Perguntam-me  muitas  vezes  no  estrangeiro  se  estou  con- 
vencido da  possibilidade,  a  breve  praso,  da  proclamação  da  Re- 
publica em  Portugal. 

«Respondo  invariavelmente:  —  Ha  uma  cousa  superior  á 
vontade  dos  homens:  é  a  fatalidade  das  circumstancias  e  a  ló- 
gica dos  acontecimentos.  A  Republica  será  proclamada  a  des- 
peito de  tudo:  todavia,  se  o  não  íôr  pelos  republicanos,  haverá 
motivos  para  recear  que  os  próprios  monarchicos  a  açambar- 
quem, o  que  constituiria  um  grave  perigo.  E*  isso  que  é  neces- 
sário evitar  a  todo  o  custo. 

«Tal  é  a  convicção  que  se  apoderou  do  meu  espirito,  após 
quarenta  annos  de  propaganda  republicana,  activa,  tenaz,  in- 
quebrantável. 
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«Em  tais  circumstancias  um  chefe  de  estado,  intelligente  e 
desinteressado,  poderia,  se  o  quizesse,  remediar  tudo,  com  um 
simples  gesto.  Reconheço  —  dizia  el!e,  —  que  nada  posso  fazer 
pelo  serviço  da  nação.  Impedem  me  os  partidos  que  colocam  os 
seus  interesses  acima  do  paiz.  Como  a  monarchia  está  fatalmen- 
te ligada  a  esses  grupos  politicos,  terá  de  sucumbir  com  elles. 
Comprehendo  que  não  estejam  satisfeitos,  e  que  teem  razão  pa- 
ra isso;  decido  mo,  pois,  a  deixar-lhes  toda  a  liberdade  de  se  go- 
vernarem como  entenderem.  Não  quero  ser  um  obstáculo  á  fe- 
licidade da  nação,  e,  por  consequência,  retiro.» 

«Tal  decisão  obteria  os  aplausos  de  toda  a  nação  portugue- 
za.  O  que  D.  Manuel  não  pudera  alcançar  como  rei,  obtêlohia 
talvez  com  esta  resolu:ão  heróica.  Quantas  mulheres  admira- 
riam, aprovariam  o  seu  acto!  Quantas,  de  entre  ellas,  deseja- 
riam ser  a  esposa  de  um  homem  que  teria  renunciado  á  mais 
situação  para  satisfazer  os  nobres  impulsos  da  sua  consciência! 

«Sua  Magestade  Fidelissima  evitaria  assim  a  continuação 
de  um  estado  de  coisas  que  é  ao  mesmo  tempo  deprimente, 
imor:\l  e  repugnante. 

tDaria  ao  mundo  inteiro  um  exemplo  de  moralidade  e 
abnegação.  Evitaria  talvez  para  o  futuro  tantos  e  graves  acon- 
tecimentos, assegurando  a  felicidade  de  alguns  milhares  de 
pessoas.  Esse  gesto  humanitário  valeria  a  mais  bela  das  coroas. 
Desgraçadamente  não  se  realisará:  as  camarilhas  não  o  per- 
mitem. 

«Seja  como  for,  a  impotência  do  regime  actual  foi  demons- 
trada tantas  vezes  e  de  maneira  tão  evidente;  a  nação  está  tão 
fatigada  e  desgostosa;  o  paiz  tornou*se  tão  ingovemavel  com  o 
regime  monarchico  que  se  impÕe  uma  solução  pronta,  rápida  e 
imediata.  E*  de  resto  o  que  toda  a  gente  deseja  e  imperiosamen- 
te reclama.  Não  basta,  com  efeito,  estar  certo  da  simpatia  e  da 
cooperação  moral  do  estrangeiro:  é  preciso  ainda  corresponder- 
Ihe  com  actos  e  soluções  dignas  dos  tempos  em  que  vivemos! 
Se  a  Republica  não  for  em  Portugal  um  «facto  automático», 
como  dizia  recentemente  um  dos  nossos  maisdistinctos  collegas 
da  imprensa  francesa,  será  um  facto  revolucionário.  O  partido 
republicano  sempre  acabará  por  vencer,  porque  a  opinião  publi- 
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CO   nunca   deixou   de   triuníar,  apesar  de  todos  os  obstáculos  e 
taaibem  apesar  das  concessões  feitas  á  liberdade. 

aDe  hoje  em  deante  é  inútil  ocultar  que  a  Revolução  avan- 
ça a  passos  agigantados.  Para  recordar  uma  írase  celebre:  «ru- 
ge já  ás  portas  da  cidade.»  Esta  revolução  dará  os  seu  íructos, 
porque  a  proclamação  da  Republica  em  Portugal  não  será  um 
tacto  isolado,  como  já  tinha  dito;  terá  uma  repercussão  mundial; 
-deve  provocar  rapidamente  em  Hespanha  um  movimento  aná- 
logo. O  Brasil,  falando  a  mesma  lingua  que  Portugal,  seria  uma 
aliança  certa.  As  republicas  da  America  do  Sul  e  da  America 
Central,  que  falam  a  mesma  lingua  que  a  Hespanha,  formariam 
outra  aliança.  Uma  federação  da  peninsula  ibérica  seria  um  pas- 
so decisivo  para  a  federação  latina:  seria,  e  ninguém  poderá  ne- 
gá-lo, a  transformação  da  politica  na  Europa.  E  quem  sabe  mes- 
mo se  essa  federação  latina  não  seria  um  passo  para  esse  ideal 
ainda  longiquo,  ~  a  federação  humana  ? 

«Meus  senhores;  vou  terminar.  Sabem  agora  o  que  é  Por- 
tugal. O  que  acabo  de  lhes  dizer  sem  duvida  suficientemente  os 
esclareceram.  Sabem  que  existe  na  extremidade  ocidental  da  Eu- 
ropa um  povo  que  tem  o  direito  de  viver,  que  é  cioso  da  sua 
liberdade  e  da  sua  independência,  que  quer  quebrar  os  laços 
que  o  apertam  e  abafam,  que,  n'uma  palavra,  como  tantos  ou- 
tros, tem  o  direito  de  dirigir  os  seus  destinos,  de  se  governar 
como  entende.  Não  confundam  nunca  a  nação  portugueza  com 
03  seus  representantes;  não  se  deixem  mistificar  pelas  notas  ten- 
denciosas e  oficiaes  que  emanam  das  secretarias  ministeriais. 

«A  vós  todos  que  me  sustentastes,  tanto  nas  minhas  eperan- 
ças  como  nas  minhas  revindicações,  que,  com  a  pena  ou  a  pala- 
vra, defendestes  a  santa  causa  do  direito  e  da  justiça;  que  com- 
batestes ao  meu  lado  n*esta  grande  batalha  pela  independência 
e  pela  liberdade  —  a  vós  todos,  obrigado!  Ainda  uma  vez,  e 
sempre.  Quem  diz  Republica,  diz  Portugal  livre,  honrado,  res- 
tituido  á  sua  dignidade  nacional.»  (*) 

N'essa  hora,  a  mesma  politica  que  em  I908,  apoz  o  regici- 
dio,  declarava  que  se  respirava  melhor,  quebrava-se  em  delicio- 


{*)  O  Mundo,  de  13  de  Outubro  de  1910. 
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so  exiasis,  em  sonho  de,  desteita  uma  realeza,  dita  puiretacta, 
emergir  para  nova  vida  de  fausto  próprio,  á  sombra  da  victo- 
riosa  democracia. 

De  olhos  cerrados  escutou  o  grito  do  povo  no  delírio  da  re- 
volta. 

Quando  os  abriu  estava  tomado  o  campo:  a  coroa  cahira, 
mas  na  queda  arrastara  os  políticos  que  julgaram  elevar-se  á  sua 
derrocada. 


XL 


Snicidio   do   coronel  Adelino  Maia.  =  Assassínio  do  dr.  Miguel  Bom 
barda.  —  Prisão  do  tenente  Apparicio  dos  Santos.  =  A  vida  poli 
tica,  scientiflca  e  litteraria  do  dr.  Miguel  Bombarda.  ==  O  tenen- 
te Apparicio  dos  Santos.  =  A  caminho  da  revolução. 


^^  s  preparativos  de  revolta,  seguiam  desembaraça- 
dos. 

Aos  rebeldes  convinha  o  segredo  máximo, 
o  silencio,  para  que  a  falta  de  prevenções,  lhe 
diminuisse  a  resistência,  temida,  quando  só  o 
equilibrio  obstava  á  absoluta  entrega. 

O  socego  trazer-lheshia  o  quasi  abandono 
dos  quartéis  e  a  invasão  assumiria  o  aspecto  d*uma  surpreza, 
meio  caminho  para  a  victoria,  contando-se,  demais,  com  a  maio- 
ria da  soldadesca. 

Não  quiz  o  destino  que  essas  intenções  se  consummassem, 
para  que  mais  sangue  corresse  e  se  sacrificassem  os  quasi  raros 
deffensores  da  realeza  de  Portugal. 

Um  imprevisto  acontecimento  luctuoso  veiu  transtornar  es- 
ses planos,  trazendo  distúrbios  e  originando  as  prevenções. 
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E*  certo  que,  a  tacita  acquiescencia  de  revoltosos  de  es- 
pectativa,  alliada  á  dos  revoltosos  de  tacto,  traria  a  inutilidade 
d*esses  rigores,  mal  determinados,  aliás,  mas  certo  também  é 
que,  nos  primeiros  instantes,  se  julgavam  á  beira  do  negro 
abysmo,  cavado  pela  vigilância  ministerial. 

A  manhã  de  segunda  feira  3,  deu  logo  os  primeiros  rebates 
de  acontecimentos  graves,  baseados  n*uma  tragedia  seguida  de 
outra. 

A  primeira  íoi  o  assassínio  do  dr.  Miguel  Bombarda, 

Mercê  d*ella  e  pelos  boatos  de  que  a  chave  da  conspiração 
estava  de  posse  do  gabinete,  promovendo  o  annullar  do  plano  e 
os  rigores  sobre  todos  os  implicados,  suicidava-se  á  i  e  meia  da 
tarde  no  cemitério  do  Alto  de  S.  João,  junto  ao  jazigo  n.°  789, 
pertencente  á  tamilia  Chianca,  o  coronel  de  artilharia,  em  ser- 
viço na  commissão  de  limites  com  Hespanha,  installada  no  mi- 
nistério dos  negócios  estrangeiros,  e  ofBcial  ecavalleiroda  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  Alberto  Adelino  Maia,  o  qual,  desfechava 
um  tiro  de  revolver  no  coração. 

Ao  seu  lado  estava  uma  carta  dirigida  á  esposa,  e  um  car- 
tão de  visita,  com  a  morada  escripta  a  lápis. 

Maia,  nascido  a  7  de  Setembro  de  1854  e  havia  pouco  pro- 
movido áquelle  posto,  disse-se  compromettido  no  movimento  a 
efiíectuar  e  receoso  das  consequências  ao  conhecer  parte  do  pro- 
jecto nas  mãos  do  governo. 

E*  certo  que  o  olvido  envolveu  o  official,  dado  como  extra- 
nho  a  quanto  se  preparava.  Comtudo  vestígios  se  encontraram 
da  sua  acção  revolucionaria,  em  I891,  e  ainda  nos  preparati- 
vos sediciosos  de  i8g6  e  1897,  orientados  pelo  então  tenente 
coronel  de  artilharia  i,  Duarte  Fava,  um  dos  chefes  principaes 
do  movimento  para  essa  epocha  preparado  e  que  a  sua  morte 
entravou. 

Os  boatos  deram  de  principio  o  suicida  como  sendo  o  co- 
ronel de  artilharia  i,  Jayme  Leitão  de  Castro,  chegando  o  seu 
nome  a  figurar  nas  tabolctas  annunciadoras  dos  jornaes 

O  caso  deu-se  como  successo  politico  e  não  suicídio,  man- 
tendo-se  a  ultima  affirmatis^a  em  relação  ao  coronel  Maia. 

De  atoardas  não  passaram,  porque  o  official  não  só  não  pos- 
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suia  elementos  sediciosos  como  incapaz  era  para  a  denuncia  que 
lhe  imputaram. 

A  origem  certa  foi  a  morte  do  dr.  Miguel  Bombarda. 

Vejamos  o  drama  trágico  do  hospital  de  Rilhatolles,  na 
Rua  da  Cruz  da  Carreira. 

O  sábio  alienista,  director  do  celebre  estabelecimento  de 
doenças  nervosas  e  mentaes,  descera,  cerca  das  1 1  horas  da 
manhã,  dos  seus  aposentos  particulares  no  próprio  hospital, 
para  o  seu  gabinete  de  consultas. 

Assegurara-se  se  remettida  lôra  ao  republicano  Augusto 
José  Vieira  a  seguinte  carta,  traçada  na  véspera  e  onde  agra- 
decia as  felicitações  feitas  em  nome  da  Associação  do  Registo 
Civil,  por  ter  sahido  incólume  de  um  assalto  que  tivera,  dois 
dias  antes,  por  2  ou  3  internados  de  Rilhaíolles: 

«Junta  Liberai—  2  X — lo  '^ 

«Sede  provisória 

«Largo  da  Abegoaria  29-1.®. 

«Lisboa  «Ex°^  Sr.  Augusto  José  Vieira 

«Envio  a  V.  Ex.*,  e  peço  transmitia  aos  seus  coll.°' da  sec- 
ção da  J.  Lib.  do  Livre  Pens.°,  a  expressão  do  mer.  reconhe- 
cimento pelas  felicitações  q.  me  enviaram  e  pelas  quaes  fico 
penhoradissimo. 

«Aproveito  a  occasião  para  agradecer,  acceitando  a  honra 
q.  me  fizeram,  convidando-me  á  presidência  da  2.^  sessão  do 
2»°  cong.  do  L>  ePens.,  esperando  q.  V.  Ex.*  me  remetia  os  do- 
cumentos referentes  a  essa  sessão,  e  cujo  conhecimento  prévio 
eu  preciso  possuir. 

«Com  a  maior  consideração  e  estima  sou  de  V.  Ex.* 

Coll.  m.to  obg.^^o 
Miguel  Bombarda» 

Assignou  algumas  guias,  apresentadas  pelo  fiscal  António 
Martins,  entretanto  que  lhe  annunciavam  a  visita  do  seu  ex- 
pensionista,  o  tenente  Apparicio  Rebello  dos  Santos,  filho  do 
antigo  negociante  de  Coimbra,  José  Apparicio  dos  Santos, 
que  fallindo,  emigrara  para  o  Brazil,  onde  ízera  tortuna,  ad- 
quirindo ainda  o  titulo  de  visconde  de   Proença. 
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O  filho  nascido  em  Braga  em  5  de  Julho  de  1878,  eflec- 
luando  o  seu  curso  preparatório  no  collegio  coimbrão  do  padre 
Ricardo,  onde  se  mostrou  estudante  distincto^  passou  d*ali  para 
a  Universidade,  notabilisando-se  nos  estudos  sobre  philosophia, 
botânica  e  zoologia,  de  que  organisou  collecçÕes  notáveis. 

Tendo  sentado  praça  em  i3  de  Setembro  de  1898  e  apoz 
a  conclusão  do  curso  da  Escola  do  Exercito,  e  promovido  a  ai' 


CON8ELHEIUO  TEIXEIRA  DE  SOUZA 

(O  ultimo  presidente  de  Conselhos  de  Ministros  da  MonarchiaJ 


feres  de  infantaria  23,  em  25  de  Outubro  de  1900,  tora  para 
Vizeu. 

Ali  se  conservou,  até  regressar  a  Lisboa,  cursando  a  ca- 
deira de  estado  maior,  estudos  que  terminou  em  1908,  com 
previa  passagem  pela  Universidade  em  1904' 1906,  e  com  o 
posto  de  tenente  desde  i   de  Fevereiro  de   1903. 

Notirocinioem  infantaria  i,manitestavam-se-lhe  os  primeiros 

VOL.    II — FL.    110 


874  ARMANDO  RIBEIRO 


symptomas  de  neurasthenico,  pelo  aftastamento  constante  dos 
amigosecamaradas,  assignalando-se-lhe  depois  a  loucura,  com  ba- 
se tm  ideias  de  perseguições   que  julgava  lhe  eram  movidas: 

«Procurou  o  sr.  governador  civil,  que  o  enviou  ao  sr.  com- 
mandante  da  policia,  tazendo  a  esta  autoridade  tais  revelações 
de  supostas  perseguições,  que  logo  o  sr.  coronel  Moraes  Sarmen- 
to ficou  convencido  de  que  se  tratava  de  um  doido,  resolvendo- 
se  officiar  para  o  Deposito  de  Praças  do  Ultramar,  a  que  está 
adido,  para  providenciarem  devidamente  sobre  o  caso.  Ao  sr. 
comandante  da  policia  chegou  o  Rebello,  a  certa  altura  das  suas 
queixas,  a  dizer-lhe  o  seguinte : 

«  —  Tanto  me  perseguem,  por  todos  os  lados,  que  indo  eu 
uma  doestas  noites  ao  ttieatro  do  Principe  Real,  vi  lá  uma  peça 
que,  era  a  reproducçao  da  minha  vida.  Nem  no  theatro  me  lar- 
gam.» (*) 

Ao  encerramento  no  hospital  militar  da  Estrella,  correspon- 
deu a  pratica  de  distúrbios  e  o  ingresso  no  manicomio,  d*onde 
sahia,  com  6o  dias  de  tratamento,  a  instancias  do  pae  junto  do 
director  da  casa  de  saúde. 

Levado  para  Paris  e  Londres,  novas  consultas  teve  per  es- 
pecialistas, estando  ainda  em  Aírica,  até  que  de  volta  a  Lisboa, 
se  deu  por  curado,  embora  se  apresentasse  sempre  melancholico 
taciturno,  facto  aliás  reconhecido  em  Coimbra,  onde  só  acompa- 
nhava com  a  mãe,  a  viscondessa  de  Proença. 

Gomtudo,  registando  se  toram  os  brilhantes  trabalhos  efec- 
tuados no  estrangeiro  sobre  zoologia  e  botânica,  affirmsdores 
de  uma  cura,  senão  radical,  muito  sensível. 

O  ofiBcial,  resurgindo,  vestido  á  paisana,  sorridente  e  calmo, 
parecia  aguardar  a  sahida  do  fiscal  António  Martins,  para  decli- 
nar o  fim  d'essa  entrevista. 

O  dr.  Miguel  Bombarda,  apoz  ter  despedido  o  empregado, 
com  as  guias  que  devia  assignar  ergueu-se  e  aflavel  avançou  ao 
encontro  do  antigo  pensionista,  inquirindo: 

—  Então  como  está  o  meu  caro  tenente?  Como  tem  passa- 
do? 


(*J  O  Mundo  de  4  de  Outubro  de  1910. 
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Elle,  comtudo,  sem  apertar  as  mãos  que  se  lhe  estendiam, 
apontou-lhe  de  súbito  ao  peito  uma  pistola  Srowning  e  desfechou 
tentando  subjugar  Bombarda,  pelo  hombro. 

O  medico,  attingido  em  pleno  peito  quiz  luctar  com  o  te- 
nente, roas  este,  sereno,  recuou  dois  passos  e  tez  mais  dois  tiros, 
indo  as  balas  cravar-se  no  ventre  de  Bombarda. 

De  íóra  acudiu  entretanto  o  fiscal,  que  apenas  conseguiu, 
agarrando  o  assassino  do  medico,  desviar  a  pontaria,  indo  as 
cinco  balas  restantes  cravar  se  no  solo. 

Subjugado,  Apparicio  exclamou; 

—  Larguem-mc!  Podem  largar-mc  que  não  tenho  mais  car- 
gas! Não  tenham  medo! 

O  alienista  declarava  também: 

—  Não  o  matem,  que  é  um  doido! 

Se  a  resistência  era  já  então  inútil,  inúteis  seriam  os  cuida- 
dos ao  ferido. 

Este  emquanto  arrastavam  o  tenente  para  o  pavilhão  dos 
doidos  furiosos,  onde  o  amarraram,  vesiindo-lhe  o  colete  de  tor- 
ças, dizia  ainda ; 

—  Não  são  duas  balas  que  matam  um  homem.  Tenho  de 
ir  ao  hospital  de  S.  José,  porque  estou  ferido! 

Ordenava  ainda  a  chamada,  immediata,  do  dr.  João  de  Me- 
nezes. 

Era  entretanto  erguido  em  peso  por  seu  filho,  Miguel,  pelo 
sub-director,  medico  da  divisão  de  clinica  feminina,  dr.  Caeta- 
no Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão  e  levado  amparado  até  á  por- 
ta do  edificio  de  Rilhatolles,  seguindo  com  destino  ao  hospital  de 
S.  José,  no  próprio  trem  que  conduzira  ali  o  tenente. 

Bombarda,  n*uma  energia  maravilhosa,  que  nunca  o  aban- 
donou, sahiu  ali  do  trem.  apenas  amparado,  e  assim  entrou  na  sala 
do  banco  do  hospital,  chamando  pelo  enfermeiro  Jcsé  Bernardo. 

Procurou  o  dr.  Francisco  Soares  Branco  Gentil. 

Emquanto  este  não  vinha,  tinha  os  primeiros  soccorros  pelo 
dr.  Martinho  Pedro  Dordio  Rosado  e  enfermeiro  António  Jacin- 
tho  Pereira  da  Rocha. 

Entre  os  curativos  iniciacs.  Bombarda,  quasi  segredava  ao 
dr.  António  Castello  Pinto  de  Magalhães: 


876  .  ARMANDO  RIBEIRO 

—  Preparado  para  morrer  estava  eu,  Magalhães;  hoje  mes- 
mo, mas  não  assim!.  .  . 

—  Quem  o  aggrediu? 

—  Ora.  .  .  quem  foi!  Foi  um  doido!  e  diziam-me  que  es- 
tava curado!  Veja  você  como  elle  estava  curado! 

E  conâdencial,  rematou: 

—  Morrer  assim  é  estúpido!  E  ha  tanto  malandro  que  ha 
de  ficar  radiante!  Esta  noite,  Magalhães,  podia  eu  morrer  pela 
Republica! 

Uma  sombra  de  tristeza   lhe  toldou  a  fronte. 

E*  que  sonhava  com  a  victoria  da  sua  causa,  antevista  na  ho 
ra   em   que   a    morte  adejava  sob  a  sua  cabeça  de  revolucio^ia- 
rio  ! 

Chegava  n'esse  momento  o  dr.  Francisco  Gentil,  seu  dilecto 
discípulo  e  para  clle  exclamou; 

—  Estou  terido  e  necessito  de  ser  operado! 
Amparando  o  ventre  entrou  na  sala  das  operações,  onde  se 

despiu,  tranquillo,  para  o  acto  cirúrgico. 

Entretanto,  avisados,  chegavam  outros  médicos  e  os  republi- 
canos dr.  João  de  Menezes  e  Manuel  de  Brito  Camacho. 

Fezlhes  impercepiivel  signal,  e  ao  primeiro  ciciou: 

—  Vá  dizer  ao  Cândido  dos  Reis,  que  a  senha  a  pode  dar 
ao  Simões  Raposo. 

Narrou,  em  seguida,  com  simplicidade,  ascena  breve  de  Ri- 
Ihafolles. 

Depois,  foi  avisado  de  que  a  operação  de  laparatomia  tinha 
de  realisar-se  no  amphytheatro  especial. 

Sollicitou  então,  ao  dr.  Caetano  Beirão  visto  estar  já  talho 
de  torças,  que  lhe  extrahissem  dos  bolsos  todos  os  papeis  n'elles 
existentes,  determinando  que  entregues  tossem  em  sua  casa. 

De  seguida,  mandou  retirar  da  carteira,  um  papel  que  de- 
signou. 

P^diu  o  queimassem  á  sua  vista. 

Embora  desconhecendo  quasi  o  valor  do  documento,  a  or- 
dem íoi  executada. 

As  chammas  devoraram  assim,  n*um  acto  só  comprehendido 
pelos  drs.  João  de  Menezes  e  Brito  Camacho,  o  plano  geral  da  re- 
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volução  prestes  a  vir  para  a  rua,  com  a  distribuição  de  grupos  e 
que  horas  antes  sollicitara  ao  professor  Simões  Raposo. 

—  Estou  prompto!  disse. 

Encostado  aos  clínicos  se  dirigiu  ao  salão  das  operações, 
desvanecendo  os  receios  e  a  emoção  dos  drs.  João  de  Menezes  e 
Camacho,  sob  a  allegação  de  que  confiado  a  bons  cuidados  es- 
tava. 

Ao  alho  de  Bombarda  era  entretanto  participado  o  acto,  de 
poucas  esperanças,  que  ia  effectuar-se,  com  aprohibiçao  de  o  ver 
e  se  lhe  indicou  a  conveniência  de  insinuar  á  familia  o  deses- 
perado da  situação. 

O  director  do  hospital  de  Rilhafclles  começou  então  a  ser 
operado  pelo  dr.  Francisco  Gentil,  com  a  ajuda  dos  drs.  Augus- 
to Monjardino  e  Francisco  Augusto  de  Oliveira  Feijão,  e  minis- 
trando o  chloroíormio,  mais  tarde  substituído  pelo  ether,  o  dr. 
Pinto  de  Magalhães.  De  analyse  ás  forças  do  operado,  estavam 
os  drs.  Augusto  César  de  Almeida  Vasconcellos  Correia  e  Ri- 
cardo de  Almeida  Jorge. 

O  desbridamento,  fazia  achar  seis  perfurações  n'uma  ansa 
intestinal,  mas  não  se  encontrando  a  bala  que  taes  estragos  pro- 
duzira, se  não  avançou  até  á  massa  muscular  do  quadrado  lom- 
bar onde  se  presumia  alojada  e  operou-se,  cosendo  as  paredes  ab- 
dominaes,  protegendo  a  ansa  attingida  pelos  projecteis  e  eflec- 
tuando  a  drenagem,  com  os  prévios  trabalhos  de  lapa;atomia  me- 
diana pelo  dr.  Augusto  de  Vasconcellos. 

Quinze  dolorosos  minutos  durou  a  operação. 

Os  seus  resultados  não  satisfizeram  pela  gravidade  do  esta- 
do de  Bombarda,  transportado  em  maca  para  o  quarto  n.*  3,  on- 
de ficou  vigilando  attento  o  enfermeiro  Costa. 

O  conselho  medico  reunido  deu  logo  a  nota  triste  da  deses- 
perança,  emquanto  o  dr.  Miguel  Bombarda,  ciciava: 

—  Assassinos !  assassinos  ! 

As  previsões  medicas  confirmavam-se. 

Sobrevieram  symptomas  de  congestão  pulmonar. 

Primitivamente  se  disse  haver  surgido  uma  peritonite,  mas 
a  autopsia,  demonstrando  a  existência  de  varias  outras  enfermi- 
dades, negou  a  de  peritonite  aguda,  ou  fosse,  a  iníiammação  do 
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peritoneu,  que,  como  origem,  pode  ter  o  traumatismo  acci- 
dental  ou  por  efiíeitos  cirúrgicos,  ou  a  perturação  d*um  orgao 
oco 

Na  membrana  cerosa  que  cobre  as  paredes  abdominaes,  e 
denominada,  na  sciencia  medica,  peritoneu,  nada  se  encontrou 
affirmaiivo  de  diagnostico  de  peritonite  aguda,  apresentando-se 
como  causa  primordial  da  morte,  alem  das  lesões  provocadas 
pelas  balas,  a  congestão  pulmonar. 

Esta,  manifestada,  caracterisadamente,  ás  3  horas  e  meia 
da  tarde,  alarmou  os  clínicos  e  os  amigos  do  ferido,  rodeado 
pelos  drs.  Gentil  e  Beirão,  pelo  filho  e  por  l  tenente  de  infan« 
taria  i,  incumbido,  pelo  toro  militar,  do  exame  á  pistola,  para  o 
auto  9  figurar  no  corpo  de  delicto. 

Das  4  ás  6  horas,  só  o  poderam  victalisar,  apoz  o  despertar 
dos  effeitos  da  amnestesia,  com  injecções  hypodermicas  e  os  ba- 
lões de  oxigénio,  emquanto  a  auto-intoxição  patenteava  os  seus 
effeitos  íataes. 

O  dr.  Miguel  Bombarda,  próximo  ao  seu  fim,  comprehen- 
deu-o.  .  . 

Fez  lembrar  que  pelo  seu  punho  existia  escripta  a  declara- 
ção de  desejar  ser  enterrado  civilmente: 

«Eu,  Miguel  Augusto  Bombarda,  lente  da  escola  medica 
de  Lisboa,  Sg  annos  de  edade,  casado,  nascido  no  Rio  de  Ja- 
neiro, mas  portuguez,  morador  hoje  no  hospital  de  Rilhafolles, 
filho  de  António  Pedro  Bombarda  e  D.  Maria  Thereza  Bombar- 
da, não  professando  a  religião  catholica,  desejo  que,  por  occasião 
do  meu  fallecimento,  me  seja  feito  o  enterro  civilmente,  e  por 
ser  esta  a  minha  espontânea  e  consciente  vontade,  quero  que  fiel- 
mente se  cumpra.  —  Lisboa,  I4  de  Julho  de  i9lo.  —  Miguel 
Augusto  Bombarda.» 

Traçava-a  em  horas  angustiadas  egualmente  e  n*uma  previ- 
são de  morte:  na  de  um  movimento  preparado  e abortado: o  i5 
de  Julho  de  1910. 

Manifestou  intenção  de  efiíectuar  outras  disposições,  obstando 
a  isso  o  dr.  Gentil,  notando-lhe  a  conveniência  de  socego. 

Gomtudo  quiz  conhecer,  e  leu  attentamente,  o  relatório  me- 
dico legal  do  seu  discípulo. 
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Apoz,  começou  a  agonia,  dolorosa,  coni  crises  espasmódicas, 
que  o  taziam  exigir  a  retirada  dos  cobertores  do  leito. 

A  vista  turvou  se-lhe  e,  apenas  perguntou  quem  lhe  aperta- 
va a  mão. 

Ante  a  resposta  de  que  era  o  dr  Francisco  Gentil,  disse 
baixo: 

—  Tenho  pena  de  que  elle  não  seja  meu  rilho,  porque  é 
muito  bom  rapaz! 

Novacrisesuccedeu,  aquietando-sc  apenas  por  instantes,  com 
a  cabeça  appoiada  nos  braços  do  dr.  Gentil. 

A's  6  horas  e  cinco  minutos  da  tarde,  teve  o  murmúrio: 

—  Estou  muito  mal! 

Foi  a  phrase  com  que  acabou,  n*uma  syncope  cardiaca  que 
lhe  sobreveiu. 

A  morte  foi  logo  constatada  e  o  discípulo  de  Bombarda, 
abandonava  a  sala  n'um  desespero  manifesto,  emquanto  uma 
scena  lancinante  se  dava  entre  o  filho  e  o  irmão  do  assassi- 
nado. 

O  trágico  desenlace  da  scena  do  hospital  de  Rilhafolles, 
communicado  ao  presidente  do  conselho,  forçava  a  ida  d'este  ao 
hospital  de  S.  José,  onde  apoz  coníerencia  com  o  entermciro- 
mór,  conselheiro  dr  José  Gurry  da  Cunha  Cabral,  e  director  da 
Escola  Medica,  dr.  José  Joaquim  da  Silva  Amado  era  resolvida 
a  entrega  do  corpo  á  Escola  Medica,  onde  ingressava  ás  8  horas 
da  noite,  conduzido  em  maca,  com  o  acompanhamento  de  mé- 
dicos, estudantes  de  medicina,  amigos  e  empregados. 

Ali  era  deposto  ao  centro  da  sala  dos  Passos  Perdidos,  so- 
bre uma  tarima,  rodeado  de  quatro  tocheiros,  aggrupando-se  a 
prestar-lhe  à  derradeira  homenagem  de  companhia,  es  clínicos 
hospitalares,  a  viuva  e  o  filho  Miguel  Bombarda  e  representan- 
tes da  Maçonaria. 

A  autopsia  só  a  5  de  Outubro  era  feita,  e  o  relatório,  por- 
menorisado,  apenas  um  mez  depois  (4  de  Novembro  de  i9io) 
era  entregue  ao  poder  judicial,  que  o  confiou  aos  officiacs  syn- 
dicantes. 

Foram  estas  as  conclusões  do  acto  cirúrgico,  levado  a  eílei- 
to  pelos    drs.    José  Joaquim  da  Silva  Amado,  Azevedo  Neves  e 


880  ARMANDO  RIBEIRO 

Pinto   de  Magalhães,   com    a   assistência  dos  drs.  Gosta  Nery  e 
Francisco  Soares  Branco  Gentil : 

«O  cadáver  apresenta  uma  ferida  penetrante  no  tórax,  per- 
furando o  segundo  espaço  inter-costal  esquerdo,  ferindo  superfi- 
cialmente G  coração,  atingindo  o  vértice  do  pulmão  esquerdo  e 
saindo  do  tórax  pela  parte  posterior. 

«Tinha  também  uma  ferida  no  coração,  feita  no  trajecto  de 
um  projéctil  e  que  lhe  abriu  dois  orifícios  na  grande  camada  de 
gordura  que  cobre  o  miocárdio  do  ventrículo  direito.  No  pericár- 
dio não  havia  sangue,  mas  havia  na  pleura  esquerda,  umasSoo 
gramas.  A  causa  da  morte  foi  uma  congestão  pulmonar  aguda. 

«No  ventre  havia  seis  perfurações  no  intestino  delgado,  que 
estavam  todas  cozidas.  Tinha  uma  lesão  no  epiploon,  que  não 
havia  dado  origem  a  hemorragia.  No  ventre  notaram-se-lhe  ape- 
nas IO  gramas  de  sangue.  As  les5es  estavam  todas  localizadas 
pelo  tampão  posto  durante  a  operação.  Não  havia  peritonite.  O 
fígado  estava  grande  e  muito  infíltrado  da  gordura.  Apresenta- 
va nefrite  intersticial  dos  dois  rins,  com  grandes  kistos.  A  bala 
que  produziu  a  ferida  no  ventre  estava  alojada  na  massa  mus- 
cular da  fossa  iliaca  esquerda.» 

Por  seu  turno  ainda,  em  documento  especial,  um  dos  peri- 
tos, o  dr.  Pinto  de  Magalhães,  assignalava  depois  o  seguinte 
resultado   do   exame   medico-legal : 

«A  autopsia  fez-se  na  quarta  feira,  pelas  3  horas  da  tarde, 
na  Escola  Medica.  Alem  do  conselho  medico  legal  ordinário, 
prof.  Silva  Amado,  Azevedo  Neves  e  eu,  assistiram  o  prot.  Gen- 
til, Costa  Nery  e  alguns  membros  da  família  do  prof.  Bombarda. 
E,  sobre  essa  autopsia,  interessante  sob  muitos  respeitos,  eu  nã(  ^ 
quero  deixar  de  fazer  algumas  considerações,  pois  que  o  reh*  ^réie 
tório  completo  ainda  não  está  elaborado. 

«Em  primeiro  logar,  é  curioso  notar  que  sob  aquella  g»"    ^  t 
de  robustez  apparente  do  prof.  Bombarda,  á  parte  as  lesões  p-i*. 
vocadas  pelas  balas,  elle  tinha  lesões  chronicas  tacs,  em  org?       ......... 

á  vida  tão   essenciaes,  que  inevitavelmente  ao  meu  espirito 
corre  a   idéa  de  que,  positivamente,  a  vida  do  prof.  Bombarda 
corria  graves  riscos. 

«Por    outro    lado,   attendendo     á    actividade     verdadeira- 
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mente  tebril  do  prot.  Bombarda,  e  a  que  este  não  só  se  não 
queixava  de  qualquer  mal  estar,  mas  mesmo  declarava  sentir-se 
perleitamente  bem  disposto,  eu,  em  presença  do  que  a  autopsia 
revelou,  não  posso  deixar  de  pasmar  do  que  é  a  enorme  facul- 
dade de  «adaptação»  que  o  organismo  desenvolve,  em  presença 
de  lentas  alterações  mórbidas.  Naturalmente,  esta  faculdade  não 
me  é  estranha;  mas,  apesar  d'isso,  a  sua  construcção  evidente, 
é  sempre  pasmosa. 

«\  causa  da  morte  íoi,  evidentemente  uma  «congestão  pul- 
monar* post-operatoria  e  basta  pensar  que  o  pulmão  direito  pe- 
sava «702  grammas»,  para  se  avaliar  do  que  foi  essa  conges- 
tão. 

«A.  bala  que  feriu  o  tórax,  na  região  acima  indicada,  atra- 
vessou o  externo,  contundiu  fortemente  o  pericárdio,  e  o  myo- 
cardio,  na  face  anterior  do  ventrículo  direito  —  sem  perfurar  a 
parede  ventricular,  mas  tendo  perfurado  o  pericárdio,  atravessou 
o  vértice  do  pulmão  esquerdo  e  foi-se  alojar  ao  nivel  do  2°  es- 
paço inter-costal,  entre  o  esterno  e  a  omoplata.  Havia  na  pleura 
esquerda  sangue,  mas  esse  hemothorax,  de  Soo  centímetros  cú- 
bicos, só  por  si  não  é  sufficiente  para  explicar  a  morte. 

«A.  bala  do  ventre  perfurou  o  intestino  delgado  em  3  pon- 
tos, e  contundiu-o  em  dois;  fez  pois,  6  perfurações  e  duas  con- 
tusões que  não  interessaram  a  mucosa.  Todas  ellas  estavam  ri- 
gorosamente suturadas;  «não  havia  vestígios  de  peritonite  agu- 
da». A  bala  foi  alojar-se  nas  massas  musculares  da  fossa  iliaca 
€squerda,  tendo  perfurado  em  dois  pontos  o  grande  epiploon. 

«Havia  grande  infiltração  e  sobre-carga  gorda  do  myocar- 
dio,  que  pesava  892  grammas;  n'alguns  pontos,  a  espessura  do 
tecido  gordo  att/ngia  i5  millimetros. 

«Na  base  do  pulmão  esquerdo  existia  uma  velha  pleurisia 
chronica  fibro  adhesiva,  e,  do  outro  lado  do  diaphragma,  peris- 
plenite  chronica  adhesiva,  com  calcificação  adeantadissima,  pleu- 
ra basilar  esquerda,  diaphragma  e  capsula  esplénica,  estavam 
intimamente  confundidas  n*uma  grande  placa  calcarea. 

«O  fígado  era  dos  melhores  exemplares  de  fígado  gordo  que 
tenho  visto;  pesava  i665  grammas.  Mas,  as  lesões  mais  notá- 
veis eram  as  dos  rins,  sede,  ambos,  de  um  adeantadissimo  pro- 
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cesso  de  nephrite  chronica  polykistica;  o  rim  esquerdo,  que  pe- 
sara 3  17  grammas,  tinh,  entre  outros,  dois  grandes  kystos  con- 
tendo 100  cent.  cub.  de  urina;  o  direito,  tinha  um  enorme  kys* 
to,  ainda  com  mais  liquido.  Em  ambos,  o  processo  de  atrophia 
do  parenckysma  era  grande,  e  a  gordura  já  invadia  uma  parte 
considerarei  do  órgão,  como  é  de  regra  n*estas  nephrites  chro- 
nicas. 

«Ambos  os  ureteres  apresentavam  uma  curiosa  anomalia; 
eram  dois  para  cada  rim,  que  se  juntavam,  para  cada  lado,  a 
pouca  distancia  do  bacinete. 

a  Com  taes  lesões,  é  evidente,  que  o  professor  Bombarda  es- 
tava muito  longe  de  ser  um  homem  são!  As  lesões  renaes, 
adeantadissimas,  demonstram  pela  adaptação,  que  eram  o  resuU 
tado  de  lentíssimos  processos  mórbidos,  a  que  o  organismo,  ver- 
dadeiramente se  acostumou.  Mas,  á  altura  a  que  tinham  chega» 
do,  com  um  myocardio  carregado  de  gordura,  e  um  figado  com- 
pletamente infiltrado,  trazem-me  a  convicção  de  que,  sob  a  sua 
app^rente  robustez,  o  professor  Bombarda  estava  realmente  n'um 
equilíbrio  hygido  instabilissimo  que,  tenho  a  convicção  foi  o  fac- 
tor mais  importante  na  motivação  do  accidente  que  o  ma- 
tou.»  (•) 

P>a  natural  do  Brazil,  o  dr.  Miguel  Bombarda,  que  no  Rio 
de  Janeiro  nascera  a  6  de  Março  de  i85i,  sendo  filho  de  Antó- 
nio Pedro  Bombarda  e  de  D.  Maria  Thereza  Correia  de  Andrade 
Bombarda. 

Partidário  de  D.  Miguel,  não  viu  com  bons  olhos  Antónia 
Bombarda,  a  firmeza,  aliás  pouco  duradoura,  do  throno  autóno- 
mo do  Brazil  e  em  i858.  reinando  D.  Pedro  V,  entrava  em 
Portugal,  exilando-se  voluntariamente. 

O  filho,  naturalisava-se  aos  18  annos  cidadão  portuguez,  in- 
gressando nas  escolas  lisboetas,  até  á  frequência  da  Escola  Me- 
dica, cujo  curso  terminava  em  1877. 

Com  as  thcscs  «Dcs  nemispherios  cerebraes  e  suas  funcçÕes 
psychicas»  e  «Distraphias  por  lesão  nervosa»,  concorreu,  por 
duas   vezes,   á    regência  de  cadeiras  da  Escola,  até  que  lhe  era 
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dada,  por  competência,  a  da  cadeira  de  physiologia,  inauguran- 
do ali,  por  sua  iniciativa,  um  curso  livre  de  psycholo^ia,  tra- 
tando especialmente  de  neurones,  curso  aberto  em  1898. 

Os  fins  do  annode  1879,  encontravam-no  medico  do  banco 
do  hospital  de  S.  José,  legar  que  exerceu  desde  22  de  Novem- 
bro. 

Especialmente  dedicado  aos  estudos  de  doenças  nervosas, 
n'ellas  se  notabilisou  ao  ponto  de  ser  collocado  á  frente  dos  tra- 
balhos do   hospital  de   Rilhalolles,   de   que   foi   director  desde 

1892. 

Procurando  melhorar  os  serviços  a  seu  cargo,  deu-lhes  lar- 
go desenvolvimento,  e  profiqua  egualmente  foi  a  sua  acção  como 
medico  do  Laboratório  de  Hygienede  Lisboa,  delegado  da  Escola 
MedicoCirurgica,  vogal  do  Conselho  Superior  de  Saúde  e  Hygiene 
Publicas,  vogal  do  Conselho  Medico  Legal  de  Lisboa,  secretario 
da  Liga  Nacional  contra  a  Tuberculose,  mcviico  do  pelouro  de 
hygiene  da  camará  municipal  de  Lisboa,  presidente  da  Com- 
missão  defensora  dos  interesses  geraes  da  Associação  dos  Médi- 
cos Portuguezes,  sócio  e  presidente  (1900-I903)  da  Sociedade 
de  Sciencias  Medicas-  sócio  correspondente  (1891-1899)  e  efíec- 
tivo  (1899-1910)  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

O  1  5.*  congresso  de  medicina  levado  a  effeiío  em  Lisboa, 
cm  I906,  encontrou  em  Miguel  Bombarda  um  organisador  de 
Valia. 

Activou  o  acabamento  do  novo  edifício  da  Escola  Medica, 
para  a  adoptar  á  realisação  do  congresso,  instituindo  ainda  o 
grupo  nacional  que  o  organisou.  Propoz  e  distribuiu  em  secções 
os  serviços  congressistas,  e  para  que  as  actas  das  sessões,  fossem 
publicadas  no  dia  immediato  áquelle  em  que  se  realisassem,  fez 
installarum  prelo  adequado  no  próprio  edificio  da  escola,  incum- 
bindo a  um  núcleo  de  estudantes  a  espécie  de  reportagem  do 
congresso,  trabalho  collossal  archivado  no  respectivo  Boletim 
Geral.  Organisador  das  festas,  íez  o  progr«mma,e  soba  sua  direc- 
ção se  organisaram  as  commissões  incumbidas  de  preparar  aloja- 
mento aos  congressistas,  em  hotéis  e  casas  particulares,  da  ins- 
tallação  dos  apparelhos  para  as  demonstrações  scientificas  dos 
viajantes;  do  estabelecimento  da  estação  dos  correios  e  telegra- 
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phos  na  Escola  Medica  para  serviço  dos  congressistas  e  do  pos- 
to de  entrega  de  insígnias,  álbuns  e  publicações  do  congresso, 
a  aquelles  que  n'elle  tomaram  parte. 

Esses  trabalhos  demonstraram  incançavel  actividade  que  o 
estrangeiro  synthetisou  em  analyses  notáveis. 

Soberba  toi  ainda  a  cooperação  no  congresso  da  união  in* 
ternacional  do  direito  pessoal,  que  trouxe  o  começo  do  movi- 
mento para  as  alterações  no  regimen  penitenciário  de  Portu- 
gal. 

A  litteraíura  scientiâca  foi  por  elle  aureolada  com  obras  de 
erudição,  na  maioria  da  sua  especialidade.  Assim  os  trabalhos : 
a  Do  delirio  das  perseguições»  (I877)  «FuncçÕes  psychicas  dos 
hemispherios  cerebraes»  (1877);  «Distrophias  por  lesão  nervosa» 
(1880);  «A  vaccina  da  raiva»  (1887);  «Traços  de  physiologia  ge- 
ral e  de  anatomia  dos  tecidos»  (189I);  «Microcephalia»  (1892); 
«Trabalhos  clínicos  e  de  laboratório  do  Hospital  de  Rilhaíolles — 
Contribuição  para  o  estudo  dos  microcephalos»  (I894);  oO  hos- 
pital de  Rilhaíolles  e  os  seus  serviços  em  1892  e  1893»  (l 894); 
«Pasteur»  (1895);  aLicçÕes  sobre  a  epilepsia  e  as  pseudo  epi- 
lepsias»  (i896);  «O  delirio  do  crime»  (1896);  «Açores  me- 
dico» (1899);  «Conversas  clinicas  sobre  o  tratamento  da  epilep- 
sia» (1899);  «Collegios  e  degenerescência»  (1900). 

Fundador  em  i883,  do  jornal  medico  «A  Medicina  Con- 
temporânea», foi  d'ella  director  de  i883  a  1886  e  de  1898  á 
i899  dandolhe  a  collaboraçao  preciosa  do  seu  vastíssimo  conhe- 
cimento sobre  as  doenças  nervosas. 

Mas  nem  só  a  essa  revista  dedicou  trabalhos  e  assim  artigos 
vários  appareceram,  firmados  pelo  seu  nome  de  alienista  profi- 
ciente, na  «Revue  Neurologique»,  «Revue  de  Psychologie»  e 
«Bulletin  de  L'Union  Internationale  du  droit  penale»,  do  es- 
trangeiro; e  no  «Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa»,  «Tempo»,  «Revista  Illustrada»,  «Brazil  Portugal», 
«Revista  Portugueza  de  Medicina  e  Cirurgia  Praticas»,  «Annua- 
rio  da  Escola  Medico^Cirurgica  de  Lisboa»  e  aCorreio  Medico 
de  Lisboa»,  este  que  dirigiu  de  I878  a  1882. 

Comtudo,  a  despeito  dos  seus  estudos  médicos,  Miguel  Bom- 
barda^ quiz  dedicar-se  egualmente  á  politica. 
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Veiu  á  arena,  apresentandose  como  o  mais  terrivel  adver- 
sário das  crenças  religiosas  e  das  doutrinas  derruidoras  do  jesui- 
tismo. 

Accirrou-lhe  os  ódios  com  o  livro  celebre  «Consciência  e  li- 
vre arbitfio»  que  lançou  á  publicidade  em  I898. 

Apresentou-se  como  arguente,  o  padre,  professor  do  CoUegio 
de  Campolide,  Manuel  Fernandes  Sant*Anna,(*)  que  em  successi- 
vos  artigos  publicados  em  i898,  no  órgão  catholico  «O  Correio 
Nacional»,  procurou  rebaixar  os  effeitos  do  livro  do  livrepensa- 
dor,  oppondo-lhe  o  seu  «Envisceração  da  consciência  e  livre  ar- 
bitrio  do  dr.  Miguel  Bombarda»,  que  em  volume  dado  á  es- 
tampa mais  tarde,  tomou  o  titulo  de  «Questões  de  biologia  — 
O  materialismo  em  face  da  sciencia». 

Bombarda  porém,  novo  combate  deu,  e  desde  a  sua  nova 
obra,  «Sciencia  c  Jesuitismo-Replica  a  um  padre  sábio»,  publi- 
cada em  1900  em  que  a  seita  negra  vacillava  na  detesa,  teve 
como  cognome  o  «Terror  dos  Frades». 

Por  extranha  coincidência,  Miguel  Bombarda  poucos  mezes 
sobreviveria  ao  combatente  do  seu  livro  «Consciência  e  livre  ar- 
bítrio», pois  que,  fallecendo  a  3  de  Outubro  de  I9I0,  o  jesuíta 
Sant'Anna,  auctor  de  «A  Imprensa»,  eO  materialismo  em  face 
da  crença»,  «A  apologia  da  religião»,  «O  Evangelho  de  S.  Ma 
theus»  e  «Apologética»,  extinguia-se  a  2  de  Maio  d'esse  mesmo 
anno,  ou  fossem,  cinco  mezes  e  um  dia,  antes  da  tragedia  do 
hospital  de  Rilhafolles. 

A  victoria  alentos  maiores  lhe  trouxe,  e  ao  surgir  em  1900, 
do  caso  Calmon,  do  Porto,  deu  o  impulso  formidável  á  agitação 
clerical  de  i9oi,  onde  se  demonstrou  a  animadversão  popular 
aos  continuadores  da  obra  de  Ignacio  de  Loyola. 

A  lucta,  por  estes,  contra  o  seu  inimigo  não  fraquejou,  nem 
mesmo  ante  a  fundação  da  Junta  Liberal,  que,  julgando  boa  a 
essência  do  decreto  de  18  de  Abril  de  1901,  se  manteve  inactiva, 
para,  necessitando-se  de  ímpellir  o  povo  para  a  revolução,  sob  o 
thema  do  seu  ódio  ao  jesuíta,  voltar  ao  periodo  agitado  organi- 
sando  a  grandiosa  manifestação  de  2  de  Agosto  de  1909,  de  ro- 


(*)  Vide  l.*  volume  da  presente  obra.=  Pagina  876. 
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magem  ao  parlamento  pedindo  a  expulsão  das  congregações  re- 
ligiosas. 

Impulsionando  as  camadas  populares,  já  com  a  acção  unitá- 
ria da  Junta,  já  com  a  acção  isolada  da  sua  palavra  em  confe- 
rencias e  dos  seus  golpes  antijesuiticos  em  livros,  concitou-lhe 
ódios  da  cleresia  negra. 

O  julgamento  do  «Mundo»  em  i8  de  Maio  de  1907,  pelo 
artigo  de  I7  do  mez  anterior,  «O  presidente  do  conselho  men- 
te», deu  ensejo  ao  dr.  Miguel  Bombarda,  para,  como  testemu- 
nha, formular  contra  a  monarchia  e  contra  João  Franco,  um  li- 
bello  formidável. 

Quizeram  attrahil-o,  ao  findar  do  drama  de  i  de  Feve- 
reiro de  igo8. 

Julgando-o  monarchico,  o  gabinete  Ferreira  do  Amaral,  pri- 
meiro do  reinado  manuelino  que  elle  ajudou  a  derrubar,  tenta- 
''a-o,  para  o  levar  ás  cortes,  como  deputado  pelo  circulo  de 
Aveiro. 

Da  tentativa  houve  a  seguinte  troca  de  cartas: 

«Confidencial  — III.™*  e  ex.™*  sr.  —  Lisboa,  3o  de  março  de 
1908. — Sendo  v.  ex.*  considerado  pelo  sr.  presidente  do  con- 
selho como  seu  amigo  pessoal,  propoz  v.  ex  *  para  deputado  in- 
dependente pelo  circulo  de  Aveiro,  o  que  communico  a  v.  ex.* 
com  a  maior  satisfação,  afim  de  que  v.  ex.^  possa,  pelas  suas  re- 
lações e  meios  ao  seu  alcance,  defender  também  a  sua  candida- 
tnra,  á  qual  o  governo  dá  decidido  apoio  em  harmonii  com  as 
combinações  feitas  entre  os  partidos  monarchicos  no  mesmo  go- 
verno representados.  Sou  com  a  maior  consideração,  De  v.  ex.* 
Muito  att.*  e  ven.  —  Ernesto  de  Vasconcellos  » 

Bombarda  respondia: 

«22  março  908 — Ex."^  sr.  conselheiro  Ferreira  do  Ama- 
ral—  Meu  presado  amigo  —  E*  um  caso  de  consciência  que  lhe 
vou  expor.  Por  certo  v,  ex.*  sabe  quaes  são  as  minhas  opiniões 
radicaes  em  politica  e  quanto,  embora  nunca  tivesse  intervindo 
activamente  em  qualquer  movimento,  eu  estou  de  coração  com 
os  mais  avançados.  Na  situação  presente  em  que  v.  ex."  trabalha 
pelo  paiz,  que  precisa  socego,  e  pela  liberdade,  que  precisa  de- 
saÔronta,  eu  entendo  que  todos,  de  qualquer  politica,  podem  es- 
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lar  ao  lado  de  v.  ex.^  e  cu  adeante  de  todos  pela  muita  amisa- 
de  que  lhe  devo.  Mas  em  tal  coUaboração  ninguém  pode  nem 
deve  renegar  o  seu  credo  politico,  e  eu  vejo  agora  possivel  um 
momento  em  que,  levado  pelas  circumstancias,  em  pleno  Par- 
lamento, eu  tenha  de  declarar  a  minha  té  intima. 

«Pensei  que  uma  situação  d'essas,  «a  darse»,  não  prejudi- 
caria, antes  seria  elemento  de  torça  para  v.  ex.*,  vista  ella  dizer 
que  a  seu  lado  chegam  a  estar  homens  de  convicções  anti*mo- 
narchicas  a  ajudal-o  na  sua  cruz. 

«Mas  V.  ex.^  pode  pensar  de  outro  modo,  e  é  meu  dever, 
agora  que  ainda  é  tempo,  apontar-lhe  uma  possibilidade,  que 
V.  ex.^  pense  ser  um  perigo;  conhecendoo,  v.  ex.*  tara  o  que 
melhor  entender  para  bem  da  grande  causa  que  tomou  a  peito. 

«Peço-lhe,  meu  bom  amigo,  que  esteja  certo  da  dedicação  e 
admiração  que  por  v.  ex.^  protessa  quem  é —  De  v.  ex.*  —  Ami» 
go  certo  e  muito  obrigado  —  Miguel  Bombarda. • 

Ferreira  do  Amaral  insistia,  a  despeito  de  lealmente  Bombar- 
da affirmar  as  suas  convicções  republicanas. 

O  alienista,  comtudo  ás  camarás  íoi,  eleito  por  grande  nu- 
mero de  votos  nas  eleições  de  5  de  Abril  que  se  solcmnisaram 
com  as  trágicas  scenas  de  Alcântara  e  de  S.  Domingos,  conheci- 
das   pela  «abrilada». 

No  parlamento,  se  se  não  caracterisou  ainda  pela  violência 
do  ataque  politico,  notabilisou-se  pelos  projectos  de  lei  apresen- 
dos,  como  os  da  assistência  aos  alienados,  reíorma  de  regimen 
penitenciário  e  remodelação  dos  artigos  do  Código  Penal  na 
parte  relativa  a  criminosos  alienados. 

O  anno  de  i9o9,  trouxe  por  parte  de  Ferreira  do  Amaral, 
novas  sollicitações  junto  do  dr.  Miguel  Bombarda  para  um 
entendimento  politico  de  ataque  ao  governo  de  então,  presidido 
pelo  conselheiro  Arthur  Alberto  de  Campos  Henriques. 

Expressas  eram  assim  essas  intenções: 

•  Lisboa,  I  3-2-1  9o9.  —  Meu  bom  amigo  —  A  reunião  para 
que  pedi  a  sua  comparência  não  é  para  decidir  se  deveremos 
ser  republicanos  ou  monarchicos,  é  para  eu  a  todos  dizer  que 
vou  tazer  opposição  ao  governo  actual,  e  os  motivos  que  a  isso 
me  levam;  parece-me  pois  que  o  meu  amigo  poderá  perfeitamen- 
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te  assistir  á  reunião,  quaesquer  que  sejam  os  seus  ideaes  go- 
vernativos, ou  consiitucionaes,  e  teria  um  grande  desgosto  se 
aqui  não  viesse  o  seu  amigo,  que  amanhã  lhe  dirá  quando  pode- 
remos ter  a  conferencia  que  deseja  ter  comsigo.  —  Seu  velho  e 
dedicado  amigo —  F.  Amaral.» 

Miguel  Bombarda,  franca  e  abertamente  denunciava  o  credo 
que  lhe  era  querido  í  a  Republica. 

Altivo  retorquia  á  chamada: 

«Lisboa,  14-2  1909  — Ex.™°  Sr.  Ferreira  do  Amaral  — 
Meu  prezado  amigo  —  Vejo  nos  jornaes  e  já  o  previa,  que  o  con- 
vite que  V.  ex.^  me  íez  o  favor  de  dirigir,  é  para  uma  reunião 
dos  seus  amigos  politicos  que  vão  decidir  sobre  a  orientação  do 
grupo  na  próxima  sessão  legislativa. 

«Suppondo  que  é  assim,  eu  preciso  dizer  a  v.  ex.%  com  uma 
grande  afflicção  pelo  desgosto  que  lhe  vou  dar,  que  eu  não  pos- 
so acompanhar  qualquer  orientação  monarchica.  Quando  foi 
das  eleiç5es,  v  ex.*  não  faz  ideia  da  grandeza  de  sacrifício  que 
representou  para  mim  acceitar  uma  candidatura,  por  mais  que 
íosse  de  acalmação  e  por  menos  que  fosse  de  monarchia.  Mas 
era  v.  ex  ^  quem  ia  consagrar-se  á  tarefa  que  lhe  fizerarn  ingló- 
ria e  eu  não  podia  recusar  um  auxilio  á  amisade  que  para  a  mi- 
nha amisade  appellava. 

«Ainda  assim,  por  dever  de  lealdade  eu  expuz  a  v.  ex.*  as 
minhas  circumstancias  e  a  minha  incompatibilidade  com  um 
regimen  que  íez  a  ruina  do  psiz.  Agora  as  circumstancias  são 
outras.  Não  se  trata  de  v.  ex.^  nem  de  acalmaçÕes,  mas  apenas 
de  amparar  o  existente,  contra  ou  a  favor  do  governo,  em  todo  o 
caso  dentro  io  regimen,  E*  impossivel  para  a  rainha  consciência. 

«Ora,  o  que  desejo  annunciar  a  V.  Ex.^  é  que  na  reunião 
eu  não  podia  dizer  outra  coisa  senão  o  que  ahi  vae  escripto.  An- 
tevejo que  lhe  seja  desagradável.  Por  isso  peço  a  V.  Ex.^  me  di- 
ga se,  assim  mesmo,  quer  que  eu  me  apresente.  Farei  como  V. 
Ex.^  me  disser. 

«Aparte  a  reunião,  eu  desejava  conversar  a  sós  com  V.  Ex.* 
para  ouvir  a  sua  opinião  sobre  o  que  tenho  pensado  e  decidido. 
Quererá  V.  Ex.^  marcar-me  um  dia  em  que  me  attenda  ?  De  V. 
Ex.®  —  Miguel  Bombarda.» 
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As  instancias  do  primeiro  presidente  do  conselho  do  reina- 
do de  D.  Manuel  se  já  n'essa  epocha  se  assignalaram  conio  sus- 
peitosas para  os  que  perfilhavam  a  doutrina  monarchica,  justifi- 
car-se-hiam  mais  tarde,  em  que,  republica  em  Portugal,  Ferreira 
do  Amaral  ao  lado  da  democracia  então  victoriosa,  já  se  não  de- 
tinguia  dos  democratas  da  velha  guarda,  dos  próprios  que  ha- 
viam visto  baquear  os  seus  irmãos  de  lucta  na  chacina  da  abri- 
lada de  1908,  em  que  elle  era  chete  do  governo. 

Essas  tentativas,  onde  a  ideia  democrática  se  encobria  já, 
não  afluindo  á  superfície  porque  se  atíigurava  de  larga  dura  a 
realeza  e  de  fraco  pulso  os  avançados,  levaram  Miguel  Bombar- 
da, a  republicanisandose,  castigar  pelo  seu  acto,  a  mentira  con- 
vencional dos  outros. 

N'um  comício  fez  publica  a  sua  ardente  fé  nos  idiaes  repu- 
blicanos. 

A  Revolução  tentava  o 

Abdicou  dos  ideaes  monarchicos,  que  quasi  nem  oíScíeI- 
mcnte  professava  e  ingressando,  franca  e  abertamente  nos  cam- 
pos democráticos,  âliando-se  no  partido  republicano,  que  conhe- 
cendolhe  os  anteriores  trabalhos  verdadeiramente  revolutivos, 
acolhia  com  jubilio  a  adhesão. 

As  eleições  de  28  de  Agosto  de  igio,  davamlhe  10:296 
votos  pelo  circulo  oriental,  ou  tossem  1:147  votos  no  i.*»  bairro 
3739  no  2.*  nos  conselhos  vários. 

Levado  anteriormente  ás  assembleias  maçónicas,  recebia  o 
grau  de  Venerável  de  loj .  *  .  Irradiação,  a  que  íôra  trazido  pelo 
livreiro  Gomes  de  Carvalho. 

Envolveu-se  nos  manejos  revolucionários  e  nos  fins  de  setem- 
bro, regosijando  dizia  ao  democrata  hespanhol  José  Maria  Iz- 
quierdo,  de  visita  a  Portugal: 

—  Companheiros,  agora  ou  nunca! 

E  o  outro  lhe  objectou,  apertando-lhe  a  mão,  pela  derradei- 
ra vez : 

—  Teem  todos  os  elementos  e  a  occasião  «la  pintan  cal- 
va !» 

Bombarda  não  assignalava  os  resultados  d'essa  effectiva  oc- 
casião favorável. 
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A  morte  derrubava  o  ao  approximar  se  a  hora  das  luctas  e 
da  victoria. 

Por  vezes  d'esse  fim,  recebera  avisos. 

O  dr.  Miguel  Bombarda,  teve  por  bastas  occasiÕes  cartas 
ameaçadoras  de  morte  e  o  clinico  que  até  larga  data  as  desde- 
nhara, commentára  á  ultima  . 

« — Não  queria  morrer  já,  isso  seria  dar  um  alegrão  á  cana- 
lha que  me  odeia  !» 

Dissese  que  um  enfermeiro  avisara  dias  antes  o  dr.  Estevão 
da  Fonseca  : 

—  A  vida  do  dr.  Bombarda  corre  perigo! 

Outro  dito  pelo  mesmo  enfermeiro,  aliás  com  origem  na 
primeira  aífirmativa,  motivou  a  detenção  no  hospital. 

« — Vê!...   bem  lhe  dizia!»  (*) 

O  tenente,  entretanto  jazia  internado  n*uma  enfermaria  par- 
ticular, onde  ticou  sob  a  vigilância  de  dois  enfermeiros. 

Apparicio  Rebello,  que  não  deixou  de  se  mostrar  socegado, 
em  patente  afirmativa  de  que  procedera,  não  pelo  estygma  fa- 
tal, mas  por  consciente,  affirmava  ainda  n'essa  noite  a  delibera- 
ção firme  de  matar  o  sábio  tendo  para  isso  enviado  na  véspera 
o  impedido  iníormar-se  se  o  director  do  hospital  de  Rilha- 
folies  estava  ou  não  em  Lisboa 

Impõe-se  aqui  o  archivo  d*uma  entrevista  (*♦)  sobre  o  celebre 
vulto,  que  o  crime  tornou  histórico  e  onde  como  que  transpare- 
ce um  pouco  de  mysterio  sobre  a  origem  certa  do  acto  desvai- 
rado: 

«Esse  homem,  diz-nos  o  sr.  Miguel,  esteve  aqui  em  trata- 
mento durante  uns  seis  mezes.  Meu  pae  attendeu-o  sempre  com 
o  maior  carinho,  o  que,  de  resto,  dispensava  a  todos  os  outros 
pensionistas  e  classificou-o  como  atacado  de  uma  a  paranóia  per- 
secutória», aggravada  d'uma  «irascibilidade  aggressiva».  Com 
eí5eito.  .  .  não  era  possivel  olhar  bem  de  frente  para  o  tenente 
Apparicio  Rebello  dos  Santos,  porque  elle  atirava-se  frequente- 
mente como  uma  fera  c  por  vezes  investiu  com  o  pessoal  do  ma- 
nicomio. 


(*)  O  Mundo  de  4  de.  Outubro  de  1010. 
{**)  A  Capital  de  27  de  Outubro  de  1910. 
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«Em  certa  altura,  a  íamilia  qúiz  tiral-o  do  hospital  e  meu 
pae  mostrou  certa  reluctancia  em  acceder  a  tal  desejo,  porque 
demais  a  mais  a  nota  inscripta  no  respectivo  registo  dava-o  en- 
tão como  peor  da  doença.  Mas,  o  tenente  Apparicio  s^^mpre  saiu 
d'aqui,  esteve  nove  raezes  em  Paris  e  quando  voltou,  poucos 
dias  depois,  assassinou  meu  pae  pela  forma  já  sabida.  N'essa  oc- 
casião,  veriâcou-se  que  elle,  uma  vez  commeitido  o  crime,  con- 
servara uma  certa  calma  que  contrastava  singularmente  com  a 
excitação  nervosa  evidenciada  durante  o  seu  internato  em  Ri* 
Ihatolles.  Chegou  mesmo  a  dizer  ao  guarda  que  n*esse  momento 
o  segurava : 

«  — Agora,  pode  largar-me.  .  .  Sou  inoflensivo.  .  .  Não  vê 
que  jâ  exgotei  todas  as  balas  que  tinha  na  pistola?!.  .  .  » 

«Cinco  dias  depois  do  attentado,  o  medico  do  hospital  foi 
intcrrogal-o.  O  tenente,  quando  se  alludiu  ao  motivo  do  crime, 
respondeu  que  na  sua  carteira  existiam  documentos  elucidativos 
do  facto  e,  na  realidade,  lá  estavam  uns  papeis  com  uns  dizeres 
que  demonstravam,  antes  de  mais  nada,  o  seu  desequilíbrio 
mental.  Mas,  não  contente  com  a  «explicação»  escripta,  repetiu  a 
verbalmente  no  interrogatório  medico. 

«Queixou-se,  em  primeiro  logar,  da  influencia  que  o  hospi- 
tal produzira  na  sua  pessoa,  influencia  que  até  o  perseguira  em 
Paris,  por  uma  forma  irresistível.  Regressando  de  Paris  a  Lis- 
boa, resolvera  acabar  para  sempre  com  essa  influencia,  que  lhe 
embaraçava  a  vida  e  não  consentia  que  elle  proseguisse  normal- 
mente na  sua  carreira.  Mas  para  liquidar  essa  influencia  perni- 
ciosa do  hospital,  tinha  forçosamente  que  dar  cabo  do  homem 
que  o  dirigia  e  a  quem  votara  um  ódio  profundo. 

«Por  outro  lado  explicava  também  que  a  influencia  domina- 
dora do  seu  espirito  se  exercia  por  meio  d*umas  linhas  Ay  Bj  e 
C,  que  em  communicação  com  outras  linhas  A\  B\  C\  lhe  in* 
dicavam  a  elle,  tenente  Apparicio,  o  modo  cpmo  devia  proceder 
e  a  meu  pae  quaes  os  propósitos  criminosos  que  o  atentavam. 
Dizia  elle,  repetidamente,  que  meu  pae  não  ignorava  que  o  pro- 
curaria para  o  assassinar  e  que  sabia  perfeitamente  que  elle  es- 
tava armado  á  sua  espera.  Podia  tel  o  morto  de  costas,  mas  não 
—  preferiu   alvejal-o   de   frente,   liquidando  assim  não  só  o  tal 
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phantasma  negro  que  o  perseguia  insistentemente,  como  uns 
aggravos  que  dizia  ter  recebido  de  meu  pae  ao  sentir-se  repcl- 
lido  em  Paris  por  umas  mulheres  belgas,  italianas  e  francezas. 

«  \  influencia  de  meu  pae,  affirmava  elle,  é  que  determina- 
ra essa  repulsão.  Em  summa:  era  inimigo  do  dr.  Miguel  Bom- 
barda, porque  odiava  o  hospital  de  Rilhafolles. 

«Dias  depois  referia-se  então  á  questão  religiosa.  E  dizia: 
«Isto  sem  rei  nem  Deus  não  pode  existir».  E  apesar  de  que  ho- 
je a  sua  attitude  é  reservada  e  a  sua  apparencia  é  soturna  e 
sombria,  conversa  lucidamente  sobre  o  anti-clericalismo,  ma- 
nifestando que  não  sente  o  menor  remorso  pelo  assassinio  de 
meu  pae,  visto  que  elle  era  antes  de  mais  nada  um  inimigo  de 
Deus.  «O  dr.  Bombarda,  accrescenta,  era  um  honrem  imbecil 
que  pretentendia  modificar  tsto. 

«Mateio  por  minha  livre  vontade  e  estou  decidido  a  não 
recuar.  Continuarei,  logo  que  possa,  a  minha  obra  de  vingança, 
exting.iindo  todas  as  pessoas  que  em  Portugal  usam  o  appelli- 
do  de  Bombarda.  Constituem  uma  íamilia  perigosa  que  é  ne- 
cessário exterminar.» 

« — E  nunca  lhe  notou  outros  symptomas  d*elle  ter  soflri- 
do  a  suggestão  dos  tanatisadores  d'almas?  —  perguntamos  ao  sr. 
Miguel  Bombarda, 

«  —  Não  tenho  a  menor  duvida  a  tal  respeito.  O  tenente 
Apparicio  é  um  doido,  mas  experimentou  antes  do  crime  uma 
lorte  suggestão  de  ódio  a  meu  pae  e  á  sua  propaganda  anti- 
clerical. Antigo  alumno  do  collegio  de  Campolide,  nunca  deixou 
de  visitar  esse  «coió»,  mesmo  já  depois  de  haver  concluido  o  seu 
curso  militar.  E  sempre  que  me  vê,  não  se  esquece  de  salientar  o 
que  lhe  acabei  de  narrar:  Isto  sem  rei  nem  Deus  não  pôde  viver.» 

«  —  E  quem  o  visita  ? 

« —  Simplesmente  a  mãe.  O  pae,  o  conde  de  Apparicio,  um 
portuguez  que  enriqueceu  no  Brazil,  creio  que  )á  morreu.  .  .  » 

O  levantamento  do  auto  do  corpo  de  delicto  iniciava-se  (3o 
de  Outubro  de  19  lo)  confiado  aos  officiaes  de  caçadores  5, 
Mário  Gomes  e  Júlio  Augusto  Rodrigues,  que,  nos  successivos 
interrogatórios  ao  tenente,  íeitos  na  detenção  da  enfermaria  de 
Santa  Joanna,  registavam  que  continuava  a  dar  provas  de  mania 
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de  perseguição,  quando  aliás  as  respostas,  concisas,  apenas  de- 
monstravam um  consciente. 

Nas  declarações,  conârmadas  com  um  documento,  em  fran- 
cez,  que  lhe  foi  apprehendido,  mantinha  a  afirmativa  das  suas 
antigas  pretençÕes  de  eliminar  o  dr.  Bombarda,  fosse  quando 
fosse  e  onde  fosse,  por  pernicioso  ao  bem  da  pátria,  ao  regimen 
monarchico  e  á  religião,  se  bem  que  no  aspecto  hesitante  dei- 
xasse perceber  o  mysterio  das  arguições,  que  a  imprensa  («O 
Imparcial»  de  4  de  Outubro  de  1 9 lo)  col locou  sob  esta  base  ci- 
lada em  correntes  boatos: 

«Logo  hontem  á  noite,  depois  da  tragedia  do  hospital  de 
Rilhafolles,  da  qual  ninguém,  a  não  ser  o  destino  e  um  doido, 
foram  culpados,  começou  a  espalhar  se  nas  massas  populares  es- 
ta phrase : 

«  —  Foram  os  padres  que  deram  cabo  do  dr.  Bombarda. 

«E  logo  em  centros  de  conversa  se  propagou  outra  versão 
do  assassinato,  um  romance  sem  pés  nem  cabeça,  a  propósito  da 
morte  do  dr.  Bombarda. 

«Passamos  a  narralo,  a  titulo  de  mera  informação,  porque 
é  absolutamente  inexacto: 

«A*s  mãos  do  tenente  Apparicio  Rebello  dos  Santos,  os  cle- 
ricaes  leriam  feito  chegar  certas  cartas  d'amor,  que  o  levaram 
áquelle  acto  de  loucura  final.  Quer  dizer,  suggestionaram-n'o 
— metteram-lhe  nas  mãos  a  arma  sob  a  qual  morreu  o  illustre 
psychiatra. 

cDesde  que  no  publico  começaram  a  correr  estes  boatos  in- 
verosímeis, a  excitação  propagou-se.  Bandos  começaram  acorrer 
as  ruas,  umas  atraz  das  outras  seguiram-se  as  desordens:  os  pa- 
dres foram  corridos.» 

O  romance  de  amor  ficou,  a  envolver  mysteriosamente,  os 
dois  heroes  da  scena  trágica  da  manhã  de  3  de  Outubro. 

O  exame  medico  legal  diva  o  tenente  como  louco  perigoso 
e  incurável,  e  no  hospício  de  Rilhafolles,  então  já  a  cargo  do 
dr.  Júlio  de  Mattos,  se  lhe  aitribuia  o  desejo  de  morte  a  todo  o 
pessoal  graduado. 

Debalde,  o  pae,  de  Paris,  sollicitava  a  sua  sahida,  allegan- 
do-o  atacado  simplesmente  de  uma  neurasthenia  aguda. 
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Rilhatolles  mantinha  o  seu  prisioneiro,  que  se  primeiro,  de- 
via ter  cella  na  Penitenciaria,  como  reu  de  crime  commum,  mais 
tarde,  ganhou,  de  direito,  o  seu  logar  permanente  no  segredo 
torturante  do  manicomio.  .  . 

Ali  permaneceu  (*)  solitário,  incommunicavel,  n*um  dos  com- 
partimentos, dispostos  em  circulo,  do  chamado  «pavilhão  de  se- 
gurança», erguido  na  cerca  do  edifício  de  Rilhatolles,  junto  dos 
terrenos  do  lado  do  Bairro  Gamões. 

A  morte  de  Miguel  Bombarda  se  não  suscitou  uma  repre- 
sália, sem  bases,  pela  talta  de  filiação  do  acto  em  dictame  parti- 
dário, fomentou  um  ensinamente  rude  aos  politicos  que  enca- 
minhavam o  povo  á  democracia,  aspirando  talvez,  com  a  ida  ao 
encontro  d*esses  desejos,  a  participar  de  succossos  íructos  co 
Ihidos  á  sombra  da  nova  bandeira. 

Porém,  se  com  esses  tiros  teve  o  thronoda  dynastia  de  Bra- 
gança, o  seu  primeiro  abalo,  a  velha  politica  devia  ter  tido  a 
presciência  clara  de  que  com  elle  iriam  as  suas  mal  applicadas 
prerogativas. 

Quando  um  dos  chefes  das  reivindicações  republicanas,  ca- 
bia, assassinado,  o  Destino  imperturbável,  fechava  o  livro  do  at- 
tributado  e  bem  curto  reinado  de  D.  Manuel  II,  «OMalaven- 
turado»  e  abria  para  traçar  as  suas  vontades  imperiosas,  o  da 
plena  revolução,  que  ia  descerrar  as  portas  para  o  ingresso  da 
Republica  em  Portugal. 

FIM  DA  PRIMEIRA  PARTE  E  DO  SEGUNDO  VOLUME 


(*)  Referimo-nos  a  Maio  de  1913,  data  em  que  estes  trechos  saem  do  pre 
lo  =  N.  d'A. 
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